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DECRf'TO N. 6802 - DE 2 DE JANEIRO DE 1908

Abre ao Minister-io da Justiça eNegocioslnteriores o credito de 129:896$960,
suppl emcntar á verba 20: 1 do m-t . 2ada leí n. 1617,de.30 de dezembro

de 1906.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazll.
usando da autorização concedida pelo decreto Iegíslaüvo n. 1848,
desta. datn" resolve abrir ao Mlnlsterto da Justiça e Negocias Inte­
riores o credito de 12(:):896$950, supplementar (1, verba 20a do
art. 2° da lei D. 1617, de 30 de dezembro de 1900, para OCC01'1'e1'
as despezas de diversas sub-cousígnações do materiul do Hospicio
Nacional de Alienados.

Rio de Janelro, 2 de janeiro de 1908, 20° da Republíca .

:\FFOXSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de LY1'a.

DECRETO N. 6803 - DE 2 DE JANEIRO DE 1908

Declara de utilidade publica a desapropriação de um terreno e

pr-édio encravados em terras da União. a cavafleízo do açude

do Morro Inglea.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo á necessidade ela acquisição do terreno o predío enera-

Executivo - iÇOS 1



2 acres DO PODER E.'(:r:CUTlYO

'lados em terras da União, a eavallelro do açude do Morro de
Inglez, nesta Capital, decreta :

Artigo unico. Fica declarada de" utilidade publica a desapro­
priação do terreno e predío encravados em terras da União, a.
cavalleíro do Morro -do Inglez e em posícâe prejudíctal ao.açude
allt existente, abrangendo. uma .aroe de 22;577mZ,985'; de conformi­
dade com a planta que com este baixa rubricada pelo director
ger-al e Obras e viação da respectiva Secretaria de Estado.

Rio de Junclro, 2 de janeiro de 1907,20° da Republíca.

AFFONSO AUGUSTO :MORElRA PENNA.

lvliglwl Calmon du Pin e Almeida,

DD:CRETü N. 0804·- DE','? DE .JA.NEIRO DE 1908

ApPl'oY<:I os CStUd0,o; definitivos e respectivos orçamentos das obras

do porto de Massíemoú e do ramal fere-eo Iigendo o mesmo

porto <i Es tr ada de Ferro D. 'I'her-ez a Chr-is tina .

Q,Presideme d~ RQpn,b~ie.a dosEstados Unidos ,doBl'é\,zl~. ,<1 vista
do que requereu o arrendatacío da Estrada de Ferro D. Thereza
Chr-istina, decreta:

Artigp untos, Ficam approvados. os. estudes deflni'tivos-e respe­
ctívos orçamentos, das..ob-ras do P9rtQ. de Massiambü .e ·do ramal
fClTBo,ligalldoD mesmo por-to <\,1:i:stl'ada,de Ferr.o.D., Therezíl;"Chri-s.,.
tína, no E~ttLdo de: Santa. Cl1thp,;t'inÇt,ap1;'~seutadQs, pelo arrendatauío
da.rafeiída .estrada, na- fórma,clpariJ" os fins do contracto.a.que ,~!3

r.eft1l',em os decretos US.. 5977., dQ 1$ de(i1:b~il de 19013 j c .6488,~ f,i.e ~
de maio Je 1907, c constantes dos dooumentosquo ..com. Elsta;bai,x,aJ},1.
rubricados pelo.dírector g~ral.ae Obras.e víaçãc da Secretarta.de
Estado dos Nbgocios..-dã Indusfn-la; Viação e Obras Publicas;

Rio de Janeít-o, 2.de janeiro .de .1908. 20° da Republíoa ,

A,FFDNSO Aucusro ~íonEIRA. PEN~A.

11figuel Calmon dv. Pin e .4lm-:icla.

D1:lCR'ET0'N>G805'~DE'2 DE: ,JANEIRO ne 1908

.ê.brn-ao -Mínístcr-io 'da' 'Maririha: 'o cr edí'to-: de ·1:'121$7'41;' paa-aeccor­

r-erveo-pagamcnto. do -augmeuto de vencimentos- 110 .secr-eüar-ic

do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

0.. Presídente f.d·rí;'RepuhUca.:'dos))Estados, 'Unides do IEra,zi'1jJusaúdo
d-a.'" autorização, que' ·!tie ·'loi -conf'el'jdap:elo'-d0Cll et'o;'Iegisla>ti-v@
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u, 18;:)J, desta data, resolve.abm- aq,l\Jinísterio da 'Marinha o ore­
dito .do I: 127$741, par'i},. oeC01'1'8r ao p~g<1.Il?ento do,::t~gp1ento de
vencimentos do secretario do Arsenal de Mat'Inha do Rio ele Janeiro,
de-cenfbrnrídade com o decreto Iegtstaüvou . 1732, de 26 ds setem­
1)).'0 de 1907 até ° fim do mesmo anno de 1907,

Rio de Janeíro , 2 de janeiro de 1908,20° da Republlea,

AFFOXSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Aleeando'ino Faria de Alencat'.

DECRETO N, 6306 - DE .4 DE JAxEtaoD8 lD08

il/J!A'C' 3'0 Miuis1!e'l"io da Justiça e Negoc'ibs In tcrfor-ee o credito

especial de 300':000$° pa-r-n OCCQ1"r'cr as desp eaas com a r e ;

ull'iã.or do Quar-to Congaiesso Medico Lat ino Americano a r-ea-.

l iaaa-sss no Ri:o! (te:' June.irc 'em 19,í,tt[1p e-com a exposição Inter­

nanicn'al' de llJ"gi'en'eanncxaao rcr&:r:iW6 eb ngr'esso,

o Pres.i;cl;e.rrÍle da lte:puhhca .dos Estai1:os DIÜdos,do'rir{l,.z~!, usando
da, autorraação concedida pelo decl'etolet~ishlJ{;i'\'o n.I8S.,};, destá
data, res&W~laJlfr'1i' ao M1h\S\téruO')da0JiI:Mli1;:!.~e) NegotHos Intenlores o
crodíto e~lI'fúal de 300;OOO? )}.a~a occorrer ás despesas com a re­
uníão'ffo 'QuartO' t1mrgresso Nleí.iJda Latl'Ii0 Amerlcano a realizar-se
110 Rio de Jt.tn.êir:Ó\ em' 19.0:1,\ e ,cO,m a exposição interaacíonaj de
hygiene, annexa ao referido congresso.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1908, 20') da Republica.

A!;'FONSD AUGCSTO MOREIRA PESNA.

Nbr-e a'O-Min'ilstêvfto- cra J:us,tiic:d e Ne-.gdbrl:oslllhteti'o'l!eso crei:lit:o.e'X;.

tr-aoutlraar-ro dI'! 2-.400,:,000$. par,a ocnctueão do edrâeto da

Blbl.lotheca Nacional e mobilias, tapcç arlas c decoraçii)}s do

mesmo;

o Préstd\!fr'ta, da . R-épUfb1li'cl1 ,d,JS' il,'\:t'a\:los Unidos do Brazil
usando da aubri~<1(:,ãQeouce~idrt.p'Blo decreto legislativo n. 1853:
desta data, reioíve abrir ao MruIsterio <la Justiça e Nezoclos
Iuteriores o credito extra')rJinariode 2.400:000$000 paraocon-
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clusào do etlíüelo da Bibliothcca Nacional e mo-bilias, tapeçarias
ti dep"Il'élçÕeS do mesmo.

Rio de danelro, 4 de janeiro de 1908, ~O~ da Repnblíoa..

AFFO~SO AUGUSTO MOREIRA PEX:\A.

J-i'ugusto Taoores de Lyra.

DDcrmTü :-I. GS08 - bE 4 DE JANEIRO DE HlOS

A1)1'C "0 Minis terio da Jus tícn c Nego cios Interiores os crcdit os

cspcciacs de 552:016$032 para conclusão das obras da Fncul­

dade de Medicina da Bahia e de 50:000$ para conclusão dos

edíftcios da 'Maternidade da mesma cidade.

o Presidente da Republlca dos Estados Unidos do Braeil,
usando da nutortzaçâo concedida pelo decreto legislativo n. 1855,
desta, data, resolve abrir ao Ministerío da Justiça e Negocias In­
teriores os creditas especiaes de 552:016$032 para conclusão das,
obras da.Faculdade de Medicina da Bahia, c de50:0JO$ para a.
conclusão dos edtüctoa da Maternidade da mesma cidade.

Rio de Janelro, 4 de janeiro de 1908, 20° da Republíca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA ~

Augusto Tavares de Lstra,

DECRETO N. 6809 - DE 4 DE JANEIRO DE 1908

Abre ao Ministerio da Guerra o credito de 89:862$021, supple­
roentar a verba 158., n , :1.9, do art. 22 da lei n . :1617, de pO de

desembro de 1906.

o Presidente da República dos. Estados Unidos do Brazít,
usando da autorização conferida pelo decreto legislativo n, 1859,
desta data, resolve abrir ao Ministerio da Guerra o credito de
89:862$021, supplementar â verba 15'-Material, n. 19, materia
prima, etc.-do art. 22 da lei n. 1617, de 30 de dezembro de
1906.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1908, 20" da Repnbiica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Hermes R. da Fonseca.
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DECRETO N. 6810 - DE 4 DE JANEIRO DE 1008

5

Abre ao Ministerio da Guerra o credito especial deoi:758$33-4. para

pagamento de gratificações de exercicio devidas a Onoaimbo

da Si! va Marques.

oPresidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização contida no decreto legislativo n. 1856 desta. data,
resolve abril' ao Mínísterio da Guerra o credito especial de 4:758$33'4
para 'pagamento de gratificações de exercícío devidas a Orozlmbo
da Silva Marques, chefe da offlcina de selleíros e correetros do Ar­
senal de Guerra do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 19:}8, 200 da República.

AFFONSO AliGUSTO MOREIRAPENNA.

Hermes R. da Fonseca.

DECRETO N. 6811 - DE 4 DE JANEIRO DE 1908

Abre ao Miniater lo da Guerra o credito de 473:834$·'193, supple­

mental' á verba i5a, consignação - vantagens de forragens e

ferragens - do art. 22 da lei n . 16:1.7, de 30 de dezembro

de 1906.

O Presidente da Republica dos Estados Unido. do Braail,
usando da autorização quo lhe confere o decreto legislativo
n, 1857, desta data, resolve abrir <10 Mlnísterío da Guerra o cre­
dito de 473:834$,j93. supplementar ;, ver-ba 15" conslguação-e-van­
tagens de forragens do art. 22 da Iei n. 1617, de 3D de dezembro
de i006.

Rio de Janeiro, 4 de ji.LIlciro de 1908,20'J da Republíca,

AFFOXSO AUGliSTO MOREIRA. PEN~~A.

Herrnee R. da Fonseca ..

Di~CRETO X. GS12 - DI~ ·1 DE J,\XElIW DB 1908

Abre ao Minis ter.lo da Guerra o credito de 51:360$, aupplementar
a verba- 5'\' do art..22 da lc l n , 1G17, de 30 de dezembro

de 1006.

o Presidente ua Ropubltoa dos Estados Unidos d • Brazll,
usando da autorizaçãe conferida pelo decreto legislativo n. 1858,
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desta. data, resolve abrir ao Mtrústeno da Guerra o credito de
51:360$,.supp1ementar á verba 5' do art. 22 da lei n.lGI7, de,3jl
de ~ezembrG de 1906, para pagamento de gradâcação de funcção
devida a. professoreecaadJuva-ntes·dDI escola de guerra.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1008, 20r da Republica.,

AFFO:XSD Auonsro MOREIRA l?ENNA.

Hermes R. da Fonseca.

DECRETO N. 6813 - DE 9 m.: JANEiRO ·D]~ 1908

Abre ao Mínisterio ela Fazenda o cr-edito de 35:000$, ouro, supplementar
á verba - Reposições c restituições - para o exercício de 1907.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização contida no decreto legislativo n , 1843, de
2 de janeiro corrente:

Resolve abrir ao Miníster-ío da Fazenda o credito de 35:000$,
ouro, supplementar ã verba 31" do art. 45 da .Ieí n. 1617, de
30 de dezembro de 1906.

Rio de Janeiro, 9' de janeiro de 1908, '200 da Republíca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista.

DECRETO, N. 681·1- DE 9 DE JANmrW 'DE 1908

Abre ao Mínisterio da Faecnda o credito de 6'1:'7()1$810, supplementar
a verba - AHandeg~s - do exercício de 1007.

o Presidente da Itcuu bllca elos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorizução contU~[. no decreto legislativo n. 1845, de
2 do corrente mee:

Resolvo abrir ao Miuiaterio da, Fazenda o credito de...
67:761$810, 'supplementar {t verba 17a do art. 45 da lei n. 1617,
de 30 de dezembro dcHJOG, sub-consignação-c- para despesas ímpre­
vistas esupprn- as previstas urgentes nes.díverscs Alracdegas.

Rindo Janeiro, 9 de janeiro de 1908,201) da Republlea,

AFFONSO AUG-US'fO MOREIRA PENNA.

Da'vielCampista.
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DECRETO N. 6815 - DE 0 D.E JAl\'EIRODE 1903

7

Abre ao Mínísterío da Faacnda o credito de 00:000$, supplemontar á
verba-c- Juros (los emprcstirnos do COfl'C de orphãos - do excrcicíe

de 1907.

O Presldcntc da Republioa dos Estados Unidos do Brazíl,
usando da autorização coutída no decreto legislativo n , 1884, de 2
do corrente mez:

Resolve abr-ir ao ,~nnister'io,da, Fazenda o credtto.de 9'Ü:OÚO§;,
supplementar. á verba 24a--:-,Tllros dos empresttmos do eorrc de ar­
phãos - do art. dõda 13i fi.l6li, de 30 do dezembro de 1006.

Rio de janejro, Ç) de janeiro de 1008,2)0 da Republica,

AFFONSO /I..-cGl;STO 110REIRA P'EXN,\'.

DIWRETO N. 68lG - DE (1 DE .TA:'\EIRO DE 1908

Concede ao Collegio S. José, em Quixadé, Estado de Ceará, os prlvílegtos

e garantias do que gosa o Gymnaeio Nacional.

o Presidente da República dos Estados 'Cuidas do Bt'azil r

Attendendo tis informações prestadas pelo delegado fiscal do
Governo sobre os programmas de ensino e o modo:por que são
executados no Collegío S. José, em uutxada. Estado do CO,arã,
resolve, de accor.Io com o art. 367 elo Codigc dos Institutos Offlcíaes
eleEnsino Superior e Secuudarto. appr-ovado pelodecreto n. 3800,
de 1 de janeiro do 1001, conceder ao. dito estabelecimento do
mstrucção, na confor-midade do <U'[;. 3Gl do cttvdo ccdigo. 08
pri vilegios o garantias de que gosa o Gymnaaio Nacloaul ,

Rio de Janeir-o, U de janelc., de 1908, 200 da, nepubltcn..

AFFO~SO AUGUS1'o' l\loRE1RA PENNA.

AUgustorD:i'iJares de Lyra.
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DECRETO N. 6817 - DE f) DE .jA:.'I:EiUO DE 1908

Concede ao Gymnasio Santa Mar-ia, em Santa xrarta, Estado do 1üo
Grande do Sul, os privilegias o garantias de que g'osa o Gymnasio
Nacional,

o Presidente da Republíea dos Estados Unidos do Braail :
Attendendo ás informações prestadas pelo delegado âscnl do

Governo sobre os programmas de ensino e o modo 'por que são
esécutados no Gymausío Santa Maria, em Santa. Mar-ía, Estado do
Rio Grande do Sul, resolve, de aecordo com o '-1ort. 367·<10 Godigo
dos Institutos Offleíaes de Ensino Superior-e Secuudat-io.iapprovado
pelo decreto TI. 3890, de 1 de janetro de 1901. conceder ao dito
estabelecimento de Instrucção, na conformidade do art . ~].(11 do
cita~o codigo, os privilegias e garantias de que gosu o Gvrunasio
Nacional.

Rio de Janeiro. 9 de janeiro de HJOS, 20° dn Republics.

AFFONSO AUGuSTO :JloRDIRA P<::NX.\.

Augusto Tcoaree de Ty;·a.

D/!;CRgrO N. l:i818 - DE aDe JA);"lmw DG I ~YiS

Concede ao Collcgío Espír-ito Santo, em Jaguai-ão, Esta.lo do lho Grande
do Sul, os pr-ivileglos c garantias de que gosa o Gvmnasio Nacional.

o Presidente da. Republiea dos Estados Unidos do Bt'az.il :
At-ten<lcndo ás informações. prestadas pelo dele~adofisral do

Governo sobre os programmas de ensino c o modo por que sêo
executados no Colleglo Espír-ito Santo, em Jaguarão, Estado do Rio
(i-randa do Sul, resolve, de ucccrdo com o art. 3Cn do codígo dos
Institutos Orâclaes de Ensino Superior e Seounrlar'io, approv..ado
]leIo decreto n, 3890, de 1 de janeiro de 190I,concedor ao dito
estabelecimento de ínstrucção, na conformidade do arfo. 361 do
oítado codígo, os privilegies e garantias de que gosa o uymnasío
Nacional.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 19D8, 20° da. Republíca.

AFFONSO AUGUSTO l\lORElRA PENNA.

A-ggusto Tacares de LYí"fk'
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D~CRETO N.. 6819 - DE 9 DE JANEIRO DE 1008

Appl'ova novos estu Ios definitivos do trecho de Cer'qucira César á. ilha
Grande, da linha de Tibagy, da Estr-ada de Icerr-o Sorccabana ,

o presidente da Republíea dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que requereu o Governo do Estado de S. Paulo, decreta:

Artigo unlco. Ficam approvados os estudos definitivos, de ac.
corda com as plantas e orçamentos na ímportuneia do 3. 7.29:2ô5$948~
quea este acompanham, r-ubr-icados pelo d.irector .geral de Obras
e Viação da, respectiva Secretaria de Estado, relativos ao trecho
deG5k;371, comprehendido entre Cerqueira Cesnr e ilha Grande
da linha de Tibagy, da Estl'ada de Fer'ru Sorocabana.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1908, 2Dil da. República.

AFFONSO At~GUSTO MOIWIRA PEX);'A.

JligtwlCalmon dH Pin e Almeida.

DBCRETO N. 0320 - DJ;J 11 D8 ,J.\NEIRO DE 19:)8

Manda ObS81'\'al' dentro do cxcrcicío corrente o decreto 11. 0079, de 30 da

junho de '!9C6.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil ,
usando da autorização contida. no aa-t. 18 da. lei n , 1452', do 3(1
de dezembro de 1905, revigorado pelo art. 1:3 da lei n , 1837, de 3~
de dezembro de 1907, resolve que seja observado, dentro do actual
exeruioio, o decreto n, 6078. de 30 dejunho do 10013.

Rio de Janeiro, 11 do janclro de 1008, 200 du Republica ,

Al<'FONSO Al;'Gl:STO 3IORElHA PEN:\'A:o

Dadd Cenvpietrc,

DECRETO N. 0821 - DE 12 DE JSXgIRO DE 1908

Abre" ao Mírustcr!o da Fazenda o credito especial (18 1.00-0:000$ para C>

pagamento de despesas a 'Iue se refere o decreto legislativo no 17~)!;.,

de 24 de outubro de 1907.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização contida. no decreto Iegíslativo TI. li56
do 24 do outubro de 1907:

Resolve abrír ao Míntsterloidn Fazenda o credito especial de
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1.000:000$ para oecorrer ao pagamento-de dospezas a que se refere
o tnoneíonado decreto legislativo.

Rio de Janeiro, 12de janeirocdetsêa, 20° da Republlca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Dcoíâ .Campista.

DECRETO N. U822- DE 16 DE JANEIRO DE 1903

Abre ao Mínistorjo da Gccrru o credito especial de 11:'066$6'65- para
pagamento a Co-npanhta Cantarcira c Viação Fluminense.

O Presidente da. República dos Estadoa Tlnidos do Brazíl,
usando da autorização que lhe confere o decreto legislativo ll. 1821,
de 19 de dezembro de 1907, resolve abrir ao Mínisterlo da Guerra
o credito especial de 11:0668665, papel, para occorrer- ao paga­
mento á. Companhia Cantareira e Viação Fluminense, proveniente
do aluguel do prédio quo serviu .de alojamento ao 380 batalhão de
infantaria do exercito, (l, contar de 1 de janeiro de 1904 a 20 de­
abril de 1906.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1908,200;> da Repúblioa..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Hermes R. da Fonseca.

DECRETO X. 6823- DE 16rDE JANgmO DE:l908

Melhora.cem.relação á etapa, as condições matertaes dos offlciaea.iuferferes
e.praças da.armadav em .commíssão nos Estados do Pará, Amazonas
e Matto Grosso.

o Presidente da República dos Estados do Brazil, usando da
autorização conferida pelo art. 14 da lei n. 1841, de 31 de de­
zembro de 1907, resolve :

Art. 1. o Além das vantagens já conferidas em virtude do ar­
tigo 13da lei 11. 1473, de 9 de janeiro de 1906, ,1OS officiaes que servi­
rem nos Estados do Pará, Amazonas e Matt» Grosso será abonada
uma etapa supplementai-, calculada segundo as taxas adaptadas,
tendo por base QO % da quo for fixada para a praça de. preto

4rt. 2. 0 Aos inferiores G praças que servirem nos referidos
Estados secã abonado em dinheiro l/lOdo valor de.etapa, quando­
estiverem estacionados nas sedes das flotilhas c lj5quando em
viagem a bordo elos navios em commíasõe., nos mesmos Estados.

Rio de Janeiro, lf de janeiro de 1908, 20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTOM0RElRA .PENNA.

Aleeandrino Faria de AlencM'.
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DECRE'FO N. 6824 - DE 16'DE JANEIRO DE 1908

li

Appreva.a nova tabella do numero, classes e vencimentosdos
empregados da Caixa Ecouom í ca de Minas Genaes .

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que propoa o conselho fiscal da Caixa Beonomíca de
Minas Geraes, de accordo com o art. 53, n . 3, do regulamento
approvado ,pélo decretou, 9738, de 2 de abril de 1887:

Rssolveapprovar a tabellaç que a esteacompanha,do'numerQ1
'classe e vencimentos 'dos empregados do mesmo estabelecimento:
revogadas as disposições em contrario ~

Rio de Janeiro, Iô.dc janeiro de 19.0S, 20° da Republtca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA,PENHA.•

David Campista.

Tabelãado numeral classe e vencimentos dos empregados da Caixa
ECOP.Ol:!l.ica Federal no .Es'tado de Minas Ger-aes

PESSOAL VENCBIENTOS ANNUAL
o
1t
S
'" POI' PorZ Categorias empregado classes

1 Gerente ........ _. " ...'.., ...... 4:800$000 4:800$000

3 Ofíiciaes........ _.............. 3:000$000 10:800$000

I Thesoureiro .. _................ 3:840$000 3:840$000

I Porteiro'...................... 1:800$000 1:800$000

I Servente ........... ,.......... 1:440$000 I :440i;000

Total. .................•... - 22:080$000

Rio de Janeiro, 16,de janeiro :de 19ü5.-David Campista.
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DECRETO N. 6825 - DE 16 DE JANEIRO DE 1908

Abre ao Minis ter-lo da Justiça e Negocias Inter-ior-es o credibc

especial de 10:000$ para pagamento da publicaçâo de quatro

volumes dá revista Archlco Parlameniar,

o Presidente da Republiea dos Estados Unidos do Brazil, em
virtude tlO disposto no art.Sa, Iettra .», da lei TI. 1617. de 30 de
dezembrode 1906, e tendo ouvido previamente o Tr-ibunal de Contas,
de conformidade. com o art. 70, § 5°. do regulamento approvado
pelo decreto n. 2400, de 23 de dezembro de 1806, resolve abrir ao
Mínísterío da Justiça -e Negocias Iuteriores o credito especial de
lO~OOO$ para pagar ao nr. Felisbello Freire, no~ termos ~o
nccordo rírmado pelo mesmo em 27 de dezembro nlürno, a. publí­
cação de quatro volumes da revista Archivo Parlamentar.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1908, 200 da. Republica.

AFEO:XSO AUGrSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO ~. 6826 - DE 16 DE JANEIRO DE 1908

.àbre ao Min is ter-io da Justiça c Ncg ocioe Interiores o credit o

exta-aor-dí nar-io de 86:275$603 para pagamento de augmento de

vencimentos a os pretores e outros funcctouar-ios da justiça do

Distrieto Federal.

oPresidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização concedida pelo art. 3° do decreto legislativo
H. 1863, de ~ de janeiro corrente, resolve abrir ao Ministerio da
Justiça e Negocios Interlores o credito extraordínario de 8ô:275$603
para Decorrer, de accordo com a demonstração junta, ao augmento
de vencimentos concedido pelo citado decreto aos pretores c outros
funccionarios da justiça do Districto Federal, no período de 14 de
janeíro a 31de dezembro de 1908.

Rio de Janeiro, lo de.janeírc de 1908, 20Cl da. Repubüca,

AFFONSO AUGUSTO l\10REIH-A PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.
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Demonstr'acâo da despesa Com o auqmento de vencimentos con­
cedido "pero decreto legislativo n . 1863, de 9 de janeiro
de 1908, aos pretores e outros runccíonar-íos da justiça do
Disfr-Icto Federal, no per-íodo de 14 de janeiro a 31 de de­
zembro do corrente anuo

J---~-----

!Imp.ort,<tUCict relativa ao pe­
r-io rlo di' 14 de janeiro a
31 elo dczeml»-o de HJ08

Cargos

15 pretores .
~ promotores pnnlícos ..
G ad runtos de promotor.
.2 all1anuenses . ..
2 juizes do cível .
:3 juizes, do cormnercto ..
1 .juiz dos feitos da Fa-

zenda Municipal. ..
;2 juizes de orphãos ..•..
1 juiz da provedcriu ...

2:800s000
2:-000;;;QOO
2:(140:3000

780$000
2:000$000
2:000$000

2:000$000
2:000$000
2:000$000

Da cada
I'uncc i onn r-io

2:7028146
1:\)30$000
2:547$741

752$741
1:930$000
1:03:1$090

1:030$009
1 :0308090
1:9301;000

De cada
classe

40:532,~100
9:650$405

15:286$446
1:503$482
5:790$1297
5:70Q];201

1:030$090
3: 860.S198
1 :030$000

86:275$603

Primeira Secção da Dlrector-ía da Contabilidade da Secretaria
da Justiça e Negocies Interiores. 16 de janeiro de 1908.- Caroalho
e Sousa, 10 orüciat.c- Rodrigues Barboeo: dtrector da sccção.­
J., BO'i·dini,dir2ctol' ge~aL

DECRETO N. G8,?7 - DE lG DE JAXEIRO DE 1908

Approvaos est-udos dcânifívos e respectivo orçamento do trecho de30 ki
Iomen'os da linha Ierrea de ligarãó das Estradas de Ferro Sul do Espi­
r'i to Santo e Santo Edu ui-do ao Cachoeíro de Itapemirím.

o Presidento da. Republi ca dos Estados Unidos do Brasil,
attendendc ao que requereu ,1, Tlie Leopoldina Railway Compa-nrr,
limited, decreta:

Artigo umco. Ficam approvados os estudos definitivos e res­
pectívo orçamento na importancía.de 5.303:274$268, do trecho de
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30 kilometros'da linhaferrea,. a partir da. estação de.Monís Fraíre
em díreeção á de Mathilde, para ligação da Estrada de Ferro Sui
do Espírftc Santo com a 'Estrada ,de Ferro Santo Eduardo ao Ca­
choeira de Itupernrrlm, de conformidade com as plantas e mais do­
cumentos que com este baixam, rubricados pelo díreetor geral de
Obras-e Yiaeão da-respeetiva Secreta.ria-de Estado.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1988, 20° da Republloa.

AFFONSO liUGUSTJ :i\IoRELRA. PENNA.

Jligttel Calmon du Pin. e 11lmeida.

DECRETO N. 6828 - DE Jô DE '.JANEiRO N; ]908

Gonced~1'autoriza\_:ãoã,Parã, P'l~"!jlib vVol"ks -Coinpany, lúnited, para
Iunccíonan nu Hepubltco.

o presidente da Republíca dos Estados Unidos do,BrazU, atten­
dsndo-ao.que requereu.a Parà PubliG 11'ó}-'hs Company, Umited, de­
-vidamente representada, decreta:

Artigo uníco, Erconcedtda autorlzação á Pardo Public.vYorlts
Cctinpany; Umitedpa:na .mncctonae na Repuhllca com os estatutos
que apl:esentour,me,iliante as clausulas que a este acompanham,
assígnadas pelo Ministro de Estado da Industr-la, Viação e Obras
Publieas, e ficando a mesma companhia obrigada a cumprir as for­
malidades exigidas pela legislação em vigor.

Rio de raneíro, 16 de ja.neiro de 1908, 20° da Republica.

AFFONSO AV'GUS-ToMOREIRA PENNA.

11bguel Catrnon.du Pni e Almeida.

Clausulas que acompanhamo decreto n . 6828, desta data

A.Pará p;ublic "YVorks,Company,limiled é obrigada a tor um
representante DO Brazil cOllf plenos e tlümítados poderes para tra­
tar edeânitlvameríte resolver' as questões que se suseítarem, quer
com o sovemc, quer com particulares.pb'dendo "sei' demandada; e
receber- citação pela companhia.

II

Todos O:) actos .que praticltrDo Brazll ficarão. sujeitos uníea­
mente as respecüvas leis e r~guhmentos e á jUl'isd'icç~o de seus
íri\ru1'1aes judlclarlos on adnliI1istr,'liti"vuJS, S8m que em teIDpoalI..
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zum possa a referida companhía reclamar qualquer excepção fun­
da;d'a em seus estatutos, cujas -dlaposições não poderão ser-vir de:
base potra qualquer reclamação concernente â execução dasllbras
ou serviços a que elles se referem.

III

l?iaa dependente de autorização do 'Governo qualquer alteração
que a companhia tenha de fazer nos respectivos estatutos. Ser­
lhe-lia cassada a autorização para funccionar na Republica si' infrin­
gir esta clausula.

IV

Fica entendido que a autor-ização é dada sem prejuizodo
príncípío de,achar-se a companhia sujeita ás disposições do diretto
nacional que .regem as sociedades anonymas.

V

A infracção de qualquer das clausulas para a qual não esteja
comnrínada pena especial será punida com a multa de l:OOO$;a
5:0005 e, no caso de-rcíneídencia, pela cassação da nutoríaaçãooonce­
dida. pelo decreto; em virtudedo qual baixam as presentes ctausnías.

Rio de Janeiro, 16 de janeíro de 1908.- JJiguel Calmon duPin
e. A.lmeida.

Eu, abaixo ascgnndo. traductor publico e íuterprete commer­
cíal juramentado da Praça do Rio de Jatreirc, por nomoação.dd
meritíesíme Junta commercíal da Capital Federal:

Certifico pelo presente quo mo foi apresentado um documento
escnpto no idioma ínglcz afim <lHO traduzir para o vernaculo, o
que ásslm cnmpr-i em razão do meu ofücío, e cuja traducção e a
seguinte:

TRADUCÇÃO

Leis das companhias-1862 a 1900

COl\lPA;,\lIlA Lt'MITA-DA POR ACC:ÕES

~.Ie!nora;nd1'l:rn ,de ...-'\issocia.ção da «I>a;I~á:Pu..
bt.ic' -W()I.~k!sComp-.ail.':v.1i:r:niÍled,~»

(CO:'lIPANUnA DE OBRAS PUBLICAS' DOPARA, r~gIITADA)

1. Otnome-da, compauhía é Pa.rd Public,1,T,To-;'hs C!ompany, Un~i­

ÚJd' (Companhíade Obras'Pubâcas 'da P"":1, Iimítatla).
2. O esesípteríc registrado da companhia ser:1 situado na tn­

-glaterra.
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3. Os fins para os quaes é estabeleeídn a companhia são todos
ou qualquer doeseguintes (8 TI;], redacção dos itens abaixo, nenhum
delles- serã entendido-como Ilmítaçâo ou restrleção dos üns de quat­
quer outro desses ítcnasnlvo o caso de qualquer restricção ex­
pressa) :

o) adquir-ir- e empreheurler uma concessão outorgada pela l\Iu~

nícipalidadc de Belém, nos termos da leí u. 445, de 18 de junho do
1900 e OUtl'Di3 leis subsequentes .para o ser-viço .d '.l,_ Iimpezu .publícu
lia cidade de Belém, Capítul do Estado do Pat-a, e f3.7.8r e executar
as obras e cumprlr as obt-igaç.Ies dísertmínudas na uefet'Ida oonoe ­
são com ou som modiüeaçào j

li) executar', fazer. construir, montar, melhorar, _trabalbar ,
desenvolvcrv admíntsn-ar. geL'il' 011 üscaltzur ObF,lS publicas c ser­
viços de toda sorte, expressão essa. -que no presente mcmoramlum.
comprehende obras sanitárias, esgotos, drenagem, il'rigaoão,' ac­
crescidos, melhoramentos, agua, gaz, luz electríca, telephonee, te­
Iegraphos, fornecimontode energia e outras quaesquer obras, oon­
sn-ncções e serviços de utilidade publica;

c) requerer, comprnr ou a-Iquírír c, por outra fÓI'ma qualquer.
eoutmotos. decretos o concessões para executar, fazer, construír,
montar, melhorai', gm-ír, administrar ou fiscalizar obra, e servi­
ços publicas 011 referentes a05 mesmos, e emjn-ehender. executar,
razcr fnes aer viços ou delles dispor ou expforal-,s do outro qual­
quer modo;

d) gerar, necnmulm-, distribuir e fornecer elect -ícídade, e ex­
plorar o negocio de electiieista, engenheiro mecuníoo. fabr'ieante
e negociante de to.ia sorte de apparelhoa o cousas neccs arías ou
suscepüvels de serem usadus eru serviços que se relacionem' á gera­
cão, distribuição. fornecf mentc, accumulação e emprego da oleotrí­
cidade .. ;

e):negocial' como fabricantes e ccmmcrciantes de pedras artífi':'
oiaes, concreto, cal. ~imCllto argamassa e material de toda qualí­
dade empregado no fc~l)rico ou concerto de runs o calçamentos;

() explorar qualquer' antro negocio (de-fabr-ica ou não) qlleã
eompanlna possa parecei' susceptível de se explorar com proveito,
de combinação com os acima cspeoifleadnsou que possa darv dírecta
ou indir'ectarnente, motor- valor 011 aproveitar a qualquer dos bens
ou díreítos da eompanhta ;

g) melhorar, geri!', desenvolver, t1'i~balhar e manter ou ven­
der, arrendar, nvpotnecne, gravar.flíspor ou negociar e aproveitar"
de qualquer outra fôrma, todos QU parto dos bens que a. companhia
possuír na.occaalão, ou.uquelles em que tiver interesse;

h) tazerr.couatruír. augmentar, al~erar o conservar edífícíos
necessaríns ou convenientes aos negocies da companhia c explorar'
qualquer negocio ou empreza adquirida pela, companhia ou em que
estiver ella interessada ;

i) comprar, arrendar, alugai- ou adquirir, deoutl'a fôrma
Qualquer, possuir ou fazer contractos de opção de terras, edi­
rícíos.unínas, míneraes, machínísmos, ínstallacõcs. generos, mer­
cadorias em giro, patentes ou outros hons movCU3C .inunovels,
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direitos ou COUSa,s negoeíaveís :ou n,egocios",ouemprezas -e.QRI Ott
sem as responsabilidades existentes em relação aos,mesmos:

j)adquirir" possuir, negociar, emprestar dínheízo sobre ti­
tuíos, rundos; accêes, obrígacões, à.ebentur.~$,.debentu"ce·'sto.ek, _'tl&~
b6nt'/},re~ hypothecario$, obrigações -~. tItul0s garan~~dQs'deq~aes-:
q(le:e Go;vern-os~ Estados, munícipahdadesj.companhías ou ecwpai'õ
rações mgíezas, coloníaes ou- estrangeíras.ou bens e aettvoa de
toda especíe e .delles .díspor ; . .

k) em:pr.ehBnder c explorar 'qualquer -negocio,_transaeç}í,oou
operaçãocommumente feitas ou exploradas: por fina,nceiros;, ln,~

córporadores de companhias, banqueiros, subseríptores, -c,O:Il-0fissio,.
na.rios;.-cont.roctaQtes: de obras publicas e;Qut~as: Cl1J1itftl:istas',OU'
eommércíantes, e tratar e oconpar...se de, toda sorte. de negQct~ rta
agencias' ou commíssões, e, especialmente, subscreser, emitti:r e
colIo-caracções, titulas, obrigacões, deoe:nt'U1';es~ debe:nture~s.tQ<;1}" ou
outnostttutos ,garantidos,;

1)vínem.auatlíó de qualquer goverLl,o.Bstado,oumuniciwJid'ada
ou-outra corporação",associação;'com;pan~ia.-,; socledadcou l)essOã$
quaesquer, com dínheíeo, credíto.imeíoa.e.reeursos para o Pl'osegtli~

menta e contínuação de obras, ernpraítadas, pnojectos,pu ~Ull1mlr

z~sj.e garanti,p a .restítuição do prmcipal ou o pagamento .de tlivi..
dendosou juros sopre quaesquer títulos, noções, debent1,tre~.ou .onWQS.
titulos ganantldos, emítüdos OU -outros quaesquer eontraetos, obní­
gaçpes-<~:m dividua de qualquer governo, cumpanhiu corporação. GH

particulan1'
m) necoberdeposítosde dinhelro para empre6<l;l~ORll@n~g@ci4t,

da. companhia e emprestar e fazer adeantamentos com ou sem g,a"!'
rantÍ'a~ plccHaute·aacondições·,que entender;

n) consegnír a íncorporação, r~gis:tI!o ou, Q reeonhecímeato da
com'panM';1 eIn qualquer, Estado..estrangelr», cqlonia ou localid,flde e
estabeleoez- o oEg!1nízar ,agoncj,a.s para tnatanem dos nogoeíoa. d.a;
companhia~e;requerC1~' ou uuxlltan-a. requissçao ao, :pa.rJamenuíJ ou'
a QUa;I''lU6I:oau.tonida.de ouiconpoeacão local,mu!l'~eLpitl in~kza.. e&o
t~ang<lJll,1l)()u<~ol()~íal, de.leísdo,paplaineotl>;'lelll, d.m1elo~\ eonces­
SÕ~g~. ovtirens, diróitoo owp-rivHég,to& qUQ: .p::ll~.Ç4m eonducentoo-, á
obt.eh:çã,(}l,dQsAillS: da compinhj;:t OH de ÇIJ1alqÜt'!v:'!dclles:. e o.ppor Qm\;
bargos ou protestos, contra acnes qu~pajI~~9a"n:lJ1}.a.·.u$.M';di:cecta ~Iill'

indfTBotamente,dam'.I1U .aosJnteressea da eompa\Qlu;:t, ;
o'> c""":pro" ou ll>1lquirir deolllJJ1", forma, q",llqu,,!\ Opr9t!lge~.

PI,'e:POg<tlt<e rCnOiVJJ;r~ ,~â no Reino Unid0~ ja aJJHln~,;patentest".direh<
tos de patente. pl.'lvil;egioR da invenção, 'ucéllCa4ipnbteceões e C,OJl,o.'
cessUes que pa:I:'eçxm de vaacarem ou' pl·,j:·wit;J p.allai .a. c,oq,lP'\"
nllla,. etllzer u'\o e, ap,'oy<Jitar, ~"'j)lo!W4!, ou dar, heenças ou
pI!l-'vUegios.\COUl' r€sp'eit-o aOB' mssnros ..'8 ,~taA dinh»i'l'o em elm&
monCÜl$e pt'ovas, bem. comO'110 apeJ.'fe1çoament.u ou' em zen..
tativas de. aJJevfei.çOa.~uQnta;d..e pat,entê$,. in:\\encões ou direnos q-u.m
ti, ,oom;panb-ma'd,:quiriv QU!.pre,teudenad!J,uIrJI!;

;>1 Cí!ZJlf fusã<> ou sooíeãade ou "!\t~al1 em arra!ljo para par:r
tilll.:tij;e l.U,COOFi. umao ~. .mteresses oU', coopjn~.(tção. cmnqu~lqUU'
outra pesso» (i.uicampaJ:lh~a.;4,ue explor.e,QU' esteja.em v·liM..46'. as­
piorar negocio comprehendído nos fins desta okllnpanhia,e adqUllll"

ExecnUvo - f.9flS 2
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e possuir aeções, titulas ou títulos garantidos de qualquer com­
panhia dessa classe;

q) tomar emprestadovnn levantar dinheiro mediante cmíssão
de debentures' .debentu1·e~stoék,ou outras obrigações, ou, 1J01' meio de
hypothecaou gravando todos ou parte dos bens da companhia.
nesaa occasiãu (presentes ou futuros) inclusive seu capital a rea­
Iízarç ou por outra forma que possa parecer conveniente;

r) vender. trocar, alugar ou arrendar direitos; partilha de
lucros ououtros íavoros, conoedervlicenças, prerogativas e outros
direitos sobre a empreza on qualquer partedelJa ou della dispor
por outra qualquer fôrma, bem-como de todos ou quaesquer bens
da companhia, na occasíão, e recebero preço de' quaesquer bens ou
direitos vendidos ou cedidos pela companhia em dinheiro, em
prestações ou de outra fórma ; ou em acções de qualquer compa­
nhia, com direitosdifferidos ou preferenciaes no tocante a divi­
dendos" a re3tituiçã.o (resgate) de caprtal ou outros direitos, .acções
essas integralizadas ou não'; ouvaínda por meio de hypotheca
debentures, debenture-stook, debenturee hvpcthecaríos de uma com­
pan.iia ou parte de uma, fôrma, parte de outra, e em geral nas
condições que a directoria entender j

s) pagar quaesquer "bens ou direitos adquiridos pela com-
panhia, em dinheiro ou em acções, com direitos preterenctaes ou

não, -no toca'nt3a dividendo ou resgate de capital, ou outros­
acções essas integralizadas ou não; ou ainda pagal-os em obriga­
ções quo a companhia tiver o direito de enrltth-, ou parte de uma
fórmaç pa.rte de outra, e em geral, nas condições que a dírectcría
estabelecer ;

t} remunerar uma pessoa qualquer por serviços prestados ou a
prestar na organização da companhía ; POI'. angariar subecríptores,
ou garantir a subscrípção ou auxiliar a subscripção das aeeões ou
obrigações desta companhiaou de qualquer companhia ou asso­
ciação organizada por esta companhia ou em a qual estiver ella
interessada; ou ainda por trazer negocios ou. auxiliar ou prestar
serviços de outra natureza qualquer á companhia, podendo essa
remuneraçao ser paga toda em dinheiro ou parte em dinheiro e
parteemaccões integralizadas ou não, ou em obrigações da com­
panhla, ou da fórma que a companhia determinar ;

u) organizar qualquer companhia ou companhias teQ~o por fim
adquirir todos- ou quaesquer dos bens. e responsabilidades desta
companhia, ou 'para outro qualquer fim que pareça trazer vanta­
gens dírectas ou índírectas.para esta companhia;

'1)) pagar todas as despezas de organização e registro da com­
panhia,referentes á emíesão do seu capital ou motivadas por esses
aetos, Inclusive commíssões, corretagens e taxas a .ellas referentes,
e remunerar ou fazer doações (em dinheiro ou em outra espccíe,
ou distribuindo acções integralizadas ou não, ou de outro modo, do
capital: ou dos lucros da:companhia ou de outra tõrma que a dire­
ctoria da companhia entender) a qualquer pessoa ou pessoas por
serviços prestados ou a prestar-i-por trazer quaesquerbens· -ou
negocíos.para a companhia ou outra causa tqualquer, ao crite-

rio da directoria da companhia ;
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w) distribuii' entreos socíos, em especie, qualquer bem da
c0!llpanhia, ou o produeto da venda ou aHenaçã~ .de'9.ua1quer pro­
príedade da companhia, de modo, porém, que nao seja fefta. distri­
buição a;!gu1l1aimportandoem rodueeão de capital, sem asancção
(si a houver) exigida por Ieí-ao tempo dessa dístribuíção ;

x) fazer, aocoítar, endossar e passar notas prorlllssorias Ie-
tras de cambio e outros etreitos negoclaveis ; ,

y) praticar todos ou quaesquer dos aotos supra mencionados em
qualquer parte do mundo, como príncípal.. agente,contractante
truetee ,(fidei,;,commissaria) ou- -outra- 'e por íntormedío de trustee;
ou agentes, ou de outra Jórma-por si só ou juntamente com
outros;

a] fazer tudo quanto possa ser incidente ou conducente ã obten­
ção dos :fins acima ou de qualquer delles, ou que pareça trazer
vantagens directas ou índír'ectaa para a companhia ou para quaes­
quer socíoa da mesma.

4. A responsabilidade dos socios é limitada.
5. O capital da companhia é de f; 62.000, dividido em 60.000

acções ordínarías de ~ 1 cada uma, e em 2.000 acções ditferidas de
~ I cada uma, tendo a companhia poderes para augmentar ou
reduzir o mesmo capital. Quaesquer acções exístentea e quaesquer
acções novas cí-oadas opportunamente poderão ser emíttldas com
um premio ou (tanto quanto o permittirem as leis em vigor na
occaslão) com um desconto, GU consolidadas ou subdivididas em
acções de maior ou menor quantia ou convertidas em acções de
differentes classes, com qualquer garantia preferencia ou outro
privilegio especial OlI vantagens sobre acções prévia,simultanea
ou posteriormente emiitidas, conforme a companhia determinar.
Fica entendido, comtndo, que sio capital da companhia for dívi­
dídc em acções de varias classes, e todas as vezes que o for, os
direitos e privilegias dessa classe .não serão modificados nem mu­
dados, a não ser do modo segulnte : Só' poderá. ser feita essa
mudança ou modificação quando for sanccionada por uma reso..
lução extraordtnaría dos possuidores das aeções dessa. classe, votada
em assembléa especíat dos acc.onístas dessa ela-se em a qual se
acharem presentes, ou representados por procuração, as possuidores
de nunca menos de um terço das aecõcs emrttídas dessaclassco

Nós, as diversas pessoas cujos nomes, endereços e qualidades
vão abaixo exarados, desejamos nos constituir em companhia, nos
termos destememorandum de associação, e nos obrigamos; respe­
ctivamente, a tornar o numero de acções do capital da companhia,
escrrpto em frente dos nossos respectivos nomes:

Nomes, endereços e, qualidades
dos subscr-íp tores

Numero de acçõea
subscr-iptas por cada

subscriptor

A. E. Cadby, 128, Clapharn Road. Stoekwell,
S, W., empregado .

E; Pereira, 95, Adelaide Road, Hampstoad,
N. \V., empregado , , ,

Uma, ordínaría

Uma, ordmaria
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Uma, ordinal~ia..

Uma, osdínaría

üma.,'ot'diD~ria.-

Umaj,ol'diH~la

}1 .Bolfelf, Ql,Nolétn HiU, H;gbgate,N:., em-

'i!l\I R.~~~~l>;~:fu.·;;~.· .;;,;;."li~';JC' EâBt'Ê;i~ht~y;,i "empnega.do,:..•,~.... '..." ...'." .... ".•.;.",.
A. R. Bennett, IOk, ElfiOllgham Road, Bar-

l'ing3J}; N'. ,secretai'io '.'•., ,,', ..,." ..
ID. H. Crawford Cory, 33, Qa.ve).ldiah Road,

llill~b1Jl1.l' Ra.rk., N. secnetar.íe ,.
,#, Postletb'Waite, H9,Mililniay Rmd, Mil·

diMY Ran]<• .N" empregado , '.'.
Datado neste día.õ de novembro de 1901.

Tt}st.emunha:. ,d.{;t,,')·a.ssJgnatura':l,Bupra.:- W. IX. SQtltheand~; 81f,
Jliahop.~gate Strcet Witbfn,. E. C., sotícttor,

Leis das Companhías-c-. 18,62. a 1900

GO,11P&\.i';iTf:;-\\ LI1HTAD.'" POR AGa.õ::-:s

~:ta:t.tlji()s d'8, ;pa~á,Pl1hJ.ie ",,"ro~~k.s
C.o:m:~a-nYl~ .1j'niü'te.d»

(COMPANHIA DE OBRAS,,P'UnLICAS DO PARA, LIl\IlTADA)

PreZmu'nares

1 ,Os l>egulwm:eritos'cco:atidos na :tá'belIa, marcadru:«A» na pri..
"'éira!parte das Deis das Campanltias (Companíes Acts) d.e 1802
{r.evÍ$tas'em ]906) nãio SBl'ão'"ppHoa'v.eis.a esta companhia,

2~ ,'Nos presentes· estaltmos" &'1tvo quande a contextura on~)€j
;,assumptomügirem'rsigllifi@i';áo1di,'f/ersa,:

,«L~ü~::,fundrunre.ntal(iS» significanão!asLeís das Companhias d.~j

1862 a HJffil (} out'r-a;iElUn.lquet! anlle':~aàa, ás' mesmas.
-«O ~eJ'is.tiro» ifUEh:terwldi:zel"o P,agi-StU3 das sooíos, qne s:euáes­

~lii:;p'tunMÚ dE"~aacôrdo com o dísposto. no a.rt.,251du- l-ia1 das Com,p~~

:-ilhia.s,d-e H362.
'«lliez»··:signifi'ü3Il'ã rnez lü;nar.
«Gli'arnHlida» in&ui'I'~.i. qa:td'q:uer'prestaç§;o owqnantía a IHlIgar

-eorn!Jvc'8j;mito I.tUlr.Ht a.e~ão,emvir.tnJe'das' Q.ondiq.ões medianbe.as
''liaaescsswJacção, fóI' emittida,

"'í~nrtegri1Hzad{l,))ente:ader/OSe:-lhn.por weàitu;da como inoogrrd,;Ui,ó,
~tt'dWi

«Secretario», qUB'relJá di~"8o taanbern quaâquer pessea .llffi':,

meada, paea esercec aa íuucções de secretario, .temporaríamente.
Pit1ttvras. ,q:UH tiverem uOla.signi,ticacão esp,ooji\l detenminada

llBIJ;~ lb'is ümdámeutaes terão -a'mesma. sigJ}ifi:c.aç}ío. nos presentes
-estatu'tOs.

Palavras índícande -sómerneQ numero singular incluirão ,0\
pdtu~aL e vice;;versa.

Palavras indicando, o g~mw mascnhno comprehenderão twn~
Csm ,0 feminina:,
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_Palavras índíeaado indí vdâuos comprelienéeeão <tatmbeu,rtc,().r:p&­
raçoes.

3". Os díreotores não appliearão os haveres da "QUlp"'ni)i~ o..
qualquerparse dos mesmos na.compra ou em 0!l"Pa!)ii.e. da em-
prestimo sobre: acçõos da oompanhía. -

Capital

4. O capital orlginai da cornpanhín l§de:B 62..00) ,div,idHIO em
ÔO.,OOO aeções ordluarúaa deuma .Iibra. esteuüna cada. uma o '2..000
aeeões díüerídas. de uma Ilbra.cada uma,

5. As ,referidas:acçõos ordínartase diíferidas conf~r.irãJ} aos
seus possuidores os·diIieitos e priviIogipslll~eriorD.lente· d~,JCli1ra.dos
nos presentes estatutos.e _esses díreítoa e privHegios serão, susee­
ptiveis .de mudança ou.modificação do modo disposto na clausujag­
do memoroouium de assooíaçãov mas não poderãO. ser modifíeados
por rorrna diversa.

Acções e certificados

6. As acções ficarão sob a administração da díroctoria que po-­
derá dístríbuíl-as ou dellas dispor, em favor' das, pessoas, c me.....
diante-as condições qneentender ,

7. As acoüespoderâo ser emittídas co.par nucom premío,
8. A cornpanhia poderã fazer accordoa quando emittir accõcs

estabelecexdouma dítjorença entre os portadores"dess.as"acções, na
Importancía. das chamadas a pagar e na época do pagamento
dessas chamadas,

9. A companhia tera o direito de tratar a pessoacujo nome
âgnrar no registro; em virtude de uma acção, come ov.dono abso­
Iuto da mesma, e não.tera obrlgacão de reconhece.rqualquer,de­
poslto, gravame ou outro direito ou interesse sobre essa. a.c,ção
ainda que tenha avtsoexpresso ou não desse direito ouünteresse,

lO,.Sisel~asgarou exn-avíac um certificado, p.oderá. ser, J?,.as­
sado outro mediante pagamento de um ,shilUng uu quantia j,nt'el';ior
que a dírectona estabelecer e a pessoa que pedír um .,cer,tiJtcu,do
novo terá de restituir o estragado ou deprava.r .a perda QU des­
truição do que possuía, e de pagar {1 índomnízação que a .díre­
ctor'la estipular, com ou sem fiança.

Possuidores conjuntos de acções

11-, Si duas.ou mais pessoas furem regis·tI'~ldas como, donos de
uma aução, serão ccnsíderattas pessuederes conjuactos, com bene­
âeío de aobrevívencla, mediante as.clausntasseguínses r

1. A companhia não será obrtgata a v regtstr-ar- maísde.tres
pessoas como donos,de umaaccão,

2. Oe possutdoceseonjunctoa de umu aeeão serão responsa­
veís, conjuncta ou. 'sep.aról;du;mente:;pol'todos. os pagamensos quo
deverem-ser- leitos sobreessa.aoção,

3. Si fullecer um desses, poseuídores conjunotos, o sobrevivente
Ou' sobreviventes' serão as unícas peesoas que a cmnfl,anhia 1'800-
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nhecerâ. como tendo direito a essa. acção ; porém, a directoria
poderá exigiras provas de morte que entender. Nada. do que aqui
se contém será entendido como exoneração. do espolio:deum pos­
suidor conjuncto, fallecído, de qualquer responsabílídade sobre
acções que possuir oonjunotameute comoutra pessoa qualquer.

4. Qualquer dos possuídcres conjunctos poderá passar recibo
valido de dividendos, bonificações ou restituição de capital devido
a esses possuidores eonjunctos.

5. Sômente a pessoa cujo nome figurar" em primeiro lognrno
Registro de Soolos, como um dos possuidores conjuntos deuma
aeção, terá o direito á entrega do certificado referentec essa aeção
~u de receber avisos da companhia ou 'a' assístír e votar em-assem­
bléa geral da' companhia, e qualquer aviso dado, a essa
pessoa será considerado como aviso dado a todos os pos­
s.uidores conjunctos jqualquer' um dos possuídores coujunctcs,
porém, poderá ser nomeado procurador da pessoa que tem o di­
reito de votar por parte dos referidos possuidores conjunctos, e,
nessa qualidade de procurador, assistirá e yotEtrâ nas assembléas
geraes da companhia.

Chamadas sobre acçõee

12. A díreetorta poderá, cpportunamente, com obsarvancia '~e
quaesquer condições mediante as quaes possam haver sídoemít­
tidas quaesquer acções, fazer as chamadas que entcndor-, aos
membros (socios) com respeito ã-: quantias a pagar sobre'suas
aeções j fica entendido que cada chamada será annunciada com
21 dias de anteeedencia, no mini mo. especificandoa época eo Iogur
dopagamento ; e cada 'súcio será obrigado a pagar. a importancía
das chamadas feitas ás pessoas e nas épocas e suíos indicados pela
ddrectorda, Poderá serrevogada uma chamada ou transferido o seu
pagamento pela directoria.

13. Será considerada feita uma chamada 'na occaslão em que
for votada a resolução da directoria autorizando essa. chamàda,
Nenhuma chamada sobre uma acção excederá. ã metade do varor
nominal dessaaeção nem será' exlgivel antes de-decor-r-ido um mez
do pagamento da ultima chamada paga.

T,"ausrerencía de acçoes

14. O instrumento de transferencia de uma acção da compa­
nhia que não for representada por um vxn-ront- ao portador será
escrípto e assiguado pelo transferente e pelo transferido e devi­
damente attestado e o transferente flearã sendo.o donoda .acção
até ser o nome do.ü-ansferíde inscrlpto no registro, com respeito
á acção.

15. As aeções da companhia poderão ser transfer-ldas do modo
usualmente. empregado, por meio de assignatnra ou de sello.
Poderá ser cobrado uma. taxa nunca superior a dons:shlllings e
seis dínaeíros pelo registro <te cada transrerencía,

16. A'díréctortapoderã recusar-se a registrar a.tra.nsfere~cia

de acções sobre as quaes tiver um direito de retenção, (gravame) ;
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e. caso as aeçoes nao estejam integralizadas, poderá recusar o re­
giS1iI'O da transrerencta feita á pessoa que, a. seu ver; não Ihe par­
l'eçaidonea:ou<t um sccto-que as tiver em debito. conjuncta ou
separadamente com n companhia ou que tiver algum compromisso
perante-a: mesma;

17. Todo instrumento de.trunsãn-encía serã depositado no escrí­
ptorio -da- companhia para ser regtsa-ado. sellado na devida; forma
e acompanhado do certificado das acções que vão ser transferidas.
O instrumento de transferencia será guardado pela companhía,

18. Os livros de transterencias poderão ser encerrados durante
os setedías que precederem ímmedíatamente á assembléa geral
ordínaría de cada anuo.

Transmissãc tie acções

19. Por morte de um socío, que não for um dos socíos eon­
junctosde-aeções, os testamenteiros ou curadores do sacio tal­
Jecído serão a.') únicas pessoas que a companhia reconhece com
direito ás accõea registradas no nome do soeío fallecido.

20. A pessoa que ficar com direito a uma. acção em conse­
quencia ue morte, fallencia 011 Insclvcucla. de um socio (chamada
no peesecte D" pessoa com dírcíto atlquir'ido por transmissão) de­
verá apresentar á eornp.mhia dentro dos tros mezes contados dí),
acquísícão desse 'direito, as provas que a directoria razoavelmente
exigir para. provar o seu titulo, inclusive, no caso de morte.
ajtestedo. segundo. as leis Inglezas ouitestamentos, ou conãrma­
ção, conforme as leis da Escoss!a, ou attestados, de aceôrdo com
as leis da Irlanda ou os testamentos registrados na Inglaterra' e
declararpor escripto si deseja ser pessoalmente registrado como
socio da companhia ou transferir' essa acção a outra pessoa que
sere então registrada em virtude da, mesma. Cobrar-se-ha por
esse registro uma commtssão nntce superior a dous shiliíngs e
seis dinheiros, conforme a direoforia estabelecer ,

21. Si uma pessoa com díreíto a uma aeção, em virtude de'
transmissão, apresentar as provas cxígídae para provar seu ti ..
tulo e declarar que deseja SOl' reglstrada como sacio da com­
panhia, a dírectorta podera inscrever ímmediatameute o seu nome
no registro com respeito a essa acção; e si a pessoa depois de
haver provado o 'Seu titulo, como ficou dito acima, e nomear
outra pessoa para. SOl' l'egistl'ada,-a pessoa que nomeia e.a no­
meada-cnas suas. qualidades respectivas de transferente e trans­
ferído passarão e assígnarão um instrumento de transferencia. e o
nome do transferido será immediatamente ínscrlpto no regtstro,
em virtude da referida acção.

22. Ernquanto a pessoa com direito ás aeções por força de
transmissão não cumprir o disposto nos 'artigos precedentes, a
companhia poderâretel' os dividendos ou bonificações duelar
raõos sobre essas aeções e não será obrigada a reconhecer, o
titulo da pessoa que reclamar em virtude ,dessa traasmísssão,
E.si a pessoa comidíreíto. a aeções não integralizadas não' cumprir
o disposto nos alludídos artigos por espaço de tros mezes, contados
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da "'G<IUlsjção desse direito, adireetoria poderá mandar-lhe avíso
eonllidiaJido-q a. observar tass disposições. dentro d-o prazo de um
tnez;;llQlwinimo"da data desse aviso; docíarando 'que si não cumprir
os ~mes do aviso as.aoçôes qae motívaram esse aviso caliírão em
eommísso; e eí a pessoa que receber esse aviso não 'cumprir o dis­
posro.nel1e dentro do prazo marcado lia masmov as acçõe~' que mo-o.
ti<Val'aID esse aviso cahrrão em eomnrísao por fórça de',resolução da
dl.Fécrtoria votada em qualquer tempo, antes' de serem observados
os-requísítos constantes do aviso.

23 . (Os tntores- de um-socío 'menor e ocuratlor de umisoclo
louco poderão, uma vez provada a evídencía asuasituação á .di­
rectoria, do modo que esta razoavelmente exigir; see.inseriptos
no registro pelas aooões do menor ou do louco, conforme o caso.

24. A directoria terá o mesmo direito' de recusar o registro
da pessoa com direito a uma acção por morte, fallencia, ínsolven­
céa, loucura. 'ou,-menoridadedeumsocio,ou .de seu-representante,
que Iheassíste no caso do 'transferido nomeado em uma transfe­
'renc,ia. ordtnanía, apresentada a registro.

Warrants de acções

25. No que respeita ás acções integraltzadas, a companhia
poderã emitir wa't'1'ants(de ora em doante denommados nos
presentes .estatutos uiarrants de acçães), declarando que o. por­
taetor. destes tem direito ás ccçõos nellcs especificadas e
pcderã . estabelecer apagamento dos dividendos sobre as
aeçõea lucluldaa nesses wa't'rants por meio de coupons ou ou­
tros, observando-se a respeito as disposições seguintes, que
poderão, todavia, ser modificadas e alterrídas, opportunamente,
pela díreetoría:

a} SÔ serão emíttidos Wa1'"rants deacções mediante pedido
escri-pto da pessoa que figurar, na oecasíão, no registro, de eoclos,
como dono da aeção para que for emittido o -iearrrcnt,

b} O pedido será redigido e authentícndo.pela declaração esta­
tütoria ou outra prova de Identidade da. pessoa que afizer; e.do
seu direito ou titulo iá. -aoçâo. que a directoria.;· opportunamente,
exigfr-. Esse pedido ;será guardado no escríptorto da companhia.

c} Antes de se emittir um warrant deacção, o certificado (sí o
houver) existente das aceõea. que se pretende íncluírno warrant
será entregue ãdtrectorta, salvo' si esta dispensar. tal formalidade.

'd) Apessáa que .requercr a emísssão 'de um .'warrant de acção
pagai'á, ao ú-zer -o pedído.ã dírectoría, o imposto deselloicoi-re­
spondente-ulern de uma eommtssão nunca superior e emcc shil­
Unos por warrant de aeção que 11 directoria opportunnrnenteesta­
beleeer-,

e). Oswarrants de .aecões sorão cmíttídos. -eellados e assígnadoe
por_ úm díreotor c contra-assígnados pelosecretario ou, por outro
mnecíeaarto qualquer, nomeado pela directoria .para exercer essas
funcções em Jogar do secretario •

. f) Cada warrant- de aeções contera o numero de acções e será
redigido no Idloma c do modo que a rlirectoria entender.
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q) Se:v,ão ,presos aos warrants, de ,Il,Cções coullQns aJO 'porta.­
<ior .na. ~ua.nti<ia.de. que adírectoría eatabéleeezpa.ra. o serviço de
dividendos ou de jur!Js.sobreas aoeõos ne}Ies'especHieadBis e a âire­
daria mandara, quandoj:1;tlgar oppontuno, emltth- novos 6fYUfPfinS

ao portador dos warrants de aeeões, quando os couponspoosos -aos
mesmos houverem acabado.

h} Cada, COtlpon será marcado com' o -numero do ;wanr.aritde
a~ção a" que, pertencer- e trará um, numero indicando o IQgarq~
oocupa na série de coupllns pertencen-tesao warrant. (i)scoupons
não -t~arão,declaração de .serem pag-os em epoca determinajda~ nem
específícarão quantia a pagar sobreellcs.

i). Ao sen declarado °.dívídendo ou juro a pagar sobre asacções
espeeífícadas em um !warrant de aeção, a dírecrórta an.nttnciará,em
um jornal díarío publicado em Londres e em outros )ornaes (si Os
houver) que entender, deelarandea.quanriaou 'porcentagem a pa­
gar por acção, a data do pagamento eo numero de sene do coupon
a apresentar; e assim. '(1 pessoa que .apresentar eentregar um
coupon desse numero àe seríe no lagar ou Jogares mareados De
coupon, ou no referido annuneío terá direito de receber, depois,de
decorridos os dias (nunca. mais de 14)que a d~rectoria opportuna­
mente fixar depdisda entregado coupon, odiv'itlendoonju:ro a
pagar ás acções especificadas no 'warrant de aeção a que O referido
coupon pertencer, de accôrdo com o-aviso dado -no ennuncio.

j) A companhia terão_ direito dereconhecei- o direito absoluto
do . portador de 'um 'coupon, na oecasíão.: cujo pagamento do dívi­
dendo ou de juros sobrewar1!ant·de aoção, a que o referido cozljJon
pertencer, houver sido annuncíado na fôrma acima e declarado
exigível contra apresentação e entrega do cOllpon; e ,<1 entrega
desse coupon. constítuírã. por conscquencla, desobrigação bastante
àa eompaahta.

k) Si um warrant de aoçâo 'ou COUpOH se rasgar, ou ficar es­
tragado, os díreetores emittirão outro novo em seu lagar, depois
de, entregue o velho.pana ser-cancellado.

l)8i um warrant de acção ou cQupon se perder ou ficar
ínuülízadoç a.dlrectorla, depois depravada de fórmacab'al-a,perda
ou destruição desse, e mediante pagamento de uma Indemnizaeãe
á companhia, estabelecida .por elles, emittirá outrowarrrant de
aeção ou coupon em lagar daquelle ,

m) Em cada um_ dos casos previstos naavduaa sub-ctausnias
_precedentes, .sera paga ã'companhia" pelo reqnoronte.. um(l; contrí­
buição de dons séldllings e seis díuheíros.valém dos gastos it3nbs
para provar a perda ou destruição do umrrant ou coupon e da
índemnízaeãopégaã eompanhía.

n) Ninguern terá direito, por SeI' pcr-radorde um tca:rra}!t:de
acção, de votar ',colllpareccr e cx:.ercor, 'em virtude desse'lvO,}'rant.
qU'alquor dos direitos de soeío em uma {~ssoÍl1bléa,geraldacom­

panhía, ou 'de-assignaI'reqtíerim8utos de convocação ao assernbléa
geral~salyo sí, sete dias, no mínimo, 'antes do dla. marcado .. para
assembíéa no primeiro; e antes .do requerimento S.Cl' entregue
no eseríptorío.mo segundo caso, houver 'depositado o 'War--ra;nt de
acção no escriptorio ou em. outro logar que a díreetonia i-ndicar~
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...........................

acompahado de uma deelaração escrtpta, do seu nome, endereço,
e deixar ficar ,o Wa'íTartt de acção depositado até a realizeíçãoda
assembléa geral ou da nssembíéa .'1dbdtt..Nâo SI"- recebera (acceí­
tará) mais de um nome dos possuídores eonjunetos de um wa1'rant
de acção,

o) Será entregue a pessoa que depositar um warrant de aoção
Ufi'certiticado declarando o seu nome e endereço e o numero de
acçõos'representadas 'pelo ioarrant 'de acção depositado por ella, e
esse certlâcado dar-lhe-na o direito de comparecer c votar em uma.
assembléa geral do mesmo modo que si ella tosse sócio registrado
da. companhia em virtude da acção especíücadano certificado.

A~ ser entregue o referido .eertiüeado ã companhia, o tDCW1'cmt

de- aeçao que motivou a sua expedtcão será devolvido.
O certificado poderá serredtgído do seguinte modo:

Pa1'Ü Public 1Vorks Companv, Limited.

N.
Pelo presente sc oer-íiflea que.•..•..... de.•........ deposí­

tou,de accôrdo com o regulamento da companhia, os wcwrants de
aeções abaíxo especificados, em virtudeúos quaes tem direito de
comparecer á assernblea geral da companhia a reajtzar-se em
...: -; ..•.. aos ; """ dias de ....•. ".....•.•.............•

Datado aos dias de

Secretario

Disc;'iminaçüo dos uxn-rants de acçDes depositadas

p) Nenhum portador de ioarrarüs terá díreíto de exercer os.di­
reitos de sacio (salvo os casosexpressamente indicados no tocante a
aasembíéas geraes), sem apresentar o warrant e declarar seu nome
e endereço e (sempre que' os directores o exigirem) permittir que
sejam annotarlos no mesmo o facto, a data e o fim e as consequen..
eías da sua pretenção.

q)Si oportador de um -uxirrant de acção entregal-o para ser
caneeílado e deixar ao mesmo tempo no escríptorío uma declaração
escripta,a'>signada por elle nos termos e authenücada do modo que
a. dírectoría exigir, pedindo para- ser registrado como socioem
virtude· das acções especificadas nO'war~'ant de acção e declarando
no pedido a seu nome, endereço e protíssão, terá o direito de ser
registrado como sacio no registro de sacias da companhia, pelas
acções especificadas no wa/'rant de aeções que entregou.

r)Salvo:o disposto no presente regulamento 00 que ,prescre­
vem os estatutos da companhia e a lei das .companhtas de 1867, o
portador- de um Wa1'rant de acção será considerado sacio .da com­
panhia para. todos 08 atreitos.
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26. Si um sacio deixai' do pagar uma , chamada no dia mar­
cado para o pagamento da mesma, a dtrectorla poderá em qual­
quer tempo, depois desse dia" íntdmal-o a pagar 8SS;), chamada e
mais os jurosaccumulados 'sobre.essa..a uma taxa de nunca mais
de 10 %'ao anno, que a dírectori» marcar, até o dla- do paga­
mento : ser-lho-hão tambcm cobradas ,as despezas motivadas por
essa falta -de pagamento. O avisa marcará um prazo nunca infe­
riora Id dtas, contados dn expedlcão do wvlso. dentro ou antes do
qual deverão SOl' pagos essa chamada, os jUl'OS accnmulados e as
despezas resultantes da falta de pagamento. ::\fa,rCal'it. bem assimo
logar em que ,deverá. ser feito o pagamento (devendo ser o oscrí­
ptorío registrado da companhia ou outro 10gaI' qualquer em que
habitualmente se pagam as chamadas di}, companutaj.uavíso decla­
rará tambem 'que, na falta do pagamento na época ou antes da
época marcad c no logar indicado, as aceões que motivaram essa
chamada incorrerão na pena de commisso.

21.· Si o disposto neste avíso não íor cumprido, como ficou
dito acima,as acções que motivarem esse aviso poderão, em qual­
quer tempo, depois 'dessa inrraccão. ser declara.dascahidas em
commísso por deliberação expressa da, dírcctorta, antes de haverem
sido pagos todas as chamadas, juros o despesas devidos por essas
acções,

28.' As aeções cahidas em eommisso serão consideradas proprie­
dade da companhia e poderão ser guar-dadas, dístríbuídas de novo,
vendidas ou negociadas de qualquer fôrma-com ou-e-sem o ouusde
pagamento de todas as chamadas Ieítus anteriormente ao commisso
-ao críterío da dírectoría ; no caso de nova disiL'ibuição, poderão
ser creditadas ou não dos dinheiros qua sobre ellas pagaram os
primitivos donos.

A direetoría poderá, em qualquer tempo, auuullar a decla­
ração de commisso nas condições que entender. antes de distribuir
de "novo, vou.ler, ou. díspor de qualquer ror-ma dessasaecões.

29. O sócio cujas acções houverem cahído em commisso será,
apesar disso, obrigado a; pagar á companhia todas as chamadas
devidas 'por essas acções ao tempo da declaração do eommísso,
e mais' os juros sobre taes chamadas. <l. taxa nunca superlor a
10 % ac anno, que a directoria eetabolocer, ate o dia do paga­
meuto j os dtrectores, porém, poderão, si .entenderern, relevar o
pagamento .dos[uros ou de parte dn, mesmos.

30. Quando quaesquer acções cahircm em commisso serão .lau­
-çadas no registro dos, s rcíos da compnnhía adeclaraçã'l do com­
misse c a data .respectíva ;. e logo que as neeões forem dístcíbuídas
de novo, vendidas ou negociadas 1>01' outra forma, tar-se-na oIan­
çamento respectivo, espeeífleando a. cspecle e (); duto da ope­
ração.

31. A companhia terá um direito de retenção e de prefe­
rencfaabsolutos,'sobre todos os debítos, obrigações e responsabí­
dades de um socíoda companhia, resultantes de todas as .aeções
{não íntegralízadas) que esse sacio possuir individualmente ou
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oonjunetaraente com cutras pessoase sobre todos, os dividendos ou
bonificações que possam ser declar-adas com referencia a essas
aeções,

Fica entendido, porém, que. si a companhia registrar onse
obrigara registrar uma transferencia de acções.sobre as- quaes
tiver tal-direito-de retenção, sem prevenir· ao transferido desse seu
direito; .as-referidas aeções ficarão "livres e desembaraçadas ·do
gravame que tinham-para com: a companhia.

32. ,A du'ectorra poderá expedir um avísoai.qualquer socío
queeeacharemidebíto ou obrigado para coma-compaohia,exi­
gíndo-lhe que pague a guantiaque deve â eompanhta.ou que. salde
a obrigação que tiver, ,declarando que, 3i o.não üzer dentrode.um
prazo (nunca inferiora 14 dias) marcado no '<Lvi-so,asacçõesnão
tntegralizadasque'osociopossuir poderão ser vendidas, e .si esse
sacio'não cumprir a disposto no avíso.no tempo-marcadonoenesmo,
a díreetorra poderá vender essasaoeões sem aví so ulterlor,

33.; Sempre que 'a dírectoria vender acções para saldar o-com­
llromisso assumido perante acompanhia"garantidoportaes'acçõ.es,
o producto da venda 'será applieado; 'primeiro; no .:pagamento de
todas as despezas dessa venda; .depoís, para, saldar.o.debítoou
obriga.ção que osocto tínba coma oompanhía ; o saldo (si houver)
se-râ ,pago ao referido socio ou a quemellc det81'minaT por-es­
cripta.

34. A declaração no livro de actas da companhia do commísso
de, quaesqueraocões, 'ou do haverem ellas sido vendidas' para sal­
darem compromisso assumido com a compa:ahia"serão prowas
sufflcientes, contra quaesquer- pessoas com -direito"a essas acções,
de que foram devídamente declaradas.eahidas em' commtsso even­
dtdaa. O- Dome do comprador ou da. pessoa a quem essas aoções
forem sorteadas (distribuídas) será. inscripto no registro .como
socío da companhia, tendo direito J. um certificado ou titulo das
acções ; esse adquirente nada tera a V81' com.a applicação do dí­
nhelno.da compra. ou do resultado desta.. e o _seu direito ás acções
não será Ct1fectadoporqualqUlH' írregularídade na .deelaração do
eommísso, noresgato ou venda rtcssas "'.cções. O recurso.do prí­
mitivo dono daaacçõcs ou de qualquer pessoa quer-eclamaa- por
elle será contra a companhia; por .perdas ~ damnoa somente.

Resgate de acções

35. Qualquer sacio poderá resgatar (e a; companhia pôde
acceítar) suas accões ouqualquer dellas, nas condições que esta­
belecerem mutuamente esse sacio e a dírectería especialmente­
;por viade composição de qualquer questão que se tenha originado
com -refarencia ao .aehar-se .o rpossutdor devidamente regístrado
pelas referidas aeções. Fica entendido, porém, que o eapítal.da
companhia 00 sera raduzido ipela forma estipulada nos,estatutos
(:leis fundamcataes). üualqueraccão resgatada por essa fôrma pe­
derã.serrncgociada do mesmo modo que uma aceão cahldaem
eommísso,
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36. OsdlrectOl'es poderão, opportunamente, com sancção-pre­
via da companhia, concedi1.3. em assembtéa _geral, augmentar o
capital emíttmdo_novas acçoes; esse augmento será da. ímportaneía
edívídído eru acçoee dos valores res~ectlVo.) que- a eompanhtaes­
tahelécerem assembtéa geral, ou S1 nada resolver nesse sentido
do modo que atdírectoría entender;

37. As novas' acções serão emíttídas nas condições e com os
direitos, prioridades ou privilegias que a companhia estabelecer·
este artigo, porém, ficará sujeito ás estipulações da clausula 5a do
Memorandum da associação.

38:. A companhia pederã decídír que todas <18 novas a.c.ções
sQlam.: offereeldas uos-socios na proporcâo das acçâss existentes _que
alies possuírem ; nesse caso a.onerta será feita por meio de aviao
espeeíãeande o numero de.acções a que-o .eócto tiver díreítoe mae­
cando o prazo dentro do jual aoffertiL,si não for uccéita.serã con­
síderadaccmo recusada; salvo determínação espacíal, a díreetonía
poderá dispor das acções novas do modo .que a..char maisv.antajpse
para.a companhia.

39-. ·Qualquer capbtal , or-lgtnado da creação e novas aeções,
será consíderado, .salvc qualquer. clausula em contrarío vdas con...
díções daemlssão, parte do. capital original e ficará, sujeito as
mesmas disposições, no tocante ao pngumento de chamadas e com..
misse de acções pOI" ralte. de pagamento de chamadas, transte­
rencíae transunssão de,acçõjs, direito de retenção ou outro, como
aí.formasse parte do capital original.

Rsducçuo de cttpital

40. A companhía poderá,opportunameute, mediaute-rosoluçãoi
especial, reduzir o seu capital de qualquer fórrn.s permíttíd» por
Iet:

Consoti"daçãoe subd-i'r;istro de acçôes

41-. A compaoma, em.assembléa geral, poderá consoüdar .ou
sutJdüridi:c suas ,·a;cç.õDs,ou;,qua,9squer dellas ,

42. Ao ser' subdividida qualquer acção em. duas ou' mais aeções
de menor valor, o possuidor de qualq uer uma ou de ma-is de uma
dessas acções, resultantes dessa subdtsdsão, poderá ter uma prefe­
reneía ou príorrdade sobre o possuidor da outra ou' dasout,ras
acçõesl,resultDiutes d:i. subdivisão, no tocante ao pagamento de dí­
vídendos-ou a d-istl'ibnição de ex>cossode acttvo

.J1Iodificaçao de direitos

43. Si o' capital for dividido em aeções de va-ras Gla:sses ,8
sempre que orar, os direitos e privilegias-dos aceíonistas de cada
classe J)oderão:ser raudadosou modificados' 'cm v!irtude d!J ,anranjo
sanceíonadoe de um Jado,. por uma resotucão extraordinar,m dos ae­
eíonistas dessa classe, e-do outro,por uma resolução semell/l;\ll!.e dos
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accíonístas <!l1S outras classes de acções da companhia, votada cada
uma dessas resoluções em assembléas dísünctaa dos soctos com direito
devota nas referidas assembléas. As assembléas doa accíonístas de
uma classe de ucçõcaserão sujeitas, tanto quantc for possível, aos
mesmos regulamentos e estipulaç-ões: que as assembléas da COlU­
panbía-eera nocessano quo o quorwai de sacias de umn ulasse
qualquer de aceões 8eJ<1 constituidopor accíomatas dessa classe.
presentes pessoalmente ou represonütclos por procuração, répresen­
tando nunca menos de um tcrço das accões cmittldas dessa mesma
classe.

44. Os direotores podcrâo levantar ou tornar dinheiro emprc­
stado para os negocias da companhia e poderão garantir o paga­
mento desse dinheiro por meio de hypotheea ou onus sobre todo ou
parte dovactivo e dos bens da companhia (presentes ou futuros),
inclusive sou capital a realizar ou por emittü', e poderão emttttr
títulos, debentvrcs ou dcbenture-stock, garantidos por todo ou parte
do actívo e dos bens da companhia, ou não.

45. Os titulas, dchentures, debenture-etock ou ouu-as obrlzacõos
omíttídas ou por emittil' l)ela companhia ficarão sob a' direcçâo da
directoría que' podel-os-ha emittir SJb os termos e condições e do
modo 'o pelo valer' que julgarem de vantagem para <l companhia.

46. A companhia, quando emttür títulos, debenturee.debenture-:
stoch,oU obr-igações, poderá dar aos credores da companhia que os
possuir ou ;t qualquer ttdei-commtsser-ío 011 pessoa qne.a repre­
sente; um voto In gostá') da companhia" ou conlerlndo-lhe o direito
de asstsür e votar nas ussombjcns geraes.icu dando-lhe a faculdade
de nomear um OH mais dos dírectores da, companhia, ou couíe­
rindo-lhe outro direito qualquer'. conforme combinarem.

47..Si <i díreetoriu ou qualquer- dos seus membros ou outra
pessoa ficar pesoalmcnte raspcusavel pelo pagamento de quautta
devnla onaínártameutc pela, companaíu, a director-ia poderá fazer
ou mandar fazer .uma hypotheca ou gravar. ou oner-ar- toda ou uma
par-to qualquer do activo da, companhia. <1, titulo de índcmuízaeão,
para gétr[LnÜr a. dírcctocta ou as pessoas que ficarem responsaveís,
como ficou dito unteríor-raente, por qualquer prejuízo decorrente
dessa rcsponso.bílídade.

AssembZéas gCNteS

48. A asscmblca constituinte o a primeira assembléa ger.11 da
companhia reulízar-se-uão na época, dentro do prazo concedido por
loi,e no Iogur que a directoria determinar.

49. A.;; nssembléas ecraes aubsequentes realizar-se-hão uma
vez pOI" anno (contado (10 I do janeiro a ill de dezembro) depois do
anno em que a. companhia for -íncorporada.., na época e no logar
que a.. dtrectoría õete-mínor-.

50. As assembléas: geraes de-quo trata n clausula prccelLcnto
serão denomtnadas assernbléas ordinár-ias. Todas as out.ras assem­
bléas geraes serào dcnomtnadus ·ilSS81UbléD,S· extraordinarrns ,
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51. 03 directores poderão, quando julgarem conveniente, e
deverão convocar uma.assemblea geral extraordínería da cornpa­
nhia quando receberem requerimento escrípto dos sócios, deac­
oôrdo com o art. 13 da lei das companhias, 1900,ou de qualquer
modificação dessa lei. Sl, em qualquer tempo, não se acharem prc­
sentes na Inglaterra dtrectores em numero sunícíentepara.eonett­
tuirem q1W'i"ttm, e-autor-izados a deliberar, osdirectores ou o dire­
ctor, que se acharem na Inglaterra autorizados a deliberar, ou,s!
não houver director algum, cinco sacias quaesquer Poderão con­
vocar uma asscmbléa geral extraocdiuaria da companhia.

52. No caso de uma. -assembléa- exn'nord ín.a-ía convocada me­
diante requisição, si não for convocada por dtrectores, só poder-se­
ha tratar neHa dos assumptos constantes da requisição.

Aclos das ossemõtéo» gel-aes

53. Será dado aos sacias, do modo ulteriormente indicado nos
presentes estatutos ou de outro modo (si houver) que a companhia
estabelecer em aesemblea geral, um aviso de sete dias, no mtntmc,
especificando o lagar, o dia e a hora da nssembléà.; e.no caso de um
assumpto especial, a natureza geral dá negocio ou assnmpto ; a
falta accldentul de aviso a um socío ou o não rocctrímento do aviso
por parte do socío não aunullarâo as' deliberações tomadas em
assembléa geral.

54. Os assumptos a tratar em uma. assembléa orríínaría serão:
receber e examinar a.s contas c balanços o os relatoríos da. dire­
ctoria e dos balunceador'es jur'amenta.dos ; eleger dírectores em
logar dos retlrantes ; .preencher vagus ; eleger balanceadores e
fixar a remuneração dos mesmos, e anprovar dívídcndos. Todos
os outros assumptos que se tratarem em-uma assembléa ordinar-la
e os tratados em l!.ma assomttea extraordtuucia serão considerados
especíacs.

55. Não se tratal'à de negocio algum em uma asscmbtea geral,
que não for doolaração de dividendo ou adiamento da assernbléa,
sem que esteja presente um qtwrn'ii2 do socíoe na occasíão ein que
se tratar do negocio; esse q~t01't!,'jn deve SOl' composto de nunca
menos de tres membros pessoalmente presentes,

56. Si meia hora depois da hora marcada para (1, ussembléa
não houver quorwn, será ella dissolvida, CaB) tenha sido convocada
a requisição de socjos ; em outro qualquer caso será odiada para o
dia da semana proxtma, e para o log"_tl' que o presl.lente designar-,
Si nessa nssembtec a líada não houver quo/'tr,'!n presente, os sócio­
presentes serão considerados como constituindo quor'um c poderão
"tratar 'de todos os assumptos sobre que um qUM'um completo pôde
resolver.

57. O presidente (si houver) da directoria presidirti, todas as
assembléas geraes da companhia. Si não houver presidente ou- si
em urna asscmbtea elle não comparecer dentro dos 15 minutos
decorridos ela. 1101'<), marcada nara a assembléa, os rlu-eetorea-pre­
sentes escolherão um do seu numero presente para exercer as
fnnc~õo.; de presidente ; si o dh-ector escolhido não desejar presidir.
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esisecíos-presentes nomearão um do seu numero para presidir-a
assembl<la.

5.8. () }lr~idente poderá, .com o consentimento da asseznbléa,
adíana época e o Iogar em que 83 deve realizar uma assembléa
qualquer; porérn,cnnforllledispÕe o ~rt,. 124·a lei da.scom.panihia.8.
l~OD~ com :resp_eitoá,assemblãaconstituinte:,sãse tratarã, em u:Q1&
assembléa adi.a.da ríoassumptc que ficou .por- ulümnr na.assembléa
q~e'motixouo adiamento",

59. Emq~alquer" assembléa gera! os as.mmptos serão resol­
vidas, pela. primeira vez. por votacão symbojíca, B. salvo. s,eja
pedido escr-utlnlo por cinco socios no mínimo, ou por soero ou
aoeíoarepresentando ou.possuindo, PQr; mandato, nuneamencs de
um decimo do c.apita,;!. ernittido. da companhia. a declaracão-de
presidente de que uma resolução foi approvada ou l'ajeita.da por
uma maioria especíal.e o eompetente Iauçamento no livro de actas
da companhia serão provas concludentes do facto. sem ser preciso
provar o,llu:qLe:ro·oa,pr-Qporção dos votos recolhidos em favor' ou
CO:I1:tFi,V e_$~ res0111ç~o,··;

60" Si for.pedídoescrutínio do modo supra rnenctonado, s~
feitp illlmediq,t~wente ou na época ,(dentrodos,15,di~s contados do
pedído) e do.moâo que opresldeute determinar antes de enceerar
a a~sembléa;e o resultado do escrutínio sera conslderado resolução
da companhia em. assembléa gepaI.. .gm . caso, de. empate em uma
assemblea geral, em votação symbolica ou escruttníoco presrdente
terá direito. a um segundovoto.ou voto de qualidade.

61. Poderã.sor pedida votação por escrutínio para qualquer
aS'sJl'mpt,o quenão.a eleição de um presidente; porsm, si o foI'
para resolver sobre adiamento da assembléa, devor-se-ha proee.Ier
á vqtacãoporescl'utinio. uctc continuo, sem o direito de udiar ,
O pedída de votação por escrutínio não impedir{L: que a assernbléa
coatírrue a tratar de outros negocias. dUferentes dnquelle que mo­
tivou o pedido. de escrutinio.

Votos de socios

62. Em uma. votação symboüea, todo sacio. terá. um voto
sõmsnte. Em yotaçãq- por eser-utínío, o socío, salvo qualquer- clau­
sula especial referente á, votação, que reger a emlà.ão de qaaea­
qqer acções,torâ. .um voto por acção que possuir e cujas chamadas
es-tive:rem em dia.

63.S~ um socio ror dQuqo ou .idiota, paderã votar por Inter,
medío de.seu curador, Gtwatqr b.oni$. ou-qualquer outro curador
Iega].

q4., Nenhum soclo terão direito de compauecor o. 'votar, pes­
soalmente ou por procuração. em uma assembléa geral ou, em
um escrutíalo• .sluão tiver- paga todas-as, chamadas que dever
SOb116 suas acções,

~'~ Os, votos poderão ser dados pessoalmente ou por pro­
0llIl8&ao~

f)Q, O instnumentonomeando um prccurador serã escmpto p~lã
mão\do outorgante, ou si' esse outorgante for uma corpor~ção~,
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sellado com o seu seIJosocial. Só será nomeado procurador aqueIlé
que for sacio da companhia e tiver dlreíto D.. voto; fica entendido.
porém, que tratando-se de- uma corporação, -esta. poderá nomear
um de seus, funccionarios, quer seja. este sacio da companhía. quer
não; e a pessoa nomeada por essa fórma.poderá~ emquàntodurar o
seu mandato, comparecer e votar, f~llar. asslgnar- umpelido de
escruünío em umaassembléa e assrgnar qualquer requisição do
mesmo.modo.que si fosse o possuidor das aeçõos, .ern virtude das­
quaestenba sido nomeado procurador .

&7.· O instrumento deprocuraçao devera SBP depositado.:no
eseript,orioregistradoda companhia, nunca menos de'48hóras
antes da, época. marcada para. a realização da assemblea em que a
pessoa:nomeada nesse instrumento pretende votai-.

68. Uminstr:u~ento de .proeuraçâo deverá. tanto quanto 1:'08­
sivelfor, ser redigido do modo segumte:

Parâ PubUc Works Company~ li-mited.
Eu, .. ,.......................... de .....•.•.•••....•._. no

Condado de •...........•.•...••.•.........• na qualidade de
secío da Pard Pubtic Works Campany, limited. e -com direito <:L

..•....•.• voto çou votos), pelo presente-nomeio .••.....•.. . . •

. . .. . . .. .. .. . • .. . de .. .... .. .. .... • • .. .. • ou na falta deste

.......... -.•..••.•••... '" • . de ...•• '.. . • • • • . • . • . • • • meu pro~
curador para votar por mim e da minha parte na assembléa gerál
ordínaría (ou extraordinaria, conforme o caso) a. realizar-se no
dia .••••... de '" .'...•.. ,.... de 190.,. ou em qualquer
adiamento da mesma ..

Em' testemunho do que firmei o presente neste dia ....•. de
.............. de 190•.•

69. No Instrumento de procuração considerar-se..ha incluído o
direito de pedir votação por escrutínio.

Assembléas de classes de sacias

70. Os aecíonístas de uma classe qualquer de uoçõea poderão,
em qualquer tempo e opportunamente, antes ou durante a Itquí­
dação resolvida em umà" resolução extraordinaria votada em
asse.nbléa desses accionlstas, consentir, por parte (le todos os aceto­
nistas da classe, na emissão ou creação de aeções com direitos
tguaes aos.dessa classe ou com direito de prioridade sobre ellas,
ou.eonsenttr na desísteneia de qualquer preferencia ou prioridade:
ou de .qualquer dividendo aecumulado, ou na. reduccão.ipor qual­
quer espaço de tempo, ou permanente, dos dividendos devidos a
essas aeções : ou-consentir que sejam alterados os presentes estatu­
tos. variando ou retirando qnaesquer díreítos ou prioridade (priví..
legios) inherentes ás aeções dessa. classe; ou dar o seu consenso
para. qualquer reduoção do capital da companhia; a1fJctando a
classe de acções de um modo que não esteja, autorizado pelos pre­
sentes estatutos; ou para qualquer distribuição (si bem que em
desaceôrdo com os direitos legaes) do eoüvo, em dinheiro OU em

ExecuUvo_- 1008 3'
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outra especío.i.antes OU durante a liQuidação. . para qualquer con­
tracto dê. venda.da tcdosou.parts dos tens-e negocíos d'a; companfif~.
deten minando o modo. pelo qual o,' producto da compra de..era Se,'
di&tmbmdocIltreasdivaP.sasclaases de acciorustas e. em geral;
consentir, em qualquer alteraçâc. contracto. composícâo ou arranjo
que as pessoas votando. s'J,li Juris nessa assembléa e de posse de
todas as acções da classe poderiam consentir ou celebrar', cessa
resolução obrigara a todos os accromstas desta classe df' aeções.

7l~ Qualq:p.er assembíéa, teado por fim realiz;(I,l' Os fins QU.
clauaula precedente, ser.a eonvoc'ada 13 dírigrda em fodos assentidos
do mesmo rnodoc tanto quanto. for possrvelcque _uma. assembléa
gera! extraordmaría da companhia." fica entendtdo.que. nenhum
socío, salvo.sendo.dtrecsor. terá dirercp a 'avisodessa assemblêa, a
que seja possuidor de acçoes da classe que se pretende aüectar pela
resolução; fica entendido tambemrque se se darão votos com
respeíto.a uma. acção dessa classe-e q,ue o q«O}":urt/,,(salyo o disposto
aateríormente nos presentes estatutos sobre uma assemblén adiada)
serã constituído poc sócios possuindo ou .repnesentando, por pro­
euracão. um decímo das accões emittídas .dessa.classe, 8; que 'em
qualquer uma. dessas assembléas p0tlcwá se'r pedido escrutínio por.
cíncosoclos.quaesquer presentes de p'8SS0a;Du Il0r. procuração; com
direito a-vota na assembléa ,

DÜ'ectOl:es

7·2.: O numero de directores será, salvo disposição em con..
tramo em uma assembléa geral, trcs no" mínimo e sete no maxlmo.

73" Os prnnetros díuector-cs da companhia serão. nomeados
pelos subscríptores do memoraoulurn de associação. que poderão
fazel-o .em uma assembléa -para a qual devedíoser convocados
todos esses snbscrtptores ou 'Por ínsteumento escrípto e assiguado
pela maioria destes.

74. Os dírecuores terão po.leres pura. nomen- outras pessoas
para exercer o cargo de vdíractor, de mede, porém, que o numero
total de dtrectores nunca exceda ao limite máximo fixado ante­
riormente. Qualquer pessoa nomeada por assa fó~·ma exercerã
as suas íuucçõos sómentc'atéa »roxímn assernb'éa ordinar-ia da
companhia. rettraruIo-se nessa occasião': poderã. entretanto, ser
reeleita.

75. Para que um dtroctor possa exercer.o seu cargo é neces­
sario que possua acçSes da. companhta.. Os: prímcíros dírectores
nomeados poderão; toda VHL, exercer as suas funcções antes de
adquirirem acçõus.

76. Cadavdirector', oxcepcàc feita do díreetcr-gerente, t-ece­
berá a .titulo de .romuneracão pelos seus'. sorvíçoa a quantia .de
:8. 15C'por anno, e opresidente receberá. além disso, a quantia. de
f, 50 por afino, e:':S'L remuneração será computada dia por dia.

Poderes dos cU1"e.ct.ore,s

77. 0$ negocias da.ccmpanhía serão geridos pelos uirectores,
que poderão pagar todas as despezas feitas para organizare rltli



ACTOS De PGDER EX'ECUTlV,(J 35\

gistrac a eOlu:p~nhia;, e p~Ta, emissão do seu c~pital DU Gil g:ast.os '3,

isso lreferentc$; exercemo todos os: paderes da companhia que as
leís.fuudamentaes ou os-presentes estatutosnão mandarem exercer
peía-eompanbía ,em assembles geral j terão, eommdo, de 'Observar
as estipUlações .dos presentes: estatutos e 'das leis fundamentaes
e ,qaaesqner, regulamentos .qne não forem:aontradictorios Com os
reÍeflidos negulamentos e estipulações. votados pelacompa.nhia.,em
assembléa ge:rat., .Nenhum regulamento, porém', feito pela com­
panhía em aasembléa geral invalidará um actc anterior da di­
rectoría, que seria valido si tal regulamento não hovesse sido­
feito.

Desqualificaçt7á,de.- director.es

78. Perderá o seu .cargo o director que:
a) failli.r.' caiâsat- impossíbítítado de' solver' seus compromisses

OU' fizer compeslcão-esm.eeus-cnederes ;
li) ficar- ailie.etado. das f{{.culdaAus; mentaesou enlouqaeeer,
c} fonpronunciado {por' um-eeíoae qualquer-,
d) deixar' .de-pessuiu '-lS'iaCçÕes precisas paRa qllaU:fical.,ono

eargo.de.dníector :
e) esl'iwndo IrO Reino Unid-o~. ilekcü'ue co..np we '81' ár3 ceumoes

da'dírectoria ])or.esp:lço'de-tres mezes seru ·,licenç::~' especütI par..ft
ausentar-se, .concedidu.peíos outros.directcres ;

fJ der-avàao ,t; dtrectorta. pee.escrípro, de que ~'csjgna, o seu
mandato.,

Porem, qnalq:uêr auto .psatíeado.de .boa" fé por -um dtreotor cujo
cargo vagar na fárma acíma será vaüdo, a .meU0s.'qiWi.tntesàe t!
praticar Já a dlrecteuíaúeubuneeebldo avíeo.esoraptc du.sua.des.s­
tencla., ou.que.tenaa-sído exarada no.üvno. de .actas ..do, .nrectorla
declaração de que.esse díseetoréetxou -de ser directon da .eompa­
nhia.

79. Um dírector pGdfmÍ; eXe'li'.ú'el'(jual:Çljut'.routl'ü cargo na,
companhia ao mesmo temflO {VH o de dlrcetor, mediante as
condições, (nIa~nt0)á.'r;en'1~lner&;çã0; OlI outr-as, que a· dlrectoula
determiuar, é não sedesíl;nalitlm~râ 1:;,01' fazer' cuntraotos,
arranjos' ou ilrransacçõe5 com a, companhia; seus .contra....
ctcs.. arra,n,J@s ou, ttrttilS-MÇÕ'8S" coma cornpanln», .uão S81'ào·: r,e,.
geítados n.m s(wá elle (disectur} obriga.d,J. ,ad'!1L'contJ,s '-i
companbte dos-Iueecs que omfet'ÍI! desses eonzraotcs, H,rr:<.njQS: ou
transacçêes. c@,;nra!(o0mJpafl'hia.-]!el0 facto-de. ser ptH',te íuteeessada
oude colher p~11ll!l':ejm-t!lS desscsco:ntPacto:'4, 4rJX~nios .G}U tl1r(ltusiJ,ções e
ser, ao mesmo. tempo, director da com,Ra:llâ~v. Fica entendido,
pOrém,I}Ue @SS9:l drl~eeilG;ll'exDor:i <:1 dÜ1e.cto.da.;: ,ante.'3:0.u J10.>mo.,.
mentoem'(i!J:l8riÜ:l!ier .essa oontrwcto; aia-anjo.on:A;na."b'wl~çãqJ, qual.o,
seu mtcnesee.neüe ;,0~" si wq.Jlüür esse ifrtElP.esse d,€;pu,;:S clefMt,t.a
operação, deMertt::, na, pr,i'l:lloira. o:PI.!DntmHid;:td:(~ dee.lar::w (~h .ifi.,.
rectoría a ecquísícão desse direito ou interesse.

80. Os dir,e@jlirfls, que- conaínuarem pod,enxod-eIib.erM aA-pezar'
da vnga.oceorrída na directori<tr"eomt&nto~ pürám~, qUE:., sí-o numoro,
de dírectores for inferior ao numero prescrípre (t.lltel"io'Vrnente UQS
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presentes estatutos, elles só poderão nom'earum director ou di­
rectores ou convocar uma ussembléa geral da companhia até ser
restabelecido, o numero. minimode dn-ectores prescripto.

81. Um -director desta cornpanhía poderá. ser ou vil' a se!'
dírector- de quatquer-companhía organizada' por esta companhia
ou na qual esteja· ella ínteressada como vendedora, accionistaou
de outra forma ; sendo que esse díreetornão terá. que dar contas
a esta companhia dos lucros que auferir como dírectoi- ou sacio
daquella.

Retirada de dírectores por- turno

82. Na assernbléa geral ordinaria do anno de 1908, e na
assembléa geral ordinarla de cada anno subsequente, um terço dos
dírectores, na occasião, ou si o numero destes não for multiplo
de tros, o numero de directores mais proxímo de um terço, para
menos, deverá resignar os respectivos cargos. Retirar-se-hão .an­
nualmente .. os directores que estiverem em exercícío ha.mais tempo.
O dírector gerente, emquanto exercer esse cargo, não ficará
sujeito á retirada, conforme fica disposto no presente artigo"nem
será computado no numero dos directoras retirantes.

83. Salvo accôrdo em contrario da. directoria,-aordem em que
os primeiros- directores terão de se retirar será estabelectda por
meio de escrutínio secreto. E todas as vezes-que varíos directores
esríverem ern exercício a igual espaço de tempo e alguns ou sã um
desses dírectores tiverem de se retirar, a sua retirada será deter­
minada por escrutínio secreto. Para os fins- da retirada por turno,
o prazo de mandato de um director será calculado da data da SUl"
nomeação mais recente.

84. Um directorretirante poderá ser reeleito.
85. A companhia, na assembléa geral em que sahírem dnecto­

res.. conforme ficou expresso acima, preencherá essas -vagas ou
quaesquer outras que houver, elegendo 0, numero de pessoas pre­
eíso; salvo si a companhia resolver reduzir o numero de .dlrectcres.

8ô. Si as vagas da directoria não forem preenchidas em uma
assembléa em que se tiver de eleger directores, os directores rotí­
rantes ou aquelles dentre eIles cujos cargos não houverem sido
preenchidos, continuarão em exercicio (salvo qualquer resolução
reduzindo o numero de directores) até assembléa ordínaría do anno
seguinte e assim por diante até serem preenchidos os seus cargos.

87. A companhia poderá; opportunamente, em assembiea
geral, augmentar ou reduztr o numero de directores e poderá tarn­
bem determinar a ordem de retirada desse numero augmentado
ou reduzido de directores.

88. Qualquer vaga. occasíonal na directoria. poderá. ser preen­
chida pelos directores, porém a. pessoa nomeada exercerá as runc­
ções de seu cargo somente até aproxima. assembléa geral ordína­
naría da companhia, retirando-se nessa occasíão, poderá, entre­
tanto, ser reeleita.

89. A companhia, em assemblãa geral, poderá destituir um
director antes de expirar o prazo doseu mandato, e nomear outra­
pessoa para substítuíl-o,



A.CTOSDO ponBa· Bu:cuT1Vo S7

90. A pessoa nomeada, de accôrdo .como, .. disposto no .artigo
preeedente.eserceré o cargo sõmente durante o .tcmpo que faltar
ao director .que veíu substítuír; isso não impedil-a-ha de aer.neeleíta,

91. gerâdado um aviso prévio, esoríptoc de tre~dias, á com­
panhia -da.íntençãc qu~ tem um soeíode p~opor uma pessoa qual..
quer para o cargo de director (excepto odirector retirante}, Fica
entendido, porém, que si os sociospresentesunanimemente appro­
'Varem. o presídente dessa assembléa poderá deixar de tomar
'Conhecimento desse aviso e submetterá assembléa o nome de outra
qualquer pessoa devidamente qualificada.

Substituição de directores

92~ Um director poderá nomear, por instrumento escripto de
seuipropnoipuoho. uma pessoa qualquer para snbstttuil-o, com
a approvação da dtrector-la, e esse substituto, emquanto
agir nessa qualidade, terá o direito de comparecer e votar Das
assembléas da directoria e terá e _exercerá todos os poderes,
direitos, deveres e autoridades do dírector que o nomeou.
Fica., entendido, .porém.. que essa. nomeação não teráeffeito si
não for approvada pela murorfa de toda a díréctoría e registrada
essaapprovação no livro das aetas da dírectoria-c-e emquanto nãoo
for. Um dírector poderá, em qualquer tempo; revogar '(1 nomeação
de um substituto por clle nomeado, e nomear outro' em seu Iogar,
de accôrdo com as formalidades descriptas acima ';si, porém, O'd-i..
reetor morrer ou deixar. de exercer o cargo de director,oseu
substituto deixará immediatamente de exercer as -funccõespara
que foi nomeado.

93. -Toda a pessoa que agir na qualidade de substituto 'de- um
director serãfunccionario da- companhia e responderá somente
perante a companhia por seus proprios aetos e faltas, e
não será- considerado agente do director que o nomeou. A Te..
muneraeão de 'um substituto será tirada da do dírector que
o nomeíou, e consistirá na parte da remuneração do director que
este 'combinar com o seu substabelecido.

Dírectores gerentes

94. Os directores poderão, opportunamente, nomear um ou
mais dos directoresparaexercerem os cargos de directeresvge­
rentes da companhia e fixar a sua renumeração por meio de
ordenado ou eommtssão, ou dando-se..lhe o direito de partíctpar dcs
lucros da companhia ou eombínando dous ou mais desses modos de
retribuição de serviço.

95. Qualquerdirector gerentepoderã ser demíttído pela dí­
reotorla, -que,nomeará outra pessoa para substituíl..o. Acampa­
nhía, em -assembléa geral, poderá, entretanto. entrar em accôrdo
comqualquerpessoaque for ou estiver para serdtrector-gerente,
no tocantea duração e âs condições do seu cargo, comtanto,po­
rém, que essa pessoa só possa reclamar dacompannta, no caso
de quebra do accôrdo, perdas e damnos, sem ter direito absoluta..
mente de continuar a exercer o cargo contra a vontade da com­
panhía em assembléa geral.
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'96. O diReGtoi1~geJlaute, àiílilquarrto continuar {t eseccer este
earge, não semi: obdgado .3: retill~ur:.sB p.or turnULe não se.tüi;compu..
tado no ($ortéía) tUPllOqU2 de o détecminara. s11:hidaildoH0:[l:;tPOS,ài~
relrtores: tl:cará _j:1orénl:, H.u:jeitn ,-a;o:d-ispo8:tQ" no t0âau~e á desti­
tuição e desgu;a:1it':iea~o de clwector.es~, nas mesmas candieões, que 0
outros , a. si.deíxar da ser díneeter- nor qnalquer- :el,,~i1, deixarás
ipsQ/-acto' de ser director-gerentc.

97. Os dírectores poderão, DipJ)(~rtunaJil::18nt.B', dart ou conferir
aos.du-ectores-gerentes todosrou quaosquer dos poderes dos dire ..
ctores, que entenderem-{nomexcepção dos poderes para fazer
chamadas. declarar aeçõss cahidas em eommisso, tomar dinheiro
emprestado ou emttür debentw'es) . 'Porém o exercicio di', poderes
conferidos aos 'directOl'es':"gl3reníes estará.st1jeito'aos rogulu.:mentoS'
eresfrícções ,que ,os directo.l!es'oppnrtull~~mente_fi:Z·Qliem e ÜHPUZ8­
rem.esstes .referldos poêeaes poderão; opportunamonte, s:e~>(1)etira­

dos, revogados .uu modíücados.

A'Ctás dos directoree

98~ Os dírectores. pedeeão eleger UIDPNIS!'dento pJsa, Sl.:W..S ,as­
sembléase- det_8r:minal', o peníode de tempo dunanre o-qual eaercera
es-sas Junc,ções;,porém, si não fdl' eleito esse presidente, cu. si em
qualquer assembléa.nâo seaclrar presente á -horn marcada. paraa
reaüzaeão da rmesma, oa.dírcctcces presentes escolherão um do seu
seio para. .dírígír os trabnlhcs.dessa -assGmbléa.

99. Os.dírectoees.poderêomeunír-se para despscuar- os-aegocíos,
addíar, e regular -de.quelquer outra fôrma as, .assembléus.dc anodo
que eutendarem, e dejerrnlnar o quorwn llecessarlop.;Js.l'a deliberar
deonegocíos.., salvo. determínacão em .oontranío, d9US diractores
constituirão: quor,um. és questõea suscitadas en;t~lm,); assembléa
qualquer sel'ão,(lecididas'i);wr;maioria de.votos.Rrn CitSO de empate,
o presidente terà segund@.,vot:D ou voto d~ quaâídade. .o presldente
ou dous.dmectoeos .quaesquer ltJ.Jílerãoiemqualquer tempo C,JU,,~ocar
nmn assemhléa da di~rmc-tDr:i&. Não sera necessario.mnnriar.avíso de
uma assernbléu da di1'8ctoria\a.iq:ual)luer dÜ',ee.tGt'-que se mch-ar ,au­
sente do Reino Unido.

100. Em qualquer occrsiãn.. uma assemblccvdc directores em
que houverguar:tHn:sel'<:L:C,Ollif\:B'te-ntepara exercer todos ouquaes­
qnerdes psderes, faculdades.e direitos conferidos pelos regularnea­
tos da companhíav.em vigor na oooa-iêo, e exercivcls pelos dire­
ctores em .geral ,

lOJ,. Osdínectores pojel'fjjo~delegal'qUOJqUEH' .dos seus poderes,
que não 03 de tomar dinheiro emprestado afazer chamadas" ás
eommissões constítuídasp.n-membrosda sua conpouseão..a sen in­
teirooruenc.. :Uma,_colli:nissão qualquer- assím.constttuída deverá,
nO_'8X81'CÍ-Üo dos poderes que lhe são cenfecldos, .aonforrnar-so aos
reKulaill8l1itos que lhe pessam.ser impostos pelosdír-ectoree. Os.re­
g.,olamentos conti-dos nos prese~ltes88t.;ttl1tosn.o tocante a assem­
bléas eaetos da díreotocia doveeão, tanto quanto for, applicavel ao
caso, ELSi não .rorem alterados- por regulamentos feitos pela díre­
ctoria, sec applicados.tambem ãs asscmbléas.oactos xle qualquer
commlssão .
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102., Os dil'Bctor,8::i mandarão lavrar- uctas, UOSliVl'O,S aíle iuados
p~l~a esse ~El, de todas.as reaoluções eaetos,íl~ ass3llI~lea8g:raes
II das.reuniões da dn-ectorm vou dascommlSSiJc.'l, da du-ectórlac e
essas actas, si toreiu asslguadas depois de a;m)':ov~das \:lüIa. Msém­
bléa em que forem Iidua por 1l8SS0,t. {pie exer-cer as ruucoôes de:pre­
sídentc desta, serão constderatln.s como prova -prõma raoiec1o_~ factos
neltas relatados.

lOS, Todos os eotos 'pl'Mtca(1osem uma ê),ssenib16a. de: drrecto­
res ou de uma commtssão de dh-ectores por peS30;], agin.lo na quali­
dade de dircctor serão, [lPCZCL1' de se descobrn- mais tár.io que ha­
via vicio na nomeação desses díccctorcs ou pesoa- aalndo nn fórma,
acima ou que elles ou qualquer. dcllcs esta vam desqualtâoados,
tã:o validos como si esas. pessoas houvessem ido devidameute no.
meadas e estivessem qualifíeadas como du'ccteres

104..Uma resolução escmpta aJ::;iligj)adtl. p.vr tudos os directo­
l'8S no Reino Unido,na occasião, será tão valida-colfieaz como si
houvesse sido votada em uma assemblea da directorla devidamente
CORvocade, e constítuída.

105-. Os. dlrectores );Jouerão conceder uma .remuneraeão espe­
cial, retir,1d<'L,dmdundos,da companhía, a qualqU,er dírector que
for ou que residir fóra do Reino Unido 110 ruteresse da companhia
ou-que ãzerqualquertcabalno-ulém dos usualmente cxlgtdos dos
ditectores de uma, companhia SImilar á proseate.

Gerencie tocai

106. A directorla,. oppcrtunameute. e em qualquer t01,Ppo,
poderá e...,ta.belcccl', uma cOl11rríis~'ào local ouigerenclaparw gerlr
qualquer dos negocies da companhía no estrangeiro, e p,oderá.
nomear quaesquer pessoas, membros dessa commíss',o Local ou
nomear agentes e gerentes o fixar-lhes as respeotívas remune­
.rações.

107.:-;1. dtrectona, oppJr~unameate, e em .qultlguer tempo,
poderá delegar a uma pessoa. nomeada lUL fÓl'ma supmqualqu81'
dos poderes, .autorídades e ~tCtHdad8sque.n:a ecoa-tão, tiverem
os directorss evpoder.í autorizar os mü~bl'0S, de uma dessas
comn11SSõÕS Iocaes.oia occastáo, o 1 quarquer d8Ues- a preencher
asY~~gMlueexistiram nessas comrníssões ca agir. apezae das
vagas; 'o qualquer nomeação on dclegaoão "poderá ser Teíta nos
termos o sob as condições que a dírectortv entender c-a directoria
poderá; em.qualquertemce, exoneraru pessoavassnn nomeada.e
annu'Iár. ou modiâoar qualquer dessas delegações'.

Indemtii'zaçllo de dú'Cclores, etc.

lOS. Todo O dtl'cctor" íuncoíonurlo ou empregado (lu, compan.na,
será índemnízado dos cofres da mesma, de qualquer gâ;;tO;üilUS,
despezacperüa c responsubllidade que houver assumído.tratando de
negocio da companhia ou, no cumprimento dos seus deveres, e
nenhum director ou funcclonar-io da companhia sera respcnsavel
por <tetos ou omissões de um-entro director ou funccicaarío quaí­
quer ou.pelo facto de ter tomado parte no recebimento de dinheiro
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que não receber pessoalmente ou por qualquer perda motivada
por vicio de titulo de qualquer propriedade adquirida pela com­
panhia ou em consequencia da insufficiencia de qualquer garantia
sob a qual foi empregado dinheiro da companhia ou por qualquer
perda occasíonada por banqueiro, corretor ou qualquer outro
agente ou por qualquer motivo que não aeto ou falta voluntaría
da. parte do mesmo dircctor ou funccíonarío,

Fidei-commissarios

109. A companhia poderá, nomear uma ou mais pessoas ido­
neas (inclusive directores 'desta companhia) ãdeí-commíssaríos.da
companhia para qualquer fim em que achar conveniente a inter­
venção de fldei-commiesardo, e especialmente, todos ou parte dos
bens 'da companhia poderâo.ser confiados a um fídeí-commtssarío
QU fuleí-comfuíssaa-ios, quer para beneficio dos seus soeios. quer
para garantir aoscredorcs da companhia o pagamento de quaes­
quer dinheiros ou o cumprimento de qualquer obrigação' que 'U
companhia tiver de pagar ou cumprir, e a companhia poderã em
qualquer tempo preencher uma vaga que se der no cargo defldeí­
commtssnrlo.

110. A companhia poderá delegar a quaesquer eredores ou
outras pessoas a faculdade de nomear ou destituir âdeí-eomruls­
8111'i08, e poderá, por contracto escrrpto, limitar ou retirar os po­
deres de nomear e destituir fídeí-commtssaríos ao eUes con­
feridos.

111. A remuneração do fldeí-commíssarío ou dos fídei-com­
misaar-los será a que a directoria determinar' e será, paga pela' com­
panhia.

o seuo

112. Os dírectores mandarão, immediatamente, fazer o seIlo
commum da companhia e determinarão o modo de guardar esse
séllo. O seIlonunca será apposto a um documento sem ordem ex­
pressa de uma resolução da dírectoría Ou de umacommissão sua,
com poderes para .conferir essa autorização; a apposíeão desse
sello será .feita ria presença de um dírector e do secretario que
assígnarão o documento senado.

- 113. A companhia poderá exercer os poderes conferidospela
lei do selIo das companhias de 1864 (The Companies·Seals Act, 1864)
e- poderá mandar fazer selIos officiaes para serem usados em lo­
gares situados- fora do Reino Unido, .e poderá dar poderes a qual­
quer-agente ou agentes especialmente nomeados para esse fim,
para affixarem e usarem esses selIos de modo permittido pela al­
ludida lei.

Dividendos

U4. De accôrdo com o que flcou .dtto anterrormente. os lucros
da. companhia, que se resolver dividir em relação a um anno O,Ll
eutro prazo qualquer', serão upplícados do modo seguinte:
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le, no pagamento de um dividendo preíerenclal não cumula·
tivo de. ro % ao anuo sobre o capital realizado sobre ·as noções
ordínarías ;

2°, no pagamento aos portadores de acçõesdiíferidasna pro..
porção do capital realizado sobre essas acções difl'eridas,do saldo
{aí houver) que. restar depois de pago o rsferido dividendo prete­
réncral não cumulativo de 10 % sobre as acçõesordinarias, até a
quantia total de f:. 2.000, nesse anuo, mas nunca acima dessa
quantín : e

3°, no pagamento de ulteriores dividendos aos portadores de
acções ordínarías na proporção do capital raalízado sobre essas
acções.ordinarías pelos possuidores, respectivamente.

115. Os dírectoros submetterão á companhia, em assembléa
geral, a quantia que consideram dever ser paga a titulo de díví­
dendoe a-companhia não declarará divídendo maior do que o
recommendado.

116. SÔ serão pagos dividendos dos lucros resultantes dos ne-
gooíos da companhia.. .

117.08 directores poderão, opportunamente, pagar aos SOGlOS
os dívtdendoe. íntermedíos que julgarem justificados pelos proventos
auferidos pela companhia.

118. Os dircctores poderão.deduatr dos dívídendos a pagar. <1
um sacio as quantias que dever á companhia por causa de cua­
madas ou outra qualquer.

119. O aviso de um dividendo dec1aradoserâ remettído D,

cada sacio do modo que ficou estipulado para a remessa de aVISOS
aos socíos.

120. A companhia poderá remetter um dividendo ou bonifi­
cação a pagar sobre uma neção pelo Correio ao endereço regis­
trado do possuidor dessa noção (sal \'0 si houver recebido ínstruoções
em contrario, por escrtpto) e não será responsevcl por perdn resul­
tante, dessa remessa.

121. Nenhum dividendo vencerá. juros contra a companhia.
Todos os dividendos que não forem reclamados dentro de um armo
da sua declaracão poderão ser empregados ou utílízados de outra
fôrma qualquer pela directocla em benefício da companhia, om­
quanto não forem reclamados; e todos os dividendos que não
forem rccl imados depois de cinco anuas da. Sua. declaração serão
declarados cahidos em commísso pela direetoria, revertendo em
beneficio da. companhia.

Fundo de reserva

122. Antes de declar-ar um dividendo a companhia poderá
reservar dos lucros liquidas da companhia uma parte qualquer
para crear um fundo de reserva par11 fazer face ã depreciação ou
11 quaesquer emergonclas ou para pagamento de dividendos especiaes
ou bonificações j para igualar dividendos ou concertar c conservar
quaesquer bens da companhia ou para outros quaesquer fins que a
directorla achar conducentes aos fins da companhia ou a qualquer
deUes; e poderá appliear e5SO fundo de reserva em negocio da com-
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pauhía ou~empr~al-o do, modo (salvo compre 011 empréstimo.sobre
acções da companíua, q~le entender-.com .l?oaere.~, onnortunamente,
para variar o emprego desse fundo do modo que errGend',er. .A renda
proveniente desse fundo de reserva rorrnarãparte do lucro bruto
da.comparãua. Esse fundo de reserva podere serappüeaâc p,ara.
qualquer des rms para que fbi'creado 0llpara. qualquer dos 'flas
para Oi'; quaes Ô~ lucros Irquidos xla companhia 'poderem ser legal­
mente.emprsgados, c até serem applicadoe por essa fórnla ãcarão
como lucro i:aiviso. A companlna 'poderá também transportar
para ,a:s contas do aano ou. dos anaos _proxip10S qualquer saldo de
lucros que 'entender não dividir nem levar a, fundo de reser-va:

Contas

12:3. Os dírectores fa.ràocscrlptllrar devidamente:
a) a conta do actívc da companhia;
b}. a das quantias recebidas e gastas pela companbiec 03 as­

sumptos que motivarem a entrada e sahída dos dinheiros;
c)a. dos .credttos c.responsabilidades- da companhia.
124'0 Oslivros de ccntabítídade serão escrípturados no escrí­

ptorío registrado da companhia ou em ourro Iogar quó a directoria
determmar. A eompanhla, mctlíe.ntc 'resolução, determinará até
que ponto e em que condições os livros õ contas da companhia ou
qualquer delies serão franqueados á ínspecção dos 80ci088 '08
socios terão sõmenta os direitos de tuspeccão que lhes forem
conferidos por lei fundamental ou por essa resolução.iconrorrne
ficou eXI'res8o acima. FicL. entendido, porém, que a .companhía
em assemblãa geral, ,poclerá'dispor qU9 tal aLI taes pessoas
tenham direíto de examtnar- e t:[rarextl'Etctos de quaesquer 'livros
da 'co-mpanhia'.

125-. Na assembléà :goraI ordmarta de cada anuo, os directores
submetterão á companhia um balanço do .activo e do passivo da
companhia.

126.Sera' remett'ldil ,a. e"idasocio, domado por que se 'dispõe
UIte'l'lOr-meh-te 1'108 presentesrestatutos sobre expedição de avisos,
urna. ~piado balanço, da-expoateão edo r'clatorio da 'directoria,
sete dias antes da realízacão da asserubléa geralorâtaaría.

'Exame e vel'i(icaçáode contas

127. Uma vez por anno, no uutnímo, depois do anno em que
for incorporada a companhia, as contas da companhia serão exa­
rnínadas.e verificada a -exac~idão do.balanço e da exposição.por um
ou mais balanceadores regístrados.

128. A,companhia em cada assernbléa geral ordínaría nomeara
um balanceartor.ou balanceadores registrados para esercerem suas
funcções ,atê aproxima:as&cmbléageral ordinaría, sendo observa­
das as seguintes estípulaeões; a saber;

,a) si não se.nomearern balanceadores em uma assembléa geral
ordíuaría, a Junta. Commercial,a requerimento de um sacio qual-
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quer da companhia, poderá, nomear um balanoeadnn da. Gom;panàia
para oauno corrente e estabelecer os vencimentos que a com­
panhia terá. de lho pagar por seus servíços ;

b) um director ou funccíonarío da companhianan J?]derá .ser
nomeado balaneeador da companhia.... ;

c) .os primeiros balanceadores da. .comp.c.uta pp~lel"ão ser ne­
meados pela dírectorla antes da, assemblóa coastitulnte. 8,81 rorem
nomeado.') por essa.forma exercerão. StUS mnccõcs aV~ (1 prrmeíra
assemblea geral ol'Jina.ria,salvosi, terem destttuldos anterior
mente por uma resolução dos ac-íonístas cm assemblea gel'al~ caso
este em que os accíonístas nossa assembléa poderão ncmear balan­
ceadores :

d) os' dírectores poderão preencher qualquer vugn que ee der
llO cargo de balunceadcr ; porém, cmqucnto esta vngu c.üver
aberta, os seteuceadores sobr-evíventes on que conün.taram (si os
houver) poderão agir.

129. A remuaeruçâovdos betaacendcres da' companhia será
estabeleeída pela companhia. em assembléu ger'al, excepto a dos
balauceatlores nomeados antes da assembléa consttsuíute 011 do
nomeado par", preencher uma va.ga, que sera estabelecida pela
directoria. .

130:. Todo o balanceador da comuanhia tera o direito de
examinar em qualquer occasíão os Iivros e contas e os documentos
de contabilidade da. companhia, e terá direito de exigir dos: dire­
ctores e funccíouartos da companhia as informações e explicações
de que necessitar para o cumprimento de seus deveres de' balan­
ceador : os balanceadores assignarão um certificado no fecho do
balançóv deelarundo si todas as exigencias dos bahncealcre:l foram
cumpridas ou não, e apresentarão aos accíonístas um relataria
sobre as contas por ellos examinadas o sobro oada balanço submet­
tido á companhia em assembiea geral durante o tempo em que
exercerem seus cargos; em cada um desses relatarias deverão
·declarar' si na sua opinião o balanço a que alhtdo o relatorio se
acha devldauiente ccnfeccicaado e apresentando a situação verda­
i1:mr<:J. e oorrecta 'do estado dos negocias da companhia, conforme se
vê' dos ltvroe ela companhia Esse relator-lo devorá ser lido á com­
panhia ~m asse mblea geral.

131. Todas as contas da dtrccroria, depois de veiíflcaúas pelos
balanceadorcs e apPl'ovadasp01a nssemblea geral" serão conelu­
dentes, salvo o caso de se descobrir um erro qualquornéllas, .dentre
dos tres mezes contados da, approvaeão dns mesmas. Sernpre.que
se descobrir um 01'1'.) dentro do prazo acima. a conta aera lmme­
díatamente corrigida e depois díssoserã concludente.

A'-dsos

132. Poderá, ser remettídc um aviso do um socto peta compa­
ahla, já, pessoalmente, já pelo correio" em carta sellada.endereçnda
a esse socío para o ssu endereço regístrado.

133. Todo o sacio cujo endereço registrado não for no Reino
Unido poderá pedir á companhia, por escrípto, que registreum
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endereço no Reino Unido,'endereço este" que,' para a-remessa de
avisos, será considerado seu.endereço registrado.

134. Os possuidores de um' u'ar''''ant deücçâo. salvo declaração
expressa .no mesmo, não terão díreitoaaviso de qualquer assem­
bléa geral da companhia.

135. Qualquer aviso que a companhia for obrigada adar aos
soctosou a' qualquer um deücs e que não for nssumpto de dís­
posição expressa, nos presentes estatutos serâ dado conveniente­
mente si o fur prrr annunciov.Oa avisos que a companhia, tiver de
dar por meio de annunclos 011 os que forem dados por esta fôrma,
serão publicados uma vez em um jornal drarto publicado em
Londres c nos outros cjnrnaes (si houver) que adircctoria en­
tender.

136. O avise, si remetttdo pelo correlo, ser{~ considerado
dado no dia em que 101' lançado ao correio; c-para prova. a" ex­
pedição desse aviso, bastai-ã provar quo a cal'taque-o encen-ava
foi convenientemente cudereçada Co ccltocada no correio ou em
qualquer- caixa postal sujeita ã ttsoaüzaçâo dos íuncctonaríos do
çorreio.Um a:v180 dado por, annuncio será considerado no dia em
que- ror publicado o annuncio.Qnandose calcular o numero de
dias de um aviso, em qualquer caso, o dia da expedição não sere
computado, mas sel-o-há o dia para o qual esse aviso for dado,
como um dos .días do prazo. Todo o testamenteiro, curador, 1'0-'
presentante ou fldei-corurmssario emliqui Iação ou Iallido, .sera
absolutamente obrigado 1J01' todo o aviso que for esj.cdído.
nu fórma acima, si 101' enviado ao ultimo endereço registra­
do desse socio~apezar (1,1 companhia haver sido avisada da,
morte, loucura. fallencia ou ínsolvabütdade, ou incapacidade desse
sacio.

Liqttidaçao

137. Sia companhia entrar cm Iíqutdacão, o aetrvo que se
realizar para distr-ibuição entre os sacias seiú distribuido ,pari
passa entre todos os possuidores de acçõos ordínarías, na propor­
ção ,do capital pago sobre aa.aocões que os soctos possuírem respec­
tivamente.

Fica entendido, porém, que o disposto no presente, ficará
dependente dos direltua dos possuidores de noções (si houver) cmít­
t,i,dassob condições espeolaes.

138. .Sernpre que o capital e si o capital da companhia -fôr
dividido em acçõos dentro 115 qnaes hajit alguma que dê aos seus
possuidores uma prerer-encía qualquer no tocante a distribuição
do activo do capital da corupanhla., c si haja de distribuir quaes­
quer ncüvos em ospec!e já por: força do disposto no art. 161
da lei das companhias do 1862, ,j::t do outra fôrma, O~ direitos
dos possuidores das acçõas que gozarem dessa preferencia serã.o­
Oficarem com a parte do referido actívo dístr-íbuido entre eltes,
que for determinado por resolução especial da companhia con­
ãrmado por resolução extraordinaela dos nossuidores das acçôes
gasando dessa prefet-euclav--vntada em assembléa especial desses



ACTOS -no. PODER· EXECUTIYO 45

aeclonístas em a q~al deverão achar-se presentes ou representa­
dos por procuraçao possuidores de um terçJ, no mini mo. das
acções que tiverem essa .preferenciai o saldo do acüvo a distribuir:
por essa forma, em espeeie, serãdlvídído entr-, os socíos restaIltes
úa companhia, de aecôrdo com os seus direitos.

139. Uma par'teiqualquer do ucüvo. da ci:nnpanhia; inclusive
ucçõos de outras companhias, poderá.,:com..a S,IUICÇn.o .de uma reso­
Iução extruordlnaria de accjonístas.. ser divididv entre os soeíos dá
companhia, em especie, ou depositada em mão, de .üdeí-commís­
sarros para proveito desses soclos, podendo ser eucerz'ada a liqui':'
dação da companlua .e dissolvida ella sem que, pOI'ém,nenhum
socío soja obrigado a acceitai- acções gravadas de -u.ua rosponsabí­
lidade qualquer.

14'). No caso.de liquidação da. companhia na Inglaterra, todo o
socio da companhia. que não estiver na Inglaterra Il<.1..occasião"será
obrigado, dentro dos 14 dias da. votação de uma. resolução deâní­
tiva da liquidação da companhia, voluntariamente tomada, ou por
força, de ordem recebida de liquidar a companhia, a mandar aviso
escrlptc -a. eompanhía-uomeando um dono de casa em Londres a.
quem todas as intimações. avisos, processos, ordens e julgados re­
íerentes ou motivados pela liquidação da companhia poderãóser
remettidos; na falta dessa nomeacãov.oJíquídnnta da cornpanhíà
terá afuculdade .de nomear. p01' parte desse sacio, tal pessoa, e .o
aviso dado a esse inandatarlo, quer nomeado pelo liquidante, quer
pelo accionista, sora 'considerado aviso valido ao socto para todos
os efleitcs : si o liquidante fizer 'essa nomeação deverá COO1mU;'
nícal-n com a devida, ur'gencia ao sacio por meio de anrnmcío no
jornal The .Times ou por .carta registrada remettid L pelo con-eío c
endereçada a esse sócio, para o seu endereço l'Ogl$Ü'udo no, Re­
gIstro de Sacias da. Companhlu , Esso aviso sor[i -considerado dado
110 dia seguinte ao em que for publicado ou htnçltda a carta. 110
correio.

Nomes, ender eccs c qualificação dos snbs cr ipt ores

A. E. Cadbv, 128, Clapham ROJ.d, Stockweli S. \V•• em-
pregado. "

E. Pereira, 95, Adelaide Road, Harnp.stcad x, \V., em-
pregado.

A; Borer, 01, North Hill, Highgatc N.• empregado.
VV. Beii, 82, Leicester Road, Ecl,st Finehl-v N.• empregado.
A. R. Bennett, 101, Effingham Roatl, He.n-ínguy, N.: se-

cr-etarto.
D. H. crawmrú Cor}', 67, Cavcndish Rou,(l,Finsbul'Y Park

N., secretario.
\V. Posrlethwaíte, lIO, Mildmay Road, JllIildmn,y.Park N...

empregado.

Datado aos 5 üc novembro de 1907. Testemunha das asslgna­
turas supra.-W. R. Southeard,84, Bíshopsgate Street Wítlún,
E.C.) sollcítor,
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GERTtFICADO' DE IXCORPORAÇÃO DE UMA COMPANHIA

Em papel sellado com um sello da. Inglaterra valendo cinco­
shi'lU,fI;.qs :

Pelo presente certifico que a. Pará Public 1-Vor'f.t.s CompanJJ',
lúnited, foi incorporada de accôrdo com a «Companíss» e aets. 1.862
to 1.900» (Leis das üompanhías de 1862 a 1900) como companhia
Iímítada, aos 5 dias do novembro de 1007.

Passada sob.minha assignatnta neste dia ]3 de novembro de
1907.~H. F. Borüeu..

Registrador das sociedades anonymas. Estava a chancella do
registro de companhias.

Colladas a este certificado tr."s estampilhas federaesdo Brazil,
valendo ccllecüvarnente 7$300, devidamente tnutllízadas. na Rece­
bedoría do.Río de Janeiro em 11 do dezembro delD07.

Saíbarn todos que a presente virem que eu, John William
Peter Jauralde, da cidade -de Londrc ..~, -tabellião publico devida­
mente.provído e' jnramentado.pelo presente- certifico, que oãmpresso
anneso.ao.presente centífícado e mareado «A »éc"ópia fiel dú;me~

'tnQ}'andum:orlginal e dos estatutosda Parâ PublicWorlis: (Jompan'1/,
limited.'. Certifico 11U1.18 que a assígnatura «:1:1. F,. Bartlett », qàe·
ftrma:c certificado de tnc.a-poi-acâo-da l'el'0rida. companhia' tambem
annexo ao presente c marcado- B ». o do proprio punho de,Herh€l,t
Fogelstrom Bartlett , l'egistradorrlo socíedadcs.ancnymas, e que
essa i1ság'natnrafoi p'Jr elle feiü ll:l, minha presença no dia n nu
data respectívamcnto erarados.no presente.

Em fé e testemunho do que eu firmei o presente que sellel com
o 8e110 do meu cfflcio <.:ID Londres, neste dia 13·de novembro do anno­
de Nosso Senhor, UJ07.~.J. w. P. Jauralde, tabetlíão publico,

Estava, a cnanceüa do referido tabeHião.
Sello ínglez valendo um shilling, devidamente inutilisado.
N. 5G2-Roc:.;ohcço ver.ladeira a a--;sig:H1.tura retro de ,1. ,V. P.

J.auralde.~tabeHiã.o publico desta capital, e para constar onde
convier a pedido do mesmo, passei a presente que. assignei e 112
0011<11' como solto das armas deste Consulado da Republicados
Estados Unidos do Brazlt em Londres, aos 14 de novembro de 1907.
-O encarregado do Consulado, Luiz Augusto da Costa, vice-consul.

Ec,tavam duros estampilhas consulares valendo collectlvamento
5$ .devtdamente inutilizadas.

Nuta de emolumentos do Consulado,
Cüancella do Consulado GOl·aI do Brazi l. 8,}1 Londres.

Reconheçi vcrdndclr'a a asstgnatura do Sr. Luiz Augusto da
Costa.vice~consul em Londres (sobeI? duas estampilhas federaes
valendo collectívamente 5'50 réis).

Rio de .Jnnelro, II de de.emhro de 1007.~Pclo director geral
L. L. Fernandes, Pinhei1;,o. •

Chancella dlt Secl'etariDi das Relações Exteriores do BraziL
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Nada mais continha ou declarava o referido documento que
bem e fielmente verti do próprio original ao qual me reporto.

Em fé do. que passei o presente que selle com o sello do meu"
efâcie.e assígno.uesta atIlado. de ,Rio de.Jauejno. aos 27 dias domer,
de dezembro de 1907.

Rio de Janeiro, 27 do dezembro de 1907.--,-J.11:anoeZ· de Mattos
Fonse-ea.

DECRg;T0 v. 6820 - DE 15.DE JANEIRO DE 1~;G8

Abre ao. Ministerio da Iuduskr.ia . Vdacão e Oba-as Publicas ovcrnctíf.o de
30,000$ para pccol'l'ei:a despeaas do exercício. de 190.1 com o. pro­
Iongarcento da Estralladc Feno de Sobral a 'I'hereama;

u presídente da Repubnea dos Bstades UnidOS' do Braztlv usando
da autorização constante do n;·::&JX do a,.rt. -17' da. lei .n. 1145,
de 31 de dezembro de 1903, revigorada poloart. 17 (la lei n . 145?,
de 30 .de dezembro. de 1905.; e, pelo- art. 36 da lei 11. 1617, 48
30 de dezembro de 1906, decreta:

Artigo uníco. Fica- aberto ao xüntsterto da Industría, Viação
e Obras Publicns o credito de ,30:000.S para occorrer ;;L despezas
relativas ao exurclclo de.1907 com o prolongamento da Estrada. de
Feno de Sobral a Therezina.

Rio de Jan ei ro, 16 de janeiro de 1908, 20° da Republica ,

AFFONSO AVGUS1'O J)'!om:IRA. PENNA.

1l.fi,guclCalmondM Pin e Almeida.

DECRETO N. G~:30- DE :2:3 DE .JANEIRODE ,1008

Abre ao Miníster-ío da Fazenda o credito extraordinario do :30=5iO$7r)t!:
para O pagamento devido á Companhia Norte Mineill'<t .em. Yil·tude
de .sentence .judic.iaria .

O Pr-esidente da Republica dos Eajedos Uuídos, do Brazil,
usando da autorização contida no decreto lt?g,islaü1;:o- n, 18G2,
de 9 do corrente mez, resolve abrir ao Minlsterto da Fazenda 0.­
credito extraordínnrto d.e.30,:51.0$iOO par» pagamonto ã Companhia
Norte Mineira em virtude de' carta precatór-ia expedida pelo
jl!lizo feJeral da 2ft vara deste dístríeto em 22 de agosto de 1907 •.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro do' HJ08, 200 da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Oampista.
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DECRETON. 6831- DE 23 DE JANEIRO DE 1908

Concede ao Externato do Gymnasio Nossa Senhora da Conceição em
porto Alegre, Capital do Estado do Rio Grande do' Sul ,os privilc­
gíoe e garantias de que gosa o Gymnasio Nacional.

o Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ás informações prestadas pelo delegado fiscal , do .Üo­
verno sobre os programmas do ensino e o modo por que são ex­
ecutados no Externato do Gymnasio Nossa Senhora da Conceição em
Porto Alegre, Capital do Estado do Rio Grande' do Sul, resolve. de
accordo com o art. 367 do Co.d.igo dos Institutos Offíelaes do Ensino
Superior e Secundario,approvado pelo decreto n. 3890, de 1 de
janeiro de 1901, conceder ao dito estabelecimento de instrucção,
na conformidade do art. 361 do citado codigo, os privilegias e
garantias de que gosa o Gymnasio-Nacional ,

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1908, 20° da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PE~NA.

Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 6832 - DE 23 DE JANEIRO DE 1908

Approva os novos pcrfis-bypo para a execução dos muros do cces do porto
da Bahia.

o Presidente da Republloa dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a Companhia Oessíonaa-ia das Docas
do Porto da.Bahia, decreta:

Artigo umco, Ficam appt-ovados os novos perfis para a ex·
ecução dos muros do caes do referido porto em substituição dos
que foram fixados nas especificações annexasao decreto n . 6350;
de 31 de janeiro de 1907, na conformidade do desenho que com
este baixa, rubricado pelo director geral de Obras e Viação da
respectiva Secretaria de Estado.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de '1008, 20° da Rcpublica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Calmon dH Pin e Almeida.
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DECRETO N. 6833 - DE 28 DE JANEIRO m: 1908

Abre ao Ministario da Induatr-ia, Viação e Obras Publicas o era..
dito de 8.000:000$ para occorrer, dnranteocorrente exercíeto,
ás deepeaas com a eevreão e melhoria do serviçodeabastceci­
mente de agua pata vel a esta CapitaL

O Presidente da Republíea dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que expoz o Ministro da Industria Viação e Obras Publícas
e usando da autorização constante do n. IV do art. 22 da lei
n. 1841, de 31 de dezembro de 1907. decreta:

Artigo unico.. Fica. aberto ao Ministerio da Industría, Viação e
Obras Publicas o credito de 8.000:000$, para OCCOrl'd!', durante o
eorrente exercicíc,ás despezas com a revisão e melhoria do serviço
de abastecimento de agua potável a esta CapibI, conforme o
plano geral e orçamento approvados pelo decreto n. 6297, de 29 de
dezernbrode 1906.

Palaelo da Presidencia da Repnblíea, em Petropolís, aos 28
dias do mez de janeiro de 1908, 20' da Republíea,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA..

J.lligv.el Calmon du Phi e Almeida.

EXPDSIÇÃO DE MOTIVOS

Sr. Presidente da Republica- Submettendo â approvação de
V., Ex. o projeeto de decreto autorizando a abet-turaide um cre­
dito de 8.000:000$para o proseguimento das obras do novo abaste­
cimento de agua a esta Capital. de aecôrdo com a autorização
legislativa conferida no n. IV do art. 22 da lei n. 1841 de:U
de dezemhro de 1907, venho ministrara V. Ex. alguns dados sobre
a applícação dos creditas de 5.000:000$ e 7.000:000$, abertos
para o alludídc fim no correr do anuo passado. As obras do novo
abastecimento de agua que constam do plano geral .approvado pelo
decreto n. 6277, de 29 de dezembro de 1906, foram orçadas em
30.000:000$', por conta dos quaes se ell'ectuaramem 1907 despesas
na ímportancía LOtaI dos dons creditas .mencíonados, assim dis­
tribuidos:

Em pagamento do pessoal technico e opera~jo.... 1.000:000$000
Em pagamento de material (canos, peças espe-

eíaes, ferros, . metal distendido, .chumbo, es-
topa, cimento, etc., inclusive a descarga e
transporte ao local da obra.................. 6.820:299$163

Executivo _1903
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fEm paga11'leJ'>to de tarnefas a d'versos (2'1 contra..
ctantes) " , " .

IDep.osito na thesouraría em vírtuda de mandato
40 juizo competente,pa~~ efféítos de ímmissão
dá posse" por parte·<I{} Governo, dO'varias pro-
:pFieJlailes~.•...•.~...... ,.•" ,.. •• ',~ •. T" ..' _ ...... : .-.' ' .. T'··T _, • ' •• , .• _.

IDesapropriações eífectuadas ..•..•..•..•.• _. _.. ", ',~

3.59i:148$837

54\k900$000
38:(i5~$000

rotAL., .• , ,. , ""." 12.•000:000$000

Os serviços executados' durante ô anuo foram os seguin-tes':
'» eoüstrucgão (inclusive llllquislÇão de material) de 17 kílo­

met:p6S de pllolongamento dos' ramaes de Xerern e. aD Mantiquira..
na Ilstradade Ferro dO11:Ío de Ouro. com ummovímeuto de terra,
médio (1"'-"0 m!cpor-meteo corrente

b) assentamento, incluída, a aequísícão de m~:tt:m1!a}~ Q.e ~~~300:

de.tubos de 0,90 e 0,80 de díametro. dp,1 Ilnhas, adductorf!o'l do
Xerem c MMantÍQuil'a, dos QU'.s 2 ,:j(lO; IJ,V ü,terior dl\Cl<\.ade,
com todas as obras de ai-te do trecho já. prompto ;

c] coustrucçãodocanal de,l";aptl1JiiªQ' do rio João Pt.nto, jct coa­
elnldo, e preparo das fundações da barragem desse rio, incluindo
fuda a Ql>llmria. "a.lvellal'ia de besnegem ;

d} preparo do leito e eonstrucção do canal de captação do rio
'Registro, com 3.400 metros de extensão;

e) construcção de dons planos inclinados, um nas obras de ca­
ptação do ria Registro, outen nas do río João pinto:

f) construeção das fundações das barragens do rio Registro e
.1tliu®tes.PGlllCOml} prapnJ10 da toda .a pe<\lca de.Gallt""ia,e de
afvena.ria nas 1laxr,fhg~l)s ;

g) eonstrucção, inclutlild0fu Ml}uisi:çdo de materiitl. ·d'e-}9k;500
de.,li.I;dlaS:_l:1dduetorasi e. de descarga, de 0,-55, 0,;40 e 0,30 de dia­
111etrQ; uaadduecãu dosrÍ0S Grande e oarnorím ,

h} oonsteucção de ohras (le GaIJ,taç1i;1} p.•r" os suburbíos, In­
cluindo barra.gens, canaes e .cl'a~tftcad'óX'_ ;

;}e~8'wwiio,moIlt"gellili dá oss..tura metallioa, (custo: de.ma­
te:tiaJ ine1u-5i:Yc),. preparo do fundQ e da» formas do l~és.ervatoIJio do
Eog,enho de Dootro. cujo w"'terl.1 já está todo ~dquirWo:

J'I eoastrnoção-das obras de adducção para Paquetã, qua.nãO
floram computadas no orçamento geral de 30.000:000$, mas que
estão.sendo teil.' por conta delle, com l(i küometros de exten~~I},
in:elu:indo 'a 'acquisição. do materíat;

k) construeção do rea""",atlllio 00 Paquet:l.. já eencluído, bom
eomo da rede de distl'ib:ulçã,Q na ilha) com cerea de :noye, kilo­
m.et.rJlSde caROS asscntados ;
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l) aequísícão.das Hnh:aiSi s,i1Jnnarin~s Pllol'U o,Rerviçp d.e Pa rtu.ét1t~
com. novekllometmsde eJOteasap Mtru! ;

"'I reíormacompleta de quatro Ioeomotsvas tla !ilstrâda.de
Ferro do Rio do' Ouro,e.acquraiçâo de uma outea á Estrada de FerrD
Leopoldína ,

:ri) acquísícão de 20.000 dormentes para o ramal do Xerém e
reparação geral deste ramal, que estava sem conservação;

o) a'equisrção ue,42 cttrros-pr:tilChas para transporte de tubos
e cinco de cargas da Estrada de Ferro Rio do Ouro, para trans­
porte do material preCISO' ás obras da terceira divisão;

p) reparação completa, nas offícinas da Estrada de Ferro do Rio
do Ouro, de 33 pranchas para transporte de tubos e tres carros­
fechados, de carga;

q) reparação geral das linhas da Estrada de Ferro do Rio do
Ouro, incluindo a substituição de trilhos (seis kilometros) ;

r) reconstrucção das pontes de descarga da Penha e do Cajú e
montagem de duas prensas para prova de pressão de tubos, com
accessorfos (aceumulaâor, rnaéhíne a vapor-, ete.),

s) canalização .de agua para. a Penha. (sete kilometros).
Taes.Br, Presidente, as:summar-las informaç.ões que julguei do

meu, dever prestar ao apresentar a V. Ex. o projecto .do decreto
jlmtà.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1938.-1l:iigüel CaZnuywdu Pin
e Ameida.

DJ;;CRETO N. 6S34 - DE 30 DE JANEIRO DE !~a8

Abre ali) u.linister,io de J'l4s,tiça e N:6'gOiuiQS Interiores o creditoes­

pecial de 3:s..aO$ p.1l.XDl\ ccconrer ao pagamento de ajudas de

custo a que tem clireito o Dr • Felis1:Jello Firmo de Oliveira

Freire.

O Presidente, da, Rel?l1blica,. dos Estado&.: Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal as contas; nos termos do art. 70, § 5°, do regu­
lamento approvado pelo decreto n . 2409, de 23 de dezembro de
1896, resolve, á vista do disposto ao art. 8' da lei n. 1841, de 31
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de dezembro de 1907, abrir ao Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores o credito especial. de 3:500$ para occorrer ao pagamento
das. ajudas de custo, relativas aos annos de 1&90 a 1&93 e 1&91 a
1899, a que tem direito o DI. FelisbelIo Firmo de Oliveira Freire,
na qualidade de deputado pelo Estado de Sergipe.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1908, 20' da Republíca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA _PENNA.

Augusto Ta-vares de LY1'a.

DECRETO N. 6835 - DE 30 DE JANEIRO DE 1908

Abre ao Ministerio da Just.iça e Negocias Interiores o credito eê­

pedal de 1:800$ para oecorrer ao pagamento de ajudas de
custo que deixou de receber o ex-deputado pelo Estado de

Pernambuco, Luiz de Andrade.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braxil,
tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do
regulamento approvado pelo decreto u. 2409, de 23 de dezembro
de 1896, resolve, á vista do disposto no art. 8° da lei n. 1841, de
31 de dezembro de 1907, abrirao'Minjsterió da Justiça e Negocias
Interiores o credito especial de 1:800$ para Decorrer ao paga­
mento das ajudas de custo, relativas aos annos de 1890 e 1891, que
deixou de receber o ex-deputado pelo Estado de Pernambuco,
Lniz de Andrade.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1908, 20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Augusto' Tavares de Lyrd.

DECRETO N. 6836 - Não foi publicado.
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DECRETO N. 6837 - DE 30 DE JANElRO DE 1908

53

Approva os estudos e orçamento elas obras do prolongamento da Estrada
de Ferro Central do Brasil, entre as estações Lassance e Píaapora,

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil de­
ereta:

Artigo unico. Ficam approvados os estudos e resneetívo Of.'
çamento, na ímportaneía .de 3.817:437$303, constantes dos do­
cumentas que com este baixam, rubricados pelo directorgeral
de Obras e Viação da Secretaria de Estado da Industria, Via­
ção e Obras Publicas, .para a construcção da terceira e ultima
secção do prolongamento da mesma estrada até o rio S. Francisco,
comprehendida entre as estações Lassance e Pirapora, na. extensão
de noventa kiJometros e oitenta e quatro metros e setenta. centí­
metros.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1908, 200 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO :MOREIRA PENNA.

JIigu,el Calmon d~~ Pin e Almeicla.

DECRETO N. 6838 - DE 30 DE JANEIRO DE 1908

Autor-iaa a traasterencia ti j1yJadeira .31amord Ra,ilwa,y Corit'pO/ll,Y do con­
tracto da construcção da Estrada de Ferro Madeira Mamoré.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, li 'Vista
do que lhe foi requerido, decreta:

Artigo unico, Fica autorizada a transferencia á Madeira Ma­
'lYU)TS Railway Oompany, a. que se refere o decreto D. 6755, de 28 de
novembro de 1907, do contracto celebrado em 14 de novembro de
1906 com o engenheiro civil Joaquim Catramby, em virtude do de­
creto n. 6103, de 7 de agosto deste mesmo anuo, para eonstrucção
da Estrada de Ferro Madeira. Mamorá, sendo aquella companhia
Stlbrogada nos reepeetívoadireitos. e obrigações.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1908, 20° da Republlca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Calmon a" Pôn e Almeida.
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IIJll!JRE'l'O N. 6839 -,DE 30 DE JANEIRO DE 1968

o Presidente da Republica dós Estados Unidos do Brazil consí­
demmlq (lUA o eongr~s""Nacj9nal peloaYt. ,9' §i>'da lei n. 184i.
de 81 de dezembro de i907, deu a necessaría dotação para um
Consula.do em.Glasgow.;

Decreta::.

A1rtigQ :llBiIC6. Fica ereado um' Consnladc de carreirfli em
GI-à~gj)W\CITffil Jurisdicção em todà aBscosaín.

Río..de Janelro. 30 <le jáneiro de 1908.20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MO:aEtRA PENNA .•

Rio-Branco,

DECRETO N. 6840- DE 30 DE JANEIRO DE 1908

Eleva a Consulado o Vi ce-Consulado em Vigo

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil consi­
derando que o Congresso Nacional pelo art. 9CJ § 5CJ da lei n , 1841,
de 31 de. dezembro de 190i, elevou a dotação do více-consuí em
Viga á de um consul ;

Decreta:
ArlIgounico.Fica elovadu u Consulado o Vice-Consulado em

Viga, -com jurísdíeção nas Provincias de Pontevedra, 'Corunha,
Lugo e Orense.

Rio de Janeiro, 30. de janeiro de 1908.'20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA_

Rio...Bir.-anco.

DECR,ETO N.6841 - DE 30 DE JA1\lEIRO DE 1008

Permíbte aos offícíaea do Corpo da Armada e classes annexas ,o UIS.O' do
uniforme branco, como trajo de passeio; durante u estação calmosa,

o Presidente dá R:epublica dos Estados Unidos do Brazil re­
solve permittir :l,OS offícíaes do Corpo da Armada e classes annexas
o uso do unírorme 'dedolman, calçavbonnet e sapatos brancos e luvas
brancas de fio de Escossia, como trajo de passeio, durante a es­
tação calmosa, no período de Lde ,dezembro a 31 de março, não



podendo ser usadas peças de ftanella ou, de pOOIl.O"\3 bonnet de
panno azulconCl;rre~t~ente.com as menoíonadas peças debranco­
revogadas as. dísposíções em-contrarío,

Rio de Janeiro, 80 de janeiro de 1908, 20' da Rel'ubliôa.

AFFONSO AUGUSTO MO'R~IItA J'>E~'NA.

Alexandrino -Fa1'ia de AZenca:r>.

IJECRETO N. 6842 - DE'S DE' FEnltEIIW D11 üiôs'
Declara qne.contínúa em .vígcr. o:decreto in. 5-459,- d~ 1S de f6Jit$?6WQ de.

1905, sobre a convocação e a preaidencia da commíssão de ãl'i:st'alueut\>
de eleítoees '11.0 Districto Fedenal ,

O Presidente daRepublíca dos.Bsíados Únidos do l3Tazil>, atteh­
dando aquesurgir~m,duvidas- sobre ~_ jJ~iz a quem c~em:'a.
convocação e a preaídenéía dacommissão de revisão do alistatnenw.
eleitoral no DistrictoFederal por coilidirem do 4isP9SiUvo do
artigo único do decreto n , 5459, de 13 de fevereiro de 1965, e
do art. 130 do regulamento annexo, ao decreto n. 0561, de 19 de
junho do mesmo _anue, decreta:

Artigo uníco. No Dístricto Federal a convocação e a pItesideil­
cía. da" eommíssão de revisão de alistamento de eleitores conti­
nuam a co~petir" de.aceordo com o decreto, ll:., 5459:, de lS de te­
vereirode 19D5,aojui-zdedir-eito que ,for designado pel~ pre­
sidente da Carte de Appellação,

Río de Janeiro, 3 de fevereiro de 1968, 20' 'da Reptilllidil>.

AFFONSO AUGUSTÔMORElRiA PENNtA.~

AU{Jlh'std Ta'lllWeS d'etYr'a'.

DECRETO N. 6843- DE 6 DE FEVEREIRO DE 1'903

Ahre ao Mínísteeíc da Gnccsa o credit'ode370~405$807·, sUp'plérlientâl' ao
art. 22', verbaiga,da lei fi. 1617, de 3'0 de-descmbrode 1966.

O Presidente da Republlca dos Estados Unrdos:do lltiáZ!l" tona"
ouvtdoo Tl'ibunal'de·Conta.s;.na .fôrma"dodi:sposto no &r:t\ 2\·:§ ~p
n. 2, lettra c, do decrete leglSlati'l<on'. 392, de 8 de ótitu~~Ij' de
lSflB,e. usando da autorização conferida pelo"art. ,51', tall1e'lla B;
da lei n.1617. de 30 de dezembro de 190ô"resolve,afbr,ir, aoMínís­
teria, da Guerra o credito de 370:405$807, SqllPléIllentaraV'"r,ba 9'­
Soldos, etapas o grasífícações .de ofâefaes - do art. 2Z dacilada lei.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1908, 20' ,da Rell"bliC'llJ.

AFFONSO AUGUSTO MGREI&Á PENriN.'

He'trttes R. d'(j; Fbnse"(J~.
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DECRETO N. 6844-"DE 6 DE FEVE!\EIRO DE 1908

Altera 08 arts. 15. :19, alínea c, 21, 23, 24;, '40" 42"alineasc e.~~p:O e
51 do regulamento para o Cci'llegio Militar, a' que se refere O,

decreto n •.6465, de 29 de' abril de 1907.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
:resolve,de aeeordo com o- disposto no art. 180 do rozulamento
para o- CoUegio- Militar, a. que se refere, o- decreto 'u. 6:465, de 29
de abril de 1907, alterar os arts. 15, 19, alínea c. 21, 23, 24, 40,
42,alineas c e e.50e.51 do dito.regulamento, os'quaes ficarão assim
redígídos :

Art. 15. Os requerimentos sobre matrícula serão informados
itonjunctamente, , sendo remettidos todos ao Ministerio da Guerra,
demodtlque sê possam ultimar os trabalhos relativos á admissão
oosnoyosalumnos dentro da segunda quinzena de março.

Art. 19 .
e) os candidatos habilitados a fi'equentaro'l° anno do curso

seeundarío,
Art; 21. O candidato á matricula deverá ter a idade maior

de 9 e menor de 13 annos, r,eferidaao díaLde abríldo anno
da matricula.

Art. ,23. Os candidatos á matricula serão. nos citados exames,
submettidos as mesmas ··provas exigidas neste regu1amento_ para
àS alumnosmatrteulados nas tres ser-íes do curso de adaptação,

Art. 24. O matriculando que contar 12 ou maís vanuos de
Idade s~mente:pode:r~ seradmittido 'na ga seríe ou no l°auno
do curso ,secundario, pelo que a seu exame versará respectiva­
mente sobre as: màteriasda.2S' ouga serre do curso de adaptação;
aquelle, porém, que não tiver attingido essa idade será arguído
vagamente nas materias do citado curso, determinando-se por
meio de grãos as habilitações que então revelar.

Art. 40. As materías do ourso secundarto se gl'uparão em
13'ei8 secções, sendo assim distribuidas ~ la, portuguea, francez
ra latim; 2a, ingleze ,alIemão; 3a"arithmetica,algebl'a, geo­
metriae trigonometria, e top.ographia e .Iegislação de tenras;
4&, physica, chimica, noções. de" mecaníoa e historia natural;
5a" geographia universal e noções de asn-onornía, historia uní­
versato chorographía e histeria do Brazil ; 68., desenho, instt-ucção
moral, cívícae militar, e gyrnnasflea e natação.

Art. 42 " .
c) dosa<ljunt'os, tres pertencerão ao curso de adaptação e serão

neiíe distribuidos conforme as necessidades do ensíno; os 11 res­
tantes, ao cursosecundario, sendo tres para ala- secção, um para. a
211

, dons paraa 3110, dons-para a. 411o, doU8 para a s- e, finalmente, um
para desenho.;

e) os mestres serão distribuidos, dons para o ensino de gy­
mnastica, natação, jogos athletícos, de .recreío, etc., a um para o
ensino de musíea, o qual, além do serviço que Ihercompete no
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curso de adaptacao, ensínarã nos alumnos de um c outro curso,
f6radas horas das.aulas theoricas, o instrumento .por·elles esco-
lhido, afim de conservar sempre a banda. collegíal , .;

ArJ. 50. O tempo' lectívo começará no primeiro dia. uül do
mez do abril e terminarã a 30 de novembro de cada anno, podendo
oGoverno adiar a abertura das aulas e prorogar o encerramento
deUas,quando as clrcumstaueiaa exigirem"

AI·t. 51. Os mezes de dezembro,ja.neiro,fevereiro e fi.argo
serão empregadosem exames ânaes, férias e exames de admissão
para os candidatos á matrícula no collegío .

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1908, 20" da Republica.

ÂFFO:N::iO AUGUSTO MOREIRAPENNA.

Hermes R. da Fonseca.

DECRETO N. 6845- DE ô DE FEVEREIRO DE 1908

Modifica o plano de ensino adop ta dc na gscclc Naval pelo decreto

D. 6345, de 31 de jaueíro de 1907, e altera outrasdisposi­

çõe,s do regulamento ap pr ovado pelo mesmo decreto'.

o Presidente da Republica dos Estados t.nídos do Braztl,
usando da. attribuição que lhe confere o at-t . 48 § 1" da oonsü­
tuiçâoFederal e tendo em vista o disposto uo art. 366 do
regulamento annexo ao decreto n. 6345, (de 31 de janeiro de
1907, decreta:

Art. 1." O plano de ensino adaptado nu. Escola Naval obede-,­
cerã de ora em deante ás seguintes altorações:

§ 1.° No curso de marinha;
a) A- quarta -cadeíra do 2" anno serã constituída pelas ma­

terias que formam actualmente 'a terceira cadeira do 4°ann.o
(movimenta e direcção dos submarinos, etc.) mais o estudo de
torpedos e minas que fica supprimido na terceira cadeira do
3" anno :

b) A 'segunda aula do 3° anno será eonsfltuida pela materia
que forma actualmeote a segunda. aula do 4" anno (desenho
de machmas) ;

c)- as terceira e quarta .cadeiras do 4°anno serão as que
actualmente constituem as 4~ e 511. cadelras do mesmo anno (stra­
tegia e tactica naval, etc, ;díreito maritimo, etc.};

d) a segundaaula do 4' anno tica..constituída pelas matertas
que forma.m actualmente a quarta cadeira do 2°·anno (legislaç.ãQ
e admínístração navat. etc.j ;

e) a. quarta. aula do 4' anno fica constltuída pela quarta <1:0
segundo (noções de hygiene na vai, etc.),
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§2;5~ No curso de machínas.
ala primeira aulado lo anno-sera constituida pelas seguintes

materías: geometria- no' espaço.B' noQÕes, de geometria desceíptíva :
lJJasegunda aula do To anno seeã substituida pela. :actual 8e,­

gunda doz« anno (desenho linear, deaguadase projecções).;
c) a primeíra cadeira do ol o anno -será -constítnlôa pelasse­

guíntes matarias: álgebra superior, geometria analytica e.noções
de calculo,diíferencial e integral ;

d} a primeira aula do 20 anno serãconstttuída-pelas materías
da quarta aula do 3° annoúnodo pratico 'da dírccçâo, etc. das
machínas e caldeiras mamtrmasl.:

e) ar segunda aula do 20 anuo serã substitufda pela segunda do
terceiro (desenho :demachinas) ;

t) a segunda cadeira do 2° anno fica. constituida pelas materias
que formam 'actualmente a primeira do l" armo (phyalca experi­
mentaI, etc.) ;

g), a segunda aula do 30 anno é substituída pela terceira do
mesmo anno (noções de hygíene naval, etc.) ;

h)a terceira. cadeira do, 3° anno fica constítutda.pela.segunda
do 2' anno (electricidadc, etc.),

§3.0 No curso de pilotagem :
0)a primeira aula do lo anno serã, a. mesma do curso de ma­

chinas (geometria no espaço, etc .) ;
b) a segunda aula será constítuída pela sexta do mesmo anno

(pratica da Ilngua rranceza) ;
c} a primeira cadeira do 10annofica<constituida,pelaS':m8Jterias:

da dit~ cadeira no curso demachinas{algebra superíorc.etc.j;
d}a··prirp.eira 'e a segunda cadeiras-do 2° anno serão as

mesmas do curso de marinha (mecanloa, etc.; astronomia, ,.e.te'.):~;
e) a.terceíra cadelrudo 2° annoserá a terceírado.tvannodo

curso de marínha rpbysíca.ietc.j ,
f) as primeira, segunda e terceira. aulas do ~o. armo

serão as mesmas do curso de marinha (desenho linear, etcv ;
pratica de francez, pratica de Inglez);

g) a quarta-aula fícaeupprímída (conducção, funccionamento,
etc ., de machínas e caldeiras) ;

h) -a; primeira cadeira do sv annc será a.mesma do curso de
marinha (navegação astronomica);

i) as segunda c terceira cadeiras. oorresponderão ás segunda e
quarta dOiMannodo curso de:marinba (archttectura.naval, etc.;
direito 'manitimo; etc.);

j) as primeira e segunda aulas serão as mesmas do'So: anno.do
eurso.de machínas (pratica de.inglezs.nocões de hygiene.naval, etc.};

k) a tercei:ra <laílru -sérã .a -segunda do A~ianno do curso de
marinha (legislaç~o ,8administRação naval, .etcv).

Art. 2".,0 rJfs altet'açõesconstantes :do,§:2,0 .doi,artig0.: antecedente
refesem-se também 'aJO curso. de machinistas palm•. a marínha mer­
cante.

,-§ Lo Osalumnos desse- CUDSO, paea.obterem a: carta de pratí­
cante-maehínista, precisam ser approvadoa, não Só em todas-
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as materías >d:@ lo annovmas ta,inbe-m' na prlmeiI'a ama, e na
segunda cadeira do ~o _anuo (modo,r>ratico-,da:dITeec:ão" etc. das
machinas e c'ald-eiras; .p:Q.ysioa eX]ffirimentaljet,c. ),~

§2.0 Para, obterem aear:ta déaju~nt~TIUliehimstapreeisa.m.
ser ~p;pro'Vados,não S6Brn todas aos materíaa.do 2° anno, mas. tam­
bem na terceIra- cadeira do 3° anno (electrlcldade, etc.).

Art. 3,Ç/ Os'alnmnos "do curso-de ipilotagem, para obterem a
carta. de l" piloto ou capitão de cabotagem, precisam ser appro­
vados, não só em todas 'as' masenas do 2° anuo, mas tambem na
primeira cadeira, do 3° anno (navegação astronomica).

Art. 4.° Para a matricula no curso de machínas e nos cursos
annexos deverão os candidatos apresentar documentos de appro­
vação nos seguintes exames preparatoríos: portuguez, francez,
ínglez, noções-de geographia e histeria gera~"arithmc.tica., álgebra.
geometria plana etnígoaometría rectílínea.

§ 1.0 Taes exames, para os candidatos que os não tiverem feito
no üollcgão MUitar, Gymnasio Nacienal; .ou 'GstwbelecimentQs_'equi~

par~4os, poderão ser .. prestados de, conformidade . com o. decreto
n, 6549. ile II de julho de 1907, perante eommíssões exanüuaíJ.Qras
designadas. pelo director da escola.

Art. '5.' As matriculas .des Qil,l1Milatqs aos dhc"rs'1S cursos
d~',escola',·:eIlcerrar~s~hã.ono,dLa 31·dejaueir,o,de cada aMO,.

§ 1 ;o·'Os·candida-tos q,ue se acharem 'nos' .div-ersosEstaritós da
República 'Poderão reme'tter os seus-requerimentos 'Odecnmentos
por tnterl)ledio .. dasCapítaníasdos Portos ; cabendo a essas repar­
tições dírlgil-os lmme~iatamenteaodirector da escola.

Art; 6. 0 .Oa exames deadmíssão que tiverem de ser feitos na
escola começarão no primeiro dia util depois de 5 de fevereiro
e deverão terminar até 025 do meslTIo mez,

Art. 7. o [rica pertencendo'ao' .dírector da-escola a 'attribuiç,ão
daorganizar, e modificar quando necessario',as-colllmissões' Blla:­
minadorasdequetrata o art. 58 do 'regulamento.

Art. 8~0 Nos exames de píloto e, machímstas mercantes .. não
matriculados na escola, e na revalidação de Qi;tI:ftas :de "pi~Q:toSd3
machtníatas.estraageíros, fíea.entendído que .serão ·obse.rViad-as as
alter<>Ç,õ9S feitas pelo presente decreto no plaao de ensino ,da
eseola.e nas. condições para .raateícula ,

A:.l...'t. 9.'0 Nos Es'tados, -salve o do P.a1'á~-os,-e:xames:de :hwJJ.ili;:'
tação .. dos candidatos a. ex.a;m:e. d-e TiI'j,<ti{}ante~tnac:liini:&ta,. 'isanão
prestalê:os -pesante eemmíssêes pelos.eapitães de portes nomteadas
e PQr ,eU€.. p;vesit1;Yda:s-~

Arl. la,.;Asnomeaç'õe~dopessoal d'ocente'e'a'd-mmrSt1"tl.tl'to da
escola serão feitas:

Pee d..e<:;'rE}to:: ae ã,Le díreetor, ';;.:):00 d1r:ec:tor~ i-entes :cathed:na.tie.es:7
inSW~c-to~ea, preparadores, sec:reitario~ $u:b~eclleta'J?i&. e :@fiJ,C;i~1
d,ase0reva-ria- ;

Por' 'poTtal'fa do Ministro·':.'as de 6fficiiUl immediâ't!a-, ~Jlud\$nte
do corpo de aspirantes, ajudante de ordens do dírectec, m~Ji!et>s:,
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commíssarío.eub-commtssarío, amanuenses, poriciro, ajudante de
porteiro e continuas;

Por aeto do director :as dos demaís funccíonarlos,
Art. 11. Picamrevogadas as disposíções em contrario.
Rio de Janeiro, '6 de fevereiro de 1908; 20°· da -Repnblica.

AFFONSO AUGUSTO, MOREIRA PENNA.

A.lexandrino Faria de Alencar.

DECRETO N. 6846- DE 6 DE FEVEREIRO DE 1908

Dâ novo regulamento ao serviço da praticagem dos portos,

costas e rios navegnveia do Bru ail ,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Usando da autorizaçãoque lhe confere o art. 12, Iottra c, 'da. lei

n.i841, de 31 de dezembro de 1907, resolve mandar adaptar no
servjçrr da praticagem dOS portos, costas e rios navegaveis do
Brazíl' o'regulamento que a este 'acompanha e 'vaeassignado pelo
vice..almirante graduado Alexandrino Faria de Alencar, Ministro
de Estado da Marínha ; revogadas as disposições .::mcontrario.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1908, 200} da Republlca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PE:\XA.

Alexandrino Faria de Alencar.

Sr. Vice-Almirante graduado Ministro da Marinha-'A com­
missão. por vós nomeadapara rever "o regulamento das prati.ca~ens
das costas, portos, barras e rios navegaveís, ,vem apresentar-vos Q
resultado de seus trabalhos e estudos referentes ao regulamento
geral da praücagem, à, quase refere o decreto n. 79, de 23 de
dezembro' de 1889.

0, serviçodapratica;gém, estabelecido por aquelle regula­
mento, tem porãm dirigir com segurança as embarcações efaeí­
litar·lhes não só o aeeesso e a mudança, que ellas se' proponham
fazer de ancoradouros, como os soccorros de -que possam necessitar
nas eventualidades de perigo ou sinistro.

Assim senda. sõ nas localidades de accesso difficil ou perigoso
.e que demandem conhecimentos especíaes, se deve tornar obriga­
tona a praticagem; no entretanto, comprehensão dift'erente, dada
a essa exígeneía, tem trazido gravames para o commercio mari­
tímo pela obrigatoriedade de praticagem em portos. e barras cujo
acce~sonenhuma difficuldade ou ·perigo offerece ás embarcações
que as tra.nspõem, ereando-se, assim, despezas quê muitas vezes o
frete da carga não compensa ·6 dando ·isso Iogar a nãoserem,taes
portos, procurados ou, quando o são, os fretes encarecem de muito
a mercadoria.
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Ainda mais,á sombra dessa mal entendida obrigatoriedade,
fazem as'asBoctações, de, pratícagem um,monopoliodo,serviço, só
procurando augmenliar suas rendas sem tra.tar devmelhoral-as,
antes as dHficultando e afugentando das localidades navios que­
poderia.m fazer crescer suas renda.s.

A facilidade com que algumas associações tcem obtídoa ele­
vação das tf1xas ~o. serviço da praticagem tem trazido onus para
o'commerClo marítímo, para, cujo amparo se torna necessarío um
meticuloso estudo dessas taxas para dar-lhes as justas propor-

ções. f ílid d d 1 - .. t b fEssa aei 1 a e cc evaçao uas axas, - 80 undamento da
carestia da vida, do decrescimento da renda, consequente da crise
econ'omicae do afugentamento do commerciomaritimo, que não
supporta as despezas da praticagem dos portos, tem trazido como
resultado a mudança deregimen de homens de habitas e vida
econoroica, acostumados a provações proprias da vidamaritima,
para as de grandeza, fausto, luxo e gosos das grandes cidades, e de.
tal,sorteque, hoje,· os pratícos que residiam nas praias e se occupa­
varo com os trabalhos propríos do maritimo não mais querem alli
conservar-se, retirando-se para o interior das cidades e occupaudó­
se nas horas de folga em mystores alheios á . profissãomaritima ;
e,contrariamente [t pr-axe dos antigos, os filhos não substituem 'os
paes ·na profissão.

A obrigatoriedade da praticagem, tal qual foi estabelecida
para as associações, trouxe ainda outro mal para o commercio
maritimo por terem, com ella, deixado os capitães dos navios de
adquirir os conhecimentos do regimen e navegação das bar­
ras e portos, por confiarem nos praücos, quandr os adquirindo,
como outr'ora, allívíavam o commerclo maritimo das exigenclas
das essocíações de praticagem, por ficarem .assim habilitados a
transpor barras, que hoje, por mais fucíl que seja oseu accesso,
não investem sem o auxilio elos praticas ela Iccalldade, quando, no
entretanto, os mais velhos capitães, por não encontraném os pra­
ttoos no local de espera; investem as ma-is perigosas e só tomam o
pratico da associação quandojá não necessitamde seu .auxilio. ,por
ser assim obrigado para o pagamento da respectiva taxa.

O restabelecimento do regimen da praticagem anterior á 01'­
genízacãc decretada em18S9,para sujeitar os serviços da praüca­
gem á simples fiscalização dos capitães dos .portos, e não! á sua
díreeção ou {L de,um offlclal da armada r-eformado, é medida que
os ractos impõem e tanto mala necessaría porquanto, .eatregue a
díreeção da prattcegem a umdos.membros da assocíacãovcessacãc
os honorarios do díreotor especíal em benefiçio da reduccão .das
taxas da,praticagem.

Fazendo-se, corno ,na organização d,e' .1889" os hQnorariosdo·di~
rector especial da praticagem depender da renda desta, promo­
vem-se ambíçõesdesmedtdas aos nienoa escrupulosos por se tonnarem
eIles íntercssados no augmento. das rendas para.maios.ser.a sua
quota, e dahi tambeminteresse em não fazer adqun-ír o unatenal
neoessano para o serviço ela praticagem, deixando de substítuir.o
ínservível.
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E".infelizni~ntBf .. é essa 31v<ide:zde .grac:mdes honoraniós. para
aêudw MS' gasilos d)Lvids das grandes. cidades que tem pEodinzid",
o~ ,C0ns:taiIltês pecli"lil:re deaThgÜ10u;f;odas taxa8"ija; pratí:cagBm~, sem
qll'&eRes t'enlíáiID tido informações. desfavoraeeís dos dü!ect.Oli'8S
es~eciaes,das prat~cag:ens, ao contnal'iiD das;,:que.'.teem tidO' aE:pJ?et.en..
çães das prô,tl'<lagens tiiVCIiéS.•

AS: ,eenS~âIités_,rêclailiâçõas -contra, os.abusos e as, erigen.c,ias'
ÍBLlfel#.tlas d~ss,as]1t'}l)tiérugeIis;_eonttw as quaes, é' ~_ justiÇlt àizer,
não__Mero falftmdb .as pscvídencíaa repr.essivag~.não podiam d~,de

merecer consideração da comrnissão para o estudo dós meíos de,
si ,nãO"cpSsM'em, ao" menos' dímíuutr essas quasíceústaateseonten­
dasdosarmadores com a~ pr aticagens, já ]?aira.'. sutlio'car asambi,.,
ções dêst,(j;, Jalpa,ra lihertar o.commcrcíc múrtttmc das sobrecargas
detodas-que-tamte pesam, sobre osproductos nacíonaes, tanto- mais
q;tie a,. eomm.'J.ssãl&,es,tá convencída q;u~la:dim,j.ulliçruo-, sjna€Hli~\l!Jr

pressãodÍÇ}$' Impostos cQncoIDitantem:enteeoID-'omelhorarJneRto
dos poruosi'é oé011seq:üen:tieaba;ixálmemío,' dos fre-tes do tra.ns:por:te:;
são, medfdas ,inc1h~~das pàira:o'.des'OllV01v,imento .das irrdnstl!'lUis':lÍ3>+
ciónaes, a, .eom estas, o crescimento do commczcto marrrímo.da
Rep-ubl!ica\.

E'aiSSlm,a:'com1lliSSã(} confrontando: o- regimem, dás praticagens,
em outros paizes' cem' o cõnstttaíoc pelodacrcto n.. ,79'" det23:d0
dezembro de' 1889, concluiu ter este ,monopolizado, oservíçodu pra­
tíeagem, tornando-o, obrigator'io em fãvoi- 'deassoetaeões estabele­
cídas pttra exploral-e, eontraI'Íameme ao que se dá; em, outros­
paízes; em que UI obrtgaioriedatleí da praticagem é estabelecída comn
neéessaría para.a. segurança; da.navegaçãe, sendo. livre; no entre,'"'
tanto, ao capitão do navio a. escolha do pratico'paTai auxiltal-o.

fi. estatuto "de' 1889" esta.ibeli3ce:'d1U1s' classes .de pratícagemo. a
Iívree- a obri'gaioria-,sendo-desta:as'b:t.rrase, portos, edaq:uella .as
costas e -rtes navegarv:eis-,;' e sendo o serviço da obrtgatoríu fe-tto'
pel.a.s,:lisso0iações dos'pratícos da 10ca11dade,

Desse regimen obrigatorio decorre, .necessariamente; para.,'€}
Governe o' cOIDllrom-issp,d'w .responsabüídade. doeprejuízos e damnos
consequentes da; Impeeícía, 81'1""OS wmalvcl'sações' dos: praticas', de
sua nomeação, para 'oservlçoda prati'Cagem' obrigatQriá,' desde que
taes assocíaçõos não as, rndemnlzam, c' uma vez que só oseu pes­
seal-deve-ser-' t?mado:pGlosn~vÍos' a, cujoa capítães nem é licito
escollier o pratíeo de sua ccnffança, para auxiliar-lhe. um nruv,egaçãq
da; . én1bI11'e-ação;· .(]:uandO'•. ao, .entretanto o. C\1}"d:i:go" Commereiàâ
dispõe n?1;O/de"l,Terem"os ca;pitã:es' ser obrigados, a reeeher·:a bordo
tripulante'contrasua v(tjntade,sendo: elles Unes: do ccútrãéten.e
compor asua tri:pulâçãd comorrsejhor cntonderern,

E,assim,. a. comrníssão pensa. não t~r, sido&queHaobNgato,.,.
ríedade-a verdadeira" inteHtgê'no'ia dos ,qu:a;Uficatl:t!vos,; livre e obrí­
gatori~.d.as :()ratieagens',creadas pelo decreto prepereNdo" mas;si,m~

a u8ttttb:O:ElIl'te dttidaemollt-ras' nações,; .que,ta;mbem, estabelecem:
com taes ser:Y-~®s', eQm()ifi:tn uni~o,.como, nós~.de:,asseguran a pro­
té'CQão e-'gttrQ>utlas,,:ne0eSSf\iPias aos que navegam e que são obri,..
gaâ'os em deter:minada:s: l-o'Caili'dadu3,' a tornai!' dentre' os Iegalmente
titulados, mediante as provas offlciaes exhibldas e semoffensa. do
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livre axer(}i~io da protíssão, pra'9<3os ,páI!a ~:riliarem os capitães
na nayega;~ .qu.e OS gOvernos· Jtilgarem so dever ser, feita com
taaspronsSlonaes..: .

E ,assim,- liVre. deve ser a 'praticagemdoS'lmares' .eanaes:
porto~, bar~s e riosq!I€ não. ~ffer:ec.em'.perig9 á; navegação~ ,em:
beze não seja eUa faoil .., e onmgatorla .a.pratleage'ID por canass
portos e barras cuja nav-egaçãiO' seja perigosa e demaIlda:conhe;
cimentosespeciaes. da localtdade.

Por essa fôrma comprehéndídosoa'doustermos; livre>e:obriCl'a.""
taria, é:licito,ao .capítão ou mestre; segundo a:responsabilil:ladfre
as exlgenolas do Codigo Commercial, ter a bordo praticas. legal",
mantê' habilitados' para auxiliar-lhe na navegação donavío onde
a praticagem', forIívre. ;'B' deve ser-ubelgado ai' tomaruIDypr.atieo
legalmente habilitado nas localidades, em: -que a:praii'ca;g~m'for
obrígatoría, não somente pelas untcas exigencias:do Coddgo Com",
meIlcial, mas: também pela,:fisca:Iização;: policia.ie proteoeão que. aos
Go"V-emosca'beex~c'er, para 'garantir .os bens e vídasdas.psssoas
que transitam pelo.territorio, naetonal.

'Acommissã'6 assim entendendo 'esta.'beléceu;no projeete de
revisão do regulamento que vos apresenta; essas duas.,'oat'i2gorias
de-pratteagens, facul~andO';em-um eem outro: caso assoeteeem-se
os fespe'c.tivos prattcos desde-que sesubordínemãs dísposícões-da
regulamenta geral'das 'pra.ticwgen8', que,' sem constituip.:pri":wHBgíos
para-taes associações;' garante.;.lhesfavorescompeDsadoresJu0s 'en~

cargos creados e sujeita as' associações'á fiscalização: do Governo
pana.dsr-Ihes caracter 'diverso das -demaís -asaocíaçêes autor.iz:ádas
a.funcclonar' sob o rogímen.das-Ieís potíoíaese commerciaes.

As: assoclações rlepratlcagens passarão asercüscalizadas e.não
dirigidas:' peJós capitães' dos.portos; sendo dírectorgerente e res­
pnnsavel o .pratico-mór eleito 'em assembíéa dos: associados', presí­
dídapelo ·capitã.o do por-to; subordíuatia, porém, a sua:.eléição: ,i;
approvacãodo Governo.

E-, por esse-modo, 'fica' assegurada ao' Governo a Sua fntetwen­
eão e flscallzação 'paragarantia dos' interesses 'pubUcos-'eonfiados 'ás
assoeíações; dando, porém,ao pl·atico~múr.re-presentanteda-asso­
ciação,a responsabütdade decorrente dos serviços: dai pratícagem,
que- eram, ímpíícltamente, do directcr nomeedo peloüoveeno.

Jâ.oessande, assim, a acção directa.doGovemo na Mrecqão da
associação, cessarão tarubem os dírectores, seus delegados',qu'e
tlrihami:nteress8'Do'au'gmento' da. renda da associação pwa. 'eleva­
rem. ,a,-impo]'taneia',d'a"gratitieaçã:o especial que 'percebiam na pro­
porção: da: ren:da,ttcando, por' isso, essa quotcpararaugmentan a
dos associados.

E ri G-oVel"llo.. não.deolínando. o'direito dei' sua"-:fiseaJj'z'l,lção, a
exercorá pelo capitão do. porto da respectiva circums(mi~Wól,'a

qual; .nesse-ceso, sem outro interesse: rulMnrdO' bem publico nela­
eiôn;t.Hlo:'co~ a; na.'Vega~ão'eo comm'erei()maritimo~ mais ·ampla.:e
desa.ssombl'àdamentedesempenha-rá. 'esseencar,go inhereute·ã- fun­
cção semqu« possam -Bl1et8{exigencias-:e. 'JnedidasiI1(U~ad4:s-ou to­
mad'~'se:'I!: a,ii-trHauMtts' aio l'nteresse:- dírecto que:possétlI1' ter ':00 ores­
cimento da. renda ,dta. 'assocíação.



64 scros 00 PODER EXECUT'lVO

A eommísaão, para melhorar as condíçõos da pratícagem, deu
ãs associações a. conservação dobalisamento dos canaes das
barras, portos e rios navegaveis, empregando nelleso systema
acceito pela Convenção Internaoional de Washington ou outro que.
possa. ser ,adaptado pelo Governo, para que não'só a navegação por
elle possa ser acompanhada pelos capitães dos navios, como.para
que possam estes navegar quer de dia quer ,á noite.

E•.como compensação desse serviço,ftcam todos os navios que
não tomarem praticada associação obrigados ao pagamento de uma
taxa equítatíva pela sua utilização e para conservação daquellas
marcas.

Como fonte de renda,a associação da praticagem, igualmente,
poderá manter um serviço de reboques e de aoccorro naval adqui­
rindo o material neeessarío e cobrando por esse serviço uma taxa
equitativa e'remuneradora.

Todos esses.servíços, bem explorados, melhorarão grandemente
ao situação' dessas -associações, algumas das quaes já possuem um
grande patrimonio em especie que, bem applícado em material,
lhes será mais proveitoso que opequeno juro de seus depositas nas
caixas economicas.

E dahí provirá. além desse beneficio, o de deixarem as asso­
ciações a seus herdeiros maior quota na- liquidação do material
existente,porscr só essa parte do patnmonto da associação a uaíca
sujeita. á restituição poz- .dcvcr- a parte em dinheiro destinar-se ex­
clusivamente ao fundo _de soccorros -e pensões.

Eassim', tanto maior srrã a restituiçã.o aos herdeiros quanto
maior valor tiver' o material da assooíação.

A eommíssãc, attendendo a. que os fundos do 80CCOl'l'08 das
associações jã excedern às cxígeneías das pensões, reduziu a quota
para esse fundo a 20 % da renda liquida; e com o fim de obrigar'
as associações a ter o material para o seu serviço, facultou o em­
prego do fundo de 80ccor1'03, até a quantia não excedente de 75 %
delle, para sua acqnislçâovmediante autorização. do capitão do
porto e sendo-lhe justificada a necessidade do material.

Assim, díspoz quo; quando a quota mensal 'Para a compra do
material não for sutâcíente.tâque ella depositada no cofre da asso­
ciação, em logar de. ser levada á eontado.Iuudo de 80ccor1'08, para
ser reunidaa dos mezcs subsequentes até perfazerem a quantia
necessaría,

Tambem elevou a 80 % a quota da renda liquida a díatnbuír
como gra.tificação, snpprímtndo a de 15' % para indcmntzação -dc
material fornecido pelo GOVOl'llO, visto as condições ecoaomíeas das
associações poderem dispensar esse seu auxilio.

A commissão pensa que, contrariamente ao expediente até
agora seguídcc de se elevar as taxas dos 'serviços' das ,prattcagens
obrigatorias á. propcrcão do·decrescimento das.rendas das associa­
ções,se deverá reduzil-as para desse modo attrahir a navegação
que por excesso dedispendio tem deixado taes localidades.

E, como provrdencía necessaría; propõe a reducção do pessoal
das praticagens cujas rendas não derem para sua· manutenção,
porquanto essa depressão da receita é prova de que não ha serviço
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P&l'<1 tanto pessoalc não é Iogico que, em tal caso, se queira con­
ser-val-o encarecendo o SOI'VIÇO 00111. c elevação do taxas que os
navios pagam. E' um expediente esse contrario ás regras a,. que
obedecem a procura e a oílerta, c, portanto, não deve ser admítndo
em beneficio das associações do pratícagens obrtgatorias em pre­
juizo do commercíc maritimo.

[1;' assim pensando, entende a commtssâo não se dever per­
míttir o preenchimeuto d,],::; vagas abertas, devendo-se desde já
supprfmír a classe de ,lxt.trões cujas runcções podem, perfeita­
mente, ser desempenhadas 1)8108 prcprtoe prattcos ou pratjcantcs~

A commíssâo, com as bases deste regulamento, pensa dever-se
estudar os regulamentos cspccíacs do cada looafldade, de modo a
escoímar dctlcs as sobrecargas do taxas que pesam sobre 08 servi­
ços das pratícagens. rcduztudo-as a, seus devidos toemos, e bar­
monizando us condições uo commercto mar-ítimo com as necessi­
dades das 1)l'atica.geIls, sem desvantagem para estas, nem grava­
mes para aquellu

Saúde o rratcrnülsde. -E',Hitio Itr) illú'anda Ferreira Uwnpello,
ca-pitão de mar C guerr(L~('(lrlos de C. Jlidosi, capttão-tcncnte 1'13­
formado.-Celso Ramoe Romero, 1() tenente reformado.

Reg;ubloB'a.cnt.o ;:geral do fJ(yit-viço d:Ei1. pra-ti­
oe.g-e m <lo~~ irportos,,:, eosbJ1S e rio...s nave­
~.;;'a..veIs «lo,·;,; E~~:~;-t~],,~los -Unidos do J3J..:.":ELzil.., a,
que se a-e.õex-e o decreto n. 6@.<::..1:6, d.esta
data.. ,

TITULO r

Da praticagem em geral

CAPITULO I

DO S8RVIÇO DA PRATICAGEM

.Ayt. 1. o Fica estabelecido o serviço do praticagem para as em"
barcações de todas as nacional.idades, do guerra ou merountes, que
naveguem nas U.gLULS terrítoriacs ou i-ibairinhas dos Estados Unidos
do Brazil ou qUD. por navegação interior, costeira ou procedente
de alto mar demandam portos ou ancoradouros cujo accesso seja
difficil ou perigoso.

I'al serviço. tem por. fim dirigir com segurança essas embar­
nações e íacilrtat'-Ihes, nâo 8Ó ,L mudança. que 011a8 se proponham
fazer, do ancoradouro, como tambcm os de 80CC01'ros de que possam
necessitar nas eventualidades de perigo Ou sinistro.

Art. 2." A praücagorn da C(}St1~ c <:~ elo interior dos rtos e Ingôas
sc-râ livre.

Execut.ívo -_ 1008
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Art. 3.° A pratícagem das barras, portos e ancoradouros seré
livre ou obr-lgator-iu, conforme o seu aceesso ou a navegação for
difflcil ou perigosa.

Art. 4. o Nos casos de praticagem livre o navio não será. obrí­
gado a tomar pratico. e nos de praticagem obrigatoria será obt-l­
gado a tomar pratico si não houver a bordo pratico da costa com
carta de pratico da Iocalida.ie ou si o capitão, ou um dos pilotos,
não tiver carta de pratico da localidade.

Art. 5. o Será permítüdo aos praticas de determinada localidade
agremiarem-se em associações de praticas, comtanto que essa asso­
ciação seja regulada de accôrdo com as disposições do presente re­
gulamento e que o seu regulamento tenha sido approvadc pelo 11i­
nísteno da Marinha.

Art. 6.° Todosos praticas, quer a praticagem seja livre ou obri­
gatoría, quer estejam agrerníados em associação ou não. estarão
dírectarnente subordinados ao capitão do porto da circumscr-ipção
maritima em que exercerem a sua profissão, na,qual deverão estar
matriculados, e não poderão exercer suas tunccões sem provar quo
são cidadãos brazücíros e teem carta de pratico da localidade, de
accôrdo com as disposições do presente regulamento.

Art. 7.° O serviço da praticagem comprehende:
a) a dirccção da navegação pelos canaes, barras, portos, Ia­

gôas c rios;
b) o balisamento desses cnnaes c 'banas 1)01'· meio de baias e

postes assignalando as suas duas margem para a navegação, quer
de dia, quer de noite, e marcando os escolhos existentes;

c) o soccorro naval, ,seja por meio de rebocadores, seja por
meio de embarcações apropriadas; seja por meio de apparelhos
postados em terra para o lançamento de cabos ou de outros meios
que forem usados em taes CeLSOS.

Art. 8.° O serviço de praticagem ele cada localidade scrã regu­
lado por um regulamento, approvado pelo Ministro da Marinha"
organizado pela Inspectoria de Portos e Costas, de accôrdo com o
presente regulamento, em que serão especificadas as seguintes
disposições:

a) as condições e provas de habilitação dos praticas e pratí-
cantes :

b) ~ íorma dos titulas legaes que devem exhibir;
c) a retribuição que lhes cabe por cada trabalho de offlclo;
d) os seus deveres e responsabilidades durante os trabalhos;
e) as obrigações dos oomrnandantes, capitães ou mestres das em­

barcações sujeitas á díreeção do pratico.
Art. !:l.o Sorá permittido aos praticas da costa e do interior dos

rios e Iagõas contractar seus servjeo , com °proprietario de um ou
mais navios mediante ajuste, ou organizarem em associações sob
as bases deste regulamento. .

Art. 10. O serviço da praticagem de cada localidade ficará sob
a fiscalizaçãodo capitão elo porto da círcurnscrípção a que perten­
cer essa localidade.
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Art. 11. As taxas de praticagem e outras, quer ella seja livre,
quer obrlgatoría. poderão ser reduzidas mediante proposta do
inspector de Portos e Costas ao Ministro da Marinha, quando jul~

gadas necesearlns em vista do desenvolvimento da localidade, de
obras na barra ou no porto que melhore as_suas condições e tornem
mais facil o seu accesso ou a sua na vegaçao.

TITULO II

Da praticagem por associação

CAPITULO I

DO PESSOAL

Art. 12. O pessoal da associação compor-se-ha do pratíco-mõr,
do seu ajudante e do numero de praticas e atalaíadores especificados
nos respectivos regulamentos.

Art. 13. O ju-atioo-mnr- e seu ajudante serão eleitos pelos pra­
ticas e praticantes por escrutínio feito em reunião presidida pelo
capitão do porto, sujeita essa eleição á approvação da Iuspeotot-ia
de Fortos 0 Costas que, no caso de não approval-a, mandará pro­
ceder a nova eleição para a qual será excluído o pratico cuja elei­
ção houver sido recusada.

Art. 14. O oapitáo do porto ao transrmttír ao ínspector de
portos o costas o resultado da eleição, prestará informações não só
do que houver oecorrido, e li no deve constar na acte da reunião,
lançada em livro numerado e rubricado por- clle, escripturado pelo
escrevente e assignado por todos 0:'1 prancos. pratioautes, escre­
vente e presidente, como tamoom sobro O.~ req uisítos de que trata
o artigo.

Art. 15. Nínguern poderá obter o titulo do pratico sem provar:
l", que é oídadão braaílctro O maior de 21 annos; 2°, que tem bom
prooedlmento, ver-íncado por folha corrida; 3°, que sabe ler, es­
crever e contar, 4°, quo satisfez °exame de habtjttação profissional,
prescrtptc no presente r-egulamento, e disposições do regulamento
das Capitanias dos Portos.

Art. lõ.. Os legares de praticas do quadro serão preenchidos
pelos pI\1ticantes que, nos termos do art. 17, se mostrarem habili­
tados om exame.

Par"L a nomeacâo terá preíereneta o mais antígo: dada u
mesma antíguídade, o mais velho em Igualdade de todas as cir­
oumstancics, decidirá a sorte.

Paragrapho uníco. N<1 falta absoluta de praticantes babili­
tados, poderão entrar para o quadro dos pra'tiooa índívíduoe es­
tranhos á associação; deverão ellee, porém, satisfazer as condições
estabelecirlas no art. 17.

Art. 17. Ninguém será admítüdo ao logar de praticante som
haver provado: i-, que é cidadão braziloiro e maior ele 18 annos;
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2°, que sabe ler, escrever e contar: 3°, que tem noções da arte de
marinheiro; 4<>, que conhece os rumos da agulha.

Em igualdade de condições entre os candidatos, serão pi-eferidos:
lo, as ex-praças da ar-mada que tiverem baixa do serviço por
conclusão de tempo ;2'>, os remadores ; 3°, os' filhos dos pruüocs ;
4°, os filhos da gente do mar, em geral.

Art. 18. Ninguem POdCI'â eXCI'cCl' o cargo de atalaiador sem
provar: 1(1. que sabe ler, escrever e contar; 2", flue exercita. com
perícia os signaes esüputados para íntelllucucta rln, utalata com as
embarcações que requisitem o auxilio (la, associação.

Art. 19. Os pratícantes c ata.laiudoras serão, por proposta do
pratico-mor, nomeados pólo capitão do porto onde tiverem de
exercer i1 praticagem, o qual deverá dar conhecimento {L Iuspe­
ctoria de Portos e Costas.

Paragrapho untco. Os exames para os logares de prn.tícautes e
atalaiadores serão feitos na Capitania do Porto da Iocalutade, por
uma commíssão presídrda pelo capitão do. porto, c composta do
pratico-mor, de um pratico designado Ú sei-to pelo capitão do porto
e do paerãc-mor da capitania..

Art. 20. Os remadores ser-ia jtvrcmentc contractados pejo
pratico-mor: devendo, porém, po eul r, alem da, tndtspeusnvet ro­
bustez para a. vida do mnr, '-L preeisu idoneidade, havendo prefe-
rencía para as ex-pracas da, ai-mudu. .

Art. 21. A associação, segundo os seus recursos pccuuíarlos,
terá um ou mais escreventes para todo o qualquer trabalho do seu
expediente, podendo. nesse serviço, e sem prejuízo dos deveres de
praticagem, ser utilizado algum predico Ou praticante, ernquanto
i;L associação não tiver escrevente pnva ãvo.

Art. 22. O escrevente ,'JOl'[~ nomeado pelo pratícc-mõr. e t8r(~

honorarío fixo.

CAPITULO II

DAS A'l'TRIBUIÇÕES ~ DEVBRES DO CAPITAO DO PORTO, DOS PltATJCO"
E 1.1,\18 P.ESSOAL

Art. 23. O capitão do porto, ao qual está sujeito todo o pce­
soal da praticagem, exerccrã u supet-íor- inapeccâo sobre <L execução
de todos os ser-viços e programrnus dos exames para admissão nu,
associação. aos quaes presidtca do mesmo modo que ás assembléas
da. associação a que se refere este regulamento.

Paragrapho unico , E' o capitão do porto da Iocalídade, a que
ella pertença, o fiscal da associação de praticagem e ê o unicu oí-gão
offícial que põe a associação em relação immediata com o rnepectoi­
de portos e costas, e por CIIjO iuterrnodio a nasocíação se corres­
pendera em objecto do serviço da praticagem com qualquer auto­
ridade civil ou militar.

Art. 24. Sobre os serviços da praticagem só se entendera com
o pratico-mor, quer verbalmente, quer por escríptc, devendo ta-
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zel-o por escrípto em ofüclos todas as vozes que seus aetos tenham
de ficar registrados c arclüvadoa para erroítos ulteriores.

Art. 25. Ao capitão do porto incumbe:
1) presidir as assembléas electivas da associação e as mesas de

exame para admissão do pessoal; .
2) informar annualmente ao ínspcctor de portos e costas sobre

os serviços da praticagem, propondo as medida.s que julgar conve­
nientes a bem da boa execução do regulamento da. praticagem, ou
dos serviços que lhe estejam uüoctos. a-presentando no ultimo mez
de cada anno o seu relutm-io :

3) informar sobre os Indivíduos propostos para o provimento
dos lagares sujeitos fi approvação e nomeação do inspector de portos
e costas, e bem assim. sobre :1S assembléas que presidir;

4) fiscalizar a receita c despeza da associação, para o que erí-
girA remessas mensaea de balanços da caixa da associação; .

5) impor correcclonat e administrativamente as penas preacri­
ptas neste regulamento;

6) resolver sobre os recursos que lhe forem apresentados sobre
as penas impostas pelo pratico-mor a seus subor-dinadoa ;

7) obrigai' a associação a :;01' material necessario para o seu
serviço;

8) assignar o termo da abertura dos livros de receita e despesa,
de assentamento do pessoal e das antas dns assembleae da asso­
dação, autor-izando <.L rubrica de suas rolhas <:I, um empregado da
Capitania do Porto;

9) assistir, sempre quo julgar conveniente, ao serviço da prati­
cagem;

10) receber e decidir, com recurso para o ínspector de portos
e costas, todas as reclamncões que forem apresentadas contra os
serviços e exigencias da praticagem, ou contra faltas, abusos e ir­
regularidades praticadas pelo pessoal da associação, quer quanto li.
cobrança das taxns, quer quanto á pertcía c modo de prestar ser­
viços pedidos, quer ainda quanto {t maneira de tratar as pessoas
que tenham negocias com <.t associação; ouvindo a respeito as partes
interessadas.

Art. 26. O pratíco-rnor é o director da associação, e como tal
o seu orgão ])1U'J. eerencta e administração de seus bens e serviços
no que não depender da approvacão do capitão do porto, a quem
está sujeito e a quem deve prestai' mtormnçõos do serviço a seu
cargo.

Art. 27. Ao pratico-múr compete:
1) informar ao capitão do porto sobre o comportamento e modo

por que o pessoal da pratlcanem desempenha os seus deveres;
2) manter na assoctaono a ordem c i-cguluridado precisas, pro­

curando ínspu-ar a todos os empregados principias de discipltua,
respeito e pundonor;
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3) iniciar o detalhe do serviço geral, ordinario ou extraordi­
narro, do pessoal da. associação;

4) fiscafiz.ar o dispendio de todas as quantias determinadas
para as deepezas da assoclacão que só serão feitas mediante ordem
escripta sua e sua rubrica em todo, os documentos relativos;

5) flscalizui- a ar-r-eoadaçào das rendas da associação, rubrí­
oando todos os documentos relativos a eila;

6) corresponder-se directamente com o capitão do porto sobre
os serviços que dependam de sua superior inspecção;

7) apresentar semestralmente ao capitão do porto um relataria
00 estado da associação sob os pontos de vista do serviço e da admi­
nistração da, praticagem. comprehendendo a conta dos trabalhos
realizados e quaesquer propostas para melhoramentos, modificações
ou reformas concernentes á boa marcha dos trabalhos da asso­
ciação;

8) rubricar as folhas de pagamento do pessoal da.associação,
as quaes serão orga.nizadas pelo escrevente, conferidas pelo the­
eoureiro, e por um e outro assignadas ;

9) dar .lioença ao pessoal da praticagem, sem perda de venci­
mentos, não excedendo do tres dias successivos, e nem de 15 dias
em um anno;

10) presidir as assembléas da associação nos casos especificados
neste regulamento;

11) detalhar o serviço diaria dos praticas e mala pessoal, tendo
em vista não retardar as embarcações que quizerem transpor ar
barra ou mudar de ancoradouro;

1.2) providenciar para que, na eventualidade de perigo ou
sinistro, sejam prestados os soccorros que o caso exigir e as cír­
cnmatancías pacmíttirern j

13) ter as embarcações sempre promptas para serem utílísadas
em qualq uer emergencía., empregaudo-us do modo por que lhe
parecer mais conveniente;

14) fazer com que todo o pessoal de prompt idão se conserve
desde o romper do dia até ao pôr do sol, e, sempre que for noces­
sario, na respectiva estação; e obrigar, em casos urgentes, todos
os empregados da associação a, acudir, sob suas ordens ou de sen
ajudante, a qualquer sinistro que se der;

15) providenciar para que as embarcações designadas para o
serviço fóra da barra ou nas suas proximidades saiam á hora
conveniente e se mantenham em posição adequada. tanto para
attenderern ás embarcações que pretenderem entrar, como para
receber os pratícos daquella que sahirem ;

16) manter todo o pessoal da praticagem no cumprimento
exacto dos seus deveres, punindo qualquer infracção, falta ou de­
licto commettído pelos seus subordinados;

l7} fazer apontar- diariamente por seu ajudante todo o pessoal
que comparecer para o serviço, examinando cuidadosamente a
relação nominal, que servirá de base ã confecção da folha de pa­
gamento;
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18) adoptar qualquer medida que se lhe afigure de utilidade
para o serviço, 'tanto com referencia aos praticas e mais empre­
gados, como ao material, dando scíencía do seu acto ao capitão
do porto ; .

19) pUotear os navios da armada que tenham de transpor a
barra, canaes, etc.:

20) habilitar os pratícos no conhecimento do todo o serviço da
praticagem;

21) observar ou fazer observar amíudadamente o estado dos
canaes, dos bancos ou escolhos que forem variaveis, quer nas barras,
quer nos portos e bahias, maxíme depois das mudanças dos ventos,
que maior influencia exerçam sobre as posições e fórma dos refe­
ridos canaes, bancos ou 08co1110s, nas occasíões de prea-mar e baixa
das marés de syzigias e das grandes enchentes ou vesantes dos
rios, e lançar em livro proprio todas as observações colhidas com
referencia aos ventos reinantes, ás correntes, á dleeoção, profun­
didade e largura dos canaes e ti. sondagem dos bancos;

22) organizai' e remetter mensalmeulc ao capitão do porto.
não só o resultado das observações que tiverem sido feitas, de
accordo com o modelo que for estabelecido no regulamento da pra­
ticagem, como tambem uma, relação nominal de todas as embar­
cações que houverem entrado ou sahido a barra;

23) fazer registrar em livro especial o nome, a classe, o
calado, a tonelagem, a nacionalidade e a procedencia ou destino
das ombarcacões que transpuzerem a barra;

24) ter especial cuidado em que as baias, balizas ou quaesquer
outras marcas. que tenham sido cotlocadas para guiar a nave­
gação, conservem-se em suas respectivas posições;

25) designar os lagares do ancoradouro em que deve rão com
segurança e segundo as presct-ipcões da Capitania do Porto e da
Alfandega, run.tear as embarcaçôes que receberem o auxilio da pra~

ttcagem ;
23) informar semestralmente ao capitão do porto S0bre o pro­

cedlmento, assiduidade, zelo e aptidão dos praticas e mais pessoal
da associação;

27). verificar ou fazer verificar o calado das embarcações
que pretenderem sahtr a barra, afim de impedir que sejam auxi..
Hadas pela praticagem aquellaa que; por excesso de calado..
não possam levar a eITeito o seu intento sem riSCO de enca­
lhar ou bater, e dar parte do occorrido á autoridade com...
petente ;

28) prohibir que as embarcações da associação transportem
pessoas ou mercadorias, que não estejam Iegulmente desimpedidas
ou despachadas pela policra e altondega ;

2\;) administrar J, rende, da. praticagem e seu material sob
a tnspeccãc do capitão do porto a quem communicará as medidas
e providencias qUJ tomar para o bom resultado da sua gerencía,

Art. 28. Ao ajudante compete:
1) coadjuvar o pratico-mor no desempenho das obrigações do

cargo deste;
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2) substituil-o em suas faltas ou impedimentos;
3) desempenhar os encargos que lh~ forem prescriptos na eSg

cala do serviço com os outros pratícos, salvo quando receba
íncumbencía especial.

Art. 29. Aos praticas compete:
1) comparecer na estação da praticagem, conformo o detalhe

feito pelo pratíco-mor, c, além disso, sempre que íor chamado para
objecto de serviço;

2) dar a conveniente direeção às ombarcnçõos que qnízorem
entrar, sahír ou mudar de Iundcadouro, observando 08 sígnaes pe­
culiares da praticagem, guando reconhecerem que pelo calado
podem SOl' satisfeitos os pedidos assignalados ;

3) aconselhar, por meio de signaes, qualquer medida proveitosa
â. segurança das embarcações quo, do momento, não possam
entrar a barra ou receber mais prornpta e efflcaz cooperação;

4) dirigir a amarração c desamnrração das embarcações
que pílotearem, c bem assim das que quízcrem mudar de anco­
radouro;

5) dar conta ao prattco-mór lias occurrenetas Iiavídas durante
o serviço de que tenham sido encarr-egados ;

6) auxüíàr o pratico-mÔl' em todos os misteres da profissão,
cumprindo com o maior zelo as ínstrticções que receberem e
concorrer com o sou contíngente para a ínstrueção dos prati­
cantes;

7) sahh-, quando lhes tocar o serviço de bana (~Jora, na occa­
síão marcada no respectivo regulamento, c manter em posição
conveniente as embarcações a cujo bordo estiverem, j(Í, para atton­
der ás embarcações que pretenderem ontrai, jú para receber os
praücos daquellas que tiverem sahido "

8) permanecer promptos na estaçao vara o ser-viço que lhes
competir, não podendo afastar-se della ou do lagar que lhes für
indicado, sem previa licença do prntioo-múr ;
. 9) inquirir, antes do atracai- a qualquer embarcação que tenha

de entrar, si elIa traz carta limpa de saudo e si não tem a bordo
molestia contagiosa. afim de regular o seu proceder de accôrdo com
as disposições quarentenarias ; .

10) indagar si a embarcação que quer ser píloteada traz sub­
stancias explosivas ou ínílammaveís, em cujo caso a deixare no
encomdouro de franquia, ou no que para esse fim estiver de..
slgnado,

Dos JJ1'alicantes

Art. 30. Aos praticantes compete:
Auxiliar os praticas Das operações de sondagem para, o re­

conhecimento dos canaes ou bs.ixlos, n bem assim em qualquer
outro serviço do que os mesmos pcaüeos estejam encarregados.
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Dos atalaiarJores
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Art. 31. O atalaíador é obrigado:
1) a r-esidir' o mais porto possivel da atalaía, onde deverá. es­

tacionar do amanhecer ao pôr do sol, afim do certlflcar-ée da
exístencía de embarcação á vista, attendendo aos signaes que forem
feitos pedindo o auxilio da, prnticagnm ;

;2) dar par-to do quo occorror ao prat.eo-mct- ou a quem o sub­
stituir, afim de que este providencie dobre o auxilio que ti, pratica­
gem deva prestar ;

3) a fazer todos os signaes de praticagem e do código interna­
cional que lhe forem ordenados pelo pratioo-rndr' ou pelo pratico
quo estiver de serviço na, oecasíão, bem como a dcclrrar- tudo
quanto por siguacs disserem as embarcações.

Do escreoerue

Art. 32. Ao escrevente caberã escrlpturar (segundo os mede­
los ns. 1,2,3,4 c 6) o livro dos assentamentos de todo') pessoal, o
de carga ou Inventar-lo do mater-ial, o do talão, o da receita e des­
pesa c o do fundo de 80000r1'oS, além dus ordens (modelos TIS. 7 e 8),
folhas do pagamento (modelo n. 9), do registro da entrada e sahída
das embarcações e de todo e qualquer trabalho de escrípta que lhe
for ordenado pelo pretíoo-mor:

Paragrapho uuico, Todos estes Livres serão abertos pelo eapí­
tão.do porto, o rubrtcados o encerrados por' quem foi por este au­
tonaado.

Dos renuuíorce

Art. 33. Os remadores deverão, não eo guarnecer as embar­
caoões da praticagem, como dar prompto o exacto cumprtmento ás
ordens que receberem do praüco-mõr e 111o.i8 praücos; com referen­
cía ao servlco da. associação.

CAPITULO III

DOS VBNcnTENTOS DO PRATICO-MôR, DOS PRA'l'ICOS E ;,BIS PESSOAl, DA
ASSOCIAC;(O

Art. 34. Os vencimentos do pratíco-mõu, bem como dos prati­
cos e mais pessoal da praticagem, s3ráo pagos pela renda da asso­
ciação.

Art. 35. O escrevente e os remadores receberão a gratíücação
estipulada nos respectivos contmctce ,

Art. 36. Opra.tíoo-mór, ajudante, praticos, praticantes e os
ntalaíadores vencerão ordenados fixos estabelecidos nas tahellas dos
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regulamentos de cada localidade, e (I, gratíücação dependente da
renda liquida arrecadada, que será distribuída pelo modo indicado
no art. 57.

Art. 37. Nenhum pratico terá direito a outras vantagens ou
vencimentos, além dos consignados no respectivo regulamento.

CAPITULO IV

DO MATERIAL

Art. 38. O material para o serviço da. associação será. especi­
ficado no regulamento parcial de cada loca.lidade, e constara, além
das embarcações apropriadas aos diver-sos misteres da praticagem:
de colletes salva-vidas, de ancoras, ancoretes, rocegas ou busca­
vidas, viradouros, espias, ostralhcíras, talhas, regimentos de
signaes do codigo intcmacíonnl e da praticagem, monoeulo de al­
canee, barometros, thermometros, escalas do marés, prumos e va­
ras graduadas, agulhas de marear, baias de salvação e lanter­
nas necessarias para dar cumprimento á disposição estatuída no
art. 9°, das regras para evitaI' abalroamento no mar, a que se re­
fere o decreto n. 8.943, de 12 de maio de 1::l83, ou outra qualquer
que seja estabelecida por novas convenções, e, em geral, de quaes~

quer outros materiaos necossarios ao desempenho da praticagem.
Paragrapho uníco. Haverá em cada estação de praticagem,

onde for necessarro, uma. atalaia composta, de mastro e verga. ccl­
locada de modo bem visível e em sitio propnc para afim a que
se destina.

Art. 39. Todo o material da associação será carregado ao the­
soureiro em livro propi-io (modelo n. 2), e o thesoureiro obter-a des­
carga dos objectos perdidos ou ínunttsedos mediante declaração
assígnaua pelo pr-atico-mor- no mesmo livro em forma de resal va .

Art·. 40. Todas as embarcações da associacâo serão pintadas de
encarnado exterior-mente, e de verde interiormente, e usarão de
uma bandeira também encarnada tendo no centro um P de côr
preta, bandeira que servh-d de díetinetlvc da praticagem, devendo
também ter na véla, quando houver, e na prôa de ambos os bordos
um P de eõr preta de grandes dimensões.

Art. 41. Todo o material permanente neeessarío ao serviço da
associação constituirá, com o fundo de soccorros, o patrimon:o da
assooíaeão .

Art. 42. li. associação poderá adquirir rebocadores para o ser­
viço de reboque, bem como todo o material para o de 80CCOr1'o naval,
que tomar a seu cargo, nas localidades em que não esteja esse ser­
VIÇO estabelecido pelo Governo Pederal.

Art. 43. Terá a associação du praticagem materts.I para o
balisamento dos canaes, Quer para, <I navegaoão de dia' quer para
a de noite, segundo o systema adoptadc pela Convenção Interna­
cional de Washington ou outro que o Governo Federal adaptar,
bem como o necessario para o 80COO1'ro naval. .
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§ L {I Nos portos, barras e rios onde houver material do Go­
vemo para o balizamento, ficarâ eUe mediante inventario sob a
responsabilidade da praticagem que o devera reparar e conservar
â sua custa.

§ 2~ {I O Governo Feder-al poderá igualmente, "para o baliza­
mento. dos canacs, barras e portos, lagos o rios. fornecer as pratí­
cagens o material determlnudo pela Convenção Internacional de
Washington ou por qualquer outra que a. alter-ar, mediante in­
demnização mensal de 15 % da renda Iiqulda da. associação, até
completo pagamento de sou custo, ficnudo ao seu arbtu-ío exigir a
índemnízaeào sómente de par-te ou de todo o materíal conforme as
cu-cumstanetas da associação,

CAPITULO V

DA ARRECADAÇÃO, DISTRIBuIÇÃO E CONTABILIDADE DA RENDA DA
PRATICAGEM

Art. 44. A receita da associação constará do rendimento do
serviço da praticagem proprtamente dita, do de SOCCOl'ros ás em­
barcações em perigo, do aluguel do sou material e das multas em
quo incorrerem os contraveutores das disposições do regulamento
da pratícagem.

Art. 45. A retribuição de todo e qualquer serviço da prati­
cagem seI'iL r-egulada segundo as taxus estatuídas no respectivo re­
gulamento, as quaes. alem de calculadas de aceôrdo com as dispo­
sições contidas no Capitulo UI, Titulo Hl, não poderio ser alteradas
sem autorização do Governo Federal.

Art. 46. Haver-á um corre com duas chaves, ao qual se reco­
Ihern todo o rendimento da associação.

Art. 47. De entre os praticas será escolhido um, por maioria
de votos, para exercer annualmento o cargo de thesourcu-o .

Art. L18. O theautrrelr'c e o ajudante serão clavicularios do
cofre, cuja físoalízação ficará a cargo do prattco-mor,

Art. 49, E' da rtgorosa obrigação do ajudante fazer eüecttva
a cobrança autorizada pelo pratico-mór, de todas as sommas de­
vidas á associação por ser'vlçce prestados pelos praticos e demais
empregados.

Art. 50, Logo que qualquer pratico tiver concluido o serviço
da praticagem de uma embarcação ou algum antro trabalho cujo
producto faça parte do rendimeuto da associação, orgauízar-se-lie
a devida conta, que, depois do asslgnada pelo dito pratico e rubrí­
cada pelo »ratico-mor. seL'ct, debitada, em livro proprío. ou â em­
barcação, ou a quem se tiver utilizado do serviço.

Art. 51, Nenhuma cobrança por serviço feito pela associação
será demorada além de tres dias, e no caso do SB não ter rea­
lizado neste prazo, sem- Justo motivo, será clte feita. 'Perempto­
riamente pejos meios Iegaes : si, porém, o navio fôr de guerra
nacional, ficará isento de qualquer paga..
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Art. 67. O novo pratico entrará para o cofre com a Impor­
tancía da sua contribuição no prazo de 30 dias, ou terá mensal­
mente desconto correspondente a. 1/3 da gratificação que lhe com­
petir, até completar a totalidade.

Art. 68. Acontecendo fallecer algnm empregado da associação,
será entregue aos seus legitimos herdeiros a par-te do vencimento
que até então lhe fôr devida.

Si o fallccido rôr um pratico, o cofre da associação índemnízara­
os herdeiros da quantia equivalente ao valor do material exís­
tente, ou á sornma despendida par-a adquiril-o, dividida pelo nu­
mero dos praticas, comprehendido o proprio fallecido.

Art. 69. Tal indemnização poderá ser feita integralmente
dentro de um mez, a partir da data do fallecimento, ou em cinco
prestações mensaes e successívas, comtanto que a primeira dessas
prestações se realize antes dos 3D dias que immediatamente se
seguirem.

Art· 70. Para se conhecer na occnsíão o valor do material
existente proceder-se-lia a balanço por meio de avaliadores no­
meados ad hoc, pelo prauco-mor da associação afim de por elIe se
fazer a indemnização aos herdeiros.

Art. 71. Não havendo Iogíttmos herdeiros, o quinhão do falle­
cido, seja elle pratico ou qualquer outro empregado, revertera em
beneficio de fundo de soecorros.

Art. 72. O pratico que espontaneamente se retirar do serviço
não terá direito a outra indemnização sinão a concernente ao ven­
cimento.

Art. 73. O pratico quo se achar impossibilitado de continuar
no serviço da praticagem por velhice ou molestia adquirida no
exercicio de suas funcções, será aposentado vencendo, annualrnente
por conta do fundo ele scccorros, uma quantia equivalente a tantas
vezes 1/25 de seu ordenado quantos forem os annos que tiver de
eüecüvo serviço na associação, de sorte quo, si contar 25 annos
completos ou mais do que isso, terá. jus ao ordenado por inteiro.

Art. 74. O pratico-mor, pratico, praticante, atalaíador- e re­
mador, que ficar inutilizado por desastre ococertdo em actc de
serviço não tendo sido causador elo desastre, terá. direito a uma
pensão igual ao ordenado, independentemente do numero de annos
que tenha servido na associação.

Art. 75. Os favores a que se referem os dons artigos antece­
dentes serão discutidos e concedidos pela assemblea da associação,
presidida pejo capitão do porto, mediante requerimento da parte
ao capitão do porto e aprescntacão do laudo de junta medica no­
meada ad hoc por este para inspecoionar- o requerente.

Paragr-aphn uníco. Da decisão da assemblea dará o capitão do
porto communicação ao ínspeotor de portos e costas e este ao MiM
nistro da Marinha para quem haverá recurso no caso de negação
dos favores pedidos.

Art. 76. Emquanto o rendimento do fundo de 80COO1'r08 não
puder lazer face ao pagamento das pensões, serão ellas supprídas
pela forma dos ordenados.
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Art. 77. Quando o rendimento do fundo capitalísado permíttír
se estenderá o beneficio da pensão, no valor da metade do orde­
nado, ás viúvas, mijas solteir-as e fllho.s menores dos prattcos a, em
falta desses her~cil'os, ás mães e irmãs solteu-as dos mesmos pra­
ticos que Imo dlspuzerem do outro amparo.

Si algum herdeiro fallecer, si passar a maior idade o herdeiro
varão, si casar alguma. das víuvas, filhas ou irmãs solteiras, a
quota que cada um devia perceber reverterá em favor do rundo
de 80000rros.

TITULO UI

Disposições communs

CAPITULO I

DAS PROVAS DE ADMISSÃO

Art. 78. Sempre que se der qualquer vaga de pratico, o capí­
tão do porto ou o prauco-mõr mandara ímmediatarneute annun­
ciJ,r pela imprensa a existencia da referida vaga, assim como a
abertura, durante 30 dta.s, dcL tnscrípcão para o provimento deHa.

Art. 79 Nenhum candidato poderã inscrever-se ou ser consl­
rlerado ínscripto, sem que, em requerimento dirigido ao pratico­
mor da nratícagem, haj,L apresentado documentos comprobatorios
da sua íuoneídade, nos termos do art. 15 e sem que tenha. sído
submetcido ã prova de veri ücaoãode seu poder visual e daltonismo.

Art. 80. Encerrada a Inscrtpcão. os candidatos prestarão
exame, em dia designado pelo capitão do porto, perante uma
eommiasão presidida por essa. autoridade e composta do pratico­
mor, ou. na sua falta, do pratico mais graduado, do patrão-mor e
de um pratico sorteado pelo presidente na presença. dos candidatos,

O presidente da. commissão poderá. arguir os examinandos e
tera voto no julgamento.

Na earencía do pr-aücoa. serão convidados para examinadores
offlciacs da marinha de guerra ou mercante, que conheçam a
localidade.

Art. 81.. O exame para os candidatos ao lagar de pratico será
oral e versará sobre 03 conhecimentos a quo se refere a 4!l con­
dição do art. 15, a saber :

Appa..relho e manobra das embarcações, qner ri vela, quer a
vapor; modo de fazer' OlI desfazer as suas amarrações; preceitos
mais vantajosos de dar 0\1 receber um- cabo de reboque; regras
para evitar abalroamentos e regras de balisamento; rumos da
agulha; índtcacões ba.rometr'Icas e thermometricas j slgnacs. tanto
do codigo ínternacloual, como peculiares da praticagem; estabele­
cimento das marés; direcção e velocidade das correntes, já nas
barras, batuas e portos, já nos rios e Iagôas, já finalmente na, parte
littoral comprebcndtda dentro dos limites da praticagem; direcção
e Iar-gura dos cnnacs nJ,S mesmas barras, bahlas e portos, etc. 1
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sua profundidade por occasião das mais bnlxae mar-és de syzrgras e
das grandes vasantes dos rios; natureza do solo submarino, mar­
cas, boías ou causas pet-a guiar a navegaçã0; ventos reí­
nantes ; sua intensidade, duração relativa á íntluencía sobre a
direcção, largura o profundidade dos cnnaes ; bancos existentes
na, ctrcumscrtpção da praticagem; sua posição, natureza.
extensão c configuração; profundidade d'agua sobre ellcs, quer
nas mais baixas marés de syzigias ou grandes vasautes dos rIOS,
quer mesmo nas marés de quadratur-a ou nas vasantcs crtlina­
rias; trato da cesto compreheudtdn nos limites <1;\ praticagem;
meios de prestar 800C01'l'O <t03 navios e pessoas naun-agadas ou
afogados que forem salvos.

Paragrapho uníco. A prova relativa ao conhecimento dos
canaes, bancos, cta.. dOV8I'Ú, sempre que for possível, ser exhi­
bída a bordo de urna das embar'eaçócs da pratícugem, que 8Utã.O
será püoteada uetc examinando.

Art. 82. 't'ermínarlo o acto, durante o qual cada exanuuandc
deverá ser arguido por espaço nunca maior de ~JO minutos por
examinador, so procederá. fóra da presencn dos candídutos, ao
julgamento e. do resultado, se lavrara termo em livro próprio,
que ecnt escrípto pelo mais moderno dos examinadores e assígnado
pela commissão .

Art. 83. Si houver mais do um candidato apprcvarlo, se pas­
sar(~ o competente titulo pela, oapítanía do Porto, ao quo tiver
obtido melhor olassiücação. nos termos do ar-t. l õ ; si. porém,
nenhum dos concurrentes i',n' julgado suüícíentcmentc habilitado,
se mandará abril' nova ínscrrpeãc. não podendo o coueurrente rOR
provado entrar em outro exame sinào tres mczes, pelo menos,
depois de sua íuuabilitaoâo ,

Art , 84. O exame para admissão ao Iogar de praticante que
deverá ser previamente submettido d, prova de verificação do seu
poder vísivel e daltonismo, versara sobre os conhecimentos exigidos
nos numeras 3° e 4° elo art. 15, e se registrará o resultado como
dispõe o art. 82.

Si houver mais de um candidato habilitado, a nomeação que
se houver de passar pela Capttania do Porto recahirá no que ex­
lrlbir melhores tttutos dos prescríptos neste regulamento; si.
porém, nenhum dos concnrrentcs for approvu.do, se mandara
abrir nova ínsor-tpção. não podendo o concru-rcntc reprovado en­
trar em novo exame sínão trcs mezes depois de sua ínhabíü­
tação, pelo menos.

CAPITULO 11

liOS ll\IPEDIi\JEN'l'OS ,I':: LICENÇAS

Art. 85. O pratico qne, por impo)silJilülade compr-ovada de
regressar <:i rcspcctlvn egtação, for pL;,rC~ fôra, do Estado, no navio
que pilotear, ou, 11C'1' causa ,-ÜhOÜL á sna vontade, ficar retido em
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qualquer ponto da círcumscrípcão da. praticagem. continuará á
perceber vencimento como se presente íôra.

Art. 86. Todo o pratico, praticante ou empregado da. pratí­
caeem que, sem motivo justificado, deixar de comparecer ao
serviço ordinario, perderá o ordenado e gratificação correspon-
dente ao dia ou dias em que faltar. .

Art. 87. Todo o pr~tico,. praticante ou.empregado da pra­
ticagem, que se achar impedido por molestía comprovada, per­
ceberá até 60 dias o ordeuado ; si, porém, o impedimento provier
de desastre oceorrído em acto de serviço e não exceder daquelle
prazo, conttn uar:.á a receber todo o vencimento constante de orde­
nado e gratíücacão ,

Continuando o impedimento, por molestia, ou por desastre: no
primeiro caso, nada perceberá: no segundo, perceberá por outros
60 dias, dous terços do ordenado. e por tempo igual, em seguida
deste ultimo, um terço do ordenado, passando a ser aposentado
se nos tres 'Prazos concedidos não houver conseguido completo
restabeleci ruento,

Art. 88. Salvo o caso de molestía, nenhum pratico, praticante
ou empregado da praticagem poderá obter licença para ausen­
tar-se da círcumvísíuhança da respectiva estação, sinão por motivo
justificado. Tal licença poderá ser concedida apenas com ordenado:
até 8 dias, pelo pratíco-mor ; a tê 15 dias pelo capitão do porto.

Art. 89. Por ausencia, excesso de licença ou quando esta for
concedida por mais de 15 dias, nada perceberão os praticas, pratí­
cantes e mais empregados da. praticagem.

Art. 90. Os praticas, pmttcantes e atalaidores que, emborapor
molestía, ficarem ímpedídos por mais de tres mezes, deverão, á
requisícão do capitão do porto ou do pratíco-mõr, ser ínspeccíonados
por uma junta medica, afim de se verificar si elles podem ou não
permanecer no serviço da praticagem: no caso amrmaüvo conti­
nuarão a fazer parte do respectivo quadro, mas nada perceberão
emquanto durar o impedimento; no caso contrario, serão despedi­
dos ou aposentados, conforme o disposto no presente regulamento.

Art. 91. O escrevente e rema lares quando doentes poderão ser
despedldos nos termos de seus contraetos ou segundo as convenien­
elas do serviço.

CAPiTULO lU

DA. TAXA DA PRATICAGEM

Art. 92. Toda a embarcação que sahír ou entrar- ou mu ..
dai' de ancoradouro nas Iccalidades em que houver praticagem
obrigatoria, sera Obrigada. '-lo receber o auxilto desta, mediante o
pagamento da taxa estatuída nos respectivos regulamentos.

Paragrapho unico. Entende-se por mudança de ancoradouro o
movimento do navio do ancorudouro de carga para o de descarga,
ou vice-versa ; do ancoradouro de carga ou descarga para o de
fran.quia ou vice-versa" somente nos portos em que esse serviço

6XecutiVO - tl.'08 6
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dependa da. praticag-em do porto, não sendo considerado mudança.
o movimento de navio do ancoradouro de vislt:l. de SaUdI} ou de
quarentena para o de descarga e não ficando sujeito a taxas as.ma­
Dobras do navio que não C1recerem da praticagem da localidade
por ser franco o porto enão haver perigos, escolhos, bancos a trans­
por para a manobra ou mudança de ancouadouro.

Art. 93. Fica.m dispensados do pagamento da taxa ele que teata
este ~rtigo :

1. o Osnavíos da armada, recebam ou não o auxilio da pnatí­
cagsm :

2. o As embarcações do pequena cabotagem que, por seu
diminuto calado, puderem transpor os eanaes sem difficuldade,
quanee não reccbam auxflíc de pratico da, a~soeHli.ção ali estl11en~
díado, do qual podem preseíndír qner quando o seu calado não seja
superior- a aUura de agua' dos canaes em baixa..mar de syztgía. não
precisando, por isso, de maré para a transpor, quer quando pelo
seu porte inferior de 50 toneladas de rezístro, não preotse o mestra
de auxilio do pratico da assocíação ou esnpendtado p.ira o transpor;

3.° As embaroneões que, por força maior, investirem o porto
de 'praticagem obrfgaterie sem auxilio do pnatioo da. associação ou
esüpendiada, cOTIlJ;'rebendidos os casos em que, para não perderem
a praticabilidade {la. bJ.;l'i"a, achandc-se no ponto de espera, sem ter
Sido pela atalaia respondido o sígnal do cajado ou assjgnalado a
agua da 1')[\;1'1'a, ou não SOl' encontrado. o pratico local, o capitão ou
mestre. tendo a bordo pl'a.tlco da costa. que conheça, o regunen da
bama.• achando-se esta. -praticwvcl, a. mvcsnr ,

DeSi:)8 aeto deverá o capítãc ou mestre dai' parte ao capitão do
porto ou ao prattco-mor })a'ra 001' apurada. a responsablhdade do in­
ü'B;<rtor, e (l; punição na foi'm,-b deste regulamento.

§ I. o As ombarcacõas naetonaes cujos capitães. ou mestres
tenham carta de pratico da Iocalídeae ou tenham Dtbordo piloto­
ou: pratlco da costa eO'lTI carta. de pr!ÜICO da lôc~~!itl'a:ctj3 ]Jag[mão
8úmen-'te metade ela t-a::,m que lho competir si não si utntsarem do
ser-viço de praticagem da localidade, e os vapores naotenaes de
linhas subvencionadas" pelo Governo Federal pagarão me-i& taxa
quando receberem o auxilio da pr-aticagem, e um quea-tc da taxa
quando não o receberem.

§ 2. o Fór'a, dos casos estabelecidos neste artigo, todas as ernbar­
eações quer tomem ou não pratico pagarão a taxa estipulada
quando a praticagem for olu-lgutor-la.,

Art. 94. A taxa será calculada, tendo-se em vista:
a) as difãcutdades da m-aticagem ;
b) a touelagern de registro liquido, Ou calado e 0 Pl'Opnl~ol' da

embareaoão ;
c) a distancia a })ilotea-r~;

d) a aiTtuencia do trafego;
e) a.renda provavel ;
f) a, natnrezü.- do auxilio a prestar sob a direcção ímmedtatn do

pratíco, ou íudtrecta por siguaes peeulíares do terra ou do mar.
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o que ror nxadc sob estas bases será especificado no regula­
mente,

§ I. o A embarca..ção á vela que entrar~ sahir ou mover-se a re­
boque de embarcação a vapor, será ccnsíder-ada a vapor.

§ 2~o Os rebocadores, quando se empr-egarem em outro serviço
que não seja o de rebocar embarcações para dentro ou para fóra
do porto. canaes, etc., ou de cOl?duZlr para bordo e de reconduzir
de bordo das embarcacões pratícos que as vão pilotewr i pagarão a
taxa que 1hes eorresponder-, salvo a excepção contida no n. 2.do ar­
tigo.

Art. 05. Por qualquer serviço extraor'dinat-Io ou de soccorro o
pessoal da, praticagem recebera mais o pagamento, que f'or especi­
ficado nos regulamentos especiaos.

Art. 96. O material da praticagem, q;l.liando utlltzado pelos
par-ticulares, vencerá a taxa constante dos respectívos regula­
mentos' cspecíaes.

§ 1.° A tnxa de que trata este artigo será duplicada quando
as objectos se perderem ou se inutilizarem por. motivo de força,
maior, c, eru caso diverso, pagar-se-há o darnno pelo seu justo.
valor.

§ 2. 0 O dia s~r{t contado desde o momento em que o objecto
sahtr do deposito até ao da restituição, em bom estado.

Art , 97. Quando o navio que tenha de amarrar a quatro
ferros, não dai' pessoal para o serviço nem embarcação ou mate­
rial para eltc ser feito, e' utilizar-se dos recursos da praticagem.
pagara não só o jornal do pessoal como o aluguel do material e da
embar-cação- que fô:e empregada no sou serviço.

Art. 98. Entende-se- per senviços comprehendidos na taxa da
praticagem, a. dírecçâo do pratico para a navcgução, manobra. de
atracação e desatracação, ancoragem ou desancoragem da embar­
cação puoteada, com'o pessoal e recursos de bordo. Quando todo
esse serviço for feito com o pessoal e material ela praticagem, de­
verá. o navio lJ<:tgÇ,l;;I)' os salaa-ios do pessoal das embancaçôea míudas
e o aluguel do mi.~te:rütl empregado, cabendo a responsabílídado e
execução. quando feito pelo pessoal do navio, ao capitão ou mostre,
e, quando. pelo pessoal da praticagem, ao pratico, segundo. O 1'8­
gimen do porto.

CAPITULO IV

Dt~S PEN_'I.S A (-"!1]R FICA}I Su.JEITOS os PRATIGC'S E )!.!I.JS E::\-lPREGADOS.
DA PRATICAGEM

Art. 99. Todos os pratíeos ou em.pregados da praticagem serão
responsaveís pelos delíotoa e Jultas que commesterem no desem­
penho dos seus- deveres, assim como "pelos erros de ofâoíono exerci­
cio das' suas funcçÕes.

Os delict'ossezão panídos, mediante processos, pelas autmü-­
dades judtcíarías da localidade.



J.CTOS DO PODlm EXECUTIVO

.J.. s faltas administrativas e disciplinares serão punidas pelo
pratíco-mõr, quando forem commettidas pelos seus subordinados,
com rec-u-se par-a o capitão do porto. e »or este e quando lhe caiba
fazer, com l'0CurSO para o inspeetor de portos e costas.

}1..t-t, 10:). Todo e qualquer prat;c) ou cmpr.igadc da pratíca­
gem, que trau-gredír as disposições do, regulamentos da, p-iltcíu
naval, da policia fiscal das Alfaudegas, o da .de sanída ie, ücara
sujeito, além das multas ou penas estatuídas nos ditos regulamentos.
ã suspensão, por espaço de um a 15 dias, imposta pelo capitão do
porto, e, quando a falta. fôr grave, será, demittido por sentença da
Inspectoria de Portos e Costas.

Art. lO!. Todo e qualquer pratico ou empregado de pratica­
gem que, sem causa lusttüca.Ja. recusar-se ao serviço que lhe tenha.
sido ordenado. será punido: a primeira vez, com suspensão até
15 dlas ; a. segunda, com suspensão de 15 a 30 dias; ar terceira,
finalmente, com demissão, precedendo julgamento do ínspector de
portos e costas. para esta ultima.

Art. 102. O pratico ou praticante que se apresentar embeía­
gado a bordo de qualquer embarcação para. dlrigíl-a, serâ punido
com as mesmas penas do artigo antecedente.

Pxragrapho unico. Identlcas penas serão applicaveia ao pra­
1ico 011 praucante que maltratar por palavras o commandante,
capitão ou mestre da embarcação, ou faltar-lhe com o respeito e
attencõos devidos.

Si a falta commettida for até á offensa pbyslca. será preso
o delinquente e entregue á autoridade competente para puull-o,
segundo a gravidade do caso, e, conforme ao legislação respectiva,
em vista do corpo de delicto e exame de sanidade.

Art. 103. O pratico ou praticante que. estando incumbido de
dirigir qualquer embarcação. a encalhar ou perder. entrará em
processo pela Inspector-ía de Portos e Costas, afim de reconhe­
cer-se:

l°, si o sinistro deu-se em eonsequencía de força maior. ou p01'
outras causas alheias á vontade do mesmo pratico ou praticante,

2°. si por erro de officia;
3°, si de proposíto ou por qualquer outro motivo reprovado,

§ 1.° Provando-se pelo processo que o sinistro está compre-
hendido no I;lrimeiro caso. será. o pratico ou praticante consi­
derado como Justificado e continuará no livre exercício das suas
runccões.

§ 2.° Provando-se que as clreumstanelas determíuaüvas do
sinistro cahem sob o domtnío do segundo caso. será o pratico ou
pratícante sujeito a uma multa, prisão e mesmo demissão pelo
julgamento da Iuspectoría de Portos e Costas, ficando salvo o
direito das partes prejudícadas, de haverem do mesmo pratico a
mdemnisação do prejuízo ou damuo soffrido.

§ 3.° Provando-se, finalmente, que a causa do sinistro é al­
guma das mencionadas no torceu-o caso, será o pratico ou prati­
cante demittido, preso e entregue á autoridade criminal para pro­
ceder na fórma da lei.
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Art. 104. Si encalhar ou perder-se alguma embarcação e pro­
var-se que tal encalhe ou perda proveio de haver cessado o au­
xilio da praticagem antes que a mesma embarcação eatlvesse em
posição conveniente para poder navegar livre de perigo, submet­
ter-se-há a pro,cesso, na fôrma ~o artigo antecedente, o pratico
que nouver píloteado, quer direetamente, quer por meio de
sígnaes.

Art. 105. Da mesma fôrma se procederá. quando alguma em­
barcação encalhar ou perder-se depois que o pratico a houver
fundeado, uma vez que se prove que o sinistro resultou da cír­
oum...tancía de ter essa embarcação ancorado ou sido collocada em
posição não conveniente, sem que para isso concorresse motivo de
força maior.

Art, 106. A suspensão de qualquer pratico ou empregado da
praticagem obriga á perda de seus vencimentos correspondente ao
valor da graüâcaçêo, que lhe puder caber durante os dias em que
estiver cumprindo a pena.

Paragrapho unico. As dimensões de que trata este capitulo
serão dadas pela Inspeetoria de Portos e Costas, a quem serão en­
viadas pelos capitães de portos os competentes processos,

Art. 10i. São faltas puníveis admínístractivamcnte pelo pra·
tíco-mór-:

a) Onão comparecimento de pratico ou empregado, a hora mar­
cada, para o serviço; pena de reprehensão pela primeira vez; de
perdimento de 1 a 3 dias da gratificação pela segunda vez na quin­
zena que se seguir á primeira; de perdimento da gratificação de 3 a8
dias pela terceira vez na quinzena que se seguir á 2a vez; não
sendo porém em nenhum dos casos dispensados do serviço que lhe
compita.

b) Responder mal, desrespeitar o pratico-mor ou fazer obser..
vações inconvenientes : pena de perdíment J da gratificação de 1 a
5 dias.

a) Negar-se ao serviço que lhe seja escalado, allegando motivos
_improcedentes, fazendo-o depois: perda de I a 5 dias e perdimento
da gratificação.

d) Trocar com outro, sem autorlzação do pratíco-mõr, o serviço
para que fõr escalado: pena de perdimento de I ~ 5 dias da grati­
ficação.

e) Deixar de assignalar a mudança de agua na barra ou fazel-o
erradamente: pena de perdimento de 1 a 5 dias da grattfícação; si
a falta não der logar a queixa, por quem for prejudicado.

f) Deixar de responder ou accusar signal que seja feito por
navio ou fazel-o erradamente: pena de perdimento de 1 a 5 dias da
gratífioação, si da falta não houver prejuizo para o navio.

g) Abandonar o seu posto ou achar-se fóra deIle: pena de per­
dimento de I a 5 dias da gratificação, si da falta não trouxer mal
ao serviço da praticagem.

h) Altercarem uns com outros durante o serviço: pena de re­
prehensão pela primeira vez, e perdimento de 1 a 5 dias da gratifi­
cação em caso de reíncidencía ou si não cessarem á primeira íntí-
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m-ação do superior que estíverpresente e .se dessa.alteração não
'Vier mal -para o ser-viço. , .

i) Niô apresentar-se o-pratico ou Q atalaíador-, findo-a seu, S8).'­
viço, ao pratico-mor par;:;.·clar.-lhe parte do queinouvercoecorrído,
ou fazel-o se111 haver mencionado no livro «o.sorvíco asoccurren­
cíns dadas durante o servtoo- pena de pcrútmento de 1,-<1- 5 dias, <ia
gl'D.ti!'ica,ção, SI da fulta não houver mal <10 SGl'ViçO da i1rédicageD;l.

i) Fazer a embarcação que-deva ser pfloieada espei-ac-por não
se achar o pratico em-Seu posto «le espet-a ou daixcr. de-ir püoteal-a
quando pcrlido por sígna! : pena. de pertümento de, 1, i], :) dias da.
gruãücacão, si dessa falta:não !lOUVeI' Q. embarcacão de perder a
oecasião rera a sua entrads, -ou tsahida .

h) Dil'igir mal U(11~t embarcação, Dão havendo sinistro ou
darnno algum: pena. dcpeI'dimcnto da gri.ltific!1ç<lü de 5 a. 10
dias.

Paragrapho untco , Da punição p210 pratico-mor .havcrá re­
curso para o capitão do porto,

Art. 108. São í'altas nunlvels athrrluístrattvumcnte ';.)810 ca-
pitão de porto : ~

a) as commettldas nelo l).l'atico~mór-; ,
b) as do artigo anteiíor', qurmdo "YJl'csen(:iad:;ts pelo capitão do

porto, e nos casos de reincidancias corurnunicadas 1Jc10 pr artco-mor
para penalidade major que a comm'nnda-no dito ::tl,tigo, que será­
sempre dupla da marcada ;

c) as que, independendo de julgamentodo lnspectordepcrtos
e costas, sejam, 1)0[' este regulamento. ele_sua. alçi_tda;

d) as que trouxerem damnos e prejuizos que aspartes.accordem
SOl' Itquídadna amigavelmente, por seu laudo; .' _

e) as infracçôes <1,1,8 disposições deste rcgulameuto 'que- nao
envolvam processo jtulicial , CGm .recurso para o ínspectorde .]?ortos
e costas,

Paragrnpho untco. Das penas impostas pelo capitão de-perto
haverá recurso para o inepcctor- de, .portos e .costas, com recurso
ainda paim, o conselho do almirantado.

CAPITULO V

DOS DEVERES DOS CO,'.:DV...NDSNTES OU ::-msTRES DAS E:\1BARCAÇÕES
QUE 'fIVERE2\-I -DE RECEBER O AUXILIO DA ?ItATICAGE':Yl

A'rt. 109. Todo o commandante, capitão ou mesu-e de-qualquer
embareacão que demandeabarra de alguma rocahdade ondeesteja
estabelecido o serviço 'da praticagem, ao .approximar-ae fará.
mostrar em legar bem vieível, servindo-se 'dossígnaes telcgraIlhicos
do código internacional, o calado de suaembarcacãovespresscaem
decímetros, (} logo que o 'Pratico entral'abordo .devcr-c conârmar­
com a maior p nbllcidade a exactidão do numero qaebeuver.r.ess'í­
gnaladn.
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Paragrnphc uníco. Nas Iocalídades de dífflcll accosso pelas Ire­
quentes mudanças operadas em canaes, bancos, etc., nenhum
oommandante, capitão ou mestre investirá sem que a ataíaía o
chame por sígnaes convencionados, devendo observul-os fielmente
bem cama os que lhe sejam feitos pelos praticas. '

Art, 110. O eommandante, capitão ou mestre que, não ob­
stante as indicações da ahl<:üa. ou da embarcação da praticagem
precisar a bordo do auxilio de pratico o pedírã ])01' meio d~
sigaaes do co.üg o internacional ou de quaesquer- onu-os que se
achem estabelecidos nos regulamentos ospoclaes elas pr-atlcagons

Art. l Ll. I'cdc o comrnandantc, capitão ou mastro é obrigado
a sutlsfuzeí- a quaesquer vr cqtrisiçôes do pratico, tendeutas f~ boa
direcçãa G segurança dê1, cmbarcaçâo, bem como a ter safos e
promptos o <1nCOl'JLe, '-:'8 amurr.s. as ancoras, vu-a.douros, etc.

Art. 112. 'rodo o cummand.tnte, capitão ou mestre de embar­
cação que tiver pratíco a bordo, Ó respousavel pelo bom governo
do navia e pela boa c prcmpta execuçàu das manobras indicadas
pele pratico, desde que n811,-~i seja empregado o pessoal de bordo.

Art. 113, Nenhum eoruruandante, capitão ou mestre poderá
maltratar qualquer pratico, devendo, quando este se comporte
mal, dirIgir queixa. otllciulmentc ao praucc-mor logo que dê fundo,
para que o mesmo pratico-mal' proceda nu forma das disposições
do presente regnlamentc e 0.0 da capuanía ,

Art. 114. O comrnaudaute, capitão ou mestre de qualquer
embarcação onde se apresentar um pratico em estado de em­
briaguez, o fará voltar e pedirá novo pratico, cumprindo-lhe levar
essa occm-rencín ao conhecimento do pratíco-mór ,

Art. 115. 'rodo o commandaute, capitão ou mestre que, por
forca maior, levar comsigo o pratico que tiver plloteado, contra­
hirã a obrigação de razct-o regressar a expensas do dono ou eon­
signatarlo da embarcação, na primeira opportumdede que se
offereçn, além do pagamento da grurífíoução diaria que lhe
competir.

Art. lIG. ?~Gnhum cemmandaute, capitão. ou mestre de
qualquer embarcação, poderá eehtr á barra ou mudar de ancoura­
douro que dependa de praticagem som que, previamente, se tenha
entendido com o pratico-mór ou com o seu representante, dando-lhe
por escripto o calado em que se achar a. embarcação, si tiver de
tomar pratico.

CAPITULO VI

DA.S PENAS A QUE FiCAilI SUJEITOS os C01üIANDANTES, CAPITÃES ou
:m-;STRJijS DAS E1IBARCAÇÕES QI;]~ TIVERE:JI DE RECEBER o AUXILIO
DA PRATICAGEl\I

Art. 117. Todo o oommandante, capitão ou mestre que, ao
approaímar-se de alguma bar.ra onde e3teja estabelecido o serviço
da praticagem, não içar o sigual índícativo elo numero de deei-
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metros que calar a sua embarcação. ou o fizer Sem exaetídão, serã
multado na tmportaneía de 50$ a 100$. conforme a gravidade do
caso, além de ficar responsavel pelo damno ou prejuízo que dahi
possa resultar. :

Ai't. 118. Todo eommandante, capitão ou mestre que, devendo
tomar pratico na entrada 'ou sabida, Investir a barra quando a
atalaia não lhe assignale a sua praticabilidade, além da responsa­
bilidade pelos damnos, incorrerá. na multa de 200$para o fundo de
800001'1'0 da associação, quando não provar o caso de força maior,
Ou não provar haver a praticagem deixado de attender aos
seus signaes, pedindo auxilio immediato, ou não provar haver a
atalaia deixado de assígnalar a praticabilidade da barra estando
esta praí.ícavel, não tendo a bordo pratico.

Art. 119. Todo comrnandante, capitão 011 mestre que entrar,
sahir ou mudar do ancoradouro sem o auxilio da praticagem a
que deva estar sujeito, não só responderá pelos damnos que causar
como tambem incorrerá em multa igual á taxa que deverá pagar
de accordo com as disposições do respectivo regulamento, si não se
tiver ver-ificado os casos previstos neste regulamento, facultando-o
dispensa do auxílío da praticagem,

Art. 120. Ocomrnandante, capitão ou mestre que ameaçar,
espancar ou maltratar por palavras, em acto de serviço, qualquer
pratico, será por isso responsabillsado, precedendo queixa do offen­
dido.

Art. 121. As multas mencionadas neste capiiulo serão impostas
pelo capitão do porto, em beneficio do fundo de soccorros da
associação de pratícagcm da localidade, onde houver, ou do cofre
da capttanía quando a praticagem fôr alli fundada 1)e10 Governo
Federal.

TITULO IV

Da praticagem estdpendfada pelo Estado

CAPITULO I

Art. 122. Nas localidades em que haja necessidade de pratd..
cagem obrigatoria, e não houver associação, poderá o Governo
estabelecer o serviço da praticagem que será estipendtada.

Art. 123. Ficam extensivas á praticagem estípendíada pelo
Estado Federal todas as disposições da praticagem por associação,
que lhe forem applícaveís.

CAPITULO [[

DO MATERIAL

Art. iN. São epplícaveís á praticagem estipendiada as dís­
posições dos arts. 38 usque 43 do presente regulamento.
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Arto 125. O Governo Federal fornecerá e custeará. o materíaí
que estiver designado no respectivo regulamento para o serviço da,
praticagem.

Art. 126. Todo esse material será carregado em livro pro­
prío conforme o modelo n. 2, e o funccionario que tiver a carga
obterá despesa dos objectos perdidos ou inutilizados mediante.
relação enviada em o:fficio explicativo â autoridade c~mpetente.

A despeza. será escrípturada })ela repartição que houver feito
o ínventarío do material.

CAPITULO m

_DAS A'I'TRIBUrçõES E DEVERES DOS PRATICaS E MAIS PESSOAL

Art. 127. Ao pratíco-mõr, como immediato responsável pelo
serviço da praticagem, competem todas as attribuições e deveres
mencionados no art. 27 do presente regulamento, com oxcepcão
tão somente da parte relativa á administração da renda.

Paragrapho uníco. Nada poderá resolver o pratíco-mor sem
ordem do capitão do porto ou do orâeíal da armada que fôr no­
meado díreetor da praticagem.

Art. 128. Ao ajudante do pratico-mór e a todo pratIco, pra­
ticante. atalaiador, patrão ou remador, cabem as attribuições e
deveres estatuídos para os funccionarios de igual categoria na
praticagem por associação.

Art. 129. O escrevente é obrigado no escripturar (segundo os
modelos TIS. 1,2,3,4 e 6) o livro dos assentamentos do todo o
pessoal, o de talão e o de pedidos, além das folhas de pagamento
(modelo n. 14), o registro das entradas e sabidas das embarcações,
e de todo e qualquer trabalho escripto que lhe fár ordenado pelo
director.

§ 1.<) Todos esses livros serão rubricados, abertos e encerrados
pelo capItão do porto.

§ 2.° O escrevente deverá tambem eserípturar o livro de carga
ou inventario do material (modelo n , 2).

CAPITULO IV

DOS VENCUtIENTOS DOS PRATICaS E MAIS PESSOAL DA PRA'l'lCAGEM

Art. 130. Os vencimentos dos praticas e mais pessoal da pra­
ticagem serão pagos pelo Estado Federal, e constarão de ordenado
e gratificação. Os vencimentos do director da praticagem e do
escrevente serão pagos tambem pelo Estado Federal, e constarão
de gratií,icação, somente,

Ar!. 131. Os ordenados e as gratIficações serão fixadas nos
regulamentos espeeíaes, tendo em vista não só a renda provável
ou eífectiva da praticagem, mas tambem a carestia da vida na
localidade em que esse serviço fôr estabelecido.
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Art. 132. Nenhum pratico ou empregado da praticagem terá
drreito a outras vantagens ou vencimentos, além dos consignados
nos resnecüvos regulamentos.

CAPITULO V

DAS APOSENTADORIAS OU PENSÕES

Art . 133. Todo o pratico, inclusive o pratíco-mor, quo se achar
ímpossíbíütado do continuar' no serviço ela praticagem, por
velhice ou molesua adquirida TIo exercicio das suas tuncções,
será, arosentado com o ordenado por inteiro, si contar 25 ou mais
armes de eífeotivo serviço, e com a quota p-oporcronat, si contar
menos de 25 e mais de 10 aunos.

Art. 13i1. O pratlco-ruór-, o praüco, praticaute, atalaiador,
patr-ão ou remador que ficar inutilizado por desastre Decorrido em
acto de serviço e por motivo alheio á sua vontade, im'â direito a
uma pensão igual ao ordenado, independentemente do numero de
annos que tenh-a servido na praticagenl.

Arz , 135. Nenhum dos Javeres, a que se referem os dons
at'tigos antecedentes, poderã ser concedido pelo Governo Federal
sem que preceda favorável opinião da junta medica, nomeada ad
hoc pelo du-ector da praticagem, e ouvida a Inspector-ia de Portos e
Costas e o Conselho do Almirantado.

CAPITULO VI

DA ARRECAD.-'l.f;ÃO E CO~TABILIDAD~ DA. REXDA DA PRAllCAGElIf

Jlrt. 136. A receita d-a praticagem constara do rendimento do
serviço da praticagem, propriamente dita, do de soccorros das em­
barcações em perigo, do aluguel do seu material e das multas em
que tncorrerem 03 contraventores d,1.S dísposrcões do presente regu­
lamento.

Art. 137. A rett-lbuição de todo e qualquer serviço da prati­
cagem será regulada segundo as taxas estatuídas nos regulamentos
espeeíaos, as quaes, além de calculadas de accôrdo com as dispu­
sições quo se conteem no capitulo 3°, titulo 3°, não poderão ser al­
teradas sem autorização do Governo Federal.

Art. 138. E' tle rigorosa obrigação da autoridadeque dirigir a
praticagem, ou, na sua falta, do pratico-mor. habilitar a repar­
tiç'ão fiscal da Iocalidade a fazer effectíva a cobrança de.todas as
sommas qtre forem devidas em retribuição dos serviços prestados
l)clos praticas e demais empregados da praticagem.

Neste mteíro, logo que qualquer -praticJ ou praticante tiver
concluido o serviço de pílotear uma embarcaeãc, ou algum outro
trabalho, cujo producto faça parte da renda da praticagem, orga­
nizar-se-ha a respectiva conta que, depois de assignada pelo dito
pratico c rubricada por aquella autoridade ou pelo pratíco-mor,
sent enviada tio rererída repartição.
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A' vista-desta conta ou guia de talão, é que o pagamento se
effectuanã (modelo n. 13).

Art. 139. Nenhuma cobrança por serviço feito pela praticagem­
será demorada além de tres dias, e no caso elese não ter realizado
neste prazo. sem justo motivo, "ar-se-na a referida cobrança pe­
remptoriamente, por íutermedlo da respectiva autoridade.

Si. porém, rôr navio do gU3rrJ" ãcara isento de qualquer paga.
Art. 140. Nenhuma embarcacão, que pretenda scbtr a barra,

l';]c':óoerá o auxilio da 'Praticagem, sem que tenha exhtbído do­
cumento comprovaudc haver reenzr.do J pagamento da taxa que
lhe corresponder (modelo n. 13).

Art. 141. O director da prattccgcan eu o capitão elo por-to en­
viará. mensalmeuta â InS:DetoI~id. do .Portos e Gostas a relação dos
serviços quo a mesma praticagem houver prestado c, bem assim, o
valor da ronda por ollc produzida afim de que P-OS8a. sab-er -si con­
vem ou não alterar a taxa estabelecida, melhorar o serviço ou sup­
pr-imil-o .

TITULO V

CAPiTULO I

DISPO:-:lIÇÕES GBRAES

Art. 142. SÔ quem tiver nomeação ou titulo de pratico poderã
responsabilizar-se pelo serviço da, prnucagcm, tanto nas barras,
bahiv,s c portos, como no Iittor'al c TI) incerícr dos rios e Iagôas ,

Todo aquelle que, som ter- o titulo, se apresentar para dssern­
ncnhar' as funcçõos de pratico, inCOrI'CH'á na pena do crime de
exercer profissão que lhe é vedada, e não poderá reclamar paga­
mento por serviço prestado.

Paragr-apho UliÍCO. Os mestres das ernbar-caçôes de pequena
eabotagcm, com carta pu.ssatla pela. Capitania do Porto da locali­
dade, são considerados nrJ,ticos da costa barras e por-tos, de
cuja prattcagem davam prestar exame.

Art. 143. Os pratícos usarão dolman sem divisas c adornos,
bonet ou ohepéo de pn.lha, tendo os pratiocs, como dístincttvo, um
prumo de 0,05 em cada braço, e os praticantes um prumo no braço
direito.

Art. 144. E' prohibidn a collocaeão de qualquer mastro nas
proximidades das -atale.las.

Art. 145. Por occestêo de sinistro, o pratíco-mór poderá cha­
mar, de accôrdo com o commaudanto. cnpitão ou mestre da
embarcação soccorrlda, a gente que rôr nacessar'ía para o serviço.

_Art. 146. A praticagem devera rocegar e suspender as an­
coras e amarras perdidas nos canses das respectivas círcumscrí­
peões, o si dentro de 15 dias ninguém as reclamar, ou si o
reclamante não mdemuízar as despesas que S3 houver feito com
a, suspensão, taes ancoras e <11.11a1'1'a-s üear-ão para o serviço da
praticagem, ou serão vendidas, e o seu producto recolhido ao cofre
em beneficio (lo fundo de SOCCOl'ros da mesma. praticagem.
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Art. 147. As autoridades prestarão aos praticas toda ooadju­
vagão e auxilio que for necessarío a bem do serviço publico.

CAPITULO II

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 148. Dentro de um anno depois da vígencia deste regula­
mento, poderá o Governo alterar e modificar seus artigos conformo
as exigencias do serviço, sem augmento de despeza ,

Art. 149. Ficam revogadas as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro da 1908.- Alexandrino Faría da

Alencar.
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Modelo n. 1

F •.•.. ····· · .
Filho de natur-al de nasceu ~~:::: ~
.................................................................

Historico Notas explicativas de
debito e credito

Exercício de ......•..•...•
Ordenado B quotas do mez,

F .
Escr0vente

F .
Escrevente

Nomeado por ..

F .
Ajudante

do pratico-mor

Tomou posse e entrou em exercício em Idem Idem Idem.

F "
Ajudante

do praríco-mor

F'•.•.......••••
Escrevente

F.......•....•
Escrevente

(Livro de assentamentos
do pessoal.)

Observações - Este livro será. aberto pelo c .pttàc (;0 porto.

Na parte denominada - tüstortco-c se Iauçarã tudo quanto íôl~
referente á. nomeação, ad.nissãc, multas, prísãc Da suspensão,
louvores OlI roprehensão o serviços cstraorIuuu-.os llu~l praticas e
muts empregados j e na que diz - Notas explicativa-r do debito e
eredíto - tudo quanto fdr ooncernente ao abono dl)~ vencímentos,
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Modelo n . :2

N-. 1 N.l

Exercicio de ........•.. Exercicio de ~

Inventar-lo do mat81'1i11

A Associação de Praticas de .....

Ao thcsoureíro desta aesoeíação
.......•.... fica caI"Feg-n.do, scb
sua immediata responsabilidade,
o seguinte material pertencente
<L Associação de Pratícos :

A Associação de Prn.ticos
de ,., .

(Livro de íuventaoio do­
material , )

Resalva do material
inutilizado

F o.' F .
Pratico-mor Escrevente

Para resalva do thesou­
retro e por ordem da ca­
pitão do porto, se elimina
deste inventario uma ba­
100i1'<'1 ínuühzada em ser­
viço, conforme o offlcie
n ....2:000f;OOO

800~OOO
200$OUO

F 0.0

Escreveul.e

1 lancha ....
1 bateeíra ..

38 remos.....

F .
Pratico-mor

Observações - Deve sei- numerado seguidamente. aberto pelo
capítão do porto.

Este livro será para ~~ Ci11'gD, de todo o matertcl pertenc ente Clt
ussocíação e, bem assim, pora sua descarga quando fÔL' inu tihzado
ou perdido.



A~S DO PODER EXECUTIVO

Modelo n , 3

N .

Exercíelo .

Associaçãode Praticas da Barra,
de .

Fica carreceda em receita, ao
thesonretro da associação a qnan-
tia de ' proveniente de•. ~ ..
toneladas metricas e..... metros
de calado de agua, de nacionali-
dade cuja.entreda ou,
sahida se realizou no dia .

N ......

Exereiclo .

ASSGciaçã.o de Praticas
daBarra de .

Recebi do Sr. 1' .......
eorereandatrtc ela 81:1:1bar-
cação de tone-
ladas raetrícas e. .. rue­
tros de calado, de nacio-
nalidade. .
a- quantia de pro-
veniente da praticagem
da mesma embarenoüo
nesta barra.

(Livro ele talão.)

F.•••.........
Eserevento

F .
Thesouruiro

Ç\ Em ..•

F .
Escrevente

F ,,,
'l'hesom'etro

Observação - Deve S81' numerado, aberto e encerrudo pelo
eapitão do porto.



Modelo n. 4:
Exercicio de , .

DEVE O thesoureíro da Associação de Pratícos d em c/c com o cofre da.praticagem HAVER

'"ce

~
8

~

I
'Ü

19.. .... A ímportancía ar- I la •. ... Pela compra de remos, confor-
Ja.neiro reeadada pelo ta- Janeiro me o documento n .••..•... 30$000

Iâo n...... pela Pala ímportancía despendida
praticagem da com o pagamento dos venci-
embarcação .... 200$000 mentos do pessoal da pratica..

Idem idcm idem gem, l'elativo~ ao mea de de-
pelo li .•. da em- zembro ultimo, conforme o
barcação ........ 300$000 documento li .••.•••••"••••••. 300$000Idem idem idem ... Amortização da divida da pra-
pelo n... da em- tícagcm, na razão de tau-
barcação ........ 150$000 650$000 tos % sobre ................. 150$000--- 31 Dinheiro retirado para o fundo

de 80coo1'1'08, na razão de tan-
tos % sobre .................. 25$000 505$OC----

Saldo que passa para o mez---- seguinte..•.........•.....•. ....... l45$OC
650$000 ---

650$OC

Pratícagern d , ......•..•
Está oonfbrme.c--R; , F......... F .

Pratíco-mor Thesouroiro Escrevente
Observações-Este livro, que deve ser numerado seguidamente, aberto pelo pratíco-mor, servira para

olançamento de toda a receita e despesa da associação. O saldo verificado no fim de cada mez constituirá
a primeira receita do maz seguínte ,



F .

Capitão do Porto
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Modelo n. 5

97

Ao primeiro dia do mez de janeiro- de 19"., achando-se pre­
sentes o capitão do porto F"" .. , .. ,' o prutfco-mór F ....•..•.. ,
o thesoureiro F .•......... , o ajudante do pratíeo-mor F ....•....
e o escrevente F .....•.... foi pelo thesonreíro apresentado o livro
de receita c despesa da praticagem da barra d ..... _... , e
examinados todos os lançamentos, verificou-se haver na dita prati-
cagem arrecadado, durante ° mez ultimo, a. quantia de ""
a qual, confrontada com a despeza feit<:L no mesmo perlodo, produz
o saldo de , que fica recolhido ao cofre, para ter o compe-
tente destino. .

B como se reconheceu estar a escripturação feita de accôrdo
com o regulamento vigente, mandou o 81'. capitão do porto que
eu F•.•....... , escrevente, lavrasse este termo, que é r-ubricado
pelo cupttão do porto e assignado por mim, que o escrevi, e por

F .••..•••..•.••

Escrevente

F .

Pratico-mor

F •.•...•......•

Ajudante do pratíco-mor

F .

Thesoureiro

Executivo -- 19(18 7
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DEVE

AGTOS DO PODER EXECUTIVO

MODELO

EXERCICIO DE •••

o thesoureíro da. praticagem d .

19••••••

Janeiro .•. '" A ímportancta de............ arrecadada
para 6 fundo de 80000rros, no mez de.....
conforme o livro de c/c e documento n ...
e que foi depositada ........•...• como se
vê de ............................ . •. o •••• 25$

F ............... F ...............
Thesoureh-c Escrevente

Fevereiro.
'" Idem ele....• , ......... arrecadada no mcz

de ......... conforme o livro de c/c c que
5003foi deposita.ta ..... como se vê de........

F ......•••.•••. F ..........•..
'rucsoureh-o Escrevente

» ... A ímportancía de 200$ proveniente do va-
lor ela apolice li •..•.••...•....•••.•...•. 200$

F .............. F.............
Thesourciro Escrevente

Observação - Este livro seca numerado seguidamente,
fechada no fim do exercício, com um toemo semelhante ao de que
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N. 6

.................
•..•. em clC eom O fundo de 800C01'1'08

19... ·· •

HAVER

Fevereiro. Pela compra da apoüce n do valor
de 200$; agia, s01l0 e corretagem .. .,..... 211$

F ..
'I'uesunreiro

F .
Escrevente

., .. Dinheiro retirado para a compra de remos,
conformo a ordem do pratíco-mor n . 30$

F .
Thosouroiro

F .
Escrevente

Março.... 1.•.. Pela importancia das pensões pagas neste
me% ,.............. 200$

·F..••...•... , ..
'I'hesouren-o

F .,
Escrevente

aberto pelo capitão do POI'tO. A sua escrípturacê;o só deve ser
trato, o artigo.
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]mDELO N. 7

ORDEM N. 1

o tuesourcu-c fica. autorizado a despender a quantia de. 0.0 ••••

para acquisícão dos remos precisos ás embarcações desta pratica­
gem, devendo íozec o preciso lançamento e notas.

Praticagem, enl , , .........•..........

F ..

Pratico-mor

MODELON.8

ORDEM N. 2

o tbesoureíro fica, autorizado a recolher ao corre da. prati­
cagem a, lmportancíu de ..... 0.0 •••••••• do fundo de soccorros que
se aocumuln neste mez.,devendo fazer' o preciso Iançamento e notas.

Praüoaecm, en1•••..•.•.•••..••••••••.•.....•.••.

F ..
Pratíco-mõr

Observação - Estas ordens serão numeradas e guardadas como
resalva par-a a. prestação de contas do tuesoureíro ,
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Modelo n , 9

101

Despacho - Pague- e e abone-se em despesa ao thesoureíro

F.····························
Prntíoo-mõr

N.

Associaçã,o de Pr-áticos da ........•..............................

Exercício de ; .

Folha para pagamento dos ordenados e quotas vencidas pelo pessoal
empregado na. praticagem deste Estado. . . . . . .. 110 mez de ....

.~ 00

"o " "'"Vencimentos § o~

" P<3 .'"~ ~w

t5S ""o
~ ~oClasses e nome; i5~ ~o ~ c t:~" "", o

Orde- Quo- ~S " 00 op<
'h

00'" P<
nado tas ~ ~-+;.. Sr;: o Q~

E-< ""
~

Pl'atico-mór:
I F.........................

Ordenado e quctn do me;.: •• ~ s ~; $ s
Pratico:

.,

2 F ..... , ............. , ... ,'
Idem, idem, idem ......•.. S $ $ $ s

Remadores.
2 F......... ...............

Idem.
4 f:' •••••••••••••••••••••••••

Idem.
Atalaíadores:

F .............. ,", ....• ,.
Patrão:

F...................... < ••

Escrevente:
F.........................

Prat.icagem da ......................•..........•.....•..••..

F ..

Escrevente
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Modelo n , 10

PP.ATICQ-MÓR

F , ..
Filho de natural de llaSceu <1 •• o-o 0'0

••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0. 0 0.0 •••••••••••••••••••••••

nrsroruco

Nomeado por , .

NOTAS EXPLICATIVAS DO »sruro
E cnnorro

Exoreíc!o de .
Ordomtf.1o e gl'<:ttificação do mcz ..•

F .
Esoi-evento

F.o .•......•. ',
Ajuriaute do
pratíco-mor

Tomou posse e entrou em exer-
cicio a .

F. o •••••••••••

Ajudante do
prntico-rnor

F ..
Escrevente

F ..... 0.0 •••••

Escrevente (Livro de assentamentos do
pessoal ou de 800001'1'013)

Observações

Este livro será numerado o
aberto pelo capitão do POl'tO.

Na parte denominada. - l-Iisto­
rico-se lançará tudo quanto .fõr
referente á nomeação, admissão,
multas, pr-isão ou suspensão, lou­
vor ou reprehensão e serviços
csúmordínaríos dos praticas e
mais empregados; e na que diz
respeito ás notas explicativas de
debito e credito se lançarã o que
fôr concernente ao abono de ven­
cimentos.
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Modelo n. 11
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Praticagem da barra de...

ln'IJentario do matericâ

Praticagem da barra de •..

Resaloa do material

3:000$000
1,000$000

500Moo

Para resalva do thesoureiro e
por ordem do pratíco-mór se
elimina deste inventario uma
lancha que estava carregada por
3: 000$e se inutilizou no serviço.

Ao thesonreiro desta associação
fica carregado e sob sua immc­
diata responsabilidade o seguinte
material pertencente á Fazenda
Nacional e empregado no serviço
da praticagem:
1 lancha a remos .
1 catraÜt .
1 víradon.........•.

F .
Pratieo-môr.

F .
Thesoureiro.

F ...••....•
Escrevente.

Em •. , e tal mez e anno.

F. . . . . . . . . . . . F. . . . . . . . . . . . (Livro de inventario de ma-
Pratíco-mór , 'I'hesouretro. teríal.)

F., .
Escrevente.

OBSERVAÇÕES

Este livro será numerado.
aberto pelo capitão do porto.

Quando oinventario tiver sido
feito pela repartição fiscal da lo­
calidade, a descarga será escrt­
pturarla pela mesma repartição.
mediante o:fficio do prattco-mor,
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N.

F ......•.•.•..

Pr-attco-mór-.
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Modelo n , 18

i\".

F•.••.•.••..•.

Pratico-mor,

Pedido D.

Pratieagem da barra de...

Registro TI. 1

Pedido n.

Praticagem da barra de..•

Para o serviço desta pratica­
gem precísa-se de .•....•......•

Para o serviço desta pratíca­
gem precisa-se de .•...•...•... F .

Thesoureíro.
F ..
Escrevente.

F .
Ajudante do
praüeo-mcr.

F ..
Escrevente.

Recebeu-se em. . .. o seguinte:

Remos (quinze)............ 15
Brim, vinte metros.. 20
que produzirão velas. sendo tudo
carregado ao responsavel no li­
vro de inventario do material
a fis...

F ..
Ajudante do
pratico-mó...

F .
Escrevente.

(LIVRO DE PEDIDOS)

OBSERVAÇÕES

1. a Este livro será numerado,
rubricado, aberto e encerrado
pejo pratíco-mõr ,

2.1\ o material pedido será for­
necido pela Capitania, por conta
e ordem do Governo Federal, e
encarregado o pratíco-mõr pela
repartição que tiver escriptu­
rado o livro de inventario.
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Modelo 11. ia

N.••

F ...•..•

Pt-atico-mér-•
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F .......
Pratico' mor ,

Exercicio ele •••••

Praticagem da barra de.......•

N. I

ENTRADA

O Sr. F deve entregar
na... .... (nome da, repartição
fiscal da localidade) a quantia
de.•.... correspondente á taxa
da praticagem do na via. . . .. de
nacionalidade....• de toneladas
metricas e .... metros de calado,
cuja entrada se realizou hoje ....
de tal mea e anuo.

Exercício de••...

Praticagem da bana de .•.....•

N. 1

ENTRADA

O S1'. F vae entregar
na repartição ..•...•. a quantia
de•.... correspondente â taxa da
praticagem da embareaçâo .....
de nacionalidade ....• " de .•.•.
tonelndas metricas e me-
tros de calado, cuja entrada se
realizou hoje... de tal mez e
anno.

F ...
'I'hesoureiro.

SAHIDA

F ...
Escrevente.

F •••
Thesoureiro.

F ...
Escrevente.

OSr. F .•.....• commandante,
capitão ou mestre da embarcação
supracitada, apresentou o conhe­
cimento TI••••• passado em data.
de•.•.... pela repartição .
provando haver pago a taxa da
praticagem que lhe con-espoode .

F...
PraticoRrnór.

F ...

Thesoureiro.

F ...

Escrípturarío ,

(Livro-talão)

OBSERVAÇÕES

La. Este livro deve ser nume­
rado, rubricado, aberto e encer­
rado pelo pratíeo-mór.

2.a. O commandante.capítão ou
mestre do navio, que tiver de
sahír, apresentará. ao pratico­
mor ou a quem suas vezes fizer
o conhecimento a que se refere o
art .... para ser lançado neste
livro.
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Modelo n, 14

N ...•..

Praticagem da bai-ea d , •

F ..•
Pratíco-mói-,

Exercício de...

Folha para pagamento dos ordenados e gratificações vencidas
pelo pessoal empregado nesta praücagem, durante o mez de..... ,

VENCli\IENTOS

CLASSES E NOMES

Ordenado Gratifica-
ções

--
I Pratíco-mõr,

F•.•
Gratificação do mez

de ....• _.......... s i; i; i; $
2 Pratico,

F ...
Ordenado e gratifica-

ção .... 0.0 ••• 0.0 •• $ S $ $ $
3 Atalatador,

-s

F ...
Idem idem. ........ $ s $ $ $

4 Patrão,
F ...
Remador,
F ...
Escrevente,
F ...

Praticagem da barra de em .

F ...

Pratlco-mõr,

F...

Escrevente.
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DECRETO N. 6847 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1908

AJn'e ao Mintater io da Justiça e Negocias Interiores o credito ex­

traordinario de 162:431$697 para pagamento do augmento de

vencimentos a diversos empregados da Casa de Detenção e da
Policia do Districto Eeder-a I.

o Presidente da nopublíca dos Estados Unidos do Bra.zll, usando
dn antor'Izaçào concedida pelo art. 5(1 do decreto legislativo n. 1824,
do 20 de dezembro do anno passado, resolve abrir ao Ministerio da.
J nattçn G Negocias Interiores o credito extraordtnarto do 162:431$697
para occorrer, de. accordo com as domonssraçõoa juntas, ao paga..
menta elo augmonto do vencimentos concedido pele citado decreto
(l, diversos empregaclos da Casa. de Detenção e da Policia do Districto
Federal, sendo: 468$988 do perforlo de 23 a 31 de dezembro de 1907
e 162:952$709 do de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1908.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1908, 20(1 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

A1lgusto Tavares de Lyra.

Demonstração da despesa com o auqmerrto de vencimentos couc c­
dído pelo decreto legislativo n . 1824, de 20 de dezembro de
1907, a diversos empregados da Casa de Detenção e Policia do
Districto Federal. no per-íodo de 25 a 31 de dezembro ce 1907

';3 ímportancía relativa
" ao período de 25 D,
" o" "" 31 de dezembro de
<:'3<:'3<:6

1907o 'g ârCargos ~<:::)l'-i
C5 o OI
8.-08

De cada Ieo '"
" em pregado Da classe-c

Oasa de Detenção

íudante •.•••..•..••••••••• 2:400$000 45$161 45$161
lefe do expediente..•...•. 2:'700iOOD 50$806 50$806
lmoxarife .••...........•.. 1:440'000 27r96 27$096
ereventes•...........•... 684$000 12 870 25$740
fermeiro ..•...•.........• 284$000 5343 5$343
upeiro. •• • . . . . . . . . . . . . • . . 720i;oDO 13$548 13$548

arteiro .................... 752.tOOO 14$150 14$150

1 aJ
I cl
I a
2 es
1 en
I ro
I p
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- Importancía relativa~

" ao período de 25 a
"9C'3.g si de dezembro de
.~ -e cs 1907o ~13 eo

Cargos +"Q~

" " '"""" S~ " De cada Da classe" empregado-<i

Pessoal de nomeação do adrniwis-
trador

24 guardas ....•.......... , .•.. 00$000 1$129 27$090
I cozinheiro ................... 420$000 7$903 7$903

Polida do Districto Fede1'ul

I administrador do deposito
do presos .....•..........• 1:200$000 22S580 22$580

B auxfltar-es .................. I :200,~000 22$580 07$740
1 inspector da policia marí-

ttma..................... 2:400$000 45$lôl 45$161
5 sub-ínspectores da policia

maritima ...... o-o •••••••• 000$000 11$290 50$450
2 auxiliares da policia man-

tima..................... 1:000$000 18$817 37$634
1 ínspeetor de vehiculos ...... 1:'200$000 22$580 22$580

408$988

4a Secção da Secretaria da Policia do Districto Federal, 3 de
reveren-o de 1908.-0 offlcíal, Lu,:::; 1. Fernandes de Oliveú·a.­
Visto-Alft-erlo Pinto.

DECRETO N. 0848 - DE 11 DE FEVEREIRO DE 1908

Approva os planos, plantas e orçamentos definitivos para o porto do
Rio Grande do Sul.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazll
decreta:

Artigo nníco. Ficam approvados os planos, plantas e orça­
mentos, que com este baixam, rubricados pelo dírector geral de
Obras e Viação da Secretaria de Estado da Industr'Iu, Viação e
Obras Publicas para execução das obras de melhoramento do
porto do Rio Grande a que se refere o decreto ll. 5979, de 18
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de abr'Il de 1906, observadas as clausulas que com este baixam.
assignadas pelo Ministro da Indústr-ia, Viação e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro do 1908, 20" da. Repuhlica..

AFFONSO AUG USTQ MOf-U';IRA PENl'IA.

llIiguel Calmon d-u Pin e Almeida.

Ola,usu.las a que Se refere o decreto 11. 6S4§~
des-ta cta.na,

As obi as de melhoramento do porto do Rio Grande, approvadas
pelo presente decreto. são ~tS que constam dos planos e plantas
apresentados em 11 de maio de 190? pel(~ representuntc do enge­
nheir'o Elmer L. Corthell, concessionarro das mesmas obras em
virtude do decreto u . 5979, de 18 de abril do 1906.

li

O valor destas obras não deverá exceder de 25.500:001;;212,
em ouro, de conformidade com o orçamento annexo, rubr-Icado
pelo dtrector geral de Ob1'<.),8 e Viação da Secretaria de Estado
da, Industrial Viação e Obras Publicas.

][]

A secção transversal da muralha de caos será. <L que foi pro­
posta em 14 de novembro de 1907, pai-a um projecto substitu­
tivo, na ilha do Ladino, cujo desenho a este annexo é também
rubricado pelo mesmo dírectcr geral acima referido.

IV

o aterro com o producto da dragagcm será feito entre o
alinhamento do caos e a cidade. fazendo desapparecer todos os
banhados e terrenos baixos existentes ao sul da mesma cidade ,
Só depois de assim aterrada esta parte, poderá ser prolcngado
o aterro para lessueste, sobre os banhados que ahí se encontram.

v

o balisamento illuminativo e sonoro do canal do norte, desde
a barra até a entrada da bacia do porto, inclusive o do canal de
aecesso para este, correrá por conta das obras de melhoramento
da barra, como estipula a clausula I, lettra d, do decreto n. 5979, de
19 de abril de 1\)06.
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VI

_O concessionario apresentará opportunamente para appro­
vaçao do Governo os projectcs completos e respectivos orca­
mentos para os esgotos e drenagem da faixa do caes, abaste­
cimento de agua, dique e para as demais obras accessorías ,
cujos detalhes não tiverem ainda sido approvados.

Rio de Janeiro, 11 de lcvereiro do 1908.- Miguel Calmon dH
Pin e Almeida,

DECRETO N. 68,10 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1008

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o credito ex­

traordinario de 600:000$ para a inatallação completa do

Instituto de Patho.logia Experimental de Mangu.inhos e

conatr-uccâo dos edificios ue cossar ios .

o Presidente da Rcpublíca dos Estados Unidos do Brnzl.l,
usando da autorização concedida pelo § 12 do art. lv da decreto
n. 1812, de 12 de dezembro do HJ07, resolve a,brir ao Miuistorio
da Justiça c Negocios Interiores o credito extraordínnrío de
600:000$ para, instcljaoãn completa do Instituto de Pathologlu..
Experimental de Mauguinhca e conatrucoão dos edificios necessanos.

Rio do Janeiro, 20 de fevereiro de 19081 20° da Repubhca.

AFI"Oi'\SO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

D};CRETO N. 6850 - DE 20 DE FEVERBIRO DE 1908

Approva as instr-ucçõ es para a execução dos arts. 3° o 4° da lei

n . 1767, de 31 de outubro do 1907, que fixa as forças de

terra para o oxerciclo de 1908.

o Presidente da Repuhlíca dos Estados Unldes do Brazil resolve
approvar as ínstruceões que com esto baixam, assignaaas pelo
marechal Hermes Rodrigues da Fonseca, Ministro de Estado d(~

Guerra, para <1.. execução dos 1WtS. W' c 4° da, lei 11. 1767, de
31 de outubro de 1907, que fixa as torças do terra para o exercido
de 1008.

Rio de Janeiro, 20 de Ievererro de 1008, 20° da Jtepubltea ,

AFFü1\'SO AUGVSTO MOREIRA PENNA.
Hermes R. da Fonseca.
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Instrucções para execução dos arts. 3° e 4° da lei n , 1767, de
3i de outubro de 1907, que fixa as forças de terra para o
exer-cícío dé 1908.

Art. I. Emquanto não for executado o sorteio militar, o
tempo de serviço será de tres an110S para os voluntarias, de um
ou dons annos para os que se engajarem sem ínterrupção de praça,
e de dous annos para as ex-praças que se alistarem.

Art. n. Só serão admtttídos como voluntarios os braztlcíros
natos ou naturalizados.

Art. In. Não serão admittidos como voluntarios ou enga­
jados :

a) os casados, víuvos com filhos ou os arrimos de familla ;
b) o menor de 21 apnos de idade, desde que não apresente por­

missão de seu Pí1C, mae ou tutor- ;
c) os individuos que hajam soi'frido condcmnação por crime

previsto no peragrapho untco do art. 46 do ecdígo penal da ar­
macIa, ;

d) os que forem privados dos direitos de cidadão brazileiro, nu.
forma das leis em vigor.

Art. IV. Os voluutartos e engajados emquanto servirem no
exercito não se poderão casar.

Art. V. A duração do serviço do veluntario não pôde ser
intel'l'ompirla por licença, salvo em caso de molestia, ou de força
maior comprovada e acceita pela autoridade competent.e:

a) os voluntarios ou engajados não poderão obter armualmcnte
mais de 15 dias de dispensa do serviço.

Art. VI. As ex-praças que houverem obtido baixa por inca­
pacidade physioa ou nau, e que de novo se alistarc-m, serão
eonsíderadaa voluntarioso

Art. VII. As praças que não se engajarem serão incluídas
na reserva do exercito (conforme o art. IH da, lei de fixação de
largas para 1908).

Art. VIII. Para ,-t época das manobras, em cada districto, são
admtttldoa voluntnrics por um a tres mezes, mediante um exame
no qual se deverão erroetrar- promptos na ínstrueção da e8co111. de
recrutas, - art. IV da lei de fixa.ção de forças para 1905.

Ar:t. IX. Os voluetaríos especiaos a que se refere o arl;igo
<teima, 15 dias, no mínimo, antes da data fixada par-a as manobras.
se apresentarão no batalhão de ínrantaría da localidade mais pro­
xima ou uaquelle que for dcafgnado para, reeo1J81-08, quando na
localidade houver mais de um e serão examinados sobre «ínstru­
cção individual», TIS. 16 a 9S do 'regulamente do manobras para <1
arma de mrantaría, afim de serem udmtttídoe.

Al't. X. Os exames serão leitos diariamente, das 7 às 10 horas
da manhã, <.1.. começar do 30Q ao 15° dias auteríores ao fixado para
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as manobres. perante uma commissão composta do fiscal, do ca~

pitão e de um subalterno.
Dous mezes antes do dia fixado para as manobras todos os

corpos de mrautarta serão obr-íga.tos a designar um subalterno
para dar Ineta-ucçâo dél, escola do soldado aos candidatos ao volun­
tariado para manobras, que se apresentem para recebcl-a.

Art. XI. Os voluntarios para manobras constitun-ão uma. es­
cala especial que ficará a cargo do mesmo subalterno exami­
nador, que diariamente lhes dará dons exercícios de duas horas,
no minimo, desde o 150 dia anterior até o designado para o co'
moço das manobras, afim de completar a íustruoção da escola, do
soldado.

Art. XIl. O offícíul instructor terá â sua disposícão os sargentos
e cabos nccessarios para enquadr-arem os voluntaríos e auxihal-os,
Sem todavia poder delegar-lhes sua tunoção.

Art. XIII. Os voluutarícs especíaes não s8r110 obrigados a per­
noitar nos quarteis nem a permanecer nos mesmos sínão o tempo
dos exerciclos ; logo, porém, que comecem a" manobras ficarão
adstrtctos ao regimen militar commum.

Art. XIV. Quer antes, quer durante as manobras, os voluutartoe
especíaes não poderão ser empregados em nenhum serviço, mesmo
tempomrío.

Art. XV. Para a época das manobras, poderão ser con­
stituidas unidades especiaos para os respectivos voluntarios
acima.

Art. XVI. Os voluntarios especíaes, uma vez excluídos, passam
para a reserva do exercito.

Art. XVII. Aos voluntaríos especíaes será permittido o uso do
uniforme de panuo, desde que seja feito á sua custa. Para os cxer­
cicios usarão uniforme kaki, sendo-lhes abonados dous por em­
prestimo pela companhia em que forem incluídos.

Art. XVIII. Aos alumnos das escolas superiores não devem ser
contadas faltas até o numero de 24, quando estiverem nos campos
de manobras como vol untarias .

Art. XIX. Os empregados publicas que quizerem servir nas ma­
nobres deverão ser dispensados do comparecimento á. repartição
respectiva, em numero, porém, que não "prejudique os trabalhos,
sendo considerados como em serviço publico.

Art. XX. Os operarias de estabelecimento do Estado, em nu­
moro que não perturbe o serviço. devem ser dispensados do ponto,
ficando com direito a percepção do respectivo salaríc,

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1908. - Hermes R. d,~

Fonseca.
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DECRETO N. 6851 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1908

113

Abre ao Mínistcric da Fazenda o credito extruordínar-io de 60:IX>7$579
para o pagamento devido, em virtude de sentença judícíaría, ao
engenheiro civil Luiz 'Thomaz da Cunha Nevar-r-o de Andrade.

O Presidente da Republtea dos Estados Unidos do Brazil
usando da autorização contida no decreto legislativo TI. 1861',
de 9 de janeiro do corrente anuo:

Resolve abrir ao Minister-lo da Fazenda o credito extraordi­
narío de 60;057$579 afim de oecorrer ao pagamento devido ao
ongenheíro civil Luiz Thomaz da Cunha, Navarro de Andrade, em
virtude de sentença judíolarla

Rio de Janeiro) 20 de fevereiro do 1908, 20°da Republiea.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Oampista.

DECRETO N. 6852 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1908

Abre ao Mínísterio da Fazenda o credito de 31:593.$480, supplementar
a verba - Recebedor-ia da Capital Federal - do exercício de 1907.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil,
na conformidade do disposto nos arts. 51 e 57 da. lei n , 1617~

de 30 de dezembro de 1906:
Resolve abrir ao 1Iinisterio da Fazenda o credito de 31:593$4807

supplementar á verba n. 9 do art. 45 da mesma lei, para occõrrer
ao pagamento de porcentagens devidas aos empregados da Roce­
bedoria desta Capital no exercício de 1907, em consequencía do
excesso da respectiva renda.

Rio de Janeiro, 20 do íevereírc do 1908, 20(1 d(l, Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Da'l)id Oampista.

DECRETO N. 6853 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1908

Abre ao Mínieterio da Justiça e Negocias Interiores o credito especial
de 4:800$ para occorrer ao pagamento de ajudas de custo, a que

fez jus o Senador An-tonio Francisco de Azeredo.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil,
tendo ouvido o Tribunal de Contas, nas termos do art. 70, § 5',

Executivo _ 1908 &
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tio regulamento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de
dezembro de 1896, resolve, â vista do art. 8° da lei n. 1841, de
31 de dezembro ultimo, abrir ao Mínisterio da Justlça..e Negocias
tlnteriores o credito especial de 4:800$ para Decorrer ao paga­
mento das ajudas de custo, relativas aos annos de 1890, 1891
(sessão.ertraerdínaeía), 1892e 1893, a que fez jns o Senador Antonio
Francisco de Azeredo, na qualidade de Deputado pelo Estado
de Matto Grosso.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1908, 20° da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

AHJusto Tavares de Lyt'a.

DECRETO N. 6854- DE 20 DE FEVEREIRO DE 1908

êbre ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o credito especial
de 2:pOO$ para Decorrer ao pagamento de ajudas de custo a que
tem direito o general. Manoel Prescil.iano, .de Oliveira Valladâo,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o 'I'ríbunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regula­
mento approvado pelo decreto n , 2409, de 23 de dezembro de
1896, resolve, á vista do disposto no art. 8° da lei n. IS41, de
31 de dezembro ultimo, abrir ao Mtnisterio da Justiça o Ne­
gocias Interiores o credito especial de 2:500$ para occorrer ao paiol
eamento das ajudas de custo, relativas aos annos de 1890, 1891
,(sessões ordinaria e estraordínaría), IS92, e IS93, a que fez jus, na
qualidade de deputado pelo Estado de Sergipe, o general Manoel
i'Presciliano de Oliveira Valladão.

Rio de Janeiro, 20 de fevereíro de 1905, 20Q da Repnblica.

AEFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

A~gusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 6855- DE 20 DE FEVEREIRO DE 1908

.~re ao Mínieterio da Justiça e Negocies Interiores o credito especial
de. 2:500$ para pagamento de ajudas de custo a que tem direito o
bacbaeel Fnanceco de Paul!ab]jeidle e OHici:ca~.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do BraziI,
~ ouvído o Tribunal3;d~ Contas, nesi termas drr 3irt. 70, § 5°~
,:iJtj" regulamento apP11ova;do pelo decreto n. 2409, de 23 de
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dezembro de 1896, resolve, á 'Vista do disposto no art. 80 da lei
n.184I. de 31 de dezembro de 1907, abrir ao Ministerio da Justiça
e Negocias Interiores .0 credito especial de 2:500$ para Decorrer
ao pagamento das ajudas de custo, relativas aos annos de 1892,
1893, 1895, 1896 e 1897, a que tem direito o bacharel Francisco
de Paula Leite e Oitlcjoa, na qualidade de senador e deputado
pelo Estado de Alagôas.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1908, 20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Taxares de Lyra.

DECRETO N. 6836 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1908

Abre ao Mínister-io da Jus-tiça e Negocias Interiores o credito especral de
1:800$ para occorrer ao pagamento de ajudas de custo a que tem
direito o r». João Barbalho Uchôa Cavalcanti.

o Presidente da Republloa dos Estados Unidos do Braail,
tendo ouvido o Tribunal ao Contas, nos termos do art. 70, § 51}, do
"regulamento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro
de 1896, resolve, (t vista do disposto no <:t;rt. 8° da lei n. 1841, de
31 de dezembro de 1907, abril' ao vtíntsteríc da Justiça e Negocias
Interiores o credito especial de 1:800$ para occorrer ao paga­
menta das ajudas de custo, relativas aos annos de 1803, 1895
e 1896, a que tem direito o Dr.João Barbalho Uchõa.Cavalcantl,
na qualidade de senador 1)010 Estado de Pernambuco.

P~lo de Janeiro, 20 de fevereiro de 1908, 20° da Republíca,

A:FFOXSO AUG"CSTO I\JOREIRA PENNA.

Auggsto Tavares de LY1"a.

DECRETO N. 6857 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1908

ôbre ao Ministerro da Industria , Viação e Obras' Publicas o credito de
43:970$031 para Liquidação de contas, relativas ao exercido de 1905,
da Estrada de Ferro Oeste de Miná1s.

o Presidente da Repnblica dos Estados Unidos do Brasil,
usandoda uutorízação que lhe é confêrída pelo fi. XV do art. 22
da lei n. 1841, de 31 de dezembro de 1907, decreta:

Artigo nnico. Fica aberto ao Mínísterlo da Industrla, Viação e
Obras Publicas o credito de 43:970$037 par-a liquidação de contas,
relativas ao exercido de 1005, da Estrada de Ferro Oeste de
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Minas, que deveriam ser pagas pelo saldo do 94:32ô~900, da.
verba consignada para os serviços lia mesma estrada, no referido
exercícío, pelo art. 13 da lei n. 1316, de 31 de dezembro de 1904.

Rio-de Janeiro, 20 de fevereiro de 1908, 200 da Rcpublica .

AFFONSO AUGUSTO J:dORElRA PE!'\NA.

JBgueZ Calmon dH Pin e Almeida.

DECRETO N. ôSõS - DE 20 ToE I'"EYERE:RQ 1)J:~ lD08

Abre ao Mínistci-ío da Jndustc-ia, Viacão e Obras Publ ícas o crcl~;Lo da

796:500$ para proseguir a construcção da linha telcgraphica estrato­

gtca de Matto Grosso ao Amazonas.

o Presidente da Repubhca dos Estados Unidos do Braztl,
usando da autorização que lhe confere o art. ,22, n. VI, tottra h,
da lei n. 1841. de 31 de dezembro de 1907, deereta :

Artigo nuico . Fica aberto ao Miuísterio da Industria, Viação
e Obras Publicas o credito do í06:500$ para proseguir a ccn­
strucção da linha telegraphica estrategica de Matfo Grosso ao Amê1J ­

zonas.
Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1908, 2(]O da Repuhlica..

}\F}'OXSO AUGUSTO IVIoREIRA PEXXA.

Jligucl CaZmon du I'íw e il.lmeüla.

DECRETO N. 68-:59 - DE 20 DE FEVEREIRO DE IDOS

Abre ao Ministerío da Iudustr-ia , Viação e Obr as Publicas o credito de
180:000$ para occor rer as despesas de construccâo de um prédio para
Correios e 'í'elegraphos, na capital do Estado da Bahia.

O Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Br'azfí ,
attendendo a que, do credito de 200:000$ aberto ao Ministerio da
Industcia, Viação e Obras Publicas pelo decreto n. 6324, de 5 de
janeiro de 1907, ficou sem applícação 11 quantia de 180:000$, e de
aecordo com a autorização que lhe confere o n, UI do art. 22 da
lei n. 1841,de 31 de dezembro do mesmo anno, decreta:

Artigo unico. Ftca aberto ao Minísterio da Industria, Viação
e Obras Publicas o credito de 180:000$ ..,;pa.ra Decorrer ás despe­

zas, no exercicio de 1908, com a construcçao de um edíâcío para
Correios e Telegraphos, na capital do Estado da Bahia.

Rio de Janeiro,20 de fevereiro de 1908, 20° da Republiea ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENXA.

J1BgueZ Calmon du Pin e Al'meida.
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DECRETO N. 6860- DE 20 DE FEVEREIRO DE 1908
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Abre ao Mmísterio da Industrta, Viação e Obras Publicas o credito de
1.500:-000$ para promover na Capital da Republica uma exposição
nacional, pastoril e de artes Iíberaes, no corrente exercício,

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
usando da autorização que lhe é conferida pela alinea b d~
n. 1 do art. 22 da lei n. 1841, de 31 do dezembro de 1907,
decreta:

_'l.rtigo unico. Fica aberto ao Mínísterlo da Industria, Viação e.
Obras publicas o credito de 1.500:000$ para promover na Capital
da Republica uma exposição nacional agrícola, industrial, pastoril
e de artes liberaes, segundo as bases approvadas pelo decreto
n. 6545. de 4 de julho de 1907.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1908, 20° da Republica.

AFFO?\SO AL:G"CSTO 1IOREIRA PENNA.

DECRETO N. 6861 - DE 27 DE FEVEI:lEIRO DE 1908

Estabelece a tolerancia de anhvdr í dc sulfuroso até gr. 0,350 por
litro na importação de vinhos.

o Presidente da. Republíca dos Estados Unidos do Brasil, usando
doa autorização contida na. disposição do art. 8c> da lei n, 1837, de 31
de dezembro de 1907decreta:

Art. 1. c> E' tolerada a importação de vinhos nos quaes a quan­
tidade de anhydrldo sulfuroso total (livre e combinado) não exce­
der por litro a trezentos e cínccente milligrammas.

Art. 2. o Revogam-se as dísposícões em contrario.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1908,20° da Republica.

AF1"ONSÚ j.UGI7STO jfoREIRA. PENNA.

Da'lltcl Campista.
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DECRETO N. 0802 - DE 27 DE FEVEREIRO DE 1908

Corrige a alteração com que foi publicada a lei n , 1841, de 31 de

dezembro de 1907.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, tendo
em vista a mensagem de 25 do corrente mca, que lhe dir·igiu o
Presidente da Camara dos Deputados e que a este acompanha :

Faço saber que a lei fixando a despeza geral da Republica para
o exercício de 1908 e dando outras providencias, pubhoada pelo de­
ereto u, 1341, de 3i de dezembro de 1907, deve ser executada
com a seguinte alteração:

Art. 90 verba 8a -tribuna.es arbitraes que se reunirem dentro
do exercício 250:000$, papel, e Dão ouro, CQ1110 foi publicado; de­
vendo, portanto, a despeza total do Ministerio das Relações Exte­
riores, fixada no referido art. 9Cl, ficar reduzida, na parte ouro, a
2.156:499$436 e elevada, na parte papel, a 2.059:800$000.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro do 1908, 20° da jtepublíca ,

AFFONSO At;GUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista.

DECRETO N. 68q3 - DE 27 DE FEYEREIRO DE 1908

Dá novo regulamento á Casa de Detenção do Distrtcto Federal

o Presidente da Republíea dos Estados Unidos do Erazi!:
Usando da autorização concedida pelo decreto legislativo n, 1824

de 20 de dezembro de 1901, art. 5Cl
, resolve decretar que na Casa de

Detenção do Distrícto Federal seja observado ° novo regulamento
que a este acompanha, eseígnaâo pelo Ministro de Estado da Justiça
e NegociasInteriores.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1908, 20° da República.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Attgusto Ta-vares de Lyra.

RegulaRuen-to da Casa d.e Det.enção, a que­
se refere o decreto n. 6863, des1:.a data

CAPITULO I

DOS FINS DA CASA DE DETENÇÃO

Art. 1.° A Casa de Detenção é destinada á reclusão dos presos
legalmente enviados pelas autoridades políciaes, administrativas
e judiciarias do Districto Federal.
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Art. 2. 0 As mulheres e os menores serão recolhidos em prisões>
separadas.

§ 1. o Além da separação referida, fica estabelecida a seguinte
classificação :

1. Os presos por crime ou contravenção â disposição das auto­
rídades judiciarias ou policiaes.

H. Os detidos por causa civil, commercial, administrativa ou
requisição consular.

lII. Os menores.
IV. Os pronunciados que aguardem julgamento.
V. Os condemnados que tenham de ser transferidos para a casa

de Correcção ou que aguardem decisão de recurso.
§ 2. 0 Esta classificação não impedirá que outras sejam estabe­

lecidas pelo Chefe de Policia, tendo em vista a natureza do delicio
ou a educação dos detentos.

CAPITULO 11

DA INSPECÇÃ o

Art. 3. 0 A superíntendencia da Casa de Detençãopertence ao
Chefe de Policia, que poderá expedir instrucções concernentes á
regularidade do serviço e exercer a necessaria ínspecção díreeta­
mente ou por intermedio do lo delegado auxiliar.

Art. 4. 0 O Chefe de Policia visitará quando julgar necessarto a
Casa de Detenção, podendo ser acompanhado pelo procurador geral
do Districto Federal ou por um ou mais promotores publicas.

Art. 5. 0 As visitas terão por fim:
I. Attender ás reclamações dos detidos.
11. Verificar si o regulamento e ordens em vigur são fielmente

executados.
Art. 6. o Do que Decorrer na visita será lavrado, em livra

proprío, um termo, lançado por um dos escrípturaríos.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 7. 0 A Casa de Detenção terã o seguinte pessoal admínís
trativo:

1. Um admínístrador,
lI. Um ajudante.

Ill , Um chefe do expediente.
IV. Dois escrípturaríos.
V. Dois amanuenses,

VI. Dois escreventes.
VII. Dois medlcos, sendo um ajudante.

VIII. Um pharmaceutico.
IX. Um enfermeiro.
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X. Um almoxarífe.
XI. Um rcupeíro.
XII. Um porteiro.
XlH. Um chefe dos guardas.
XIV. Vinte e quatro guardas.
XV. Um cozinheiro.

XVI. Cinco cocaeíros,
Art. 8.° A excepção do chefe di) expediente, escripturartos,

amanuenses, escreventes, medicas, almoxaríre, pharmaceutlco e
rcupeíro, 05 demais empregados residirão no estabelecimento.

Art. 9. 0 Nenhum empregado poderã retirar..se do estabeleci­
manto. sem licença do administrador.

Art. 10-, O administrador c o seu ajudante terão direito ao torne­
cimento de generos alimenticios até a ímportancía mensal de
100$000; o chefe do expediente, escrípturaríos, amanucuses. escre­
ventes, pharmaceutico e almaxarife a uma. ração diaría da tabella
4 e os empregados subalternos, que residirem no estabelecímento
tambem a uma ração díarta da tabeUa 3.

Art. ll. O chefe dos guardas, roupeiro, enfermeiro, porteiro e
guardas usarão uniforme de blusa de panno azul ferrete, com
botões pretos e bonnet do mesmo panuo e pala de couro enverrrl­
zado, com galão de seda preta, tendo na fronte as lettras C.D.,
circuladas de dois ramos de café e fumo bordadas a fio de prata; o
chefe dos guardas terá como dístínctivo um galão de OUl'O de 0,006
de largura, circulando o bonnet ; o enfermeiro terá como dístínctívo
um salão de veIludo rôxo circulando o bonnet ; os outros terão um
slmp1es sígnal que o admtaístrador detemrlnarã, Os cocheiros
usarão do uniforme que for estabelecido pelo administrador.

Art. 12. Os empregados que se mostrarem omissos no cumpri
mento de seus deveres rtcam sujeitos às seguintes .penas discipli­
nares:

1. a. Simples advertencía;
2. a Reprehensão verbal ou por escrípto :
3. llo Suspensão do exercicio até trio ta dias ~
4. a. Demissão,
Art. 13. As penas dos TIS. I e II serão impostas: pelo admínís­

trador e as dos ns.III e IV somente pelo Chefe de Policia aos em­
pregados de sua nomeação.

Art. 14. Os vencimentos dos empregados são os da. tabella an­
nexa.

§ 1.0 A gratificação só compete ao empregado que estiver em
eífectivo exercício. No seu impedimento passará ãquelle que o
substituir.

§ 2.° Si o substituto for empregado da Casa de Detenção, con­
servará o ordenado de seu proprio emprsgo ; si for pessoa estranha,
llerceberá sómente a. gratificação do substituído, salvo si este,
quando Ilcenoíadq, não perceber vencimentos pela respeetíva verba,
hypothese em que passarão integralmente ao substituto. _

§ 3.° Os descontos dos vencimentos por licença dos empregados
da casa de Detenção serão regulados pelo decreto u. 68.7, de 9 de
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Tf1:J.,rf}{) de 1878, e as íaltae pe1o_ art. lei e paragraphos do decreto
n. 6439, de gô de março de 100/.

Art.. 15. Nenhum empregado poôera. sob pena.. de demissão:
1> .......ssocial'-se a fornecedores do estabelecimento. oontrahir de­

bito com os mesmos ou ter dlrectn, ou íudírcctamente interesse nos
fo:'nccimentos; "

2.o Empregur algum (leiamo em seu ser-viço particulm' ;
3. Q utilizar em. seu proveito qualquer objecto do estabeleci-

ment-o ; ,
4.° Aeceítar de presos ou de seus parentes ou aft'eiçoo,clos dadívas

ou m-omeascs ;
-5.0 Comprar, vender ou contrahil'qua.hluer outra oo.!'igD,ção com

os mesmos detentos;
0.° Encarregar-se de conduzir -objectos pertencentes aos presos

ou ser vir-Ihes IJe Intermediauio junto a tercetros , para qualquer
~cl'viço.

CAPITULO IV

D.'\.S NOMEAÇôE:, EPRmSOçÕE:s

,\.1'-;. 16. gerao livremente nomeados e demirtldos pelo Chefe de
Fc.licia os empregados da Casa de Detenção. esceptuando-se o chefe
dosguardas, guardas, cozinheiro e cocheiros, cujas nomeações e de­
missões competem ao administrador.

Art. 17; Dependem de accesso e serão feitas por merecimento
as nomeações do chefe do expediente. escrf pturano e amanuense,
preferindo-se, em egualdade de con-dições, os empregados mais an­
i:j<10S.

>:> Art. 18. Os-escreventes serão nomeados dentre os cldaâãcs bra­
ziJeil'os, reatores de 21 annos, de reconhecida idon.eida.de moral e ín­
tsllectual deruonstvada.em concurso prestado perante uma coromíssão
composta do administrador e de dois funccionarios da Secretaria. de
Pelicía, designados pelo Chefe de Polícia.

§ 1.0 Para. a. ínscrrpção, que durará 15 dias. os candidatos apre-
sentarão os seguintes documentos:

a) cerstdão de idade ou documentos que a suppram ;
b) folha corríde :
c) attsstado medico de vaccinação ou vevaccinaeão e de não

soiYrel' de moléstia contagiosa ou outra que 08 impossibilite do 881'­
vil~O acuvo ;

cl) quaesquer outros documentos que comprovem a sua idoneí-
t3::de moral e íntcllectual.

§ 2. 0 As provas serão escríptas e 01'[1e8 e conste..rão de:
d) gramm rtdca da língua vernacula ;
b) nístorra e geographia do Brazál ~

e) grammatica c Hngua frauceza e íngleza ;
d) aríthmetíca até â theorta das proporções;
e) redaeeão ofâcial,
§ 3.oUltimado o concurso e classificados os candidatos, serão as

provas enviadas ao Chefe de Policia. para resolver sobre 11 nomeação ..
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CAPITULO V

DO AmIINISTRADOR

Art. 19. O administrador da Casa de Detenção é directamente
responsavel pela sua segurança e disciplina, execução deste regula­
mento e ordens do Chefe de policia.

Art. 206 Ao administrador são subordinados os empregados do
estabelecimento, incumbindo-lhe:

1,0 Manter o mais rigoroso asseio em todo o estabelecimento;
2.o Visitar diariamente as prisões c reprimir qualquer víctencía

da parte dos detentos, dispondo para esse fim da guarda mi­
litar;

3,0 Fiscalizar o procedimento dos empregados;
4.° Designar as prisões, observando a classificação estabelecida;
5, o Encerrar o livro do ponto dos empregados, procedendo aos

descontos na fórma do regulamento;
6.° Fazer comparecer em Juizo, com as necessarias informa­

ções, os presos requisitados para responderem a ordens de habeas­
eorpus,

7. °Mandar observar as preseripções dos medicas, caso não eon­
trariem a segurança das prisões;

8. o Evitar que sejam ínfligídas aos detentos penas disciplinares
não autorizadas por este "regulamento ;

9. 0 Satisfazer promptamente as requisições das autoridades po­
Iíciaes e judiciarias e franquear-lhes a entrada na prisão, bem como
aos representantes do Ministerio Publico;

10. Ter em seu poder uma das chaves do cofre a cargo do aju­
dante, assistindo á entrada e sahjda dos dinheiros e objectos neíle
depositados;

11. Proceder com o ajudante, no fim de cadamez, ao balanço
do alludído cofre, verificando se o dinheiro e os valores existentes
estão conforme a escrípturação ;

12. Assignar a. eorrespontíencía dirigida ao Chefe de Policia e
mais autoridades, bem como todo o expediente;

13. Rubricar, abrir e encerrar os livros deescripturação do es­
tabelecimento, excepto os dos TIS. 50, 90 e 19 do art. 46, que serão
abertos, rubricados e encerrados pelo Chefe de Policia;

14. Rubricar os talões de pedidos e os de arrecadação de obje­
ctos de presos;

15. Pôr o Oumpra-se nos alvarás de soltura depois de conferidos
pelo ajudante, dando-lhes Immedíata execução;

16. Examinar pessoalmente as refeições i
17. Vender os productos rnanufacturados nas ofâcínas, de ao­

cardo com os preços da tarifa organizada ou mediante coneurrencía
publica, com a approvação do Chefe de Policia;

18. Adquirir, mediante autorização do Chefe de Policia, os
objectos cujo consumo não tenha sido previsto;

19. Permittir a visita de pessoas gradas que desejem percorrer
o estabelectmenso.;
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20. Remetter diariamente á Secretaria de Policia o moví­
menta díario do dia. anterior, de accordo com o modelo sob o
numero I e mensalmente a relação nominal de todos os presos
existentes, contendo a qualificação de cada. um, autoridades a cuja
disposição se acharem, d~ aceordo com o modelo sob o numero 2;

21. Apresentar ao Gabmete de Iden~iíicação e Estatistlca, no dia
ímmedíato á entrada, os detentos recolhidos ao estabelecimento;

22. Enviar mensalmente á Commissão Gentral da Assístencía
Judiciaria uma relação dos detentos sem patrono, declarando o mo­
tivo da prisão e autoridade a cuja disposição se acharem;

23. Apresentar aunualmente ao Chefe de Policia um relataria
circumstanciado do movimento do estabelecimento, indicando as
medidas necessarías á regularidade da administração;

24. Resolver qualquer incidente urgente não previsto neste re­
gulamento, submettendo o seu acto á apreciação do Chefede Policia;

25. Vender com autorização do Chefe de Policia os objectos ím­
prestaveís, medíante ccncurrencía publica.

Art. 21. O administrador não poderá deixar temporariamente
o estabelecimento sem a presença do seu ajudante para substítuíl-o.

Art. 2,2. Serão recolhidas ao Thesouro Nacional, até o dia 10 do
cada mes, as quantias recebidas da renda do estabelecimento.

Art. 23. As autoridades, com excepção do Chefe de Policia, em
suas corrcspondencías com o administrador, usarão de requisições
e offlolos e não de portarias ou ordens,

CAPITULO VI

DO AJUDANTE

Art. 24. Compete ao ajudante:
§ 1.0 Coadjuvar o administrador em suas attribuições e substí­

tuil-o nos casos de ausencia ou impedimento.
§ 2. 0 Proceder â conferencia dos presos, no aeto da entrada e

sahida, lançando a nota nas respectivas guias, para o eífeito da ma­
tricula pelo fonccionario competente.

§ 3. o Veriâcar a identidade dos presos, é, vista da matrícula,
quando tenham de ser postos em liberdade, apresentando o alvará
ao administrador para o Cumpra-se.

§ 4. o Arrecadar os objectos e valores dos presos, aos quaes
dará ímmedíatamente um conhecimento extrahido dos respectivos
livros de talões.

§ 5. 0 Ter sob sua responsabilidade e guarda, em cofre para isso
destinado, não só todas as quantias, como objectos de valor e di­
nheiros arrecadados aos presos.

13 6. 0 Escripturar o Livro-Caixa e o de dinheiros pertencentes
aos l" 30S.

§ 7. 0 Não se afastar do estabelecimento, na ausencía do admi­
nistrador, dando-lhe scíenoía de tudo quanto occorrer ,
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CAPITULO VII

DO CHEFE DO EXPEDIENTE. ESCRIPTOHAHIOS, AIlIANUEi'{SES E

ESCREVENTES

Art. 25. Compete ao chefe do expediente:
1." Substituir o ajudante do administrador em suas faltas ou­

impedimento;
2." Dirigir c ínspeccíonar todos os trabalhos do expediente e

eserípturação da secretaria;
3. o Manter a boa ordem e regularldade do serviço da secre­

taria, levando ao conhecimento do administrador o que neIla
occorrer;

-4." Redigir a corraspondencia, submettenào..a á apreciação do
admínístrador ;

5. 0 Escrípturar e fazer escrípturar pelos amanuenses e escre­
ventes os livros de matriculas e outros j

6." Distribuir o serviço pelos funccíonarlos, aproveitando-os
segundo a-Ssuas aptidões, de accordo com o administrador;

7." Ter sob sua guarda. os livros o papeis findos, que serão
archívados e catalogados de forma. 0. facilitar a sua busca.

Art. 26. Aos escrlpturarlos, amanuenses e escreventes compete:
r. Redigir o expediente que lhes for distrlhuido pelo respectivo

chefe.
I!. substítutr-se na ordem de suas frmcções e de aceordo com

a designação do administrador.

DO AL~IOXARIFE

AI't. 27. Ao ahnoxarife compete;
I." Conservar em boa. ordem e asseio o almoxarífado ;
~.o Receber e ter sob a sua guarda os genercs alimenticios e

quaesquer entres objectos destinados a consumo;
3. o Satisfaze!' com promptídão e á vista de pedidos rubricados

pelo administrador as requisições de generos e demais objectos ;
4." Verificar o modo pelo qual são distribuidas as refeições.
Paragrapho uníco. Fica..lhe vedado explorar por conta propría

qualquer r-amo de commercio, ou associar-se a firma commercial.
Art. 28. No almoxarifado haverá um livro de carga e descarga,

escrípturado com clareza pelo almoxarífe.
Art. 20. No dia lo de cada mez o almoxarife apresentará ao ad­

ministrador o mappa geral da distribuição de generoso verificada
no mez anterior, e justificada pelos pedidos díaríos, que serão regia.
trados em livro proprío. t

Art. 30. OaImoxarife deverá fiscalizar diariamente o preparo da
alimentação, dando conhecimento ao administrador de tudo quanto
oceorrer de anormal,
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CAPITULO IX.

DO I1'lEDICO, SEU AJUDAXTE, PHARMACEVTICO E ENFERMEIRO
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Art. 31. Ao medico compete:
1.° Comparecer todas as manhãs para as visitas dos enfermos e

flxtraordimtl'iamente, todas as vezes que. o exigirem as necessidade~
do serviço;

2.° Dirigir e regular o que for concernente ao tl'é!.t-J,mcnto dos
enfermos. observando se 38 prescrtpções são osci-upnlosament., cum­
pridas e dando parte das faltas, por eacnpto, ao arlminlsi.rador do
estabelecimento;

3.° Vaccinar c -evaccmar oppor-tunamente os presos :
4. o Examinar se os medicamentos fornecidos sào de boa quali­

dade e estão de aecordo com o receituario, assim como se os generos
alimenticios são da qualidade contraetada, propondo ao admínís­
tradar a sua rejeição em caso contrario j {

5.1} Suggerrr ao administrador provídencías hygíenícas ;
6.° Dispensar os seus cuidados aos empregados que residirem no

astabeleciniento '
7.° Assistir duas vezes por semana, e em dias Incertos. á distrl­

buíção das refeições aos presos, afim do vsrtâcar se são surticientes
e preparadas convenientemente;

8. ° Assignar o recettuarto e pedidos relativos ás enfermarias;
~).o Apresentar unnualmeute, até o di<13ü de janeiro, ao admi­

nistrador, para ser enviado ao Chefe de Policia, o relataria círcum­
stanclado do movímento das enfermarias 8 das condíçêes snaíturfaa
do estabelecimento;

10. Adaptar', de accordo com o administrador, medidas erãcazss
para obstar a propagação de molestias epidernlcas ou contagiosas.

Art. 32. Ao medico ajudante compete encarregar-se do serviço
clinico das mulheres, observando para. esse fim as disposições dos
§§ r-, 20, ::)0, 4° principio; 51}, 6°, 7°,8'\ 90 e 10 do art. ~11, e
bem assim auxiliar o medico quando este reclamar o seu concurso.

Art. 33. Ao pharmaceutíco compete:
1.0 Conservar em boa ordem a pharmacía do estabelecímento ,
2.0 Apsesontar-se todas as manhãs, afim de aviar o reeeituario

e extraordinariamente, "todas as vezes que o exigirem as conve­
nlenclas do serviço.

Paragrapho untco. Pica-lhe vedado ter pharmacía sob Sua res­
ponsabilidade ou associar-se a estabelecimento dessa natureza.

Art. 34. Ao enfermeiro incumbe:
1.0 Prestar cuidados aos detentos enfermos, executando escru­

pulosamente as preserípcees dos medícos, aos quaes diariamente
informará de tudo o que houver occorrldo nas enfermarias, durante­
o intervallo das visitas;

2.1;1 Conservar as enfermarias, gabinete medico e sala de ope­
rações em perfeito estado de asseio;

3. o Guardar os moveis, objectos de serviço das enfermarias e
sala de operações.
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CAPITULO X

1)0 CHEFE DOS GUARDAS, GUARDAS, PORTEIRO, RüUPEIRO E DEMAIS
EMPREGADOS

Art. 35. Ao chefe dos guardas incumbe:
1.0 Ter sob sua. immedrata vígílaneía a segurança das prisões ;
2. o Ter sob sua guarda e numeradas as chaves das prisões;
3. o Abl'ir e fechar as prisões;
4.° Examinar diariamente, com attenção, o estado das grades,

paredes, soalho das prisões, observando o procedimento dos de­
tentos, dando immediatamento parte ao administrador de qualquer
facto que lhe pareça irregular;

5. o Revistar os presos, no acto de reeolhel-os ás prisões, afim
de evitar que conduzam algum objecto prohibido ;

6.0 Assistir á distribuição dos alimentos aos presos, empre­
gando todo o cuidado pata que os mesmos restituam os objectos de:
serviço, depois das refeições;

7. o Fiscalizar o serviço dos guardas, aos quaes rondará durante
a noite, pelo menos tres vezes, levando ao conhecimento do admí­
nistrador 3S faltas que notar;

8.° Ter a seu cargo um livro no qual inscreverá os nomes dos
presos recolhidos, datas em que o foram e o que sobre cada um
occorrer digno de nota. Esse livro serü numerado, aberto, rubi-i­
oado e encerrado pelo administrador, que veríúcará se os assenta­
mentos são feitos em dia, com uniformidade e clareza;

9,0 Distribuir o serviço pelos guardas;
10. Communicar ao administrador todas as occurroncías ha­

vidas durante a noite nas prisões,
Art. 36. Aos guardas incumbe:
l ,> Cumprir o que lhes for determinado em mataria de serviço

pelo administrador, ajudante e chefe dos guardas;
2.° Exercer a máxima vigilancia sobre os detentos, espreí­

tando-Ihes todos os aetos, e dai- parto immediatamente ao seu chefe
de qualquer facto anormal que observem;

3.° Não abandonar, sob qualquer pretexto, os postos, antes de
seremrendidos;

4.° Advertir, com brandura, os detentos que se desvíarem das
regras estabelecidas, tratando-os com humanidade e justiça, mas
sem familiaridade';

5.& Proceder de modo conveniente nas relações de serviço,
ajudando·se reciprocamente;

6. ° Não conversa'!' com os detentos, nem com outras pessoas na.
eccasiâo do serviço.

Art. 37. As instrucções de regimen interno, formuladas pelo
administrador, serão impressas em avulso e dístríbuídas pelos
guardas.

Art. '38. Ao porteiro incumbe:
1.° Exercer a maior vígilancia sobre a entrada principal da
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prisão, não perrpittindo que p~r. ella tenham ingresso ou sahída
pessoas estranhas ao serviço polícíal ;

2.0 Receber toda a correspondencia offlelal do estabelecimento,
e a destinada aos detentos;

3.° Examinar os objectos a:ar:: entrarem pela portaria, appre­
hendendo e remettendo ao admínístrador os que forem prohibidos
ou suspeitos.

Art. 39. Ao ronpeiro incumbe:
I . (I Conservar em boa ordem e asseio a rouparia ;
2.° Receber e ter sob sua responsahilidade a roupa pertencente

ao estabelecimento e destinada ao uso dos detentos, e bem assim a
que for arrecadada dos mesmos, afim de lhes ser restituída no coto
da sahida j

3.° Fazer mudar a roupa dos presos, nos dias marcados, e
arrolar a servida, afim de envíal-a â lavanderia;

4. 0 Apresentar mensalmente, ao administrador, nm mappa das
peças de roupa pertencentes ao estabelecimento, com declaração da
que se tornar hnprestavel ,

Art. 40. Na rouparia haverá os livros de carga e descarga,
destinado o primeiro ás roupas pertencentes ao estabelecimento, o
outro ás dos detentos e ambos escrípturados pelo roupereo,

Art. 41. Além dos empregados indicados, haverá um cozinheiro
e cinco cocheiros, que receberão ínstruecões do admíníatrador, com
relação ao serviço.

CAPITULO xr
DO EXPEDIENTE

Art. 42. Uma das dependencías do edlüclo da Casa de Detenção
será destinada á Secretaria.

Art. 43. O expediente nos dias utels começará as 9 horas da
manhã e terminará ás 5 horas da tarde, podendo o administrador
prorogal-o, quando julgar conveniente.

Art. 44. Nos domingos e dias feriados o administrador designará,
por escala. uma. turma de empregados da Secretaria para acudir ás
necessidades do serviço.

Art. 45. Depois de encerrado o expediente e fechadas as prisões,
nenhum detento será posto em liberdade sem determínação do Chefe
de Polícla,

CAPITULO XlI

DOS LIVROS E SUA ESCRIPTURAÇÃO

Art. 46.. Haverã na Casa de Detenção, além dos livros indicados
em outros artigos deste Regulamento, os seguintes:

1. o O da matricula dos homens;
2. ° O da matricula das mulheres;
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3.° O da matricula dos menores, até 17 annos ;
4.° O da matricula de estrangeiros reclusos á requisição doa

respecttvos consules ;
5.(} O de carga e descarga de todos os objectos fornecidos pelos

cofres publicas ao estabelecimento;
6. o O de ponto dos empregados;
7. <] Os de íudiea alphabetico. nos quaes serão escríptos os nom-es

de todos os presos;
8. <] O de registro da eorrespocdencía offlcial ;
9.° O de termo de exames de generos ;
!C. O de termo de ídontldade e reconhecimento de cadaveres ;
210 O de eommuntouoões ele hobeas-corpos concedidos a0~1 de-

tentos :"12.' O de remessa de presos para a. Colonia correcctcnal
13. O de remessa de presos para a Casa de Correcção ;
14. O de protocollo geral;
15. O de protocollo da correspondencia remettida para o Ga-

binete de Identificação e Estatística;
16. O de registro das nomeações dos funcclonarlos da Secretaria;
17. O de registro das nomeações do pessoal subalterno;
18. O de emolumentos cobrados em seIlos;
19. O de movimento da fenda;do estabelecimento.

Art. 47. Dos livros de matricula adoptados na Casa de Detenção,
serão supprtmídos os actunes dizeres referentes á Identidade dos
detentos, devendo o dírector do Gabinete de Identifleação e de
Estatistica, de accorôc com o administrador da casa de Detenção,
propor outros modelos mais consentaneos com os progressos eãe­
ctuados na materia. (Decreto n. 13440, de 3D de IDa..rço de 1907,
art. 18!.)

Art. 48. Todas as ccmmnnlcaçêas, guias, alvarás de solturas,
pronuncias, etc, que (L casa de Detenção receber. uma.vez regis­
tradas, deverão ser remettídas, Em original, ao Gabinete de Identifl­
cação e da Estatística. ( Decreto citado, art. 182. )

Art. 49. O Alvará de todo o vagabundo que tiver sldo conde­
mnado pela prjmeira "Vez e houver cnmprído a pena devera ser
acompanhado de um eaivo-coudncto. que garanta ao individuo nessas
condições o prazo que' a lei lhe faculta para procurar occupação.

Paragrapho untco , O adrnínístraôor da Casa de Detenção en­
tragará esse documento ao detento no momento de ser solto.
(Decreto citado, art. 137.)

Art. 50. A excepcãc dos livros constantes dos ns. 5, gelO do
art. 46, os quaes serão pelo Chefe de Policia abertos, ruorícados
e encerrados, os demais o serão pelo administrador.

Art. 51. O Chefe de Policia poderá 01'8:11' ainda outros livros,
se os julgar necessaríos,

Art. 52. A escrípturaeão será feita com todo o esmero, sem
entrelinhas ou rasuras.
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CAPITULO Xli!

DAS ENFERMARIAS
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Art. 53. Em Icgar- apropriado e separado das prisões serão
estabelecidas as enfermarias, divididas em tres secções destina ias a.
homens mulheres e menores.

Art. 54. Nas enfermarias serão observadas as presczipções
OS medicasrespectivos, no que entender com a hygiene e trata­

mento de enfermos.
Art. 55. Na secção das mulheres, sempre que for possivel,881'­

";irá de enfermeira uma detenta que possua aptidões para essemister.
Art. 56_ As enfermarias serão providas de tudo quanto os

medicas exigirem para o tratamento dos enfermos, mantendo-se as
condições do mais rigoroso asseio.

Art. 57. Salvo o casode accidente imprevisto, a entrada de
presos para as enfermarias será determinada pelo medico respectivo.

Art. 58. Em caso repentino de enfermidade ou aggravando-se
o estado de algum preso, o administrador mandara chamar, a
qualquer hora do dia ou da noite, o medico do estabelecimento
u o seu ajudante, afim de prestar os neeessaríos. soccorros.

Art. 59. Quando o enfermo for estrangeiro I preso â disposição
10seu eonsul, serão levadas a debito do respoctivo consulado as
despezasde medicamentos e dietas.

Art. 60. Sem prejuízo da disciplina do estabelecimeuto e da
vigiIancia do medico respectivo, poderá o administrador admíttír'
que o preso enfermo seja tratado a expensas proprias por medicode
sua confiança.

Art. 61. O preso poderá, no caso de molesüa grave, solicitar
a assístencía de um ministro da religião que professar.

Art. 62. E' permittido ao preso, em «articulo mortís», casar-se
no estabelecimento.

Art. 63. Ospresos atfectados de molestías infecto-contagíosas
serão transferidos para algum hospital I com as devidas cautelas,
por ordem do Chefede Policia, e precedendo parecer fundamentado
do medico do estabelecimento.

Art. 64. Nenhum preso sabirá da enfermaria sem alta do
medico respectivo.

CAPITULO XIV

DA ENTRADA E SAIUDA DOS DETENTOS, CLASSIFICAÇÃO E REGIMEN

Art. 65. Nenhum individuo será recolhido á Casa de Detenção,
sem a respectiva portaria da Secretaria de Policia, ou guia im­
pressa da autoridade competente, as quaes deverão conter o nome
do preso e o motivo da prisão.

Art. 66. O preso, uma vez matriculado, será ímmedíatamente
revistado. sendo arrolados todos 0& objectas, joias e dinheiro,
encontrados em seu poder, de accordo com o § 4' do art. 24.

Execntivo - 1008 Q
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Art. 67. Os presos poderão conversar até á hora dosilenciar
sem perturbar a disciplina.

Art. 68. Os presos poderão escrever aos seus parentes. pessoas
de amizade ou receber cartas dos mesmos e fazer uso de livros de
leitura.

Art. 69. Os presos, com a maior frequencía possível, tomarão
banhos, sendo para isso dívídídos em turmas pelo chefe dos
guardas.

Art. 70. Fallecende algum preso o administrador participará:
ímmedíatamente ao Ohefe de Policia, delegado do dístrícto e á auto­
ridade a cuja. disposição se achar o mesmo, devendo o referido dele­
gado comparecer coroseu escrivão, para o competente exame de
ídenüdade.

§ 1.1> A este exame, além do delegado e escrivão I devem achar-se
presentes o a1dmiIüstrador, um dos medícos do estsbeteetmento e
duas testemunhas. assignando todos o auto. que será la;:vrmdo em
nvro especíaã,

§ 2.° O aetrnullstradnr commUtlicaTá tambem o obita ao diNctor
do Gabllletede Identíflcação e Esta tlstica, para que o mesmo mande
caJITC'éllar as notas relativas ao detento.

Art. 71. To:da a vez que o detento for transferido para a
Casa. de dttrreC'~ãu ou cojonía Correceíonal, o adiministra;d:or cem­
muuíearã a tranSferência ao êíreetor do Gabinete de Identificação e
Bstatístlca ,

Art. 72. Os presos recolhidos depois de fechada a -prisão'serão
reclusos em logreI' separado, até que, no dia seguírrte, sej~m ma­
triculados.

Art. 73. Nenhum preso será posto íncommuntcavel 'Sem ordem
escrípta da respectiva autoridade, ordem que será annotada em
Sua matricula. .

Art. 74. Os eo-réos no mesmo processo nunca serão recolhidos
jj. mesma celluta.

Art. 75. Nos mezes do outubro a março o algnal de silencio na
prisão será dado ás 7 horas da noite; nos mezes de abri l a setembro
ás fi horas; esse silencio será dado por meio de uma sineta, collo­
cada de moüo a poder ser ouvid-a por todos os presos.

Art~ 76. O preso, uma vez pronunciado, poderã ser obrigado a
USar o unttorme estabelecfêo .

Art. 77. A classificação dos detentos, maiores ou menores, será
feita tomando-se por base ar idade e o desenvolvimento phvsíco.

Art. 78; Não serão recolhídos á Casa de Detençãoindividuos
loucos ou affectados de molestías contagiosas.

Art. 79. A adminiStração, quando jnlgwr conveniente, poderá.
apprehender a correspondencía do detento.

CAPITUIiO XV

DOS CONDEM.:N A DOS

Art. 80. Os presos eoademaados, pnr sentença passada em jnl­
go,dú, e que aguardem gula para cumprimento de pena na Casa. d~
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Correcção constituirão uma classe e cceuparão, sempre que fàr pos­
sível, o mesmo pavimento.

§ L o Havendo cellulas desoccupadaa, em numero sufâcíente,
cada condemnado oeeupara uma; em caso de insufficiencia serão
isolados de prererencíe os detentos de pena maior; ,

§ 2.0 Os eondemnados.só um~ v~z por mea poderão ser visitados?
não se lhes pemntunúo commumcaçao com. presos de outras classes
'á sahida de suas cellnlas para outras.

Art. 81. O administrador, recebendo communicação da auto­
rida.de competente para entregar o detento condemnado â Casa de
correcção, officiará ao Director desta e aguardará. a sua re­
quisição.

CAPITULO XVI

DOS MENORES DELINQUENTES

Art. 82. Emquanto não forem creadas Escolas de Reforma, os
menores mrügttadoe ou condemnados como autores ou cumplleea de
crime ou contravenção serão recolhidos ao Pavilhão de Reforma,
completamente separados das outras prisões communs.

§ L o .o administrador da Casa de Detençâo pari em pratica
medidas attinentes a melhorar o caracter dos menores delínqucntes
pela educação moral e pelo trabalho.

§ 2. 3 Os menores serão divididos em turmas. tendo-se em vista
a, odade, índole, antecedentes e grão de criminalldade,

§ 3. 3 No Pavilhão de Reforma Sel'á ministrada por runccíonano
competente a instrucção primaria aos detentos, creando-se para
os mesmos ofticinas de marceneiro. correeíro e encac1ernador e
outras, a juizo do Chefe de policia.

§ 4. o O trabalho dos menores não excederá de 6 horas;
§ 5. o O produeto do trabalho dos menores, deduzida a despeza

com a matería prima, será dividido em tres partes, sendo duas
terças partes para índemnisar o estabelecimento das despesas cora
a manutenção das orneínas, a outra terça parte para constituir
um fundo de reserva mensal fi proporcionalmente dístnibuído a
titulo de premio pelos menores que mais se distingaireru em tra­
balho e comportamento,

Art. 83. Não serão admittidos na Casa de Detenção os menores
moralmente abandonados.

CAPITULO XVII

DO FORNECI1vIENTO

Art. 84. Os fornecimentos para a Casa de Detenção serão feitos
mediante os contractos celebrados DO Milllsúerio da Justiça e os
objectos contractados ahí examinados e recebidos â vista d-e guias
assígnadas pelos fornecedores. com declaração da. qualidade e
qna.ntidc'~de dos artigos.
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Art. 85. Os generos ahmensícíos serão examinados pelo medico
do estabelecimento, com a assistencía do administrador, lavrando-se
em livro proprio um termo que será lançado por um dos escrí­
pturaríos e assignado por todos.

Paragrapho unlco. Para o exame de outros artigos, o Chefe de­
Policia poderá designar uma ou mais pessoas de sua confiança.

Art. 85. Os objectos contracljados que, tendo sido rejeitados, não
forem retirados da Casa de Detenção no prazo fixado pelo admínís ....
trador, serão removidos para o Deposito Publico, índemnlsando o
fornecedor as despozas.de transporte.

CAPITULO XVI!!

DAS VISITAS

Art. 87. Os detentos podem ser visitados por seus paes, ecn­
[uges, filhos, irmãos, parentes, amigos, advogados ou procuradores,

§ 1. P E ' licito ao administrador ou empregado que represental-o
exigir que as pessoas que lhes forem desconhecidas ou suspeítsa
justifiquem a identidade.

§ 2. c Nenhum visitante, ainda mesmo advogado ou procurador,
pôde pedir a presença de mais de um detento de cada vez, salvo o
caso de serem co-réos.

Art. 88. O,~ detentos receberão as suas visitas no portão da
entrada das galerias, conservando-se além das grades divisarias,
ficando os visitantes áquem das mesmas, e guardada de permeio
uma distancia razoavel.

§ 1. P Os recolhidos ás enfermarias, que não puderem descer ao
local proprio para as suas entrevistas, receberão as visitas no local
que fôr designado pelos medicos ou pelo administrador;

§ 2. 0 As entrevistas CDm advogados e procuradores effectuar­
se-ão em locutorio especial, salvo impedimento por enfermiJade.

Art. 89. Os íncommunícaveís só receberão visita mediante
ordem eserípta da autoridade que tiver decretado a íncommuníca..
bílídade e durante a visita serão vigiados por um guarda ou pessoa,
designada pelo administrador.

Art. 90. Os que estiverem soft'rendo pena díseíplínar Só rece ..
berão visita, se o permittir o administrador.

Art. 91. O administrador ou pessoa por elIe designada assistirá
ás visitas, não impedindo, porém, que os detentos fallem eonflden­
ci almente sobre os seus negocias.

Art. 92. As visitas terão logar :
§ 1. o A's quartas-feiras, das 11 horas da manhã ás 2 da. tarde,

observando-se a seguinte ordem:
a) das 11 ao meio dia, mulheres e críanças.,
b) de meio dia a uma hora, homens;
c ) de I ás 2 horas, aos detentos que trabalharem fóra das pn­

sees, sendo esta ultima em Iocutorío designado pelo administrador;
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§ 2.° Em todos o~ dias uteís para os advogados e proc~~­
dores, das II da manha ás 2 da tarde, com excepção dos de VISIta.
geral, em que a licença dependera de ordem do administrador.

Art. 93. Os visitantes serão admíttídos successivamente, de
modo a não ser perturbada a disciplina do estabelecimento.

Art. 94. E' prohíbído ao visitante, mesmo advogado ou pro..
curador, entregar a. qualquer detento objeeto, por mais insignift·
cante que pareça, sem prévio exame e consentimento do admínís­
trador, sob pena de apprehensão e perda do mesmo ohjecto.

§ L o Ao visitante que fornecer ou tentar fornecer clandesti:
namente, ao detento, qualquer objeeto, serâ prohibida definitiva­
mente a entrada no estabelecimento;

§ 2. o O administrador poderá mandar revístar o visitante, para
verificar se occulta algum objecto destinado aos detentos j

§ 3. o O administrador poderá prohibir a entrada. ao visitante
que tenha. transgredido a disciplina do estabelecimento. Da 'P1'o·
hiblçâo de ingresso no estabelecimento haverá recurso para o Chefe
de Policia j

§ 4.° Qualquer acto ou palavra contra-ía ao decoro motivará
a suspensão da visita. a retirada do visitante, ou ao punição díscí­
flJínar do detento si fór este o culpado;

§ 5.° Não é permittido aos visitantes fumar no acto da vísíta,
Art. 95. Nenhum detento visitado fóra das prisões, será reco­

lhido á cellula sem prévia revista.
:Art. 96. R' expressamente prohfbido aos empregados receber

gratíücações ou dadivas dos visitantes.

CAPITULO XiX

DA ALHIEXTA(ÃO DOS PRESOS

Art. 97. A alimentação dos presos será, a da tabella D_ 2.
Art. OS. Os estrangeiros, reclusos à requisição dos respectivos

consules, terão :), alimentação prevista na tabella que os mesmos
indicarem.

CAPITULO XX

DO TRABALHO

A:rt. 99. Os detentos podem entregar..se em ofílcínas, em sua
propnas celjulaa ou em outras adequadas, a todo o genero de
trabalho que se concilie com a hygíene, ordem, segurança e díseí­
plína do estabelecimento.

Art. 100. Poderão ínstallar-se na Casa de Detenção, offlcínas,
cujo trabalho seja. de faeil aprendizagem o do aeeôrdo com os re-
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cursos do orçamento, admitttndo-se nas mesmas os detentos de bom
cornporta~ento.

Art. 101. Os detentos, que se empregarem em trabalhos exe­
cutados nas offíeínas, vencerão a diaria que fôr arbitrada pelo
administrador com approvaçãn do Chefe de Policia.

Art. 102. Aos detentos que trabalharem nas offlcinas, obras
do estabelecimento e outros serviços serão melhoradas as refeíções
pelo administrador.

Art. 103. O producto do trabalho feito por conta do estabele­
cimento será, depois de deduzida a mataria prima, recolhido ao
Thesouro Nacional, como verba eventual.

Art. 104. A díaría do detento e o producto do seu trabalho
serão recolhidos á caixa do estabelecimento, podendoser despen­
dida em objectos de seu uso, 800001'1'08 á familta ou em qualquer
outro mister que não contraria este regulamento.

_I\.rt. 105. Nenhuma obra executada na Casa de Detenção
sahíra da mesma, bem como nenhum detento receberá encom­
menda, ferramenta, matéria prima, etc., sem conhecimento do
administrador.

Art. 106. Todas as encommendas de particulares serão pagas
antecipadamente.

Art. 107. Compete ao administrador a determinação das horas
de trabalho, e o mais que se relacione com o movimento das offl­
clnas,

CAPITULO XXI

DAS PENAS DISCIPLINARES

Art. 108. Os detentos que infringirem o presente regulamento
ou não se comportarem na prisão com a decencla e moderação oon­
venientes ficarão sujeitos ás penas corrcccíonaos seguintes:

1.0 Advertencia ;
2.° Reprehensâo ;
3. o Mudançade prisão;
4. o Privação de visita e correspondencia
5. 0 Prohibição de trabalho;
ô , o Prisão solitaria j
7. o Prisão solitaria cora rcstr-lcção alimentar.
§ 1. o Estas penas serão impostas', SBm prejuízo do procedi­

mento criminal que no caso couber, pelo administrador, que nos
casos dos ns. 6 e 7 dará sciencia ao Chefe de Policia c consultara o
medico do estabelecimento, de modo a evitar damno á saude do
detento,

§ 2. 0 O detento sujeito á restricção alimentar terá a refeição
de 85 grammas de pão pela manhã e egual quantidade á tarde.
Quando a restrícção alimentar fôr imposta por mais de tres dias,
será administrado, um dia por outro, o regimen ordínarío.
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Art. 109. A prisão solítarta não excederá de 30 dias e a re­
stricção alimentar de cinco,

Art. 110. Na privação de visitas nunca serão comprehendidas
as do advogado, procurador e membros da Assls-tencia Judiciaria,

Art. 111. Nos casos de molestla, suspender-se-ha a applícação
das penas constantes dos numeras VI e VII, até o restabelecimento
do detento.

OAP1TULO XXII

DO DESTACA~\'IENTO MILITAR

Art. 112. O destacamento militar, que Bel'á no mínimo com­
posto de 50 praças commandadas por um offlcial, flcar~t subordinado
ao administrador em tudo quanto se relacione com o serviço­
interno do estabelecimento.

Art. lI3. O offlcíal não poderá se afastar do estabelecimento
sem licença do administrador, deixando para isso em seu Iogar o
inferior respectivo.

Art. ll4. As praças do destacamento só poderão ser dístrahí­
das em outros serviços fór'a do estabelecimento, quando prévíamente
substituidas.

Art. l lõ, E' prohibido â força que compõe o destacamento com­
municar-se com os presos.

Art: 116. A guarda deverá attender immediatamente a qual­
quer requisição para manter a ordem e disciplina entre os presos,

Art. 117. O offíeial e inferior terão direito a uma ração díaría
da labella n. 4.

OAPlTULO XXIl!

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 118. A nenhum preso sera permittido ter criado dentro do
estabelecimento.

Art. 119. E permittido aos detentos receber allmentação
fornecida por pessoa estranha ao estabelecimento, mantida a
necessaria fiscalização.

Art. 120. São expressamente prohíbídos nas prisões, jogos de
qualquer- espécie, bem como a entrada de bebidas, fUlUli>:, mstru­
mantos àe musíca, armas, materias íuâammaveis, combustíveis, ex­
plosivos a outros objectos que possam de qualquer modo preju.dIcar
a segurança. e disciplina do estabelecimento. Na prohíbíção de be­
bidas não se comprehendem as prescriptas pelos medicas.
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Art. 121. Mediante conselho medico, é permittído ao preso en­
fermo passear durante o dia, em horas proprías, DO pateo do esta­
belecímento.mantída a necessaria vigflancta,

Art. 122. Nenhum preso pernoitará fóra da prísão.
Art. 123. Qualquer aeto judicial será communicado pessoal­

mente pelo escrivão ou affieiaI de justiça ao proprio detento. O
administrador, ou quem suas vezes fizer, assistirá a esse neto e
exigirá que seja entregue ao detento contca-fé, com designação do
dia e hora dessa entrega.

Art. 124. Nenhuma pessoa, além dos empregados do estabeleci­
mento e das autoridades que a11i forem para exercer actos de sua
jurisdicção, poderá entrar na Casa de Detenção, sem licença do
Chefe de Policia ou do administrador.

Art. 125. O Chefe de Policia poderá vedar a entrada Da Casa de
Detenção a todo e qualquer individuo prejudicial á boa. ordem e
disciplina do estabelecimento.

Art. 126. Nos pateos das prisões e corredores das mesmas ha­
verá durante a noite illuminação, de modo a facilitar a vígilancía,

Art. 127. O portão externo do edíficío abre-se ás ô horas da
manhã e íecha-se ás 9 da noite e durante as horas do seu impedi­
mento será aberto somente com a presença do Chefe de Pr Iicia,
Delegados Auxiliares, administrador ou do ajud.ante, quando assim
o ordenem para attender ás necessidades previstas no regulamento
ou para dar ingresso aos detentos que sejam enviados Ierídos e
aos medicas chamados a soccorrel- os,

Art. 128. O preso que tiver de SeL' apresentado a algum Tri­
bunal ou autoridade não sahíra do estabelecimento senão devida-
mente escoltado. •

Al't. 129. Os presos condemnados, pronunciados e os que forem
aproveitados no serviço das crâcíuas usarão o uniforme estabelecido
na tabella n. 5.

Art. 130. As tabellas numeras 2, 3, 4, e de rações e roupas,
poderão ser alteradas em qualquer tempo, precedendo proposta do
Chefe de Policia e approvação do Ministro da Justiça.

Art. 131. As buscas e certidões de assentamento de livros da
Casa de Detenção pagarão em sello especial os emolumentos do
regulamento de custas polícíaes, approvado pelo decreto 6440 de
30de março de 1907, art. 232 § 3.'

Art. 132. Como simples indiciados em crimes communs ou no
caso de pronuncia não serão recolhidos á Casa de Detenção: (Decreto
6440 de 30 de março de 1907, art. 240):

lo. Os militares de terra e mar ;
20. Os que tenham titulas scientificos por qualquer das Fa·

culdades da Republica;
30

• Os offleíaes da Guarda Nacional, da Força Polícial, ou do
Corpode Bombeiros.

Art. 133. Revogam-se as disposições em contrario o

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1908. - Augusto Tavares de
Lyra.
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TABELLA N. i

DeCll"e"to legi~~ativo 0.. 11.824 eêe 20 de d.ezmu!l.Jl.l("O

de :1907'

I
oo ".'" o

es " '"e ,g ~I o
-c , :;:; '"'~ '"O "CO

I
Administrador.1 6:000$ :3:0008 9:000$

.l Ajudante 4:000$ 2:000$ 6:000~

1 Medico. J,:OOOS 2:000$ Ô:OOO,"
1 Medico ajudante. 3:200$ 1:600$ 4:800'
1 Pharmaceutíco 2:400$ 1:200$ :3:600:
1 Chefe de expediente 3:600$ 1:800$ 5:400
1 Almoxarife. • . 2:400S 1:200$ 3:600
2 Escrípturar-íos. 3:200$ 1:600$ 9:600
2 Amanuenses 2:400$ 1:200$ 7:200
2 Escreventes 1:600$ 800$ 4:800
1 Enfermeiro. 1:300$ 700$ 2:00
1 Roupeiro 1:200$ 600$ 1:800t
1 Porteiro . 1:200$1 000$ 1:800,
1 Chefe dos guardas . 1:600$ 800$ 2:400'

24 Guardas. . . I: OOOS 500$ 36:000..
1 Cozinheiro. 800$ 400$ 1:2008
5 Cocheiros . , 800$ 400$ 6:000~

Rio cléJaneiro, 21 de fevereiro de 1908. - A.I~g<:-sto '1'(!V(wes de
Lyra.
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TABELLA N. 2

Distribu.ição de rancho

""'o
llEFEIç6E3 GENEROS ou RAÇÕES

MEDIDA

------
Almoço ás 2as. 3", 4;1.8, 6'"

Pão ••••••••••••••••• 200 gvemmes para i detento
e sabbados. Café ••••••••••••••• 1 ldlo » 20 detentos

e ssucar maecavo , . i » · iO »

Almoço ás ões e domingos. I
p ã o ···············1200 grammaai
Matte •••••• ". ••. •• i kI10
Assucac ma.sca'vo,, 1»

para 1 detento
X> 50 detentos

10 »

Oame verêe ••••.•• 1 kilo Ipara 2 detentos
Toucinho•••.••••••• » » 20 •

Jantar ." domingos, ges , Farinha.••••.•••••• i litro » 3 "nas. Feijão .•••.•• 0.0 O" » • 4 »
Arroz•••...••••.••. • · 6 »
Vinagre .•.•.••••••• » » 80 •
Condimento ..••• '" 10 réis » 1 detento

Carne secos..•..•••• ; kílo para 4 detentos
Feijão .•.•...•••..• i litro · • »

Jantar ás 2as, -ias e sebbaêos Farinha•.••.••••••• i " » 3 s-
Toucinho •••••.•••• i kilo s- 20 »
Vinagre ........... i litro » 80 »
Condimento ••••••.• 10 réis · 1 detento

I

Baealbâc •••••••••• i kilo para 4- detentos
Feijão •.••••••••••• i litro » • »
Farinha•. '"" ..... i » • 3 »

Jantar ás {)aS feiras•••••••.•• Arroz i » » 8 »
Toucinh~:·········· i ktlo » 20 »
Azeite doc~::~~:;:: i litro " .00 »
Vinagre •••••••.•••• i » » 80 »
Condimento•.•••••• 10 réis » i detento

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1908. - Aug'/'/'sto Tatores ele
UtJra.
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TABELLA N. 3

Dis'tribuição de rancho

139

.
~
'o PESOe QUALIDADE ou MEDIDA RAÇÕES OBSERVAÇÕESe••......e'---

ó
pão..•..••••••• ••• •• • .•• 225 gr-armnaa. para 1

-a 'Café' em l/..... ·.. ··· ..· 1 kilo ••••• » 20
o Assucar ranco•.•••••.• 1 » » 10
o ;Ma;nteiga nacional •••.•• 1 » » 70 .· No jantar, aos do-»
~

· Carne verde ............ 1 küo •.••••.. para 2 min€fos,3,sse ões.se-

l-<~'"
Toucinho•••••.••...••••• 1 » » 20 rão forneeldaa ver-

~,S~
Farinha.•••••••.•.•••••• 1 litro ........ » a duras , reuctaa i

~S~
Feijão..••.••..•.••.••.• , » » , r-aaâo de"Z5 réiS'fol'

~o Arroz................... » » fi pessoa. O sal ta-
~ Vinagre••...•••.••.••••. » » 80 tr-íbue-ee oonroeme
"o a necessidade.

"
o

Carne sec:ca•••.•.•••..•• 1 kilo .••••• 4)0 sal distl-ibue-separa•• Feijão••••..•.•••••••.•.• 1 litro ...... » 'Í confor-me a necea-;.. d o
0:1><:''''' Farinha.................. » »

') sidade,1:i ~<'3 Arroz ••••••••••••••••••• » » 6<:l~ ;§
~~. Toucinho•..••••••••••• :. 1 ktlo ...... » 20-- Vinagre................. 1 l!tl'o ...... » 80..
- Bacalhao•.•••••.••••.•.• 1 kdo •••••. para , O "I distribue-seó

"'.;:: Feijão ................... 1 lih·Q ...... » 4 conforme a necea-
~e Ear-Inbu ••••••••••••••••• 1 » » 3 aidade ,•• Arroz•..•••••.••••.••.•• 2 » » 6.<
~Q TouCinho................ 1 kilo ••..•. » 20

• Azeite doce.............. 1 Ittcu ...... » 100.. vinagre................. 1 s- » 80

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1908. - AHgusto Tavares de
Lyra.
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TABELLA N. 4
Dis:tribuição de rancho

"~o
GE;;;/EROS ou )IEDIDA RAÇÕES OBSERVAÇÕESG PESOS

•"-!:!-

~f?o Carne ver-de•.•••• 500 grammas. Para. i empregado, 03al quan-
",.a c\rrQz.......... , • , litro. > 6 > to baste.
o~E Toucinho••••••••. , kila. > 20 > Condimen-

&~~ Vinagl·e..•.•••••• , jttro, > 80 > to, SO réis

~~f~
Farinha.••..••••• , s- > 3 > para cada.
Matte••••••••. ~ .• , kilo. > 30 > um.

-.~<» Pão•.•••••••.•••. 225 grammas. > , >." .0
.~ Assucar branco•• , kllo, > 'O >
~~ Manteiga••••••••• , > > 70 >
.~ Bananas ••.•••.•• 2 > , >

"o;j ~

-
Carne verde•.•••• 500 gvemmas, Para i empregado.
Arl'oz ••••..••.••• , litro. > fi >. Toucinho ••••• 0.0. , kllo , > 20 >

.s Bacalhão•.••••••• , » > , >
Vinagre••.••••••• , litro. > 80 >

g-~ Farinha.••.•.•••• i > > 3 >
S~ Matte ••• 0.0 ••••••

, kllc, > W >
-~ Pão .•••••.••.••.• 225 grammas, > , >"'w-. Assucae branco•• i kilo , > iO >

Manteiga .•••••..• i > » 70 »
Azeite•.••••.••.•• i litro. > 100 >
Bananas••.•.•••• 2 > , >

- ---
Carne ver-de.•••• 500 gcammas • Paea j empregado.

:.~ ltl Feijão............ , litro. > " >
.... .gg Carne secca...... , kilo. » 4 >

~%~~ gf Toucinho.•••••••• i > > 20 >

~ro~·g Farinha.••••••••• i litro. > S >

~~r,,:.g
Vinagre ..•••••••• , » » 80 >

Arroz••.•.••••••• i > » fi >
~. Café .••••.••.••••• , kilo. > 20 >
.~~ ,., Assucar..•.•..•• , 1 » > iO >

Bananas•••••.•••• 2 > , >

-
Carne verde •••••• 500 grammas. para 1 empregado.
Carne secca•••••• i kllc, >

• »· Feijão•••••••••••• i litro. > • »

• Farinha•••••••••• i > > S >•
:3~ T?ucinho••••••.•• i jrílo, > 20 >

•• VInagre•••••••••• i litro. > 80 >

1:1<2 Arroz •••••••••••• , > > fi >
Aesucee ••••••• , kílo. > iO >• Café•••••••••••• :: , > > 20 >..,
Becalhâo••••••••• , » > • >
Azeite ••••••.•••.• i litro. > iOO >
Bana'nas••••.•••• 2 > i >

Rio de Janeíro, 27 de fevereiro de 1905.-.4u:gustoTavares de Lyra.
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TABELLA N. 5

141

I.I01nens

Calça de riscado azul.. .
Camisa de algodão branco.
Manta de algodão grosso..

J.1f.ulheres

Vestido de-algodão riscado.
Camisa de algodão branco •
:'ianta de algodão grosso .

i
i
i

i
i
i

----------_.~._-:--

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1908. - Al~!H~sto Tacoree de
Lyra.



I1IODELO N. I, A QUE SE REFERE O AR-l'. 20, N. 20 DESTE ItEGULAMEN1'D
Uappa ao movimento ai.,io ao Caso de Detenoão do Di.st'icto Federal '(I." "nto'io,)

m
o o
~ N:1I ES NACIONALI- ~ "IDA E MOTIVO DA '"
c'; ou DADE A AULOR D PlUSÃO ALLMEN'1'Ai:ll- SEÁ ,
P >-< CUSTA ALI,\JEN1'AjI.1-:m A
Z SUA CUSTA

- ---- - DO ESrADO

w
o

.!1
ri' ~ '" %5 %5.â
;3 ~ § ~ [j.:::'d
5 :S s ...... >:l~.p
o ~ o :::I <Ll "=" o

P:1 2;1 >.Q ~ ::;s ~ E-i.

--- --
Existiam .
Entraram .
Somma,
Existem

I

J.liovunenlo (la enfc1'rnnria,

Existiam
Entraram.
Somma,
Sahü-am
Exisucm

I '
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1908. - Augusto Tavares de Iqn:«.
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:110DELO N. 1, A QUE SE REFERE O ART. 20, N. 20, DESTE
REGULAMENTO (FACE POSTERIOR)

"o SAIIIDAS AUTORIDADE
EM QUE"" - QUE ORDENOU

CO~DIÇÕES QBSEJ;tYAÇÕESa Nomes A SOLTURA"~--

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1908. - Augusto Taxares ele
Lyra.



1I10DELO N. 2, A QUE SE REFERE O ART. 20, N. 20, DESTE REGULAMENTO
Estatistio. mons.l dos prosos recolhidos á Cas. de Detenção do Distrloto FedOl'al (Face anterior)
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Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1908. - Augusto Tavares de Lvra.



ACl'OS DO PODER EXEC9'l'IYO

MODELO N. 2, A QUE SE REFERE O ART. \20, N. 20~ DESTE
REGULAMEN'FO (FA'0E POSTERIOR)

SAHIDJiS

145

o

""~ N0"::.i1ES 'l\lOTIVO AUTORIDADE QUE ORDENOU
O
Z

--

I

Rio de Janelro, 27 de fevereiro de 1908. - Augusto Tceares de
Ly,·a.

DECRlliJTO N. ô8ô4 - DE 27 DE FEVEREIRO DE 1988

Abr-e ao Minis t er-io da Justiça: ~ e Negccrcs Intet-ro'rea o credito

especial de 4:500$ para occorrer ao pagamento de ajudas

de custo a que tem direito o marechal Firmino Pires Fer­

reira.

o Presidente da Republica dos IMados 1Jll1dtls do Brazil, tendo
ouvido o Tr-ibunal de Contas, nos termos do art. 7JJ § sai do regu­
lamento approvado pelo decreto n, 2409, de 23'ile dezembro de
1896~ resolve, â vista do disposto no art. 811 da lei n, 1841, de

Executivo -1908 10
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31 de dezembro de 1907, abrir ao Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores o credito especiul de 4:500$ para occorrer ao paga­
mento das ajudas de custo, relativas aos annos de 1890e 1893, a
que tem direito o marechal Firmino Pires Ferreira, na qualidade
ao Deputado pelo Estado do Piauhy ,

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1903, 20D da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de. Lyra.

DECRETO N. 6865 - DE 27 DE FEVEREiRO DE 1908

Reorganiza o corpo de Engenheiros Navaea

O Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização que lhe foi conferida pelo art. 12,
lettra c, da lei n. 1841, de 31 de dezembro de 1907, resolve mandar
adaptar o regulamento que a este acompanha, assignado pelo vice­
almirante graduado Alexandrino Faria de Alencar. ministro da
Marinha, reorganizando o Corpo de Engenheiros Navaes; revo­
gnd<1:S as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1908, 20° da. Republica..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Alexandrino Faria de Alencar.

RegulallIlent.o do Corpo de Engenheiros Na­
vaes,. approvado pelo decreto n. 686~~

de ~7 de fevereiro de 1908

CAPITULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO CORPO

Art. 1.' O Corpo de Engenheiros Navaes compôr-se-ha dos om­
ciaes do Corpo da Armada., procedentes da Escola Naval, já elassí­
ficados no mesmo corpo, e dos que forem admíttídos de accôrdo
com as leie c regulamentos em yigor.

Art. 2.' Oquadro ordinario do Corpo de Engenheiros Navaes
constará de:

Numerce Postos
1 Contra-almirante chefe do corpo;
4 capitãea de mar e guerra;
4 Capi:tães de fraga.ta ;
6 Capitães de corveta :
8 Capitães-tenentes.
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AI't. 3.° Osengenheiros navaes, exeeptuado o chefe do corpo,
serãOdístríbuídos por quatro secções correspondentes ás directorias
'doArsenal de Marinha do Rio de Janeiro, segundo as respectivas
e~eialidades, de accôrdo com o seguinte quadro:

Numeros
d.

engenheiros Seeções

6 Construcções navaes;
8 Maehinas a va.por e electricidade;
5 Armamento;
3 Obras hydraulteas,

Art. 4.D O corpo de Engenheiros Navaes terá por fim fornecer
o pe3soal technico necessario:

a) á construcção e reparo dos navios de guerra eomprehen­
dAndo seus apparelhos motores, auxiliares e accessoríos, arma­
mento e insf;allações electrieas ;

b) á construcção e reparo dos estabelecimentos de marinha e
trabalhos hydrauücos, como eaes, diques, pharões, fortificJ.ções e
outros;

c) á. fiscalização de todos os trabalhos teohnícos mencionados
que tiYe~em de ser feitos pela industria. particular no paiz ou no
estrangeIro.

CAPITULO 11

DOS CHEFES DO CORPO

Al'to 50' O contra-almirante chefe do Corpo de Engenheiros será
o inspector de engenharia naval e fará parte do conselho do
Almirantado.

Paragra.pho unico, No exereícío destas funcções terá. os deveres
e attribuiçães mencionados nos respectivos regulamentos. . ;.

Art. 6.° O chefe do corpo será substituido em seus ímpedí«
mentos pelo ofticial que lhe fôr ímmedíato em graduação.

CAPITULO li!

DA DISTRIBUIÇÃO DOS ENGENREmOS

Art. 7. o Os engenheiros das diversas secções, além do disposto
no presente regulamento, serão dístríbuidos de conformidade com
05 regulamentos da Inspectoria. de Engenharia. Naval e dos
Arsenaes.

Art. 8. o O Ministro da Màrinha, ouvindo quando julgar neces­
sario o inspector de engenha.ria naval, nomeará d entre os enge­
nheiros :

a) OS físcaes dos trabalhos que se tiverem de realízar fóra dos
srsenaes, Da. Republiea ou 110 estrangeiro ;
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b) 08 que tiverem de aperfeiçoar seus conhecimentos e estudar
p~aticamente os progressos de suas especialidades rora da Repu_~
bjiea ;

c:) os que houverem úe acompanlrar as operações e forças
navaes.

Art. 9. o Em disponibilidade, "por motivo independente de sua.
vontade, os engenheiros navaeê serão addidos á Inspectoría de En­
genbaria Naval.

OAPITULO IV

DA ADi:lHSSÃO NO CORPO DE ENGENHEIROS NAVAES

Art. 10. As vagas que se derem no ultimo posto do quadro
serão preenchidas por otâeíaes do corpoda armada, que tiverém
obtido a nomeação de engenheiros estagiarias, de conformidade
com o presente regulamento.

Art. 11. A nomeação dos orâetces que ttverem de estudar
especialidades de engenaana nava.L "para se habilitarem á admíssão
no refer ido corpo, sara feita. mediante concurso" de accordo com o
programma previamente orgamzado pela Inspectorra de Lnge­
uharte- Nava1.

Art. 12.So poderao inscrever-se para concurso 1C ij tenentes da.
armada, que tiverem o tempo de embarque completo.

Art. 13. O concurso será publico e prestado perante uma com­
missão composta; do inspector di? EngenbJ'1l'ia Naval, como presi­
dente, e de quatro engenheiros navaes das diversas secções e dons
lentes da Escola Naval, nomeados pelo Mtnistro ela Marínha,
servindo como secretario um dos adjuntos da inspectoria de Enge­
nharia Naval,

Art. 1"4. A ccmmsseão eX:!JimrnaHomt fm;a, 0 lulgamé-nto e clas­
sificação dos candidatos separadamente, segundo ai:': especíaíídades
para que os mesmas lreuvcrem cbncom-tde,

Art. 15~ Lago. depois: de cenni:m.lld;o o _cnu<wrS0., opreBTdente
da comnrissão en-v:iarâ!.ruo ,Mhtist-ro da Maninha. as listas às elasstü­
cação, afim eleserem nomeados os caridid:ato8 mel"horc1a.ssifica;dos,
tendo preferencía, em igualdade de condições, os que souberem
faltar correntemente uma das linguas Iraueeza, íngleza ou allemã.

Paragrapho unico. Nennum carrdid'a/to poderá ser nomeado
para estudar especíandade diversa daquclfa, para, que tiver concor­
i-ido, ou ser, depois de nomeado, IiranslerIdo de uma para outra
especialidade.

Art. 16. Não pnüel'ã.o exceder de quatro os offlciaes nomeados
:@al'a estuaac eaeenbaría navat, sendo um para cada especial.dade,

Parugrapho umco , So quando nao estiver completo o numero
de ofüclaes .habtlltados á admissão no-Corpo de Engenheiros de
comor-cndade com o art. P.5 será aberto concurso para o estudo
das' especíaüdades cm que se tiver dado vaga.

Art; 17. Os cendldntcs nomeados deverão estudar theonca e
:pratica:illlJnte as respect:vas especialidades TIo!" prazo fiz.a;{fo pelo
Governo, uão inferior a deus armos, em cursos e estabelecimentos
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technicos nacionaes ou estrangeiros. bem acreditados e com appro-
vaçâo do Ministro da Marinh~. . .

Art. 18. O Governo providenoiarã dírectamente, ou por inter­
media de seus agentes díploffi<;tticos ou mi1i~ares; sobre a admissão
ou matricula dos mesmos ofücíaea nos referIdos estabelecimentos e
cursos.

Ar-t,. 19. Durante o tempo do estudo ficarão os cfüclaes dire­
ctamente subordinados, no estrangeiro, ao chefe da cornmíssão
naval e em sua .falta ao Mlnístt'o do Brazil. no paíz em que estu­
darem, e no Brazil ao lnS.p((ytor de Engenhar-ia Naval.

Art. 2.0. Os. mesmos ornciacs apresentarão trimensalmente
ao Munstro da ~Jarin:l<'1.. por ínter-modío .das. atrtornladea a que
estiverem eubordln «los. 1.1m. rclarorío 1plnUClOS:1, que permitta
julgar de-seu aprcvetsemem.. mediante parecer da Inspectoria de
Euienharü~ Naval .

. Art. 21. O offícial que JÚO l"Hyclal' aproveítamenso, ou cujo
procedimento fôr irregular-, a iuizo do Ministro da Marinha, será
dispensado da c.numlssau de estude e perderá o direito de SOl'
udmltütdo no COl'PO de Engeunerros Navaes,.

Art. 22. Conctuldos 03 estudos, serão os otâcíaes submettídos
a exame, afim de se mos rarem habilitados nas respectivas espe­
cialidades.

§ 1. o O exame sei-a publico e constara. de provas eserípta,
oral e pratica, segundo pnogramma organizado pela Inspectoría
de Engenharia Navai.

§ 2. o A commissão exarninadora será composta" para cada
especialidade, do chefe do corpo, como presidente, e de deus
engenheiros navacs da mesma secção e dJUS lentes da Escola
Naval, nomeados pelo Ministro da Mar-íuha..

Art. 23,. O Minisjuo da IvI4i'inha poderá. dispensar desta
prova os offlciaes que ::tl1l::Jscmtn,ram drplomae, conferidos por
estabelecimentos ele .illstrucçfuo teelmlca ofücíalmente r.econhecidos,
ouvindo o perecer do Inspectur de Engenharia Naval,

Art. 24. Os oütcíacs habilttados de conformidade com os
artigos anteriores, serão nomeados engenheiros estagiarias e
como tae.s poderão ser emuregauos nas offlcirras dos Arsenaes,
na jnspectorín de Engcnnarra Naval e em outros. serv H;08 te­
chnicos, como ajudantes ou <11V:111a1'OS. conservando-se, porém,
no quadro do Corpo ela Armada.

Paragrapho untco. O:{ q,ue forem Inhabllitados perderão o
direito ti. admissão no Corpo de Engenheiros Navaes.

Ar», 25. O numero de eugenhetror estugtarios não excederá
de quatro, sendo um ele cada. secçãu.

Art 26. Os engell-!12irD8 estagiarias serão admittidos ao
quadro ordinario do Corpo de Engenherros Navaes nas vagas
que se derem no ultimo posto do referido quadro, tendo-se em
"Vista a especialidade de cada um, ele modo que não se altere o
numero estabelecido no art. 3° para cada especialidade, abrindo
então vaga no Corpo da Anmada.

Art. 27. Os ofãcíaes assim nomeados consenvarão entra si as
antieuídades oue tiverem.
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CAPITULO V

DAS PROMoçÕES

Art. 28. O accessn aos postos do quadro de engenheiros navaes
será gradual e suecessívo, desde engenheiro capitão-tenente atê
contra-almirante .

Art. 29. E' condição essencial para o aceesso no Corpo de Enge­
nheiros Navaes o serviço pioâssíonaí nos arsenaes da Republlca, ou
em eommíssão de fiscalização de trabalhos da. especialidade a que
pertencer o engenheiro.

Art. 30. Os intersticios, quotas de antiguidade e merecimento
e outras regras não alteradas no presente regulamento serão as
mesmas que vigorarem para os postos correspondentes no quadro
geral da armada, sendo a condição de embarque substituída por'
igual tempo de serviço nas Offi.cinas dos arsenaos, na. Inspectoria de
Engenharia, ou na fiscalização de trabalhos de engenharia naval
em oommíssão do Mínísterío da Marinha.

Art. 31. São condições de merecimento:
10, maior tempo de bons serviços profissionaes ;
20, apresentação de trabalhos technicos originaes, taes como:

projectos de obras, trabalhos praticas importantes. relativos ao
ramo de engenharia a que pertencer, realizados sob seus planos e
dírecção :

3°, maior numero de commissões importantes, no ramo de
engenharia a que pertencer, quer em paiz estrangeiro, quer nos
Estados da Republica ;

4°, maior tempo de serviços na Inspectoria de Engenharia
Naval e na direcção ou ajudancia nas officinas dos arsenaes com
boas ínrormações dos respectivos chefes;

5°, zelo, dedicação pelo serviço publico e economia nas des­
pezas.

Art. 32. Os trabalhos de que trata o n. 2 do artigo anterior
serão julgados por umacommissão nomeada pelo chefe do Corpo
de En~enheiros Navaes e parecer da mesma enviado ao Ministro da
Marinha pelo referido chefe.

Paragrapho unico. Os pareceres sobre os-trabalhos approvados
por esta commissão serão trauscríptos nos assentamentos dos respe­
ctivos autores para os fins do art. 31 § 2°.

Art. 33. Os inspectores dos arsenaes da. Republica prestarão
ao Ministro da Marinha _informações minuciosas sobre o procedi­
mento e habilitação dos directores e ajudantes das afficinas, OU~

vindo quanta a estes os respectivos directores.
Art. 34. Não se contará para antiguidade do engenheiro naval

, tempo:
10. de licença para tratar de interesses particulares;
2°, de cumprimento de sentença condemnatoria;
3°1 de serviço estranho á repartição da Marinha.
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Art. 35. São exce:ptuados da regra do § 30 do artigo antece-
dente os engenheiros navaes que exercerem os seguintes cargos:

lo, ministro de Estado;
20 , cargos publicas federaes ou estadoaes de eleícão popular ;
30 as commíssoes de engenharia naval em outros mínístoríos

da União ou no estrangeiro.
Art. 36. As promoções no corpo de engenheiros navaes sh'iio

feitas á proporção que se derem as vagas.
Art. 37. Os engenheiros navaes, que tiverem estudado as re­

spectivas especialidades por nomeação do Governo, não poderão
deixar o serviço da armada sem terem servido, pelo menos, seis
annos nos arsenaes da Republtoa, a contar da data de sua entrada
para o respectivo quadro,

CAPITULO VI

DAS ND:.\IEAÇÕES, ATTR1BurçÕES E DEVERES

Art. 38. Serão feitas por decreto as nomeações:
Do sub-ínspector de engenharia naval;
Dos chefes das secções da Inspectoria de Engeuharia Naval ;
Dosdirectores dos serviços technícos dos arsenaes.
Art. 39. As nomeações para os demais cargos serão feitas por

portaria do Ministro da Marinha.
Art. 40. Além do disposto no presente regulamento. as attri­

buições e deveres dos engenheiros navaes serão estabelecidos pelos
regulamentos das repartições em que servirem.

Art. 41. Aos engenheiros navaes nomeados para qualquer
commíssão, tora das alludídas repartições, serão dadas ínstrucçêes
especíaes, definindo os respectivos deveres e attribuições.

CAPITULO VI[

DOS VENCIMEXTOS, LIeENÇA.S, GRADUAÇÕES, REFORl\IA, MONTEPIO E
OUTRAS DISPOSiÇÕES

Art. 42. Osengenheiros navaes e estagiarias perceberão. além
dos soldos e etapas das respectivas patentes, as gratificações fixadas
nas leis vigentes para os cargos em que servirem.

Art. 43. No desempenho de commíssões não oomprehendídas
nas tabellas em vigor. perceberão os mesmos engenheíros as grati­
ficações e vantagens fixadas pelo Ministro da Marinha.

Art. 44. Os ofilciaes que estudarem engenharia naval parce­
berão os vencimentos fixados para offleíaes das mesmas patentes
em commíssão de estudos.

Art. 45. Os engenheiros navass em disponibilidade terão O~

vencimentos da lei.
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Art. 46. Os engenheiros navaes, em serviço do .Minismrio da
Mar:l!D.ha, que não tiverem rsaj deacía ofâojal no intevior OU. nas
proximidades dos estabelecimentos em que estiverem empre­
gados, perceberão, sendo subalternos, a díaría de 25í. e de 3$ os de
patente superior.

Ar», 47. As Iieeuças dos engenhoiros navaes serão concedidas
de conformidade com o disposto nas leis em vigor na armada.

Art. 48. Os engenheiros navaes poderão emnrccar-se na m­
dustria parrioulai-, mediante Iioenca do Governo e por tnmpo Iimi­
tado, de accôrdo com a legislação vigente.

Art. 49. São extensi-vas ao Corpo de Bngenhetros Navnes todas
as disposições, reforma compulsoria, reserva e quaesquec outras
que pelo presente regularneato não forem revogadas.

Art. 50. Para a reforma compulsoría dos engenheiros navaes
vigorarão as idades limites constantes da seguinte tabeíts :

Postos

Contra-allnirante..............•................•....
Capitão de mar o guerra .
Capitão de fragata •................................
Capitão de corveta..............•...................
Capitão-tenerrte ...............•..•..................

Idades

68 annos
66 »
64 »
62 »
60 »

Art. 51. O chefe do 001'11.0 de Engenheiros Na.vaes que contar
mais de 45 annos de serviço, dos quaes dous no posto de.contra­
almirante, será graduado no posto immediato.

Art. 52. Todos os engenheícos navaes serão responsaveís, de
aeeôrdo com as leis, codigos e regulamentos em vigor, P-E~:Ia3 fMtas
disciplinares que eommetterem no desempenho de suas attníbuíções
e deveres.

Art. 53. No caso de ser algum engenheiro accusado de erros
ou faltas nroâssíonaos, o chefe do corpo nomeará uma. cornmíssão
composta de tros engenheiros mais graduados ou antigos, afim de
emittir panecer sobre o assumpto.

§ 1. o Si não houver no Corpo de Engenheiros numero sufficiente
de officiaes nestas condições, o Ministro da Marinha nomeará, para.
completara eommíssão, um o.ffibial do quadro geral da armada
mais. antigo ou graduado, si houver falta apenas de um engenheiro.

§ 2. 0 No caso contrario, u questão será sujeita ao eonselho do
Almirantado..

Art. 54~ 0s engenheiros navaes procedentes da Escola Naval
usarão do mesmo uniforme dos otãcíaes do corpo da armada, e
mais o dísünctívo estabelecido na-plano dOE uniformes.

Paragrapho uníco. Os engenheiros nào procedentes da Escola
Naval usarão o uniforme actual.
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CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES. TRANSITORIAS
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Art. 55. Os actuaes engenheiros não procedentes da Escola.
Naval passarão para um .CJ-ua~ro extl'aorclin<tI'io', no qual 50 poderão
ser promovido). por antlguldado, de C?!J Iormidarle com as dispo­
sições estabeleCld,ts para o quadro extra.ordinario do Corpo da
Armada.

Art. 5(1. O quadro esn-aordtnano ficar<1. cx'tincto com a reti­
rada do serviço dos engenherros de que trata o at'ttgo anterlor-, e
não poderá. ser renovado.

Art. 57. Dentro do prazo de tres a.nnos, da data do presente
regulamento, poderão ser- nomeados engenheiros estagiarias, com
direito á admissão no quadro de engenhelros navaes, de conformi­
dade com os arts. 2"1 a .'26, os capitães-tenentes ou I(lS tenentes, que
tiverem estudado as respectivas especialirlades com aproveita­
menta roconhecído, de conformidade com os arts. 22'e 23.

Art. 58. As antíguidades reluüvns destes officiaes e dos actuaes
engenheiros navaes serão reguladas pelas leis em vigor.

Art. 59. Para execução do presente regulamento poderá o
Mínistro da Marinha, tendo em vista a aptídâe dos engenheiros,
iaze~ as transferencías que julgar conveniente de uma para outras
seccoes.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1908. - Alexandrino Faria
ele Alencar'.

DECRETO N. 6866 - DE 5 DE ::'.1.:\.1'\.90 DE 1908

Abre ao Míní s ter-io da Justiça e Negocios Interiores o credito

especial de 1:400$ pa r a occo r re r ao pagamento de ajudas de

custo a que tem direito o Dv. João Lopes Ferreira Filho.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Braztl.. tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do ano 70, § 5(l, do
regulamento approvado pelo decreto n. 2.409~ de 23 de dezembro
de 1896, resolve, á, vista do dísnosto no art. 8(1 da ler n. 1841,
de 31 de dezembro de 1907, abrir ao Mluistecio da Justiça e
Negocias Interiores D credito espeete.l de 1:.4.00$- para Decorrer ao
pagamento das ajudas de custo, relativas ,1,OS annos de 1896 e 1900,
a que tem direito o Dr, João Lopes Ferreira Filho. na qualidade ele
deputado pelo Estado do Ceara.

Ria de Janeiro, 5 de março de 1908, 20(1 da Republlca ,

AFFOXSO AUGUSTO 1ioREIRA PENNA .

Augusto Toooree de Lyra.
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DECRETO N. 6867 - DE 5 DE 2'>IAUÇÚ DE HJOS

Abre- ao Ministér-io da Juati ca e Negocies Interiores o credito eap e­

cla l de 3:000$ para occor r-er no pagamento de ajudas de custo­

a que tem direito o senado!' Urbano Santos da costa Ar-aujo .

O.Presidente da República dos Estados Unidos do Brnzi.l, tendo
ouvido o Tribunal de Contas. nos termos do art. 70, § 5°, do regn­
lamento approvado pelo decreto ll. 2409, de 23.de dE''l.?mbto ?~~
1896, resolve, á vista do disposto no art , bO da Iel Il ••184l,_de ;)...
de dezembro de 1907, abrir ao Mlnistorto dn, Justiça e 1\egoclOs In­
teriores o credito especial de 3:000$ para occorrer ao pagamento
das ajudas de custo, rclaüvas aos nnuos elo 1800 a 1902, a. que tem
direito o senador Urbano Santos da Costa. Araujo, na quulidada de
deputado pelo Estado do Maranhão,

Rio de Janeiro, 5 de março de 1908, 200 da RCP1l1)] iüa, •.

AFFO:'\SO Al:'GFSTO MOlmmA P.EX'\A.

Atrgusto Taoarce de LIti'a·.

DECRETO N. 6868 - DE 5 DE :'L\P..ÇO DI~ lD08

Abre ao Ministerio da Juati cn e Negoc io s Inter-ior es o c rc dit.c

especial de 1:550,B para cccor-r er- ao pagamento de ajudas de

cuato a que fez jus o Dr . Antonio Coelho Rodrigues.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazit. tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regu­
lamento approvado pelo decreto n. 2409, do 23 de dezembro de
1896, resolve, {t, vista do art. 8° da lei n. 1841, de ;--.ll de dezembro
de 1907, abrir ao Ministerlo da Justiça, e Negocias Interiores o cr«­
dito especial de 1:5505 para, occorrer ao pagamento das ajudas de
custo, relativas aos anuas de 1805 e 1806. a que fez jüs o Dr-. An­
t~nio Coelho Rodrigues, ua qualidade de senador pelo E~t<1d0 do
Píauhy,

Rio de Janeiro, 5 do março de 1908, 20° da Rcpüblica..

AFFO:\""SO AUG1~STO l\{OREIRA PENl\_\.

Augusto Tacares de Lyra.
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DECRETO N. 6869- DE 5 DE ~rARçO DE 1908

A.br.e ao Ministerio da Justiça e Negocies Interiores Q credito

espacial de 3:000$ para Decorrer ao pagamento de ajudas de

custo, a que tom direito ° Dr . João Vieira de Araujo.

o Presidente do Republlca dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regu­
lamento approvado _pelo decreto TI, 2-109, de 23 de dezembro
de 1896, resolve, á víste do disposto no art. 8° da lei n . 18H, de
31 de dezembro de 1907, abrir ao Mlnisterio da Justiça e Negocias
Interiores o credito de 3:000$ para. oecorrer ao pagamento das
ajudas de custo, relativas aos annos de 1898 a HJ02, a que tem
direito o Dr, João Vieira de Araujo, na qualidade de deputado pelo
Estado de Pernambuco.

Rio de Janeiro. 5 de março de 1908. 20D da Republtcn .

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEX:\,A,.

Augusto Tavares de LYl'a.

DECRETO K. 6870- DE 5 DF, 1I1AP,ÇO DE 1908

Abre ao Minist.er io da Justiça e Negoc ios Interiores o credito es­

pecial de 1:600$ para occorrer ao pagamento de ajudas de

custo a que tem direito o general Dtonvsio Evangelista ele

Castro Iler-quetr a ,

o Presidente da. Republica elos Estados Unidos do Brasil,
tendo ouvido o 'I'ribunal de Contas nos termos do art. 70, § 5°,
do regulamento approvado pelo decreto n. 240§, de 23 de de­
zembro de 1896, resolve, â vista do disposto no art. 80 da lei
n. 1841. de 31 de dezembro de 1907, abrir ao Ministerio da Jus­
tiça e Negocias Interiores o credito especial de 1:600$ para oe­
correr ao pagamento das ajudas de custo, relativas aos annce de
1890, 1892, 189g e 1900, a que tem direito o general Dionysio
Evangelista de Castro Cerqueira, na qualidade de deputado pelo
Estado da Bahia.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1908, 200 da Republíca.

AFFO?\SO AUGUSTO i"ToREIRA Pf:!:'\NA.

A~lgllstO Tacares de Lyra
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DECRETO N. 6871 - DE. 5 DE 1!ARÇO DE 1908

Abre 30 Niuieber-io da Just.ica c Negocies Interdoaes o ceedi te

especial de 3:000$ para occor-rer ao pagamento de. ajudas de

custo a que tem direito o senador João Coelho Gonçalves

Lisboa.

o Presidente da Republiea do.) Estados Unidos elo Brazil, tendo
ouvido o Tr-ibunal do Contas, nos termos do ai-t. 70, § 5Q

, do regu­
lamento approvarlo pelo decreto n. 2400. de 24 de dezembro de
1896, resolve, éh vista do disposto no art. B;) da lei 11. Ig.íl, de
31 de dezcmb. o de í907. abrir ao Ministcr-Io da Justiça e Negocias
Interiores o credito especial de 3:()OO~ para Decorrer ao pagamento
das ajudas de custo. relativas aos annos de 1894, 1895. 1897. 1898 e
1899, a que tem direito o senador João Coelho Gonçalves Lisboa, na.
qualida.de de deputado pelo Estado da. Parahyba ,

Rio (Te Janeiro, 5 de março de 1008, 20° da Republíca .

AFFONSO AUGUSTO lioREIRA PEX~H•

.'hl-y'usto Taooree de LYiYt,

DECRETO N. 6372 - DE 5 DF:: l'IIARÇO DE 1908

Abre ao Mi ni at erio da Iuduet.r ia, Viação e Obras Pub'licas o cre­

dito ele 290:000$ para a conatr-ncçâo de uma ponte sobre o rio

Par auahyba ,

o Presidente da República dos Esta.dos Unidos do Brazdl, usando
da autorização que lhe confere o art. 2Z, n . VI, Iettra 9 da lei
n. 184:1, de 31 de dezembro de. 101)7, decreta:

Arügo unico. Fica aberto ao Ministorio da IudustrIa. Viação
e Obras Publicas o credito de 290:000$ para a construeção de uma
ponte sobre o rio Parauahyba, de accôrclo cora o projecto e or­
çamento approvados pelo decreto n. '3715, de 7 de novembro
de 1907.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1908. 20~ da Republíca .

.AFFONSO AUGUSTO ll'íOREIRA PENNA.

llfiguel Oalmo;,,!- dtr, Pia e Almeida,
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DECRETO N. 687'3 - DE 7 EE MARÇO DE 1908
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Abre ao :Müiísterto da Induatrra, Viação c Obras Publicas o credito do
347:000$ para o custeio elaEstrada de Ferro D. 'I'hereea Ohrietina, no
corrente cxezoioio.

o Presidente da Republiea dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização que lhe é coaíerida pela lettra c do n. VI
do art. 22 da lei n , 1841, de 31 de dezembro de 1907, decreta:

Artigo unico. Fica aberto ao Mínisterío da Industna, Viação
e Obras Pubitcas o cftJc1ito de- 347:000$ para bCcol'r~r .ás despezas
com o custeio ela Estrada. de Ferro D. Thet'eza Christina, no cor­
rente exercicio.

Rio de Janclr-e, 7 de março de 1908, 2:)Q da Re}:lUblica.

AFFONSO AUGUSTO 1IoREIRA PEN'NA.

"MiguelCaloncn: d~t Pin e A.lmeida.

DECRETO N. 6874-DE 7 DE MARÇO DE 1908

Abre ao Mínistcrío da Industria , Viacão o Obras Pnblícas o credito de
2.000:000$ para occorrer as despesas da constcucção do prolonga­
mente da linha do centro da Estrada ele Ferro Central do Bra.zil e
do respectivo ramal ele Sabará ate a cidade de Ferros,

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Brazi I,
usando da autOl~izàÇão quo lhe conferem O~ arts. 22, n . VI. alínea B,
da lei n. 1841, de 31 de dezembro de 1907, e Z7 da mesma. lei, que
revigora o art.36 da. anterior lei orçarnontaria da despesa, decreta:

Artigo uníco . Fica. aberto ao Miuiater'Io da Industria, víaçãe
e Obras Publicas o credito de 2.000:000$ para occorrer ás despe­
zas do exercicio de 1908 com a construcção do prolongamento da.
linha do centro da Estrada de Peno Central do Brazll e respe­
ctivo ramal da Estação de Sabará até 1.t cidade de Ferros.

Rio de Ja'neiro, 7 de' marco de 1908, 20° (la Republica,

AFFONSO AUGUSTO 1ToREIRA PENNA.

J.lligHel Calmon dM Pin e Atmeida.

DECRETO N. 6875-DE 12 DE >!ARCO DE 1908

Abre ao Mimster-io da Induebr-ia, Viação e Obras Publicas o cr-edite

ele 22:500$ para animação á indus tria da eêda , no corrente

exe r oi cio ,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização que lhe é coníertda pela alínea a. do n. I, do
art. 22 da lei n . 1841, de 31 de dezembro de 1907, decreta
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.\.I'Ligo uuíco. Fica aberto ao Ministerio da Industr la, Viação
e Obras Publicas o credito da 22:500$ para animação á industria
da. sêda, no corrente exercício, de accôrdo com o disposto no
decreto n, 6519, de 13 de junho de 1907,

mo de Janeiro, 12 de março de 1908, 20() da Republlea ,

AFFONSO AUG1JSTO MOREIRA PENNA •

.Z!'['guet Calmon du Píav e ~4lmeida.

DECRETO N, 6876 - DE 12 DE MARÇO DE 1908

Transfere para a cidade de Porto Alegre, sendo annexa â
escola de g-uerra, a escola de applfcaçâo de infantaria

e cavaIlar-ia ,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazíl,
usando da. e.ttt-ibuiçãc que lhe confere o art. 48, n. 1, da Consti­
tuição, e attendendo â conventencia do ensino, resolve transferir
para a cidade de Porto Alegre, sendo annexa é escola de guerra.
ét escola. de applicaçâo de infantaria e- oevallarla, ficando sem
eücrso a ultima parte do art. 21 do regulamento approvado pelo
decreto n, 5C98, de 2 de outubro de 1905, que determinou o func­
cionamento desta. escola na cidade do Rio Pardo.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1908, 20° da.Republica.

AFFOl\;SO AUGUSTO 1IoRElRA. PENNA.

Hermes R. ela Fonseca.

DECRETO N, 6877 - De 12 DE MARÇO DE 1908

Amplia e altera algumas disposições do regulamento da Inspectoria de
Engenharia Naval, approvado pelo decreto n, 6506, de fi de junho
de iOO7.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil,
usando das attríbutções que lhe confere o art. 48 § I'' da. Consti­
tui~:iJn Federal e tendo em vista o disposto no art. 42 do regula­
mento aunexo ao decreto n. 6506, de 11 de junho de 1907.
uecreta:

Art. 1.0 Ao disposto no art. l° do regulamento acima citado,
aecrescente-se:

Paragrapho uníco, Os serviços iec1micos da Inspectorla de
Engenharia Naval serão dístríbuídos por quatro secções, correspon-
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dentes j,s especíalídades do Corpo de Engenheiros Navae.) e às di­
rectorlus dos.arsen.ces, a saber:

Construoçôas navaes ;
Maehinas e electricídade ;
Arma.mento ;
Obras hy.lraulicas.
Art. 2.° No artigo segundo:
Em Iogar de quatro, dlge-se : tres engenheiros navaes chefes

de secção, sendo um de cada especialidade; ,
Em Iogar de um auxiliar, offieial da armada ou engenheiro

naval, diga-se: um auxiliar archtvísta, offieiaI da armada ou
engenheiro naval.

Em Iogar de cinco desenhistas, sendo um de cada uma das di..
rectorias do Arsenal do Rio de Janeiro, diga-se: cinco desenhistas,
sendo dous de machínaa e electricidade e um de cada uma das
outras dírectorías do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

Art. 3. o Ao disposto no art. 4°, § 7°, accrescente-se: e
dellas requisitar as que para. o mesmo fim forem neceasurfas :

Accresoente-se tambcm ao mesmo artigo:
§ 22. Quando ordenar o Ministro, ou julgai- conveniente, reunir

em eommíssâo, sob sua presldencia, os engenheiros chefes de
secção, afim de serem estudadas as questões mais importantes re.
íattvcs ao material da armada e especialmente as que disserem
respeito á construeção e ao armamento dos navto-,

Esta. cornrníssão se denominará - commíssão do material naval
- e delta far-ão, também. parto os dírectores dos serviços technícos
do Arsenal de Mar-inha, do Rio de Janeiro, a cujas especialidades
se refer-irem as questões a estudar, quando eonvocadoe pelo ínspe­
ctor de engenherta naval, mediante communícaçãc ao inspector
.lo mesmo ars.inal ,

Os trabalhos desta commíssão serão regulados por instrucções
nrganiz;tda.'3 pelo ínspcctor de engenharia e approvadas pelo Mi­
nistro da Marinha.

Art. 4.° Revogam-se 03 disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 12 de março de 1908,20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Alexandrino Faria de Alencar.

DECRETO N. 6878 - DE 12 DE "Aaço DE 1908

Appr ova a nova tabefla do numero, classes e vencimentos dos

empeegados da Caixa Economlca e Mont-e de Soccorro do Rio

de Janeiro.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazit,
a'ttendendo ao que propoz o conselho fiscal da Caixa. Economica e



160 ACTOS DO PODEH EXEl'.UTIVO

Monte de soccorro do Rio de Janeiro, de accôrdo com o art. 53,
n , 3, do regulamento approvado pelo decreto n.9738, de 2 de
abril de 1887:

Resolve approvar a tabella, que a este acompanha, do numero,
classes e vencimentos dos empregados do mesmo estabelecimento;
revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1908, 200 da. Republlca..

AFFONSO AFGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista.

Tabella do numero, classes e vencimentos dos empregados da Caixa
ziconomíce e Monte de Soccorro do Rio de Janeiro

00
VENCIMENTOo ANNUAL

"" CI,ASSES
~

~c Ordenado Graüiücaçâo 'rotalZ--
I Gerente.............. II :200,;000 5:600$000 ]6:800$000
1 Contador............. 8:800$000 4:400$000 13:2008000
I Ajudante do contador. 6:800$000 3:400$000 10:200$000
7 los escnptm-artos ..... 4:800$000 2:400~000 50:400tOOO

!O 2°s escrtnturacíos ..... 4:2668667 2: 133,'333 64: OOO~'OOO
12 3°s escrípturaríos..... 3:200$000 I :600$OUO 57:600$000
1 Thesoureiro (inclnsive

I :200$000 para q ue-
8:000$000 4:000~~OOObras) .. , ...... "., •. 13:200$000

2 Fieis recebedores ..... 4:800$000 2.400$000 14:400$000
:2 Fieis vaga..dores ...... 4:800$000 2:400$000 14:400:)000
2 Fieis do Monte de Soe-

corro.............. 4:800$000 2:400$000 14:400$0:]0
2 rieiS avaliadores (pe-

r-itos). , , ..•.••..... 4:800$000 2:400$000 14:400$000
I Fi31 conferente de fir-

mas ........ , ....... 4:800$000 2:400$000 7:200$000
1 Porteiro ............. 8:200$000 1:600$000 4:800$000
I Ajudante de porteiro. 2: 133$333 1:066$867 8 :200$000
4 Continuas.. , ......... 1:866$667 933$333 II :200$000

Somma .......... .. ... .... . .. ............ 309:400$000

OBSERVAÇÃO - A terça parte dos vencimentos será considerada
como gratificação pelo cffectivo exercício do cargo.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1908.- David Cc{mpista.
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DECRETO> N. 6879 - DE 12 DE MARÇO DE 1908

Ahre ao Ministcrio da Justiça e Negocies Interiores o credito especial
3 1:600.$ para occorrer ao pagamento de ajudas de custo que deixou

de receber o senador Lauro Sodré.

O Presidente da Republíca dos Estados Unidos do BraziI
tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 50:
do regulamento approvado pelo decreto n. 2400, de 23 de de­
zembro de 1896, resolve, á vista do art. 8° da lei n. 1841 de
31 de dezembro de 1907, abrir ao Mintsterlo da Justiça e N(:wo~ios
Interiores o eredíto especial de I: 600$ para oecorrer ao °paga~
menta das ajudas de custo, relativas aos annos de 1897 e 1902
que o senador Lauro Sodré deixou de receber na qualidade de
representante do Estado do Pará, 210 Senado Federal.

Rio de Janeiro, 12de março de 1908,20° da Republloa.

AFFONso A lJ"G"USTO MOREIRA PENNA~

Aug'Usto Taxares de Lyra.

DECRETO N. 6880 - DE 12 DE MARÇO DE 1908

Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 300:000$ para auaí­
Har a conatruoção do pr-édio destinado ao Club Militar, na
Avenida Central.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braail,
usando da, autorização contida no art . 30, n. 18, da lei n. 1641,
de 31 de dezembro de 1907, resolve abrir ao Mlnlaterio da Fazenda
o credito do 300:000$ para auxiliar a construcção do predio desti­
nado ao Club Militar, nn Avenida Central; devendo o pagamento ser
feito em duas prestações.

Rio d'6 Janeiro, 12 de março de 1908, 20° da Repuhlloa ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista,

DECRETO N _ 6881 - DE 12 DE MARÇO DE 1908

Abre ao Miníater io da Industr-ia, Viação e Obras Publâcas o credito

de 1.500:000$ para terminar o alar-gamento da brtoln da
Es truda de Ferro Central do Brazil ate a cidade de São
Paulo.

O Presidente da. Republíca dos Estados Unidos do Brazil, tep.do
em vista que deixou de ser applíeada uma parte dos credítos

E:;,:'y':"- ','e> - ~"03 U
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abertos );lara despozas do esercícíc de 1907, com o alargamento da
bitola do ramal de S Paulo. da Estrada de Fp.rro Central. do Brazil;
attendendo a necessidade dl1 conclusão dos respectivos trabalhos,
quer em relação á,. linha propriamente- dita, quer nelatrvamente
ás alterações determinadas por esse alacgarnento, nos seltv.içus. da
locomoçãoe do trafego; e, usando da autorização que lhe confere
a letlj-ra, a, n, VI, do art. 22 da lei n. 1.841, de- 31. de dezembro
de- 1907, decreta ;

Artigo uníco. Fica aberto ao Miutster-lo dl1 Industria. Víacão e
Obras Publicas o credito de 1.500:000$ para, terounar o alarga,
raeato da bitola da Estrada de Ferro Central do Brazil até a cidade
de S. Paulo.

Rio de Janeiro, 12 de março de 190&,20' da,R"publica ...

AFF.ONSO AUGUSTO }dORBIRA PENNA.•

1Y1ig'uel Calmon du Pwi e Almeida. il

DECRETO N. 68&2 - DE 12 DE "ARÇO DE 190&

Concede as va-nta-gens e r-egalâes de paquete ao vapos «'I'ijuca»,

de p r op.ni.eda de da Companhia Commer-câo e Nevegação ,

o Pnesidente da Republica dos Estados UJliJlos do Bra,zil, attou­
dando ao que requereu a Companhia Commer.Gio e Navegação,
decreta:

Artigo uaícc São eoncedidas á Companhia Commer..cio. c. Na­
vegação ás.. vantagens c regalias de paquete, para o. vapor fie
sua _propriedade T"t-)-uca., que faz vdagans.regulanes entre os. portos
d-o Sul e Norte da. Republrca, sendo obsaevadas .. as clausulas que
a este- acompanham. assígnades pelo Mínistro do Esta..do da. In­
dustría, Viação e Obras Publicas.

Rio de-Jaueíro, 12 de ma-rço de 1909, 20° da Republloa ,

AF·FONSO AUGUSTO :MOREIRA PENNA.

Miguel Calnton d'tt Pin e Almeida.

Clausulas a- q-ue se rerere o decr-ete-n . 6882, desta. data

I

A Companhia Commercio e Navegação. proprretaria do vapor
THuca, o obrigada a teaneportar gratuitamente no seu vapor as
malas do Correio e seus conductores, fazendo-os conduzir. de terra
para bordo e vice-versa. ou entregal-as aos agentes do Correio,
oevídameute au torízados a reeebel-as, fazendo-se o recebímento e a
entcega medtante-rectbo,
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A Companhia commercío e Navegação transportat>(Í sem onus
algum para a,Untão, qualquer. somma. 8,lU dínheíro ou e~ valores
pertencentes ou destinados ao Thesouro Federal. O commanüante
do vapor receberá os 'Volumes, encaixotados, na fõrma das
ínstrucçõee do Thesouro Federel, de 4 do seter.nbllQ d:e L8'65:, sem
proceder á contagem e conferencia das sommas, assignados pre­
viamente. os conhecimentos de embarque. segundo os estylos
eommercraes.

nr

Obriga-se a Companhia Corumercio e Navegação ~

1.0 A dar transporte gratui.to á:s sementes, mudas de. plantas:.
abjectos de histeria natural, de.stiaa.d.es, aIDS jardins pubüeos e
museus da Republica;

2).°'A dar ao Govenno, gratuitamente; urna passagem de ré
e outra de prôa. em cada viagem;

3.° A conceder transporte, com abatimento de 50 °(0 sobre os
preços' ordmanos, para a força publtca ou escolta conduzindo
presos, e com o de 30 %, para. qualquer outro transporte, por
conta do Governo Federal ou dos Estados.

Rio de Janeiro, em 12 de março de 19D8.-Miguel Calmon du
Pin e Almeida,

IDECRETO N. 6883;- DE 1-7 DE\M)AaçO DE 19Q8

A,br.e ao Mínisterdc da Fazenda o credito de35·0008. supplementar a verba
- Ajudas de custo - do exerctcío de 1907.

o Presidente da Re:publica dos Estados TInidos do BTazil,
usando da autorização contida no art. 46, n. 1, da lei n. 1617,
de 30 de dezembro de 1906. l;} tendo ouvido o Tribunal de Contas,
na, conrcrrmdade do art.2? §, 2°, 1). 2~ Jettr-a. c, do d:ecreto
Ieglslativo n. 392, de 8 de outubro de 1896_

Resotv:e allI~'ir- ao: Ministraria da li'azendaQ credito de 35.0QOSo
'lLllplBmentar á wenba 22"·- "judas de custe - do art. 4% dia rB­
ferida lei Ui. HU,7, de 30 de dszembno de 1906..

Rio de Janeiro, 17 de- março de 1908, 20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

IJa'fJ'Ut Campista.
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DECRETO N. 6884 - DE 17 DE MARÇO DE 1908

Abre ao Ministerio da Iudustría , Viação e Obras Publicas o cr-edito de
50:000$para occorrer ás despesas de ínstallação da Repartição Federal
de Fiscalização das Estradas de Ferro effectuadas em 1907.

O Presidente da Republíoa dos Estados Unidos do Brazil,
usando da. autorização que lhe confere ó art. 35,n. XXVII,let,tra c
da lei n. 1617, de 30 de dezembro de 1906, decreta:

Artigo uníco, Fica aberto ao Míntsterio da Industrla, Viação e
Obras Publicas o credito de 50:000$ para Decorrer ás despezas,
e:!Iectuadas no anue proximo findo, de ínstallação da Repartição
Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro, creada pelo de­
creto n. 6787, de 19 de dezembro de 1907.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1908,20' da Republíca.

AFFoNSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

M-lguelCalmon ilu Pin e illmeida.

DECRETO N. 6885 - DE 19 DE MARÇO DE 1908

Manda observar as insbrucções para a organização das companhias

r egionaes , a que se refere o art. i'>, § 4°, ela lei n . 1.767

de 3i de outubro do 1.907.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazfl,
usando da. attribuição que lhe confere o art. 48, n. 1, da Consti­
tuição, resolve mandar observar as ínstmccõas que a este acompa­
nham, assígnadas pelo marechal Hermes Rodrigues da Fonseca,
Ministro de Estado da Guerra, para organtzação das compannías
do Acre, Purüs, Juruá e Amapã, ás quaes se refere °art. lo,
§ 4', da lei de 31 de outubro de 1907.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908, 20° da Republíca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PE..1\(NA.

Hermes R. da Fonseca.
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Instrucções a. que se refere o decreto n, 6885, desta. data,
para a organização das companhias reçtonaes do Acre, Purús
Juruâ e Amapá, de que trata. o art. 1°, § 4°, dalei n. 1767,
de 31 de outubro de 1907

CAPITULO I

COMPOSIÇÃO

Art. 1.0 Ca.da companhia compôr-se-ha de ofilciaes:
1 capitão commandante;
1 r- tenente.

SUBALTERNOS

2 20B tenentes'
1 medico, de posto inferior ao do commandante ;
1 pharmaceutíco .

Total, 6.

PRA.ÇAS

1 1o sargento;
4: 2°1 sargentos;
1 farrieI j •

12 cabos de esquadra;
12 anspeçadas :

114 soldados;
4 corneteiros;
2 enfermeiros com graduação de cabo de esquadra.

Total, 150.

Art. 2.° Os officiaes serão tirados d'entre os aggregados por
excesso do quadro da arma de infantaria.

Art. 3. o Na falta de oftlciaes aggregados á arma de infanta..
ria, o Governo providenciará quanto ás suas nomeações para
preencher o quadro das ditas companhias.

Art. 4.° O medico e o pharmaceutico serão tirados do quadro
do corpo de saude do exercito ou dos "adjuntos, estes com as
vantagens dos eífectivos.

Art. 5.o As praças serão recrutadas por meio do voluntariado
dentre os habitantes de cada. uma das regiões, sedes das com­
panhias.

Art. 6.° Na. falta. de pessoal regional respectivo para preencher
os claros de cada uma das companhias, o GOV61'no Federal requí...
sitará dos governadores dos Estados do Amazonas, Pará, Maranhão
e presidentes dos do Ceará e Piauhy os contingentes necessaríos
para completal-as, de accôrdo com o art. 87, § 4°, da Constituição
(art. 2" da lei de fixação de forças para 1908).
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Art. 7.' O tempo de g"r~~Íço <1:'.> primeira praca sllr-a d~ trtis
armes, permíttínde-se os engajaí1'lentgs, nndo tllil praso, por um,
deus ou tres-annos.

Art. 8.0 As praças que não se enga3ar"em fa.!'ãío liame da re­
serva do exercito até completarem 44 annos de idade.

Art. 9.° Para facilitar a organização das companhias, o Go­
verno ordenará a designação de inferiores da arma de infanta­
ria para, com os ofiiciaes nomeados, formarem os respectivos
cascos.

CAPITULO TI

COJ,IMANDO E ADMINISTRAÇÃO

Art. 10. Deverá observar-se o regulamento do serviço interno
dos corpos de infantaria como si fosse um batalhão, guardadas as
restricçães relativas a uma companhia isolada.

Art. 11. As- companhias ficarão .subordínadas ao commando
do 10 dlstr-leto militar, com o qual se entenderão dírectamente os
seus commaudanteé.

Art. 12. Como força federal estacionada em cada uma dessas
regiões, os commandantesmanterão as mesmas relações com os
prefeitos que as demais forças federaes estacionadas nos Estados
com os respectivos presidentes ou governadores, devends tomal-as
cada 'Vez mais cordiaes, afim de garantir a uecessaría harmonia
nos negocias relativos á ordem publica.

§ 1. o Os commandantes são obrigados a satisfazer as requi­
sições de forças que lhes fizerem os prefeitos em caso de pertur­
bação da ordem publica ou simples ameaça.

§ 2. o A força do exercito só poderá ser empregada em dfll­
gencías poüeíaee DOS casos do paragraphc anterior, precedendo
sempre requisição daquellas autoridades.

§ 3.1> As attribuíções de commandante de força destacada, que
oompetem ao commanãante da eompanhía regional, não so1frem
restricções com as disposíçães desse anügo,

§ 4..o Este artigo não se applíca â- companhia negional do
oiImapá.

CAPITULO III

INSTRUCÇÃ-D E DTSclPLINA

.ént., 1-3. Deverão observar-se . J, as mstnuceões do regula­
mento de manebras de lnfantanla, da,escola do soldado á escola de
companhia; II, as disposições do regulamento disciplinar para, o
I>xel'dto, apprcvado p,,10 decrete OI. 5884. de 8 de março de 1875,
JB e regnlament() processnal criminail. m~Htar, na parte relruUva ao
1l1qu-8rito policial; UI, o regulamento para o serviço do exereito
em caenpanha.; lN:, a tabella de eantínencias e honras funebres em
vigor no eooercito; V, todas as rdisposi~õ.es relativas ao senviço de

:r.r(:lnteiras e guarníções,
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TGAPNUllO IV

FARDAM'ENTO E SUA DISTRiBUIÇÃO

Apt. 14. Será o da arma de infantaria com os dístânctivos CA
pa-r.a o Acre. CP para o Purus, CJ para Q. Jurua e CGpara o A:mapa.
na Guyana Brazi-IeiDa.

Art. 15. Deverão observar-se as tabeliãs de di.tItibui~o de
fardamt:mto e utensllios, .com as seguintes- modifilJaçõ'e:s pllP:postas
pela Intendeneía Geral da Guer,ra :

suppeessão da calea, tunica, gorro e kepi: tudo de pannore
também das lJotinas, distril:h:nrrrd~..ge. em substituição das f(e.clls
acima, um capacete de cortiça coberto dB l:mim lsalcl, com a dn­
ração de tres annos, um par de cotanrnos em. cada bimestre e
Clhaip'é'os de palha gwatuitamente. de ac'cõ!'do com as necessidades
do serviço.

A1't. 16. O aotual fardamemto de faxina tél!á'lQ duração de seis
O1íBzes. .

Art. 17. A gota das tnrrícas kal<i será deitada e oscdilitinet'n<os
Só serão usadosno capacete.

Art. 18. Todoorfardamento dtstríbutdo fara parte da ca"rga de
cada uma das companhias.

Art. 19. As praças receberão uma maca das usadas lia ma­
rinha e um mosquiteiro, que tambem farão parte da êa'rga. dás
compannías, bem como a roupa de que trata a.22a obsarvação,ua
ta;bella n. 1, que igualmente lhe sera dístclbutda,

Art. 20. E' facultado aos ofãcíaes o 'Uso do uníforme de brnn
de algodão mescla, composto d.e dolman e calças com. os galões de
cadarço preto. e bem assim o uso do capacete de cortiça coberto de
brnn da mesma côr, com as Iettras dístínctlvas de metal esmal­
tado, de côr marron.

CAFlftlLO V

ESdR1PTURAÇÃO

Art. 21. Deverão observar-se os modeíos para papeis e livros
que se ac-ham publicadosna Ordem do dia da antiga Repartíeão do
Ajudante General, n, 2271, de 25 de julho de 1889, tendo as com­
panhias os livros que lhes são prescriptos e mais os que, pela sua
situação especial, são estabelec-idos para os commandantes de
corpos de jnrarrtaría, como sejam :

Registro de ordens do dia;
Registro de correspondencia ;
Regístno de folhas .ée pagamento.;
Registro de pedidos, dê detalhes de servaço, ele. e todo. os

demáis papeis e livros que a pratíca aconselhar de utllidade para
a boa marcha do serviço.
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CAPITULO VI

CONSELHO ECONOMICO

Art. 22. Haverá em cada companhia um conselho economíco,
composto de todos os officiaes da mesma e do medico, para. gerir as
receitas e despesas do rancho das praças e bem assim quaesquer
OlItras economias licitas ou dinheiros recebidos palas companhias
para qualquer fim differente dos mencionados acima.

Art. 23. O commandante será o presidente do conselho, o
l° tenente o fiscal e os outros membros exercerão cumulativamente
:LS funcções de thesoureiro e secretario, por espaço de seis mezea,
findos os quaes deverá ser substituído por. outro membro. com
excepção do eommandante.

Art. 24. Um 2° tenente fará as vezes de agente.
Art. 25. Para a esor-ipturação do conselho economico haverá dous

livros, um para as actas das sessões e outro de receita e despeza.
Art. 26. Deverá observar-se em seu funccionamento O regula­

mento para o serviço de fornecimentos de viveres e forragem aos
corpos do exercito, de que trata o decreto n. 22i3, de 9 de janeiro
de 1896,publicado na ordem do dia n. 709, de 8 de fevereiro de 1896,
guardadas as restricções para o caso especial de uma companhia
isolada.

Art. 27. Quando, por círcumstancías especiaes, houver menos
de tres de seus membros, numero minimo para o seu funcciona­
monto, ou ainda quando o terceiro membro fôr medico, o comman­
dante assumirá a responsabilidade administrativa do funccíona­
meato, dando conta immediatamente ao commandante do lo dís­
trieto militar.

Art. 28. Para o caso especial de tres membros no conselho
economíco, o fiscal será o thesoureiro e o outro membro fará as
vezes de agente.

CAPITULO VII

DENOMINAÇÃO

Art. 29. As companhias ora creadas denominar-se-hão respe­
ctivamente : Companhia Regional do Acre, Companhia Regional
do. Purüs, Companhia Regional do Juruá e Companhia Regional
do Amapã.

CAPIT ULO VIll

SÉD:E::

Art. 30. Ail companhias do Acre, Purús e Juruá terão suas
sédes respectivas nas prefeituras ou nos postos que forem. desí­
gnados pelo Governo Federal, e a do Amapá no posto designado
pelo mesmo Governo no territorio do Aricary
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Art. 31. As companhias constituirão as guarnições
das respectivas regiões de accôrdo com o § 40 da lei n,
31 de outubro de 1907.

CAPITULO IX

IW

federaes
1767, de

SERVIÇO DE SAUDE

Art. 32. Attendendo-se ao afastamento de cada uma das díffe­
rentes regiões da séde do districto e ás suas condições de ínsalu..
bridade, serão areadas onde predominarem molesttae endemíeas.•
entre as quaes o impaludismo, enfermarias militares em cada séde
de companhia e uma pharmacía, devendo esta ser provida dos me..
dicamentos necessaríos e em abundancía su:fficiente, pr-ínet...
palmente dos preventivos e curativos dessas molestias alli domí,
nantes.

Art. 33. O medico da companhia será encarregado da. en­
fermaria.

Art. 34. Deverão ser observados os regulamentos e ínstru­
cções existentes com relação ao funccionamento dessas enfermarias
e pharmacías.

Art. 35. Para o serviço de enfermeiros serâotíradas em cada
companhia. duas praças, que terão ao graduação de cabo de esquadra,
ás quaes o respectivo medico mínístrarã o ensino necessarío para
o desempenho do serviço.

CAPITULO X

MATERIAL

Art. 36. Além do regulamento adaptado para o serviço dos
corpos de infantaria. restringido a cada unia das companhias,
Inclusive os instrumentos de sapa, cada companhia. regional terá.
uma lancha a vapor para oommunicações por via fluvial.

Art. 37. O Governo providenciará para que os vencimentos
dos otãeíaes e praças sejam pagos pelas repartições ãscaes mais
proxímas de cada uma das sédes das respectivv'J companhias.

Art. 38. Osofficiaes e praças perceberão os vencimentos cons­
tantes da tabella annexa, sendo a diaria de 10$ dos officiaes das
companhias do Acre, Purüs e Juruá paga pelo Mínístevío da Justiça.
e Negocios Interiores.

CAPITULO XI

DISPOSIçõES TRANSITüRIAS

Ari. 39. Quando não puder ser satisfeita a disposição legal do
capitulo I destas ínstrucções concernente á remessa de contln­
gentes para preenchimento dos claros das companhias regíonaes
pelos governadores e presidentes dos Esta.dos, ficarão os comman­
dantes do lo e 2° díetríctos militares autorizados ao receber volunta­
rios com aquelle destino ou ar transferir para as mesmas eompa­
nhtas as praças que o quizerem.
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CABlTULO XII

DISPOSIÇÕES GERAES

.lOS mancados pela lei n. P473, de
· 9 de janeiro de 1906, e decreto
· li. 6375, de 21 de fevereiro do
· mesmo anno.

Art. 40. Fica o commandante do 1(I districto autorizado a sup­
prir as omissões das presentes ínstrucçêes dentro dos limites das
leis e regulamentos militares em vigor.

AT-'t. 41. Serâo nom~ad0S deMl3 já os ofücíass de cada eompa­
uhla, a1im de se incumbirem da org-anizalJão l~e~~lle'ctiva, dê aceôrdtl
com às OI dens do cemmsnão do 1(I dist'ricto milítar.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908.- Hermes R. da Foneeeo,

Ta.'bella de veuctmerreos a que se refere o art. 38 destas
Instrucções

Officiaes:

Sdldo.
Etapas .
Gn&tificaqõBS de posto
GratlficaçõJs de funcção ,
Diaria, 10$000.

Cornmando de guarnição e fronteira.

Praças:
Soldo.
Etnipa •
Gratificação

· AOs marcados na tabella em vigor e
.} mais dous quintos da etapa em
· J dinheiro.

Rio de Ja-neiro, 19 de março de4190S.- He-rmes R. da Fonsecu.

DECRETO N. 6836 - DE 19 DE MARÇO DE 1908

Abre ao Ministerio da M'adn,ha o crcedi to de 258:688$611, snp­
plementar à verba 25a-Fretes, paseegene. ajudas de custo e

commíssões de eaques.. pessoal-do art. 18 da lei n , 1617, de

SO de deaembeo de 1,g06.

o Presidente da Republíca dos >Estados Unidos do Brazi!,
usando da autorização contida na tabella annexa á lei n. 16;17,
de 20 de dezembro de 1906, resslve abrir' ao Mi:n.isteIlio da MaN·
nha o credito de 258:688$611, supplemeatae á verba 25·~Fr.étlls.



pl:tSsao:ans aJullaIs de custo e comtníssêes 'de saques, pessoal ~ do
art. ts ii~ ,'Supracitatla lei, para pagamento de pasga'gens
oíficia.es e praças, ajudas de custo e commíssões de saques,

Rio deJaneiro, 19 de março de lH08,20' da Republfca,

AFFONSO "AUGUSTO MOREIRJA PENNA.

A:Zexanàrino Fa1·ilt de Alencar.

DECRETO N. 6887- DE 19 DE MARÇO IDE 1~08 n
A'pprova aa alberaçães feitas nos -estatutos do «The Br-rt.i'ah Bank of

South Amerdca, bimâted ».

O Presidente da RepubJica dos Estados Unidos do Brazíl,
tendo em vista o que Ihe requereu o Tbe Briti;sh Bank ar -Soufh
,America,Jimited, com séde em Londres, devidamente representado,
resolve approvar as alterações feitas nos estatutos do unesmo
1Janco pelas assembléas geraea dos seus aceionlstas, realizadas em
Londres em 21 de março e II de abril de 1907,~mi>iltidas todas
as condiçõesestabelecidas nos decretos anterioressobre o funccíona­
mento do banco.

Rio de Janeiro, l~ de março de 19GB, 20· da Republlca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David CC(rmpista.

Edwin Douglas Mllrra'y, traductor publico e il>terp"ete com­
mereíal juramentado por rromeaçãe da meritissima Junta Com­
mercial da Capital Federal:

Certifico pela presente que me foi apresentado um exemplar
do regimento do .-Br.itish Bank ar South.Ame'i"ica, Zimited, escripto
em idioma ínglez, afim de o traduzir para a língua vernacula, o
que(assi-m eumprt, .em \I'aZ-ã0 do meu ofüoto e cuja traduceão vae
ll4'l'ensa"

Em fé do que, passei a presente, que seüeí com o aello da meu
oâkdo e asslgno nesta cidade do Rio de: J·aneilw, aos 15 de agosto
de 1907.

Rio de JaiIleiro, 115 dê agostc de 1907 - E. D. Miurray.

Eu, John Dalton VeM, da cidade de Londres, tabeilião pu:blico
devidamente provido e juramentado, com exercício na referida
cidade. certifico pela presente e attesto que a assígaatura
H. F. Bartlett, que "M snbscrlpta as attesta@es postas no 'euho
dos daCuiDilentos impil?essos ralillI:exo'B á presente e mwroadGs Ae
B. r€Specti'VaIl1ent~, é a verdadeíra assÍgIIlaturR do S1'~Merb$'t
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Fogelstrom Bartlett, offícíaldo registro das sociedad.es anonym as,
em Londres, tendo ella sido aos mesmos apposta nesta. data.
em minha presença.

Do que, sendo-me pedido um acto publico, eu, o tabellião
supra referido, passei a presente, que vae sellada com o sello
do meu oíãcío e sob a minha firma offlcial para servir e valer
onde e quando necessario for.

Feito e passado em Londres, neste dia iO de juiho de 1907.
A.D.-John D. Venn, tabellíão publico. Estava o sello do mesmo
tabellíão, prendendo a este os documentos a que se refere.

Reconheço verdadeira a assignatura retro de John D. Venn,
tabellião publico desta. Capital; e para constar onde convier, a
pedido do mesmo, passei a presente, que assignei e fiz seUar
com o seno das armas deste Consulado da Republica dos Estados
Unidos do Brazil em Londres, aos 12 de julho de 1907.-0 encar­
regado do consulado, Luiz Augusto da Costa, více-consul ,

Estava devidamente inutilizada uma estampilha do sello.con­
sular brazileiro, do valor de5$000. Chancella do referido Consulado
Geral do Brazil em Londres.

Reconheço verdadeira a assignatura do Sr. Luiz Augusto da
Costa, více-eonsul em Londres. (Sobre duas estampilhas federaes,
valendo colleetivamente 550réis.)

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1907.-Pelo dírector geral,L.
L. Fernandes Pinhei?·o.

Estava a chancella da Secretaria das Relações Exteriores. Duas.
estampilhas federaes valendo coliectivamente 600réis, devidamente
inutilizadas.

A-Registrada 35.915, 13 de abril de 1907.

The British Bank oI: Sou"h A>nerica,
limited

Resolução especial

Tomada a 12 de março de :1.907. Confirmada a fi de abril de :1.907

Em uma assembléa geral extraordinaria do The British Bank of
South America, limited,devidamente convocada e realizada noedificio
do banco, n, 2 A, Moorgate street, Londres, E. C. aos 21 dias de
março de 1907, foi devidamente approvaua a seguinte resolução
especial; e em outra assembléa geral extra.ordinaria subsequente
do mesmo banco, tambem devidamente convocada e realtzada no
mesmo local aos 11 dias de abril de i907, foi devidamente con­
firmada a mesma resolução especial, que é a que vae adeante
transcripta, a saber :.

«Que seja augmentado para f; 1.500.000 o capital da eompa­
nbia, mediante a creação da 25.000 novas acçõas de,g 20 cada uma,
as quaes 'serão equípara.ías ás actuaes acções da. companhia, já.
quanto aos dividendos, já em todos os demais sentidos; ficando,
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entretanto, sujeitas a quaesquer limitações que a directoria possa
impôr quanto á data ou as datas a contar das quaes terão eUas
direito â percepção integral de quaesquer dividendos, e tambem
quanto ao dividendo ou juro que nesse interim lhes deverá ser
pago. _ . .w .

« Que essas novas acçocs seJ~m ~lle.reCldas em primeiro logar
e ao par, ou com o agro que a dírectorta determinar, aos. aceío­
nistas cujos nomes constarem do .registro dos acctonístas em um
dia que será flxado pela mesma dírectoi ía, e?a proporção de uma
das novas accces por grupo de duas das antigas que, respectiva­
~ente possuirem, desprezadas as fracções de acção.

« Que se~a?1 novas acções-.offerecidas pela fôrma ~ na época
que a directorla entender mais convemente, ficando Iivre a esta.
nxar uma data até a qual, inclusive, deva a oíferta ser acceita e
pagas as importancias relativas ás acções e qualquer agia ou
premio; e tambem de díapóc, conforme entender, das acções, que,
porventura, não forem acceítas pelos aecíonístas em resposta
a esse offerecimento. - W. H. HoZUs, secrotario.»

Por cópia conforme. H: F. Bortíett,
offlcial do Registro das Sociedades Anonyruas.

B - Registrada n. 35.916, 13 de abril de 1907.

The British Bank of South Alllerica~

lilllit.ed

Resolução especial

Tomada a 21 de março de 1907. Confirmada a 11 de abril de 1907

Em uma assernbléa geral extraordinaria do Tiie B'f'itish Bank
01 South America, limited, devidamente convocada e realizada no
edificio do banco, TI 2 A, Moorgate street, Londres, E. C. aos
21 dias de março de 1907, foi devidamente approvada a seguinte
resolução especial; e em outra assembléa geral extraordinaria
subsequente do mesmo banco, também devidamente convocada e
realizada no mesmo local aos 11 dias do mez de abril de 1907, foi
devidamente confirmada a mesma resolução especial, que é a que
vae adeante trnnscripta, a saber:

e. Que sejam como, pela presente, ficam approvadas as dispo­
sições contidas no documento impresso apresentado à assembléa
que, para o fim de Identificação, vae assiguado pelo presidente da
mesma assembléa ; e mais que essas disposições selam, como pela
presente, ficam adaptadas como regimento interno da companhia,
revogado todo e qualquer outro regimento exístente da. mesma.
- 'YV. H. nsu«; secretarlo ,»

Segue-se um exemplar do documento a que faz allusão a reso­
lução acima transerípta, e cuja tradueção dou nas paginas que se
seguem, sendo que no fecho achava-se a seguinte deelaração :

«-O q118 vne acima é um exemplar das dísposíções a que se
refere a resolução especial annexa ao presente.-Bttdd Joh'llson
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& Jecks-24 Austín Féans, E. C.,. advogados do 1ihe. Bdt:.i'Sh B(J;n&,
o(Sóuth Ame?-'ioa, liJnited.»

:Por cópia c0nfOl~me.-H. F. Bartle1it,ofticial do Rsgístno das
Soeiedades Anonymas.

Estavam coIladas duas estampilhas rodemos, valendo colls­
etívamente 4$5tj}O, devidamente inutilizadas na Iteeebedoría da
Càpital. -

Reg:l.m..euto interno do «The British Bank
of South .A.merica... lilllited»

ApprQvado po~ uma r-esnlueãc especial tomada a .21 doe março e
conflumada a li de abril de 1907

PRELIMINARES

1. Não serão apJ?licaveis a esta companhia as disposições- COflS'~

tantes da tabella A annexa á lei das companhías.Isôz, revista por'
ordem da Junta Cormneecial, que não constarem expressamente
dos presentes estatutos,

2. Salvo qualquer incompatibilidade no proprio texto para a
boa interpretação desta clausula B dos presentes estatutos: em
geral, o numero singular compreliendera o plural e o genero.mae­
culino o femmíno e vloe-versa.; e com a mesma restrieçâo supra
indicada, as palavras interpretadas pela presente clausula terão os
sígmãcados que abaixo lhes.são attmbntdos, a saber:

e O banco» significará: Tke British Baf~k 01 South America,
Zimitt:d.

e Memorial de associação» significará: o memorial de asso­
eiaçâo do banco.

«Capital» significarâi: o capital nominal, acções do banco, na
occasíão, quer conste elle unicamente do aetual eapítal-aoções,
quer- do mesmc.augmentade de qualquer quota ou quotas,

4. Aeções» sig:uiticCltrá: as aeções' em que se acha ou possa vir a
ser divídítlo o ca-llital ou, coatorme o sentido do texto, as quotas de
participação nes negocias do banco, correspendentes.as mesmas
aeções.

e Accíontstas »significará: os aceíonístas do banco na occasião ,
«A':-ssemblêa geral» siguíflcarã. as-assembleas geraes, ordinarias

ou extra:ord1na-l'ias, dos accíonístas, Iegalments convocadas e reu-­
Jíeadas na contormídaâe. dos regulamentos vigentes na occastão
para o banec,

«Pesseas » significará: tanto os tntãvíduoa como sociedades.
« Direeteres » significará: os directores do banco na oceasíão ,
e Resolução especial» significará: uma rescluçâ» especial, nos

termos da defini~ão do' art. 51 da lei das eompantuas, de 1,862.
«Resolução- estraordínaota » significará: a resolução do banco

tornada, de tal fÓl"ma que, sendo confirmada por uma, assembléa
subsequante, re&líza(fft devidamente. tornar-se-hía uma resolução
especial.
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eSeklo soctal s.. sig:nifical'á: o setfe sociakdo banco na. oQc.as~§.o_.
« Secretario» signincará-: o eeceetacio do banco na occasiao,
« Fiscaes» sígníücara: os fiscaes (verificadores das contas) do

banco na.ocoasíão,
«Escni'Ptorio do. banco» sígnífícarã a séde social do banes na

cecaarão..
. «M;ez» signHicará: um. mee de.calendarío.

« Registpo de accioníssas » significar.â: o registro dosacciomst.rus
escnpturedc conforme as psescrtpções da lei das.companhías, de L862:.

« Regimento do banco» significará: o memorial de associação e
os estatutos e quaesquer outros regulamentos vigentes na occfl,sião
para o regi menta das operações.de banco. .

«As leis» significará: as leis das companhias. 1862 até 1900. e
quaesqner outras leis (si houver) na oecasião "Vigentes e a cujas
disposições o banco esteja sujeito.

As cluvidas que se sttscit'are.m ser-ão;interpretadó's comosendo comp1»-o
hendiâas', nas :attr.ibuiçàe~ do banco

3. Sempre que sttrgir qua;lqll.er du.vid.'a ou auscítar-se díver­
gencías sobre a interpretação ou a applícação do memorial de
associação ou do regímenta do hanco em reíenencia ao alcance dos
fins do mesmo banco ou dos poderes da directoria, ou das assem­
bléas geraes, essas duvidas ou dívergeneías serão interpretadas e
entendidas de morlo a, eonsiderar-se íneluido nas attríbulçõos do
banco ou compnehendíéo na. competencía dQ, assernbléa geral ou d'11
dI,rectoria o respccsrvo objecto,

(j)s tuauiae do banco não:pod-er.êtol ser e'tlzpí7egadoS! na compr,a de ~u.a$
'j]roprio.,s. acções

4. Não será app.licada qualquer parte dos fundos do banco na
compra das acçõea do mesmo, nem em omprcsümos ou operações
garantidas com essas aeeões ..

o banco ficara sHjeitiJ és obrigações itnpostas petas. auioríâades de
lJaizes estrangeiros

5. Nf1s,&uas o-peraçõ'os..em aquelles paíaes estIlrun;g.eü~Qs em que
o ba.'DCO se estabelecer, este, bem como o seu reg.imento inteDn-o;~

ficarão ·sujeitos a; todas as obl1igacoes· vigentes op;por,tmnrumente- e a
elle applicaveis, constantes de leis, decretos, concessões.eregula­
mentos desses puizes estrangeiros, si os houver, que possam even­
tualmente aífoccar ao banco.

Poderes para 1'egis-tr-ar o banco- em..pai-zes estr&n-'jetros.

G. Quamdo a direetorta entende» convenísnto, o banco pedera
ser regístredc em qualquer paéa estrangeirIDl eomo sceíedade
<1IlQJlY;W,.a, ou collccado sob o regtmea de qumIquer das leis desses,
paízes applícavels ao banco em quaãqner OlttI!O modo.
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Poderes para modificar a organização do banco de accôrdo com
os gover'l1os estrangeiros

7. Nas suas relações com os pa-zes estrangeiros,na fórmaacima
citada, poderá ser modificada a organização do banco por aeeôrdo
entre este e o respectivo governo, sempre. porem, de modo que
aos accíontstas ou a qualquer delles não seja retirada a vantagem.
de que gozam, da limitação de sua responsabilidade á quota de
capital a realizar na occasião sobre as suas acções respectiva­
mente.

ACÇÕES

A.Hgmento de capital mediante a emissão de novas acções

8. O banco poderá. eventualmente, mediante uma resolução
extraordinaria approvada sob recommendaçãoprévía da dírecto­
ria, augmentar o seu capital creando novas acções dos valores -e
com ou sem os direitos de preferencia ou de outra natureza, qnauta
a capital ou rendimento, ou ambos, que entender.

Salvo disposiçc7o em contrario, 'lJigo'l'arlto as mesmas disposições em
relação ds nOvas acções

Salvo qualquer disposição em contrario na resolução tomada
na forma do presente e.rtrgo ou com as restricções nella estabele­
cidas, o capital levantado pela emissão de novas acçõrs será con­
siderado parte integrante do capital original e ficará sujerto ás
mesmas prescrípções quanto ao pagamento das chamadas, coro­
missa das acçõas no caso de falta de pagamento de chamadas ou
por outros motivos, como si etrectivamente flzessa parte do prímí­
ttvo capital.

Subdivisc70 e consolidaçc7o das acções

0, O banco poderá, opportunamente, mediante uma resolução
especial) aubdivídlr ou, por uma resolução 01' .Iínarra, consolidar
as suas acçõos ou qualquer deUas, desde que nessa subdivisão seja
mantida.. a mesma proporção ou l'elacão entre a importancia dãs
entradas realizadas e a quantia (si houver) a realizar sobre cada.
uma das acções de valor dimínuídu que ja existia na acção de que
foram derivadas as acções de valor reduzido.

Reãucçao do capital

l G, O banco poderá opportunamente e mediante uma resolu­
ção éspecial redu-zir o seu capital reembolsando qualquer porção
do mesmo ou cancellando aquetía parte delle que se houver 'per­
dido, ou não estiver representada por bens de tacll liquidaoão, ou
ainda reduzindo a responsabilidade das acções, ou ue qualquen
outra forma que julgar mais conveníente.
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At' 1W~as acções serão otrerecid.zs e?n primeiro "toga'/" aos accioni.das

11. Salvo qualquer disposição em contrar!o, estabelecida pela.
assembléa que autorízar o augmento de capital, todas as novas
acções serão o1ferecidas aos aecíonístas na. proporção mais exacta
que for possível do numero de acções por eIles respectivamente
possuídas do capital original; e essa. oíferta. serã feita. mediante
aviso, em que ~erá especificado o numero de aeções a. que o aceío­
Dista. tem direito e limitado o prazo dentro do qual, não sendo
accelca, a oíferta. será considerada. recusada. Expirado es-e prazo
ou ao receber do aecíonísta assim avisado a resposta. de q.ueelle
não acceíta a olferta das aeções, a dírectoría poderá dellas díspôr­
da Iórma que julgar mais proveitosa. para o banco.

Modo e condições de emissão

12. Com as mesmas restricções supra. as aceões poderão ser
otrerecidas e emittidas ao publico ou a quaesquer pessoas. quer de
uma só vez, quer em lotes parcetlados, incondicionalmente ou com
as condições quanto á sua aceeitação, pagamento de uma prestação
á vista, perda desta prestação e, geralmente, nas condições que a
directoria estabelecer na occasíão ; e, sem limitar de modo algum
,1S disposições supra do prosente artigo, as acções que não forem
desde logo emíttídas ou dístríbuidas, ou aquellas que. havendo sido
d'ístríbuidas, tomarem-se susceptiveis de nova distribuição, pode­
rão ser emittidase dístríbuidas com agia, ou ao par, ou em outras
quaesquer condições, em geral. que a. directoria determinar.

A directoria cumpnrã devidamente M disposições do art. 7'0
da lei das companhias, 1900, quanto á resenha das distribuições
leitas.

Resiricçõe« p(1,ra a distribuição

13.. Sempre que o banco olferecer quaesquar accões á. sub­
scrípção publica, a Importaneía a pagar no acto da. subscri-pção de
cada uma dessas accões nãolserâ. inferior a cinco por cento do valor
nominal da acção,

Comminães a pagar no caso de emilsães publicas de aq:õe$

14. No caso de fazer o banco olfel'la de acções á snbsGripç&o
publica. a díreetorlã poderá. utilizar-se dos poderes conferidos á.
companhia pelo art.Sa da. lei das companhias, 1900, porém sempre.
de modo que a commissão não seja superior a 10 % sobre as
acções oltere.idas de cada vez.

Não lerdo reconhecidos socios ~"ltos

15. O banco terá o direito de considerar o pOSlluidor regis­
trado de qualquer acção o HeU proprietario absoluto, e nessa.eon­
formidade não será obrigado a reconhecer qualquer direito equi­
tatívo ou de outra natureza a ella ou qualquer interesse nalla por
))E1.l1e de quem quer que Beja, salvo nos caSOS previstos Doe pre­
senws estatutos,

EJ:Mtlotin - 1008 i2
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eA.UTEL-AS I1E AOÇÕES

PmtlLã do itireito a:s aeçães

16. Toda acção ,seM índíviaível.
No caso de serem varias pessoas l'>-egis,tI"a:d.,as como pessurdcres.

em cammum de uma acção. a cautela poderá ser efl>tl'~gue a
qualquer um dos possuidores em commum por parte de todos
8. salvo as disposições adearrte contidas no presente artig-g, não será
emrttrda mars fie uma cautela pelas acções que tiverem varíos
possuidores em commum . Com as restrroçõea supr-a, cada neetorus­
ta terá. direito a receber. rndependente de pagam'anto, uma cautela
emittida com sello socraf do banco, da qual constará esp.ecificada­
mente a aeção ou as aceões QDr alie possuídas e a ímportancía.
das entradas sobre ellas í-eahzadaa. 'No caso de se obliterar ou
P8il'lÍeI' essa cantela. podeaã eHa ser sabstítruôe. mediante o paga­
mento {];.e UimshâHtng ou de outra quantia iuJ'erior lili.ue- a dir.ecto­
ria: fi·xà:R.. s'eJ.!Ido qne ae caao dp- extraváo devera o acéíorusta apre­
sentaI as provas désse extJ,:!-Rvi:o, ~ contento da dírectoría..e con­
formar-se conr ae coml['Ç.ões peescrrptas pela mesma quanto á
fudemeízação, etc ~

DEP-OS'fTOS E ClIAMA.DAS

O siYYibJ} pago na M~O rlq s'Ub~C'í;'ipt:ao. de uma eJeção const1.t'nZ1"[i um,
de.'bit.o ao banco

1(7 Qnaosq uei' qnan ti-a,~ c,ujo pagamento for exigido pela
directoría no ecto da distribuição das acções, a trtutc do
signal ou chamada, ou a. qualquer outro pretexto, consti­
tuirão divida para C0111 o banco por parta da pessoa (I, quem
houver aído dlistri:b:uida a uccão d&'3de o. momento em uue for 0, seu.
nome lwn~{!) FID mzgi.s:tno dos ();G.cimÜSitaS 00<U10 possuidor da mesma.
acçao, petentto dG'lle seeem cobI'aidi'1-:S i/01o banco, a. C1uem elle de:vera
pagal-as ,

~4 d.,1;r·{Jr;.io"N;a '@Q'fJ;lJIr f-o.;;.w çh.l7/mc~$.

lS~ os díreetcres poderão G;pp-ormlJ1Htmenlle diri@6; aos aceto­
nistas es chq;mada-5 Qll:e.ju~gal"en:i eÚllfíC'mümt'es doa dilinheiros e en­
tradas a. r:emhztt'l' -sdbr~ as S~T{\;S resTIl'B'Q.-t eas aeções; ficando enten­
dido qne, salva quatquee &rSr;OS-lçrro especiel contida na prospecto
com o qun.l houverem sido as acçõeS- t~mer.eaidas.áJ sJJhs'e1.'ip.Qào
publica, ou outra condícão estipulada no acto da dístnbuíçê;o,
nenhuma chamada rerta sobre qnatquec-accac excederá. de uma
qua-l'ta pa1'-t'El ao l'e$pffiitlv@ ~ailor noenínaâ. e nem !$~1~ exigível
antes ele espirados-tres meses a conter da data<l-eJP- ~houver sido
paga a chwma'da DPeceden1;e~ As ebamadaa serão- {tv,ISa.das com
21 d1a;s nu. a.ntgCede-Jl0h't, pelo menos, e os accíonístas deve­
rao e:J1e)1,]uall 0 pagamento das chamadas assim feitas ás pes­
soas e nas épocas e lagares indicados pela dírectorsa -e que eon-
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starão dos avisos de chamada envtados a cada aceíonísta. As
chamadas poderão s~r.feitas paJ;a serem pagas em prestações.
A chamada. será ..?onslder::atla f~lta na .oC'ca;sião era que for ap-­
prova~a a resolução da dl~ectorl.a autot-lzando-a , Os pcssuídoree
de accoes .esn commum serao sohE1arm: e mdrVldualmente respon­
saveís pelo pagamento das chamadas feitas sobre as suas acções e
nessa eenformídade poderão ser citados colleetíva ou írrdívíduaj­
mente para o respectivo pagamento.

Prooa en~ juiso de que foi feita t!ma- chamada

J9 No julgamento ou processo de qualquer aceãc ou demanda.
lllteIltMla (pelo banco para cobrança de dinheíros exígtveís a tttuío
de sigual cu de chamada. ou a qualquer outro pretexto, sobre­
uma acçâo, b<.1starã provar que o nome do.aceíonísta demandado
consta do regIstro dos accrontstas como possuidor do numero de
acções pf}bs qeaes SQ quer haver 0 pagamento da quantia de­
mandada.

Os accíowietas paçarao jMrus sobr:e as entradas em atraso

No caso de não S81' eff'ectuad» o pagamento dos dinheiros de-­
vtdcs ao banco como deposito. chamada, prestação ou a qualquer
outro titulo na época. em que forem exigidos, ao accíonísta sn­
,jeito '10 nespeetívo pag-ilillcnto poderão, ser exigidos jUl':OS sobre os
mesmos, á razão de seis libras por cem por auno ou a onu-a taxa.
mais etevade que: a dírectoráa deter-minar. desde o dia em que se
deveria te.!: 6ill!0~tuado o T_mmectivo pagamento até aquella em que
for elle l>e.wUzado, sem prejuizo, entr-eiauta., das disposições adeante
contidas para o commisso da ueção ou das aeções sebre as quaes
não forem satísrettos os dinheiros cxígíveis em relação a ellas por­
signat, cha1ll'li:1crdl '(liU pre-tacão, conforme âceu dito acima•

.04 dircctoria tJ:odj)~7'ri 1:ecebe:r adeeníamenios de chamadas e ~'estituil-v$'

.20. Si li dírectoetc julga.r conveniente, e desde qne a opção
seja faicnl;ifaJla ao ti1:l'cli0S os acctonístae sem prererencias, o banco­
lJCldl3l'á~l"gcet:Der f{iwdllfsJf1es accíonístas Que ~ quizeram adeantar- toda
ou parte da impo,rJ.;àÍ1clifa do cGl.pital a nealizar- sobre awsuaa aeçõcs
l'e~rpeeth iS além das chamadas eüecnvememo feitas' e o banco
:vod'0va :rubonar. sobl~ as quaastas assim adeactadas. ou sobre a
i'aSp8'6ti1'i<!l1 quota qU6_ 00 oceasíãe, I:lXCef1el': a ímpoetancta das
chamwtlas feiitD.;S 00. ocesetão.sobre as acções em re.J.arao as quaes
foi ,feíitifJQ";'D.'Ulellimumna4lo,0s,,}.uros que ronem aceerdados entre (9

aectcm.ista quOO.ID -lro.wvím ~'eiiio e a d:il~ect@l',1a. salv:o disposrcao em
contr-mo, expressa em 0ooúracto, o baaeo :CBXá a li-herdade de
reem:bJ)lffiljl'J~q1.lalqm:er tempo as: qUClJll'ti8,;$ que assim houverem
sido adeantaãas,
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TRANSFERENCIA E TRANSMIS3ÃO DE ACÇÕES

SuspenslW das transferencias,

21. As transferencías de aeções poderão, ser suspensas pelo
}Jl'l1,ZO »u prazos que a dtreetcrla entender (mas que não deverão
representar ao todo mais de um mez em cada anuo} e os livros de
traustercnctns ficarão encerrados durante 03 14 dias que prece­
derem immcdiatamente ã assembléa geral ordíuarla annual.

\) inetriünento de transferencía serdassignada pelo transferente e pelo
b8n8fidario

22. Não serão lançadas no registro as transferencias cujos­
mstrumentos não forem devídamente asstgnados, tanto pelo trans­
ferente Como pelo beneãcíarío da transferencía: e, perante o ba-nco,
o transferente será sempre considerado possuidor da. aeção até que
seja lançado no registro o nome do beneficiario em rela.ção á.
mesma. As transferencias poderão ser feitas na fórma usual.

_1 directoría paderà recusar o registro de transferencias de acçõcs nâo
inl6fP"adas

2:3. A directoria poderá, outrosim, e sem que seja obrigada a
motivar a. sua recusa, recusar o registro de transferencias de aeções
não integradas.

O oeJlcficia,;';'o da transferencia deverá apresentar a respectit'a cautela

24. Antes de dar a. sua approvação ou permittir o registro de
Lransteroncia de qualquer acção, a. dlrectoría poderá exigir que
lhe seja apresentada. e confiada para verificação a cautela da aeção
que se pretende transferir.

Só ser{{o reconMcido$ os testamenteiro$ ou curadores do accionista
falleeido

25. somente nos testamenteiros ou curadores do aecíonísta
rallecído reconhecerá o banco qualquer direito ás aeções perten­
centes ao mesmo accíonísta; e uma vez que tenham registrada Do
banco a homologação do testamento do aecíonísta fallecido ou a
sua carta de testamentaría, esses test.amenteiros ou curadores
terão o direito de receber aviso das assembléas, podendo a ellas
assistir e votar em suas deliberações do mesmo modo que si
fossem verdadeiramente accíonístas. Fica, porém, entendido que
esse direito a.aviso, assístencía e voto vigorará. tão sómente ~10
prazo de 12 mezes contados da date, do failecimento do accíomsta,
€! caducará si, dentro desses 12 mezes, os testamenteiros ou cura­
dores não se tornarem aecíonístas nas condições adeante espeeíâ­
cadas, ou não transferirem as aeções devidamente.

Havendo mais de um testamentetro ou curador só poder" volar
aquelle cujo nome se achar inscripto em primeiro lagar.
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Qualquer pessoa adquirind<J direito a "'1,tmlt acçlto em ~irltlde de falZe ...
cimento, etc., poderd ser registrada como accionista

26. Qualquer p~3soa que adq~irir o seu direito a uma acção
em virtude de fallecimeuto, tallencía ou Insolveneíx de um aecío­
Dista ou de outro modo que não por tranererencía poderá com o
prévio consentimento da directoria-que esta não ;erá de modo
algum obrigada a dar-ser registrada como accionísta desde que
prove o seu direito do modo que for exigido pela m~sma díre­
ctoría ,

As pessoas, adquirindo direito a qualquer ecozc, poderao i'lldt"car ~Hn.
terceiro para ser registrado

f!1. Qualquer pessoa que adquirir o direito ás suas acções de
outro modo que não por transísrencía, podera.com o consentimento.
da dtrectoría, em lagar de fazer-se registrar pessoalmente, optai
pelo registro de outro, por eUe indicado, como possuidor das
acções ; e. approvado que seja este pela. directocía, a. pessoa que
assim tenha adquirido o seu direito ás mesmas ucções poderá
exercer a. sua opção passando em favor da pessoa por elle indicada,
o competente instrumento de transferencía,

Limitação do numero de benefwiarios de t?'ansterencias

28. Não poderão ser registradas mais de quatro pessoas como
possuidores em commum de uma aeção, nem poderá ser re­
gistrada a. transferencia de acções feita em favor de um menor ~

Oinsh'umento de trans{eyencia eerá depositado com o secretartc

29, Todo instrumento de transferencia será. entregue ao secre­
tario e, quando a dírectoría assim o exigir, antes como depois da
sua entrega, o beneüciar-ío deverá provar o seu direito, a con­
tento da directoria. Feito isto, e salvo o disposto nos presentes
estatutos, o secretário fará registrar o beneficiaria como- aceío­
nísta, Poderá ser cobrada uma taxa, nunca superior a dous sbü­
língs e seis dinheiros por transferencía, e applíeada conforme é\
directoria opportunarnente determinar ~

COM~llSSO E DIREITO DE RETENÇÃO

Aviso para o pagamento da chamada ah·asada

30. No caso de deixa!' um aecíonísta de paga!' uma chamada
ou prestação, ou qualquer outra quantia exigivet em re­
lação ás suas seções no dia marcado para o respectivo pagamento,
a dírectoría poderá, a qualquer tempo depois dessa data, e em­
quanto não for satisfeito o debito, mandar-lhe um aviso convi..
dando-o a pagal-o juntamente com os juros que se lhe possam
haver accrescído e as despesas occasionadas ao Banco por motivo
dessa falta de pagamento.
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31. O aviso mar-cara outra data ase « qual a chamada, ou
pr-estaçfw, or:I oRtr,~ qtuntia àe1"a SeI' pag.'l" nem 2;S~iÜiJ. C01'l1O os­
Jmras e as d0spe:z.as we:;res·cid08 por :FlT0ti:vo da falta. ee paga­
mento. Í1l'd:ica,rá, au'trosim, {) loga.r onde deverá ser e -~à;::tJâaào 0

p"gamerrto.

As acções poâerno se} declal'ctOJas em commiseo

o aviso dovcrã, ainda, dec1<:~l'ar que, no caso de falta de paga­
ment.o até a data e no lagar mdtcadcs, t),ctcOão em relação (ft l!frta.l
J'ôra feita a chamada ou 101' devida a prestacão ou outr.i quantia,
1ieará. suieíta a cahir em commísso , Si não forem attendídas as
requisições desse aviso, a acçao a quo elle se refair ooderá. a
.qualquer" tempo dahi em deante e ames de ser eftecsuado c paga­
mentode todas as quarrtías e despozas 1)01'- CIl<:L devídasv ser- decla­
rada calnda em commlsso, por meto de uma resolução (la drrccuorta
pa.ssada nesse senrhío, e nesse eommísse ficarão Igualmente inCUTSOS
'todos os dividendos' declarados sobre a acçao ou as accõos neíle
eomprehendídas e que antes dessa da;t:.I. não houverem stda cffeeti­
vamentc pagos .

.!.Vao oõetaeüe o COíJW~';,SSO. os acciorastas fica-dro obrt[i(cdos
ao pagamento doe chamadas [eitas

N. 32. Todas as quantías devidas a,o banco pela accão ded:];I'J,da
eahída em cornmisso, o 3e1'110 a.inda c nã-o obstante 83S8 commísso ,
e o banco terá o díreíte de exigir I') rcsnecüvc png.,tille;:d;n.junta­
mente com os juros. do accíomsta a que:n pa-teicíu ou dos seus
l'ep.lresenta'Uítes;;,

33. Nessa ooníormídado, e sem prejnízs do eommísso. 3, dtre­
-ctoria poderá; sempre que julgar conveniente, t0E:aarl' ctTecÍlva a
eobra-BI.:'a. das qp:antlas que o a0eiol!i.'ist<1 houver deixado da pagar.
embora tenha sido decLu'é(.cü;J, o commisso da <1CÇã0 ou das aecões
em relação ás quaes e1',-L devido o pagamento que não foi effeetuado,

A directoria poderá vender as acções caiiidae em covnmisso

A directorra poderá, fL discrição, vender, ex'tinguhv ou díspôr
de outro modo das <llcQ0es declaradas em comnasec em virtude de
falta de;pagamento na fórma acima eu por qualquer outro mo­
tivo; :p0d@rái, tgsraímente. qiUi(l'!Ido entender ~ fa:z'eI' remíssêo ou
asmultar o commísso das. Jae~ães deelarndas em eommísso em vir­
tude de falta. de pag'f:ililnflI1to conforme ficam dito acima, deeée que
sejam pagos todos os atr,~zadGs com os unos devidos sobre elles,
junt~a;men,te cem a quantia (si :houv.er) ãxada a titulo de multa, ou.
ga.tisfeit'as as outras condições estabelecidas psía dírecsoría ,
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35. Uma àeclruraçã,ú 1Bít~ c~m,'tIíS ,:rnqui:ffings l:ega'es psío sàCre·
tarre, a,ttes:n:t'udo que o pós UlldOl'· G'uuerl'0r,'_dequatqU'er 'acçã'O del­
XQ11 de l')aga'r uma chamadu, Gt7[ lD1i)e&t<:li~aoj uu oo.,t:ms Jinhen'OB
(lendas' em l'cIu'çã) á mesma ,acqà<G, e qUê foi esta de:ehlirada em
commíseo. mediante deliber-ação tomada em reunião da dueeto:i1a
depols de expedido ao ,t,'~C'~'ehT~tp, OéOHl-''P'etcn.te aViÍso,.ê o r'ecíbo, fir:
mado por qu·alquBl' um d0~ dIre0ru)I,~eS e ,o secret:anro do preço de
eam]J!~a .d~ Hl~)m11 ::t(!Ç~O (l:fa case de ser eBa vendi'~U: p€llo ha.'IDJo)
constttutrão fitulo JIa'bll 1h1pa 0üomm'ado'r' daacçan, ClJue ficará
exonerado de qualquer 11\3s;r)'Ól'lS'<.'Lbili'(ii{Vte no pagamento de qnM~!?;r

chamada ou outras quanuas cilevhlaB· e exigi veís em relação á,
aoção }J01' elle comprada nessas corl'~iç'0'cs anses (la sua cumpra
(salvo accôrdc expresso em eonr;:pa,l'io) _00 seu titulo 'á,a-cçãonão
sera de modo algum prejudicado veci.fiei.'mdo..se que l101IT.Ve qual­
quer irregularirlade 110 processo dv- comssísse ou da venda,

36. O Banco terá UTIll dtreuo precípuo e soberano sobre podas
as acções não íntezralízadas regtsta-adas em nome de 'qua~quer

accionista, individual ou sottde.nemente com outros, para retel-as
para. o pagamento das dtvrdas, obrigações e eompromíssos desse
accionista, individual ou sotídartamente com outros, para. com o
BanCa0 esse direito de re'~íS'jI,i'(ãb ilibrangeNh ígnaímeate.todos os
dividendos que forem deelal'á'd:ossob1'e as mesmas acções,

E'poca em qi~''e se de'l?em realizar

:)7. A assembléa gorai. ordmarra renltzar-se-ha todos,os armes
na época e no logar designados -pel), directoria.,

Regras p"wa a C:Ji'iVOCC1Çào de aseembleos extnwrdinarias

38. A dircctonín, sempre que entender, podera convocar uma
assembléa geral extraos Ilnaxia e o fará tmmedtatamente ao
receber, um requerímcuto de acciouetas representando nunca
menos de um dectmo do capi.t;1t ennttído do banco, sobre o qual
houverem sido pegas todas as Ctl(.1,m,~d:),s e outras quantias então
devidas,

Reg'}'as para fi caso de sei' reowerida a convocaçl'to de uma aesemoíéa
etatraordinarío:

39. No caso de ser feito o requer-imento sunra referido, vígo-
rarão as segumtes dit,''El'Osr-QlJos: ~

1. o O requerimento deverá mdicar os fins' da assembtea e ser
assígnado pelos requerentes, Será. ontregucna séd'e- social do
banco, e poderã consrsnr em varias documentos- idcnti'Cos cada
qual assrgrrado por' um ou mais dos requerentes.
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2. G Si a directoria. não proceder ímmedíatamente â convocação
da assembléa para ser realizada dentro de 21 dias contados di
data da entrega. desse requerimento, os requerentes, ou a maioria
delles em valor poderão por si convo.ar a assembléa : porém
qualquer assemblea convocada nessas condlções não se poderá reá­
lizar depois de decorridos tres mezes da. data da entrega do reque­
rimento.

3. o Si nessa assemblãa for tomada qualquer deliberação quo
exija. confirmação de outra. assembléa, a directoria, procederá
immediatamente ã convocação de outra assembléa geral extraordí­
naria para. o fim de tomar conhecimento da deliberação e, si o
julgar conveniento, approval-a e conürmal-a como resolução. es~

pecial; e, no caso 'de deixar a directoria de convocar a aséembléa
dentro dos sete dias seguintes depois da approvação da primeira
resolução, os requerentes, ou a maioria delles em valor, poderão,
por si, convocar a assembléa.

4.° As assembléas convocadas pelos requerentes em virtude da
presen-te clausula o serão, tanto quanto possível, do mesmo
modo por que são convocadas as assembléas pela dírcctoría.

Será dado aviso previo de sete dias das oseemoteas

40. Serãenviado aos accionistas com direito de assístencia um
aviso prévio de sete dias, "pelo menos. em que serão indicados 010­
gar, dia e hora da assembléa e. no caso de tratar-se de qualquer
assumpto especial, a natureza desse assumpto , obedecendo esse
aviso ás preserípções adeante contidas no presente. O aviso lançado
no correio, o mais tardar até o oitavo dia antes da reunião da as­
sembléa, inclusive, será aviso bastante, e o não recebimento do
mesmo por qualquer accíonísta não prejudíearã os trabalhos da
assernbléa geral.

Assumptos especiaes e ordint:wios

41. Todo assumpto tratado em assembléa geral extraordínat-ín
será considerado especial, como o serão igualmente os quese trata­
rem em assembísa geral ordínat-la, exccptnados a approvação de um
dividendo, o exame de contas, balanços e relataria ordínario da dí­
reetoría e a eleição de directores ou de físcaes para substítuir
aquelles que tiverem terminado o seu tempo de exereícío ,

ACTOS DAS .o\SSEMBLÊAS GERAES

Quorum

42. Não S61'<:"1. tomada deliberação alguma em uma assembléa
geral em que. na hora de abrir a sessão, não se acharem presentes
pessoalmente ou por procurador accionis as em numero legal c
com o direito de voto. Para a eleição de presídente, conhecimento­
das contas e balanços, e dos relatoríos ordlnaríos da, díreetoría, de-
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cl§tra;Cão de dividendos e eleição dos dírectcres, ou üscaes para, sub­
stítuirem os que tlverem completado o seu tempo de exercício, ou
ainda para resolver o adiamento da assembísa, o quo,.-um poderá
consistir em tres acclontstae habtlttados na fôrma supra, presentes
em pessoa; para qualquer outro assumpto o qtW1'um neeessarlo
será de dez ncctontstas assim habilitados e presentes em pessoa"..

,,"ldiamento das aesembteae

43. Si, dentro de meia hora depois da bota. marcada D't.-;:·,-~ f..

assembléa, não houver' quol~um, esta, quando convocada a rêquer'i~
mcnto de aceíonístas, será díssolvlda ; porém, em caso contrario
consíderar-se-ha adiada para o mesmo dia da próxima semana rt
mesma hora e no mesmo local; e quando nesta nova assemblé<.l.
não houver quorum dentro de 30 mínutos da hora marcada para i)J

assemblõa, esta. ficará adiada sine die.

Presidente da aeeembíea

44. O presidente-ou, no seu impedimento, um dírector accla­
mado na occasião pelos acclonlstas presentes. presidirá os trabalhos
das assembléas do banco. Quando não se achar presente o presi­
dente ou qualquer director dentro de 15 minutos depois da hora,
marcada para. a assembléa ou, achando-se presente. recusar-se
qualquer destes tomar a presídencía, os accíonístas presentes accla­
marão um dentre eUes para presidir os trabalho.'; da assembléa.

O p)'esidentepoderá adia}' a aesemblea

45.0 presidente com approvação dos acclonlstas presentes
poderã adiar qualquer assembléa para outra época e local, porém
não se tratará nessa nova assembléa de outros assumptosque não
aquelles que houverem ficado por ultimar ria assembléa adladn.

Modo de toma,' as deliberações nas aseembtêas qeraee

46. Salvo determinação do presidente da assembléa no sentido
de ser feita a votação por escrutinio (o que lhe serã facultado),
quando não for requerido escrutinio pce dUU8 accíonístas no mí­
nimo. Com direito de voto nessa assernbléa, presentes e represen­
tando por si ou como procurador. pelo menos cem acoões, toda
deliberação será tomada por maioria de votos dos eccíontstas pes­
soalmente presentes, tendo cada um direito a um voto, que sera
dado em votação symboüca,

Em caso de empate na votação, o presidente da assembléa ter;:l,
o voto de desempate, além do seu proprio voto como accíonísta..

A declaração feita pelo presidente no sentido de haver sido
approvado ou rejeitado qualquer assumpto, ou de haver elle sido
approvado ou rejeitado por uma determinada maioria, acompa­
nhada essa declaração do respectivo lançamento no livro das actas
do Banco, fará prova, plena do facto independente do qualquer
outra prova, quanto <10 numero de votos I'cgi5trados pró ou contra
a resoíuçâo.
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Escrmtin:o

47. Quando em uma.assemhléa gera] "O presidente determina que
a votação se taça,por cserutrmo, ou quando for este requerido pelos
accícmetas. esta votação reuüzár-sc-ba na época c do modo que
for determinado pelo preatdonte oa assembléa em que for ella 1'0·
querida, c nesse caso cada neclcntstu presente, por si ou por pro­
curador, o com direito de voto, dar'é o numero d« votos a que tiver
direito nas condições ad aaute prescrtptas ,

No caso de empate nn votação PÜI' eSdr:Eú,inio, o presidente da
assembléa em que houver sido eue requerido terá dírerbo a um
voto de desempate além (h):3 votos a que tiver dir'eito como
aceíonísta.

o resultado dessa vutacão será considerado resolução elo Banco
em assembléa geral.

VOTOS DOS ACCIONIS,TAS

VO:\"ícua' ptn escruünío

48. Na. votação por oscruttnío. tOdo accíoaísta.. da companlila,
possuindo pelo menos 10 acções, tel~á um voto por lote de lO ucções
que possuir. Os lotes menores de 10 aeções não darão dírertc a
voto e nenhum accioniata terá mate de 20 votos.

Os accionietas alienados poderão -ootor pelos respectivos curadores

49. O accionísta alieuado ou idiota poderá votar per inter­
media do seu curador, cwraior bonie, OLl qualquer outro seu repre­
sentante legal; estes, entretanto, 8í) portarão votar depo.s de havc­
rem depesítado no escriptorio do banco, com 48 horas, pelo morros,
de antecedeneía da hora marcada par;], <:J, assembléa em que pre­
tendem votar, as provas razoaveís que a dir2cb::iD, exigir C1l'L qua­
lidade em qua se apresentam.

o di)'eilo do voto pertence ao accmnista inscripto em prvmeiro logO/f

50. No caso de acções possuídas em commum por duas ou
mais pessoas, sómonte ao acclonlsta cujo nome figurar em pri­
meiro logar no ragtstro como um do- possurdorei dessas acções
será reconhecido o díreno de votar com ellas.

Não -pode'f'u -ootor o accionista em mâm nem, aqueUe que o não for Iui­
tres meses, pelo menOs.

51. Não sera reconhecido o direito de voto em qualquer assem­
bléa geral ao accíonísta que estiver em an-aao do pagamento de
qualquer chamada por elle devída : e nenhum accícnísta poderá
'Votar com acções adquiridas por meio de transíerencía cuja posse
não houver sido por elle adqurrída pelo menos tres mezes antes da
data marcada pela assembléa.
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Yotaçao pesso-ü OH pO;' procurador
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52. Resueitadas as disposições contidas nos presentes esta,i;utos,
os votos poderao SOl' dados pessoalmente ou pOI' toteemetío de um
procurador.

oprocurador der:ei"á ser um accionisia do banco ou [unccionario de
sociedade accicnista do banco

o íuetruinouto de procuração sará por esorrpto e assignado
pelo outorgante, ou, sendo este uma socíedarle; possumdo acuo
social, então com o sello social desta Não poderà ser nomeado
procurador quem não for accíonísta do banco.

No caso de procuração outorgada por uma sociedade, ? procura­
dor deverá ser ou um aocionista de banco ou um runccíonario da
mesma sociedade.

A Jlyocuraçao deverá ser depositada com antccedenoia

54. O instrumento de m'oeUl'ação deverá SQ!' depositado no es­
eriptorlo do banco, devidamente sellado, pelo monos 48 horas antes
da hora, marcada para a aasembléa em que pretender 'lotar a
pessoa nomeada na procuração, ou, no caso de uma assembléa
adiada, 48 horas antes da hora marcada para a nova assembléa,

õõ , O mstmmcnto ela nrocuração poderá obedecer â seguinte
norma:

«Eu, abaixo assignado, accíouista do Bl'itú/o Bonh. arSouth Ame­
rica, lianiteâ, pelo presente nomeio .. de ... ou, no seu impedi­
menta, .. de ... meu procurador para votar 1-n1' mim e de minha
parte na .., (aqui o acciotústa declarará: e sssemblea geral (ordtnaría
ou extraordtnaria, conforme o caso) do banco a. realizar-se no dia ...
do. ,. de 19... , e em qualquer aaseiublca em continuação desta»;
ou então: «em as assembléas geraes (ordinarias ou extraorúínartas)
do banco quo se raatízarem durante o anuo do 19... , e nas assem­
bléas em continuação destns » ; ou ainda: «em qualquer asserublea
(ordinaria ou extraordmarta) do banco e nas assembléas em eonü­
uuação », ou mesmo poderá combinar duas dCSSLts ror-mas).

Passada e POl> mim assígnada nosso düt,., .. de •.... de 19..»

DIRECTORIA

Numero de direcioree

5ô. Salvas as disposições contídaa nos presentes estatutos, o
numero de direetores não será inferior a cinco nem superior
a nove.
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Augme~to ou diminuição do mnnej'ó de directores

57. O banco podorã, entretanto, mediante res?Jução extraor­
dínarta, augmentar ou reduzir o numero de seus dtrectores.

Direaoría actual

58. A dtrectorla aotual do banco compõe-se elos 31's. hu[~n

Kinsman Brodie, Ohm-lés Carl'ington. Phílipp Montz Denekc, Pre­
deríck Lubbock, Franois Mackenzie ügílv)', Ress Plnsent D rctui
Conrad Imthurn.

58. bis A direetoria poderá preencher qualqUC[' yn,g3. que casual­
mente oecorrer na rürectot-ia; nomeando um substituto. O dtrector
nomeado nestas condições será considerado demisslouavio na pro­
xíma assernbléa geral ordínaria seguinte ú sua nomeação e pOi-t(!l'~i,

então ser reeleito.
Para ser director o aecíorüsta deYOL'~L uossutr pelo meuc­

um numero de acções do banco registradas ein seu nome indivi­
dual quo representem o vedar nominal de S; 2.000.

Icemwneraçao da dsreotovía

59. Em remuucração de seus sorvíços á. dtrectorla 8eri.L paga,
com os dinheiros do banco, uma quantia aunnal con-espocdentc '-I,
:Z700 por díreotor. gsta, remuneração sertl r-epar-tida entre o.';
membros da díreetoría, conforme estes determinarem,

A directori(l, paderà agir, nao obetasüe a ecoistencia de qualqtwr W{JO,

60. Osdírectores restantes poderão agi!', não obstante as \:<1gi~~j

que possam existir nu dírectoría.

Condições em que o dírector Ílerde o seu corno

6L Perderá o seu cargo o direetor que:
Deixar de possuir o numero do acções exigidas;
Sem licença. da. assernbléa gm'al acceltaz' ou occupar qualquer

cargo fiduciario no banco, exceptuado o de dlrector gerente;
Fallir ou suspender pagamentos ou fi7.el' concordata com. os seus

credores;
Ficar louco ou aíícctado das faculdades mcntaes ;
Deixar de comparecer ás reuniões da directorla durante o prazo

de seis mezes sem licença especial da directoria ;
Resignar o seu cargo em communícação escripta feita ao banco.
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Ús directoi"eS poâerao contractar com a compardiia
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Nenhum director ficará. inhibido, pelo facto de exercer esse
cargo, de contractar com a companhia, como vendedor ou em outra.
qualidade, nem tão pouco sal'á. impedido qualquer contraeto nessas
condições, ou qualquer contraeto ou convenção feita. por parto do
banco em que esse director tenha qualquer interesse; nem será o
dtrector assim contractando ou que assim for Interessado na fórma
supra compelüdc a dar contas ao banco de quaesquer lucros obti­
dos mediante esse centrado ou convenção, pela simples razão de
oceupar elle o cargo de dírectcr ou por força da relação fiduciaria.
assim estabeleclda. Fica, porém. o director assim interessado na
obrigação de exnór a natureza de seu interesse na occastão ou antes
da reunião da directoría em que for decidido o eontrncto ou <lo con­
venção, si então ,já existir o seu interesse; e. no caso contrario.
então [na primeira reunião da directoría depois de haver elIe
adquii-ído o seu interesse.

Nenhum director poderá. entretanto, como director, votar a
respeito de qualquer contraoto ou convenção dessa especíe, e
quando o fizer, não será contado o seu voto.

ORDEM DE RETIRADA DOS DIRE-eTORES

Ordem de retirada dos siirectores

Na. assembléa geral or-dínarta do anno de 1908, e nas assem­
bléas gemes ordínartas de cada um dos anuas seguintes, uma terça
p;arte dos dlrectores dclxard o seu cargo, e quando o numero de
dírectores não for multiplo de tsce. o. numero mais próximo do
terco ,

, A assemblea os reelegerá ou procederá á eleição do outros para
as Jogares vagos'.

O banco poderá. outrosím, em assernbléa geral, preencher as
vagas existentes na. dírcctoria e quo não houverem sidopreenchidas
peja dir-ectorta,

O dlrector demíssíouario conservará. a sua qunjídndc de director
~vM a dissolução da, assernbléa em que for eleito o sou suecessor.

Directores que se devem retirar

G4. 0,') direetores que 88 devem reürar na for-ma do artigo
precedente serão aquelles que tiverem meter tempo de cxer­
doia.

Quando houver mais de nm com igual tempo de exercício, os
dírectores a retirar-se serão, na. falta. de accôrdo entre elles, de­
terminados por sorte. O tempo do exercício do cargo dos díreetores
serã contado da data da sua ultima eleição 011 nomeação, quando
já houverem anteríormentedeíxado o cargo de dírector,
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o dírecior demiesíonario fica/'á ate que seja nomeado seti seccessos­

65. No caso de deixar a. assembléa geral ordínaría de eleger
um director para subrtítute um director dcmtssionut'ío, este consí­
derar-se-ha reeleito.

Factt~dade de destitüil' 'um divector mediante resolução eetraordinaría

66. O banco poderá, mediante uma r-esolução extraordínaría;
destlturr qualquer director autes de expirado o prazo de seu man-'
dato, e terá. poderes para, mediante resolução extraordí­
naría, nomear para substitutl-o pessoa devidamente habílí­
tada,

Pa-rticipação do caHdidato ao logal' de director

67. Salvo o dtrector demíssíonm-ío ou o recommendado da di­
rectoria, ninguem poderá. ser eleito díz-ector em qualquer assem­
blea geral sem que clle ou qualquer accíonísta que tencione propol-o
tenha entregue no escnptorío do banco, um mez, no maxítno, ou,
no mínimo dez dias, antes da assembléa, uma communtoacâo por
escripto e por eüe assignada, participando a sua candidatura ao
cargo ou, na segunda hypothese, a mtençâo desse cccíoníeta do
propol-o ,

DlRECTO.RES GERENTES

Poderes para 1101j),em' um di1-ecto):' qerente

63. Adírectoría poderá, opportunamente, designar um ou mais
dírectores para serem director gerente ou dírectcres gerentes do
banco, quer por um prazo fixo, quer sem limitação de tempo pele
qual elle ou elles devem occupar esse cargo, e poderá também
exoneral-os ou demlttil-os dne seus cargos o nomear eua-c ou ou­
tros em 30US lagares,

Condições a que fica .'n~jeito o dírector gc;-enie

69, O dírector guronte. no exercício de seu cargo, não ücurã su­
jeito a ordem de retirada e nem será computado para ee deterrm­
nar qual o dircctor a retirar-se; por-ém, salvo coutracto especial
entre elle p, o banco, elle ficar<1 sujeito ás mesmas presertpoões que
os demais dlrector-es do banco quanto á resignação e destltutcão. e
desde que, por qualquer moüvo, clte perder a sua quaüdade de
dírcotcr, deixará i}JSO facto ele ser, díuector gerente.

Remwneraçao dos diredovee gerentes

70. A remuneração especial do director gerente será opportu­
namente fixada pela directoria ou pela assembléa geral do banco e
poderá constar de salário ou comrmssào 011 interesse nQS lucros. ou
ainda, em todos e quaesquor desses modos
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Poderes e cttt?'ibuzciJes do dzrecto?' serente

.. 71. A directoría poderã, opportunamente, delegar e conferir ao
dtrector gerente, emquanto o for, ospoderes que ent'ender dentre
os que lhe compete exercer na forma dos presentes: estatutos

E~sa. delegação poderá ser feIta peI~ tempo c pera servir par~
os objectos e fins e nos termos e condíçõce-..o·com as re~tl'lCçõe3

que a, dírcctorta julgar convenientes. e os poderes assim delezados
o poderão ser já concomitantemente com todos ou quaesqller pode­
res da díreetoria no mesmo sontído.Tã.eom exclusão ou om substi­
tuição destes c a. drrecteria poderá, opportnnamente, revogaI-os
ret.iraI~Ds, atteral-os ou varial-os na sua totalidade ou em parte:

Reuniao da directoria, quonn'"ll, etc,

72. A directorta poderá reunir-se para deílberação de negocios
ou adiar as suas reuniões ou sobre ellas cstatun- como melhor
emeader e poderá, oucrostm, u-at_ermiJ,H1r oql.!:Ornm necessário para
as suas deJioo['ações. Salva díspostção em oontrardo. o quorw-n
sera de tres dtrectores.

GonvoGao{§O das reuniões

'73'. Qualquer dn-ector poderá convocar uma reunião da. díre­
ctoría quando entender, e o secretario deve-pá tazer.a convocação
quando requisitada por qualquer director.

MOdo de 1'eSOlVéW as Pí"oposições nessas rettniões

74. Os assumptos propostos em qualquer dessas rcuntõea S8~

rão decidtdos pOI maioria de votos; no C~lSO de empate, o presi­
dente terá um segundo veto, de desempate. O drrecter ausente
do Reino Unrdo não terá dlreitu a aviso das reuniões da díre­
etoría,

75. A directcría podere eleger um presidente das suas reu­
mocs e determinar o prazo pelo qual elle deverá. exercer o seu
cargo. No caso de não S8l' eleito um presidente, ou quando este
não se achar presente na hora marcada para u reunião, os
directores presentes acolamarão um dentre eUespara presidi!'
os trabalhos dessa reunião.

Poderes da~'eunit70

95, A reunião da directoria em exerclcio, em que houver quo,,.,
ru,m terã oompetencía para exercer todos e quaesquer dos pode­
res. attrrbuições e faculdades de qne na, occasíão se acharem os
directores investidos. pelo- regimento da companhia ou que em
virtude de mesmo' for da sua competenera
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Poderes paTa nomear ccmmissões e delegar

7.7. A directoria poderá delegar quaesquer dos seus poderes
em eommíssões compostas de um ou mais directores por ella
designados. As commissões assim constttuídas observarão, no exer­
cicio dos poderes que lhes forem delegados, as instrucções expe­
didas pela. dírectoría.

Disposições pm"a as relúJ108S e actas das commissões

78. ~\s reuniões e actos dessas commíssões obedecerão ás
mesmas disposições contidas nos presentes estatutos para as re­
uniões e actos da. directoria no que lhes for applieavel e não for
modlfícado pelas mstrucções a. que se refere o artigo precedente.

Validade dos actos da directoria ou de commissões da directoria, não
obstante '!:licio na nomeação, etc.

i9. Os actos pratíeados em reunião da. directoria ou de uma
oommissão da directoria ou por qualquer pessoa. ou pessoas agindo
como dírectores, embora mesmo se venha. a vertâcar que houve
vicio na. nomeação desse director ou das pessoas agindo como
director, ou que elles ou qualquer deUes não se achavam devida­
mente habtlltados, serão tão validos como si cada uma dessas pes­
soas tivesse sido devidamente nomeada e tivesse as quatíâcações
para o cargo de director.

Remwneraçao por serviços eetraordinarioe

80. Sompre que um direotor, acquíescendo, for eonvídade
{t desempenhar qualquer commlssão extraordinaria ou fizer esfor­
cos espeeíaes, indo e residindo no estraugelro ou em qualquer outro
sentido, a bem dos interesses do banco, este dará ao director ou
dírectores que assím fízerem uma remuneração que poderã, consis­
tir em uma. quantia fixa ou em uma porcentagem dos lucros. ou
em qualquer outra. espeeíe, conforme for combinado.

Essa. remuneração poderá ser concedida quer juntamente com
a. remuneração prevísta no a.rt. 59, quer em substituição da
mesma.

...-idas

SI. A dírectoría fará. lançar devidamente em livros ad hoc as
Dotas de todas as nomeações de funecíonai-los, nomes de directores
presentes a cada uma. das reuniões da. dírectoría ou das comrnís..
sõcs do directores, de todas as deliberações e actos das assembleas
gemes e de todas as deliberações, ínstrucções da. directoria. e elas
commissões,

As actas munidas da assígnatura do presidente de qualquer as­
sembléa ou reunião ou do presidente da assembléa ou reunião ee..
-uínte, ou de qualquer director fazendo parte de uma commíssão
f -ra fé e prova- prima facie-do seu respectivo conteúdo,
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PODERES DA DIRECTORIA

A directoria fica investida dos poderes geraes ela companhia

820 Compete á directoria a direcção geral dos negocíos do
banco; B, salvo as prescripções especíaes do banco em assemblea
geral, além dos poderes e attríbuíções que lhe são expressamaate
conferidos pelos presentes estatutos, ella poderá exercer todos
aquelles poderes e pratícer os actosda c~n:!petenci<l;do banco que
os presentes estatutos ou qualquer dlsposíção de 181 expressa. não
prescrever ou exigir que sejam exercidos ou praticados pelo banco
em aasembléa geral; mas nenhuma prescnpcão do banco em
assembléa geral poderá invalidar qualquer acto prévio da dire­
etona, que teria sido valido si não houvessem existido essas pre­
seripções.

Poderes eorpressos da directoría.

83. Sem prejuízo dos poderes geraes confez-ldos pelo artigo
precedente, e de quaesquer outros poderes contidos nos presentes
estatutos, fica expressamente consignado que a directoria terá
plenos poderes para. os seguintes actos, a saber:

I) nomear e demittir gerentes, secretarias, eseríptm-aríos,
agentes c serventes do banco, marcar as respectivas attrtbuições e
fixar-lhes os aalarloe e outra remuneração, bem como as fianças
que deverão prestar;

10 intentar, mover e abandonar quaesquer processos e acções
[udioiaes por parte do banco ou dos dírectores. ou deis depositarias
ou runooíonaríos, ou contra eIles ou em geral referentes aos
negocias do banco, c defender-se c eompôr-se ,

UI) comprar, arrendar', construir ou arranjar de outro modo
estabelecimentos ou escríptortos para o Banco no Reino Unido ou
em qualquer outra parte;

IV) adquirir, negociar e dispôr desses bens írnmoveís e de
quaesquer outros no Reino Unido ou alhures, que o banco possa.
legalmente atlquir-in ;

V) estabelecer, regulamentar e fechar bancos, filiaes e dire­
etarias Iocaes, ou commíssões Iccaes, e agencias no estrangeiro,
conforme a directoria julgar conveniente para os negooioa do
banco;

VI) negociar, celebrar e cumprir ou abandonar negociações e
qualquer arranjo com os governos e outras autoridades para
quaesquer dos fins do banco;

VII) requerer, comprar, aeceítar ou recusar concessões de go­
vernos, conforme a directoria entender;

VIII) requerer as leis e os decretos e regulamentos que a dtre­
ctorla julgar neccssaríos para a boa garantia dosbens o direitos do
banco e da limitação da responsabilidade dos. accíonístas e, em
geral, a bem dos interesses do banco:

IX) registrar o bancono estrangeiro como sociedade an:onyma
ou em outra qualidade, conforme a dírectoria entender;

Execu\lvo _ {90S ra
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X) negociar, celebrar e levar a effeíto ou abandonar as nego­
ciações e as convenções com outros bancos ou sociedades ou ínstí­
tuições bancarias, de desconto ou ünanceíras ou de Dutra sorte, ou
quaesquer outras sociedades ou indivíduos para a transferencta ou
abandono de negocio ou ramo de negocio ou para a encampação ou
fusão, acquístção de quota de participação ou interesse no negocio
dessa sociedade ou individuo, ou para qualquer outro arranjo;

XI) delegar a quem entender qualquer dos poderes da dire­
ctoría e substabelecer os poderes quo á SUÔJ inteira díscricão a dí­
reetaria julgar conveniente para a boa marcha, gerencia e trans­
aeção de quaesquer das operações e negocias do Banco;

XII) dirigir, fiscalizar e regular °recebimento, emissão, uso,
emprego, dírecção e díspendío dos dinhelros, títulos e fundos do
banco;

XIII) emprestar contra debenusree, âebenture-síoch.; ou obriga­
ções do banco ou sobre a garantia de chamadas a receber ou en­
tradas a realizar, as quantias que, a juizo da drrectoría forem ne­
cessarias para os negocias do banco (camtanto que, salvo autori­
zação da assembléa geral, a tmportancía devida. a qualquer tempo
dos cmpresümos levantados nessas condições não exceda o valor
nominal do capital do banco), fazer, por parte do banco, os con­
tractos e contrahir as dividas e compromissos que, a juizo da diz-e­
daria, forem necessarios para as operações, ou para quaesqner dos
nus do banco;

XIV) submetter a arbitragem as reclamações c demandas do
banco ou contra clle feitas, acatando e cumprindo, ou, si entender,
impugnando os respectivos laudos j

XV) nomear uma. ou mais pessoas para acceitarem e terem sob
a sua guarda, a titulo de deposito pelo banco.quaesquer bens a este
pertencentes ou em que elle possa ter parte ou interesse, ou para
qualquer outro fim, e passar as escripturas e praticar tudo mais
que for necessario em relação a esse deposito.

Quaesquer du-ectores poderão servir de depositarias na forma
supra, nos termos e condições, quanto a remuneração, etc., que
forem combinados.

FUNDO DE RESERVA, ETC.

Fundo de ~'eserf}(I,

84. Antes de recommendar qualquer dividendo, a directoria po­
dera separar aparte do actívo que juígar conveníente para a consti­
tuição de um fundo de reserva. Este fundo de reserva será destinado
a fazer face a eventuaes ou ao pagamento de dividendos, ou ainda
a reparar prejuízos ou depreciações ou para concertos, melhora­
mentos e conservação de toda e qualquer propriedade do banco, e
iambem para os outros fins que a directoria, á sua absoluta discri­
ção, julgar tendentes a promover os Interesses do banco; e respeí­
tadas as disposições da clausula 41), dos presentes estatutos, a díre­
etoría poderã empregar este fundo de reserva do modo que enten-
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der, com poderes .para eventualmente negociar com esses valores
e variar esses empregos de fundos ou deltes clllipôr .na sua totali­
dad-e ou em parte p.(1,1'<1 o bem dos interesses do banco, e não ficará
de modo algum obr-igada a conservar qualquer dos bens constitu­
tivos desse tunda de reserva separados dos demais bens do aetívo do
banco. Osjuros deste 'fundo de l:es~r!a e dos vaíores em que o
mesmo possa ser empregado conatítuírão renda ordmaria do banco.

Pensões e g~'atiflcações aos [unccionarioe e erapreçaâos

85. A directorta poderã, ainda, á sua discrição, reservar dos
lUCl'QS do banco em qualquer anno a quantía que julgar conveniente
para pagar pensões ou gratificações a quaesquer funccíonartos ou
empregados ou ex-runccíonaríos ou empregados, ou ás suas respe­
ctivas vtuvas e âlhos ou outros dependentes, ou ainda para a con­
stituição ou augmento de um fundo destinado a occorrer a essas
pensões ou g-ra.tif1cações c, portanto, conceder e pagar taos pensões
e gratificações com dinheiros tirados do Eundo assim constttuído ou
dos respecnvos rendimentos, ou dos lucros do banco antes de have­
rem sido estes incorporados ao mesmo fundo, e a directoria :po~

dera pagar ou concorrer para o pagamento de seguros de vida de
quaesquer funccionarios ou empregados do banco.

Depreciação

86. A dírectorra poderá opportunamente ahater da importancta
que figurar nos livros do banco a credito do custo de quaesquer dos
bens deste on de qualquer outra conta a quantia que julgar razoável
ou conveniente, a titulo de depreciação ou de dívídas íncobraveís
ou duvirloaaa, ou a qualquer outro titulo.

SELLO DO BANCO xo ESTRANGEIRO

Lei de 1864 sobre o sello

87. O banco poderá exercer os poderes conferidos peja lei sobre
o sello das companhias, de l8G4, ficando, portanto, estes incorpo­
r ados aos poderes da díreotoría.

DIVIDENDOS

D'ividen{!,os

88. Respeitadas as disposições anteriormente contidas nos pro­
sentes estatutos, os IUCl'OS do banco serão divididos entre os aecío­
nístas, na proporção das entradas de capital realizadas sobre as
acções por elles respectivamente possuídas.

Restricções quanto á ímportoncia do dividendo

89. O banco em assembléa geral poder-a sob proposta da dire­
ctoría, decla-rar um dividendo a pagar aos aceíontstas na proporção
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de seus direitos e vantagens. Não será declarado dividendo supe­
rior ao recommendado pela directoria, mas o banco, em assembíoa
geral, poderá declarar um divhlendo inferior.

Os di'l)~·dendos não vencerão juros

90. Os dividendos não vencerão juros contra o banco.

Dividendos interinos

91. A directoria poderá opportunamente pagar aos acelontstas
por conta do dividendo proximo seguinte os dividendos íntermos
que, a seu juizo, a situação do banco justificar.

Poderes para reter os dividendos sobre as acções transmittidas

92. A directoria poderá reter os dividendos a pagar 80b1'(;\ as
acçõca com as quaes alguma pessoa tenha o direito, na fôr-ma do
art. 26, de tornar-se aecíonlsta. ou que essa pessoa tenha o direito
de transferir, até que ella se faça. registrar como accronísta da
mesma aeção ou a trensüra devidamente.

IJi'Uidendos aosposs1.JidMeS em commum

93. No caso de acções pelas quaes se acham ínscríptcs varies
possuidores em commum, qualquer uma dessas pessoas podara dar
recibo valido dos dividendos e pagamentos por conta de dividendos
relativos a essas acções.

Poderes pm'a reter os dividendos de acçõee cujos pl"oprietariúc se
acham 81'n debito para com o banco

94. No caso de qualquer aecionísta em debito para com °banco,
os dividendos a pagal' a este accíomsta poderão. no todo OH na
parte qao for bastante, ser empregados pelo banco na satisfação
integral ou parcial do seu debito.

Pagamento em. cheque

95. Salvo aviso em contrario, os dívídendca poderão ser pagos
em cheques enviados pelo correio ao endereço registrado da -peS80,1
que a elle tiver direito, ou, no caso de diversos possuidores em
com-num, ao endereço regjstcado daquella cujo nome figurar em
primeiro lagar no registro relativamente ãquella acção ; e os che­
ques ecviadcs nessas condições serão tirados á ordem doa pessoa a
quem íocem dirigidos.

COT\TAS

ESC1'ipturação

0G. A directoma mandará fazer escrípturação fiel e exacta de
todas as transacções e operações da companhia ou que ai ella se
relacionarem.
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Exame dos livros
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97. Nenhum accionista terá o direito de examinar qu-alquer
conta ou livro ou documento da companhia senão nos casos expres..
sarnente consignados em lei ou nos termos e condições que forem
determinados pela directoria ou pelo banco em assembléa geral.

Balanço

9S. Uma vez por anno, ou duas vezes, á opção da directoría
será levantado um balanço abrangendo as operações do banco até.
uma época nunca maior de seis mezes antes da assembléa, o qual
será submettido ao banco em assembléa geral.

Sete dias antes da assembléa geral será enviada a cada um dos
accionístas uma cópia deste balanço, sendo ao mesmo tempo ea­
víadas duas cópias ao secretario da Share and loan department na
Bolsa de Londres.

VERIFICAÇÃO DAS CONTAS

Verificaçiio das contas

99. Uma vez por anno, pelo menos, serão as contas do banco
examinadas e attestada a exactidão do balanço por um ou mais
üscaes das contas.

Nomeação dos fiscaes

100. O banco, na sua assernbléa geral ordinaria annual no­
meará todos os annoe um ou mais fiscaesdas contas, que funccíonarão
at« aproxima assembléa geral ordínaria e nesse particular "Vigo­
rarão as seguintes disposições:

1) Si os tíseaes não forem nomeados em qualquer dessas assem­
bléas annuaes, a Junta do Commercio, a requerimento de um
aceíonístu do banco, poderá nomear um fiscal das contas do mesrso
banco para o anno corrente, fixando a remuneração que lhe deverâ
pagar o banco pelos seus serviços.

2) Não poderão ser nomeados âscaea do banco os directores ou
funcctonanós do mesmo.

3) .A. dírectoría poderá preencher qualquer vaga casual l1e
fiscal, porém independente disso o fiscal ou os fiscaes sobreviventes
ou restantes (si houver) poderão agir.

4) A remuneração dos fiscaes será fixada pelo banco em assem­
bléa geral, salvo no caso do fiscal nomeado para preencher
q~Ialquer vaga casual, cuja remuneração poderá ser fixada pela
direetorta.

5) Todo fiscal das contas do banco terá o direito de examinar
a qualquer tempo os seus livros, contas e documentos, e poderã
exigir dos directores e funeoíonaríos do banco as informações e
os esclarecimentos que julgar necessarios para. o bom desampenl.e
das suas funcções físcaes.
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Os flseaes firmarão um attestado no fecho do balanço deela­
rando. si foram, ou não, sati&fettas todas ,as exígencias por elles
feitas no exerclcio de suas attribuiç'ões e. apresentarã o aos
aecíonístas um relatonío sobre as contas por elles exaro ínadas
e sobre todos os balanços apresentados ao banco em asse mbléa
geral durante o seu exercício. Nesse relatario declararão si na suá
opinião o balanço a que nelle se referem está ou não redigido de
modo a constituir uma demonstração fiel e exaeta da altuaçã o do
banco, conforme consta dos livros respocstvos.. Esses retat ortos
serão lidos ao banco, em. assembléa. geral.

AVISOS

Expedição de avisos aos ctccionista's

101. Os avisos poderão ser dados aos accíonístaspelo banco,
quer pessoalmente. quer enviando-os pelo correio em carta fran­
queada dirigida aos accionístas para o seu endereço registrado.

Accionistcs residentes no estrangeü'o

102. Os- accionlstas cujos endereços regístradoa não forem at­
tuados no Reino Unido poderão, opportunamente, indicar ao banen
por escripto um endereço no Reino Unido, que serã considerado o
seu endereço registrado para- os fins- do artigo precedente.

Caso de falta de endereço

103. Para aqueUes accíeuãstas que não tiverem endereço regís..
trado no Reino Unido. o aviso uftlxado no eseníptoníc do banco será
consréerado corou lhe havende sido entregue 2,1 horas depois: de
hro~er sido afflxwdo.

~vi'isos pe'lJa' imprensa:

104'. Os avisos que o banco tíver de dar aos seus accíonratas em
gel'i:tI ou a qualquer delles em particular, e' que estiverem expres­
samente previstos nos presentes estatutos serão hem dados quando
annuncíados pelos [omaes,

Os avisos que devem ou que possam sei' dados pela impr-ensa,
serão insertos uma vez em dous jornaes de Londres.

Atlisos aos possuidores em COmmH1n

105-·. Os avisos r.e:fer.entes ás- acções registradas em nome. de
va~ios possuidoees em ccmmum serão envtádos, ãquelle possutdon
cU;:J~ Iil@.'~ne figwiW'" em pní.meíru lagar no registro" e quando assim
forem dados serão considerados avisados todos os ]1ossuidores das
respectivas acções.



M~T\"jS no roDER EXECUTIVO 199

Entrega de avisos pilo correto

106. O aviso enviado pelo correio será consider-arlo entrezue
no dia. seguinte aquehe em que houver sido Iançada ao correio 11
carta ou sobre-carsa que o coutínha, e para provar a sua entreea
bastará provar que esta carta ou sobrecarta foi devid,tmenteende­
reçada e lançada ao correio.

Os beneficiarias de transferencias, etc., sao obrigados pelos av~soe

anteriores

107. Todo aquslle que, por força de lei de transferencía. ou
por outro meio qualquer, adquirir direito a uma acção ficará obrt­
gado por todo e qualquer aviso referente á· acção por ellc assim
adquirida que for dado na devida fórma legal â pessoa de quetn
elIe houve o seu direito antes de ser seu o nome e endereço devida­
mente lançados no registro.

Os aoisoe serão validos, não obstante o fatlecimenio do accionísta

108. Não obstante o fallecimento da qualquer acctonlsta e quer
tenha o banco quer não aviso de sua morte, os avisos e documentas
enviados a esse accíonísta na conformidade dos presentes estatutos
serão considerados devidamente entregues em referencia ~
quaesquor acçõss por eUe posauidn.s em seu nome individual ou
em commum com terceiros, até que se faça registrar outra pessoa.
ou em seu IJgal' como possuidor ou co-proprietario das aeçõos : e
a entrega feita nessas condição" será considerada, para todos os ef~
feitos dos presentes estatutos, boa entrega do aviso ou documento
aos seus testamenteiros ou curadores e a todas as pessoas (si
houver) com elle interessadas em commum em quaesquer dessas
acçôes ,

I,IQUIDAÇÃO

Distríõuíção do actioo em especie

109. Em caso de liquidação do banco; os liquidantes nomeados
(atnigavel ou judicialmente) poderão, com a approvação de uma
Resolução Extr'aürdinar-la, reparríz- entro 03 contribuintes, em 03­
pecíe, qualquer parte do activo do banco e poderão, outrostrn.
sempre com a mesma approvação, depositar uma parte do acüvc
do banco em mãos de riepositar-íos em beneficio dos contribuintes
nas condições que os liquidantes julgarem conveniente, mais ainda
eujeltoa â mesma approvacão .

INDEMNIZAÇõES

110. Todo o dtrectcr, g,jrente, secretario ou outro funcclonat-ío
e empregado do banco será por este índemuizudo, e fícarã a cargo
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da dírectoria pagar-lhes com os dinheiros do banco as custas, pre­
juizos e despezas occasíonados ao funccionario ou empregado do
banco ou em que elle incorrer em virtude de qualquer contracto
celebrado ou acto praticado por elle na qualidade de funccionario
ou empregado do Banco ou de qualquer fôrma em desempenho de
suas funcções.

Responsabilidade individual dos directores

111. Nenhum director ou outro funccíonarío do banco sera res­
ponsavel pelos actos, recebimentos, negligencias ou faltas de outro
director ou funccionario, nem pelo facto de haver cooperado em um
recebimento ou outro acto pro {orma, nem aínda pelos prejuízos ou
despezas causados ao banco por motivo de ínsurnciencía ou defí­
eíencía de titulo de qualquer propriedade adquirida por ordem da
directoria para o banco ou parte deste ou pela ínsufâcíencía ou
defícíencia de qualquer titulo ou garantia em que ou sobre as quaes
forem empregados os fundos do banco nem pelos prejuízos ou
damnos oriundas de fallencia, ínsolvencía ou qualquer aeto doloso
de qualquer pessoa com quem possam haver sido depositados di­
nheiros, títulos e effeitos, ou pelos pi-ejuízos, damnos ou revezes de
qualquer natureza, que possam occorrer no desempenho de suas
funeções ou em relação a ellas, salvo no caso de serem o fructo de
seu proprio acto ou falta vai untaria •

DECRETO N. 6888- DE W DE MARÇO DE 1908

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o credito

especial de 3:750$, para occor-rer ao pagamento de ajudas de
custo, a que tem direito o senador Urbano Coelho de Gouvêa ,

o Presidente da República dos Estados Unidos do BraziI, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regu­
lamento approvado pelo decreto n. 2J09, de 23 de dezembro de
1896, resolve, á vista do art. 8° da lei n, 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o
credito especial de 3: 750$, para Decorrer ao pagamento das ajudas
de custo que, como deputado pelo Estado de Goyaz, deixou de
receber, nos annos de 1894 a 1898, o senador Urbano Coelho de
Gouvêa,

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908,20" da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.
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DECRETO N. 6889 -DE 19 DE MARÇO.DE 1908
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Abre ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o credito

especial de 2:000$, para occorrer ao pagamento de ajudas de
custo, a que tem direito o senador Yí ctcr-íno Ribeiro Car­

neiro Monteiro.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regu­
lamento approvado pelo decreto n , 2409, de 23 de dezembro
de 1896, resolve, á vista do art. 8" da lei n. 1841, de 31 de
dezembro de 1901, abrir ao Ministerio da Justiça e Negócios In­
teriores o credito especial de 2:000$. para oecorrer ao pagamento
das ajudas de custo que, como deputado pelo Estado do Rio
Grande do Sul, deixou de receber, nos annos de 1892 a 1894,
1901 e 1902, o senador Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908, 20° da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 6890 - DE 19 MARÇO DE 1908

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o credito

especial de 4:950$. para oecorrer ao pagamento de ajudas de

custo, a que fez jus o general Jose Pedro de Oliveira Galvão,

O Presidente da Repnblica dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, DOS termos do art. 70, § 5°, do regu­
lamento apprcvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro de
1896, resolve, á vista do art. 8" da lei n, 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o cre­
dito especial de 4:950$; para Decorrer ao pagamento das ajudas de
custo, relativas aos annos de 1890 a 1896, a que fez juz o general
José Pedro de Oliveira Galvão, na qualidade de senador pelo
Estado do Rio Grande do Norte.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908, 20" da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.



202 AGTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 6891 - DE 1'9 DE 1fARÇO'DE 1908

Appr cva, pur-a o Instituto de Pathologia Experimental de Mangui­

nhcs, que passa a denominar-soe Instituto «Oswaldo Cnua»,

o regulamento a que se r-efer-e o art. ;30 do decreto n . 1802,

de 12 de dezembro de :1907.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil re­
solve, de accôrdo com o art. 3° do decreto ll. 1802, de 12 de
dezembro de 1.901', approvar, para 0. Instituto de Pathologia Exper-i­
mental de Mangninhcs, que passa a denominar-se Instituto «Oswaldo
Cruz», o regulamento que a este acompanha, assígnado pelo Mi­
nistro: da Justiça e Negócios Interiores.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908,20' da Republica ,

AFFONSO AuGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tacares de LY'1°a.

Regulannento a que se a-e.eec-e o art. 3 ti do
decret.o ll. 1130.2::> de 12 de dezembro de
190:7

Art. l ." OInstituto de Pathologia Experimental de Manguinhos,
que passa a denominar-se Instituto «Oswaldo Cruz», está subordinado
directamente ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores e gosa
de inteira e franca autonomia nas,investigações technico-scícnüftcas,

Art.2. ti O Instituto é destinado aos seguintes misteres:
a) estudo das molestíasínfectuosas e parasítarías do homem.,

d03 anímaes e das plantas'
b) estudo de questões referentes á hygiene c á zoologia,
a) preparo dos sôros. therapeuticos c domais productos cou­

generes, destinados ao tratamento e prophylaxía das mo­
Iestías ;

d) escola vcterinaria, comprehendendo a pathologia, a hygiene
e a therapeutíca, mas na medida dos trabalhos scíentiâcos occor­
rentes.

Art. 3.° O estudo das molestias infectuosas dos homens e dos
animaes refere-se exclusivamente a pesqulaas scientificas que
com ellas se relacionam e não ás verlfíeações diagnosticas
systematicas que oonstítuom, no Dístríeto Federal, a.ttclbuíção do
Laboratorio Bacteriologico a cargo da Directoria Geral de Saude
Publica.
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Art. 4." Para os estudos scientiâcosqus se tenham de effe­
etrrar a requis.iQão j:os governos e~tadoaes ou de perneulares, os
interessados faCllltarao ~odos os. meIOS necessár-ios para transporte
do pessoal e do ruatertal. aSSIm como os recursos necessaríos
aos estudos, podendo ser mstallados Iaborator-los fll.laes nas zonas
em que se tornarem elIes necessarios.

Art. 5.° O estndo das questões de hygiene que,interessarem
ás administrações será feito no ínstítuto. após reCJ.uisição das
respectivas autoridades, sem prejuízo dos serviços nonnaes do
instituto.

Art. 6.° O instituto preparará os sôros therapeuticos e vac­
ctnas de reconhecida vantagem e fornecel-os-ha gratuitamente
as autoridades offlciaes que os requisitarem, por oeeasião de
enídemías.
- Art. 7. o Asvaecinaa, sôros e prodnctos congeneres destinados,á.

prophvlaxía e tratamento das epizootias serão Yen~idos, de accôrdo
com os preços consignados na tabella n. 2. Os demais productos que
não forem reqmsltudos ofüotalmente, por occasíão de epidemias,
serão tambcm vendidos pelo instituto, de aeoôrdc com os preços
estipulados na mesma tabella ,

Art. 8. o Para as investigações scientificas do instituto, seu
dtrector, ou alguem a seu mando, terá. ingresso nos bospttaes
atrectos á. admtni druoão sanítaría do Governo da União, solicitando
das respectivas dírectorías que lhe permittam colher os elementos
que julgar lndlspensaveis a essas investigações.

Art. 9. 0 O dírector do instituto poderá. entrar em accôrdo com
as aômíntetrucões dos hospítaes para estabelecer ncllea os meios
necessarios para facilitar as investigações scieutificas que julgar
uteís e proveitosas, fazendo as instaIlações que forem convenientes,
destacando para, iSSJ o pessoal necessario.

Art. 10. Os cursos appllcaveis á. veterlnaria feitos no insti­
tuto referem-se tão sómente á bacteriologia e par-asítologaa, applí­
cadas á. pathoíogía, hygiene e tnerapeunca veterluarlas.

Art. 11. Aos cursos serão admittidos os medicos e vetert­
neríos diplomados e· os estudantes- das escolas de medicina e de
veterínaría. Os cursos serão gratuitos, mas as pessoas que frequen­
taeem os trabalhos pratíeos terão de indemnizar o instituto do
material que deteriorarem.

Art. 12. Para Iuseripção nos cursos, os candidatos requererão
matricula ao director do instituto; que solicitará. a necessaría per­
missão do Governo, de accôrdo com o disposto no § 4Q do art. lo do
decreto fi, 1802, de 12 de dezembro de 1907,

Art. 13. Os trabalhos do instituto serão publicados em «Ma­
marias» que apparecerão á proporção que os trabalhos se forem
concluindo.

Art. 14. As «Mamarias» serão díatrfbuídas pelas escolas pro­
ftssíonaes, de medicina, de veterínaría e de agricultura, existentes
no paiz , constituindo objecto de permuta com as publicações.
estrangeiras do mesmo genero.
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Art. 15. Os trabalhos que constituírem as «Mamarias» pode­
rão ser 'Publicadosem diversas linguas, mas deUes haverá sempre
uma edição em portuguez ,

Art. 16. A impressão das «Memorin.s» poderá ser feita onde
maior vantagens houver para que a realização dos trabalhos que
ellas encerrarem seja a mais perfeita possível,

Art. 17. Só poderão ser publicados com o nome e responsa­
bilidade do instituto os trabalhos que forem approvados pelo
diroctor.

Art. 18. O pessoal teclmico-scientifico do instituto é consti­
tuido por um director, dons chefes de serviço e seis assistentes.

Art. 19. Quando as circumstancias o exigirem, o director
suggerirâ ao Governo a conveníeneía de serem contractados pro­
físsíonaes para o auxilíarem nos trabalhos durante o tempo que
fôr necessario.

Art. 20. O director, que terâ tambem a seu cargo a parte
administrativa, será de livre nomeação do Presidente da Repu­
blíca, escolhido dentre os proãssíonaes de notaria saber.

Art. 21. Ao director compete:
a) orientação e direcção dos trabalhos sciontificos e a admí­

nístração do instituto;
b) representar o instituto em todas as suas relações;
c) distribuir os trabalhos pejos chefes de sarvíço, assistentes

e demais pessoal, fiscalizando-os e orfentando-os ;
d) propôr ao Governo o contracto de proâssíonaes para

auxiliar os trabalhos.
e) solicitar ao Governo permissão para enviar o pessoal do

instituto a pontos diversos do paiz, ou do esteangetro, com o fim
de estudar questões scíentíücas intimamente relacionadas com os
assumptos tratados no instituto;

f) fazer fiscalizar a venda dos sôros e vaccínas fabricados no
estrangeiro, ou dentro do paíz, por particulares;

g) informar o Governo sobre a admissão dos candidatos aos
cursos do instituto;

h) nomear, demittir e contractar o pessoal subalterno e extra­
ordinario ;

oi) impôr ao pessoal, nos casos de faltas, as penas de censura.
verbal e esertpta, suspensão de 1 a 15 dias e multa até 200$ e do
dobro nas reincidencias, levando, nesses dous ultimas casos, o facto
ao conhecimento do Ministro;

j) propôr as substituições do pessoal techníco ;
k) organizar os cursos e dístríbutt-os pelos auxiliares do ín-

stituto ;
l) presidir os concursos para a admissão dos assístentes ;
m) autorizar a publicação dos trabalhos scíenüücos ;
n) apresentar annualmente ao Ministro um relatario dos tra­

balhos do instituto.
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Art. 22. Os chefes de serviço serão nomead,os pelo Presidente
da Republica, escolhidos dentre os assistentes.

Art. 23. Aos chefes de serviço compete effectuar os estudos e
desempenhar as commissões que lhes forem asslgnaladas pelo
dírectór .

Art. 24. Os assistentes serão nomeados pelo Presidente da
República, mediante concurso, excepto nas primeiras nomeações.

Art. 25. Aos assistentes compete effectuar os estudos e des­
empenhar as commissõcs que lhes forem asslgnalarlas pelo director
e pelos chefes de serviço, si forem commisslonados para trabalhar·
sob a dírecção destes.

Art. 26. Os assistentes serão distribuídos por especialidades
de accôrdo com os assnmptos de que se oocupa o instituto. '

Art. 27. Para admissão ao concurso de assístentes os can­
didatos deverão provar ter frequentado e tomado parte nos tra­
balhos praticas, por espaço mínimo de um anno, em instituto
nacíbnaí ou estrangeiro congenere ao Instituto « Oswaldo Cruz»'.

Art. 28. A inscripção para o concurso dos assistentes será
aberta J)M espaço de trcs meses.

Art. 29. O [ury do concurso ;~erá constituido pelo pessoal te­
chníco do instituto, sob a presídencia do director.

Art. 30. O concurso constará de provas praticas, escriptas e
oraes, que versarão sobre as seguintes materías : bacteriologia, pa­
rasttologla, historia natural medica e agricola; molestías infectuo­
sas e parasitarias dos homens, anímaes e plantas; questões praticas
de laboratorlo referentes á hygie-ne e â clinica; anatomia e hiato­
logia pathologlcas, sórotherapta, vaccínas e pathclogta, tbera­
peutica e bygiene veter-inarias (motesttae infectuosas e parasí­
tarias).

Paragr-apho unico. As provas -do concurso constarão princi­
palmente de matér-Ias que ccnstítntrem a especialidade de cuja
falta se resentir o instituto.

Art. 31. Os concursos serão feitos de accôrdo com as instrucções
que serão mandadas observar pejo Mlntsterlo da Justiça e Ne­
gocios Interiores.

Al't. 32. Os chefes de servlço o.os assistentes serão vitalícios
depois de 10 annos de serviço effeetlvo, regulada a sua aposen­
tadoria pelo disposto no decreto n, 117, de 4 de novembro de 1892.

Art. 33. O pessoal teehnico ))oderá. residir no instituto, si
nisso houver vantagens para os ser-viços.

Art. 34. Além do pessoal tcchnicc-eclentlâco, o instituto terá
mais os seguintes fuuccionarios . um zelador, um almoxarife,
um escrípturarto e um desenhtsta,

Art'. 35. Esses íunccíonarícs S81'10 nomeados pelo Ministro da
Justiça e Negocias Interiores, com direito ~ 'Uli:q,liciedade depois de
10 annos de effectívo exercício e com direito á aposentadoria nos
termos do decreto n. 117, de 4 de novembro de 1892.
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Art. 36. Ao zelador compete:
a) zelar pela conservação de todos os bens ímmoveis, moveis e

semoventes do instituto;
b) superintender o ser-víço de todo o pessoal subalterno ;
c) cumprir as determinações do dírector ;
d) residir no instituto.
Art. 37. Ao almm::arife compete:
a) dirigir o almoxarifado e fazer a rcspecüve escnpturacêo ,
b) manter e conservar a bibliotheca do instituto
c) cumprir as determinações do director.
Art. 38. Ao archivista-escripturario compete:
a) fazer a escrípturação e correspondencia e manter o archivc

do instituto;
b) cumprir as determinações do director.
Art. 39, Ao desenhista compete executar os trabalhos de

desenho, pintura e caütgraphía que lhe foremdistribuidos pelo
director.

Art. 40. O pessoal subalterno do instituto é de nomeacão ou
contractado.

Art. L.H. O pessoal de nomeação é constituído por .nm chefe de
cocheiras, quatro serventes de la classe, quatro serventes [lo
2a classe, cinco ajudantes, um mestre, deus machíutstas e dous
foguistas.

Art. 42. O pessoal subalterno contractado será admíttido e
dispensado pelo director de accôrdo com as necessidades do serviço
e será pago pela verba-Material-onde se acha incluída a respe­
ctiva consignação (tabeUa I).

Art. 43. Em seus impedimentos, o director será substituído
pelos cbefes de serviço, que se revesarão todos os mezes. por ordem
de antiguidade. Os chefes de serviço serão substituídos pelos asaís­
tentes, que iambem se revesarão todos os mezes, }Ol' ordem de
antiguidade. Os assistentes serão substituídos por funccionaríos
internos, escolhidos de preferencia entre os auxiliut-es contractados
ou, na falta, por um antigo discipulo do instituto.

Os demais funccionarios administrativos serão substituidos de
accôrdo com as respectivas híerarohías, assignaladas pelas diffe­
Tenças de vencimentos. Fica. excluído o desenhista, que só poderá
ser substttuído por um techníco ,

Art. 44. Aos tunccíonaríos em eommíssão fór'a do Dístríeto Fe­
deral será. concedida uma ajuda de custo correspondente.aos preços
das passagens e mais uma gratificação igual a um terço dos venci­
mentos..

Art. 45. O pessoal do instituto percebera os vencimentos
constantes da tabella 1.

Art. 46. J1ado quanto disser respeito a faltas de compareci­
mento dos empregados; cuja justificação compete ao director, bem
assim a licenças e penas .díscíplínares, regular-se..ha pelo disposto
sobre a mataria no regulamento da Secretaria de Estado.
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Art. 47. O estudo das molestías das plantas só serã iniciado
após a installação ela secção do instituto destinad.a a essas pesquízas,

Art. 48. A: abertura do curso. se~á annunciada por publicações
no Díario Ofticwl e na Imprensa díaria.

Art. 49. Para o Instituto « Oswaldo Cruz» serão aproveitados o
pessoal e o matcríal pertencentes ao serviço do extíncto Instituto
Sorotherapico Federal, da Directoria Geral de Saúde Publica.

Art. 50. Ao pessoal será contado o tempo que .ser'vin .no an­
tigo Instituto Sorotheraptco Federal, para os fins do dispôsto nos
§§ 3° in fine e 6° do m-t, 10 do decreto n. 1802, de 12 de dezembro
de 1907,

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908.

Angusto Tavares de Lyí'a o

TABELLA I

TABELLA DOS vENCn.mXTOS DO PESSOAL DO INSTITUTO «OSWALDO CRUZ»
A QUE SE REFERE:\I os ARTS. 42 E·45 DO REGULAMENTO APPROVADO
PELO DECRETO N. 6891, DESTA DATA

1 director. o •••• o o. o. o o" o o ••• o o •• ' •• o. o. o o o •••• o o

2 chefes de serviço a 14:400$" o o. o ••• o. o •••••

6 assistentes a 10:800$ , ..
1 zelador. o o o •••••• o ••••• o o •• o o O" o o. o •••••••• o o

I àlmoxat-ife .. o •• o ••••••••••• o •••••••• o •• o •••••

I desenhista o •••••• o • o' •••••• o • o • o •••• o •• o ••• o o

I archívísta-escrípnu-arío.... o o o o"•••••••••••••••

Pessoal subalterno

I chefe de cocheiras.. ",", , "
4 serventes de Ia' classe a 3:000$. o •• o o o o o • o ••• o o •

4 serventes de 2a classe a 2:400$ ~ 0 •••• 0. o o ••••

5 ajudantes a 2:160$ , .
1 mestre .'._.,. 0.,0 •• o o •• o •••••• o •• o •• , • o o ••• o • o •••

2 machinistas a 5:400$. o, ••• o" do. o ••• o. o o. o.' o

2 foguistas a 2:520$ o • o •• o •• o o ••••••••• o

18:000$000
28:800$000
64:800$000

7:200$000
6:800j;000
4:800~000

3:600$000

134:000$000

3:600$000
12:000$000
9:600$000

1O:S00$000
5:400$000

10:800$000
5:040$000

57:240$000

Rio de Janeiro, jg de março de 1908,

Augusto Tavares de lAjra.
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TABELLA 11

TA.8ELLA li. QUE SE REFERE O ART. 7 0 DO REGULAMENTO APPROVADO
PELO DECRETO N. 6891, DESTA DATA

Sôro-antípestoso, vidro da 20" ,...... 10$000
Sôro-vaccína, dóse.................................... 8$000
Sôro-anti-diphterico, vidro 20ce ••••••••••••••• " 2 réis a unidade
SÔl'o-anti·estreptococcico, vidro 20cc •••••••••••••• '" • • • 8$ülJO
Sõro-anti-tetanico, vidro de 20". . . . . . .... . . . . . . . . . . . . . . 5$000
Tuberculína T. O. A., cada diluição ....•.•...••.•.. 0.0. 5$000
Tubercnlina brnta, vidro da 10"........................ 6$500
Tuberculína diluída, !O"..... . . . .. .. .. .. . .... .. . . .. .. .. 2$000
Malleína, I vidro com 10 doses de maHeina diluida..... 10$000
Malieina, I vidro com I dita de dita bruta.............. 2$000
Vaccina antí-pestosa, 1 dose de 2Cll ••••••• 0.0 ..0.0....... 5$000
Vaccina contra a peste da manqueira (carbunculo sym-

ptomatíco), dóse.................................. $500
Vaccína contra o carbunculo verdadeiro (carbuneulo

bacterídíano), dóse................................ $500

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908.

Augusto Tacares de Lyra.

DECRETO N. 6892- DE 19 DE >lARÇO DE 1908

Approva o regulamento para o Instituto Nacional de Sur-dos­

Mudos.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazfl,
usando da autorização que lhe confere o art. 30, n. V, do decreto
n. 1841, de 31 de dezembro de 1907, resolve approvar, para o
Instituto Nacional de Surdos-Mudos, o regulamento que a este
acompanha, assignado pelo Ministro de Estado da Justiça e Negocias­
Interiores.

Rio de Janeiro, 19 de março de í908, 20" da Rcpublica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEKNA..

Augusto Tavares de Lyra.
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Regula·lll.ento para o InErtit.uto Nacional de
8urdosMMu.dos a que se r.et"ere <O eleereto
n. 6S92~ de 19 de n'largo de 1908

CAPITULO I

DO FIM DO INSTITUTO E SUA ORGANIZAÇÃO

Art. 1. 0 O Instituto Nacional de Surdos-Mudos tem por fim
instruir- e educar as crianças privadas da audição e da. palavra.
articulada, dando-lhos mstrucção litteraria e ensino profissional.

Art. 2. 0 O instituto será administrado por um director, subor­
dinado ao Ministorio da. Justiça e Negocias Interiores, e que exer­
corá directamente a ínspecção superior do estabelecimento.

Art. 3.' Além do dírector, o instituto terá o seguinte pessoal:
3 professores de linguagem escripta ;
I professor de linguagem articulada e leitura sobre os labíos ;
1 professor de matbemattea, geographía e htstorta do Brazü ;
2 professores de desenho e modelagem;
4 repetidores;
1 mestre de gyrnnastiea ;
1 medico;
1 agenta-taesoureíro :
1 lo escripturario ;
1 2° escrípturarío:
2 mestres de offlclnus ;
I dourador;
1 despenselro ;
1 roupeíro-enfermeíro:
1 porteiro ;
1 cozinheiro;
1 ;jardinoiro;
1 ajudante de jardineir-o ;
Serventes.
Os salaríos do jardineiro e ajudante de ,jardineiro correria

P01' conta. da, verba respectiva.

CAPITULa II

DO ENSINO

Art. 4:,o o ensino do instituto será. litterario e profissionaL
Art. 5.° O ensino litterario comprehenderá as seguintes ma­

terias: Ilngua portuguesa, com o maior desenvolvimento possível ;
mathematíca elementar com applícacões praticas ás necessidades
da vida. commum ; hístona e geographta do Brazil: licções de
causas pejo methodo intuitivo.

Executivo _ 1908
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Art. 6.° O curso Iltterarto será, no maxlmo, éI.'e seis annos, e se
comporá :

a) do ensino de linguagem eaot-ipta., que sorá. dividido em tres
séries, cada uma dellas podendo. ser subdívidída de accôrdo Com
o preparo que mostrarem os alumnos ;

b) do ensino de rnathematlen., geographía e hister-ia do Br'aztl,
a cargo de um professor'

c) do ensino de ling~agem articulada e de leitura sobre os
Iabíos:

d) do ensino de desenho e modelagem, que deve ser professado
simultaneamente e drvídrdo em duas serios, que poderão ser sub­
divididas em classes. A primeira serie frequentarão os aíumnos
prínctptemtes e a segunda 03 approvados na prúmeu-a.

Paragrapho uníco. As demais medidas relativas li distribuição
das materras, á ordC'l2.1 e 'ao meth(i)d0 I1Me presídírãe ao seu ensino,
serão prescrlptas em progearumas organizatlos pelo drroofor-, de
eoeôrüo com os protessores. e scbmerudns á approvacão do Governo
no começo de cada anno Iectrvo,

Art. 7. o O methodo mixto ou c-01nbinailo s:3rá o adaptado no
ensino de todas as disciplinas.

Art. 8. 0 O ensino da linguagem articulada c da leitura sobre
QS labias será dado de pr'eferencia aos oiumnoa que se mostrarem
aptos para recebel-o.

Art. g. o O ensino profissional comprehenderã o seguíute :
offlcios de encatlemedor-, de duut-adur, de sapateiro, e gyrnnastlca,

Art. 10. O dtrector distribuirá os alumnos pelas diversas
oíüotnas, de accôrdo com as suas a-ptidões índívídunes.

Art. 11. O Governo poderá orear outras offlohtas, quando
entender conveniente, e o drrectcr, medíante autorização do
Ministro, poderá tamoem organizar orflcinas novas com os alumnos
que conseguir habilitar, SJm augmento de despeza. O anrmno que
tiver revelado maior aproveitamento dirigira, neste caso, Os traba­
lhos da otâcína ,

Art. 12. Os alurrmos terão direito a uma porcentagem, nunca
superior a 30 "l o, sobre o producto da venda dos objcctos por elles
fabricados ou sobre o preço do trabalho pôr elles feito nas offloi­
nas, quando não destinados <10 instituto. Essa porcentagem será
calculada segundo o valor e merecimento de cada objecto fabri­
cada ou trabalho feito.

Paragrapho unloo, As quantias pertencentes aos alumnos
serão recolhidas á Caixa Econmmca, Federal em cadernetas indi­
víduaes, para lhes serem entregues quando deixarem o instituto.
As que perteneerem aos openaníos dê que tratam os arts. 15 e 16
ser-rlhes..ão entregues mensalmente, mediante recibo na folha de
Pil.\trulll'e1lto.

Art. 13. Todos os alumnos são obrigados a ftpr-ender um
efflcío ou art"e.não devendo, porém, tra'balhar nas offícínas mais
de quatro horas por dia.
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Art. 14. O dírector poderá empregai' nas ofüclnas, como
operaríos. ex-alumncs quo, tendo .sido desligad03 por haverem ter­
minado o curso, SJ mostrarem rorítos na arte ou offíclo que houve­
rem aprendido.

As offleinas poderão ter o numero dJ operarias que o director
julgar necessario, não devendo, porém, o pagamento dos saíaríos
absorver a. renda das otâcínas.

Art. ]5. Podem ser empregados nas orâcínas quaeaquar
opera.nos, surdos-mudos OH nao ; os surdos-mudos, POI'êm terão
sempre a preícrencia e dentre estes os ex-alumnos. '

Paragruphe unico , Os opei-artos, quaesquer que sejam, serão
contratados mediante salarlo, que será arbitrado pelo director, de
accórdo com a competencía e diligencia que desenvolverem nos
trabalhos das ameinas .

Art. 16. A renda das ofüclna-, deduzida a porcentagem de
que trata o art. 12 e os salarios dos operarias, sera recolhida. trí­
mensalmente ao 'rhesom-o.

Art. 17. O an110 escolar começará, no dia 2. de março e ter­
minara no dia 25 de novembro. Durante este tempo, serão feriados
os domingos, 03 dias ele festa ou luto nacional, o o dia 26 de
Setembro, anníverserío da fundação do instituto.

Art. 18. O hor.u-ío das aulas, assim como a duração de cada
uma, 'St1rá determinado pelo directar, de accôrdo com os professores
e com a approvação do ministro.

lU't. ]9. A entrada nas aulas durante as horas de lição será
vedada ás 2"08$02,,::> estranuas ao instituto, salvo com licença do di­
rector.

CAPiTULO III

DO DIRECTOR

Art. 20. O director é O untco orgia oftlcial G legal que põe o
instituto em relação immediata com o Ministro do Interior; são­
lhe subordinados todos os empregados que delle receberão as
ínstrucçõos o outras ordens neeessai-ías para, o bom desempenho de
suas Iunoeões.

Art. 21. compete ao director:
i-, distribuir e flscalizar, de conformidade com este regula­

mento. todo o serviço dos diversos íuncoíonaríos j

2°, inspeccionar as aulas e dar as ordens e ínstnuceões neees­
sartas para regular-idade e erôcacia do ensino:

3°, regular e flscalísar a despeza, de modo que esta se faça
com a maior economia;

4°, determinar e regularizar o serviço da eseripturaeão :
9°, nomear e demittir os emnregados subjlternOH e todos os

que forem de 'ma hvre escolha :
60 , rubricar os pedidos mensaes para as despesas do instituto;

ordenar a execução das autorizadas e assígnar as. folhas dos empre­
gados que, mensalmente, são enviadas ao Tb.esouru e- ao Mimstro ;
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7°, deliberar, sob SU[l, responsabílídade, acerca de qualquer
occurrencía não prevista. neste regulamento, partícíparuío ao Mi­
nistro o quo houver suecedido ,

80 , dar licença aos empregados sem perda de seus ordenados
corntanto que a licença não excedo, de tres dias em um mez e d~
15 em um anuo ;

\)0, irnpôr penas <10S alumnos e aos empregados, segundo a
gravidado das ialtas pOI' eUes oornmettidas , de accórdn com o diJ3­
posto neste regulamento.

AI't. 22. O dírectcr deverá apresentar <10 Ministro, dCDOls
de termínadoe os trabalhos escolares do anuo e até o dia ~;õ de
janeiro, um relataria circumstarnciado do estado do estabeleci­
mento em relação ao pessoal e ao material. dando conta dos n-a­
balhos do anuo finde, mencionando as principaes occurrencias
havidas e o plano do ensino lttter-at-io e profissional que de com­
binação com os professores e mestres tiver sido assentado, .Iu'o­
pondo todas as medidas que julgar neeessarias à boa murcha do
estabelecimento e ao seu progressivo melhoramento.

Art. 23. Com o relataria annual de que trata o artigo prece­
dente. devera o director apresentar o balanço da receita e despesa
do anuo findo e o orçamento da receita e despezn do auno seguinte.

Art. 24. O director dever-é, franquear o estabelecimento ás
visitas do publico nos dias c horas para esse fim designados, mas
de modo que nãosejam perturbados 08 trabalhos do instituto.

Paragrapho unlco. Os visitantes serão acompanhados pelo
director ou por um dos repetidores por elle designado, o qual
dará todas as explicações que lhe forem solicitadas.

Art. 25. O director será substituído, em suas faltas e impedi­
mantos, pelo professor mais antigo que estiver em exercicio ou por
quem o Governo determinar.

CAPITULO IV

DOS PROFESSORES

Art. 26. Os professores serão nomeados mediante concurso.
Art. 27. Aos 'Professores cumpre :
l°, comparecer no instituto á hora marcada para começar a

aula e não se retirar antes de preenchido o tempo que deva
durar cada. Iíção :

2°, manter a disciplina na classe, observando e fazendo obser­
var os preceitos da moral e da civilidade e os que mais concorram
para a boa educação dos alurnnos j

3G, tratar com igual desvelo todos os seus alumnos, louvando
os que derem boa conta de si, admoestando os que forem negtt­
gentes;

4°, lançar no competente livro as notas de lição e compor­
ta.mento ;
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5(}, dar ao director todas as informações exigidas :.1_ bem do
s ervíço no que fôr de suas attríbuíçõea ;

0°, propôr ao director as medidas que julgar convenientes á
boa marcha. do ensino e á. disciplina da. aula;

7°, requisitar do dírector os materiaes necessarfos ao ensino
da sua, aula ;

8° orcauízar- os programmas de ensino de sua aula .
90 ; dar aos l'epetidOI';'e~ as ínstrucções que devam observar na

repetição das lições;
10°, comparecer aos exames, distribuição de premias e actos

solemnes do Instituto;
11°, ímpôr aos alumnos as penas que forem de sua attribuiçãQ.
Art. 28. No fim de cada trimestre, os professores deverão

apresentar ao director uma relação nominal dos seus alumnos,
na qual manifestarão seu juizo sobre o comportamento, applí­
cação e aproveitamento de cada um.

Art. 29. Os professores serão substituídos, em seus ímpe­
dírnentos, pelos repetidores a, na falta destes, por quem o dírector
designar, parríctpando ao xrínístro.

CAPITULO V

DOS REPETlDORES

Art. 30. Os repetidores SBl'ã.'O nomeados dentre as pessoas que
provarem estar habilitadas nas materias da respectiva cadeira-o
Esta prova ~el';1 feita. por exame prestado no instituto, de accôrdo
com as ínstrueções que forem na occaslâo expedidas.

Paragrapho unico. Poderão ser dispensados dessa prova. os que
tiverem certificado de estudos secundarias completos.

Art. 31. Haverá. um repetidor para cada cadeira de linguagem
eserípta, um para.. a. cudolra de linguagem articulada e um para a
de mathemaüca, histeria e geographia do Brazil ,

Art. 32. Aos repetidores incumbe:
i-, assistir e depois repetir as Iições, observando as íustrucções

dadas pelo professor;
2°, acompanhar os alumnos até á. sala da aula, á hora. mar..

cada, e recouduzfl-os ao recreio. depois de terminada a lição;
3°, acompanhar os vísrtantes do instituto, segundo o disposto

no art. 23, paragrapho uníco ;
4°, communicar ao director as f<tltas do.') alnmnos e sã ap­

pllcar-lhea as penas que aquelle autorizar;
5°, corrigir e rubricar as lições que os alumnos copiarem em

H8US cadernos;
6°, pemoítar nos dormitarias dos alumnos, em lagar reservado,

velando pela moralidade, ordem e asseio, e informando ímme­
diatameute o director de qualquer falta que houver;

7l;1, presidir as reíeíções.. mantendo nellas toda ordem e res­
peito ,;
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8°, acompanhar os alumncs nas horas de recreio e nos passeios.
nunca. os deixando entregues a si mesmos. e procurar sempre
entretel-os com objectos e actos que concorram para o seu desenvol­
vimento physico e íntellectual ;

9°, assísür ao serviço das oflicinas para obrigar os alumnos a
fazer o que lhes fôr determinado, evitando, porém, que sejam
maltratados ou forçados a servíccs superiores ás suas forças;

10°, empregar a maior vigilancia na policia do estabelecimento
e não consentir, a pretexto algum, que os alumnos se afastem do
grupo dos ccmpanherros .

11&. substituir os respectivcs professores, em sem; ímpcdí­
merrsos.

Art. 33. Ao repetidor da cadeira de linguagem articulada in­
cumbe fazer a demotização dos respectivos alumnos.

Art. 34. Quando subsütuu-em os professores em seus rmpedí­
mentos temporartos, os ro}!otirIores terão, além da respectiva gra­
tificação, a gratificação do preresscr substítuido.

Art. 35. No concurso ao lagar' de professor, o repetidor S81'<1
preferido. em igualdade de circumstaneias ; e, si roc nomeado
professor, contará, para os eüettcs da jubilação o das gratlficacões
addicionaes, o tempo do sor-víco como repetidor.

CAPITULO VI

DAS O:FFICDTAS E DOS IimSTRES

Art. 36. 1-18.verá em cada offlcina um mestre e os operarlos
o aprendizes que, entre os nlnmuoa, forem designados pelo
dtrector

Art. 37. Os mestres das ofticinas e o de gymnastica deverão
apresentar-se no estabelecimento nos dias e horas determinados em
horarios espeeíaes, organizados pelo director-, e ahl permanecerão
no cxerctcto eflectivo de suas funcções até a hora designada para
terminação dos trabalhos e lições.

Art. 38. Durante o exercido de suas funcções, na aula e nas
officinas, incumbem aos mestres, no que lhes rôr applíoavel. os
mesmos deveres que aos professores (art. 26).

Art. 39. Os mestres são directamente subordinados ao director
de quem unicamente receberão ordens, e com quem se enten­
darão em relação a tudo quanto fôr concernente ao serviço e â
disciplina das respectivas officinas e aula.

Art. 40. Os operarios imciarão e terminarão os trubnlhos
díarfos nas horas designadas pelo dh-eotor-, e dentro dellas 136 se
ausentarão das offlcinas nas horas das refeições.

AIt. 41. Incumbe ao mestre de gymnastíca .
I». attender. COJ:D- toda a solicitude. ás observações e conselhos

do dírcctor e do medico, relativamente aos exercíeíoa gyrnnastlcos ;
2°, oar parte ao dírector, para ser ouvido o medico, si reco

nhecer que algum alumno não pôde supportar os exercícios.
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Art. 42. Incumbe aos mestres das offíclnas:
lo, distribuir os trabalhos de accôrdo com as forças e a'ptidões

dos alumnos, e velar para que estes nao se distraiam nem ostra...
guem os objectos de que se utilizarem; ,

2°, ter o maior cuidado em que os ajumnos não se offendam
reciprocamente. nem sejam victirnas de desastres j

30. não pemntür que os alumnos se occupem, na offlclna com
trabalhos estranhos, nem que della retirem objecto algum.,

tl°, retirar da otâcína e entregar ao repetidor que estiver pre­
sento, para, levar á presença do direotor, o ulumnc que não quizer­
trabalhar ou que lhe desobedecer;

5°, fazer, em tempo oppor-tuno,o pedido dos objectos necessarios
á cfficina, de accôrdo com o disposto no ar-t. t15;

6°. dar sahida aos artefactos, com declaração dos seus valores
e nomes dos proprietarios respectivos ;

7°, velar pela conservação elos ntensthos das otãcmas e pedir
ao dtrector o que fôr preciso para o aperfeiçoamento dos trabalhos
e economia dos dinheiros publicas.

Art. "13, Os mestres serão responsaveís pelos valores que exís­
tirem, na offlcina e sujeitos á multa de um a quatro dias de tra­
balho, pelas íntracçõee deste regulamento.

Art. 44. Nenhum trabalho se fará nas oflícinas sem autori­
zação do dtrcctor e sem que seja escrtptu-ado.

Art. 45. Aos m-tefectos das nfficíuas, depois da promptos, os
mestres darão um preço, de conformidade com a tabeua organizada
pelo dlrectcr, que a poderá alterar, quando julgar conveniente aos
Interesses da fazenda publica.

Al"t. 46. Os artetactos não sahtrão das officinas sem uma, nota,
da qua! conste o preço e o nome do alumno que os tiver feito.
Esta nota será assignada pelo mestre e pelo alumno e arohivada
para conferencia 110 :fim do mez.

Art , n. Os artefactos, que não forem reclamados dentro
de seis 1110ze3, S81'ão vendidos para íudemuízação da matéria
prima e retribuição aos alumnos que os houverem preparado.

Art. 48. A acquisição do material para o servtco das otâcmas
será feita. á vista de pedidos impressos extrahídos do livro de talão,
onde âcarão registradas por extenso as qualidades e quantidades dos
objectos.

10. estes pedido l esstgnndos pelo mestre da offleina, sêrão
apresentados ao dlrooror, pare autorizar a compra ;

20
, comprados os objectos, o mestre da ofticina, depois de COll­

feril-os, passm-ã recibo no verso da conta ou do pedido e assígnarã
o talão de onde tiver sido extra;hido o mesmo recibo;

3'" as coatas ou pedidos dos objectos recebidos nas ofüclnas
serão lançados por extenso no livro de conta corrente;

4°, no fim de mez, o mestre da ofâcinn apresentanã um balan­
cete da mataria prima, que tiver- sobrado.

Aft. 49. Os mestres serão auxiliados pelos ajumnos operários
que maior aproveitamento revelarem. Dentre estes o que uver



216 AC'I'OS DO PODER EXECUTIVO

mais idoneidado moral e profíssíonal substituirá o mestre em seus
impedimentos temporaríos, tendo direito á gratificação do emprego
de quarto dia em diante, si o impedimento exceder de ires dias
consecutivos.

Na. falta de alumno nessas condições,o dírector nomeara pessoa
ldonea para substituir o mestre,

Art. 50. Além dos materiacs ncecssaríos, haverá em cada
efflcina :

I", um livro de - entrada e sahidu - em que serão meneie..
nados: os trabalhos de que for encarregada a oülclna, a dia em que
entrarem para ella e aquelle em que forem entregues ao director,
especificando",se nesse livro a quantidade c qualidade dos trabalhos ;

2°, um livro de - inventario - em que serão mencionados,
88pecificadamente, todos os materiaes pertencentes ;1 offíeina, taes
como; mobilias. machínas, apparelhos, matería prírn», etc.

Paragrapho uníco, Estes üvros sorão rubricados pelo dírcctor
e eserípturados pelo 2° escripturario, de accôrdo (;{)111 a.:; notas
fornecidas pelos mestres.

Art. 51. Os mestres e o dourador devem ensinar a ar-te ou o
offlcio a seu cargo em todos os seus detalhes, de modo que os
alumnoa fiqnem habilitados a exorcel-os não E',Ó no Instituto, como
fóra delle.

CAPITULO VH

DOS ALUM~O.3

A.rt. 52. Os alumnos serão internos ou externes. Os primeíros
não excederão de 50 e se dividirão em contribuintes e gratuitos;
os externos serão tantos quantos comportar o estabelecimento.

Art. 53. Os alumnos contribuintes internos pagarão uma pensão
annual de 600$ por semestre udíantado e uma [oía de 200$UOO; os
externos uma pensão de 240$OOOannuaes, tambom por semestre
adiantado.

Art. 54. Aos alumnos internos gratuitos o Instituto fornecera
vcstuarío e calçado e a todos sustento, tratamento medico c os livros
e instrumentos necessarlos ao ensino.

Art. 55. O Governo poderá. mandar admitür como peuslonistas
gratuitos, até 40 alumnos, provadameate pobres. Este favor- será.
concedido de preforencía . J'', aos orphãos de pae e mãe; 2", aos
erphãos de pae ; 3°, aos filhos de tunceíonaríos redoraes, CIvis ou
militares.

Art. 56. Os alumnos mantidos pelos Estados serão considerados
eontrbutntes e serão recebidos 11. vista de roquísíção-dos respectivos
governos.

Art. 5i. A admíssão no Instituto dependera de autorrzaçào do
Millistro, mediante informação do director.
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"'1"1'7; 58. O pretendente devei-a juntar- ao requerimento:
1(>, certidão ou u.stific::t('ao de idade supHl'iol' a 9 o interior a

]4 annos .
2(>, attestado medico, do qual consto que ,j, surdo-mudez não dos­

truiu ti-S jaouldndes mcntaes :
3(>, attestado ao vaccínacào ou rcvaocínação ;
4n , attestado medico pelo quul prove não soürcr de rnolasüc

oontaalosa ou moléstia chronícu e .incuravel, que o impcsslblllte
para os trabalhos escolares. -

Em caso de duvida, o dn-ector J'iOllGl'(Í, ouvir o pi11'2cer do
medico 0.0 Instituto ãcercu do estado de saúdo do lJretcll(leote (L
admissão.

Paragrapho uníco. Os candíd.uos ~i ad missão gratuita dCY0rJ.o
provar, além dos requisitos do art. 55, o estado de pobreza de seus
paes, por U1C:O de attcstado passado pela autoridade do logaI' ondo
tiverem dormcillo ,

A:l.'t. !3'O. O surdo-mude procedente dos Estado , sel'i.t. reenviado
ti custa de quem o tiver remetüdo lJal'~t o Instituto, si se ver-ificar­
que soffre moléstia contagiosa c incurável 0-:'1 que <.1, surdo-mudez
destruiu as faculdades íntellectuaes.

Art , 60. Serão excluídos do Instituto os al.unnos que furem
aeornmcttidos de alienação mental, de imbecilidade ou de qualquer
molesãa transmissível U11 íucuravel, bern COIllO os íucorrqgtvoís.

Art. Gl. Entre os alumnos contribuintes o os ,'!I'atuitos não
haverá (l., menor- dtsünocão, gosando todos, dentro do estabeleeí­
mente, das mesmas vnutagcns e 'regalias,

Art. 02. Os alumno- que completarem seis u.nnos (le c-tada.
no Instituto serão cxc'uídcs, ainda. que não tenham terminado sua
educação Iíttem.na.

O Gover'no, ouvindo o dir'ecto:', poJCI'Ü. 1'<1,,01' 8XCDpçfLo a esta
regr-a, prnrogando <lté dons armo-r a estada. elo a.íumno no estaba­
tecrmenzo:

.l", lJ:l:'~~.OS qUG estiverem lias condícõe, de completar S;I{1.
eJuca,çã) dentro du prcrogacão :

2'\ y<1i',t GS conu-lbulutcs que 'i) requerer-am ;
:-;;0, p.ir.i (;8 que forem !:<::;::>eiS'lli1 ortíctna em que tmbalharem,
}.l't. ()::',. O alumno :1d.mittiuo à matr'Icula, qne não compa-

roccr dentro de tia dia::, contados da data do <1Vi30, não SO:'~(L mais
ruoebldo ,

Art. G4. Os a.umnos e-tão ;:;ujolios áS:P8Il~"S seguintes:
i-, admcestação ;
2\ reprehonsao :
3:1, pnvaçãu do recr-eio ou U;), .~2.hi;lil" com ou Si.';:11 tarerc,
4;f, reclusão ;
5t>, exclu.são do Instituto,
§ 1.0 Todas estas penas, excepto a ultima, poderão ser írnpos­

tas, por f..u,tas cornrnettldas no estabelecimento c.segundo a graví­
Jade dellas, pel» direc1;l)r e a juízo deãe.
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§ 2,° Os professores poderão ímpôr aos alumnos, por faltas
commettidas durante as lições e os exercícios .. as duas primeiras
penas, devendo levar ao conhecimento do director as faltas que
reclamarem maior punição.

§ 3.° A pena de exclusão será appllcada pelo Ministro, me­
diante requisição motivada do dtrector.

Art. 6'5. Aos alumnos gratuitos que tiverem terminado a
educação e não forem aproveitados nas amainas, o Governo dará o
Jesti no que julgar mais conveniente.

Os que não aecettarem o destino dado 1J810 Governo, ou os
que não o tomarempor' si OH por seus parentes ou protectores,

serão obrigados a deixar o estabelecimento dentro dos quinze dias
seguintes ao em que oompletarem a idade de 18 anuas ou for jul­
gada concluída a sua edueação .

Art. 66. Odtrectcr euviarã com ~1. anteeetleneia necessarfa aos
presidentes ou governudoros dos Estados, que tiverem alumnos no
Instituto, uma relação nominal dos que devem deixar o estabete­
cimento por terem concluído sua educação ou por qualquer outro
motivo.

Pat-agrapho uni co. Si os presidentes ou governadores não
fizerem retirar os ulumnos dentro do prazo de ires mezes depois
da communicação que lhes tiver sido feita, o Governo poderá dar
aos mesmos alumuos o destino quo julgar conveniente ou fazel-os
regressar- para os seus Estados, â custa, destes.

Art. 67. Os alumnos só poderão receber visitas de seus paes
ou de quem mias vezes fizer, ou de pessoas devidamente autori­
zadas, com prévia licença do dtreotor-,

Paragrapho nnico , Estas visitas só terão logar nos domingos e
dias feriados, nas horas de recreio c em sala destínuda TIara lo~
autorio. ~

~'lrt. 68. Durante as férias e nos dias feriados, poderão os
ulumnos, com licença do director , ir para as casas de seus paes,
tutores, correspondentes ou protectores.

Paragrapho uni co. Esta licença só será concedida sob a condição
de SOl' o alumno recebido á porta do Instituto 1Jo1' pessoa de con­
fiança, que haja de conduzil-o, e se obrigue a recouduzil-o até ás
oito horas da manhã do primeiro dia util .

Todoaquelle que não satisfizer esta disposição ficará privado
de sahtr nos dons mezes seguintes.

CAP]TULO VllI

1J08 EXANfE8 E PRE~nos

Art. 69.]\'0 dia ímmedinto ao do encerramento das aulas, no­
meará o dfrector as commtssões exarmnadoras, e, no dia seguinte,
começarão 0:3 exames, do modo e da fôrma que for determinado
pelo director, de accordo com os professores, em. ínstrncções es~'

peciaes •.
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Art. 70. ~ qualífíoacão cId julgamento se fará do seguinte
mo~o:.l'\ ser-a considerado reprovado o alumno qu-e não tiver a
maroria ~os votos ~a\:oravels; 2°, será appro~adoplenamente oque,
tendo obtido unanímídade do votos favoravels, obtiver íeual resul­
tado em segunda votação, a q118 immediatamente- se procederá·
30, será approvado com dísüncção o que fàr proposto por alzum do~
membros da comnuseão julgadora e em nova votaçã» ~lca,l1çar
todos os votos favoruvels. Nos outros casos de julgamento, o
alumno terá anota de approvado simplesmente. Haverá, na appro­
vação simples, os grãos de I a 5, e na plena os de ea 9, que servirão
para indicar', em escala ascendente, o merecimento das provas.

A' approvacão com distincçâo eorresponrlerã o gJ'do 10. A de­
terminação do gráo sera objccto de Uma nova votação.

Art. 71, Haverá quatr-o premtos a distribuir pelos alurnnos
que mais se dlstaguirem : medalhas de ouro, de prata c de bronze.
cunhadas de accôrdo com o desenho e descrmcão annexos a este
'regulamento, e livros aproprtados, ricamentê encadernados.

Art; 72, Quando houver premtoa a conferir, a distribuição
serã feita om sessão pubnca e eotemne. que se reuüzara sob a pro­
aídencla do Ministro, no dia B hora por elle designados.

Art. 73. As férias começarão depois dos exames e termí­
narão no prímen-o dia de março, começando as aulas no dia 2.

CAPITULO IX

DO SERVIÇO SANITARIO

Art. 74. Haver-a 'no Instituto uma enfermaria que ficará a
cargo do medico do estabelecimento, sob sua immedtata adminis­
tração e fiscalização.

Art. 75. Os medtcamentos prescríptos pelo medico a pessoas,
que toem direito a tratamento no Instituto, serão fornecidos por
conta do estabelecimento.

Art. 76. E' dever do medico:
lo, prestar os soccorros de SUe'1 profissão <tos atnmnos c aos

empregados íuternos:
20 , comparecer todos os dias DO estabelecimento, c todas as

vezes que rôr chamado;
30, examinar' o estado do saúde dos candidatos á admissão,

sempre- que esse exame lhe fôr requisitado pelo director ;
4°, visitar todos os dias os doentes, e tantas vezes em cada dia

quantas o exigir a gruvidade da moresüa :
5°, examinar, sempr-e que lhe for requisitado pelo dn-ector, os

generos alimenuclca fornecidos ao Instituto, e dar à sua opíurãe
fundamentada sobre a qualidade dalles ;
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6°, em caso de molestia grave, avisar ao dírector para que
f'...ste comrnuníquo á famílía do doente ou <1 quem as suas vezes
fizer;

7'\ participar ao director qualquer .indiolo de molestia conta­
gfosu, que se manifestar em individuo pertencente ao Instituto,
indicando o meio de realizar-se immediata e eüícasmente sua sepa­
ração;

8°, dar parte ao dírector das faltas que na enfermaria com­
metterem os doentes, enfermeiro e set-ventes ; das quo se derem no
fornecimento e preparo -dos medicamentos e das dietas, assim como
de todas-as occurrencias que interessem o serviço medico e admi..
mstratívo, propondo as medidas necessarlas ;

9°, fazer de seu próprio punho e ussignar- o receítuarío dos
medicamentos. que prescrever, c consignar, em livro especial, o
diagnostico dos casos oecorridos no serviço, com descrípção di],
marcha da motesüa. tratamento instituido, etc. ;

10(1, apresentar ao director, no fim de cada anuo, um relatorio
circumstanciado do serviço sanítario e um 1l1<1l1pl1 cstatistíco patbo­
.loglec dos doentes tratados durante o anno :

11°, requisitar- do director, sempre que julgar necessarío, a
convocação de outros facultativos para com elles conferenciar sobre
casos graves ou difficeis ;

121.>, propôr ao dírootor, em tempo de epidemia" as medidas que
entender convenientes para, prevenir a sua propagação no estabe­
Ieoímenõo.

Art. 77. Si as farníllas dos alumuos ou dos empregados doentes
prefer.lrem quo sejam elIes tratados por outro facultativo, que não
o do instituto, correrão por .sua conta. as despezas do tratamento
medico.

Art. 78. O enfermeiro tem por obr-ígecâo:
l", acompanhar o medico nas visitas díarias aos doentes;
2°, executar as prescrípções do medico, não só no que diz res­

pelto aos medicamentos e regímen alimentar dos doentes, como á.
hygiene o admínísu-ação da enfermaria -;

3°, 'velar pele) asseio e boa, ordem da enfer-mar-ia;
40

, fazer o assignar- os pedidos de dietas e de todos 0:1 uten­
silios necessaríos á enfermaria, pedidos que, dep.iís de rubricados
pelo medico, serão entregues ao dírector;

5'\ participar ao medico as faltas qne houver, tanto da R_arte
dos doentes como do que 101' relativo aos medicamentos e dietas,
e bem assim todas as occurrencias que ínteressarem ao serviço ela
enfcrmariu ;

5\ assistir, todas as manhãs, ao banho dos alumnos, provi­
denciando sobre as roupas então utilizadas ;

7°, conservar em ordem a pharmacla e em perfeito estado de
limpeza os instrumentos e o vasilhame.

Art. 79, O regimen alimentar dos doentes serão regulado POl'
uma tabella de dietas, organizada 0010 medico e approvada pelo
dir9Ctor. -
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CAPITULO X

DO A'3Ej\'TE-THESOmtl~mO E Dl~MA,S E.':!PREGADOS
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Art. 80. Ao agento-thesourelrn incumbe:

. 1°, receber .do Thes~nro e do~ pal'ticultll'Bs, ~IS quantias- des­
tínadas IV) ECl'V1ÇO e a írnocrtancia dos tlrtet~ctos dns olãcinas c
renolhcl-as, no mesmo dia; á caixn do instituto: ~""

2", f!~Z81' aoquisiçào dos generos necessarlos ao C01BUino c
serviço do instituto. quando e como ror ordenado pelo dlreetor .

3", pedir, por c~cripto,<tS quantias precisas para as de3p~z~:,S
miúdas do dia, pagar as contas que o dírector ordenar, e, no ub­
timo dia do mez, os salaríoa dos mestres, operarias. alumnos e
serventes, ,1. vista dos recibos nas folhas de pagamento, rubrtcadas
pelo díceotor j

4°, apresentar ao dírectot-, todos os dias. uma nota das des­
pezas feitas no dia antecedente e do saldo existente em caixa;

5°, asslgnar os vales e documentos, que tiverem de ser en­
tregues aos rornecedoros ;

6°, fazer todo o serviço externo, que lho for ordenado pelo
dtrector :

7°, ter sob sua guarda e responsabilidade as cadernetas de que
trata o art. 12, paragrapho unico ;

80, recolher trtmensalmente á Caixa Econornica as porcentagens
dos alumnos c ao Thesouro a renda do estabelecimento.

Al't. 81. O agente-thesoureíro ó responsável não só por todos os
moveis e objectos pertencentes ao instituto como pela regularidade
do serviço economico e pelo asseio ele todo o estabelecímento.

A elle devem obediencía o cozinheiro e os serventes.
Art. 82. Em suas faltas o impedimentos, sorn o agente-thesou­

reiro substituido pelo l° escripturario.
Art. 83. Os escrípturaríos deverão comparecer ao insti­

tuto todos os dias uteís. is 10 horas da ITH1Uhftc, e não se poderão
retirar antes elas 3 horas da tarde, salvo em objeeto de serviço;
por ordem do director

Art. 84. Ao l» cscnpturarío compete:
I ~, ter em ordem e sempre em dia a escrlpturnçãc de todos

os livros e o inventario dos objcctos pertencentes ao arohtvc e SG­
cretaria;

20 , escrever e registrar a correspondencia ;
3°, zelar a boa ordem e asseio do archívo e secretaria;
4", tomar apontamentos das oecurrencias, que tiverem de ser

mencionadas no relatorio do direetor e apresentar-os a este,
quando lhe forem pedidos, juntando todos os esclarecimentos
necessarios;

5°, escripturar, segundo as instrucções e modelos dados pele
director, todos os livros. mappas, folhas de pagamento e mnte
papeis relativos á contabilidade;
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6°, col.ligfr e ar chivar todas as leis, decretos, regulamentos,
mstrucções e portarias relativas ao instituto;

7°, archivar e formar indice de toda eorrespondencía recebida;
8°, archíver as minutas originaes do expediente.
Art. 85. Ao 2° escrrpturar-ic compete:
I«, catalogar todos os livro; da bíbliotheea e zelar a sua boa

ordem e asseio ;
2°, inventariar todos os objcctos pertencentes ás offlelnas, rou­

paria- e pharmacía;
3°, escriptur.u-, de accôrdo com as ínstruoçõcs e modelos dados

pelo dírootor. os livros das officinas. rouparía e outros quaesquer
livros que forem creadoe pela director-ia;

4°, tomar todos os dias o ponto dos operarias das officlnas;
5°, extrahír as contas correntes dos trabalhos feitos lias

officlnas;
6°, substituir o l° esor-ipturaric em suas faltas 8 impedimentos.

Art. 86. Ao roupeiro incumbe:

I", receber-, arrecadar e conservar conveníentemento as roupas
e calçados quo lhe forem remettidos pela admíntstracão ;

20, fazer Iuvar e engommar toda rOUDa de uso dos alumnos ;
3°, fazer lavar toda roupa que sahir dos dormitarias, refeito­

rios, cozinha e enfermaria, devendo ser esta lavada separada­
mente;

4°, oscrípturar o livro de entrada e sahída ela roupa.ria ;
5°, requisitar do directcr o pessout c material precisos para

os serviços a seu cargo;
6°, arrecadar e cntregiJI' ao a.gento-thesoureiro todos os obje­

tos de valor que os alumnos trouxerem de suas casas, lavrando
disso um termo, que entregnca ao dírecror .

Art. 87. O porteiro t3rá por obt'Ignção:
l°, permanecer em constanto v ig ilancia no seu posto, de onde

só eatríra por ordem do dircctor ou do agente-thosonreiro ;
2°, manter em completo asseio a portaria, o gabinete do dlre­

ctor e as salas das aulas;
3°, attender promptamonte ás roclvmacõcs dos professores,

levando-as, quando for preciso, ao conhecimento do dírector ou do
agente-tbosourou-o ;

4°, abrir e fechar as portas do estabelecimento ás horas mar­
cadas no regimento interno,

5°, tomar nota dos empregados que sahírem do estabelecí­
mente nas horas .de trabalho, levando o facto ao conhecimento do
dírecter :
. 6°, desempenhar as íncumbeneías. que lhe forem dadas pelo

direetor ou pelo agente-thesoureíro, dentro e fóra do estabeleci­
mento, preferindo para lSSO as horas em que as aulas não esti­
verem íuncclonando ;

7°, receber e distribuir a correspondencín,
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Art. 88. E' dever do despensetro :
i-, fazer c assígn~r, com a precisa antccedencía, os pedidos

dos .generos necessarios rara o consumo, e apr-esental-os ao
director;

2°. recebo r e conferir nas balanças c medidas do Insütnto os
gen81'OS que vierem para a despensa, e dar recibo ;

3°, entregar ao cozinheiro as quantidades necessarias para o
consumo diario, consignando-as no livro para isso destinado do qual
extrahirá urna nota diaria pua-a SeI' presente ao directoe' todas as
noites;

4°, não receber genero algum que não seja doprimeü'a qua­
lidade, submettendo á decisão do director qualquer duvida que a
esse respeito S8 levante;

5°, apresentar, no fim do mez, um balanço dos generos entra­
dos e sahídos da despensa ;

6°, empregar toila fi, vigilancla e zelo para que o serviço do
rcíettcno e o da cozinha sejam feitos com toda a regularldado e
asseio.

CAPITULO XI

DOS COXC"cRSOS

Art. 89. Quando houver de se proceder a concurso para o
preenchimento do lagar de professor, observar-se-á o seguinte :

I. o O dtrector mandara publicar edital annuaclandn que na
secretaria do Instituto se acha aberta a ínscripção, pelo prazo de
trce mezes, para o preenchimento da cadeira "Vaga, e declarando a
natureza das provas exigidas e as condições que precisam pos suír
os candidatos;

2. o Findo o prazo da Inser-lpção, serão publicados pela im­
prensa os nomes dos candidatos inscriptos e o dia, hora e Iogar em
que devera ter começo a primeira prova.

Art. 90. Para que possa inscrever-se, deverá. apresentar o
candidato documento de ser cidadão brasileiro no gozo de seus
direitos civis e políticos e folha corrida do seu procedimento, pas­

.sada por autortüada competente.

Art. 91. Serão tres as provas do concurso :
l. a Prova escrípta ;
2. a Prova oral;
3. a Prova pratica.
Os pontos para qualquer dessas provas serão tíraüos no acto.
Art. 9.2. A commíssão examinadora se comporá de tres pro-

fessores, do estabelecimento ou estranhos, nomeados pelo Governo, e
seca presidida pelo díreotor. o qual, entretanto, não terá. voto no
julgamento.
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Art. 93. Os examinadores organizarão, no dia. em que de­
verem começar .as Pl'OVê.lS. ospontos, em numero de :25, os quaes de­
verão abranger toda a matei-ia da. cadeira em concurso.

Art. 9·L No dia seguinte ao do encerramento dn, ínscripção, o
dírector reumrn a commíssão examínadcra e murcnnt dia para.a
primeira prova. que deverá. ser a cserípta. Deus dias depois destu.,
terá começo a prova. oral, ;i, qual se seguírã, com dons días de
íntervatlo. a. prova pratiea,. Píudn esta, proceuer-sc-ã a.Iéitura
da prova escrrpta. -

Esta leitura scrri fcita. pelo. prourlo canrlithÍ!'1. üscallzadn por
outro, na ordem da iuscr-lpção. Si hOUYPI' um SU candidato, um dos
cxamtnadores físcallzarü a leitul'ét,

Ar't. 95. Para a prova esor-lpta o candidato terã tres horas,
EUa serã feita sobre ponto sorteado e em papel rubr-icado pela

commissão examinadora, e fornecido na. occasião , Não sora permít­
tido ao candidato consultar livros ou notas. Na sa,la em que se
fizer a dita prova" 8.Óestarão o.'; candidatos, as mesas disünotas, e ,L
commíssão .

Art. 96. Aprova oral oonsistirã em uma esposição do ponto
tirado (t sorte, c' em uma. argmcão. feita pelos exarnínadoees.

A exposição deverá durar meia hora, em cada rnateria da
eadeir'a'[em concurso; para a arguíoão , cada examinador terá 20
minutos. O ponto tirano para- 1.1. prova cscripta não entruru nu
urna par-a a prova oral.

Art. 97. O ponto desta prova será o mesmo pnrn. todos os cem­
dídatos, que a prestarão, segundo a ordem da íuscripcão. O pa-I,
melro inscripto til'q.,rã o ponto, que os outros só conhecerão na
occasião opportuna , No caso de haver muitos candidatos e não po­
derem todos fazer Q, prova ornl no mesmo dia, serão divididos em
turmas; cada turma tira.r<í um pODtO. Esta prova sen';), publica.

Art. 98. A prova pratica se fará de accôrdo com o programrua
especial organizado pela commissão examinadoi-a ,

Art. gg. Terminadas ns provas do concurso. proceder-se-d no
julgamento. li. commíssão votará diante das provas exhibidas, e
classificara por ordem do merecimento os candidates quo reunirem
maioria absoluta, de votos. ksenclassificação será apresentada pelo
dírector ao Governo, que nomeará um dos candidatos classificados
nos dous prímeíros lagares. Cada membro da commíssão terá o dí­
reuo de consignar na prova esct-iutn dos candidatos o seu juizo sobre
o mertto das provas e a capacidade profissional do ccncurrcnte .

Art. 100. Si o Governo entender que o concurso deve ser annul­
lado, por se te-em preterido forma.lídades esseucíaes, assim o decre­
tara, dando os motivos. Oprazo para a inserípcão do novo concurso
será então de' dons mezos.

CAPITULO XI[

NOMEA.ÇÕES, YANTAGENS, LIGEI\Ç~\S, I,'A:LTAS E PENAS

Art. 101. Serão nomeados por decreto do úovemo o dírector e
os professores; 0, por portaria do ministro, os repetídores, o
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medico, ° agente-thesoureiro, o lo escripturario, o 2° eserípturarío
e o mestre de gymnastica. _

Todos os outros empregados serao de nomeação do dlreetor-.
Art. 102. Ficará, sem efteito a nomeação do empregado que,

dentro de um mez, não tiver tomado posse do seu cargo, sem mo­
tivo justificado.

Art. 103. Os professores, que houverem cumprido OI seus
deveres de modo distíncto, terão direito ás gratificações addicíonaes
estabelecidas no Codigo dos Institutos Ofliciaes de Ensino.

Art. lO4. Nas subatítuíçõee previstas neste regulamento, o
empregado vencerá sempre o seu ordenado e a gratificação do que
substituir.

Art. 105. Fóra do exerclcio, os professores só perceberão seus
vencimentos íntegraes nos seguintes casos:

le, de impedimento por serviço publico e obrlgatorío por lei;
2(), de desemnenho de eommíssões scientificas;
3(), durante õ periodo das férias.
Art. 106. As licenças com ordenado por inteiro só serão conce..

dídas por motivo de molestta, não excedendo de seis mezes : por
outro qualquer motivo, as licenças poderão ser concedidas também
por seis mezes, dentro de um anno, mas com metade do ordenado
e si o motivo for attendível .

Paragrapho uníco. Quando a licença, concedida com o prazo de
seis mezes e ordenado por inteiro, não bastar, por prolongar-se a
molestia, o Governo poderá ampllal-a por igual tempo. com metade
do ordenado; e, depois de um anuo, sem ordenado, não excedendo.
porém, de dous annos a somma do tempo da primitiva licença com
o das pro rogações.

Art. 107. Os professores, repetidores e todos os outros ernpre..
gados do instituto, que não estiverem no estebeiecimento á hora
determinada, ou retirarem..se antes de findar o tempo de sou tra­
balho, incorrem em falta.

Pat-agt-auhn unico, As faltas commettídas em um mez só
poderão ser Justificadas perante o director ate o primeiro dia util
do mez seguinte.

Art. 108. Os professores, repetidores e todos os empregados do
servlço administrativo e eeonomíco, que faltarem aos seus deveres
ou commetterem aetos contrarios á disciplina do instituto, ficarão
sujeitos ás seguintes penas:

1a, adrnoestação;
a-, reprehensão ;
sa, suspensão;
48., demissão.
§ 1.0 As duas primeiras penas serão impostas pelo director.
§ 2.° O dírector poderá ímpôr a pena de suspensão de um a

oito dias, partícípando-o ao Ministro. Só este podara applíoal a
por mais tempo,

Execuiivo _ :1008 i5
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ê 3.° A pena de demíssâo será imposta pelo GOYl'rnO, e, t,!,,~...
temdo-se de professores, só terá logur-

I», no caso de condemnação á prisão com trabalho O~! por
crime contra a moral e os bons costumes;

2°, quando o proiessor, POL' tres mezes segui ias, deixar de
comparecer no mstituto som causa justtacada ;

3°, quando ja houver sido suspense per 'sree vezes dentro do
espaço de um anno ;

4°, quando fomentar ímmoralidade entre os alnmnos ,
Art. 101). A03 empregados de nomeae'io do dírector poderão ser

applícadas por este tortas as penna, iudependeuto-nente de pa,l·tici~

paçao ao C:ovo1'no.

CAPITULO XIII

DA ESCRIPTURAÇÃO E ,DA CAIXA

Art. lIO. Haverá na secretar-to do instituto os se[ uíntes livros _
la, de - matrícula, - em que serrt lançado o termo da ma_

trtcnta de cada .dnrnnc, com a deelarac..u de sem nome, iüadc.
filiação, natur-alidade e o nome e domicilio do pae, tutor, p1'o­
tector ou correspondente, devendo tombem SOl' regtstra.Jos nesse
lívro as penas impostas e o rceuttadc dos esi: tues ünaes ;

;20, (le- receita (orcamentart«) e registro de contas - cuja
escrípturacão será feitg, de acoordo com o systema '<1lioptado Da,
Secretaria do Mmistcrio d.o Iutertov. isto é, no q ual se mencio­
nará ,t quantia consignada na lei de orçamento potra as despezas
do ínsntuto, distribuída pelas dlüerentes consignações, e no fim de
cada mcz se registrarão as contas de Iornecedores, cujas impor­
tanctas serão ueduzutas gradualmente das respectivas verbas :

3°, de - Iauçamento das despezas de prornpto pagamento­
cuja esorip turaçào será f8lr,a e encerrada todos os dias e dísci'rmr,
nadamente pelas rubricas da lei de orçamento;

4°, de -termos de posse- em que se mencionarã o dia de
posse dos empregados, o registro de seus titulas de nomeação e
as Iicencas obtidas;

5°, de - attestado de frequencia - dos empregados relacío­
nados em folha do Thesouro, do qual constará o nome e o emprego
de cada um e as faltas mensaes com oausa justificada ou não .

ôo, de ponto lias empregados e dos proíessores ; ,
7°, de -consumo-destinado á escrípturacão das quantidades

de mercadorias destinadas ao consumo díar-ío que forem entregues
p-elo despcnseh'o ao cozinheiro;

8°. de ~roupas e calçados-destinado â escrtpturacão elaentrada
e sahida de roupas e calçados :

~)c. de "-termos do consumo-no qua.lserão lavrados termos do
que pela dtrector-ía tal' considerado eonsurmdn, Jrurãltzado. ínser­
vrvel, etc,;
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10°, - caixa - que deve ser guardado no cofre e no qual o
escripturario fará o lançamento das quantias recolhidas com de­
claração de sua procedencía e das quantias que sahirem ~om decla­
ração de seus destinos;

110, de - talão de pedidos - onde serão consignados todos 08
pedldos que forem feitos de material para o instituto;

120 , de - um talão de eneommendas -para registro das encom­
mendas recebidas de repartições publicas e de particulares.

Art. l l l . Todas as quantias pertencentes ao instituto serão
recolhidas pelo agente-tbeaoureíro, no mesmo dia em que as re­
ceber, ao cofre do estabelecimento, que ficará sob sua guarda e
exclusiva responsabíhdade.

Em um livro, que nesse cofre deve ser guardado, o escriptu­
rario fará o lançamento das quantia- recolhidas, com declaração
da procedencía, e das quantias que suhirem, com declaração dos
seus destinos.

Art. 112. Os livros de receita (orçamentaria) e regístro de
contas, do lançamento das despesas de pr-ompto pagamento, do
movimento da caixa, do ponto dos empregados, do talão de e11­
commcndaa, 110 de entrada e sahida de roupas e calçados servirão
somemo para um exerci cio financeiro.

Art. 113. Alem destes livros, naverá mais na secretaria ou
em outra qualquer deuendeucla do estabelecimento os que o di­
rector julgar ueceasarlca para regularidade do serviço,

Art. 114. Nenhuma despezase fará sem preceder pedido por
escripto e autorização do ctroctor, e nenhuma conta será paga
sem estar contenda pelo escrípturarro e pelo agcnto-thesou­
reiro e rubricada pelo director.

O dírector prescreverá o modo pratico de se fazerem as: peque­
nas despesas eventuaes a que se não possa aoplicar esta regra.

Art. 115. No ulunno dia do mez, se dara balanço a caíxa, na
presença do crrectoi-, depois de pagos os salarros dos mestres' das
oüícmas, dos operarias, dos serventes e as despezas de prompto
pagamento; no Um uc cada trimestre, se recolherá ao Thesouro a
parte da. renda que lhe pertencer e á Caixa Economica a parte que
pertencer aos alumnos.

CAPITULO XlV

DAS CONTAS E ORÇAMENTOS

Art. 116. O director, no fim de cada mez, â vista dos recibos
e das contas das despesas mrudas e de prompto pagamento, da
relação dos dias de trabalho do pessoal subalterno e das contas dos
fornecedores, fara organizar:

I», a folha das despesas miúdas e de prometo pagamento do
Instituto;

2', a folha das gratificações e salaríos do pessoal.sltbaJte~no
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3°, a folha da Importancía d08 íomeclmeutoa feitos durante o
mez ,

l!."'stas folhas, depois de assignadas pelo dírsctor, serão remeto
tidas ao Ministro para o devido pagamento.

CAPITULO XV

no r ATRIMONIO DO INSTITUTO

Art. Il'i. O patrimonio do Instituto será constítuido :
10, com o fundo ;l?atrimonial quo já existe;
2°, com 08 rendimentos e juros desse fundo patrimonial já.

existentes e que se irão capitalizando;
31), com os valores que forem doados ou legados ao Instituto

por qualquer modo legal;
40, com os juros de entrada e annuldades pagas pelos alumnos

contribuintes;
50. com as subvenções que forem votadas pelo Congressoem

beneficio do fundo patrimonial.
Art. lIS. O patrimonío do Instituto será administrado pelo

modo que determinar o regulamento especial que fôr expedido
pelo Ministerio do Interior.

Art. 119. Nenhuma quantia será dtstrahída do fundo patrí­
monial ou dos juros e maís rendimentos, emquanto não for elIe
sufãciente para occorrer a todas as despesas do Instituto com os
nove decímos de seus juros e rendimentos annuaes,

Art. 120. Logo quo o patrímonío attingir essa somma, em..
prezar-se-ão os nove decimos dos rendimentos nas despezas do
Instítuto, nos seus melhoramentos e progressivo> desenvolvimento
e então nada mais com elle despenderá a União.

Art. 121. No caso do artigo antecedente, serão appíicados ao
augmento do fundo patrimonial todos os saldos que se verlâearem,
assim como todas as doações, legados e subvenções que dessa época
em diante se fizerem em beneüeío do Instituto.

CAPiTULO XVl

DISPOSIÇÕES G"flRAES

Art. 122. O director l'csidil'á. no edítício t1,nnéxO ao estabeleci:"
mento, sem todavia ter direito á alímentação.

§ 1.0 Além do director residirão no Instituto: os repetidores, O
roupeíro-entermotro, o porteiro, o despenseiro, o cozíeheíro, o iar-
dineiro e seu ajudante, e os serventes. .

§ 2.0 Além dos empregados que residem no estabelecimento, só
~rão direito á aümentação os mestres das ufücínas e.cperaríes- no,
dias de trabalho.
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Paragrapho unico. As pessoas extranbas ao estabelecimento
não 'Poderão, sob pretexto algum, tomar qualquer refeição no In­
stítuto.

Art. 123. Nenhum runcotonarío interno do estabelecimento on
que nelle residir poderá ausentar-se do Instituto sem licença do
dírector,

Art. 124:. E' expressamente prohtbida a residencia, no estabele­
cimento, de família quo não soja a do director, nem será permtttída
a. ndmíssãc de criados para o'serviço particular dos empregados.

Al't. 12.1). A qualidade e quantidade dos alimentos: para as re­
feições díarias, assim nos refeitoríos, como fót-a delles, serão regu­
ladas por tabellas, que o director organizará, attendendo ás l'egra.a
hyglenicas e á necessarta economia. Estas tabellas serão submet­
tidas á appeovação do Ministro.

Paragrapho único, gstas tabellas serão feitas de maneira. que
possam ser collocadas nos rereítoríos e Iidas por todos os que houve­
r01I1 de velar' na sua execução ou desejarem consultal-as,

Art. 126. O díreotor- expedirá ínstrueções especíaes, que regu...
Iam o serviço ínteenc administrativo e economico do Instituto.
Estas instrucções serão submettidas á approvação do Ministro.

Art. 127. Os vencimentos dos empregados do Instituto serão os
constantes da tabeUa annexa a este regulamento.

Art. 128. Revogam-se as disposições em contrario.

DISPOSIÇÃO TRAKSITORIA.

Para o novo Jogar de professor de linguagem escrlpta podará
001' nomeado, independentemente de concurso, um dos actuaes repe­
tidores, desde que tenha 1168te- cargo maís de dez anuas de exercício,

Rio de Janeiro, 19 de. março de 1908.- Augusto Taooree de L!J1·a.

'l'abon. do! venolmsntos dos empregados d, Instituto U.olon.l a.
Surdo.·Mudoo

00

000

000

c... r..GOS QHDEN....DO GRATH'IC.-\ÇÃO TOI'AL

I.
Dlrector

do.' 1i~g~ag~m'as:
5:600$000 2:800$000 8:·\00$0

3 Professor~,a •
cripta. •

ltng~aiem' a~U:
3:200$00Q 1:600$000 14:400$

1 Professor de
calada . 3:200$000 1:600$000 4:800$

i Professor de'ma'th~m;ti~a, geo~
graphia e historia do Brazil. 3:200$000 1:600$000 4:800$000

2 Professores de desenho e mo-
2:<00$000delagem ; ; ; ; 1:20ll$000 7:200$006
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I

CARGOS QRDBNADO GRATIFICAÇÃO TCTAL

4'. Bepetídores , • • • - 1:800$000 7:200$000
i Mes~re de gymnastíca - 6001000 600$000
{. MedIco • . • • • 1:600$000 800 000 2:400$000
:L Agente thesoureiro 2:666$666. 1:33~3g~ 4:000$000
i :1.0 escripturario . 2:00~OOO 1:00 00 3:000$000
i 20 escrfpturarto . 1:60 000 800$000 2'400$000

Pessoal de nomeação do Direotor

i Porteiro. . . . . - 96~000 1lô0$000
:I. Despensedro , . • • . - 600 000 600$000
i Rotipeiro-enfermeiro, - 1:20 000 1:20~000
1 Cozinheiro • . • . - 1:200$000 1:20 000
:I. Mestre sapateiro - 2:000$000 2:000$000
:I. Mestre encadernador. - 3:000$000 3:000$000
:I. Dourador- . - 2:400$000 2:400$~00

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908.- Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 6893 - DE 19 DE MAI\ÇO DE 1908

Abre ao Mi:aisterio da Industria, Viação e Obras Publicas o cre­

dito de 60:000$', para auxiliar o Museu Commer-ctal, fundado

pela Aeademia do Commer oio do Rio de Janeiro.

O Presidente da. Republiea dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização contida no ar-to Z7 da lei n. 1841, de 31 de
dezembro de 1901, pelo, qual foi revigorada a díspostcão do art. 17
da lei n, 1453, de 30 de dezembre de 1905. na parte referente ao
n, XLII do art. 17 da lei D. 1145, de 31 de dezembro de 1903,
decreta:

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publlcas o credito de 60:000$, 'Para auxiliar o Museu com­
marcial, fundado pela Academia do Commeroío do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908, 20° da Republíca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Calmon du Pin e A~meida.

DECRETO N. 6894 - Não foi publicado.
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DECRETO N. 68"5 - DE 19 DC MARÇO DE 1908

Approva os pIa no s e or-ça.nento na impor t.ancâa de 643:943$910

para a conatr-uc cão de uma usina eleetriea, gutndastos e ca­

br-estantes electricos necesaartos ás obr,.\sdo porto de Balem.

no Estado do Para.

o Pr-esidente da.Republicn dos Estados Unidos elo Br'tzil, attcn,
dendo ao que requereu a compaunía Port ar Pard, decreta:

Artig,) unteo. Picam appr.ivarlo» os p;,tUJS o orçamento, na, ím­
portancía de U13:943$910, que com este baixam, rubr-icados peta
director geral de obr-is e Viação da respccttvu ~l~c'~'etarla de
Estado. mra a constnueção de uma usina electrlca, guindastes e ca­
brestantea eleetricos neoessaa-íos às obres do norto de Belém, no
Estado do Parã., .

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908, 20° da Republica.,

AFFONSO AUGUSTO I\JOREIRA PENNA.

Miguel Calmon du Pi1/, e Almeida.

Dl~CRETO N. 689fJ - DE I'J DE MARÇO DE 1908

M.anda. executar a Convenção Postal Universal e outros act.os

Incer-nacicnaes que a al1a se r ela cí onam, concluídos em Huma

a 26 de maio de HJ06.

o Presidente da Republíea dos Fstau;)s Unidos do Brusi] : Tendo
o Congresso Nacional approvado, pelo decreto li. 1720, de 16 de se~

tembro de l\:J.J7, a Convenção Postal ij]iivel'S~J, o 1>1'01.000110 líüttl da
Confer'encta, o Regulnmento.. o Aceôrt!c .nbre permutas de car-tas
e caí xua com vator declarado e o Ae.iôrdo sabre o ser ..-íç., de vales
poaraes. act~)$ íntemaeíonaes esses uaaguados em Roma eatre
varias' Poteneurs. eLOS 26 de mato Úe 190!i. o teuuo sido depositadas.
na mesma Cidade, as competeutea í'atitlcaçôes em 11 do corrente
mez, decreta que sejam observados c cumpridos tão mteü-cmeme
como neUes se contêm.

Rio de .Innetr'o , HJ de março de 1908, 200 da República.

AFFONSO AUGUSTO 1-IOREIRA PENNA.

Rio-Branco.
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UNIÃO POSTAL UNIVERSAL
CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL

Conohldo entre o Anemonho e proteotorodo, onem.e" E,todo, tinido,
d. Amerioo do Norte e 'u.. po"e"õe, in,nlore" nepnblloo Ar­
g.iina., Austria, :Belglea, Eolivia, Eosnia-Henegovina, :Bra.zil,
:B..\i&rio, Chile, Imperio da China, nepnblio o do Colombi., E,·
ta... Independent. do Congo, Imperio da Coréo, nepublioo de Co,..
Ri~, Créta, nepublica d. Cubo, Dinamaroo e Colonl., Dinamar­
quo.." nepublloo Dominioana, Egypto, Eqnador,lIe,ponho e oolonlo,
h.,ponhol.., Imperio da Ethlopi., rr.nço, Algerlo, Coloni" e
prot.otoro'o, fr.noe,e, da Indo·China, oonjunoto das outro, oolon!..
franoe,as, Grã-:Bre"nha e dlversa, oolonla, britannle.., Indl.·
brit.nnleo, «Commenwealth» d. Au,tralio, Conodo, Nova Ze­
londio, oolon!as britonnloa, do Aírioa do Sul, Greel., Guotemolo,
n.pu.bllo. do liam, nepublioa de 1I0ndurss, lIungria, nalio •
colonl.. Itali.na" J.pão,Il.epublic. deLlborio, Luxemburgo, Me.loo,
Montenegro, Nicaragua., Noruega, Bepublica. do Panamá, Paragua,.,
Pai2ias Baixos, coloncias hollandens, Peru, Peraia, Portugal a
colonias portuguezas, Romania, Rusais, Salvador, Servia, Reino
d. Sião, Sueol., Sui"o, ranl,lo, rurqula, tlruguoy e E,tados
Unido, de Vene.uelo.

. Os infra asslgnados, plenípotencíarios dos Governos dos paízes
acima enumerados. reunidos em congresso, na cidade de Roma,
em virtude do art. 25 da Convenção postal universal coueluída
em Wcahíngton aos 15 do junho de ]897, reviram de commum
accordo e sob reserva de ratificação a dita Convenção, conforme as
dísposíções seguintes:

ART. 1.0

Definição da Untaõ Postal

Os paízes entre os quaes foi concluída a presente Convenção,
bem como os que a elIa adherirem ulteriormente, formam, sob a
denominação de União Postal Universal, um só territorio postal para.
a permuta reciproca de correspondencias entre as respectivas re ..
partições de correio.

ART. 2.°

Remessas eis quaes se applica a Convenção

As disposlções desta Convenção estendem-se ás cartas, aos bi..
Ihetes postas, simples e com resposta paga, aos impressos de qual-
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quer natureza, aos papeis de negocio (manuScl'tptoS) e ás amostras
de mercadorlas, procedentes de um e destinados a outro pniz da.
União ! s~o igualmente extensivas á permuta postal dos objectos
supra indicados entre os paiees da União e os patzes a ella estra­
nhos, sempre que esta permuta se realize par intermedio de duas
das partes contractantes, pelo menos,

Transporte de »vüae fátl';'e pai:;es Umitl'ojJhes; serviços de
terceiros

L As Administrações dos Correios dos paízes Iimitrophas ou
aptos a se corresponderem directamente sem necessitarem dos
serviços de uma terceira Administração. determinarão, de commum
aecordo, as condições do transporte de suas malas reciprocas pela
fronteira ou de lima fronteira a outra,

2. Salvo combinação em 'contrario, consideram-se serviços de
terceiros os transportes maritimos eííectuados directamente entre
dous paizes por meio do paquetes ou navios dependentes de um
delles. Esses transportes, assim como os effeetuados entre duas
repartições de um mesmo paiz por íntermedío de serviços mari...
tímos ou terntorlaes dependentes de outro paiz regulam-se pelas
disposições da artigo seguinte.

ART, 4. 0

Despesas de transito

I. A liberdade do transita é garantida. em todo o territorio
da União.

2. As díversas Administrações postaes da União podem, por
conseguinte, expedir reciprocamente, por íntermedíc de uma ou
mais dentre ellus, não só malas fechadas, como correspondencias a
descoberto, segundo as necessidades do trafico e as convcniencías
do serviço postal.

3. As eorrespondencías permutadas em malas fechadas, entre
duas Administrações da União por intermedio de uma ou de al­
gumas Administrações da União, ficam sujeitas. em proveito de
cada um dos paízes atr-avessados, ou de cujos vehiculos se servi.
rem. ás despezas de transito seguintes ,

Lo Para os peJ'cursos territoriaes:
a) 1 franco e 50 centimos por kilogramma de cartas ou bi­

lhetes postaes, e 20 centímos por kilogrammn de outros objectos,
si a distancia "percorrida não exceder a 3,000 kilometros j

b) 3 franco { por kilogramma de cartas e bilhetes postaes e 40
centimos por kilogramma de outros objectos, si a distancia per­
corrida for'maior de 3:0JO kilometros, não excedendo, porem, a
6;000 ;
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c) 4 francos e 50. centimos por kilogramma de carta~ e bil~e­
tes postaes e 60 eentímos por kilogramma de outros objectos, SI a
distancia percorrida for maior de 6.000 kilometros, não excedendo,
porém, a 9.000 ,

d) 6 francos por klloeramma de cartas e bilhetes nostacs 0.80
centimo J por kilogramnià de outros objectos, si a distancia per­
corrida exceder a. 9.000 kilometros.

2.o Para o, percursos maritimos:
a) 1 franco e 50 centimos por kilogramma de cartas e bilhetes

postaes e 20 centimos por küogramma de outros objectos, si 0

trajecto não exceder a. 300 milhas marítimas. Todavia o transporte
marítimo em distancia não excedente a :30:) milhas é gratuíto, se
a Administração interessada já tiver direito, pelas malas transpor­
tadas, á remuneração pertencente ao transito t(writorial ;

b) 4 francos por lcilogramma de cartas e bilhetes postaes e 50
centímos por kilogramma de outros objectos para as permutas
e1fectuadas em um percurso excedente a 3UO milhas maritímas,
entre paazcs da Europa, entre a Europa e os portos da Atríca e da
Asia no Mediterraneo e no Mar Negro ou de um a outro desses
portos, e entre a Eur-opae Amertca do Norte. Os mesmos preços
são applicavels aos transpor-tes effectuados em todo o domínio da
União, entre dois portos de um mesmo Estado, assim como entre
dois Estados servidos pela mesma linha de paquetes, quando a
distancia não exceder a 1.500 milhas maritimas;

c) 8 francos por kilogramma de cartas e I franco por' kilo­
gramma de outros objectos para todos os transportes não compre­
hendidos nas categorias enumeradas nos paragraphos a e b supra.

No caso de transporte marttímo effectuado por duas ou mais
Administrações J.S despezas do percurso total não poderão exceder
de 8 francos por kilogramma de cartas e bilhetes postaes e I
franco por küogramma de outros objeetos. No caso vertente estas
despezas serão rateadas entre as Admínistrações que tomarem
parte no transporte, proporclonaímente ás distancias percorridas,
sem prejuizo de outros ajustes entre as partes interessadas.

4. As correspondonotns permutadas a descoberto entre duas
Administrações da União ficam sujeitas. por objecto e sem attenção
ao peso ou destino, ás seguintes despesa . de transito:

Cartas-6 centunos cada uma;
Bilhetes postaes-2 1/2 cenümos cada um;
Outros objeotos-c-B 1/2 centiruos cada um.
5. Os preços de transito, especificados neste artigo. não são

applicaveis <tos transportes na União por 111810 de secvtcoa extra­
crdtnario. especialmente creados ou mantidos por lima Admi­
nistração a pedido de uma ou de algumas entras.

As condições desta categoria de transportes são reguladas ami­
gavelmente pelas Administrações interessadas.

Além disto, em qualquer parte onde o transito, quer terri­
torial, quer macltímo, for acêualmente gratuiio ou SUjeito a con­
dições mais vantajosas, será mantido esse regímen,
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Não obstante, as díspostcões do § 3° do 'Presente aralgo podem
aproveitar aos serviços de transito territorial excedente a 3.000
kilometros ..

6. As despezas de transito ficam a cargo da. Administração
do paiz de origem.

7. A conta. geral dessas despezaa será baseada em resumos
feitos de seis em seis annos, durante um período de 28 dias, que
será determinado no Regulamento de execução previsto no art. 20.

No período comprehendido entre o inicio da execução da Oon­
vençãc de Roma e o dia em que entrarem em vigor as estatisticas
de transito, mencionadas no Regulamento de execução previsto ne
art. 20, as despezas de transito serão pagas segundo as prescrt;
peões da Convenção de Washington.

8. Ficam isentas de quaesquer despezas de transito territorial
on marítimo: as correspondencias mencionadas nos. §§ 3 e 4 ~o
art. 11 seguinte; os bilhetes postaes-resposta reenvíados ao parz
de origem; os objectos reespedídos ou mal encaminhados; os re­
fagos, os avisos de recebimento; os vales postaes e quaesquer
outros documentoa relativos ao serviço nostal ,

9. Quando o saldo annual das contas das rlespezae de transito
entre duas Administrações não exceder de 1.000 francos, a Admi­
nístração devedora ficará exonerada de qualquer pagamento.

ART. 5.°

Taxas e condições geraes applíca-ueis ás remessas

1. As taxas pelo transporte de objectos postaes em toda a
extensão da União, inclusive a sua entrega no domicilio dos destí­
nataríos, nos paizes da União em que o serviço de distribuição
estiver ou for organísado, são fixadas do seguinte modo:

lv, para as cartas, 25 centimos no caso de tranqueamento e
o dôbro no caso contrario por carta cujo peso não exceder 'de20
grammas, e 15 cenümoe no caso dD franqueamento e o dôbro no
caso contrario por 20 grammas ou íracção de 20 grammas exce­
dente ao primeiro porte de 20 grammas;

2°, para os bilhetes postaes, no caso de franqueamento, 10
centímos. ó bilhete simples:ou cada uma das duas partes do bilhete
com resposta paga e o dôbro no caso contrario;

3°, para os impressos de qualquer natureza, papeis de negocio
(manuscriptos) e amostras de mercadorias. 5 centimos por objecto
ou pacote com endereço particular e por peso de 50 grammas ou
fracção de 50 grammas, comta.nto que não contenha nenhuma
carta ou nota manuserípta com o caracter de correspondencia
actual e pessoal e esteja acondicionado de modo que permitta fácil
verífleação.

A taxa dos papeis de negocio (manuecrrptos) não pódeser
inferior a 25 contímo- por objecto e das amostras não pode ser
inferior a 10 centimos por objecto,
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2. Além das taxas fixadas pelo paragrapho precedente, podem
ser cobradas:

lo, por qualquer objecto sujeito ás despezas de transito ma­
ritimo previstas no § 3, 2°, c do art. 4° e em todas as relações a
que estas despezas são applícavers, uma sobretaxa uniforme que
não póde exceder de 25 centimos por porte simples para as cartas,
5 centimos por bilhete postal e 5 centimos por' 50 grammas ou
fracção de 50 grammas para os outros objectos;

2°, por qualquer objecto transportado por meio de servíços
dependentes de Administr-açõ-s estranhas á União, ou de servícos
extr.aordinarios na União que motivem despezas especíaes, uma
sobretaxa proporcional a essas despesas.

Quando a tarifa de fi'anqueamento do bilhete postal simples
comprehendcr qualquer das sobretaxas autorizadas pelos deus
parazraphos precedentes, esta mesma tarifa será applícavel a cada.
uma das partes do bilhete postal com resposta paga.

:-3. No caso do franqueamento insufllciente, os objectos de cor­
respondencía de qualq uer natureza são passíveis, por conta. dos
destínataríos, de uma taxa equivalente ao dôbro da ín-nrãcíencía
sem que essa taxa possa exceder á cobrada no paíz de destino
pelas eorrespondoncías não franqueadas da mesma natureza, peso
e procedencia.

4. Excepto (J,S cartas e bilhete-s postaes, os demais objectos
devem ser fr-anqueados, ao menos parcialmente.

5. Os pacotes de amostras de mercadorias não podem encerrar
objeeto que tenha valo!' mercantil, não devem exceder o peso de
350 grammas, nem apresentar dimensões superíores a 30 centí­
metros no comprimento, 20 cenümotros na largura e 10 centí­
metros na altura. ou, si tiverem a fOrma cylíndríca, 30 ceatimetros
de comprimento e 15 centímetros de diametro.

ô. Os pacotes de menuscríptos (papie1"S d'affaires) e de ímpres­
sos não podem exceder o peso de 2 kílograramas. nem apresentar
em qualquer das fi1Ce5 dimensão superior a 45 centímetros, Com­
tudo, podem ser admittidos ao transporte pelo Correio 0.3 pacotes
de forma eylíndrica cujo díametro não exceder a 10 oontimetros.e
cujo cornprímento não ultrapassar 75 centímetros.

7. São excluídos da moderação de taxa os sellos ou roi-muras
de franquia, obliterados ou não, assim como quaesquor impressos
que constituam o slgnal representativo de um valor, salvo as
exeepoões autorízadas pelo Regulamento de execução previsto no
art. 20 da presente Convenção ,

ART. 6. Q

Objectos 1'egish'ados, avisos de recebimento e pedidos de in(01'maçiio

1. Os objectos designados no art. 50 podem ser expedidos sob
registro.

Todavia, a parte -Resposta-des bilhetes postaes não pôde sen
registrada pelo remettente primitivo desse objecto,
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2. Todo objecto registrado está, sujeito por conta do remet­
tente:

i-, ao preço do franqueamentoiordinarío do objecto, segundo
natureza;

2°., a um premio fixo de registro, de 25 centimos no maxímo,
inclusive a entrega de um certificado ao remettentc.

3. O remettente de um objecto registrado pó'doS obter um
aviso de recebimento deste objecto, mediante um direito fixo de
25 centimos no maxímo, pago na oecasíão em que solicitar esse
aviso. O mesmo premio poderá ser cobrado pelos pedidos de
informações, si o remettente não tiver pago previamente a taxa
especial para obter um aviso de recebimento.

ART.7..ó

Remessas sujeitas a reemboíeo

1. As correspondencias registradas poderão ser expedidas
sujeitas a reembolso nas relações entre os paízes cujas Admi­
nistrações concordarem na execução desse serviço.

Os objeetos onerados de reembolso ficam sujeitos ás forrnalí­
dades e ás taxas dos registrados.

O maximo da quantia a reembolsar é fixado em 1.000 francos
ou em somma equivalente, por objeeto.

2. Salvo accordo contrario entre as Administrações d03 paízes
.íuteeessados, a ímportancía recebida do destínatarío deve SeI' en­
viada ao remettente por meio de um vale postal, deducção feita
de um premio de cobrança de 10 centimos e da taxa ordinaria de
vales, calculada sobre o total restante.

A ímportancia de um vale de reembolso cahldo em refugo
fica. á. disposição da Administração do paíz de origem do objecto
sujeito a reembolso.

3. A perda. de uma correspondeneía registrada. sujeita a
reembolso obriga. a responsabilidade do serviço postal nas condições
determinadas pelo art. 8° seguinte para os objeetos regístrados
não sujeitos ãquelíe onus,

Uma vez entregue o objecto, a Administração do paíz de
destino é responsável pela quantia. a rnembolsar-, salvo si puder
provar que não foram cumprldas as dtsposícões concernentesaos
reembolsos, prescríptas pelo Regulamento de que trata, o art. 20
da presente Convenção, Não obstante, a ausencía eventual da.
menção cRemb.» e da ímportanoía do reembolso na folha de aviso.
não altera a responsabílídade da. Administração do paíz de destiho
pelo não recebimento da ímportancia ,

ART. 8.°

RssPOtMtlbiUdtlde sm assumpto de remessas registradas

1. Dada a perda de um obiecto registrado e salvo o caso de
torça maior, o remettellte ou. a seu pedido, o destlllataríll terá
díréito IJ, ama. inlieIIlJlízaçãó d'é 5lll'taneos.
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2. Os paizes dispostos a supportar os riscos porventura re­
sultantes do caso de força maior, ficam autorizados a perceber do
rernettente, por esse encargo, uma sobretaxa de 25 centimos, no
máximo, por objecto registrado.

3. A obrigação de pagar a indemIíização pertence á Adminis­
tração de que de.iender a Correio remettente. Fica reservado a
essa Adm.nistração o recurso contra a Admnístracão responsaveI,
isto é. contra aquella em enio territorio ou em cujo serviço tiver
Decorrido a perda.

Si, em cu-cumstancíae de força maior, no territorio ou no
serviço de um pa-z que se nosponeabíhze pelos riscos de que trata
o paragrapbo precedente, occorrer a perda de um objecto regis­
trado procedente de um outro paiz , o paiz em que a perda. se tiver
dado será por e1la rsspoueevcl perante o Correio de origem, si
este, por sua vez, assumir a responsabilidade dos riscos de força
maior relaríva.mente aos remettentes.

4. Até prova em contrario, a responsabilidade caberá á Admi­
nistração que, tende recebido o objecto sem protesto, não puder
provar a entrega ao destinatario ou. si for caso disso, a trans­
missão regular á Administração seguinte. Com relação aos objectoe
dirigidos á <posta-restante ou conservados á dísposíçãc dos destl­
nataríos, a responsamüdide cessará quando a entrega houver sido
feita á pessoa que tenha provado a sua identidade, de accordo com
as regras em vigor no pa.íz de destino e cujos nomes e qualidade
estejam conformes ás tnúícaeõcs do endereço.

5. O pagamento da tndemnlzação deve ser effectuado pelo
Correio remettente o mais depressa possível e, o meta tardar, no
prazo. de um anuo contado do dia ria reclamação

O correio responsável 6 obrigado a reembolsar sem demora o
Correio remettente da SOIDma por este índemmzada,

A repartição de origem fica autorizada a pagar ao remettente.
por conta da repartição intermediaria ou desüuataríe que, regu­
larmente informada, deixar de dar andamento á questão no prazo
de um anuo, Além disso, quando uma repartição cuja responsa­
bilidade foi devidamente provada, recusar-se ao pagamento im­
medíato da indemnízação, ficarão a seu cargo, não só a referida
índemnízação, como as despezas extraordinarias resultantes da
demora in,justificada do pagamento.

6. A reclamação 80 é acceita no prazo de um anno contado da
data do registro do objecto ; excedido este limite. o reclamante
perderá o direito a qualquer índemmzação ,

7. Si a perda tiver Decorrido durante o transporte e for
impossível determinar o ter'~itorio ou serviço em que elia occorreu,
as Ad.níntstraçõcs interessadas dividirão igualmente entre si o
prejuizo.

8-. A responsabüídade das Administrações cessa com a entrega
dos objectos registeados a quem de dtrerto, medrante reeíbo..
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ART.. 9.°

2039

Franqueamento

Rettrada ele correspcndenciee ; modificação de endereço ou das
condições de remessa

1. O remetteute de um objecto de cot'respondennín nóde fazel-o
retirar do serviço emquunto esse objecto não houver sido entregue
ao desüuatartc .

.2. O pedido pôde ser Isítc por via postal ou telegl'aptlica, a
expensas do remettente, que deverá pagar:

10,,para qualquer pedido pclllCorreio, a tax.ade uma carta.
registrada de porte' simples ;

2°, nara qualquer pedido pelo telegrapho, a taxa do ti31egl'a.mma
conforme a tarifa ordinarta.

3, o remettente de um objecto, onerado de reembolso, pó.le,
nas con.ucõos estabelecidas nara os pedidos de recüücaçno de
endereço," solicitar a exoueração total ou parcial da somma a
cobrar,

4. As disposições deste artigo não são obrigatorias para os
países cuja legislação vedar- ao romettente dispôr de um ob.ecto
durante o seu ürunsporte.

ART. 10

Fixaçao das taxas em mo.eda diversa elo franco

Os paizes da União que não tiverem o franco como unidade
monotarra fixarão em SUa, respectiva moeda as taxas equivalentes
ás determinadas pelos diversos artigos da presente Convenção. Esses
paízes têm (I, faculdade de ar'r'edondar cas fracções, de accoruo com
o quádro inserto no Regulamento de execução mencionado no ar­
tigo 20 da Convenção.

As Administrações que mautrverem repartições de Correio
dependentes da União em países <.L ella estranhos fixarão do mesmo
modo suas taxas na, moeda local. Quando duas ou mais Adrmms­
trações mautíverem no mesmo paiz estranho á União. uma, ou
duas repartições, os equivalentes looaas a udoptar por todas ellas
serão determinados amigavelmente pelas Admi"UIstraçõ'es m­
tereseeoae.

ART. II

das correspondenciae , coupon-resposrc ; (ranquia
de porte

1. O franqueamento de todo e qualquer objecto de correspon­
deneia só pode ser cffectuado por melo de seltos postaes vaüõoe no
paiz de origem para a ccerespouuencta par-tícular-. Comtutio, não
é licito empregar no serviço Internacional sellos emitttdos para um
fim especial e peculiar ao paíz emissor. taes como os chamadas
sellos commemorauves, de vanuade tJJansitol'ia.
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São considerados devidamente franqueados os bilhetes postses­
resposta que trouxerem selIos do paiz emissor desses bilhetes e os
jornaes ou pacotes de jornaes não sellados, mas cujo sobrescripto
contenha a. menção «asstgnaturas postaes» e expedidos) em vir­
tude do Accordo particular sobre assignatura de jornaes, previsto no
art.19 da presente Convenção.

2. Os coulJOns-resposta podem ser permutados entre as Admi­
nistrações que concordarem em executar essa permuta. O preço
mínimo de venda do coupon-resposta. é de 28 centimos ou equiva­
lente desta quantia na moeda do paíz credor.

Esse coupon póde ser trocado, nos paízes que participarem do
accordo, por um seIlo de 25 centimos ou de quantia equivalente na
moeda do paíz em que for pedida a troca. O Regulamento de e'X:­
eeução previsto no art. 20 da Convenção determinará as outras
condições dessa permuta e principalmente a. intervenção da Secre­
taria internacional na fabricação, fornecimento e contabilidade dos
referidos coupons.

3. As correspondeneías ofâciaes relatívas ao serviço postal, tro­
cadas entre as Administrações postaes, entre estas e a Secretaria
internacional e entre as repartíções postaes dos pntaes pertencentes
á União estão isentas do franqueamento por meio de sellos ordina­
rios e são consideradas francas de taxas.

4. Da mesma isenção gosam as correspondencias relativas aos
prisioneiros de guerra, expedidas ou recebidas, quer du-ectamente,
quer em transíto pelas repartições de informação, eventualmente
estabelecidas para esses índívíduos nos países beIligerantes ou nos
países neutros em cujo territorio tenham sido internado! bellige­
rantes.

As correspondencías destinadas aos prisioneiros de guerra ou
por elIes expedidas são igualmente isentas de quaesquer taxas pos­
taes, não SÓ nos paízes de procedencía e de destino como nos de
transito.

Os belligerantesrecolhidos e internados em um paiz neutro são
assimilados aos prisioneiros de guerra propriamente ditos para o
fim de lhes serem applieadas as disposições supra.

5. As correspondoncías postadas em pleno ·mar nas caixas
dos paquetes ou entregues aos agentes postaes embarcados ou aos
eommandantes de navios podem ser franqueadas com os soUos e
segundo a tarifa do paiz a que pertencem ou. de que dependem os
ditos paquetes,

Si a correspondencta for postada a bordo durante a estadia nos
dous pontos extremos do percurso ou em uma das escalas ínterme­
dias. o franqueamento só' será valido quando eifectuado por meio
dos sellos e segundo a tarifa do paíz em cujas aguas ostiver o navio.

ART. 12

Att1~ibuiçâo das taeas

1, Cada Administração ernbolsarã a totalidade das sommas que
ct>byar êm éUnípl'!m'IlI1'tó das âl'ts. 5, 6, 7, l1J e 11, sal..o a boníâ-
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cação devida pelos vales previstos no § 2° do art. 7 e a ezcepção
feita relativamente aos coupons-re3p9sta (art. 11).

2. Não haverá, portanto, entre as diversas Admüüstraç3es da
União contas dessas sornmas, salvo as reservas Iettas no § lo deste
artigo.

'3. Nenhuma taaa.ou dil~eitopGstal, além d0S' prev-istos UM
artiO'os supracítados, se poder~i.. cobrar dos rernettentas ou dos
destinatarios pelas cartas ou outros objeetos postaes.

ART. 13

Remessas por expresso

1•.As correspondencias de qualquer natureza serão, a podido
dos r.emettentes, entregues a domicilio, logo após a sua chegada,
por .nrn por-tador especial, nos peizes da União que concordarem na
execução desse serviço em suas relações reciprocas.

2, Taes correspondencías, denominadas «expressos» estão su­
jeitaS' a uma taxa especial de entr:egaa domicilio. Essa taxa il.xada
em 30 contímos deve ser p~ga Integral e previamente pelo remet­
tente, além do porte ordínano e pertencera á Administração do
paíz de origem.

3. Quando o objectofor dcstínado a uma localidade em que não
haja repartição postal encarregada de distribuição de correspoc­
dencías expressas, a Admírustração destinatarra poderá cobrar uma
taxa complementar nunca excedente da fixada para a entrega por
expresso no seu serviço interno, deduzida, a taxa fixa paga pelo re­
mettente ou o equivalente dessa "taxa na moeda do paíz de destino.

A taxa complementar acima prevista pode ser- exigida em caso
de reexpedicão do objecto ou sua queda em refugo e pertencera
integralmente á Administração que a ti-ver recebido.

4. Os «expressos» ínsurâctentes quanto ao total das taxas.de
cobrança prévia serão distTibuidos pelos'meios ordínarícs, salvo SI
o Oorreío de origem os tiver tratado como eexpressos».

ART. 14

Reexpediçtio; refugos

J. Nenhuma taxa snpplementa» se!';!, cobrada pela pee,p,ediçã0
de oorraspondencias postaes no interior da União,

2. Não serão nesntuídos os direitos de transito pa'gosás Admi­
nístracões intermed-iarias pelo prímeíro traIilSporte das eozrespoe­
dencias cahjdae em refugo.

3. As cartas e bilhetes postaes não franqueados e as corres­
pondencías de qualquer natureza msntâcientes que, em eonse­
quencia de reexpedição ou de queda em refugo, voltarem ao p,üz
de origem, estão sujeitos as mesmas taxas, cobraveís dos âeetína­
tarias ou dos remottontes, que os Ob.)Hctos símuares expedidos díre­
cramense do paíz do príznitívo destino ao patz de origem.

ExecuUvo-i90S 16
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ART. 15

PerrY/l1J,ta de maZas fechadas com os 1jClSQS de guerra

1. As repartições postaes de qualquer paiz contrac tanta e os
commandantes de divisões navaes ou de vasos de guerr a desse
mesmo pata, estacionados no estrangeiro, ou o commandante de uma
destas divisões ou destes navios e o cornmandante de outra divisão
ou navio do mesmo paiz, podem expedir, reciprocamente, malas
fechadas 1]01' intermedio dos serviços terrrtoríaes ou marítimos
dependentes de outros pa'izes.

2. As correspondencias do qualquer natureza. incluídas nessas
malas devem ter o endereço ou ser procedentes exclusivamente dos
estados.matores e das tripulações dos navios deaüuatar-loa ou expe­
didores das malas ; as Administrações postaes dos paízos a quo
pertencem os navios determinarão, de accordo com os respectivos
regulamentos internos, as tarifas e condições der-emessa applícaveís
ao caso.

3. Salvo ajuste contrario entre os Correios Interessados, a re­
partição postal remettente ou destínataria das malas de que se
trata é devedora aos Correiosíutermcdíaríos de direitos de transito,
calculados segundo as disposições do art. 4.

ART. 16

Iniersiicções

1. Os manuscríptos (papiers d'alfaires), amostras e impressos,
que não preencherem as condições exigidas para essas classes de
correspondenctas pelo art. 5 da presente Convenção e pelo Regu­
lamento de execução previsto no art. 20, náo serão expedidos.

2. Dado o caso. taes correspondencias serão devolvidas ao Cor­
reio de origem e restituidas, sendo possível, ao reruette.rte; salvo
tratando-se de objectos franqueados pelo menos parcialmente, aí a
legislação ou regulamentos internos da Administração destinaria
permittirem a distribuição dos referidos objectos.

3. E' pronibido:
1(l, expedir pelo Correio:
a) amostras e outros objectos que, por sua natureza, possam

offerecerperigo para os empregado; postaes, sujar ou deteriorar
as correspondencias;

b) materias explosivas, tnflammaveís ou perigosas; ammaes ou
ínsectos, vivos ou mortos, salvo as exoepções mencionadas no Regu­
lamento de execução previsto no art. 20 da Convenção;

2'>, inserir nas correspondencías ordínarías ou registradas
entregues ao Correio:

a) moedas;
b) objectos sujeitos a direitos aduaneiros;
c) artefaetos de ouro ou prata, pedrarías, jóias e outros objectos
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preciosos, no caso, porém, em quo sua inserção nas correspondencfas
ou expedição seja prohibida pela legislação dos paizes interessados;

d) todo e qualquer objecto cuja entrada ou circulação seja
interdicta no paiz de destino.

4. Os objectos incursos no § 3° precedente e que indevidamente
tiverem sido expedidos serão devolvidos ao Correio de oríeem
salvo si pela sua legislação ou por seus regulamentos intern~s ~
Administração do patz destinatario lhes puder dar outro destino.

Todavia, as materias explosivas, inâammaveta ou perigosas
não serão devolvidas; serão destruidas Immediatamente pela Admi­
nistração que as tiver encontrado.

5. Fica além disto reservado ao Governo do qualquer paiz da
União o direito de não transportar nem distribuir no seu territorio
não só objectos gozando da moderaoão de tax,!: e a cujo respeito
não tenham sido observadas as leis, ordenaçoes ou decretos que
regularem as condições de sua publicação ou de sua circulação
nesse »ala. como também correspondencías de qualquer natureza
contendo ostensivamente Insct-ipções, desenhos, etc., probibidos
pelas disposições legaes ou regulamentares em vigor no mesmo
país.

ART. 17

Relações com os paises estranhos à Vniâo

1. As Administrações da União que mantiverem relações com
paízes s.tnados fóra detlu, devem prestar seu concurso a todas as
outras Administrações:

l°, para a transmissão. por seu íntermedio, das correspon­
dencias destinadas a paizes estranhos <t União ou deUes proce­
dentes, quer a descoberto, quer em malas fechadas, si para este
meio de transmissão houver accordo entre os Correios de origem
e de destino das malas;

2°, para a permuta de cor-respondencíns. quer a descoberto,
quer' em malas fechadas através dos territorios dos paízes situados
fora da União ou por íntermedio dos serviços que deiles dependam;

3°, para que sejam appllcaveis ás correspondenctus tora .da
União as mesmas despezas de transito fixadas no art. 4° para o do­
mímo da União.

2. O total das despezas de transito maritimo na União e fôra
della não poderá execeder a 15 francos por kilogramma de cartas e
bilhetes postaes e 1 franco por kilogramma de outros objectos.
Neste caso, taes despezas serão repartidas. proporcionalmente as
distancias, entre os países que tomarem parte no transpor-te.

3. Quer róra dos limites da União, quer no seu domínío, as des­
pezas de transito territorial ou maritímo das correap.ndencías ás
quaes é applicavel o presente artigo serão vertrícadas do mesmo
modo que as despesas de transito relativas as correspondencias tro­
cadas entre paizes da União por meio dos serviços de outros paízes
da União.
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4. As .des-pezas de trwnsito das c01"res1?6mlencia~ destinadas a
paazes estranhos á União incumbem á Administração: do paíz de
proeedencía que fixa as texas de franquJameI1to das refenldas
eorrespondencías em seu ssrvíco, não .pedendo essas taxas ser infe­
1'101"es â ta-rifa normal da União.

5. As despczas de transito das-correspondencirus. procedentes de
países fóra da União não caberãoã Administração do paiz do des­
tírro. Esta repartrção distribuirá sem taxa as correspondonoias que.
lhe forem enteemres como completamente franqueadas; taxará as
correspondeneias, não íranqueadas uo dôbrc da ttliX'a applícavel em
sou serviço ~s remessas similares destinadas ao paíz de origem
dessa eorrespondencía ; e no dôbro da msutêcíencía as corres­
porrdencías Iasnfâedentes, não podendo a taxa exceder 1.í; cobrada
pelescorrespondencías não franqueaâas da mesma natureza, peso e
proeedencia..

8. Em face da responaabütdade concernente aos objeetos rsgís­
trad05, as cocrespondencías serão tratadas:

nara o transporte na União, segunda as estipulações da presente­
Convenção;

para o transporte fóra dos limites ela União, segundo as ccn­
dieôes notificadas pelo Correio da União intermediaria.

ART. 18

Seüos (alS'ificados

As altns partes contractantes obrigam-se a tomar ou a Pl'&-PÔ1'
ús respectivas legislatura.s as medidas ncoessarías para a punição
{lo uso fraudulento de sellos falsos ou já servidos no franqueamento
das eorrespondencías. Obngatn-ee igualmente a tomar ou a propõe
ás' respectivas legislaturas as medidas necessartas para interdictar
ou celunn as operacõe., fraudulentas de fabrico, venda, ~'rafico ou
dístríbuiçao de vinuetas e senos em uso no serviço postal, falsíficados
ou imitados de tal sorte que possam ser confundidos com as vi­
nlietas e sollos emtttittos pela Administração de. um dos paizes
ad:rrarel1t,es.

Sm·viços que constit'uem accorâoe pa-í'tic1,t,Za?'e;;

o serviço de cartas e caixas com valor declarado e os de vales
postaes. encommendas pcstaes. cobrança. de valores, Iívretes de
ideJ1tldade, assiguaturas de jornaes, etc. t serão objecto de accordos
parnculares entre QS diversos paizes ou grupos. de paízos da. Uníão.,

ART. 20

ReSt{lMl'1anto de execuçlio: accordos espeGÍaes entre Ad:min"~straçõ'"s

1. As Adnünistra.ções' postaes dos diversos parzes que consti­
tuem a União são competentes para fixar, de commum aetmrdo, em
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!lIm. regulamento de execução todas as mmuci'as julgadas .neces­
·-gar1as.

2. A's differentes Administrações é licito, além disto, eele­
brar entre aí os accordos neeessaríôs sohr-s assumptos que não
disserem respeito ao ccnjuacto dos paízes da.União. comtamo que
esses accordos não revoguem a presente Convenção.

3. Todavia é permittido ás Administrações interessadas combl­
nar a adopeão de taxas reduzidas em um raio de 30 kílometros.

AR'i'.21

Legislação interna ~ uniões intimas

1. A presente Convenção não altera a Iegístação de cada paiz
na parte não prevista pelas estipulações que neHa se contêm.

2. Não restringe o direito, que assiste á$ partes contr;~wtan1;es.

de manter e celebrar tratados, assim como de instituir un'iõesJmais
esteeltas. visando a redneção das taxas ou qualquer outro melhora­
mento das relações postaes.

Secreíaria internacional

1. Com o nome de Secretaria Internacíonal da União postal
universal será mantida uma repartição central que runccíouarã
sob a alta ínspecção ela Administração dos Correios Suissos e cujas
despezaa serão custeadas por todas as Administrações da União.

2. Esta secretaria fica encarregada de reunir, coordenar, pu­
blicar e distr-ibuir as informações de qualquer natureza que interes­
sarem ao serviço internacional dos Caneias; de emittir, a pedido
das partes interessadas, opinião sobre as questões Iltigiosas ;, de in­
formar os pedidos de modificaOau dos actos do Congresso; de com­
m unícar as alteracões adoptadas, c, em geral. de procedec aes
estudos e trabalhos que lhe forem oonfladoa no mteresse da [jillao
postal.

ART. 23

LiUgios a resolver por arbitramento

1. Na hypothese de desacoordo entre deus ou mais membros
da União, relaüvamente ã tnterpretaeão da presente COil'vepção ou
á. responsabilidade resultante da sua applícaçao, o caso Ht:ig~'8s0

será derimido por juízo arbitral. Para isto, cada uma das Adminís­
trações litigantes escolherá outro membro W,t :União que não tenha
interesse directo na lide.

2. A decisão dos ar.hitros S~:I';1. dada pO.f mJÇtiQria absoluta de
votos.
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3. No caso de divergencia de votos, os arbítros escolherão
outra. Administração, também desinteressada. no Iitlgío, para.
desempatar,

4. As disposições deste artigo são igualmente applícaveís a todos
os accordos firmados em virtude do precedente art. 1g.

ART. 24

Adhesães à Convenção

1. Os paizes que não firmaram a presente Convenção poderão
Mherir mediante pedido.

2. Esta adhesão será notificada, por via díplomatíca, ao Go­
"'remo da COnfederação Suissa e por esse Governo a todos os paízes
da. União.

3. EUa importará de pleno direito a acceítação de todas as
clausulas e o goso de todas as vantagens estipuladas na presente
Convenção.

4. Ao Governo da Confederação Suissa compete determinar, de
aceordo com o do paíz interessado, a quota contributiva da ádmí­
niStração deste Ultimo paiz nas despesas da Secretaria interna­
eíonal e, sendo preciso, as taxas que essa Administração deve
cobrar, de conformidade com o precedente art. 10.

ART. 25

Congressos e conferendas

1. Sempre que houver pedido, approvado, pelo meaos, por dali
terços dos governos ou das Admínístrações, conforme o caso,
reunír-se-hão Congressos de plenípotenciarios dos paízes contra­
otantes ou simples conferencias administrativas, segundo a impor­
taacÜ\ das questões que devam ser resolvidas.

~. Todavia dever-se-há reunir um congresso, o mais tardar
cinco snnos depois de iniciada a execução dos actos firmados no ul­
timo Congresso.

3. Cada paíz poderá. ser representado quer por um ou mais
delegados, quer pela delegação de outro paiz. Fica, porém, enten­
dido que o delegado ou delegados de um paíz não poderão 00­
carregar-se da representação de mais de dons paízes, inclusive o
1"'oprio.

4. Nas deliberações cada paíz terá um só voto.
5. Cada Congresso fixará o lagar da reuníão do próximo sub­

sequente Congresso.
6. A séde das conferencias será fixada pelas admínístrações,

ia) peoposta da secretaria internacional.
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ART. 26

247

Propostas no intervall.o das reuniões

1. No intervallo das reuniões qualquer Administração postal
de um paiz da União tem o direito de dirigir ás outras Administra.
ções participantes, por intermedio da Secretaria internacional,
propostas concernentes ao regimen da União.

Para ser objecto de deliberação, cada proposta deve ser
apoiada por duas Administrações, no mínímo, sem contar a
proponente. A SecretaeíaIntemactonal não dará andamento á. pro­
posta que for recebida sem o numero necessarío de declarações de
apoio.

2. Toda proposta terã o seguinte processo:
As Administrações da União terão o prazo de seis mezes para

enviarem á Secretaria internacional suas observações, si for caso
disso. Não serão permittidas emendas. As respostas serão reunidas
pela Secretaria internacional e communícadas ás Administrações,
convidando-as a se pronunciarem pró ou contra.

As Administrações que não tiverem enviado o seu voto no
prazo de seis mezes, contado da data da segunda circular da Secre­
taria internacional, serão consideradas como tendo se abstído ,

3. Para tornarem-se executorias, as propostas deverão re­
unir:

I (I, unanimidade de votos, si se tratar da addição de novas dis..
posições ou da modificação deste e dos arts. 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 12,
13, 15, 18, 27, 28 e 29;

2(1, dous terços de votos, si se tratar da modificação de dispo..
sições da convenção que não as dos arts. 2, 3, 4, 5, 6,7,8,9, 12, 13,
15, 18, 27, 28 e 29;

3(1, simples maioria absoluta, tratando-se da interpretação das
disposições da Convenção, excepto o caso de litigio previsto no pre­
cedente art. 23.

4. As resoluções validas serão sanccionadas nos dois primeiros
casos por urna declaração diplomatica que o Governo da Confe­
deração suíssa fica encarregado de redigir e transmittir aos Go­
vernas dos paízes contractantes : e no terceiro caso, por uma sim­
ples notificação da Secretaria internacional a todas as Administra-­
ções da União.

5. Qualquer modificação ou resolução edoptada Só vigorará
tnes mezes, pelo menos, depois da sua notificação.

ART. 27

Protectorados e eotonuu na União

Para applícação dos precedentes arts. 22, 25 e 26 são conslde
rados como um só paiz 011 urna Só Administração, conforme o caso:

1(I, os protectorados allemães da Africa ;
2(1, os protectorados allemães da ASIa e da Australasia;
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3°, o Impor-lo da India Brrtanniea .
4°, o Domínio do Canadá; ,
5'\ a Confedera:qão Australiana (Commonwealth af Australia)

com a Nova Guiná britannica;
!3P, o cenjuncto das colonías e preteetorados brítanníeos da

AMca do Sul,
']'01, o conjuncto 1e todas as outras cnlonias brttanníeas ,
8°. o conjuncto das possessões insulares dos Estados Unidos da.

Amcrica, compeehendendo actualmente as ilhas Hawaí, Phillpínas,
Porto H.iM e Gnam ; ...

9°, o conj-tmcto das calunias dmamarquezas;
10, o conjuneto das calúnias nespanholas ;
11, a Algeria;
12, as coronlaa e prntectorados ftancezes da lndo-Chína ;
13, o coniuncto das outras colonias francezas j
14" o conjurrcto das calunias italianas;
15, o conjunctc das calúnias hoüandezaa:
L6, as colonias portuguesas da Africa ;
17, o conjuncto das outras colonías portuguezas,

ART.2S

Dwração da Conv'8nçâo

A presente Convenção começará a ser' executada- em 1 de
outubro de 1907 e dcará em vigor durante um »ericdo índetermí­
nado; tendo, porém, cada paiz contractante o direito de retirar-se
da União, mediante o aviso prévio de um anuo, feito, pelo seu Go­
vemo ao da Confederação suíssa.

ART. 29

Abrogação dos tratados arüerioree ; ratificação

1. Serão abrogados. a: paJrtir do dia-em qUB' entrar em vigor a
presente Convenção, todas as disposições dos tratados, convenções,
'acctn1los ou outros actos firmados anteríormente entre os. diversos
parzes ou Adnnnísrrações qUH não se conellrarem com os termos da
presente Convenção e sem prejuízo dos direitos reservados Jleli:l
art. 21 antecedente.

2. A presente CbnveuQão·'Ser& rartíflcada logo que for possível,
Os actos de ratíflcação serão trocados em Roma.

3. Em firmeza do que os píeatpotencíaríos dos paizes acima
enumerados asstgnaram a presente Convenção em Roma aos vinte
seis de maio de mil novecentos- e SBlS.

Pela Allemanha, o l'TotMtorados, Allemães:
GISEKE.
KNOF,
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Pelos Estados Unidos da Ameríca e suas possessões insulares.
N. M. BROOKS._
EDWARD ROSEWATER.

Pela Republica Argentina:
ALBERTO ELANcAS.

Pela Austria:
STIBRAL.
EnERAN.

Pela Belgica:
J. STERPIN.
L. WODON.
A. LAMEIN.

Pela Bolivía:
J. DE LE110INE.

Pela Bosnía Herzegovina:
SCHLEYER.
KOWARSCHIK.

Pelo Brazil ;
JOAQUIM: CARNEIRO DE MIRANDA E HORTA.

Pela Bulgaria:
Iv , STOYANOVITCH.
T. TZONTCHEFF.

Pelo Chile:
CARLOS LARRAIN CLARO.
M. LUIS SA.NTOS 'RODRIGUEZ.

Pelo lmperio da China:

Pela Republica da Colombia:
G. MICHEli8EN.

Pelo Estado independente do Canga:
J. ST'ERPIN.
L. WODON.
A. LAMEIN.

Pelo Imperio da Coréa :
KANICHIRO MATSUEil.
TAKEJI KAWAMURA.
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Pela Republica de Costa Rica:
RAFAEL MONTE.A.LEGRE .•
I\LF. ESQUIVEL.

Pela ereta:
ELIO MOPtiRGO
CARI,Q GAMOND.
PIRRONE.
GruSEPPI GREBORIO.
E. DELMATL

Pela Republíea de Cuba.
DR. CARLOS DE PEDROSO.

Pela Dinamarca e ooíonías dínamarquezas :
KIÓRBOE.

Pela Republica Dominicana :

Pelo Egypto :
Y. SABA.

Pelo Equador:
HECTOR R. GÔMEZ.

Pela Hespanha e colonías hespanholas :
CARLOS FLOREZ.

Pelo Imperio da Ethiopia :

Pela França e AIgeria :'
JACOTEY.
LUüIEN SAINT.
HERMAN.

Pelas colonías e protectorados francezes da Indo-China :
G. SCHMIDT.

Pelo conjuncto das outras colonías francezas :

MORGAT.

Pela Grã..Bretanha e diversas colonías brítannícaa :
H. BABINGTON SMITH.
A. B. WAJ;KLEY.
H. DAVIES.
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Pela lndia britannica :

H. M. K'SCH.
E. A. DORAN.

Pela Commonwealth da Australia :
AUSTIN CHAPMAN.

Pelo Canadá :
R. M. COULTER.

Pela Nova Zelandia :
J. G. WARn,
POR AUSTIN CHAP!lIAN.

Pelas calúnias britannicas da Africa do Sul:

SOMMERSET R. FRENCH.
SPENCER TODD.
J. FRANK BROWN.
A. FALCK.

Pela Grecia :
CHRisT MizzoPOULOS.
C. N. MAR1NOS.

Pela Guatemala:
THD:rrrÁS SEGARINr.

Pela República do Hartí :
RUFFY.

Pela Republiea de Honduras:
JEAN GrORDAND DUQUE D'ORATtNO.

Pela Hungria :
PIERRE DE SZALAY.
Da. DE HENYEY.

Pela Italía e colonlas italianas :­

ELTO MORPURGO.
CARLD GAMOND.
PlRRONE.
GIUSEPPI GREBORID.
E. DELHATI.

Pejo Japão:
KANtCHIRO MATSUKI.
TAKEJI KAWAlllURA.
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Pela Republica da Liberia :
R. DE Lucm,

Pelo Luxemburgo :

POR M. MONGENAST.
A. \v. KY1rIMELL.

Pelo Mexlco :
G. A. STEVA.
N. DOMiNGUEZ.

Pelo Montenegro ;
EUG. POPOYITCH.

Pela jcícaragua .

Pela Noruega:
TUB. HEYERDAHL.

Pela Republica do Panamá:
MANOEL E. AMADOR.

Pelo Paraguay :
F. S. BENUCCI.

Pelos Paizes-Baixos:
POR M. G. J. C. A. POPP,

A. "\V. KYMMELL.
A. \V. KYi\lMELL.

Pelas colonías hollandezas
PERK.

Pelo Perú ,

Pela Persía :
HADY MIRZA AL! KAN.
MOEZ ES SULTAN.
C. MOLITOR.

Por Portugal e calúnias pcrruguezas .

ALFREDO PEREIRA.

Pela Romania :
GR. CERKEZ.
G. GABRIBLESCU.
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Pela Russia :
VICTOR BILIBh~E.

Pelo Salvador

Pelo Reino de Sião:

H. KEUCHENIUS.

Pela suecía
FREDR. GRÜNWALL.

Pela Suíssa :

J. B. PiaDA.
A. STAGER.
C. DELESSERT.

Pela Tuuísia ;
ALBERT LEGRAND.
E MAZOYER.

Pela Turquia:
AlI. FAnRY.
A. FUAD Hm?t:IET.

Pelo Uruguay :
UReToR R. GÓl\IEz.

Pelos Estados Unidos de venezuela
CARLOS E. HAUN.
DOl\lINGO B. CASTU.JLO.

PROTOCOLLO FINAL

253

Na, oceasíão de proceder-se â assignatura das Gonvençõ.es ajus­
tadas no congresso Postal Universal de Roma, os plenípoten­
cíarícs infl'lt assignados concordaram no seguinte:

I
Tomou-se nota da declaração feita pela delegação britanníea,

em nome do seu governo- de ter cedido â Nova Zelandia~ com as
ilhas Cooke outras ilhas dependentes, o voto que o ant, ?l, 7° da
Convenção confere ao «Conjuncto das outras oolonías brítanmcas.»
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II

Em derogação do art. 27 da Convenção principal é concedido
ás calúnias hollandezas um segundo voto a favor das judias hcllan­
dezas.

lI!

Em derogação das disposições do § 1(1 do art. 50, e como
medida de transição, as Administrações postaes que, em COUse-­
quencía da organização do seu serviço interno ou por outros mo­
tivos, não puderem adoptar o principio de elevação do peso
unítarto das cartas de 15 para 20 grammas e do abaixamento da
taxa excedente á primeira unidade de peso a 15 ccnt.mos por porte
supplementar, em logar de 25 ccntimos, são autorizadas a adiar a
execução destas duas disposições ou de uma dellas, relativamente
as cartas procedentes do seu serviço, ate que estejam em condições
d e adaptai-as, observando ate então as preaor-lpçôea estabelecidas
p elo Congresso de Washington sobre o assumpto ,

IV

Em derogação do art. 6° da Convenção, que fixa em 25 centí­
mos, no maxímo, o premio de registro, fica convencionado que os
Estados íóra da Europa estão autorizados a conservar o maximo
de 50 centimos, incluída a entrega de um certificado ao remet­

tente.

V

Como excepcâo ás disposições do § 3° do art. 12 da, Convenção.
a Persia tem a faculdade de cobrar dos destinatarios de todo 0
qualquer impresso, procedente do estrangeiro, uma taxa de 5 cen­
times por objecto distribuido.

Esta faculdade é concedtda a titulo provísorío.
A mesma raculdede será concedida á China, Do caso do sua.

adhesão á Convenção principal.

VI

Como excepção ás disposições do art. 4° da Convenção prin
crpal e dos paragrapbos correspondentes do Regulamento respe­
ctivo, combinou-se o seguinte com relação ás dcspezas de transito
pagaveís á Administração russa pelas correspondencias permu­
tadas por via da estrada de ferro Siberiana:

l ,« O desconto das despezas de transito relativas ás correspon­
dencias supra indicadas será feito a partir da data em que a pre­
dita estrada fôr aberta ao trafego e baseado em extractas espe­
ctaes feitos de tres em tres annos, durante ceaa prímeíros dias do
mez de maio ou de novembro (alternadamente) do segundo anuo
do período trlennal, para produzir seus effeítos retroactivamenta
a partir do primeiro anno.
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2.o A estatística de maio de 1908 servirá de base aos paga­
mentos que se eífeetuarem desde a data do começo eventual do
trafego até o fim do anno de 1909. A estatístlea de novembro de
1911 será applícada aos annos de 1910, 1911 e 1912, e assim por
deante.

S.o Si um paíz da União começar a expedir suas. eorrespon­
dencias em transito pela estrada de ferro Siberiana durante a applí­
cação da estatística supra indicada, a Rússia terá a facUldade de
pedir uma estatístíca particular, referindo-se exclusivamente a
essa correspoodencia.

4. 0 a pagamento das despezas de transito devidas á Russía
pelo primeiro anno e, si fôr preciso, pelo segundo anuo de cada
período trrennal, será eítectuado DO fim do anno, sobre as bases da
estatística precedente, sem prejuízo de ajuste ulterior das contas,
conforme o resultado da nova estaüsttca.

5. 0 Não se admitte o transito a descoberto na estrada de ferro
precitada.

a Japão tem a faculdade de appltcer as disposições de cada
par-agrapho do presente artigo ao desconto das despezas que lhe
rorem devidas pejo transito territorial ou maríümo das corres­
pondencias permutadas pela estrada de ferro japoneza na China
{Mandchur-Ia} e á prohibicão do transito a descoberto.

VlI

Não se tendo feito representar no Congresso a republíoa do
Salvador, que pertence á União Postal, :lica-Ihe aberto o Protocollo
par-a adherir ás Convenções alli firmadas ou somente a uma deltas.

Para o mesmo fim fica elle aberto:
a) a Nicaragua e ao Perú, cujos delegados no Congresso não

estavam munidos de plenos poderes;
b) á Republlca Dominicana, cujo delegado fôr obrigado a au~

sentar-se por cccasíão da assignatura dos actos.
a Protocollo fica igualmente aberto em favor do Imporia da

China e do Imporia da Ethiopla, cujos delegados no Congresso
manifestaram a intenção, que têm estes pa-zes, de entrar para a
União Postal Universal em uma data que será ulteriormente
fixada.

VlIl

a Protocollo fica aberto em favor dos paizes cujos represen­
tantos assignaram hoje somente a Convenção Principal ou parte
das convenções votadas pelo Congresso, afim de que elles possam
adherir ás outras convenções assignadas nesta data ou a qualquer
dellas.

IX
As adhesões previstas no precedente art. VII deverão ser

notificadas por via díplomaüca ao Governo da Italía pelos Governos
interessados. O prazo que lhes é concedido para esta notificação
terminará em 1 de julho de 1907.
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x
Si qualquer das partes eontractantes das convenções hojn

assignadas em Roma não ratificar uma ou alguma dessas conven­
ções, tal convencia não deixará de vigOl'al~ para. os Estados que ar
ti:vercrn ratificado.

Em firmeza do que os plenípotencíartos abaixo lavraram o
presente Protoc.ollo :fi.n ti. que terá a mesma força e o mesmo valor
como si as suas disposições fossem insertas no proprío texto das
Convenções a quo} eile se refere e assignaram um exemplar que
ficará depositado nos Arehlvcs do Governo da Italia e do qual será
enviada uma, cópia a cada.parte eontractante .

Feito em Roma, aos 26 de maio de í90 7•

Pela Aílemanha e Protectorados Allcmães:
GrSEI{E.
KN(}F.

Pelos Estados Unidos da America e suas possessões ínsulares:
N. M. "BaOOKS.
EDWARD ROSEWATER.

Pela Republica Argentina:

ALBERTO' BLANCA8.

Pela Austr ía:

STIBRAL.
EBERAN.

Pela Belglca.:
.T. SLHRPIN.
L. '-VODON.
A. LA11BDL

Pela Bolívia:

J. DE LEMOINE

Pela Bosnia Herzegovina:
SCl-ILEYER.
KOWARS-CHIK.

Pelo Brazíl:
JOAQUI;),f CARNEiRO DE MiRANDA E HORTA.

Pela Bulgária:

Iv. STOYANOVITCH.
T. TZONT,OHEFF.

Pelo Ohile:
CARLOS LARRAIN CLARO.
M. LUIS SANTOS RODRIGUEZ.
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Pelo Imporia da China:

Pela Repnblica da CoIombia:
G. MICHELSEN.

Pelo Estado Independente do Canga:
J. STERPIN.
L. WODON.
A. LAMBIN.

Pelo Imperio da Coréa;
KANICHIRO MATSUKI.
TAKEJI KAWAMURA.

Pela Republica de Costa Rica:
RAFAEL MONTEALEGRE.
ALI<'. ESQUIVEL.

Pela Creta:
ELIO MORPURGO.
CARLO GAMOND.
PiRRONE.
GIUSEPPI GREBORIO.
E. DELMATI.

Pela Republica dc Cuba:
Da. CARLOS DE PEDROSO.

Pela Dinamarca e Colonias dinamarquezas:
KIÔRBOE.

Pela Republica Dominicana:

Pelo Equador:
HECTOR R. GÔMEZ.

Pela Hespanha e Colonlas hespanholas :
CARLOS FLOHEZ.

Pelo Imperio da Ethíopia :

Pela França e AIgeria. :
JACOTEY.
LUCIEN S.\í?\T.
HERMAN.

Pelas calúnias e protectorados francezos da Indo-China :
G. SCIIMIDT.

E;>;6CUtivo _ 100S
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Pelo Conjuncto das outras Colonias francesas
MORGAT.

Pela Grã-Bretanha e diversas cojenlas brítauníeas
H, BABINGTON Sl\HTlI.
A. B. WALKEY.
H. DAVIES.

Pela lndía britannica :
H. M. KIscrr.
E. A. DORAN.

Pela Commonwealth da Australia :
AUSTIN CHAPMAN.

Pelo Canadá :
R. l'L COÊLTER.

Pela Nova-Zelandia :
J. G. \VARD,
POR AUSTIN CHAPMA~.

Pelas Colonias Br-itanntcas da Africa do Sul :
SOMMERSET R. FRENCH.
SPENCER TODJ~•
•1. FRANK BROWN.
A. FALK.

Pela Grecia ;
Cnmsr , MIZZ.OPOULOS.
C. N. ~~ARINOS.

Pel[1 Guatemala:
~ TnouÂs SAGAIUNI.

Pela República do Halti :
RUFFY."

Pele República de Hoodliliras :
JEAN GIORDANO~ DUQUE JI)'0RAIll\'O..

Pela Hungria:
PIERRE. DE SLAZAY.
DR. DE HENNYEY.

Pela Itália e Colonias italianas :
ELIO MORPURGO.
CARLD GAl.\WND.
PIRRONE.
GIUSEPPT GJ.:tEBDRtO.
E. DELMATI.
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Pelo Japão,
KANICHIRD MATsmU.",
TAKEJI KAWAMURA.

Pela República de Liberia :
R. DE LUaR!.

Pelo Luxemburgo:
FOR M. MONGENAST,
A. W. KYMMELL.

Pelo Mexlco :
G. A. STEVA.
N. DOMINGUEZ.

Pelo Montenegro ,
EUG. POPOVITCH.

Pela Nioaragna :

Pela Noruega:
THB. HEYERDAHL.

Pela Republlca do Panamá,
MANUEL A. Ar.1ADOR.

Pelo Paraguay :
F. S. BENUCCI.

Pelos Paraes Baixos .:
POR M. G. J. C. A..PoP,
A. W. KYMMELL.
A. Vil. I{YMMELL.

Pelas Colonias hollandezas :
PERR:.

Pelo Perú :

Pel a, Pel'sÍl. ,
HADJ MIRZA ALI KAN'"'
MOEZ ES SULTAN.
C. MOLITOR.

Por Portugal e calúnias Portuguezas :
ALFREDO PEREÍRAõ

Pela RO"mania. ':
GH.. CE&REZ.
G. GABRTELESt.iu.
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Pela Russia :
VICTOR EILiBIXE.

Pelo Salvado!' :

Pela Servia :

Pelo Reino de Sião :
H. KEUCHENIliS.

P81a, Suécia :
FREDR. GRONWALL.

Pela Suissa :
J. B. PIODA.
A. STA"GER.
C. DELESSERT.

Pela Tunísia:
ALBERT LEGRAND.
E. MAZOYER.

:Pela Turquia:
AR. FAHRY.
A. FUAD HtKMET.

Pelo Uruguay :
HEeTOR R. GÓMEZ.

Pelos Estados Unidos da Venezuela:
CARLOS E. HAHN.
DOMINGO B. CA8TLLLO.

REG-UL"'-MENTO

Os abaixo assígnados, <:í vista do art. 20 da Convenção pos­
tal universal concluída em Roma a 26 de Maio de 1906, adaptaram
de cdmmum accordo, em nome das Administrações respectivas, as
seguintes medidas, tendentes a assegurar a execução da dita Con­
venção.

I

DIRECÇÃO DAS CORRESPONDENOIAS

1. Cáda Administração é obrigada. a expedir, pelas vias maís
rapídas de que díspuzer para as suas próprias remessas, as malas
fechadas e as correspondencías a descoberto que lhe forem entre­
gues por outra Administração.
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Quando~ por circumstancías extremas, uma Administração seja
forçada a .suspender temporariamente a expedição das malas fecha­
das e das correspondencias a descoberto que lhe tiverem sido en­
tregues por outra Administração, deverá ella cornmunícal-o ímme­
diatamente e por telegramma., si for preciso, á Administração ou
Administrações interessadas. .

2. As Administrações que usarem da faculdade de perceber
taxas supplementares representando despezas extraordínàrías re­
lativas a determinadas vias de transporte, poderão deixar de en­
caminhar por essas vias, quando houver outros meios de commu­
nicação, as correspondencías insuflicientemente franqueadas cujos
remettentes não tenham reclamado expressamente o emprego das
ditas vias.

II

PERMUTAÇÃO EM MALAS FECHADAS

1. A permutação das correspondencías em malas fechadas, en­
tre as Administrações da. União, será regulada por mutuo accordo e
segundo as necessidade do serviço, entre as Administrações ínteres­
sadas,

2, Si a permutação tiver de ser feita por íntermedto de um ou
mais paízes, as 'Administrações desses paízes deverão ser preveni­
das opportunamente.

3. Além disto, é obrígatoría, neste ultimo caso, a orga.nização
de malas fechadas sempre que uma Administração íntermedíaría
o pedir, baseando-se nos entraves que o numero das corresponden­
cías a descoberto possa causar ás suas operações.

4. Em caso de mudança em um serviço de permutação de
malas fechadas existente entre duas Administrações, por intermedio
da um ou mais paizes, a Administração que houver provocado a
mudança. dará conhecimento della ás Administrações dos paizes
intermediarias.

III

SERVIÇOS EXTRÁORDINARIOS

03 serviços extraordinaríos da. União que occasíonarn despesas
especíaes, cuja fixação é reservada, pelo art. 4 da Convenção a
aecordos entre as Administrações interessadas. são exclusrva­
mente:

1.0 Osmantidos para o transporte terrltoríaí accelerado da.
chamada mala das Indias ;

2.' O estabelecido para o transporte das mala. por estradas de
ferro entre COIOIl e Panamã ,
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IV

FIXAÇÃO bAS TAXAS

I. Em execução do art. 10 da Convenção, as Administrações
dos paízos da União que não tiverem o franco por unidade mone­
tal'ia ou que custearem agencias postaes fór-a da Dníão, cobrarão
suas taxas segundo os equivalentes abaixo:

PAIZES DA UNiÃO 25 CE"NTBIOS 15 CENTIMOS 10 CENTnlOs 5 CSl"lTIMOS

Allemanha 20 pfennig fo.pfenllig 5 pfennig

Proctetorados e ll e-
mães:

Airíea. OI'ientaI allelliã 15 heller- 7 li hêlllH' 4 helier
(tEll'útorio da).

Africa al!eD'Jii do Su- 20 pfennig iO pfennig 5 pfennig
doe'ate (territ-orio da)

õameroun , 20 pfennig 10 pfm,/llig ,5 pfen'nig

<caro.}inas • Palaos ...20 pfenmg 10 pfenn'ig 5 pfelinlg
(ilb_a)

KiatitschOu to eénts .l- canta 2 cenrs

Mariannas (ilhas) me- 20pfennig ·IQ pfennig 5 pfennig
nos a. ilha de Guam.

MarshaIl (ilhas). 20 pfennig 10 pfennig 5 pf6:rln'ig

Nova Gulné allemê , 20 pfennig 10 pftmnig 5 pfenníg

semõe , . 20 pfennig iO pfennig 5 pfennig

Togo (territol'io de) 20 pfennig 10 pfennig 5 pfennig

America (Estados UniR 5 esnts 3 eenta 2 cents 1 cent
dos da).

Possessões insulares
dos Estados Unidos da
Amer'ie.a:

Guam (ilha de) • 5 centavos 3 centavos 2 centavos 1 centavo

Philippinas (ilhas) 5 centavos 2 centavos i censevo

Por~ ~!co~ 5 cenfavos 3 eentavcs 2 aenbvos i eentave

Ai"gentina {Republica) i2 centavos 6 eentaeos 3 ceneevcs

A-ustria- 25 dlnheh-ea 15 dinheiros 10' dinheuxos 5 dinh:eitos
de corôa de corôa de corôa d. corôa
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,
10 CE:NTl~OS 5 CE~TlMOS

Bolivia • • • 10 centavos 4 centavos 2 centavo.'>

Bosnia-Herzegovina. • 15 dinheiros
de corôa

25 dinheiros 10 dlnheluos 5 dinheiros
da corôa do eorõe de coroa

Braxil , 200 réis 50 réis

3 centavos ;;; cent"ViOS 2 centavos 1 centa.vo
ouro ouro ouro ouro

Chile.

Colonibia.

5 centavos 2 centavos 1 centavo

oceée,

Costa. Rica.

5 sen 10 sen 4 sen 2 sea

7 centtmos 10 eenumos 4 centimos 2 cenrímos
de colon de ccton de colou de colon

Cuba. 3 centavos 5 centavos 2 centavos 1 centavo

Dinamarca. 20 ore 1001'e 5 ure

O'olonia dinamm--.
quesae

Groenlandia •

Dominicana (Rapublica)., 3 centavos

10 millesimos .j. mlllestmos
de lib~'a de libra

Hgypto 6 miUesimos
de libra

20 ore

5 centavos

1001'8

2 centavos

5 õre

1 centavo

2 míllesímos
de li-l.Jr~

Equador.

Grrâ-Bretanhll.

3 centavos

1 l4 penca

5 centavos

2 % pence

2 centavos

1 penny

1 centavo

% penny

Colonias e posses­
sões Benennícas ,:

~ penny

~ peJ;lny

1 penny

,1 peúIt:12 i4 penee1 }f. perrce

Afdca. do Sul:

·Bechuanalandia. (pno­
~ectot'ado)

Cabo da "Boa Espe­
ran~a.

Natal e Zululandia

o e.a n g e Rfver COh
Iony,

Rbodezia do SuJ.

'reacsvee I

Austl'aliJ;L (com a NO'Via 1)4 pence 2;4:, pence
GUiné britanniclJi).. . , 3 cents 2 cents 1 cem
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l'.l!Zf:S .1).\ m'lIAO

India britannica. 2).f annaa i !.f anuas

Nova gelandía (com as 2 >f. panM i ~ penca
ilhas ecos),

1 anna

1 11anDY

,~\Í anaa

;i panny

ou ee e e oolonías e
possessões brijauní­
ces.:

Afries. o e La n t n I e 2 % armas 1 ~ anuas
Ugandn ,

1 aana

Maltl'. • .... 2 % pence 1 % penca

Granp.daseGranadinas. 2 * panca

Bornéo do norte br-l-, 10 cents da
taamco , dollar

2~.) pence i * penca

2 ~~ penca 1).f penca

2 % penca 1 J4 penca

2 %. penca 1 ~6. pence

)~ ponny

;~ penny

~~ penny

;f pauny

% penny

U penoy

% panny

~4 penny

;·fl ponny

2 cents de
doHar

~ penny

;i pOl1DY

;z penny,

1 cént

1 cect

2 canta de
doUar

li penny

2 eenta d"
doUar

,~ panny

s centestmcs
de rupia

l4 piastl'a ou
20 paras

}!l penn}'

1 penny

1 ponny

1 penny

1 penny

1 penny

3 canta de
dollar

1 penny

li conta de
dolltl.l,'

1 penny

1 penny

fi centeslmcs
de enpte.

1 piastra ou
40 paras

i ~enny

1 penny

i penny

i penny

1 penny

1 penny

1 penny

2. cents

2. eeats

li cents de
doUal'

% penca

6 centa de
doUar

i ~ panca

1 * panca

i!f panca

3 canta

3 cents

6 centa do
doUar

1 li ponea

6 oenta de
dollal"

pence

penca

5 eeats

2}~ penca

5 canta

10 cente do
doUar

2. Mo penee

10 eeate da
doUar

2;~ penca 1}6 penca

:15 centesfmcs 9 centesimos
de rupis. de rupia

2 pj8s~ras ou :1 Yz piastras
80 paras ou60 paras

2~:í pence i}6 penca

2}6 pencc :1 % pence

2 ~ penca i * penca

2 S pence :1}6 penca

Bermudas.

Caymnn (ilhas)

Ceylãc ,

Ja.maica

Chypre.,

Costa do Ouro

Bahame, (ilhas) •

Barbadas.

Antigoa

ascensão

Guyana bl'itannica. •

Honduras britannica..

Hong"'Kong

Gibr!l.ltal'••

Fk.lkland (ilhas).

Fidji (ilhas)

Gambja

Dominica. •
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,
Mauricia, e dependeu- 15' centésimos o centesimos 6 centeshnos I3 censestmos

cías . de rupia de rup ín do eupia de rupia

lI!ont Seerut, " " penca 1 ~,~ penca 1 !Jenn)" ! ~~ penny....~
Nevls 2 penca J~ pence 1 pennr I ;~ pann)'

I
Nigêria do Sul. 2 J~ penca J,j penca 1 PCU!!:' I :; r:enu:.c,
S. Chri:stovilo 2% ~,5 1 penny I

!~penca penca I penny

Santa Helenr.. 2 ,'~ pence 1 7o! pence 1 pcnny

I
~,;; penny

Santa. Lncla , 2 J'; penee 1 % penca 1 paony J6 penny

S. Vicente 2 ;1 pence 1 % pence 1 l,ennj- I ~;l peuny

Sarawak • 10 conts d, G cents da 4 oents de

I
:2 cents do

doller dollul' dallar dollru-

Se<'I'[I, Leô::t 2 J;í ponca 1 % pence , penny ~':,l penny

Somalilaud 2 ;;l aTIDaS )~ .~nn", I 1 anna

I
% anna

Str-nits-Settjements , 8 ceats de 3 cents de 1 cera da
doltar dollar uoUal'

'Tabago 2 ~~ pence 1 % ponclo) 1 ponn)' ;) pormy

Tel'ra Nove 5 cents 3 ecnts 2 cents cent

Trindade 2 ~ ~ penee ,
~6 pence 1 llenny ;~ pElooy

'I'ueoaa (ilhas) • 2 % pence ,~ pence i IJenny }~ penoy

Virgens (ilhas) 2 !f pence ,
" pe nce 1 penny ~~ permy,"

Zanzibat, 2 1(, nrmns ,
" anuas I anna ~6 enna-e

Guatercata 25 centavos 10 centuvcs 5 centavos

Ha:tti s centevcs de 2 centavos de 1 centavo da
piaatru piash·a. piastra

Honduras (Republlca)' .ro centavos 4 contavas 2 centavos

Hungria. 25 dinheiros 15 dinheiros 10 dinheiros 5 dinheiros
de corôa de corôa de corôa de corôa

Coloni3; Ualiana :

Bcnadir 2 v unnns 1% aauns 1 anna 2 besaed

Japio. 10 seu O "n 4 "'fi 2 "fi
Liberitl. 5 cenes 3 cents 2 ceats 1 cent

Mexico 10 centavos 6 centavos 4. centavos 2 centavos

l\Iontenegro. 25 para 15 paras 10 paras 5 para2-
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PAIZES DA UNlÃO 25 CENTmOS 08 "'TIMOS 10 CE~TIMOS 5 CEl'::l'nto

t--------
,

Nicaragua · 25 centavos .. 10 centavos 5 centavos

Noruega. 20 ore .. 10 ore 5 O!'El

Panamá. 5 ceutesímos a.centesímos 2 centestmos 1 centesimcs
de bafbon de bafbou de balboa, de balboa

Paraguay 50 centavos 3G centavos 20 centavos 10 centavos

.1
do peso de [peso do peso de peso

Paíaes..Baixos · 12 % cents 7 ;'~ cents 5 cents . 2 ;4 cents

Colonias hollande-
zas-

Antilhas hcllandeaaa 12 :f cents 7% cents 5 cents ." centa-"
Gu.yana-hollandeza. 12 * cents 7% cents 5 ceais 2" cents"
Indlàs hcllendezas, 12 )1: cents 7% cents 5 cents 2;> cents

Pel"Q 10 centavos G centavos 4 centavos 2 centavos

Peesta . · 13 chahis 8 chahis fi chabis 3 cbahts

Por-tugal (inclusive Aço- 5' réis 30 réis 20 réis 10 réis
reg e Madeira).

Oolontcs poctugue-
28.S:

Colontes pcetugueses 50 réis 30 réis 20 réis 10 réis
da.Afrâca,

Indiaportuguesa 2 t{l.ngas 15 réis 10 réis 5 réis

Macáo e, Timor poetu- ~O avos Gavos 4 avos 2 avos
gueees,

nueste 10 ko peks .. 4 kcpeks 2 kopeks

Salvador. 5 centavos 3 centavos 2 centavos 1 centav

Siã.o . 12 atts 8 atts 5 aUs 3 atts

suecía 20 tire 10 ure 5 ore

Turquia 40 'Paras 30 paras 20 paras 10 paras

Urugney , 5 centesímoa 3 ceatesimos 2 contestmos 1 centesímo
da peso de peso de peso de peso

2. No caso de mudança do systema monetario de um dos
paízes supramencíonados ou de alteração importante no valor de
sua moeda, a Administração desse paiz deverá entender-se com a
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Administração dos Correios Sutssos para modífícar os equivalentes.
A esta ultima Administração cumpre notificar a modificação '3,

todos os outros correios da União, por ínter-medío da Secretaria
internacional.

3. As fracções monetarías resultantes quer do complemento
de taxa applicavel às con-espondencías inauffícieutea, quer da
fixação das taxas das correspondencias permutadas com paizes
estranhos á União ou da combinação das taxas da União com as
sobretaxas previstas pelo art. 5° da Convenção, poderão SOl' arre­
dondadas pelas Adr:iünistrações que as cobrarem; mas a somma a
addlclonar para esse fim não poderá em case algum exceder a um
vtgesímo de franco (cinco centlmos);

v
EXCEPÇ~Õli:S E)I l\L\.TERIA DE PESO

Como medida excepcional, é facultado .aos Estados cujo regi­
men interno não lhes permítta adaptar o peso metrieo decimal,
subatítuü-o pela onça (28,3465 grammas), equiparando uma onça a
20 grammas para as cartas e duas onças a 50 grammas para-os
outros objectos e elevar si for preciso o limite do porte simples dos
jornaes a quatro onças, mas sob a condição expressa de que neste
ultimo caso a taxa dos jornaes não seja inferiora 10 centímos e
que se cobre a taxa íntegra! por exemplar, embora varíos jornaes
estejam reunidos na mesma remessa.

VI

SELLOS POSTAES

1. Os sellos representativos das taxaa-typo lia, União ou o equi­
valente das mesmas na moeda de cada paiz serão fabricados, com
as seguintes côres.

Senos de 25 contimos, azul escura;
Sellos de 10 contímos, vermelha;
Sellos de 5 centimos, verde.
2. Os seIlos postaes deverão ter na face fi; ínscripção do

valor que effectivamente representarem para o franqueamento das
correspoudeueías, de accordc com o quadro dos equivalentes inserto
no precedente art. IV.

A índícação do numero de unidades ou ele ü-aeção da unidade
monetaria, para exprimir aquello valor, será feita em algarismos
árabes .

.3. Os .seUos postacs poderão ser marcados ]01' meio de vasador
(emporte-piece) com perfurações dístíncnvasünícíaes ou ouuus), nas
condições estabelecidas pela Administração emissora.

4. Reoommenda-se a eoltocaçâo dos setlos no angulo superior
direito do subrescripto. Todavia não é prohíbída a sua applícação
em outra parte quer do anverso quer do verso dó objecto.
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VII

1. Us coupcns-rcsposta, cujo 11:,0 facultativo c.-;üi pre, 15\,0 "pelo
art. II da. Convenção, serão conformes 11.0 modelo A, aunoso ao pre.
sente Regulamento o Impressos ;<.0 cuidado da scor-ctarte HÜ81'J.il._
eíonal e-m papel contendo em filigr,ulr1 as palavras :

25 C.- União postal univcrsal-i25 c.

2. A Secretar-ia fornecerá os coupons pelo pr-eço da. impI'L's::>t:iC.',
etc., ás Administrações que os pedirem.

3. Oadn Adrninistraçâu dobitarã os COUjJOfiS pelo prece POI' clln
mar-cado e que. não poderá 801' infer-ior' a ;'23 centlmos (ouro), U:\.<.tdo
1J810 art. 11 da, Convenção.
~ 4, Os cowpons apresentados pelo publico serão trocados por um
ou mais scüoa do valor nominal de 25 centlmos nos paízes que
adherrrem a este serviço.

5. Os coupons trocados serão remettidos trimestral ou annual­
mente á Secretaria internacional, classificados 1101' paizes de origem;
serão acompanhados de uma lista íruücando o seu numero
por pala.

G. Findo o anno, a Secretaria internacional enviara a cada
Administração interessada uma conta em duas vias, indicando:

a) no debito. O valor em "francos e cerrümos dos coupons emít­
tidos por essa Adrnínistr'açáo contra sellos de outras Administrações
durante o anno, Os coupons serão juntos como documentos;

b) no credito. O valor em francos e cenümos dos COllpO~JS emít­
tidos por outras reparrícões c trocados por settos pela referido,
Admínístração durante o mesmo período ;

c) o saldo credor ou devedor.
Para o levantamento da conta, o valor de cada coulJon é calculado
em ~8 cenürnos ,

7. Feito, a. ver ifleação, uma das vias da conta; devidamente
accctta, será devolvida á Secretaria mtcrnncíoual. Qualquer conta
não devolvida á Secretaria na. época rtxada para a liquidação será;
consrderada como regular.

8. Seis rnezes após a. remessa das contas, a Secretaria interna­
clO11a1 procederá, ~, sua Iíquídacão de modo a reduzir quanto possível
o numero dos pagamentos a effectuar ,

VIII

CORRESPONDENCIA co:u PAIZES ES'1'RAXnOS A uxrxc

As Administrações da União que tíverem relações com palzea [t

ella estranhos fornecerão ás outras Administrações a lista desses
paizea com as seguintes íudícuções:

I", dospezas de transito marítímo 011 ter.ritorial applicnveís ao
transporte fóra dos limites da União,
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2(1" designação das eorrespondenoías admittidas';
3a., franqueamento obriga..torío ou facultativo;
4(1., limite, para cada categoria de corr.::spondellcÜ\,s, da. vall

dade do rraiqueamento cobrado (at» o destino, até o ponto de em­
barque, etc.};

5~, extensão da responsahílida-íe pecuníaria com relação a.
objeetos rogtstrados ;

60., possibilidade de arlmitth' os avisos de recebimento;
73 , tanto quanto possível, tarifa do franqueamento em vigor

no paíz estranho á União com relação aos paizes da União.

IX

APPLICAÇÃO DOS CARIMBOS

L As correspondenclas originarias dos paizos da União serão
marcadas com um carimbo, indicando, quanto possível, em cara­
deres latinos, o lagar e a data em que foram postadas,

Além disto, deverão SOl' obliterados todos cs S~1I03 validos.
2. A' chegada das correspondenctas o con-eic de desti-no appll­

carâ seu carimbo de drta no ver-so das cartas e no anverso dos
bilhetes postaes.

A rep o-ttoãa do primeiro destino- poderá. tarnbem imprimir o
seu cartmb.i de data no anverso da segunda parte dos 'bilhetes pos­
taes CJm resposta paga.

3. Aos oblcctos de coi-respondeneía mal dh-lgtdo , deve a repar­
tição a que oücs chegarem por erro appliear o car-imbo de data.
Esta. obrigação incumbe não somente ás repurttoões scdentarías,
11':'.I1S também quanto possivol ás ambulantes.

4. A canmbaeão das oorr-espondcnclas lu.nç,alh'Ls nas caixas mo­
veis dos paquetes ou entregues em mão aos agclltes embarcados ou
~l,OS connnandantcs incumbo, no caso previsto pelo §5 do art. 11
da Convenção, ao agente embarcado c, na falta deste, á l'0pat'tição
postal a que essas oorrospondcueías forem entregues . No CiJ,SO ver­
tente, esta, r.epa..rtiçã,'} appücar-ih s-ha o seu carrm'io ordjnarío de
data, juutundo a meuç to «p.cquebot», á mão ou por melo de sínote
ou carimbo.

5. A'1) oorrcspouôencíae prece lentes de patecs estranhos a Uuíâo
sorri applicado pelo correio d.u Cn.ãu que as trvcr recebido um
carimbo que indique o ponto o a data de entrada no ser-viço deste
correio.

O. As corrcspondcuelns não íranqueadas ou ínsuüicientes serã-o
além disto marcadascom o carimbo T (taxa a parur), cuja appll­
cação compete ao correio de origem, no Ci1S0 de correspondenclas
provenientes da União e ao correio de entrada 110 {:Q.SO de corres­
pondencias. procedentes de paízes estranhos á Gnlãó.

7·. Os objectos qU3 devam ser entregues por expresso terão em
grandes Iettras o carimbo «Expres». Não obstante, as Adminis­
trações ficam autorizadas a substrtuír este carimbo por um rotulo
impresso ou por uma ínscripção feita á rnão e subüuuada por Iapis
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de curo Os objeotua que trouxerem do correio de origem a menção
</IEspres e serão levados a domicilio por proprío. embora. não
franqueados ou ínsnrftclentes. Neste caso, a repartição de permuta.
do paiz de destino devera aseígnalar a írregutaríeade por meio
de boletim de vcnücacão a Administração central a que está. subor­
dinado o correio de origem. ESS3 boletim devorá indicar com toda
a exactidão a origem da remessa. e a data em que foi postada,

R. servo erro evidente, todo objecto de correspondencta que
ftão trouxer o ca.rimoo T serã tido e tratado come franqueado.

9. Os ecnos uue })Oi' l.'i'ro on omissão não tiverem sido oblite­
rados no correio de onacm deverão SOl' do modo usual pelo correio
que vCl'ifi"ar fi. irl'egnla,t"ida(!e,

x
I:\DlC\I;ÃO DO :\[;)IERO DF. PORTES

Qn:ndo uma carta. 01\ qualquer outro objecto de correspon­
dencía, não rrauqueado ou iusufflcíente estiver, em coneequeacta do
seu peso, sujeito a mais de um porte simples, o correio de origem
ou o de tliIltl'ada na União, conforme O 0<1S0, indicará no engulo
esquerdo superior- (lo sobrn-cr-ipto, em algarismos oi-díaarlos, o nu­
mero de portes do objocto.

:'\1

1. QJlJ.I1(lo um objecro n;:tirer insuüteientemema franqueado o
correo rcmettcnte indicará, por meio de carimbo ou por qualquer
outro processo, ao lado dos sullcs, em algar-ismos bem Iegtvets, o
dôbro da tnsuãtcíeucía expresso em n-uncos e cenrimes ,

jseceptuem-sc todavia as corecepoauencas que se tornaram in­
sufficientemoute franqueadas, em consequeecíe ue liilll. reexpedição
e ás quacs são appncavet- as disposições do art , XXVII do
presente negulnmcnto.

2. Tendo em .... rsta esta indicação, a rcpJ.l'tiçã.o de permuta. do
paia destinatár-io taxara o objecto na tmportanola anuotudu,
conforme n.~ ütsposteões ÚO § 3° do art. ;)0 da. Cenvcaçãc,

::. QU[l,mio os seno; empregados não ttrerom valor para o fran­
queamento, não serão levados om conta. Esta circumszancla será.
indicada pelo algarismo zero (O) ccllocado ao lado dos scücs.

XII

ACO:-lDICIúXAV&.'''''O DOS OBJECTOS REGISTRADOS

I, Niloserão adniittidos ao registro os otdectoe cujo endereço
for feito PQr íníclaes cn escripto a lápis.



ACTOS DO IlQJ;lElI EXECUTIVO 27.1

2. Nenhuma. condição especial de fôrma ou de fechamento será.
Q-xigida para os objectos l'.egistrados. Cada CGrreio tem a. facUldade
âe applícar a essas remessas as regras em vigor no seu serviço
interno.

S. OS objectcs registrados deverão trazer no angulo esquerdo
superior do sobrescripto um rotulo conformo ou ana.10gp ao modelo
B anneso ao presente Regulamento, com a indicação, em earacte­
res Iattnos, do nome da repartição de origem e o numero de ordem
sob o qual foi a rOm~S&.l in~cripta., n,o registro d.a. dit~ repartição.

Comtudo, é permíttído asAdlllmlstra,ço~s,CUJo regmen. interno
se oppõe aetnulmerrte ao uso, dos rotulos,adiaJ; a SU~ adopção, con­
tinuando a empregar os carimbos para a designação dos r.egistra­
dos, E'. não obstante, íadíspensavelvparn os Correios que-não tive~
rem adaptado o rotulo modelo B, designar cadaobjecto por um
numero de ordem. Este numero xievera ser ínscrípto no anguíc
esquerdo superior do ender-eço,

E' obrígatorío para os corretos reexpedidores.desígnar o objecto
nela seu numero original.

4. Os objectos registrados não franqueados ou insuificientes
serão entregues aos destínatarios sem taxa., mas o Correio que os
tIver recebido deverá assígnalar o caso por meio de boletim de
verificação dirigido á Administração de que depende o Correio de
origem. O boletim deverá referir, com a maior exactldão.a origem
do objecto, a data em que foi postado, seu peso, natureza e numero,
bem como o valor dos seUos appostos, no caso de insuíficieneia.

Esta presorípcão não é applícavel aos objectos que em virtude
de reexpedição ficarem onerados de taxa supenor-. Taes objoctos
serão tratados de conformidade com as díspo-íções do § 2° do artigo
XXVII do presente Regulamento.

XlII

INDEMNIZAÇÃO POR PERDA DE OBJECTO REGISTRADO

Quando a índemnízação pela' perda de um registrado ti ver
sido paga por uma Administr<ição por conta de outra tornada 1'e5­
ponsavel, esta será obngada a reembolsar a primeira da ímpor­
tancía indemnizada, no prazo de tres mezes após o aviso de paga­
mento. O reembolso será feito quer por meio de vale postal ou de
letra, qU81' em moeda que tenha curso no paiz credor. Quando o
reembolso da índemntzação der Jogar fi, despézas, estas correrão
por conta do -Correio devedor.

XIV

AVISOS DE. P.ECEBBmXTO DE OBJECTOS REGISTRADOS

1. Os objectos cujo remettente exigir aviso de recebimento
deverão conter annotação bem vísívet «Avis de réeeptíons ou a
impressão de um carimbo com as lettras «A. R».
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2. Serão acompanhadas de uma formula conforme ou analoga
·ao modelo C a. esta annexo ; esta formula será organizada pela
l'epartiçào de origem ou por outra. designada pelo Correio remettan.
te e ligada por meio de barbante em cruz ao objecto a que se
referir. Quando não chegar ao Correio de destino, este organizará,
eJJ-offtcio, um novo aviso de recebimento.

Osavisos de recebimento deverão ser formulados em francez
O!I conter uma traducção.sublínear nesta língua.

3. Depois de preenchida devidamente a formula C, o Correio
àestinatario a devolverá em sobrecartaao Correio de origem.

4. Quando o remettente de um registrado pedir o aviso de
recebimento depois de haver postado o dito objecto, o Correio de
origem reproduzirá em uma formula C, previamente munida de
um se110 representativo da taxa do aviso de recebimento, a de­
serípção exactíssíma do objecto registrado (natureza do objecto,
repal'tiçãode origem, data do registro, numero eendereço comple..
to do deatínatarío).

Esta for-mula serâ ligada a uma reclamação, modelo H, e pro­
cessada. segundo as prescripções do art. XXX do presente Regula­
menta; salva esta excepção: no caso de ter sido entregue
regularmente o objecto a que se refere o aviso, o Correio de destino
l'otirará a formula H e devolvera ao Correio de origem, da forma
Indicada no § 30 precedente, a formula C devidamente preen­
chida.

Neste caso, cada. Administração tem a faculdade de reunir
em uma se as formulas C c H.

5. Si um aviso de recebimento, regularmente pedido pelo
rcmettente na occasíão do registro do objecto, não tiver chegado ao
Correio de origem nos prazos preacr iptos, proeeder-se-ha, para
reelamal-o, de conformidade com as regras traçadas no § 4(1
precedente. Todavia, neste ultimo 0<180, o Correio de origem, em vez
de applícar- um seUo :.t formula C, inscreverá no alto da mesma ~

«Duplicata de I'avls de récepüou, etc.».
G. As disposições particulares adaptadas pelas Administrações

em virtude do § 50 do art. XXX do presente Regulamento, para a
. tL'i1llSmissão das reclamações de registrados, são applioaveís aOB
" »edídcs de aviso de recebimento fcrtos posteríormente. ao registro

:10::: objectos,

xv
LlEME8SAS REGISTRADAS SUJEITAS A REEUBOLSO

1. .is remessas registradas sujeitas a reembolso deverão
tl'ô,zer no alb do anverso a palavra «Remboursement» escripta ou
impressa de manet-a bem visível c seguida da índícaçãoda ímpor­
tancia do reembolso, na. moeda do naíz de destino, salvo aecôrdo
contrario entre as AdI1:liDistraç'.õe~ 'ínteressadas. Esta importancia
será expressa em caracteres latinos, per extenso e em algarismos,
sem rasuro., nem emenda, mesmo resalvada, O remettente devera
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índlcar no anverso ou: no verso, tambem em caracteres latinos, o
seu nome e endereço.

2 . As remessas registradas sujeuas a reembolso deverão ter no
an-V81'W um rotulo de côr Jaranja conforme ao mod-elo D annexo ao
presente .RegulaI?ento.. _ . .

3. SI o destínatarío nao pagar a ímportancia do reembolso IlQ
prazo de sete dias nas relações entre paizea da Europa e de
quinze di~g -nl,l.srelaç.õ~s entre est~ e os paizes fô~a da Europa ou
nas relações destes ultimes entre SI, a contar do dín seguinte ao da
chegada á repartição desttnotaría, a remessa sorf1reexpedida ao
Correio' de origem.

4. Salvo ajuste diverso. a somma recebida, deducção feita do
direito de cobrança previsto no art. 70 § 2" da Convenção e da. taxa
or-dmm-ia dcs vales postaes, sera convertida em vale postal tendo no
alio do anverso a menção «Remb ,» e organizado, quanto ao mais
de conformidade com o Regulamento de execução do Aceordo con~
cernente ao serviço de vales postaes. No canhoto do vale deverão
ser mencionados o nome e o endereço do destínatarío da remessa.
sujeita a reembolso, bem como o lagar e a data em que foi pos­
tada.

5. Salvo accordo contrario, as remessas oneradas de reembolso
poderão ser reexpedidas de um para outro dos paizes que eae­
eutarsm esse serviço. No caso de recxpedíção, o objectc conservará
íntaeto o pedido original de reembolso tal qual o formulou oremet­
tente. Sómentc o Correio de destino definitivo deverá proceder á­
conversão, para a sua moeda. da importancia do reembolso segundo
a taxa em vigor para os vales postaes si o seu systema monetario
não for o mesmo em que est.á expresso o reembolso. Incumbe-lhe
tambem transformar a quantia cobrada em vale postal contra o
Correio de origem.

XVI

BILHETES POSTAES

1. Os bilhetes postaes deverão ter no alto do anverso o titulo
«Cai-to Postale» ou o seu equivalente em outra quàlquerIíngua ,
corntudo esse titulo não é obrigatorio para .os bilhetes postaes
simples de índustría privada.

As dimensões dos bilhetes postaes não poderãorexeeder c.a
14 centimetros de comprimento e 9 centímetros .de largura, nem
ser íuferlores alO centimetros de compnmentoc 7.deJal'gura.
Deverão ser expedidos a descoberto, isto é,.5em cinta, nemínvo­
lucro.

Os bilhetes postaes deverão ser feitos em .cartãoou papel bas-
tante consistente para. não estorvarem a manipulação. , ' ,

2. Os seIlos de franqueamento deverão eer appücados.iquanto
possível. no angujo superior direito do anverso. Figurarão .igual­
mente no anverso o endereço dodestiuatarío e asíndtcacões reta­
tívas ao serviço (regtstrado, aviso de recebímentn.etc..), fieando

Ex:ecu&ivo - 1908 13
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a metade da. direita, pelo menos, reservada para taes ind'icações.
O remettente disporá do verso e da parte esquerda do anverso, sob
reserwa do dísposêe no paragcapho seguinte.

3.. E ínténdtete ao pub'lico juntar ou ligar aos bilhetes postaes
quaesquer objectos, excepto os sellos de íranqueaenentc. Comtudo;
o norne e o endereço quer do destinatario quer do remettente po­
derão figuIlalr em rotulas eclíades que não excedam de dois centí­
metros por cinco. E permittido rguàlmente applicar no verso Duna.
parte esquerda do a.UVeIi'SD vãnhetas 011 photogra:phias em papel­
muito delgado, eomtanto que sejam completamenteadherentes ao
bilhete.

4:. Os bilhetes postaes com resposta paga deverão ter no
anverso, em Iingua francesa e como titulo, na primeira parte: «Carte
PostaIe avee réponse payee» e na segunda parte: «Carte Postale­
rep0Il;Se». Além distocada uI;U0 das duas pa~tes deverá preencher­
J, todas a-s outras condJlI}@e3 ewgldas para. o' bllootLe. po~l smrplfill3;
se-rã@ dobr<1ic1as uma sobre a CllalDm. nfuo zpodendo ser fecllfad'aS:lde
ll"''''''a algmrla,

E Jíolto ao 11'mettente deiuen bilhete posteã oom resposta parga.
indicar no anverso da parte «Réponse» seu nome e endereço, t!fIler
m~uscript.b, quer por, m:eÕiiJ'Xtde T.fltw.(}.fcàllado.

Q franqneamnnáo d:n. pante «Réponses por Meio de SBl10S do
08>'1.z; emissors0 sere valido- .st as duas partes do bilhete m'Y.e:nem.
chegado arlnereates do país de erlgem e se a.parte «Réponse. fti)r
eKp~d-ida do pais aqne eha, tívcs chegado, pelo Correio, com destino
ao rerenída rmiz de origem.. Não preenchidas estas cendíções, semá
ella tr&tada corno bilhete postal não franqueado.

5. Os bilheáes postaes que não preencherem, quanto ás dndí­
enções pnescréptas, dímeusões, íonma inferior, otc., as aondi'r-ães:
impostas pelo presente artigo a esta espécie de correspoadencia,
serão tratados como cartas.

XVII

MANUSCRIPTOS (PAPIERS D'AFFAIRES)

L São consíderrsdos papeís demegeoio (rnanuacriptos) e como taes,
gozam da taxa. moderada pnescnpta pelo art. 5° da Convenção,
quaesquer peças e documentos escríptos ou desenhados á mão, no
.todo OJiI; em parte, que não tíverem o caracter de comespondencía
aotua;l e pessoaf cnmo as cartas abertas e os 'bííhetes postaes de
clata remota que jáill'oUlVfcr.em a:ttiug.ida o seu fim prãmítívo, os
autos judícíaes, os actos de q1ltaJqner natuneza laiv;r.ados pelos
s&r'''Oentuarios de justiça, as guias de cargas ou oonheerrnentos, as fa­
ct1)r:~, 08 dívenaos dQClltI1%U'bOS de serwíço das Companhias de Se­
guros, as cópias ou aontralrtas de eSCiriptuuas partteulares, em
pa.pel seJ,Wo ou não, paTtitturas ID.U falhas!de iIl1.rusi:ca maaascníptas,
09mannscríptos de oln'll;s 001 de JOIIluaes ""I"'diidlls i>foladamenle, (Os
themas amgmaes ou wr,rJg;dbs de estaêentes, eselmda qnàíqrrer­
$,preo:H\@@ sob~e o tilltbalho,. ese,
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2. No que respeita á fôrma e ao acondicionamento, os msna­
scríptoe ficam sujeitos ás disposições prescríptas para os impressos
(art. XIX segumte).

XVIII

AMOSTRAS

1. A's amostras de mercadorias só aproveitará a reducção de
taxa que lhes concede o art. 5° da Convenção, dadas as seguil'ltes
condições:

Deverão ser colIocadas em saecos, caixas ou envoltorios moveis
de modo que permitta facil verificação.

Não poderão ter valor mercantil, nem levar outra nota mana­
scripta além do nome ou 'firma social do remettente, o endereço 0,6
dcstmazarío, uma marca de fabrica ou de eommorclo, nu meros de
ordem, preços e indicações relativas ao peso. á medição e á di­
mensão, bem corno á quantidade disponlvel ou as que forem neces­
sarías paru determinar a procedcncra e qualidade da mercadoria.

2. Os objeetos de vidro, os .llquidos, oleos, corpos gordurosos.
pós seccos, colorantes ou não. assim como as abelhas vivas serao
admrrndos ao transporte como amostras de mercadoria, desde que
sejam acondicionados do modo seguínte.

lo. os objectos de vidro deverão ser ampaeotados aolidamenta
(caixas de metal ou de madeira) de modo que evite qualquer pe­
rigo para as correepondencías e empregados;

2°. Os Iíquídos, oleos e corpos de facll Iiquefaeção deverão ser
conservados em frascos de vidro hermeticamente arrolhados, Cada.
trascc devera ser íncluído em caixa de madeira cheia de serzagem,
algodão. ou substancía esponjosa em quantidade sufficieute para
afbsorver o liquido, no caso de quebrar-se Q fit'aSc0. Finalmente. a
proprlaclliixa deverá ser encerrarla em Bs:!lOjO de metal ou de ma­
deira com ta-mpa pararusada ou de 00;11::1'0 forte e espesso.

QUan.d0 forem empregados pedaços d~madeira perfurados,
cuja parte mats Iragíl tenha pelo menes 21/2 m.i1limetnoo de espes­
sura. -.sumeientemen,te- cheios de lllatenia abs.0'lWi0nte e munidos de
t~mpa, nao sera necessanío ence:crrul..os em um Keggnd@ estote.

ao, Os corpos gordurosos de dírücíl üqueracçüo, COID@ as un­
quentes, o sabão, as resinas, cujo transporte apresente menores
inconvenientes. deverão ser encerrados em um primeiro onvoísono
( calXa,sacco de pauno. pergarnmhe, etc.), caNQc'ado este em uma
segunda catxa-de madeira. metal ou COll'FoL'f@rte.:e espesso.

4". {)Sp0S seccos colorante deverão ser eo!tw]wdos em saccos de
couro ou de panno gommaâo -ou de pa.:rm} Gí.eosomuito consis­
tente e os pcs seecoenão colora:nlieS"em C3J.'t>l1ltS de metal, de madm.r.a.
ou de papelão. Esses saoeos ou essas c~ims slmiiB p-nr sua \fCZ' en­
cerrados em um sacee elepanno ou d~ pe1".gMIii'i1bo.

5.Q A'S abelhas vivas deverão sereneenratl:'âs em Qail'm.S(]itrepa~

nndns, de maneira gue ente q:uul'1uerP"Flflo e pe_itta a v.mlft­
cação do contendo.
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3. As chaves Isnladas, a.s flôre::,:, n-escas.cortadus. os objectos de
nístorl» nu.ttn-al (anímaes ~u plantas :'18cca~ e oonser-vudas, s:pe~i­

mens geologtcos. etn.}, os tubos de SÔ1'O e objoctos p(l~tho~oglCOS, cuja
preparação e acondicionamento os tenham tornado iuoffensrvos,
serão tamberu admlttidos n. taníja de amostras. 'rues objectos não
poderão ser remettídos para ün.. commercraes e o sou acondiciona­
mento deverd obedecei-eis 1)I'('::;r.l'irç';ío~ geraos relativas as amostras
de mercudorras , ~

DIPRES~o.'5

1. São considerados impressos e acccitos como taes á taxa mo­
derada prescríptn pelo art. 5da Convenção osjornaes e publícações
períodícas, os Ilvrcs brochados ou ~~cadernados, as brochuras, os
papeis de musrca, os cartões de vísita e de endereço, as provas de
imprensa com ou sem os originaes respectivos, os papeis com
sígnaes em relevo para uso dos cegos, as gravuras, as photogra­
phías e os albuna contendo photographtas. as estampas, os desenhos,
plantas, cartas geographicas, catalogas, prospectos, annuncíos o
avisos diversos. impressos, gravados, Ilthographados ou autogra­
phados c, em geral, quacsquer impressões ou reprorluooões obtidas
sobro papel, pergaminho ou cartão, por meio da typographía,
gravura, Iifhcgt-aphia, autographia ou qualquer outro processo
mecaníco facil de reconhecer, excepto a contra-prova e a machína
de escrever.

São assimiladas aos ·impressos as reprcduccões de uma cópía­
typo feita a penna ou a machina de escrever, quando obtidas por
um processo mecanlco de polygraphia (chromographia, etc.) , mas
para gozarem da moderação de taxa. deverão ser postadas pelo
menos em numero de vinte exemplares períeítamente ídentícos ,

2·. Não poderão ser expedidos a. taxa. reduzida os impressos que
contiverem quaesquer aíguaes susceptívcís de constituir uma lin­
guagem conveneíonal, nem aquelles cujo texto tiver sido modificado
após a tiragem, salvo as excepcões expücítamenteautorízadas pelo
presente artigo.

3. li' permíttido:
a) indicar na parte. exterior da remessa- o nome, ar firma com­

mercíaí, a profissão e o domicilio do remettente ;
b) acerescentar, a mão, nos cartões de visita impressos, assím

como nos cartões do Natal e AnnoNovo o endereço do remettente,
s.eutitulo e tambem boas festas, felicitações. agradecimentos, pe­
zames ou outras fórmulas de polidez expressas em cinco palavras,
no.marímo, ou por meio de íntoíaes convencíonaes ;

c) indicar ou modificar no próprio impresso, a mão, ou por
processo mecameo, a data da. remessa" a assíguatura ou a firma
commGrcial e a profissão, o domicilio do remettente e do dosti­
natarío ;
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d) juntar ás provas corrigidas o respectivo original a fazer
nellas alterações e addições relativas á revísão, á fórma e á ím­
pressão. Não havendo espaça, essas .addíções poderão ser feitas em
folhas especíaes ;

e) corrigir os erros de impressão em outros impressos que não
forem provas;

f) riscar certas, partes de um texto impresso;
g) fazer sobresahír por meio de traços e sublinhar palavras

ou passagens de um texto para as quaes se deseje chamar a.
attanção;

h) augmentar ou corrigir. á penna ou por processo mecanico.•
algarismos nas listas de preços correntes, annunclos, cotações de
1)?1~. circulares commercíaes e prospectos, bem como o nome do
viajante, a data e o nome da localidade por onde elle conta. passar,
nos avisos de passagem;

i) indicar á mão nos avisos de sahídae c entradas de navios a
data dessas sahídas e entradas c os nomes dos navios;

j) indicar á mão nos avisos de expedição de mercadorias a data
dessas expedições ;

li) mencionar nos cartões de convite ou ele convocação o nome
do convidado, a data, fim e Iogar ([<1 reunião j

zj escrevcr uma dedícatorla nos livros, papeis de muelca,
[ornaes, photographías e gravuras e junta:' a. üictura relativa ao
proprto objecto ;

m) nos boletins de eucommenda ou de assígnatura relativos a
?lJl'as'de livraria, Ilveos, [ornaes, gravuras, trechos de musíca,
Indicar. (~ mão, as obras pedidas ou offerecidas a riscar ou sublinhar
no todo ou em parte as eommuníoacõcs impresaas ;

n) pintar figurinos, cartas geographicas etc. ;
, . o) acorescentar ã mãc ou por processo mecanico aos retalhos

de jornaes e publicações períodíeas, o titulo, data, numero e ende­
reço da publicação de que tiver sido extrahidoo artigo.

4. 03 impressos deverão ser quer cintados, enrolados, entre
eartõe«, em estojo aberto dos dous lados ou nas duas extremidades
ou em_um envolucro aberto, quer simplesmente dobrados. de sorte
que nao seja dissimulada a natureza da remessa, quer finalmente
amarrados CODl barbante facil de desatar.

5. Os cartões de endereço e todos os impressos que apresen­
tarem a foi-ma e consístencte, de um cartão nào dobrado, poderão
HeI' expedidos sem cínta, onvolucro, atadura ou dobra.

ô. Os cartr"jr:s que tiverem o titulo «Cante Postales ou o seu
eqnivalente em qualquer língua serão admíttldos á taxa. dos ím­
pressas, desde que satísfaçam as condições geraes estipuladas. no
presente ,wtigo para as correspondencías deste genero. Os que não
preencherem essas ccndíçõos serão considerados bilhetes postaea e
tratados nessa. confor-midade, sob reserva da applícacào eventual
das disposições do§ 5° do <11'1;. XVI do presente Regulamento.
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xx
OBJECTOS AGRUPADOS

E' permíttido reunir na mesma remessa, amostras de- merca­
dorias, impressos. e llIan:;Us"Criptos (papeis de negocias), mas sob
reserva do seguj:Nte.-~

1°, 6fU'8' cada objeetc isoladamente não ultrapasse os limites que
lhe são applicaveis quanto a peso e dimensão ~

2°, que o peso total não exceda de deus.kílogrammas em cada
remessa;
. 3(1·, que a taxa míntma seja de 25 cenrímos si a remessa eon­

tIver manuscríptos c de 10 si for composta de impressos e dl#'
amostras,

XXI

FOLHÀS DE AVISO

1. As folhas de aviso que acompanharem as malas permutadas
eatre duas Administrações serão conformes ao m.odalo E junto ao
presente Regulamento. Serão íncluidas em sobrecartas de côr
contendo disti:nctamente a indicação Feuíllc d'avis.

2. Dado o caso, índícar-se-ha no angulo direito superior o
numero de saccos ou pacotes separados de que se compuzer a
expedição a que se refere a folha de aviso.

Salvo accordo contrario, nas relações por via marítima, as
repartições remettentes deverão enumerar as folhas de aviso no
angulo esquerdo superior, em uma serie annual para cada repar­
tição remettente e para cada repartição destínataría, moneío­
uando, quanto possíveív por cima do numero, o nome do paquete
ou.do navio que conduzir a mala.

3. Deverá ser· mencionado no alto da folha de aviso o numero
total dos objectos registrados, dos pacotes ousaccos que encerrarem
os dítos objectos e, por meio de um sínete, rotulo ou annutaoão
manuscripta, a exístencía de objectos a distribuir por expresso.

4. Osobjectos registr-adossarão inscriptosindividualmente no
quadro n. 1 ela folha de aviso, com os seguintes pormenores: nome
da reparneão de origem, numero de sua ínscrrpçãc nesta repar­
tição, nome do destinatario e logar de destino.

Na columna «Observações» será accrescentada a menção «A R~
em frente dos objectos de que se pedir aviso de recebimento. Na.
mesma columna será accrescentada a menção «Remb.» aeornpa­
nhada dá índícação em algarismos da .impor-tancia do reembolso.
em seguida aos objectos registrados sujeitos a reembolso.

5. Quando o numero de registrados expedidos habitualmente
dg uma repartieão para; outra o permittir, dever-se-na empregar
uma ou mais listas especiaes e avulsas para substitui!' o quadro
TI., I da. folha do aviso.
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Quando.se ftzer USO de díversas listas s.e:cá limita'da a 300 o
numero de.regéstrados que pedem ser inscr.iptos ena uma 1l1aBm1\)
lista.
. A totalidade dos oJJje.crtos ínseríptos nessas, listas·, Oullme;tb de

Iístas e o de pacotes QU saenosque íneluírem taes obíectos df,Yerão.
ser mencionados na folha de a:v.isa ..

6. No quadro II serão lançadas" eom os pormeuQre'S que elle
permittir, as malas fechadas incluídas na expedição c\>'uracta;-a, que:
se referir a· folba:de aviso,

7. Sob a rubrica «Recommandatíons d Oflibe» serão meneio­
nadas as cartas de serviço abertas, as eommunícações ou recom­
mendações diversas do Correio remettente, relativas ao serviço de
permuta e bem assim o total dos Sa.CCOS vasios devolvidos.

8. Quando fôr julgada necessaria, para certas relações,a
creação de outros- quadros ou rubricas na folha de aviso, poderão
as Administrações interessadas realizar de commum accordo esta
medida.

9. Si uma repartição; de permuta não ttv-er. ebjecto a-1gum
:pa:!?a .envíar a outra reparücão eorrespondentea não dei:JtaiL'a pOl'"
ISSO de expedir-lhe, comode ordtnamo, a mala composta unícamense
de folha. de aviso negativa.

10,. Quandouma Administração cOl1na;r a outra malas feeha­
?-as. para serem transmittidas por navios mercantes, dev.ellá ser
tndícado na folha de aviso e no endereço dessas malas o totaJ ou
o.peec ~as cartas e outros objectos, si isso fôr exigido pela. Adml­
nístração encarregada de effectuar o embarque das referidas
malas.

XXlI

TltANSMISSÃO DE OBJECTOS REGISTRADOS

1. Os objectoa registrados c, si fôr- caso disto. as listas espe­
eíaes previstas no § 5Q do art. XX[ serão reunidos em um ou mais,
pacotes ou saccos dístínctoe que. deverão ser convenientemente
envolvidos ou fechados e Iacrados do sor-te. que fique preservado o
seu conteúdo, Os objectos registrados serão classificados em cada
pacote pela ordem de sua ínscrípção ; Quando houver diversas
listas avulsas, cada uma deltas sera ligada '10S obieetos regís­
trados a quo se referir.

Em nenhum ClSO os registrados poderão ser mtsturauos com as
oorrospondencías ordínartas .

2. Ao pacote ele registrados será atada exteTiorniente, por
maio de barbante em cruz,a sobrecarta especial contendo a folha
de aviso; quando os objectos registrados for-am íncíuídos em sacco.
a referlda sobrecar-tn será amarrada â bccca da sacco. ,

Si houver mais de um pacote ou SaCCD de registrados, cada um
dos pacotes ou saccos supplementares será mumdo de um rotulo
que.índíque o seu conteúdo.
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Os pacotes ou, saCCQS de reO'istrados serão collooados no centro
da mala, de modo que chame o a attenção do empregado que pro­
ceder á abertura.

3. O modo de empacotamento e transmissão de registrados,
acima preserípto, só é applíc.rvel ás relações ordínarías. Nas rela­
ções: importantes. incumbe ái AdministraçÕ3S interessadas prescre­
ver de COIDmUID accordo disposições particulares, sob reserva,
quer num, quer noutro caso das providencias excepeíonaes que
deyam ser tomadas pelos chefe3 das repartições de permuta para
e:lIectuar a transmissão de registrados que, por sua. natut-eza ,
fórm1 ou volume, não puderem ser incluídos na mala.

XXIlI

TRANS}.1!SSÃO DE CORRESPOXDENCIAS EXPRESSAS

1. As correspoudenclas ordinárias que tiverem de ser dístrí­
buídas por expresso serão reumdas em um maço especial e inse­
ridas pelas repartições de permuta na sobreearta que contiver a
folha de aviso que acompanhar a mala.

Uma ficha collocada nesse maço índlcarã, dado o caso, que
existem na mala oorrespondencías expressas qu~, por sua, rcrma
ou por suasdimensões, não puderam ser juntas á folha do aviso.

2. Os registrados que devam ser entregues por expresso serão
classificados seguidamente entre as outras correspondcuclas re­
gistradas, e na columna «Observações» das folhas de uviso será.
feita a menção «Expres>} em frente ao lançamento de. cada um
delles.

XXIV

ORGANIZAeÃo nAS .MALAS

1. Em regra geral, os objectos que compuzcrem as malas
deverão ser classificados e emmaç idos segundo a natureza das
eorrespondsncías, senar-ando-sn os objectos tr',1nquoados dos não
franqueados ou msuffícíentes.

As cartas que tiver-em vestlgios de aborun-a ou de avaria
deverão ser munidas do uma menção do raeto o marcadas com o
carimbo de data da repartição qua o tive!' verificado,

Os vales postaes expedidos a descoberto serão reunidos em um
pacote distincto subdividl Io, si fãr caso disso, em t-antos maços
quantos forem os paízos destínat-rrtor. O p icote, sempre que
fuI' possível, será inserido pelas reparücõcs de permuta na sobre­
carta que contiver a folh:t de aviso quo aeonpanaa ;L m-ilu

2. Nas permuta-s por via terrestre, 1;oda a corresp.mdeucíu q,ue
compuser a. mala, depois de atada com barbante, será envolvida
em papel forte, em quantidade sufüclentc para. evitar- qualquer
deterioração do conteúdo, atada exteriormente e lacrada com o
sinote da repa,rtição. Será munida. de um sobroscrípto impresso
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toado em lettras pequenas o nome do Correio romettsnte e em
Iettras maiores o nome do Correio destinatar-ío , «De... po-ur... })

As malas expedidas por via. mra-itlma serão encerradas 'em
saccos convcníentemente fechados, com lacre ou chumbo e rotu­
lados. Do mesmo modo tiO procedera com as nulas expedidas por
via terrestre. qu mdo seu volume o per-mttür-.

3. Os rotulas das malas encerradas em saccos deverão ser de
panno, couro ou 'pergamínlro ou de papel, ccllado sobre uma pran­
cheta. O rotulo d rverá indicar-, de maneira Jeglvel, o Correio de
origem e o de destino.

4. Q!l<111do 'o numero cu o volume das 1'8meSStlS exigir o em­
prego de mais da um 8:1COO, deverão ser ltr.ilizlttlus,quanto p-..saívelo
8U,CC03 dístínctos :

a) para as cartas e bilhetes postaes ;
b) para os outros objectos .
Cad3, sacco deverá, levai- a indicação do seu contcu-:o.
O pacote ou sueco dos regtstrados s~l'á collo-n-lo em um dos

sa.CCQS de cartas. !<);te S<1CCO sO~'â d'3Sigll<11o pc,h, lettI'i1 li' tracada de
modo visível no rotulo.

S., O p280 de cada S~WCJ 115.,0 devel',-í" CXCOdGl' de ,J.Q leito­
grammas.

G. Os S::l,.CCJS deverão SOl' devol'vidos vnsíos pele Correio .se~

guinte <10 paiz de procedcnoia, salvo mUI'J ajusto entre as Admi­
nístrações correspondentes.

A devolução dos S<t.CCDS vestes devera SJ~> onectucd; pelas
repartíeoes de per-muta dos pa.izes correspondentes que forem
i'espectivamente designadas para ésse fim, depois eleprévio accordo,
pelas Adnunrstracões interessadas.

Os suecos vasto, devorai) SOl' enrolados c ligados ccnjunetu­
mente em pacotes proporctonados: as pranchetas de rotules, si
hon '{OI', serão oolloeadns dentro dos seocos.

0,., pacotes dever-ão Iev.c- um rotulo índíeando o nome ela.
r'epar-tieáo de permuta da qIH11 tiverem »ido recebidos, sempre
que forem devolvidos IHll' ínter-m.idic de outro Correio de per­
muta .

Si 0,:; suecos vasios dcvolvendcs nI;,;) forem muito numerosos,
podcrro SOl' incluíaos no ~ S'tC'.~os da. correspouôcncía j no caso 0011­
tl'fJ.l"iO, deverão eer colloc.sdos :.1 Pi11'tJ. em seco-s Incrados e rotu­
lados com o nome dos corretos do per.nutu rcspierívos. Os rotules
deverão levar a .indieaoâo «Sace oulce»,

xxv

L A repartíção que receber urna Inala. -vei-lâe trá. si os lança­
znentos.coustuntes da..1iJ111[1, de aviso e, dado o caso, da. Jlstu dos
objectos regístrados, são exactos,

As.rnal is deverão ser entregues em bom estado. Entretanto, o
máOf~stado de uma mala não motívara a recusa do S011 recebi-
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mento. Si a mala fôr destinada a Correio diverso daquelle que a
recebeu, deverá ser de novo empacotada, conservando, quanto pos­
aívol, o envoltorio original.

AO· novo empacotamento, deverá preceder' a verificação do
eunteüdo, dada a presumpção de que clie não esteja intacto.

2. Quando a repartição de permuta reconhecer erros ou omís­
sões, fará immedíatamente as rectificações necessarias nas foíhas
ou listas, tendo o cuidado de riscar. com um traço de penna, as
indicações erronoas, deixando, porém, reconhecer os lançamentos
primitivos.

3. Essas rectificações serão feitas com o concurso de dous
empregados. Salvo erro evidente, prevalecerão sobre a declaração
original.

4. Um boletim de verificação, conforme o modelo F, annexo ao
presente Regulamento, será lavrado pelo Correio destínatarío e sem
demora enviado ao Correio rcmettente, sob registroex-otficio.

Na bypothese prevista pelo § l° do presente artigo, uma cópia
do boletim de verificação será incluída na mala de novo empaco­
tada.

5. O Correio remettente, depois de examinar o boletim, o
devolverá com SU<1S observações, si para eUas houver motivo.

6. A falta de mala. objecto ou objectos registrados, folha de
aviso ou Ilsta eepecle.l SOTá. comprovada, segundo as regras esta­
belecidas, por dons empregados do correio destinatario e levada ao
conhecimento do Correio rernetteme por meio de um boletim de
-reriâeação, registrado eo»officio, Todavia, si a falta de mala re­
sultar do desencontro de Correios, o boletim de verificação não
será sujeito á formalidade do registro. Si o caso o permirnr, po­
derá, além disto, o Correio remettente ser avisado por telegramma
â custa do Correio que o transmittir. Ao mesmo tempo o Correio
desünatarrc enviará á Administração, de que depender o Correio
remettente, nas mesmas condições da primeira via, uma dupli­
cata do boletim de verificação. Quando se tratar da falta de um ou
mais objectos registrados, da folha de aviso ou da lista especial,
esta duplicata deverá SOl' acompanhada do sacco ou do envoltorio
e do fecho do pacote que deveria conter os ditos objectoe ou do
sacco, atilho, rotulo e reoho da mala si o proprío pacote não tiver
sido encontrado.

Logoque se receber Uma mala, cuja falta tenha sido assignalada
ao Correio de origem ou a um Correio intermediaria, expedír-se-ha
ao mesmo Correio um segundo boletim de verificação annun­
elando o recebimento da dita mala.

Quando uma mala, cuja falta estava devidamente explicada
ao rnappa de entrega. chegar <I. repartição destinataria pelo
proxímo Correio, não será necessario organizar boletim de veri­
ficação.

7. No caso de perda de uma mala fechada, as Administrações
intermediarias tornar-se-hão responsaveís pelos registrados nella
eontídoa, nos limites do art. 8° da Convenção, desde que a falta da.
d.lta mala lhes tenha sido eommunícada tão depressa quanto pos­
sivel ,
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Para

8. Quando a reparticão destínataría não tiver enviado á. re­
partiçãoremettente, pelo primeiro Correio, após a conferencia da
mala, um boletim comprovando quaesquer erros ou írregularr­
dados, a falta desse documento valerá, até prova em contrario
como certificado do recebimento da mala e de seu conteúdo. •

XXVI

MALAS TROCADAS COM os NAVIOS DE GUERRA

L A permutação de malas fechadas entre uma repartição
postal-da União e as divísões navaes ou navios de guerra da mesma
nacíonalídade ou entre divisões navaes ou navios da mesma,
nacionalidade deverá ser notificada com a maior antecedencia.
possível ás repartições intermediarias.

2. O sobrescripto dessas malas será redigido da fôrma seguinte:

«Do Correio de .....•.
~ a divisão naval (nacionalidade) de (designação da divisão)

~ o n~~~· ;~~;i'onalidadc e nome do navio) e;11 .
(Paiz)

ou
Da. divisão naval (nacionalidade) de (designação da divisão)

em •......
Do navio (nacionalidade e nome do navio) em .

Para o Correio de .
(Paiz)

ou
Da divisão naval (nacionalldarla) de (designação da divisão)

em .
Do navio (nacionalidade e nome do navio) em .

\ a divisão naval (necíonaüdade) de (designação da divisão)

Pax'a.) em .
\0 navio (nacionalidade e nome do navio) em .

(Paiz)

3. As malas com destino ou procedentes de divisões navaes ou
de navios de guerra. salvo indicação de uma via especial no
endereço. serão encaminhadas pelas vias mais .raptdas e nas
mesmas condições que as malas permutadas entre repartições
postaes.

Quando as malas destinadas a uma divisão naval ou a UIn
navio de guerra forem expedidas a descoberto, o capitão do pa-
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quete postal que as transportar deverá tel-as á disposição do com­
mandante da divisão Ou do navio destínatario para o caso em
que. este venha pedir ao paquete em marcha a entrega dessas
malas.

4. SI os navios não se acharem mais no logar de destino
quando ahí chegarem as malas que lhes forem endereçadas. serão
ellas conservadas na repartição postal para sere m retiradas pelo
destinatario ou reexpedidas para outro ponto. '\. reexpedição po­
derá ser pedida quer pela. repartição postal de procedencía, quer
pelo commandante da divisão ou do navio. quer. finalmente, por
um consul da mesma nucíonalldade.

5. As malas de que se trata, que trouxerem a. indicação. «aos
cuidados do consul de ....» serão consignadas ao Consulado do
paíz de origem. A pedido do consuI eltns poderão ulteriormente
ser readmritídas nc serviço postal c reexpcdídas pata sua prece­
dencia ou para ontrodostino.

6. As malas destinadas a um navio de guerra serão consíde­
n-adas em transito até serem entregues ao commandante do dito
navio, ainda mesmo que eltaa tenham sido primitivamente endere­
çadas aos cuidados de uma reparttcão postal ou a um consul
encarregado de servir de agente de transporte íntermodíarío ;
ellas não se consideram, pois, chegadas a seu destino ernquantonao
tiverem sido entregues ao navio de guerra respectivo.

XXVII

COlU1ES?J::\'DE:'iCrAS REEXPEDIDAS

l , Em execução do art. 14 da Convenção c salvo as exeepcões
previstas no § 2 seguinte, as eorrespondencías de qualquer natureza
endereçadas na União a. destinatarios, que tiverem mudado de
resídenoln, serão tratadas pelo Correio distribuidor como si tíves­
som sido expedidas dírectnmeute da sua. procedencía ao lagar do
novo destino.

2. Relativamente, quer ás oorrespondeucias internas de um
paíz da, União, que em consequencia de rccxpedícão errtrarem no
ten-ítono de outro paiz da Uniâo, quer ás correspondencias per­
mutadas entre deus paízes da União, que tiverem adaptado em suas
relações reclpi-ooas uma taxa Infer-Ior ti, ordínaría da União, mas
que entrem em virtude de reexpedição no tcrrítor-ío de um
tercetro paiz da União, onde a taxa seja a ordtnana da União,
quer finalmente, as oorrespondenclas trocadas no seu primeiro per­
curso entre as localidades de dons terrítoríos Jímítrophes, onde
exlsta taxa- reduzida, mas rcexpedídas para outras localidades
desses pntees da União ou para outro paiz da União, serão obser­
vadas as seguintes regras:

1. l\ A., correspondcncías não franqueadas ou insufficientes para.
oprimeiro percurso serão sujeitas, no COrreio distribuidor. â. taxa
applícavel as corrcspoudencías da mesma natureza, endereçadas
díreetamento do Iogar de peocedcncía ao novo destino.
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.'2 _:l. As cnrr'espondenclas regular-mente frauq ueadas para O pri­
meII'O percurso, que nao tíverem pago untos da recxpedícâo a taxa,
eurnplementat- rolatíva ao percurso lll:ter~o~', 1Lca.ri"io sujeitas, no
Corr~lO distribuldor, ,!': uma, tax~L 19ual u dl.ffOl'~nç,t entre o preço
do. franqueamento, ja pago e .acluelle qu? terIa,. de pagar si os
oblectos houvessem ci1(10 expedidos pr-rmitlvamentn para o novo
destmo. O total dessa dlfferença deverá ser oxpre .. eo em francos e
ccntímos, ao lado dos sellos, 'Pelo Correio t-ecxpedidor ,

Em ambos os casos, as taxas ncírua pr-evistas flcurâo a, car-ro
do desuuatat-io, embora por uma sei-te de 1'0 -xpediçõcs Stlccc.s,,'ih:;'s
as corr-esnondenctas voltem ao pniz de origem.

0-.:J. uuunoo OI) cotos pr'Imi tivamentc endereçados par[\, o íntc­
rfcr de um paiz da Ilnlâo e tranqueado. a dinheiro, lerem reexpe­
dtdos para outr-o puz, o Corr-eio roexpcdtdor devora indicar- em
francos, sobre o objectc, o total da di.lfercnça entro a, taxa paga c a
internacional.

4. a Os objectoa de qualquer natureza mal dirigidos serão reex­
pedidos sem demora alguma, para seu destino, pela ViamaLi:'<
rapida .

5. <lo As correspoudencías do qualquer natureza, ordtnarías ou
registradas que, tendo endereço incompleto ou errado, forem de­
volvidas aos romcttentcs para corupletal-o ou rectlfleal-o, quando
postadas novamente com o endereço completo ou rectifícado não
serão consideradas como reexpcúídas, mas como novas remessas
c sujeitas, portanto, '-L nova taxà ,

XX:VIJI

C.JRRm,PQ:'\DEXCIAS CAHIDAS R:'.I R:r~FUGO

1. As eorrespondencías elequalquer natureza que, por qualquer
motivo tiverem cahído em refugo, deverão ser devolvidas logo
depois dos prazos de demora exigidos pelos regulamentos do paiz
destínatarío c, o mais tardar, no prazo de seis mezesnas relações
com os'paízes de além-mar e de dons mezes, nas outras relações,
por íntermetlto das repartições de permuta respectivas e em maço
especial com o rotulo «Rcbuta» e [L indicação do paiz de procedencía.
Os prazos de doua meses e seis mexes serão contados a partir do
fim elo mez em que as correspondonctas tiverem chegado á repar­
tícão de destino.

2. Não obstante; os registrados cahídos em refugo serão devoí­
vídos ã.repartição de permuta elo paiz de origem como se fossem
regtstrados destinados a esse paiz j devendo, porém, em frente ao
lançamento nominativo do quadro I, da folha. de aviso ou da lista
avulsa, ser feita pelo Correio remettente a indicação «Rehuts» na
columna «Observações».

3.. Por excepcão, duas repartições correspondentes poderão
adaptar, de commum accôrdo, outro processo de devolução de
refugos. Poderão também combínar-se para se eximirem recipro­
camente da devolução de certos 'tmpressos considerados sem valor,
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assim corno das «chaín letters» (cartas conhecidas por «bolas de neves
ínsurâcíentes, que tiverem sido recusadas pelo destínatarío, quando
o Correio de destino tiver verificado, depois de consulta ao desti­
natarío, que tacs remessas são eifectivamente «chain-Iettcrs».

4'. Antes de devolver â repartição de procedencia as corres­
pondenoias não distribuídas por qualquer motivo, a repartição
desttnataria deverá indicar em cada objecto, de modo claro Q

conciso, em Iíngua franceza, o motivo da não entrega,sob a fórma
seguinte: incormt~.: reft~se, en 'Voyage, .'Parti, no?,- reclamé, dec~dj,

etc. Esta declaracão será feita por melo de carimbo ou apposiçao
de rotulo. Cada Administração terá a faculdade de aocrescentar,
na sua propría lingua, a traduccão do motivo da não entrega ª
outras indicações que julgar convenientes.

5. As correspondências postadas em um pa.iz da, União e ende­
reçadas ao ínt mor deste mesmo paiz e cujos remettentes residirem
em outro pate, quando, por não distribuidas e caludas em refugo,
tiverem de ser rcenvtodas para o estrangeiro para serem resti­
tuidas a sens autores.se tornarão objectos de permuta internacional.
Emsemelhante C:LSO. as reparücões reexpedídora e distribuidora,
applíoarão ás referidas correspondencías o disposto nos §§ 2 e 3
do art. XXVII precedente.

6. As correspondencías para os marinheiros e outras pessoas,
endereçadas nos. cutdados de um consul e por este restituidas ao
Correio local por não terem sido reclamadas, deverão ser tratadas
da maneira presceípta pelo § I ou 2, conforme o caso, para -os
refugos em geral. Ao mesmo tempo a totalidade das taxas pagas:
pelo consul por essas correspondencías lho devera ser restituída
pala repartição local.

XX1X

RECLAMAÇÃO DE OBJECTOS ORDlNARIOS NÃO RECEBIDOS

L Qualquer reclamação relativa a um objecto de eorrespon­
dencía ordínaria que não tenha chegado ao seu destino, dará lagar
ao .seguínte processo :

L« Será entregue. ao reclamante uma formula. conforme
(i modelo GaDne~o, pedlndo-se-Ihe que preencha, tão exactamente
quanto pos-rvel, a parte que lhe diz respeito.

2. o O correio.emquea reclamação tiver sido feita transmíttírã
a.formula xürectamente á repartição correspondente. A remessa
será feita ex.,offido e sem escrípto algum.

3..o A repartição comespoadente apresentara a formula ao
destinatareo cu ao rernettente, conforme o caso, e pedirá que preste
informações sobre o assumpto.

4. o MUlllida dessas tntermaeões, a formula será devolvida ao
COl'rli'.e-iQ que a ataer crganlzado,

5;.o 'Si 11 meolaimação tiy.~r fundamento. senã maasmimda ã
AdllIinistra:.ç-:ãle ,ctmtwai como base de 1ny,esti.g.ações ulteriores.•
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6.° Não havendo ajuste contnarlo, a formula será redigid.;;t em
:fVaJlcez,au tevá uma tr«.ducção francesa,

2.. Qualquer Administra.ção poderá exlgu- :por mero a:e DU'Jiln­
caç.ão á Sear.etaria internacional. que as r,e.clamações coneementes
.ao seu .aerv,iço sejam transmittidas á sua.Admlll1stração Cen:tratl ou
a uma repartição por eUa designada especialmente.

:xxx

RECLA],iAÇÃO DE OBJECTOS REGíS1'RADQS-

1. Para. as reclamações de objectos registrados será usada.
uma formula,conforme ou análoga ao modelo H, annexo ao pP6sente
Regulamento. A repartição do paiz de procedcncia, depois de ter
fixado as.datas da remessa elos o1Jjootos em questão.ao Corneio se­
guinte~ tca.nsrn:1ttiDa esta fOllJU-u1:a díreesamente ao G@]'paio Uiõ:
destíno..

2. "foda:tia. nas relações com os pruizes de al-êID"Imar e destes
paízes '@11Ía'c si, a r.-eelamlag.ão será,-Irransmittida de Correio a COfi1Blo.
segw:tnde a. mesma via.do ebjecto reclamado.

3. ND caso pn3visto''PB-lo'.§ 1 pree.e.elente, qKlando a r-BPp-nig"ão
Jestinataria puder fornecer informações sabre o destíao d-efllilla'VO
do f9,Qj.ecto<reclamado, devolverá. ao Correio de nrígem a mesma
f01'lnlula COE1 as mformncões que o caso comnortar ,

Q;mwd(J) o paradeu-o de um obj.f3cto que tiver transitado a desco­
berto por diversos COCl'elOS Dão puder ser veríüoado ímmedíata­
mente .no Correio do paíz ele destino, a Administll.aclLo destãnataria
transmittirá a formula á pr-imeira Administração íntermedíar-ía, a
qual, depois de haver fixado os dados da remessa do objecto ao
ôorreíoseguínte, transmittdrã a reclamação á Administração im­
mediata e assim por deante, até que 'fique conhecido o destino
definitivo do oblecto reclamado. A Administração que tiver elfe­
ctuado a entrega ao destinatario ou que, dado o caso, não puder
provar a entrega, nem a transrnissãoregular a outra Administra­
ção. certificará o facto na formula e a devolvera á Administração
de origem.

4. No caso previsto pelo § 2°, as pesqulzas se succederão desde
a Admtmstracãc de origem até a de destino. Cada Administração
certificará na formula os dados da transmissão do objecto {~ Admí­
nístração lmmedíata ercmetter...lhe-ha a. dita formula. A Adnnnís­
tração que houver effectuado a entrega. ao destínatarro ou que,
dado o caso, não puder provar a entrega, nem a transmissão re­
gular a outra Administração, centuicarã o facto na formula e a
devclverã á Administração de procedencía,

5. As formulas I-I serão redrgidas em francez ou terão uma
trarlucça@ sublinear nessa língua ..Deverão indicar o endereço com­
pleto do des'tinario e, quanto posslvel.. ser acompanhadas de um
j'.aciSi:m:iJe do ínvolucro ou do sobrescripto do objeéto. serao trans­
m,rmidasem sobrecarta fechada, sem omcio de remessa. E Iicrto
a cada Admllllstração pedir, por uma notificaçãO dirigIda á secre..
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tartn Internacional, que as reclamações relativas ao seu scrv.ço
sejam transmíttídas quer á Sua Admtnlstrnçâu Central, quer a uma,
repartição especialmente designada. quer, emüm, directamente á
repartição dostlnatat-la ou, si ella for sõmonto interessada como
inte:rmediaria, á repar-tição de permuta fi, que o objecto foi ex­
pedido.

G. As dlsposlçõcs precedentes não são applicavels aos casos de
cspolíacão. f~dta. de mala, etc" que compru-tnrom uma correspou­
denota mais extensa. entro as Administrações.

XXX[

HETmADA D8 COREE5Pú:'ifiE:'\C~ASB .l~Ec:riFIGAçXO DE EXDER"8Ç.'OS

I. Para os pedidos de devolução ou de reexpedição de corre­
spondencías, assim como para. os de rectíücação de endereços deve
o remottente servir-se de uma formula conforme 3,'0 modelo I an­
nexo ao presente Regulamento, Ao entregar esta formula ao
Correio, o remettente devera provar a sua identidade e apresentar,
sendo caso disso, o certificado de registro. Depois da justificação,
euja roapcnsabíüdade eabera á Administração do paiz de origem,
proceder-se-há do seguinte modo:

L" Si o pedido tiver de ser transmittido por via postal, a
fórmula, acompanhada de um [ac-eimiíe perfeito do involucro ou
sobrescrtpto do objecto, ser(~ expedida, directamente á reparttcão
postal destínataría em sobreearta registrada.

2. G Si o pedido tiver de ser fDito ])01' via telcgranhíca., a for­
mula será entregue ;1 estação IE'.lcgI'crphica, encarregadn de trans­
mittir os seus termos (~ repartícão postal destínatarta.

2. Recebida a, fór'rnnla I ou o telegramma substitutivo, a re­
partição destluataria procurará a eorroaponríenoía assigna.lauDJ e
dará ao pedido o neccssarío andamento.

Comtudo, si se tratnr de uma mudança de endereço pedida por
via tetegeaphtca. a roparücão desttnataríatímíjar-se-ha a rote;: n
carta e esperará, para sattsruzcr o pedido, <:L chegada da [ac-eimiíe
necessarío ,

Si a busca fOI' ínrmetuosa, si o objocto j<:í tiver sido entregue
ao destíuatarío. ou si o pedido 1Jo1' via teíegi-apbíca não for bastante
explicito par-a permtttlr que se reconheça com segurança o objecto
indicado, o Jacto aerã communtceoo ímmedíatumonte á repartição
de origom que prevenirá o reclamante.

3. Salvo accordo contrario, a fórmula J( será.. redigida em
írancez ou conterá uma traducção subliuear nessa üngua e" no case
de emprego da, vía telegrapníea, o telegramma será redigido em
francez.

4. Uma simples correcção de endereço '(sem 'modificação -do
nome ou da qualidade do destinatario) poderá tambem ser pedida
directamente ã repartição dcstinataria, isto é, sem o preenchi­
mento das formalidades exigidas para a. mudança. da endereço
propriamente dita.
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. . 5;. Qualquer Administração poderá exigir, por uma notificação
drrigída á: seere .arl~mternaclOnal,que;<1troca ~e reclamações, no
que lhe disser respeíto, se effectue por íntermedío de sua Adsiínís­
teação central ou de. uma repartiç,1.Q espacialmente deaígnada.

Si a tr.ica de reclamações for effectuada por intermetlio das
Administrações contraes, deverão ser tomados em consideração os
pedidos feitos pelas reparüções de procedoncia ás repartições destí­
untar-ias, para _que as respectivas c~nespollde?~ias não sejam
dísu-íbuidas ate a chegada da reclamação da Admllllstração central.

As Adnnmstrações que usarem da faculdade prevista pela pri­
meira alinea do presente pnragraptro se encarregarão das despezas
porventura resultantes da transmissão por via postal ou telegra­
phíea no seu serviço interno, das eommuníoações que devam ser
trocadas com. a repartição destínatat-ía.

O recurso â via telegraphia será obrigatorio quando o remet­
tente tiver feito uso dctía e a repartição destínetaría não puder
ser prevenida a tempo por via postal.

XXXlI

EivIPREGO DE SBLLOS PRESU.:'tUDOS FRAUDULE:\"TOS

Sob reserva das dísposíções que a legislação de cada paiz com­
portar. ainda quando esta reserva não esteja expressamente esti­
pulada nas dísposíções do presente artigo, o emprego de sellos
postaes fraudulentos no franqueamento da correspondencín será
comprovado pelo seguinte processo:

a) Quando a presença de um 8e110 fraudulento (falsiflcado ou j{L
servido) for verrücada em um objecto de correspondencía, no mo­
mento da expedição, por um Corroia cuja Iegíslação particular não
exigir a apprehensão immediata do dito cbjccto, nenhuma alte­
ração será ieit,a no se110 e o cbjecto íncíutdc em. sobrecarta ende­
reçada á repartição destínataría serã encaminhado ea:-olfic,io sob
registro.

b) Esta formalidade será notificada sem demora ás Administra­
ções dos paizea de prooodencia e de destino por meio de um aviso
'conforme ao modelo K!> annexo ao presente Regulamento. Um
exemplar deste aviso será, além disto, enviado ao Correio destina­
tario na sobrecarta que encerrar o objecto com se110 supposto
fraudulento.

c) O destinatario será chamado para verificar a contravenção.
A entrega do objeeto só será eüectuada si o destinatario ou

seu procurador bastante pagar a taxa devida, consentir em de­
clarar o nome e o endereço do remettente e puzer á dísposição do
Correio, depois de haver tomado conhecimento do conteudo, todo o
objecto. si elle 101' inseparavel do corpo de delíeto, 011 a parte do
objecto (sobrecarta, cinta, pedaço de carta, etc.) que contiver o
sobrescrípto e o sello assignalado como fraudulento.

Executivo - 1908 f~
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d) O resultado do convite sere comprovado pai' um auto con­
forme ao modelo L, annexo ao pres -nto Regulamento, em o qual
serão mencionados os incident -s sobrevindos, taes como o não com­
parecimento, recusa de receber o ol~ecto. de abdJ-o 0\1 do declarar
qual o rcmettente. etc. Est:, uocumento sorã assignadfJ pelo em­
pregado do Correio e pelo ôesünatanc tio objecto ou seu procurador;
si este ulttmu se recusar- ti. nssígnar, a recusa sl':l'á certificada no
proprto Jogae da asatgnetnra..

O auto. acompanhado de documentos comprovativos. será
tran.,>miUido;l Admtntstrnçâo dos Correios do paiz de ortnem que,
com ° auxilio desses documentos, fará proceder si for case disso, á
repressão da tnrraccão segundo suas leis internas

XXXllI

L"sTATl'<''TICAS DAS DJ::SPEZAS DE T[:A:\SITO

J, As estaüstíco- que, em obedíencia, uos arts. 4" 17 da, C.1ll­
\'CU(,n:o, devem ser cüoctuadas para o desconto ,h,..; dcspezas ,le
transito na União e JUra dos S,'US limites, serão i-eaflsadas de sets
em seta armes. segundo as disposições dos tlrtiqo,,, seguintes, du­
rante os vinte oito primeiros dias do mez do novembro ou de m.no
alterna.damente,

A ostattsríca de novembro de 1007 scra appt'cavot aos aunos de
1.008 a 1913, inclusivo; a estatística de maio de 1913 serã appli­
cavet aos anDOS Je 1914 a HHfI, inclusive, e assim por «cante.

2. No caso de entrada para a União de um pail que tenha rola­
(,,'e,;; importantes. os panes da Lníão cuja sttuncào. em virtude
desse ch-cumstancia, pOSSt ser modificada quaut-. ai p::tgamento das
uospezea de transito, terão o direito de reetamnv uma estaüsttca
especial rercnndc-sc excrustvamente ao novo paíz e.nicrcnte.

3. Quando occorror no movimento das coercspon-rccctce lima
modiflcaçâo ímportunte que nffecte um perio(jo ou per-iodos lia
tvtn,Udade ao doze mexes, pelo menos. as Adrniuistraçôes intore,;­
sadas combinaria entre si, por meio de uma nova, cstattstíca. si for
nocessario, a partilha das despesas do transito proporcionalmente
li. intervenção de cada uma IW transporte das cor-esponõcncías a
qU8 taes despczas se referirem.

XXXIV

MALAS FECHADAS

I. As correspondeucíae pe...-mutadaa em malas recuadas entre
dua , Administrações da Lniãu ou entre uma Administraçilo da.
L'ntão e uma Admímstracâo a ctle estranha, atravos do terrttortc
ou por íntermedío dos serviços de uma ou mate Administr;l,ções.
constituirao um resumo conforme ao mOd\110 l\'t:~a'lllexo ao presente
Rr-gnlu.mentu, que scnt organizado de cccord» com ai! disposições
secututcs :
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Durante cada período estatistico deverão ser empreO'ados saecos
ou pacotes di .ünctos para as «cartas e bilhetes postaes»o e para os
«outros objecto ». Essessaccos ou pacotes serão munidos de rotulo
com as ímcí ies «Lo C.» e «A. O.»

Em derogação do art. XXIV do presente Regulamento, cada
Administração terá a faculdade, durante o período estatístico de
incluir os objectos registrados que não forem cartas ou bilh~tes
postaesem um dos saecos ou pacotes destinados aos outros objectos
mencionando essa circumstancia na folha de aviso; si, porém, d~
conformidade com dito art. XXIV, taes objectos forem Incluídos
em um saceo ou pacote de cartas, elíes serão tratados, no que
respeita á est.rüeüca, corno parte integrante da remessa de
cartas.

2. No que respeita ás malas de um paíz da União para outro
paiz da União, a repartição remettente lançará na folhC1 de aviso
para a repartição destínataría da mala o peso bruto das cartas e
bilhetes postaes e o dos outros objectos, sem diatinoçâo da origem
nem do deüno das correspondencías. O peso bruto cornprehennerã
o peso dos envojtoríos, com excepção dos saccos vastos incluidos
em saccos dístínctos. Essas indicações serão verificadas pela 1'0­
partição destinatarla, que assignalará immediatamente á repar­
tição remettente, por meio de boletim de verificação, qualquer erro
na declaração desta repartição, importando uma differenea de
peso superior a 50 grarnmas.

3. O mais depressa possívol, depois do encerramento das ope­
rações estatisticas, as repartições deatínataa-tas organizarão os
resumos (modelo M), em tantas vias quantas f,)rem as Administra­
ções interessadas, incluida a do lagar de procedencía , Estes resu­
mos serão traoamrttídos pelas repartições de permuta, que os tive­
rem organizado ás repartições de permuta da Administração
devedora para serem revestidos do seu accelte , Estas, depois de
terem acceíto os resumos, os remetterão á Admtnístração Central
de que dependem e que repartirá os ditos resumos 1>31a8 Adminis­
trações ínteress.idas.

4. Relativamente ás malas fechadas permutadas entre um
paíz da União e um pliz a ella estranho, por íntermedío de uma.
ou mais Administrações da. União, as repartições de permuta dos
paizes da União organizarão, para as malas expedidas ou recebidas
um resumo (modelo .1H:) e o transmittirão á Administração de sahída
ou de entrada, a qual organizará no fim do penedo estatístico um
quadro geral em tantas vias quantas forem as Administrações
interessadas, comprehendídas eIla própria e a Administração da
União devedora. Uma via desse resumo será transmíttída á Admi­
nistração devedora, assim como a cada uma das Administrações que
tomaram parte n transporte das malas.

5. Depois de cada período estatístico, as Admínístrações que
tiverem expedido malas em transito enviarão a lista destas malas
ás diífercntes Administrações que tenham servido de interme­
diarias.

6. O simples deposito, em um porto, de malas trazidas por
um paquete e destinadas a ser retomadas por outro paquete, não
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dara legar ao pagamento de despezas de transito territorial em
beneficio da Administração do lagar de deposito.

7. Incumbe ás Administrações dos paízes a que pertencem os
navios de guerra organíza» os resumos (modelo .D'Jl) l'elativos ás
malas expedidas ou recebidas por esses navios. Durante o período
estatístico essas malas deverão levar nos rotulas as indicações
seguintes:

a) natureza do conteúdo e do peso bruto, conforme as disposi­
ções do § lodo presente artigo ;

b) percurso seguido ou a. seguir.
No caso em que uma mala endereçada a um navio de guen-a

for reespedíôa durante o período estatístico, o Correio l'eexpedidor
communícará o facto á Administração do país a que pertencer
Onavio.

xxxv
CORRBSPONDENcIAS A DESCOBERTO

1. As corresponôeneías ordinarias e registradas, assim como
as cartas com valor declarado expedidas a descoberto durante um
período ostatísttco.iconaütuírão um lançamento na folha de aviso
feito pelas repartições remettentes e redigido da maneira seguinte;

Correspondances à deccuver-t
(Col'respondencias a descoberto)

Lett.res (cOJrtas) • . • • • • • •

Curtes postales (-bilheus postaes)

.àutrcs objects (imp'fessos, oanoetroe, etc.)

Namore
Numero

..- .

As'correspondencias isentas de quaesquer despezaa de transito
de conformidade com as disposições do § 8 do art. 4 da Convenção'
não serão comprehendidas nesses algarismos. '

2. A repartição de permuta correspondente, depois de veri­
ficar os lançamentos na folha de aviso, recebera as ccn-esponden­
elas para encamtnbaã-aa ao seu destino conjunctamente com as
suas proprías,

3. Qualquer erro na declaração da repartição remettente ser­
Ihe-ha immediatamente assignalado por meio de boletim de verí­
üeação,

4. Quando não houver correspondencías a descoberto, a repar­
~ição remettente fará no alto da folha de aviso a menção:

« Pas de correspondances à découvert»
(Niio ha correspendencías a descoberto)
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XXXVl

CONTA DAS DE3PEZAS DE TRA.NSITO

I. O numero das correspoudcacías expedidas a descoberto e Q
pesadas malas fechadas, .multtplícados ambos par 13, servirão de
base a contas particulares nas quaos se determinarão em francos e
centimos os preços annuaes do transito que devam tocar a cada.
Admtnístraçâo. Caso este multiplicador não cor-responda á periodi­
cidade do serviço ou quando se tratar de expedições cxüraordinanas
feitas dur-ante o .pedado estatístico, as Admlnlstrações interessadas
entender-se-hão para arloptar outro multiplicador. O cuidado de
levantar as contas per sencerã á Admtnlstraoão credora que as
transmíttlra á Administração devedora. O multiplicador, uma "Vez
adaptado, servirá de norma um-a os sois annos uo mesmo período
estatletlco. ~

2. Afim de levar em conta o peso elos suecos, dos envoltorios
e das correspondencías, isentas de qnaesquer despeas de traAút:J, na
conformidade das disposições do § 8° do art. 4° dJJ Convenção, a
impor-tanoia total da conta das malas fec!la[las será reduzida
de 10°(0

3, As contas pra-üculares serão levantadas em duas vias,
tanto quanto pos.ível, na conün-mídade dos modelos NO' O e P"
annexos ao presente Regulamento.

4. O levantamento e a remessa elas contas partioulare , deverão
ser eflcctuados no mais curto prazo possível o, o mais tar'dar , antes
da, expiração do anuo seguinte ao da estatistíce..

Em iodo caso, si o Correio que enviar a conta não tiver rece­
bido qualquer observação rectíüoaõva no íntervallo de seis mezcs,
a contar da remessa, tal conta. seeá considerada como accetta de
pleno direito.

5. Salvo accordo contrario entre as Admini stracões ínteres­
sadas, o d.sconto geral das despezas de trsnsíto terrltortal e marí­
timo será erfectuado pala, Secretaria. íuternacíonal.

6. Nesse intuito, logo que as contas particulares reciprocas
entre duas Admtnístrocõ.ss estiverem levantadas, cada uma dellas
organizará um resumo (moda;o Q) indicando as imçorta.rolns totaes
dessas contas e o transmtttíra á Secretaria luteruaclonal sem de­
mora, o mais tardar antes da expiração do 2° anno q1I8 se s:~gllir

ao da estutiatica..
Si uma das Administrações não tiver fornecido as lndlcaçõaa

no prazo acima fixado, as indicações da outra farão fé.
No caso em que duas Administrações ttvcrcm combinado 'um

ajuste especial, o resumo conterã a menção: «Cempte reglé à part-«
à titre d'mformatton» e não será comprenendídn no .desconto geral.

Havendo diver-gencia entre as tndícsçõcs eorresp.md mtes de
duas Administraç,ões, a Secretaría Internactonal as convídaeaa se­
parem de aecordo.communícando assommas .definitivamente fixadaf:l.
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No caso do § 4°, 28. parte, do presente artigo, os resumos de­
verão conter a, menção «Aucune ob.serveztcn de I'Orâce débiteur
n'est parvenue dans la délai reglementatree.

7. A Secretaria mternacíonaj eifectuará as suppressões pre­
vistas no art. 4°, § 9°, da Convenção principal e dará conhecimento
disto aos Correios interessados.

8. No fim do primeiro trimestre do anuo de 1909e de cada
anno seguinte, a Secretaria Intarnacíonal reunirá, em uma conta.
annual das despesas de transito, os resumos que tiver recebido até
essa data. Essa conta indicará:

a) O total do debito e do credito de cada Administração;
b) o saldo devedor ou o saldo credor de cada administração.

representando a differença entre o total do debito e o do credito;
c) as quantias que deverão ser pagas pelas Administrações

devedoras;
d) as quantias que deverão ser recebidas pelas Administrações

credoras.
As sommas das duas categorias de saldos sob as lettras a a d

deverão necessariamente ser iguaes.
A Secretaria internacional providenciará para restringir quanto

possrvel o numero de pagamentos que devam ser effectuados pelas
Administrações devedoras.

ü. As contas annuaes deverão ser transmittidas ás Adminis­
trações da União pela Secretaria internacional no mais curto prazo
que for possivel.

XXXVII

LIQUIDAÇÃO DAS DESPEZAS DE TRANSITO

1. Osaldo annual resultante do desconto organizado pela Secre­
taria Internacional será pago pelo Correio devedor ao credor por
meio de letras. Si o Correio credor tiver o franco CLmO unidade
monetaria, as letras serão sacadas, em francos effectivos, sobre
uma praça do pata credor, â vontade do Correio devedor. Si o
Correio credor não tiver o franco como unidade monetaria,
as letras serão sacadas á vontade do devedor, quer em francos
effeetívos sobre Pariz ou sobre uma praça do paiz credor, quer Da
moeda e sobre uma praça desse mesmo paiz ; no ultimo caso, os
COrreios interessados entender-se-hão sobre o procedimento a seguir
e, si necesssrto fôr, sobre as taxas de conversão do saldo devido
em moeda metallica do paíz credor. As despezas do pagamento
correrão por conta do Correio devedor.

2. O pagamento do saldo annual deverá ser eãectuado com
maior brevidade possível e, o mais tardar, antes da expiracão de
um prazo de tres mezes para os paízes da Europa e de quatro
mezes para os outros países depois do recebimento da conta. Findo
este prazo e a contar d,.) dia de sua expiração, as quan-tias devidas
por um Correio a outro renderão o juro annual de 5 «t.,
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XXXVIII

2G5

DISTRIBUIÇÃO DAS DEPEZAS DA SECRETARIA IN'l'ERNACIONAL

1. As despezas communs da Secretaria internacional não de­
verão exceder annualmente a somma de 125.000 francos, não com­
prehendídas as despesas especiaes resultantes da reunião de um
Congresso ou de uma Conferencia,

2. A Adnumstração dos Correios Suissos fiscalizará as despezas
da Secreta.ria ínternacíonal, fará os adeantamentos neeessàrios e
orgauizará a conta annuat, que será communi cada a tolas as outras
administrações.

3. Para a distribuição das dcspezas, os paizes da União serão
divididos em sete class is, devendo cada um contribuir proporcio­
nalmente a um certo numero de unidades, a saber:

Unidades

I'" classe.•. , ..........•....• , ••..•• ~ . 25
2'" » •..••...••....• , .•. ,." ....• , 20
3" » .•....•.•.•..•..••.•.•..• "... 15
48. » ..•.••..•.•.•.•.....•••.•. ,.. 10
53 » •.••..•.••••••.•...••.•...•.. 5
6'" » ., ••...•....•..••••..•.. ,.... 3
7a » .•................. , , . . I

4. Esses coefficientes serão multiplicados pelo numero dos
paizes de cada classe e a somma dos productos assim obtidos fOl'ne­
cera o nUmEJI'U de unidades pelo qual a despeza total deverá. ser
dividida. O quociente será o total da unidade de despeza.

5. Para o effeito -da distribuição das despezas, os paízes da
União serão classificados:

Ia classe: Allemanha, Austria, Estados Unidos da America,
Fra,nca, Grã Bretanha, Hungria, Indín Bz-Itannlca, Confederação Aus­
traliana (CommonweaZth of Australia), Canadá, Oolonlas e proteeto­
rados brltannicos da Africa do Sul, conjuneto das outras eolonías e
proteetorados britannicos, Italia, Japão, Russía e Turquia;

:2a classe: Hespanha ;
3n. classe: Belgica, Brazil, Egypto, Paizes Baixos, Romania

Suecla, Suissa, AIgeria, colonías e protectorados francezes da
Indo-China, conjuncto das outras calúnias francezas, coniuncto das
possessões insulares dos Estados Unidos da Amer-íoa, Indias Hollan­
deaaa ;

411. classe: Dinamarca, Noruega, Portugal, Calúnias portuguesas
da Africa, conjuncto das outras eolonías portuguezas ;

5a classe: Argentina (Republica), Bosnia-Herzegovlna, ::8lil1­
garla, Chile, Colombía, Grecia, Mexico, Perü, Servia, Tunlsia ;

6a classe: Bolívia, Costa Ríca, Cuba, Republica Dominicana,
Equador, Guatemala, Hattt, Republica de Honduras, Luxem­
burgo, Republíea de Nicaragua, Paraguay, Persla. República do
Salvador, Reino de Sião, Uruguay, Venezuela, proteetorados al­
lemães da Africa, protectorados allemães da Asía e da AUll1ra-
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Iasía, calúnias dinamarquezas, colonía de Curaçáo (ou Antilhas
hollandezas), calúnia de Surinam (ou Guyana hollandeza);

7a classe: Estado independente do Congo, Corda. Creta, esta­
belecimentos hespanboes do Golfo de Guine, conjuncto das calo­
nías italianas. Libería e Montenegro.

XXXIX

COMl'rIUNICAÇÕES A·SEcRET.IJ.:RIA INTERNACIONAL

1. A Secretaria internaetonal servirá de ínterruedlarln das notí­
ficações regulares e geraes que íntsressarem as relações interna­
cionaes.

2. As Administra.ções uertencentes á União deverão enviar
umas ás outras, por intermedio da Secretaria internacional prluci..
palmentc, o seguinte:

l.0 Indicação das sobretaxas que cobr-arem, em virtude do
art. 5Cl da Convenção, além da taxa da União, ,quer pelo. trans­
porte maritimo, quer por outras despesas extraordmarlne de
transporte e bem assim a nomenclatura dos paize , para, os quaes
são cobradas essas sobretaxas e se for caso, a designação das vias
que motivarem sua cobrança.

2.° Collecção dos seus sellos em ires exemplares, com a índi­
cação, no caso ver-tente, da data. em que os sellos das emissões
anteriores tiverem sido retirados da ctrculaoão .

3.° Communlcação de pretenderem usar da faculdade, conferida
ás Administrações, de aunttcarem ou não certas disposições da Con­
venção ou do Reisulamento.

4.° Taxas moderadas que tiverem adaptado, quer em virtude
de aeeordoa purttcutares ürrnado, por applicação do art. 21 da Con­
venção, quer em cumprimento do art. 20 da Convenção, devendo
ser. .índlcadaa as relações ás quaes essas taxas moderadas serão
applícadas .

5.° Lista dos obiectos cnja importação ou cu'o transito é vedado,
e dos que são acceitos condícíonalmenje ao tz-ansoorte UQ,<:t respe­
ctívos _serviços. Esta. Iisa doverá indica..r sepu-adamente 08 ditos
objeetos, acgun.lo o modo de transporte. a saber:

a) "W-$ moiae poetaes (cart:l,:~, impressos, amostras) ;
,b) ~omo encommenta ( olís) postaI (nas relações entre patzes

contractantcs e não conxrnctautcs) ;
c) facuttativamenta te.ambas as formas (por intermeJio das

Admnnsc-acões posraes ou de outras empresas de transpor-te).
3. Qualquer m:XlificC1Ção introduzida ulterlorrnente em um dos

cinco pontos acima enumsradosdevera ser notificada seu demora,
da mesma maneira.

4. A Secretaria ínteruacíonal receberá igualmente de todas as
admi:qistl)ações da União deus exemplares de todos os documentos
por ellas publícados, que-r sobra serviço mtsmo, quer sobre serv.iço
mtennaeíoeat,
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1. Ca.da Administração enviará á Secretaria. internacional no
fim de julho de cada anuo, uma seríe, tão completa quanto pos­
sivel d,e informações estatistícas relativas ao anuo precedente',
sob a forma de quadros conformes ou análogos aos modelos R Q

sã anncsoa.
2. As operacões de serviço que forern regtstradas serão objecto

de extractoe períodícos dos lançamentos effectuados.
3. Quanto ás demais operações,procedcr-se-'ha annualmente a

uma contagem em globo dos objectos de correspondencta de qual­
quer natureza, sem fazer dlstincção entre cartas, bilhetes postacs,
impressos, papeis de negocio e a-mostras de meroadoeln., e de tres
em tres annos, o mais tardar, a um recenseamento das differentes
categorias de correspondcnctes.

Para as permutas quotidianas as estatísticas S13 effectuarão
durante uma semana, a começar da, segunda qnínta-fetra do mez
de outubro e 1)a1'8 as permutas não quotldlanas, durante quatro
semanas, a contar do prlmelro do mesmo mez.

No intervullo decorrido entre as estaüstícas especíaes, o re­
censeamento das differentes categorias será feito segundo os alga­
rísmos proporcionaes tirados da precedente estatísüca especial.

4. A Secretaria intel'llc1.Ciolla.1 fica encarregada, de fazer impri­
mir e distribuir as fórmulas estatlsticas que cada Administração
deverá. preencher: Fica, encarregada al m disto de ministrar. ás
admnístrações que pedirem, todas as índícações necessneías sobre
as regras que (levem ser observadas para assegurar-se, quanto pos­
sívet, a uniformidade das operacões estatísticas.

XL!

ATTRIBUIções DA. SEORETARIA INTERNAOIONAL

1. A Secretaria internacional organisa.rã uma estatístíca geral
para cada anno .

2. Redigirá com auxilio dosdocumentos postos á sua disposição
um jornal especial em allemâo, inglez e n-ancea.

3. ASecrotari;:~ internacional publica.rã, palas íntormnçõos
f~rnecidas 13m obediencia ao art. XXXIX preee.Iente, uma, compila­
çao ofüctal ele todas as informações ele íutcressa geral. relatívas
á. execução da Convenção e 10 presente Regula nento em cada paiz
da União. As modificações ulteriores serão publicadas em supple­
montas semestraes. Todavia, em caso de urgencía, quando uma
Administração pedir expressaments ,1 publicação ímmedíata de
uma mudança. realizada em seu serviço, a Secnetaa-ía internacional
o fará em circular especial.

A pedido das Administrações partícípantes, a Secreta.ria
ínternecíonal poderá publicar compilações análogas concernentes
á execução dos accordos especlaes da. União.
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4. Todos os documentos publicados pela Secretaria íntema­
cianal serão distribuidosás Administrações da União na proporção
do numero de unidades com que cada uma contribuir para os
flns do artigo XXXVIII precedente.

5. Os exemplares e documentos supplementares porventura
reclamados por essas A.dministrações serão pagos á parte pelo seu
custo.

6. Demais, a Secretaria Internacional. deverá conservar-se á
disposição dos membros da União para lhes ministrar as informa­
ções especiaee de que puderem carecer sobre questões relativas ao
serviço internacional dos Correios.

7. A Secretaria Internacional informara os pedidos de modifi­
cação ou interpretação das disposições que regem a União. Noti­
ficará os resultados de cada informação e nenhuma modificação
ou resolução adaptada será executaria senão tres rnezes, pelo
menos, depois de sua notificação.

8. A Secretaria internacional fará o balanço e a liquida­
ção de contas de qualquer natureza entre as Administrações
da União que reclamarem o seu intermedio nas condições deter­
minadas pelo art. XLII seguinte.

9. A Secretaria internacional preparará os trabalhos dos .Con­
gressos ou Conferencias. Providenciará sobre as cópias e impres­
sões nccossarías, redacção e distribuição das emendas, actas e
outras informações.

10. O Director desta Secretaria assistirá ás sessões do Congres­
so ou das Conferencias e tomará parte nas discussões, sem voto
deliberativo.

11. Apresentará annualmente um relatorio sobre sua gestão
que será enviado a todas as Administrações da União.

12. A lingua official da Secretaria internacional é a franceza.
13. A Secretaria internacional íncumbtr-so-na de publicar um

diccíonarío alphabetíco de todas as repartições postaes do mundo,
aesígnalando especialmente as encarregadas de serviços aln!a não
generalizados. Este diccionario será conservado em dia por moío
de supplementos ou por qualquer outra maneira que a Secretaria
achar conveniente.

O diccionario mencionado no presente paragrapho será for­
necido pelo seu custo ás Administrações que o pedirem.

14. A Secretaria internacional será encarrega a da edição e
do rornecímento dos coupons-resposta previstos pelo art. 11 da
Convenção Principal, assim como do levantamento e da liquidação
das contas relativas a este serviço e de que trata o art. VII do
presente Regulamento.

XLII

REPARTIÇÃO CENTRAL DE CONTABILIDADE E DE LIQUIDAÇÃO DAS
CONTAS ENTRE AS An~:Ul'lISTRAÇÕES DA UNIÃO

1. A Secretaria internacional da Uh".:........ Postal Universal será
encarregada de proceder ao balanço e liquinu.jia· das contas de
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qualquer natureza, relativas ao serviço internacional de Correios,
entre as Administrações dos patzes da União que tiverem o franco
por unidade moneta.ría ou que estiverem de aecordo sobre as taxas
de conversão da sua moeda em francos e centimos metallicos.

As Administrações que tiverem a intenção de reclamar o con­
curso da Secretaria para este serviço de liquidação combinarão
entre si e com a Secretaria.

Não obstante sua adhesão, cada Administração conservará o
direito de organizar â sua vontade descontos especíaes para diver­
sos ramos de serviço e de etfectuar conforme lhe convenha a
liquidação com suas correspondentes, sem a intervenção da Secre­
taria internacional, á qual por força do alinea precedente elia
se limitará a indicar os ramos de serviço e os paizes para os
quaes pediu o seu auxilio.

A pedido das Administrações interessadas as contas telegra­
phícas poderão tambem ser indicadas â Secretaria Internacional
para entrarem na compensação dos saldos.

As.Administrações que tiverem reclamado o auxilio da Secre­
taria internacional para abalanço e liquidação de contas poderão
dispensai-o tres mezes depoía de terem avisado a dita Secretaria.

2. Depois de discutidas e ajustadas de commum accordo as
contas particulares, as Administrações devedoras transmittirão ás
credor-as, para cada sorte de _operações, uma obrigação do total
do balanço das duas contas partículares, expressa em francos e
centimos, com indicação do motivo da divida e do período a que
este se referir.

Comtudo, quando se tratar da permuta de vales postaes, a
obrigação deverá ser transmittida pela. Admínístração devedora
desde a organização da sua, própria conta particular e do rece­
bimento da conta particular da Administr-ação correspondente sem
esperar que se proeedaâ verificação minuciosa. As diflerenças
comprovadas posteriormente serão incluidas na primeira conta
que se organizar.

Salvo acoordo contrario, a Administração que quizer. para a
sua contabilidade interna, ter contas geraes, deverá por si orga­
nizaI-as e submette-Ias á accertacão da Administração corres­
pondente.

As Admíuístrações poderão entender-se para introduzir. outro
systema nas suas relações.

3. Cada Administração dirigirá â Secretaria internacional,
mensalmente ou trimestralmente, si por circumstancias especiaes
for prefarlvel, um quadro índícatívo do seu credito resultante das
contas particulares. assim como o total das quantias de que for
credora para com cada uma das Administrações contractantes ;
cada credito que figurar nesse quadro deverá ser justificado por
uma obrigação da Administração devedora.

Esse quadro deverá chegar á Secretaria internacional a 19 de
cada mez ou do primeiro mez de cada trimestre o mais tardar,
sob pena de ser incluído somente na liquidação do mez ou do tri
mestre seguinte.
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4. A Secretaria mtomaoíonal, cotejando as obrigações, verí­
ficará se os quadros estão exactos. Qualquer roeüâoaoão que se
tornar necessaria será notificada 'aos Correios interessados.

O debito de cada Admíuístraeão para com outra sera menciona­
do em um quadro recapttujatívo , paradetermiu1r-se o debito
total de cada Administração bastará sommar as diversas columnas
desse quadro recapitulativo.

5. A Secretaria iuter-naclonal reunirá os quadros e as recapi­
tulações em um balanço geral indicando:

a) O total do debito e do creelito de-cada Administração;
b) saldo devedor ou saldo credor de cada Administração, l'81H'8­

sentando a differença ontre o total do debito c o total do credito;
c) quantias que devem S81' pagas por uma parte dos membros

da União a uma Administração ou, reciprocamente, por esta, á
outra parte.

Os totaes das duas categorias de saldos sob as Iettras a) e b)
deverão ser necessaríarneute eguaes.

Qua.nto possível se providenciará para que cada Administração
não tenha de effectuar', para quitar-se, stnão um ou dons paga­
roemos distmctoe.

Comtudo, a Administração que se achar habitualmente a des­
eouerto, relativamente a outra, por quantia superior a 50.000
francos terá o direito de exigir pagamentos P1.U'CÚt8S per- conta.
Esses pagamentos parclaes serão mencionados, tanto DElla Adminis­
tração credora, como pela devedora, em baixo dos -"quadros quo
tenham de ser' transmittídos á Secretaria internacional. (Vitle § 3.)

6. As obrigações (vide § 3) remettídas ,,t Secretaria interna­
cional com os quadros serão classificadas por Administração.

Servirão de base para effeetuar-se a Iiquidaçâo das contas de
cada uma, das ndmuüs z-aeões interessadas. Nessa Iiquidaçáo de­
verao flgurar:

0.:) ímrortanctas relativas ás contas especiaes concernentes aos
diversos servteos ;

b) total das quantias resultantes de todas as contas cspecíaea
relativamente a cada uma das administrações interessadas;

c) totaes das quantias devidas a todas as Administrações cre­
doras pela execução de cada serviço, assim como sua ímoortaneía
~. -

Esse total deverá S81' igual ao total do debito que figura na
recapítulaçã».

Em baixo da Ilqutdação será determinado o balanço entre o
total do debito c o total elo credito resultante dos quadros dirigidos
pelas Admíntsm-açõea â Secretaria 'internacional (vide § 3). A im­
portancía liquida do debito ou do credito deverá ser igual ao saldo
devedor ou ao saldo credor levado ao balanço geral. Além disso,
o resultado estipulara o modo de liquidação, isto é, índtcarü as
Adeministrações em cujo favot: o pagamento devera ser efi'ectuado
pela Administração devedora.
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As liquidações deverão ser tl'ansmittldas ás Administrações
interessadas pela Secretaria internacional o mais tardar a 22 de
cada rnez ,

7. Opagamento das quantias devidas, em virtude de uma
liquidação, por uma Administração a outra deverá ser effectuado
o mais depressa possível, ° mais tardar 15 dias depois de recebida
a üquídacão pela Administração devedora. As demais condições do
pagamento serão regidas pelas disposições do § 1 do art. XXXVII
precedente. A8 disposições do § 2° do dito artigo serão, dado o
caso, applícaveís ao não pagamento do saldo no prazo fixado.

Os saldos devedores ou credores não excedentes a 500franoos
poderão ser transportados á liquidação do mez seguinte, sob a con­
dição, porem, de que as Admmtstrações interessadas mantenham
relações mensaes com a Secretaria internacional. Par-se-na
menção desse transporte nas recapitulações e nas liquidações para
as Administrações credoras e devedoras. No caso vertente, a
Administração devedora enviará á credora uma obrigação da
quantia devida para ser lucluida DO quadro immedíato.

XLIlI

L IN G U A

1. As folhas de aviso, quadros, resumos e outras fórmulas
usadas pelas Administrações em suas relações reciprocas deverão
ser redigidas na língua francesa, com ou sem tr aduccão sublínear
em outra língua, salvo si, por accordo directo, as Administrações
interessadas adaptarem outro al vrtre.

2. No que respeita á. correspondencía de servíco, será mantido
o actual estado de cousas, salvo ajuste posteriormente realizado de
commum eccordo entre as Administrações interessadas.

xLIíI

TERRITORIo DA UNIÃO

1. São considerados como pertencentes j, União Postal Uni­
versal :

lo, os Correios allemãos estabelecidos na China e em Marrocos,
como pertencentes á Administração dos Correios da Allernanha ;

2°, o principado de Liechtenstéin, como pertencente â Admí­
níeteação dos Correios da Austria;

30 , a Islandta e as ilhas Féroe, como parte da Dinamarca ;
40

, as possessões hespanholas da Costa Septentr-ional da Africa,
como parte da Hespanha; a Republica do val de Andorra e os Cor­
reios hespanhóes estabelecidos em Marrocos, como pertencentes á
Administração dos Correios hespanhóes ;

50, o principado de Monaco e as repartições postaes francezas
estabelecidas em Marrocos e na China, como pertencentes á AdIni­
nístração dos Corretos de França;
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6°, as repartições postaes que a Administração das coíonías e
protectorados francezes da Indo-China 'mantém na Chma, como
pertencentes a esta Administração;

7°, as agencias postaes que a Administração dos Correios de
GibraItar mantem em Marrocos;

80 , as repartíções postaos que a Administração da colonia in­
gleza de Houg-Kong mantem na China;

9°, os estabelecimentos postaes indianos de Aden, de Mascate,
do Golfo Persieo e de Guadur, como pertencentes á Administração
dos Correios da Indla britannica ;

10, a Republica dJ3 São Marlno e a repartição italiana de 'I'rl­
poli de Barbaria, como pertencentes â Administração dos Correios
da rtalia;

11, as repartições postaes fundadas na China pala Admmís­
tração japonesa ;

12, o grão ducado de Plulandía, como parte integrante do
Imperio da Russía, as repartições postaes russas estabelecidas na
China, como pertencentes á Admínístração dos Correios da Rússia ;

13, Basutolandía como pertencente á Administração dos Cor­
reios da Colonla do Cabo da Bôa Esperança;

14, Walflsch-Bay, como parte da Colonía do Cabo da Bôa Espe­
rança;

15, a repartição postal norueguesa, estabelecida em. Advent­
Bay, ao oeste de Spitzberg. como pertencente á Administração dos
Correios da Noruega.

2. No intervallo que medeiar entre as reuniões, as Adrnlnls­
trações dos patzes da União que crearem em paízes a ella estrunhos
repartições postaes que devam ser consideradas como pertencentes
á União, darão conhecimento disso ás Administrações de todos os
outros paízes da União, por intermedio da Secretarta ínteraacíonal ,

XLV

PROPOSTAS FEITAS NO INTERVALLO DAS REUNIÕES

1. No íntervallo que decorrer entre duas reuniões, qualquer
Administração postal de um paiz da União terá o direito de dirigir
ás outras Administrações participantes, por intermedio da Secre­
taria internacional, propostas relativas ás disposições do presente
Regulamento.

2. Toda proposta será submettida ao processo seguinte:
Durante o prazo de seis mezes as Administrações examinarão

as propostas e enviarão â Secretaria internacional as observações
que porventura tiverem feito. Não serão admittidas emendas. As
respostas serão reunidas pela Secretaria Internacional e eommuní­
cadas ás Administrações para se pronunciarem pró ou contra.
Serão consideradas como tendo-se abstido as Administrações que
não tiverem emítüdc o seu voto no prazo de seis rnezes, contado da
data da segunda circular daSecretaria internacional, nottficando-Ihes
as observações recebidas.
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3. Para se tornarem exeoutortas, as proposições deverão
reunir:

lo, unanimidade de votos si se tratar da addição de novas dis-­
posições ou da modificação das disposições do presente artigo e dos
artigos nr,IV, VIII, XIII, XXXI, XXXI1, XXXIII, XXXVII e XLVI .

20
, dous terços dos votos si se tratar da modificação das dispo:

sições do; arts. I, 11, V, VI, XI, XII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX
XX, XXII, XXV, XXVI, XXVII, XXXV, XL, XLII, XLIII e XLIV:

30, simples maioria absoluta quando se tratar da modificação
de outras disposições que não sejam as SUIJ1'i.t indicadas ou da inter-­
pretação das diversas disposições do Regulamento, salvo o caso de
litigio previsto no art. 23 da Convenção.

4. As resoluções validas serão sancctonadas por uma simples
notificação da Secretaria internacional a todas as Admlnísúrações.
da- União.

5. Qualquer modificação ou resolução adaptada só poderá ter
execução tres mezes, pelo menos, após sua notificação.

XLVI

DURAçIa DO REGULAJ',fENTO

o presente Regulamento começará a ser executado no dia em
que for posta em vigor a Convenção de 26 de maio de 1906.

Terá a mesma duração dessa Convenção, excepto si fôr reno­
vado de commum accordc pelas partes interessadas.

Feito em Roma aos 26 de maio de 1906.

Pela Allemanha e Protectorados Allemães :
GISEKE.
KNOF.

Pelos Estados Unidos da America e suas possessõesínsuíares :;
N. M. BROOKS.
EnWARD ROSEWATER.

Pela Republtca Argeutina :
ALBERTO BLANCAS.

Pela Austria :
STIBRAL.
EBERAN.

Pela Bélgica :
J. STERPIN.
L. \VODON~

A. LAl\TBIN.
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Pela EoUvia :
J. DE LmlolxE.

Pela Bosma-Her-zegovína :
SCHLEYER.,
KOWARSCHIK.

Pelo Braaíl :
JOAQUIM: CARNEIRO DE MIRAi\"DA E HORTA.

Pela Bulgaria :
rv.: STOYANüVITCH.
T. TZüNTúHEFF.

Pelo Chile·
CARLOS LARRAIN CLARO.
1'1'1. Lurs SANTOS RODRIGUEZ.

pelo Imperio da China:

Pela Republloa da Colombia :
G. l\tIICIIELSEN.

Pelo Estado Independente do Congo :
J. STERPIN.
L. vVODON.
A. LAMBIN.

Pelo Imperío da Coréa :
lL\.NICHIRO MATSUKI.
TAItEJI KAW AMURA.

PeIa Republica de Costa Rica:
RAFAEL NlONTEALEGRE.
ALF. ESQUIVEL.

Pela CRETA :
ELrD MORPURGO.
CARLO GA],fOND.
PlRRONE.
GIUSEPPI GREBDRIO.
E. DELMATL

Pela Republíca de Cuba :
DR. CARLOS DE PEDROSO.

Pela Dinamarca e Calanias dinamarquezas :
KIÔRBOE.

Pela República Dominicana:

Pelo Egypto:
Y. SABA.
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Pelo Equador:
HECTOR R. GÓMEZ.

Pela Hespanha. e coíonías hespanholas:
CARLOS FLOREZ.

Pelo lmperio da Ethiopia:

Pela França e AIgeria:
JACOTEY.
LUCIEN SAJNT.
HER.MAN.

Pelas Colonias e proteetorados francezes da Ind<l-China:
G. SCHMID".

Pelo conjuncto das outras colonlas francezas:
MORGAT.

Pela Grã-Bretanha e diversas colonías britannicas:
H. BABINGTON SMITH.
A. B. WALKLEY.
H. DAVIES.

Pela lndia britannica:
H. M. K!sCH.
s, A. DORAN.

Pela Commonwealth da Augtralla:
AUSTIN CHAPMAN.

Pelo Canadá:
R. M. COULTER.

Pela Nova Zelandia:
J. G. WARD. POR AusrIN ClIAPh{'AN.

Pelas ColoniasBritannicas da Africa do Sul:
SoMMERSET R. FRENOH.
SPENCER. TODD.
J. FRANK BR,OWN.
A. FALK.

Pela Greciar
CHRIST. MrzzoPOULOS.
C. N. MARINOS.

Pela Guatemala:
TROMÁS SEGARINI..

ExecllUvo _ 1903
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Pela República do Haiti:
RUFFY.

Pela República de Honduras:
JEAN GIORDANO, DUQU,E D'ORATINO.

Pela Hungria:
PIERRE DE SL.AZAY.
DR.'DE HENNYEY.

Pela. Italía e Colonias italianas:
Euo MORPURGO.
CARLO GAMOND.
PIRRONE.
G:UJS~?PE GREB@RIO.
E. DELNATI.

pelo Japão:
KANICII1IW MAT1ltl1tI.
TAKEJI KA W AMURA.

Pela Republlõa de Iâberta ,
R. DE LUCIU.

Pelo Luxemburgo:
POR M. MONGENAST, A. W. KYMMELL.

Pelo México:

G. A. STEVA.
N. DONINéUEZ.

Pelo Montenegro:
Eua, POPOVITCH.

Pelo Niearagua. :

Pela Noruega:
TH1~. HmElWMIL.

Pela Republica do Panamá.
MANOEL A • .AMiO""!l,.

Pelo Paraguay:
F. S. BENucct.

-Pelos Paizes Baixos:
POR M. G. J. D. A. Por, A. W; KYMIolELL.
A. W. KYM"'ELL.

Pelos Colonias hollandezas:
PEll'é·.



ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Pelo Perú:
................

Pela Pérsia :
I-IADJ MiRZA ALI KAN.
MOEZ ES SULTAN.
C. MOLITOR.

Por Portugal e Calonias portuguezas:
ALFREDO PEREIRA.

Pela Romania:
GR. CERKEZ.
G. GABRIELESC'tJ.

Pela Rússia-
VICTOR BILIBl-NE.

Pelo Salvador:

Pela Servia:
................

Pelo Reino de Sião:
H. KEUCHENIUS,

Pela Suecia :
FREDR. GRÜNWALL.

Pela Suissa:

J. B. PIODA.
A. STAGER.
C. DELESSERT.

Pela Tunisia :
ALBERT LEGRAND.
E. MAZOYER.

Pela Turquia:

AI-I. FAl-IRY.
A. FUAD HIKMET.

Pelo Uruguay :
RECTOR R. GÓMEZ.

Pelos Estados Unidos da Veneznela:
CA.RLOS E. HAHN.
DomNGO B. CbSTlLLP.
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310 AOTO*, DO PODER. EXEOUTIVO

A

COUPON-RÉPONSE INTERNATIONAL
(a)....._ ••._. ....._.._._. ...._._...._ (b)

(e)

(Dessin)

\d) Cc ooupou peut être ec,~.9.n$'e centre nu timbre-poste de la
velem- de 2'5 centimes ou de 1 êquivalent de cctte somme, dans les
pays que ont adhéré à I'Arr-augement ,

. (Nom du pays d'émis aíon).

(a.) 'I'raductton de I'cntête dane la langue du pays d'émission,
(b) pz-ís de vente dane 18 pays d'émissíon,
(o) Cet espace est occupé par une t raducti on du texto (d) dans la

langue -du pays d'émissio».
(d) Cettc explicatíou est repetes au verso dans 188 langues de plu­

sieurs pays.

B

R LAUSANNE
N.6 i460.

D

REMSO URSE!'II EIiT



Timbl'e du bureeu expédíteue

ADMrNIS'l'RATIüN DE . , , .• ' . , , •••. , , o
AVIS DE RÉCEPTION

d'une Iettr-e avcc valcur dcclaréc de.

d'un objcct recon.mandé ( ,

..... i enregístré•• , au bureau. .•
• • ) (I)

de • le . , . , _ , , sons le n- , .... (2)

expedia par 1\1

et adressé à 1\1. â

(adl'esse conuplete)

à .l'adressc sus­

mcntionnée etqu'un objct reoouunandé
{ {ll'-'UUO Iettrc avec valcur d6clal'~e ~

Lo soussignô declare

'I'imbre dn burcau dÜJ~l'ibutour

o provcnant de.
livre Ic

.a été dúment

j 9 ...

Signature (3)

cht âeetinataire, de l'agent du ínireau: dietriinueur

. , .. . , , .. , . , . . . . . . .

(i) Natura do l'objot (reueo, éohantillon, imprimé , etc.) ,

(2) Burcan d'orlgine j date do clt-ipót à ce huroau ; no d' enreglstrcmont nu môznc bureau,

(3) Noí a, Cet avia doít éll'ü signé pat" lea destinatah-cs 011, si tos l'(~glerno'lts du llaY:-l do desti~

nation Ie compor-tcnr, pnr I'ngene dn buronn distributcur-, pule etl'o mis 30US onveloppo ot envoyé ,
jJar lo p-omíer- COtH'riOI', nu Inn-euu d'uI'ig:ino do l'()bjG~ 'lll'iJ C'J;JCf;I'n(~.

Execn t.ivoc-. HlOR _ Roo- ruo _ 1
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ADMINISTRATION

d"
POSTES D••

E
(RECTO)

FEUILLE D'AVIS

Conrespondanco avec
i ome«

rl .••

••• paquete OU sacs d'objets recommandés .

1
ateachés au paquct d'objete reeommandés~

•. •paquete de valeurs déclarées ,
insérés dans le sac d'objets recommandés,

Dépeohc (•. eenvcí) du bureau d'échange d •

pOUl' 10 bureau d'échauge d. . .....

()
Timbre du bureeu

desviuatn ire

o
NOlUb1'6 de saca ou

pequeta
composant l'onvoi ••

m.

In. duo ••

, à. h•.

, à .•• h.

. 19

• 19

linscr-ita au tableau cí-dessoue•
. , .objec ts recommandés

ínscr-its SUI' ••• listes dístinctcs.

Dépavt (lu.

Arr-Ivée le ,

Timbre du bureau
expéditeur

Application éventu­
alIe du

timbre exprbs.

Num éro u'crdrc de
la dõcêcbe ••••

expêdiee par la p1l.­
quebot.....................

I. Liste des envois recommandés

Numéeo I
Nnméeos d tinsouipticn

Lieux da d;'tination Id'ordre BUREAUX D'ORIGINE I ali bureau d'origino obaeevanons

1 2 a 5

1

2

a
,i

5

n
7

8

o
10

11

12

13

H

15

16

17

18

10

20



tVERSO)

lI. Liste des dópêches closes insérées dans la présente dépêche

Obscl'vations

3

Nombr-e
dêpéchea ciosasI do,

2

Bureaux de destínaüonBureaux di origine

1------,-------,------,----_

-

Recommandations d'oflice

•••. aaos vides en retom-, dont •. . à dépêches et ..•.• pour objeta recommaudéa.

-----------_._-----------,



ADMINISTRATION DES
POSTES

CORRESPONDANCE AV~C

L'OFFICE

rf, • . . . . . . . . .. . . o • o .. d • • • • • . ,

Timbre du bureau,
expédíteue

o

F

BULLETIN DE VERIFICATION

paul' la rectiflcation et la conetatation das err-eura et
izrégularítés de toute nature reconnues dans la

dépêche

du hureau d'êchange d•.
pour Ie bureau d'échange d.•

. • . • e expédi.t.ion du .•.. 190. " à.•• h •. duo .•.•

ERREURS OU IRRÉGULARITES DIVERSES.

Timbre du'1bureeu
deatínataíre

o

(Manque de la dépõche , manque d'objets recommandés ou de la feuille d'avís,
dépêche spolíéeç Iacérée, ou en mauvais état, etc.)

1\ ....., le..... 190••

LeeemlJloyés d'n bureau d'éolw/lJUc
âescincaaire,

À. • _. la••... 190.

Vu et accepté:

Le chef du bureaac d'échal1ge
e:cpêditeu1',
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AD)Il::-lISTI\A'fION ues POS'l'F,:>

Adlllilliil"'ação dOM CO"I'"io~

o.
D .• , ' ,

BOREAU D, , '
Roportição d.

(J (1'Oclo)

i"iUlL.·~ Ju "o"ou"
"~I·<<Jil"\I'·.

(;~";i.O.Lo " .. Ca"'~;"
C,""o:'""I~

o

p,,- ~"I_,

RENS~]GNliM~:'lTS ;, 1"OUIt:'l\R K\i CAS DE !tE(;I,,\\IAT18'1 D'UN OFl,mT c» (ORRESrOND,~NGB ORmNJ\rRl~ NON PAItVRNU,
tufr"·,,,uc'>o< 'lU" d.<'v. '" ;;01' I"·"s;"dos 11" ~~"', LI"1','cl:",,:,~,1(o <.k"," obj"cl" s- CO "I"'ilp'l1ld"n ci~ or,lin~,'ia ";;"'" o.o.l,i,lo

l. I AR LEi HIICl,AMAN1' (I~XP1WI'l'Bl'R OU DES'l'INATAIR[~)

L r-•.10 ,"CclOLllonle (n1nl"l'''nle ou dcstiootol"Ío)

"1<""~Ul>', ,,';:po~~>:s.

p" 1':; u n t 3 S Respostas

" ~OI1,l.,"c dc I'CllVúi (1"'1 ro, cortc postale, jou""~1 ou 'IU!I'.' iLllIJrillLC,
ocilontilJuLl 011 pa'luel do I""piers d·~m,il·es).

Na'1,l.'·c~a d" r~ll"'SSO (cal'la,lIilnde v~slnl, iOJ'not on oul!',·, tLllPI'C"Uú,
~lI",str:1 011 p~,c,,'" d" "" ..nusc6[lI"s),

b. Qudl" et"it 1'odres"e do ["c'nvo,1
Qual o cndor~ço d, n'm,.saa 'I

<. Qudl" ast l'odrcsse c"~el,, du d<stinatoil',,1
Qual o cndercç(, e~aeto do d"stina!:,rin 1

a, L'cnvoi étail_il valuminoux 1
A remeS"" oro volnmo"" i

<. Qo< renl"l'lllôil-il·1 (Si::!n;ol"lOwnL auas; ,'xact "I. co",pll'!. 'lue pc,s_
sihlc),

úu" conttuha 1 {ln'lic"ç~" t~o """da " cOL,,~l<·tu 'luonlo pos-
"ivd),

r. U",,, pn,ci8" <lU "1'l'roxim3livc du de[,,·,t iJ b p(J~t,-"

D"ta cxact u ou ~l'pruxi"!ada ell' 'Iuo fui P"8Ia<1,' a objod'J.

s. NO"L " do",icilc d" l'c"l"·ditl'Ul'.
No",,,, , r,'"id~ueia do l'~"w'kll(".

"~o E" ",,5 de rechereh"s rl"uducu"".~, " qui. d,. j"'llyoycur ou do d"s_
ti"al"'l''', dúiL.,," ("ire ]''''V ·nil' l'o"y,)i ri:d:lL"Õ ./

No "'IS" oi" ser "';0,-,,,,,..,\1<.> c' "h,cd", <l,·w .••'" .u., ,·"\"~·,,k "O ""-Hldt"utc "" "" <l""liJl,\"rIQ'1

li. r-xn l..'EXPE:Dl'n:UR.
li. 10"10 l·mnetl"nt<·

i. lillail_il allbnehi e', dnus l'all'l""I,;t;y", 'I"·'H,, ,;la" b v,,["u" des
tililbl'os-post" appo""s'l

O "bJceLo "slav:l I"ranquc:ld,,'I N, C~80 anirtl\ativo 'lu,,1 o V~JOI' dos
""llos uppoetos t

i. DaL" ot heuro du depOt a la post~.

Data e ho"a ,!lU 'lu, loi po.lado,

1<. Lo dopOt a-t-il cu Iieu '" !;l1icheL O" , '" Loite 1 l)""~ eo d","llier
eas. a llU~ll" horte 1

O objccto fui ~lltr"gl1e "0 coneio uu I"uç:ldo "" ca;"~ 1 N"sle co"o
OUl que caixa 1

L Lo dopO! ~-t_il aã "Ir.ctui: P"'· l'''llVO.i·cu,' lui-m&mc 00 par u"
tier~"/ DUll~"" der"io,' co~, P""'l"<'!J,, [Icl'S~l\"e1

O objeeto I"oi postado pdo l'clUetl"llto Oll po,' terc"i,'" 1'088oa, N"s!e
eoso, po't' 'lucm!

"L. R&Dsoig-ne<h<Jllls P:ll'Liculiers du lIun'au d:o";g-in"
Informações 1'31·t,eul~l""S do corJ"~io dc Ql'l~""L.

n. Rel\s~i:.:nc'"r,nt~ál1 10' iJuroal1 intel'médiaire.
lnror",,,«"üs do to co"r";o ;"te..",edi",·;o.

o. R(;,,"eignetllonLS du 2" b"r~au inr.Ol'.",odbü,·
lnlormaço'''' d.o2" CUI'l'"io i" tl'rl""dlario,

L, l",,,<"nto r,,,.,,,,,lo <loit "l"s rouve,sé., ,1

Rsb fOl"1llJ\la d"v~ "",. rlevulvirla ,

,. " '"M



J.mllNISTRATJON DK'l POS'l'ES

o,

8UREAU O.
RopJrtiç;ÍO d ..• _.

Tilnbl:. du bUr.~

u~~dj~.u,·.

>;aci",bu Jo Co,""
"""'0\1001.

o
tu. RE""Sf.lf:i\I·;"II·;"lT.' ,\ YüURi\Jr\ P,\R Li!: De:STIN;\'l',\lRE EN Ci\S DE fI[i;t:I.;\~IA'flO-' D'UN üBJET DE CORRESPONDA);'Cg

OllDINAlRE NON PARVf';~W.

!li. In ''onH''';'-''·s 'lu~ deveJlL"<:r pr<:sladas pc'lo dc.tinnt"ri~ no C.'.'-' de rCclUll\~ ç,;o li· um ohj~cto d..' curres ondencia ...rdinad~ nao "n(~eg\l"

nj;:"""O~~.

Pcrgu .. ta"

]J. L'uu"oi <'sl-il pnl"l"onu ~u dc"linataire I

O ohjrcto d"'g"" ~" "'"O" do (l""lin"t~l'iu 1

". Le" ""r~"SIJ .nd""c"s sonl·"Ilcs ü·unlinDire reUr';.s ou. hal·.ou 01"
P(lst" oU <1i.~tribll;'"S à dIJUlici!<:l

,\s cOl'l"e~p,,"d"ncias~;io em i!ernl clllregu,·. no correiu ou levadas
a uomiCllio 1

,'. A '1"; sont-dles c...nli';es dan" le p"cwier oas1
No l'l·i",ei)· ... c~sc, "'lu,c,,, 550 oonliadas1

Dous lo so".."d oas, soul·dlas l'emisc" dil'cclell'elll 3n u·,.tinataü·o
ou à"",· p01'son[l' alliloh,," " .ou sel'\"ioo; on hien dilposées dao.
([fio huit" pnrliculic,ro·{ Le oas éclléanl. celto b.oite esl,aUe hien
(ermce al ·rognliol·a'uent lcy,;01

~°U~~~~;'~~"~'~~~lo/~~ue;nt~'~~~i~J~~S::~~'d~~I~,~,O c~i~~npa"l:t;i~ulau.,. ~
~o CaSO v,·,·tenle. a ",,;xo e fecb"d~ COm s"~ul'auça a colleclada r-e­
guial'lllent" 1

I. La pertc tia. col'r,·sr;ondunoes s',·,t·ollo déjil l'l'odu,ite eouvent 1
Dans lo C(I~ "Ilil-",nll!". ;"di'l""1' d·ou. provenaient los cor1'espon­
dunces ponluo".

Ú oxlr"vio do ecrre'l'oueneins le"'.·," d"do mnilos vo"csl ;';0 CO"O
nli;J:",alivo>. ~u"l " p'oceu""oin dos objcdos cxtrnvtndoa 'I

u. Rc"aeig"oH",nts p~I'''cu!i"fS uu blll·oau de cte,linal1oll,

Infúl'illacÕ"" particuinres do correio da dosti ..o.

La pl'esc"la;16nllufa doit Mra "eIlVO)'';C à ,

Ests formula u"vo ser devolvida a,

"EPONSgS,
Resposla~



ADMINISTRATION DE ,
BUREAU DE. H (recto)

RÉCLAMATION o

L' envoi désígné oí-dessus a été expédié dans ia dépêohe dn bnreau d'éohange de
dn. 19 • . . (, • • .' envoi) pour Ie bureau d'échange de

du tableau I de Ia feuilIe d'avis.

. de Ia feuille d'envoí N°...•.

'""'",
'';
o

'"

d'un objeet recommandé (,
ou d'un envai de valeur déclarée de
eontenant (,
déposé par M •
sous le No • au bureau de
suivante:

et faisant I'objet d'nne demande d'avís de réeeption.

II a été insorit sons Ie N° .

Ie

(.

.} (a)

.) (b)

,) (o)

• à I'adresse

(tl)
(e)

que I'envoi snsmentionné a été düment livrá à
Timbre da bueeeu

distdhuteur -
":3
"" ~o

""
~

~
,$
-e

""'" "'" """".§ ro

'"e c

" "';;: '"«ero d
.$ :.~ro

" "'" ~

-e '';
« ~

ro

~ ~S o
'" "«.., """ro

'""""

Le soussígné déclare
I'ayant droit Ie,

Le chef du oureau distributeur t

La soussigné déclare que I'envoí susmentíonné
est encore en ínstance au bureau de .
a été renvoyé au bureau d'origine 16.
a été réexpédíé Ie • à

n'est pas parvenu au bureau de destínatíou.

Le chef du bureau de destinatian,

o
Timbre du bureau

de destination

o
(a) LeUre, échantlllcn, tmpeímé, etc•.
(b) Lettre ou bone.
(e) Description da ecntenu eutent que possíble,
fã) Cadre à. remplir par I'expédíteue ou, i défaut, par le bureau d'origina.
(e) Bifi'er, la cas écbéant,

Executivo - 1908- Pag, 3iO- 5



H (verso),

L'envoi désígné dautre part a été ínséré dans Ia dépêehe du burcau d'échange de
. duo 19 .•.. (.... ,6 envoi) pour te bureau

d'éohange de •
du tableau I de Ia feuille d'avís..

li a été ínscrit seus Ia N° .
de la feuille d'envoi

'í'imbre à date

L'envoi désigné d'autre part a été inséré dans la. dépêchedu bureau d'échange de
• du • • 19 . . • (. • • .' envol) pour le bureau

d'éehange de •

L,envoi désígné d'autre part a été inséré dans la dépêche du bureau d'éehange do
• duo 19.••• (.••. ' envoí) pour le bureau

d'éehange de .
du tableau I de la feullle d'avis.

Timbre ti. date

o

o
de la feutlle d'envol,

Signature

Signature

11 a été inserit sous le.N° •

du tableau I de la feuille d'avis.
11 a été ínscrít seus Ie N° .

de Ia feuílle d'envoi.

Timbre à. date

Signature o
RÉPONSE DÉFINITIVE

de l'Ofâce de destination ou, le ces éehéant, de l'Offlce intermédiaire qui ne peut établir
la transmíssíon réguliere de l'envoi réelamé a I'Orâce suívant,



I (reeto},

ADMINISTRATION DES POSTES D • • • • • •

Demandg de retralt ou de rcotiIication d'adresse (I)

RÉCLAMATION PAR VOIE POSTALE.
(Note à transmettre sous pli vecommomâé õt G,u f'r'ais du réclamant).

lo DEMANDE DE RETRAIT.

Príere de renvoyer au bureau.
pour être remís á l'expédíteur, L .
adressá, . à votre bureau le .
est conforme au fac-similé ci-joint.

190.

(d'origine)
(nature de l'objet)

.et dont la suscriptíon

À.

Tim'Q:re du bureau ,

c
, la. .190.

Le. • des postes,

11. DEMANDE DE RECTIFICATION D'ADRESSE.

Priere de substituer . (teLZe indication)
à. .(telle aiüre indication) SUl' la suscrtptíon
de 1. (nature de l'objet) adressé à votre bureau
le . 190 du bureau de. et dont la suscríptíon
est conforme au fac-simllé cí-joíut,

Á.

Timbre du bureau,

o
I le. .190.

Le. . des postes,

(1) Bíffer- la r-acto ou le versa, suivanf lc caso
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I (verso).

RÉCLAMATION PAR VOIE TÉLÉGRAPHIQUE.

r. DEMANDE DE RETRAIT.

Renvoyer à l'origine .
• (ce jour ou le

GrIffe: .
Caehet :
Suseription : .
Parlicularilé :

Timbre du btn-eau •

o

) ~ M.

(telobjet) adressé . • •
(Adresse eoiacte du destinataire) .
(Situation et description).
(Description) .
(Format et couieur de l'en'Voi).
(Annotations et signes de unae

nature).

(Signature)

Recevaur das postes.

11. DEMANDE DE RECTIFICATION D'ADRESSE (1)

8ubstituer. . (teUe indication) à .
. (telle autre indication) sur l'adresse de I. (nature de llo5jet)

expédíé (cejour ou íe, .) à votre bureau pour
M • (Adt"esse eeaate du destinataire).
Griffe i , (Situation et descdption).
Cachet : (Description).
Suscription: (Format et couleur de llen'lJoi).
ParticuIaritê : (Annotatwns «. signes de ioae

nature).

Timbre du burean,

o
(Signature)

Receveur des postes.

(1) II ne peut ê~l'e satisfait à cetto demande qu'aprês récepfion du fac-símile par
la poste



I Bureau d'ortgine Indicatíon du timbre-
Nature de I'objet I ct Copie textuclle de I'adresse poste présumé frauduleux Obeervatíons

I
date d'expédítion. (valeur).

! . 2 3 4 5

BUREAU·

DE L'OBJET DE CORRESPONDANCE DECRIT CI-APRES PARAISSANT REVÊTU

D'UN TIMBRE-POSTE FRAUDULEUX.

~
~.
<

1'<1.:

i
I
~
':'
00

:;;
I

""

ADMINISTRATiON

DES

POSTES

__--v·
SOUS RECOMMANDATION D'OFFICE,

K.

AVIS DE L'ENVOI,

e.

d.

DEPARTEMENT ou PROVINCE

•

Timbre du bureau
expédtteur .

o . des postes.
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L
ADMINISTRATION DES POSTES D ••

PROCE8-VERBAL

Timbre A date
du bareeu

de destination

o

2 Bfffer , suivant
la cas , l' une ou I'eu­
tre de cea indica­
tícna-

dresaé à • par appltcation de l'artic1e 18 de la Con­
vention de I'Uníon postale univeraalle et de l'article XXXII du Rêgle­
ment d'exécutíon de cette Conventíon.

EMPLOI D'UN TIMBRE-POSTE FRAUDULEUX.

L'an mil neuf ceut • • 113
Nous souselgné • des postaa à s agtssant eu
ver-tu de I'arblcle 18 de la Convention de I'Union postale universelle

~ Natura de 1'6,0- et de I'ar-tlcle XXXI! du Reglem<'nt d'exécutíon de cette Convention
vOl{~ettre, écbentü- '
10D, imprimé, papi-. et aasistant à la véríflcation d' i
ers d'affaires,etc.). expedia le. . • • • . • de . à l'adresse de

!oIr. à . pesant .
et affranchi à ralaon de . • avons constaté que cet envoí
était r-evêtu d'un thnbr-e-poste présumé fr-auduleux , CO qui constitue Ia
contraventton pr-évue par l'artiéIe i8 de la Convention précitêe,

{

qu'il refueait de fair-e connattre
t'expédhenr

Le destínatalr-e nous a declaré 2 que I'expàditem- Iut est ínconnu

que I'espéditeur- est Mr. 3
.En conséquence

3 Nom ai; eêeeeae
du eontraveuent (s'H
habite une grande
víüe, indiquer la rue
et la numéro de la
maison).

nous Iui avons r-emia.

nons avons saisi

à l'effet d~ Ies tr-ansmettee à l'Administration des Postes de
De quoi nous avens dressé Ie préaent procêa-verbal en simpIe ex..

pédition pour qu'il y soit donné suibe conformement a l'article 18 de
Ia Convention et à I'arttcla XXXII du Rêg lement susmentiouéa,

Signature du destinMa,{re

ou du fondê de pouvoirs.

Signature d •

despostes
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M
Offlee expéditeur

TRANSIT EN D:êPÊOHES CLOSES

Dépêehes du bureau d'échange d.
pour le bureau d'échange d.
expédiés par l'intermédiaire d.

Ofâee destina..lre

Premiere dépêche Deuxiême dépêche 'I'roísíeme dépêche
du bureau d'échauge du bureau d'échange du burcau d'échange
d. . pour Ie bureau d. pour Ie bureau d• . pour Ie bureau

d'échange d. d'échange d. d'échange d,

DATES
Poída brut Pcíds brut Paids brut

Lettres Lettres
Antres LettresAntres

et cartes
Antres

et cartes
objeta et cartes

objetapostales
objete

postales postales

Grammea Grammes Geammea Grammes Grammes Grammes

Totaux

Á. , Ie. .19.
Le ehef du bureau d'éehange destin8talre,

Á. ,le. .19.

Vu et aeeepté :
La .hef du bureau d'éohanga expéditeur.
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TRANSIT EN DÉPÊCHES OLOSES

Compte des sommes duas à.. . pour Ie transport des dépêehaa closssexpédiées
par. en transit par les servíees, pendant I'annés 19.

Paids
des dépêches dana

Ia periode •
Bureaux • Pr-ixc, PoídsBureaux de la statistique -" de transítde ]- pour Avoir dó! Observations

d'or-íg lne I'uunee par kilog.
destínatícu Lettr s ;;

Autr-ea ~

et cartes '"
poatales

objeta

Grammee Grammes i3 Gr-ammea Fr. C. Fr. C.

Total . · .-~---' ...,
Á déduire 10 pour cent ·.-......_~ _..

----
Total à reportar au (releve Formule Q) . · ............... •...

Executivo - 1908- Pago 310 - 10
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Offleeexpêditeur

. . .

o
Offlce destinataire reéxpedíteur

TRANSIT Á D~COUVERT.

Rslevé des eorrespondances transmises á découvert dans les dépêches du boreau de

. pour le bureau de . expédtées peudaut les 28 premiers

[ours du moís de. . à . h. du

Nombre de

Dates -_._-----._-_. -------------

TLeUres I Cartes postales Antros objeta

-
'I'otaus

E:$.ecutjvo - i90S - Pago 310 - 11
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Offíeeexpédíteur

p

üflicedestinataire réexpédíteur

TRANSIT À. DÉCOUVERT.

Compte des sommes dues à I'Oülce d .

correspondances transmises à cecouver-t par l'Office d

i 'année 19 ,

. pour Ie transit des

. pandant

Nombre ele

Bureeux d'origine
Bureaux destinataires

réexpédíteurs
Lettres I Cartes IAutres

postales objeta

Totaux •

MultipIiés par :13

â 6 C. UI! C. à 21! C.

Fr, C. Fr, C. F.o C.

~ --
Fr-, C.

Total à repor-ter au releve (Formula Q)

EXecutIVO - hJ08 - Pag . 310 - i2
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Fra.i.s de transit ordinaires,

RELEVE

índiquant Jes raontants totaux des eomptes partículíers récíproquas entre las Admínís-

tratíons das postes de..•....•.......et de....• . . . . . . . . . .
AVOIR DE L'OFFICE

Sommes duee pour chacuue das annees 1908 à 1913
sur la base de-la statistique de novembro 1907

de • de.

Fr. O. Fr. C.
Nombre de

Ome.pondonoe, ã déconvert. ......L I Cartas IAutres
ertres pcstalee objets

Envois de. . . . .
Envois de. .

Poids brnt

Dépêohe, elcses ---LaUrel> et I b'-
cartas pcstalea S Autr~ o jets

gr. g.

Envois de. . . . . .

gnvois de. .

Totaux, . -_.........- ------
Déduction . ---- 00____-

Solde au crédít de l'Olfice de. . ----- ._......_._.-

...••.••.. le, ..•.••• 19,. •.

. . . . .



V. Résultat ânancíer.

RECETTES
POUR L';EXI<:RCICE

19.

Praucs, Ots,

I- Pr-odutt de la vente des timbres-poste et des formules d'affran-
ehíssement • . • • . . . • . . • . . . . . • . . . . • . -_._-...-_... --~~.

2. Recettes effectuées cu numéraíre, _...._.._...._~.* ._....__..
3. Taxes perçuee pour le trunsporu des voyageura et paul' SUl'-

poíds de bagages --~._-.~_..... -.-_.
1. Boníftcattons recues des Admüustratlons étr'angêres.

~-""""-""-"_-' .."._~-
5. .Autres rcccttcs diverses, . . -----..._._.. ....._......

Total dás recettes .__............._~ ...,----

.------------------------,-------_.•,

DÉPENSES
PODrt. L'EXERCIC.Ill

19

1. Traitements et émoluments :

a) das fonctíoanaíres et employés

b) das Iacteurs et entres agents subalternas

Ih'anes. ! oss.

2 Achat et entretien das bâtiments et du matériel d~s postes,
frais de Ioeatíon, de ohauffage et d'éclaírage, rournítures de
bureau et autres menus reate ..._. __...•_._.~.._~ __... .

3. Frais de transport par las voiesferrees, pavéea, macadamísées.
maríttmes et íluvíales (y eornprís Ie, trais de coastrucüon
et d'entreuen des voítures de pUtr~e)••.•

4. Indemnítés pour pertes ou avaries d'euvois de poste

5. Subventions aux enzrepreneurs de retaís de poste.

6. subventíona aux Cornpagules ue navigatiou .

7. Bouificusions payées I:tUX Adruiuían-atious étfungere6

s, Autres dépenses díverses ~

Total las dépenses,
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AC.TOS DO .PODER EXECUTIVO 3U

ACCORDO RELATIVO AO SERVIÇO DE VALES POSTAES

Concluido entre • AUem.nh. e proteoto,.doe ,.!lemães, Eepl!bliCl!
Argentina, Austria, 13elgica., Bolivia, ,aosnis.-Herzegovina, Brazil,
Bulga.l'ia, Chile, Republice. d~J Columbia., ereta, Dinama.rca e colo..
nias dinamarquezas, Egypto, F,ranºa, Algeris, ccleaiee e protecto..
udos fl'anoezes de. Indo-Chinso" conjunoto de.s outras colouias ~ran..
cezas, Gl'ecia, Hungria, Italia e coloniasite,lianas. Japão, Repu..
blice: da Idberia, Luxemburgo, ~!ontenegro, NOl'uega., Faizes Ea:ixos1

cclonias hollandezas, Ferú, l'ol'tugal e colonias porturguezas. no­
mania, Servia, Reino de Sião, Suecia, Suissa., rrunisia, Turqui$ e
Urugnay

Os abaixo assignados, pleuipotenciaríos dos Governos d63 países
supra mencionados, tendo em vista o art. 19 da Convenção prm­
olpal, combinaram, sob reserva de ratificação. firmar o Accordo
seguinte:

AnT l°

Disposições preliminares

A permutação de fundos por íntermedía do Correio e por meio
de vales entre aquelles dos paizes contractantes cujas Administra­
ções convenham em executar' este serviço c regida, pelas disposições
do presente Accordo.

Deposito· impv;·tw'cia maxirna ; (1'ansmissibilidade

1. Em regra, a Impor-tancia, dos vales deve ser entregue pelos
doposítantos e paga aos desünataríos em numerario : cada Admi­
nistração ter-é, entretanto, a faculdade de receber e de empregar­
para esse fim qualquer papel-moeda quo tenha curso legal em seu
paíz, sob a condição de uttonder, nesse: caso, <:Í, differença de
cambio.

2. Nenhum vale pôde exceder-á quantia exacta de 1.000 francos
ou a uma somma approximarla na moeda rcspecüva de cada parz ,

3. Salvo ajuste em contrario entra as Administrações mteres­
sadas, o importe de cada, vale será expresso em moeda metalliea do
paíz em que tiver de ser effectuado o pagamento. Para esse fim a
propría Administração do parz de procedencíu determinará, si
houver cabímento, a taxa de conversão de sua moeda metallíca tio
paíz de destino.

A Admínístracão do }XÜZ de pr-ocorlcncia determínarã igual­
monte, si for CttSO disso, o cambio a pagar pelo tomador quando
esse pa!z e o de destino possuirom o mesmo sysrema mcnctarto ,

'!. Fica reservado a cada um dos paízes contractnntes o·direito
de deciaa-ar-sransrutssívej, por meio de endosso em seu territorio,
a propriedade dos vales procedentes de outro desses pataes,
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ART. 3"
1'q,aJas;. aviso de pãgU/inento; retirada e modificaçÜJ) de endel'eço.;

entreça pa1' expresso
l , A taxa geral a 'Pagar pelo tomador em cada remessa de

fundos effeetuada em virtude do artigo antecedente é fixada, valor
metallico, em 25 centimos por 50 francos ou fracção de 5D francos,
ou no equivalente na respectiva moeda dos paízes contractantes,
com a faculdade, em tal caso, de arredondar as fracções,

Ficam isentos de qualquer taxa os vales offlciaes relatívos
aos serviços do correio e permutados entre as Administrações pos­
taes ou entre as repartições que dependam dessas Admíutstracões.
e bem assim os vales emittidos a favor dos prisioneiros de guerra
ou por elIes tomados.

2. A Administração que houver emittido vales tem direito de
perceber da Administração que os pagar 1/4 % da sornma total dos
vales pagos, excepto dos que gozarem de isenção de taxa.

3. Os vales permutados, por íntermedío de um dos paízes
adherentes, entre outro desses paízes e um que não participe do
acoordo,podem ser sujeitos, em beneficio da. Administração ínterme­
díaría, a um premio supplementar reduzido do total do titulo e
representando a quota parte do paiz não adher-ente,

4. Os vales postaes e os recibos passados nesses vales, do
mesmo modo que os certificados entregues aos depositantes, não
podem ser onerados, quer contra ostomadores, quer contra os desti­
natarios, com qualquer outro premio ou taxa, além da taxa cobrada
em virtude do § I do presente artigo, salvo o direito de distri..
buíção a domicilio (factage), pelo pagamento a domicilio, si for caso
disso, e o premio supplementar previsto pelo § 3 precedente.

5. O tomador de um vale poderã obter um aviso de paga­
mento, satisfazendo previamente em beneficio exclusivo da Admi­
nistração do paiz de origem, a ímportancía de um premio fixo
igual ao que perceber esse paíz pelos avisos de recebimento das cor­
respondencías registradas.

Entretanto, si este aviso não for reclamado no momento da
emissão, o tomador poderá pedfl-o posteriormente, mas no prazo
üxado pelo § 3 do art. 7, mediante o pagamento de um premio fixo
de 25 centimos, no maxímo,

6. O remettente de um vale postal pôde retiral-o do correio
ou modífícar-Ihe o endereço de accordo com ~ condições e sob as
reservas indicadas para as corrcspondeucíae ordínarías pelo art. 9
da. Convençãoprincipal, emquanto o destínatarío não tiver entrado
na. 'POsse quer do titulo, quer de sua ímportancía ,

7. O remettento póde igualmente pedir a entrega, a domicilio,
por um portador especial, da ímportaneía do vale, logo após a che­
gada deste. sob as condições expressas no art. 13 da referida.
Convenção,

8. Fica, todavia. reservada â Admínístração do paíz de destino
a faculdade de fazer entregar por expresso, em vez da.ímportancía.
um aviso de chegada. do vale ou o proprio titulo, quando seu regu­
lamento interno o pormíttir,
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Valeste!eg'i·aphicos

313

1. O~ vales postaes podem s~ transmittidos pelo telegrapho,
nas relações entre Admíntstraçõcs cujos paizea são hgados PQ1~

Iinhas telegraphícas do Estado ou que consintam em se utilizar
para esse fim das linhas .partlculares ; nesse caso são chamados
vales telegraphícos.

2. Os vales telegraphicos podem S01\ como os teíegrammas
ordínaríos e nas mesmas condições destes, sujeitos ás formalidades
da uegencía, de resposta paga, de cotejo c de aviso de recebimento..
assim como ás formalidades da transmissão pelo correio ou da eu...
traga por expresso, si forem destinados a uma localidade não ser.­
vida por tetegrapnos ínternacíonaes. Além disso, é facultado o
oedído do aviso de pagamento a entregar ou cxpcftr- pelo correio.
, Os tomadores de vales tolegrnphlcos poderão reüml-os do
correio ou modificar-lhes o endereço de uccordo com as condições e
sob as reservas indicadas para as eorrespondencias ordínanas no
art. 9 da Convenção principal, emquanto o destínaterio não tiver
entrado na. posse quer do titulo, quer de sua ímportancia. O cor­
reio destinatario não pôde, entretanto, dar curso a qualquer pedido
dessa ospeeíe sinão após recebimento do aviso conftrmatlvo.

Os tomadores de vales telegraphícos podem uccrescentar á for­
mula regulamentar do vale qualquer communíoação ao destina­
tarío, comtanto que paguem a respectiva ímportancía de accordo
com a tarifa.

3.. O tomador de um vale telegraphico deve pagar:
a) premio ordinariodos vales e si for pedido aviso de paga­

menta o premio fixo desse avíso :
b) a taxa do telegramma.
4. Os vales telegraphicos não serão onerados com quaesquer

outras despezas, além das previstas no presente artigo ou as que.
puderem ser cobradas d.e conformidade com os regulamentos tele..
graphicos íntemacíonacs.

ART. 5."

L Por motivo do mudança de domicilio do dcstíuatarío, os vales
ol'J1inarios podem ser reexpedidos de um a outro dos paízes partido
pantes. Quando o paíz do novo destino tiver um systerna rnonetario
diverso do paíz de primitivo destino, a. conversão da quantia de
valo em moeda do primeiro desses paizes será feita pelo correio
reexpedidoi-, do accordo CQm a taxa convencionada. para. os vales
destinados a este paíz e originarias do paíz. do primitivo destino.
Não será cobrado supplernento algum de taxa pela reexpedícão :
mas o paíz de novo destino perceberá, nesse caso, a quota parte da.
taxa quo lhe seria paga ~i o vale lhe fosse prímítívamente dirigido.
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mesmo si, em consequencia de um novo accordo especial firmado
entre o palz de procedencia e o de primitivo destino, a taxa eft'e­
ctivamente cobrada for inferior á taxa prevista no art. 3 do pre­
sente Accordo.

Entretanto, a conversão da importancia não se fará quando o
vale for reespcdido para o paiz de procedencía, para o paiz de
primitivo destino ou para paiz que tenha o systoma monetarío
igual ao de um destes dois paizcs. Conforme o caso, o vale será
pago pela sua primitiva ímportaneía ou pela. quantía deposítada em
moeda do pala de origem e constante das indicações de serviço.

2. Os vales telegraphtcos podem ser reexuedidos para um nova
destino por via postal,nas mesmas condições dos vales ordinarios.

3. Si a, Administração do novo paiz de destino mantem com a
de prímítivo destino permuta de vales telegraphicos, a reexpodícão
dos vales ordtnaríos ou dos telegraphicos poderá ser Ieíta a pedido
do tomador ou do destinatario, por via telegraphtca, desde que seja
recebido o aviso confirmativo. Neste caso a repartição reexpedi­
dara dará baixa no vale original, considerando-o como vale pago
e devendo ser deduzidas da ímportancía a transmíttír as despesas
postaes e telegraphícss relativas ao novo percurso.

Contas

• 1. As Administrações dos correios dos patzes adherentcs levan­
tarão, em épocas determinadas no Regulamento annexo, contas nas
quaes serão recapituladas todas as sommas pagas pelas suas respe­
ctivas repartições; 0 essas contas, depois do unificadas e acceitas
de aecordo com as Administra.ções interessadas, serão saldadas,
salvo ajuste em contrario, em moeda ouro do paiz credor, pela
Administração que se reconheceu devedora, dentro do prazo fixado
pelo citado regulamento.

2. Para esse fim e salvo acccrdo em contrario. quando os vales
forem pagos em moeda diversa, o credito menor será convertido
na moeda do credito maior, 1.1.0 par da moeda ouro dos dois paizes.

3. Em caso de falta de pagamento do saldo de uma conta nos
prazos fixados, a ímportancía desse saldo vencerá juros, <.1, partir da
data em que expirarem os referidos prazos até o dia em que SQ
effectuar o pagamento. Esses juros serão calculados á razão de
5% ao anno c serão levados ao debito da Administração retarda­
tarta na, conta seguinte.

Responsabili.dade; vales peremptos

1. As quantias convertidas em vales postaes pertencem aos
depositantes até o momento em que forem regularmente pagas aos
destlnatnr-íns ou seus representantes.
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2. As quantias recebidas pelas Administrações para serem con­
vertidas em vales postaes, cujas ímportancías não forem recla­
madas por quem de direito nos prazos fixados pelos regulamentos
ou-leis do paíz de procedencia ficam definitivamente pertencendo á
Administração que emittiu esses vales.

3. Fica, entretanto, estabelecido que a reclamação relativa ao
pagamento de um vale a pessoa não autorizada, só será, admíttída
quando feita dentro do prazo de um anno a partir do dia em que
expirar a validade normal do vale; passado osso prazo cessa 'a
responsabilidade das Administrações pelos pagamentos effectuados ~

Para os vales endereçados á posta restante, a responsabilidade
cessa do mesmo modo quando o pagamento tiver sido feito á
pessoa que haja justificado. de accordo com as rcgras em vigor nos
paízes de destino, que seu nome e qualidade estão do accordo com
as indicações constantes elo endereço do valo,

ART. 8°

Uniões ~ntt'tJws

As esüpulacões do presente acoor-do não restringem o direito
das partes contraetantes de manterem ou concluírem aceordos
especíaes, assim como de manterem ou concluirem uniões maís
intimas, tendo por ponto de vista a reduccão das taxas ou qualquer
outro melhoramento do ser-viço.

ART. 9°

Suspensão e,tJtraordina,'ia do serviço

Cada Administração pôde, em ctrcumstancías extraordinarías,
que sejam de natureza a justificarem a medida, suspender tempo­
rariamente o serviço do vales íntcrnacíonaos, de uma maneira
geral ou parcial, sob a condição de dar aviso immediato, pelo tele­
grapho si for mister', á Adminlstração ou Administrações Inter­
essadas.

ART. 10

Adhesões ao AccM'do

Os paizes da União quo não tomaram parto no presente accor-de
podem ndherir, a seu pedido, e na fórma estabelecida pelo art. 24
da convenção principal, relativo ás adhcsõos ti. União Postal Uni­
versal,

ART. II

Designação das repartições que permutam vales. Regulamento
de execução

As Administrações dos correios dos paízes conrractantes desí­
gnarão, cada uma no que lhe diz respeito, as repartições que devem
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emittir e pagar pagar vales, em virtude dos artigos precedentes.
Ellas regulamentarão a fôrma e o modo de transmissão desses
vales, a fôrma das contas designadas no art. fi e qualquer outra.
medída de ordem ou de detalhe. neces..saría para assegura.r a
execução do presente Accordo.

ART. l~

Propostos no inte-J"1:Jallo das reusaaee

1. No íntervallo que decorrer entre as reuniões previstas no
art. 25 da Convenção principal. qualquer Administração dos países
contractantes tem o direito de dirigir ás outras adherentes, por
mtermedio da Secretaria internacional propostas relativas ao ser­
viço de vales postaes.

Para ser submettida a deliberação, cada proposta deve ser
apoiada por duas Administrações, pelo menos, sem contar- aquelIa
d'onde partiu a. proposta. Quando a Secretaria internacional não
receber ,ao meSIDO tempo que a proposta, o numero neccssano de
declarações de apoio, a proposta não terá andamento.

2. Todas as propostas ficam sujeitas ao processo determinado
~elo § 2° do art. 26 da Convenção principal.

3. Para se tornarem excutorias, as propostas devem reunir;
I(), unanimidade de votos, si se tratar de accrescímo de novas

disposições ou da modificação do presente artigo e dos-denso 1,2,3,
4, 6 e 14 ;

2°, dons terços dos votos si se tratar da modificação de outras
queesquer disposições que não sejam as dos precitados artigos ;

3°, simples maioria absoluta si se tra.tar da. interpretação das
disposições do presente Aecordo, salvo o caso de litigio previsto no
ªrt. 23 da Convenção principal.

4. As resoluções validas são confirmadas, nos dous primeiros
casos por uma declaração diplomatica e no terceiro caso por uma.
notificação administrativa, segundo a fôrma indicada no art. 26.
da Convenção principal.

5. Qualquer modificação ou resolução adaptada só se tornará
esecutoría ires mezes, pelo menos, após sua notificação.

ART. 13

Coparticipação de outras Administrações no seroiço de 'Vales

Os paízes, nos quaes o serviço de vales depender de outra
repartição que não seja a postal, podem tomar parte na permuta
comtanto que esta seja regida pelas disposições do presente Accordo.

CUmpre á Administração encarregada, nesses patzes, do ser­
-viçode vales, entender-se com a Admínístração postal, afim de ga­
ranttr a completa execução de todas as clausulas do Accordo.

EUa. será. a.intermediaria em todas as relações com as outras
Administrações postaes dospaízes contractantes e com a Secretaria
internacional,
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ART. 14

Dm'ação do Accordo. Ratificação

1. O presente Accordo entrará em vigor a. 1 de outubro de 1907.
2. Terá a mesma duração da Convenção príncípaí, sem pre-'

JU lZO, do direito reservado a cada paíz de se retirar deste Accordo
mediante aviso dado, com um anno de antecedencia, pelo seu G~
vemo ao Governo da Confederação Sutssa.

3. Serão der-rogadas, (J, partir do dia em que o presente Accordo
for posto em execução todas as disposições anteriormente esta­
belecidas entra os Governos dos diversos paizes contractantes ou
entre suas Administrações si aquellas não se conciliarem com os
termos do presente Accordo, tudo sem prejuizo dos direitos reser­
vados no art. 8.

4. O presente Accordo será ratíâcado logo que for possível, Os
aetos de ratificação serão trocados em Roma,

Na firmeza de que, os plenipotencíaríos dos paízes acima,
enumerados asslgnar-am o presente Accordo em Roma, a 26 de maio
do 1906.

Peja Allemanba e protectorados allemães:
GIESEKE.
KNOF.

Peja República Argentina:
ALBER'I'O BLANCAS.

Pala Austria:

STIBl~AL.

}:SERAN~

Pela. Belglca r

J. STERPIN.
L. WODON.
A. LAOMB.

Pela Bclívíe.:

J. DE LEMom ••

Pela Bosnia-Herzegvína:
SCHLEYR.
HOWARSCHIK.

Pelo Brazil:

JOAQUIM CARNEIRO DE MIRANDA E HOltt'A.

Pela Bulgaria:
Iv, STOYANOVITCH..
1'. TZONTCHEF'F..
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Pelo Chile:
CARLOS LARRAIN CLA.:R@
M. LUIS SANTOS RODRIGUE·Z.

Pela Republica de Colombía.

G-. MIOHELSEN.

Por Creta:
ELIO MORPURGO.
CARLD GA~W!\'D.

PIRRONE.
GruSEPPI GREBORIO.
E. DELNATI.

Pela Dinamarca e calúnias dinamarquezas:
KróRBoE.

Pelo Egypto:

Y. SABA.

Pela França e Algeria:
JACOTEY.
LUC1EN SAINT.
HERMAN.

"Pulas calúnias e protectorados trancezes da Indo-üníaa.
G. SCHM1DT.

Pelo coujuncto das outras colonías francesas:
MORGAT.

Pela Grecia:
CnRl8T. MIZZOPQULOS.
c. N. MARINOS.

Pela, Hungria:
PIERRE DE SZALA Y•
DR. DE HENNYEY .

.Pela. Italia e calúnias Italianas:
Erao MORPURGO.
CARLa GAMOND.
PIRRONE.
GruSEPPI GREBORIO.
E. :GlELM:ATI.

Pelo Japã.o:
KANICHIRO 11ATEZUKI.
TAKEJI KAW AMBRA.
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Pela Republica de Ltberlae
R. DE Luc1:II.

Pelo Luxemburgo:
POR 1'1. MONGENAST.
A. W. KYl\Il\IELL.

Por Montenegr-o:
EUG. POPOVITCH.

Pela Noroega:
THE. HEYERDAHL.

Pelos Palzes-Baixos:
POlt 11. G. J. C. A. l'loP,
A .. vV. K'1'i'.'lMELL.
A. vV. KYM'MELL.

Pelas coíonías hollandezase
PE'RK.

Peio Perú:

Por Portugal, e colonías portuguezase
ALFREDO PEREIRA.

Pela Romanía.

GR" .CERKEZ.
G~"GABRIELESCW:;

Pela Servia:

Pelo Reino de Sião:

H. KEUOHENIUS ..

Pela Suecia:

FREDR. GRÕNWALL..

Pela Saissa r

J. B. PIODA.
A. STAGER.
C. DELESSERT.

Pela 'I'unísía ;
AL13ERT LEGRAND.
E. MAZOYER.

3lR
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Pela Turquia:
AH_ FAHRY.
A. FUAD Hno.IET.

Pelo Uruguay:

HEC1'DR R. GÓ:nEZ.

PROTOCOLLO F",AL

Por QCCI1:"laO de se proceder á assígnatura do Aecordo relativo
ao serviço de V••ales postacs, os plontpotcacíarios abaixo firmados
convencionaram no que se segue:

Artigo unico

Em derogação do disposto no art. 20,. § 2°, do Accordo que fixa.
em 1.000 francos effectivos ou em uma quantia approxímada na.
moeda, respectiva de cada paíz a ímportancía maxtma de um vale,
fica. estabelecido que a Bollvíu., a Bulgarla, a Republica da Colom­
bía, a Grecia e a Turquia são autor-izadas <:L limitar esse maxtmo
a. 500 francos effecttvos,

Além disso, fie .ar-vada ao Correio da iígaria , cuja legisla-
ção se oppõe actua..nente á applíeação das ~aXí1S previstas no
art. 3i> do Accordo, a faculdade de applícae aos vales emittidos na
sua Administração as taxas previstas no Accordo de Washington.

Na firmeza de que, os plenipotenciarios abaixo assígnados lavra..
raro o presente protocollo final que terá a. mesma força e o mesmo
valor como si suas disposições tivessem sido íncluidas no proprío
texto do Accordo ao qual se retere, e o assíguaram em um exem­
plar que ficará depositado nos Archivos do Governo italiano e do
qual será. entregue uma cópia a. cada interessado

Feito em Roma em 25 de maio de 1906.

Pela Allemanha e protectorados allemães .
GmsEKE.
KNOF.

Pela. Republica Argentina:
ALBERTO BLANCAS.

Fel.. Austria ,
STIBRA1...
EBERAN.

Pela Belglca:
.T. STERPIN.
L. WODON.
A. LAMBlN.
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Pela Bolivia:
J. DE LEMOINE.

Pela Bosnía-Herzegovína :
SCHLEYER.
KowARSCHIK.

Pelo Brazil :
JOAQUIM CARNEIRO DE MIRANDA "E ROR TA.

Pela BuIgarla:
Iv, STOYANOVITCH.
T. TZONTCHEFF.

Pelo Chile:
CARLOS LARRAIN CLARO,
)I. LUIS SANTOS RODRIGUEZ.

Pela Republica da Colombia :
G. MrCHELSEN.

Por ereta.
ELIO Y::1PURGO.
CARLO úÀMOND.
PIRRONE.
GruSEPP.i: GREBORIO.
E. DELMATl.

Pela Dinamarca e eolonias dínamarquezas­
KíóRBOE,

Pelo Egypto:
Y. SABA,

Pela França e AIgeria :
JACOTEY.
LuClEN SAINT.
HERMAN.

Pelas colonías e protectorados franeezes da Indc-Ohína i

G. SCHMIDT.

Pelo conjuncto das outras calúnias franceaase
MORGAT.

Pela. Grecia :
C1-IRIST. MIZZüPOULO.S.
C, N, MARlNOS.

Executivo - 1908

3~1

OI
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Pela Hungria:
PIERRE DE SZALEY.
DR. DE HENNYE1Y.

Pela ltalía e colonias italianas:

ELIO MORPURGO.
CARLO GAMOND.
PIRRGNE,.
GruSEPPI GREBORIQ.
E. DELMATI.

Pelo Japão:
KANICHiRO MATZUCHI.
TAKEJI KAWAMURA..

Pela Republica da Liberia :

R. DE Lucm.

Pelo Luxemburgo:
Por M. MONGENAST,
A. 'N. KYMMELL.

Por Montenegro :

EUG. POPOVITCH.

Pela Noruegn.:

TrIB. HEYERDAHL.

Pelos Paízes Baixos:
Por M. G. J. C. A. POP,
A. W. KYMMELL.
A. \V. KYMMELL.

Pelas eolonlas hollaudezas :
PERK.

Por P<ll:1~tugal e coíoaías,.pbntugu-ezas :
AI,FREDO PEREIRA..

Pela Romanía :
GR. CERKEZ.
G. GABRIELESCN.

Pela.Servia:
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Pelo Reino de Sião.
K. HEUCHENIUS.

Pela Suecía ~

FREDR.. GRÕNW!ALL.

Pela Suissa :
J. '13. PIODA.
A. STAGER.
G. DELESERT.

Pela Tunísia. :

ALBERT LEGRAND.
E. MAZOYER.

Pela, Turquia:
AlI. FAHRY.
A. FUAD H:IRMET.

Pelo Uruguav .
RECTOR R. GÓMEZ.

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO DO ACCORDO RELATIVO
AO SERVIÇO DE VALES POSTAES

Conoluido entro • Anem.nh. e prol.olor.dos .n.m'.', ll.publio~
Argentina, Austria, Belgica, Bolivia, Bosnia~Iiel'.zegovina, :Brazil,
Bulgari., Chil., R.publica .. Colombia, Cr.I., Dinamarc•• eete­
ni., din.m.rquez." Egypto, França, AIg.ri., coloni., e p.oleoto.
r"~' lrano.... d. Indo·China • o conjunelo da, outra, colonia..
francezas, Gre-eia, Hung·ria, ttalia e- colou1as italianas, Jepão.
R.publio. da Lib.ria, Lux.mburgc, lI'ontonegro, Ncnog., Pai....
:B~ixos, coloniaS' holl'ande'zat, I'drú, I'ortugal e coloniss porta­
gUtlZSS, 1t'omania, Servia, Iteino de Sião, Sueela" Su.issa, 'I'unisia...
~urquia e l1rugu.y

Os abaixo firmados, tendo em vista o art _ 19 da convenção
principal e o art. 11 do Accordo relativo á permuta. de vales
postaes, resolveram adoptar. em nome das suas respectivas Admi­
nistrações e de perfeita harmonía, as seguintes medtdas afim de:
ga.l'antir a execução do referido Accordo:

I

CERTIFICADO

Um certificado, boletim -íe depo.sito ou declaração de recebi­
mento das quanuas em troca. das quaes um vale postal interna­
cíonal for emitído, dev-e ser entregue, sem despeza, ao depositante;
da fórmo, que cada Administração adoptar,
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I!

FORMULAS; ANNOTAÇÕES PERMITTIDAS

1. Os vales postaes internacionaes são organizados em uma.
fórmula. igual ou analoga ao modelo A annexo ao presente Regu­
lamento.

2. As formulas de vales que não forem impressas na. Iíngua
Iranceza devem conter uma traducção sublinear nessa Iíngua e as
mscrípções que seu texto comportar devem ser feitas em algaris­
mos arabes e carateres latinos, conforme o caso, sem rasuras ou
entrelinhas, mesmo resalvadas.

A indicação da fmpor-tancla da moeda divisionaria pôdo ser
íeíta excluslvamente em algarismos j quando, porém, for utili­
zada esta faculdade, o algar.smo representativo das unidades da
moeda drvísíonaría é precedido de um zero, quando não houver
dezenas.

As Insor-ipções a. lapis não são permittidas.
3. E' prohtbídc lançar nos vales quaesquer outras annotações

além das que o texto das fôrmulas comportar. O remettente,
porém, tem o direito de fuzer no coupon quaesquer communi­
cações endereçadas ao destinatario do vale.

4. Os vales offlclaese os destinados aos prisioneiros de guerra
ou por estes expedidos devem levar em cima. as palavras: e En
tranchíse de taxe» e o coupon lateral mencionar no verso o
motivo da. remessa desses titulos.

III
VALES TELEGRAPIIICOS

I. Osvales telegraphicos são redigidos: pela. repartição postal
que receber o numerarío e endereçados á repartição postal que
tiver de effectuar o pagamento.

2. Salvo accordo em contrario entre as Admínistrações in­
teressadas os vales telegrapbíeos são redigidos em francez e do
modo que ~e segue:

Indicações eventuaes - (com todas as lettras ou com as abre-
viaturas autorizadas pelo telegrapho.)

MandaI. .. (Numero da emissão postal.)
Postes ••. (Nome da repartição postal destinataria.)
(Aviso de pagamento, si houver.)
(Nome do remettente) - (Importaneía da quantia a transmit­

til', expressa em al~aI"ismos, e relativamente ás unidades
(franco, marco, etc.}; com todas as Iettras na moeda. do
paiz do destino).

Designação exacta do desünatarío, de sua resídencía, e si for
possível do seu domicilio, com indicação obrígatoria de
uma das palavras: Jladame ou Mademoisetle antes do
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sobrenome. mesmo acompanhado do nome, si se tratar de
destinatarto feminino, salvo o caso em que essa. Indlcação
coincidir com a do uma qualidade, titulo Ou funcçào, ou
ainda de uma profissão que não deixe duvida sobre a
personalidade do destinatario.

As precedentes indicações devem sempre flgurat' mJ;S tormulas
dos vales telegraphicos na ordem supra mencionada. Quer o
remettente, quer o destinatario não podem ser designarlos por
abrevíat ra ou por qualquer palavra convencionada.

Quando os vales telcgrapnícos forem cmíztídos pe'as 1'2p:11'­
tições postaes de localidades onde não haja serviço telegraphico, o
Jogar de emissão deve ser indicado nos telegrammns em segui­
mento immediato elo numero postal de emissão, da seguinte ma­
neira:

Mandat..... de ...•.

Do mesmo modo. os vales telegraphícos ozlginarlos de Iocalí­
dades providas de diversas repartíoões postaes devem conter a
designação precisa da repartição postal de prccedencía. quando
esta ultima não tíver a seu ca.egoo serviço telegraphtoo.

3. Os diversos correios teern a faculdade de autorizar, nos seus
respectivos serviços, as repartições telegraphícas de Iocalldades pro­
vidas de uma ou mais repartições postaes a receber do rcmettente
e a pagar no Iogar de destino a ímportancía dos vales telegra­
phícos.

4. A repetição parcial é obrrgatoría (repeüção de repartição a
repartição dos nomes próprios e dos numeres).

5. A repartição postal remettente enviará em sobreearta
fechada, a titulo confirmativo, pela primeira mala, â rep<1l'tiçào
postal destínatarla, uma cópia. ou um a viso da emissão elo vale
telegraphico, contoruie ou analngo ao modelo B annexo ao pre ente
Regulamento. Esta cópia será reunida. por esta. ultima rcpartíção
ao original com o recibo do destinatarto .

IV

TRAKS~:IISSÃO

L 05 vales serão transmittidos a descoberto.
2. A inclusão dos vales nas malas obedece ás disposições do

art. XXIV, § l s, do Regulamento de execução di), Convenção priu­
eípal.

REEXPEDIÇÃO; DEYOLUÇA.O

1. Quando um vale ordinario for submettido â reexpedíção de
que trata o :trt. 5°, § I«, do Accordo, e tendo o paíz de prímiüco
destino e o de novo destino systomas monetartos dífíerentes, a re-
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:Partição reexpedídora riscarâ. a tínta, as indicações da írnpor-taneíu
do vale, comprehendida a indicação superior da rubrica «Bon
pours... (vale a quantia de), de modo, entretanto, que se "perec­
iam as primitivas índícacõea , Depois de reduzida a. importancia
da. emissão â moeda. elo paiz de novo dc.tíno, a referida repartição
inscreverá a som ma resultante da conversão por extenso e em um
lagar conveniente da formula do va!e, mas tanto quanto possível
logo abaixo da Indicação primitiva por extenso dessa importaacía..
A nova ínscrípção lançada na. formula será assignada pelo empre­
gado de serviço. Esse mesmo processo deve ser seguido nos casos
eonsecurívos de rcexpedíção.,

Entretanto, em caso de -eexpedícão para o paíz do origem,
para o de primitivo destino ou para oua-o que tenha o mesmo
systema monetarío que um desse" deus petzes. a repartição reexpe­
dídora restabelecerá a, primitiva írnportancía ou substitutra a
quantia ínsci-ipta pelas indicações de serviço - em moeda do paíz
de origem.

A reexpedição dos vales tetegraphícos por VIa postal (art. 5°,
§ 21), do Accordo) será eüectuada nas mesmas condições, incluídos
em.sobrecarta fechada e acorapanharlos do titulo conürmattvo.

.2. ~m C180 de reexpedícêo por via sclcgrapbíca de \~~l1_vale
erdtnaríc ou 'telegrnphico (art. 5°, § 3°, do Aocordo) a repavuçco de
prlmtü vo destino organiza um vale telcgraphico para a quantia
?Bstante após a, deducção d.a taxa pcstal e da taxa telegr'aphica ,

A conversão, si houver, será eftcctuada de accor-do com aS
r~ftras indicadas no arttgo antecedento. Ao vale or-iginn.l fi, repar"
tlç.ao de primitivo destino dará badxa, cpponôo-íhc <l nota se
guínte:

<Reespcdtda a ímportancia de...... <1 __ •• _. deduzida a
,taxa de.••.•»

3_ Os pedidos de reexpedícão ou de devolução serão relacio­
nados pela primeira repartição do destino e. ccnforme o casoc pelas
repartições destínatartas posteriores. A repartícão que reexpedir
um. vale nas condições acima previstas dará aviso á repartícão
ermssora.

VI

'ENTREGA POR EXPRESSO; RETIRADA; ilIODIFICAÇ.:Ãü DE E:'\DlmEç'O

As.disposições do art. 13 da Convenção principal toem appli­
eação, respectivamente, aos casos de pedido de entrega por
expresso, de retirada ou de modificação de endereço de um vale.

Entretanto, a r-oproducção das notas escríptas no cowpon não é
exigida para o /àc~sijJti!e do vale.
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VII

VALES IRREGULARES; SUSBENSÃO PROVISORIA DO PAGAMENTO

327

1. Serão regularizados pela l'B"º(I,,~tição emissora os vales cujos
pagamentos não puderem ser effectuados por uma das cansas
seguintes:

P. indicação ínesacta. insufliciente ou duvidosa, do nome ou
domicilio dos destínatarlos ;

2a, díüereneas ou omissões de nomes- ou de quantias:
3\ rasuras ou entreHnhas nas- Ü1SC1JiPÇÕffi ,
411., omissões de carlmbos, de assígnaturas ou de outras ínrlt..

eaçõea de sei-viço ;
5&, indicação da ímportancía a pagar expressa em moeda

díííerente da do paíz de destino, ou. conforme o caso, 'da. moeda
adaptada, para esse fim. pelas Admínístrações correspondcntes ;

ô-, emprego de formulas não regulamentares.
2. Para os effeitos do artigo antecedente esses vales serão

devolvidos em registrado orãcíal, o mais breve possível. á repar­
tição de origem, salvo a, applicacão, si ror caso disso, das disposições
do § 4° seguinte.

3. Os vales telegraphícos cgjo pagamento não puder ser effe­
ctuado por motivos de endereço insufficiente ou Inexacto darão
Jogar á remessa, á repar-tíção de procedencia. de um aviso de
serviço indicando a causa do não pagamento. A repartição de pro­
cadencia verificará a. exactidão do endereço. Si este tiver sido
alterado por culpa da repartição emissora. esta o re.ctifieará imme­
cliatamente por meio de um aviso de serviço, no caso contrario
prevenirá o remettente que iarã. a rectificaçã.o OLl compjetarã o
endereço por meio de um a.viso taxado.

Quando o pagamento for suspenso 1>01' outra causa, principal­
mente por motivo de omissão de uma ou de mais formalidades
previstas DO art. Iftjrrecedente. e si não aproveitarem ao destina­
tario as vantagens que lhe dão as disposições dos §§ 40 e 6° do pre­
sente artigo, a regularização do vale se errcctuerãna jõr-ma indicada
pal'(~ os vales postaes ordínaríos. Proceder-se-ha do mesmo modo
relativamente aos vales telegrapntcos cujo endereço. ínsuíâcíente
ou ínexacto não for rectíflcado no prazo normal por meio de um
aviso de serviço.

4. Si o destinatat-Io de um vale irregular, ordinário ou tele­
graphíco se propuser a eüectuar o pagamento de todas as des­
pezas, poderão ser corrtgídas por via telegraphíca, por meio de
um telegramma de serviço taxado, as írregujaridadcs que se
oppõem ao pagamento. Neste caso ficará retido na repartição de
destino o vale, que serã por ella rogulnrizado. logo que receber da
repartição de origem o telegramma i-eotíflcativo : este será junto
-ao vale regularizado.

5. Os vales telegraphícos cujos titulas confirmativos che­
garam á repartição de destino, faltando, porém. o respectivo tele-
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gramma, não devem ser pagos á simples vista do primeir-o desses
eocumeneoe. Antes de tudo, é preciso r0clamar o telegramma.
A repartição desünataria reclamará igualmente os avisos de
emissão que lhe não tiverem sido remettidos pala primeira mala.
após a data do vale. Os avisos de emissão, do mesmo modo que os
vales telegraphíeos que faltarem, serão reclamados por boletins de
verificação conforme ou analogos ao modelo F annexo ao Regula­
mento de execução da Convenção principal.

6. No caso em que os telegrammas rectificativos mencionados
no § 4° precedente tenham sido motivados por erro da repar­
tição, a taxa desses telegrammas será restituida a quem de direito.

7. Os vales (ordinarios e telegraphicos) recusados, assím como
aquelles cujos destínatarlos são désoonhectdos, tenham partido sem
deixar- endereço ou para paãees que não hajam adb.erido ao Aceordo,
serao . devolvidos immediatamente, em sobrecarta fechada, pela
repartiçã-o de destino á de procedencía, depois do terem recebido
d~rimbo ou de lhes ser apposta a etiqueta cujo uso é estabelecido
pelo artigo XXVIII,§ 4', do Regulamento de execução da Convenção
principaL

Os vales telegraphicos devem ser acompanhados dos respectivos
avisos de emissão, quando devolvidos por um motivo qualquer.

VIII

PRAZO DE VALIDADE; PAGAMENTOS NÃO RECLAMADOS

1. Os vales são validos até o fim do primeiro mez consecutivo
ao de sua emissão. Este prazo será prorogado de quatro rnezes nas
relações com os paízes situados fõra da Europa, ou entre esses
paízes, salvo accordo em contrario entre os correios interessados.

2. Passado esse prazo, não poderão mais ser pagos sem o visto
datado da Admínístrácãoque os emittiu e á requisição da Admínís­
tração a que pertence a repartição destinataria.

3. Esse visto deve ser posto no proprio documento e lhe dá
uma nova. validade igual á prevista no § lo do presente artigo.

4. Os vales cujo pagamento não tiver sído reclamado no prazo
de validade ordinaria serão devolvidos, logo após a extíncçãodesse
prazo, pela Admininistração de destino á do paiz de origem.

IX

VALES NÃO ENTREGUES, PERDIDOS OU DESTRuIDOS

1. Os vales que não forem pagos aos desünataríos são reembol­
sados aos remettentes logo que a Administração do naíz de prece-
doneia entrar na posse dos respectivos títulos. •

Si se tratar de vales telegraphíeos, a Administração do paiz de
procedencia .d<;.vü entrar na posse tanto do proprio vale como do
aviso de ellussao.



ACTOS DO PODER EXECUTIVO 32.

2. Os "Vales extraviados, perdidos ou destruidos podem 891' sub
stítuídos. Q, pedido do remetttente ou do destínatar!o, por autori­
zações de pagamento passadas pela. Adrq.inistraçã,o do paiz de pro­
cedencía, depois de vcrifícado, de accordo com a administração
do paiz de destino, que o vale não foi pago, reembolsado ou reex­
pedido;

No caso, entretanto, de extravio ou perda de um vale durante­
o percurso, sendo requeridos, simultaneamente, o reembotso pelo­
remettente e o pagamento pelo destínatarío, a autorização sera
passada em beneficio do rcmettcnte, ao qual pertence f1 quantia que
não foi paga ao desnnatarto ,

Nenhuma nova taxa SeI'[~ exigida pelas autorlznçõcs de paga­
menta.

3. Quando o reembolso de um vale extraviado, perdido ou
destruido, for reclamado pelo remettente, este apresentarã. com­
provando seu pedido, o certificado, boletim de dépoaito ou decla­
ração de recebimento da quantia.

A Administração do paiz de destino concederá o reembolso de­
pois de ter a certeza de quo o correio de destino não pagou nem
pagará o vale.

x

PAGAMEKTO

1. O pagamento dos vales é regido pelas dísposíções em vigor'
no serviço interno do correio de destino, ao qual cabe toda a res­
ponsabílídade pelo pagamento mal effectuado.

2. Para isentar sua responsabilidade relativamente ao paga­
mento dos vales por este effectuado, este correio deve estar em
condições de poder estabelecer :

1Q, que seus regulamentos comportem todas as garantias ne­
cessarias á verificação de identidade do destinatario ;

20 , que o pagamento se effectue nas condições estabelecidas
pelos referidos regulamentos.

XI

AVISO DE PAGAMENTO

L Quando o remettcnte de um vale fizer pedido de aviso do
pagamento desse vale, a repartição de procedencia apporã no
proprío documento o seUo representativo do premio fixo cobrado
por esse motivo e obliterará esse sello pOI' meio da ínsenpção bem
visivel das palavras A'Vis de payement..

2. Si se tratar de um vale telegraphico, o seilo representativo­
da. taxa cobrada por esse motivo será apposto á cópia ou ao aviso
de emissão ~
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3. A repartição pagadora nemettecã., no mesmo dia do p.aga...
monto, â repartição de procedencia encarregada da entrega ao re­
mettente, um aviso conforme ou analogo ao modelo C, annexo ao
presente Regulamento.

4. Quando, posteriormente á emissão de um vale, o remettenta
fizer pedido da entrega de um aviso- de pagamento, a repartição
de procedenoia reproduz íra em uma, formula C, previamente re­
vestida do sello rcpncsentatjvo da respectiva taxa, a descr-ípcão bem
exacta do vale e tl'ansmittirá essa formula, em sobre-carta te­
chada, á repartícõo de destino.. Esta, depois de ter preenchido a
formula, a devolverá da mesma maneira. Entretanto, a Admínís­
tração de proccdencia do vi.de tem a faculdade de recommendas­
ás suas repartições lhe communiquem previamente os pedidos de
ayiso de pagamento Jeitos mais de um mez após á emissão do
título.

XII

CONTAS ·),iENSAES

1. Cada Adminlstr'açâo Ievantará no fim de cada mcz, para
cada uma das outras Administrações, urna conta particular, con­
forme o modelo D annexc (to presente Regulamento e na qual serão
recapitulados, tanto quanto possivel na ordem chronologica e por
ordem alphabetiea dos nomes das repartições emissoras, todos os
vales pagos pelas suas repartições, á ordem do correio correspon­
dente durante o mez anterior.

2. Igualmente mscreverã nessa conta a somma das taxas que
lhe cabem, em virtude do § 2().do art. 3° do Accordo, pelos vales
pagos palas suas repartições.

Esse abono se operará sobre os totaes da. conta dos YeÜOS pagos,
ahstr'acçào feita dos vales crnittidoscom franquia.

3. A conta particular sor{~ transmt i;tillai á Administração de­
vedora, o mais tardar no flm do mez, quo se segui!' ãquelle a que
a conta se refere, acompanhada dos vales postacs e telegraphrcos
com os competentes recibos o 8.St8S ulüimos acompanhedos dos res­
pectivos avises do emissão.

4. Li.' falta de vales pagos, uma conta particular negativa será
remettlda á Adnnnístracáo correspondente.

XIII

CONTAS GERARS

1. Immcdía.tamente após á recepção das contas parneulares
e som esperar que se tenha procedido á verificação minuciosa.
levanta-se o balanço em uma- conta geral organizada pela Adml­
nísrrnção credora" salvo outro acccrôo entre as Administrações in­
teressadas, conformando-se, para a conversão de moedas, si houver ~
com as disposições do â 20 do art. CO do Accordo.
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As dlff'erenças posteriormente verificadas serão levadas á prí­
rneíra conta. particular que for organizada.

2. A conta geral deve ser approvada em um prazo de dous
mczcs após a terminação do mez a, que ella se refere.

Esse prazo é elevado a quatro mezcs Ui1S relações com os
paizes situados fóra da Europa ou destes paizes entre si.

Entretanto <1S Administrações podem eua-ar em accordo para
organizarem a conta geral por trimestre, por semestre ou por
anna.

3. Salvo accordo em contrario a differença que constitue e
saldo da conta deve SOl' paga por meio üe letras á vista ou a curto
prazo, sacadas sobre a capital ou sobre uma praça commorcial
do paíz credor, em moeda, ouro desse paiz o sem nenhum onus
para elle, ficando as despezas de pagamento Dor conta do correio
devedor.

Excepcionalmente essas letras poderão ser sacadas sobre um
outro paiz, com a condição de ficarem as do pezas de desconto a.
cargo do correio devedor.

4. O pagamento deve se!' efi'ectuado o mais tardar 15 dias de­
'pois de ser a conta gcraldefinitivamcnte approva.da , Este prazo
scrã de um IDCZ para os paízes da Amcnca do Sul.

Toda a Administração que tiver 11 seu favor' um saldo liquido
superior a 50.000 francos, tem o direito ele reclamar dessa outra,
mesmo antes do encerramento da conta geral, um pagamento por
conta ou saldo provisorio até tres quartas partes do total do debito.
Neste caso, o pedido deve ser satisfeito no praso de oito dias.

No caso de não pagamento desse adiantamento terão applícação
,L8 disposições do § 3:> do art. ÔO do Accordo.

XIV

C01J1IDNICAÇÕES RECIPROCAS POR lNTEmmDW DA SECl-'.ETARIA
INTERXACIONAI,

L As Administrações dos paizes adherentes devem dar com­
municaçào umas ás outras por íntcrme.iio da Secretaria interna­
cional de trcs meses, pelo menos, entes de :óel' posto em execução
o Accordo-do seguinte:

l ", o máximo que adoptaru, cada uma, na sua respectiva
moeda, para, a permuta elevales, em vh-tude do art. 2°, § 2°, do
Accordo;

2°, EL tabella, e si for caso disso, a tax;;, de conversão monetaria
ou o cambio que applícam, em execução elo art. 2° do Accordo ;

;30, a nomenclatura das suas respectivas repar-tições postaes
autorizadas a emittir e Çt pagar vales internacionaes, ou aviso de
quo todas as suas repartições tornam par-te nesse serviço;

4.0, um exemplar do vale que usarem;
5'\ a orthograpbía dos números, ele I a 1.000, qne podem

SOl' esct-lptos 1)01' extenso, no seu respectivo idioma, nos vales por
ella emítüdos ;
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o~. O prazo rnaxímo que sua Iegtslação respectiva concedo par",
preserípção a favor do Estado das quantias que não forem. recía­
madas pclos-destínataríos dos vales;

7°, aviso de sua copat-ticipa.ção na permuta de vales tele;ra··
phíeos, si for CaBO disso;

80 , a listo, dos paízes com os quacs permutam valos postacs
sob a base do Accordo ;

9°, nomenclatura dos paízes não ndhoreotcs ao Accordo e para
os quaes podem servir de intermediarias na permuta de vales.

2. Qualquer modificação feita relativamente a um dos pontos
supra mencionados deve ser commuuieada som demora e do mesmo
modo.

XY

P.:.lOP03TAS NO INTERVALLO DAS REUXIÕES

1. No íntcrvallc que decorrer entre as reuniões previstas no
art. 25 da. Convenção principal, qualquer Admínístraçào postal de
um dos paízes eontraetantes tom o direito de dirigir ns outras
Administrações adhercntes, por intermedio da Secretaria interna­
cional, propostas relativas á,; disposições do presente Regulamento.

2. Todas as propostas ficam sUj'it,ts ao processo determínarro
no art. XLV do Regulamonto de execução dn Convenção principal.

3. Para se tornarem executarias, essas propostas devem reunir:
l», unanimidade de votos si se tratar do aocrcsctmo de- novas

disposições ou da modíüeação das disposições do presente artigo ou
dos arts. H. X e XVI do presente Regulamento;

2°, dons terços de votos si se tratar da modíêcação da~ disco­
sições dos arts. I, nr. IV. V, YI, IX e X[ ;

3(1, simples maioria absoluta si se tratar da modtâcação (I,O~~~

outros artigos ou da interpretação das diversas disposições do pre­
sente Regulamento. salvo o caso de litigio provisto no art. 2~~ ela.
Convenção princlpal ,

4. As resoluções validas serão confirmadas por uma simples
communíoação da Secretaria. internacional a todas as Admínis­
traçÕ03 interessadas.

5. Qu:alquer modificação ou resolução adoptada só se torn:1;:';L
executaria tros meses, pelo menos, após a comrnuníoação.

XVI

DURAÇÃO DO Pd~GULAj<IElS"TO

1. O prcsence Regulamento cntrar{t em vigor a contar do diD,
em que entrar em execução o Accordo.

2. Terá, {j, mesma duração deste, a menos que não seja reno­
vado de perfeita harmonia entre as partes interessadas.

Feito em Roma em 20 de maio do 1906.
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Pela Allcmanha e protectorados allemães:
GIESEKE.
KNOF.

Pela República Argentina:
ALBERTO BLA:'iCA8.

Pela Austría:
STIBRAL.
EBERAN.

Pela Belglca :
J. STERPIN.
L. WODON.
A. LAMBIN.

Pela Bollvla:
J. DE LEMOINE.

Pela Bosnia-Herzegovina:
SClILEYER.
KOW~-\RSCRIK•

Pelo Brn.zfl:
JO/I..QUB! CARNEIRO DE :MIRANDA E HORTA.

Pela Bnlgaría:
Iv. STOY~\NOVITCI-I.

T. TZONTCHEFF.

Pelo Chile:
CARLOS LARRAIN CLARO.
M. LlJIS SANTOS RODRIGUEZ.

Pela Republica da Colornbia:

G. 11ICHEL9EN.

Por Creta:
ELIO N!oRPCRGO.
CARLO GAMOND.
PlRRONE.
GIUSEPPI GREBORIO.
E. DEU.lATI.

Pela Dinamarca e colonlas dínamarquczase
KIÔRDOE.

Pelo Egypto:
Y. SARA.
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Pela França e Algeria:
JACOTEY.
LUÇIEN SAINT.
HER:.\IAN.

Pelas colontaa e protcctorados francezes da Indo-Chínar
G. SClIMITD.

Pelo conjuncta das outras calúnias francezas :
MORGAT.

Pera. Grécia :
CHRIST. 1'IrZZQPOULOS.
C. N. MARINOS.

Pela Hungria:
FJERRE SZALAY.
DR. DE HENNYEY.

Pela Italia e calúnias italianas;
Er.ro MORPURGO.
CARLD GAMÜND.
PIRRDNE.
GruSEPPI. GREBDRID.
E. DELMATI.

Pelo Japão:
J(Ar\IClIIRO :MATZDKI.
TAKEJI KA\VA:MURA..

Pela República da Liberta:
R. DE Lncnr.

Pelo Luxemburgo:
POR 1'1. ?líONGENASl', A. ,V. KY~1l\mLT.•

por Montenegro :
Eco. POPOYITCH.

Pela Noruega:
TIID. HEYERDA:-IL.

Peles Paizes Baixos:
PORMo G. J. C. A. POP I A. '\V. l(Yl\BIEI,L.
A. ,V. l{YMl\IELLr.

Pelas calúnias hollandezas :
PERE:.
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Por Portugal e colontas pci-tugnezns :
ALFREDO PEREIRA.

Pela Romania :
GR. CERKEZ.
G. GABRIET~ESCU.

Pela Servia

Pelo Reino de Sião:
H. KEUCIIENIUS.

Pela Suécia :
FREDR. GRÔNWALL.

Pela Suissa :
J. B. PlODA.
A. STAGER.
G. DELESSERT.

Pela. Tunisia :
ALBERT LEGRAND.
E. MAZOYER.

Pela Turquia:
AH. FAI-lRY.
A. FUAD HIKMET.

Pelo Ijruguay :
HECTOR R. GÔIIIEZ.
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AJ REiJ.IO)
(ANVERSO)-

ADMINISTRATION DES POSTES

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOSCOUPON

TALÃO

(Peut ê"tra détaché
( Pôde sal' destacado

par Ie destinabau-e),
pelo destinatarlo).

d.
d.

Cours du ehange;
Taxa cambiat. •

Sommo peyée :
Q'!Wntia paga:

Montant du mandat
Importancia do vale

en chirtres.
em algarismos.

Desürnation de
Designação do
I'envoyeur .
remettente ,

Timbre du bureau
Carimbo da reper-ttcão

d'orrgíue.
de origem.

(J

lõ=='­
MANDAT DE POSTE INTERNATlONA1

VALE POSTAL INTERNACIONAL

(eu chiff'res arabcs)
(em algarlsmos ul'abes)

(Ies noites eu tontas lettres et -n car-acteres latins)
(as tmidades pai extenso e em coraaeres latinos)

Pa.yable á M. :
Pagava] a S. :

Liéu de dcsünaucn :
Lagar de destino:

Adresse du destínatalre
Endereço do destinabai-io :

Pa-YB de destination :
Paiz de destino:

'I'im brc .. du bureau
Carimbo da repar-tlçãc

dortgíue.
de origem.

Le

Em • de

190 ••

de 190.

\

Numero d'érnission : o o

~ ~ Numero de emissão :
~ Q3 • ,

~l~ §.e

l

Date d'émission: ..e~ t 1: Data de emissão: .
;;~ái~
,!:!.:; Bureau expédítear :

Repartição ermssora :
Signature de I'agent qui a dressé le mandat:
Assignatur-a do úmccíonar!o que organizou o vale:

Bon pour.
Vale a quantia de •

(*) Indications à r-emplir- par I'Offlcc desti-
Indicações a preencher pelo Correto desfi­

natair-c Ior-squ'ü opere lni-mêmo la conversion
nata rio quando é el le próprio qna ett-ctusc a conversão
ou qu'Ll Ia it usagc, paul' SlJS pa yemcuts, de pa­
ou quando empr-ega em s e li s palfamentos pa;
pter-monnaie dépr-éoiépar rappornã la monnaíe
peI-moeda deprociado em r e I a I} ã. o á moeda
mét.all iquc ayant le cours de 1'01',
metallica com o curso do ouro.

(Arr-angement, ar-ticle 2,)
[Acoor-do, artigo 211. )

~~r._l

Soit
ou sejam

(Monnaie du pays
(Moeda do vaiz

d'ori):l;ine).
de origem.)



A (VERSO)

(Cadra réservé aux endossements, s'il y a Iteu ).
(Quadro reservado aos endossos, si houver-. ]

QillTTANCE DU DESTINATAlRE
RT~CIBO DO DES'l'IN~~']'ARIO

Reçu la somme índiquée d'autre parto
Recebi a ímportancia declarada lIO anver-so.

Lieu: .
(Legar ):

Le •
Em. lle.

190 •
rle HJO.

Signature du destit; naire :
(Assigaatul"a do deótir,...ario :)

REGIS'l'RE D'ARRIVEE

Registro de chegada C)
1'\0•••
N.o •••

Timbre du bureau
Carimbo da repartição

paveur
pagadora



ADMINISTRATION DES POSTES

Administração dos Correios

D.
d.

B

AVIS D'EMISSION
AVISO DE EMISSÃO

Copie d'un mandat télégraphique déposé au bureau d
Copia de um vale telegraphicc tomado na Repartição d.

le
em.

i\'om
Nome

de l'envoveu r
do remettente

Le
Em.

Numero
Numero

riu mandat
do vale

de.

pour le bureau d .. .. •
para a de. ..

Nom, prénom, qualifé
Nome, sobrenome, qualidade

et domicile du deetinataír-e
e domicilio do des tínatar-ío

. . .
(Pays)
(Paiz)

Montant
ImpOl'tllIlCia.

du mandat
do vale

190. •
de 190.

o
Timbre dn bureau

Cartmoo da Repartição
d'ortgíne..
de origem.

Le
O.

eles Postes,
. dos Correios,

(SignatlH'C)
(Assignatnca)

o
Timbre du bureau

Carimbo da Repartição
de destínation .

de deettnc ,

Executivo 1908-Pago 336 - 2
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c

ANUNISTRATION DES POSTES

Administração dos Corr-eios

D•••••
d••.

N.O da registre :
N. o di; registro: AVIS DE PAYEMENT

AVISO DE PAGAMENTO

d'un mandato
do um vale.

Le soussigné declare que la somme de.
O abaixo assignado declara que a quantia de .• . .....,

montant du mandat n." ...
importancia do vale n,

lo .
em.

a été dümente payée le .
foi devidamente paga em•••.

C)

de .

émís par Ie bureau d.
emittido pelo Correio de .

à l'adresse do M .
a favor de S

• 19".
de 190.

Le
O .

(Sí g n e tu r eê
(Assignatura)

( ')

.,

. des Postas.
. dos Correios.

(*) Cet avis doít être sígné par le bureau payeur, puis mis sons enveloppe
Este aviso deve ser assígnado pela repartição pagadora,incluido em soln-ecarba fechada

et envoyé sous réecrnmendatíon p.'l.r le premler eourrter au bureau d'origine du
e rsmettído, sob r-egistr-e, pela primeira mala, á repartição de procedeucí a do
mandat qu'Il concerne .
vale a que se refere.

Executivo 1908 - Pag. 336 - 3



Página original em branco



ADMlNISTRATION DES POSTES
!DMI118TR.l.çIO DOS tlORr.Y,IOg

d •.•. , •..•• _...

d .•••.•••••.•••• ,

D (RECTO)

COMPTE PARTICULIER
CONTA PARTICULAR

DES

DOS

190.. ,
190...

,IOIS
l\IEZ

d ..

d••••••••••••.••.••• o, ••

lVlANDATS DE POSTE INTERNATIONAUX

VALES POS'l'AES IN'l'ERNAOIONAES

DE1IVRf:S PAR LES BUREAUX DE POSTE
EMITTlDOS PELAS REPARTIÇÕES DO CORREIO

et
E

PAYES PAR LES BUREAUX DE POSTE

PAGOS PELAS REPARTIçõES DO CORREIO

PENDANT LE MOlS DÊSIGNÉ CI~DESSUS.

DURAXTC; O MEZ AcatA INDICADO.

Cahier li." .

Livro N.o .

JhCJcutivo 1908 - Pag . 336 - 4



LDMINISTRA'lION DES POSTES
Admíntsür-ação dos -Cor-r-eícs

d. . .. . ...•...

d.

D ,VERSO)

.Mois d ,

Mea de.

Année 190.

Auno de 190 •

I
?\UlllO'OS d'O:'dl'cl'
Nomeros de 0('<101'1

d~~ I~-.:::,

ti" Imandat ~ pnYl':S
Hl/(',S p~g")S j--r-

~

DATE Dl~ L'EMISSlON
BUREAUX DE POSTE

Mandats eu Montant du dóbit de
DATA DA EMISSÃO

Numeras Mandats tasés Vales Ircpcrtuncla do debito-
- REPAR'1';ÇÕES Numeres "ales taxados Iranchise de taxe l' Administ.ration

qui ont délivré lea mand ats d' émissio» fruuqucudoa da é dmintatraçâo
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ACI0S DO POÚER EXE.CUTlVO

ACC0RDO RELATIVO A PERMurrA DE CARTASE CAIXAS
COM VALOR DEctARAl'J(l

Cenelul.~~l1ltê a AllOlllal1h•• p~eteetordos allemãé', lI.publica Ar'­
g.1illúà, .\:ustrb, :Sélgloa,,, :Sosnià~lt.rlléliov'na, Ilra.lI, :Sulgll1'la.
Chil., lI.publioa da' Cdlombla, D\namarda, Colonlas Dinalllarqu.zss
Egypto, ll.,panha, França, Algeria, oolonia. • prot.otora.o;
frano••es d. Indo-China, o col1jul!ot~·.. , outra, colonl.. frano••a,
Grã<llretsnhe,,,Indi. E,ltannioa, (>,.0;.; Gll<!temala,. llUll'gr.i.'
lIalía, • Coloni., Itali.nas, J.pão, Luxemburgo, Uont.n.gro. No:
rusga, r.i .... :s.ixo., Iudios,lloll.nd•••a, l1ettugal .• C>leíiiae Por­
tugu...... llomaoáa, nu..i. S.rti., Su.ol., Suins, Tlllliliia •
Tu~l.

Ds.abah:ofiJ.·InadoS';ipleotp.DtenGiarios dos: G'owernos dos paízes.
sujeaoaeaeícnedos. tendo em vist<t o art. 19 da. Convenção' Priu
cípal, comi'l.inara.nã SOlJ'I~éSerYa de rati:fica-câu,no Accor'do<seguinte:

ART. i-

Exte'JWâ'G do AciJo"r.do. Peso 1Jtaximo das encomntenâas

I. Podern SGD' êx.Jp'é'diídattf de. nm p:JiNt outro dos' palzés acima
enumerados, caN~LS tOutemldp,trpel moeda com (J valor deejarado e
caixas CI:mtéIlilio Juia~ o oatros Obj'éet0S pl'ec1~ôs com segura da im
portancta. (dr.,c.la1~aldá-~

A cet-i-palrIll'cipa@ã:&<J}[i1s$\ Vi!t)'o- das errcommendaa com valor deela-.
rado é limltalJl;) as J'IWí1i\}tà$ientp~ aq uelles do. ]lalzes adherentes;
cujáSl'AdmIttístP~~.CQltrctJr-dQ)remem. e-.~tab'cle'ee:t'- esse serviço nas
suftS.-'relaºões ·:re-ClilYrbéUS.

2. O peso máximo das cacommenoas-e nxado para cada Uma.
em um kilogrammo.

3. As diversas Admínístrucões tôraa faculdade de determínar,
nas suas respocüvas relações, um .rnaxírnn de declaração de valor­
que, em caso aIgum,.nãof\pód8'-'.se-.:~dnfer;,j;or a 19-.000 fr3llcos P?r olr­
[ecto, ficando entendido que as drversas AdmmIstraçoes que inter­
venham. no tl~wn~01lte. só SQ. responsabüísam até ao maxímo que:
respectísmaeuse adaptaram.

Reemb"ciZsoS

1. As eaTíw$[ e caísas com valor ôeélaeadc podem Sffi."! sujeitas
a reembolse mas. condições estípuladas nos §§ 1:0 e2n do art.. 7 da
Convenção P.rm~p:1l. Estes oqi'ectos ficara sUjeitos ás formalida;d~

e ás' 'ta~a~cda'S) eow:espo-udencras com valor declarado da categoría,
a que p-artenCCT.lH

Executa-c _ :tws ~
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2. Após a entrega do objecto, a. Administração do patz de des­
tino .âca responsavel pela ímportaneía a reembolsar I salvo si puder
provar que as disposiçõ~s prescríptas pelo Regulamento no que diz
resoeíto ao reembolso nao foram observadas. A omissao eventual,
na folha. de aviso, da menção «Remb ,» e do importe do reembolso
não altera a responsabilidade da Administração do paiz de destino
Dela. falta de pagamento daquella importancia.

ART. 3°

~llodo de transmittir as correspondencias com 'Calor declarado

1. A liberdade de transito é garantida no territorio de cada um
dos paizes adherentes e a responsabilidade das Administrações que
tomam parte nesse transporte vae até os limites determinados no
art. 12, subsequente.

O mesmo se applíca ao transporte maritimo effectuado ou
garantido pelas Administrações dos paízes adherentes, eorntanto
que essas Administrações estejam nas condições de acceítarem a
responsabítidade dos valores a bordo dos paquete. ou embarcações
d'J que se utilisarem .

.2. Salvo accordo em contrario entre as Administrações de proce­
dencía e de destino, <.1, transmi-são dos valores declarado') permu­
fades entre puízes não Itnnrrophes se faz a. descoberto e pelas vias
utilisadas para a remessa. das correspondeneías ordinarias.

3. A per·muta de cartas e caixas com valores declarados entre
dous paízes que se correspondem, nas suas relações ordinarías, por
intermedio de um ou mais paízes que não entrem 1JO presente
Accordo, ou por meio de serviços maritimos isentos de responsa­
bilidade fica subordinada á adopção de medidas especiaes a com­
binar entre as Administrações dos paizes de prucedencia e de des­
tino: taes como o aproveitamento de uma via indirecta, a expe­
dição em malas fechadas, etc ...

Taxa e premio de seguro

1. As despezas de transito previstas no art. 4 da Convenção
principal são pagaveís pela Administração de procedencia ás Admi­
nistrações que partíeípam do transporte intermediaria, a desco­
berto ou em malas fechadas, das cartas contendo valores deela­
rados.

2. Uma taxa do 50 centtmos por objceto é pagável pela Adml­
ntstração de prccedencta das caix ~s com valor declarado á Admmís­
tração do paíz de destino e, a cada uma das Administrações que
tomam purte no transporte territorial intermediaria, si as houver.
A Administração de procedencia deve pagar, além disso, con­
forD:!.c o C:1~O, um porte de um franco a cada uma das Adminis­
trações que tomam parte no transporte mantímo intermediaria.
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3. Independente dessas despezas e taxas, a Adlllinistração do pais
de procedenoía fica devedora, ao titulo de premio de seguro, á Admi­
nistração do pais de destino e, si ° caso se der, a cada uma. das
Admínístrações que tomam parte no transito territOl'ial com
garantia de responsabílídade, de um premio proporcional de 5 cen­
timos por somrna de 300 francos ou fracção de 300 francos, decla,
rada,

4. Além disso si houver transporte por mar com ao mesma ga.
ranüa a Administração _de orig-em fica devedora a cada. uma das
Admtnlett-ações qno tomam -parte nesse transporte de um premio- de
seguro maritimo de 10 centimos por somma de 300 francos ou
fraoção de 300 francos declarada.

ô. O desconto dessas taxas e premias se fará tendo por base os
resumos organizados todos os annos, durante um período de 28 dias
a determinar pelo Regulamento de execuçao previsto pelo art. 14
Bubsequente.

ART. 5,:,

Taxas

1. A taxa das cartas e caixas contendo valores declarados deve
ser paga previamente e se compõe:

I", para as cartas, deporte e premio fixo appllcaveis a uma
carta registrada do mesmo peso e para o mesmo destino, -porte e
premio percebidos integralmente pelo correio expedidor; - para
as caixas, de uma taxa de 50 cenümos por paiz que tome parte no
transporte territorial, e conforme o caso, de uma taxa de um
franco por pala que tome pane no transporte marrtuno ;

2°, para as cartas e caixas da um premio proporcional de se­
guro comprehendendo, por 300 francos ou fraeção de 300 francos
declarados, tantas vezes 5 centimos quantas forem as Admínís­
trações que tomarem parte no transporte territorial, addtcíonan­
do-se, ainda, si o caso se der, o premio de seguro maritimo pre­
visto DO § 4° do art. 4 precedente. Todavia. como medida de trans­
içãofica reservada a cada. uma das partes contractantes, afim de
attender ás suas conventencías monetartas ou outras, a faculdade de
perceber um outro premio, além do supra indicado, comtant.i que
esse direito não exceda de 1/4 por cento sobre a quantia declarada.

2. O remettente de um objecto contendo valores declarados,
recebe, sem despeza, no momento do deposito, um certificado snrn­
.nano de sua.remessa.

3. Salvo no caso de reexpedícão. previsto no § 2') do art. 10,
seguinte, as cartas e caixas contendo valere- declarados não podem
ser onerados, contra os dcstinatat-los, com qualquer outra taxa
postal a,l(im da, de entrega adormctllo, si houver.

4. AqueIles dos putzcs adhereutcs que não tenham o franco por
unidade monesaría fixarão suas taxes pêlo equivalente, na sua
respectiva moeda, das taxas determinadas pelo § lo antecedente.
Esses paizes terão a faculdade de arredondai- as fracçõas (le ac­
Gordo com a tabella constante do Rog111am8 J1to de execução da COJlw
venção Principal.
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ART. GO

Franquia

1. As cartas com valor declarado permutarias. quer entre as­
Admmístraçõos postaes, quer entre estas e a secretarta inter­
nacronal, são recebidas com iranquia de porte, de premio nxe e de
premio de seguro, nas condições determinadas pelo art. 11. § 3Ci da
Convenção Príncípal.

~. Essa, mesma disposição G applíeavel ás cartas e eneom­
meadas com valor declàrada expedrdas ou recebidas pelos psisao­
nerros de gUCPL'm, s~ja dn-ectameate. seja por intenmedio das repar­
tições de Inforrnaoões de que trata. o § 4° do urf., 11 precrtado,

3. Os objeetos com vetor declarado expedidos com Iranquía
não dão direito ás vantagens previstas no ar.t. 4fl do presente
accordo .

Av.isos de recebimento e pedidos de infoi"lnações

1. O remettente d~ um obiecto contendo valores declarados
pôde, nas ooudições mdtcauas no art. Ô. § 3° da Convencão Prin­
cipal. relativo aos objectos regístrados. obter. postenormente ao
deposito. que lhe seja dado aviso da entrega desse obrecto ao desti­
uatario ou pedir informações. sobre o paradeu-o de sua remessa

2. O jnoducto do premio dos avisos de recebrrrrento e dos pe­
didos de íntormacões, caso haja, sobre o destino dos objectos, nca
pertencendo Integrnlmente ao correio do paiz que o cobrar.

ART. 8°

PeeUdos de reíirruia ou modifWação ele endereço. Exoneração da 'ômpor­
tancui de ~on ",·eem:bolso. Ent".ega por eepresso

I. O rcmettente de correspondencía com valor: declarado pode
roüraí-a do Correio ou modificar-lhe o endereço anm de reexpeuír­
esse objecto. quer para o nnartor do paíz do prrrmtívo destnru,
quer para. qualquer outro das. paizes conteactantcs. durante todo o
tempo anterior á entrega ao dcstinatarae, sob as ccndrçoea e re­
servas mdtcartas. para, as oorrespondenctas ordínarias e.regtstradas,
no art , D da Convenção Prlncipa.l ,

O remettente de um objecto com valor declarado suieíjo a
reembolso pôde, sob as condições exigidas para os pedidos de modi­
ficação de endereço, pedir a exoneração total ou parcial do re­
embolso.

2. Pôde também pedi!' a entrega a domicilio por portador
especial, logo após chegada, nas condições e sob as reservas
indicadas no art. 13 da referida Convenção.

Fica, todavia, reservada ao Correio de origem a faculdade de
mandar eu tragar por expresso um aviso de chegada do objecto em
"Vez do próprio objecto, quando seu regulamento interno o permittír,
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ART. 9°

Prolubtções

341

1. E prouíbída qualquer declaração fraudulenta de valor
superior ao valor realmente íaclutdo em uma carta ou em Uma
earxa ,

No caso ae declaração íradurenta dessa especio o remettonte
perde todo o díreito â índemmzaçao, sem prejuízo da accãoIudícíat
que a Iegíslação do para de procedeacia permittir.

,2. E protnbtdo íuehur nus cartas com valor- :
a) espécies amoedadas :
b ) abjectos sujeitos a direito de alfandega, com oxcepção dos

valores em papel;
c) artIgos de ouro e de pi'asa, pedr-ariss, .jOl<tS e outros

objnctos preciosos :
d) objeetos cuja entrada ou circulação sejam prohíbidos no

patz de destino.
E igualmente probibtdo incluir nas caixas com valor declarado

cartos ou notas com caracter de correspondencía, moedas que
tenham curso, bilhetes de banco ou quaesquer valores ao portador,
titulas e objectus que pertençam a categoria dos raanuseríptos.

Os objectos que por engano tenham sido admittidos á exped-ição
devem ser clevoldidos ao Corr-elO de origem, salvo o caso em que
a Admíníatraoào do paaz de destruo seja autorísada por sua Iegís­
Iação ou por seu regulamBn.tJ interno a fi1;zer a, entrega aos des­
tínatanos.

ART. 10.

ReexpediçãO

1. Uma carta ou cerxa com valor declarado mexpedida papa o
mtenor do :Pi1IZ de destino por motivo de mudança de residencia
do desrínatano nãonca sujeit.s a taxa alguma supplernentar.

2. Em caso de ree,,:"pcdlQão pap-a qualquer dos pmzes cou-.
tractautes que não seja o de destInO os prermos de segure íudícadoe
rrosparaghtphos tres c quatro do arbigo quarto tlopresente Accordo
serão cobrados __ do ôestmatario no momento da reexpedrção, em
prcveíto d'C cada uma das Adrninil:::trações que tomarem parte no
novo' transporte, Quanuo se tl'ditar de uma caixa com valor de­
clarado cobrar se-h-s além disso a taxa déterrmnaua no § 2° do
art. 4° refertdo .

3. A'reespadtção motivad., por Cl'I'O de direoçao on por ter o
objeeto cauido em nefugo não dá direito ar cobrar-se do publico
qualquer taxa postal supplemenrar-.
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ART. 11

Direitos de aiforuleça, Seguro. Direitos flscace e despesas de
corW'astaria

1. As enoonnnendas com valor .dcclarado ücarn sujeitas á.
Iogíslação do paíz de procedencia ou de destino, no que diz
respeito a exportação, á restituição dos premlos de seguro, e quanto
á importação, ao exercicio da fiscalisação do seguro e da
alfandega.

2. Os direitos ftseacs c despczas de contrastaria exigidos na.
ímportação são cobrados dos de.•tmatarlos por oecasíão da en­
trega. Si, por motivo de mudança de resídencía do desfluatar-Io,
de recusa ou por qualquer outra causa uma oncommenda com
valor declarado vier a ser reexpedida para um outro paiz e
que toma parte na permutação, ou devolvida ao país de proee­
denota, as despesas de que se trata, que não forem susceptí veís
de reembolso, na reexpedícão, serão reproduzidas de correio a
correio. afim de serem cobradas do destinatario ou do rernettcnte,

ART. 12

Responsabilidade

L Salvo caso de força maíor, quando uma carta ou caixa com
valor declarado se perder, forsubtrahida ou avartada,o remettente,
ou a pedido deste o destlnatarlo, terá direito a uma índomnísação
correspondente ao valor real da perda, da subtraeçâo ou da avaria,
excepto si o prejuízo tiver sido causado por culpa ou negligencia
do remettonte, ou resultar da natureza do objeeto, sem que entre­
tanto a indemnisação possa, em caso algum exceder á somma
declarada.

No caso de perda, si o reembolso for effectuado em beneficio do
remettente, este tem direito, além disso, á restituição das des­
pezas de expedição, assim como das despezas feitas com a, recla­
mação, quando esta for motivada por culpa do Correio. Toda:via,
o premio do seguro fica pertencendo ás Administrações postaes.

2. Os paízes dispostos a se sujeitarem aos riscos que possam
resultar dos casos de força maior são autorizados a cobrar, por
esse encargo. urna. sobretaxa nos limites traçados na ultima alínea
do § l° do art. 5° do presente Aecordo.

3. A obrigação de pagar ao índemnízação cabe á Administração
a que pertence a repartíção remettente. Fica reservada a esta
Administração o recurso de proceder contra a Administração re­
sponsavel, isto é, contra a Administração em cujo territorio ou
em cujo serviço se deu a perda, a subtraeção ou avaria.

Em caso de perda, de subtracção ou de avaria em círcumstan­
eías de força maior no territorio ou em correio de um paíz que se
sujeite aos riscos mencionados no § 2°, precedente de uma
earta ou de uma caixa com valor declarado, o paíz em que a
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perda, a subtracção ou avaria se deu fica responsavel perante o
correio remettente, si este, quanto aos objectos com valor decla­
rado se sujeita, por sua vez, aos risco, em caso de força.maior
em relação aos seus remettentes.

4. Até prova em contrario, a responsabilidade cabe á Admi­
nistração, quo tendo recebid . o objecto sem fazer qualquer obser­
vaçãc, não puder elfectuar a entrega ao destínatarle, nem, si for
caso disso, a transmissão regular á Administração immediata.

5. O pagamento da índomnísação pelo correio remettente
deve eífectuar-se o mais breve possível, e, o mais tardar, no
prazo de um anuo, a partir da data da reclamação. O correio
responsavel é obrigado a reembolsar, sem demora e 001' meio de
uma letra ou vale postal, O correio remettente pela tmportancía
da indemnisação paga por este.

O correio de procedencía fica a.utorizado a indemnizar G

remottcnte por conta do correio intermediaria ou de destino, que
'egulai-mente avisado, tenha deixado decorrer um anuo sem dar

andamento ao processo. Além disso, no caso em que um correio.
cuja responsabilidade fique devidamente comprovada, so recusar
desde logo ao pagamento da índemnízação, deve ficar responsável
pelas despesas accessorías resultantes do atrazo não [ustífícado
desse pagamento, além da respectiva indemnisação.

6. Fica. subentendido que a reclamação só será accelta dentro
do prazo de um anno, a partir da data em que foi postado o
objecto com a declaração de valor ; decorrido esse prazo, o recla­
mante perde todo o direito áindemnisação.

7. Na Admtnlstração por conta da qual se effoctuar ° reem­
bolso da importa.ncia dos valores declarados que não chegaram ao
seu destino ficam subrogados todos os direitos do propríetarío,

8. Si a perda, a subtraoção ou avaria se der durante o trans­
porte entre as repartições permutantes de dons paízes Iimitro­
phes, sem que seja possível determinar em qual dos dons terri­
torios si passou o facto, as duas Administrações dividirão, pela
metade, o prcjuizo.

Proceder-se-há do mesmo modo no caso de permuta em malas
fechadas, si a perda, a subtraceão ou avaria se der no territorio
ou no serviço de uma Administração intermediaria não respon­
savel ,

9. As Administrações deixam de ser responsaveis pelos valores
declarados íncluidos nas correspondencías quando os interessados
passaram recibo e entraram na sua posse.

Para os objectos endereçados á posta restante ou conservados
ã. disposição dos destinatarios, a responsabilidade das Administra­
ções .cessa com a entrega a. uma. pessoa que tenha justificado sua
identidade de accordo com as regras em vigor nos paízes de destino
e cujo nome e qualidade estejam de aecordo com as indicações do
endereço.
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ART. 13

Legislaçao dos paisee contracíaniee, :1ccordos especices

1. Fica reservada a cada paiz o direito de applícar as C01'1'68­
pendencías com v·alol' declarado destinadas Ou procedentes de
outros :p(üze,~ suas leis ou reeuíamentcs internos eomtanto que
nao SOlam coatsaníos ao lJl'escri'te Accordo.

2. As e·:;tipufações uo'presenee ACCOl>dü não restringem o direito
das partes cantL'ac,tantQs de manterem ou couctetcem Accordos
espeeíaes, aSSIm como de~IDanteIl~m ou cOllo.huee:ill uniões mais
mtimas. tendo por fim a redueoão elas ta-xas 011 qualquer outro
melhoramento deste serviço.

3 Nas raleções ensne cornaíos que estejam de ueoooâc nesse
sentido, os remettentes de caixas com valor declarado 'Podem
tomar a responsabilidade dos direitos não postaes a que os objectos
eatdvet-em sujeitos no paiz de destino, mediante prevía.declaaacâc
na, repartícão de origem e lJlwigação de pagarem. á. requisição da
reparucão de desuno, as quantias por esta indicadas.

ART. 14

Cada uma das Administrações elos paízcs contractnntes pôde,
em círcurastaneras extraordínarías, que sejam de natureza. a
Justificarem a medida, suspender temporariamente o serviço de
valores declarados, tanto no que diz respeito á recepção, como á
BXõ,p,ediç}iQ, e de uma maueína geral ou parcial!, sob 11 condição
de dar ímmedíatamnnje aviso. pelo tclegruphc, si f0"P misser, á.
A.drnj,nistracão ou Administraçõés ínteressadas..

AR"'. 15

Adheeõee

Os paízes da União que não tornaram parte no presente Accordo
po.dem aduenz-. a seu pedido, e na tórma estabelecida pele art 24
da convenção Principal, relaliü~0 as adhesóes (L União Postal
Umversal.

ARW. 16

Reav.;lame~;do de ceocucao

As l!i.dministr.ações dos correios dos paízes contractantes combí­
narão a íorma e o modo de teansmtesão das ca.rt1s e caãxas
com.valor declarado e est~belecenão todas as outras medidas de
detalhe ou de or-dem. uecessarías para assegurar a execução do
presente Accordo.
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ART. 17

Propostas [ornuüadae no int'e;"vallo dos Congressos

345

1.,. No intervallo que decorrer entes as reuniões- previstas no
art. 25 da Convenção Prmelpal, qualquer Administração dos paízes
contractantes tem o direito de dirigír ás outras Administrações
adhcrentes, por íntermedio da Secretar-ia Internacional, propostas
relativas ao serviço de cartas c caixas com 1''-1;101' declarado.

Para ser submetüda êí deliberaçâo, -ada proposta devo ser
apoiada por duas Admínístrcções, pelo mCLJS, sem contar .nquella
donde partiu a proposta.. Quando a Secretat'ia Internaciona.l não
receber ao mesmo tempo que a uropo-ta o numero necessarío de
declaração de apoio, a proposta não terá andamento.

:<? Todas as propostas flcam sujeitas ao processo determinado
pelo § 2° do art. 26 da Convenção Principal.

3. Para se tornarem executarias; as propostas devem reunir:
lo, unanimidade de votos, si se tratar de accrescímo de novas

disposições ou da modificação das disposições elo presente al'tigo é
dos de numero 1, 2, 3. 4,5, 6, 7, 8,12 e 1'8; . ..

2°, dois terços dos votos.aí se tr-atar da modificação das disposi­
ções do presente Accordo que não sejam as dos arts. 1°, 2°, 3°,4°,
5°,6°,7°,8°, 12, 17 e ]8 ;

3°, simples maioria absoluta, si se tratar ele interpretação das
disposições do presente Accordo, salvoo caso de Iittgio previsto no
art. 23 da Convenção pr-íncípal.

4. As resoluções valídas são conümiadas nos dois primeiros
casos por uma declaração diplomatica e no 3° caso por uma noti­
ficaçã'J admlntatrauva, segundo u fórrna índicada no art. 26 da
Convenção Principal.

5. Qualquer modificação ou resolução adoptada só se tornará
executor-ia tres mezes, pelo -menos, depois da, notificação.

ART. !8

1. O presente Accordo entrara em vigor a 1 de outubro de
1907 e terá a mesma duração da Convenção Pi-ínelpal, sem pre­
juizo do direito, reservado a cada p.ua. de retirar-se do Aecordo,
mediante o aviso, dado com antecetlencia de um auno, pelo seu GOM
verno ao Governo dn Confederação Suissu

2. ~erão derogadas, a partir do dia. em que o presente Accordo
for posto em execução, todas as disposições anteriormente estabele­
cídie entre os diversos paizes contractantes ou entre suas Adminis­
trações, si ellas não se conciliarem com os termos do presente
Accordo e sem prejuízo das disposições do ;xnigo antecedente.

3. O presente Accordo será r,~tificado logo que for possível, Os
actos de ratíücação serão trocados em Roma.
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Na firmeza. do que, os Plentpotencíarios dos países supra men..
cíonados assígnaram o presente Accordo em Roma a 26 de maio
de 1906,

Pela. Allemanha e protectorados allemães

GmsEKI':.
KNOl?

Pela, Republiea ArgentiTICl.

ALBEH.TO .BLA;;OAS.

Pela AU.'3t1·ja :
STlBRAJ-,.
EBERAN.

Pela BeIgica :
J. STERPIN.
L. WonoN.
A. LAMBIl'I.

Pela Bosnia-Herzegovlna
SOm,EYRR.
KOWARSCHIK.

Pelo Brazil :
JOAQl'nr CARNEIRO DE 11U:A::\DA E IIOF\,TA.

Pela Bulgaria:
Iv, STOYAl\·OVIT0H.
T. TZONTCHEFF •

Pelo Chile
C.-\HLOS LARRAIN CLARO.
M. LUIS SAI:\'TOS RoDRIl'tm;z.

Pela Republica da. Colombia :
G. MiCHELSEN.

Pela Dinamarca e calúnias dmamarquesns
KIÔRBOB.

Pelo Egypto :
Y. SABA.

Pela Hespanha :
CARLOS FLOREZ.

Pela, França e Algeria :
.TACOTEY.
LUCIEN SAIN'r"
HErtMAN.
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Pelas calúnias e protectorados francezes da Indo-Ohtnas
G. SClIMIDT.

Pelo conjuncto das outras colonlas francezas :
MORGAT.

Pela Grã·Bretltnha e diversas colonías brttannlcas :
H. BABINGTON STI'IITH.
A. B. 'VALIi:LEY.
H. DAVIES.

Pela India Brítanníca:
H. M. KISCIl.
E. A. DORA1.\'.

Pela Greeia :
CURIST. 1I1ZZ0POVLOS.
C. N. MARINas.

Pela Guatemala:
THOMÁS SEGARINI

Pela Hungria:
PIERRE DE SZALAY.

Dr , DE HE~;'\YEY •

Pela Italia e colonías italianas
ELIO MORPURGO.
CARLO GAMOND.
PIRRONE.
GruSEPPE GREBDRIO.
E. DELMATI.

Pelo Japão :
KANICHIRD 11A'rsUKI.
TAKEJI KAWAItWRA.

Pelo Luxemburgo:
Por M. Mongenast,
A. 'V. KY)lMELL.

POl' Montenegro :
EUG. POPOVITCH.

Peb, Noruega:
TUB. HEYERDAHL.

Pelos Paízes Baixos :
Por M. G. J. C. A. Pop .•
A. W. KYMMELL. .
A. W. KYMMELL.
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Pelas calúnias hollandezas :
PERK.

Por Portugal e colonias portuguezas:
ALFREDO PEREIRA.

Pela Romanía-

GR. CERKEZ.
G. GABRlELESCU.

peh Rússia

VICTOR GrLIBINE.

Pela Servia :
.......... " , " , ' , .

Pela Suécia :
FREDR. GR6NWALL.

Pela Sutssa
J. B. PIODA.
A. STAGER.
C. DELESSER'l'.

Pela Tunísia:
Ar.BERT LEGRAND.
E. 1HAZOYER.

Pela Turquia:
AI!. FAI-IRY.
A. FUAD HIKl\IET.

PROTOCOLLO FINAL

Na occasíão de se proceder á assignatura do Accordc relativo
li permuta de cartas e caixas com valor declarado os Plenípoten­
elm-íos abaixo firmados convencionaram no que se segue:

ARTIGO uxrco

Em derogação do disposto no § 30 do art. lodo Aecordo
que fixa em 10.000 francos o lImite abaixo do qual o ma­
ximo de declaração de valor não pode, em caso algum, ser fixado,
ríoa estabelecido 'lua si um paíz adaptar em seu serviço interno
um maxímo inferior a 10.000 francos, elle terá a faculdade de o
estabelecer, igualmente, no serviço internacional de permutas dQ
cartas e encommendas com valor declarado.

Na rírmeza de que, os Pjenípotenctartos abaixo assignados la­
vraram o presente protocollo fina'!, que terá a mesma força e o
mesmo valor como si as suas disposições tivessem sido incluidas
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no próprio texto do Aeeordo ao qual se refere. e o assígnaram em
um exemplar quo freará depositado nos Archivos do Governo Ita­
liano e do qual será entregue uma eõpía a cada interessado.

Feito em Roma em 26 de maio de 1906.

Pela Allemanha e protectorados allemães :
GIESEKE.
Ki\"OF.

Pela República Argentina
ALBERTO BLAJ."\CAS.

Pela Austría :
STIBRAL.
EBER<\N.

Pela Belgica.:
J. STERPIN.
L. WODON.
A. LAMBIN.

Pela Bosnia-Herzegovina :
SCHLEYER.
KOWARSCHIK.

Pelo Brnzil :
JOAQUnI CARNEIRO DE MUL'\NDA E HORTA

Pela Bulgaria :
Iv. STOYANOVICI-I:
T. TZONTCHEFF.

Pelo Chile:
CARLOS LARRAIN CLARO.
11. LUIS SANTOS RODRIGUEZ.

Pela RepuhIlca da õolombia :
G. ~I'IrcnELsEN.

Pela Dinamarca e colonías dínamarquezas :
KIORBOE.

P210 Egypto :
Y. SAM.

Pela Hespanha :
CARLOS FLOREZ.

Pela França e Algeria :
JACOTEY.
LuOlEi'{ SAINT.
HERMAN.
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Pelas calúnias e proteetorados fl·a.ncezes da Indo-China :
G. SCITMIDT.

Pelo conjuncto das outras calúnias francezas :
MORGAT.

Pela Gl'ã~Bretanha.e diversas eolonias britannicas
H. BABINGTON SMITH.
A. B. WALKEY.
A. DAVIES.

Pela India britannica :
H. M. K,SCH.
E. A. DORAN.

Pela Gl'ecia :

CURIST ~ MIzzopaULOS.
C. N. 1fARINOS.

Pela Guatemala:
THOMÂS SEGARINI.

Peja Hungria:
PIERRE DE SZALAY.
Da. DE HENNYEY.

Pela Itaiía e calúnias italianas:
ELIO MORPURGO.
CARLO GAMOND.
PIRRONE.
GIUSEPPE GREBORIO.
E. DELMATI.

;Pelo Japão :
KANICHIRO MATZUKI.
TAKEJI KAWA?oIURA.

Delo Luxemburgo:
Por M. Mangenast,

A. "-"'V. KYMMELL.

Pelo Montenegro :
EUG. POPOVICH.

Pela NOl';_~eg,t :
THB. HEYERDAHL.

Pelos Paízes Baixos :
Por M. G. J. C. A. Pop,
A.• "V. KY~llHELL.

A. W. KYMMELL.
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Pelas colonías hollandezas :
PERK.

Por Portugal e colonías portuguesas
ArXREDO PEREIRA.

Pela, Romanía :
GR. CERKEZ.
G. GABRIELESCU.

Pela. Russia :
VICTOR BILIBINE,

Pela Servia :
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~ .
Pela Suécia :

FRED. GRONWALL.

Pela suíssa :
.1. B. PIODA.
A. STAGER.
G. DELESSERT.

Pela Tunisiu :
ALBERT LEGRA:"D.
E. 1\,JAZOYER.

Pela Turquia :
AH. FAHRY.
A. FUAD HUOIET.

HEGULANlENTO DE EXECUÇÃO DO ACCORDO

HELATIVO .ri. PER:l\IUTA DE CARTAS E CAIXAS CO.J'I VALOH.
DECLARADO

'Con~lt'.i.d.o entre a Allemanha e !,!'ote~torados allemães, Itepublica. Ar­
gentina, A'l:st'ria, :Selgic~, :Bcsnia.~Herzegovína, Brsail, :Sulgal'ia.
Chile, Rep'llblica. da Colombia, Dina.marce, cclonies dinamarquezas,
Egypto, Hespanhe., Fra.nça, Alg9ría, c01 mia.s e protectora.dos fran­
cezes da Indo·China, conjunoto dE.s outras colonias frs.ncezas,
G-rã.·Bretanha, India. BrHanuica, Greci.:t, GUG.tema,l:l, Eung~'íe., ItaBa
colonias italianas, Ja.pão, L'V.xem'b'l:l,rgo, M'ont::nsgro, Noruega,
:E'aizes Baixo!::, as Indias Hollanilszas Por·tugal e colonias POl.tu·
guez,as, Romania, Rus~ifi, Serviz., S'ú,ecia, Su.i.ssa., Tunisia e Turq:a.Ía

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO

OS abaixo-assignados, tendo em vista o art. Hl da Convenção
Prtncípal e o a:;."t. 16 do Accordo relativo â permuto], ele cartas c
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encommeadas com valor declarado, resolveram de peufeita har­
morna e em nome de suas respectivas Arímínlstrações estabelecer
as seguintes medidas afim de garantirem a execução do referido
Accorclo.

I

ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO

L As Admínlstraçõos postaes dos patzes adherentos que man­
têm serviços maritimos regulares utilisados no transporte das 001'­
respondencías ordínnrías, dentro do território da União, indicarão
aos correios dos outros países adlíerentes quaes desses serviços
podem ser usados no transporte de cartas e encormnendas-com
valor declarado, com.garantia de rosponsabílídade.

2. As Administrações dos paíace coutraotantes- que mantêm
permutas dírccsas farão communtoaçõos reeípnccae. por meio de
quadros conforme o modelo A, annexo. do segumte:

lo, nomenclatura dos paizus entre os quaes pedem, respectíva­
mente, servir de íntermcdíanos no transporte das cartas e oaíxas
com valor declarado;

2°. as vias posúaes utilizavais na remessa das referidas con-es­
pondencias, desde a entrada destas no seu territorio ou nassuas
repartições;

3°, as importancias que devem ser <1bOD<1dEts a cada, repartição
de destino, a titulo de despezas de transporte. pela repartição quo
expede as encommendas ;

·1"', a irnportancia dos prcmíis de seguro quer lhes devem ser
creditados por paiz de destino, pela- repartíção que lhes expede
cartas ou caixas, a descoberto.

3. Asadminístrações dos paizes situados fora da Europa e o
Correio Ottomano .gozam da faculdade do limitar a determinadas
repartições o serviço de correspondencias com valor declarado.
As Administrações CJ no usarem dessa faculdade devem remerter ás
outras repartições adherentes a lista de SU{i,S repaa-tíçõas a cujo
destino seja permíttído enviar objectos com valor declarado.

4. Por meio dos quadros A. recebidos dos euneelos correspon­
dentes cada Administração determinará as vias a empregar na
transmissão. de seus valores declarados e as taxas a cobrur dos re­
mettentes de accordo com as conrlíções em que se etfectuar o trans­
porte intermediaria.

5. Cada Administr-ação deve: dar conhecimento drrecto ao prí
metro correio mtermcdíarto dos petizes para onde se encarrega de
enviar cartas e caixas com valor deela.rudo.va descoberto.

II

ACONDICIONAMENTO DOS OBJECTOS

1. As cartas contendo valores declarados só podem ser acceitas
em sobrecartas fechadas por meio de sínetes applícados sobre lacre
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fino. separados, reproduzindo um signal particular, e appossos em
numero sufficiente para unir todas as dobras da. sobrecarta. E' 111'0­
híbido o 'uso das sobrecartas de margens coloridas.

2. Cada carta deve, alé.n disso, ser acondicionada de modo que
não se possa devassar seu conteado sem damnlflcae, exterior e vísí­
velments, o envoltorio ou os sinetes.

3. 03 sellos empregados na franquia e os rotulas, si houver,
relativos ao sorvíço postal deverão ser collocados espaçadamente,
afim de que não possam servir para occultar qualquer violação no
envoltorío , Tambem não devem ser dobradas sobre as duas faces
do enveloppe do modo a encobrir as bordas de.te, E prohibido
appôr nas cartas com valor declarado quaesquer outros rotulas que
não sejam os relativos ao serviço postal.

4. As joias e outros objectos preciosos devem ser encerrados
em caixas sufficientemente resistentes, de madeira ou de metal,
não excedendo de 30 centimetros de comprimento, 10 centimetros
de largura e 10 de altura; as paredes das caixas de madeira de­
vem ter 8 muümetros de espessura, pe:o menos.

5. As caixas com valor declarado serão amarradas em cruz,
com barbante rorte som nós e cujas pontas devem ser reunidas sob
um slnete de lacre fino com um cunho particular. As ancommendae,
além disso, serão sínetadas de modo identico nas quatro faces late­
raes. A face superior e a inferior devem ser cobertas com papel
branco, afim de receberam o endereço do destínatarlo, a declaração
de valor e a apposíção dos carimbos.

6. As cartas o caixas contendo valores declarados com endereço
feito a lapís ou sob a fórma de ínícíaes não serão recebidas.

111

INDICAÇÃO DOS VALORES; DECLARAÇÕES PARA A ALFANDEGA

1. A declaração dos vaiares deve ser expressa em francos e
centimos ou na moeda do paiz de proeedencia e será lançada pelo
remettente no endereço do objecto, por extenso e em algarismos
sem rasuras nem entrelinhas, mesmo resalvadas,

2. Quando a declaração for expressa em moeda dlver.a do
franco, o Correio do paiz de procedencia terá de e1fectuar a re­
dueção nesta ultima moeda, indicando por meio de novos algaris­
mos, collocados ao lado ou abaixo dos algarismos representativos
da ímportancía da declaração o equivalente desta em francos e
centímos. Esta disposição não é appllcavel ás relações dírectas
entre paizes que tenham a mesma moeda.

3. As caixas com valor devem ser ucompanhadas de declara­
ções para a alfandega, conformes ou analogas ao modelo B annexo,
nas relações que admittirem o emprego de taes declarações. Cumpre
ás Administrações interessadas dirigir nesse sentido communlcação
aos correios correspondentes e indicar-Ines o numero de declarações
da altandega, que devem ser juntas aos objectos,

Exeoutiro.iOOS 23
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IV

EXPRESSOS, AVISOS DE RECEBlMENTO~ PEDIDOS DE RETlRADA OU DE
MODIFIOA.qÃO, DE ENDEREÇO: REMESSAS SUJE1TAS A. REEMBOLSO(

As disposições do art. 13 da C'1OThVenç"ão Brinoipal. assim como
dos arts. XlY.e XXXI de seu Regulamentada execução tem respe­
ctiyumente applicaçae em case de pedido. qUBn de entrega por
expresso. quer de aviso de recepção ou a-inda de retirada ou modí­
fioação de endereço de mina carta ou caixa com valor declarado

As dísposíções do a:vtl XV da rererido Regulamento teem epah
ca.ção ás cautas e caixas com valor, declarado sujenias a reera­
bolso.

V

DECLARAÇÕES FRAUDU!.ENTAS

Quando por quaesquer ctrcurastancias-ou pelas reclamações d03
mteressados venha a ser revelada a existeneía de uma declaração
fraudulenta, de valor superior ao valor real contíde em uma carta
ou encornmcnda. avisar-se-há no maís breve prazo possívet a udmr­
nístracão do patz de prooedanoia, remettendo-se, conforme o caso.
os documentos do ínquerlto a que se procedeu.

Vl

INDICAÇÃO DO PESO DAS CORRESPONDENCIAS; CARIMBO DE DATA

l. O peso cxacto em grammas de cada carta ou caixa contendo
valor declarado eleve SOl' mencionado pelo correio de origem na
eorrespondeneta no angulo esquerdo superior do endereço.

2. O objecto será além disso marcado pela repartição de pro­
cadencia do lado do enderece com um carimbo índícandn a Iocall­
dade e a data do deposita ccontotanc.o caso com o carímno especial
em uso no pata de orígera pasa cantas .e encommendas contendo
vaíorcs declarados.

3. A repartição destínataría appltcans no TerSQ seu carimbo
da data do secebímeuta.

VI[

CONDIÇKo DE 'l'RANSMISSÃO DOS OBJ-ECTOS, REl?.kRTIÇÕES DE.
PERMUTA

1. A transmissão das conrespondencías contendo valores deela­
redes entra paizes ümítropbes ou ligados entre Si por um serwiço
manittmo dírecto sera effectuada pelas reparnçàee de permuta que
as duas Admínístaações mteressanas designanem, de commum..
aceerdo, para esse fim.
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2.• N.a.s rel~õl;)S entre paízes, sepanadoa por um ou dívensos
COD:reigs intenmedíavios.. as earcas e earxas com. valor declarado
devem sempre ser trl1nsm~ttí~",t&pela ~a maís drr:eeta e ser entre­
gues, 3, descoberto, ao p~,lmeIrQ C0I!81,9, Intermediaria, SI este se
aooor nos casos de garantir a transmtssão. nas condições- deternll­
nadas pelo art. 1 do presente, Regulamente...

3,. F.ica,.entl'etanto, reservada aos correios. correspondentes ao
faculdade de '9.lltrarem em ajuste quer para' a permuta de valores,
de.da:vados em malas fechadas,. por meío da. um , ou de mais países
iIJ,termêdiarios que tenham tomado parte ou não neste Acco!'do~
quer para garantir a transmissão a deseober-to por vias mdíreetas
no caso em que este modo de transmtssão nao comportar. por via.
dírecta, 11 garantia de responsabilidade em todo o percurso.

VlIl

ãTJi'As DEClJ:tEl\f'.€-$$A[; CaN-FECQwr DOS PACl)':IlES. INe~U:S-Ão NAS MAtA.S,

1. As caetas e ealxas-eorrtendo vatercs declarados 'são I:anç;adas:
pela, repartição remettente em .guias- de r-emessa espeeraes de
accordo com o modele (J anhexo ao presente Regniamento com todos
os detalhes que essas Iorrnutas md~cam.

As calumna's 5. 6 e 7 das referrdss guias só são preenchidas du..
rante o paricdc de estansacu previsto no art. 4 do Accordo.

Na mesma linha do larrçamcnto das correspondencíasa.entregar
por expresso, das que são objecto do pedido de avrso de reee:bimetlto
ou das queseiam sujeitas a reembolso xteve se fazer" respectiva­
mente, a dec-lara·0ão": «Express», «(A. RT»e «Remb», seguida da
indicação en1'..'1l1oeddMo P"&i-':õ de destino, salvo aeeordo em con:wallio
entre as AdlYiinistrtt'Q588 inuaressa-d·as,da impOiPl;aneiw;a-Qabra'r.

2. As cartas e ca:i'x&;s com "-alor declal'a;do forml1:l1l CaIU 'a guita
um ou dons pacotes aspeoiaes' que são a;marrardtHt e embrulhados
em papel resístente, depma aliados exterwrmen:l.1e e lacrados com
lacre fino em todas as dobNi8. a'p-pIJooo-/:?e-lhet o sínete da réparnção
expedidora. Esiles paeotek, levam os dístieos: «-V'aJ!eups. dé'C'Ia-rées»,
ou <detti"B8 de valeur declares» e -sbcttes de- valeU!" dé~Jaré'e».

Lm vez de .'Se're'rt1 reunidas em pacotes prop-:rütm'el1te ditos, as
cartas com valor- ileclamd'o podem se~ mcImdi1s em envsíoppe de
papoI r-esístente, fechado por meto de lacre smet{iJlho.

3. A preseúça Ou f<tlt. de taes paoutes em uma-mala 'lue possa
conte!' objectos com valor: declarado seFa. eonsigJ1ttda,- ao- lado da
rubrica ad hoc, que exrseeno anverso da f(jUra de avaso, quer peta
indicação do numero de pacotes, quer pela menção: «Néaute ,

4. O pacote ou pacotes dos valeres declarados são amarrados
POl' barbante em cruz, ao pacote dos objectos registrados e colIo­
cados no centro da malao

A estes pacotes reunidos amarra-se exteriormente a sobrecarta
esp.eciaJ. contando a folha de avísc. Entretanto, quando se usa. de
sacees pa.:r;;) a l~em:essa.d~ O~Jéctos reg;1s~rados. o pacote OU pacotes,
d03 valores deelarados sao ínclmdos ness<lS saccos
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5. 8e!fipre que um dos dois correios correspondentes reelarnar­
a. aeparaçao, as carxas com valor declarado devem ser mencionadas­
nas rormnlas C especiaes e empacotadas separadamente.

6. Os avisos de recebimento das caixas. com valor declarado
SBr3X> tratados de aceor'do com (1,<; disposições dos arts. XIV e XXI
do Regulamento de execução da üonvencão pr-incípnl.

'i. As d.sposrções do presente artigo podem ser modificadas de
cormnum accordo ntre os dois correios correspondentes, nos "pontos
em que 88:3aS drsposíções forem íncompatíveíe com o regímen parti.
cular de um deljea,

IX

VERIFICAÇÃO DOS PACOTES. IRREGULARIDADES DIVERSAS

1. Ao receber um pacote com valor declarado a repartição de
permuta destinataria começa por verificar si esse pacote apresenta
alguma irregularidade, quer no seu estado, quer lia sua confecção
e"&tf'rna on ainda na observaneía das formalidades a que a trans­
missão esta SUJeita pelo artigo. precedente,

2., Esta repartição procederá em seguida ao exame particular
das coi-respondenola.a contendo valores declarados e, si for caso
disso, a verificação das .9.ue f utarem ou a outras irregularidades,
assim COT,110 á rectlttoação das guias, conformando-se com as regras
traçadas nat-a objectos registrados pelo art. XXV do Regulamento
de execução da ConvençãoPrincipal.

3. A verificação da falta de um objecto, de alteração, ou de
irr.eg(llaridade de natureza a- envolver a responsabilidade d,1S
Administrações respectivas será consignada por meio de um
auto que se remettera, acompanhado dos envoltorios, barbantes c
lacres di)pacote, assim como do saceo que o contém, á Administra­
ção central do paiz a que pertencer a reprrtíção destmatarra..
UIfu1. duplicata deste documen LO será na mesma occasião en­
viada, sob registro offícíal, á Adminísvração Central a que per­
teueer a repartição de origem, Independente do boletim de verin­
caçao, que deve ser transmittiJo ímmedíatamente a esse correio,

4. Sem prejuízo da applicaçã.odas disposicoes do § 3°, o
Corr-eto que receber de uma repartíçao correspondente um
objeoto mal empacotado ou avariado deve tazel-o seguir seu
destino depois de o ter empacotado de novo, conservando quanto
for. nossivel, o primitivo envoltorio. Em tal caso o peso do objeeto
devessr verificado antes e depois do empacotamento.

X

REEXPEDIÇÃO. REFUGOS

L As cartas e caixas com valor declarado reexpedidas por
motivo de erro de díreeção serão enea ninhadas a seu destino pela
via mais rapída dê que puder dispôr o correio reexpedídor-,
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Quando a reexpedíção der causa á r08tituiç~o dessa espeoíe de
cornespondenoía ao correio expedidor, 08 abonos lançados, em tal
caso nas guias, durante o período de estatlatica, serão annulIadoa
e a repartição r.eexpedidora fará. uma. relação desses objeetos que
eavíarã ã. sua correspondente, depois de ter assígnalado o erro
por meio de um boletim de verificação.

No caso contrario, si as taxas abonadas ao Correio reexpe­
didor forem insufficientes para cobrir sua porcentagem nessas
taxas e as despezas de reexjedícão que lhe couberem, ella se cre­
ditará pela differença, corrigindo a quantia ínscrípta no seu
credito nas guias da. repartição expedidora. A causa desta rectifi­
cação será communtcada ao referido correio por meio de um
boletim de verificação.

2. As cartas e caixas com 'Valor declarado, reexpedídas em
virtude de mudança de residencia dos desttnataríos para um dos
paízes adherentes, serão marcadas com o carimbo T pelo correio
reexpedídor e sujeitas pelo correio distribuidor a uma. taxa a pagar­
pelo deatínatarío, representativa do premio que cabe a esse ultimo
correio e a cada um dos correios intermediarias, si houver.

Nesteultimo caso, oprimeiro correio intermediaria que receber.
durante o período de estatística, o vaiar declarado reexpedído, se
creditará. pelo importe de seu premio para. com o correio ao qual
eilo entrega. esse objecto e este ultimo, por sua vez, si for apenas
o intermediario, faz a mesma operação relativamente ao correio
seguinte, juntando ao premio que lhe é devido o que couber ao
correio precedente.

Identíca operação se reproduzirá Das relações entre osdífferen­
tes Correios que tomarem parte no transporte, até que o objecto
chegueao correio destinatario. Entretanto, si as taxes devidas peta
percurso ulterior de um objecto reex.pedido forem saldadas no
momento da reexpedíção, este objecto será. tratado como se fosso
enderessado directamente do paíz reexpedidor ao paiz de destino e
entregue livra de onus.ao desünatario.

3. Qualquer carta ou caixa. com valor declarado cujo destina­
tario tiver partido para um paiz que não tenha adherido ao pre­
sente Accordo, serã devolvida ímmedíatamento, como refugo ao­
pa,iz de procedencia, afim de ser entregue ao remettente, salvo si
o correio de primitivo destino estiver no caso de fazel-a chegar ao
dcstíaatarío .

4. Os objectos com valor declarado, oahídos em refugo por
qualquer motivo, deverão ser reciprocamente devolvidos, por
íntermedío das respectivas repartições de permuta logo que for
possível e o mais tardar nos prazos fixados pelo Regulamento de
execução da Convenção Principal. Desses objectos sará roita
uma. relação na folha especial C com a menção Rebuts na. eo­
Iumna de observações e Incluídos no pacote que tem o distico
Vakurs ddclarees.

5. Si qualquer eacommenda com valor declarado, raexpedido
para outro paíz por motivo de mudança de resídeneía do destina­
iario ou cahida em refugo, estiver sujerta a despezas aecessortaa do
veríâeação que não sejam cobradas na reexpedíção, a respectiva
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iJnpovta-ncia será Ievada no tle:bi.:j;() da AdnlinIstra.çãa permusante.
030 oolumaa ~ aa gu.ia com ImdmaNiü sumree.na na eoíumna ~

nel'3i.tlW.limente á natnreea das despezaa a cobrar do rlestlllat~TlO ou
do r.emettente (imposto de sello. despesas com o ensaio dos. me­
taes, etc..)

XI

RESPONSABtIií'DADE

Até prova em contrario, a Administr.a.cão que tiver tJ;allSmit~l­
do uma carta ou caixa com valor declarado a. outea Admímstração
ficará exonerada de qualquer responsabilidade relativamente .a
esses valores. si a repartição postal a que a canta eu caixa for en,...
rregue não enviar pela prtmema mala, depois da veraâcaçãe, ti.
AdmIllistpação remetteute um auto conaígnando ca falta ou a
alteraçao quer do pacote inteire dos valores declarados. quer da.
propria carta ou encommeada ,

RECLAàIA.cÕ:u.:S DE QUJEf:WOS .E>XTR..\"VIADOS

No que di.z respeito ãs reclamações de certas e euoommendas
com valor declarado, que não tenham chegado ao .seu rJesttno,as
Admmistrações agt:uãode aseosdn eomas'disposreõss 1]0 artlgo XXX
do Regulamento de e~ec.uçâp da. Oenweneâo .!J.í'lneipail '[!GlatiTa~

mente a reclamação dos €lbj.ectes registrados.

XIII

DESPEZAS .DE TRANsrfO

Os prernros devidos a cada AdmmiStração adhenente. nos teD­
mos do paragra pho pmneu-o do a,rt. 4° do aecordo, pelo transito
tenrrtonal ou maraumo das carpas com valor declarado serão cal­
culados segundo as condições estabelecidas nos artigos "XXWUI ao
XXXVI do Regulamento de execução da Con'venção Principal.

lI!lV

EStr.AIDIS.'PICA C-O·NTAS. BAGA:1t1E:N'fO .oos SALDQS

r. Cada Adrrnmstr-ação, todos os annos, durante os 28 p.timef
TOS dias drr mez de jooBiro dcanno que se segmp á;qu:e1l9 em que
101' lIDsto ení Vigor o Accondo e durante QS 2'8 primemos dias dos
mezes de março. maío, jurno, setembro e ncvembro. llespsc-tiva.­
mente. dos annos segmnses de duracão do Acc@J1do. fara le.-v-anta.:t,
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em cada usra de suas ml'!'1tl'til;õês de pe~m'li"a e paira todos <os
<>1l,jllctt1s r_Mdos das r"l"'rtIo/Jes 'l"'l'""ncem,es Qa uma mesma.
A,dmlnisõraQão, um réil!'llffi> 'I'>DI"l""'e (J modelo D"",nexo ao presento
Regulamento das quaamaS'Telaeronadas em cada gtt13 de remessa,
quer levadas a seu credito pela. parte que lhe tocar, e a cada
uma das Administrações Intenessadas, si houver, nas taxas de
transporte (encommendas sóriíénte) e nos premios de seguro
cobrados pelo correio expedidor, quer a seu debito pela parte que
couber aos çorve-ios i-n.teTl'lllOO..mríos em caso de- reexpedição ou
de refugo, nas taxas postaes a cobrar dos destínatarios ou dos
remettentes,

2. Os resumo.') D sã;o crn eegmda transportemos para uma
conta a cargo da mesma, Admrmstnação. conrorme a modelo E~

tamhomanne:s::aanprcsaute1:{e'gum.mento, conta essa. cujostetaes sao
lnuitipltoa;dos por- 1,3 aãm d-e estabetecersse a irnpJ}~tancia annual
d95 abonos. No easo em que este murtipHcrudoJ: não es,teja em
te~a;ção com a p.eriOI!Uclwall'le do servíee, ou quando se tr_atar de
expedições extfaordínanías feitas durante o período de estátistica.
as Administrações combinarão um outro multiplicador.

Si for verificada a ntnfdade, por monvo de aunesão de novos
correios ao Aeeordo. poderão ser etfectuadas estansneas espeoiaes,

A t:1'tulo exeepcrenal. '<1 estansaoa e:fteetuad:a em. jaueiro de
1908 produzirá eãeítos retroactívos sobre o penedo comprehen­
~ldo entro 1 de outubro e 31 do dezembro do 1907

3. A eonta E. acoX1l-'p,Milllilrudà dos resumos parcsaes, das guias e
respectivos boletins de verificação, si houver, será subrrrebstda {tO

exame da Admtmstraoâc correspondeuto no correr do mez seguinte
'quelle durante o qual foi levantada a estatística.

O resultado desse exame sera communicado ao correio que
organizou a conta, no prazo de um mez, ornais tardar, a partir da
data de recebimento da dita conta.

4. Cada Adnnmstração que tornar parte na. permura de canas
com valor declarado estabelecera, além disso, no fim do armo, um
detalhe especial das quanti.·t\;s le:v,adas a seu debito Ita coluznna.B das
1?Ulas nelas tasae extpu--posMteS lUB devem ser om-bradas, des des­
1jj,aataries ou das :temettentBs dia,':! r-efericl.:as cai~as
_ Este detalhe. &compa-nlIooo dos decusneatos jus,tifi:cat'l:Yos, sera
snbmettído, no C0-l>,pe.r do pshnerre !illl(W; do anno segmntB áquelle
<I, que se referrr, á verificação da Administração coreespondente
que deve devolvel-o no prazo de um mez ,

5. As contas E e OOnf-0-Fma--0 ,easo,Bs detalhes especiaes de q!1e
tra-ta. o paragra:pho precedente, . depois de terem sido verificadas
e acceita~ de parte a parte, S81'ão reduzrdàs u uma conta geral a
cargo da Administração credora, salvo outro ajuste entre as
Admin-ist~ões inte:ress_ad1l,8.

oA conta g(W'dil deve tieP0FgaíüZ;a'd'a e,.transmitti4ru á Adirnim.s~

tração correspondente, o mais tardar. no.correrda primeira quinzena.
do. terceiro mez do anno que se s.e~uir ao da mesma conta e esta.
uítíma Admimstração deve devetver- a canta acceísa ou com obser..
vações no prazo de um mez, no maxrmov apos seu recetnmento...
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6. Salvo accordo em eontrarioentre os correios Interessados,
o pagamento do saldo resultante da conta. geral deve ser effootuadoA
sem despesa para a Administração credora, o mais tardar um me7
depois da definitiva approvação da referid caonta,

xv

REMESSA DE DOCUMENTOS E DE INFORMAÇÕES

L As Administrações remetterão umas ás outras, por inter­
media da Secretaria Internacional e tres meses, pelo menos, antes
de ser posto em execução o Aocordo, as seguintes informações ~

la, a. tabella dos premias de seguro com applícação ao seu
servi ço de cartas e caixas com valor declarado para cada.
um dos países adherentes, de conformidade com o art. 5° do
Accordo e art. 1° do presente Regulamento j

28', o cunhado carimbo especial. si houver. em uso no seu
serviço de valores declarados;

3!1o, o limite maxímo admíttído para. os valores declarados, pela
applícação do art. lo do Accordo..

2. Qualquer modificação feita. ulteriormente com relação a um
dos tres numeras acima mencionados deverá ser, sem demora, do
mesmo modo eommunícada .

XVi

PROPOSTAS DE MODIFICAÇÃO NO INTERVALLO DOS COl\'GRESSOS

I ~ No íntervallo que decorrer entre as reuniões previstas no
art. 25 da convenção Príncipal qualquer Administração postal
de um dos paízes eontractantes tem o direito de dirigir ás ontras
Administrações adherentes, por intermedio da Secretaria Interna­
oíonal, propostas para modificação ou interpretação do presente
Regulamento.

2. Todas as propostas ficam sujeitas ao processo determinado
no art. XLV do Regulamento de execução da Convenção Principal.

s. Para se tornarem executarias, essas propostas devem
reunir :

lo, unanimidade de votos si se trata.r de accresotmo de novas
disposições on de modificações do presente artigo ou do artigo
XVII;

2&, dous terços de votos si se tratar da modificação dos artb
gos lI, m. VI, Vil, Viii, IX. XI e XiII ;
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3(), simples maioria absoluta. si se tratar da modífícação dos
outros artigos ou da interpretação das diversas disposições do
presente Regujamento, salvo o caso de litigio previsto no art. 23da
Convenção Principal.

4. ss resoluções validas serão confirmadas por uma sim­
ples communicação da Secretaria Internacional a todas as Aduu­
nístrações interessadas.

5. Qualquer modíâcação ou .. resolução adoptada só se tornará
executaria tres mezes, pelo menos, após a comrnuníeação.

XVII

D~RAgÃO DO REGULAMENTO

o presente Regulamento entrará em vigor a contar do dia. em
que entrar em execução o Accordo.

Terá a mesma duração deste, a menos que não seja renovado,
de perfeita harmonia entro as partes ínteressadas.

Feito em Roma em 26 de maio de 1906.

Pela Allomanha e protcctorados allemães :
GIESEI{E.
1\NOF.

Pela Republíca Argentino. r
ALllEP~TO BLANCAS.

Pela Austria :
STIBRAL..
EBERAN.'

Pela. Bélgica :

J. STERPIN.
L. wonox,
A. LAMBIN.·

Pela Bosuia Herzeguviua :
SClILEYER.
KOWARSCIUK.

Pelo Brazil :
JOAQUIM CARNEIRO DE MIRA~t>A, E HORTA..

Pela Bulgária :
Iv , STOY.~·~WVIJ'ÚII.

T. TZONTCIIEFP'.



AC'I'D's no 116DEIt EXECUTIVo

Pelo Chtle :
C~RLfjS LA'ltRAlN CL'A"EO.
M. Uns SANTOS RoDR'IG'!TEZ.

Pela Repnblíoa da 0olombia:
G-. Mlul'lEESENA.

Pela Díaamarca '(? calomas dínanrarquezas
](rÓTtBoE.

Pelo Egypto :
Y. SABA.

Pela Hespanha :
GALOS FLOREZ •

Pela F.rança. e A;lgetia :
JA'OO"'EY .
LUCIEN SAINT.
HER:\IAN.

Pelas cclonías e peoteetorados nancezes da, Indo-China:

G. SCHMIDT.

Pelo conjuncto das outras eolontes francezas :
MORGAT.

Pela. Grã-Bretanha e diversas colouíts lJl'lta.~1nicél~

H. BABINGTON S~n'l'J-I-.

ll. B. \VALKLEY.
H. DAVIEB.

Pela India br-ítannlca :

H. M. ](ISCII.
A. E DORAN.

Pela Greeia :
CHRIST MIZZOPOULOS.
C. N. MARINOS.

Pela Guatemala :

Tl:IO~rAs SEGAJUN1.

Pela Hungria :

PIERRE DE SZAliAY.
DR. DE HENNYEY.
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Pela Italia e colonías italianas
ELIO MORPURGO.
CARLD GAl\IOND.
PrnRoNE.
GruSEPPI GREBORIO.
E. DELMATI.

Pelo Japao :
KANICHIRO ~dATZUKI.

TAKEJI KAW A1íUaA...

Pelo Luxemburgo:
POR M. 1'IONGENAST,
A. \V. KY1BIELL.

Pelo Monteuegro :
EuG. POPOVITCI-I.

Pela. Noruega <:
THB. HEYERDAIIL.

Pelos Paizes-Balxos e

POR M. G. J. C. A. Po:p,
A. vV. I{Y:i.\lJ\IELL.
A. 'N~ KYl\nIELL.

Pelas calúnias hollandezas
PERk.

Por Portugal e colonías portuguezae
ALFREDO PEREIR..A...

Pela Romania :
GR. CERKEZ.
G. GABRIELESCU.

Pela Russía
VICTOR BILIBINE.

Pela Servia -;

Pela Suecia :
FREDR. GRÕNWALL.

Pala Suissa :
J. B. PIODA.
A-. STAGER.
G. DELESSERT.
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Pela Tunisia :

ALBERT LEGRAND.
E. MAZOYER.

Pela. Turquia :

AR. F.-\HRY.
A. FUAD HIKMET.
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Correio destinatario
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ECHANGE DE LETTRES ET :SOITES
PER'IUTA DE CAn'rAS E CAIXAS

avec valeur déclarée entre pays non limitrophes
com valor decla rado entre paizes não Iímttrophes

'I'ableau indlquant Ies couditlons auxquellcs peuvent être tr-ansmis ã découver t à J'Offlc
çuaâro indioaâov das condições medio.nse as quoes podem ser tromemittiâae ao âeecobevto ao 001''''8t

de. • • • • • . • . • • . • • ., par romoe dBS Postes . • . • . .. • • . . • das envot
de. • • . • . . • . • • . • •• pelo Correio de • . • . • . • • • •. • . correeponâeneia
contenant valeurs déclarées à destiuaüion des paya auxquels la premier Offlce eet à mêm
oom oalor declarado âeetinadae a paizes a que o prirnei?'o Correio esta nos caso
de servil' d'In termedíal.re au aecond.
de se?'vir de iruer-medíario ao segundo.

~ '" DÍliSIGNATION TOTAL TOTAL
o DESrGl\AÇÃO 'l'OTAL TOTALO H o

H o Cf> •• eles pays íntermedíaíres eles taxes de eles dr-oits

'"' z co ~ dos petaes Intermedtarqos das taxas de dos premias< ~
H

~
~ ~ et dea ser-vioes mar-times br-ausport paul' d'assurance

" ca ti dos serviços marítimos tr-anspcrte das de seguro OBSffiRVATIONS
'"'

A ~ Z
Cf> • < • Jont l'emploi les bottes paul' Ies Icttres

"'" A '" e cujo api-oveijament o caixas das cartas OBSERVAÇÕES" ~ '"' " ente-atue r-amuner-ati on à bonificr et bottes

'" e "
A acarrete rernun eraçii o abouaveía e catxaa

" :< " . spécíale avec garantie à. boníflcr<
co ,

os r; especial com gn.rauti a a. . . .. abonavels,..
" à.< H

c, O a.,..
! 5 6! 2 3 -I 4--

I

Executivo-Pag. 36~- t



Página original em branco



B

DÉCLARATION EN DOUANE

DECLARAÇÃO PARA A ALFANDEGA

POIDS
PESO

nÉCLARA~'ION. nu CONTENU v ALEUR nu CONTllNU - - - OBSERVATIONS
Declaração do conteúdo Valor do contendo Observações

brut de la botte net du contenu
bruto da caixa liquido de conteádo

1 2 8 4 5-

Reproduire cí-dessous Pemprelnte des eeehete
R~Froduzlf" abaixo o cunho do, ,lntl.,

o
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Ern • . • . . de •••• • • • • • • • • • .rle 190
L'expéditeur
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ADMINISTRATION DES POSTES
AD!IIImS'l'RAçIO DOS CORREIOS

d•••••••••••
d •••••••••••••

o (REeTO)
(J..NVERSO)

CORRBSPONDENCE AVEC
CORRESPONDE:NCIA. COM

l'office de •••••••
o Correio de •••••••

Timbre du bureau
Carimbo da rep~l.l'ticão

expéditeur
expedidora

r.
\,--/

Feuil1e d'envoi
GUIA DE REMESSA

des lettres et boftes avec valeur- déclar-ée
das cartas e caixas com valor declarado

expédié.ie par 1e bureau d'échange de ••.•••.••
expedidas peja repartição de permuta de ....•..•.•••
au bureau d'écfisuge de•......•••.••.••.••...•
á repartici\o de permuta de •. '" .••••.•..........••..

Timbre du bureeu
Carimbo da repartição

destínatair-e
destinataria

o
Départe (••• e envoí) du ••...•••....... , 190..• , a h ••••• m , duo .•••••••.•.••••
Expedição ( .•••• remessa) de•.•. de do i90 .•• , ás h •••.•m••••. da ; .•.•.•••.••••••.

Arrivée la ••.•••..••.•...••..••. 190••• , é h••••• m.
Entrada em ..•••de ..••..•••.•••••••••....•••de iSO••••.••••..

; Taxes de tr-aue-
Taxas de trans·

~~ port (bottes et
.~ "f~ Taxes de trens- Drotts d'assu- porte (caix~s)

" ~~ Taxas de trans- Premice de se- droits• port à bontâer rance à honifier- e premias F1'ais dtvers•• ~~ .s c •
"" ~,;; ~~ porte a Mona,' guro a abonar d'assur-auce Despezae dt~)Jer~

"~~

:~~ o~ ~8 paUl' las boi tas pour Ies lett.res de seguro á recupéeee Pw,-
" 'I...a c ~~ '§l pelas ca:'xas pelas cartas 6 (lettres et soe a cobrar cc ..
~~" 'e ~~ à. I'Otâce deati- et las bottes (cartas e l'OHlce expédí-

"~ ó_

~.g '0 ao Correio destí- caixas LlJ1ta:;) a recu- pelo Correio >

~
o.

~"o ~à "~ nata.ir-e de la à l'Oillee cat'xas) are- tem' de~,
~o •So
S~

.§~ ~.~ natarilJ da ao Correio pérer par expedidor da ~ c
~J ~'f dépêc:he destinatair-e de ditados á repat'~ la dépêche o,., ~~ mala destinatario I'Oâlce expedi- mala(5 "- la dépêcbe It"çao elh'Ped~08

;':o. da. mala teu» de la
.li dora da

dépêche
mala

1 2 3 4 5 Ô 7 8 9

1 Ir. e. fr. C. ts, c. fr. c. te, c.

2

3

4

5

6

7

8

"
10

11

12

A reporter
A transportar••••
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~~

:~J;i O;!~ d'aasureuce
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'Io' pOur Ies boites pelas cartas e sos a cobrar ""'. ~ C ~'tl (IBttl'eS et ee.
,g~

~-§ petas ca,iiJ,as et las boftes I'Offioe expedi- ~oo~ "''' {cactas eem • c :~ •l'Oifice desti- cearas
boite~) a recu- peta Corrúo t •.-1J~ ~~ H Q1."g ao Correio ~ j'Office teur d, • m

5"
~~

~c nataí-e de la ao Correio
calmas cre- expedidor da m ~

i~
e,

'I;lo::t pérer par '8"Oc destinatario destinat atee de la dépéche
o~~ ~o ditadas á repor-l'::; E-<.t; C~ dépéche destt'nala"t'io malas,

'"' ~.::1 l'Office expédt-il ;t5 da mala la dépêche tifão expedi-

~~
da mau tem' de la

do'. da mata" dépêche, 2 3 4 5 6 7 S 9

I fI'. c. t», c. ts, c. te, C, tx, c.

Repcrt , o ••

Transpor'tc

'3
,4

15

,6

,7

'8

'9

20

21

2'

28

24

'I'otaes••.•
Totaes•••••

Les emplcyés dn bueeeu eXpéditenr, Les employés dn bureau destinataire,
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DECRETO N. 6897 - DE 19 DE >lARgO DE 19D8

Orêa um Consulado em Havana

365

o Presídente da Ropnblica dos Estados Unidos do Brasil. usando­
{ia autorização concedida 1)elo art. 3Q da lei n. 32'"2, de.8 de no­
vembro de 1905, decreta:

Artigo uníco. F.i:ca, crendo um Consulado na cidade de Havana.
Republica de Cuba..

Rio de Janeiro, I9 de março de 1908, 20Q da Ropubhca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Eio-Branco ,

DECRETO N. 6898 - DE 21 DE >lA"ÇO DE 1908

Abre 30 Mirrister-iorla Guerra o credito de 900:178$825, eupplementar
ao art.22, "Verba 15"'-, consignação n . 3·} da lei n , 1617, de 30 de do
acmbro de 1900.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, na íórma do disposto no art. 2°, § 2°
n, 2, letra c, do decreto Iegislattvo n, 392, de li de outubro de 1896,
e usando de autorização conferida pelo art. 57 da lei n. 1617, de
3D de dezembro de 1905, resolve abrir ao Mlntsteclo da Guerra o
credito de 900: 178$825 supplementar ao art. 22, verba t5"- - Mate­
l'ia.l- consignação n , 34 «Transporte de tropas, etc. », da citada lei.

Rio de Janeiro, 21 de marco ele 1903, 20(1 da Republlca ,

AFFONSO AUGUSTO lVloR:':IRA PENNA.

Hermes R. da Fonseca.

DECIlEl'ü ='l. 6399 - DE 24 DE MARÇO DE 1908

Appeova a modaâcação do contracto da Companbio de Estradas de

Ferro Noroeste do Brazil e autoriza a contr ac tar com a mesma
companhia a const rucção e o arrendamento da Estrada de

Ferro de Itapura a Cor-umbá e dah i a fronteira do Braail COI"Q;

a Boltvia ,

O Presidente da Repnblica dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dando ao. que lhe expoz o Ministro da Industría, Viação o Obras
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Publicas e usando da autorização que .Ihe foi conferida no n. V11 do
art. 22 da Iei n. 1841,de 3] de dezembro de 1907, decreta:

Artigo uníco. Ficam approvadas as clausulas que com este
baixam, assígnadas pelo Ministro de Estada da Industria, Viação e
Obras Publicas, para a modificação do contracto da Companhia de
Estradas de Ferro Noroeste do Brazil, celebrado nos termos do
decreto n. 5349, de 18 de outubro de 1904, e para o contracto com
a mesma companhia da eonstrucção e arrendamento da Estrada de
Ferro de Itapura a Corumbá e dahi {L fronteira do Bnazíl com a Bo­
Iívía,

Rio de Janeíro. 24 de março de ]008, 20' da RepubJica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Calmon du Pi» e Almeida.

Clausulas a que se refere o decreto n , 6899, desta data

I

A concessão feita â Companhia de Estradas de Ferro Noroeste
<1.0 BraziJ pelo decreto 11. 5349, de 18 de outubro de 1904. da
estrada de ferro de Bahurú a Cuyabá, fica restringida ao trecho
de Bahurl1 a Itapura, e, somente em relação a este, conünae em
"rigor o contracto celebrado em I de dezembro de 1904.

II

o trecho de Itapura a. Cuyabâ, cuja concessão fica sem effeito,
é subsütuído pela. estrada de forro de Itapura a Corumbá e dahí [.I.
fronteira do Brazil com a Bolivla, a qual serã de propriedade da
União, construida pela Companhia de Estradas de Ferro Noroeste
do Brazil e arrendada pelo prazo de 60 annos á mesma companhia,
que não terá direito a íudemnízuoão alguma em virtude da annuí­
Iação da. concessão referente ao trecho de Itapura aCuyabá.

!lI

oGovernopagará;i, companhia em títulos de 5 %, juros-ouro ao
anuo, recebidos.por ella.ao par., a .importancía que fôr :fixada nos
estudos definitivos da Estrada de Ferro de !tapara a Corumb~t

e dahi â fronteira do BrasUcom a Bulívla, não podendo a mesma
estrada ter extensão superior a 967 l(iJometros, comprimento deter­
minado pelo reconhecímento geral apresentado pela. companhia,
asm o preço kllometrtco maxímo exceder de 40:000$000,ouro.
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IV

36i

No preço maximo kilometrico constante da clausula anterior,
comprehende-se não só a. linha. ferrca. pr€lpriamente dtéa, cuja kílo­
metragem será contada da. chave superior da estação de IMpura á
fronteira do Brasil com a Bollvla, como também todas as obras
d~arte deflnítívas, estayões e desvios, dependencías, offícínas, depo­
SItoS. hnhas telegraphícas, cercas. matertal para ínstallaçãn do tra­
fego e, bem assim, o material rodante, tudo de accôrdo com os
estudos deânttlvoa e especificações, que serão submettídos pela com­
panhia á approvaeão do Governo.

A approvação dos estudos defínravos e especificações será con­
cedída :por decreto,

V

A verba material rodante, qU0 deve ser computada nos estudos
definitivos, é fixada em 3.000:0008_ ouro.

hs.te material satisfará ás exigouclas precisas para o transporte
de tropas.

VI

As pontes definitivas sobro os rios Paraná e Paraguay po­
derão ser substituídas por pontes provlsorias ou por pontes flu­
ctuantes de transbordo (bate(J:~~-bac). Nesta hypothese, será do orça­
mento maxímo supra deduzido o valor das pontes definitivas. para
cuja execução ulterior caberá ao Governo o direito de fixar o prazo;
sendo, porém, incluído no mesmo orçamento o das pontes flu­
atuantes, caso sejam acceítas como deünttívas.

A ponte definitiva, sobre o rio Paraguay deverá ter um vão
movel, de aecordo com as necessidades da. navegação neste rio.

VII

Nos estudos definitivos, a. companhia adaptará, como limites
normaes, as condições technícas seguintes:

Rampa maxíma, I %; raio mínímo de CUTva, 300metros.
Estes limites só poderão soürer modificações, excepcionalmente.

nos trechos em que a via-ferrea sobe ou desce o divisor das bacias
dos rios Paraná. e Paraguay, até I 1/2 %, como rampa maxima, e
até 150metros, como raio mini modas curvas.

As curvas dírlgídas em sentido contcario serão sempre sepa­
radas por, uma, tangente de comprimento não ínferior a 30 metros.
As rampas seguidas de contranampas serão separadas por pata­
mares de comprimento não in{orloJJ a. 50 metros.
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Vil!

A bitola será. de um metro entre as races internas dos trühos,
O peso dos trilhos será de 25 kilogrammas por metro corrente.
}.s talas de juneeão serão decantoneíras,

IX

A companhia obedecera, nos estudos deâníüvos.as mesmas con­
dições estipuladas nas clausulas V a X do contracto para a linha de
Bahurú a Cuyabá, celebrado nos termos do decreto D. 5349, de 18 de
outubro de 1904, com as modificações constantes das elausulas do
presente decreto, e sendo as obras de arte correntes projectadas
de accôrdo com os ty~os annexos ao reconhecimento geral apre­
sentado pela companhia.

X

Os estudos deâurtivos com as respectivas -específleações serão
auümetüdos á appr-ovação do GOVC1'no por trechos não inferiores
(1 50 kilometros. Os do primeiro trecho a. partir de Porto Espe­
rança em dtreoção a. Miranda, deverão ser apresentados no acto
da asslgnatura do contrncto celebrado em virtude deste decreto, '8
os demais trechos até 30 de setembro do corrente anuo.

Os prolectos definitivos das pontes sobre os rios Paraná e Pa­
raguay serão apresentados á parte, até a mesma data;

XI

.ápprovados os estudos definiti vos de toda. a estrada, serã
fixado o preço médio kilometrico, de aceôrdo com as seguintes
subdivisões:

a) trabalhos lweliminares ;
b) movimento de terras;
c) obras de arte correntes;
d) obras de arte e peciaes ;
e) via permanente;
t) estações, edificios e ínstallação do trafego;
g) cerca da linha;
M linhas e apparelhos telegraphícos ;
i) material rodante,

cnjo totllJ não poderá exceder o fixado na clausula Ill ,

XII

Na conformidade do prescripto na clausula mterior. serão feitoiJ
â companhia pagamentos trímensaes dos traba.nos executados, me­
.diante avaliações provisorías eifectuadas pela Repartição Federal
de Fiscalização das Estradas de Ferro.



ACTüS DO PODER EXEctTIrO 369

Antes da approvação dos estudos definitivos de toda a estra­
da, <1S avaliações provisorias serão fe~tas segundo os estudos deü­
nitivos dos trechos approva-los, respeitado o disposto na clausula, Ill,

XIII

A Iínha de Itapura a Corumbá fleara dividida em seis secções:

1.[l, Itanura-c-Rlo Verde.
2,11 Rio Vorde-Campo Grande.
3,a. Campo Grande-Aquidanana.
4.'" Aquhlnuana-e-Mír'anda ,
5.'" Mh-anda-c-Esperança..
6.«. Esper;:mça-Corumbâ e dahi â fronteira do Brasil com a

Bolivia.

Terminada uma secção, fará a Repartição Federal de Fiscali­
zação das Estradas de Ferro correr o alinhamento e o nivelamento
da mesma secção, de fórma a se levantar o cadastro exacto da
linha e a se verificar si foram attendidos os limites das condições
technicas fixados neste decreto, e proceder ao exame completo da
linha fér-rea, via permanente, obras de arte, estações, edíflcíos,
cercas, linhas telegraphlcas, material rodante, ete., afim de ser
acceita pelo Governo e effectuado o pagamento definitivo.

XIV

A conservação das secções concluídas correra por conta da
companhia, como constructora das obras, até que seja acceito
todo o trecho de Itapura a Porto Esperança, e autorizada pela
Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro a respe­
ctiva entrega ao trafego provísorío, de sccôrdc com o horario
proposto pela companhia o approvado por aquella repartição.

XV

E' concedido â companhia:
a) O direito de desapropriar por utilidade publica, na.fôrma

das leis em vigor. os terrenos c bemfeitorias necessaríos 5,
construcção da estrada ;

b) a. isenção dos direitos do ímportação para o material desti­
nado á construcçào da estrada, e ao respectivo custeio durante o
prazo do arrendamento.

Sendo íederaes os serviços a cargo da companhia, está ella
isenta do pagamento de impostos estadoaes e muníotpaes,

E:s;:ecutivo - 1008 2í
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XVI

Os trabalhos de construoçâo da estrada de fen-o de Itapura
a Corumbá serão iniciados a partir do Porto Esperança, no rio
Paraguay, dentro do prazo de um mcz contado da data do decreto
de approvs.ção dos estudos definitivos do primeiro tr-echo.

Os estudos definitivos de cada trecho serão considerados como
approvados pelo Governo si, dentro de trinta dias da data da sua
entrega á secretaria da Repartição Feder-al de Fiscalização das
Estradas de Ferro. nada houver sido deliberado a respeito.

XVII

A construcção das secções entre Itapura e o Porto Esperança,
no rio Paraguay, deverá estar couclulda, de modo a permittir a,
abertura ao trafego provtsor!o de todo otrecho, até 30 de setembro
de 1910.

Para a conclusão da secção de Esperança a Corumbá e -dahi ã

t~onteira do Brasil com n Bcllvia, fica marcado o prazo addíclenal
de 15 meses.

O prazo pana a conclusão do trecho de Miguel Calmona It0<:ouea,
de concessão da companhia Estradas de Ferro Noro.este do Bm:zU, é
fixado em um anno. contado da. data da assignatura do conn-acto
autorizado por este decreto.

XVIII

Para garantia da fiel execução do contraoto celebrado nos
'Germos deste decreto, serão retidos de cada pagamento 15 %, que
ficarão depositados no 'I'hesouuo Feder a.l como caução.

Verificado pelo GOVCL'llO. dentro do primeiro anuo, que a ínstal­
.Iação do serviço e o andamento dos trabalhos de construcção 001'­
respondem ás exjgenoiaa dos prazos estipulados na clausula XVII,
será reduzida a 10 % a retenção sobre os pagamentos ulte­
riores.

Si em 31 de dezembro ele 1909 fór pelo Governo verificado que
'o andamento dos trabalhos satisfaz ás exígencías neeessarlas para o
effectívo cumprimento do disposto na clausula XVII, e si a caução
'tiver attingido a 10 % do preço total da construcção fixado nos
estudos definitivos, cessará qualquer retenção nos demais paga­
mentos.

X[X

Si a 30 de setembro de 1910 não estiverem conclui dos o trecho
cl:e lVlIg:uel Cahnon a ltapura e a estrada de ferro entre ttapura e
o Porto Esperau'ça, de modo ,J, permítttr a abertura de toda a linha
ao trafego provisorlc, perderá a companhia, em favor do 60­
vemo, a Ca.UÇã.0 de que trata a clausula XVIII. salvo caso de força

maior, a juizo do Governo e somente deIle.
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xx

B71

Si no prazo marcado na clausula XVII })ara a conclusão do
trecho de Esperanç ; a Corumbá e dahi ã, rrontctra do Brasil com a
Bolivia não estiver terminado o mesmo trecho, a companhia pa­
gará pelo ex.eesso de prazo as multas de.: 200$000 1JOr dta. a~é quatro
mezes j 400$ por dia, de quatro a oito meZQ3 j e 1:000$ por dia,
de oito mezes em diante.

Iguaes multas 801'3,0 applícadas velo excesso de prazo para a
conclusão do trecho de Miguel Calmon a Itapnra, de que trata a
referida clausula XVII.

XXI

A cousnrucçáo das obras não poderá ser interrompida e, si o
fôr por mais de tres mexes. salvo caso de força maior, a juizo do
Governo, caducará de pleno dtretto. independente de ínterpel­
lação ou ilação judicial, o presente comracto, perdendo a Compa­
nhia a caução de que trata. a clausula XVIII.

XXII

A fiscalização da. estrada ue ferro e de todos os serviços a
cargo da companhia será incumbida á Repai-cioão Fedenal de Fis­
callzacãa das Estradas de Ferro, devendo J, companhia entrar
annualmente para o 'I'hesouro Potlcral com a quantia de 120:00Q,b,
IJor semestres adenntados, para as respectivas despesas,

Est,l, ímportanoín será reduzida a 60:000$ logo que seja
aber-to ao trafego pi-ovtsorto o trecho de Itapura a Esperança
e a 30:000$ quando entregue ao trafego definitivo toda a estrada .

"XIIl

Verificada, a fiel execução do contracto de conatrueção, será
entregue á companhia, por occasíão do ultimo pagamento defl­
ruttvo, a caução depositada no 'j'hesouro Federal pare garantia. do
mesmo contracto, com excepção da ímportancía de rrúl contos de
reis em titulas de 5 %, Juros ouro ao anuo, que contmuara
retida como garantia da execução do contracto de arrendamento.

XXIV

A estrada de ferro de ltapura a Corumbá e dahí ã fronteira
do Brasil com a Bohvra será arrendada fi, Companhia Estradas de
Ferro Noroeste do Brazil pelo prazo de 60 annos, contado..s de 3U
de setembro de 1910.

ünrance este prazo, o traf0go da estrada não poderá ser inter­
rompiuo, salvo CCl,E=O de força maior, a JUIZO do Governo.
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xxv

o preço do arrendamento constara:
I - Das seguintes contribuições sobre a ronda bruta em papel­

moeda-
a) 5 % da.renda bruta logo que esta attíngrr ::t 3:000$ por

kilomctro ;
b) la % do excesso da. renda bruta de ::):500$ a 4:000$1101' k.ílo­

metro ;
c) 15 % do excesso da ronda bruta de 4:000$ a 4:50Ci$ P-OI' ktlo­

metro;
d) 20 % do excesso da renda bruta de 4:500$ a 5:000$ "por k.ilc­

metro :
e) 25 % do excesso da renda bruta sobre 5:000$ por küometro.
II - Da contribuição de 20 % da renda liquida. que exceder a

mil contos de réis, papel. por anuo.

XXVI

Para os efteitos do conn-ecto de arrendamento são consíde­
rados:

I - Como capital:
Uma soturna inicial devidamente juetiflcada pela companhia e

approvada pelo Governo e as quantias autorizadas pelo Governo
para ser. levadas a esta conta, na qual nenhuma quantia poderá
ser Incluida sem que preceda; approvação do Governo e represente
despeza por clle previamente autorizada;

Il - Como renda brnta:
A sommade todas as rendas ocdlnarlas, ertmordínartas e

eventuaes arrecadadas pela companhia;
UI. Comodespezas de custeio :
Todas as que forem relativas ao trafego da estrada de ferro, á

conservação ordinaria e extraordinaria da linha. edífícíos e suas
dependeucias, á renovação do material fixo e rodante; as resul­
tantes do accídentes na estrada, roubos, ínccndíoa. seguro e de
todos os casos de força maior; as de admínistração na Europa.
approvadaa pelo Governo, e as de fiscalização por parte deste;

IV. Como renda liquida:
A differença entre a renda. bruta e as despesas. de custeio

augmentadas das contribuições pagas pela companhia como preço
de arrendamento, nos termos da clausula XXV, n, I.

Determinar-se-ha a extensão da estrada de ferro arrendada
para o eftelto de fixar a renda bruta média kílometríea, oomputan­
do-se apenas a distancia real da chave superior da estaçã-O de
!tapura a Esperança e dahi a Corumbá e á fronteira do Brazil com
a Bolívia, sem levar em conta os desvios nem as linhas duplas.
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A tomada de contas para pagamento das contribuições de que
trata a. clausula XXV será feita ]01' processo ídentíco ao que
vigorar para o pagamento de garantia. de juros.

§ Lo No primeiro samestre de cada anuo, a renda bruta arre­
cadada será. considerada. provisoriamente como a metade da
renda bruta annual,

§ 2. 0 A Iíquídação deftuitíva das contr-ibuições devidas á, Fa-­
zenda Nacional pelo arrendamento da estrada de ferro, res-ee-ha
na tomada de contas do segundo semestre de cada anno, de aceôrdo
com a renda bruta de todo o anno ,

§ 3. o Concluídas as tomadas de contas seruestraes, 11 companhia
recolherá. ao Thesouro Faderal, no prazo de 10 dias, as contribuições
de arrendamento a que se refere a clausula XXV, que houverem
sido apuradas.

XXVIII

/1_ companhia. receberá. a estrada de terro e todas as suas de­
pendencins mediante inventario que tiver sido organizado por deter"
mínação <lo Governo no acto da acceitação definitiva da estrada de
ferro, ao qual serão sempre accrescentados o material rodante.e
obras novas levados á conta de capital e deduzido o material ím­
prestavcl que fôr substituído, a juizo do Gover-no, lavrando-se ter­
mo da entrega.

Findo o arrendamento, a companhia entregará. a estrada de
ferro POl' esse inventario, reservadas as ruodlficaçêee que houver
sofírído durante o prazo do contracto.

Servirá o mesmo inventario para os C~tSOS de encampação do
contracso de arrendamento e de occupação temporaría da estrada
pelo Governo.

XXIX

o Governo pod.el'á, oecupar temporariamente a estrada. Neste
caso, pagi.l,r<i.. á companhia uma índemnização igual á. média da
renda .llqulda dos períodos correspondentes no quínquennlo prece­
dente <~ occupação ou nos annos anteriores, caso não haja ainda
decorrido 11m quínquennío, ou a. média da. renda liquida nos
mezes anteriores, caso não ha.ja. aínda decorrido um armo.

xxx

o Governo poderá fazer <1 encnmpação do c intracto depois de
30 de setembro de 1940.

A indcmnlzação correspondora, neste C:130, a 25 ~'ó da ronda
liquida médía annual vcrfücada no ulttmo quínquonnlo, multijilt-
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cada pelo numero de annos que faltarem para terminação do
arrendamento e mais o capital fixado nos termos da clausula XXVI,
deduzida delle a competente amortização, calculada pela fórmula

(l+0,00)"-1
A = a ------- ; sendo A o capital prímí­

0,00
uivo, a a dotação annuaí da amortização 8 n o numero de annos do

a
oonsraeto e - a taxa de amortização.

A
Fica entendido que a presente clausula só é applicavel aoscasos

ordínartos e que não abroga o direito de desapropriação por utili­
dade publica, que tem o Estado.

XXXI

A companhia obriga-ao a admitth~ ou manter. a juIzo do Go­
verno, trafego mutuo com as ernprezas de viação ferrea e fiuvíaí.
e, bem assim, com a Repartição Geral dos Telegraphos, na fórma
das leis e dos regulamentos em vigor- e de conformidade com as
normas adaptadas na Estrada de Ferro Central do Brasil. 0 a esta­
belecer percurso mútuo com as estradas de ferro, a que fôr- applí­
cavel, conforme as disposições atloptadas uas Estradas de Ferro de
Santds a Jundiahy e Paulista, sulnnettcndo os respectivos accõrdos
ã approvação do Governo.

XXXII

A companhia obriga-se a fundar nucleos colonlaes, pelo menos
um em cada trecho de 100 kilometros, de accôrdo com os onue e
vantagens estabeleeírlos para o serviço de povoamento do sólo pelo
decreto n, 6.455. de 19 de abrü de 1907. Osplanos desses núcleos
serão apresentados ao Governo. para a nccesseris approvaeão, dentro
de dons annos contados da data da entrega ao trafego do trecho de
Itapura a Esperança.

XXXlJl

o Governo reserva-se o direito de fazer executar pela compa­
nhia ou por coma della. durante o prazo do urrenrlamcnto, as
alterações e novas obras. CUJá necessidade a expsrreucra haja indi­
cado om relação á segurança pnnlíca, pohcin da esu-ade. de ferro
ou. ao trafego.

XXXIV

A companhia lica obrigada a augmcntar o ma-terial rodante em
qualquer época, desde que este se torne ínsutüctente para attender
samsractoríamente ao desenvolvimento do trafego, ecmprehendkíos
os carros desnnados exclusivamente ao transporte de gado em pé..
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Todas as índemulzuoõee e despesas motivadas pela. nonstcceoão,
conservação, trategn e reparacec da estrada de ferro correr-ao,
exclusivamente e sem excepção, 110'r conta da companlua .

XXXVI

A oompnnaia obriga-se a cumprir as disposiçõ"es- do regula­
mente de 26 de abril de 1857 e, bem assim, qnaesquer outras da
m-esma natureza que-forem adaptadas para a fiscalização, segurança
e poltcín das estradas de ferro, uma vez que não couerartem as
presentes clausulas,

.XXXvl!

A eompanhía ftcat"obrigada a conservar com cuidado. durante
todo o tempo do ar-rendamento, e a manter em estado de preenche-'
rem perfeltamente o seu destino. tanto a estrada de ferro e suas de­
pendenoias, como o material rodante, sob pena de multa, ou de
ser a conservação feita pelo Governo á custa da companhia.

No caso de interrupção do trafego excedente de trinta dias con­
secutivos, por motivo não jusüücado, o Governo terá o direito de
impor uma multa por dia de interrupção igual á renda liquida do
mesmo dia. no, annc anterior ao daquelle, e restabelecerá o trafego
por conta da companhia.

XXXVIlI

Durante o tempo do arrendamento; o Governo não concederá
nenhuma estrada de ferro dentro de uma zona de vinte kilometros
para cada lado do eixo da estrada e na mesma drrecção desta.
O Goveruoreserva-se, porem, o direito de conceder estradas que,
tendo o mesmo ponto de parttda e direcções drversas, possam
a)?Iwo].'i-m'a'I~se e ate cruzai alinha concedida, corntantoque, dentro>
da· referida zona, não r-ecebam» generos nem passageiros.

XXXlX

03 preços dos transportes serão fixados em tantas a pprovadas
pelo üovemo, não podendo exceder os dos meios orôícartos de
conducção ao tempo da organização das mesmas tarifas". As ta,rlfas­
serão revistas, pelo menos, de tnes em ires annos, a contar da
data da app:pova;ção, per d~tel'1:ninaçãodo Governo, tendo-se- priuei..
palmente em vista. favorecer a, peeôucçãe nectonní.,

XL

PelOS preços fixados nessas tas-lfas, a companbtasera obrigada
a transportar, constantemeate, CQiU cuidado, exaetidão e presteza.
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as mereadorías de qualquer natureza, 01 passageiros e suas u.::tga­
gens, os anímaes domesticas ou outros, e os valores que lhe forem
conâados.

'>.LI

A companhia poderá fazer todos os transportes pOI' preços in­
feríores aos das tarífas approvadas pelo Governo, mas de um modo
geral, sem prejuízo, nem favor de quem quer que seja. Estas baixas
de preço só se fueão effeetivas com o consentimento do Guverno,
s~ndo .0 publico avisado por mero de annuncíos aütxados nas esta­
coes e Insertos. nos jornaes.
" Si a companhia fizer transporte por preço inferior ao das ü~­

rifas, sem esse prévio consentimento, o Governo poderá. applí­
?aI' a mesma reducção a todos os transportes de igual categoria,
ISto é, pertencentes á mesma classe dn ta.rifa.. Os preços assim
reduzidos não serão elevados? do mesmo modo que no caso de prévio
consentimento do GOVel'IlO, sem autorlz ição expressa. deste, uvl­
saúdo-se o publico CDm um mez, peL> menos, de antecedencia .

..1,8 reducçães concedidas a. índígcutes não poderão dar logar 1:1
appüeação deste artigo.

XLII

A companhia, ob-íga-se a tl'J,ns~;o1'tar gratuít.smente ~

lo, os colonos e Immígruntea, suas bagagens, ferramJuiu.S',
utensílios e instrumentos aratoríos ;

2(), as sementes e as plantas envludas pelo Governo 011 pelos
governadores dos Estados para. serem gratuí tamenrs drsrnbuídns
pelos lavradores, os anlmaos reproductores íntroduzldos com
auxilio do Governo e os objectos destinados a exposições ofüclaes ;

3a, as malas do correio e seus conductores, o pessoal encarre­
gado por parte do Governo do serviço da linha. telegraphica e o
respectivo material, bom como qualquer somma de dinholro per­
tencente ao Thesouro Federal ou do Estado, sendo os transportes
eifectuados em can-o especialmente adaptado pat'1 (lSSJ ü:n ,

Serão transportados CO,11 abutlm ante :

De 50 ajo sobre 05 preços das tariílts :
l°, as autoridades, escoltas poIida~8 e re,~'pa0ttVd.~ bi:l,gagens,

quando em díiigencia ;
2°, todos 08 generos enviados pelo Govül'no d<t Unlão ou dos

Estados para soccorros publicas. em caso de se-ca, íuundação, peste,
guerra ou outra ealamídade publica.

De 30 % 80b1'0 os preço,') das taruus :

As munições de guerra e qualquer numero de s)1d:'1.(,03 do
exercito o da guarda nacional ou da policia com seus oificLa.es e re­
spectiva bagagem, quando em sorvíçopublíco.
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Todos 08 mais passageiros c CJ,rgJs do Governo da União
não espeoíâcados acima serão transportudos com abatimento
de 15 %.

Tet'áo também [~batimei1to_de 15 % 08 transportes de maturiaes
que se destinarem Ú, construcção e custeio dos I'i1m~WS e pr.ilonga-
mente da própria estrada. __

Sempre QU'3 o Governo o exigir, conforme as círcumstancías
.extl'aordlnarias. a Companhla porã ás suas ordens LOdos os meios de
transporta de que dispuzee-.

Neste caso, o GOY01'J10, si °preferir, pagal"~ é, Companhia. o que
fôr convencionado pelo uso da. estrada. o todo o seu matcriat, desde­
-que não exceda o valor da. renda liquida média, de período identico,
110S ultimas t!'$t <l.. unos.

XLm

o Go-ml'110 p0à81'{~ íazei-, depois de ouvida u companhta,
concessão (io ramaes para uso par-ttcular-, partindo das esta­
ções ou de qualquer ponto da linha urz-endadu, sem qile a companhia,
tenha direito u qualquer Indemnlxacão, salve si houver- aujmento­
eventual de desp-za de oousorvacâo.

Todas ;18 obres ceflnitivus ou provísorias 1l~;(~C.S:,;n.l'Üt.spaI'aobter,
nC3t0 caso, a segurança do trafego, serão fortas sem 0l111S pa.riJ, <1
compan lrlu,

XLIV

Fical'â a companhia constituída em móz'a i[Jj'o [era e obrigada
)101' isso <10 pagamento do jnro de 9 % ao an no, si não pag.:u' dentro
de 10 días da tomadaJe contas as quotas do arrendamento de
que trata, a clausula XXV, ou si não pagar dentre de 10 dias do
iniciado semestre, a. respeetiva quota do tísoaüzação de que trata,
a clausula. XXII, ou si não pagar dentro de 10 dias da entrega da
gllia. de recolhimento a.s multas que lho terem uupoe-as de nccórdo
cora este decreto.

XLV

~';mupl'e quo o GoverL1o entender, extI'étOl<,linD,l'jc..mellta, man­
d;1.I·á inspcooionar o estado d~; Iínhas, SUlL':i dapendeneiàs o material
roilante.

O represeutante do Governo sei'á acompanhado p810 du com­
panhia c estes oscolherêo desde logo um dosempatadot-, decidindo
a sorte entre os dous nomes Indicados, um pelo representante do
(lOYCrnO I~ outro pelo rla companhia. caso não cheguem a um
accõrdo, Desta iuspecção lavrar-se-Ira um termo, conslgnando-se
os servícos a razer, ufím de assegurar a boa CIJI1SBi'';"(tção da estrada.
1~ regulai-idado do trafego, c ftxan.Io-sc os prazos orn que elles
uevam S0l' executados.

A companhia rica obrigada ã. dar cumprimento ao QU8 lhe fu;:'
determinado Desse termo odentr-o dos "prazos nello fixados. Não o
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fazendo, será multada e n€lVOS prazos serão marcados pelo GOYeI'no.
A falta de cumprimente dentro do novo prazo será punida com a
rescisão do presente contracto.

XLVI

A companhia se obriga:

Lo A exhibir, sempre que lhe fÓI' exigido, os livros de
receita e deapeza de custeio da estrada e seu movimento, a
prestar todos os esclarecimentos e informações em relação ao
trafego ela mesma estrada que rorem reclamados pela Repartição
Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro, ou por quaes­
quer runccíonartos della, competentemente autorizados; e bem
assim, a entregar semestralmente a esta Repartição o relataria
círeumstaneíado dos trabalhos em construoção e da estattstíca
do trafego, abrangendo as despesas de custeio convenientemente
espeeíücadas, o o peso, volume, natureza e qualidade das mercado­
rias que transportar, com dceluraoão das distancias médias por ellas
per-corr-idas, da receita de cada uma das estações e da estatistica
de passagelros, estes devidamente classificados, podendo o Go­
verno, quando o entender conventen te, Indicar' modelos para as
informações que a companhia tem de lhe prestar regularmente.

2. o A acceuer- como definitiva D sem recursos a decisão do
Governo sobre as questões que se auscttaecm relativamente ao uso
reciproco das estradas de ferro que lhe pertencerem, ou a outra
empresa, ficando entendido que qualquer accordo que celebrar
não prejudicará o direito do Governo ao exame das respectivas
estipulações e cL modificação destas, si entender que são ortensívas
aos interesses da União. '

3.° A submetter á approvaoãc do Governo, antes do começo do
trafego. o quadro dos seus empregados e J, tabella dos respectivos
vencimentos, dependendo igualmente de autorização e approvaoão
delle qualquer alteração posterior.

XLVII

Pela ínobservancta de qualquer da'! presentes clausulas, par-a
~1. qual não se tenha comminado pena especial, poderá o Governo
ímpôr multa de 500$ até 10:000$, e do dobro-na reincidencia.

XLVlII

A renda bruta.. da companhia e a caução a que se refere a clau­
sula XVIU respondem pelo pagamento das contribuições e multas
estipuladas no presente oontrncto,

As contribuições e multas serão cobradas executivamente, nos
termos do art. 52, Icttras b e c, parte V, do decreto n. 3084,
de 5 de novembro de 1898, caso não sejam pagos nos prazos es­
tipulados.
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Si, decorridos os prazos fixados no presente contracto, não qutzer
o Governo prorogaí-os, poder-a de pleno direito declarar caduco o
contracto, independente de íuterpellação ou acção judtcíal, sem que
a companhia tenha direito a tndemnízação alguma.

L

A companhia não poderá transferir o presente contracto de
construcção e de arrendamento ou pcl,l,te delle, sem prévia auto­
rização do Governo.

LI

No caso de desaccôrdo entre o Governo e a companhia sote-e a
inteUigeucia das presentes clausulas, será esta decidida por dous ar­
bitras, dos quaes um nomeado pelo Governo e outro pela companhia.

Si os arbitras nomeados não chegarem a acoôrdo, cada uma
das partes indicará tres nomes e a sorte designará dentre os seis
o desempatadar.

LU

A companhia, organizada de accôrdo com as leis e regulamentos
em vigor, teFá representante ou domicilio legal na Republíca ,

As duvidas ou questões que S8 suscitarem entre ella e o Go­
verno, ou entl'e ella e os particulares, estranhas â íntelllgencia das
presentes clausulas, serão resolvidas de accôrdo com a legislação
brasileira e pelos tr-íbunaes brasileiros.

LllI

A estrada de ferro, comprehendendo as estações, officinas, de­
posítos e mais edificios, dependencías e bemfeítorías, as linhas tele­
graphioaa e todo o material fixo e rodante, assim como o material
em serviço do almoxarifado, preciso para os differentes misteres do
trafego e devendo corresponder ás necessidades de um trimestre,
reverterá â União findo o prazo do arrendamento, livre e desem­
baraçado de quaesquer ouus, sem que a companhia tenha direito ::l
índemntzação alguma.

LIV

o contracto a que se refere o presente decreto deverá. ser assí­
gnado dentro de trinta (lias, contados desta data, sob pena de ficar
este sem effeito.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1908.-111iguel Calmon du Pin
e Alraeid(~.
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DECRETO N. 6900 - DE 26 DE "AUÇO DE 19()8

AbrB ao Minister-ío da Fazenda o credito de :1.122:068$433, supplcmentnr
a verba - Alfandegas - do csercíoío de 1907.

o Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Braail, na
conformidade do disposto nos arts. 51 e 57 da lei n. 1617, de
30 de dezembro de 1906:

Resolve abrir ao :MinisteriodaFazendao credito de 1.122:068$433.
supplemcntar á. verba n. 17 do art. 45 da mesma lei. para De­
correr ao pagamento de quotas aos empregados das Alfandegas,
em consequenoía do excesso da respectiva renda no exercicio de,
1907.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1908, 20°da Repubüca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista.

DECRETO N. 6901 - DE 26 DE "ARÇO DE 1908

Reorganiza o territorio do Acre

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil,
usando da attcfhuição conferida. pelo decreto legislativo .D. 1820.

.de 19 de dezembro ultimo. resolve expedir para a adminis­
tração do territorio do Acre o regulamento que c este acom­
panha, assígnado pelo Ministro do Estado da. Justiça e Negocias
Interiore.'l.

mo de Janeiro, 26 de março de 1908, 20' da Republica.

AFFONSO AliGUSTO MOP.EIRA PEXNA.

Augusto Taoares de Lyra.

RegUl.:D.a,llnent.o a que se refere o d ecc-eeo
n. 6901, desta data

TITULO I

PARTE ADMINISTRATIVA

CAPITULO I
Di) TERRITOR.W, SEUS LIMITES' E n:;:VIS.xo ADM.I~rsrRA.TIV,'L

Art. Lo Os limites do Tei'ritorio do Acre são 08 constantes do.
Tl'atado de Petropolis, de 17 de novembro de 1903, a saber:

Ao norte, alinha geodesica Javary-Bení, desde a nascente do
Javary até a nova fronteira com a Bolívia no rio Abunan ; a 1<:!8te,
e ao sul, os Umit.ffi cstabeleeldos pelo mesmo Trata,do de 17 do no-
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vembro de 1903 entre o Brazil e a Bollvla ; e a oeste, desde ~;
nascente do J<.tvary até 11 gráos de latitude austral, 08 limites cue
forem estipulados entr-e o Brazil e o Perú , ~

Ao sul da nascente do Javat'y, a junsdtcção das autoridades
creadas por este decreto irá. até a linha. que divide as 'Vertentes do
Ucayale das dos affluentes do Amazonas 80 oriente do Javary, isto é,
das do Juruá e Purüs, linha que limita pelo occidente os tel"ritorios
a que o Btaztl tinha direito incontestado, antes do Tratado de 27 de
março de 1867. tmpüctte.mente cedidos então á uotívto e recupe­
nados uzora PQ!o 'j'ratndo de 17 de novembro de lU03, ficando, além
dísso oOBrazd. por força deste ultimo pacto, com direito á zona
que ~ Bolívia 'reclnmava 0\1 podia reclamar do Perú, ,(O norte do
narallelo de 11 grãos, na bacia do Ijcaya!e ,
~ Art. 2. o Subsiste a. uctual divisão territorial do .:\.01'8 em ires
Departamentos administrativos. com as seguintes denominações:
Alto-Acre, Alto·purüs e Alto-Jumã,

§ 1. I) O Departamento do Alto-Acre comprehende a região
regada pelo Abunan, Rapirran, Iquiry, Alto-Acre ou Aquiry e Altp
Antimary, dentro dos limites convencionados com a Bolívia,

§ 2.1) O Departamento do Altc-Purús comprehende a região
regada pelo Yaco ou Hyuaco e pelo Alto Pnrús, com todos os outros
aflluentes deste. inclusive o Chandless, o Curanja ou Curumahá e o
Curinja, até as cabeceiras dos mesmos rios, comtanto que não
fiquem ao sul de 11 grãos de latitude austral, e, para oeste dessas
cabeceiras, tudo quanto a Bolívia reclamava ou podia reclamar do
Peru nas bacias elo Urubamba e do Ucayale ,

§ 3. 0 O Departamento do Alto-Juruá abrange as terras rogadas
pelo rio 'j'arahuacá e seus aftluentes e pejo Alto ruruú e todos os
seus tributarias, inclusive o Moa, o ,Juruá Miry. o Amonea, o Taje,
e o Breu, até as cabeceiras dos mesmos rios, e, para o oeste das
cabeceiras, tudo o que a Bolívia reclamava ou podia recíamar do
Peru na bacia do Ijcayale ,

CAPITULO n
DOS PREFEITüS

Arí. 3.° Os Departamentos serão administrados por Prefeitos;
nomeados pelo Presidente da Republíca e demíssíveís ad nutum,
os quaes residirão nas localidades designadas pelo Governo, donde
se não poderão ausentar Sem licença.

§ 1. o Cada Prefeito terã tres substitutos, egualmente nomeados
pelo Presidente da Republlca, sob a classificação de 10, 2° e 3°, igual­
mente demissíveis, cujas funcções se limitarão a substituir os Pre­
feitos, quando licenciados, ou nos seus impedimentos.

§ 2.1) São tambem obrigados a residir no respectivo Departa­
mento, e assumirão a jurisdicção plena do cargo nos casos do
paragrapho antecedente.

Art. 4. 0 O Prefeito, por occasíão de passar o exercício ao seu
substituto legal, deverá commuuícar o facto ao Ministro de Estado.
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da Justiça, e Negocias Interiores, cumprindo ao substituto .que
houver assumido o exercício fazer Idenüca eommunícação.

Art. 5.° A substítníção dos Prefeitos dar-se-lia de aceôrdo com
a ordem de classificação dos respectivos substitutos; esta ordem,
porém, poderá 891' alterada pelo Governo, si assim o exigirem as
conveníencías do serviço.

Art. 6.° Ao Prefeito no seu Departamento compete:
l", üsealízar, promover e defender os interesses do Terri­

torío, de accôrdo com o Gov81'110 Federal, provendo a todos os
assumptcs da administração, dentro dos limites da sua compo..
tencía ; _

2°, nomear, remover, suspender c dcmittir os funccionarios
ou autoridades, quando os respectivos cargos e empregos não forem
de nomeação do Governo Federal;

3D , prover interinamente os cargos de nomeação do Governo,
excepto os lagares de magistratura e ruuccíonertos della dependentes;

4°, organizar a [orça pt~blica local, dísn-íbuíl-a e mobillsnl-a,
conforme as exígencías da manutenção da, ordem, segurança. e inte­
gridade do Territorio ;

5°, conceder e solicitar a extradlcção ele criminosos. nos termos
da lei íeder-al.;

60 , representar- o Departamento nas suas relações otriciaes com
a União e os Estados;

70
, licenciar até tres mezes, nos termos do presente regulamento,

funccionarios administrativos de nomeação do Governo Federal
fazendo as necessarías participações ao mesmo Governo; ,

8°, expedir tnstmcções para fiel execução das leis, regulamentos
e ordens do Governo da União;

00 , estabelecer- a divisão administrativa. civil e judicial do
Departamento, subdividindo os termos nos districtos de paz que
forem necessaríos ;

100 , mandar abrir, conservar e desenvolver as estradas e outros
meios de viação interna;

l Ie, promover O recenseamento gerai da população do 'Ter­
ritorio ;

120 , prestar' as respectivas autoridades judícíarlas as infor­
mações que lhe forem solicitadas, e bem assim o neeessarío auxilio,
quando este lhe fôr requísitado para a prompta e fiel execução de
suas ordens e sentenças;

13°. exercer as funcçôes de chefe de policia, da segurança
publica e da milicia;

14°, fazer, em geral, tudo quanto estiver ao seu alcance, nos
limites da Constituição e das leis federaes, para segurança, pro­
gresso e prosper-idade do Departamento, subordinando, porém,
sempre a sua acção ao Governo Federal, a quem consultaeã, mesmo
previamente, quando lhe parecer conveniente.

§ 1.° O Prefeito é obrigado a apresentar ao Ministro da Justiça
um relatorío semestral da, sua administração.

§ 2,.0 Os Prefeitos se communícarão dírectamente entre si
e com o Governo Federal, transmlttindo a. este a sua correspon-
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dencia pala Secretaria de Estado a que estiver affeeto o assumpto
de que se tratar.

Art. 7. o E' defeso aos Prefeitos crear ou perceber queesqucr
taxas ou impostos que não forem decretados pelo Congresso Nacio­
nal.

Art. 8. o Nos crimes communs e de responsabilidade respondem
perante o Tribunal de Appeltacâo, mediante o mesmo processo
pelo qual responde o Prefeito do Districto Federal.

CAPITULO III

DIREITOS E RESPONSABILIDADES DOS FUNCCIOi\'}..RIOS

Arú. 9.° Aos funcclonaclos de nomeação do Governo Federal
é concedida a. permissão de gosarem, de dous em dons anucs, onda
lhes convier o sem perda de vencimentos, até quatro mezes de
férias.

§ 1. o Para que o uso dessa concessão não acarrete preiuizo ao
serviço publico, não será. licito aos funccíonartos eãecstvos e aos
seus substituto!' entrarem ao mesmo tempo em goso de férias, sob
pena de responsabilidade.

§ 2. o Os membros do Ministerio Publico, juizes, desembargado­
res e quaesquer outros funccionarios da Justiça Só poderão entrar no
goao de férias de aecordo como Presidente do Tribunal de Appel­
lação ; assim como os demais tunccíonartos admínístrattvos deverão
por sua vez solicitar c devida permissão do respectivo Pr-efeito,

Art. 10. As Ilcenças, por motivo de molestia comprovada com
attestado medico. serão concedidas: até dons mezes com o ordenado
por inteiro; até tres mezes com a metade do ordenado j e até outros
tres mezes mais, com a terça parte do mesmo ordenado.

§ 1. o O funccíonartc que tiver estado em goso de licença durante
oito mezes, na fôrma da disposição precedente, dentro do período de
dous annos, SÔ poderá gosar nova licença com ordenado, ou parte
delle, depois de haver decorrido igual período de doas anuos.

§ 2. 0 A licença por outro motivo que não o {la moléstia im­
porta a perda de todo o ordenado, e não poderá ser concedida por
mais de um.anno ,

§ 3. o Mesmo aos tunecionartos que não vencem ordenado não
será licito conceder licença por poríodo superíor a um anuo,

§ 4. 0 Asdisposições constantes do presente artigo e dos para­
grrupnos antecedentes são applicaveis a todas e quaesquer licenças,
concedidas aos funccionanlos do s.cre, qualquer que seja a natureza
do cargo, emprego ou categoria.

Art. 11. Considerar se-na abandonado o cargo, quando o serven­
tuario tíver deixado de exercel-o por mais de 30 dias. sem se achar
lícencíado, ou si, depois de esgotada a licença em cujo goso esteve,
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-deíxar de reassumir as respectivas funcções, ~pÓJJ decorrido o­
alludido prazo.

§ l.v O funecionarto colhido nesta dísposicão, além da pena da
responsabilidade em que incorrer. se considera como tendo renua...
dado o respectivo cargo.

§ 2. o A autoridade, a quem eompetíe, declararã, por aeto admí­
nístratívo, o abandono o a consequente renuncia do cargo. provi..
dencíando ao mesmo tempo para fazer eãectíva a responsabilidade
do es-runccíonarío, na forma. da lei.

§ 3.° São competentes para proceder no case do paragrapho
antecedente: o Prefeito, quanto aos funccíoaartos de sua nomeação;
as autoridades judíciarias, quanto aos Iunecionarros judiciaes nau
mesmas condições, e o Governo Federal, qu ntcl aos fU.tl~·donaI"ios de
sua uomeação,

Art. 12. A aposentadoria será concedida a requerimento do
respectivo funccionario, comprovando este, por ínspeccão de saude,
a condição de invalidez e observadas as seguintes restricções:

1. a Nenhuma aposentadoria poderá ser concedida no cargo que
o nmccíonarío estiver ocoupnndo, sem que conte 10 annos de
e1l'ectivo exerclcíc no dito cargo, ou em outros, dentro do
Territorio.

2. a A aposentadoria poderá ser dada com todos os vencimentos,
se o funccianario contar 30 annos de serviço; com o ordenado por
inteiro, se contar 25annos ; e com o ordenado proporcional ao tempo
de serviço, após 10 annos de effecüvc exercício,

3.a Guardadas as hypotheses previstas no paragrapüo antecedente,
poderá ser computado, para a aposentadoria, o tempo de serviço
que o íuncclonat-ío houver prestado anteriormente em outros cargos,
observando-se o disposto no § 20 do art. 4° do decreto n. 117. de 4
de novembro de i892.

Art. 12. A responsahilidade dos diversos íunccíonarios será apu­
rada conforma a lei penal e mediante o processo mandado guardar
para os funccíonartos publicas da União, em geral, da. mesma ou se...
methante categoria.

CAPiTULO IV

DA POLlCIA E SEGURANÇA PUBLICA

Art. 13. A policia no Territorio do Acre e incumbida. na
conformidade da lei n, 261, de 3 de dezembro de 184l, e do regula...
mente n, i20, de 31 de janeiro de i842:

1°, aos Prefeitos, no exercício da suprema Inspecção que lhes
cabe nos seus Departamentos, especialmente como chefes de policia,
da segurança publica e da mílícía (art. 6', n. 13) ;

2Q
, aos delegados nOS termos, e aos subdelegados nos d'stríctos

de suas [urísdícções ;
30 , aos juizes de paz DOS seus dístrictos ;
4°, aos ínspectores de quarteirão nos seus quarteirões..
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Art. 14. São attribuições políciaes :
lo, tomar conheoimento das pessoas que vierem habita.r no

seu distrioto, sendo desconhecidas ou suspeitas;
2°, obrigar a assignar termode bem-viver aos vadios mendi­

gos, bebedospor habito, prostitutas, que perturbem o so~go pu­
blico ; aos turbulentos que por palavras ou acções offendam 08 bons
costumes, a tranquíllídade publica e a paz das famílías ;

30, obrigar a.assignar termo de segurança aos legalmente sus­
peitos da pretenção de commetter algum crime;

4°. exercer as attribuições da vígítancía, que áeerca das socts­
dadas secretas e ajuntamentos íllíeítos dispõem as leis em vigoro;

5°, vIgiar e providenciar, na fôrma das lajs, sobre todo que
:pertencer á prevenção dos delictos e manutençao da segurança e
tranquillidade publicas ; .

6', ínspeccíonar os theatros e espectaculos publícos, tisoalisando
a execução de seus respectivos regimentos;

7°, inspeceionar as prisões ;
8°, organizar a estatistica criminal;
90, fazer o arrolamontc da população;
10, vigiar sobre a conservação das mattas e florestas publicas e

obstar nas pertíeulares ao oórte de madeiras reservadas por lei;
11, proceder a corpo de delicto e a inquerito policial j
12, prender os culpados nos casos marcados na lei;
13, conceder mandados de busca;
14, proceder ás diligencias neeessarías para descobrimento dos

factos criminosos e suas circumstancias, e transmittir ao Ministerio
Publico, com osautos. de corpo de delícto e ínqueríto, a indicação
das testemunhas mais idoneas e todos os esclarecimentos colbídos,
dando ao mesmo tempo parte á autoridade competente para ror­
mação da culpa;

15, conceder fiança provisória ;
16, fazer separar os ajuntamentos, em que houver manifesto

perigo de desordem, ou fazer vígial...os, afim de que nelles se man­
tenha a ordem, e, em caso de motim, usar da força armada para.
desfazel-os, sendo necessario.

Art. 15. Ao Prefeito em todo o Departamento. assim como ao
delegado e ao subdelegado nas suas ctreumsccípcões, compete
exercer qualquer das attribuições policiaes, constantes do artigo
antecedente; aos inspectores de quarteirão, porém, só cabe cumprir
e fazer cumprir dessas attríbuíções as que lhes forem ordenadas
pela respectiva autoridade, perante quem servirem.

Paragrapho unico, Compete igualmente aos Prefeitos, como
chefesde polícia:

a) dividir os districtos das subdelsgacías em quarteirões, não
contendo mais de 25 fogos, cada um j

b) exercer as attríbuíções mencionadas no art. 7", §§ 1°,20,30 e
4', da lei n, 261, de 1841,e no respeotivo regulamento.

Art. 16. A organização da mílícía do TerritoriQ üoarã.sob imo
medíata jurísdícção do Ministerio da Gnewa.

ExecnUyo _ 1QO& l!S
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CAPITULO V

DAS OBRAS PUBmOAS FEDER'A:ES

..:'trt-. 17. A eommlssão de obras federaes, creada pelo decreto
n, 6401\, de 8 de março de 1907. aubslste nas mesmas concHções e
com- os mesmos fins meneíonadoa nesse, decreto, Continúa subor­
dinada ao Mirtistel,no du. Justiça e Negocias Interiores e terá, a sua
séde no Departamento que fôr designado pelo Geverno Federal.

§ Lo Compõe-se do segumte pessoal: 1 engenheiro-chefe,
1 I!J~üneiro engenheíro, 2 segundos engenheiros, '2 engenheiros
ajudantes. I secretario, I almoxanife, 1 ajudante almoxarife, 1 me­
eanico., I contador-pagador, I medico e 1 pharmacentíeo.,

§ 2.° O engenheiro-chefe. os primeiros engenheiros e os. segun­
dos ellgenhei.os.sãQ nomeados p.•r decreto do, Presidente da Re­
publica; os engenheiros ajudantes e o contadon-pagadon, poe por­
taria. do Ministro da Justiça e NE3g0ClD,a.. Inteníores , os ôemeas
empregados, por acto do engenheieo-ohafe, o qual contractarã
igualmente o medico e o phacmaceuríco, bem eomo admltti.rá os au­
xíltaaes e os operar:ioSjqne- forem necessaníos, as obras e ser;V1ÇOS a
cargo da.commíssão.

Art. 18. Ao errgenheivo'ob...r",compete
1°, requisitar do Governo Federal os credrtos necessartos paira

oecorrer às. despezas com as diversas obras sob a sua drrecção,
prestando de tudo contas em devtdn fôrma ao Mlmsterto da Jus­
tiçt" e Negocias Interiores"

f!l, ordenar e superíntender as obras e serviços a cargo da
eommlssão :

3"', exercer fisua.1i"za.ção e díscrptrna sobre todo o pessosl da
eommíssãc, proferindo despacho nos termos do art. 11, §§ 2° e- 3°,
uma. vez verífícadas as condições previstas no citado artfgo,

4°, conceder, em casos urgentes, licença asé tresmezesaos
empregados de nomeacão do Governo Federal, obser-vadas as regras
do art. 10 deste regulamento ;

5°, cumprir e fazer cumprir pelos demeís empregados da
com-miSsão qeaesquee ordens e Insteucções, que lhe forem expe­
<lidas pelo Governo Federa], sob pena de reapensabíhdade,

Ar·t. 19. São âns espscíaes da commíssão :
n a abeFturade: estradas
2°, a désobstnncçãe de fios
3°, a construeeãe, a jui~o do ttO,veruo Federal, de adiftcias pana

os dj-fferentes,-servicos das Brefeituras nos tres Departamentos do Ter­
rrsorío do Acre';

4°, as obras de defesa militar no Territorio, de aecordó com as
!nStrUcç'ões que pa-ra esse ·fim toeem expedídaa pelo Miliiste-:r.io da
Guerra.

§ 1. Q A commíssão ex..ecutami. talmbem qnaesqner outaas obras
e serviços que 'O Gfrvevrro Feder.a1ltHg,ueEoppoF:t11100 ou conrreníente
m..ll1l3ndazaJ>. de _ordi> com o disposto no art.• 8', lettra c, da
ltl! a. 1617, de 30 de desembne de 1006..
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§ 2. o compete. outrasi~. á commissãa estabelecer escolas
proftssionaeS-agrlcolas e offlcínas, e crear núcleos agncolas

Art. 20. Essas obras poderão ser feitas por admínrstração ou
por contracto. Quando ti!erem ~e ser executadas por eontracto,
independerão de approvaçao prévia do Governo Federal, desde que
não excedam de 50:000$000.

Art. 21. Os empregados de quaesquer repartições federaes
poderão ser nomeados para exercer, em. eommíssão, 08 lagares de
Que trata o art. 17, §§ lo e 2°, deste caJntulo. . .
- Art 22 São ízualmeute applícavets aos Iunecíonarjos da. com­
missão de obras fedCleraes do Acre as dísposíções dos arts. 90 a 12 do
presente regulamento;

TITULO II

PARTE JUDICIARIA

CAPITULO I

DA. ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA

Art. 23. A justiça civil e criminal do T,;:rritOlüo do Acre é
exercida: a) por um juiz de secção da. justiça federal; b) pelos juizes
etribunaes-de justiça local, creados na lei e declarados no presente
regulamento.

Paragraphounic.o. A secção da justiça. federal, assim como os
juizes e tríbunaes da justíça local são junsdrccões mreu-amente in­
dependem.mt entre -SI, noexercícío das respectivas funcções (Consti­
tuição Federal, art. 63).

CAPITULO 11

DA JUSTIÇA. FEDERAL

Art'. 2 L A s-ecção da, justiça; federal compõe-se da um juiz;
de um subsntuto e supplentes, de umprocurador- d;i Repnblica e
seus aíudanres. de.um eacrrvão e um oâíótaí de [ustiçe..

Toaos estes íunecíonarios serão nomeados, exercerão as, suas
attribuil}õ'es e gozarão dos seus direitos, de rneetro aceôrdo com
as Iers_federaes. appncaveis as _demais soeções da justaça fetleral
em toda a UuIãb. AS mesmas l'el~ regularãu em! tudo os casos de
responsabtlídade dos altos runcetonaríos.

Art. 25. O juiz federai tem jurísdíeeãc em lodb O rerrito~io do
Aere.,e tara a sua sede na capítal de um dos Departa.meIito@ que
fó" designadt> pelo Governo Pederal,

Art. 26. Tambem faz parte da justiça federal um tri\Jnuul do
jury, o qual S6 reunira perícdíeameirte na sede do JUIZ federal, e
por convocação e sob apresidencia do mesmo.

§ 1.0 S:ervira de vescnrvão do [ury omesmo do juiz federal, e.
na sua falta. ouimpetlimenTio, quem fôr nomeado p91rl:l servrr ait hoc
pelo presidenre do tnbunat.



ses ACTQS DO 1"ODE1\ EXECUTIVO

§ 2.° Na organização e nmecíonamento do jury se observará
o que dispõem os arts. 80 e seguintes do decreto n, 3084, de 1898,
B mais disposiçõesfederaes em vigor; devendo os 12 juizes de facto
ser sorteados dentre os 48 cidadãos qualíâoados jurados na capital
do Departamento, onde o mesmo tribunal tiver de nmcctonar,

CAPITULO I!l

DA JUSTIÇA J.OCAL

Art, 27. A justiça de natureza local do Terzítorío do Acre
é exercida:

Por juizes de paz, tantos quantos forem os dístríctos do res­
pectivo termo;

Por juizes preparadores, tantos quantos forem 05 termos da.
respectiva comarca;

Por juizes snbstitutosna fôrma deste regulamento;
Por juizes de direito. um em cada Departamento, e cujo terríto-

I'Ío formará uma. coma.rca;
Por tribunaes do jury, um em cada termo;
Por um Tr-ibunal de Appellação,
Paragrapho uníco. Haverá tambem um Ministério Publico,

composto de um procurador geral, promotores publicas e ajudantes
deste.

Cada comarca, com as denominações de Alto-Acre, Alto-Purüa,
e Alto-Juruá. compreheuderá tres termos, além do da eéde da co­
marca, onde o substituto será, o res-pectivo preparador.Os termos
terão a denominação, territorio e séde que lhes forem designados
pelos Prefeitos, dependendo de approvação do Governo.

Paragrapho uníco. Uma vez determinada a séde e os.respectí­
vos limites, não poderão ser alterados, senão por novo acto espe­
cial do Governo Federal.

Art. 28. Os termos serão subdivididos pelos Prefeitos em tantos
dístríctoa de paz quantos forem necessarios; contendoceada dts­
tricto: um juiz de paz e doua supplentes, nomeados por um
bi.ennio; um escrivão, que servirá de offícíal do registro civil e de
casamentos; e os ofãcíaes de justiça. que .torem necessaríos.

Art. 29. Na séde da comarca, além do juiz de direito, haverá
um substituto e tres supplentes, um promotor publico, um tabelliâO
do publico judicial e notas, e dous partidores, um dos quaes
accumularâ as funcções de contador. Em cada um dos outros
termos haverá um juiz preparador e tres supplentes, um adjunto
do promotor publico, um tabellião do publico Judicial e notas e um
contador.

Os juizes terão os offíclaes de justiça. que forem neeessaríos,
08 quaes serão por elles nomeados.

Art. 30. Os substitutos, os juizes preparadores e os snp­
plentes dos mesmos serão todos nomeados por quatro annos, durante
osquaes os juizes substitutos e preparadores somente deíxarão
os seus Jogares nos seguintes casos:
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l°. se forem nomeados- juizes de direito ou acceítarem outro
cargo incompatível ;

20, Se forem removidos para. outro termo, a requerínlento seu;
30 , se forem demi ttidos a seu pedido ou abandonarem o lagar;
4°, se forem condemnados por sentença.

Os supplentes só serão deroittidos nos seguintes casos:

Abandono do logar;
.àceeítação de cargo incompa.tivel ;
Auaeneía por maís de -trinta dias sem licença;
Mudança. de-resídencía ;
Sentença condemnatoría.
Art. 31. O tribunal do jur1, em cada termo, oompôl'-se.ha.de

48 jurados,sorteados dentre os alistados para. esse fim, d~ confor­
midade com o art. 223 e seguintes do regulamento n, 120, de 31 de
janeiro de 1842.

§ I." A junta, a que se refere o art. 229 do citado regula-­
mento n, 120, de 1842, será composta do juiz de direito, do juiz sub.
stituto ou do juiz preparador e do promotor publico ou adjunto
deste,

§ 2. o O juiz de direito, pelo que respeita á reunião do jury
para suas sessões perícdicas, observará o disposto nos arts. 316 a
319 do oodígo do Processo e tudo o mais que se acha determinado
pelo citado regulamento n. 120, de 1842, com relação ao funceíona­
menta do jury.

Mt. 32. O Tribunal de Appellação se comporá de cinco-des­
embargadores. dos quaes um exercerá o cargo de presidente e
um outro o de procurador geral do Territorio.

O tribunal runceíonarã na séde do Departamento que o Governo
designar e terá para seu expediente: um secretario, um escrivão de
appellação e um oülctaãde justiça, servindo igualmente de porteiro.

Art. 33. O presidente do Tribunal será nomeado pelo Governo,
dentre os desembargadores, e servira por um anno, podendo ser
reconduzido por igual período, tantas vezes quantas o Governo
julgar conveniente.

Em suas faltas ou impedimentos será substituido pelo desem...
bargador maís antigo; entre os de igual antiguidade, pelo que tiver
~als tempo de magistratura. e na duvida pelo maís velho em ídade,
nao sendo, em caso algum, o procurador geral.

CAPITULO IV

DO PESSOAL DA JUSTIÇA LOCAL

Art. 34. Os desembargadores. os juizes de direito, os substitu­
tos.e seus supplentaa, os preparadores. promotores publíeos secre­
!ar!o.do Tribunal, eserívão de appellação, tabellíães do publico
JUdICIal e notas nas sédes das comarcas, e partidores, são nomeados
pelo Governo Federal:

I." Os desembargadores, dentre os juizes de direito;
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2. (I Os juizes de direito dentre os doutores ou bachareis em
seíencías jurídicas e sooíaes, que tenham, pelo menos, seis annosde
exercícío na magistratura. ministerio publico, advocacia, QU dentre­
os ju·izes em dtsponibilidade ;

3; o Os juizes 8ubstitutose preparadores dentre os doutores ou
bachareisem sctenoías jurídicas e socíaes que tenham. pelo menos,
dons annos de pratica forense;

4. o Os promotores publicas e secretario do Tr1bunal dentre os
doutores ou bachareis em sciencias jurídicas e socíaes que tenham
pelo menos um aano de pratica forense;

5. o Os serventuarios de justiça, na conformídade do disposto no
decreto n. 9420, de 28 de abril de 1885, e mais disposições do pre-
sente .regnlamento, .

Art. 35. Os supplentes dos juizes substitutos e dos juizes pre­
paradores,adjuntos dos promotores publicas, tabeUiães do publico.
judicial e notas. e contadores dos termos, ,iuizesde paz, seus sup­
plantes e escrivães, são nomeados pelos Prefeitos, observando-se,
quanto (lOS otâcíoe de justiça, as disposições do citado decreto
n. 9420, de 1885.

Art. 36. Osjuizes subetítutos e preparadores que tiverem bem
servido poderão successlvamenta ser reconduzidos por igual prazo
da .nomeação,

Ar,t. 37. Os juizes de paz e seus supplentes serão nomeados
dentre os cidadãos que reunirem as condições de eleitor e jurado.

Art. 38. Os desembargadores e juizes de direito são vítatíctos
e inamovíveis.

Art. 39. Os juizes de direito somente deixarão os Iogares e

Bando removidos, a pedido, de uma comarca para outra j
sendo promovidos ao cargo de desemhargador ;
se pedirem demissão e lhes fôr concedida pelo Governo ;
em 'Virtude de sentença condemnatoria ;
se requererem aposentadoria. e esta fóI' concedida, veríâcada :1

invalidez. nos termos do art. 75 da Constituição;
se forem declarados avulsos, por terem abandonado o lagar sem

licença. ou se, terrmnadaesta, não reassumírem o exercício, ou final­
mente, por terem deixado, quando removidos. de tomar posse da
comarca dentro do prazo legal.

§ Lo O juiz de direito declarado avulso não perceberá venci­
mento, nem contará tempo para effeito algum.

§ 2. o São-lhes applícaveís os decretos ns. 557 e 560, de 26 e
23 de junho de 1850.

Art. 40. Os desembargadores, os juizes e os membros do minis­
teria publico, bem como os serventnaríos e empregados da justiça,
são obrígados a. residir dentro da círcumscnípcão admtnístratíva em
que fnncolonarem. não lhes sendo licito ausentar-se sem licença.

§ 1. 6 Os cargos judíciar-ios e os do Mimsterio .. Publio~ são in·
compatíveis entre si e com quaesquer outras funeeões publicas {lei
n. 1338, art. 57, deceeton, 1030, de 1890, art. 46).
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§ 2. 0 A aecettação de cargo incompatível importa a re­
nuncia do cargo [udtcíarío ou do Minister.1o Publico.

§ 3. o Os afficias e empregos de justiça são egualrnente in­
compativeis com quaesquer outros cargos ou funcç"Ões publicas.

§ 4. o Os Iogares de juiz e de membrm do Mtnisterío Ruhlico
são tambem mcompatíveía com o exereicío da advosaeía. sob pena
de responsabilidade.

CAPITULO V

DA COMPETENCIA DA JUSTIÇA LOCAL

Art. 41. A competencía dos juizes e tribunaes da justiça local
do Territorto do Acre reger-se-á pelas mesmas regras e dispo­
sições lezaes concernentes á justiça local do Districto Federal, em
tudo queolhes fôr applicavel e não modificado pelo presente regula­
mento.

Al~t. 42. Igualmente os casos de íucompatibilidades, suspeíções
e recnsações serãc regidos pelos arts. 63 a 76 do decreto n. 5561, da
Wde junho de 1905.

SECÇÃO I

DOS JUIZES DE PAz

Art. 43. Aos juizes de paz compete:
processar os papeis para o casamento civil e effeetuar a sua

celebração, excluída, porém, a competencía para resolver sobre im..
pedimentos .;

auxiliar, quando solicitados. no preparo dos processos crímí-
naes :

fazer pôr em cnstodía o babado, durante a bebedíce ;
evitar as rixas, procurando conciliar as pautes .
fazer que não ha-ja vadios nem mendigos, obrígando-os a viver

de honesto trabalho, e corrigir os bebedoa por vicio, os turbulentos
e meretrizes escandalosas que perturbem o socego publico, obri­
gando-os a assígnar termo de bem-viver- com eommínação de pena,
e vig-iando os sobre seu procedimento ulterior.

fazer auto de corpo de delícto nos casos e pelo modo maccados
em lei;

ter uma relação dos criminosos para fazer prendel os, quando
se acharem no seu dístricto, podendo no seguimento dellea entrar
nos dístrâctoa vizinhos. E tendo noticia de algum orlmínoao em
outro dísta-ícto, avisar disso ao juiz de paz e ao juiz crímína I respe­
ctivos;

procurar a composição de todas as contendas e duvidas que
se suscitarem entre moradores do seu districto aeeroa de eamínhos
particulares, ateavessadouros e passagens de rios ou mbetroe ;
acerca dos pastos. pescas e caçadas; dos Iimites, tapagens e eer-
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eadas das fazendas e campos, e. finalmente, dos damnos feitos
poll familiares, empregados ou anímaes domesticas ;

obrigar a assígnar termos de seguranca e de bem-viver, segundo
o processo estabelecido nos arts. 121 a 130 do Codigo do Processo
Criminal, e arts. lI! a 1!3 do regulamento n. 120, de 31 de janeiro
de 1842; não podendo, porém, julgar as ínfraceões de taes termos;

conceder fiança provísoría, na fórma da lei, aos declarados
culpados;

proees3ar e julgar as causas cíveis de valor até 2.000$000.
Paragrapho uníco, No exercício de suas attribuições servir­

se-âu dos próprios ínspectores dos subdelegados.

SECçAo II

DGS JUIZES SUBSTITUTOS, rnEPAn.A.DOIlr:S E 8UPPLF.",l'E3

Art. ,14. O juiz substituto e o preparador toem jurtsdtcção
plena. no respectivo termo.

Art. 45. Os supplentes, além de substituírem os juizes nas
suas faltas ou impedimentos, cooperam todos elles, actíva e conti­
nuamente, nos actos da formação da culpa nos crimes commuue e
mais processos e diligencias crlmínaes, até a pronuncia e julga­
mento exclusivamente, tudo mediante despacho do juiz compe­
tente.

Art. 46. Aos juizes substitutos nas sédes das comarcas e aos
Juizes preparadores nos seus termos compete :

Nocivel ou commercial :
processar e julgar as causas contenciosas ordínarlas. summarías,

executivas e espeeíaes, de valor superior a 2:000$ e não excedente
a 5:000$, á excepção daquellas que teem privilegio de fôro, COm
B.ppellação no effeito suspensivo para o juiz do direito;

processar e julgar os inventarias, quer de maiores, quer de me­
nores, não excedentes de 5:000$000 ;

conhecer e julgar, contenciosa e administrativamente, todas as
causas da competencía da provedoria e resíduos ;

publicar e executar dentro do termo todos os mandados e sen­
tenças cíveis, tanto as que forem por elles proferidas. como as por
outros juizes e tribunaes, com exeepção unicamente das que coube­
rem em especial ao juiz de direito, podendo ser perante eíles inter­
postos e preparados os recursos que no caso couberem, salvo as de­
ciBõesda competencia do juiz de direito;

processar e julgar as justificações, vistorias e outros exames
'para servirem de documento ~

preparar todos os ~itos cíveis e commercíaes, cujo julgamento
pertimeer ao juiz de direito ;

eonceder cartas de legitimação a filhos illegitimos e confirmar
as adopeões ;

processar e julgar a insinua9ão de doações, a qual deverá ser
pedida e averbada no livro competente, deutro de dois mezes depois
da data da escriptura ;
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conhecer tia. subrogacão de bons que são Inalienaveís ;
supprír o consentimento do marido uara a mulher poder rÇlVO­

gar em juizo a. alienação que elle fez; ~
fazer, tombo a corporações ou a particulares,
conceder aos escrivães um escrevento jurementado ;

. homologar as composições entre partes capazes de tl'aDsiglr. nos
limites de sua aícada jurísdtccíonal ;

conceder cart:1. de emancipação e supprimentos de idade;
. dar licença. a mulheres menores para vendei' bens de raiz. con-
sentindo os maridos;

dar tutor aos orphãos em todos os casos marcados em lei;
supprir o consentimento do pae ou tutor para casamento;
homologar as sentenças dos juizes arbitras nos limites de SUi)"

alçada jurisdicclonal ;
processar as causas de divorcio por mutuo consentlmenjo ;
ordenar a entrega de bens de orpuãos á sua. mãe, avós, tios, nos

casos previstos na. lei;
conceder a entrega de bens de ausentes a. seus parentes mais

chegados;
autcrísar a entrega. dos bens das orpbãs a seus maridos, quan­

do casarem Sem licença do respectivo .Juiz;
conhecer e julgai- contencíosamente as causas que nascerem dos

inventarias. partilhas e contas de tutores e bem assim as habilitações
dos herdeiros de ausentes e dependentes dessas mesmas causas, desde
que estejam dentro de sua alçada;

ar-recadar e admínistrar os bens de defuntos e ausentes. os
vagos e de evento, nos termos do regulamento n, 1433, de' 15 do
junho de 1839;

fazer recolher â repartíçâo fiscal federal os dinheiros porten­
contes aos orphãos, ínterdictos e ausentes;

communícar o fallecimento. occorrtdo no seu distrrcto, dos es­
trangeiros, nos termos do apto 3~~ do regulamento o. 2433. de 1859;

fazer e assignar as partilhas dos bens. quando o monte não
exceder do 5:00U$, e julgal-as por sentença;

substituir o juiz de direito nos seus impedimentos e faltas, se..
gundo a ordem que fÓl' marcada pelo Govcrno ;

finalmente, exercer todas as sttrlbuiçõos que competiam aos
~ntigos juizes ruunícipaes e de orphãos,

No crime:
julga.r as íufracções dos termos de segurança e bem-viver que

as autoridades polícraes e os juizes de paz houverem feito assignar '&
preceder a corpo de deltcto ;
rormar culpa aos ofliciaes ou funeclonarlos que perante eUes

servirem ;
Pl'QCSSSar e julgar as contravenções previstas DO Liv. 3° do

Cod. Penal ;
conceder mandado de busca.na fôrma da lei;
formal' culpa nos crimes communs da. competeneía do juiz, até'

a pronuncia. mclusíve, com recurso neeessaelo para o JUlZ de díreíto
respectivo;
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conceder fiança provísoría ou definitiva aos réos que pronun­
ciarem ou prenderem, ou cujos processos lhes forem remettídos
para serem presentes ao jury ;

prender os culpados, ou sejam no seu ou em outro juizo ~

executar dentro do termo as sentenças e mandados dos.juizes de
direito e tribunaes ;

admittir a parte a fazer a prova dos factos indicados na queixa
contra os juizes de direito. das comarcas, onde Jião estiver o Tri­
bunal de Appellaçãc, inquirir testemunhas e facilitar ás partes a.
extracção dos documentos que ellas exigirem para bem instruirem
a referida queixa ~

. proeessare julgar a desobedíencía e injuria, quando o desobe­
decido e injuriado fôr o juiz de direito;

processar os crimes da competencía dos juizes de direito;
processar e julgar os crimes a que estiver imposta pena re­

strictíva da liberdade ate um anno ou pena pecuníaría ;
exercer, finalmente, quaesquer outras attribuições conferidas aos

juizes munícípaes e de orphãos pela 18in. 261, de 3 de dezembro
de 1841, regulamentos DS. 120, de 31 de janeiro de 1842, e 14,3, de
15 de março de 1842, e lei n , 2033, da 20 de setembro de 1871 ;

remetter ao governo, annualmente, por intermedio do Presi-
dente do Tribunal de Appelação, uma estaüstíca contendo:

a) as causas cíveis ou commerclaes julgadas;
b) as execuções cíveís ;
c) os inventarias, tutelas, interdicções e curatelas, os testa­

mentos;
d) os crimes eommettídos, processados ou não, sejam conhecido:

ou desconhecidos os réos ;
e) as detenções ou prisões preventivas j
fi as fianças;
g) os habeos-corpus ;
Jt) as pronuncias;
i) os aecídentes ou factos notaveis ;
j) os julgamentos da eompetencia dos mesmos juizes;
k) os termos de bem-viver.

SECÇÃO III

DOS JUIZES DE DIREITO

Art. 47. Aos juizes de direito compete:
No cí vel ou commercial:
rever as contas dos tutores. curadores, testamenteíros, admí­

nístradores judleiaes, depositarias publicas, tnesouceíros de orphãos
e ausentes, procedendo civilmente OOS termos da Ord-. L. 1<) Tit. 62;
Tit. 88, e mais legislação em vigor;

conhecer das aggravos de petição ou de instrumento, rnterpostos
dassenteneas ou despachos Interlocutorios proferidos pelos JUIzes
substitutos e preparadores, DOS termos;
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proferir decisão sobre as suspeições postas aos juizes inferiores,
na fórma do art. II da lei n, 2033, de 18'11 ;

deferir juramento aos juizes substitutos e preparadores;
dar attestado de frequencia aos mesmos juizes e aos promotores;
ínspeccíonar os juizes de paz, substitutos e preparadores. in-

struindo-os nos seus deveres, quando precisarem;
conhecer. por via de appellação, das sentenças dos juizes de paz,

substitutos e preparadores ;
fazer as correições nos termos da comarca na mesma oecasíão

em que houver de presidir ao jury ;
mandar proceder á alteração que julgar conveniente panaregu-

Iarídade da partilha;
nomear o promotor interino;
propôr o adjunto do promotor;
resolver sobre a rehabllitação dos fallidos, conceder ou denegar

mosatoría, nomear administradores e üsoaes de heranças;
destituir os liquidantes das sociedades mercantis dissolvidas nos

casos do art. 340 do CodigoCommercial ;
obrigar os trapicheiros e administradores a assignar termo da

fiel deposltar-io ;
dar posse aos empregados [udícíacíos nos termos e dístrictos de

sua comarca;
conceder ou denegar licença para casamento de menores;
ímpôr multa, depois de ouvil-os, aos juizes substitutos ou prepa­

radores quo se ausentarem dos termos sem licença, de accordo com o
§ 2' do art. 85 do regulamento n, 4824. de 22 de novembro de 18n ;

julgar em primeira instancía todas as causas cíveis e commer­
ciaes de valor superior de 5:000$, incluindo-se nessa competencia
o julgamento das partilhas, contas de tutor e qualquer outra decisão
que ponha termo á causa em prímeh-a instancia ;
. tomar conhecimento dos aggravos interpostos dos juizes infe­

flores;
resolver sobre os impedimentos oppostos ao casamento ;
conhecer de todas as causas que derivem de direitos' e obrigações

sujeitas ás disposições do Oodigo Commercial, menos na parte marí­
Uma, comtanto que uma das 'partes seja commereíante e a divida
seja commereíal, com excepoao das que forem ela competencia da
justiça federal;

percorrer os termos de sua [urisdicção, demorando-se o tempo
necessarlo ao julgamento das cansas que se acharem preparadas ;

julgar as causas de divorcio por mutuo consentimento;
homologar as sentenças dos juizes arbitras de valor excedente

de oíneo contos de réis;
julgar as causas de nullfdade de casamento e as de dívoroío

litigioso;
julgar as causas de valor ínestímavel referentes ao estado ou á

capacidade civil das pessoas.
No crime:
presidir ao sorteio e revisão dos jurados, presidir ao jury, dan­

do-lhes explicações sobre o processo e suas obrigações, e regular a
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policia. das sessões. o debate das partes, dos advogados e tes­
temunhas e resolver as questões incidentes;

lavrar a respectiva sentença, applícando a lei ao facto; e bem
assim conceder fiança aos rõos pronunciados, perante o jury, aos
quaes os juizes inferiores a. tenham injustamente denegado, e
revogar a daquelles ao quem os mesmos juizes tiverem contra direito
concedido;

processar e julgar os crimes de responsabilidade em que
incorrerem os funccionarios.administrativos e judíeíarios, não prlvl­
Iegíados ;

appellar ex-offiGio das decisões do jury 008 casos do art. 79, § ;0
da lei de 3 de dezembro de 1841, e o. 449, § lo do regulamento
n, 120, de 31 de janeiro de 1842;

examinar, quando fizerem as correições, todos os processos in­
staurados que já. tiverem sido sentenciados, ássím como os livros dos
tabellíães e escrivães, procedendo contra as autoridades ou ümccio­
rios, nos casos de prevaricação, peita. ou suborno;

julgar OScrimes commuus a que não estiver imposta pena restri­
ativa da. liberdade, superiora quatro annos, nem inferior a um anno ;

conhecer da escusa dos jurados e multal-os ;
decidir todas as questões incidentes, que forem de direito, e de

que dependerem as deliberações flnaes do jury ;
fazer advertencia, Impôr penas disciplinares e de prisão por

cinco dias e suspensão do emprego até tres mezes, e formar culpa aos
officiaes e subalternos das autoridades judícíarías, por crime de
responsabílídade ;

proceder ou mandar proceder ex,officio, quando lhe fôr presente
de qualquer maneira algum processo crime em que tiver logar a.
aeeusação por parte da justiça, a todas as diligencias neeessaeías, on
para sanar qualquer nullidade, ou para mais amplo conhecimento
da verdade e circumstancias que possam influir DO julgamento,
embora já estftia o processo em condições de ser submettído á apre­
ciação do jury ;

conceder fiança nos crimes de responsabilidade aos empregados
não privilegiados, bem como áquelles réos a que os juizes inferiores
.a tiverem negado contra direito e revogar as indevidamente conce­
didas, haja. ou não recurso interposto pelos réos ;

impôr -multa aos promotoras e adjuntos, quando forem omissos:
em apresentar as queixas ou denuncias, nos termos do art. 5Q e seus
paragraphosda lei n, 2033, de 1871 ;

conceder ordem de habeas~corpus aos illegalmenta presos, ainda
mesmo quando assim se achem por ordem de autoridade administra­
tiva. sem exclusão dos detidos para o exercito ou marinha, não
estando ainda. sorteados ou inscriptos como praças;

confirmar ou revogar as pronuncias proferidas pelos juizes
inferiores ;

dar curador aos:réos menores e nomear defensor aos que não
o tiverem;

remetter , semestralmente, ao governo uma relação olrcumstan..
ciada de todos os crimes processados 6 julgados ;
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informar as petições de gra.ça dirigidas ao Governo Federal, de
aceordo com o decreto D. 2566, de 28 de março de 1860;

exercer, em geral, quaesquer outras attribuições conferidas aos
juizes direito Da lei D. 261, de 1841, regulamentos DS. 120, de 184~.

e 143, de 1842, e lei D. 2033, de 1871,

SECÇÃO IV

DO 'l'r,IBUN.'LL DE APPELLAÇí\O

Art , 48. Ao Tribunal de Appellação compete:
1.° Prccessae e julgar os crimes com?l~Ds e de-ye~ponsabilidade.

em que incorrerem os desembargadores, JUIzesde díreíto e Preteítos ;
2.0 Julgar todos os recursos interpostos das decisões dos juizes

de direito 6 do Tribunal do jury ;
3. o Conceder originariamente ordem de habeas-corpus a favor

dos que estiverem illegalmente presos ou ameaçados em sua liber­
dade, por determinação dos juizes de direito e dos Prefeitos;

4.0 Conceder ordem de habeas-corpus, por via de recurso, da
denegação della pelo juiz de direito;

5.o Processar e julgar em uníca instancia :
a) as suspeições postas aos desembargadores, juizes de direito e

procurador geral;
b) a reforma dos autos perdidos e bem assim as habilitações em

autos pendentes do Tribunal;
6.° Deeídir os conâíctos de jurisdicção c os de attribuíção das

autoridades judiciarias entre si ou com as autoridades administra­
tivas;

7.o Conceder prorogação de prazo até seis mezes para se pro­
ceder a inventario;

8. c Julgar as acções rescísorías, quando propostas contra as suas
proprías decisões;

9. o Advertir os advogados e solicitadores, multal-os nas taxas
íegaes e suspendel-os mesmo do exercício até seis mezee ;

10. Adveztil' ou censurar. nos accordãos, aos JUIzes inferiores
e mais Iuncoionarios, por omissão ou falta no cumprimento de seus
deveres, procedendo na forma do art. 157 do Codigo do Processo Cri­
minal, quando em autos e papeis, sujeitos ao seu exame [urísdíccío­
nal, descobrir algum crime commum ou de responsahllldade;

11. Organizar o seu: regimento interno. mas sem nelle estabe­
lecer disposições de caracter processual;

12. Organizar annualmente a lista de antiguidade dos juizes de
direito, remettendo-a ao Governo Federal para os fins de direito;

13. Julgar a invalidez dos magistrados, mediante exame ue sa­
nidade e guardadas as fórmas da lei;

'14. Exercer qualquer outra attribuição que lhe deva. caber em
vista do caso sujeito e que se ache prevista analogamente na compe­
teneía da Côrte de Appellação do Districto FederaL
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Paragraphu nníeo. Os desembargadores serão subsJ;ituidos nos
seus impedimentos ou faltas pelos juizes de direito da comanca da
séde do Tribunal e das que lhe fioarem mais proxímas.

Art. 49. Das decisões finaes do Tribunal de Appellação haverá
recurso extraordinario nos termos do 'art. 59:, § Ic. lettras a e b da
Constituição Federal.

SECÇÃO v

DO PRESIDEXTE no TRIRUNAL DE APPELLAÇÃO

Art. 50. Ao presidente do Tribunal compete:
l ,» Deferir juramento aos desembargadores, procurador geral,

juizes de direi-to, empregados e serventuarlos do Tribunal e provi­
denciar sobre a época em que tenham de entrar no gozo de ferias,
inclusive os demais íunccíonarios de Justiça;

2.!l Nomear os offleíaes de justiça, continuas e porteiro do
Tl"iLnal ;

3.,0 Nomear quem substitua. intelinamente o seeeetario e mais
empregados do Tribunal, nos casos de falta ou nnpednnento, parti­
cipando ao Governo nos casos de tal ta, para o provimento effecrívo
do respectivo lugar;

4.° Dirigir os trabalhos do Tribunal, presidir- as sessões e
conferencias, propôr aflnal as questões e apurar o vencido; não
consentindo que os desembargadores full'em, sem que lhes seja cones­
dída a palavra, que se interrompam uns aos outros, ou que fallem
por mais da duas vezes sobre o mesmo objeeto, excepto si fôr para
pedín ou dar algum esclarecimento, ou para modificar ou reformar
sua oníníão ;

5. 0 Manter a regularidade dos trabalhos, usando de todos as
meios suasoríos e dos coercitivos, se forem necessarios; mandando
retirar do Tribunal os assistentes que perturbarem a ordem, ou
prender os desobedientes, lavrando o respectívo termo para serem
processados;

6. 0 Distribuir os feitos pelos desembargadores;
7. o Conceder até trinta dias de licença com ou sem orde­

nado, nos termos deste regulamento (art'. 10) aos desembargadores,
juizes e mais empregados ou serventuarlos de justiça. participando-o
logo ao Ministro da Justiçw ;

8. o Conceden, precedendo exame, licença para advogar em
qualquer lagar aos cidadãos brasileiros, formados em direito pelas
universidades estrangeiras;

9. O' Conceder provisões de advogado á pessoa não formada,
art. 43 do decreto n. 5618de 1874, e de solicitador judietal para
qualquencomarea do Tribunal, modiante exame;

10. Mandar colligir os documentos e provas para se ven­
fica;r a responsabíhdade e os crimes communs das autorldades ou
empillegados, que são processados e julgados pelo Tribunal;

11. Receber e dar a. conveníente dij'eeção as queixas e denun­
cias contra as referidas autoridades ou empregados;
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12. Assigna.r com os juizes dos feitos os acco rdãos e com o
relator as cantas.de. sentença- ,

13.. Expedir em seu nome e com sua assígnatura as ordens
que não dependerem de accordão, ou não forem da privativa- compe-
te.noia dos juizes relatores ;.. . .

14. Rubricar gratuitamente todos os Ilvroe necessanos para a
secretaria e cartorío do Tribunal;

15. Justificar ou não a falta de compar-ecimento dos desem­
bargadores e do secretario do Tribunal;

15. Informar sobre os recursos de graça, de accordo com o de­
creto n. 2566, de 28 da março da 1860 ;

17. Prestar as informações e consultas exigidas pelo Go,.
verno;

18. Impôr correccionalmente aos empregados da secretaria e
ao escrivão do. Tribunal as penas indicadas, no art. 17 do decreto
n. 5457, de 6 da novembro de 1873;

19. Conhecer da extgencia ou pencepção de salaríos indevidos,
nos termos do regimento de custas ;

20. Remetter, no fim de cada anno, ao Ministerio da Justiça :
a) um relatorío eírcumstancíado dos trabalhos do Tribuna! e

do estado da. administração da justiça. mencionando as dtlVi-rl'ts e
difficuldades encontradas na execução das leis e'ragulamentos ;

b) os mappas dos actos do Tribunal, afim de sarem presentes ã
repartição geral de estatistica "

21. Conhecer das suspeições 'postas ao secretario, ao escrrvao,
e outros empregados do Tribunal:

22. Exercer as -attribuições que competiam aos presidentes
dos tribunaes do commercio, na conformidade dos arts. 21 e 22 do
decreto n. 3900, de 26 de junho de 1867, acerca do juizo arbitral;

23. oommunicar ao Ministro no fim de cada. trimestre ao im­
portancía da taxa j udieíarfa paga no trimestre anterior ;

24.. Remetter mensalmente â repartição competente a folha
-dos empregados e mais funccionarios do Tribunal ;

25. Suspender os advogados e solicitadores do exercícío de suas
funeções, .

Art. 51. O presidente do Tribunal de Appellação só gozal'á de
licença sendo-lhe concedida pelo Governo Federal. e nos termos
deste regulamento.

SECÇÃO VI

DO SECRETARIO

Art. 52.. Ao secreuarlo do Tribunal de Appelíaeão compete:
1.0. Dlrigir os trabalhosda soeretaría. ,
2.0. OrganizaT e conser-var na. melnor ordem o archívo e can­

torto da secretaria e a bibliotheca do Tribunal,
3;,° Assistir as sessões e con-ferencias para lavrar as respectí­

wasaetas e asstgnal-as com o presidente, depolfl de lidas e appro­
va:dàs;
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4.° Lavrar as portarias, provisões e ordens, e escrever toda a
correspondencia que tenha de ser assígnada pelo presidente j

5. o Receber e ter sob sua guarda e responsabilidade os autos
que forem apresentados ao Tribunal;

6.o Fazer duplo registro dos autos recebidos, sendo o primeiro
regtstro por ordem chronologíoa do dia, mez e anno da apresenta­
ção, e o segundo por ordem alphabetica dos nomes das partes;

7.° Apresentar os autos á distribuição na véspera da sessão
que se seguir ao recebimento delles, sendo erimínaes, ou ao preparo,
sendo cíveis;

8.° Remetter os feitos ao escrivão ;
g. o Lançar em HVl'DS propríos, e notar no rosto dos autos a

dístribuíção felta aos desembargadores ;
10. Escrever nos processos de habeas-corpus, conãíctos de ju­

rísdícção, prorogação de prazo para inventarias e as fianças a que
forem admittidos os réos no Tribunal ;

11. Examinar attentamente, para ver se estão na devida
fórma, os autos e mais papeis, antes da distribuição, quando della
dependam; e antes da assígnatura e do seIlo do Tribunal, as cartas,
sentenças e mais papeis não sujeitos á distribuição;

12. Dar, a quem de direitofôr, circumstanciada informação
das irregularidades que veríflcar pelo exame prescrípto no para­
grapho antecedente;

13. Passar, por despacho do presidente, as certidões que forem
requeridas de livros e documentos existentes no Tribunal;

14. Fazer seIlar com a sello do Tribunal as cartas. de sentenç a
c mais papeis que dependerem desta formalidade;

15. Abonar as faltas aos empregados da. Secretaria com re­
curso para o presidente do Tribunal.

Art. 53. O secretario, nas suas faltas ou impedimentos por
menos de quinze dias, será substituido pelo escrivão; excedendo este
prazo, por quem fôr nomeado interinamente pelo presidente do
Tribunal.

SECçAO 'VII

no E"C,UVÃO DE API'ELLAÇ:\O

Art. 54. Ao escrivão de appellação incumbe:
1.o Ter sob sua guarda e responsabilidade todos os autos e

papeis que, em razão de seu offieio, lhes forem entregues j
2.° Passar recibo dos autos para desencargo do secretario;
3.0 Dar ás partes, ainda que o não exijam, recibo dos papeis

por ellas apresentados, devendo dar e assígnar os mesmos recibos,
que serão extrahidos de um livro de talão, numerado e rubricado
em todas as suas folhas pelo presidente do Tribunal;

4.° Conservar o cartono devidamente arrumado e com as­
seio, dividindo os autos e papeis em classes, e organísando cada
uma destas pela ordem cbronologíea das datas da entrada;
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5.0 Ter os necessarios livros de registro para nelles tomar
nota do andamento e estado dos autos e papeis;

6.0 Organizar dois índices para cada livro de registr-O, send.(j}
um delles por ordem da entrada e numero dos autos e papeis Se
outro pela, ordem alphabetica dos nomes das partes ;

7.0 Remetter ao archívo do Tribunal, cobrando recibo do se­
eeetarío, todos os lívnos e autos findos. quando já tiverem decorrido
30 annos, que se contarão.• quanto aos hvros, da data do ultimo
termo ou assento e quanto aos autos.... da ultima sentença passada.
em julgado, ou despacho nelles proferído ;

8.° Remetter ex-olficio ao procurador geral:
a) certidão das sentenças de oondemnação dos réos nos processos

erímínaes, logo que estas passarem. em Julgado ;
b) quaeaquer sentenças, ou certidões que o procurador geral:

exigir para cumprimento de seus deveres;
9.° Lavrar, ex-JJfficd!J, alvarás de 'soltura em favor dos réos

presos, logo.que passarem em julgado as sentenças de absolvição\>.
uma vez que elles não estejam detidos por outro crime;

10. Passar com promptidão, mediante despacho do presidente,
'todas as certidões. no prazo de 24 horas, e ao mais tardar no- de
cinco dias, se forem extensas, ou dependerem de busca;

11. Fazer á sua custa as diligencias qUB se mandarem re­
formar por era-o Ou culpa sua, sem embargo das outras penas em.
que por ísso tenha. ínconrído ;

12. Pnestar ás partes-íntereseaéas, quando solicitarem, infor­
mações vertees áeenea do estado ieandamento dos feitos. salvo DO.'
caso de proceder-se em -segredar de justiça..

Art. 55. Pela mobsecvancía de qualquer das obngaçoes pre­
"Vistas no artigo anterior, o escrivão inCOl'1'6 nas penas estabelecidas
na Ordenação e no Codigo penal.

Art. 56. E' permrtüâo ao escrivão do Tribunal ~er um escre­
Tente juramentado de sua escolha, com approvação do presidente do,
Tribunal, que pmleIr.á suje:ital~o a exame de habili.tação~ nos termt3l:l-­
do art. 35 do decreto n, 5618, de 18U.

Art. 57. O escrevente Juramentado do escrivão do Tri'buDal
deve servir da mesma fôrma lJor que servem actualments os dos
escrivães de primeira Instaneía,

Art. 58. Nas faltas ou impedimentos, o escrivão do Tri-bnna~

serã substrtuido pelo escrevente juramentado, oUpeSS0& designada
pelo presidente do Tribunal, segundo a conveníencíe do serviço.

Art. 59. Para o provimento do Jogar de escrivão do "FtibunaR
proceder-se-a em contorrmdade do disposto no deereto n. 94:lli>
de 1885.

Art. 60. Ao ponteiro incumbe:
1.0 A guarda, conservação e asseio do edificio 8' de quaes-quB!"

moveis nelle 0X-lSoont.e.!1 ;
2.° R-eceb"er es moveís por mventerío esoripturado em li\Vtlt@

proprio com as rubricas de entradas e saJllll1as ;
Executivo - 1908 ~
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3. o Comprar todos os objectos necessaríos para o expediente,
conforma as ordens que receber do presidente, ou do secretario,
prestando mensalmente contas a este, que as submetterá com seu
parecer à approvação do presidente;

4. e Exercer no que fôr applicavel, as obrigações impostas, aos
porteiros dos auditorias de primeira ínstancía.

Art. 61. O otâeial de justlça, além das obrigações que aetual­
mente pertencem aos oüícíaes de justiça dos juizes de primeira
rnstaneía, accumulará as funcções de porteiro do Tribunal.

SECÇÃO Viii

DO PROCURADOR GERAL

Art. 62. O procurador geral será Iívremente nomeado pelo
Governo, dentre os desembargadores do Tribunal.

E' o chefe do Ministerio Publico e o seu orgão perante o Tri ...
bunal,

Art. 63-. Ao procurador geral compete:
§ 1. o Oificiar no Tribunal :
l .» Nas appellações crimina.es de qualquer naturaza e recursos

de habeas-corpus, aãm de allegur e requerer por parte da justiça ;
2. c Nas appeUações cíveis, em que forem interessados o Terri­

torto, menores, interdictos, orpnãos e ausentes, ou versarem sobre
o estado da pessoa, tutela, curadoria, casamento, sua nullidade e
impedimentos, divorcio, testamentaría e resíduos, e nos embargos
de nullidade ,

3.° Nos processos de confiicto de [urísdleção, e nas suspeições
dosdesembargadores e juizes de direito;

4.° Nas questões de perdas e damnos contra juizes e empre­
gados da justiça.

§ 2.° Promover o andamento dos processos criminaes e a exe~

cução das respectivas sentenças.
§ 3. o Deferir o compromisso e dar posse aos promotores e mais

juaccíonaríoe do Ministerio Publico.
§ 4. o Dar instrucções aos agentes do Ministerio Publico sobre

objecto de serviço de sua competoncia, promover a sua responsabl­
Iidade e impôr-lhes as penas de anvertencía em particular, censura
publica, e suspensão do exercicío, com perda dos vencimentos até
ummez.

§ 5. 0 Velar pela execução e fiel observaneía das leis e regula­
mentos.

§ 6. 0 Requisitar das autoridades competentes as diligencias,
certidões e quaesquer esclarecimentos para. o ·regular desempenho
de suas funcções.

§ 7. o Denunciar e aecusar os desembargadores, juizes de dí­
eeito, juizes subsr.itutos e preparadores e Prefeitos nos crimes
ecmmuns e de responsabilidade.
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§ 8. 0 Apresentar ao Ministro da Justiça, annualmente, um
relataria minucioso dos trabalhos do Ministerio Publíes.

§ 9. o Assistir às sessões do Tribunal com direito a tomar parta
na discussão de todos os assumptos que forem objeeto de julgamento
e decisão judicial.

§ 10. Nos feitos em que não tiver de intervir, como orgão do
Ministerio Publico, julgará como os outros desembargadores.

§ 11. Quando fôr impedido em algum feito, será neste substi­
tuído pelo desembargador que o presidente do Tribunal designar.

Do mesmo modo se proeederãnas suas faltas e impedimentos
temporarios.

SECÇÃO IX

DOS PROMOTORE.'; PUBLICOS E ADJUNTOS.

Art. 64. Aos promotores publicos incumbe:
denunciar os crimes de acção publica, assistindo á formação da

culpa e promovendo os termos da. accusação ;
dar queixa, mediante requerimento do offendido ou pessoa que

legalmente o represente, provada a índígeneía, e promover os
termos do processo;

additar a queixa da parte nos crimes de acção publica, e dar
parecer nos de aeção privada;

offícíar nas fianças e outros incidentes dos sobreditos processos
e interpôr as appellações e recursos Iegaes das sentenças e decisões
nelles proferidas;

cumpnr as ordens do procurador geral, relativas ao exercieio
das funeções e solic1tar as necessarías instrucções e conselhos nos
casos duvidosos;

promover o andamento dos processos criminaes e a execução
das sentenças, requisitando das autoridades competentes a extracção
de documentos e as neceseertaadiligencias para a prompta repressão
dos crimes, pesquizas e captura dos criminosos;

oft'erecer o libello ou addítal-o e accusar os réos DO julgamento
plenarlo, quer perante os juizes singulares. quer perante o jury,
em todos os crimes de acção publica;

vísítar- mensalmente as prisões, requerendo quanto convier ao
livramento dos presos, Seu tratamento e a hygiene da. prisão;

representar ao procurador geral sobre as duvidas e lacunas
na. execução das leis, e bem assim das irregularidades. abusos e
erros que observarem na praxe dos auditorias;

dar cunhecimento ás autoridades competentes das omissões,
negligencias e prevaricações dos funccionarios na administração
da jusnca, ofi'erecendo a denuncia, quando fôr da sua eompetencía ;

requísltar das autoridades competentes as diligencias, cer­
tidões e esclarecimentos a bem dos interesses da justiça e regular
desemyenbo de suas funcções;
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apresentar annualments ao procurador geral o relatório dos
serviços a seu cargo;

exercer as funcções de curador de orphãoa, ausentes... massas
fallidas e de resíduos,da aecôrdo comas leis vigentes.

Art. 65~ Aos adjuntos do promotor nos respectivos termos
competem as mesmasattríbuícêes d0S promotores.

Paragrapho uníeo. Subsistem em inteiro vigor as disposições
da lei no. 2033. de 1871. e respeetívo regulamento e mais legislação
em vigor. concernentes a esses íunccíonanos.

Art. 66. Aos promotores incumbe egualmente :

Como curadores de orpnãos:
lo, funccionar coroo represeatante dos menores, orphãos e inter­

dietas, em todos 08 :feitos em que forem interessados;
2°,' ofticiar nos processos de. inventarias e partilhas, tutelas?

curadorias e demais aetos admímstrattvos da eompetencía dos juizes
de orphãos ;

3G
, velar pela observancía das f6rmas do juizo, em ordem a

que se evitem o crescimento de custas em actos supérfluos ao
conhecimento da verdade e a omissão de solemmdades Iegaes, ou
estabelecidas pelo USQ, para garantia e segurança dos direitos dos
orphãos ;

4", interpôr os recurso.') legaes das sentenças proferidas nas
causas. em que runccíonerem ou officiarem e promover a sua
execução;

5'\ visi:tal~ os asylos de orpnãos, alienados e mendigos. e re­
querer o que fôr ao bem da justiça e dos deveres da humanidade;

6°, representar ao procurador geral sobre as duvidas e lacunas
occonrídas na execução das leis, solicitando tnstrucções para o bom
desempenho de suas atWihuições.

Comocuradores de resíduos:
10,ofticiar nos Inventar íosque correrem pelo juizo da provedoria;
2°, promover a ezhrbição dos testamentos em poder dos testa-

menteiros e a intimação dos nomeados para prestarem o compro­
mísso legal;

3°, requerer a prestação de contas dos testamenteiros negli­
gentes e prevàncanorés. sob as penas commmadas nas leis,

4(1. diligenciar 3, eítectíva arrecadação do rcsrduo, quer quando
tenha de ser ~p,plicado e entregue á Fazenda Federal. quer a bem
tio cumprimento dos testamentos ;

50, promover tudo que fôr a. bem da execução dos testamentos,
administração e conservàcão dos bens do testador;

6°, requerer a notíâcação dos tbesourereca e quaesquer respon..
saveis por hospitaes, a~los e fundações publicas, que recebam
auxllioa do 'I'hesoueo ou legados. para. prestarem contas, sob pena
de revelia e custas;

7°, requerer a remoção das mesas administrativas ou dos admi­
nistradores das fundações publicas ou de ulíhdade publica, nos casos
de negligencia ou prevarícação, e a nomeação d-e quem os substitua.
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se de outro modo não estiver previsto nos estatutos ou regu..
lameThtos;

80, requerer o sequestro dos bens dessas- fundações alheados
sem as.soíemnídades Iegaes, e os adqumdos directa 011 índírecta­
mente pelos administradores e mais officiaes das ditas fundações.
ainda que os haja comprado por interposta. pessoa em hasta
publica ;

90 , requerer que os legados pios. não cumpridos. sejam entregues
aos hospitaes e casas de expostos..

Gomo curadores de ausentes:
a) arrecadar, Inveme.nse e admíníswae I)S bens de defuntos e

ausentes, renres,ent,mdo por elles em iUlZO e fora delle, demandando
e sendo demandado pelo que lhes disser resperto ;

b) pôr em boa guarda e conservação os bens arrecadados e dar
partilha aos herdeiros habihtadcs. quando nao a façam amigável..
mente nos casos em que lhes é permittido ;

c) diligenciar e promover pelos- meios legaes a arrecadação de
todos os bens e cbjecsos-psrceuceetee ao patrtmonío dos ausentes e
a cobrança de todas as civíées acsívas ;

d) solicitar, nos devidos tempos, a arrematação ou arrendamento
dos ditos bem, conforme o disposto nos regulamentos ns: 2433~ de
1859. e 3271, de 1899;

é) entregar-aos corres publicas todos os dinheiros existentes e o
producto de todos os bens e effeitos arrecadados, sob as penas
eommínadas em lei j

f) officiar nos processos de habilitação dos herdeiros e em.
todas as suas causas que. nas respectivas juríadíccõee, Sé moverem
contra pessoas ausentes ou íorem ellas Interessadas.

Comocuradores de massas fálHdas:
10. cooperar com os svndíccs _e físcaes das fallencias no exame

dos livros dos íaüídos, para averiguação de suas causas e demais
actos do processo que lhe sao attríbuidos no decreto n, 4'85~, de 1903:

2°. diligenciar e promover os precisos meios para 3. deVIda
ínstrucção e julgamento dos processos crlminaes contra os fa,llidos e
seus eumplíces ;

31). ínspeccienac os livros dos protestos de Ietras.

SECÇÃO X

Art. 67. Aos esccívães-tabellíães de notas incumbe:
Como escrivães:
11), escrever em devida tcrma os prOCeSb'Ü8 crveís, eommer­

cíaes, admtnístratívoa e crímínass ;
iO, observar seD1pTI~ o seu regimento no exercicio dos actos

do offlcío ;
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3°, comparecer em todos os dias uteis em seus cartoríos e as­
sistir ás andíencías e diligencias judiciaes a que estiver presente
o juiz;

4', fazer as notiâcações dos despachos e as diligencias que
forem ordenadas pelos juizes;

5°, prestar ãs partes ínteressadas, advogados e procuradores.
quando solicitarem, informações verbaes ácerca do estado e anda­
mento dos feitos, salvo em assumpto em segredo de justiça;

6°, passar, independente de despacho, as certidões que forem
requeridas pelas partes e pelo ministerio publico ou seus procura­
dores, seja em relataria, seja de verba ad verbum ;

7°, fazer â sua custa os actos e diligencias mandadas renovar
por negligencia, ou erro proprio, sem embargo das penas em que
possam ter· incorrido;

8°, promover o pagamento da taxa judíciaria e fazer os lan­
çamentos no livro para isso destinado;

9°, ter sob sua guarda e responsabilidade e dar conta de todos
os autos e papeis que lhes tocarem, ou que em razão do seu offieio
lhes forem entregues pelas partes, dos quaes em tempo algum
poderão dtspôr ;

10. organizar o livro do tombo de seus cartorios, com indi­
cação dos nomes das partes pela ordem alphabetíca, da natureza
dos feitos, numerode cada um e ordem chronologica das datas da
entrada.

Como tabelliães de notas (nos termos do respectivo regímento,
Ord. L. I', Tils. 78,80 e 84):

I'', lavrar escrípturas e contractos que deverão ser lidos perante
as partes e duas testemunhas, pelo menos;

2°, fazer os testamentos, cedulas, codieillos e quaesquer outras
ultimas vontades;

3°, escrever os instrumentos de emprazamentos, obrigações,
arrendamentos e quaesquer outros contractos e convenções que se
fizerem entre partes, ainda que tenham de ser julgados por sen­
tença de algum juiz;

4Q
, ter dois livros para as escripturas, sendo um destinado ao

escrevente juramentado,- que sará aberto e encerrado nos termos do
§ I' do art. 79 do regulamento n. 4824, de 1871, e outro em que e'­
creverá o proprio tabellião ;

5°, ter um escrevente juramentado;
60 • registrar em livro especial as procurações e documentos que­

as partes apresentarem, fazendo na escriptura publica decla­
ração e remissão á folha desse livro com as éspectâcacões necesss­
rias, a- aprazimento das partes;

7°. conferir e concertar os traslados, podendo esse serviço ser
feito com o escrevente juramentado (art. 80 do decreto n. 4824,
de 1871) ;

8', Exercitar as funeções de omcial do registro de hypothecas,
e do registro especial de títulos e documentos, observadas as dispo­
s!,<õe,g vigentes.



ACTOO DO PODER EXECUTIVO

Art. 68. Os escrivães e tabelllãas, contadores e partidores in­
COITem nos mesmos casos de r_enuncia e perdadoscargos, previstos:
neste regulamento com relaçao a outros runccíonaríós (art. 11) •

..l,rt. 69. Aoscontadores íncumbe e
IIIt a contagem dos emolumentos,salarias e custas em todosos

,rocessos da la ínstancía e bem assim a docapital e jurosnos rete­
ridos processos;

2', fazer o calculo para o pagamento dos impostos e o da adiu­
díeação da herança, havendo um só herdeiro;

311
t a contagem de todos os autos julgadosem segunda íns­

tancía.
Art. 70. Aos partidores incnmbe organisar as partílbas judio

elaes,

TITULO III

DISPOSIÇÕES PROCESSUAES

CAPITULO I

DO PROCESSO ESf PRIMEIRA INSTA.l\Cr.-\.

.\rt. 71. As causas civeis e commercíaes propostas perante
as autoridades judiciariasdo Territorio do Acre serão processadas
de conformidade com as dísp-stções do decreto n. 737, de 25 de
novembro de 1850.. e mais prescripções legaes que regem as acçõe~
especiaesneUe não compreüendldaa, com as alterações constantes
dos arts. 193 a 235 do regulamento n. ,,561, de i9 dejnnho de 1905.

Art. 72. Os actos e causas crímínaes serão processados de eOR~

formidade com as leis da União, referentes ao processocriminal,
observadas as modificações, igualmente estabelecidas nos arts. 236,~

256 do citado regnlamento n. 5561, de 1905.

CAPiTULO II

DO PROCESSO EM SEGUNDA INSTANCIA

Art. 73. A ordem do serviço e do processo no Tribunal de
Appellação regular-se-a pelo decreto n, 5618, de 2 de maio d.
1874.

Aos casos não previstos no citado pecreto se appliearão as dís­
posições vigentes, que regularem as especíes analogas perante&
Cõrt-e de Appellação do Districto Federal.
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CAPITULO III

DO JUIZO ARBITRAL

Ar:t. 74. Todas as pessoas, na, livre administração e dispo­
"3içãio de seus.bens, podem tazen e decidir per um ou .mata arbítros de
sua escolha as questões e oontroverslas, que lhes pareçam. aínda.mes­
mo depois de arfectaaás autoridades [udlcíarías.

P.., O juizo arbitral serã sempre voluntário e regalar-se-á o
'SeU processo e julgamento pelas disposições do decreto a. 3900,
de es de junho de 18ti7.

2°, A homologação do laudo arbitral compete aos juizes de
direito, ou aos demais juizes inferiores, excepto o .í uiz de paz,
dentro da respectiva alçada.

CAPITULO IV

DOS RECURSOS

SECÇÃO I

DOS HECURSOS CIVEIS

Art. 75. Nas causas cíveis e commereíaes são concedidos os
seguintes recursos :

l°, aggravo de petição ou instrumento;
2°, carta testemunhavel ;
3°, embargos á sentença;
4", appelIação.
Art. 76. Os aggravos, além dos casos taxativamente decla­

rados no art. 15 do regulamento n. 143, de 15 de março de 1842,
art. 669 do. regulamento n. 737, de 25 de novembro de 1850,decreto
a, 5467, de 1873, are. 155do decreto de 2de maio de 1896, e mais
disposições em vígor, somente se admittirão das sentenças ínterlo­
eutorías :

l", que importarem a terminação do processo, fôra dos casos
para. os quaes já esteja previsto o aggravo;

2°, que decidirem sobre a entrega de dinheiro ou de quaesquer
outros bens, ou sobre a venda de bens em praça ou em leilão pu­
blico, ou por qualquer outro modo, que não seja em cumprimento
de sentença anterior ;

3°, que nomearem ou destítulrem os' tutores, curadores, ínven­
tál'iantes, testameuêeíros, liquidantes de sociedades mercantis, syn­
dicas de sociedadesanonymas em liquidação forçada e quaesquer
depositados [udíeíaes ;

4°, que concederem ou negarem licença para a venda, troca,
arrendamento, hypotheca, ou qualquer acto de alienação ou de



ACTOS DO PODER.mECUTIVO 409

obrigação dos bens dos menores, dos oephãos, dos ínterdíctos; das
fundações, das massas ou acervos das sociedades mercantis ou SOCIe­
dades anonymas em liquidação ;

50, que mandarem levantar o sequestro em ínventarío, antes
do julgamento dos respectivos embargos;

6~~ que não admittirem ao réo, nas ccções em que elle se
defenda por embargos, proval-os no pecao determinado na lei;

7°, que não concederem o trtduo legal ao terce-iro, na,execnção,
para provar os- seus embargos;

8(1, que negarem precataria, para sal' tomado. o depoimento
pessoal do autor ausente ;

go, que negarem carta sxecutorta, para, em outro termo [ou
legar, proceder-se á penhora, â avaliação e á arrematação dos
bens do executado, que não os tem no termo do, causa. ou da aeção,
ou os tem ínsuffícientes ;

la, que admítttrem a. disputa. de prererencta antes do acto da.
arrematação e do effectivo deposito do seu preço, ou que a negaram
nos casos permlttldos por lei;

11, que em qualquer processo mandarem préviamente proceder
â habilitação do herdeiro ou ordenarem outras providencias rela­
tivas, não determinadas em lei;

12, que nas execuções annullaretn a, arramataçãe ou qualquer
venda solernnemente feita, que já tenha. produzido seus effeitos
legaes, salvo se a allenação foi feita em fraude de execução;

13, que concederem ou negarem o supprimento do consenti­
mento para o menor ou orphão poder casar, ou do marido para a
esposa apreseutar-se em juizo. noscasos em que a 1810 permitte;

14, que decretarem ou não a liquidncão forçada das sociedades
anonymas,

Art. 77. As cartas testemunhaveis são admissíveis nos casos
previstos de aggravo, afim de tornai-o effectlvo, quando dene..
gado pelo juiz. ou quando não for admittldo, depois de tomado por
termo.

Art. 78. Naquillo que não se achar disposto no presente regula...
mento , se guardarão, quanto á interposição. processo e apresenta­
ção dos aggravos, na ínstancía superior, as disposições dos arts. 19 a
25 do decreto n. 143, de 1842.

§ Lo Apresentada. no cartório a minuta do aggravo no prazo
das 24 horas de sua interposição, o escrivão fará os autos com vista
ao aggravado, por igual tempo par,a contrammutar ,

§ 2. o O aggravante e o aggravado poderão juntar documentoa
á minuta Ou á contraminuta.

Art. 79. Os aggravos de instrumento serão processados nos
próprios autos como os de petição. preparando o escrivão sem
demora o respectivo instrumento no prazo mastmo de dez días, no
qual trasladará as petições e termos de sua interposição e todas as
peças dos autos requisitadas pelas partes ou ordenadas pelo juiz.

Art. 80. O aggravo, que não for preparado dentro de cinco
dias contados do termo da sua apresentação e recebimento, consi­
dera-se renunciado e deserto.
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Art. 81. As decisões sobre aggravos não podem ser embar­
gadas nem sujeitas a qualquer outro recurso, nos termos do art. 33
do decreto n , 143, de 1842,e art. 127 do decreto n, 5618, de 1874.

Art. 82. Se o juiz denegar o aggrsvo ou não o admrttír
depois de tomado o termo, a parte prejudicada. até que o superior
competente conheça e decida do recurso, poderá obstar o proseguí­
mento do feito por meio de representação ao presidente do Tribunal.
ou juizo superior ad quem, Instruída com o recibo do pedido de carta
testemunhável, que o escrivão é obrigado a dar, sob pena de
responsabilidade.

Art. 83. Ojuiz superior ou tribunal que conhecer da carta teste­
munhavet mandará escrever ou seguir o aggravo, ou tomará logo
conhecimento da mater-ía, se o instrumento fôr instruido de modo
que a tanto o habilite, independente de mais eselareoímento,

Art. 84. Os embargos, exceptuadcs os que Ol1.S caUSi1S sum­
marias servem de contestação do; acção (Disp, prov. art. 14 e
reg. n. 143, de 1842, art , 33) sõ deverão ser oppostos ás sentenças
definitivas em primeira instancia, nos termos e pela fôrma dos
arts. 639 a 045 do regulamento D. 737, de 1850.

§ 1.0 Osembargos offerecídos ás sentenças dos juizes de direito
e do Tribunal de Appellação, em segunda ou em uníca tnstnncta,
reger-se-ão pelas disposições do decreto n. 1157 de 3 de dezembro
de 1892.

§ 2. o Osembargos de declaração e de restituição de menoresserãc
admtttídoa nos termos precisos dos arts. 040 e 641 do regulamento
n, 737, de 1850, não podendo aquelles versar- sobre a substancía.
da decisão embargada e no intuito de alteral-a,

Art. 85. Os aggravos deverão ser apresentados na superior
ínstancís dentro de dois dias, estando no mesmo logar o tribunat
ou o juiz de direito, para que se tiver recorrido: aliás ou serão os
mesmos autos entregues na administração dos correios, dentro dos
ditos dois dias, ou apresentados no juizo superior Olt tribunal.
dentro desse prazo de dois dias e mais tantos quantos forem pre­
cisos para a viagem, na razão de quatro legcas por dia. (Decreto
n. 143.de 1842, art. 21.)

Arl. 86. A appellação tem Iogar e interpõe-se:
§ l.i} Para o Tribunal do Appellação, das sentenças deânítivaa

çu com força de definitivas, proferidas nas causas julgadas pelos
juizes de direito.

§ 2.0 Para os juizes de direito, das sentenças proferidas pelos
juizes de paz, juizes substitutos e preparadores nas causas por elles
processadas e julgadas.

Art. 87. A interposição e processo para apresentação das
appellacões na. tnstaneía superior regem-se pelos arts. 64i a 650 do
regulamento n, 737. de 1850.

Art. 88. Os anlos de appellação deverão ser apresentados ao
secretario do Tribunal nos prazos seguintes:

1.° Em 30 dias, se a sentença tiver sido proferida no legar onde
estiver o Tl'i}:jllnal;
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2.0 Em oito mezes, se a sentença tiver sido proferida era
qualquer das outras comarcas do Terrttorio do Acre.

Se a sppellaçãa for para o juiz de direito:
l~o Da 30 dias, se a sentença tiver sido proferida na séde da.

comarca. pelos jaizes inferiores; ;
2.0 De tres mezes, se a sentença. tiver sido proferida pelos

juizes dos outros termos.
Osprazos da interposição e apresentação são fataes.
Art. 89. No mesmo despacho que receber a appellação se de­

clarará si ella é recebida em ambos os eífeitos ou no devolutivo so­
mente e se assignará o prazo dentro do qual os autos devem ser
aprese'ntados no [uízo superior.

§ 1.0 O prazo con..ta-se dadata da publicação do desp~cho que
receber a.appellação, Independente de qualquer o~tra díligencía ;
não se poderá prorogar ou restringir, nem se interrompe pela.
superveniencia das férias.

§ 2/' A appeUação é sempre de effeito suspensivo em todas
as causas ordinarias, nas summarias em que _lei expressamente o
declarar, e nos embargos oppostos á exeeuçac, pelo executado ou
por terceiro senhor e possuidor, quando julgados provados.

§ 3.° Nos casos de appellação devolutiva ou de embargos rece­
bidos com condemnação, em que a sentença é susceptível de exe­
cução provísoría, não obstante o recurso, o autor exeqüente não
poderá receber a importancia da condemaação. sem prestar fiança.

Art. 90. As appellações, quer tenham sido recebidas em ambos
os etl'eitos, quer DO devolutivo somente, sobem sempre nos proprlos
autos, fazendo-se a expedição independente de traslado; salvo na,
execução, quando julgados não provados os embargos de executado
ou de terceiro, em que ficará "traslado para o seu proseguímento,
pago á custa do appellante.

Art. 91. JUlgada a causa em segunda ínstaucia. os autos
devem baixar ao juizo inferior, para ser instaurada a execução na
fôrma do art. 216do decreto n. 5561, de 1&05.

Art. 92. A appellação que, findo o prazo legal, não tiver sido
remettida para a ínstancía superior, será pelo juiz da causa julgada
deserta e não seguida, na fôrma dos arts. 657 a 660 do regulamento
n, 7õ7, de 1850,e art. 43 do de n. 549, de 1886.

SECÇÃO II

DOS RECURS(S CRU4INAES

Art. 93. Das decisões. despachos e sentenças nas causas crim ..
naes dão-se CiS seguintes recursos:

l°, recurso (tomado em sentido restrkto) ;
20, aggravo no auto do processo:
3°, appellação ;
4°, protesto por novo julgamento ,
50, revisão.
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Art. 94. Osrecursos são sempre voluntaríos, salvo os de não
pronuncia nos crimes de responsabilidade e os dos ns, 9 e 12 do
art. 96.

Ar.!. 95. :Não são prejudlcados os recursos interpostos pelo
Mínisterio Publico, quando expedidos ou apresentados fóra dos
prazos. íataes j sendo, porém, responsabílisados os funccíonaríos
por cuja culpa' se der a demora.

Tambem.não serão prejudicados os recursos interpostos pelas
partes, quando, por erro. falta ou omissão do ofâcíal do juizo, não
tiverem seguimento e apresentação no devido tempo.

Art. 96. Dar-se-a recurso, propriaanente dito, das decísões
e despachos:

lo, que obrigarem a termo de bem viver eseguranca ,
2°, que declararem improcedente o corpo de delicto ;
3°, que não acceitarem a queixa ou denuncia;
4°, que- pronunciarem ou não pronunciarem nos crimes communs

ou de responsabilida.de ;
5°, que concederem ou denegarem afiança, e do seu arbHra~

mento ;
6°, que julgarem perdida a quantia; afiançada;
7°, que commutarem a pena de multa ou a ímpuzerem ;
80l

, que forem contraeíoa á prescripçãoaUegada ;
9J:;l. que julgarem provadas as justificativas dos arts. 32 a 35 e

derímentes do art. 27 do Codigo Penal;
lO, que resolverem sobre a indevida ínsenpção ou omissão na

lista dos jurados ;
J1, que concederem ou negarem a soltura em consequencla de

íiobeae-corpue : este recurso serâ interposto em-oflicio.

Art. 97. Os recursos serão interpostos, processadose apresen­
tados na. ínstancía superior. nos termos e pela fórma dos arts. 72 a
77 da lei n. 261, de 3 de dezembro de 1841. e art. 17, § I', da lei
n. 2033. de 1871.

Art. 98. São necessaríos os recursos das decisões dos juizes
substitutos ou preparadores em processo de formação da culpa nos
crimes cornmuns, os quaes farão expedil-os eoi-officio, sem suspensão
das prisões decretadas.

Art. 99. Os recursos previstos nos artigos precedentes serão
interpostos para o Tribunal de Appellacão, quando as decisões
forem proferidas pelos juizes de direito j para o juiz de direito,
quando proferidas por outras autoridades judiciarias inferiores.

Arto 100. Dá-se o aggravo no auto do processo. dos despachos
e decisões dojuiz de direito, presidente do jary. sobre a organização
do processo e todas as questões íncídentes, de que dependerem as
deliberações ünaes do jury de sentença.

O aggravo, para sua validade, deve ser tomado por termo nos
autos, dentro de cinco dias subsequentes ao conhecimento da
respectiva decisão.
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Art. 101. A appellação tem legar :

lv, das sentenças detinítivas de condemnação ou absolvição, nos
crimes e contravenções julgados pelos juizes de direíto, substitutos
e preparadores;

2°, das decisões deânitívas ou com rorca de definitivas. profe­
ridas pelos supraditos juizes, nos casos em que lhes compete ha-ver
por findo o processo;

3D
• das sentenças do [ury, quando contrarias á lei expressa, ou

á decisão dos jurados; ou quando no iutgameato forem preteri­
das formalidades substancíaes.

§ 1. 0 As appellações serão Interpostas e expedídas nos termos
e pela fó.ma dos arts. 451 e 453do regulamento n. 120, de 1842,
devendo ser apresentaéas na superior ínstancía, dentro do prazo do
art. 84 deste regulamento,

§ 2. o A appellaeão terá effeíto suspensívo, se a sentença fôr
candemnatoria.

Art. 102. O protesto por novo julgamento é privatlvo do eon­
demnado e terá Iogur por uma só vez:

1", se fôr condemnado a vinte ou mais annos de prisão, e
não houver unanimidade de votos sobre as questões da prova do
crime ou da responsabilidade do réo;

2D , se fôr condemnado a prisão por mais de seis annos, e al~

guma das referidas questões não foi decidida por mais de nove
votos.

§ 1.0 O protesto por novo julgamento deve ser feito dentro de
oito dias da notificação da sentença ou da sua publicação na presença
do réo,

§ 2." O protesto invalida outro qualquer recurso que tenha sido
interposto.

Art. 103. .li.. revisão dos processos criminaes fíndos terá logar
nos casos previstos pelo art. 74 da Ieí n. 221. de 20 de novembro
de 1894, e na sua. íustrueção se deverão satisfazer as exígencías do
art. 104 do regimento do Supremo Tribunal Federal.

TITULO IV

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

DISPOSIÇÕES, GERAES

.Art. 104. Nos casos omissos ou não previstos no presente regu­
lamento, serão applícaveís as disposições convenientes do decreto
n, 5561,de 19 de junho de 1905, quer quanto ao exercício de attri­
buições das autoridades, quer quanto ás fôrmas de processo, concer­
nentes á administração da justiça local do Territorio do Acre.
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Art. 105. Emquanto não fôr promulgado novo regulamento
para a taxa judíeíana, as causas julgadas no Territorío do Acre
ücam sujeitas ao que se acha estabelecido pelo decreto D. 2163. de
9 de novembro de 1895.

Art. 106. Os juizes e demais funccionarios da justiça que per­
cebem vencimentos, não teem direito a custas, porcentagens 011 emo­
Jumentos j estes serão pagos em estampilhas da União, que deverão
ser colladas nos respectivos autos, quando conclusospara julga­
mento, e bem assim DOS mandados, alvarás, e outros instrumentos.

Art. 107. AS custas dos serventuarios de justiça serão cobradas
pelo regimento em vigor no Districto Federal, até ulterior resolução
do Governo.

Art. 108. Os recursos interpostos ex-offic;,o em processo cível
ou criminal serão distribuidos e julgados independente de preparo,
que será pago afinal pela parte vencida.

Art. 109. Os vencimentos dos nmecíonaríos e autoridades do
Territorio do Acre são os constantes da tabelIa annexa e na fórma
nella declarada.

Paragrapho unico. Os Prefeitos, bem como os demais funccio­
naríos administrativos, que não percebem ordenado e sim gratifica­
ção, terão, quando licenciados, direito á terça parte da gratifíoação,
como si fosse ordenado; sendo consideradas as outras duas terças
partes como gratificação, que será percebida por aquelles que le­
galmente os substituírem.

Art. 110. A titulo de primeiro estabelecimento, terão, além
das passagens, as seguintes quantias: prefeito, 2:500$; desembar­
gadores 1:500$; juizes de direito 1:000$; os substitutos, pre­
paradores e promotores pubhcos, 800$000.

Paragrapho unico. O funccionario nomeado para o Territorio
do Acre terá o prazo máximo de seis mezes para assumir o cxorcícro
tio respectivo cargo.

Art. IIl. Logo que vagar, ficará supprimído um dos Jogares
{la tabellíãc do publico, judicial e notas, em cada uma das comar­
cas, de accôrdo com o art, I«, Iettra c, n. II da lei n. 1.820, de 19 de
dezembro de 1907, e art. 29 deste regulamento.

Rio de Janeiro, em 26 de março de 1908. - Augtóst'o Tavares
de Lyra.
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Tabella de vencimentos annuaes

(lRDE::\A:OO OR<\'1'Il"I- j
TOTALCM;:i.O

1.co Prefeituras:

3 Prefeitos. · · 35;000$000 108.000$000

2.0 Justi~a Federa!,:

:1 ante de eeccêc · · · 8:000,~OOO 15:000$000 24:000$1)00
1 Juiz substituto · · 6:000$000 12:00~OO 18:000$000
:1 Procurador da R6publtc; · · · 6'OO~00 12:000~OOO 18:000$000
:1 Escrivão ••• · · · · i:600~CO[J 3:200$000 4:800S°Q{)
1 Official de justiça. · 800$000 i ;600S000 ,2:400$000

3. o Tri1n!>Za~ de AppeUaçã'J:

;; Desembargadores · · :10;000eOOn 20: OOOf.:.OOO 150:000~QO:O
:1 Secretar-io, .. 6'000!000 12:000$000 18:000 000
:1. Escr-ivão · 2:000 OUO ,~ :000,5000 6:000$000
:1 Outcíat de justip • · 1:200$000 :':;400;000 3;60015000

.11.0 Comarcas:

3 Juizes de direito · 8:000;::000 i ,\:OOO~000 72:000$000
3 Juiaea substitutos · · ~~g~~~~g~

12;OOO$OOQ 5~;OOOSOOO

3 Promotores · B:úüOSOOO 5'Í;OO~00O

5," Termos:

{) Juizes prepauadores · 4:000$0::'0 8:000$000 iO):OOO~OOO

6.0 C::>mmissão de OlmM Feâeroes,

1 Engenheiro-chefe • · %:000;'(000 :~8:000i>00O
1 tv E<.:ngellheiro • · ú:(lOOSUOO 2:i;000$000
:, Engenheiros. . • • · . .lS:OOO~OOO 2.6:000$000
.2 Bngenhen-os-ajudantes · 12:0ilOgGOO 24:000$000
1 sccrere.no. . · · U:600.iOOO 9:GOO;SOOO
1 Atmoxerrre · "I:;;OJ.~(I00 7:2i)0,~OOO

1 Alrnoxadfe-ajud;'nt"e . 6:000"~()00 6:0OD$DOO
1 Mecauíco ; • . • · · 12:000: 000 12:0003000
1 Contador~I?agador • · · · · · 9:800 (IDO 9:600$000
1. Medico.. •• · · 2i 000$000 24:000$000

Pharmaeentfeo , · · 12:000;;$000 12:000$000',
NO"rA-- O Presidente do Trihunal ter!. mais a graHficação de 2:4003 o o pro.

curador gora! n de 1:800$000 a.nnuaea,
Rio de Janeiro, em 26 de marçO de i908. - Augusto Ta1;Q.r'JS de Lym.
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DECRETO N. 6902 __ DE 26 DE MARÇO DE 1908

Designa a Villa de Senna Madureira para sede da Secção da

Justiça Federal c do Tribunal de Appe ll açâo do 'I'er r.lto rto

lo Acre

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil,
resolve, de accôrdo com arts. 25 e 32 do regulamento approvado
pelo decreto n. 6.901, de 26 do corren~e mez, designar ,aYilla de
Senna Madureira para a séde da Justiça Federal e do 'rrtbunal de
Appellação do Territorio do Acre.

Rio de Jaueíro, 26 de março de 1908, 20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENl\A.

Augusto Taoaree de LJra.

DECRETO N. 6903 - DE 26 DE MARÇO DE 1908

Prorogajçor seis mezes o prazo para a conclusão das obras do "brecha de
Jaguariahyva a Itararé, da Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro São
Paulo-Rio Grande, decreta:

Artigo uníco , Fica prorogado por seis mezes o prazo Rara a
conclusão das obras do trecho de Jaguariahyva a Itararé, da Estrada
de Ferro S. Paulo-Rio Grande.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1908,20° da Republíca .

AFFONSO AUGUSTO I\JOREIRA. PENNA.

Miguel Calmcw du Fine Almeida.

DECRETO N. 6004 - DE 26 DE :\IfARÇO DE 1908

Declara caduca a carta-patente n.4954, de 27 de maio de 1907, con­

cedendo privilegio de invenção a Luiz Antunes & Conrpnbia.,

o Presidente da República dos Estados Unidos elo Brazil, atten­
dendo ao que requereram Luiz Antunes & C. e de accortto
com o que dispõe o art. 59 do decreto n. 8820, de 30 de dezembro
de 1882, decreta:

Artigo uníco , E' declarada caduca, nos termos do art. 5°, §2°,
D. 5) da Ieí D. 3120, de 14 do outubro de 1882, a carta-patente
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n. 4954, de 27 de maio de 1907, concédendo a Luiz Antunes
& O., privilegio de ínvsnção de «uma. lata aperfeiçoada para
accndícionamento de banha, carne, manteiga, em geral, ppoductos
bovinos, auinoa e de leite», visto ter havido nenuaota expressa. do
privilegio.

Rio de. Janeiro, 26 de março de 1908,.200 da Repuhllea..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Miguel Oalmon du Pin e Almeida.

DECRETO N. D90o-DE 27 DE MARÇO DE 1908

Eleva a 400 reis por kilogramma a taxa de 200 reis, estabelecnía no decrete
n, 5881, de 3 de fevereiro de 1906

O Presidente da Repubfica dos Estados Unidos do Brazil,
artendenrlo ás representações que lhe foram dirigidas pelas asso­
ciações comrnei-ciaes, syndícatos e.associações agrícolas dos Estados
productores de assucar', e usando da autorização contida no art. 29 ,

n. VI, lettra b, do decreto legislativo n , 1.452, de 30 de dezembro
de 1905,

Resolve elevar a, ·.100. réis a taxa de 200 I1'éis, estabeleoida pelo
decreto n. 5.881, de 3 de fevereiro de 1905.para o assuear de qual­
quer qualidade, orígínado de paízes que nno premiarem dlrecta OR
mdírectamcnte a producção ou a exportação desse productc ; revo­
gadas as.disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1908; 200 da Republiea.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista.

DECRETO N. 690ô.,.-DE 27 DE MARÇO DE 1908

Abre: ao Ji:Iii1iS'tel"io da Ieazenda o .credito de 800.000$, supplementer 8.
verba - Mesas de Rendas e Collectocias-c-do cxercrcro ele it;J07.

O Presidente da Republíea dos Estados Unidos do Braztl,
usando da <tútoriza-qão contida no art. 5:Ida lei n, HH7t dê.80 de
dezembeo de W05 :

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o 0reI1ito de' 800.00(i}$~

.s.up:p:lementar a verbm 18~-Mesas de Rendaa e Gollectorí~s·- do
I1rt. 45 da mencionada lei n, 1617, de 30 de dezembroude 1906.

Rio de Janeiro, -27 de março de 1998, 20" da Republica•

.AFFONSO AUGUSTO !\10REl!RA PENNA.

Dcoíâ Campista.

Executivo - 1908
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DECRETO N. 6. 907-DE 2 DE ABRIr, DE 1908

Abre- ao Ministerio da Marinha I) credito especial de 6QO:OOO$,.

para c' apparalhamento do terreno da ilha das Cobras ou
de logar mais apropriado, afim de serem nelle estabelecldes

as offlcinas do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro

o presidente da Republica. usando da autorização que lhe foi
conferida no art. 12, lettra i, da. lei D. 1.841, de 31 de dezembro
de 1907, resolve abrir ao Ministe.rio da Marinha o credito especial
de 600:000$, para o apparelhamento do terreno da. ilha das Cobras
ou de logar mais apropr-iado, afim de serem nells estabelecidas
as afficinas do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1907, 20" da Republlcn,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Alexand'J'ino Farsa de Alei1ca~·.

DECRETO N. 6908 - DE 2 DE ABRIL DE 1908

Concede á Caixa Mutua de Pensões Vitalícias, de S. Paulo, auto­
rtsacão para funcciouar na Repuhlica e approvu. com altera­

ções, os respectivos estatutos

O Presidente da Republlca dos Estados Unidos do Brazil, atteu­
dendo ao que requereu a Caixa Mutua de Pensões Vitalícias, com
séde na capital de S. Paulo, representada devidamente pelo seu
díreetor-prestdente :

Resolve conceder á mesma sociedade autorização para funccio­
nar na República e approvar os seus estatutos que, com as modi­
ãeações que a este acompanham, devem ser novamente registrados
na. Junta. Commercial da sua séde, sob as seguintes clausulas:

l ,> A Caixa Mutua de Pensões Vitalicias se submetterã, em
tudo quanto lhe for applicavel, ás disposições regulamentares dos
decretos ns, 434, de 4 de julho de 1891 e 5,072, de 12 de dezembro
de 1903, e a quaesquer outras que vierem a ser promulgadas
sobre a matería de sua. concessão;

2.3.Os seus estatutos, conforme se acham registrados no Regis­
tro Geral da Hypothecas, de S. Paulo, são approvados com as se­
guintes alterações:

a) art. 33-Quando um sacio fundador não effeetuar o paga­
mento de suas entradas ou decimos em atrazo, se procederâ de
conformídade com os arts. 33 e 34 do decreto n, 434, de 4 de julho
de 1891;

b) art. 36-A. transterencia das [oías ou quotas dos fundadores
se operara do mesmo modo e nos mesmos termos e condições men­
cionados no art. 23 do citado decreto n. 434;
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c) art. I02-Pa'fag.a1!M arklitioo. quando o excedento dofando
dlsponivel der logar a dividendos maiores de 12 %, calculados
sobre as joias elfectivamente realizadas, metade das sobras que
resultarem, depois de feitos todos os pagamentos e deducçães de
que trata este artigo, será incorporada ao fundo inamovível ou de
lleDsões .

d) art. 104-Findos os 12 annos, a que se refere o art. 103, os
20 % destinados Çl.O iniciador ou a seus herdeiros pertencem ao
fundo ínamovível ou de pensões ao qual reverterão.

3.1, A «Caixa Mutua de Pensões Vitalícias» prestará no prazo
maxímo de 90 dias, nma caução de 50:000$ em apolíces da Divida
Publica Federal, mediante guia da Inspectoria de Seguros, e ínte­
gralizará esta caução até 200:000$ logo que o fundo Inamovível
attinja a importancia de 1.000:000$000.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1908, 21J<> da Republíea,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Da,,;d Campista.

EEJ'tatu-t()s da Caixa Mutua de Pensões
Vitalicias

Legalizada no Registro Geral de Rypothecas, de S. Paulo, no dia
28 de aQ'osto de 1904 e no Rio de Janeiro no dia 6 de outubro
de 1905

S~DE CENTRAL-RUA ANCHIETA, (ANTIGA DO PALACIO) 3 A, S. PAULO;
CAIXA DO CORRETO, 123. FILIAL-PRAÇA T!RADENTES. 48 (SOB1~.).

RIO DE JANEIRO

CAPITULO I

FINS DA SOCIEDADE E SÊDE

Art. 1.o A sociedade humanítaría Caixa Mutua de Pensões
vuoueso« tem por flm constituir a favor de seus súcias. (ho­
mem, mulher ou creança), uma pensão ou renda vitalícla,
depois de um periodo fixo.

Essa pensão ou renda víhtaeía é dividida em duas cate­
gorüus:

la, caixa A, que pagara as pensões depois de 20 annos de
subscrípcões ;

211., caieà B, que pagará as pensões depois de 10 annos de
subscrípção.

Art. 2. o A sociedade tem a sua sede na cidade de S. Paulo,
mas pôde ter soclos em qualquer parte do Brazil. Quando se
apresentar opportnnídade e conveniencia, poderá o conselho de
admínístraçãn estabelecer em outros Estados e municipios SUCCUl'''
saes dependendo da séde central, e que serão reguladas com
íastrueções espeotaes do conselho de administração.



AIDt... 3..? A sceíedadecompõe-se de Sumos fundad0;1?eS e sócios
<Jlj!lll)I\l'bmmes, estes em numero jlili....t.db ,

Art.. 4.0 A soeíedada dmtaa~á 99 :aImUS e esse tempo c.olfteça a.
__t"do do dia l'2 de dezembl'fl de 19J13, 'Podendo pror<>gar"ila
1!Of daliliera'Çiãfa de '[lima aaserabléa geral de todos as socíes.

O anno social começará em 1 de janeiro e terminará em 31 de
dezembro.

m .. 5~Q No CfbS(J) de dissolu:çá0 da. sm-ei'edado; mntes do venci­
mento do prazov es bens seeíaes e os jUY@s respectivos S"ér-ão drv"j..
didG'S, enlÍiIl,e OE eerutribuinltesna preponeão das respectivas quotas de
assoeíacão e dosmezes que f{))r(flll pagos.

Art. 6)" Para que a sociedade possa dissolver se antes do
tempo fixado, serà.necessaría a l1oniV1oc:ação de uma assembféa ex"
traordínaría especial, na quakpoâem tomar ]!)Utriíe os soeíes conta-i­
buíntea. A assemhléarealizar-se-ba na séde central;

Será approvada a dissolução só quando dous terços de contri­
bulntes, em dia. OOll1 o ya.~am,onto dsa suas quotas, votarem pela
dissolução.

A assembléa para dissolução da sociedade deve ser requerida
pela quinta. parte dos contribuintes e pela metade das joías.

Ar,t. 7,.' A ca!1<lmetalÍ>l<1ivrdual (art. 15) ocnsaltne o titulo de
reconhecimento individual do ssero conzcíbutnte na assemblea.de
dissolução da sociedade, para ter direito a votar. Nessa assembléa
o contribuinte porlenã, ser, rep-Ilese:ntad0 por outne.pessoa, devida­
mente incumbida por autonízação escnipta e mediante ;1 entrega
da caderneta correspondente.

Art. 8. o Pelos menores votarão os representantes legaes dos
mesmos, ou quem tiver,: atstorlzação especial para represenbal-os,
estes tenãc díeeito a um V-Dto por cada menonrepresentado.

Art. 9.0 Cada contribuinte, qualquer que seja o numero das
quotas que tenha subscrtpto, terá direito a um voto só por si e
um por cada representado. Ninguem poderá representar mais de
um contribuinte e seus tutelados.

Art. 10. Para ter direito a comparecer e votar na assembléa
de dissolução da sociedade, o contribuinte deverá estar em dia com
o pagamento de suas quotas.

CAPITULO n

DEVERES DOS SOCIOS CONTRIBUINTES

Art, l l , Qualquer pessoa, sem dístíneção de idade, sexo,
naeioaeêiáade, poderá inscrever-se na Caixa A, na Oaixa'B 1 ou
em ambas.

pele pagamento de uma joia eda peímetra quota mensal
adqU:H.~e~se a qualidade da sccío 10ntribuintecom a obr-i-gação
de, ftUZmecef a identidade de quem se: inscreve ou se fizer in­
SOf.8W..eJ0.

Art. 12. Q contribuinte dcse pagar a j oía de 3$ por ca1la,
quota de contribuição e maís uma. qaota mensal de 1,'1500. si
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íaseeever-se na CairJJa A., para ter dtIteáito a; pensão.ê.épaia de 20
annos de cenwi'buLÇão, ou 5$ .se inscneveJhS6 na: t)f!1;i:ra B, pa;T&ter
direito a pensão depois da 10 annos de contribuoi<r"t»,

Ar!. 13. Não são admittidos pagllmreuto, <p>mIcia;es pellll$lqu:atas
mensaes ; s0 R; Jona podemt ser div,idida emA,seis prestações
mensaes de 500 reéis eada lima e por cada qmf.lta.de contníbuíeã» ;
estas prestações deverão ser pagas nos: prinle:iu0s seis meses jUI1Jt()
ás seis primeiras quotas.measaes.

DIREITOS DOS SaCIaS CONTRIBUINTES

Art. 14. Os sacias contribuintes terão díreíto­
1.'0 A' divisão da pensão -crtaheía ,
a) depois de 20 annos si forem tnscríptos na Caixa A
b) depois de 10 annos si forem mscríptos na Caixa B;
c) ás duas pensões si forem ínsc-íptos nas duas categorias.
2. o ..f...o Inteiro reembolso das mensahdades desembolsadas, no

caso de morte antes do tempo flxade para usufruir. ar pensão.
3. o A' rcduceão, isenção, suspensão nos pagamentos das qUQt:~s

mensaes e á repatriação gratuita, de conformidade com os arts. 52~

53, 54. 55. 56 e 57 destes estatutos.

GRANDE LIVRO DOS SOGIOS E GADERNEIli,ASUNDIVIf),BAE'S

Art. 15. Cada contribuinte que tiver cumprido as f{)'míl:a1i­
dades prescriptas no art. 11 será írnmedíatamente inacripitra no,
grande livro dos sacias, e como tlT@va da sua, ínscrípeão Iae será
entregue uma caderneta, distíngurda com o numero de mateícuía,
que índtcara progresslvamente o numero dos contrtbuíntes.

Estas cadernetas serão assígnadas pelo 'Presidente, pelo secre­
tario, pelo díreetor. e em cada uma serão lançados os pagameates
effectuados pelo contrfbuínse.

BENErvIERITOS E PAGAMEN-TOS ADEANTADOS

Art. 16. Toda pessoa, mesmo .estranba â sociedade, que con­
tribua com doações notavete ou que preste apoio efllcaz , moral e­
pessoal a favor da instituição, ou mesmo que tenha em uma vez,
coma sua 'desinteressaéa prepagaada; ubbnlo pelo menos a. adhesão
de 100 contribuintes. será peoelamada benemerüa,

. 1\I't. 17. Serão também proclamados benementos todos os Cl1)-Il

tríbutntes que de uma só vez paguem a; quota integral correspon­
dente 110 decenuío ou ao vintena, gosaado a reduoção de 20 % sobre
a ímportaneía total.
. Art. 18. Os eontztbuíntes que tiverem pago quotas e dese­
J~re~ completar o pagatnento eqmvalense aUS annos rcstam;es
pnderão fitz-el-o e gosarão da reduceão de 20 ''% sobre a rmporrartcra
a pagar, sempre que tal pagamento se eífectue peio méircs olrrcn
annos antes de terem direito a pensão.
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Art. 19. Os" nomes de todos os benemerítos (excepto nos caS03
em que iSSQ seja. contrario á sua vontade) serão publicados nos
jomaes, registrados no album de honra e lhes será remettido um
diploma. que os acredite- :t benemerencia.

Art. 20. Admittem-se pagamentos adeantados de quotas e, no
caso de falleeimento do contribuinte, as Importaneías adeantadas
serão de aceôrdo com os arts. 49 e 50 destes estatutos restínuídas,
sempre que sejam reclamadas no prazo de um anno a começar
do dia.do fallecímento,

Pagamentos das quotas

Art. 21. As mensalidades deverão ser pagas na séde central,
nas suceursaes, a03 representantes ou aos agentes de aceôrdo com
as indicações que para tal e1feito estabelecerã o couselho de
administração .

1fl:ultas

Art. 22. Decorrido um mez sem ter pago a mensalidade CDP­
respondente, o contribuinte em atrazo deverá pagar uma multa
na razão de 100 réis por quota da. Caixa A e de 500 réis por cada
quota da Cai:z:a B.

Decadencia e reaâmissõo

Art. 23. Todo contribuínte que se achar atrazado um anuo
no pagamento das quotas measaes incorrera na. perda dos díreítos
soeíaes, e a decadencia serâ pronuneíada pelo conselho de admi­
nistração.

As ímportancías pagas pertencerão á sociedade, porém no
caso de não ser a deeadencía pronunciada pelo conselho tie adrnl ....
Distração, o contribuinte terá a faculdade de se pôr em día ,

Art. 24. O ccntríbuínte que perder os seus direitos, isto é,
que fôr declarado decahído, poderá novamente ser admitüdo na
sociedade, porém devera cntrae como novo contribuinte, não
se tendo em conta. nenhum dos pagarnoutos feitos pelo mesmo,
antes da perda. dos direitos sociues. Pela nova ínscrlpção, serã
dispensado do pagamento da [oía.

DOMICILIO DO CJ~TR[BUI~TB

Art. 25. O ccntribuínte entende-se que tenha domícílíovna
BMe da sociedade para todos os eJ!eilos Iegaes e partictllarmente
para. qualquer divergencia de competeneía dos tríbnnacs.

DIREITO Á PENSÃO

Art. 26. Todo contribuintu que tenh~ pago todas as quotas
no prazo de 20 annos, si for Insoripto na Cctixu A, ou de 10
annos, si for ínscripto na. Caixa B, adquirirá. no 21° anno ou no
U- anno o dlreito á. pensão vítalicía, da. qual gosará, até o sen
tàllllCl!nento .
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ÚA1XA B. » SEU FUNCCION.o\.MENTO

Art. 27. A Caixa B, como indica. o § 2<' do art. l°, é regulada
jtelas mesmas disposições estabelecidas para a caixa A, mas com as
s<lgmntes di1Terenças :

10, as pensões serão pagas depois de 10 annos de subserípçâo ;
2°, ao quota mensal sora de 5$000·;
3°, a milita tmposta aos socíos atrazados no pagamento das

quotas será de 500 réis por cada quota atrazada ;
40, a joia fica sendo de 3$ por cada quota, tendo o contribuinte

-o direito de inscrever-se pelo numero de quotas que lhe convier;
5', pelo valor da pensão (veja..e art. 62).
A Caixa B terá, uma contabilidade propría e distincta e o ca­

pital das pensões formará, um fnndo separado.

CAPITULO III

SOCIOS FUNDADORES

Art. 28. Osbens sociaes, com que a sociedarle se constitue,são-:
30:000$ dívídídos om 100joias de fundadores, de umaunica. série,
sendo o valor dessas joias :'300$000.

Art. 29. As joias não dão direito a dividendo nem a utilida.de
de qualquer especie sobre o fundo de pensões, que :ficará sempre
íntangívelo

Art. 30. As jolas gozarão de uma utilidade proveniente. de
excessosque podem resultar do fundo dísponível, a cada fim de
anno, depois de pagas todas as despezas de administração.

Art. 31. A sociedade será declarada definitiva.mente consti..
tuída desde que os presentes esta.tutos sejam approvados.

Art. 32.. O pagamento das jolas será, feito por decímos. O
primeiro decímo será pago na oecasíão da subscripção, os outros
serão pagos quando decidir o conselho de admínístr-ção,

Art. 33. Quando um sacio fnndador não pagar os decimos em
atrazo, o conselho de administração deve declaral-o deeahído
dos direítos e os deeímos pagos reverterão em beneficio do fundo
dísponível.

Art. 34. Cada fundador receberá uma. certidão provísoría, na
qual se tomarão nota de todos os pagamentos feitos, q acabados
estes a cortid.ão provisoría será, substituída por titnio definitivo.
authenttcado pela admíníatcação social.

Art. 35. As joías são nomínaes e cada fundador não podesã,
em caso algum. concorrer com mais de cinco joiaB•

.Ali. 36. O fundador poderá, transferir as suas joiae a outras
pessoas, medíante approvação. do conselho de admínístração, com
recurso para a assembléa geral.

Art, 37. No. caso de perda, furto ou destruiçiío casual do
diploma das joías, poderá passar-se uma segunda via, com prévia.
publicidade nos jornaes por 14 dias conseeutivos e mediante an"
JlQta~ no registro competente.
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Art. 38. No caso de dissolução da sociedade, preceder-se-Ira
de accôrdo com o disposto nos arts. 5°, 60, 7°,8°, e 10 destes
estatutos.

Art._ 39. No caso de morte de um fundador. 8igOla ou jQiaaar.
elle pertencentes serão vendidas em leilão entre os 80(;]08 contru~
buintes· da sociedade, Inscriptos desde um anno antes e que se
acharem em dia com o pagamento das quotas-o

A importancía alcançada será paga integralmente aos herdei­
ros do <tmdadol' fallecido.

Art. 40, O fundador deve ser tambern contmbuínte, escepte.
pelos elltes moraes legalmente censtítuídos.

CAPITULO IV

AS CAI"XAS I1WTUAS

Art. 41. A sociedade abster-se-ha absolutamente de qualquer'
especulação, assim como de operações aleatorias.

Art. 42. As entradas sociaes.serão asslm repartidas:
Caixa A:

a} 1$ ao fundo inamovível ;
b) 250 réis ao fundo de reembolso;
c} 250 réis ao fundo dísponívet.
Cai"" B,
d) 3$ ao fundo Inamovível ;
e) 1$ao fundo de reembolso;
f) 1$ ao fundo dísponível.
Art. 43. As multas do art. 22 sezão destinadas ao tundo dis­

ponível, nos primeiros cinco annos da fundação da socíedade; de­
pois deste tempo serão levadas a credito do «Fundo-Pensões».

Art. 44. Fundo~Pensões, formado pelas quotas msnsaes de 1$
da Caixa A e de 3$ da caixa B, art. 32 (lettras a e d) e as
multasJart. 413') é o fundo social Inamovível destinado ao paga­
mento as pensões.

Art. 45. O fundo social ínamovlvel, sempre que tenha saldo
sufâciente, deverá ser empregado em primeira hypotheca, acqul­
sições ou construcções, cuja renda se considere certa. Estas ope­
rações serão verrfleadas pela commíssão fiscal. Os bens sociaes em
dinheiro serão depositados diariamente no banco designado pelo
conselho de ndmlmstração até que sejam empregados em uma das
fôrmas acima.

Art. 46. Os tttulos, sejam de quantias dadas sobre hypotheea.
de emprego de eapltal em bens de raiz ou qualquer antro com em­
prege de bem sacra] tnamovtvel, serão sempre em nome da cocxa
Mutua de- Pensões Vitaliof.C'.s. em enio exclusivo interesse effe­
ctuar-se-hão todas as transaeeões soeiaes.

Av!. 47. Por motivo algum poderá ser trrada somma alguma
dos bens sociaes ínamovtveís. a não ser de acoôrdo com estes
estatutos.



Art. 48. 81por qualquer motiyo fôpuecessario um deposito de
funde de garantias, este será depositado e caucionado na fórma
da Iet. A.mtantia neeessaría será retirada dos bens soclaes ínamo­
víveis.

A:rt, ·19. Os hordeuos do contrihuinte, seja da caixa «Ai~ OH da
caixa «E»),' íallecido antes do tempo fixadopara ter direito á pensã,t>.
serão reembolsados das quantias pagas pelo conü-íbuínta faíleeído,
menos as jpias e as multas.

Art. 50. Para talfim.as quotas parcíaes de 250 réis da caixa «kit.
e de 1$ da caixa {(B?>, (art. 42, Iettras b e c) constituem o fun.do re­
embolso, ficando intactos ~ .íntanglveis os.bens sO~Iaes l~amovive1s.

As ímportanctas pagas' J}~l9. ,c9ntrl.~Um~eserao, restltll~4~1il:l~Jll
juros aos seus herdeiros,' .ou_ás pessoas, cujo ~o~e tenha sido 'men­
cionado, no,acto da ínscrípçao e que será Indicado no «Grande
Livro» sempre que estas quantias· seiam. reclamadas dentro de um
anno depois da morte do contribuinte, Vencido o anno sem que as
ímportaneías referidas tenham sido reclamadas, ficarão efi bene­
ficto da aoníedade. Si houver excessos no Fundo reembolso serão Ie­
-radas.a.eredítc do Fundo Disponivel.

Art. 51. Formam o fundo dísponivel que é destinado a.todas as:
despesas da. administração as joias de 3$, as qnotas parcíaes de
250 r:é,is na caixa «A», e de 1$'da caixa «3», as multas e todas as
enirraàa~ eventuaes, menos as doações.

CAPITULO V

HUMANIDADE DA INSTITUIÇÃO, AUXILIO AOS PAES

Art', 52. A' sociedade reserva-se o du-eitoide dividir a pensão
na razão de um terço -aO pensionista e dons terços a seus paes ou
bemfeitores, sempre que estes apresentem uma. reclamação confír­
mada por pessoas competentes e reconhecida justa e fundada pelo
conselho de administração e pelos arbitres. que julguem algum
jovem pensionistas recusa-se fL fornecer os meios de subsistencia aos
seus paes ou bemfeitores, que tenham pago as quotas neeessanas
para lhe dar direito a. pensão.

INFORTUNIO NO TRABALno

Art. 53. Qualquer eontríbuínte que soffrer infor-túnio no tra­
balho, ficando inhabil para o futuro, e que os arbitras tenham
reconhecido sua impossibilidade em continuar a pagar suas quotas
mensaes, serà sempre conservado no rol da. sociedade graáurta­
mente. pelo equavalente de uma quota. Ao findar dos 20 annos, s-i
jnscripto na.calxa. «Ab", ou ae findar dos 10 annos, si mscr~'p.to lia
caixa. ~B», terá dírottu a sua pensão como. oederaats contaíbuíntes.
porém, a socíedada reduzirá. da; ímportaacía da pensao as quotas
em atrazo.
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REPATRIAÇÃO GRATUITA

Al't. 54. Depois de 5 annos de associação e effeetuados 08
pagamentos, qualquer contribuinte que por causa. de doença que
aqui não poder ser tratada, se achar na. necessidade de repatriar e
não o passa. fazer por falta de recursos, poderá obter passagem
gratuita. dos portos amerícanos aos portos europeos e vice-versa, ou
também poderá obter passagem para os portos de outros contt­
nentes ..quando aporto de desembarque seja mais próximo ao seu
domícrüo. Para. usUfruir este beneficio deve aquelle qUB o receber
renunciar a todos os díreitos de contribuinte. As despezas para
passagem serão tiradas do [wndo dispons'Pel.

SUSPEr\SÕES ESPECIAES, OHPUÃOS

Art. 55. Verificando-se o caso de um dos paes ou bemíeítores
terem inscripto filhos ou protegidos, pagando por estes as quotas,
e que clles venham a faUecer deixando os filhos ou protegidos na
impossibilidade de continuar a pagar as quotas. os mesmos ou al­
guem por elles, poderão obter do conselho de administração a sua
permaneneía na cathegorla dos suspensos, até quando ae acharem
em condições de poderem eües mesmos paga.r as quotas interrom­
pidas e completai-as pelos 20 annos ou pelos 10annos de pagamento
eãeetívo.

ENFERMOS, DESOCCUPADOS E }1IU'rARES

Art. 56. Os contribuintes que sofi'rerem uma enfermidade,
devidamente confirmada. ou 'que estejam desoccupados ou sejam
chamados ao serviço mírítar, poderão pedir uma suspensão no pa­
gamento das quotas rnensaes a. qual será concedida pelo conselho
de administração, pelo tempo que achar conveniente fixar.

Os mezes de suspensão não serão contados pelo computo da,
pensão. excepto o caso em que os contribuintes paguem M quotas
atrazadas e as multas correspondentes. Pela suspensão concedida.
se tomará. nota. no Grande Livro dos socíos e na caderneta individual
do contríbuínte,

REDUCÇÃO DE QUOTAS

Art. 57. Os oontrfbuintes que começarem o pagamelltode
IDalS de uma quota, poderão obter do conselho de admínístraeâo a
~educção das quotas subsertpt... , e a ímportancía das qnotas que
já !o~em JlQI:"'" serão levadas em conta do pagamento das quotas
tlxadas pela subscrJPÇão reduzida. Oscontribuintes, porem, auneá
poderão obter reembolsos (exoepto em caso de morte) nem alterar
ao quotas das duas categc~jas.
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CAPITULO VI

rIOR~IAÇÃO DAS PENSÕES, E~TIDADE n DIVISÃO

ArL 58. As pensões são formadas pela. rrnportancía dos jures
annuaes dos bens sucíaee ínamovív.és.

Al'::'. 59. Essa. importancia dívtdtr-se-ha entre os sob....evíven­
tes que tenham acabado o deceuuio. 0:.1 o vínteno de subecrtpcão
das quotas que pagaram.

Art. 60. A importancía da. pensão 831':1. determinada pelo CODi­

solho de admlntstraçãc e pela commíssão fiscal em fuucção no anno
anteeedente á f!istl'ibniçã.u das pensões, Porém é1 impor-saneia da
pensão não poderá ser superior a,.'2:oo0$ pOI' unno por cada quota,
de subscrtpção da. caixa ,~A» e de ! :2:)O:~ por unno por cada-quota
de subscripç~ão da caixa «8».

Art. 01. O excedente que resultar depois elo pagamento do
maxlmo da pensão, sel'~i. junto com 03 jUi'OS que se deverão repar­
tir JW unno seguinte e successívos.

~~rt. 62. A divisão e o pagamento das pensões serão feitos por
trimestres venctdos. torna..ndo por' base <1 ímportancía dos juros an­
nU:1CS produxídos, pelos bens socíaes totaes no exereícío doanno
antecedente, que resultarão do balança geral em ;11 de dezembro
de cada. anuo,

Art. 63. As ímportaucías.das pensões serão pagas pala. séde
central, succursaes e representantes, agencias de correio ou bancos
ao mesmo contribuinte ou aos representantes lezaes em qualquer
parte do mundo Que se aohavcm.como SOI'á, oppcrtunameute regu..
lado por díspostcõos espeeiaes.

Para gosar da. pensão, o oontr-íbulirse deverã comprovar sua
evlstencla, nas fôrmas prescrtptas pelo regulamento interno.

Al't. 04..Os pagamentosdas pensões aos menores até a maio­
rldade, offectuar-se-lrão aos ::>eUS paes ou tutores, ou as pessoas
que se inscreveram na instit!1Í~:'ão e pagaram as quotas para lhes
dar direito a pensão.

Art. 65. A sociedade consídera nulla qualquer alienação ou
cessão das nensões ..

Aro. GtJ. A sociedade descontara dir;):.3tameute das pensões as
quotas mensaes que o pensionado deva pag;:tr a,tê a sua morte.

Art. 67. Nocaso de morte de um pensionado, ao quota que lhe
pertence calculada até o dia de sua morte, se pagará aos herdeí­
1'08 sempre que saja reclamada dentro de um anuo.

Art. G8. O contríbuinte pensionado que durante cínco annos
não reclamar a sim pensão será. considerado como deeahído. As
quantias que lhe deveriam pertencer reverterão em beneâclo da.
~c:iedade, não senpo comprehendido nas divisões futuras. Porém..
se em qualquer temdo se apresentar novamente, setâ· logo
readmittido ao dividendo do primeiro trimestI'c seguinte á recla­
mação, nao tendo, porém nenhum direito aos dlvídendos at~za~
dos..uão necebídos se a reclamação fór feita.parssado8 os eínecs
;le que trata est.. artigo.



ACTOS DO PODER,EXECUTIVO

CAPITULO VII

ASSEMBLÉAS

Art. 69. Os fundadores (Capitulo lI!) serão convocados em
assernbléa ordinaria pelo presidente do conselho administrativo
uma vez por anno no primeiro trimestre depois: do exercício
:lindo.

Em casos extraordmaríos. a assernbléa }Jodará ser convocada
em qualquervmornento que o presídente ou Q conselho o julgarem
necessario, ou fôr requerida por um numero de fundadores re­
presentando a decíma parte das joías.

F6RMA DE CONVOCAÇÃO

Art. 70. A convocação serâ feita uor meio de aVISe ao
domicilio dos fundadores, 15 dias antes do dia fixado para a.assera­
bléa e com aviso pelo menos sobre dous jornaes Ioeaes, CID00
dias antes da convocação. As assembléas serão validas na prí­
meira convocação, quandó haja representação de mais da metade
das joias. Na segunda convocação, esta será valida com qualquer
numero de fundadores presentes.

DIREITO DE VOTO

Art. 71. O diselto de intervenção e do voto nas assembléas,
compete exclusivamente aos soeíos fundadores.

Art. 72. o fundador poderá ser representado na. assembléa por
outro fundador, mediante autorização escnpta ,

Art. 73. Nenhum mandatario poderá representar mais de um
fundador. Os membros do conselho do administração não podem
ser mandatarios.

Art. 74. Cada fundador terá. um voto só por si e eventual..
mente um pelo representado, qualquer que seja o numero das
[oías que haja subscripto. .

Art. 75.0 fundador que fôr declarado decab ído da qualidade
de contribuínte, não terá direito de tomar portenas asscmbléas,
nem póde ser eleita.

As quotas atrazadas e as multas serão deduzídas quando lhe
forem pagas as utilidades de que trata o art. 30.

TRABALHO DA ASSEMBLEA

Art. 76. Opresidente do conselho de admínístraçao. ou quem
111)1' e.Ile declarar aberta a assembléa, mandará ler e approvar a
uftima acta e passar-se-há depois 11 eleição do presidente e secreta­
rio da assernbléa e, se for neeessarlo, de tres membros apuradores.

Art. 77. A assemblea dectdíra a fôrma como devem ser feitas
as votações, cada vez que o julgar conveniente.

Art. 78. Na assemblêa ordínaría do 1° t1'imest.e dQ anno, o
presidente lerâ o re1atorio moral e financeiro do anno an:têcedente..
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os syndicas farãi0 as .suas rela.çOOs, delJeis se abrirá a. <!;iscussão
sobre o balanço relativo ao anno findo. 'fáiIl-to nesta sessão, como
nas sessões extraordínanías, senão tr.atados todos os assumptos indi­
cados na ordem do dia e os fundadores poderão obter todos os
esclarecimentos desejados e todas a.s explicações que pedírem.

Ar,t. 79,. Na assembléa ordínaría annual serão eleitos os fun....
dadores para os cargos .socíaes.

Art. 80. Os membros do conselho de adminlstraeão não toem
direito de votos- nas approvações dos balanços e nos assumptos que
tiverem relação com assuas responsabilidades.

RECONSIDERAÇIo

Art. 81. Quando se apresentar o caso que, ou- por .má fé ou
por imposição subversiva da maioria da" assembléa, seja "Votada
uma deliberação que preju-dique o interesse social, esta. poderá
ser reconsiderada, por petição apresentada por 10 fundadores nos
primeiros 15 dtae depeíe da votação,

CAPITULO VIll

AD?lIINISTRAÇÃO SOCIAL

Art. 82. A sociedade é administrada por um conselho de ad...
míníatraçãc,

Arto. 83. O conselho de admínístração sera composto de um
presidente, um víoe-presídente. um secretario, quatro conse­
lheiros effecttvos e quatro conselheiros snpplentes.

Art. 84. Si um membro do conselho não acceítar um cargo,
será. reservada exclusivamente. á asssembléa a nomeação do sub­
sütuto.

Art. 85. Os conselheiros eleitos duram em seus cargoopor
um anuo e podem. ser reeleitos.

Art. 86. Quando as vagas do conselho de administração forem
mais de seis, o director convocara a assembléa para proceder-se
as eleições suppletorías.

Art. 87. O:::: administradores, por motivo nenhum, poderão ter
negocias de interesse para com a sociedade. Os admíuístradores
que mtríngrrem é·.;;'ta disposição serão demittidas e o presidente ou
alguem por elle, os mencionara no relatario que será lido na
assembléa geral,

A.TTRIBUIÇÕES DO CONSELHO DE AiDMINISTRAÇX!O

AI't. 88. O conselho administrativo eccupar-se-ha de tudo quo
tenha relação com o bom andamento da sociedade.

São at'tribuicões do conselho:
a) deliberar sobre as nomeações, o numero, as attríbuíéões, os

vencimentos e demissões dos empregados ;
b) acceitarou recusar heranças ou doações;
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c) iniciar c zelar questões j udtcieriaae sanecíonar os- contractos
cstampílhados pelo presidenta ;

d) tra;tar e ~orn:pI'ar ímmoveís, estipular Iivpothecas e todas as
despezas aeeessanas (exeepto lettra d do art. 92) ;

e) deliberar sobre os diversos pagamentos a effectuar e expedir
as ordens respectivas ;

fJ declarar a caducidade dos contribuintes ;
tI) uprcmptar os balanços com as formalidades Iegaes ;
!~) completar os relator-los annuaes para. .serem apresentados

á assembléu, nos dias da convocação, expressamente fixados ,
oi) deliberar sobre o estabelecimento de suecursaos e t'igüIlci;l,s •

. Para melhor tunccíouamento da sociedade o conselho de adm.­
nistração deverá. formular os regulamentos íntérnos.

Art. 89. O.::: administradores são disp~nsadosde prestar
caução.

Art. 90. O conselho de admtnísteaoão reunír-se-ha ordinaría­
monte uma voz por mez e. extraordinariamente, quando o pre­
sídente e tres conselheiros ou um syndico pedirem a sua convocação.

Art. 91. As reuniões do conselho de adminístrcção são valídae
quando estejam presentes ao menos cinco membros e as delibera­
ções serão tornadas por maioria relativa de votos. Si houver
ompate nos votos prevalecerã o do presidente, ou de quem o
snbstíturc.

As votações podem seI' secretas si asstrn forem requerida~ por
um ou mais consclhelros.

PRTISlbENTE E YICE-PRESIDJ~Nl'I';

Art. 92. O presidente representa a sociedade em jui7.0 e em
qualquer outra circumstancía e deve-se interessar pelo bom anda­
mento social. cumprindo todas as. nmcçõcs a cllc especialmente
conferidas pela leis c particularmente:

a) convocar e presidir o conselho de. administração e mandar
executar as deliberações ;

"b) convocara assembléa e apresentar os relator-os ;
c) estipular os comractos deliberados;
d) assignar as ordens de pagamentos deliberadas pelo conselho

e autorizar as despesas urgentes e de adrnlnlstração ordínaría,
assignando juntamente com o secretarío e um conselheiro nomeado
pelo conselho ; assígnar com os mesmos os cheques para retirada,
de "dinheiro do! bancos em que estejam depositados;

e) entregar aos contribuintes as cadernetas de ínscripcãc tndr­
vídual e dar providencias para o perfeito cumprimento das dls­
posícões e regulamentos.

O vice-presidente substitue o presidente sempre que esse se
achar ausente 011 oeeupado,
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SECRETARIo E DIRECTOR

AI't. 93. O secretario_ do conselho de administração redigira.
todos osverbaes das reuniões do. 'Conselho do administração e das
assernbléas e os levará ao oonhectmento dos interessados. Dísporã
a publícacão de todos os act.os de. carac~er. legal concernente ,í, so­
ciedade. Na falta. o secretario sera substituido alternadamente por
um conselheiro chamado pelo presidente.

Alt. 94. Para o andamento techníco, a socieda de tera um
director e um-numero conveniente de empregados, os quees deve­
rão ser socíos contribuintes, devendo ser nomeados pelo conselho.
Todos os empregados dependerão das ordens do dírector, sendo
suas missões, deveres e direitos determiuadospelo regulamento
interno.

Art. 95. Odirector occupa-se do andamento technico da socie­
dade, da propaganda, da publicação do boletim, da sociedade. do
cumprimento por parte de todos os empregados e representantes
soeiaes, das ordens e disposições do conselho de administração e do,
presídeuta. Suas attribuições podem cessar provisoriamente,
quando negocias particulares exijam.

O conselho póde exonerara. bem do serviço o dírector-, dando
o encargo das obrigações tL um conselheiro que assumirá o titulo de
admínístrador delegado ernquanto for conselheiro. Pai' esta dispo­
sição o conselho providenciará a respeitado dírector , Ao adminis­
trador delegado o conselho poderá fixar um ordenado.

SYNDICOS

..ô.rt. OC. A insutuícão terá tres syndícos qne ficarãoem seus
cargos por um unno. A assembíéa dos fundadores procederá á
eleição dos syndlcos ; este-s quando acabar o tempo podem ser
reeleitos.

Art. g;. O cargo de syndíco é íncompatível para os parentes
dos ndminístmdores até o quarto gráo civil.

AI't. 98. São deveres dos syudíeos:
a) estabelecer de accõrdo com o conselho de administração (J,

formação dos balanços;
b) convocar o conselho de administração para sessões extraor­

dinarias, quando o julgar conveniente;
c) assistir ás assemblcas, fazendo no seu relataria a exposição

cconomíca e financeira da sociedade;
4) cuidar que sejam escrupulosamente observadas todas as dís­

posições da acta constitutiva, dos estatutos e das leis.
Art. gg. 08 syndicos podem assistir as reuniões do conselho,

mas não podem votsr-.

ARBITRD8

Art. 100. Para resolver qualquer questão entre os sacias ou
terceiros, u sociedade de aecôrdo com a led, recorrerá ao juizo ar­
bitral ,
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Al't. 101. A eommíssão fiscal compor-se-lia de sete membros
eüeetívos e quatro supplentes eleitos pelos contribuintes entre os
mesmos. em dia com o pagamento de suas-quotas e residentes em
S. Paulo, quando o numero de conrnburntes attmgn- a 3.0nO. Os
eleitos ficarão em seus cargos por um anno,

Para. ser eleito e poder-votar o contribuinte precisa estar
mscnpto ha mais de um armo e ao corrente com I) pagamento de
suas quotas.

A eleição será; reita _na fôrma _determinada no regulamento
que Seexpedir, approvado pela assernbléa dos socíos fundadores.

Nos amuos suecessrvos a commíssão fiscal que deixa do fune
cíonar, examinará a apuração dos votos dos novos membros junta­
mente com o conselho e com os syndicos.

Não poderão fazer parte _da cornrníssão as fundadores. os
empregados da Caixa, as mulheres, os contrrbutntes quê não
tenham 25 annos de idade e os analphabetos. A Cornm'l.uão fiscal
assistrrã exclusivamente asrcumõos do conselho do admímstração,
expressamente convocadas para deliberar sobre o emprego dos
bens soctaea inamovíveis destinados ao fundo de pensões e terá.
voto deliberativo juntamenteao conselho.

Art. 102. Os excessos que resultarem do fundo dísponrveí.a
cada encerramento de cxereícto, depois do pagas to.las as despesas
administrativas, serão assim repartidos:

a) 50 % ás joías de fundação;
b) 30 % ao fundo de reserva;
c) 20 %,-tD iniciador Ettore Amerío.
Art. 103. Os20 % ao iniciador são Iímítados ao prazo de 12

annos, a começar da fundação da sociedade , No caso de morta do
Sr. Ettore Amerio, entes dos 12 annos, os seus herdeiros succedem
nos' seus direitos.

Art. 104. Findo esse tempo, a assembléa geral dos sacros Iun­
dadores resoIverá sobre o melhor meio de applícar esses 20 % elos
exccssas do fundo dtspontvet.

Art. 103. Ofundo do reserva servirá. para aupprlr- todas as
despezas eventuaes não oorrtampladas no fundo disponível, a deâ­
ctencía do fundo de reembolso e para completar o fundo de pensões..

Art. 106. Quando for preciso nomear Jlgum'b commíssão para
estudar si é conveniente crear e admínístrar secçães ntels de cara­
cter eeonorátco e moderno, ou porqua.lquer antro motivo, essas
eommíssões serão nomeadas pela essemblea ,

Art. 107 Tudo quanto não for previsto exprossameuje pelos
presentes estatutos será. regulado pelas leis vigentes-o

Art. 108. Os sacias fundadores são subsidiariamente respon­
saveis pelos actos da directoria durante sua gestão.

Reconheço a firma retro de Antonio M. C. Carqueijo.
S. panlo, 4 de dezembro do E907.- Em testemunho da ver­

dade, Victbrinli Gonçalv'es Carmilo, 61>' tabellíão.
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DECRETO N. 6909 - DE 2 DE ABRIL DE 1905

433

Abre ao Mínlster-ic da Justiça e Negocias Interiores o credito especial
de 4:200$, ouro, para pagamento do premio de viagem ao Dr-, Edmundo
de Carvalho.

o Presidente da Repuhlica dos Estados Urudes do BI'azU, usando
da autorização contida no artigo uníco do decreto n. 1840 de 31 de
dezembro de 1907, resolve abl'ir ao Ministerio ela Justiça eNegocies
Interiores o credito especial de 4 :200$, ouro,para pagamento do
premio de viagem concedido pelo citado decreto ao Dr. Edmundo
de carvalho.

Rio de Janeiro, 2 de abr-il de 1908, 200 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Ta'l)ares de Lyra.

DIWHETON. G910-m:2DEABRILDE 1908

Abre ao Ministcrio da Justiça e Negocies Interiores o credito especial
de 35::100$ para OCCQ!'t'er ao pagamento de ajudas de custo e sub.
sídios, a que tem direito o senador Cleto Nunes Pereira.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tr-lhunat de Contas, nos termos do art 70, §5°, do regula­
menta apprcvado pelo decreto n. 2,409, de 23 de dezembro de IS96,
resolve, â vista do art. 8° da lei n. 1841, de 31 de dezembro de
1907, abrir ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores 11 credito
especial de 35: 100$ para occorrer ao pagamento das ajudas de
custo e subsidias, relativos aos annos de 1895 e 1896, ao que fez jus,
na qualidade de deputado pelo Estado do Espirito Santo, o senador
Cleto Nunes Pereira,

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1905, 20' da Republíca ,

AFFONSO AUGUSTO MORErRA PENNA.

Augusto Taoaree d~ LY'i·a.
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DECRETO N. 6911 - DE 2 DE ABRIL DE 1908

Abre ao Miniater-i o da Industria, Via'ção. e Obras Publicas o cre­

dito .esp eoíal de 160:-000$; par-a occor-rer- as despeaas com a con­

clusão dos serviços de locação e inicio dos dé cousbrucçâo

da Estrada de Ferro de S. Luiz a Caxias

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autortzaçêo que lhe é conferida. pelo art. 27 da. lei n, i841, de
31 de dezembro de 1907, o qual revigorou o a.rt. 36 da lei n. 1617,
de 30 de dezembro de 1906, decreta:

Artigo unico.Fica aberto ao Mínísterío da lndustr-la, Viação e
Obras Publicas o credito especial de 160:000$, para Decorrer ás des­
pesas com a conclusão dos serviços de locação e inicio dos de con­
strucção da ElStrada de Ferro de S. Luiz a Caxias, no corrente
exercício.

Rio de Janeíro, 2 d'8 abril de 1908, 200 da República.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEN~A.

MigueL Calmon du Piw e Almeida.

DECRETO N. 6912~DE 2 DE ABRIL DE 1908

Concede autorização a Celestino Pesce para cr-ganiaar uma so­

ciedade aaonvma.sob.a denominação de Companhia de Induatr.la

e- G~m:mercio Casa Tone

o Presidente da Re:pllblica dos Estados Unidos do Brazãl atten-
dendo ao que requereu Celestino Peses, decreta: '

Artigo uníco. ~' concedida. autorização a Celestíno Pesce para
organizar uma sociedade anonyma, sob a denomínacão de Com­
panhia de lndustría e Commercio Casa Tolle, de aecôrdo com os
estatutos que a este acompanham; 'ficando, porém, a mesmacom­
pannía obrigada ao cumprimento das formalidades ultoríoros
exigídas pela legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1908,20" da Republica ,

AFFONSO Aueusro MOREIRA PENKA.

Migue'l (Calmon du Pin e ALmeida.
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Estat.utos da COJll.panbia q;le Industria e
Conunercio Casa Tolle

CAPITULO I

DA COMPANHIA, SÉDE. FINS E DURAÇÃO

Art. l ,? Entra os subscr'Iptores doa presentes estatutos e para
os fins nelles declarados, fica constituida uma sociedade anonyma,
que se denominará Companhia de Industt-ía e Commercio Casa;
TolIe.

Art. 2.° A sede social é nesta cidade de S. Paulo, capital do
Estado do mesmo nome, onde terá .tnmbem sou fôro.

Art. 3.° A companhia tem os seguintes fins;
a) fabricaç~o de chocolate e quaesquer outros productos do

eacao Ou do pnopríc chocolate;
b) fabricação de doces, confeitos c carameIJos ;
c) fabr-icaçãc de álcool, vinagre, vinhos e licores j
d) fa::br-icação de aguas gazozas, com saes míneraes, e outros

refí.'escos j
e) clarificação e reflnação de assucar ;
f) quaesquer outrasiudustrias counexas ou similares as acima

referidas;
g) finalmente. venda oro grosso on a retalho, fóra ou dentro

do paiz, de todos os productos rerertdos nas lettras do presente
artigo e de quaesqner outros que convenham.

Art. 4.° A duração da companhia será de 30 annos, a contar
do dia da sua constttuíção deümtíva. salvo os .easos de prorogação
da mesma. por deliberação da nssemblea geral e os de dissolução
antecípada, previstos por estes estatutos.

CAPITULO II

DO CAPITAL. DAS ACÇÕES E DOS ACClümSTAS

Art. 5.° O capital inicial sorti. de 500:000$, divid-ido em 5.000
acções do valor nominal de 100$ cada uma e realizado pela ma­
neiraseguinte:

§ l.0 450:000$ representados por 4.500 acções íntegraüzadas
que, da aecôrdo com a dísmbuíção constante dO"artlgo seguinte e
nos respectivos nomes ahí indicados, serão entregues: <lo essas pes"'
soas, valor dos bens e direitos que. como adquirentes da fabrica de
doces, chocolate, alcooI, Iíeozes e vinagre, de Augusto Tolle &
Comp., sita nesta capital. á rua Piratminga, sob os DS. 17 e 19,
em virtude da escriptuna I.a.:vra.u.a nas notas do segundo tabeIlião
desta capital, em 12 de março do corrente anuo, possuem em com­
mum.ccnstam do balanço levantado e com os quaes entram. cor­
nespondentemente, para a.consntutcão do capital da; companhia,
e ríeam ao mesmo incorporados, com os dirertos e obneaeões da
mencionada escriptnra, por força destes estazutos, ficando assím
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possuidos pela companhia todos os bens. contraetos direitos, marca
de fabrica e de commercio, que constítníam a fabrica acir~a men­
cionada e assim adquirira.m pela referida escríptura de 12 de
março. com as suas respectivas obrigações.

§ 2.0 50:000$ por meio de subscrípção em cujo acto e desde
logo será feito pelo . subscríptores o pagamento integral das acções
que subscreverem.

Art. 6.0 As acçõcs referidas no § 1c do artigo uuter-íor serão
assim distríbutdaa pelas segui.ntes pessoas:

Celestino Pesco ... '0 •••
Edwar.l \V. Wysard .
Emílio Gallina .
Mario Pesca .
William S. Wil-on •....
Dr , Antonio Rossi. .....

Acçõee

730
900
730
340
900
900

73:UOO$000
9 J:000$000
73:000$000
34:000$000
90:000$000
90:000$000

que fazem °total de. . . 4.500 450:0ooMoo

Art. 7.° As aoeões serão nominativas, dando-se aos accíonístas
cautelas proviaot-las, que serão substituidas opportunamente por
titulos definitivos.

Art. 8.° Todo o acctonísta tem o direito de assistir ás assem­
bléas geraes discutindo os negocias: sociaes, mas só poderá votar
aquelle que possuir. pelo menos, 10 acções inscriptas Iegalmeate
em seu nome, 30 dias, pelo menos, antes das reuniões.

Art. 9,° O~ votos serão contados na proporção de um uarn
cada grupo de la {l,CÇÕ8S. ...

Paragrapho uníco. A requerimento de qualquer uccionista e
si não houver a mínima oppoetção. as votações poderão ser per
capita ou nominal, e, em qualquer destes casos, contar-ae-hâo
separadamente, os votos que o accíontsta der por si em representa­
ção de outros.

Art. 10. Podem votar os paes por seus filhos menores, os
maridos por suas mulheres, os tutores por seus pupíllos os cura­
dores por seus ouratellados, um dos sacias pela firma social,
pelas corporações e outras pessoas jur-ídicas, seus representantes
ou prepostos, 8, finalmente, os inventariantes, pelos espolias que
representeram.

CAPITULO lI!

DA ADMINISTRAÇÃ@

Art. 11. A companhia será, administrada por uma dírectcrís
de quatro membras; sendo um presídente. outro vice-presidente e
os outros dous gerentes, eleitos deslgnadamente pelaassembléa
geral.
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Art. 12. O mandato da. administr-ação durara cinco annos, e
seus membros poderão ser reeleito s.

Art; 13. Será. de 50 acções, proprías ou alheias, a caução legal
de cada director, e subsistirá. até serem üquídadas definitivamente
as contas de sua gestão.

Art. 14. Compete á díreetorla:
I'', tratar, dirigir e resolver todos os negocias e interesses da

Gompallhia.e a,justi1r e dissolver os contractos que a mesma tenha
de celebrar ou já tenha celebrado;

20 , nomear e demttür empregados, marcando-lhes attribuições
e vencimentos;

30, convocar' as assernbléas goraes ordinaria e extraordi­
nariamente ;

4°, organizar- os balanços que devem ser olferecidos ao con-
solho fiscal; . .

5'\ organizar o relataria annual que deve ser oíferecido a
assembjen geral, narrando as oecur-rencias do anno ;

6°, resolver sobre a distribuição de dívldendos ;
7IJ, designa!' a quantia que se deve deduzir para fundo de

reserva, empregando-a na fôrma. destes estatutos;
8°" resolver sobre o emprego dos fundos da companhia, sobre a

sua colloencão e beas a adquirir;
g~,.ro:1.liz~l' aquellas compras de mercadortasquc, e:n~ora. no

exer-cic:otlosfins da companhia, ultrapassarem o JUsto Iímíte que
;18 necessidades habitunea da; f<tbrica,ções determinarem;

.10, delíberar e 1'0801\--01' sobre quaesquer outros assumptos
ou Interesses, que por lei ou por estes estatutos nao sejam da
competeucia privativa da assembléa coral ou de qualquer dos
directores stngularmcnte, 1';>

Art. 13. Compete ao dlrector presidente:
a) ccnvccar n, directoi'Ia lHl'<1 as suas sessões or.llnai-ías e

extraordlnaría.s. e pr. sidil-as;
b) asslgn.n- todos os coutracto, e dlstr-actos celebrados pela

directr.rta j
c) representar a companhia em juizo ou fóra delle, por si ou

por mandatm-íoa que constituir;
d) ubrtr. rubrIcar e encerrar os llVI'O: destinados ás aetas

{las assembteas geraes, reuniões da, directoria e do conselho
tíscal j

e) sempre com um dos gerentes: I assignur os 'títulos e
cautelas à<18 ,wçõcs; II obrigar-se pela companhia, assignando,
acceítaudo, endossando e transfer-indo cheques. lettras, ordens
e quaesquer outras titulas de credito e de commercio, 01.1
assumír quaesquer outros encargos, pela ícrmn c condições que
as operações exigirem c o ínteresse da companhia aconselhar ;n resolver ai)dívergencías ou duvidas entre os dous gerentes.

Art. 16. Compete ao víee-presídente substituir ao presidente,
quando ausente, com conhecimento da directoria, e nos impedi­
mentos do mesmo.
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Art. 17. Compete aos gerentes:
L Cumulativamente e pela fôrma que entre si combinarem,

dh'igir todos os serviços da companhia, nas suas differentes
secções, quer da fabrica, quer do cscríptono e suas depen­
deucias; resolver o dirigir a fabricação de todos os seus pro­
duetos e regular o seu commercio; organizar os pedidos para
materíaas e matoria prima, para deliberação da dírectoría :
dirigir todo o pessoal ao serviço da companhia; regular, fiscali­
zar e assígnar a escripturação e correepondencta da mesma;
arrecadar dtaríamente os valores e titulas recebidos, dispondo
sobre a sua guarda e collocação, nos logares e pela fôrma que ar
directoria antes tiver determinado; e, finalmente, praticar
tudo quanto na conformidade destes estatutos estiver a seu
cargo;

lI. Qualquer um deUes :
assignar oonjuctamente com o presidente, quer os titulo e cau­

telias das acções, quer as obrigações da companhia, na fórma Q

designação referidas no n . II da lettra e do art. 15.
Art. 18. A dírectcría reunir-se-ha ordinariamente uma vez

por mez e, extraordinariamente, sempre que os negocias e in­
teressea da companhia exigirem, prevalecendo nas deliberações o
"V:oto d\l" maioria.

Paragrapho uníco. Em caso da empate sera convocado o con­
selho fiscal, para em nova reunião com a directoria resolverem.

Art. 19. Os direetores da compar.hia receberão semestral­
mente, como remuneração aos seus ser-viços, 5 % dos lucros li­
quidas verificados, depois de deduzidas a parte de 5 % .no semestre"
para o fundo de depreciação c a que for destinada ao fundo de re­
serva e distribuição entre si em partes iguaes.

Art. 20. Os gerentes, além da parte dos lucros referida no
artigo anterior, reürarão mensalmente, cada um, 500$ pro labore,
que serão escripturados em despezas geraes,

CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 21. Haverá tres üscaes effeotivos e tres supplentes, eleitos
annualmento pela assernbléa geral.

Art. 22. Compete aos üseaes todas vas atti'ibuições que lhes
confere a decreto n, 434, de 4 de julho de 1891, e as que estes es­
tatutos estabelecem.

Art. 23. Os nscaes eüeetrvos não paliem exercer seguidamente
o seu mandato. por mais de dons annos.

Art. 2;4. De todas as reuruões dos âscaes Se lavraráacta:::
Art. 25. Aos üscaes supplentes compete a snbstrnnção dos

effeetívos, por ordem da collocação ,
Art. 26. cada membro do conselho ílscal receberá 50$, de cada

reunião em que tomar parte, no exercicio das suas atteíbuíções,
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CAPITULO V

DAS ASSEMBLÊA8 GERAES
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Art. 27. A assembléa geral é o poder soberano da companhia,
que delibera, resolve e decide sobre todos os seus nega.cios e inter­
esses e o meio pelo qual os aecíonístas. nas condições dos arts. 8° e
9°, exercem os seus díreltos de deliberação e fiscalização. Compete­
lhe, pOIS, tudo quanto estes estatutos e a legislação respectiva lhe
attcibuem e o interesse dos accíonístas reclamar. Reune-se crdí­
naria e extraordtnaríamente.

Art. 28. A assembléa reunir-se-lia ordinariamente, até o fim
domez de março de cada, anuo, para a leitura do parecer dos
:fiscaes; exame, discussão e deliberação sobre o Inventario, balanços
e contas annuaes da administração e eleição dos tíscaes e sup­
plentes,

Reunü-se-ha.. extraordínaríamente.
a) quando a directoria julgar conveniente;
b) nos casos declarados na legislação respectiva.
Art. 29. A convocação da, assembléa geral será sempre moti­

vada, não podendo tratar-se de matéria extranba a convocação,
Al't~ 30. As assembléas geraes, orrlínarias 011 extraordinarias,

serão presididas pelo aceíonísta que para isso for acelamado, o
qual chamará dous outros que o auxiliem,

Art; 31. As condições para as assembléas geraes se constí­
tuirem validamente, conforme a materia de quese tratar; a
fôrma da sua convocação e funcolonamento ; o modo pelo qual
serão tomadas as dclíberações e,finalmente, 03 actos que as devem
preceder acham-se todos determinados na lei.

CAPITULO VI

DOS LUCROS, DIVIDENDOS E FUNDOS DE RESERVA

Al't. 32. No fim de cada semestre, proceder-se-ha ao balanço,
e dos lucros liquidas verificados, deduzindo-se 5 °/0 para a depre­
ciação dos bens, e a parte que fi, dtrectoria destinar para o fundo
de reserva (n, 7 do art. 14), tira.dos os 5 °/0 que cabem aos dit-e­
atores (art. 10), üw~se--ha. dorestante o dividendo dos accíonístas.

Art. 33. O fundo de reserva sera constituido :
lv, com a porcentagem deduzida dos lucros Hcp.tidos (artigo

anterior) ;
2°, com os seus próprios rendimentos cmquanto não tIver at­

tingido ao seu maxímo ;
3°, com os dividendos não reclamados dentro do prazo de cinco

annos, que prescreverão em seu; favor, salvo reclamação justi­
ficada do accíonlsta .
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A.rt. 34. O msxímo que poderá attingir o fundo de reserva
será da metade do capital da companhia e, uma vez atüngído,
a porcentagem do lucro que lhe era destinada, passara dahi
por deante a ser distribuída. aos accíontstas.

Art. 35. Ofundo de reserva, pelo meDOS: na metade do seu.valor-.
será convertido em títulos gar-antidos, a juizo da dírectorta (§ 8°
do art. 4), podendo o excedente ser conservado em dinheiro, de­
positado em estabelecimentos bancarias de notaria confiança em
sendições de prompta mobilização.

Art. 36. Havendo desfalque no capital, em consequencla de
prejuízos e não bastando o fundo de reserva para esse eííeíto,
rícarão suspensos os dividendos até se reconstruir o eaptcal, c, uma
vez refeito, voltar-se-na novamente ao r-egirnen regulado nos pre­
cedentes artigos deste capitulo.

CWITULO vn

DA DISSOLUÇÃO D.4. COMPANHIA E SUA UQUIDAÇ.lo

Art. 37. A companhia será dissolvida:
1°, expirando o prazo marcado para sua duração, si a assem-

blca geral de acctonístas não resolver o contrario j
2°, mostrando que não póde preencher os seus fim;
3°, em cas i de perda de mais de 25 % do capital social;
4°. nos casos especificados no citado decreto TI. ·t1"1, de 4 de

julho di) 1891, e mais leis em vigor respectivas.
Art. 38. Dissolvida a companhia entrará eüa om liquidação,

determinando ,t assernbléa geral a fõrrna e tempo dost«, quaes os
seus Iiquldantes, que poderão ser pessoas estranhas <i companhia,
e procedendo-se até seus termos flnaes, como a lei citada pre­
screvo.

CAPITULO VllI

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 3D. Os casos omissos nestes estatutos serão regulados pelo
decreto n . 434, de 4 de julho de 1891, que consolida as dísposíçêes
legislativas e regulamentares sobre as sociedades anonymas e mais
disposições de direito applicaveís.

Art. 40. A primeira administração da companhia será a se-
guinte :

Presidente, Edward WlIliam Wysard.
Vice-presidente, William Smith Wilson.
Gerentes, Celestino Pesce e Emilio Galliua..
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Paragrapho uulco, O prjmcu-o conselho físcal se comporá:

Membros eífuctlvos :

Dr-. Antonio Rossi.
Dr. João Paulo Mar'tínho Lemelrl.
P. G. Leser ,

Supplentes :

Augusto ToIle.
vrax BCI'l'ioger.
Xlar-io PCSGC.
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REL\ÇÃO DOS SUDSCRIPTORES D8 ACÇJr:S D.\~ CO\l:I',\N~rrA !';e I:-.TDUSTRlA
E CO)DIERCICO CA.sA TOLLE

Numero
Subscrip Lor-es Profissão Domicilio de Natur eaa Valor

acç ões

I. Cul es t i n o
Pesca .... Industrl.il , S. PJ,nlo 730 Bens .... 73:00(,$000

Celestino
Pe-ce .... » » 100 Dlnhelro !O:OOO$O:JO

'} Edwarrl \\T.
\Vy.::<tl'f1 .• Xcxocianto » 900 138i18 •••• 90:000$000

l~lhva.I"(l \v.
Wysnrd .• » » 98 Dinheiro 0:800$000

3. Emilio Gal~

Iín-r. ."'. Industr-ial » no Bo.'1s ••.• 73:000$000
Emilio Oal-

ltna .. , ..• » » lOO Dinheiro 10:000$000
'i. '\Vil'iam s.

Wilson :\'"egccjauto " D\JG Bens.•.. 00:000$000
\'Villiam 8,

Wilson ... » » 100 Dinheir-o !O:000/;000
;). r». Antonio

Rossi » » OCO Bons ••.• 90:000,,000
Dr. Antonio

Rossi....• » » 100 Dinheiro 10:000$000
!i. DI'. Alexan-

dre Wy-
fard .... , Me.lieo... » :2 >. ~'OO$OOO.. 1fario Pesce tndustrtat » 340 Bons..•. 34:000$000

.._-----
5,000 500,000$000
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Sr. Presidente da Republica - Pelo decreto n , 904, de 18 de
dezembro de 1890, o Governo Provisorio fez a concessão ao enge­
nheiro Luiz Peiippe Alves da Nobrega e a Carlos Dias de Oliveira.
de privilegio para construcção, uso e gaso por 90 annos das obras
do porto de Jaraguã, no Estado de Alagôas, gosando da. garantia
de juros de 6 % por 30 annos, sendo cedida a Companhia a Indus­
trial de Construcções Hydraulicas, que a seu turno a transferiu ã
The .National Braziiiosi Harbowr Company, Limited.

Esta companhia apresentou.os planos e orçamentos dos estudos
realizados pelas duas commissões teohnícas que para tal fim vie­
ram da Europa.

No aeto da approvação desses estudos, um dos meus ante­
cessares alterou a clausula do primitivo contracto que fixava a
taxa de 27 dinheiros por mil réis para todas as operações no caso
dos capítaes serem levantados em paizes estrangeiros, para que
o pagamento de juros fosse em moeda nacional, o que deu origem
á proposta de accôrdo para rescisão do eontracto, ficando então
esüpulada a indemnização de 2.000:000$ em inscripções do Banco
da Republica ,

Em mensagem de 12 de:agosto de 1901 foi pedida ao Congresso
Federal a devida autorização para o Governo efi'ectuar a rescisão
e abrir o respectivo credito para essa indemnização.

A lei orçamcntaria n, 1316, de 31 de dezembro de L904, no
art. 14, n. XX, deu a autorização para novo accôrdo para o
fim de rescindir o contracto, abrindo o necesserto credito, si fosse
ajustada alguma indemnização pecuníarín .

Dahi o accôrdo celebrado pelo meu antecessor em 29 de
dezembro de 1905, no qual se obrigou a companhia a não reclamar,
sob qualquer pretexto, outra índemnízação pela cessação de seu
contraoto rescindido, ficando assim terminada a questão.

Feita a previa consulta ao Tribunal de Contas em 28 de
dezembro de 1905, sobre a abertura desse credito, respondeu em
9;de fevereiro ele 1906 que não podia ser legalmente aberto, por
haver a citada autorização terminado com o anno financeiro e
não poder ser utilizado dentro do trimcstL'e complementar do
prazo addicíonal ,

Resultou deste facto nova mensagem ao Congresso em data
de 7 de agosto' de 1906 para a concessão do credito de 900:000$,
afim de que o Governo pudesse satisfazer o compromisso que
legalmente assumiu.

A lei orçemcntanado actual exercício consagra no art. 28
a. autorização para abertura desse credito. ~ como se trata de
dar cumprimento a um accôrdo approvado naquella propria dispo­
sição, venho apresentar a V. Ex. o incluso decreto para aber­
tura do respectivo credito, afim de se liquidar esse compromisso
legal.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1908. - 11Iiguel Calmon du Pin
e Almeida.



ACTOS no PODER EXECUTIVO

DECRETO N. GOI3-DE 2 DE ABRIL DE 1908
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Abre ao Ministro da Indústr-ia Viação e Obras Publicas o credito de
900:000$ para satisfazer o estipulado no accordo celebrado em 29
de dezembro de 1905, para rescisão da concessão dada pelo decreto
n , 904, de 18 de outubro de 1890.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização constante do art. 28 da lei n, 1841, de 31
de dezembro de 1907, decreta:

At-tigo untco. Fica aberto ao Mlníster-io da Industría, Viação
e Obras Publicas o credito de 900:000$ par-a satisfazer o estipulado
no accôrdo celebrado em 29 de dezembro de 1905, para rescísão
da concessão dada pelo-decreto n. 904, de 18 de outubro de 1890.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 19J8.20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA_

llfiguel Calmon du Pin e Almeida.

DECRETO N. 6914-DE 9 DE ABRIL DE 1908

Abre ao Miniater-ío da Guerra o credito especial de 148:485$854,

destinado ao pagamento de soldo aos que se acham com­

pr ebendidos no decreto legislativo n , 1687, de 13 de agosto

de 1907.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
tendo ouvido o Tribunal de Contas, na.tõr-ma do disposto no art. 2°,
§ 2° lettra c, do decreto legislativo n , 392, de 8 de outubro de 1896,
e em vista da disposição dos arts. l° e 3° do de n, 1687, de 31 de
agosto de 1907 e 6') das ínstrucções que baixaram com o decreto
n, 6768, de 11 de dezembro seguinte:

Resolve abrir ao Mínísterto da Guerra o credito especial de
148:485$854, destinados ao paamento de soldo, no período decorrido
de 24 de agosto ultimo a 31 de dezembro vindouro, aos que se
acham eomprehendldos no preceituado no segundo dos mencionados
decretos.

Rio de Janeiro, 9 de ubr-il de 1908, 20° da Republlca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Her-mes R. da .rcnsece.
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DECRETO N. 0915 - DE 9 DE ABRIL DE 1008

Cassa a autorização concedida j Ccmpanhiu Geral de jsegur-os

par-a funccionar- na Republ.í ca

o Presidente 1101 Republiea dos Est rdos Unidos do Brazll, tendo
em vista as írreguíarklades verificadas em relação á Companhia
Geral de Seguros, com séde nesta capital, e constantes dos papeis
a que se refere o oülcío do inspector de segurosc a. 167. de2 do
corrente mez, ao Ministerio da Fazenda :

Resolve cassar a autor-ízação concedida {L mesma companhia
para funccionar na Republica nela cartn patente n , 15, de 28 de
Janeiro de 1903. .

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1908, 20<> da Republica.

AFfO::\SO AliGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista.

DECRETO N. 091U -DE 9 DE ABRIL DE 1903

Cassa as autorizações concedidas a Sociedade de Seguros sobre
a vida « Garantia Mútua do Br-u zil »

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil :
Resolve cassar as autorizações concedidas á Sociedade de

Seguros: sobro a vida e uaranün Mútua do Bruxil » pelos decretos
ns. 3.394, de 12 de setembro de 1899, e 4.030, de 28 de maio de 1901,

Rio à'3 Janeiro, 9 de abril de 1003, 20" da Republ Ica ,

AFFOXSO AUGeSTO ~!IOREIRA PEXNA.

David Campista.

DECRET,) N. 6917 - DE 9 DE ABRIL DE 1008

Concede a «.:\. Pr evidencia s , Caixa Paulista de Pensões, autor-i­

zação para funccionar na Republ ica e appr-ova , com modiüca­

çõcs , os respectivos estatutos

o Presidente do Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que requereu ({.A Previdencia», Caixa Paulista. de Pensões,
com séde na capital do Estado de S. Paulo, devidamente represen­
tada pelo seu director-presidente:

Resolve conceder á. mesma sociedade autorização para funecío­
lia!' na Republica e approvar os respectivos estatutos, com as mo-
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dífleações que a este acompanham, os quaes, assim alterados, devem
ser novamente registrados na Junta Cornmerclal de sua séde, e
observadas as seguintes clausulas:

l .> «A Prevldencla», Caixa Paulista de Pensões, se submet­
terá em tudo quanto lhe for appltoavel ãs dieposlçõas regularnen­
tares dos decretos ns , 434, de 4 de julho de 1891,85.072, de lt?de
dezembro de 1903, e a, quaesquer outros quo vierem a ser m-omul-
gados sobre a matéria de sua concessão. ~

2.D. Os seus estatutos. conforme s i acham regtstrados no rezís­
n-o geral de hypothocas de S. Paulo, são approvatlos com as -se­
guíutes altorações :

a) os <:11't8. 9°, § 2°, 14 e 10 serão motlíflcados 1J810 seguinte:
Al't. A cessão, transrcrencta ou transmíseão dos títulos ou

joias dos soclos rundcdo.es se operara do mesmo rriotlo e nos mes­
mos termos e condições mencionadas no art. 23 do decreto n. 434,
de 4 de julho de 1891.

b) Art. 10. Quando algum sacio fundador não entrar corn a
importancia dns jolas subacrrptas. proceder-se-Ira de conformidade
com os arts. 33 e 34 do citado decreto n, 434, de 1891.

c) Art. 54. Cada membro da.. directoela é obrigado, emquanto
durar a responsabilidade de sua gestão, a prestar uma caução de
cinco joíae ou tttulos, de conformidade com o art. 105 do decreto
n. 434, citado.

d) Art. 8'1. P,tI'ü,gra-pho addrtívo. Quando oexcedente do fundo
disponível der logar a dívídendos maiores de 12 %, calculados ;:;0­
'J1'e as jóias effectivamente realtzadas, metado das sobres que re­
sultarem, depois de reíto, todos os pagamentcs e deducoôes de que
trata este artigo, será incorpor.idn ,W fundo tnamovtrcl .

3.:' «A Previdencia», Caixa Paullsta de Pcnsõas, prestará no
}W(l,ZO máximo de 90 dias uma caução de 50:000&;;, em apolices da
divida. publica federal, e integralizará esta caução até 200:000$,
logo quo o fundo inamovível attinja a Impor-tancia de 1.000:000$OJO.

Rio de Janeh-o, 9 de abril de 1903, 20° da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO l\IOREIP.A. PENNA,

David Campista.

Estatutos

CAPITULO I

OBJECTOS, FOXCCIOXA::ImXTO E SÉDE

Art. 1.0 E fundada uma sociedade, com a denominação de
«A Previdencla», Caixa p ..vulista de Pensões, tendo por fim pro­
porcionar pensões vitalicias ao alcance de todas as fortunas.

Art. 2.° A sociedade tmâ duas categorias de soeios : funda­
dores e contribuintes.



446 ACTOS DO PODER EXEOUTIVO

Art. 3.° São sacias fundadores os que subscreverem joias para.
a formação do capital neccssarío á constítulção da sociedade. São
socios contribuintes as pessoas que, sem distincção de sexo. estado,
idade, naturalidade, pretenderem uma ou mais pensões vítalícías.

Art. 4.° A sede da sociedade será na cidade de S. Paulo, capí­
tal do Estado do mesmo nome, da Republíea dos Estados Unidos
do Brazil. A sociedade poderá estabelecer agencias em qualquer
parte do Brazil ou estrangeíro.

Art. 5.° A duração ela. sociedade será de 99 annos, contados do
dia da approvaçâo dos estatutos, podendo ser este prazo prorogado,
a juizo da ussembléa geral dos scctoa fundadores.

Art. 6.° O anuo social eomeçara em 1 de janeiro e terminará
em 31 de dezembro, com excepção do anno em que íor constituída
a sociedade, em que começara na data de SU<1 installação para ter­
minar em 31 de dezembro.

CAPITULO II

CAPITAL DE FUNDAÇÃO E DESTINO

Art. 7.0 A sociedade será constituída por 20) jolas de 250$
cada uma. formando o Ü<:1.'Pit<11 de 50 contos.

Art. 8.0 O capital de 50 contos será realizado pela. seguinte
fárma: 30 % na acto da aubsor-tpoão das joias; e o restante, em
prestações monsacs ele 10 % até integralização do capital, sobre o
valor das' mesmas.

Panagrapho unico. E facultativo ao sacio fundador integra­
lizar as joias que tiver snbscnipto, independente de qualquer
aviso.

Art. 9.° A' medida que forem pagas as jotas, receberão os
sacias fundadores urna cer-tidão, que será substituida 1Jor um
titulo definitivo, depois de realizado o capital social. ~

§ 1. 0 Os titulas definitivos serão nomínaes, numerados em
ordem suecessíva e rubricados pelo presidente ou pelo vice-pre­
sidente e o secretario.

§ 2. 0 E' facultativa aos socíos fundadores a transrerencía de
suas joias a terceiros, mediante approvacão du directoria e no­
tação no registro.

Art. la. No caso de algum soclo fundador não entrar com
a ímportancía das [oías subscríptas, proceder-se-ba de accôrdo com
as disposições legaes a respeito do nssumpto, e que importa em
perda das quantias entradas. .

Art. 11. Em caso de desvio, furto, perda, destruição dos
titulas, serão dados novos, mediante aviso, publicado, pelo prazo
de 10 dias, pelos jomaes da séde da sociedade, ficando como
inexistentes os titulas anteriormente expedidos.

Pnnagrapho uníco , As despesas occasíonadas pela segunda
via para obtenção do. novo titulo correrão por conta do solici­
tante.

Art. 12. A nenhum sacio fundador ó pe:rnüttido possuir mais
de cínco jolae.
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Art. 13. As joias de fundação não terão direito a dividendo
ou lucros sobre os fundos matnovtvel ou de reembolso, de que
trata o art. 21, corr-espnudendo-lhe unicamente o excesso que
resultar no fundo dieponivel de que trata o mesmo artigo, uma
vez pagos os gastos da administração ao terminar o anuo social.

Art. 14. Em caso de fallecimeuto de um fundador, o titulo
ou títulos que lhe pertencerem serão vendidos mediante coa­
currencia, sendo acceíta a melhor proposta, entre os aocíos con­
tribuintes, e o producto da venda será entregue aos herdeiros,
devendo elIe ser reclamado no prazo de seis mezes ; caso contrario,
reverterá. a ímportancta em favor .do fundo dísponível ,

Art. 15. Em caso dc falleclmento tle um fundador e não POSw
suíndc herdeiros, o sou titulo será vendido ao contribuinte, que
offerecer melhor proposta, .revertendo o prcductorespectívc em
favor do fundo dispoulcel ,

Art. 16. Em caso de déssolução da sociedade, se procederá com
os socíos Iundadores d-e accôrdo com 08 presentes estatutos.

Art. 17. O capital da fundação é destinado aos gastos da ínan­
guração da, sociedade, impressão dos estatutos, devendo o ex:c0SS0
reverter em favor do fundo disponlvel .

Art. 18. Todo o sacio fundador- é obrigado a' tel' sempre regfs­
trado o seu domicilio na. séds central, sendo a isso obvígarle sempre
que mudar de domícítío.

Art. _19. Todo o socio fundador é obrigado a ser contríeutnte,

CAPITAL DE CON,TR1BUIÇÃO E DESTINO

Art. 20. E' absolutamente prohíbída qualquer especulação ou
operação com os bens sociaes, de que não cogitem estes estatutos.

Art. 21. Oprodncto das contribuições mensaes será dividido
em tres fundos diüerentes, tendo cada um delles a sua escríptu­
ração especial em livros separados:

1 - Fundo inamovivel

Este fundo é formado pelas retiradas mensaes de 3$000 da.
caixa A e de 1$500 da caixa B. e tambem das militas em que in­
correrem os contribuintes. Este fundo é destinado exclusiva­
mente ao pagamento das pensões.

lI-Fundo de reembolso

Esse fundo é formado pelas retiradas mensaes de 1$ da caixa A
e de 500réis da caixa B. Este fundo é destinado [t restituição a os
nerdetroe-necessartos das quantias que o contribuinte tiver pago
para a formação da pensão, no caso, de falJecimento anterior ao
pagamento da pensão pretendida.. Uma parte deste tuudo, nos
prímetros cinco anuas da exístencia da socíedade, po(lce:rá. ser appli­
cada em augmentar ° fun:do disponível.
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IlI-Fundo disporli1i6l

Este fundo, além da ímportancia do capital social, a qlI8 se
refere o art. jO, é formado pela importancia da. taxa da inscripção,
quer pela caixa A, quer pela caixa B, e pelas retiradas mensaes de
1$ da caixa A e 500 réis da caixa B. Este fundo' é destinado
ás despezas com a administrnção e runccícnamcnto da sociedade.

Art. 22. As ímportancías correspondentes aos fundos ínamo­
ví vel e de reembolsa serão exclusivamente applicadas em em­
prestimcs sob garantia hypothecaría de predíos situados na
séde da sociedade, de fácil aluguel • .1. juro de 10 %, no mínimo,
annual, pago por semestres ; em acções da Companhia de Estratlas
de Ferro Paulista e l\IogyalJa, auqutrídas quando pela cotação
proporcionem, no mínimo, um juro annual de 9 % ; em lattras das
camaras munlcípaes das cidades. de S. Paulo e de Santos, no Estado,
de S.Paulo, em apolíces da União ou do Estado de S.Paulo, quando
quer as lettras, quer as apólices, possam ser adquu-ídas por um
preço que proporcione um juro annual no minimo de 9 %.A mesma
apphcação terão os juros produzidos pelos conn-actos hvpothecaríos,
acções, lettras ou apolices.

Paragrapbo unlco, A directoria poderü , havendo oouveüieneia,
adquirir predios, quando crn execução da divida hypothccai-ia não
houver lanço que cubra a lmpor'tancia do emprestimo . Neste caso
o immovel sorti adjudicado á sociedade om solução da divida, 11)­
dendo ser o mesmo vendido, quando houver oppçrtunfdadc.

Art. 23. Em nome do {{A Prevldencia», Caixa Pa.ultsta de
Pensões, se farão todas as Opel'f~ç'ÕeS o serão depositados em um
estabelecimento de credito de absoluta eonflança os dinheir-os dís­
poruveís, os contractos hypothecarros, as accõcs, Icttrns. apolices,
juros ou titules da mesma sociedade.

Art. 2·1. Si por qualquer- ctrcumstancía imprevista for neces­
sario um deposito de fundos do garantia recol'l'er-se·ha ao fundo
de reembolso e, si esse não for' sufflcieníe, ao fundo ínamcví vel,
ficando o deposito caucionado IH1 fórma da lei.

Art. 25. POl' nenhum motivo se poderá lançar mão dos fundos
Inamovível e de reornbols J, a não ::;81' de courcrmíus.do com os
presentes estatutos.

CAPITULO III

FORMAÇÃO, DIREITO E DIVISÃO DAS !"EXSÕE)

Art. 26. As pensões serão coistituídus por duas caixas
A e H,

Pela caixa A, a pensão será no máximo de 1;200~ por anno ,
pela caixa B, ella será de 1:800$ tambem por anuo, no maxlmo.

Art. 27. A qualquer pessoa, sem dístínooão de sexo, estado,
idade ou nacionalidade, é permittido inscrever-se ou a outrem.
quer Da caixa A, quer na caixa B, ou em ambas, para obter uma
ou mais pensões vítaltctas.
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As pessoas ínscriptas na caixa A serão obrigadas a pagar
mensalmente a cODtribui~ de.5$_e a taxa de 3$, sendo esta. paga
de uma sô vez no acto da. inscnpcao ,

As pessoas insc~ip~a~ na cai.xa B serão obrigadas a pagar
mensalmente a contrlbuição de 2$500 e a taxa de 3$. sendo esta
paga de uma só vez no aoto da ínserlpção.

As pessoas inscriptas na caixa A começarão a receber a pensão
no fim de 10 anuos ; e as ínscríptas na caixa B, no fim de 15 annos.
ElIas serão, outrosim. obrigadas a continuar o pagamento de sua
contribuição.

Art. 28. Cada contribuinte que houver cumprido as dispo­
sições do art. 27 será inscripto em seguida no livro dos sccroe e
.receberá uma caderneta --titulo nominativo - contendo o numero
da ínscrípção, que indicará o numero progressivo dos sacias con­
tribuintes.

§ 1. o Todoo contribuinte é obrigado a ter registrados a sua
identidade e domicilio na séde da sociedade, e, bem assim, avisar
sempre a mudança de seu domicilio, quando essa mudança acon­
tecer por qualquer motivo.

§ 2. o As contribuições mensaes serão pagas na caixa central,
ou nas agencias que tiver a sociedade fóra de sua séde,

§ 3. e As cadernetas serão essignadas pelo presidente. ou vice­
presidente, secretario e pelo gerente.

Art. 29. As pensões teem a sua garantia nos juros produzidos
pelo emprego dos dinheiros da sociedade, conforme prescreve o
art. 22, e, bem assim. as restituições das contribuições teema ga­
.rantía de que trata o mesmo art. 22.

Art. 30. A jmportaucia annuaI das pensões, que a sociedade
tiver de pagar, será determinada pela directoria, de accôrdo com
a commissão fiscal, em exercício no anno anterior á distribuição
das pensões, não devendo em nenhum caso exceder o maximo de­
terminado para cada caderneta.

Art. 31. Em nenhum caso o sacio contribuinte poderã fazer
parte da commissão fiscal quando lhe falte um anuo para compre­
tal' o tempo de pagamento e obter a pensão, nem poderá determi­
nar a pensão a que se refere o art. 30 quando tenha interesses
pessoaes.

Art. 32. Si resultar excedente depois do pagamento do ma­
xímo da pensão, será esse excedente junto ao capital produzido
pelos juros do anuo seguinte e destinado ao pagamento desse mesmo
anno.

Art. 33. A divisão, assim como os pagamentos das pensões,
será feita por semestres vencidos. tomando por base para a sua
divisão o que determina o art.:~O.

Art. 34. Os pagamentos das pensões serão feitos pela sede cen­
tral, succursaes, estabelecimentos bancaríos ou eorroíos.acs mesmos
contníbuíntes ou seus representantes legaes em qualquer parte do
mundo em que se acharem.

Paragrapho untco. Nenhuma pensão será paga gero a prova
de identidade ou as cautelas precisas para ser evitada qualquer
fi"&ude ..

Execaçin _ 19Q5 iW
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Art. 35,. Os pagamentos das pensões aos menoresserão feitos
por mtermedío de seus paes, bemreítores ou tutores. uma yez pre­
enchidas 'as tormahdades Iegaes do -reconnecímonto ..

Art. 36. O contribuinte pensionado !lue. durante um anno ,
não reclamar sua.pensao; o conaelno da direetoría declarará de­
cahído dos seus tnI'eltos tlt;pensionado, revertendo a. quantia que
lhe devia pertencer em. bsnetrcto do fuudo inamovível. uma
vez, porem, passado esse tempo. si o contnbuintepensionado
sé eprésentar c juseíncar que. por força maior, não lhe fOI posslyel
comparecer ou reclamar os seus thrertos de 'Pensionado terá
novamente direito â pensão desde o dia _de sua reclamação.
Este drreíto 80 calre a,Q cõntrítnnrrne que estiver em dia com _o
pagamento das J)re!taBões.

An. 31. As- p~ns'Ões são íntransíeríveís e não pedem Ser
obiecto de" contracto, nem de sequestro, nem penhor ou de qual­
quer onus.

Art. 38. E' permíttído ao socio contribuinte verificar. quando
lhe aprouver. o eStala0 da sociedade. Neste caso. a drrectcna ~
obrigada a rorne(,ét e taointar tocos os elementos para o exame
do contribuinte, exhibindo QS livros títulos, contraetos e todos os
documentos que fqf:(}I1l exignlos,

Art. 39. Eaítid'tt "l)êr'tluttldo ao sacio contribuinte. ver-iflcat­
no estabelecimento no qual forem feitos os depósitos de dínneí­
ros, títulos. contractos e documentos dasoeíedade-arealídaãe dos
mesmos depositos. Para este-firn o socío eontríbumte não depen­
dera de autonzaçao alguma da dírectorra ,

Art. 40. Quandu forrl.-egn.da qualquer informação ao .socío
contribuinte.' exame de livros, d'e <l.0ntra;ctos etc -. que ~lle julgue
oonvenrentepara oouuecor 'a sltuncâo frrrarrcerea da SOCIedade. po­
derá e11e e::ngrl.' as rnrcrmacões perante O" JUlZ competente, cor­
rendo as despesas 1'0r coma da socreãade.

CAPITULO IV

soctos BENEMERITOS

Art. 41. A SOCIedade conhece como benemerito a qualquer um
que reunir os requisitos deste artigo.

I-Soc..jo tituLar bene.m.ej·U.a
E' qualquer 'Pessoa estranha á sociedade, que contribua com

donatívos.notaveís.• que preste apoio efücas, pessoal e moral, e
contribua para o seu desenvolvimento.. fa;zendodesllltel'essada~
meute propaganda e apresentando em qualquer tempo um numero
de 300 contribuintes. o

lI-Sacio contribuinte benemeríio

E' aquelle que fizeras pagamentos integraes por lOou l5anno.s.
segundo o período que sua caderneta determma para ter pensão.
gosando do seguinte desconto na ímportancía tdtál de 20 % na
caixa A e 15 % na. caixa B.
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Paragrapho uníco. Os socíos contribuintes terão direito aos
mesmos descontos, que serão. p!oporcionaes. si fizerem o paga,
menta total de suas. eontnbuicões antes de terminados os cinco
prtmeíros .annos da. tnscrãpção nas -respectivas caixas,

Art. 42. Os-nomes de todos os benemeríecs, bem ~ssim.os seus
retratosIcom pemnssão ao socto). 'serãO' l;'H1lYIieada~ nos boletins da
ínstítuieão. sendo aqueltes jançadosaio-Jívro .&e haura. e estes collo­
eados na galeraa dos benemeritos; devendo-ser- eittr:egue a cada um
socíb um -diploma de nonor ,

RE'SMIlOLSO

Ar,t. 48. Em casn de íallecímento de-um contrLbnint-eantes do
tempo fix;a'd€l p'ª,rra. c.rece-b~r: a _peDS~O., podenãa PSr seu:s., h~rdei.ros­
reclama» e receberrras ímpestancías (·;pªgaS,. pe~a'rrSOCIO-, falleeído,
menos a taxa de ínscrípção, juros e multas sempre que não tenham
decorrido seís meses do. falleoiraeato, âcancs, as, ímportancías
recebldâs 'em fa/;v:'<!ll;' da socledade, passaso o aUudidopr,azo. Este
direito só.pode sen exencrde quaede li) eOIltrihumt-e.Aal1ecido tenha
estado em dia (HJm)l:ppagàmcnto dum pnestaoões

Art. 44. O pagamento aos herdeiros das importancías pagas
pelo coutrihuihte fallsoitlo senã feito pelo fundo de.reembolso.

MULTAS E DECADENCIAS

Art. 45-. Todo o ccntrtbulhte que se mrn:zar no pagamento de
suas oontríbuicees illC(iJrEerá em uma roubada .50'0 réis, na caixa A,
est for na.caixaB seaã de 20'0 reis, por ceda mez de atrazo.

Art. 46. Todo o contribuinte que per» espaoovde um aono se
atrazar com o pagamento de suas contribuições deixará de ser
sacio, assim como não terü dit€litil ás quantia;s pa:gas anterior­
mente, reverte:ndo.->8s&ae:e.m.Ja1íor da.socíedade ,

AUOCloIlI.o AOS, PAES

Allt. 41. E facultatrvo â dírectoria soclál, quendo julgar. justo
e eonventcnte, dnndtr em.duas pa,r-tEs ignaes, entre o pensionado
solteiro e seu 'pae ou berntcítor; quando a esse fEatarem meios de
aubsísteacia negados-por seu filho oubenefíerauo em: favor de' quem
constituiu a pensâo ,

CONCESSÕES E 8'BSE'ENSÕES ESEECIAEa.

Ar,t~ 48. Em.caso em que unr pne ol.r~lremfeit0r tenha inscripto
um fil'ho... ou protegido, pagando por esse as quotas conrespondentes
e venha a fallecer, deixando aquelte na ImrlOsSijjjlitlMe de conti­
nuar com o pagamento, os mesmos menores ou tutoxeS' poderão
obter da dl.r.ectõria. uma veZ' recouheckta Justa a tnterrupção do
pagamento de s.uaseOiltribUlqães. rrmprazo qU'B'TIâ'O exeederade
seis meses com o nm de ser contnruado o pp.garrlent& das presta­
ções, Este direito so pode ser exercido st a pOSSM falleeida tiver
estado em dia com o pagamento de suas contribuições.
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OAPITULO V

CONSELHO DA. DIRECTORIA

'\l-t. 49. O conselho da, dírectoria será. formado por um pre­
~"~ü-ente, um vice-presidente. um secretar-io. um thesour-alro, seis
c.tscctores elfectivos e quatro supplentes eleitos pelos funda.dores
emassembléa constituída,

O conselho da dírectoría será renovado annualmente, po­
,,(ando ser reeleito,

Art, 50. A directoria se . reunirá em sessões ordinarias e
extraordí narlas, sendo a ordínana uma vez por mez e a ex­
vcaordmaria quando o presidente julgar conveniente ou a sott­
~n,em os seus membros. As resoluções serão approvadas por
~nttl()ria de votos. podendo em caso de empate resolvei-as o
;?l"'6Sldente.

Al't. 51. As sessões de directoria serão presididas pelo pre­
;ndente ou více-presíôente, e, na ausencia de ambos, por um dos
drr-ectores, á escolha dos membros constituidos.

O conselho da directoria nmccíonara validamente com tres
'::"0:; seus membros.

Act , 52. Em caso de vaga nu dírcctcna, esta provídenciarã
.irnrnetlíatamente para o seu prehenclnmento, dentre os seus fun­
«odores.

Aquelle que substituir o director, exercerá o cargo até a
l:l'oxima sessão ordinária. Si por qualquer causa ficar 'reduzido a
cinco o numero de directares, se convocará immediata.mente uma
sessão extraordinaria para que se proceda á eleição dos membros
11E:. fultarem..

Art, 53. Att'ribuições da directoria :
1. o Corresponde á dírectoria administrar os negocias da so­

eh-dade, para o qual tem os mais amplos poderes. e resolver
rodas as operações que se relacionem com a mesma, podendo
i1cedtar ou recusar heranças ou donativos, iniciar, sustentar
questões judiciarias e exercer quaesquer outras faculdades de
arlmlniatração e dominio para as quaes exijam ou possam exigir'
a~ leis poderes expressos.

2.° Deliberar sobre os pagamentos, que tenham a eüectuar.
~l':.·accôrdo com estes estatutos.

3. ° Declarar a caducidade dos direitos dos socíos, de accórdo
eom o que determinam estes estatutos.

4_° Apresentar trtmestralmente aos syndicos um balancete e
].lUblical-o com o visto dos mesmos nos boletins da soc.erlade.

5..° Submetter- annualmente á assembléa abalanço annual e
um relataria.

6.° Deliberar sobre a nomeação, numero, garantia. attt-i­
ooições, vencimento e demissões do gerente, caísa e demais
empregados, assim como gastos de administração.

7..° Deliberar sobre a creação de succursaes a que se refere
!l\a.rt~ 4',°.
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8. o Deliberar e crear instituições de beneâcencía (pla1l4~;

julgar conveniente. .
9. o Deliberar e crear prermos para contribuintes e rewe·,

sentantes quando julgue conveniente.
Para melhor fuuccionamento da sociedade, a dircctoría f1!'il'"

mulará regulamentos internos.
Art. 54. A directoria é dispensada do caução.
Art. 55. A directoria só poderá effectuar gastos por CG;1fu_ da

sociedade, de accôrdo com estes estatutos.
Art. 56. O dírectcr qua autorizar operações prohiuíua.. 'pF.,·ú:,::,

etatutos terá responsabilidade pessoal.
Art. 57. E' terminantemente prolnbido aos dlrectcrt» 'Iu:ü­

quer operação de interesse com a sociedade.
Paragrapho unico. A directoria poderá adquirir um prediG\

propt-to para o funccionamento da sociedade, quando Os seus
recursos comportarem ·e.~sa despeaa, sem prejuízo para a 1?ida dzl
'Sociedade.

ASSm'IBL-f:As E CONVOCAÇÕES

Art. 58. As assembléas serão ordínarías, extruordtaaeías,
sendo convocadas as duas primeiras p ira todos os fundadores. l~,

dias antes do tempo fixado para a asseuibléa; e com aviM 0Hl
tres jornaes locaes, cinco dias antes da convocação.

A assembléa ordinaria terá. lagar cada anno na segunda Q1Úl1­
zena do mez de janeiro, na qual O presidente lera o retatcrro .Ie
anuo financeiro que terminou. em 31 de dezembro-do unuo antm'lo:c.

As aseembléas extraordíuar-ías se eífectuarão sempre que a.di­
.rectoría ou syndicos as julguem convenientes ou quando as sollc;...
tem socíosque representem a oitava parte dos socíosfundadores.

Nenhum socío fundador terá direito a mais de um voto.
Quando não houver disposição especial de lei ou dos es.:w,tl'ltff~(

para as decisões, serão estas tomadas por maioria relativa de vetos,
Art. 59. A assembléa geral para a dissolução da sociedade

antes do vencimento do prazo só, poderá ser requerida por mais de
metade dos soctos rcndadoree e contribuintes, devendo essa sor all­
provada por maioria de votos, á qual devem comparecer todos .QS
socíos que se acharem nas seguintes condições :

l ." Estar quiteseom <L sociedade.
2.a Apresentai' a suacaderneta individual a titulo ua I'BCO.n1w:-

cimento.
3.a Ser maior de 21 annos.
4. a Ser do sexo masculino.
§ 1.0 Um contribuinte poderá representar um outro, aprese.i­

tando a caderneta individual desse sacio e uma procuração Iegal,
§,2.0 O contribuinte que tiver mais de uma caderneta Só tOF&

direíto a um voto. independente daquelle que representarvcome
procurador.
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Art. 60. Em caso dadissolução da sociedade, de accôrdo com
o art. 59, a nquid:açã;crdos eapitaes será'. feita pelo pl'esidellte ou
vice-presidente, gerente edous contribuintes eleitos pela asaembléa
em eleição nominal, sendo o fundo ãuamovlvel 8: seus juros; dístrl­
buídoe entre os SOCi'1:3 contt'i::huilltes"'Óüites com a sooíedade.vem
proporoã com aS! J~ader.netas da &:dSQf,~taçãQ e mensalidades pagas.

Art. til , A asscm~léa ticará..lag~tmelltÇ: coqstitutda fim suas
sessões crdír-at-ias c exk'\ordiJlarÜt'3 com aseisteucia de fundadores
que representem a quar&a,pélJX'.te:",das [oías emutidas

Art. 6:) A directorLa.fi."'ULra ar ordem do dia nas assembléas e
não poderão ser PO>1otos em discussão outros assumptos que os índi­
cados pela díeeetori, no a;.vlso de convocação, âcando a ,directoria
obrigada a Inclns- na. ordem do dia das assemMéas€1'ualquer pro­
posta subscrípta por fundadores que representem a dectme parte
das joias emírüdas sempre' que o pedido se ,faça com- 10 dias de
antecedencia. á data que tenha de celebrar-se a, assemblea.

Art. 6.3~ Nas assembléas ordmarías ou extraordinarias os
membros da d:ireetori.a' não ter,âo direito a -çnto nas approvações
dos balancetes, balanços e assumptos que estejam em relaçao com
suas responsabilidades.

Art. 64. As .assemblcas serão presididas pelo presídente ou
vice-presidente, e, Da auseucia de ambos, por qualquer dos díre­
ctores ou sacio fundador que (Q;r acclamado.

Art. 65. Em caso de ausencia do secretario. se precedera de
accôrdo com o art, 72.

Art. 66. As delibe1?ações e resoluções das assembléas constarão
em um-livro especial de actascautor-ízado e, ,,!>uthenticadol.succes­
sívamente. pelo presidente, e secretvno em funcçào,

Art. 67 No.easo da ser tomada qualquer resolução que, ao
presidente da sociedade, parecer contraria ou préJ udiçial aos
intuitos ou ao futuro da socledude, cnnvooara elle uma nova
assembléa g(lra-l dentro do prazo de 20 dias. 'Expostos nessa nova
reunião os fundamentos da, convccação. torcar-se-na obrigatoria fi,

decisão nella tomada.

,'PRESIDENTE ou V!.CE·P.RESIDE;:\TE

Art; 68. E de eompetencía do presidente ou vice-presidente:
1. o Representar a socied-ade em todos os seus actose fazer

effeetívas as resoluções das essembteas e directoria, assim como o
que dispõem estes estatutos.a regulamentes íntemos.

2;,0 Convocar e.presídín assernbléaa e sessões.
3.° Firmar as escripturas publicas ou privadas de qualquer

natureza que seja em que esteja ínteressada, a, sociedade, prece­
dendo sempre de aeoôrdovcom as resoluções da directoria que
constem no livro deactas.

4.o Fir-mar com Q thesoureíro asecretarío ordens de pagamento
e saques sobre os bancos em que a sociedade,deposite seus fundos,
e mais. documentos, da institui.çãu.

5.° Ler o relataria a que se refere oart.53, § 5°.
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6. o Poderá tomar qua:Iquer provr!!enma de caracter urgente,
que submetterã á apjlrdyaçád <Ta dírectorta, quando esta não puder
ser ouvida immédiàtamenfe.

7. o Em caso de ifijiossilliUifáde de eomparectmento do pre­
sidente. o vice o repl"ésentarã ern suas funcq'&es, com os mesmos
poderes e faculdades; em falta de ambos; sé procederã de eonfor­
midade com ó art. 51.

SECRETARIO

Art. 69. O secretario tara a convocação para as assernbléas e
sessões.

Art. 70. E' decompetencia do sccretarzo redigir as discussões
verbaes nas assembléas e sessues levando-as ao conhecimento dos
interessados, e fazer a publicação de todos os actos de caracter legal
concernentes á. sociedade.

Art. 71. Firmar os balancetes trímostraee, balanços e rela­
tonos annuaes que devem ser apresentados á dírectoria para a.
sna approvação , . ' '.. . .. '.

Art. 72. No caso de auserrcia do secretarro será este substítmuc
por um díreotor .xlepentlendo da drrectona a nomeação do substi­
tuto.

THESOUREIRO

Art. 73. II de eompejéneta do °tl1esoUl"eirrn
A custodiã dos titulas de propriedade e valores da sociedade, e

os titulas e depositas dados em g-à'I'alt~la de empregos.
Art. 74. Os fundos socíaes serão depositados no banco ou

bancos que a díreetorra démgn:e até poderem ter °destino que de­
signa oart. 22, devendo essee fundoa est~r'ern á disposição do pre­
sidente, secretacío e thesourejro os, quaes deverão firmar conjnn­
ctamsnte os cheques e éstar:em em conta corrente ou apraZOj se­
gundo determine á directorta ,

Art. 75. E de competencía do gerente dil'ig-il' e ífisc.~liz~r o
andamento techulco da soetedade. da publicação mensal do bole­
tiro social, de e:XigÜJllOr paE'tc dos empregados .8 reprssentantes
que estão sob suas ordens ccnmpritnento dos seus deveres pre­
"Vistos nos regulam~I1:tip.s inter-nas.

Art. 76. Em boletim, que será publícado mensalmente, será.
dada conta do movimento social, ínseríndo-se informações mínu­
ciosas, principalmente sobre a observancia do art. '22. Do boletim
constará o balanço sobre a Situação financeira da. sociedade,

SYNDWOS

A'rt. 77. O conselho de .syndicancia será composto Dor trf'J!
membros effeetivos e um supplentc. os .uuaea serao eleitos annual­
mente pelos fundadores. podendo ser reeleitos

Art, 18 Não podem servir como.svnôâcos os parentes consan­
gumeos ou affins Mé o 4° grão CiVIl. Não podem tambem os sm­
díeos ser parentes dos dírectorcs até o mencionado grão.
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Art. 79. O conselho de syndíeancía deve :
a) Fazer o estudo dos documentos, balanços'. livros de csori-.

pturação e de tudo quanto for em beneficio da sociedade.
b) Dar parecer sobre o estado ânanceíro da sociedade.
c) Fazer as reuniões que julgar convenientes, indicando as m-e

didas que possam concorrer para a prosperidade da sociedade.
d) Zelar pela fiel execução dos estatutos e das dísposíções Ie­

gaes ás quaes a sociedade está sujeíte.

ARBITROS

Art. 80. Em caso de questões entre soetos ou terceiros a 80­
eiedade recorrera ao juizo arbitral, de accõrdo com as disposições
Iegaes em vigor.

COMMISSÃO FISCAL

Art. 81-. Lo A commissão fiscal será formada por cinco mem­
bras effectivos e quatro supplentes por eleição dos sacias contri­
buintes em dia com o pagamento de suas contríbuíções.

2. o A commíssão fiscal durará um annc, podendo ser re­
eleita.

3. o A forma de eleição será determinada pelos regulamentos
internos.

4. o Para ter direito a voto e Ser eleito, se requer:
r. Estar quites com a sociedade.

n. Ser sacio ha mais de um anno.
IH. Ser maior de21 annos,
IV. Ser do sexo masculino e saber ler e escrever.
Art. 82. A commíssão fiscal se reunirá tantas vezes quantas

se reuna em sessão o conselho da dírectoría, aos eífeitos de deltbe­
1'ar sobre o emprego dos bens de contribuição, e terá voto delibe­
rativo Junto ao conselho.

Art. 83. Ao deixar de funcctonar a oommíssão fiscal, uma vez
terminado o tempo. examinará a apuração dos votos dos membros
entrantes conjunctamente com o conselho e syndíeos.

Art .. 84. O excesso que resultar do fundo disponivel no fim de
cada anno e depois de pagas as despezas administrativas será re­
partido da seguinte fórma:

50% á joia da fundação ;
30 % ao fundo de reserva;
20% â directoria nos cinco primeiros annos r
15% até 0100 anno e 10% em deante.
Art. 85. Não se comprehende o capital de fundação no fundo

in:sponivel para divisão a que se refere o art. 84.
Art. 86. Ofundo de reserva <! destinado exclusivamente para

supprír, si for necessarío, ãs ímprevídencías do fundo disponível,
á defieienoia no fundo de reembolso e completar o fundo de
p!,nsões.
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Art. 87. O gerente e caixa. assim como os demais empregados
e representantes scclaes. não poderão de fôrma alguma ter no­
gocios com a sociedade e deverão ser contribuintes.

Art. 88. A sociedade será definitivamente constttuida desde
que os presentes estatutos foremapprovadós.

Art. 89. Os directores são responsaveis pela íielexecução
destes estatutos, sendo solidariamente responsaveis pelos actos que
praticarem. Os sacias fundadores sao solidarios com os actcs du
dírectorla, que estiverem de accôrdo com as disposições destes
estatutos.

Art. 90. Sob pretexto algum poderão ser modificados os se­
guintes arts. 1. 13, 17,21. 24,25, 26, 46, 4i, 60e 61. os quaes de­
verão ser, considerados ínalteraveís e cumpridos.

Art. 91. Tudo quanto não for previsto nestes estatutos será
regulado pelas leis vigentes e regras geraes de direito applicavels
,i, materia dos mesmos estatutos.

Art. 92. Os presentes estatutos são oln-Igatorica para todos os
soe os desde a data de sua approvação em assembléa. As modifica­
ÇÕ8S ou additamentos deverão ser votados por maioria absoluta dos
socíos fundadores até vencido o prazo de 15 anuos e por maioria
absoluta de todos os sacias fundadores e contribuintes, decorridos.
os 15 annos da fundação da sociedade.

Art. 93. Fica constituida a sociedade com a seguinte díre­
ctaria, conselho de syndtcancía e supplentes :

Presidente, Dr , Francisco de Toledo Malta, ex-secretario da
Fazenda.

Vice-presidente; commendador José Monteiro Pinheiro, in-
dustríal, "-

Secretario, Dr , Theophilo de Souza Carvalho, advogado.
Thesoureiro, Cav. Henrique Secchi, Industrial.
Direetores effectivos :
Dr-. Alberto de Oliveira, advogado.
Major Juvenal Ferraz, pharmaceutico.
DI'. Enéas Fer-raz, advogado e 5° delegado.
Marcellino Marcello, gerante de casa commercial.
Renê Barreto, inspector escolar.
Tenente-coronel Manoel Pereira Netto, industrial.
Supplentes dos directores:
Antonio Picasse, negociante.
W- S. Lee, negociante.
César Acquarone, gerente de casa commerciat ,
Oscar do Nascimento, industrial.
Syndlcoa effectívos :
Paulo Bozzano, gerente do Banco Italiano del. Brasüe,
David Cresta. industrial.
Jose Bonifaclo das Chagas Moura, guat-da-Ilvros.
Snpplente de syndicos .
Antonio do Camíllis, negociante.
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DECRRTO N'. W18 - DE 9 DE ABEIL DE 1908

Concede ao Gvmnasro Macedo Soares, noEstado de S. Paulo

os privilegias e garanfias. de que gcsa o Gymnaslc Nacional

o Presidente da Repnbltca dos Esta,aps Unidos do Brazil atten­
dando as informações pl'estada;spelo delegado fiscal do Governo
sobre Os pregrammas de ensino e o modo por que são exoctrtados ae
Gymnasio Macedo Soares, no Estado de S. Paulo:

Resolve, de _accõrdo com o art, 367 do Coc11'go dos institutos
ofticiaes_de ensíno superíor e secunda-rio, eppr-cvado pelo decreto
n, 3890.àe 1 de janeiro de 1901; conceder ao dito estabelecimento
de instrucção, na conformidade do ar.t~ 361 do citado Codigo,
QS privilegias e garantias de que gosa-o Gymnasio Nacional.

RIO de Janeiro, 9 de abril de 1908,20" rIa Repubhca ,

AFFONSO AUGUSTOivfOREIRA PENNA.

Augústo Tavares de LY1'a

DECRETO N. 6919 - DE 9 DE ABRIL DD 1908

Abre ao Min'isterio da Justiça e Negoc ios Interiores o cred-ito es~

pecial de 7:800$, pa-ra pa-gamento de ajudas de custo a que fez

jus o senador marechal Jose de Almeida- Barreto

O Presidente da Republiea dos Estados Unidos do Braztl, tendo
ouvido o Tribunal de conta-s. nO:1 termos do art. 70 § 5° do regula­
mento approvado pelo decreto ri. 2.409, de 23 de. dezembro da
1896.

Resolve, á vista do art. 8°, da lei n. 1.841. de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Mínísterio da Jusfíca e Negocios Interíores o
credito especial de 7:800$, para oecorrer 'ao pagamento das ajudas
de custo a que fez lUZ o marechal José de Almmda Barreto, na
qualidade de senador pêlo Estado da Parahyba, 'no período de 1890
a 1899 em 1901 e 1902.

Rio de Janeiro, 9 de abrii de 1908, 20" rIa Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

At~gusto Tavares de Lijra.



scros DO PODER EXECUorIVO

DECRETO N. 0020 - DE il DE ABRIL DE 1908

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocíos Interiores o osedibo ex­

traordinal'io de 834:550$, para despesas coro a r-eor-ganiaaçãc

do Territorio do Acre

o Presidente da Ropubliea. dos Estados Unidos doBruall.rueandu
da autorízação nonttda no art. 40 do decreto Iegíslatívo. n, 1820,
de 19 de dezembro.de 1907, resolve.abrh- ao Ministerio da Justiça e
Negocios Interiores o credito extraordínano de 834:550$, para
Decorrer üe despesas com a reorganização. do 'rerrttoríc do Acre,
de que trata o decreto n. 0901, de 20 do março findo.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1008,20' da Republíca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREiRA PENNA.

A'ugusto Taoarec de, Lyr.a.

Demonstração do crcõttc necessarão para p,a,gamento das despezas
com a reorganização do 't'era-ttor-ío do Acre, de que trata G
decreto n. 6,901, de 26 de março 1908

PREFEITURA DO ALTO'·ACRE

Pessoal

1 Prefeito. Gratificação de 1 de barli
a 31 de dezembro (30:000$ ano
nuaes) ........•..•.•.• , ...•.....

lvlateJiaZ

Ajuda de custo.,....... 2: 500$000
Gr:atifieação ao pessoal

da secretaria, trans-
portes, etc., abertura
de varadouros, con-
strueção de pontes,
ínstallação de desta-
camentos, transpor-
te de munições, ete.,
policiamento.aluguel
de barracões para a
secretaria, residen-
CÜt do prefeito e do
pessoal administrati-
VO, juizo districtal,
promotoria, moveis,
expediente, utensi-
lias, serventes, pes-

27:000$000



460 AOTOS DO PODER mXEC'U1'1VO

soaI de tres lanchas
e alimentação do
mesmo, combusttvel,
1ubrifican teso asseío,
material para as lan­
chas, rerramentas e
accessorios, conser­
vação, concertos e
eventuae~ ......•... 350:000$'100

Prefeitura do Alto Purüs ,. 0.0 ••••

Prefeitura do Alto Jnr-uã '" ..••..

352:500$000

379:500$000
370:500:j;OOO
370:500$000 1. 138:300~OJO

JUSTIÇA FEDERAL

Pessoal
I juiz de secção (24:000$ annures) .
1 juiz substituto (18:000~ annuaes) .
1 procurador da Republica (18:000$

annuees) ..••... ' ..............•.
1 escrivão (4:800$ annuaes) ..... 0.0 ••

1 offlcla! de justiça (2:400$ annuaes) ,

JlIateriat-

lS:OOO$OOO
13:500$000

13:500$000
3:6005000
1:800~000

50:400$000

Ajuda de custo. 1:000$00:)
Aluguel de casa, moveis,

objectos de expe-
diente, publicações e
despezas evencuaes. 40:000$000 41:000.,000

TR!BU~AL DE APPi::.L"LAÇÃO

Pessoal

5 descmba rg a dores a
30:000$ 112:500$000

Grati:tica0ão ao presiden-
te 2:400$....... " .. . 1:800$')00

Gratificação ao procura-
dor geral. 1:800$.... 1: 350$000

I secretario, 18:0iJO$. .•.. 1;3:50U$.000
1 escrivão, 6:000$..•. '" 4:500$000
l: ofücínl de j u s t i ç a,

3:600$....... ...•.•. 2:700$000 136:35'$000

Oi:400$000
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Material

Ajudas de custO......... 7:500$000
Aluguel de casa, moveis,

olJjectos d~ oxpe-
diante, publicações e
despesas eventuaes.. 50:000$000 57:50080,)0

COMARCA DO ALTO ACRE

461

103:850$000

Pessoal

juiz de direito, 24:000$
1 ,juiz substituto, 18:000$
1 promotor, 18:000$.....
3 j uizes preparadores,

12:000$.....•.......

18:000$000
13:500$000
13:500$000

27:000$000 7,'2:000$'JO)

Material

Ajudas de custo o ••••• _.. 5:000s000
Aluguel de casa, moveis,

ol"ljectos ue .expedlen-
te. publicações c de~-
pezrs eventuaes... .• :30: 003$000

Comarca do Alto Purüs .
comnrco do Alto Juruú " .

107:0008coo

107:000,,000
107:000$000 321:000$000

CO:"DIISSÃO DE OBR.·\.S FEDERAES

Pessoal

engenheiro chefe. gra-
tiücação annual.. ... :3t1:000S000

1{I ellgenheil'o, grutltt-
c :ção annn.d. 2LO)O$OOO

2 engenheiros a 18:000$;
gra,tiflca,ç'io annual.. :35:QOO$OOO

2 engenheiros ajudantes
a 12:0000. gratifica-
ção anmml.......... 24:000$000

secretarío. gratificação
annual, . ..... ...•. .. 9:600.8000

almoxarrfe, grauãcc-
ção annuu.l... 7:200$000

almoxarife ajudante,
gratificação annual, 6:000$000
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142:2UO$000
;68:000$000

1 meeanloo, gratificação
annuaI.. !2:000$000

1 contador pagador, gra-
tificação annuaI..... 9:600$000

1 medico. gratifi ca çã o
annual •.. '" . . .. . . .. 24: 000$000

1 pharmaceutico, grati-
ficação annual , ..... . !2 :000$000 200:400$000

Material

Para servlços pablícos e obras no Ter,. " "" "',' .
ritorio do Acre ...........•...... 1:6;5:'600$000"1.876'000$0'00

Deduzindo .:.
Quantias votadas no orçam~nto-""

Tigente para o Territorio do Acre, a
saber:
Vencimentos de todo o pessoal das

tres prefeituras nos rnezes de
abril a dezembro .

Material das tres prefeituras .
Serviços publicas e obras 110 'I'errltc-

rio do Acre 1.8;6:000$0002.;86:200$000

Credito a abrir-se ,. •.... ,.. 834:550$000

Primeira secção da. Directoria de Contabilidade, 9 de abril de
1905.-Cartlalho e Souza, I'' official.- Rodrigues Barbosa, director
de secção. - Visto, J. Bó''t'dini, director-geral ,

DECRETO N. 692! - DE 9 DE ABRIL DE !908

Abre ao Ministér-io das Rcjncões Eatcríores o credito especial de 24:000$,
ouro, para occorrer , no corrente anno, ao pagamento dos venci".
meatos dos Více-Consules em Melo, Hivera, Arhgas, San Eugenio e
Santa Rosa, na Rcpubl ica Oriental do Uruguay, e Alvcar, na Repu­
blica Argentina

O Presidente da Repuhliea dos Estados Unidos do Brazi!,
usando da autorização conferida DOS decretos ns , 1636, de 3 de
janeiro de 1907 e 1760, de 30 de outubro do mesmo anno, que
crearam Vice-Consulados em Melo, Rivera, Artigas, san Eugenio
e Santa Rosa, na Republíca Oriental do Uruguay, e Arvear, na
Republíca Argentina;
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8, de aceôrdo com o Tribunal de Contas, previamente ouvido,
somo determina o art. 2", § 2. lettua c. do decreto n. 392, de 8 de
outubro de 1896 :

Decreta :
Artigo unico. Fica aberot ao Ministerio das Relações Exte­

riores o credito especial de 24:000$, ouro, para occorrer, no cor­
rente anno. ao pagamento dos vencimentos dos Vice-Oonsnles em
Melo, RIVeI:a.. Artlgas.SanEugemo e.:s~n;ta. Rosa na RepubllCaOri­
ental do Urugu,,"y. e A1vear.ua Repubhca Arwntiua. na "".ao de
4:000$, ouro. annuaes. a cada um.

Rio, de.Janeíno, 9de abril de, 191i\8, ~ da Repubtíoa,

AFFON~O AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Ria~B:t'ancol'

DECRETO N. 6.922·-DE 9'D~ ABRIL DE 1908

Concede a Garcia & Cír-io, p r op r iebar ioe dos vapores Go/r'cio, e
Gloria, com séde nesta Capital, os favores -de que tem gosado

o Lloyd Bnaaileir,o, excepto '1. subvenção par,a Um serviço

de navegação regular entr-e Os portos da Republica.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que requereram Garcia & Cirio e de conformidade com
o disposto no § XVI, art. 17, da lei n. 1.145, de 31 de dezembro
de 1903, decreta:

Artigo unico. são concedidos a Garcia & Círio, proprietaríos
dos vapores Garcia e G'or~al com sede nestaCapítal, os. favores de
que tem gosado o IJoyd Bràzaleiro, exceptuada.a subvenção; para
o serviço de navegação regular entre, os portos da Republioa,
mediante as clausulas que a este acompanham, asslgnadas pelo
Ministro de Estado da Industri.a, Viação e Obras Publicas.

Rio de Janeiro. 9 de abril de 1908, 20" da Republlca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA.- PENNA'o

Miguel Oalmon du Pin e Almeida.

Clausulas ao que se refere o decreto n . 6.922, desta data

Os concessíonaníos Garcia & Cirio se obrigam a ter a sua séde
aa cidade do Rio de.Janeíro e a iniciar os.serwíeos com os vapores
de sua propriedade Garcia e Gloria.
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I!
Esses vapores teem a tonelagem bruta superior a 400 toneladas

para um calado maxímo carregado de 13 ]/2 pés e velocidade
média deoito milhas por hora, dispondo de caldeiras e maehínas
dos melhores systemas.

III
Teem accomodações para uma média de 25 passageiros de ré

e 100 de prôa e para o mínimo de 400 toneladas de carga.
Quando os concessionarios tiverem de augmentar a sua frota,

submetterão á approvação do Ministorio da Industrla, Viação e
Obras Publicas os planos e especificações dos novos vapores.

IV

o numero de embarcações ordínarias, de salva-vidas, das
cintas de salvação e quantidade de sobresaleutes e aprestos íudls­
pensaveís ao uso dos passageiros, serão fixados em tabella especial ,
-Iaborada pelos, concessionarios de accôrdo com o íuspector geral
11:), navegação e submettida á approvação do Ministério da 10­
dustria, Viação e Obras Publicas.

V

Os concessíonaríos deverão apresentar á approvação do l'li­
nísteno da Industria, Viação e Obras Publicas a tabella geral dos
preços das passagens e fretes, dlas de sahidas de vapores, portos de
escala, demora nos portos e prazo da viagem nas Imhas.

VI

Os ccncesslonanlos deverão apresentar á Iuspectoria. Geral de
Navegação as estatístíca dos passageiros e cargas que os seus V8.­
Dores houverem trausportadono trimestre anterior.
~ A estatistica sera feita pelo modelo adaptado pelo xüntsterjo
da Industria, Viação e Obras Publicas e entregue nos primeiros
40 dias do trimestre seguinte.

VlI

Os concessionarlos obrigar-se-hão a transportar gratuítamente
em seus vapores:

I,« O ínspector geral da navegação. quando viajar em serviço.
2. 6 Um passageiro de .ré e outro de prôa em cada. vapor e

viagem que forem designados pelo Mínlaterlo da Induetr'Ia , Viação
e Obrn,,,:; Publicas.

3.0 As malas do Correio-e seus eonduetores, fazendo-as coa­
duzir- de terra para bordo e vice-versa, sendo que o recebimento
dellas no Correio terá lagar uma hora antes da previamente
annuncíada para ar partida do vapor, e a entrega, quando este
chegar ao porto, tambem uma hora, no maximal depois de lhe
ter sido dada livre pratica.
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4.° Qualquer somma em dinheiro ou valores pertencentes ou
destinados ao Governo Federal.

Os commandantes dos vapores ou ofâclaes de sua confiança
receberão ou entregarão. passando e exigindo quitação nas respe­
pectivas repartições, não só as malas do Correio, mas tambem os
volumes de dinheiro ou valores, não sendo, entretanto, obrigados
a verificar a respectiva j mportanola.. A responsabilidade dos com­
mandantes cessará desde que, na occasíão da entrega, se reconhecer
que os sellos appostos estão intactos e sem nenhum signal de
violação.

5.0 Os objcctos remettídos ao Museu Nacional.
6.0 03 objectos destinados ás exposições officiaes ou auxiliadas

pelo Governo Federal.
7.0 Assementes e mudas de plantas destinadas aos jardins e

estabelecimentos publicas.

VIII

A conceder transporte, com abatimento de 50 %, sobre os
preços das respectivas tabellas, a força. publica ou escolta. condu­
zindo presos o com 3U % para qualquer outro transporte por conta
do Governo Federal ou dos Estados.

IX

Os concessíonaríos entrarão adeantadamente para o Thesouro
Federal com a ímportancía semestral de 1:200$, para dospezas de
físcalização ,

x

Os concessíonaríos se obrigam a fornecer dos seus depósitos,
quando puderem. no Rio de _Janeiro _e nos Estados, o carvão
de que necessrtarem os navios da armada nacíonal e os demais ser­
viços rederaes,

Xl

Os concessíonartos apresentarão a -tnlb:eIla. do pessoal de cada
vapor que o Mlniateric da Industria. Viação e Obras pUl}lioas" sob
parecer do mspector geral da navegaeão, enviara ao Mi{}]sterio da
Marinha para sua deoisão.

Estas tabellas, uma vez approvadas',sO- poderão ser 'wteradas
precedendo annuencta do míntsterío,

XlI

Proceder..se-ha de dons em dons annos á. raVlisáo das t'aiJeUas
de passagens 8' fretes, de accôndo com as partes cantrMtant.es e,
Ue-PVl&. de approvedas.asaovas tabeUas, nenhuma. aJteraiQão se fará
nellas, salvo tarnbem por accôrdo mutuo.

Executivo - 1008 W
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XIII

Em qualquer tempo. durante o prazo do contracto, o Governo
tcrâ o direito de comprar ou tomar a frete compulsoriamente
os vapores dos ooncessíonarlos, ficando os mesmos obrigados a.
substituir- os que forem comprados dentro do prazo de 24
mezes.

XIV

A compra e fretamento compulscrlos serão effeetuados me­
diante prévio accôrdo ou a.rbitramento, observando-se nos casos de
desaccõrdc as regras da clausula XVII.

Nos casos de força muíor, o uoverno poderá lançar mão dos
vapores, independente de prévio accôrdo, sendo posteriormente
regulada a índemnízação que for devida.

XV

Sendo federaes os serviços que executam, não estão sujeitos os
ooncessíonaríos a. impostos estaduaes ou munícípaes.

XVI

Os concesstonai-íos terão direito atados os favores e regalias
de que tem gosado o Lloyd Brazileiro, exceptuada a subvenção.

XVII

Toda e qualquer questão que se suscitar entre os concessiona­
rios 9 o Governo sobre a intelligencia de alguma ou algumas dís­
posições do contraeto será resolvida por arbitramento.

As partes interessadas louvar-se-hão no mesmo arbitro, ou
cada. uma escolherá o seu, os quaes, antes de tudo, deverão desi­
gnar o terceiro, que será o desempatador, si, por ventura. os dons
não chegarem a accôrdo acerca do assumptosubmettido a seu jul­
gamento.

Si os dous arbitras escolhidos pelas partes interessadas discor­
darem sobre a desígnação do terceiro arbitro, deverá apresentar
cada um o nome de.um outro, e a sorte designará dentre elles o
terceiro arbitro.

Fica entendido que este não será obrigado a decidir-se por um
dos laudos; mas, si a questão versar sobre valores, não poderá.
ultrapassar os lImItes fiados pelos arbítros.

XVlIl

Pela ínobservancía das clausulas do contracto, não estando
provada IXJr força. maior. os concessionarios ficam sujeitooa muí­
tas, que varIarão de 50$ a I :000$, impostas pelo fiscal do Governo,
com recurso, em ultima ínstaaoía, para o Ministro da Industria,
Viaçiio e Obras Publicas.
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No caso de multas repetidas por faltas graves da mesma. n atu­
reza, será. o contracto rescindido pelo Ministerio da Industria, Via­
ção e Obras publicas, sem dependencia de tnterpellação ou acçio
judicial.

XIX

o prazo de duração do presente contracto será. de 10 aUIl08,
contados da data de sua assignatura, podendo ser proragado si
isso convier a ambas as partes.

XX

Os concessíonaríos procurarão estabelecer trafego mutuo com
as companhías exploradoras de estradas de ferro, docas e navegaM
ção costeira e transaüantíca, de modo a poder receber o entregar"
cargas em qualquer ponto dos attingidos pelas companhias ligadas
ao trafego mutuo.

XXI

Os concessionarios se obriga.m a. cumprir fielmente todos os:
regulamentos que existem ou vierem a existir, referentes e appli­
caveis ao serviço de navegação que lhes é concedido no que não
contravierem ãs.presentes clausulas.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1908, 20' da Republica.- lliiguel
Calmon du Pin e Almeida.

DECRETO N. 6923 - DE 9 DE ABRIL DE 1908

Concede a Companhia Nacional de Navegação Costeira, com;
sede nesta Capital, os favores de que tem gcsado o Lloyd Br-a­
atleizo, exceptuada a subvenção, para um serviço de nave­

gação regular entre os portos da Republ ica

o Presídeute da Republica dos E:::ltados Unidos de Brazil,
attendendo ao que requel'eua·Companhia Nacional-de Navegação
Costeira e de conrormídade com o disposto no D. XVI, art. 17,
da lei n. 1l45, de 31 de dezembro de 1903. decreta:

Artigo uníco. São concedidos á Companhia Nacional de Na.­
vegação Costeira os favores de que tem gosado o Lloyd Brazí­
leiro, exceptuada a subvenção. para o serviço de navegação re­
gular entre os portos da Repubhca, mediante as clausulas que a
este acompanham, asslgnadas peló Ministro de Estado da Indus­
tría, Viação e- Obras Publicas.

Rio de Janeiro. 9 de abril de 1908, 20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Oalmon du Pin e Almeida4
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Clausulas a que se refere o decreton. 6:923, desta data

A Companhia Nacional de Navegação Costeira se obriga a ter­
a sua séde na cidade do Rio de Janeiro e a iniciar os seus
serviços com os vapores de sua propriedade: Itacolomy, Itaqui,
It(1/[ioan. Tt.a~bír:a. Itanemo; Itaima. ltatiaya,ltapacy, ItapB1'una,
Itaituba e Itaipava.

II

Esses vapores teem a tonelagem bruta superior a 400 tone­
Iadas para um calado maxímo carregado de 13 1/2 pés e veloci­
dade media de oito milhas por hora, dispondo de caldeiras e
machmas dos melhores systemas.

RI

Teem aoournmodacões para uma media ere 25 'passageiros de
re e 100 de proa e para o mínrmo de 400 toneladas de carga,

Quando a Cornpanh!a tiver de augrnentar a sua frota_. sub­
metterá ti. approvacão do Mlnístecío da Industría, Viação e
Obras Publicas os planos e cspeciflcações dos nevosvapores.

IV

o numero de embarcações orrlínarias, de :salva,vidas, das
cintas de salvação e quantidade de sobres alentes e aprestos
dudíspensaveís ao uso dos !pasS8;gei~o.s serão â.xados em tabella,
especial. erabocada pela Companhia, de accôrdo com o inspector
geral de navegação e submettída l.í approvacão do Ministerio da
Industría, "Viáção e Obras Pnbheas.

V

A Companhia. deverá. ,apresentar á. approvação do Mínísterto
da IndustrIa. Viaçao e &bras Puhlicasa tabolIa geral dos 'Preços
das passagens e fr"eiJes.dias d'esah'idasd'e vapores, portos de
escala., demora nos POl"'tOS e prazo da viagem nas SU<.liS linhas.

VI

A companhia deverá apresentar â Inspeotoria Geral de Na"ve~

gação a estarístíca dos passageiros e cargas que os seus vapores
houverem "transportado no trímestre anterior .

. A estrutistica será fe~ta pelo modelo adaptado pelo Ministerio
da. Índnstrla, Viação e Ooras Publicas e entregue nos primeiros
40 dtaa ao trimestre seguinte.
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Vil

459

A companhia O~)l'igil.r-~'C-ba a transportar gratui tamentc em
seus vapores:

1'·; o íusucctcr gcru.l da uavcgaç Io. quau.lo VÜl,jar em sru-,
-e iço ;

2", um passageiro da ré e outro de prôa em e;].lla. vapor e
vlaccm, quo fore.n designados pelo 1>,1 tntstono da Iudustria, Vi/H:;]!)
e Obras Public:lS;

3", as malas do Correio e seus conduotorcs. fazeudo-aa eon­
duzis- (h) terra llar;j, bordo e vice-versa, <endo que o rcecumento
deltas no correto tora lug;tl· uma 1101';), aruca (h prevtamcnte an­
nuncía la par," .1,partuln rio vapor, e i:' pnü'e.:!;\,. q«ando este cheg;u'
uo 1101 to, depois ll,; lhe ler sido dada livre pr<ttica. ;

r-. qualquer- sommn ctu dinheiro ou em vatorcs pertcnccmc-.
ou desnuado-, <1,0 (;OY\)I'1l0 1"nuerCl.1. O~ ccmmundantes do" vapores
ou ometoos de ~mt eouflançu, receberão on cutregurão, passando
e exipnlh 'lllita\'iVl !]."l.~ l'e~'Pcdiy<J.~ rGpaniçõ;J;;, n.Lo Só as malas
00 Crurcio mas também os volumes 0(' dlntlO~i;·<) uu valores, mJ."
sondo, euretanto. orn-izurlos tI. verificar ;~ r(1.~reci,ivll irnpoi'tauuiu..
A l't.~f>o)n;;,tbilid<l,lle dos comrnanâuutes ,'cs-ar:l dr-sdc q uc, na ()CC'l·
sião (ia, entrcgu, SI, roconuecer que os sonos «ppostos E',;Vl.O rncactos
(' sem nenhum signul de vinluçáo;

~)", os ubjootns remcuídcs 1\.0 .\IIISOU Nncional :
f,o, os objoctos ,le.sl,j;md.:'_' tis expostçõe- o:lici~Q'; ou ansít.ada-,

pelo «ovomo Frdera,l;
i". as -omentc, e mn.lu, de ptantcs d{'stin"tI~t" nos jar'dius e

estabetoctmcutos publicns.

1"11I

A conceder transpor-te. curn abatimento de 50 % sobre os precue
das rcsp -cuvas tabehas, ti fOl\"~~ publica ou escolta conduzindo
presos. o com o de :~i) ,; para qualquer- outro tr;tll~pOl'te por conta
do Oovoruo Federal ou dos Estados.

IX.

A companhia cncranr arlf)auiaritl.menü) para o 'rucsourc Foder.d
com ~. impor-tancia semestral «((' :3:')iI0$ p"rn, as ticsP~!z<J.s de üec-.
hzaçâo.

A companhia; se olJl'iga a ícrueccr do; reus dCPOhitos, quando
puderem, fiO ItLo de Janeiro e, nos t:âo.(lo!j, o) carvão de que ncce»­
sítar-eui Q, navios da armaIu nacional c os demais sei-viçcs jÍJ­
deracs.

XI

A companhia apresentara a tauena do pC:>S(}lJ,[ do cad.. , vapm-,
que o Minlstertn da lndnstt-lu, Viação o Obr-as Publicas, sob o pa-
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reeer do inspector geral da navegação, enviará ao Mlnisterio da.
Marinha para sua decisão.

Eslas tabellas, uma vez approvadas, $Ó poderão SOl' alteradas
precedendo annuencia do mínísterío.

Xli

Proceder-se-ha de dous em dous annos á revisao das tabellas
de passagens e fretes, de aecôrdo com as partes eontractantes, e,
depois de spprovadas as novas tabellas, nenhuma alteração se fará
nellas, salvo tambem por accôrdo mutuo.

XIJI

Em qualquer tempo, durante o prazo do contracto, o Governp
terá o direito de comprar ou tomar a frete compulsoriamente os
vapores da empresa, ficando a mesma obrigada a substituir os que
forem comprados, dentro do prazo de 24 mezes.

XIV

A compra e fretamento eompulsoríos serão effectuados me­
diante pré.vio a.ccôrdo ou arbitramento, observando-se DOS casos de
desaecõrdo as regras da clausula XVII.

Nos casos de força maior. o Governo poderá lanç.:tr mão dos
vapores. independente de prévio accôrdo, sendo posteriormente
regulada a índemnízação que for devida.

XV

Sendo federaes os serviços que executa, não está sujeita. a em..
preza. a impostos estaduaes ou munícipaes.

XVI

A companhia terá direito a todos os favores e regalias de que
tem gosado o Lloyd Brazileiro, exceptuada a subvenção.

XVJl

Toda e qualquer questão que se suscitar entre a companhia e
o Ooveccc sobre ar intelligencia de alguma ou algumas disposições
do contrseto será resolvida por arbitramento.

As partes interessadas Icuvar-se-hão no mesmo arbitro. ou
cada uma escolherá.o seu.os.quaes, antes de tudo, deverão designar
o terceiro, que será o desernpatador, si, porventura, os dous não
chegarem a aceôrdo acerca do assumpto suhmettido a. seu Julga­
mento.

Si os dons arbítros escolhidos pelas partes ínteressadas díscor­
darem sobre a desígnação de terceiro arbitro, deverã apresentar
cada um o nome de um outro. e a sorte designará dentre eUes o
Wrceiro arbitro.
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Fioa.entendido que este não será. obrigado a decidir-se por um
dos laudos; mas si a questão versa.r sobre valores, não poderá;
ultrapassar os limites fixados pelos arbitros.

XVIll

Pela ínobservancía das clausulas do contracto, não estando
provada força. maior, a companhia fica. sujeita a. multas que
variarão de 50$ a 1:000$, impostas pelo fiscal do Governo, com
recurso, em ultima Instancía, para o Ministro da Industria,
Viação e Obras Publicas.

No caso de multas repetidas por f,'lta~ ~rav~s da mesma 'la­
tureza, ser! o contraeto rescindido pelo Mínísterío da. Industría,
Viação e Obras Publicas, sem dependencia de interpellação ou
acção judicial.

XIX

o prazo deduração do presente contracto será de 10 annes,
eontados da data. da assígnatura, podendo ser prorogado, si isso
convier a. ambas as partes.

xx
A companhia procurara, estabelecer trafego mutuo com as

companhias exploradoras de estradas' de ferro, docas e navegação
costeira. e transatlantlca, de modo a. poder receber e entreg-ar
cargas em qualquer ponto dos attmgtdos pelas companhias ligadas
ao trafego rnutuo,

XXl

A companhia. se obriga tl, cumprir fielmente todos os regula­
mantos que existem ou vierem a existir, referentes e applica.veis
ao serviço de navegação que lhe é concedido no que não contra..
vierem as presentes clausulas..

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1008, 20(1 da. Republica.-Mig1l,el
CaJmon dtr, Pin e A,lmeida.

DECRETO N. 6924- DE 15 DE ABRIL ns 1908

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocies Interiores credites especiaes,
na importanciatotal de 33:000$; para pagamento de dívereaa sub...
venções.

O Presidente da República dos Estadoo Unidos do Ilrazil, usando
da autorização contida no n. I do art. 3' da lei n. 1841, de
31 de dezembro de 1007, e ouvido o Tribunal de Contas, nos ter­
mos do art. 70 § 5' do regulamento approvado pelo decreto
n, 2409, de 23 de dezembro de 1800, resolve abrir ao Ministerio
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da. Justiça, .e Negocias Interiores. credites especíaes, na importancia
total de 33:000$, para pagamento de subvenções concedidas: ao
Instituto Historico Bra.xileíro, 2o:'obO$; ao Instituto da Ordem
dos Avogados Brazileiros, 8:000$; e á Ãcademia Nacional de Medi
eína, 5:000$000. .

Rio de. Janeiro, 15 de abril de 1908, 2Qo da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lym.

DECRETO N. 6925 - DE 15 DE ABRIL DE 1908

Abre ao Ministerío da Justiça e Negocias Interiores o credito especial
de 3:600$, para Decorrer ao pagamento das ajudas de custo que dei­
sou de receber o Dr-, Joaquim José de Almeida Pernambuco o

ü presidente da Republlca dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70 § 5° do
regulamento approvarlo pelo decreto n. 2409,de 23 de dezembro de
1896, resolve, á vista do art. 3° da lein.1841, de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o
credito especial de 3:600$, para ocoorrer ao pagamento das ajudas
de custo que, nos annos do 1890, 1891 (sessões ordiuaria e extraor­
dinaria) 189,7, 1898 e 1890. deixou de receber o Dt-cJoaquim José
de Almeida Pernambuco, na qualidade de deputado e senador pelo
Estado de Pernambuco.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1908,20" da Republloa ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIItA PENNA.

Augusto Tcoaree de Lyra.

DECRETO N. 6926 - DE 15 DE ABRI" DE 1908

kbre ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o credito especial
de 4:800,~, para occorrer ao pagamento das ajudas de custo que, na qua­
lidade de senador pelo Estado da Parahyha, deixou de receber o
fallecidc general João Soares Neiva,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas. nos termos do art. 70 § 5° do regu­
lamento approvado pelo decreto n., 2409, de 23 de dezembro de
1396, resolve. á vista do art. 8' da 181 n. 1841. de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Munsterto da Justiça e Negocies Interiores o ore­
díto espeoial de 4:800$, para occorrer ao pagamento das ajudas de
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custo que, na qualidade de senador pelo Estado da Parahyba,
deixou de receber o Iallecído general João Soares Neíva, nos annos
de 1890 a 1896.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1908, 20' da Republíca ,

AFFONSO AUGUSTO, MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lqra,

DECRETO N. 6921- DE 15 DE ABRIL DE 1905

Abre ao Minisjerio da Justiça e )iegocios Interiores o credito especial de
1:875$, para occorrer ao pagamento de subsidio que deixou de
receber, no per-iodo de 3 a 27 de maio fie 1895, o rallecido senador Dr,

Joaquim Saldanha Marinho.

O Presidente da República dos Estados Unidos do BrazU. tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art , 70 § 5° do
regulamento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro de
1906, resolve; á vista do art. Sv-da lei n. 1841, de 31 de dezembro
de i907, abrir ao Mínistet-lo da Justiça e Negocias Interiores o cre­
dito especial do 1:875$, para occorrer ao pagamento de subsidio
que deixou de receber, no período ele 3 a ·27 de maio de 1895, o
fallecklo senador pelo Districto Federal Dr-, Joaquim saldanha
Marinho,

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1908,20° da Republiea ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavcwes de Lyra.

DECRETO N. 6928 - l)E 15 l)E ABRIL l)E 1908

Concede autorização a «Gesellsohaft zur Gewmnung von- Gerbstoffen
m . h. H» para funccionar na Republ'ioa,

O Presidente da. Republíea dos Estado$ Unidos do Brazil, atten..
dando ao que requereu <1 Gesellschaft zt~rGewinnung 1lon Ge?'bstoffe~t

rft. b. H. devidamente representada, decreta:
Artrgo unjeo . _E' concedida uutorrzação a Gesetzsch'aftzur Gewin·

nung von Ge~'bstoffeu 'In. b, H para. funcolcnar na Republica, com os
estatutos que apresentou, mediante as clausulas que a este acom­
panham, -assignadas 13e10 Ministro- de-Estado da lndustnla.. Viação e
Obras 'Publicas, e ficando a mesma companhia obrjgada ao cum­
pri-rnentodas formalidades exigidas pela legislação em vigor.

RIO de Janeiro. 15 de abril de 1908. 2G' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MÚRE-IRA_PENNA.

MzgueZ Calmon d.u Pin e Alme~da.
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Clausulas que acompanham o decreto n. 6.928, desta data

I

A Gesellschatt ZUi" Gewinnung von G&rbstotl'en 1n. õ, H é
obrigada a. ter um representante no Brazil com plenos e Hlímítados
poderes para tratar e definitivamente resolver as questões que 80
suscitarem, quer com o Governo, quer com particulares, podende
.ser demandado e zecebor citação inicial pela companhia.

11

Todosos aetos que praticar no Brazil ficarão sujeitos unica­
mente as respectivas leis e regulamentos e á jurísdíeçâo de seus
tríbunaes judiciarios ou administrativos, sem que, em tempo
algum. possa a referida companhia reclamar qualquer excepção
fundada em seus estatutos, cujas disposições não poderão servir de
base para qualquer reclamação concernente â execução das obras
ou serviços a que eües se referem.

III

Fica dependente de autorização do Governo qualquer alteração
que a companhia. tenha de fazer nos respectivos estatutos.
Ser-lhe-ha cassada a autorização para funcctonâr na. República si
infringir esta clausula.

IV

Fica entendido quca autorizacão ê dada sem prejuizo do
principio de achar-se a companhia sujeita ãs disposições do direito
nacional que regem as sociedades anonymas,

V

A ínfracção de qualquer das clausulas, para. a. qual não esteja
comminada pena especial, será punida com a multa de 1'000$
a 5:000$, e, D9 caso de relncldencfa, pela. cassação da auto­
ri~o concedida pelo decreto, em virtude do qual baixam as
presentes clausulas,

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1908.- Jliguel IJalmoo d"
Pifi e .4.1-meida..

Eu, Joseph wíüíara Mee, negociante matriculado, da. praça .-le
S. Paulo, traductor publico e internrete commercialjuramentado,
nomeado de accôrdo com a lei pela meritissimaJunta Comm.er..
cia! deste Estado. em ;eIeno uso e goso de todos meus direitos civis
e eommercíaes, eertífíeo que me foi apresentado por parte ín­
teressada um documento eseripto em lingua allemã, para ser ir,,·
duzido para a Iingua portugueza, o que fiz bem e fielmente, pelo
modo, fiJrma e teor que abaixo se seguem) a saber :
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TRADUCÇÃO -.(Impresso) - Reg. n. 14 para. 1907- Traslado
da escríptura, 1a.y~a perante o ta~e1lião Severin schaefer, em
Oolonia, aos 7 de Janeiro de 1907, contendo a. acta da. funda.ç.ã.o de
uma sociedade: « Companhia Exploradora de Matarias Tanníferas..
limitada, em Coloniu, (Para a. sociedade) - (Nota -Os presentes
estatutos estavam escríptos em papel sellad«, com o sello das
armas do Reino da.Prussia). Tinha. mais o se110 do tabellíão
Severin Sohaefer com, o sello das armas do Reino da Prussía,
e os dizeres: Districto do Tubelllonato do Real Tribunal Superior
Regional de Colonia, Severín Schaeter. Reg. u. 14 para 1007 ­
Acta da fundaeção de uma. sociedade. em 7 de janeiro de 1907. La­
vrada em Colonia no estabelecimento da Sociedade Bancaria A.
Schuarhausen, em 7 de janeiro de 1907, perante mim sevonu
Sehaefer, abaixo assiguado, real notar-lo prussiano "para o Dlstelcto
do Superior Tribunal Regional de Colonía, domíeiliado em Colonía
so-bre o Rheno, 'compareceram:

l«, o Sr. Heim-ich Kirdorf, negociante, residente em Coloníu,
na. qualidade de nníco c geral procurador e gerente da firma 'rVw,.
Rautenstrauch & comp, de Calúnia;

2c>, o Sr-. Josef'Bestgen e o capitão de minas Heinrich Vogal.
ambos dírectores de bancos, representando, como membros de sua
dírectoria a Sociedade Anonvma Bancaria A. Schaafhausen, em
coíonía . ~

3C>, _~ mesmo Sr. Bestgen, agindo também por si "individual­
mente;

4°, o mesmo SI'. capitão vogel, agindo também por si indivi­
dualmente ;

5°, o SI'. Wilhelm Larche, negociante em Coionla ;
6°, o Sr. Hans Strõhmer, doutor em direito, advogado, em

Calonia; .
7°, o Sr. Eduard Bracht, negociante em Antuerpla, na qua,..·

Ildade de procurador da firma Th. Brach ; & Comp., em An­
tuerpía;

8~, o $.1',. ~UgeIl Coupienue, _conselheiro de commercio in­
dustriaJ, em Mübluelm i'I,/ Ruhr;

90; o Sr. Otto Strack, doutor em direito, director de banco,
em Colonía, declarando os presentes, nas qualidades supra. re­
feridas.

Pela. presento eonstítulmos uma sociedade anonyrna com re­
sponscbíhdade Iíurtscda, na fórma do contracto soclal que segue.

§ 1.' A sociedade gyrará sob a firma : Gosellschan zur Gawin­
UUDI( vou GerbstoJ!'en mit hoachrankter Haftung (Companhia Ex~
plol'adal~a,de Matel'iasTannifera8) . A sociedade tem a suo. séde
em Colonía e ~·cdnstituida por tempo indeterminado.

§ 2,' O fim da sociedade é o plantio e exploração de plantas
tanmferas, e da la.voura 0111 geral. exploração de fazendas e de
queeaqusr lndustrias agrícolas e empresas eomrnerciaes que com
e"1la se relsctonarem.
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§ 3.° ü.anno social é o anno civil.eomeçando o prímeíro na data
da ínscnipção do sociedade no registro do commercio e terminando
em 31 de dezembro de 1907.

§ 4.' O capital inicial da sociedade é de500.000,00 marcos para
o qual os sacias contribuirão com os quinhões seguintes:

I", a socledarlebancaria A. Schaafhausecoem 125.000 marcos
alleraães;

2°, o Sr. Bestgen com 50.QUU marcos allemãns;
3°, a ürma Ww. Routenstrach & Co., com 115.000 marcos

allomães;
4~, o Sr~ Vogel oom aü.unü marcos allemãos;
5°, o Sr. Lerehe com 100.000 marcosvallemães;
6°, o sr. Strõhrner, com 50.000-marcosÇ1llemães; ,.-.:'
7°, a firma Th. Bracbt& Co., com 20.000'marcosq.Uern~e.s;
8°, o Si'. coupíenne com 15.000 marcos allemães;
9°, o Sr; Strack, com 5.'000 marcosallemães.

Todos os sacias terão de realizar os seus quinhões em dinheiro,
achando-se já realizados 25]% do capHaJ inicial em moecla. corrente.

§ 5.° A sociedade poderá ter um ou mais gerentes. Havendo
mais de um gerente, a sociedade será legalmente representada por
dous gerentes ou por um gerente conjunctamente com um sub-ge­
rente, que asslgnarã por procuração.

§ 6. 0 O gerente ou os gerentes teem de levantar o balanço e a
conta do lucros e perdas dentro dos primeiros seis mezes depois de
findo o anno social, submcttendo-os á approvação da assembléa
geral ordluariarannual, que se reunirá dentro dos primeiros nove
mezes do anno e deliberará a respeito. A assembléa ,geral da socie­
dade votara um regimento interno, o qual deverá ser observado
pelos gerentes e mais funccionarios da sociedade, podendo a mesma
encarregar de sua elaboração ao conselho consultivo, adeante refe­
rido.

Este regimento regulará as transacções, para as quaes, salvo
as disposições Iegaes. os gerentes precisam da autorização. da
assembléa gel'alou de um ou mais membros do conselho consul­
tfvo que 'Para isto forem designados pela assembléa ,

Não serão applícaveis no conselho consultivo as disposições do
Código Commercial relativas aoconselhofisca! das sociedades
anonymas .

.~ 7.° As assembleas goraes scrão dirigidas por um presidente
eleito para cada assembléa, sob a presídencia do sacio de maior
idade, e terão lagar em Colonía ou em outro lagar que .Í'Pr desi­
gaadc pelos socíos ou pelo conselho consultivo .. Das, deliberações
dos sccios .Iavrar-se-ha. uma acta, que será assígnada pelo presi­
dente 00 gerente ou-gerentes 'da SOciedade.

§ 8,0 A assembléa .gera.l. terúplena liberdade de deliberar. sobre
o empregO_ e' dístríbuíção dos lucros liquidas, sendo esta feita na
proporção dos quinhões de cadasocto ,

§ 9;0 Para validade das publícacões da sociedade basta que
sejam feitas TIO' DíaríoOffi.cíal do Imperio Allemão, salvo as díspo­
síçõesIegaes em -contrario.
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§ 10. Do resto, especialmente quanto á alienação ou sub­
divisão de qui'nhões,á nomeação e poderes'dn gerente ou ger'{jntes,
á assígnatura .dafirma. so;;ial,§ organização do balanço, ás delibe­
rações dos SOClOS e á morüâcação do contractosocial prevalecem
as disposições Iegaes,

II. Pela presente constituímo-nos em primeira assemblée geral,
nomeando para o cargo de gerente geral da .sociedade' ao Sr. doutor
em direito Fritz Bcstgen, domiciliado emColonia, e para vozaes ou:
membros do conselho consultivo á Sociedade BancariaA. Schaaf­
hausen em Coloní a, ao Sr. oonsul Wilhelm Rautenstrauch e em
Trier,.ao Sr. Wühefm Lerche em Colonia e ao Sr. Franz Müller-,
negociante em 8. Paulo.

O conselho consultivo é autorizado a deliberar o que ,pre.ciso
for para a. ínstallação e organização das plantações dcmímosas
projectadàs no Brazil, especialmente quanto â remuncraeao do
gerente, a ímportancía das chamadas do capital, as clausulas do
ccntructo com o 81'. Loefgren em S. Pa ulo e a ímportancía das
remessas para o Br-aallc dando, outroslm, ao gerente -as ínstcueções
que julgar neceesar-ías para a execução de suas deliberações; para
o que tornara em consideração as resoluções do actual syndlcato
« Casca de Mimosa », constantes das respectivas actas.

lU. Todas e quaesquer dospezas feitas e por fazer, molusívo as
da presente acta e da constituição da sociedade Itmítuda, e .as que
ainda- forem' oecasíonadas, ficarão a cargo dos sacias reféridos sob
ns. 1 a 9, na proporção dos seus quinhões.

IV. Finalmente, dou fé haverem os sacias já. referidos reall­
zado em moeda corrente 25 "[» dos quinhões por ellss subscríptos
em mãos do gerente Dr , Fritz Bestgen, a saber ~

lo, a 'ÍÍrma vVw. Rautenstrauch & Comp., 28.750marcos;
2°, a Sociedade Bancaria A. Schaafhauseu, 31.250 marcos;
30, o Sr. Bestgen, 12:500 marcos;
40 , o Sr. Vogal, 5.000 marcos;
50, o 81'. Lerche, 25.000 marcos;
56., oSr-, strohmer, 12.500 marcos;
7~, <1;. firma TIl. Bracht & C.o, 5.000 marcos:
8~, o Sr, Coupienne, 3.750 marcos;
9o! o Sr. Straok, 1.250 marcos.

Total: marcos 125.000.

V. Caso O' júiz encarregado do registro fizer objecções ou exigi!'
modificações do contracto social, o Sr. doutor em direito Fritz
Bestgen é pela presente autorizado para,em nome doe todos os sacias,
fazer taes modificações, que obrigarão a sociedade e os socíos, e si
preciso for, poderá o mesmo convocar uma assembléa gerai1 para a
deliberação das modíflcações necessarías, com a ordem do dia que
por elle for designada, em cuja assembléa poderá representar
todos os qumhões e vomr como lhe approuver, em nome de todos
os socíos.
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VI. Lida e approvada esta neta, foi a mesma assígnada pelo
proprío punho dos interessados, conhecidos demim bbeUião.-(Asw
sígcados) H. Kirdorf.- Joseph Bestgen.- Heinrieh Vogel.-A.
Schaafhausonscher Bankvel'ein.- Vogel.-Bestgen.-W. Lerch.­
FI'. Bestgen.- Dr , Sthãhmer.-Dr. Strack ..-Eugen Coul:lÍenne.­
Ed, Bracht.-Severin Schalfer.

No dia 10 de janeiro de 1007, foram desta ínutíIízados 2.500
marcos de seHos.-(AssigIlóldo) gevenn Schacfer.

Está. conforme o original, a que me reporto e dou fé. Colonía,
12 de fevereiro de 1908.- Oreal tabelliâo (Assignadc) Sever-ín
Sehaefer , Estava o sello do tabcllíão com as armas da. Prussía,

Segue a conta dos emolumento s, conferida pelo tubeltlão, que a
asslgna, e o reconhecimento do mesmo tahcllião pelo vtce-ccnsutartn
da República dos Estados Unidos do Brnztl em Colonla, com as
armas do mesmo vice-consulado e um sello consular do valor de
5$000, devidamente inutilizado.

Nada mais se continha. no documento apresentado, que bem e
fielmente traduzi, conforme a transcrípcão acima e a, cujo original
me reporto e dou fé. - Joseph William Mee.

Reconheço a firma do traduetor Sr. Joseph Wiilam Mec.
S. Paulo, 30 de março de 1908. Em testemunho da verdade­

020 tabellião, Claro Liôerato de Macedo;
Reconheço a firma original do tabelüão Claro Liberato de

Macedo.
Rio, I de abril de 1908. Em testemunho de. verdade- O tabcl­

Hão, Ancl1'onico R. Twpínambá,

DECRETO N ~ 6929 - DE 23 DE ABRIL DE 1908

Abre ao Mlnisterio da Jusflca e Negocias Interiores o credito

especial de 200:000$, para cc cor r er' às despeaas com o Labo­

r-atct-io de Ensino 'I'echnico e Industrial. anne xo á Escola

Polytechn ica desta Capital

O Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas. nos termos do art. 70, § 5'\ do regu­
lamento approvado pala decreto n , 2409. de 23 de dezembro de
1896. resolve. á vista do díspostono n. IV do art. 3° da lei n. 1841,
de 31 de dezembro de 1907, abrir ao Ministerio da Justiça e Nego­
cias Interiores o credito especial de 200:000$, para occorrer ás des­
pezas com o estabelecimento de um Laboratorio de Ensino Teehníeo
ejndustríal e respectivo pessoal teehnico e com as obras de ada­
ptação do eàificio destinado á ínstallação do mesmo. annexo f~

Escola Polyteehniea desta Capital.
Rio de Janeiro, 23.de abril de 1008,20' da Republíca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA..

Augusto Tacares de Lyra.
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DECRETO N. 6930- DE 23 DE ABRIL DE 1908

Approva, com modificações, os estudos de 62 kilometros, a partir do
Port-O Esperança em direcçâo a Miranda, da Estrada de Ferro de
ltapura a Corumbá.

O Presidente da Republiea dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a Companhia de Estra.das de Ferro No­
roeste do Braxil, dcoreta:

Artigo unlee.T'Icum appi-evados. com modificações, os estudos
defluitivos do trecho de 62 kílometros. a pal'tir de Porto Esperança.
TIO rio Paraguav, em rlírecção a Miranda, da Estrada' de Ferro de­
Itapura a oorumba, de conformidade comas plantas ernuís vío­
cumentos e modíüeações delles constantes, qU~ CEm este baixam,
rubricados pelo director geral de Obras e víaeão da respectiva.
Secretaria de Estado.

Rio de Janeiro, 23 de abril do 1908.20° da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

JJ1iguel Cal'iiWn du Pin e Almeida.

DECRETO N. 6931 - DE 23 DE ABl:UTJ DE 1908

Approva 08 estudos definitivos e respectivos orçamentos, na ím­

porfancla de 2.82'5:628$404, do trecho de 22 kilometros da

linha para ligação das Estr-adas de Ferro Sul do Espirito

Santo e Santo Eduardo ao Oacb oeir-o de Itapemir-ím, em

eubatí tuição dos anteriormente appr ovados

o Presidente da Republlca dos Estados Unidos do Brazíl, atten­
dendo ao que requereu a The Leopoldina Railway Company~decreta.:

Artigo unico. Ficam approvados, mediante as clausulas que
com este baixam, assignados pelo Ministro de Estado da Industria,
Viação e Obras Publicas, 03 estudos definitivos e respectivo orca­
menta, na ímportancía de 2.825:628$404, do trecho de 22kilometros
da. linha rerrea, a partír da estação de Muniz Freire, em dírecção
á de Mathílde, para ligação da Estrada de Ferro de Santo Eduardo
ao Cachoeira de Itapemír-im com a Estrada -de Ferro Sul do
Espirito Santo, de coníbrmidade com as plantas e mais documentos
que com este baixam, rubricados pelo uírector geral de Obras e
Viação da respectiva Secretaria de Estado e em substituição das
que acompanharam o decreto n.6827, de 26 de janeiro do cor­
rente anno.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1908, 20" da Republíca,
AFFONSO AU(}USTO MORElIRA PENNA.

Miguel Calmon du Pin e Almeidct.
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Clausulas a que se refere o decreto n, ~~~1, desta data
I

Em substituição aos estudos definitivos e respectivo orçamento,
na ímpoetaneía de 6.303:274$268, do trecho de 30 kilometros doa
linha ferrea, a partir da estação de Muniz Freire em dtrecção á de
Mathilde, para ligação da Estrada de Ferro Sul do Espirito Santo
com a Estrada de Ferro Santo Eduardo ao Cachoeira de Itapemi­
rim, approvados por decreto n. 6827. de 16 de janeiro de 1908,
ficam approvados os estudos definitivos e respectivo orçamento, na
ímportancía de 2.825:628$404, do trecho de 22li:.ilometros.

li

A The Leopoídíaux Ra'Íltoay Company, liínited, obriga-se a modi­
ficar as actuaes condições tecbnicas da Bsr;rada de FeITO de Garan­
gola, de Campos a Santo Eduardo e da Estrada de Forro de Santo
Eduardo ao Cachoeira de Itapemh-im, de modo a não haver rampa
ou declive com mais de .2 1/2 %, nem curva de raio inferior a
JOO melros.

III

A The Leopoldina Railway CompanYl ,Umited, obrlga-ae, ontrosim,
a substituir os trilhos existentes por outros de maior peso, nunca
menor de 25 kílogrammas por metro corrente, nos trecb.os da Es­
irada de Ferro do Carangola, de Campos a Santo Eduardo e na
Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao Cachoeiro de Itapemirim,
em que -isto for neeessario, de rorma a, logo que for inaugurado o
trafego provísorio do trecho de ligação da Estrada da Ferro Santo
Eduardo ao Cachoerro de Itapcrmrim com a Estrada de Ferro Sul
do Espirito Santo, dar aos trens expressos de. passageiros entre
Campos e Victaria velocidade commercial não inferior a 35kUoIbe~
tros, por -hora.

IV

O Governo reserva-se o direito de fazer executar por conta. da
companhia os melhoramentos a que se reterem as clausulas 11
e Ill, si a mesma companhia não os levar a efteíto nos prazos mar­
cados.

V

o contracto a que se refere o presente decreto deverá ser
assígnado dentro de 30 dias, contados desta data, sob' pena de ficar
sem effeíto o mesmo decreto.

RIO de Janeiro, 23 de abril de 1908. - }digue~ Calmon du Pin e
A.~meida.
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DECRETO N. 0932 - DE 23 DE ABRIL DE 1908

481

Concede ao Instituto Silvio de Almeida, no Estado de S. Paulo, os pri­
vilegíos e garantias de que gosa o Gymnasio Nacional.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Tendo sanceíonado por decreto n. 1866, de 9 de janeiro do

corrente anuo a Resolução do Congresso Nacional de 31 de dezembro
de 1907, que manda executar o Tratado de Limites e Navegnçâc
entre o BraziI e a Colombia, concluído na cidade de Bogotá, aos.24
de abril de 1907, e havendo sido trocadas as respectivas ratifica­
ções nesta cidade do Rio de Janeiro, em 20 do corrente mez:

Decreta que o mesmo Tratado seja.executado e cumprido' tão
inteiramente como nel1ese contêm.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1908, 20° da Repuhllca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Rio-Branco.

Tratado entre o Brazil e a
Oofombía

A Republtea dos Estados Uni­
dos do Brazil e a RepubIica da
Colombia, desejosas de consoli­
dar em bases firmes e dura­
douras as suas antigas relações
de paz e amizade, de supprlmír
quaesquer motivos de desavença
e de facilitar o desenvolvimento
de seus interesses de boa visi­
nhança e de commercio, resolve­
raro celebrar o seguinte Tra­
tado, tendo em consideração,
para um aecôrdo amistoso, o es­
tado das suas posses e direitos
respectivos. e para esse fim no­
mearam seus Plenípotencíaríos,
a saber:

S. Ex. o presidente da Repu­
blica dos Estados Unidos do Bra·
ztl, o Sr. Dr-, Enéas Martins,
Mínistro Residente em 1'lissã.o
Especial junto ao Governo da
Colombia ; e

S. Ex. o Presidente da Repu­
Mica da Colombla, o 81'. Gene­
ral Alfredu Vãzquez Cobo, Mí­

Executivo - 1908

Tratado entre Oolombía y eI
Brazil

La República de Colombia y
Ia de los Estados Unidos do] Bra­
sil, deseosas de consolidar. sobre
bases firmes y duraderas SUB an­
tiguas relaciones de p:1Z y amís­
tad, de suprimir cualesquiera
motivos de desavenencias y de
facilitar el desarrollo de sus in­
teresses de buena vecindad y
eomercíales, han -csuelto cele­
brar el siguiente Tratado, te~

niendo en cuenta, para un aere­
g10 amistoso, el estado de: sus
posesíones y derechos respecti­
vos,y al efecto nombraronsus
Plenipotenciarios, á saber :

suExcelencia e] Presidente-de
la República. de Colombía, ai Sr.
General Don Alfpedo Vázquez
Cobo,Ministro de Relaciones Ex­
teriores; y

SuExcelencia el Presidente de
la República dei Brasil, ai sr,
Doctor Enéas Mar-üus, Mínístro

3\
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nístro das Relações Exteriores ;

Os quaes, depois de haverem
exhibido seus Plenos Poderes, que
foram encontrados em devida
forma, 8s-trpularal1'l o seguinte:

ARTIGO

A fronteíra do,Braail e da ,(,;0­

lambia, entre apeilrac,~eCucuhy,
no Rio Negra, e a desemboca­
d'Urâ do Rio Apaporls.ma mar­
gem esquerda do rio Japurã ou,
Oaquetá, será a seguinte:

§ 1.' Da Ilha de 8. José; em
frente á Pedra de Cucuhy, com
rumo 'Oeste demaadnsã a; mar­
gem direita do Rio N.egro que
cortará aos 10 13' 5I"'1> de La­
titude Norte e 23° 39' ll";;i de
Longitude Occídental do, RiO' de
Janeiro ou 7<J 1.6' 25") de Longi­
tude Oriental de Bogotá, se­
guindo (lesse ponto em linha
recta ate encontnac- n. cabeceira
do pequeno rio Macacuay (ou
Maoapuzy), afrhiente tkJ;:ma-rg,em
direita do\Ria Negrla 011 Guainiai,
affluente que fica todo em terrt­
torío colombreno.

§-'2. ° Da cabeceira elo jyl3.;Câ­
cunv (ouMacal1u:ny) eontiuua;Fáhí1
fronteira pelo divdrtiurn; aq!Urai'Hm
atê passao entrea,;;ça.beceira.do
Ygarepe Javery:; afii1ue-nte ilO',riD
'Xfé, ea cábecelra do rio Tomo,
aãíuente do ríoGuamía, no ponto
assígnatado pelas coordenadas
2°, l' ,261',,5 de Lati:tuàe ,NOl;':te e
24° 26' 38"53 de Longitude Occí­
dehtaldo Rio de .íaneíro ou
60 28' 59"3- de LongitudeOriental
da meridiano de,Bogotá;

§ 3. °contínuara a fronteira,
na dlrecçâo do Occidente, pela
parte maís alta do terreno si­
nuoso que separa as aguasque
seguem para o Norte, dasaguas
que seguem para.» Sul, até
encontrar o Cera-o Caparro, a

Residente en Mision Especial
cerca. del Gobiorno de Colombía ;

Ouienes, despues de beberse
comunicado ,8118 Plenos Poderes,
los que hallaron eu debida forma,
han estípuíado 11siguiente :

ARTICULO I

La Iroutera de Colombra y et
Brasil entre la Piedra del.docuv
on CI RlO- Regra, y la conflnencia
del ríoAptt:po.ris.sobre la ariUa
izqmerda dei rIO Yapurã õ Ca­
queta, seca la srgtnente :

§ 1.°. Dela isla de San José en
frente á la Piedra del Cocuy,
eOU rurnbo Oeste, buscando la
orilla dcrecha del Rio Negro que
cortará <1, los l° 13' 51"76 de
Latitud Norte y 7° 16' 25",9 de
Loagitud.al.Este del meridiano
de Bogotá, Ó. sea. á ,23° 31:)" n 51
al Oestoder de Rio Janeiro,
slgníondo desdetese punto en
ljnea recta á buscar 1:1. cabecera
del peqneno rsc Ma.cacuny [ó Má­
eapury), a__flneate de; laorilla
dereoha. del.Rí.o Negrn o Guatnta,
el caal afluante cqueda integra­
mente en territomc colombiano.

§ 2.~ lue la, cabeceradel Maca­
cuny (.ó.1IaC<1:punv) ccnnnuara Ia
frtouteua 'Por eLr!,ivo1'fiúm aqua­
'i.'um hasta. pasar entre tÇt cabe­
cena ü@llgarapé Japery atíuente
deI r'ío Xie, S la del. rio Tomo,
afluente dei Ouainí.a, en.el sitro
sentliladQ",.,, pqJ?, ,: ~a,s çpor4ellEL.das
2' I' 26",65 de Latitud Norte y
()o 28' 59"8 'de Longrtua al Este
dei meridiano de RogoM", Ó, sea
á 24' 2Er 38"53 cc] Oeste. dei de
Rio de Janeiro.

§ 3.°Continllarft ra rrontera
hacía el Oeste por lo más alto
del terreno sinuoso que separa
las agua s. que signen. para, el
Norte. de lasque vau para el SUl',
hasta.encontnar elOerro.Oaparro,
â partír de} cual contmuara,
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~~em-:tWe por lo alto dél terreno y
.:>.~.V>.t'~mI!d? Ias a:gua$ que vau al
1'10 !;rUalDIa~ de las que correu
JJa:t;'<h eIl'i~ C?-ia;re (o Iquiary),
~?,sta,81 nac:ID18ntoprincipal deI
1'10Memachí. afluente dei río Na­
C1,?-redi,e! qne á su voz es arluente
del Gualnía ,

partir do qual continuará sempre
pelo raars alto do terreno e -S8­
parandoas eguas quevao para o
rio G)).,tinia das aguas que cor­
rem 1-1u,ra o rio Cuiasy (ou
Iquiâl'c);até â nascente principal
do rio Memachi, affluente do rio
Naquümi, .t111~ .. p'or sl1\aJ vez.' é

aflhledtEl lo GMitlla.

§ A." A. pA1'tIr da_. nascente
principal do lviemacbJ,r aos 2°
l' 27~'O;), de Lat~tud-f3 Nor.te e
,250 4~ 22 ,qe Longitude OCGl~
dental do mf>.l~ldJ.a,Iio do Rio de
Janeiro .ou; pl) 5.t, l5"3 do Lan­
gi'tud'e Oné,nt;1.1 de Bogotá se­
gUIrá a línha da fronteira pela
parte mais elev,p",r1J. do terreno
em busca da cahecerca prmcspa]
do affluente do õmenv (ou.iqma­
re) que fique mais proxímo da
cabeceira, do Memachí, conti­
nuando pelocurso do.dno attíuen­
te até a confluencta delle e do
citado Cu1a1'Y (ou Icuíare).

§ 5. c Dessa confiuencía baixara
a linha, de fronteira pelo thal­
weg do drto Cuiarv at'e Oponto
em q't.lH ni3[1e dlêseniboca CI río
Pégua, seu -ailluente. da margem
asquerde, e dn confluenera do
pégua e do Cuiarv segull'a, a. li­
nha da fron1H:!Íl'â para o õeerden­
te, e pelo parallelo dessa con­
flueneia, até renconúrar 0 meri­
díanoque passa] pela coütluencia
do Ke,ary e dõ Ua,upú§.

"§ G,l): Ao encon,trar o merí­
diano 'que".Pflililsa 12l'é1'w conôweacía
do rio Korary (ou CailJ:'-'Wl'Y) €i do
rio: tjaupés, a !hvna da fron­
teira baixa'f'{t pOL' esse lfiwI'idiano
até a dit31 confIuel1ci4. de TEJUdo
'COntinuará pelo t'halweg do rio
Ijanpéa .tê a desembocadura do
rio Gapury,<affluéil:'te da marg-em
dírotts d@ refovidó Haup'és, perto
da Bachoeir.a :Jauariié.

-§.:í ? I~l partir deI naCiIDiento
príncipal da) Memachi, á los
2' 1 27"03 de Lutitud Norte y
5' 51' 1,5"8 de Lúllgitud al Este
dcl meridiano de B0satá, ó sea
25° 4" 22"65 el Oeste deI de Rio
Janeiro, seguirá la Iinea do
fr-ontera buscando por 10alto del
terreno la, cabecera prinoipaI del
afluente del Cuíaa-y (<:I Iquíare)
que queda IDêtS proxnno de la
cabeeera deI Memachí, conti­
nuando eI curso de dicho afluente
hasta su contlueneia en el preci­
tado Cular'y (6 Iquiare).

§ 5.° De esa conriueuctn bajar'á
la Ilneu de rrontera por el
tm1:Iw8g del diche ri,o Cuiary
hasta el logar donde Ie entra 01
i~lu Pégua, suaâuento de la mar­
geilb~qT:lierd'a.y de la coníluen­
cía dsl Pegua 811 el Cuiary se­
guu"á la línea de frontera para
Occtdente y nOl~ el naralelo de
dícha contluencia, hastaenColl­
tra't' oI meridiano que pasa por
la õonfluencta del Kerat-y en ol
Uanpes.

§ô. I) Alencmrtrar el,merídrano
que1!,a"~a-por 1'" conãuencía deI
rí'JKem,ry (6 Carrary) en el rio
Uaupés, baJar;:], la Ituea de fron­
tera por ese meridiano hasta
dicha conflueneta, desde donde
se seguira 1/91' el thalw:eg del río
Uaupés hasta lá desembocadura.
déi-PIO Capuny, afluente de Ia
onüa d'l-:l'ec!Hl, del referido rio
Umtpes cerca do la cascadaJau­
aritú.
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§ 7,° Da desembocadura do re­
tertdo nío Capury seguirã a fron­
-{;8'1'01 para Oeeldente palo thal­
\,\jcg do mesmo Capury até sua
nascente mais ou menos aos69030'

de Longitude Oceídeatal de Green­
wich, baixando pelo meridiano
dessa nascente em demanda do
Taraira, seguindo logo pelo thul­
weg do dito Taraira até a sua
foz no Apapórís e pelo thalweg
do Ap,apôris á sua desemboca­
dura fi) rio Japurã ou caqueta,
On,:18 termina a parte da fron­
teira estabelecida pelo presente
Tratado, ficando assim deflnula a
linha de fronteira Pedra Cucuhy­
Foz do Apapõrís, e o resto da
rr-nteira entre os dons patzes
disputada, suj alto a posterior
ne.znciação, no caso de vir a ter
ganho de causa Colombia em
seus outros litigios com o Perú
e o kcuador.

ARTIGO II

ema. commissão mixta nomea­
da pelos deus Governos, dentro
do prazo de um anno, a contar
da troca das ratificações, pro­
cederá á demarcação da fron­
teira estubelecída por este Tra­
tado.

§ 1.o Por protocollos especíaes
serão combinadas a constituição
e as Instrucçôes para os traba­
lhos dessa eommíssão mixta, a
qual deve co.neçar seus traba­
lho dentro de oito mezes, a con­
tar da. dat.r de sua nomeação.

§ 2. 0 Fica desde logo estabele­
cido que, para fechar e completar
a linha. de fronteira, onde seja
neccsserto fazel-o, por falta de
aceí.íentes no terreno, serão ad­
aptados os circulas parallelos ao
Ecuador e a- linhas meridianas
de proferencta a. quaesquer li­
nhas oblíquas.

§ 7. o Desde la desembocadura
del dicho no Capury seguirá la
frontera para el Oeste por el thal­
weg deI mismo Oapurv, y basta
811 nacimiento cerca de los 69030'

de Longitud Oeste de Greenwich,
bajall(~o por eI meridiano de ese
nacímíento á buscar el 'I'ar-aíra,
slguiendo despues por eI thalweg
de dicho Taraira hasta su con­
üuencta con el Apaporís, y por
el thalweg deI Apaporís hasta
su desembocadura eu el rio Ya­
pura ô oaqueta, donde termina
la parte de frontera estabtecida
por el presente Tratado, que­
dando así definida la Iínea Pie­
dra deI Cocuy-Boca deI Apapo­
ris, y el resto de la trontera
entre los dos países disputada,
sujeta á posterior arreglo en el
caso de que Colombia resulte fa­
vorecida en sus otros Iitigios
con el Perú y el Ecuador.

ARTICULO II

Una comisiôn mixta nombrada
por los dos Gobiernos dentre de
ua afio después dei canje 'de
ratiflcaciones, procederá á la de­
marcaoión de la frontera en este
Tratado astablacida.

§ 1. o Por protocolos especiales
se acordaran la constítucíon y
las instrucciones para los tra­
hajas de esa comísíõn mixta, la
cuul debe empezar sus tareas
dentr i de acho mesee despues do
nornbrada.

§ 2. o Queda desde ahora es­
tablecido que, para cerrrr y
completar la linea de frontera
em aonde sea necessarío hacerlo
por ausencía de accidentes deI
terreno, se seguirán los círculos
paralelos al. Eeuador y las Iíneas
merídíunas de preferencia á cua­
Iesquiera Jineas oblicuas.
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ARTIGO III

Todas as duvidas que se apre­
sentarem durante a demarcação,
serão amigavelmente resolvidas
pelas Altas Partes Contractantes
ás quaes serão submettídas pelos
respectivos Commlssn.r-ío s, con­
tinuando entretanto a demar­
cação.

Si OB dons Governos não pude­
rem chegar a um accôrdo dire­
eto, declaram desde já o seu
proposlto de recorrer â decisão
de um arbitro.

ARTIGO IV

As duas Altas Partes Contra­
ctantes concluirão, no prazo de
12 mezes, um tratado de com­
mareio e navegaçã-O, baseado
no principio da mais ampla li­
berdade de transito terrestre e
navegação fluvial para ambas as
nações, direito que ellas se reco­
nhecem perpetuamente a partir
da approvação deste Tratado,
em todo o curso dos rios que na­
scem ou correm dentro ou na':
extremidades da região deter..
minada pela linha de fronteira
que elle estabelece, devendo ob­
servar-se os regulamentos fiscaes
e de policia estabelecidos ou que
se estabelecerem no território
de cada uma, regulamentos quo
em nenhum caso estabelecerão
maiores onus ou formalidades
para as embarcações, effeítos e
pessoas dos brazalelrcs em Co­
lambia que os que se tenham
estabelecidos ou se estabeleçam
em Colombia para os nacionaes
colombianos, ou no Brazil para
os nacionaes brazileiros.

Os navios colombianos, destf­
nados á. navegação desses rios,
communícarão livremente com

ARTICULO rrr

Todas las dudas que se pre­
sentaren durante la demarcaetõn
serân amigablemente resueItas
por las Altas Partes Contratan­
tes, áquienes Ias somcterãn los
respectivos camisarias sín per­
juicio de proseguir la demar­
cacíón.

Si los dos Goblernoa no puedon
llegar á un acuerdo dir'ccto, 'I1e­
claran desde ahora su proposíto
de ocurrir á la decístcn de un
arbitro.

ARTICULO IV

Las dos Altas Partes contra­
tantes concluirán dentro deI
plazo de doce meses uo tratado
de comercio y de navegaclôn.
basado eu 01 principio de la más
amplia libertad de transito ter­
restre y navegacion fluvial para
ambas nacíones, derecho que
eUas se reconocen ,i, perpetuíuad
desde el momento de la apro­
baciôn de este Tratado, eu todo
el curso de los rios que nacen
ó corren dentro de y on las
extremidades de la región de..
terminada. "por la línea de fron­
tera que el establece, debíendo
observar-se los reglamentos âs­
cales y de policia estableeídos
Ô que se establecieren en el
territorio de cada una, .regla­
mantos que en ningún caso es­
tablecerán mayores ímpuestos
ni mãs formalidades para los
barcos, efectos y personas de los
colombianos en 01 Brasil que
los que hayan establecído ó se
establescan en el Brasil para los
nacíonales brasileãos ô eu Co­
lambia para los nacionales co­
lombianos.

Los baques colombianos des­
tinados á la navegacíõn de esos
rios comuniearãn libremente coa
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o Oceano pelosmaaonas. Os re­
gulamentos flscaea e de policia
deverão sertão favorayeis,quaTI­
to seja. posstval, á navegação e
ao comrnernln, aguardarão nos.
dons :P-1.l,ÍZ9S a possível untíormí­
dade.

_Fica ent.elldi~o e uecla.raclo fl~18
nao se compnahende nessa na"'Ví0~'
gação a, de porto a perta, do
mesmo paiz, ou de cabntaeem
üuvíaí, que continuarásl1Jeitru
em cada um dos deus Estados .as
suas-respectivas Ieís.

ARTIGO Y

O presente 'I'rn,tado, depois de
d~vida .e regularmente' appro­
vado na Republlca dos Estados
Unidos do Braail e na Repubhca
da Oolombía será ratificado pelos
dons Governos, e as ratificações
serão troca.Jas na cidade de BOk
gdtá ou na do Rio de Janeiro
no mais breve prazo possível ..

Em fé do que uos, os Plempo­
tencíarios de uma e outra Repu­
blíca, o asslgnamos f} sellarnos
com os nossos sellos particulares.
em Bogotá, aos 24 dias do mez
do Abril de [907.

fL. .8.) Eneas: 111aptins"'~

(L... S,} AVredo VázqiteZ Cobo.

el Océano por el Amazonas. Esos
reglamcntos deberãn ser tan fa­
vcrabíes, cuanto sea poslble â la
uavegacíón S ai comercio, Y
gururdarãu en los dos países la
posíblo unítormtdad.

Q~18i!a" sin embargo entendido­
y ,{1eclaraJo que. no se com­
prende en esa navegaolón la de
puerto á puer-to de~ mísmo pata
ó de cabotage fluvial, que contt­
nuarã.sujetu en cada, uno de los
dos Estados. á SUS. respectivas
Ieyes.

ARTICULO v

Este Tratado, después de de­
btda y regularmente aprobado
en la República de Colornbta 'f
eu Ia República de los Estados
Unidos del Brasil, será ranftcado
por loE'í dos nobteraos. y Ü1Sratí­
flcactcnea sei-én canieadas en la
ciudadde Bogotá 6 co la de Rio
de Janeiro en 01 más breve píeao
poalble,

En fe de lo c.ual, nosotroe los
Plenipotenclar-íos de la urra y
de la otra Repúbfica. lo hemos
firmado y sellado coa nuestros
sellos particulares, eu Bogota, á
vemtícnatro de Abril de mil no,
vecíentos síote.

(L. S.) Alfredo Váoqu" C.bo.
(L. S.) Bnéas 1l'1artirn.

DEGRETON. 6933 - DE,.30 DE ABRIL· DE 19D8.

Manda mcluin entre as rnodíâeações. constantes do decreto n , 6908, de
2 deste mea, a do arfo 89 dos cstatuãoa da Caixa.Mutua de Pensões
Vitaliciaa. de S. Paulo.

o Presidente da Repnbliea dos Estados Unidos do Brazil, tendo
em vista, oque representou a. Inspectoria de Seg-uros no oflieio que
díejgíu ao Ministro da Fazenda em 27 de abril corrente, resolve
que entre as modificações feitas nos estatutos da Caixa Mútua de
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Pensões Vitalícias, de S. Paulo, constantes do decreto n. 6908, de
22 destemez, S'B mclua a seguinte:

« Art. 8~'l. nada membro da dírectena é obrigado, smquauto
durar a. responsabilidade de sua gestão, a prestar uma caução
de cinco joias outitulos, de conformidade com o art. 105 do
decreto n , 434 cítado.,»

Rio dc·,Taneü·o,30 de abril de J908. 200 da Republloa..

,A.FPo.NSO j\:UGUSTO lIOREIRA ,PENNA.

J)avid Campista.

DECRETO N. 6931 - DE 30 DE ABRIL DE 1908

Manda executar o Tr-atado de Limites c Navegação, celebrado em Bogotá,
aos 24 de abril de 1901, entra o Brazil e a ColombÚl.

o Presidente da Republioa dos Estados Unidos do Brazilc
Attendendo as Juíccmaoões prestadas pelo delegado fiscal do

Governo sobre ospl'ogrammq.:s de ensino e o modo por que são
executados 11U Instrtútó Sllvro de Almeida, no Estado de S. Panlo,
resolve, de acccrdo eom o art.. 367 do Codigo dos Institutos Offi­
eíaes de Ensiuo SU1JerlOr.8 Secundar-lo; approvado pelo decrete
n, 3.980, de 1 de janeiro do 19J1. conceder ao dito estabelecimento
ãe Jnstrucção, na conformidade do art. 361 do citado oodlgo, os
pr-ívileglos c garantiaS. de que gosa o Gymnasio Nacional,

Rio de Janeiro, 3.0 de abril de 1908. 200 da Republica.

AEr.oNSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

A:ugusto Tavares de LY1·a.

DECRETO N. G935 - DE 30 DE ABRIL DE 1908

Approva, com modíncações, O'S esjudos cdefínitisos e respectivo orca­
manto do prolongameuto.da-de secção ate o rio 'I'iete e da 490 secção
entre o mesmo rio e Itapura. da Estrada de Ferro de Bahurú a
Itapur-a.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a Companhia de Estradas de Ferro
Noroeste do Jjrazil, decreta:

ArtIgo uníco. FIcam approvados os estudos definitivos do
prolongamento da S90 secção ate o rio 'l'ieté, na extensão de 38 kí­
tomotros e 700 metros. e o respectivo orçamento, UI) valor de
L$44!'S41$Oô2, e os da 4à secção. enrre o mesmo rio e Itapura, na
extensão 'de 95 küometros c 100 metros, cujo orçamento i-mporta
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em 5.131 :829$897, da Estrada de Ferro de Bahurü a Itapura, de
conformidade com as plantas e mais documentos e modificações
delles conetantes, que com este baixam, rubricados pelo director
geral de Obras e Viação da respectiva Secretaria. de Esta.do.

Rio de Jaueiro, 30 de abril de 1908, 20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PE:\,NA.

Miguel Calmon du Pin e A.lmeida.

DECRETO N. 6936 - DE 30 DE ABRIL DE 1968

Concede autorização á «Société Sucr-iêr-e de Santo Eduardo ~

para. funccionar- na Hepuhlíca,

, Ol?;'esidente da Repubiica dos Estados Unidos do Brazíl, attea­
dendo 'ao que requereu a Société suoríere de Santo Eduardo, deví­
damenterepresentada, decreta:,

Artigo unico .. E' concedida autorização á Soe;etê Sucriére de
Santo Edua,-do para. funccionar na Republica, com os estatutos que
apresentou, mediante as clausulas que a este acompanham, assí­
~nadas pelo Mínístro de Estado da Industria, Viação e Obras Pu­
blíeas e ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir as formali­
dades exigidas pela legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 30 de abrii de i908, 20' da Repubiica

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

j}1i.guel Calmon du Pin e Almeida.

Clausulas que acompanham o decreto n. 6936, desta data

I

A Société Sucrifh-e de Santo Eduardo é obrigada a ter um
representante no Brazíl com plenos e íllímítados poderes para
tratar e definitivamente resolver as. questões Que se suscitarem,
quer com o Governo, quer com particulares, podendo ser deman­
dado e receber Citaçãoinicial pela sociedade.

li

Todoe os actos que praticar no Brazil ficarâo, sujeitos, unica­
mente; ás respectivas leis e regulamentos e á [urlsdieçâo da seus
tribunaes judícíarlos ou administrativos, sem que, em tempo
algum, possa a reFerida sociedade reclamar qualquer excepção
fundada em seus estatutos, cujas dísposíções não poderão servír
de base para qualquer reclamação concernente [~ esecuçãovdas
obras ou serviços a que elles se referem.



ACTOS DO PODER EXECUTIVO

III

F-ica dependente de autorização do Governo qualquer alterar
cão quo a sociedade tenha de fazer nos respectiYos estatutos. ser­
lhe-ha cassada a autorização para funceíouar na Republíea, si
infringi? esta clausula.

lV

Fica entendido que a autorização é dada sem pl'ejUlzo do
príncípío de achar-se a sociedade sujeita ás disposições do direito
nacional que regem as sociedades anonymas.

v
A infracção de qualquer das clausulas, para a qual não esteja

eommlnada pena especial, será punida com a multa de um conto de
réis a cinco contos de réis c, no caso de reincidencia, pela cassação
da. autorização concedida pelo decreto em virtude do qual baixam
as presentes clausulas.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1903.-.L1iiguel Calmon du Pin e
Almeida.

Eu abaixo assígnado, traductor publico o interprete eomrner­
cíal, juramentado, da praça do-Rio de Janeiro,por nomeação da
merítissíma Junta Commercial da Capital Federal:

Certifico, pelo presente, que me foi apresentado um documente
eserípto no idioma trancez. afim de o verter para o vernaculo ; o que
assim cumpri em razão do meu alicio c cuja traducção é a se,w
guintc :

TRADUCÇÃO

Perante Malta-e Victor Moyne, abaixo asaignndo, tabcllião em
Pariz, compareceram:

O senhor Henry Durocher-, engenheiro, morador em Pariz, rua
de Tocqueville numero sessenta;

O senhor Achille Grados, negociante, morador em Santo Edu­
ardo (Brazill;

O senhor Adolphe Aristide Ploard, negociante. morador em
Pariz, avenue Dausmesnil numero vinte seis bis;

O,~ quaes, depois de ter declarado que, de conformidade com,
uma escriptura particular passada em duplicata em Paríz a08
vinte e cinco de janeiro de mil novecentos e oito, formularam os
estatutos de uma sociedade anonyma que constituem sob a deno­
mínação de Socíete Sucriére de Santo Eduerdo (E'tat de Rio de Ja­
neiro) Breeii•.tendo sua séde em Pazíz, rua du Ruoht-r numero qua­
reata e sete, e cujo capital foi fixado em um milhão de fran­
cos, dividido em tres mil acções ordínarías de cem francos
integralizadas attribuidas aos senhores Durocher, Grados e Pícard
a titulo de remuneração parcial das quotas com que entraram para



400 ACTOSDO PODER EXECUTIVO

a sociedade, e sete mil acções privilegiadas de cem francos, das
quees cinco mil e qnínhentaseão igualmente attribuidas aos senhores
Durocher, Grados e Picard, como remuneração complementar das
quotas com que entraram para a; sociedade e as míl e quinhentas
restantes deviam ser subsórtptas em dinheiro com a entrada de
um quarto de seu valor 110 aoto da subscnpcãc.

Pela presente declaram que as mil e quinhentas acções privi­
Iegiadas de cem francos cada uma, que fazem parte do capital social
e que deviam ser subscnptas em dinheiro com a entrada de um
quarto de seu valor no acto da subscrípcão, foram todas sub­
scriptas por t1'8ZB pessoas,

E que cada subscriptor entrou com uma quantia em dinheiro
correspondente á quarta. parte do valor nominal de cada uma das
aeções por elle subscríptas, isto é, vinte e cínco francos por acção,
de maneira que as entradas totaes perfazem a quantia de trinta e
sete mil e quinhentos francos.

COmo documentos cemprobantes da exposição e das declara­
ções acima, os comparecentes apresentaram ao tabellíão abaixo
assígnado :

1. o Um dos originaes dos estatutos acima referidos, escrípto
em cinco folhas de papel senado com o seno do estado, de um
franco e oiienta ccnrímos, contendo seis chamadas e vinte e oito
palavras cancelladas por serem nuilas ;

2. 0 E a lista dos subsccíptores, com a cspectücacão das en­
tradas realizadas, escrtpta em uma folha ele papel senado com o
sello de sessenta centimos.

Estes documentos ficam aunexados ao presente, depois da de­
vuía menção e de ser o segundo devidamente authenttcudo.

Do que passou-se acto. Feito e passado em Pat-íz, rue Lafâtte
numero sete, no cartorio do tabelltão Maitre Moyne, aos vinte e
deus de fevereiro do anno de mil novecentos B oito. E. depois de
feita a leitura, os comparecentes assígnaram com o tabellião.

Seguem as assígnaturas.
A' margem lia-se a menção seguinte :
Registrado em Paniz, 110 quinto offieia, aos vinte e seis de fe­

Ye~eiro de mil novecentos e oito, folia 73,columna 1, volume 570.
Recebidos tres francos e setenta e cinco oentímos, dizimas compre­
Jienclidas. - Weill.

ANNEXOS

Estatutos

Sociétl SucriJre de Santo Eâuorâa

(E tat. de Rio de Janeir-o - Bréail ]

Os abaixo assignados :
Senhor Henry Durocher, engenheiro. morador em perta. rue de

Tocqueville numero sessenta .:
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Senhor Achille Grados, negociante, morador em Santo Eduardo
(Bl'azil) ; . .

Senhor Adclphe At-istide Picard, negociante, morador em ParIZ.
avenue Daumesní! numero vinte e seis ti:"

Formularam na fórrna seguinte os estatutos da. Sociedatla Ano­
nyma que pretendem constituir:

TITULO I

~O}lE - FI:\I - SÉDE - PRAZO

Al't. Lo Acha-se eousütuíde uma sociedade nnonyma entre-os
propr-íetarlos dos títulos pelo presente. adeante c~'ea~os, que será
regida pelas leis de vinte e quatro de julho dQ mil oitocentos e ses­
senta e sete, primeiro de agosto de mil oitocentos e noventa e tres,
nove de julho de mil novecentos e dois o dozeseis de novembro de
mil novecentos e tres e pelos presentes estatutos. ..

Art. 2.<:1 Esta socíedade funcciona.ra sob o nome de «Soclété
Sueriêrc de Santo Eduardo C8ttl,t de Rio de .ranctro) Brésil».

AI't. 3.° A sociedade tem por 11m no Brazil :
A exploração dos engenhos de Santa Mar-ia (assucar e dis­

'tillaçào] e das propr-iedades sltuadas em Santo Etuacdo, trazidas a
sociedade conforme adeante se declai-a ;

A compra, o arrendamento, a valorização e exploração, quer
directamente, quer por arrendamento, quer- em par-tícipação, QU
de qualquer outra fôrma, a venda, o arrendamento ele quaesq~eI'
outros engenhos e disüllaçôes e do quaesquer mrlusa-tas, plantações
e propríedades ;

A oreacão, o arrendamento, a. compra, a venda, a, Installação
c a exploração de ímmovcís. estabeleeímeutos e matcriaes- a estes
pertencentes;

O eommereto de todos os productos o sub-produotos dessas in­
dustrtaa. plantações- e propriedades;

A constituição de toda a sorte de sociedades directn ou indi­
rectamente relacionadas aos fins acima especificados, ou a co-par­
ticipaçâo nos lucros ou interesses de quaesqar!' sociedades ou em­
prezas de natureza semelhante ou relacionada aos mesmos ,fi'Ili.,
por meio de fusão, transpasse a titulo de quota de capital, sub­
scr-lpção, compra de ütujos ou direltos de sociedade ou por qualquer
outra fórma ;

E, em geral, todas as operações índusu-íaes, eommercíaes,
financeiras, mobiliarias e ímmobütartas que dírecta ou índírecta­
mente se relacionem com os fins 'acima específleados.

Art. 4.<:1 A sede social é em Pai-la, .ruc du Roeher numero qua­
renta esete.

Poderá Ser transferlda paraoutro qualquer logar d:~mesma
cidade .em virtude elesimples decisão do.conselho de admíaístraçãc,
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a transferencía para outra localidade deverá ser autorizada por
decisão da assembléa geral.

Art. 5.° O prazo de duração da sociedade é fixado
em trinta. '111nOS, a contar do dia da sua constituição definitiva,
salvo os casos de dissolução antes de findar-se o prazo ou de
prorogaoão. previstos nos presentes estatutos.

A sociedade podorã não obstante fazer contraetos c assumir
emprezas por um prazo excedente ao dn sua duração.

TITULO n
QUOTAS TRAZIDA8 PARA. A SOCIEDADE - CAPITAL SOCIAL - ACÇÕES

Art. G.o Os senhore-s Henry Dut-ochcr, Aohille Grados e Adolphe
Aristide Pleard, incorporadores da sociedade, agindo em seu nome
individual e tambem como membros da sociedade braaüetra entre
ellos existentes sob a r-azão «Henrv Durocher-, Usina. Santa Mat'Ia»,
cuja séde social é em Campos, Estado do Rio de Janeiro, ~l'azit
entram conjunctamcnte para a sociedade com as quotas seguintes:

1.0 Uma propriedade denominada «Fazenda de Santa Maria»,
situada em Santo Eduardo, munlclplo do Campos e munícrpto dEI'
Itaper-una, Estado do Rio de Janeir-o, Braail, da superficie aPl)l'OXI­
matlva de mtl novecentos e setenta hectares, trinta e sete ares 8
dezoito centtares, comprebendendo especínlrnente um engenho de
assucar e uma distlllação com o respectivo material de exploração,
casas de habitação, offlcinas e construcções de toda a espocíe, uten­
silios, material agrícola. antmues de ttro e de serviço. forneci­
mentos de gcneros e de materiaes, plantaeõe. de canoa e matta ;

2,° Uma, outra. propríedade deuominada «Fazenda da Cachoelru
de Santo Eduardo», sita.. igualmente em Santo Eduardo, composta de
casas de habitação, plantações de ccnna e mattas, de superfície de
seis centos hectares apprcxímadamente.

E, em geral, tudo quanto actualmente constitue as proprieda­
des trazidas para a sociedade ou dellas fizer parte no dia da con­
stituição da sociedade, sem exeepções ou reservas.

GOXDIÇÕgS

I", a presente sociedade, a partir do dia da sua constituição,
terá. a; propriedade dos bens trazidos para ella como quota, e
O direito ao seu goso retroactívarnente a contar do dia primeiro de
janeiro de mil novecentos e oito;

2t1
, eUa receberá. estes bens no estudo em que se acharem no

dia da ímmíssão de posse j

3°, terá 11 seu cargo as servidões passivas, apparentes ou' occut­
tas, continuas ou desocnttnuas, salvo aproveitar-se das servidões
actívas, que porventura existirem;

4°, pagará a. partir de primeiro de janeiro de mil novecentos
e oito todos os impostos, contribuições e outros encurzos em geral,
de qualquer especíe, referentes aos bens trazidos para. a sociedade j
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5°, assumirá a continuação de todos os eontractos, teactos..
ajustes, assígnaturas ou outros compromtssos que tiverem sido
contrahidos para as necessidades da exploração ou da adminístra­
cão, e especialmente todos os arranjos referentes ã venda.

Por sua parte, os fornecedores destas quotas obrigum-so a con­
correr e dar os poderes para transferir regularm mte á pi-escnse
sociedade, de coníormí.tade com as leis brazlleiras, os beus trnztdos,
que so acham onerados unicamente pelo passivo abaixo e-pe­
cítloado.

Os impostos e mais despezas decorrentes desta transferencia
quer no Brazil quer na França, ficarão a cargo da sociedade. .,

PREÇO

A presente cessão é feita debaixo das condições seguintes:
/

1.° Ficam attribuidas aos cedentes:
a) Tres mil acções ordlnarlas de cem francos cada uma,

integralizadas, sendo duas mil canto e trinta. ao Sr. Durocher-,
duzentas e oitenta ao Sr. Picard e qutuheutas e noventa ao
Sr. Grados ;

b) Cinco mil e quinhentas acçõc privilegiadas do com francos
cada uma, igualmente íntegralízadas, sendo duas mil trezentas e
dez para o Sr. DUI'QcllOr, duas mil quinhentas e setenta para o
Sr. PiCf11'd e seíscenta e vinte para o Sr. Grados.

Estas aeções ordínartas e prívítegíadas a.u-ão sujeitas ao dís­
posto ua lei de primeiro de agosto de mil oitocentos e noventa e
trcs. uurunte o prazo de dous annos, a contar da data da consti­
tuíção da sociedade.

2. o li. sociedade obriga-se a pagar no nome e lo::;a.t' dos cedentes,
som direito a recurso ou reclamação:

a) A quantia de cento 8 sessenta, mil fN11lCOS devida por hypo­
theca ao Sr. Frederlc Geiseuheimer, negociante, morador em parta,
boulevur'd Haussmunn numero trinta c nove, a vencer no dÜL
trinta e um ele dezembro de mil novecentos e nove, com os respe­
ctivos juros, f1 razão de sete por cento ao anuo, piguveie annunl­
mente no dia quinze de setembro;

b) A quantia de duzentos e dezenove contos e quarenta e oito
mil setecentos e sessenta e cinco réis (Isto é trezentos e ctnoccnta
e dons mil francos) devidos por hyp.ithaca ao s911ho1' Gra.Jos, um
dos cedentes, paçavel no dia cinco de março de mil novecentose
doze e vencendo juros á r-azão de nove por cento ao anuo. pagaveís
annuuímente no dia cínco de março;

c) Os juros sobre as dUM dividas acima r-aferhlus, a. contar do
dia. primeiro de ja.. ncü-o de mil novecentos e oito;

d) E as dividas do custeio dos bens trazidos para.. a sociedade,
que existiam em trmtn e u.n de dezembro de mil novecentos e sete,
na importancía appr-oximada de cento e quarerrts mil e quatro­
centos francos, conforme espeeíüc.rção annexa .
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Com relação á divida. para com o senhor Grados. üca QX­
jn-essamente estabelecido em alteração das clausulas da eseriptura
dessa divida:

-que a sociedade dentr-o do prazo do trcs mezos, a contar da
data da sua constituição, deverá reembolsar ao senhor' Grados por
conta dessa divida 11 quantia de oitenta mil francos, e

-que logo qno as propriedades trazidas para a sociedade ti­
verem sido 11 ella regularmente transferidas, o contracto aetual de
hypctheca devera ser pura o simplesmente annullado e substituído
ao mesmo tempo per-urna -nova obrígacão hypothecaría ua ÜIlJJOl'­
tancía de trezentos e cíncc-nta e dons mil n-ancosque onerará todos
os bens da sociedade e será ínecrípta no mesmo logar da. obrigação
actualmente existente.

Este novo contract'o de obrigação hypothecaría de trezentos e
dons mil francos estipulará:

Que o reembolso deverá sereffectuado da fór'ma seguinte:
Oitenta mil francos dentro do prazo de tres mezes, a contarda

data da constituição da sociedade:
Vinte e cinco mil rro.ccos aos 5 de março de 1000 ;
Vinte e cinco mil francos aos 5 de março de 1910 ;
Vinte e cinco mil ü-u.icos aos 5 de março de 1911 ;
E· o saldo, ou sejam cento e noventa e sete .mil n-ancos, aos

5 de março de 1912;
Que a sociedade t::rrt o direito do íazor pagamentos -totaea ou

parciaes antes dos prazos marcados ;
E que o capital dcvído vencerã [rrrcs de somente sete por .cento

ao anno, pagaveís em duas prestações aos 15 de julho e 15.de no­
vembro de cada anuo,

Fica tombem expressamente estabelecido que o senhor Grados
cederá a preferencía da sua hypothcca em favor de terceiros que
consintam na abertura de um credito em conta corrente <1té (1

ímportancía de duzentos mil francos por adeantumentos que cücs
possam fazer parcelíadamente no tempo que decorre de uma co­
lheita, à outra ou mesmo durante a safr-a, sob a condição expressa
que esses adeautarneutos sejam feitos em conta corrente e que esses
mesmos terceiros recebam em consignação o producto {la usina,
sendo o liquido das contas de venda levado a credito da referida
conta corrente para o flm de amortizar a divida contrahida.

Fica também expressamente estabelecido que a alludida cessão
de prererescía de Tiypotheca não poderá de forma alguma servir,
para qualquer outra' operação financeira; e que a Importauoia
da garantia fornecida por esta· hypotheca fiuctuante devere ser
sempre e excl.usivamente crnpregada para saldar a conta corrente
acima mencionada.

Art. 7.° O capital da, socío.Iade é fixado em um milhão de
francos. E' representado por dez mil acções de com francos cada
uma "divididas em duas sortes, a saber:

Tres mil acções ordínarías attrtbuídns em remuneração de
parte das quotas trazídas para a SOCiedade, e sete mil acções p ri-
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vllegiadas, das quaes cinco mil e quinhentas attribuirias igual­
mente em remuneração das quotas trazidas para a secredade.

As restantes mil e quinhentas acções privilegiadas deverão
ser subsor-íptas e integralizadas em dinheIro.

Os direitos respectivos destas duas sortes de aeções uoa lucros
e ao activo da sociedade acham-se cspecíãcados nos arts. 43 e 47
dos presentes estatutos.

Os demais direitos ínherentes ás acções são Idenücos para as
duas categorias.

Art. 8.° O capital social poderá ser augmentado uma ou mais
vozes, creando-ae uovae caeoões ordínat-ías ou pri vílegtadas, em
virtude de decisão da assernbléa geral convocada extraocdíuarla,
mente, de conformidade com o disposto no art. 38 dos presentes
estatutos.

A assembléa geral, por prévia proposta do conselho de: admi­
nistração, fixa as condições das novas erntssões ; ella põúe reservar
um direito de pr-efereuoia dos aceíontstas na snbscr-ípção, nas cou­
díções que ella determinar-o

A assembléa geral, por força de deliberação tomada na fôrma
acima estipulada, poderá tambem resolver a reducção do capital
social, nas condições que ella determinar.

Art. 9.° As entradas das aeçõcs prí vüezíadas e que devem ser
sobscríptas serão realizadas na sede social aLI nos cofres para eS30
fim designados, na fôrma seguinte:

Um quarto na oceasíão da suliscrlpção,
Um quarto dentro da prazo de oit-o dias, a contar da data da

constíturção da sociedade, som necessidade de outro aviso.
Ros outros dons quartos um mez dopais, igualmente sem aviso.
Os titul~res cessíonaríos, tntermedíarios t::. subscnptorcs respon­

dom sottdaríamentc pela irnportancía da accao.
O subscriptor ou accíonrsta qU3 tiver cedido seu titulo cessará

dous annos depois dessa. cessão de ser responsavej pelas entradas
que ainda não tiverem sido chamadas.

Art. 10. No caso de fü,lta de pagamento das entradas das ac­
ções nas épocas determinadas, .de conformidade .com o artigo pre­
cedente, dever-se-há pagar o Juro por c],-da.día de mora, â ra­
zão de 5 % ao anno, sem haver necessidade de iJiiCIardemanda per­
ante os trtbunaea.

A sociedade pôde mandar venderas acções cujas entradas es­
tiverem atrazadas.

Para esse fim, os numeros das nccõcs serão publicados em um
dO,3 .jomaes de annuncíos Iegaes de Pat!z .

Quinze dias depois dessa publicação, a sociedade sem necessí­
dade de íutlmação ou de qualquer- outra rcrmaüdade, tem o direito
de mandar proceder a venda das acçõea em um só lote ou detalha­
damente e mesmo successívamente por coma e risco dos atrasados
na bolsa de Paríz , por intermedlo de um corretor, si as acções
forem adrníttidas "í, cotação.ou em hasta publica, por um tabelhão,
si não o forem.
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Os titulas das acções assim vendidas ficam nullos de plena
direito, entregando-se aos compradores novos titulas com o mesmo
numero de acções.. Por ccnseg inte, qualquer acção em que não
forem regularmente annotadas as entradas exígíveís cessa de ser
.negociavel, nenhum dividendo póde ser pago sobre ella, e o pro­
dueto liquido da venda das aoções é creditado nos termos de direito
por conta da quantia devida á sociedade pelo accronísta expro­
priado, que ficará devedor da differenç.i que resultar para menos,
ou receberá o excedente.

A sociedade pôde igualmente exercer a aõçâu pessoal e de
direito commum contra o accionista e seus abonadores, quer antes,
quer ,depois dessa venda, ou ao mesmo tempo em que elIa se
realizar.

Art. 11. A primeira entrada será annotada em um titulo
provísorío de aeção nominativo.

Todas'as ulteriores entradas, salvo a ultima, serão mencionadas
no referido titulo provtsorío.

A ultima entrada rar-se-ha contra entrega do titulo defi­
müvo.

Os títulos de acções integralizadas são nominativos ou ao uor­
tador-, á vontade do acctonísta .

Art. 12. Os títulos provteorlos ou definitivos de aeções serão
oxtrahídos de um Ijvr-o-talão, levando um numero de ardemo a
assígnatura de dousadministradores.

Uma dessas assignaturas poderá ser substituida por uma chan­
cclla com tinta a oleo.

ArL 13.' A cessão dos titulos nominativos opera-se de confor­
midade com o disposto no art. 36 do Codigo de Commercio, me~
diante uma declaração de transferencia assígnada pelo cedente o
pelo cesslonai-ío ou pB108 respectivos mandatarios.

A sociedade pôde exigir que a assignatura e a capacidade das
pa,rtes sejam rsoonhectdas por um corretor Oll por um tabellião.

A cessão das acções ao portador opera-se pela simples entrega.
Art. 14. As aocõea são indivisivels perante a sociedade que

não reeonheee mals de um proprrcterío por cada aeção ,
Os prcpneturtce indivisos são obrigados, a fazer-se representar

perante '-~ sociedade por um só dentre elles, considerado pela
mesma como único proprtetarío ,

Art. 15. Cada aeoão, de conformidade com a sua espécie, dá
direito na. propriedade do activo social e na divisão dos lucros a
uma parte proporcional uo numero das aeções existentes.

Art. lo. Osdireitos e as obruraeõcs decorrentes: da aeção acom­
panham o titulo em quaesquer mães a que elle passar.
. Aposse de uma ueçào importa de pleno direito na adhesão aos
estatutos socíaos e ãs resoluções tomadas pela assembléa geral.

Os herdeiros ou credores de um acoíontsta não podem, sob
qualquer pretexto, requerer a apposição de sellos sobre os bens e
documentos da sociedade.
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TITULO III

ADMINISTRAÇÃO DA: SOCIEDADE

497

Ai·t. 17. A sociedade é adminístrada por uma díreetoría com­
posta. de tres membros, no mínímo, e de 11, no maximo,', esccIhidos
entre os sócios e nomeados pela assembléa geral dos acclónlstas.

AI't. 18., Cada administrador deve possuir cem acções privi.
Jegiadàs durante o tempo em que exercer suas Iuncções,

Estas aeções são inteiramente affectas á garantia. dos aetos da
administração, ate mesmo dos aetos exclusivamente pessoaes de um
qualquer-doa administradores; sãonomínatívas, tnaüenavets, mar­
cadas por um carimbo indicando sua inalienabilidade, e deposita­
das nos cofres socíaes.

Art. 19. Os primeiros administradores exercerão suas funcções
durante um prazo de seis annos, sem renovação.

Expirado o prazo de suas tuncções, a primeira, directoria é
renovada por inteiro; em seguida elIa se renova á razão de um
ou dons membros cada. anno ou cada dous annos alternativamente,
si for conveniente, de maneira a renovação 'tornar-se completa
dentro de cada período de seis annos.

Para as primeiras applícações destas disposições, a sorte Indi­
cara a ordem de sahída : uma vez a rotaçãorostabelecjda a reno­
vação se fará por antiguidade de nomeação.

Todos os membros são reelegiveis.
Art. 20. Casoo conselho de administração seja composto de, um

nnmeno inferior a 11 membros, os admínstradores teema faculdade
de completar esse 'numero, si o julgarem conveniente para: as ne­
cessidades do serviço e no Interesse da sociedade.

Neste casoas nomeações feitas a titulo provísoríoipolo con­
selhosão submettídas á approvação da assembléa geral na prí­
meíru convocação que houver; a assembléa estabelecerá: o prazo
do mandato.

Igualmente si se tornar vago um logar na administração no
intervaUo ,entre duas assembléas geraes, os admínístradoz-es
restantes 'podem proceder provisoriamente, á "substituiçfioe a as­
sembléa geral, na sua-primeira reunião, procederá 'á eleição de­
finitiva.

O.admlnístrador nomeado em substituição de um outro exer­
cera asmas funcções somente durante o tempo que fnJtava para o
seu predecessor completar o seu mandato.

Art. 21. Todos, os annos o conselho elege dentre os seus
membros um presidente, que poderá sempre ser reeleito

No caso de ausencia do presidente, o conselho escolhená um
dos membros 'preeentes. á reunião para exercer as .runccõea do
mesmo. O,con'sJlbo nomeara tarnbern a. pessoa que deverá exercer
as Iuucções de secretario e .quepuderã ser, escolhida. mesmo entre
pessoas cxtrannas ao conselho.

Execu.tivo _ 1008 32
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Art. 22.,0 conselho deadmtuístraçãc reunír-se-ha em virtude
de convocação feita pelo presidente ou por dons de seus membros
em qualquer occasíãe que o.81..qj:a o intenesse da sociedade, e durante
o l° exercício, pelo menos uma vez por trimestre. As deliberações
serão va-lidas só si forem tomadas na pnesença de tres membros do
conselho. no mímmo,

As d-elíbera.çõe~' são tomadas por matoria de votos dO'S' membras
presentes; no caso de empate prevalecerá o "Voto da presidente. As
reuniões se realizarã'0 hais6Ueisocía:lxem Pariz ou em eutro logar
que o conselho d'eRignwr. Ogadminipt1~adaneB não IJ.pdem votal~ por
proeureçãs.

Art. 23.- Als,deliber{1.Qô:es, do conselho cúrrstarã;o de actae la­
vradasem um registr;o cspeoia! e assrgnadas pelo presidente da
sessão e pelo secreturio . As copías ou extractos dessas setas a pro­
duzir em justiça ou fóra deUa serão assígnados por um admmís­
trador.

Ar:t:,. 24. O conselho de: adminístracão terá os mais amplos
poderes para agir em nome da sociedade e para fazer 011autorizar
todos os eetes C' opepaÇ\Ões referentes aos seus fins. Terá, especial­
mente os poderes; @guintes. aqui. simplesmente díscrrmtnadós sem
eomtudo limitar os poderes geraes:

Representar a ,sQei~dacle 'Pe]}EI;}'l:i;-.e t.erneiros ,
Fazer o- rBg-tüamento da seciedade;
Nomear e revogar 08 agontes é 81iipirega.dos da scaiedade, esta­

belecer seus ordenados, salar,i@sfOOJonos e: g-f{),lti1icaçoeS'.: ·asstw como
as outras cendícõee referentes eís suasvadrnissán ou sahída, com
rela,Qãof espoeíalmente ac dir.-eGtor da em-pre:za no Brazü ;

Fixar M, despeaas garees de admmis'tra,çã;Q, hqurdar os forne­
cimentos de quaesquer especíes ;

Recebee os dinheinos devidos â sociedade e pagar os de que
e'Ha for devedora :

AssW:Dar. endessan, acceítac e dar quttacão em quaesquer 're­
cibos ou titulas eommcrcíaes ;

He!fbenaar eabne tcrlas aa transaceõos e contractos que se rola­
ctenazem cem os uns da sociedade;

Aut.\wil{ltl'q;u.a.es.qucl' àcqmSlçoes. vendas. trocas, arrenda­
sseatca de, bens raoveis. e ímmoveis. assim como resgates. trans­
jereuclas e alienações - de apclíccs e outros titulas pertencentes á­
sootedade .;

Determina"lj-oempt.:13go dos fundos. dtsponrvers e o du fundo de
reserva j

Contrahir (sendo desde jã. a isso autorizado) um empresümo
mediante emissão.dade:bev..t'!tres. em uma ou mais vezes. da, quantia
de seis,c.entos.IDil1-rancos1 peln .tempo, ao juro e nas condições que a
seu crUex1.o forem mais favoravcis ao interesse da sociedade. para o
flrade empregal-o até a concurreneía de cem mil francos na constru­
cção de uma estrada.da ferro apropriada ás necessidades da empneza ,
e. pela quantia restante no pagamento total ou parcial das duas
dívrdas hypothecarías, cuja responsabilidade a sociedade assurmu ;



Colltralfir quaes'lUor outros eln:jlre&tim9S, com Qll sem lfypotheca
ou outras garantias sobre os bens socíues, POI.'nmehl. deai1:lertura de
creditas ou por outra fórma j todos ose'lUprestJi[JJ.oS [€lHos por
emíssão de debe?'btures~ que não 1Dr ~fj) aIlitEt1."iQJ'!:ln~I).tl;)_ pl'ev-i~to, de­
verão ser antorteadoa pela assembléa geral d:~<s_ ,a.p,G-t-onistas .

Autori·zar'qtuaesquer acções j:rudicia:l'l(t:S; já na. ql.\aJtda.de de
autor, já na de réo ;'

~utoriza~ qua~squer .oontractos. transacções, ajustes, ucqníes­
caneta Ou deSIs.teUCIa, aSSTOl' como a,moella.meniQ de imlG:CWQQes se­
questros, Qpposi:çães' e OiTIjtuoB'direito&. a.ntes ou deDais do paga~
mento ;

Formular os baI~nçQs; inventUlrios e QQ,utas qu-e ti;vere.m de ser
apresentadbs: ú assemhliéa. geral dos ~aGQionistas ;

Deliberar sobre todas as propostas a fazer fi mesma. assemblsa
e formular a ordem do dia.

Art. 25. O conselho poderá. d~legal' os poderes que julgar con­
vententes a um ou mais administradores, residentes mesmo no Bra­
zil, para a administração ordinaria da sociedade e para a execução
das decisões do conselho de administração. Estes poderes poderão
tambem ser delegados a pessoas estranhas á sociedade. Pode­
rão: sspncéalmente ser delegados a. um dos i1irectores da empresa
no Bl'aziI.

As attribltiçães e Dod~es dos: admin;istI'adores, delegadose as
remuncmeêes espeeíaes que lhes competmem s.er~Q determtnade.s
pelo conselhe de adi'nUlistl!a:ç}iQ~

O senhor Grados fica desde já nomeado direotor da empreaa no
Brazil ; suas attritbntçoos, p,adBlIti'l:S e hcaorazjos. bem C(fIDO Q prazo
durante o qual eXQorâ. suas funecões, s.ermQ asrabeleeâdas pelo
conselho de afurünist>mção,

AI>t. 26. l1o<l0s os actoa r<lfe1:€utcs á soaíedade, deliberados .pelo
conselho, bem COi01tO; as, rQ~lfa,dQlis; àe (undos e tlt,ulosj 0& saques.sobre
banqueiros dev.ed(jl;res. e, d!.&,]l.oIfHítrios~, e as, s.ulusm-ipQões: endossos,
acceítes ou quitações de títulos commercíaes serão as,:;,tgnadQs pOI'
dous.admínístradores, salvo os mlSOS em quo o conselho trver dado
uma delegação espec~W 1.)" um só admmístrador ou a um outro
qualquer mandatarro,

Art., 27 Os admínlstradores não contrahirão. por força de sua
gestão... QbiI.'fgação algum-a pessoal nem solidária com referencia aos
compromissos rl.'1 sociedade. EUes são responsaveía unicamente
pela 6x.ecll('Jí,0 do mandato queJhes for conüado.

Art. 2S. OS admi'rli.st:t:adores teern direito a receber senhas
de presença, e ao uma.parte dos lucros da. sociedade, era conformidade
com o disposto UQ ,,,·t, 43 dos presentes estatutos.

TITULO !V

CDNSELHO FISCAL

Art. 29. A assemblil.a ger"'! nomeará todos. os aunos um DU
mais fisQaes. socíos ou não. encarnegedca d.eaprflstmtar um rela­
taria á assembléa geral, a reunir-se no annorseguinte, sobre asítuação
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(la sociedade, sobre o balanço esobre as contas apresentadas pelo
»onselno de administração.

Estes âscaes poderão ser reeleitos.
Durante o trimestre que preceder a época. fixada para-a coa­

vocacãc da :assembléa geral, os nscaes terão o direito, quantas
vezesjulgarem conveniente ao interesse. da..socielade,de tomar
connecimento dos livros e examinar' as operações da socie­
dade.

Em caso de urgencia,poderão convocar a assembléa geral.
Terão direito a uma remuneração que sera flxada-pela assem­

bléa geral.
Casoa assembléa nomear díversos físcaes; um só dentre elles

:pJ1Jer{t operar nos casos de Irnpedimentovdemíssão ou fallecímento
dos; outros.

TITULO V

ASSE.~IBLÊA.S GERAES

Art. 30. Os acctontstas serão convocados em asscmblea ,genll
dentro dos doze mezes depois do fechamento do exercício, no dia,
hora e Iogar que-for indicado pelo aviso de convocação.

Em caso de urgencía poderão ser convocadas assernbléas g.:­
raes extraordinarias pelos udmínístradores ou pelo fiscal ou
âscaes,

As convocaçõespara as assembléas geraes serão feitas mediante'
avlso publlcadc em um dos jornaes designados para os annuncios
Iegaes em parta, com antecedencia de dezeseis dias, no' minimo,
para as assernbléas ordinarias e de oito dias para' asassembléas
extraordínarias ou convocadas extráordínar-íamente,

Os avisos de convocação devem' indicar summaríamente os, nus
da reunião.

Art_ 31. A assembléa geral será comnosta dos accíonistas pro­
rmeumos de dezacções ordlnaclaa ou privilegiadas.
- Ospossuidores ~e um numero rlo.aoçõea inferior a dez ,poderà;)
reunir-se para formar esse numero e fazer-se representar por um
delfes ou por um accíontsta que tiver direito de asslstlr ã asseru­
bléa ,

Todos os proprletaríos de acções ao portador e .os fitularcs de
acçõea nomíúatívas, que, embora não tendo o numero de acções
néecssarías, quizerem gozar da direttc.de reunião acímaespeâcado,
deverão, para ter o direito de assístlr á assembléa geral, depositar
cinco dias antes da reunião os seus títulos e as procu'raçõesna
sede social ou nos cofres, designados.pelo conselhade admmjstracão.
Cada depositante receberá um cartão nominativo de admissão.

Os titulares de titulas nomínatívos ou de certificados de depo­
sitas de dez ou mais aeções, a contarde cínco días antes da neunião
terão o direito de a..'3sistir â assembléa geral ou fazer-se eepre­
sentar por mandatarios.
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Ninguém poderâ representar um acctonísta na assembléa. st
não for elle mesmo m:embrodessa assembléa"'ou'repre-seni:ant~
legal de um membro da assembléa.

Poderão, portanto, t~zer~se representa.ras mulheres casadas
pelos respecüvos marídos, si estes tiverem a administração de seus
direitos e acções.

Para, as aeções sujeitas a, usofructo.. osvpropr-ietar-los poderão
fazer-se representar pelos usofructuarios e vice-versa,

As-sociedades em nome colIectivopar um dos sacias ou por.um
procurador permanente.

As sociedades em commandita simples', ou por acções, por um
dos gerentes ou por um procurador permanente.

As sociedades anonymas, corporações e eatabeleeimentoa pu­
blicas 'por um dos administradores ou por um delegado munido de
procuração bastante, não sendo necessario que o marido, -c tutor, o
sacio em nome conectivo, o gerente, o administrador, o delegado
ou o procurador sejam pessoalmente accionlstas.

A fórma da procuração será determinada pelo conselho de ad­
ministração.

Art. 32. A assembléa geral devidamente convocada e eonstt­
tuída representa a. universalidade dos accíonístas.

Art~ 33. A, assembléa será" presidida pelo presidente do cou­
selho de administração, ou, na"sua falta, por um administrador de­
legado pelo conselho.

As funcções de esorutínadores serão preenchidas pelos dOU8
maiores accíonístas prosentea.que.acceítarem a íncumbenclav

A mesa nomeará o secretario, que poderá ser escolhido dentre
pessoas não accíonístas.

Haverá uma folha de presença; nella serão escrípturados os
nomes e domicilias dos accionistas presentes e representados, eco
numero das acções possuídas por cada um delles ,

Esta folha será authcnticada pela mesa, depositada na séde so­
cial, e dar-se-na deUa conhecimento a todas as pessoas que o aotící­
tarem ,

Art. 34. A ordem do dia será formulada pelo conselho de ad­
ministração.

Poderão. ser postas em discussão sómente as propostas'
formuladas pelo couselho ou asque Ibehouverem sido apresentadas
la dias, ,no mínimo, antes da assemblea, com as assígnnturas-de­
acetonistas ·repre~enta.ndO, pelo menos, um .quarto ..do capital
social.

Arc.35. As assembtéas, que tiverem dedelíberar.sobre outros
assumptos que não forem osprevístos nos arts.3S-e46dos presen­
tos estatutos, deverão ser' compostas deaccionistas representando,
pelo menos, um quarto do capital social.

Caso esta. condição não for preenchida, a' assembléa gerâl
deverá' Ser novamente convoca.laçna-fõrma estipulada·noar.t~ 30.

Nesta segunda reunião, as deliberações serão válidas qual..
querque for o numero de acções repreáentadas.vporém, deverão
limit11'-~ aos assumptos postos ~ ordem do dia da primeira
convocaçao,



AI\!. 36,. As deltbwaçõe, silolram:adas por "",jor1i1l.de votos
dos membros pres."'tes, N<i caga de el1ilpale ov.te do f[lDesiden;;e
prevalecerã,

"Cada- met:ID}bt'D da ass-e'm'bltYa terá -t-antos vô't;ms (quamit'a'S vezes
possuir. ou :re:prasell1Inu' 10 _~@c~ ortlim:tIiia;s ou ]>r:ivid(egütdas,­
nac podendo, porém, r-eunir já como mandatar-lo, ia OiYm0' 'Pro..
pr:ieta1'i'o, mais de.25G votos ..

Art. 37 . .A n.ssembléa goralo""irá a lejtlll'a do r"/!á1Sorco dos
admjnistra'dores soht":c '08 n~gocjl,3S socíaes e ta!l11lbem dopa-vec81'
dos fiscaes sobre a situação da sociedade, sobre o ha1wç'oe sobre as
contas apresentadas petos aHmjiüstnáA:ores:.

Discut.irá, appr.ov&vú, ou rentttiícãi'ná as ronta's,ft:xa:rá as dívl­
dendos-a distribuill\1'IOnlHaiL'â os admínísnwdoees e os fiSC'aBS..

EstipUlará 'a reinmliJvaJijãO dos CÚl1iHttss'ai.\r03 e as senaas de
pJJestHí~a dos adJT.ll;i!Hirstl'ado.ll~.

AutJ6riz.a:vá. ..quáesquer empnestímos hJ"PDthe"oal'.ioS' ou outros,
por via de emissão de !JJelHmtU)V3S,sem ser o autom.;zardw pelo amo ,24
dos presentes astatuips.

Deliberará sobre quaesquer outras propostas. for,lu;vlad'as na
ordem de dia.

Pronunciar-se-ha: 'êJlljhn seberanameate sobre todos '08 ínteres­
ses da socíedade fi} conferirá a't;) consetac as àiutu:Tizações necessa­
rÍ'3:S para todos OS' casos em que os poderes a eíte outorgados forem
msuülcíentes,

A .deüber--u~'ão, rque aPI'rolVa-:r. o balanço '& <18' o~nM"g devrel.'á ser
precedida do ra-latdlDío dos âseaes, seb ,pena de lll,:dhdaue,.

(Art. 38. A: aSSémibMa ge1r'~l e'ônvO'c\1id~ exwa;@["din<ar~am'ente

poderá, por iniciativa do conselho de administ-raQã;o~ urctüâearos
estatutos; con:t'Gr:me, o mesmo co~~ho julgar convenrente.

Poderá dMldir é'specIMmonte:

L.{) A mudança do nome da socíedade.
2;0 O aiug1:nenw ou a Dedut:~o docapiltal sdch1L
3~0 A amortização total ou parcial desse capital, pela applíca­

çã;o d" uma parte dos lucros.
4.o A divisão do capital em acções de typo dífferente de de cem

fa'a'n:coo;
5.' A prorogagito o ~ redüeção do prazod'O dú.açwo da so-

ciedade.
6. 0 A disS0iuç:ito da sociedade antes da tê:rnnina.lJão do prazo;.
7. 0 A assimilação das aeções ordinarias e privilegiadas.
8;;0 A fasã:o 1iófui ou par-ohtl ou a aun8xaQão da sacíedade a

o-lltras1jã cbns!tituidas -OU pon cunstiiUl/ür.
9.b (i) traspag~;iOU a venda ~ teneeíros, (}U1 a enteada para, uma.

sociedade qualquer, a título de oapítal de todos os bens, dtve-iios e
oopig;açõas da sectedade.

10. A tra.nsfurmíl:(lão da sociedade ora. ollWa<!o especíe diffe·,
I'énte fr.a1t:ceza ou.esil'angeil1a.•

As modtâcações [lod:er'ão ui'1Íerilr...ge. aM mesmo aos fins da 80·
c-íedàlde, sem, porém, pO&81-o8 mudar integralmente ou alteral..os
em Sua essencía.
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Nos. casos, porém, J?r.evist.o~ n.est~ artigo, ti, assem~léa ge~~I
ítãOpo.der:á resol"Q"e-r vail%damente SI não estiverem .reunidos aCC10"
nistJag. represerrtando pelo menos a meta.de do cOipHai. seeíal, com
relaoáo ás modiftcaç~esespeClftCILdas nas alíneas pnmeíro, segundo,
tareérro, quarto, setímo e, deermo e peÍ'o -nrenos os bres <!u3trtos do
capital com relação ás modíttcações esrípníadaa nos alíneas quinto,
sexto, oitaw e nono.

A asgell1llYlé'a cDm-pan."'5e-ha e dtHiherr:a!l?á na fôrma prevista nos
preéelleJites aJrts. 31 erêü.

Si, porém, em uma plú1)1eir:a f;ÇlD'VüCa,ção, a assembléa não
puder ser regularmente consttruida.de conformidade com o disposto

.110 alinea precedente (metade ou tres quartos no mínimo do ca­
pital), poder-se-ha convocar uma segunda assembléa geral, sendo
aresta, em, derogaeãe ao !clJb:ll'G-sto.!.no ant, 31, chamados toôos os
aeefonlatas..

A segunda assemblea não; serarüambem devidamente oouetí­
tuídu, saãvo si os acctonfstas pveseates representarem no mínímo
a metade ou os tres quu~r.tru: do aapital sociaã, de conformidade
com as esüpuíações aeíma,

Neste, caso especial, cada. acclonísta tem pelo menos um voto
e tantos- vwtos quentas, vezes possue ou representa 10 (wçõés
ordínanías ou prísalegfudas, sem podar em .oaso algum reunir' mais
de 250 votos.

Art. 39. As deliberações da assernbléa geral deverão constar
-de actas 1I1iVIWi'UaS e1Yl um DegIS]P& especial e tssi:g,nadas pelos mem­
bros que fizerem peste €la inesa.

As c'oPi-à~ ou ex;tralütbs' lias áldtás, que tívenem de serapre­
sentadas em juízo vou alhures, serão assígnadàs pOlI um admi..
nístrador ,

De-p,uis da dissoLução da. sociedade 8: durante a saa Iiquirlação,
estas eéip.itrs 0'U eXi&rác.tos senão atu-t'he-ntioados pelo Iíqmdunte ou
por Utu dnlles.

Art.. -10. As deH-bariU]õe.'l tomadas de ceaforaudaâe com a. lei
e os estatutos serão obrlgatorras para todos os accíomstas, Inclusive
os ausentas e os dissidentes.

TITULO VI

Art. 41. OW1i!a:a somâl-l f,Mi.rrm..pla-il?ã e'il'} 1 d.e: abID1 e tenminaná
no dia 31 die IDarvçu guC:De'SSl-"'llb"

Par exe-epç'ãJo; u .pIl1!RWir'6', .~flrcà0j;º e@!IQJpréhen:al!e:I~ o tempo
qne correr désde ru dttta da c:on:st-itUiiQãwQw iSDcieEiade: á:t~ o- dia iH
de março de 1909.

:&rt., 42i: N@Aim IQ,,~ -cada semestre. de conformidade com o
di.sp\!)Sto no a,.nt:~ 9? do €lQdi'gD "da C'orumemioproceder-sé-haa um
Inventario com a espectâcação do acnvc e paSSIVO da SOCIedade.

o ínventaríq. o baâanço e a conta de lucros e perdas serão
ptJstasã dISpOSTçãOà"OS físoaes, 'Pêlo menos 40 a'Hts, antes da re-
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união da assembléa geral. Serão apresentados a esta ussembléa
15 dias antes da. assemblea geral, podendo qualquer accíomsta
toma contiecímento na. séde social do inventario e da lista, dos
accíouistas. c mandar se expedir á sua custa uma, cópia do balanço
com o inventario e o relatorio do conselho fiscal.

Art. 4:3. Os prodnctoa líquidos da sociedade, verificadas no
inventario annual, sob deducção das despesas geraes e dos en­
cargos sociaes, inclusive especialmente as amortizações industr-íaes
e outras, constituirão os lucros liquidas.

Sobre estes lucros Iíquidos serão reservados na ordem se­
~uiDte :

a) 5 % para constituir o fundo de reserva previsto pela.
lei; esta retirada cessará de ser obrígatorí« quando o fundo
de reserva attingir uma sommn correspondente á decíma parte
do capital social. ll~ntrará novamente em vigor, caso o referído
fundo vlesso a soft'rer alguma diminuição;

b} a quantía mecessarla para pagar 6 % sobre a ímportancía
das enu-arlas realízadas e não amortizadas sobre as acções privile­
giadas ; si, porém, os lucros de um anno .não permittirem esse
pagamento, os accionístas não poderão reclamal-o por conta dos
lucros dos annos successtvos ;

c) a quantia necessaría para pagar 5 % sobre o capital íntegra­
lizado e não amortizado das aeções ordlnarías, não podendo a inéu­
fflclencia de um exercicio ser supprida pela avocação de lucros de
um outro exercício ;

d) 10 % do que exceder ao conselho de administração.
O saldo que sobrar, depois de prelevar a parte dos lucros que

ar a..ssernbléa geral, por proposta do conselho de administração.
julgar conveniente affeetar amortizações, já por compra de acções,
já de outra maneira, ou a reservas supplementares, será repartido
na fôrma seguinte :

40 % entre as acções privilegiadas;
60 % entre as acções ordinarias.

Art. 44. O pagamento dos dtvídendoa far-se-ha annualmente
nas épocas e lagares marcados pelo conselho de administração.

O conselho de administração poderã, não obstante, no correr de
cada anno social, proceder á distribuição de um adeantamento sobre
o dividendo annual, si os lucros realizados o permitirem.

Os dividendos de quaesquer aeçõea nomínatlvas ou ao portador
serão. considerados validamente pagos, si, o forem ao portador do
titulo ou do coupon.

Os dividendos não reclamados dentro de cinco annos depoís
da data em que fora.m e-xigíveis, serão prescriptos a favor da.
sociedade.

Art-. 45. O conselho de administração determtnara o emprego
e a applicação das reservas supplementares.
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TITULO Vil

JJ1SS0LUÇAO-LIQUIDA.QÃO

505

..:\j,t" 'i6. No caso de perda de tres quartos do capital social.
03 administradores cle\Terãopromover a reunião da assembléa
geral de todos os ncclonlstas, afim de deliberar, si for o caso d<1S0­
eíedado continuar a funccionar, ou pronunciar- a sua liquidação.
A as embléa geral para poder deliberar deve ser constítuída de
confor-midade com a-;; condições fixadas no art. 38,

Art," ti. Quando expirar o prazo de duração da sociedade, ou
no caso de dissolução antes dessa época, a assembléa geral, sobre
proposta .dos administradores, estabelecerá a fôrma da liquidação
e nomeara umiou dous liquidantes, estipulando os poderes dos
mesmos.

Os Lquiduntcs poderão, em virtude de uma deliberaçâo da
assemblea geral, trunsterh- como quota. capital a uma outra so­
ciedade, ou ceder a uma sociedade ou a qualquer outra pessoa,
todos ou parte dos bens, direitos e obrigações da sociedade dís­
solvida,

A assembíér, geral regularmente constituída conservará duran­
te a liquidação as mesmas attribuições que tinha durante o
funccionamento regular da. sociedade. tendo especialmente 08
pederes para approvar as contas da liquidação e dar quitação

Na oco ;siã,) da terminação da socierlade e depois do paga­
mento de seus compromissos, o producto liquido da Iíquldação
será em pregado amortizando em primeiro logar completamente o
capítal-acções, principiando pelas privilegiadas, si esta amortiza­
ção não tiver sido já eifectuada. o excedente será. dividido j,;
razão de quarenta por cento entre as accões prívílegtadas e sessenta
por cento entre as acções ordínarías.

TITULO VIII

DIVERGENCLAS

Art. 48. Todas as dívergencías que possam SUI'gü' durante o
íunccíonamento da, sociedade ou durante sua liquidação; quer
entre os accíonístas e a .sociedad-e, quer entre os accíonístàs
entre·si, em relação aos negocioa socíaes, serão julgadas de
conformídade com.a lei. e submettídas ti, jurísdíeção dos tr-íbunaes
competentes, do departamento do Sena.

Para esse-fim, todos os acetonlatas deverão eleger domicilio
em Pariz e todas as intimações e notifícações serão válidas
quan lo feitas a esse domicilio. No caso de falta, de-eleição de
domicilio, as tntímações ou . notifiçações serão "válidas quando"
feitas no ofllcio do procurador da Republíca no Tribunal. Civil do
Sena.

Art. 49. 4E contestações referentes-ao interesse geral o col­
Iectívo dasocíedade não poderão ser dirigidas por um aocíonísta
contra os representantes das .mesmas, sínão depois do pedido. te!'
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sido préviamente submettído <l assembléa-geral dos acclonístas,
cuja opinião deverá ser apresentada ao tribunal competente con­
junctamente com o refemdo pedido.

1'l'fUCOIX

c.QNDIÇ.USS DE CONST!Íl'UIQÃO

Art. 50. A socicaeeosera «ennetrvamente censtí'tuída somente
depoís de cumpridas as [ormaiHda..je~ e~igidas vela lei de 24 de
juJ,lw de 1861.

Em via de excepoão as assembíéas consrttuüvas serão convo­
cadas por meio de umannuncío ínserído em um jornal de annuncíos
Iegaes da séde socíal' :

N.a vespera, para a pl',i;meira e cmco uns anses. para a.
segnsnda,

Nestas asembléas, os aceíonístas poderão fazer-se representar
por um maudajarlo que p6dem,esm6 ser pessoa estranha á
sociedade.

PiJ,Oli:cações

Bana, mandar publicar' os 1JL~esetltes estatutos e quaesquer
autos e actas referentes â constlnnção da socíedade, fica.m,;p~fo
pnesense outongados _plenos poderes ao portador de uma centfdão
ou de um ex·traato destes. documentes.

Feito em duplicata em Paríz, aos 2;) ue.jauetro de roüs.
Lido e approvado : Henr,v Durodier,
Lido e approvado ; A. Geados,
Lido e approvado : A. Picarâ,

Lia-se em seguida a seguinte menção de registro:
Registrado em Pariz no 5ó orãcío, aos 20 de roveroíro de 1908.

Volume 570, ,fóho 7-3, columna 1. - RéCEibidos 3 francos e 7~ een­
·tímos.- Weill.

ecciêee' ancntere de Banto Jâduaz-do

(E't-at de Rio de Janeiro) -c-Bresi'l

ANUN,Y;M:A COM 0 CAHWl'ALDE TI"':I MILHÃO DE FR'ANCOS

Sedesecíat (},B'l panía, ru'a.- du Rocher- 11-. 41-
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Lista de s'Ubscripção de '1.500 acções pi-i'Vilegiadas de 10fJ francos
eada-wma, fazendo parte, dO,capUaZ social" e emuuâae .. contr.a;pa­
g:wMnto em dinheiro, e situação, dos pagamentos effeCtuado$

100 10.000

500

2•.500

750

500

1,,250

3,750

1,25ú

3.750

1,000

1,000

2:'500

2,500

16.25'

5,000

5,000

1'5,000

4,000

4,000

iQ,OOO

2,00@

10,000

30 3,000

20 2,000

20

40

50

50

150

650 65,000

150 15,000

40

100

100

Nomes de familia e hap tismo ,
profissão 6 domicilio dos sub­
scriptores

Z
L Butzhach, Eugenio, engenheiro, 89

rue Vlrginie Ghesqnler-e, em Lillc •..
2. Amoux, vluva Lucien, de famílía

Louíse MarieLaure· Maísonueuve, ca­
pitalísta, 98 rue Ghazy em Rochefort
{Charente Inferteure} .....•..........

3. Arnonx, senhorita Arme Lcuise Mar­
gueríte, eapitalísta, 98 rue Chanzy
em Rochefort (Chareutc Inferleure).

4. Duroohor Paul Henry, engenheiro, 60
rue 'Tocquevllle, Parlz .

5. Mathíeu Victor, empregado, 20 rue de
Ia Fontaine du But, Pariz .

6. Roê Mathleu, negociante, ,9 bis B0111e­
vard des FiUes du Calvatre, Pariz....

7. Ouachee Réné, engenheiro em st..
Lieu d'Esserant (Oíse) .

8. Revel Antoíne, ne-gociante, 11 Boule-
vard du Temple, Par-Iz .

9. Rousseau Gulllaume Edouurd Jean
Baptiste Abeí.engenheíre, 8 rue Plcot,
Pariz · .

10. Rousseau Jean Edouard Gabcíel.advo­
ga.do, 11 rue victor'lIugo, em Rocbe,
fort (Charente Inferieure)"",,,,,,,

11. DeTaperníer Chanles, engenheiro chefe
de Pontes e Calçadas, rue Prony 67
Pat-iz...•.•••.•'•...••...•........ ' ..••.

1'2. Rousseari Henry, gerente de ímmo­
veis, 16 Boulevard jjcaumarehafs,
Paria. ....•.••......•..•..............

13. Seignez Alfred, negooíante, rue Reau-
muI' 132, Parfz.••............•.• " •..

150,000
1,500

Totaes ,
Das.acçõcs subserlptas..•. ' '.•. ' '., .
Da ímportancía das aeções ' .
Das entradas realizadas '.'.....• ' ..

Reconhecido authentico.- Henri Durodier c-s-A,
A. Picard.

37,500
Grados.-
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Lía-se emseguldu a seguinte menção de regístro:

Registrado era .Partzv no 5i-,ofIiC:i(), aos 26 ele fevereiro de
1908, volume 5iO, folhas 7;3, columna 1. Recebidos :1 francos e
7.5centimos, uiúm,t~ compr·ehrndidas.- iFe111.

AN'Xl,JXO AOS ES".l'A'1'UTOS

E.~:PECIFICAÇloDO PASS1YQ are I";(:.\ A C.\..R(~:} DA ',:80CI!~Tf: SCCRÚ: ~s

DF. SANTO E:lGARD;):? -B l'Al' DE R'!O DE .JA.XlmW-Bn..!~s:i:L

Antonio de ~lello, , , .. , , , ' , . , ..
David Réi(l ...........•.....•.......... '," ......•.
Marcel IHcher , .
Rio Monteiro ...........•........•...... · .
Amaro Prado , .
Nicod •....•...•..........•.........•.....•...•....
}lichel Fut'ah ..........•....................,' . " ..•
~\'Iíchel Farah•........•....................'"" ... __
Amelio Aranjo ...........................•...... ','
Société St , Quentiu .
Hénneau, • .••............................' ' .
Conta. adcuntumentos Gt-ndos ' .
Xavier ..................................•.........
.Conta adeantaruentos Durocher , .. , , .
Ordenados '" .
Empretteírc , de tnnnas , .
Contas adeantnmcntos Píca.rd, ............•........
Santo,~ Moreira 8:: Campo úeeca de ' ..........•

TGiill .. _••.....•.....

I :200sü(iü
2:317$~){)

1:495$(iOO
8Ss0{)n

2: 377$8-t::
1:5178,,'0;;

lS:886SGOíJ
3 :3::;8$800

I08$POO
4: 445,~OOi)

903.s()05
12:0nO$OOo

i :000,')00
13:720$":':0
l :000$00"
1:000'00','
1 :õOOS"Oil

25: 000$00:)

Core, <lofrancos 140.400.
Certificado conforme. - LqMWY Dwrochcrs-:- A.. G'mdos.- A.

Pi,Card.

Lia-se em seguida a seguinte monção de registro:
Registrado em Paríz, no quinto cfâelo, aos 26 de fevereiro

do lHOS. Volume 570. Folhas i3 .. Columnu L Recebido ires fran­
-QOS e setenta. e cinco centírnos.i-- 'l'Veill.

Expedido em trinta c urna folhas contendo tres chamadas e
dezeseís palavras rtscadas nultae. -Moyne.

Jloyne. (Signal pubtícc.)
Estava a. chaucella do referido tabelüão.
Visto por nós IYlaitre Genty, juiz. para Iegalizaçáo da assigna­

tara de Maitre Moyne, tabelüêo.no.ímpedtmento do Sr. presidente
do tríbuoal de.pnmeíra ínstancta do Sena.

Pariz, 1.0 de março de 1908.-Genty.
Ghaucella do trlbuna! de prtmelra ínstancia do Sana.
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Visto para J. legalizaçãodaassigna.tura aclmado.Sr-. Geuty,
Pariz, 11 de março de 19Q8.
Por delegação do guarda dos sellos, ministro da Justiç», O

sub-chefe de reparücão c-, Paul Le1iy;
Chancella do Mtnister'Io da Justiça da l~epuhlicaFra:JCeza.
O Ministra dos Negooios Fstrangeiros. reconhece verdadetraa

asslgnatura dó Sr. P: Levy.
panz, aos 11 de março de 19OB-Polo mini.;t"o.-Palochelb do

repartição delegado, Schsieider,
Chancella doMinlsterto dos Negocias Estrangeiros daRepublíoa

Franceza.
Reconheço verdadeira a nssígnatura do 81' _ Schneidor do Mi­

nísterío dos gstrangetroa.
Consulatlo dos listados Unidos do Brazil em Parta, 11'de março

00,1908.:-0 consnt geral, Joao Beloiiro teo«.
Estavam tres estampilhas do seno consular, valendo coljectjva,

mente 5.~, devidamente inutilizadas pela chancelia do referido
consulado geral do Braztl em Par-iz,

Reconheço verdadeira a assígnature do Sr. JOQO }j,-;lmiro Leoai.
consul geral em Paniz.

Sobre duas e .tampilhas do sello rcdecal vaiendo collectiv.s­
mente 550 réis.

Rio de Janeiro, :3 de abrü de lU03,~Pelo du-cctor geral, L. L,
Fsrnawtes Pinheiro.

Clrancel.a da Secretaria das ReliJ,çi:ics Exter'im'es IJO Rio de Ja­
neiro.
·Collttdas ao documento quatro estampilhas elo sel!o fetlet-a.l, va­
Iacdo.coltecuvamente D$600, devidamente Inutüizadas na Recebe­
u:Jrüt do Thosouro Federal no Rio de Janeiro.

Nada. maís continha ou' declarava o referido documente que
hem.e fielmente verü do proprio orrgina.I uo qual me reporto.

Em fé do que passei o presente que a'::si,;n,; e seno com o sello
do mC:J oüíclo .rcsta cidade do Rio de Janeir-o aos 1.1 clia8 do mez de
a;.Il'il de l~jOS.

Rio de Janeiro, 14 de abr-il de 1\)0'3, - 'jJfanoel di) JIaltos'Fon,.
seca.

Eu abaixo assignado, traductor publico '7 il11,~.rPl'atocommerM

cial , Juramentado, da praça do Rio deJaneiro. })01' nomeação da
tner-itis .i ma J unt, Com.nerc'a! da, Capital Jeeâet-al,

Certifico pelo presente que me foi apresentado um documento
cscrroto no .idioma íeancez afim de o verter pura o vornaeulo..o
que assim cumpr-i em razá o do meu otlícto e cuja sraducção é a
seguinte:

TRADUC(J}\.O

Perante Mni tre Victor Moyne, ub.dxo ass.gn.edo.v.tabelüão em
Pariz, comparecau : .

O Sr. Guillaume K:lua;rtl .Iean Baprtste Abel Rousseau, enge­
uheiro, morador em Pi.1a-iz, ruePicot n. 8.
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Agindo em nome e como a4ini-qistraÀor delegado da SoddtrJSu~
criêre de Santo Eduardo (Etat de RJo de Janeíro) Brésil, sociedade
anonyma COIU o capital de um milhão de franGos, tendo sua. séde
social em Pariz, rue da Rocher n. 47.

Que pelo presente depositou no cartorio de' Maiu-e Mcyne, ta­
bellíão abaixo asstgaado, pedindo-archival-as entre as suas minutas
em data de hoje, para o fim de poder, quando preciso for. expedi!'
quaesquer extraetos ou cortídões.

As cópias das aetas de duas deliberações das aasembléas geraes
constitutivas realizadas pelos aocionístas da. referlda.socredade aos
25 dias de fevereiro e 4 de março de 1908.

As referidas aetas üearam aqui annexadas. depQisd~ devida
menção.

Do que lavrou-se o presente acto, feito ~ passado em,Parlz, rue
de la Pepiniére n , 27, aos 5 dias do, mez de março de 1908.

Rdep0is de lido, o compareeente assignou com o tabellíão ,
Seguem as assignatunas,
Lia-se em seguida:
Registrado em Par'Iz, no 50 amem, aos 7 dias de março de

1908, folhas 84, columna 15, volume 570. Recebidos tres francos e
setenta e cinco ccntimos.-(Assignado) Weitl.

ANNEXOS

I

eocíêee Sucr-íer'e de samo Eduardo

(Etat de Rio de Janeiro)-Brésil

PRIMEIRA ASSEr,fBLBA. GERAL CONSTITUTIVA

No anno de 1908, aos 25 dias do mez de fevereiro, em uma,
terça-feira, ás 2 1/2 horas da tarde, em Par!«, rue de la Pepiniàre
n.27.

Os S1's. accíonístas da Societã Sucríére de Santo Eduardo (Etat
de Rio de Janeiro) Brésil,sociedadc anonyma em vía de constituição
com o capital de um milhão elefrancos, dividido em dez mil eações
de cem francos cada, uma, dasquaos tres mil- aoções ordinar:ias in­
tegralizadas.attt-ibuidas a titulo de remuneração de quotas trazidas
para a sociedade, e sete mil acçôes prdvilegjarlas, das quaes cinco
mil e quinhentas integralizadas, igualmente attribuidas a titulo
de remuneração de quotas trazidas para, a sociedade e mil qui­
nhentas emittidas para serem integralizadas em dinheiro.

Reuniram-se em primeira assemblea geral constitutiva, em
virtude de convocação verbal, estando presentes ou representados
todos os accíonístas.

E' lavrada uma folha de presença assígnada por todos os mem­
bros da assembléa, na occasíão de entrarem na sessão.

A assembIéa procede á eonssituieão da.mesa:



AOIOS no PQDER EXEQUTJMO áll

o Sr. de 'ill'~veTníeD e eleito presidente;
Os Srs, Abel Rousseau e ~oé. os dous maiores aeeteaístas pre­

sentes são convidados para escr-ntadores e accettam ;
O SI'. nurocher é nomeado seeretarto.
O presidente, pelo exame da folha de presença, constata que os

treze accíonístas.subscríptores das mil e quinhentas- acções nrãvtle­
gradas snbscrrptas em numeraria que fazem pmrte do -oa.pital
social, acham-se presentes ou representados.

Constata tambem acl1arem:-se presentes ou nepresentados os
Srs. GradOS/B Ptoard, fnndadnres' e que entraTam ecm quotas para
a formaoão do caprtal com o Sr. Dureeãer que figupa" ê.iitreôs
accíonístas .subscríptores.

A assemblee. em vrrtude de reuaír mais de metade do capital
subserípto em numeraria, é declarado" regulacmente constituida,.

O p.I'_esidente _v,.;PJ1.Bsenta á mesa,
}o. Os- estatutos da SiJef.Jte Suc}~we deSanto iEduardo (l,?lat de

Rio de Janeiro) Bresil, formulados por escriptura particular
datada. de Pariz aos 25 de janeiro de 1908, sendo um dos originaes
annexado ao aoto de declaração de subscripção e. derentradas de
capital adfante rubnícado ;

2°. As listas de swbseripção ;
3", a ttãha de presença com as procurações dos acctonístas re­

presentados.
O presidente lembra que a assembléa acha-se convocada para

o fim de:
lo, verificar emceonheeer a verdade da declaração notaril de

subscripção das mil e quínentos acções privilegiadas eruítútdas em
dinheiro e da eaira..da da quarta pante. :

2°, nomear um ou mais üscaes incumbidos de avaliar os bens
trazidos para a sociedade, O preeo a pagar para os mesmos e a
causa dos beneficios particulares que possam decorrer do~ es­
tutos.

Dá-se conhecimento á assembléa do um aoto lavrado por Mal­
tJJe Moyae, tabellião em Pariz, aos 22 de fevereiro ae 1908, con­
tendo a declaTáção feita pelosfundadores da sociedade constituenda
eleteremsído as mü e.quínheatos acçõcs prívítegtadassm numerario
inteiramente subscriptas ode.terem sido realizadas em dinheiro por
cada subscríptor as en-tradas correspondentes â quarta parte do ca­
pítal nomínaâ de cada acção, ou s.eja. ao todo trinta e sete mil e qui­
nhentos francos'.

O presidente .dáem seguida a palavra aos aceíonístas que de­
sejarem pedi» sxplícações ou apresentar alguma observação.

Depois de troca de, explíeaeões, o presidente põe em votação as
resoluções seguintesqne figuram, na ordem do día :

PRIMEIRA DELIBER.<\:,gÃO

A assembléa geral, toma eonhecímente e reconhece sincera e
'Verdadeira ç. declaração. de subscripção. e d<t effc.ctuação das en-
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tradas qne figuram no aoto Iavrado por Maítre Moyne, tabellião
em Paríz aos 22 de fevereiro de 1908.

Esta deliberação é approvadaã unanimidade.

Segunda, deliberação

A assembléa geral nomeá o Sr. CharlesLeblanc, perito guarda.
livros, morador em Pariz, rue Lacuée numero 9 bis, delegado para
o fim de avaliar os bens trazidos pelos senhores Durocher, Grados
e Plcard, o preço a pagar para os mesmos e a causa dosbenefícíos
particulares que possam decorrer dos estatutos, devendo apresentar
um relatorío a esse respeito na segunda assemblea geral constí­
tutiva.

Esta deliberação é approvada ã unanimidade, .abstendo-se de
votar os senhores Durooher, Grados e Picard quer pessoalmente
quer por meio de mandatários.

Ao portador de uma cópia ou-de umextractoda presenteaeta
são -conferidos - plenos poderes para publjoal-a de conformidade
com. -a lei.

Nada mais figurando na ordem do dia, levanta-se a sessão, ás
ti'BS horas da tarde.

Do que lavrou-se a presente acta, que .depoís de lida. foi assi-
gnada pelos membros da mesa e pelo secretario.

Por cópia conforme o presidente do conselho-de Tavernier ,
Lía-se em seguida a seguinte menção:
Registrado em Pariz no quinto offieio aos sete dias de' março

de mil novecentos e oito-folhas 84-columna 15, volume' 570-re~
cebidos tres francos e cíncoenta ccntimos (Assígnado) 1Veill.

Societê Sucriêre de Santo Eduardo

(Etat de Rio de Janeiro) Brüail

SEGUNDA ASSEMBLE'A GERAL CONSTITUTIVA

No annc de _1908, aos 4 dias de março, quarta-feira, ás 2
h01'<1,8'8 meia da tarde, em Paris, rue de la Pepiníere n. Zl:

OS 81'S. accíouístas da SociBtBSucriére de Santo Eâuorâo (Etat
de Rio de ranerro) Brésil, socíedaue anonyma em 'via de consti­
tuição, com o capital de um milhão de francos, dividido em dez mi!
aeçães de cem írancoa cada uma, das .quaes 3.000:acções ordinarias
integralizadas attnburdas a titulo de remuneração de quotas
traztdas para a sociedade e 7.000acções privilegíadasv das quaes
5.500integraJizadas igualmente attríbuidas a titulo de remune­
ração de quotas trazidas para a. sociedade, e mile quinhentas emít­
tidas para serem integralizadas em dinheiro.

Reunir-am-se em segunda assembléa geral constitutiva, em
virtude de convocação verbal, estando presentes ou representados
todos os acctcnístas.

E' lavrada uma folha de presença, assígnada por todos os mem­
bros da assembléa na occasião de entrarem na sessão.
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A assembléa procede á constituição da mesa;
U Sr. de Tavernier ê nomeado presidente;
Os Srs. Abel Rousseau e Noé. os dons maiores accíonistas pre..

sentes, são convidadas para escrutadores e acceitarn;
O Sr. Durocher é nomeado secretario.
O presidente, pelo exame da folha de presença, constata que

os 13 accíonístas subscrtptores das mil e quinhentas aeções prívile­
giadas subscriptas em dinheiro que fazem parte do capital social,
acham-se presentes ou representados;

Constata tambem se acharem .presentes ou representados os
Srs. Grados e Picard, fundadores e que entraram com quotas para
a formação do capital com o Sr. Durocher que figura entre os
accíomstas subsoríptores.

A assemblsa em virtude de reunir mais da metade do ea­
pita! subscrípto em numeraria é declarada regularmente coustí­
tuida.

O Presidente apresenta á mesa:

i-. O relataria do Sr. Leblanc, delegado nomeado pela primeira
assembléa gera,l constitutiva realizada em 25 de fevereiro de 1908,
para o flm de avaliar os bens trazídos peloa srs. Durocher Grados e
Picard, o preço a pagar para os mesmos e a causa dos beneficios
particulares que possam decorrer dos' estatutos. Este relataria,
datado de26 de fevereiro de 1908, foi mandado imprimir e posto,
a partir desse mesmo .dia, a dísposíçãc.dos.accíontetas.

2°. A folha de presença com as procurações dos aceíonístas
representados.

O.Presidente lembra que a assernbléa acha-se convocada para
o fim de:

i-. Deliberar sobre as conclusões óc relataria do delegado á
avaliação das quotas trazidas para a socteuade, nomeado pela pri­
meira assembléa geral consüturíva.

2°. Nomear os primeiros admmístradores.
3°. Nomear um ou mais flscaes das contas para o primeíro

exercício social.
4°. ocnrerír eos adrninístradores todas as autorizações de con­

formidade com O'art. 40!<, d-a, lei de 24 de juUlo-de rg57~
5°'. Delíberar, si for o caso, sobre todas as propostas ae­

cessarias.
A convite do Presidente, o SI'. Letâanc procede a Ieituea do

seu relataria que ooneluo com a l1P.I~ro:v:a.9ão pura e simples das
quotas trazidas pura a Sociedade e dos beneücioe.

O presidente dá em seguida a palavra aos acctomstas que
desejarem pedir explloações. OH ti:v.erem observações a apresentar.

Depoisde troca de exphcações, o presidente põe em votação as
deliberações seguintes'

PRIMEIRA 'DELIBERA9.ÃO

A assembléa geral. depois de assistlr â l~itura"à.~ relarto~io do
delegado, aeceita as suas conclusões; por laonsegninte appro\tâ. as

Executivo - 1908 3S
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quotas trazidas para.a sociedade em especíe pelos 81'S. Durocher,
Grados e Pícard, a remuneração para as referidas quotas, assim
como os beneficios .particnlm-os decorrentes dos estatutos,

Esta deliberação 'é approvada á unanimidade abstendo-se de
votar os Srs. Durocncr, Grados o Plcard,

SEGUNDA DELlBERA~~ÃO

A assembléa geral »ome.u prfmeíros admínístradores, de con­
formidade com o disposto no art. 19 dos estatutos:

O Sr. Butzbacli Eugcne. morador em Líllo. TI. 80 rue virglnlo
Chesquiere;

OSl'o Durccher Hem',' morador em Paris, rue de Toeque­
vílle n. 60;

O Sr. õuaohe Réné, morador â St . Líeu d'Esserant (Oíse);
O Sr. Picard Adolphe Aristide. morador em Pãzís, aYDnUe

Daumesnil n. 26 bis;
Osr .. Rousseau Jean Edouard Gabriel, morador em .Rochefort

(Charente lnferieure) rua vícfor Hugo n. 11.
O Sr. Rousseau Guillaume Edourr'd Jean Baptis, Abel, mo­

rador em Paris, rue Picot n. 8;
O Sr. de Tavernier, Charles morador em Paris rue de

Prony n. 67.
Esta deliberação é app1'ovada d unanimidade,abstendo·se de

votar cada um dos interessados com relação ao voto a elle re­
ferente.

Estas funcções de administradores são aeceitas pelos Srs. Butz­
bach, Durocher, Ouachée, Picard, Rosseau (Gabriel), Rousseau
(Abel) e de Tavernier, presentes á assembléa.

TERCEIRA DELIBERAÇÃO

A assembléa geral nomeia:
Fiscal das contas durante o prtmetm exercício social o

81'. Leblanc Charles, morador em Pariz, rue Laeuée n. 9, bis;
E âscalsupplente o Sr. Desforges Paul, morador em Parlz,

rue de Amster<!am n. 44.
Esta deliberação é approvada à unanimidade;
Estas funcções são aeeeítas pelos Srs. Leblanc e Desforges pre­

sentes á assembléa.

QUARTA DELIBERAÇÃO

A assembléa geral autoriza os administradores a fazer com a
Sociêtê Sucriêre de Santo Eduardo (Etat de Rio de Janeiro Brésil)
q1iaesquer contractos e transacções por sua conta pessoal ou por
conta. das.sociedades que elles representam.

Eeta deliberação é apP"(1)ad-a à-unammidade.
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QUINTA DELIBE:J;tAglo

A ussemblea geral. fi '{a, em cincoenta francos por sessão para
cada administrador o valur das senhas de pre:;euQiil" do conselho de
administração.

Esta deli beração êapprova.]a â ~manimidade;

SEXTA DELIBERAÇÃO

A assernbléa geral flxa am qnmhentos francos: uímporzancía da
remuneração do fiscal que ftu-ã o relataria das contas do primeiro
exercício social.

Estu delíboraoão é approeada li unomimuiaâe,
Assim prehonchídas todas rn-maudades Iegaes, o presidente

declara definiticosnento constituida a Sociéte Sucriére de Santo Edudo-:
do (Etat de Rio de Janei.ro) Bresit.

Ao portador de uma cópia ou de um extracto da acta, são eon­
feridos plenos poderes para pubIical-a de confonmídado com a lei.

Nada mais havendo a tratar na ordem do dia, levanta-se a
sessão ás 3 horas da tarde.

Do que lavrou-se a presente acta, que, depois de lida, toi assí­
gnada pelos membros da mesa e pelo secretario, pelos administra­
dores, pelo fiscal e pelo flacnl supplente, para o fim de acceitar
suas funeçõos.

Por cópia conforme .-0 presidente do conselho, de Tacerwier,

Lia-se em seguida:
Registrado em Pariz, no quinto offlcio aos 7 dias de março de

1908. Volume 5iO, folhas 84 e columua 15.-Recebido doze mil du­
zentos e noventa e seis frauco).- Weill.

Moyne (signa] publico) chancel1a do referido tabelüão,
Visto por nos maítre Genty, Juiz, .para a Iegalísacão da assig~

natura ao Sr.l\1oyne, tabellião, no impedimento do SI', Presí­
dente do Tl'ibunal da Primeira Instancia do Sena.

Parlz, aos 10 de Março de 1905.-Genty.
Ohancelíu do Tribunal de Primeira Instanoía do Sena em Paris.
Visto par-a a 1egaliz<lção da assignatura acima do Senhor Genty.
Parfz, aos 11 de Ma.r{;o de 10üS.-PorDelegi1ção do Guardados

Scllos Míulstro da <Tl1stiço.-O sub-ehere.de repartição Paul Levy,
Chancella do Mínisterfo da Justiça da República Franceza.
O Mluistro dos Neg.Jcios Estrangeiros reconhece verdadeira a

assígnatura do Sr. P. Levy,
parta, uos l l de Março de 1905.-Pelo Ministro-Pelo Chefu de

Repartição Delegado Schmeiâer,

Chancella do. Mltuster-ío dos Negocias Estrangeiros da Repu­
hlica Pr-anceza,

Reconheço verdadeira. a assignatura do Sr. Sehneíder do Mi­
nísteno dos Estrangeiros,

Consulado Geral dos Estados Unidos do Braúl em Paria, I I de
Março de 1008.-0 Consul Geral JOão Beímiro Ieow,



5tô ACTOS DO PODER EXECUTI\,O

Estavam tres estampnnas do souo consular do Brazíl valendo
collecüvamcnte cinco mil rets de:vidamente ínuülízadas pela chan­
cena do referido Consulado Geral do Brasil, em Panlz,

Reconheço Verdadeira a assignatura do Sr. João Belmtro Leonl,
consul geral em Pariz.

Sobre duas estampilhas do seIlo federal, valendo collectíva­
mente quinhentos e cíncoonta reis.

Rio de Janeiro, 3 de abntl de 1908.- Pelo dírector geral, L. L~

Fer-nandes Pinheino.

Chancella. da Secretaria das Relações Exteriores no RlO de
Janeiro.

CoUada ao documento estava uma estampilha do seilo federal,
do valor de tres mil réis, devidamente inutilizada na Reeebedoria
do Ihesauro Fsderal.no R,in de Janeiro.

Nada mais e1m@nha oudeclW<i:V'al e r'l»-f.eri:dó do'eu,m'81tto que
bem e Jle1'mente v"rtl dó p.otprio o'rtg.inal ao qü~lJll1e reporte.

Em fé do quepasselo presente. que assigno e 8"0110 com o seno
do meu enrolo nesta cidace do IUo <te Jànerro, aos: quatorze dias do
mez de abnl do anuo de IYl11 novecentos e-oito. Rio de Janeir o. 14
de abril ele 1908.- 111anuel' de lWtttos Fonseca,

DECRETO N. 693,T- DE 30 na ABRIL DE 1908

Concede as vantagens e regalias de paquete ao vapor Guahyba. de
propriedade da Companhia Commeroio e Navegação.

o Presidente dai República. d0S'Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que requereu a Companhia Commercio e Navegação,
decreta:

Artigo untco. São concedidas á Companhia Commercio e Nave....
gação as vantagens e rugalías de paquete para o vapor. de sua
propriedade, Guahyba, que fáz viagens regulares entre os- portos
da Republtca, sendo observadas as clausulas, que a este aeompa­
nham, assígnadas pelo Ministro de Estado da Industría, Viação e
Obras Publicas.

Rio de Janeiro. 30 de abril de 1908, 200 da Republlea,

AFFON.SO AUGl1STO MOREIRA PENNA.

kfiguel CalrnondM Pin e Almeida.
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Clausulas aDue se fllfore odecreto RI 69311 desta data

517

A Companhia commereío e Navegação, propríetaría do ",apor
Guahyba, é obrigada a transportar' g,ratuitament\3 DO seu v~p'oras

malas do Correio e seus eonduetores, fazendo-as conduzir dEI terra
para bordo e vice-versa ou entregaI-as aos agentes do Correio, de­
-vidamente autorizados a reeebelas, fazendo-se o recebimento e a
entrega mediante recibo.

JI

A companhia transportará, sem onus algum para a União,
qualquer somma em dinheiro ou em valores pentenáentes ou des­
tinadas ao Thesouro Federal. O commandante do vapor receberá
os volumes, encaixotados, na fôrma das instrucções do Th~sQur.o
Federal, de 4de setembro de 186.5. sempro,ceder á contagem e
conferencia das sommas, assignados previamente os conhecimentos
de embarque, segundo.os estylos commerciaes.

III

Obriga-se a companhia:
1.0 A dar transporte gratuito ás sementes, mudas de plantas,

objectos de historía natural, destinados aos jardins publícos e
museus da Republíea.

2.° A dar ao governo; gratuitamente, uma passagem de r.é e
outra de prôa em cada viagem.

3.° A conceder transporte com abatimento de 50 °/0 sobre os
preços ordinarios para a força publica ou escolta conduzindo presos,
e com o de 30 % palia qualquer outro transporte por conta do
Governo Federal ou dos Estados,

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1908. -J.l1iguel Calmon du Pin e
Almeida.

DECRETO N. 6938-DE 30 DE ABRtL DE 1908

Abre ao Mínisterio da Industrta, Viação c Obras Publicas o cr-edito de
25:000$ para ser applicado a propaganda de uroductós ag-cicolas,
industriacs e extractivos,

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autortzação constante do 1\. XLll do art. 17 da lei
n, H45, de 31 de dezembro de 1903, revigorada. com modífícação,
pelo art. 17 da lei n, 1453, de 30 de dezembro de 1005 e, pelo
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art. 27 a lei n. 1841, de 31 de dezembro de 1907, que manda
continuar em vigor o art. 36 da lei n. 1617. de 30 de dezembro de
1906, decreta :

Artigo uníco. Fica aberto ao Mlnisterio da Industria, Viaçâo o
Obl'as Publíeas o credito de 2,'):000$ para ser applícado (t propa­
ganda de productos agríoolas, mdusu-íaes e extl'activos.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1908, 20' da Repnbliea .

AFFONSO AUGUSTO :MOREIRA PENX_-\.

Miguel Calmon du P~n e Almeida.

DECRETO N.6939 - Dg 7 DE nIAJO DE 190B

ALI'C ao Min:istorio da Fazenda o credito de 24:600$ pera occorrer a
despeaaa com o serviço de uníformíaaçâo tios trpos da>: apolioes,

o Prosideote da Republlca dos r.stados Unidos du Braxíl,
usando da autorização contida no art. 30, n , 4, da lei n. 1841~
de 31 de dezembro de 1907:

Resolve abrir ao :'I:Ilnisterio da Fazenda o cre(lito de 24:6008
Pi11'<l, oceorrer. no primeiro semestre do corrente oxercíclo, ao
abono de uma gratificação mensal MS empregados do Thesouro
Eederal e da Caixa. de Amortização, encarregados de ultimar.
fora das horas do expediente, o serviço de nnífurmlzação dos
typos das apolices de 5 % e para pagamento das despezas com
mf;l,terial e publicação de editaes.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1008, 20° da RopulJtca.

AFFONSO AtrGUSTO MOltEIRA PE?\:\'A.

David Vali/pista.

D~~CRETO N. ô.940 -DE 7 DE :MAIO D:~ IDOS

!\:bre ao Ministcrio da Justiça e 'JegocÍos Interiores o cr-cdi to
especial ue3:000$, para occor-r-er ao pagamento de ajudas de

custo a que tem dir'eito Be llarmino Oar-neiro ,

o Presidonto dn Republíca dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°. do regu­
Iamento approvado pelc decre.to n.24lW, de. 23 de dezembro 'de
1896, resolve, á. vista do art. SOda lei n. 1841, do 31 de dezembro
de 1907, abl'ir ao ~1injsteJ'io da Justiç(l, e Negocias In.t8rio1'2S Q
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c~edito especial de 3:000$, para. ~ecorrHr ao pagamento das
ajudas de custo que Bellarmino Carneiro, na qualidade de Deputado
pelo Estado de Pernambuco, deixou de receber de 1890 a 189$.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1908, 20° da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

AugustO Tacares de Lyra.

DECRETO N. 6941 - DE 7 DE MAIO DE 1908

Abre ao Miníaterdo da Justiça e Negocias Interiores o credito

especial de 3:000$, para occor-r-er ao pagamento de ajuda de
custo a que tem direito o Senador Urbano Coelho de Gouvêa ,

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal do üontas, nos termos do art. 70, § 5°, do
regulamento approvado pelo decreto n. 24.09, de 23 de dezembro
de 1893, resolve, â v-ista do art , 8° ela lei n. 1841, de 31 de
dezembro de 1907, ábrir ao Mínístei-io da. Justíça e Negocias
Interiores o credito especial de 3 :000$. para Decorrer ao paga­
mento das ajudas de custo que, como Deputado pelo Estado de
Goyaz, deixou de receber nos annos de IS92, 1892, 1901 e 1902o
Senador Urbano Coelho de Gouvêa,

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1908, 20° da.Republlcà ,

;~FFO:'\SO AliGlJSTO :VI0REIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 6942-DE 7m: MAIO DE 1908

Abre ao Minis terio da Jnetica e Negocíoa Interiores o c-red-ite ex:.

traordinario de 259:1i5$i39, para despesas com o pessoal e

material do Instituto Oswaldo Cruz.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Br'azfl, usando
da autorização concedida pelo ,art. 2° do decreto n. 1802, de 12 de
dezembro de 1907; resolve abrir ao Ministério da Justiça e- Negocias
Interiores o credito extraordinario de 259: 115$139, para- occorrer
ao pagamento, de accôrdo com a demonstração junta, de despeza
com o pessoal e material do Instituto Oswaldo Cr'IlZ, a contar de 20
de março !lo31 de dezembro de 1908.

Rio de Janeiro, 7 de-marco de 1908,20(/ da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENN:A.~

jh~gusto Tavares de Lyra.
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Demonstração do; credito neceseerto para occcrrer ao pagamento
eto pessoal e materaet do Instituto oewerdc crua, a ccntac de
20 &6 março a ai de dezembro de 19.08

Pessoal superior

I director, coro 18;000$ annuaes .
2 chefes de serviço, a 14:000$ .
6 assistentes, a 10:800$ .
I zelador, com 7: 200$ ..
I almoxarífe, com 6,800$....•.... ' ..•.
I .desenhísta, com 4: 800$ , ..
1 archivistaMescripturariocom 3:600$.•

14:080$645
22:529$032
50:690$322
5:l)3iJ$258
5:3Y9í\348
3:754,$838
2:816$129 104:822$572

Pessoal subalterno

I chefe de cocheira, com 3:600$... " ..•
4 serventes. de-I» classe, a 3:.000$.....•
4 ditos de '?' dita a 2:400$..•..•.......
5 aju<lantes, a 2: 160$ .
1 mestre, com l?:400$ , .
2fmach-inistas, a 5:400$..........•.-.. ,
2 foguistas a 2:520$•......••.•........

MáteriaZ

Vidraria. apparelhos, Iivros, jornaes,
impressos, acquísíção e sustento de
grandes e pequenos anímaes do la­
boratorio, eondnccão, concertos,
combustível, lubrificantes, produ­
ctos chímícos, etc .• cventuaos, con­
tracto a que se refere o § 2° e do
pessoal a que se refere o § 6°, gra­
tíflcações e ajudas de custo "para
execução do disposto no § 10 do
decreto u, 1.802, de 12 de dezembro
de 1907 , .

Cr.edito necessario .

2:SIl)$129
9:387$096
7:509$676
8:448$385
4: 224$f93
8:448$385
3:942$580

.: - .

44:77l)$445

109:516$122

259:115$139

f--'I\tmelra: secção da Dlrectouia da Contabilidade da seeretaría
da Justiça e Negocias Interiores, 7 de maio de 1908.- GUIl'valho c
Souza, l° o:fflciaI.- Rodrigues Barbosa, director de se.cção.­
J. Bordmi. director geral.
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DECRETO N. 094S-DE 7 DE MA;lO DE 1908

521

Abre ao Miuisterio da Justiça e Negccioa Interiores o credito
extraordinario de i8~500$" para pagamento de dEl~peza com o
pessoa! e material da delegacia do 290 districto policial.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização concedida pelo atrt. 2°, do decreto legislativo
n, 1828, de 23 de dezembro de 1907, resolve abrir ao Miniaterio
da Justiça e Negocias Interioresocredito'extraordinario de 18:600:$,
para occorrer ao pagamento, de aecôrdo com a demonstração junta,
da despaza com o pessoal e material da delegacia do 290 districto
policial, Ilha de Paquetá, a contar do I de maio a 31 de dezembro
do 1908.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1908, 20' da República,

AFFONSO AUGUSTO MaREaRA PENNA.

Augusto Tavares ae Lyra.

Demonstração do credito necessartío para occor-rer ao pagamento
da deapeza com pessoal e material da Delegacia do 29° Dís­
tricto Policial, ilha de Paquetá, a contar de 1 de maio a
31 de dezembro de 1908

Peezoal:

1 delegado, com 6:600$ aunuaes ,',.
~ escrivão, com 3:600$. t • a ••••• , ..

)2 commíssaríos de 2a. classe, a 3: 600$.,

Mate~'iM

übjectos de expediente. livros, encader-
nações e impressos, . a , ••••• , " , •••

Uluminação ••........ , , ..•.......... __
Aluguel de casa ... ,...•. , .• " ... , .•..•
Acqulsição e concertos de moveis." .. ,
Padiolas. camisolas, camas, colchões,

travesseiros, utensíüos, asseio, pu­
blícacões e despezas evontuaes.. ..

4:000$000
2:400$000
4:800$000

800$000
400$000

1:600$000
3:000$000

1:500$000

II :200$006

7:300$000

18:500$000

Pnimeina Secção da Directoria da Contabilidade da Secreta~
ria da Justiça e Negocias Interior-es, em 7 de mato de 1908. ­
aar.'I)g,~ho e Souza., lo. officíal.- Rodrigues Barbosa, director da
se.cção-._J. B01'din1., díneetor geral ,
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DECRET@ N. 6944-DE 7 DE MAIO DE 1908

Autoriza a emfsaâo dos titulas necesearros ao pagamento dos trabalhos
de construcçâo da Estrada de Ferro de Itapura a Corumba e dab i á
fronteir-a do Braail com a Bolívia.

o Presidente da Repu011Ca aos Estados Unidos do BraziJ,
attendendo ao que requereu a Companhia de Estradas de Ferro
Noroeste do Brazil e usando da autorizaçãn conferida no n.. VII
do art. 22 da lei. n. \841. de 31 de dezembro de 1907, decreta:

~rtigo unrco, Ficam approvadas as clausulas flue com este
baixam, assignadas pelos Ministros de Estado da Fazenda e da
Industría, Viação e Obras Publicas, para a emissão dos titulas de
5 %, juros, ouro, ao anno,necessaPios ao pagamento dos trabalhos
de construcção da Estrada de Ferro do Itapura a Corumbá e dalil
á Ironteíra. do Braall. com: :a, .. Bolívia, l, de conformidade com a
clausula lJI do decreto n. 68gB, de 24 de março de 1908.

Rio de Janeiro. 7 do maio de 1908, 200 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA.PENNA.

Da:vid C~mpista.

~YIig'llel Calmon dM Pin e Almeida.

Clausulas a que se refere o Decreto n. 6~44, desta data
1. Os títulos emíttldcs para a construeção da Estrada de Ferro

de Itapura a Corumbá. e dahi á,. fronteira do Bl'azil com a Bollvla,
de conformidade com a clausula Ill do decreto n. 6899, de 24 de
março de 1908, serão do valor nominal de '5.00 francos e ,juros se­
mestraes de 12 francos e 50 centimos, equivalentes a 5 010. juros,
ouro, ao anno, e amorüzavets em 50 annos, a 'partir do anno
de ]912.

II. O pagamento dós juros será eífeetuado no Rio de Janeiro.
em Parlz e em Londres. pela fórma que for determinada pelo
Minist~~rio da. Fazenda.

UI. A emissão dos títulos será feita ao par e não poderá exceder
a ímpontancí« fixada na clausula UI do decreto D. 6.899. de 24 de
março de 1908.

IV. E' facultado ~ Companhia de Estradas de Ferro Noroeste
do Brazfl depositar, em nome e a plena e inteira dísposlção do
Governo da. Repubtíca dos Estados Unidos do Brazil,em conta.
corrente', no Banco da. França, 'na 'Societê Gendrale pour {a1Joriser
le developpeme71t dt, cornmerct: et de l'induslrie en France, ou
n-outro estabelecimento, a juízo do Governo, a ímportuncía de 500
milhões de francos, contra. a entrega. de cem mil títulos de 500
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francos cada mil. dos de que trata a clausula I. Flca.entendido que
esta clausula nà:o importa. a obl:iga'9ão do díspcste na clausula IH
do decretou 68}/9, de 24 de mureo de ],908. que contíuúa em
pleno vig-or quanto â parte restante da emtssão .

V. A difl'erença que se verificar entre a mrportancta dosjuros
l1a cont-a corrente e os de 5 % correspondentes aos titulas emittídos
por antecipação e entregues de aeeordo com <1 clausula IV, correrá.
por coma da Companhia. Estradas de Ferro Noroeste do Brazil,
podendo a respectiva. Importancía ser pelo Governo retida no
Thesouro Feder-al dos pagamento, relativos aos tr-abalhos executa­
dos pela companhia nu semestre.

VI. Os pagamento.s do.s trab..ilhoa executados pela. companhia
ser.io eüectosdos em dinheiro, mediante autonzucão do Governo.
e de accordo com o uisposto »as clausulas XII, Xllf e XVIII
do decreto n, 6899, de 24 de marçodu 100S-, somente até á impor­
tancin depositad-e pela companhía, de coníormídade com o díspossc
na clausula IV do presente decreto.

Rio de Janeir-o, 7 de maio de 1905.-Dcivid Cmnpista.-Jfi[J1rel
Cchnon d-M Pin e Abneída.

DECtU:TO N.. t39~5 - DE 7 :De ::íTAIO DE lU08

Abrc ao Mínistoi-io da Industria, viação c Obras Publicas o credito de
300:000$ par-a proscgnir a construcçâo da Jlnha telographica cstrategíca
de ),lutto Grosso ao Amazonas,

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazfl , usando
da autorização constante do n. Vl" lettr'<l. h, do a.:rt,. 22 da. 101
n , 1841 de 31 de dezembro de 1907, decreta:

Al'ti~o unlco, Fica <:1.!Ji3t'to ao LvHnisLoeio du- Iuduatria, Viação e
ubzas Publicas o credito de 300:,000$ paro. !H'oseg1lü' u construeoão
da linha. telegraphlea estrazegica de Matto Grosso ao AlUB,7.0naS"

Rio de Janoíro, 7 de mato de IDOS, 2()o da Repühltca ,

AFFO~SÜ AUGUSTO )'IÜRElRA PE;-';~A.

l1igtiel Calmon dB Pil'L e AlmeUa..

DECRETO N. (;946-DE 7 D}J "AJO DO DOS

Publica a acccssão da Bcpclil ica do Chile a Convenção 'I'elegr-aphica
Internacional de S. Petci-sburgo de 20 (18 julho de :1875.

o Presidente da República dos Estados Unidos do T3razil fü,z
publica a. accessão da Republica do Chile [~ Convenção Telegraphíca
Internacional de S. Petersburgo de 20 de julho de 1875, segundo
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communícação recebida peloMínísteríovdas Relações 'Exteriores,dQ
Legação-da Grã-Bretanha no'Brazue·constante· da nota n. '13, dQ:
5 'demarco' ultimo" cujatraducção·oflicial .a 'este acompanha.

Rio de Janeiro, 7 de mato-de 1908,20'da Republíca,

AFFONSO AUGUSToIMóREIRA PENNA.

Rio-Branco.

TRADUCÇÃO

Legação Britannica -Petropolis, 6 de março de 1908~N.· 13.
Sr. Ministro-Como V., Ex. sabe, o :art. 18 da Convenção Inter­

nacional Telegraphica de 1875 determina que as aecessõos .ãquella
Convenção. .sejam notificadas às potencías sígnatanías pelo paiz
no qual a ultima conferencia foi effectuada,e por essa razão
este dever reoahe agora sobre a Grã-Bretanha.

Em consoqueneía, tenho ahonra, em cumprimento de instru­
cções do Principal secretaríc dos Negocias Estrangeiros de Sua
Magestade, de pedir a V. Ex. se digne de informar ás auto­
rídades.competentes do-Governo Federal de que, por communícacãc
datada de 13- de novembro de 1907 e dirigida ao Encarregado
deNegoeíosde Sua Magestade em 'Santiago, o Míniatcodoa Negocias
Estrangeiros do Chile declarou que -o Governo 'da'Republica do
Chile deseja acceder á Convenção Internacional Telegraphíca
de S. Petersburgo de 20 de julho de 1875, e que tal aceessão
vigore a partir de 1 dejaneiro-de 1908.

oSr. I. Puga Borne accrescenta que:
As.taxas terminal e de transito sobre telegrammas são de 20

centímos por palavra.
Que o valor comparativo entre o franco e o ouro chileno,

moeda de 18 pence,é o seguinte: um franco igual a 0,5333 do
peso ouro; de 18 pence,

Que a categoria a que deseja o Chile pertencer para o fim de
contribuir ás despozas do Bureau Internacional Telegraphíco, e de
accordo com o art. 82 do regulamento; é a la, classe.

Que o Chile declara pertencer á categoria extra européa ,

Notificando esta aeeessão, prevaleço-me da' opportunídade, Sr.
Ministro, para renovar a V. Ex. a segurança, da minha mais alta
consideração .-MUne Cheetam.

A S. Ex. o sr. Paranhos do Rio-Branco, Ministro das Relações
Exteriores.
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DECRETO N. 6947- DE 8 DE MAIO DE 1908

ê.pprora o regulamento para execução do alis-tamento e ~orteiG

militar estabelecidos pela lei n , 1..860, de 4, de j anei.r.o de. 19.08.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorízação que lhe confere o art. 48, n , 1, da
Constituição, e de accôrdo com o disposto no art. 10] da lei
n , 1860, de 4 de janeiro ultimo, resolve approvar o regulamento
que com este baixa assígnado pelo marechal Hermes Rodrigues
da Fonseca, Ministro de Estado dos NegoClos da Guerra, para
execução do alistamento e sorteio militar estabelecidos pela refe­
rida lei,

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1908, 200 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA,

Hermes R. da FOfl.seca~

Regula:m.ento para execução do alistalllento
e sorteio J.uili-tar!j estabelecidos pela lei
n. 1860, de 4. de janeiro de 1908, a que
se refere o decreto n. 6941/' desta data

Titulo I

DA OBRIGAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR

Art. 1. o Todo o cidadão brazileiro, desde a idade de 21 annos
a de 44 completos ó obrigado ao serviço militar, de paz e de guerra,
na fórma do art. 86 da Constituição da Republíca e de accõrdo com
as prescrípções da lei e deste regulamento.

Art. 2. 0 O serviço militar obt-igatorlo e pessoal será prestado
do seguinte modo:

a) no exercito actívo e suas reservas (forças de&Ia linha} das 21
aos 30 aTIDüS completos;

b) no exercito de 2a.linha e sua reserva dos 30.aos 37 annos
completos;

c) na guarda nacional e sua reserva (forcas de 3a Iínha) dos 37
aos 44 annos completos.

Art. 3. o Não podem servir no exercito:
a) os individuas que, antes da data: legal de sua íncorporação

ao ser-viço, hajam soífrido condemnação por crime previsto no pa­
ragrapho uníco do art. 46 do Codigo Penal da Armada;
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b) os quéf for.empriv<1do'gdcs' d1reitos-de"'crdadãábr,-~zUeil'O,
na fõrma das leis em vigor (Constituição da Republica. art. 7t)"

Art. 4. 0'Serã'o excínídosdo-esereíto :
ti) osquefbremccndemnados por críme '<I,' que sê retere a

lettl'a, a do artigo anterior ou tiverem de 80ifrer peca mínírca
dédois annos'déprisão:;

b) os que. houverem: sotr~ldoacondem'naçãó prevista no
4I·tigo anterior,. logo que ena sojaeonhecrda.

Titulo Ir

CAPITCLO I

FORÇASDE PRIMEIRA LINHA

Art. 5.° As forças de prímeíra linha comprehendern : o erer­
cito activo e as reservas deste. A duração do serviço na
primeira linha ê de nove annos, sendo até dois no exercito aetívo e
o-tempo restante até ocídadão.complatar 30 annos, na reserva.

Art. 6.° Osàlistadosdé ,21 a-3D "annos deidade formam nove
classes, das' quaes as mais jovens serão sorteadas parapreencher os­
claros do exercito acttvo.

CAPITULO Il

SERVIÇO NO EXERCITO ACTIVO

Art. 7.° O exerolto ucüvo compor-se-bu dos contlngentes que
O Dlstrlcto Federal e os Estados são obrigados a fornecer, de
conformidade com a lei annual de flxaeão de forças de terra. e pelo
voluntariado sem premio c, em falta deste. pelo sorteio prévia­
mente organizado (art , 87, § 4°, dn Constttuição).

Art. 8. 6 Os conüngenter annuaes rorrnarão deus grupos:
I", composto de voluntarjis especlaes de menos de um anno c,

na falta destes, de sorteados destinados ao corpo ou a um dos
corpos de infantaria de cada Estado ou do Districto Federal;

2°, COllijJu;:;to de voluntaríoa e, na falta destes, de sorteados com
destino aos corpos de toda-s as armas, em qualquer ponto da Repu~

blica, sendo preferidos os corpos do mesmo Estado ou dos mais
próximos para a incorporação, índístínctamente, desses voluntaríos
QU sorteados.

Art. 9.° O Ministro da Guerri1. ao âxar o contingente que cabe
a cada. Estado e ao Districto Federal fornecer, DOS termos da
lei de flxação ds forças, discriminará o numero correspondente a



_'.CIOS no PODÊn EXECUT1VO 527

cada grupo, tendo em v-ista que os corpos do exercito não fiquem
desfalcados pelas baixas dos voluntafíea especíaes.

Esses contingentes serão flxadoapon tcdo.n mA7 de outubro
Art. 10. Até 30 de novembro de cada. anuo, os corpos e as

unidades não incorporadas de cavallaeia,artilllOLriae engenharia. re­
ceberão voluntardos pur-a o completo dos seus eifectivos no anno se~
guínte, oommunícando, immediatamente, os respectivos comman­
dantes â autoridade competente qual o numero de vagas restantes,
afim de serem preenchidas pelo sorteio de allstados.

a) esses votuntanos serão Incluídos corno ~~d_i.d()saos,:respe­
ctívos corpos, até 31 de dezembro, p.xlenôo ser 1Jcenciadosduram,e
o mesmo tempo ;

b) os corpos e unidades de ínfantat-lu, além dos casos previstos
no art. 8Q

, receberão ainda. voluntarios, mas somente para
musicas, cornetas, tambores e outros serviços que requeiram pre­
paro especial de artíüca.

Art. 11. A íncorporaçãc dos sorteados deve ter Iogat- em
dezembro e janeiro, sendo os daquelle mez íncluldos como addídoes

Art. 12 Os voluntários e sorteados incorporados antes de 1 d.
janeiro (lettl'a a do art. 10 e art. 11) e que forem licenciados
deverão apresentar-se no seu quartel no primeiro dia util daquelle
mez, e os que assim não fizerem serão considerados desertores, si
completarem o numero de dias marcados para se constituir o
crime de deserção.

Art. 13. O tempo de serviço, quer dos voluntaríos, quer dos
sorteados, começará, para todos os effeitos, a I de janeiro, qualquer
que seja a data anterior da sua. entrada para as fileiras, não reee­
bendo até áquelie dia sínão etapa a, quando exigido pelo serviço,
fardamento adeantado.

Art. 14. A duração do serviço militar obrigatorio e pessoal
não pôde ser interrompida por licença, salvo em caso de motestía:

d) os militares, emquanto durar a obrigação do serviço aetívo,
fôra os domingos e dias feriados. não poderão obter dispensa que
exceda de 3D dias;

b) em caso de força. maior, devidamente justificado, o com­
mandante de corpo ou de unidade não incorporada poderá conceder
uma licença supplementar até 15 dias, obrigando-se a justíâcaí-a
perante a autoridade superior, afim de que o Ministro da Guerra
tenha conhecímento desse acto.

Art. 15. O tempo de serviço no exercito aetlvo não excederá de
tres mezes para os voluntaríos de manobras; de tres a nove mezes
para os voluntartos espeeíaes e dedais annos para os demais volun­
taríos e sorteados.

§ 1. o O Governo, quando julgar conveniente, poderá dispensar
do serviço do exercito actívo os sorteados que tenham mais de um
anno de fileira, ou mesmo antes si nas manobras se mostrarem suf..
ücíentemente instruidos.
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§ 2. o Todo o volnntario ou sorteado, ao ser excluído do serviço
activo, receberá, srainda não a tiver, a sua caderneta.

Art. 16. Os sorteados ou voluntaríoa, quando excluidos do ser.
viço do exercito activo, regressarão aos seus Estados por conta da
União, desde que solicitem os respectivos transportes dentro dos
seis mezes que se seguirem ás suas exclusões. Teem tambem direito
? transporte ppr .conta daUnião a mulher e filhos do sorteado que
Já ~nha conatttuído famlha na data da chamada para a íncorpo­
raçao,

Art. 17. Os voluntarios ou sorteados, não se "poderão casar
emquanto servirem no exercito acüvo.

CAPITULO III

SERVIÇO NAS RESERVAS DO EXERCITO ACTIVO

Art. 18. As reservas do exercito activo comprehendem todas
as classes de alistados dos 21a 30 annos completos que não estejam
prestando serviço no exercito acüvo, como voluntarios ou sor­
teados.

Art. 19. São duas as categorias de reservistas:
1in Reservistas de corpos designados.
2.:.lo Reservistas sem corpos designados.
Art. 20. Reservistas da ta categoria são os que, tendo ter­

minado o tempo de serviço no exercito activo, como voluntarios
ou sorteados de um annoou mais, passam para a reserva, conti­
nuando a pertencer 'aos mesmos corpos ou simples unidades.

§ 1.0 Desdeque o numero de reservistas relacionados em uma
unidade do exercito actívo attinja o effectí vc regulamentar do pé
de guerra augmentado de 1/3, deverão os excedentes passar á 2[\ ca­
tegoria.

§ 2;0 Os excluídos por fallecírnento, por completarem os 30
annos de idade ou por outro qualquer motivo, serão substituídos
pelos primeiros cidadãos que concluirem o serviço aetívo, de modo
que as unidades do exercito tenham sempre completo o seu pé de
guerra accrescido de 1/3.

§ 3.° Os commandantes de unidades eommunícarão ao quartel
em que se fizer o registro militar do Estado os nomes dos que fica­
raro relacionados na respectiva unidade e dos que não o foram por
se. terem retirado para outros Estados ou por estar o numero
completo, como determina o § 1o deste artigo.

Art. 21. Roservtstas da 290 categoria são os alistados annual­
mente e não sorteados, os sorteados que por qualquer motivo não
foram íncorporados ao exercito actívo, osvoluntarios de menos de
umanno e os. excluídos de que trata. o § lo do artigo anterior.

§ 1. 0 Podem, no caso de deficiencia ou falta. de voluntarios ou
de alistamento annual, ser sujeitos a, novos sorteios, para; o preen­
chimento dos claros do exercito, desde que não tenham completado
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23 annos , mas-são esceptnados desses novos sorteios todos aquelIes
que tenham servido no exercito activo .

§ 2. o Em tempo de guerra são destinados a preencher os claros
das unidades em campanha ou a íormar novos corpos, segundo
determinar o poder competente.

Art, 22. O reservista de qualquer das duas categor-ias P,
obrigado:

a) a ajuntar-se a S8U corpo em caso de mobilização, attendendo
uc chamado de sua, classe, quando houver convocação, devendo o
reservista da 2ft, categoria apresentar-se no quar'tel dn autoridade
que comruandar as forças na regi"f~o de alistamento ou no que pré.;.
viamente lhe for designado;

b) a um período annual de manobras cuja duração não excederá
de ouan-o semanas;

:te) a comparecer uma vez Dor mez a uma ünha de th-o da
Iocahdade. de sua rcsldencia :

cl) Co communícar a mudança do C10!11Ícilio ao commandante
do corpo a que pertencer. si ela P catcgoría, e ao quartel onde se
f,\'z o regjstro militar. si da 2'" ;

e) a, apresentar-se á autoridade militar da loc!1lid<.l,ue do seu
novo domícítíc e. si -ahl não existir essa autortdado, ÜtZ81' essa
declaração á junta de alistamento, si não preferir fazel-a dírocta­
mente ao registro militar, por escrípto.

Art. 23. A duração do por·b el!) de manobras a que se. refere a
Isttra ê do arügo anterior. ssra contada do dia fixado para, (1, apre­
sentação do reservista.

Art. 2'4, A eommunícação de mudança de domicilio SOl'á feita
verbalmente ou por escrípto, devendo o reservista declarar o seu
nome, idade e categuria a que pertence e onde vae residir.

§ 1. o Pertencendo a I'' entegor-ía c sendo a mudança pal'a
outro Estado da União, será excluído do corpo em que estiver
relacionado, podendo ser íncluldo em outro corpo àa nova, reO'ião
de alistamento. caso em qU3 permauecarã na mesma catWro~ia

§ 2.° O reservista de la categoria." quando se mudar de u~
para outro munícipro do mesmo Estado" será tl'ansferido para
o corpo, ou stmpjes unidade, existente mais próximo do .sen novo
domicilio.

§ 3, o O reservista que tenha de se ausentar do terri-f,orio
nacional pUI' mais de tros mezes comrnurncarã ~t autoridade
mHi,tarcompetentCl 1 e em ,s~u regresso _par,HcIpará achal?"-se na
região de aíístamento ou írrdrcarã o lagar de sua nova, residencia
no caso de mudar de domicilio,

Art. 25. O reservista deve exigir do encarregado da, linha de
tiro que trequentar attestado d'e rrequencia, notado em sua; cader­
neta, da qual constarão tambem, artestados pelos commandantes
das unidades em que servir, os períodos de manobras que
tiver executado, bem como "o tempo de serviço no exercito
actívo .

ATt. 26. O reservista que for chamado ao serviço actlvo de
'Paz ou de guerra, conservara o direito ao emprego obtido por"'no-

E.xecu~ivo - i908 34
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meação elfecti va ; mas emquanto assím servír só perceberã oa ven­
cimentos militares.

O reservista, porém, que servi.r nos períodos annuaes de ma­
nobras não perderá 03 vencimentos do emprego obtido naquella
fórma.

Art.. 27. O reservísta, desde que esteja fardado, deve ao seu
superior- hícrurehtoo. em uniforme. a~ devidas conttnenclas e
signaes de respeito consignados na tabella em vigor.

C"PITULO 11'

SERVIÇO NO EXERCITO DE 2a. LINHA

Art..~8. Terminados 08 nove annos de ser-viço na 1"'- Unha; o
cidadão irá servir no exercito de 2a linha.

Art. 29. A passagem para o exercito de 2a linha terá. Iogar em
I de janeiro do anno seguinte ao em que o reservista de la linha
completou 30 annos de idade.

Art. 30. O exercito de 21\ linha, bem como a sua reserva, são
divididos em classes, das quaes as tres mais jovens pertencem ao
exercito propriamente dito e as quatro restantes á sua.reserva ,

§ 1.° Os cidadãos pertencentes ao exercito de 2~ linha serão
considerados como licenciados, emquanto não forem chamados ao
serviço.

§ 2.° No correr do tempo em que estiverem sei-víndo nessa
2a linha. poderão ser chamados, uma vez por anno, para exercicios
militares, cuja duração não excederâ de quatro semanas.

§ 3. o Quando em serviço, ficam sujeitos ás leis e regulamentos
militares em vigor.

§ 4.° Não sorrrerão embaraços quanto á escolha do seu domt­
eilio no territorio da Republiea e ao exercício da sua profissão ou
de quaesquer aetos civis ou polítícox.

§ 5. 0 Não lhes será recusada autorização para emigrar, salvo
quando houverem sido chamados ao serviço, ou em caso de guer-ra
ímmínente, ou de alteração da ordem publica.

Art. 31. A convocação do exercito de 2llo linha no caso de mO M

bílízação geral Só poderá ser feita depois de terem sido .ccnvo­
cadas todas as 'classes da la linha, mas si se tratar de mobilização
parcial para manter a ordem no Estado ou Distrieto Federal" ou
defendei-o de qualquer aggressão estrangeira" a parte do exercito
de2llo linha que existir nesse Estadoou Districto Fede1"M. poderá
ser convocada desde que já o tenham sido os reservfstas da
Ia linha ahi existentes.

Art. 32. Na mobilização geral, ao reserva do exercito de
290 linha só poderá ser convocada depois daquelle,

Art. 33. O Poder Executivo Federal. quando julgar conveniente,
convocará índtstínctamente as sete classes da ,2<l linha para exer­
cícíos annuaes,

Arfi. 34. As forças de 280 linha serão organizadas por modo
~logo aos batalhões e companhias de caçadores do exercitoactivo,
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procurando-se tanto quanto possível que os cidadãos pertencentes ,a
uma. mesma unídaderesidam no mesmo município.

Art. 35. Servirão até o posto de tenente-coronel nesses bata­
lhões e companhias, além de outros previstos pelos regulamentos
do exercito, os ofticiaes reformados de p. linha a tê a idade de
60 annos ; os honorarios e os dcmissionarios at~ á de 44, idade em
que termina o serviço militar obrigatorio, e aquellea cidadãos que,
havendo mostrado aptidão durante o sorvlço na F" linha, se sub­
metterem a exames, perante uma commissão nomeada pelo chefe
do Estado Maior do Exercito, sobre tactíca e administração e regu­
Iamentos militares, cujos programmas serão orga.ni2:udos no­
Estado Maior e approvados pelo Ministro da Guerra.

§ J.Q O cuudídato habílitudo fica apto a ser nomeado, pala
Poder Executivo Federal, 2° tenente do exercito de 2a linha e ser­
virá até a idade de 44 annos e o posto de tenente-eoronet, mas não
poderá. ser promovido de um. posto ao immed.iato sem ter o
íntersücío de dois annos.

§ 2. o Os officiaes nessas condições, os demíssíonarios ehono­
raríos, que completarem 44 annos poderão, querendo, continuar na
2" linha até a idade de 60 annos.

Art. 36. Os ofticiaes referidos no artigo anterior nenhuma re­
muneração perceberão pelo facto de servirem nas forças de
~ linha, salvo no caso de mobilização.

CAPITULO V

FORÇAS DE 3<\ LINHA

Art. 37. Os cidadãos que completarem 37 annos de idade pas­
sarão a servir na guarda nacional ou forças de 38. linha aMo a idade
de 44 annos completos.

Art. 38. A paisagem das forças da 2(\ linha par;]. a guarda
nacional se fal'á no dia 1 de janeiro do anno.segntnto ao em Que os
cidadãos completaram 37 unnos de idade.

Art. 39.A guarda nacional divide-se em ,:t.etiru, e de reserva:
os cidadãos até 08 40 onnos de idade pertencem á. aotíva e dahl em
deante á reserva.

Art. 40. A guarda nacional serã mobílísad., e utilísada nos
casos previstos e pelo modo determinado na Constituição e nas leis.

Art. 41. Anxiliar5.ú as forças de 3(\ linha os corpos estaduaes,
organizados militarmente, quando postos á díspcsícão do Governo
Federal pelos presidentes e governadores dos respectivos Estados.

Uma vez sob as ordens do Governo Federal esses corpos serão
submettídos ás leis mílítares da união.

Art. 42. Os offleiaes da guarda nacional que tiverem tomado
posse de seus cargos de accôrdo com a lei anterior â de n. 1.86lli..
de 4 de janeiro de 1908, üeam isentos do serviço militar no exercik
e na. armada o
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Art. 43. Cidadão algum, até os 30 annos de idade, será no­
meado orâcíal da guarda nacional sem que prove haver cumprido
as obrigações impostas pela lei.

Paragraphounico. A prova constará da apresentação da cu­
derneta de reservista, devidamente annotada, e declaração do in­
spector permanente da região de ter passado o período de manobras
annuaes. Essa prova será 'valida por seis.mezes contados da data
da declaracão do ínspector,

CAPITULO VI

DAS cONVOCAÇÕES DE RESERv:rSTAS

Art. ~J4. Quando se tiY8D de enectuar manobras em qualquer­
Estado, o Governo, por decr.eto, designará a classe ou classes de
reservistas que devem efl'eetuar o período de manobras' e deterrní­
narã a época e o tempo de duração e o numero maxímo de reser­
vistas a convocar', de eccôrêe oqm a dotação orçarnontaría.

Art. 45. A época. para manobras dos reserv:istais:sel'â marcada,
tendo em vista as condições de cada região, de modo a não pro­
duzir psrturbações nos serviços agrloola., pastoril ou industrial,
peculiar a essa região e não pudera nunca comprehenderdias desi­
gnados para eleições de cargos federaes ou estadoaes ,

Art. 46. Serão dispensados do comparecimento ás manobras,
os reservistas que se acharem no estrangeiro e tiverem feito a com­
petente comrnunícaçào de haver sahido do terri.torio nacional, e
os que habitarem em pontos longínquos do local das ditas manobras
e que os obrigue a viagem por muitos dias.

A bem do serviço publico, o GOV81'TIO poderá no decreto de
convocação estabelecer outros casos do dispensa.

Art. 47. Sctentíücadu da convocação das classes para manobras,
a autoridade em cujo quartel existe o registro militar do Eszado
mandará publicar, pela imprensa, o decreto de convocação, e affl­
xal-e nos lagares mais publicas elos municípios em que não houver
imprensa, declarando:

a) O dia, logare quartel para comparecimento dos reservistas;
b) a relação nominal de reservistas de cada municipio que

devem se apresentar;
c) qual o grupo ou grupos dispensados de accôrdo com o

art. 5.0.
Art. 48. O dia para o comparecímento dos reservistas deve

ser fíxado tendo-se em vista a distancia e os meios de transporte
do mais Ionginquo munícipío a localidade onde devem effectuar-se
as manobras.

Art. 49. Na determinação do numero de reservistas a compa­
recer, fixado pelo decreto de convocação, se abaterá uma quanti­
dade igual á de volutaríos de manobras habilitados na fórma pre­
scrípta por este regulamento.
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Art. 50. Quando O" nnmero de alistados da classe ou classes
convocadas, em ea,d,l" região de a.Iistamento.for superior ao numero
fixado no decreto de convocação, serão dispensados

10, os rcsei'vístaa.da. P categoria, da classe mais jovem 'convo­
cada;

2°, os reservistas d,1. classe mais .jovcrn incluidosna.,2a cate­
goria pela disposição do § 1o da art. 20;

3°, a classe ímmedíata dos reservistas comprehcndídos no
lo c 20 grupos deste artigo, e assim succeseívameote ;

4°, os reservistas da 2'" ca..tegoria que tenham servido no
exorclto acti YO tres mezes ou mais.

Art.51. Quando as manobras em um Estado se efleetuarem
por guarnições, é pemntt'úo ao reservista de 2a categoria apre­
sentar-se no quartel da guarnição mais proxíme do seu domi­
cilio' para cumprir a obrigação imposta na lettra. b do' art., 22.

Paragrapho umco , O commandante do corpo em que -sorvu­
o reservista deverãcornrauuicar- ao registro militar esse fado'.

Art.' 52. Em caso· de mobílização geral nenhuma dispensa é
pcr'mí ttlda, devendo os reservístas xle 2a 'categoria ,apresen;..
tar-se nos pontos designados. em sua regIão ,de alistamento.
e os de I" ás suas unidades: nos prazos marcados, podendo o
Governo determinar que.a íncorponacão se' faça por 'categoria Ou
classes.

paragr-aphn unico.Quando se tratarde mobilízação goralsão
dispensadas as publicações a que se referemas,lettras be:'cdo
art. 47.

Al't. 53. São extensivasaos reservlstas convocados para vma­
nobres ou mobilização as disposições dos-arts. 126'e 127,

Art. 54; As, ordens de mo bífizaçâo geral, de chamadas de
classes ou'de convocações para manobras annuaes, serãotransmít-.
tidas. no estrangeiro, pelos representantes. consulares do Brazâl,

Art. 55. O reservista de P linha, desde" 'a data fixada
perao seu comparecimento aos pontos indicados pela .autorídade
competente, em caso de mobilização sera consíderado como pestea­
conta ao exercito actívo e sujeito, portanto.c.ãssuasIeise ragu"
lamentos.

CAPITULO VII

»rsr-osrçõss PEN'AES PARA RESERVISTAS

Art. ;;'G. O reservista quo, 'convoca-te para manobras, exceder­
a prazo ~xado para a "sua. al)l'osentaç,ão, sem ,motivo j.ustific,ado.
prestara' nas fileiras do exercito acüvu tantas vezes dOIS dias de
scrvíço quantos os decorridos entro o dia fixado, e o de sua apre­
sentação:

AÍ'-t. 57. O reservista que, convocado para' mobilização geral,
não .se apresentar no, prazotixadoserá considerado desertor e
punido de accôrdo com o Codigu Penal do Exerclto ,
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.Art. -58. O reservista de }I~ linha. que não cumprir asobrl­
gações que lhe são impostas nas lettras a. b e c do art. 22
pl>estará, no exercito aetívo tantas semanas de serviço quantas as
faltas commettídas.

Art.'59. Os classificados nas forças de 21\. Jínhafíeam sweitos
npena de uma semana de serviço por oito faltas commettídas em
relação ás chamadas para- os exercieios ,-t que se reibra o §20' do
art , 30.

Titulo UI

CAPITULO J

nos VOLUKTARIOS

Al,t. 60. Todo o braalleíro apto para. o serviço milita,I',Jos17
aos 30annos de idade, pode ser adrmrüdc como voluutat-io no
exercito.

Art. 61. Ha troa classes de voluutar-los : do dois annos para
manobras, e especíaes de menos de um anno.

§ 1.° De dois annos são os voluntários admltüdos para servir
no corpo que escolherem em suare,Q'ião do alistamento OH tiro outra.
qualquer, caso isso convenha ao novemo Federal.

§ 2.° Voluntarios para manobras são os que desejando' servir­
poroceasião das manobras annuaes de sua região de alistamento
estiverem habilitados na ínstruceào de recruta 'de íntanturta.

§ 3. ° Voluntarios especiaes são os jovens menores de ãt annos
e- maiores de 17 que, desejando servir no exercito menos tempo
que o fixado para os sorteados, se antecipam ao sorteio.

Art. ,62. Os voluntaríos__ de menos de um anno não ierão di­
reíto ãsoldo oll,gratificação' e perceberão somente etapa : o!~s­

tado, porérnvIhes fornecerá fardamento, por emprestírno, e os
artigos índíspensavers de asseio.

Art. 63. Em caso de guerra os cidadãos 'lua não estejam
ligados ao serviço militar, em virtude de díspcsteâo de lei; podem
se-alistar como voluntaríos pelo tampo de duração.da campanba ,

§ 1. 0 Os alistados da. 2A e ga linha. poderão ser acce.tos.eomo
voluntaríos de' guerra- desde que não tenham sido convocadas as
classes a que pertencerem.

§ 2. G A',aceeítação dos voluntaríos de guerra deve preceder J.
prova de aptidão physicaperante uma oommtssão mcdica mtlítar .

CAP;TULO 11

CONDIÇÕES DE ADMISSÃO E -TEMPO DU SER.VIÇO DOS ':0I.U~,TA.i110S,.

Art. 64. As condições- para admissao de voluntarlos de dois
rumos são as seguintes:

l.a Aptidão ,physicü. para oservíco militar. provada- em tu­
specção de saude.
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2. a :Xãosor casado, víuvo com filhos Ou arrímo de fa­
rnílía.

3.''' Ter de lTa 30 annos de idade e si, menor de 21 annos,
apresentar permissão de seus pa'3s ou representantes Iegaes,

4,' Attestado de conducta passado pela autorídadepolícíal da
localidade em que residir.

Art. 65. O' candidato ao voluntariado para manobras deverá,
antes- da. época. das ditas manobras, apresentar-se no quartel da
autoridade militar que commandar a força do exercito activo na
localidade, ou na ínspecção permanente. e inscrever seu nome no
livro ahí existente para taes declarações, que constarão do anno
do nascimento, filiação, naturalidade, residencía, estado e profissão.

§ l.o Quando o candidato for de menor idade deverá apre­
sentar permissão de seus pais ou tutor, ou fazer-se acompanhar
destes, que no livro de declarações consignarão a respectiva per­
missão.

§ 2. o Aprova de habilitação na instrucção de recruta, serápura­
mente pratica e prestada conjunctamente por todos os candidatos,
perante uma. commíssão de tres oüícíaes, nomeados pelo ínspector
permanente e em dia e legares previamente designados, e versara
sobre o programma constante do artigo 173.

§ 3. o O exame deverá. se effectuar de 20 a 30 dias antes da.
data fixada para o inicio das manobras, de modo a. habilitar a auto­
ridade a fazer' o abatimento de que trata o art. 49.

'§ 4. o Os commandantes de unidades de infantaria permittirão
a esses candidatos frequentarem a Instrucção de recruta afim de se
prepararem para. os exames.

§ 5. o DO resultado das provas 8e1'<1 Iavrado um termo decla­
rando quaes os habilitados e inba ilitados,termo que será imme­
diatamente remottldo ao eommaudante da. guarurcâo da Iocalídade,

§ 6. o Publicados em ordem, do dia os nomes dos habilitados,
serão elles incorporados nas unidades de íníantana que tiverem de
effectuar as manobras annuaes na região.

Art. 66. O voluntariopara manobras ser-virá tresmezes A ao
ser excluído receberá, si ainda a não possuir, a caderneta corres..
pendente á classe em que é ou tem de ser classificado.

Att. 67. O voluntario especial deverá satisfazer as seguintes
condições:

a) ser menor de 21 annos e maior de 17:
b) ter iLutol'izaç'ão dos pais ou tutor;
c} apttdão physíca para o serviço militar, provada em ínspeeção

de saude,
Art. 68. Preenchidas as condições do artigo anterior, serA o

oandídato alistado no corpo ou em um dos corpos de infantaria de
sua região de alístamento, âcando addido ao corpo ou licenciado
sl assim preferir, até' 31 de dezembro.

Art. 69. O numero de voluntaríos especíaes em-cada região
de nJistamento não poderá exceder ao fixado annualmente pelo Mi...
nísterío da Guerra para o lo grupo do contingente,
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.Iil'(. I,i. Ú volunr.u-io especial que na primeira quinzena de
le':('reil'o se snbmouer a. um ex.une pratico como c detcr-mtnado no
§ 2,0 do art. 03 para os rotuntarros de manobras, será, quando
uaLilitado, Iicenoiado ;:tt,~ n. eooca das manobras annuaes, sendo
remcorpcmdo l;a1'01 senil' doi":; mczes por oecaeíão das mesmas
nan-bras.

Par,tgrilpiJo nnico. O inlwJlillla,lo on o que não se submetter
ao r-xnmc praüco scrvu'a ;ltl\ a terminação das manobras annuaos,
na podendo ,) tempo do ."'rri_~, no exer-cito nctl vo sei' maior de
neve mron-.

Al't. 71, O voluntm-ío ('~Jleóal em tenroo de uaz não poderá
ser rransfertdo de HM l'egi:lo de attstarucnto.

A:'i,. 72. Ao ser uxclui..o «o ~('['viç0 acr.ivo, o vuluntar'In cspc­
cí.u l'e~clh)l';L a caderuetn (1" rcsorvtsra. corresccndento ,i classe
UI que t':l'á de ser (-Jaôsi::e'".d.o quando nttinglr a' idade lcg:d.

CAPITCLO IH

.\1'\,73, Os vulllllial'ios ou sor-teados, de bom pl")~OJi:;lCuto ;:!vil
e militar, podcvâo contínuur- '\ SC1','U' em qualquer arma até ~W'

35 :IUJJ" de idade co-uplctos, desde que sansr çum as SC.~Hi~]t('"

condi(;Liú~ :
a) ,~j tiverem, pejo menos, a I!rr,llUi1~~ão de cabo de esquaora :
li) si forem coruetc.ros, tambores, arttüces ou musícoe.
Puragraphc uaico . Emquanto não csttver normalmente consu-

tuída ;.> 2" troce, será permitudo o engajamento e reen,,,ai<'-"lcntJ
daquclla; praças que tiverem bom cornportamontc c robust:~ phy­
stca. independente das cO;;",iCÇG8S estabelecidas das »iincus deste
artigo.

Art , 7·1. O engajamentu s01':1 por prazos de dots c ues annos.
Art .•5. Os engajado, não pouerão casar-se, nem serão admi­

tidos a engajamento os casados, ou aquclles que teuharu encargo de
familia,

Art. i6. Os sarg-eDtos engajados que terminarem o tempo do
eontranzo serão inciuitks no quadr-o (ie omcraes de uura das rcscr­
vas, mediante exame era que se mostrarem c.q.nzes para o dosem­
penhu de taes Iuncções. ~l~lS, á depois de um., campanha, quízerem
permanecer do quadro 0108 G[ficLtes da acüvu com os ;:alões ol!:h;cô
POI' actcs de bravura, ou no lwimeiru posto ce escala, er.t vic'twlc
do estabelecido na primeira par-te deste artigo, terão de se habili·
tar COE: o curso das respectivas armas. No caso contrario, perten­
cerão i reserva da /', linha até attingirem ri. idade para fi. compul­
cr-,ria, si forem do primeiro posto, ali passarão para 2~ linha, si
tiverem 'posto supenor .

Par:::gI,'J.pho untco . O exame .fJ. quo se retere este artigo sér~

prestado como está. estatuído no art. 35.
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Art. 77. As praças graduadas que não se engajarem passarão
para a reserva" com baixa do posto, e as que attíngírem a idade
limite fixada para o serviço na 1a linha passarão tI, 2a linha, com a
sua graduação,

CAPITULO IV

DOS REENGAJADOS

Art ..78. Serão admíttídos novos engajamentos nas condicções
do primeiro, sendo applícaveís aos reccgajadcs as disposições
rel ativas aos engaj ados.

A..rt. 79. O tempo de servioo dos engejadcs e reengajados
conta-se de 1 de janeiro do anno segninte áquelle em que ter­
minaram o seu contracto no 2() semestre, ou 1 de janeiro do
mesmo armo, si' a terminaram no 1c semestre.

Ar. 80. As praças que concluírem o tempo de serviço, es­
tando em campanha, serão consideradas como engajadas ou re­
engajadas, até a terminação da guerra

Titulo IV

CAPITULO I

DO RECENSEAMENTO MILITAR

Ar&. 8.1. o. terrttorio do Brazil fica dividido em 21 regioes
de alistamento, correspondentes aos Estados. e ao DistrIcto Federal,
as quaos serão subordinadas aos ínspeotores permanentes.

Art. 82. As juntas de alistamento militar organizarão, todos
os. annos, a lista de recenseamento dos indívíduos que houverem
completado 20 annos de idade no anno anterior. e do seguinte
modo:

a) mediante declaração dos prcpríos índivlduos e.Ilaiaveis,
ou de seus pais ou tutores;

bi segundo os dados colhidos UD. list,!, de recenseamento da P0­
pulação e nos registro» do estado oívil ;

c) per meio LLe listas em branco enviadas, para serem enchi­
das, aos directoros de repartições e estabeleclmento, publicas te­
deraos, cstaduaes e muructpues ; aos chores de estabeíecímentos
commercíaes. índnsta-íaes ou 0grjcolas; <10S miuístros de quaes,
quer religiões, íuspectores de quar-teirão ou autór-ídadcs corres­
pondentes ;

d) por meio de cuaesqugr outros documentos e íntormacões.
.aet , .83. As listas de recenseamento mencíonarâc a proüssãe,

signaes característicos, idade, naturalidade, estado e filiação dos
alístandos.
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Art. 84. Terminado o-prazo do alistamento annual em cada
município, serão affixados nos lagares mais publicas da circum­
scrípção administrativa as listas geraes o transcríptas na imprensa,
onde a. houver.

Art. 85. Dentro de um mez, a contar do ultimo dia.do alista­
mento, serão recebidas pelas juntas as reclamações dos interessados
quanto á isenção para o serviço mIitar. Findo este prazo, as re­
clamações serão enviadas, directa.mente, ao conselho de revisão do
respectivo Estado,

Art. 86. Todo o cidadão, ao inscrever-se, deve apresentar do..
cumento legal que comprove a sua idade; em C1180 contrario, esta
será arbitrada pela junta. si não for possível fazer verificar no re­
gistro civil ou ecclesiastico do municipio. Os documentos que se
tornarem necessarios aos alístandos para comprovação de idade
lhes serão dados gratuitamente, isentos de seIlos e quaesquer outras
taxas.

Paragrapho unlco, O:: documentos apresentados para com­
provação de idade serão immediatamente restítuídos ás partes,
salvo si houver duvidas sobre as suas authenttcldades,

Art. 87. Os cidadãos serão alistados no município onde te­
nham residencía fixa e as praças de policia a de bombeiros da
União e dos Estados no muníoípio séde do respectivo corpo.

Art. 88. Os não alistados por qualquer motivo serão íncluidos
no recenseamento do anno corrente, desde que as omissões sejam
conhecidas. Si forem maiores de 30 annos, passarão para o exercito
de 2a linha, mas, si o não forem, servirão no exercito activo com a
classe a que pertencerem, mediante sorteio.

Art. 89. No rece:useamento não serão Incluídos os cidadãos
pertencentes ao exercito activo e á armada nacional; e os desti­
nados ao serviço da armada, de conformidade com a respectiva
legislação, não serão alistados para o exercito de l:lo e 23, linhas.

Paragrapho uníco. Por lei especial será regulado o forneci­
mento de contingentes â armada .

.-\rt. 90. As Iístas de recenseamento serão fornecidas pelo Go­
verno Federal e por conta do mesmo Governo correm as despezas
de Iivros.iexpedíente e publicações mandadas fazer pelas juntas.

CAPITULO II

JU!'i'rAS DE ALISTAMENTO

Ar~.,;91. H,"vel'J.uma ,juntil de allstamento unílltar em.cadà
muníeípío, ou mais de: uma naquelles cujo terrítorío e populaçân o.
reclamarem.

"Paragrapho:unico. O.ínspector da regiao propora, ~Q~ ,Minlsteri9'
da'Guerra."a-. divisão do mumcípío onde se tor,Qar- neoessarío.o
tançcionamentode maís de -urna junta 40 alistamento e, indicará o
modo deS8Jazer'essa.,di:v:jBão~, ouvindoprévíamente, si julg;tJ!·con~.

reníente, o chefe do Poder Exeeutivo Muníeípal,
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Art. 92. Para osetfeitos do alistamento, o Districto Federal
é considerado um Estado e cada disu-íoto ruuníolual um munícípío.

Art. 93.. As juntas de alistameetoserãe compostas de doísofã­
ciaes de la Iinha., reformados, da. reserva, do exercito de 23,1inha ou
honoraeíos, nomeados pelo mspector perauauenta da região, e do
chefe do poder executivo municipal. Estas juntas es~oIherão (1)

seu presidente e secretario entre os rt:sp(~ctivGs memhroa.
Paragrapho untco. No DistrLeto Eederal o nas munlclploe em

'lua tiverem de funccíonar dtvcess., jUiJt'ls de uhetamento, ° chefe
do poder executivo municipal íudícarã os vere rdorcs ou tnten­
dentes. que devem tuzer parte d;.s mesmas 0, na. J~dt<J., destes, os
funccíoneríos municipaes que, O':) deverão substituir.

Art. 94. A. existeneia da. jmta.ds alistamento é per-mam-ntn.
Osseus membros, não desigmdos especíalrncutc. neste reguiameutu,
são de nomeação do tnspectoi- d.t região. s:ü \'0 o C2,SO previsto nu'
art. 90.

Art. 95. ,~.S juntas de alistamento nmcctoccrão com a maioria
dOH seus membros pr-esentes. de 15 de setembro a. 14 de novembro,
ínclusíve. Ellas são competentes para excluir os índívíduos de no­
tona e íncontestavel Incapacidade physiea, sob l'igoros1 motivação,
e os- isentos do serviço militar em tem -;to de paz o ele guerra.

Art. 96. Quando o ínspector permancntc.nào dlspuzerfle nu­
mero sufficiente de officlaes de 111. UnIL;.. rctormados, da' re­
serva, do exercito de, 2a Iínha, ou bonoraríos para a.composição
das Juntas de- alistamento, em todos munlcipios do Estado ou Estü,·
dos- onde exercer- a sua jurísôtccão. enviara ao JIinistro da Guerrn,
com a precisa autecedencia, a relação completa. desses municípios.
afim de que seja. solicitado do Mínisterlo da Jnstiça e Nezoclos In­
teriores, coma maxímu urgenoia, a nomeação .de offlcíaes da
guarda nacional para membros de taes juntas.

Art. 97. Reunida <1 junta, mandará o seu presidente af'llxiú'
edítass nos Iogares mais publicos da~ crrenmscr-ípeõea do munícípío
e na imprensa, si hOUVCl', convidando o", jovens do 20 armes com­
pletos no anno anter-ior a virem ~n mscrcvor- nas Jistas de recen­
seamento e aquelles que por qualquer motivo, domtctlíados no
munícípto, tenham declarações '-1. fazer l-'Cl',:mte a mesma junta.
Declarará também o lagar e noras de seu fuuccionamento e, si
houver commissão medica, 110S termos do ;~l"t. 141. os dias em que
a mesma deve runccíonar.

Em seguida enviará as listas de que tl'ata, n lettra G do art. 82
o provídcnciura 'Para obter outros dados que fa,cilitem o desem­
peuíio de sua unssão.

A,eL 98.. Somi\Dalmonto, em dío que sürá previamente desl­
,gllado no, edttct de convocação, mandara o presidente aftixar na
port,u, principal do edificio em qne Juacclonar a junta a relação
dos alistados durante a semana, uflrn de que os alistados-e:v-oflieio
ou por' íntorrnações, possam produzir as suas allegações.

Art:. 99. As reclamaçêes feitas pelos nllstados serâc men­
·eionádõl.fl nas observações da relação- gera1 do attstsmento, quer
sejam -verhap.€1 011 documentadas, sendo: os docnrnentos, depoís de
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examinados pela junta, emmassadoe e numerados pela ordem
de apresentação das reclamaçõQS e enviados á junta revisora.

Art. 100. As exclusões outorgadas pela junta pai-a o serviço
de paz e de guerra são as de que tratam os arts. 95 e 136.

§ 1. 0 .li junta deverá expor quacs os defeitos physícoe ou
mentaes que tornam o excluído notoriu e íncontestavelmente
incapaz de todo serviço.

§ 2. o As exclusões por motivo de crenças religiosas serão
outorgadas aos que por esse motivo a solicitarem, procedendo 11
junta de accordo com o determinado no art. 142..

Art. 101. Concluído o alistamento no prazo estabelecrdono
art. 95 será eUe remettido, com as reclamações e documentos dos
que se julgarem prejudicados, a j unta de revisão e sorteio, até o
dia 20 de novembro. sendo isentas de seltc as reclamações, recursos
e formalidades relativas ao mesmo alistamento.

11 junta remetter-ã, tambem. a relação dos por elIa excluídos.
AI't. 102. Sob a guarda do presidente da junta ficarão o livro

de netas e ínscr-ipeão dos nomes de alistados e excluídos e as listas
que serviram do base aos trahalhos.

§ 1.0 O livro acima referido terá um termo de abertura. e outro
de encerramento e será rubricado pelo presidente de junte.

§ 2.° Decididas pela junta de revisão as reclamações apresen­
tar0's, o secretario ou o prcprío presidente, na casa propría da re­
laça0 dos alistados, em cada anuo, o ísscrcptos no dito livro"
fará a competente annctaçâo e bem assim nos que foram sor­
teados.

Art. 103. As reclamações dos interessados quanto ás isenções
do serviço militar devem SOl' feitas durante o período do funcclo­
narneuto da junta para o alistamento; mas aquelles que não as
tiverem feno poderão fazel-as como determina o art. 85.

§ L.0 No caso de haver reclamações documentadas, a jnnta se
reunirá em 14 de dezembro para dellas tornarconhecímento e en­
víal-as á junta revisora.

§ 2.° Reclamações vorbaes ou cscríptas não documentadas, que
provem as isenções mencionadas no art. 143, não determinam re­
união da junta.

§ 3.° Havendo motivo para a reunião, a Ju',~ta não tomará c.o­
nhecímeuso de reclamações nos Cê1S0S do pat-agrapho anterior e de
aIlegaçôes para Iseuçôes que á mesma junta compete outorgar,
porém, no período normal -Io alistamento.

Art. 104. Recebidas as relações de que trata o art. 114,let-:­
tra o"a junta ele alistamento fará affixat' cópias nos Icgares-mats
publicas e publrcc.t-as p'Jla imprensa..(si houver).

,.§ 1. 0 Sci,entiiicada dos nomes dos sorteados do munícipio, os
avisa.rá por· meio de edítaes e pela imprensa (si., houver).

§ ~. c Quando JI-o município funccíonar a junta de revisão e,
sorteio, as publícacões a que se refere este aptigo são da eompe­
tencía dessa junt(j" devendo a de alístamçnto averbar no IiVl'D
competente as decisões em relação aos allstados do muníeípio.



ACTOS,DD PODER, EXECUTIVO

CAPiTULO l!l

JUNTAS DE REVISÃO E SORTEIO
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Art. 105. Haverá em cada Estado uma. junta do revisão c sor­
teio composta do juiz seccional, como presidente, do commandante
superior da guarda nacional, do auditor de guerra, .scz-vindo na,
falta deste o procurador da Ropublíca, de tres officiaes do. exercito
actívo e de um medico rnllltar-, todos nomeados pelo ínspector- per ..
manente da região a que pertencer o Estado. .

Paragr-apho uníco . No Districto Federal a, junta será presidida
pelo juiz seccional mais antigo.

Art. 106. A existencia ela junta ô permanente, devendo os lo..
garos vagos ser preenchidos com a maxima brevidade.

Art. 107. A junta de sorteio tuncoíonarn, com a maior-ia dos
seus membros, no edifício publico da capital do Estado ou do Di­
stricto Federal, que for designado pela autoridade nomeadora, da
mesma jume., servindo de secretario o offlclal de ta linha que a
mesma autoridade indicar.

Art. 108. Ao presidente da junta compete designar o dia, para
a primeira reunião, convocando os seus membros com untecedenela
de 8 a 15 dias.

Art. 109. li. junta funccíonarã no mez de dezembro ató o pri­
meiro domingo da segunda quinzena e incumbe-lhe:

a) receber e guardar as listas de recenseamento e reg.stral-ss
TIO livro competente, depois de feita a revisão do cada municjplri,
c, bem assim, guardar todos 03 documentos enviados pelas juntas
dealistamento ;

b) dar ou negur provimento ás reclamações dos ínteressados.
quanto a isenções para o serviço militar;

c) dar conhecimento das infracções da lei ás autor-idades com­
petentespara providenciarem, como for dei direito;

d). communicar sem perda de tempo ao inspector permanente
os municipios em que não tiver havido recenseamento;

e) proceder no ultimo domingo da primeira quinzenade de­
zembro e no lo da 20. ao sorteio para constituição dos grupos a que
se refere o art. 80 deste regulamento;

f) requisítar da autoridade militar dois medicas militares
para com o membro da junta constituir a. commíssão de inspecçã.o
de saude ,

Art. no. A junta, .antes de proceder- ao' sorteio de cada anno,
íunccíonara como conselho de revisão, dando ou negando 'provi­
menta ás reclamações dos interessados, quanto '8, -íseneões-para o
$.erviço.rrrilitar ,

Ar,t. 111. Reunidaajunta, mandara o seu presídente publicar
pela imprensa o dia ou' dias em que terá legar a ínspecção ds aaude
para 'Os que tiverem:allegado incapacidadephysicae:não fo:rrarp.
ainda ínspeccíonados perante as-juntas de alistamento.
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Al't. 119. A junta de. sortoío. antes de termíacr- os-trabalhos
de revísão e desde que tenha recebido' da autoridade 'mi:litarno
Estado communicação de que o numero de voluntartos apresenta­
dos foi interior ao contingente pedido, mandará anmmclar, por
odítaes aüixados nos ·loga.res publicos e transcnptos na imprensa
do Estado ou Districto Federal, osvdias. hurns e Iognr desígnados
para o sorteio do; uítstados que devem preencher os claros dos
lo u ,'2" grupos, referidos no art. 8".

§ 1.". Si um dos grupos do contingente tícar completo pelo
numero de voluntarios allstados, o sorteio só terá lagar para com­
pletar o outro grupo.

§ 2." Quando o numero de voluntarloa alistados para o
2° grupo for suffi.ciente para completar o contingente, não haverá
sorteio para o lo grupo.

§ 3.° Os dias para o sorteio serão: o ultimo domingo da prí­
metra quinzena de dezembro e o primeiro da segunda, respectiva­
mente para. o I" e 2" grupos.

Art. 120. Antes de começar Q sorteio c depois de verífloar que
o edificio está franqueado ao publico, o presidente da junta convi­
,dará dois alistados .da classe ou. classes a .. sortear ;para assistirem
ás diversas operações mencionadas no artigo seguinte, e na falta
convídarã dcís ctdadãos quaesquer-.

Art. 121. Para a urna entrarão os nomes de todos os alistados
da classe de 21 annos completos. ou-a completar até 31 de dezembro,
inclusive os daquellesque houverem, apresentado allegações para
se eximirem do serviço militar e figurarem na primeira relação
referida no art. 113.

.§ 1.0 Si o numero de aüstados da classe a sortear não fàr, pelo
menos, o dobro do contingente pedido augmentado 401/3, entrarão
tambem para a urna os nomes dos alistados da classe. ímmedíata
e que não tenham sido incorporados por anteriores sorteíos.

§ 2.° Os nomes dos nlistados, do seus muntcípíos c suas classes,
serãoescriptos em .papeís do mesmo tamanho e côr que, depois do
dobrados em quatro partes, serão encerrados na urna.

§ 8." C,JIlocadostod.os os nomes na urna, o presídente unnun­
cíara que vae proceder á, vei-íflcaçâo ,

§ 4. o A verificação consistirá em certífícar-se que o numero de"
cédulas existentes na urna é igual ao numero de alistados ,di;l., classe
ou classes <J. sortear.

§ 5.,0 Verificada a exactídãc do numero de cedulas, serão estas
novamente encerradas na urna, e a junta sorteará qual de seus
membros deverá extrahir as cédulas da urna. Não concorrem pura
esse sorteio o presidente. e o secretario.

§ 6. o Determinado pela sorte qual o membro da j unta. que devo
extrahír as cedulas e si for meio-dia ou mais, começara o sorteio
dosalístados.
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§ 7. o Serão sorteados tantos nomes quantos os alistados precisos
pera completarem. no anuo seguinte, o grupo do contingente previa­
mente fixado'e mais a terça. parte daquelle numero, aüm de serem
attendidas as isenções legaes do. serviço.

§ 8. o Si o terço do numero a sortear for fracciorw,rio, a fracção
será tomada como uma unídadc íntelra.

§ {),.o As cédulas serão extri:Lhidas uma.a uma e lidas em voz
alta pelo presidente.

§ 10. Os nomes dos sorteados e de seus respectivos municípios
serão escríptos pelo secretario na ordem em que sahirem da urna.

§ll. Os sorteados no terço, serão incorporados, no O,-1,SO de
faltas, na ordem a que se refere o puragrapho anterior.

§ 12. Terminado o sorteio e depois de se proceder como deter­
mina o artigo immediato, sará lavrado um ter-rue relativo ao acto,
e registrados OS· Domes dos sorteados, Da ordem numertce do sor­
teia, declarando-se em l'elaçãa a cada um a classe a que pertence
e nome do sou munícíuío.

Art. 122. Tendo ~de oontínuar o sorteio C~11 outro domingo
para completar o 2.0 grupo, K:rá a urna.cc::1tendo os nomes dos
alístados não sorteados, fechada c lacrada DOI"meio de tiras de
papel rubricadas pelos membros da junta. -

§ 1.0 No sorteio para o 2° grnpo a verificação consistirá em
ssamínat-, depois de reunida a júntave franqueadas as portas do
edíücio ao publico, si o numero de cedulas exístentes na-uma
é igual ao numero de alistados, menos o de sorteados uara o
lo grupo. -

§ 2.° No sorteio, em continuação, serão observadas todas as
mals formaltdades prescríptas nos artigos antet-ícres .

Art. 123. A junta ele sorteio enviará. ao chefe do quartel cnce,r­
r-egado do registro militar a relação. dos sorteados na mesma
ordem em que foram registrados no termo de sorteio.

§ 1.0 Na porta do edíflcio em que se procedeu ao sorteio será.
afâxada a relação dos sorteados e, depois de determinados ·0.'3 seus
destinos, publicada na imprensa.

§ 2.° Em cada rnunícípío serão affixados nos lagares 'mais pu­
blicas, e 'publicados na imprensa local, osvncrues dos sorteados do
muuiclpio, e a lagar, quartel e dia em que devem se apresentar.

Art. 124'. De 'posse da relação referida no artigaanterior, a
autoridade militar commuuloarã, no prazo maxtrno de 48 horas, 'ao
presidente da junta de-sorteio os lagares, quarteis o dias designados
para a apresentação e .incorporação dos sorteados e quaes destes
estão:isentas da, incorporação e os que devem sa apreaentar- na
'época de manobras, em virtude das disposições do capitulo VI deste
titulo.

CAPITULO V

DA'I-NCOR:poRAéÃo

Art. 125~ Os sorteados se apresélltarãbâ'autol'id~üle, militar
do ponto mais proxímo, a qual lhes facilitará. o transportG"atê-a
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séde do corpo ou unidade independente a que e1Ies se destinam,
romecendo-Ihes-u mesma autoridade uma caderneta onde será
lançada a sua apresentação

§ 1. o Na falta de autoridade militar no município ou muuíctpros
mais proxímos, cabe a obrigação imposta por este artigo ao sup­
píente, em exerciclo, do substituto do juiz seccional ouç na falta
deste, ao ajudante do procurador da Republíca.

§ 2. 0 Si a autoridade não tiver cadernetas para distribuir..
passará. ao sorteado um attestado que será depois transcripto nu.
caderneta que receber no seu quartel.

§ 3. 0 O sorteado quase apresentar no quartel antes de lo de
janeiro será. addido, ou, si preferir; licenciado até aquella data.

Art. 126. Os sorteados terão transporte em estradas de ferro,
de rodagem ou a bordo de navios, á. custa do Estado, a receberão
em dinheiro a importancia de tantas meias etapas quantos forem
os dias decorridos da sua apresentação á autoridade federal ; esce­
ptuados aquelles que forem alimentados a bordo, á custa dos
cofres publicas.

Ser-lhes-hão descontados, para os eifeitos do pagamento das
meias etapas, os dias que excederem do prazo fixado para se apre­
sentarem nas primeiras estações federaes.

Art. 127. Os que não forem incorporados voltarão, á. custa do
Estado, para as localidades onde residirem.

Art. 128. Os sorteados, desde o prazo estabelecido p:tra sua
apresentação, ficam considerados como soldados de 18. linha e, como
taes, sujeitos ás respectivas leis e regulamentos, e si não se apre­
sentarem na data marcada para a incorporação, serão tidos corno
ausentes.

§ 1. o O termo de deserção só será lavrado depois do ultimo dia
do mez de fevereiro.

§ 2.0 Os que se apresentarem até o ultimo dia do mez de reve­
retro e mais de oito depois do marcado para a incorporação. não
serão tidos como desertores. si com documentos ou testemunhas
provarem perante um conselhode inquirição que a demora foi por
motivo independente de sua vontade.

Art. 129". O cidadão alistado para o serviço militar que,
achando-se como praça nos corpos de policia ou de bombeiros da
União ou 'dos Estados, for sorteado e não se apresentar será consí­
derado desertor•

Art, 130. O tempo de serviço militar, excepto o de
voluntaríos para manobras, será sempre contado a partir de
1c de janeiro. Os retardatarios, por motivo de força maior,
serão admittidos nas mesmas condições, ainda no inez de fe­
verelro,

Art. 131. Concluidoo tempo de serviço activo para os sorteados
ou vojunjarícs, assim como o de contracto para os engajudos e re­
engajados, os commandautes de corpos e unidades independentes
concederão a essas praças, pontualmente, as suas baixas, salvo em
tempo. de guerra. declarada.

Paragrapho uníoo. Si forem as referidas praças detidas abusi­
vamente no 861'vigo actívo, o Ministro. da Guerra responsabilizará

Executivo _ 1908 35
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os respectivos cornmandantrs de corpos ou unidades Independentes
e ordenará. que seiam.as baixas expedidas Bem demora. As pragas
que tiverem baixa do serviço actívo regressanão aos seus Esta.dos
por conta da União.

Art. 132. Em caso .de guerra ou de simples mobilização. as
classes serão mconponadas em dias pnéyjarnente marcados pela
autoridade que determinar SI mobilização.

CAPITULO Vi

DAS nIsRE:N"SAS DE INOORPORA.Ç!O DE SORTEADQS

Art. i33. São dispensados r1;1 incorporação quando sorteados.
a) os voluntaríos de que tr-ata. o art. 61 deste regulamento e

que tenham feito e S"8I'V1ÇO no 'exerci-toactivo como está previsto
no caprtulo TI do titulo III ;

b) os voluntar-íos de que trata o art. 63 e que tenham estado no
theatro de operações mais de tres meses, ou qualquer tempo si da
guerra trverem regressado por motivo de femnento Ou desastre
em acção de servico .;

c) os alistados de que trata o art. 143 ;
d) os sacias civis das sociedades, da Gonfedeeaçâo do Tiro Bra­

sileiro que frouverem írequentado Os. cursos de tiro e de evoluções
militares das mesmas soeíedades e prestado perante uma com­
missão, nomeada; pelo: ostado-maíor do exercito, exames' das ma.
terias constitutivas desses cursos;

e) os ex-alumnos do Collçgio Militar que tenham concluído o
curso desse collegro ~

f} os ex-njumnoa das escolas sUIJeri01'{3s e estabelecimentos de
instrucçâo secundaria mantidos pela Umão, pelos Estados o-umu­
nícípíos, íuchtsrve o DistrlCto Fedi3rá,1, e bem assim os dos estabele­
cimentos particulares de msbrucção equiparados, .onde seja obrqgu­
toria a tristrueção do tiro de guerra e de evoluções miHtarres até a
escola da companhia para os alumnos maiores de 16 annos de idade
e quo tenham conchndo os 1'espectivos cursos.

Art. lR4. Os díspensados , referidos nasIettras d. e e f do
artigo anterior, quando sorteados, servu-ao tres mezes p.or occasíão
das manobnas do anno ,

'I'itulp V

CAPiTULO i

DAS ISENÇÕES

Art. 135. As isenções do serviço militar d§ting:uem~se em
isenções em tempo de paz e de guerra e ísenções do servíço do
exercito actívo em 'tempo de paz.
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§ L? Aisell'<;ãb de íncorporaçã» no .eJieY.cito aoüvo em tempo
de paz.nào exime o cidadão. do serviço. da reserva segundo a classe
a qne pBI',tenc~er e comiO',na.d:) nos arts. 23 e 30.

§ 2. o As ísanções 8e paz. e guerra por Incapacidade physíea
podem ser defi'I1i.tiv-u,s Da temporanías ,

§ 3. o .As isenções cessam quando desa,PQarecem os motivos que
as dcsermtuaram.

CAPiTULO il

Dà:S ISENÇÕES EM TE;.\IPO- DE.PA~E D~ GUERll:A

Art. 136. 81.ro isentos do serviço miUtar actrso e de reserva,
em tempo de paz e de guerra:

Ls, 03 que tiverem incapacidade physica ou mental que os ín­
habilite para. o mesmo serviço;

20
, os que allegarem motivo de crença religiosa para não cum­

prirem as obngaeães Impostas pela lei, caso em que perderão
todos os direitos politlcos (Const., art. 72, § 29, in fine).

Art. 1m. A isenção por incapacidade physíca que não for com­
prova-d-a zígerosamente e, no caso em quaã junta de alistamento
compete a exclusão do ü].di'V-iduQ~_conforlll.e preceítua.o art. 96;
f!~rá reoonhecída pelo exame pessoal do alistado. ou sorteado e pôde
ser tem[lpl'a'ria ou definitr:va.

§ i. o Ouaudo for defímtíxa íraocssíbüítando o sontcadomesmo
para os -8sltwi:ços a.Q,';x:.Hiares,$e:r~lh8-ha fornecidq pela. junta reví­
sara um attestado que o iSC)l:QI~ de todo serviço militar em tempo
de paz-e-de guerra,

§ 2. o A incapacidade deJiniti va do, sCr'vi·çO- so será :proferida
qU'i\,nd:o veeíflcada depois dQ.alúit~t!O hl1ver u.ttio~ido a ídáde de 25
annos.

§ 3. o No caso da incapacidade resultar de ruolestta curável,
fraqu-ezaOl-l outro qualqueJ.LIDQ:ti.:y:ü q1J;~:POSSi:1 ser romovído, ajunta
eApedi~lá(.ao,iinteI~e.~sadoUlQ . .atteit1.licto de dir;lInl-D~\1 temporarta em
que se designará o período dentr-odo qual deverá o mesmo mteres­
sado submetter-se a n rvo exame medico.

Aet... 13&. O- ~djsjmto q;~8 allegar íncapccídade pnvstca para o
serwíço miuttU' .devBl'~ apresentar-se no.}Qgarem que funccionar
a junta de revisão, si antes não tiver sido ínspeccíonado perante a
de alistamento, no dia. e hor., designados pelo presidente' da junta,
afim de.ser mspeccíonado .

Art. 139. Para coustltuíra commissão de ínspeccão e da qual
fará parte o medico membro da junta, o presíde.rte desta requí­
sítara da art.I-tiu'j;d~de milHau, n'l1 caJ)iti11do Est,atl-o o compareci­
menta de dois medicas.

Art.lf.iO ~ Os a,U$tados nas condíçõea actma. que não co~v.are­
cezem ao. e~l}~ meütoo, serão examinados por- tres medicas,
müítaees qualili.d9 sOI':te&dos ou'convocados para manobras.
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Art. 141. Nos municipios onde existirem "medicas militares em
quantidade sufficiente, o Mioistro da Guerra poderá determinar
que runccíonem tres uu junta de alistamento para inspeccionarem
cs .tllsta.dos que allegarem íncapacídade physíca,

§ 1.o Esses medicas funccíoncrão em quatro sessões, cujos dias
8'~!~'ão deter-minados pela junta.

§ 2.<) Osresultados das ínspecções serão entregues á juIlta, que
G.-::: remetterá com o alistamento á junta de revisão.

~\.rt. 142. O individuo que. para se eximir do serviço militar
allegar crenças religiosas deverá fazer uma declaração escrípta,
assiguada de próprio punho e testemunhada, declaração que será
enviada á junta de revisão, com a relação dos excluídos do alista­
mento, e por esta ao Ministerio da Guerra para os etfeítos de
«í-etto . O signatario mencionará de modo claro e preciso a feIigião
cu confissão a que pertence.

OAPITULO III

DAS ISENÇÕES EM TE"'iPO DE PAZ

Ai-t. 143. São dispensados do serviço militar actívo, em tempo
eb uaz, os que provarem perante a junta de revisão a qualidade
du árr'hno de famllla, na seguinte escala:

l°, o viuvo que tiver filho menor, legitimo ou legitimado, ou
m.iior, invalido ou ínterdícto, que alimente e eduque, ou filha sol­
teira ou víuva que viva em sua companhia;

2". o casado nas mesmas condíçõcs do artigo antecedente, cuja
mulher seja incapaz, physíea ou mentalmente;

3D , o filho unico de mulher vtuva ou solteira, ou o filho que
d1<:L escolher, quando tiver mais de um ;

4", o irmã.o que sustentar irmão menor ou maior, invalido 0"1
i nter'dictc, ou irmã solteira ou víuva que viva em sua com­
pauhía ;

5°, o filho que sustentar paes decrepitos, valetudínarlo s
ou incapazes. physica ou mentalmente, para :qualquer oc­
cupação.

Art. 144. Provada pelo alistado perante a junta de alista­
monto a isenção a que tenha direito, os documentos por elIe exhi­
»í.tosserão enviados á junta d , revisão, afim de que esta o inclua
na lista dos isentos em tempo de paz.

Titulo VI

DISPOSIÇÕES PENAES PARA o ALISTAMENTO E SORTEIO

Art. 145. As fraudes commerridas para omissão de nome ou
nomes na lista do recenseamento mítítar serão communícadas
pelas juntas de alistamento ao juiz ou tribunal competente, afim
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de serem punidos osdelinquentes comaprisã6 de nm a sels mezes e
multa de 100$ a 200$000.

Art. 146. Serão punidos' com a mesma. "pena, de um aseis me­
zes de prisão :

a) Os individuas alistados que, em consequencía de conluio
fraudulento, não comparecerem ás manobras ou chamadas em vir­
tude de mobílízação :

b) Os sorteados que, por meio de fraude Dum utüaoão physica
proposital, se subtrahirern ao serviço.

Art. 147. Serão responsabilizados perante o juiz ou t,ribuu,ü
competente aquelles que proporcionarem ou facilitarem os meios
para. reclusão, isenção ou dispensa de sorteados ou que, dlreeta ou
mdirectamente, obstarem a sua incorporação.

l\rt. J48. Serão condemnados por abuso ~le autoridade
e multa de 300$ a 000$ os membros da, junta de alistamento
que:

a) não alistarem individuas reconhecidamente aptos para o
serviço militar;

b) se recusarem ao recebimento de prova legal de tsençôo
exhibida por qualquer cidadão;

c) subtrahírem documentos apresentados ao seu exame creando
embaraços ao recurso perante a junta revisora.

§ 1.° Em caso de reíncídencía, além da condemnaçãu por abuso
de autoridade e multa, ora estabelecida, perderão os membros dn
junta o emprego federal que tiverem, fícundo privados deexercer
qualquer cargo na admínísrração publica da Ilníão ,

§ 2.° O membro da junta que receber documentos é obrigildo ~

dar recibo desses documentos quando exigido pela parte.
Art. 149. Os: membros da referida junta que não cu-rnpril'8m

as obrigações que lhes são impostas pela lei são passíveis de
pena de um a seis mezes de prisão e suspensão do emprego fe­
deral que, porventura, exercerem.

Ar·t. 150. Os membros da junta de sorteio que faltarem, tam­
bem, ao cumprimento das obrigações estatuídas na lei serãoipuní­
dos: os juizes, pelo tribunal competente, por falta de cumprlrnentc
de dever; os empregados ou representantes do governo municípal,
com a pena de incapacidade para o desempenho de quatquer cargo
federal; o eomrnandante superior da guarda nacional, com a sus­
pensão por tempo indeterminado de suas íuncções, e cs offíclaes de
ju-ímeiru linha c medicas militares, com as penas estabeleci­
das pela leglslaçâo militar para cs que faltarem ao serviço de
escala.

Al't. 151. As autoridades íederaes que negarem o seu auxilio
para cumprimento da lei serão punidas pelos tribunaes compe..
tentes, por ínobservancía dos deveres Inherentes ao seu cargo.
No 'c~so de reincídóncía perderão os respectivos empregos os que.
forem demissiyeis,. independente de sentença judicial.

Art. 152. E' passível de multa de 300$ a 600$ aquelle que do.
proposíto occultar ou tomar a seu serviço o cidadão sorteado QU.
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que, por qualquer fôr.ma. demorar a sua partida para o ponto a
que' fôra chamado pela. autoridade militar competente. Si for.
empregado publico da. União, senil; punido COIu tres a seis m'6Z8S de
suspensão, c, llO caso de retncldencta, perderá o eraprege;

Art. 153. As multas não prejudic,l"rão o procedímento cri­
minal ou civil que nos casos e-ouqer eSerãOTID'postM TIOS. Estados
e no üístrrcto Federal pela a'u'tbridJ.dc que nomear-as j'nntas de
alistamento e do sorteio, havendo r-ecurso para o ~}Iini3tro da
Guerra, dentro do prezo de OItodias' depois da intim'l,,!;:-fiü.

Art. 154. O processo paro a cobrança das multas sera ovexe­
cutivo fiscal; sendo a-ímportaneía deíâae recolhtoc acs cosees fe­
deraes e apphcada em cada exerclciu financeiro, a cr-e'4ç-ão e me­
lhoramento de linhas de tiro nacíouues,

Titulo VII

CAPITULO [

DO REGISTRD ~llLITAR

Art. 155. Afim de que o Mlaieterio U'lI GU81',ra, possa, em, qual­
quer oeoaalão, saber o effectivo das roncas de I" e.ze linha. e para. ,a
escrípturação resumida e succínta dos serviços dos reservistas,
desde .os seus respectivos alistamentos até as SUl1S passagens: para
a .guarda nacional, haverã em cada região deaHstamento um
Registro 'Militar.

Art. 156. O Registro MIlita'l'se;:ú, escríptaraéo no quartel­
general do ínspeotor permanente, e na região de ahstameutc que
não .for sede de ínspecção o sera no quartel do comrnando da' guar­
nição da; capital ,

Art. 157. l:!Txistirão tantos Iívros parô, a escrí'pnrracãoquantas
forem as classes de reservistas de la e 28,. linhas,

§ 1.° O Ilvro para a escrtpturacão de cada classe terâ de 100
a 200 folhas, conforme a população do Estado, rnbrícedas pelo
che-fe. do quartel encarregado do registro e um termo de aber­
tura. datado e asslgnado pela mesma autoridade.

§ 2. o' Na , primeira folha do livro se designará o nome da.
regíãodearístamcnto o classe .nelle escrtpturada ,

§ 3. c Após o termo-de abertura se eonreçara a escrever os
nomes dos alistadosda classe o as annotacõos correspondentes.

§ 4.°Em cada folha serão ínscríptos os 'nomes de quatro alís­
tados e as observações precisas.

§ 5.° Os nomesinscriptos e as annotaçõcs serão extrahídos dais
relações enviadas pela junta revisora. Nesses livros serão tam­
bem ínserlptos, segundo as classes correspondentes, os nomes 'de
todas as praças do exercito alistadas antes da execução deste regu"
lamento e das que tíveram baixa depois de 1 de janeiro de 1908.
existentes na região de alistamento, umas c outras.

§ 6. o Em relação a cada inscripto se declararão a sua filiação,
naturalidade, Estado, munícípio a que pertence' e signaes cara-
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cterístíces, e em annotações conetsea serão observadas as alte­
raiJÕt:ls dadas. emquanto esüver obrigado ao serviço na P' e 2l!.
linll1J;~.

Art. 158. Si o numero de f6!hás de um liv"o ror ínsufftelcnte
para a inscripção da classe respectiva, a escrtptueação 'continuará.
em outros volumes, fazendo...se essa declaração no fim da ultima
pagina do volume terminado, e declarando-se no termo de aber­
tura do immediato que é a c.ommuação da classe de tal anuo.

l\rt. 15"9-. Além. dos !iYl'QS mencionados no art. 157, cada­
l't,glstro militar terá mais quatro correspondentes ás quatro
futuras classes de allstadosv aüm de nellcs inscrever OS'nomes
daquellcs que. não havendo ainda at-tingic1o a idade legal para o
alistamento, tenham serwíúu como vcluutarlos ; dos que tenham o
curso doCollegioivIihtar; dos qne pncstaram exames nas' socie­
dades de tiro da Confederaçâ» do Tiro Brazilelrc e dos ex-alumnos
das escolas e estabelecimentos referidos no tituLo VIU deste regu­
lamento.

Art. lôO. Haverá também um nvro rndice do Registro Militar
em ordem alphabetíca. ESSJ índice abrangera não só os nomes dos
pertencentesás classes de 21 a ;7 annos, como os das futuras classes
de alistados nas condições fl0 artigo antecedente, Depois do nome
de cada inscripto no Registro tEIHar se escreverá entre riscas
vertíeaes: c nome, classe. volume e pagina.

Art. 1ô1. Quando pela junta de revisão for enviado qualquer
nome de alístado que o não tel1htt'sido na,êpoc3,'compet'ente,serã
elle então lnscripto no hvro da classe correspondente á sua idade.

Art. 162. O encarregado de escnpsuração das classes de reser­
vistas que omirtu- qualquer nome, constante das relações en­
viadas pela junta de revisão cu pelas autoridades a quem compete
enviar taes relações, saI'á punido na forma dos regulamentos
militaras.

Art. 163. O ter-mo de encerramento do livro de cada classe
só será lavrado quando essa passar para aSa linha, fazendo-se,
entretanto, uma declaração ao passar cada, classe para a 2:t linha.

Art. 164. Os' encarregados dos registros mürrares se corrres­
ponderâo entre SI para communicarem mudanças de domicilio de
reservistas de um para outro Estado.

Art. 165. Os commandantes de unidades envtarao dírecta­
mente ao Registro Militaras alterações dcsrescrvlstna relativas á
cffectuaoàc de per-iodos de manobras, e ao seu comparecimento ás
convocações c, bem assim, eis relações de voluntarios, engajados e
reengajados que assentarem praça. e as dos cxcluidos do 'serviço.

CJFITULO II

DAS CAm:RNETAS

Art. leô. As cacei-neta de res'Jrvistas,emquullto não dístrí­
búídas, ficam a cargo dos quarteis encarregados do Registro
Militar.
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Art. 167. Os chefes detaes quarteis fornecerão ãa autoridades
e ínstructores militares cadernetas ém branco, por- .estes requisl­
tadas para serem entreguesaos sorteados, I'escI'vist:ls,ex~alumDo'H

de collegios e escolas onde é obrígatorío o ensino müítar.na fôrma
deste regu'amento.e socíos das sociedades da Confederação do Tiro
Brazilciro .approvados -nos exames de tiro de guerra e evoluções
militares.

Art. IBS. A caderneta será rubricada pela autoridade que
manda Iançar-o Dome do reservista e a sua primeira alteração e
Jabi em_deante escripturada ou mandada escrtpturnr pelos com­
mandantes das unidades em que o alistado servir e pelos encarre­
gados ele linha de tira, que attestarão a sua f'requencia ,

Ari. 169. As autoridades que entregarem cadernetas aos
sorteados, alistados, voluntaríos, etc.,deverào communtcac ao
registro militar, para ser feita a annotação no mesmo registro.

Titulo VIII

DA INS'l'RUOgÃO MILITAR OBRIGATDRIA NOS INSTITrTOS DE -EXSINÜ'
SUPERIOR E SECUNDARIO

Art , 170. E' obrigatoriaa ínstrucção do tiro de: guerra. o
evoluções militares, até a escola de companhia, aos alurnnos
maiores de 16annos que cursarem as escolas superiores e estabele­
cimentos de instrucção _secundaria mantidos pela União. pelos
Estadcs, ou munícipíos, inclusive o Districto Feder-al, bem como
aos que cursarem estabelecimentos particulares que estiverem no
goso da equiparação.

Art. 171. Ao Mínisterío da Justiça e Negócios Interiores com­
pete expedir as necessarlas instrucções para serem introduzidos nos
prograrnrnas de ensino das academias, escolas e coIlegiosreferidos
no artigo anterior, o ensino do tiro de guerra e de evoluções rnílí­
taras para os alumnos maiores de 16 annos.

Art. 172. Nessas ínstrueçõos se marcará o numero de faltas,
nas aulas, que serão abonadas aos aíumnos que servirem como vo­
luntarios .de manobras ou reservistas Das manobras annuaes,

Art. 173. A instrucção militar obrígatoría nos institutos de
OD'SiDO comprehendera:

Fuzil Matue;'

a) nomenclatura, seus accessorios e munições;
b) limpeza e conservação; .
c) funecíonarnento geral do mecanismo;
d) runocíonamento da alça de mira.

Inetrucçao pratica do atirador'

e) regras de pontaria e posições do atirador;ncarregar e actuar sobro o gatilho ;
g) tírc com cartuxo dcroanobra;
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h) tiro ao 'alvo com carga rerluzlda;
i) tíro.ao atvo. nas Unhas detiro.co,m,carli,ucho'de guerI'a.~;
J:) avaliação de dístancla e emprego da alça. de ,mira;
fi) inlciação dcs alumnos nos exercicíos de pontarias por detraz

de muros, arvores e' quaesquer outros abrigos, e ·contra alvos me­
veis em eombínuçân com as ínatrucções sobre apreeíação da dis­
tanclus e emprego de alça.

Eeotuções militares

l) intrueção individual sem arma;
m) idem com arma;
n) lnstruccão da esquadra. em ordem unida e extensa ;
o}. exercicios de rlexíbílídada da esquadra;
p) instrucção de combata da esquadra;
q) dlvfsão e subdivisão da companhia e lagares dos graaundon

nas diversas formações;
1') ínstrucção de pelotão em ordem unida e dispersa.
Esgrima de bayoneta ,
Art. 17"1. O director de cada estabelecimento de ínstrucção

civil onde for obrígatoría a ínstrucçãc militar requísuarã do in­
speetor permanente da região a designação de um ínstruetor I

declarando ao mesmo tempo o numero de alurnnos maiores de
16 anDOS.

ArL 175. Ao lnsu-uctor cumpre:
§ 1.0 Dar u instrucção miíttar nos dias c uoras designados na

programma do instituto I1c ensino.
§ 2.° Seguir uma progressâo.racíonat e methodíca nos exer­

cicios das JiV8l'S'.lS categorias de alumnos que frequentarem as
aulas de tiro e evoluções e que, a seu criterio. melhor convenha
para o extto final do conjunto.

§ 3. ° Encarregar-se da linha de tiro existente na localidade,
quando elIa não tenha encarregado proprío.

§ 4.° Registrar depois de cada exercicio em um 1i~TO rubricado
pelo dtrectoz- do .estabelectmento de ínstrucção as occm-reneía.s h9J­
vidas e os nomes dos.alumnoe que faltaram.

§ 5.° Requisitar do commandante da força do exercito acnvo
na localidade, ou na maís proxtma, a. munição neeessaría para os
exeroicios tle tiro.

§ 6.° Requlsltm- do mesmo comrnandante uma praça para
cuídu.r do armamento a cargo do estabelecimento de ínstrucção e
os artigos precisos para a limpeza e conservação.

§ 7.° Requisitar do in .spector permanente um iaspírante a orü­
cial para. auxütaí-o quando o numero de alumnos obrigados ao en­
síno militar for superior a 300

§ 8.° Communiear ao registro müítar da região de alístamento
os nomes dos alumnos que concluíram os respectrvos CllrSJS e.rece­
beram cadernetas, declarando, em relação a cada um. o nome,
üliação, anno de nascimento, naturalidade e muntcípío em quo
resídír.
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Art. 176. O armamento rrecessarlo li Instrucção militar dos
alumnos será fornecíde por empresümo ao estabelecimento de en­
sino, não sendo porém o numero d'e fuzis superior ao sutâciente
para armar um pelotão .

.krt'. 177. O a.lumne que tivce recebido a ínstrucção militaT e­
frequentado, com aproveitamento, pelo menos 60 exerci'cios d'a
evoluções tnílrtares e 24 de tiro ao alvo com cartucho de guerra,
receberá, quando concluir o curso do 8,tJ..belecímento, a caderneta
correepondent., á sua classe,

A mstrucção militar tormtnarã por dois exercrelos, um de
tiro de guerra. e outro de evoluções, (l, que assistirá o ínspector
permanente Ou um sea representante.

Art. 178. O alumno de ESCO[,L Super-Iorque antes tiver cursado
cstabelecímcnto onde a. instrucção imlitar saja obrtgatorta, e
possua a caderneta. corresnoudcnte á classe a que pertença ou deva
pertencer-, ncnea obrigado"somente a fazer mensalmente um exer­
cicio de tiro ao alvo, que será attestado no, respectiva caderneta
pelo ins~ructor.

Titulo IX

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 179. Cidadão algum, de'oots de n.llstado, será admittido
até a idade de 3D annos completos', a emprego publico de ordem
civil ou militar sem que prove haver cumprtdo as obrigações im­
postas pela lei.

Art. 180. Otempo de ser-viço militar actrvo prestado em tempo
de paz será contado. para aposectadnr-ía em cargo civil, até 10
annos, Quando"pl'C3tádo emtempo de guerra serã contado pelo dobro.

§ 1.0 As praças de prat voiuntarlasou sorteadas que tiverem
baixa do serviço acnvo serão empregadas, ele preferencia a ou­
tras, 11<18 obras e o:fficinas publicas, estradas do ferra e quaesquer
repartlçõ'es: rederaes,

§ 2;° O Governo estabelecerá, nesse ír.tuito, as clausulas pre­
cisas nos contractos e novações de coutractos relativos ao arrenda­
mento das ferro-vias federaes c obras publicas que hajam de ser
esecusadas por partioulares.

§ 3.° Os cidadãos sorteados, ernquanto estiverem no serviço
antito, terão dn-eito, bem como os seus filhos. á matricula gra­
tuíta nas escotas rederacs e <:L eoneessão, tamoem gratuito. de ti­
tulas sctentlfteos passados pelas mesmas sacolas.

§ 4.°A'queíjes que tiverem concluído a te.npo de serviço poderã
o Governo conceder lotes' de terras nas coíomas militares c, a titulo
gratuito, caso o requeiram,. o domínio utfl de terrenos de mari­
nha, com a clausula de nelles residirem ou estabelecerem qual­
quer Indnstria mnr-u.lmu, bam como o direito de as transferir, sob
a mesma clausula, ás suas VlUVa,S ou orpliãos, tão sómente ; po­
derão elles ainda exercer, livres de qnulquar onus ou taxa, a nave­
gação, índuau-Ia da pesca e a venda dos productos desta industria.
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§5. tl Serão .ínetítuídas uaixas deinvalidos _pa'l'aos que _hou­
verem.conclutdo o tempo de serviço militar. mediante contrabuíção
pecuníaría ,

Art. 181. Não serão admittldes substitutos para o ser-vtco mi­
litar obrigatol'io -enem haverã isenção algumavmedíante 'contri­
buição pecuníar'ia.

Art. 182. A apollcacão de caaügo corjroraj importa em crime'
previsto nos .m-ts. 303, 30e! e 305d'o CotligoPenal ,

Art. 18q. Só'os braztletros natos Ou'naturutízúdoa podem ser
admíttld.», no sat'vlço miütcr.

Art. 18,1. O programma dos cursos de tiro de guerra e de ovo­
Iuçôas mílítares das sociedades incorporadas à Confederação do Tiro
Brazileiro será o mesmo detalhado no art , 173 deste regulamento.

§ 1. o Aos soctos approvadosnos exames desses cursos será en­
tregue pelo cornmaudante da guarnição da -localidade, sede da.
sociedade de tiro, uma caderneta de reservista da classe a que
deve pertencer c, si já. possull-a, nclla será. feita a annotação
competente.

i3 2;° O commarrdante da. guarnição communícarã ao regíssro
militar as alterações -a q11e se refere o pararrapho_ anterior.

Art. 185. As juntas de ultstamento, üo revisão, e sorteio,
quando Junccícnarem em localidade em que se publique um ou
mais rliat-los, publicarão' somente pela imprensa, e na porta -prin~
eípal do edifício em que íunccíonarom, os edítaes e relações de que
cogita, este regulamento.

Al't. 186. Os ofliciaesreferidos no arts. 93, 96 e 105, e ,bem
assim os funcclonaríos municipaes e rederaes , nenhuma remunera­
Cão perceberão pelo facto-de servtrem nas juntas de alistamento, de
revisão o sorteio.

Art. 187. O Ministro da Guerra, quando fixar o contingente
correspondente a cada Estado e ao Dlstetcto Federal, poderá auto­
rísar os ccmmaudantes de unidades do exercito a receberem 'maior
numero de. voíuntaríos üe dois annos que o fíxado para o respectívo
Estado ou Diatrioto Federal, devendo esses eornmandantescommu­
nicarem tolegrammas, até 2 de dezembro, ao mesmo Ministro o
numero de excedentes que será descontado proporcionalmente nos
contingentes que os outros Estados ou Distrlcto Federal devem
forneccr-.

Art. Igg, Os chefes de quartels encarregados dos registros
militares solicitarão dos presidentes e governadores de Estados e
do prefeito do Dístcicto Federal providencias para que, semestral­
monte.rseam pelos ofílcíaos do registro civil remettldas ao registro
militar do Estado ou Districto Federal a relação dos varões, falte­
cídos da idade de 21 a 37 'annoscompletos, para serem excluídos
do mesmo registl'o militar.

Art. 189. Si o numero de sorteados isentos da .incorporação,
na tórma deste regulamento, for superior ao terço- do total' dos.sor..
toados, serão admíttrdos nos corpos voluntartos de dois annos, até
31 de março, os quaes contarão o tempo de serviço de 1 de janeíro ,

Nas mesmas condições -serão accettoa voluntaríos para preen­
eher os claros oriundos dos sorteados não apresentados,
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Art. 190. Para se tornarem elfectiva.s as disposições penaes
estabelecidas nu. lei, as <tutoridado~ míütures fal'ãocapturar ou
solicitarão das auturidudea policiaes ::t captura dos alistados e
sorteados quo incidirem naquellas disposições ,

Art. 191. Os officiaes não terão, por pretexto algum, qualquer
praça. impedida em ser-viço partícular.

AI't. 192. Nenl.uma PI'[lÇ'[l, terá direito nos veneirncntos dos
dias em que .estiver presa em ;-:0,11 quartel. sendo 03 mesmo..;.
attribu-idos <-1 cutxa do respectivo COl'JlD ou unidade iudepandente ,

Titulo X

DISPOSIÇõE3 Tr:.Al\'".'iiTORrAS

Art. jn3. No prlrneiro anuo da execução (h 1I2l~Cl':ío atl.-.
tndcs todos os cidadãos aptos, que não pertencerem ao exercito
ouá armada: desde a idade de 21 a 30 annos completos.

Art. 104. Brnqunnto o tcrritorio do Acre não for deâutàr­
vamcnte incorporado ao regtmeu Jedei-aüvo, 03 :-::C'U.-; ~Iabitanto;"

m data da promulgação da lei, ficarão isentos do sei-vlvc mllltar
aetlvo c de reserva. '

Art. 195. O Governo ruucdurú proceder- naquelle te-i-itct'io é!,

um alístamento especíul para organização prcvraorí« da sua defesa.
AI·t. 196. As aetuacs praças de pr-ct que não tenham cum­

prido pena prevista no paraarnpho untco do ai-t, 4i.i doCodigo
Penar da Armada, passarão, fíntlc o tempo de serviço acüvo, parti,
a reserva do. exercito e depois par.1 o exercito de :;::1. Uniu), e gun,['rL,
nacional, onde completarão os deveres lmpo-ros peiaIci.

Ar-t. 197. Até 30 de novembro do corrente anno serão acee.i.tc.:{
voluntaríos e concedidosengaJLmontos c reeng'ajamentos de aocôrdo
com os arts. 3°, 5" e 6Q da Iui n. 1,7tj7, de 31 de outubro de lGDi,.
fixando as forças de terr.. pata o anue de 19D3. observa.lus, porém.
as condições l" a 4a do art. 64, e os arts. 73, 74., 7;) o 78 deste 1'\;"';
gúlamcnto,

Art.19S. Os exames para os candidatos êt volunt.u-íc, para
manobras no prlmetrc anuo da execução deste regnlumeuto püde­
rão ser feitos até 4 dias antes do fixado para o inicio das: meSIDj3
manobras.

Art. HJ9. Jnstalladas as inspcccões permanentes, .0'3 ínspecto­
res respectivos solicitarão dos governadores e presidentes dos Esta­
dos que razern parte da região a relação dos municipios. exten­
são de cada um, população provável, Ilmítes e o nome do chefe do
Executivo 'Municipal; e do prefeito do Districto Federal a rel açào.
(~OS districtos munícípaes e 'OS nomes dos intendentes 0U Iunccloua­
rios munieípaes que devem 1'azerpa.l'te das juntas de altstamentc
do mesmo Dístr lcto e as demais informações referidas na primeira
parte deste artigo.

Rio de Janeiro, S de maio de 1908,- ':!e"mes R. da Fcneeca;
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For-mular-íos e modelos que acompanham o regulamento para a.
execução da 1ein. 1.860, de 4 de janeiro de 1903

Pavc as, iwdas de aiistamento

AoS quatorze dias do mez de setembro de mil novecentos
e. ", DO editillio de do mnníolplo de•........ do Estado
de .•...... reunida a junta de alístamento militar, composta de
F, F e F., procedeu-se á eleição de seu presidente e secretario,

sendo eleitos, para o primeiro cargo F.... e para o segundo F .....
Em seguida foram lavrados 0:3 editaes de convocação para o

alistamento e mandados afflxar (rnenclonn' os lagares) e
puhlicur' na imprensa (si houver na localidade, devendo declarar
o ~itulo ou titulas dos jornaes) e remettidas ao Sr. F....,•..
(nome e cargo) as Iistas de numeres ; a) -SI': F ..•.. (nome e
cargo), as de nluneros ' .

Decldíu ujunta tunccíonar das horas da manhã ás ...• du
t::H'd,:;, 'em teclas os dlas uteís (si houver- commissão medica ac­
crescantarrs) e quo as sessões da. commissão medica de inspecçáo
se rcauxasscmuos dias ..... (quatro dias, não devendo o íate.vuuo
ib::. ;:;!J~,ci7j():.i SCI' menor de 10 dias).

L;, rctros ;~S:ô,0S trabalhos preürmnnres de aüstumonto, declarou
o pr-esidente iniciados os ditos trabalhos.

E eu F .... secretario da junta, lavrei es.a acta, que vao por
tojos assignada , F.

F••.....•......, presidente.
F .

§

F.',(;[·;.~;U l~ogistI'o lias actas, termos e relações definitivas do u.lls­
tamc.no, cada junta tCl'á um livro de 100 folhas, tendo cada uma
:25x::-;8 em. rçsse liVI'O terá um termo de abertura assignauo pelo
lil·esi.dQnt,oe as folhas -p0l' elle rubricadas.

§

EJJJ.T..\.L DE COZ\VOC.-....çÃO PARA o .\LISTA?>1ENTO

F.... , presidente da junta de ~tlistamento mtlttan.

Faz sabor aos quo 'o presente edital lerem ou del1c tiverem
eonhecimento que nesta data fora.m ínstallados os trabalhos desta.
junta e;pJrtanto, convoca a. todos os jovens da idade de vínte
annos, completos no fLODO anterior, e domiciliados neste rnuníeípío,
(t, virem se msc.evcr até o dia 14 de novembro do corrente
anuo c, bom assim, todos a quelles que, tendo vínte e um annos
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ou mais, ainda não estão ínscnptos nos r~gistrosmilitares, como­
determina o regulamento. para.« ,€,\x;ecução da lei do, alistarúento
znílítár , (No primeiro anno da execução do alistamento militar
serão convocados não' só osJovens de vinte annos completos como
todos os cidadãos de ·Yinte e um a trinta annos.)

Convoca tambem todos os interessados a apresentarem escla­
recimentos ou reclamações '<1 .bem ·desBus direitos, afim' de que
a junta possa bem orientada ficar da verdade e dar as informa­
ções precisasa esclarecer o ju:izo,da jnnte.de revísão , que tem
d~,.)tpurftr este alistamento.

Nos,sC\.p,bados. Sl?f~Q at(ixMlilS;: E.:& porta jn-lnelpad do,edíflcío
em quefunecíonaesta. ,,junta.as relaçõos dos.alístados durante, a
semana,

(Havendo commíssão medica declarará os dias e horas de suas
sessões.)

A junta, funccíonará todos- os dias utela-no ediâcío. (nome)
das .

E para oonheclmento de-todos manda lavrar o presente edital:
quo será affíxado (legares) e publicado na Imprensa (SI
houver), por mim feito e asslgnado, e rubrícadoipelo presidente.
F ... - . "., secretario.

(Lagar e data).

P, • .. (ruhrictL do. presidente).

§

Ofâcio de remessa de EMas a diVOI'S::'1t\ autoridades, dlreetores
de estabelecimentos" faorlcas,casJ.s de commercio, etc.

Hnníolplo (le......• no Estado de , de setembro
de 190...

Sr. F ..... (fúnccãc)

Afim de que sejal11lançauos os nomes dos .runccíouarios (em:pre­
ga.los, operarias, etc.) elo, •.. o (repartição" estabelecimento, ete.jsob
a vossa díreccão, de 20 aTInJS de idade, completos no anno anterior
(no l° anno de execução do alistamento se dirá: de·20 annos com-
plotas a 30), tenho a honr-a de vos cnv.ar as listas, numeras o

(modelo A) por mim rubricadas e quepeço me sejam devolvidas no
IJr<~zO de 30 dias.

O.s ~izeres das listas deY3lTI. se? preenchidos .. com a maxtma
exactida.Çl, afim de não íncidirem os que derem informações menos
"Verdadeiras 'nas disposições penaes da Ieí n, ,l.S60, de 4 de janeiro
de 1008.

Saudé'. e,fratúrnidade;

F,o •.••,•.• ,." •••• ',0 ~.,O, •. l

Presidenteda junta de alistamento .
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§

ACTA DO EN0ERRAJr:[ENTO DOS TRA;BALHOS DE AJ;;Is'nAME:!X'l'.O

Aos 14 dias do;mez de novembro do anno de 190.... neste mu­
nícípío de .... Estado ele•..•.•... foram encerrados os trabalhos da.
junta..de alístamcnto e alistados (numero) cidadãos nascidos no anuo
de ..•(si houver alistados nascidos em outros annas se accrescentara:
e ... nos de....•. ) e excluídos do alistamento.... (numero).

(Descrevem-se todos. os íneldentes que se tenham dado durante
o funcclonamento da Junta, para o que-serão tornadas nelo secre­
taria as notas em um caderno de Iambrançae.]

Estando concluído o alístameato que ab iíxo vae transcripto e
mencionadas todas as reclamações dos interessados, como se vê das
observações, vae ser remettído á umta.de l'Bivisã:0, e assim todos os
liocumentos aprese-ntadosí,peJ.os Iuteeessudos ou que lhes selam re­
lativos (taes como os termos de ínspecção de saüde, que serão nu­
merados como os demais documentos) e a relação dos excluídos
tamhem acompanhada, de docum~ntos..

E, para. que tudo conste, mandou se afâxar as relacâes de alis­
tados e excluídos na porta prmcípal do edífícto em que ruaccíona
a junto. (8 publicar na Jmpreesa..• sí houver}: e para constar
o secretario lavrou fi, presente acta que vae pelos membros da
junta assígnada. F ... , secretar-io.

F ... , presidente.
F .••

Abaixo desta acta será tronecrtpta a relação de alistamento na
fôrma do modelo B, abrindo-se, porém, mais uma casa depois da
de observações e com a rubrica-Decisões da junta de revisão­
para serem annotadaspqsteriormente taes decisões.

Em seguida será. lançada a relação dos excluídos (modelo C).
No pnmeíro anno rde aHstamentoserão lançadas tantas z-ela­

cões de alistados e de excluídos quantas forem as classes de alís­
tados.

§

EDITAL PUBLICANDO AS REIJAÇÕES DE ALISTADOS E EXCLUIDOS

F ... presidente da junta de alistamento militar.
Faz saber que, estando concluidos os trabalhos de alistamento

no anno corrente, vão ser os mesmos remettidos á junta de revíaãc
na, capital do Estado, acompanhados de todos os documentos e re­
clamações apresentadas pelos interessados.

E, para, que chegue ao conhecimento de todos, manda affíxar na
porta principal do edifício em que funccíona.a junta e publíear na
imprensa (si houver) as relações dos alistados e excluídos.

Aguelles que tenham reclamações a fazer deverão apresen­
tal-as competentemente documentadas até o dia 14 de dezembro,
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F .

(vubríoa do presidente).

e dahi em deante só as poderão fazer á junta de revisão e du-ecta,
mente. E eu F .. _, secretario, lavrei o presente edital, que assí­
gno evae pelo presidente rubricado. F ... ,secretario.

(Logar e data).

§

A commíssão medica de ínspecção lavrará os seus termos na
forma do modelo D.

§

OFFICIO DE REMESSA no ALISTAMENTO.

Municipio de... , no Estado de•.. , 20 de novembro de ]90.
Sr. presidente da junta de revisão e sorteio míütar .
Tenho a honra de passarás vossas mãos o alistamento müítar'

procedido neste município no corrente anno e tcdos os documento 3
(l,presentados pelos interessados e (si tiver havido commíssão me­
dtos) os termos .das inspecções da saudo; numerados tambem
como documentos.

Annexa vae a relação dos isentos, eujas . isenções são da com­
petencía das juntas de alistamento. (No primeiro anuo de alista­
menta serão remettítias tantas relações diettnctas quantas as
classes alístadas.)

Das observações das relações (modelos De C) constam todas as
reclamações dos alistados e os motivos que determinaram as
isençõ:;:s do alistamento.

Sande e Fraternidade.
F......•........... ,

Presidente da junta de alistamento.

§

Nri 'c~i:L:'30 de haver reclamações documentadas e apresentadas
<1PU,C; o ecceeramento dos trabalhos da junta, será lavrada a seguinte
i1C1;Ú. :

Aos quatorz« dias do mez de dezembro do anno de mil nove~,
centos e•... , reuniu-se a junta de alistamento do muníoípío de.•.•
do Estado do.. _.. .no edíâcío mome). para tomar conhecimento das
reclamações documentadas apreseutadas pelos alistados no cor­
rente anno, sob os numeres de ordem 14 e 29 abaixo mencionados,
e reznettel-as á junta -derevisão.

E, para que conste, lavrei a presente aeta que vae por todos os
membros da junta aaslgnida , F ... I secretario.

F .••.•• , presidente.
F......
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Transcreve-se abaixo daacta a relação dos reclamantes na
fôrma do modelo E, abrindo-se na casa das observações. uma
outra com a rubrica - decisões da junta de revisão.

Com um oflieio remetterã a junta de alistamento â de revisão
a relação dos reclamantes (modelo E).

§

Recebendo a junta- de alistamento as relações de que trata o
art. 114do regulamento, lavrará o seguinte:

Termo de averbação das decisões da junta de revisão no alísta­
mente do annode....

Aos dias do mez de....••• do anno. de ... ~. neste municipio
ele , reunida a junta de alistamento e presentes os seus
membros F .•• e F•.• , foram averbadas as decisões da junta de
revisão em relação aos alistados destemunieipio e cujos nomes
constam deste livro. [Si a junta nao estiver comprehendida no
§ 20 do art. 104 do regulamento accreseentarã: Kpara que chegue
ao conhecimento dos interessados mandona junta aõixcr .. ~ .•..•••
(lagares) cópias das relações enviadas pela junta de revisão e
publícal-as na imprensa (si .houverjj.. E eu F•.... , secretario da
junta, o fiz e subscrevo. F •..... , secretario.

F•••••. , presidente.
F ..•.•••.•

Domesmo teor serao termo para a:averbação das decisões da
junta. revisora, tomadas na revisão de que cogita o art. 117 do
regulamento.

§

Recebida pela. junta de alistamento a relação de sorteados do
munícipio, lavrar-se-na no livro competente o seguinte:

Termo de registro de sorteados: (I)

Aos..•.•• dias do mez de••..•• do anno de..... ., reunida a
j unta de alistamento deste mnnicipio de .•.... do Estado de .••... ,
composta de F. , F. e F., o presidente mandou, na conformidade da
relação enviada pela junta de oitores deste Estado e abaíxotran­
soripta, affixar editaes e publicar na imprensa (si houver) os nomes
dos sorteados deste munícípío, com a declaração dos logares e quar-

(1) Quando no muníctpto funccionar também a jnnta detsor..
telo, o termo se limitará ao registro dos nomes dos sorteados no
livro.

Exec1!U.vo _ :1908 36
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teís ei!1 que devem ápnêSll_-se aM o dia ... ,.'. de, ,... de.....
E eu F.·.••.,.-, ,sewMarJio da lnnt.~ o llZ e'subscr&.vo. F., seone-
tarío,

Fi..••,. ., p"",idoote.
F••..••

Transcreve-se em seguida a relação dos sorteados ' na fôrma
doomod!ilo I.

§

Quando no munici~)p não' funccíonar a. junta de,:sqJltaioi, o 'p:ml~,

sldente da de alístameâto lavá publtoan o

ED1Ti.Al'L Da CON>VOCA:Ç&O DElSOR.TEADOS

F..•... presidente da junta de ailista.meuW miMtaI'.
FáZ sa'b'er" qp.e fei:raID s.oDtêadGs- para o selwiç'& de exeneito:

no dia ou dias (data.), !l" c.pital do E;ltadu,· os eídadêos constantes
das reíações abaixo ·tmnscriJit'$ e.que de"erreo, seapreseIltl>r .té o
dia. . . . .. nos logares e qU3:F'teis, menci'ona'd'6s1 I1es-peetí'Vamente
adiante de seus nomes; e os que não o. fizerem ficarão sujeitos ás
penas estabelecidas' nos rr~gulaD1ehtosmi1itares e Codigo Penal do
Exercito. Para obter os meios de tr.a.nsporte deverão se dirigir os
sorteados ....... (nome da autoridade), em ...... (local). E, para
que chegue ao conhecimento de todos, lavrei o presente edital, que
sercá afflxado•....• (lagares) e publicado na imprensa (si houver),
depois-de assígnado pelo presidente, F..•. "0 seoresarto«

(Lagar e data)
F ......

presidente.

Transcreve-se em seguida o modtrlo I, c'0nf.ertitd'o pelo secretario
da junta, de aüstamento,

Paeo: as jootas de nev,i'Sl1t> e SO'lite.tfJ.

ACTA DA INSTALLAÇÃO DOS TRABALHOS DA JUNTA DE REVISÃO

Aes.... dias do mez de, dezembro de mil novecentos e.....
no (100.1), reunida" a, [unta de revísão e sortero do Estado
de••••••.•••• " composta de F ..•.• , F. " ••••••••••• , (nomes e
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funcções de cada membro), o presidente declarou installados os
trabalhos de revisão do alistamento militar deste Estado e mau­
deu que- o secretarío relaeínnasse os nemes dos munícípíos, eujos­
alistamentos Já houvessem chegado e estivessem sob a @arda. de
mesmo secretario ..

(Meneionam-se os municípios...)
Mandou o RvesJ,.dénte. rm.hliGuu na,.imppensa. (menctonam-se os

nomes. do.~jornies) os edítaes convidando os interessados que hoe-.
'Vesse-m'uflegado iítcap-wci'dâde' 'pliysica;' e ·'aindâ· não.insp8'(~ciOl1adoo
nas, juntas de alistamento, a se apJ;'esentarem:.'áins-pe~iM6 de sau!Í&
no-dra ••.... ou no dia , dandõ- em segUida comece "OS tra-
bà.lb'os··d~ revrsãó;

(Mencionam-se as 'deliberações tomadas, ,p'6la junta nas, r&­
elamaçõés dds wllstados;) E, para, que ttrdiJ -censté, o secretar;.,.
lavrou esttt.a.~tà"qtre subscreve e va;eq:lOr:"todos os-membrosassi<­
!D.'~d,\. F ......•.. , secretàrío,

(Asslgnaturas dos memoros
da junta.)

EDITAL

F••....presideate:· da; jUnta.d'6 revísão a sor"teitv do EatadiID>:
de ....•..•.•.•

Faz saber, etc.......•.'....1•• _ ~ .,.'''.'' o-o. q"He..se.instaJlaram. hoje~
(local) os trahalhos desta junta, que runccíouarã todos os dias uteís
até o ultimo ü~esignao dia) da P q,uinzena dó .correntem~
das•.•.. fibr~s d,"" m~nJj~ ~~: ...•da tardé, e con'V/'d11 aquelles que
allega;raur.in:ca.It'!1iCicláde."p;J;l.yslca eai'l1"du. nãlõ farltm ínspeecíooa­
dos nas juntas do 'aI:iS'tá.mento'.a. compaceeeremperante-esta junt:a;
no dia·: .•... OU'":'TI:O'"dia .••.•• áS"•••• "•. horas, 'a:fi'nide serem1Jinsp~
cionados de saúde.. E. para que chegue ao- cOMeniIll'l:fnttu'de t~
lavrei o presente' edital, que- vatf'por~n1'i'm a:ssignaldo.e rubriclado.
pelo p;residente, •.F. F •...... , secretarío.

«(Mal wlata) .',
FJ.-, ..,.•••'. ", .• ,_.

(i-ubr-loa do presidentes,

§

As aetais. téP.Illi(!)S e nelaçws defunÍlÍV3&.B dao.rexísão e EOl'ftci&>
serão lallÇa.oos em u"'" li,"""o de 200 falbnisi rabricadas pelo~­
dente, tendo cw<lia usaa 25)<B8e"".

Eài!e()M~o temI um. t",,_ deaber.tllrlf assigalado pelo p~e.

dente.
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§

Após.a;; sessões realizadas pela. junta, será lavrada uma acta
nos seguintes termos:

Aos tantos dias, etc.. reunidos os membros da junta (nomes e
íunecõos). foi pelo presidente aberta a sessão;

São uiscutidas e julgadas.as seguintes reclamaçoes:
l.a.: F... , alistado sob n. lOdo munícípío de... reclama.; ,

(1J.0sumc-se o allegado).
A junta ( por unanimidade ou maioria de votos), em vista dos

documentos apresentados pelo reclamante e que não provam o
allegado, nega provimento á sua reclamação.

2. a:·F ...• alístadosob n., 34 do município de.•. , allega seríu­
capaz do serviço. militar •. 'Nainspecção de saude a que se sub­
rnetteu perante a junta de alistamento foi julgado dever ser nova.
mente inspeccíonado em .•. (anno). A junta concorda em exclull-o
do alistamento, de accôrdo com o art .... do regulamento.

3"'. 4(1, e 5.0.: F... , F .•. eF ...• alistados sob ns. 15,18e77do
ijl :micipio de ... , aUegam ver-balmente ser incapazes para o serviço
m:l~t:1r. Não se tendo apresentado os reclamantes á inspecção de
snutle, a juntu nega provimento ás suas reclamações.

õ .": F ... , alistado sob n . 4 do rnuniolpio de... , reclama ser
bento do serviço em tempo de paz, de accôrdo com o determinado
no a.rt... do regulamento. A junta, verificando pelos documentos
<1. nresentados ser verdadeira a sua allegação, concorda em insere­
"1B1-0 na relação dos isentos em tempo de paz .
...... .

Constando da relação de excluídos do alistamento do munícipio
üc... (oujnnntcipíos de...•) que F.e F.se isentaram alleganrin
crençasreHgiosas,o presidente da junta enviou Os seus nomes e 08
documentos por eUes firmados ao Ministro da Guerra para se pro­
ceder comoestã previsto em lei.

(E assim por diante, mencionando-se tudo que se passar na
sessão e as decisões tomadas.)

E. porque nada mais houve a tratar (ou porqueia adiantada à
hora) encerrou-se a sessão do dia; e para constar lavrei a presente
acta, que subscrevov-e-F ... ,secretario.

(Assignaturas dos membros da junta.)

Para. faéilitar a . confecção geral das tres relações a que S~
refere o art . .n3doregulamento,'o secretario, na casa de observa­
cõcà. das' relações de alistamento enviadas pelos rnuniclpiosç annn,
tara, a tinta encarnada, as decisões tornadas pela junta, e esta dei­
xará para decidir nas ultimas sessões as aüegações de incapacidade
~Qbysica dos que ainda não tiverem sido ínspeccíonados,
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§

ACTA DO ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS DE REYISlO

5ilõ

Aos••• .días do mez de dezembro do anuo de.•, .. " reunida a
junta de revisão e sorteio do Estado de••. ; ..... , composta de
(nomes e funcções), declarou o presidente que. estandoattendidas
e averbadas todas as reclamações, dando-se rprovímento a umas-e
negando-se fi, outras, como tudo ,constadas actas insertas neste
Iívro, .dava por encerrados os trabalhos' de revisão dos alistamentos
procedidos nos muntcípíos do Estado, no anno -de.••. ;.E, de accôrdo
com esses alistamentos e as decisões tomadas por esta junta, são
organizadas as relações que. .abaíxo vão .transcriptas, grupadas.
por munícípío, e de onde se extrahirâo as relações de que' trata 9
art. 114 do regulamento para serem envíadas iãs juntas dealísta­
menta e ao registro militar.

E para constar lavrou o secretario' da junta esta neta, que vae
por todos assignada. F. F.... , secretario.

(Assignaturas dos'membros da junta,i)

Em seguida tr-anscrevo-se a relação dos cidadãos do cada, mu­
nícípío "obrigados 110 serviço de paz e guerra, do mesmo modo a
dos cidadãos isentos em tempo de paz e finalmente a dos exctutdce
pela revisão.

Taes relações serão organísadas na fôrma do modelo B,abrin~

do-se entre a casa-profissão-e a de-observações-uma outra
com a rubrica-numero de ordem do alistamento do muníoípío.

Para cada muuiclplo serão remettidas as relações dos alistados
para o serviço de paz e guerra, dos isentos em tempo de paz e dos
excluídos pela revisão, na forma do modelo B, com as modificações
acima referidas.

As relações para o registro militar serão organizadas na fórma
domode!o J. . .

§

No caso de se reunir a junta de revisãopara tomar conheci­
mento. de recla.mações. apresentadas depois do' encerramento dos
trabalhos de alistamento on directamente a elIa enviada'! (ar:t. iI7
do.regulamento) serão lavradas actas e relações, de accôrdo com
este formular-ic e procedendo-se comodetermina o regulamenio.
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F~ .,., presídeute da junta de revísão. e sorteio do Estado. de .••

Raz:sahellfque,'sendo o nll.'JJID1Jm'ottervoluntarios: a..p.l'fe1:l\!lITtaliJ0sdn­
tiaia!' ao do. ~'. grupo (au do lo c zct., gnupos) do onnt:i:ngeilte 'J5:,sarlo
1Jal'a este Estado. no am.n0........... ecnronne communícação )[(l(o......
~toJemome)( chGfa da quam:ál oocwrl'egado do reeg·ístno .militar)
,.a oommuDicaçãndm-critlfina:1iá:(oonmnerode 'S-oT.teados. pre~is(m wana
~mpletar oordal:gJlUlw) e tDausevi:pffia hoje na. a:a,ta da; sessão desta
junta. se p'xoood·erá no uiomirrgof.'O .. de dezembro de •..' j aossonteío
;dos aâístados da :QlaIs.se .de 21 arroos,e aos- da de::22;mIlilEOOs" si o
_m"ro..daqu~1Jl"s nãc for o dobrodo snumeno total de álistados,a
;sortear, para completara total do conüngentetsí se ilmttilr dos dois
grupos accreecentarã: e noidomíngo seguinte para completar o
2 0 grupo), serfdoque o numero de aüstados 11 8.íJttear é de..__•
(declarará o numero em rehi.ção ao grupo, ou a cada um SI houver
sorteio para os ders gnupos, d~ndo o tO-ml accrescido de um' terço)"

Convida .a junta, por seu presidente, a todos os interessados a
-eoeapareeerem no referido dia, (ou dias). ás la horas da manhã,
(looa9, para assistirem aos trabalhos preparatorlos do sorteio e ao
:MrtelO.

E. para que chegue ao oontrecímento de todos. l:xvrau~'Se o pre­
.sente edital, que será affixado na'l}}ortaprincipaldo eêfâeío em que
tuncCIODa a junta e publíeado-na Imprensa. Eeu F•. ". seerctamo,
.lO, fiz e subscrevo. F.... secretario.

(Lq-gar e <lata)
F ...•

presidente.

TERMO DE SORTEIO

:\'08 •._. dias domez de dezembro do anno de mtlnovecentosa
...... no (local), ás' 10 horas da mrenP.t.ã. -reunída n junta- de revísâo e
sorteio, composta de F... , F... (nomes e íuncções), o 'presifiente
convidou dois dos alistados da cla-sse (ou classes) a sortear para
assistirem, com os demais membros da j unta, as operações prelí­
minares do sorteio e ao sorteio, apresentando-se os cidadãos F. e F',
'lu.etomar.m..assento, (!"lo. caso de nãose,!,!,re~tar nenhum
..hflt;J;do da «(asse. o presi\lenteiC.(\$l;ldaI:&' dOlflcltla'daos quaesqnerã,

Cumpridas toilllS as dmp.üSlçlíes do art. 121 ido reglilumeIlta,
'eram sorseados pa:ua o (,utlmel1.O do grupo do contíngante) os oi­
oIadãos constantesda re1à.ç;;o infra, na ordem em que seus nomes



vão mencionados, relaçâ!o q®.&IJ)á ilfflxada desde já na porta prin­
cipal do edificio em que func.cionaa. Junta e.publícada na imprensa,
logo que,. pela autoridà;([ijlmÍ!litar,'~J.hes~reindesignados os logares
e quarteis para a incorporação; assim como será publicada nos
municípios a que perteneerem 1:(5S ftlesmos sorteados. (Si houver
outro sorteio se declarará que a urna foi lacrada como prevê e
art. 122 110 regq:Iam'ento,)

E. por estar eoncluido o sopteio pa.... o eomplet<H1o'Í!"'" .)
grupo do contingente deste Estado para o anno de.... ", lavrei este
termo que vae assígaado per todos os membros da junta. E eu
F •.. ", secretario, o escrevi e: subscrevo. F ..... , secretario.

fAssigndituras dllsmeIlllfros da .tun:ta.)

(;TI'anscreve~se a r~lação dos sorteados, na fórma do modelo F.)

Havendo 2° sorteio se ·lavr<:tJ;'á:}u'ln -termo semelbante-ao prl­
meiro.

Não havendo mais ,s.orteiq" ou -eonélnídos ,os'dois;:'~rá en~

víada ao" registro mtlita'r" ardln;õãotle todos-os sor-teadosvna fôrma
do modelo G.

'De,!posse dessa relação o chefe do quartel Hn:carrêgadO'do"'~~
gistro'fará verificar quaes dos sorteados estão comprehendídos nas
dispensas da incorporação i e remetterá á junta, no pmzo maxímo
de 48 horas, uma relação na fórma"do'illo'd:elo'H; 'e;então,'}.i'jl1:àta
e;t,l':Viará .aos.munícípícs.ract ..,123}"D, ..relaç'li.o .dos .sonteadoe irespe­
olivas, nafôrma domodeloJ.
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Modelo A

Recenseamento militar

1t1UNIOIPIO .DE•••

Lista n ... enoiada ao Sr. F .... (fvrlCçaoque exerce)

o

81 I I
~'

o I- '"" il" o o
oS -e ee

~ [Nomes, filiações e signaes ~
-e ~

l~ '" ~

caracteristicos - ""o '"' '" ~f;l s " '"I - c;8 "
..

" '" Z
Z

I -
11Francisco José Pereira,filho
I de Antonio Pereira e

D. Manoela Pereira. sí-
g'naes earactertstícos :
branco, cabellos louros,
olhos azues, estatura me-
diana........ 0'0. o-o •••••••• 1887 Piauhy a. Pedreiro,

2.F.F.F ....................

I~i~~~~~ : ~~~~~~~~~~t~~~~::::1887 Sergipe a. Empregad
3,F.F.F ..................•. publico es

I tadual ,

30
1
..........................

Repartícão ou estabelecimento.. ,' 2 de outubro de 190.. ,

F••. (funcção).

O estad.o será designado por uma das lettras s., C. ou V.
Formato 22 em. x33 em. O verso será igual á frente, tendo de

menos o cabeçalho.



Esta(!o de...

~.rodelo B

A1Jstamento milItar do Iluno da 19 ..

1"18 •••
F••• (rubJ'ioa do pl'esidente)

MlJuicipio de ..•

e~ .g~ .,
j,. ~ 8igo<l.osg~ NOITIG!l e t1llações oS "~

~
oteeivacaes, " caeectensucoe, §''l ~~ e

z.g: .. , z c,
•

.gJ,
J F. F. F ... 3- ~3 . Branco, estatura Reolumou verbalmente ser tncupaz do servíoo rnllltm-.

filhoueF.IID,'F..

ª
.e

~,- ? merttana, 00-

]~
S.............. ... .. "";C :::l oeuce e olhos

~ g,:; pretos ,

o·
2 F.II,F ... Eu '!~ (Dcscrorem-ee) Incluhlc neste allstamonto por tel' ee apresentado declarando
. llliaç.no:

~ ". O ~~§ quo achava-se 110 oS~l'aogoiro qmUlflo se procedeu ao alió'trt-o. mente de aua classe.
~.o ~~~.-

'IF.F'F" .filiação:

'I'·F'F".filiaçiío:

5I""F" .fIliaçãu:

'IF'F'F" .filj"ç.:Lo:

'IF'U"J1linçfw:

'IF'F.l''''nuacào:

'IU'F'"11lIl'ça,):

10I,·F.F.
n1l1~Çií.o :

111"1"1''''ftll;I.Ç<lo:

i!OOlp'I"·F ...
1I11aç(io:

I 1
" 1 I' I(O ) iCOU

' t ll.l' fl. da Hstn n. 15 t~t' nascido em lB84. mas a junta 1'61"1-ª </I § S 'K§ esorevem-ee neou do l'6il"i~trll enclesHL~~ico nevcr nascido em, .1~87. AJlr~-
~ E,5 @S sentcu-se rectamaudo scr- mcnpaa do ~{WVIÇO míllttu-, examr-

Cf o unrln pe[il ccmrmseão medica roi julga(lo ;1.plo (doc. n. 10).

I
~- I ~~d-: I s I 2 I(De '0 'em-se) IAlistll.dD por COUBt::Il'.O sou nome da lista n. 9-1. Aprosentou.ae::::: ';:; Ê SOL , reolmuundo ter nascido em 1883 ; nito e.nrosentou documento

_ ou prova, B á YI3ta do seu ll.spnci;Q pbyalco n jllnt[J. arbi-
&: trou-lbe u Idade mnnclcnndn ni~ ruln-lcu cumputente,

I I I I I
j

,- I" oi I ~ I(Deaci-averu-se! j'Ui8tfll!O por infO.l'mfl.çlj~~ (ou pOI" const,u' (LI. lista. 11. .. J. Apt'ô-§ :g g g scutou.s« allogl1.lldo SOl'nrrtmo de ... ; Ilão upreacntou pr-ovas
;-'" ~ e a junta. ll.'lt~l Infol'ITIrr.dll. não sal' verdadulrn t'.i~[] allogaçii:O.
o.. z

MUllicipio de.
F. F. 1" .
F. 1'. I,' .
F. F. [0'.

[Ô"Ol'UHllo : o !la lolll'.\ du p.\pol ulmasso abnrta ,
)1;","culivo- T'"g, 5(;8_1 -

20 !lo novembro do HltI.•.
pr-estdautc

secret.u-ío.
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Elitadode .
Modelo O

Município de ...•

ANNa DE.....

Relação dos íadíviduos excluldos do alistamento, de accôrdo com o art. 95 do.regu lamento para execução
da lei do alistamento e sorteio militar .

~
s

I
"

II ~ IcarregadorlFaita-lhe o braço díreíto ,21F. F. F •.••••

" o-o o~ o
;::S "':il «s
00 Nomes oS ::1 Observaçõess'E '"o'...... o
"o "0 '"'Z -<1~ c,

"

I F. F. F ......
o Empregado Allegou que as suas crenças religiosas o impedem de00 . publico
~ estadual prestar o serviço miliüu' (doc. n. 20).

-

Munícípío d6........ 20 de novembro de 190, ..

formato 22 X 33 CID.

F. F. F (presidente).
P. F. F .

F. F. F (secretario).
$
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Municipio de •••••••

ACTQS,:!lOP,01)RR EXEClJ-Tl.VO

Mode

SECg.A:O DE

A eemmíssão medica designada para mspeecíonar os alistados
emtttíndo o BJU; parecer sobre cada um:

~,'" ~:>=l

~S """o
'-", 'Nomes

e.g1;
"''''' '" '"88 SolEi
ol =53~

'Z Z""~
'-o

I kF. F •.. '" I I

2 kF. F •.. '" I O

3 jF. F. F ... '" I 4

4 kF.'F...... I 18

Munlcípiode •... :, ... -efu,.·... desetembro.derêo...

(Nocaso de- algum medico-discordar do parecer sobre qualquer
vencido e jusüücando o seu parecer.)

Formato: il2 em. V 33 em.
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ACTOS~DO PODEREXECUT!V.Q 571

Estado de .

INSPECÇÃO DE ALISTADOS

deste muntcíplo examinou hoje .os que abaixo vão mencionados,

Observações

Essa molestia , sendo curável em poucas dias, não
o ímpossíbütta-do serviço militar.

Nenhuma

INãO esta ímposstbihtado para o serviço.

Sendo demorada;:a;,úu-ra dessa molcstía.ra 'CommisSão
não póde precisar o tempo. Convémsapresentar-se
a novaínspecção-no.prosímo allstamento.

iDr. F.F. F (posto),
inr. F.F. F •..••.•• (posto).
IDr. F.'F. F ....,.... (posto).

ínspeccíonado , assignarã o resultado da inspacção declarando-se
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E
o
~'.

urap.rc
ep on-nrnx

---

O'l.t18U1t?~~!1'U

op tnerco
ep o.reumx
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MO'leto F

Stunícípto

Nltheroy ,
Bar-ra do Pirahy .

ISS',
1887

I,
F 11887 Rezende.
F ..............•..••..... , 1887 campos .
F.. " '" .. 1 1887 Nitheroy •
F 18S7 Rezende,
F 1887 vassourcs.
r..... 1386 peteopous.

s , "~o te:':. ........1
F........•......•.... 1

,

I 7, ., .,
o.,,
"

1<-.
ti P.

7

8 r
I Luca.l " data]

C\ssi":natnr,,s dos membros õa ,iunta)



574 ACfOS DO POD"ER"EXECUTIVO

Relação dos sorteadosdos lo"e"2o·'grupo::.,do, contingente- do Estado
de para oanno de e que nesta. data é enviada
ao registro militar

a
'"~o
0'$ 00

"'~ '"~'Él Grupos e nomes dos sorteados 00 Municípios00
00 <d

o Õ
"'0

"''"''S
"zr

i- zeunn
1 F. F...........?.> •••••••.•.•.••• 1887 Cabo.
2 F. F...•................ , ... 1887 Recife.
3 F. F...................•,•.... 1887 Limoeiro.

No terço
4 F. F........................ 1887 Jaboatão.

2° grupo

1 F...F...................-......... 1887 Recife.
2 F. F; ........................ 1887 Escada • .
3 F. F........................ 1887 Pesqueira.
4 F. F........................ 1887 carunrú.
5 F. F........................ '1887 Ourtoury,

No terço
6 F.:F., ..0 ••••.•• • . • , .• ~ •••• " •• • . • ~., 1887 Recife.
7 F. F........................ 1887' Bello Jardim.

............. de........ de 190...

(Assígnaturas dosmembros da junta de sorteío.)

Forma.to:22 em. X 33 em.
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Estado de•••••.•••

Designação dos logares e dia em que devem se! apresentar-os­
sorteados do grupo ou grupos do coutingeute deste Estado para
o anno de ...•• e\deplaJ'~ç~oidos.,q",a,\€StãoAsemQsr.dü;·incorpo.
ração....,.

""'Eo w
0·$ o

,,- Grupo8C8;l'n Th-m 'e'S'
ill :~~

~,13 w Observaç9$lxa o
OW dos sorteados '" .",",o Õ p

""" :>:S.p Iz

r- grup,O, tiO:" Deve se apresentar no dia;2S-
ca Cabo de j~u~ko'l de um.. no

I F. F ...
~'~

quartel do. 0.0" na cidade-
do" Recife.

.- Isento da inc@rpori:t.ção por
2 F. F•.• ~

Recife ter sido'volootari<t;de ma-
nobras no -annode. 0'0 ••

Isento.da. inCOLlp@rCliçie-,.p@I'
ter, com aproveitamento,
frequentad@.\ a,'. instrueção

<- Llmoelro
militar no collegio (nome)

3 ,F.,F••• co onde concluiu o curso..
~;

Deve se apresentar para
selwi:r::tres Illezes:: enu,.•.•

1.-
durante o período das ma-
nobras anouaes.

No terço Deve se apresentar no dia 28

4
co Jabo atão de janeiro de•... no quar-

F. F ... '" tel de ...... na cidade do
Recife.

2° grupo <- Isento da incorporação por
00 Recife ter sido voluntarío de ma-

i F. F..• '" nobras no anno de..• '.,

2 F. F .......................................
(Local e data) F.F.....

(Posto e funcçâo do chefe do quartel en­
carregado do registro militar.)

Formato: 22 em. X 33 em.
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Estado de ..•..•..

AC'I'OS DO PODER EXECUTIVO

Modelo I

Relação dos sorteados do muníelpío de ..

'"
~.~ ~

co> e '" SoS -;:loS_
::-'Q;l 0"0' 1=1 ~ Grupos e nomes Observações"'-sO:: .. "''''o S S·-,,0 S co m·S
Z ::l"'O+:> >:l

Z

i- grupo A obaervação que constar da

I 4
relação enviada pelo regis-

F. F•.• tro militar.
2 65 F. F ... Idem.

2° grupo

I 42 F. F •.. Idem.
2 II F. F•.• Idem.

-
(Local e data)

(Assígnaturas dos membros da junta.)

Formato': 22· em. X 33 em.



ACTOS DO PODER ExECUTIVO

ModelosJ, L,M e N

577

o modelo J será adaptado para. a escrípturação dos livres do
registro militar>.

Os modelos L e 1'1 servirão para as communícações dirigidas
ao registro militar e relativas aos reservistas que fizerem (em cada
unidade) o período de manobras do anno : aos ex-alumnos do
CollegioMilitar e dos demais institutos de ensino onde for obri­
gatoría a instrucção militar e que tenham concluído os respectivos
cursos; aos alistados DO exercito activo como voluntarios de
dois annos, especiaes e de manobras e sorteados, aosexcluidos;
aos engajados e reengajados; aos sacias das sociedades de tiro
approvados nos exames dos cursos de tiro e evoluções e as mudanças
de domicilio de reservistas.

Referindo-se ás oommuníoaçõos a índívíduos que pela sua
idade, no aoto de assentamento de praça, já devem estar alistados,
será usado o modelo L ; no caso contrario S3 usara o modelo M e,
bem assim, para communicar o assentamento de praça de volun­
tarios na idade de 20 e 21 annos completos.

O modelo N será o da caderneta de reservista.

naccuttvo _ :HJ08 37



Página original em branco



'UIO H~ X 09 :U'llOJ 'ep 01-TIUl:.lO,1

S~~ 'll~d - "D~f '.."!10"'lI

';01\10ll ~,11\mr) RI~I")l;l~ ~Old!.I:l~a 01',1O~ 'IHnO]'Ul'tJ [I)~I

I
z

0 0aS
133

g-"I~g l'09.;)U!I\J a
§'~. SfllIJON

Op'IJ1-S:rr

~g,
~rI

SOO!1S1.101-0,!.II':-1O~(/lO!tJHJ'i I
El>TIuf!lS~Oº-{j1!AJOSqO

'[".I\)1'M ~P\.l1-Sln ou .1!p!Sa.I 0p1.Hl"j .10\1 O!!jílO.1 l~lsa~

I
i

I
o111allll~1~11" 01' 0P!llP:W 10.1 G •. 'W\I 'IlX!'~( o,uJJ, -os-ncpcr I 00

-noa.r (onuu) UI~ -ce-noactce (orl1lll) m:>[ . OIlU'Il) 1II0 ~O[[UU i "~SllOp op O).l'U1tllljOi\ otucn 'CCt'.Id noruossv "(OrrlIU) urc ~U!P ~. 'o'\!CUllU
l~ O]J su.rqounui op opojaad UJn zall . (OIlUl!) tua O]J'Ul~!lV '<lJPo~l i '8 ·'·11'11 e
·l!'I<JlI.lll]"·O nOI!1l30(j ···Ule ju!oodso 0J.l111-111ljOA 011103 111A,iOS ,

·l~l<lIIJ;jPW "noqe3o(j '(Oi\l1-0lU O os-pp) 0puuOpUIO.T nocu oçu O -v-op ~O'IU1! OU 'UX!1Jf] ·l!C'U,uluroc UA'UlJOI! \!S sr opuunb .• ·0]1 OlIU'U e
o ,~.l'[!rl 0T''Ulll,lO:) ·(er'lrp!Dn) ou sounu snop .tcrl ot-mmrrloe. 8 '01;"'1!!!1l
otuoo 0011'11 OUloiJUI ou uCu,ul norocsav ·(oum!) mo Op'tJ1-SnV ·oJl°l>~r 'S o ·"d·d Lg

·.ez'JUt I IO.'ll'·I\b OAI'IJ cu o.lJ1- O'U o]J'nH"P.J .101 OS-.It1Oll!.1O,l o S'IJ,lqUlr'llm I
I ~ap opo.ced um 1! 0r"lf1lJ .1<11- .1Od(or'r.p!1\TI '!]J O~UOll) Oll 0"1/l I

-aas 011 F;'l1(['UUIfI~ nouic zOJ o oso.rd lQJ" 'ar onnu cp ···ep I

""",,1
e

~r Y 'mlooJ'lJdmoo otu (OUlI\!) op surqoncm op úJlo1Jod o

I
'O s -ouceuu

".l'id üll'1looAU<l:-J '(OllU'I) mo Up'll1-sJlV ·'lJl0ll.l\)Tl'l~O noqo\)\)lI e- .. "~'<I f)
·(HI''Ilp!Un I1jl fl11IOn) 0ll'IJUO!O\!]\1.I nooü o (ouU'r.) IJI\) '!X!UfI 'S g
. (OUU'lJ) 111\1 SOUl'\! snoprort or.lUlulI!OA ouron '~úl1,)U nOll\9SSV I

•. 'ar OUlI,:

I I IOI' a.nsonros 01 ou 0Plooll1Jl.mA'lJq . ··O]! 1111!0 UJlsrJlO.I op -o
j'l1!oU/o OIOU 1illl!I/lUO o:gút~rOJ cp .111jSUM .rod 0rll1Iü,0

~!O) ••... 1' 'l'l,qmm cp o!djo)nmu ou opntprsor 110~!<1 ''lJ1-0u
-mpno 111:rqoo;m 'omS;JW ou "PUUO!OUIO.l uoog o .•. ma '!Xp~q S ·o)!.úU!l!l
~Mul ermo (apupjun np OIlJOU) cn l11A.WS"··\) opnp.roqq ~ ··ti·i! <;
UH! 01-S0cl '(o'l)~!.ld ap oI1Wl31-) 'U or11UWONUOO !OJe 'IJ.!,\;lniJ "ar' 0lljOSUOO U nopuorlso.r .. '1II0 Opl',lrq 'IJ:) ·n01-lIQ~~.Id'IJ ·O,I!0O~j 'S

I

8
OE OUlI . "vp ouuu ° 11J11(Iop'r,01-.lOS . (ouucj um oP'r"SJ[Y I

·oq'IJOop o!dlt1rtmm 011 ,\!P!S<J.1 [0<1 '1!10U

"'--'~-I-'---
~

-JOpUJ noneceu '01U(HU!JlO,1 OUISOUI ou Or'l~!1()IO'WIo1 nocn o ~

~~····op····OP \lllliO 'lJ;(!'P.[J ·UI.l'11-ll'IJ,11l!OP01UOQqBoJ "'00

I'""' ~
·o~,)U![U

;qA.'lOS 11 S!orltll' norsed o ,1'!Jl!111U 0lUOU1'!J1S!]U o Op'P.jUOO wg- ." 11 •.tI t
-xa .TOS ou 1!!.ll'lDlIJUl ep O:glJl1111!Q o}! oJ3!1-UlI op '\1~1J,ld u.l,.'iI (OS-U1<lMJ.10~a) . ·;).110011 A g-
~

·11.Iron1JU.'d
~-----_.._~

-'"op 0ld!0IUnUl ou 0puls'! 01000 ,1!J11S<l.I U Opl~nOll .Ial ~5! 'A ~,10(Iorrnll>0I<J.l lfll (Ollll'~) cp 0lroiJu ep õt lU~1 ·(OUUll) np g~

OJquI01-0S op V lUO 01H;;0,1 '~lS0P 01-\HHU'lJ1sfJlJ op 0plnpx(I 'lJ.1!OnfJsocl ~"~ 'O " '0)!'''1!I1I
10,/ 01111 ojert 9!1l"11W u.l'!Jd '1J!euoJlls<J.1 'IJ nlJqJsll'P.JJ. '(oP'!P ~&. ~ ."/1 ',J E
-tun 11p omou) ou (Otlll'!J) um s'r,lP 1(; op Sl),t(IOU1J\U ap opotr (OS'QHlMMO''OQ) ·aJIOOll 0 0 'Sc~ ,
::nd um ZO,~ ···W<J u1-0IlJOP'l)o noq;wD1T . (ouuct ruo OPU1SilV c"

---~--_.

-,;l,'l=J5' P>.~ l!5~~~
~ g~ ~ ~ ~ 5'g'~§: ~og-S ~o "'p",,,,">,:

'OÇ;)'Ollll~;.í,o iJ,'" c_.~mg "
. ·(ouu'!!) U1~ o]:l'!!lS!IV êe s ?8 !:.=:!,g'" ~ "',{ '<1 e

·IJ10UJOrl!O n!lqoo<J~T ·(m,l.ms onfJ lJJO ap'eptun ap omou) ou (OS-UIO<l.<JJOSoO)

f~~ f f~~!~
g

(OUllU) uro surqonmu tlIJ O]o1'1!luUIOA ouroo saxnur so,q l1,A,19S

-~

·OPU.llOAPU ep 0llSSll0.1d U O~JOXD 0PI\O I I'O.I!eOUl!1 o~ Old!OIUllUI o UJ1!d as-unpnur (OUI/U) op oqnnr
~

~
0]:1 } UlíI • ll!MOS cou UIO opapum) S1l1P 1'1 ep SlJ.IqOU'IJtÚ

"ap oJ'OJ.lod um uonraeãre (OIlU") Wí! . (Ul"'WS ouo WO 0p'lJp ã e -ezcenu
-run ep emcul ou sszaui SOJ1 80 n1A.Tes -onue op SU,lqOU1!UI O,llOOU/!1 ~ 'O s ···<l·I!
surr SQZflUI Sf>.l1- "l1A.lfl~ 0PU\!MP 'opU.tod.lOO"1 1°./ O!l.U •• -op g- g
QUUI: o eand 01"'<JFOS ·(OUU~!) UI<l oPU1SlIV ·'lJ1()u.I(lr'~~ rOS-Ul~"o.rosoa) 0J!()0'U 'S g
nuqeO(1.J: o (OOllU) ruo J'lJ1-1HW or.1laIT08 op OS.l1H) o H]UjOIro;J

-

(0i'''PI.101n'll up 'lJ31Jqn.I)

'''<1

(ONNV) :!Ia :rrSSV'W

.f' 0101J'O:J'IT

···Slir



Página original em branco



Estado de..•

Relação dos, .. etc.

Modelp L
(Numero da unidade ou Dome
do estabelecltneuto mítttar ou
civil que fizer a comrnuaíeação)

,:::s 1-
_. -.. (i) dl I::::l.~

"" ~ ~~ioS
~fu~ xome, 's.~ ~ F-; ubservações

S] '" :9 CD ~s
"

õ
ê g.5~z
;:;l

I i
! i

I

I
I
I
I,

I
!
I

!
I I

(J:.ogar e data)

~
11

j
!.'1
~

§
ai

Forma.to: O~,22XOW.,33

(Assigo"tura da autoridade cornmuníeante.]

~



ModeloM

Estado de...

Rêfacão

íNmMro da unidade ou nome
do estabelecimento militar:. Q:q
civil que fizer a communícação)

~

... c> ro

"'''' ce ~"
"d o ""dS o o<g es e

:~
oo~

'1J, "d o ,'" ~.~00,) ",-
~

"d ro
""d Nomes .ól " es ro ",'" Observações"'''' "," - "" 'SSo

~
roP< " ro " ",,$

~ '" ... ~ -~ "~ ro",
':d cn",

Z .sI> P< :>: ...
o'" Z es

co> "

(I,ogare data)
(Assignatura da 'autoridade eomumntoante.)

Formato o da folha de papel almasso aborta,

i
t:i
8

~
'"~

I



,10c/1,l "data (de entreg~, da, caderneta! I lQO•. ,

J~' .:. ," (torpe d0 ..L"'>:>o.l.' VI>:I!,I(l,i uu,._ .unn-orescr-
'vista) 1190 ...

]i. ,. (rubríca)

:Esta.do de.' •. • . , Frente

CLASSE:DE (anno)

nnação :

(<!bslgnatura,po~toe:,1:UIF3c;ao·da -a~:to·'

riJlade qUE}- faz ~eIitl'i3ga da: caderneta-

I'QrIÜatei da folha 16,5CI)l; X 11 em,
A _c'adoêrrlétâ; :t6r-a capade-maerçqurm e
cGnt,e~a,:20 'foJiias, escrrpturadàa como
,jIt,a"~ ~ste "modelo.

Modelo N

Versoda fi. I é
seguíntes

N~sta pagina e seguintes serão >~rans~ri'ptos..O-S arts ..22, 24,
25,' 30~ 51, 56, .57, 58" e.59 do regulamento'..

('.fer~na.da a, transcl'ipção dos artigos- :s~ _,' começará a
esc~ipturação da caderneta, como ':;8 indica 'adeaàte,

eonetuíu em 190... 0 curso do coJlegro(1)Ome) onde
fr~_quentoq com aprovertamenjo.a .. ínstrucção mílítar,
pelo que-se lhe eíltreg~' a presentecaderneta.: Deva ser
íncluído .. no ali~t~meIl:to <li se:p~oceder: no anuo.,.
(assígnatuêa da autorídade). ,

J:arieiro~orteado; pá;ra..o annode .. ',n~_~Jói convocado
por est.tiíientoAa'ínc6rpóração, ,F!'Cií).jOlíJou <i:: linlia
de tiro. (L(jc.J). F... (nome dâ â'ftOrigadcl;Feyereit4
-;F:requ~ntoua linha de tiro r (Loêàf) ,(asswnatqra) ...
Ju'!ho a. setembro. Fez no (p:Dme.r!.a', .timdad~) tr"s
mezes de s.~rvlço e tomou padea1as mfrrÕbra.s' annuaes
(Local e, àssignatura da,auWridad'e). ,Jl assrm por
deantes€rão averbadas to~as~,às ~ttlél'.àcõ61loccopridâS
com oreservísta, assignando-aa e-a;d?l. auforídade-que
aI\notl\!-aI.l. '

t
~
s
j
=
~
~

~



...
DiroRETON. 6948-nF: 14 DE ~r.\lO DE 19G8

R~gula 11 l111tllralização de estruoge.ros c dá ,outras pr,;vj.lsnda'.

o Presidente da Republica dos Es~ados Ijnldcs do Hrazil
resolve que, para. execução J.<\08 decretos Iegislativos ns. \104, JJ
12 de novembro de \002, e l'ffFl. de 12 de dezembro de l'J07, ee
observe o regulamente, que li. esse acompanha, a~si~nado pelos
Ministros da. .Justiça e Negofios Interiores e da Indnstr!a, Vill.'.'iJo e
Obras Publicas, e que. não llÓ resute a eaturausecão de estran­
~iI'OB. mee também di outras providencias.

Rio de reeetro, 14 de maio de 19J~. ec- da Repubtícv.

AFFONSO A\JGt:~TO ~rOREIR.'\ rE:-;:O<_~.

Augu.fto Tp."I!l"es de Lyra.

M"tguel Odmolt (h~ Pu> e A!m~"""

_Reg-ulamento a que se ref.,re o decreto n. 6948, desta data~

dispondo sobre a naturalização de estrangeiros e dando cur-as
proYi46D.c:ias

Al't. L" São considerados cidadãos braenerros-

S 1.° Os nascidos no Bra.zil, ainda que de pae e~~l'~tllg,i:'d,

eão residindo este a serviço de sua. naeãc.
§ 2." Os t1UlOiI da pae beeaíten'c 6 os ilIegitimos do ;1;;·,0

b~a.tileira. nascídcs em paía estrangeiro, si estabelecerem do.ut­
euto na. Republíca,

§ 3.° Os filhos de pae brazilcíro que estiver em antro paiz
ao serdço da Republíea, embora netta não venham domícllíar-se ,

§ 4.° Os estrangeir(H que, achando-se no Rraâl a l â de novem­
bro de 1889, não etveeem declarado. atê 24 da agosto do 1891, o
emmo de conservar a. nacionalidade de origaul.

§ 5. <> Osestrangalrcs qee possuírem bens ímmoveís zo Braail
e forem casados com brazUeiras. ou tiverem âíhos braz1lcirüs,
llOmta.Dto que resrôem no Brazil, servo si manifestarem a tnteceão
01., não mudar de nacionalidade.

§ 6.° Os ostra.llgeiros quo obtiverem a naturalização .le
aCCOrdo com o disposto no presente regulamem t ,

Art. 2." Os estrangeirvs naturalizados ,\!O>ar'hn;fi1 toôos 'J'>

direitos civis e politieos e poderão desempenhar- q lIac'~r:r'.tP.!' c: :','()"
cu fllncções publicas.

Paragrapho uaico, Excaptua~ os cargos:
I. 'De Presidente e Vic&-Pre::Jidante da Republíoa,
D. D6Senador 0\1 Deputado ao coagroeso Naci.o~J, sem qne

'kabam.'~ o pr~Qaeiro. mais de seis 3.ll11,OS de cidadão kazi!(]~~l.

'l3',P&l'a oaegu.04Io mais de qqatro aJUl08.
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Al't. 3. 0 A uaturalízação não subtrue os naturalizados ás
obrigações por elles contrahidas no paiz de origem antes de sua
desnacionalização •

Art. 4.' O estrangeiro, que pretender naturalizar-se cidaáã!>
brazileiro, deverá. por si ou por procurador, dirigir ao Presidente
da Republíea, por intermedio do Ministro da Justiça e Negocios
Interiores, uma petição, com firma reconhecida. por tabeUiãO, na
qual declarará SUa nacionalidade, filiação, domicilio" profissão,
estado eespecitlcacão da. prole, si a- houver de legitImo coneõfclo.

Paragrapno UllICO. Esta petição será tnstruida com coeumentos
que provem:

I. IdeBtidá.de de pessoa;
li. Maioridade legal;
Ill, Resídeneía no Brazil pelo tempo de dons annos, no

mínímo;
IV. Bom procédimento moral e civil;
V. Não estar processado, nem pronunciado, nem ter sido con..

demnado, no paiz ou fóra deHe, pelos crímesprevístos no art. 9'.
Art. 5.° O requisito da residencia será díspensade :
I. Ao cstrangeíro casado com braaíleíra ,
Il. ~-\o que possuir bens ímmoveís no Brazil;
IH. Ao que tiver parte em algum estabelecimento industrial

ou for inventor ou introductor de algum gencro de industria. util
ao paiz ;

IV. Ao que S8 recommendar por seus talentos e lettras 011
por sua aptidão profissional em qualquer ramo de industria;

V. ,Ao nlho de estroogeiro naturaltzudo nnscído fóra do Brazil.
antes da. naturalização do pae.

Art.fi.o Para satisfação dos requisitos do paragrapho uníco
do àrt'. 4°, constituem prova. bastante as certidões extrahtdas
dos livros de notas e r.epartiçõe~ orãcíaes. bem assim os attestados
passados por qualquer autoridade jndícíaria, municipal on polícía!
da União 00 dos Estados.

§ L° Para. prova. de identidade bastarão reeonhecímento,
por tabellíão, daârma do naturalizado. No caso deser a petíção
assignada.por procurador, a exigeneia da prova do identidade
será satisfeita como instrumento da procuração.

§ 2.° Aprova da. maioridade legal poderá ser feita com cer­
tidão de baptísmo, certidão do registro civil, passaporte e' por todo
.e qualquer meto.em direito: admittldo.

§~.o .~~ pro~a::,de'não "e:-;tar.prooes~'ado,.,pronuucíado, Hem
t()l' sido 'condemn<J.dó' pelos crimes especifica~OSnH'))'r~~,"tr; serl1
feita. com attestado da autoridade do. domicilio do'natu:jQlizaAAo
e ..com documentopassado pelosagentes diplomaiico,oiÍçoI!B'ular
danação 'do mesmo náturalízauuo e .do rpaíade onde 'houver
emigrJ.do.
, '.. '. Art .i.~ Nos. EfJtadrisfa, pctlÇ~O .oeque :ti!ata.o.art, ,49I.-dirigid~
ao Presidente W\, Republie,a, oorá,apr'1OOntada; ao ilhefe do'pooer
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mumespal ela locail1dade em que resil1l.r 0 uaturalízando OU ã secre­
taria compêt~:n>te do governo estacl!uail.

§ 1. o Depois de examinados todos 0$ documentos e veríâeada
sua oonJormidatle com esteregulameniJo e com a Iegislaeão olvil
qUatllft8' aos .mêies de prova.. :sel'a o preeesso re:mettidQ_ por in:.t~r­

roe'ãio dn presidente ou gucesnudor- do Estado, ao Mmi-sterl0 da
Justiça e Negocibs Interíonee. p~;r-a que o GtlV:erno possa resolver
sebre a connessão e r8~iSt:ro da titUlo de natural'izaçãi0.

§ 2. c Sttt18feitas estas formalídadea, serã o tttulo: enviado ao
gOeV81'-110 estadual. aâmds ser entregue. mediante reeíbo, ao natu­
rahaado ou a seu procurador, com poderes espectaee,

Art. 8.° São isentos de quaesquer custas, selíos OlI.- emoiu­
mentos, os papeis referentes á naturalIzação de estrangeiros ou á
prova de que é cidadão braxileiro.

Art. 9. fi Não é penmttída a naturalização de estra.n-geiros
que, no pata ou fóra deIle, estiverem processa.dos,pronuneiados ou
tiverem sído condemue.dos por cnma de homicídio. furto, roubo,
bancarota, falsidade, contrabando, estelüonato, moeda falsa 'e Ieno­
címo.

Art. 10. Os tttuíos de naturalização serão aeslgnados pelo
Presidente da Republíca e referendados pelo Ministro da Justiça
e Negocias Interiores,

Art".. 11. Para 03 estrangeiros tacita.mente naturalizados, nos
casos especificados nos §§ 4° e 5° do art. 1°, valem. como titulas
declaratórios de cidadão braeiletro, os seguintes documentos expe­
didos até 12 de dezembro de 1907:

a) titulo de eleitor federal;
b) decretos e portarias de nomeação para cargos publicas

federaes ou estaduaes.
Art. 12. Aa estrangeiro. no caso do § 4° do art. i-, que não

tiver sido adistado eleitor federal, nem nomeado para cargo Pü­
blíeo federal ou estadual, até 12 de dezembro de 1907, será expe­
dido titulo declaratorio de cidadão brastteíro; é, porém. mdíspen­
savel que prove, peévíemente. a continuidade do.domícího no Iogar
onde se achava a Iõ de novembro de 1889 ou dos successivos doml­
eJlios que tenha tido desde a mesma data até 24 de agosto de. 18m.

Paragrapho único. Esta.exígencla serã sansfeite, comattostados
das autoridades judrctarías, mumcípaes ou pohciaes e por qualquer
outro meio acceíto em direito,

Art. 13. Ao estrangeiro no 0:180 do ~ 56 do art. r-. que tam­
bem uão tiver sido alistado eleitor feder<tl.nem, nomeado para
cargo publico fe4.e~aI ou estadual até 12de dezembro de. 1907, será
expedido titulo declaratonío de cidadão brazileiro. 81 provar, pelos
meios regulares, achar-se. nas condições previstas no mesmo para­
geapho ,

Art. 14. Para assígnar o t.itulo declaratoeín de cidadão bra­
zileiro ao estrangeiro comprehendido nos arts. 12ou 13. é GOIUpe~

tente o Ministro da Justiça e Negocias Iuteriores. a quem. será díri­
gida a petição, depois-de observado. quando o J:uteressado residir
fó-ra da Capital Federal, o disposto no art. 70 e paragrapnes.
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Art: 15. E! dispensada a expedição de titulo dcolaratono de
cidadão brazileiro áqnellea que o forem por força do disposto no
art. 69, §§ 2° e 3° da Constituição, e aos quaes se referem os §§ 2°
e 3°.do art.. 1°deste regulam-anta .

.Ar~. IôaOs títuíos de naturalização serão declarados sem
effeito si não forem solicitados no prazo de seis mezes,contados
de sua data; quando o naturadlzandc residir na capi:t:al. Federal.

Art. 17. Nos Estados, o prazo para entregados títulos é de
um anno. contado da data de.seu recebimento pelo. governo estadual

Paragrapho unico. Findo esse prazo, serão os titulas não re­
clamados devolvidos ao Mínísterío da Justiça e Negócios Interiores
para o fim do.artigo antecedente.

Art. 18. Haverá na Secretaria do Ministerio da Justiça e Ne­
gocias Interiores tres livros especiaes, destinados, UIU- ao registro
dos titulas de nàturalízação ; outro, ao registro dos titulas declara­
torios de cidadão braaílolro, e o terceiro, ao recibo que será exigido
do interessado ou de seu procurador, com poderesespeciaes, na
occasíão da entrega do titulo.

Paragrapho unlco, Nos livros de registro serão annotados os
titulas remettídos aos governos estaduaes e os que forem deela­
rados sem effeíto nos'termos dos arts. 16e 17_

Art. 19_ Na secretaria competente dos governos estaduaes
haverá também 03 livros destinados ao registro dos titulas e ao re­
spectivo recibo.

Art. 20. Para execução do § 4° do art. I", serão recolhidos á.
Secretaria da Justiça e Negocios Interiores os livros de deolaração
instituidos pelos decretos ns. 58 A, de 4 de dezembro de 1889. e 396,
de maio de 1890.

Paragrapho uníco. Para identico fim, o Governo solici­
tará dos agentes diplomatícos e consulares das nações estran­
geiras o fornecimento do nome dos estrangeiros que, perante
elles, hajam declarado; até 24 de agosto de 1891, conservar
sua nacionalidade de origem.

Art. 21. Os prazos para entrega dos livros 11 que se relere e
artigo antecedente. são, 11 partír da publicação deste regu­
lamento:

Para a Canítal Federal e para os Estados de S. Paulo.
Minas ôeracs c Rio de Janeiro" de quatro mezes.:

Pa,I'D, os Estados da Bahia; Espirito Santo. Paraná', Santa Ca­
thanne e Rio Grande do Sul. de seis.mezes : para- ')8 Estados do
Amazonas, Goyaz e Matto Grosso, de um anno.;c para os .demaís
Estados, de nove mezes.

Art. '22. Será organizado um quadro .estatístíco de todos os
estrangeiros residentes no territorio nacional e tacitamente :ni,ttu­
paliZiados em virtude da Oonstituição.

Paragrapho uníco. A organização desse: quadro flca a carga da
Repartição de .Rstattstlca ,

Rio de Janeiro, em 14 de maio de 1908.- Augusto Taearee
de Lyta.-Migue.l Calmon du Pin e Almeida.
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Formularia 3 que se refere o art. 15 do decreto legislativo
11. 904, de 12 de novembro de 1902

PETIÇ~O

Sr. Presidente da Repubüea dos Estados Unidos dó Brazil:
F... (o requerente ou seu legitimo procurador, legalmente

autorizado pelo respectivo ínstrumento ) natural (o paíz de
nascimento). filho de F.. ", residente (o lagar de residencia),
de prcâssão (a profissão, emprego ou oceupação ), casado (sdl.­
teíro ou viuvo), tendo... filhos (o numero de filhos, quando
os houver de legitimo consorcio), requer a. naturalização de
cidadão braztleíro, para o que apresenta os necessaríos documentos,
em numero de.. :

Assim pede e
E. R. D,

Data .
Asslgnatura ,

Nos Estados a petição deverá. ser entregue ao chefe do poder
municipal da localidade, para que este ao encaminhe ao üovemo
do mesmo Estado. o qual a transmittirã ao Governo Federal.

DocumentoS'

a) identidade de pessoa. provada pelo reconhecimento da firma
do requerímento por tabellíâo . No caso de ser assígnada a. petiç-ão
por procurador, a exigeneía desta prova. será satísfelta com o
instrumento da. procuração;

b) a. malorídade Iozal poderá ser provada. com certidão de ba­
ptísmo, do registro civil, passaporte e por todo e qualquer meio
em direito adnntüdo ;

c) a resídeneía no Braall pelo tempo de dons annos. no mí­
nímo, será attcstadn por qualquer autoridade [udiclar-Ia, rnuní­
cípal ou policial da União on dos Estados ou por meio de certidêes
extrahidas dos livros de notas-e repartições ottícíaes, exceptuados
os requerentes quo se acharem nas condições do art. 50 do regu­
lamento ;

<I) o procedimento moral e civil. por melo de attestados 00
documentos, nos termos do numoro antecedente;

e) a prova de não estarproeessado, pronunciado. nem 'tel"sido
eondernnado pelos crímes espeeíücados no art. 91l do re~ulamerr.to.

'Será feita. com attestudo da. autoridade do domicilio do naturall­
zando e com.documento passado pelo agente díptomatíco ou eon~

sular da nução do mesmo naturalizando e do parz de onde houver
emigrado.

/} todos os- documentos para o :fim da naturalização serão
isentos de senos, custas ou quaesquer emolumentos.

Rio de Jaueíro, l,1 de maio de 1908.--~tugU$to Taxares de Lyra..
-Mig"e~ Calnl.on a" Pin e Almeida.
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DECRETO N. 69J9-DE H DE MAIO DE 1908

587

Abre ao Minlsteeio da Industr-Ia , Viação c Ol.rus Publicas o credito de
1.500:000$ para promover na Capital da República uma exposição
nacional gr-icola, industrial, pastor-il e de artes Iiber-aea.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
nauudo da autorização que lhe confere o art. 22, ri. 1, lettra o, da.
lei n . .1841, de 31 de dezembro de 1D07, decreta:

Artigo uníco. Fica aberto ao Ministerio da Industrta, Viação e
Obras Publicas o credito de 1.500:00"$ para promover na. Ca.pital
da Republica uma exposição nuoíonal, agrícola. industrial, pastoril
e de arte, liberaes,

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1908, :?OO da Republica.

AFFO=XSO AUGUSTO 1\JORElRA PE~NA.

)Jig~;el Calmon riu lin e Almeida,

DECR,;TO N. G950 - DE 14 DE MAIO DE 1903

Apprcva, com modificações, o pr cj ecto subatí tutívo para o pri­

meiro trecho da f!o secção das obr-as do porto de Balem

do PariJ.

O Presidente da Republiea dos Estados Unidos do Br'azj.l ,
attcndendo ao que requereu a Companhia Portof Pará, eesslonarla
(tas obras de melhoramento do porto de Belém do Pará, decreta:

Artigo uníeo. Fica approvadc o prejecto apresentado pela
referida companhia para. O: primeiro trecho da. P··secção das obras
de melhoramento do porto de Belém, em substttutcão do que foi
approvado pelo decreto n. 6.::!63, de 7 do fevereiro de 19lJ7. de
aecôrdo com as plantas, tabellas de preços e orçamento que com
este batxnm, rubricados pelo director geral de Obras e Viação,
'attendidas, porém, as seguintes modiâcações:

Lll. Ocâ.es, COm 3m.O de profundidade, dostínado li navegação
fluvial, deverá ser prolong-do até o Forte do Castello.

2..a A h\r~!lra lia raíxa destinada ás installações da companhia
deverá ser reduzida de modo a se conservar a regularidade do
tri!ç.ado do boulevard projectadc parallelamente â rua do caos,

Rio de Ja.!~eiro. 14 de maio de 1908, 20!) da Repuhlloa,

AFFO::"<SO AUGUSTO MOREIRA PE-::'\NA.

Jfiguel Calmo» au Pi1l. e Alme~d-(l.
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DECRETO N. 6951 - DE 14 DE MAIO DE 1908

Approva a planta dos terrenos neceasar-íos a conarruc.cão do

dique e suas dcpendencias, que teem de ser executados pela

Gompanhia Docas de 'Santos.

O Presidente da Republlca dos Estados Unidos do Br"'''il,
attendendoao que' requereu a Oompanhía Docas de Banttts,
decreta:

Artigo unlco, Fica approvada a planta, que com este bana.
rubricada pelo director geral de Obras e V13;ljão da respectiva
Secretaria de Estado, dos terrenos neeessaelee á constmoção do
dique e suas dependencías, que tcem deser executados pela Com­
panhia Docas de Santos. de conformidade com o decreto n. 2562,
de 26 de julho de IS97 e a clausula IV do decreto n. 6.0S0, de
3 de julho de 1906.

Rio de Janeiro. 14 de maio de 1908, 20' da Republica.

Al<~FO:NSO AUGUSTO MORElRA PENNA.

Miguel Calmon du Pin eAlmeida

DECRETO N. 6952 - DE2l fiE MAIO DE 1905

Transfere a 3a secção do deposito naval para o Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro";

O Presidente da República doa Estados Unidos da Brazil
resolve, de conformidade com o art. 48, § l°, da Constituiçâ;o
Federal e o art. 61 do regulamento annexo ao decreto n, 6,525,
de 15 de junho de 1907, transferir para o Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro, como dependencia da directoria do armamento,
a 3&.seeçitO do deposito naval, corn o respectíve pessoal e con­
servando as respectivas attribuições; revogadàs as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 2i de maio de 1908, 20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

A.lexandrino Faria de Alencar.
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DECRETO N. 6953-DE 21 DE MAIO DE 1908

589

Altera o- plano de uniformes para os offlciaes da Armada e classes an­
nexas, approvado pelo decreto n. 4341, de f2.de.fcvereir.o de 1902.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attsn­
dando ao que lhe expcz o Vice-Almirante, Ministro de Estado dos
Negocias da Marinha, sobre a convenlenciu de fazer alterações em
peças dos uniformes' dos ofticiaes da Armada e classes annesas, es­
tabelecidas no plano' a que' se refere o decreto D. 4341;: de' 12 de
fevereiro de 1902:

Resolve approvar e mandar executar as alterações das peças
dos uniformes dos otâcíaes da Armada e classes annexas, que a este
acompanham; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 21 de-maio de 1908,20° da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Alexandrina Faria de Alencar.

Alleraçóes em peças dos uniformes dos officiaes da Armada eclasses
aonexas aque se refere odecrelo o, ~~5a, desla dala,

nOLMAN R CALÇA DE"FLANELLA AZUL FERRETE OU DE BRIM BltANco

Nesse uníforme ficam supprímídas as divisas dos punhos das
mangas e as ancoras da golla, e senã usada sobre.os beinbros uma
platina com as. dívísas e distinctivoscorrespondentes ao posto
til classe segundo a deserípção :

Descripção das platinas

Para os orücíàee generaes: De panno azul ferrete com eer­
cadnra dsnttculada bordada a ouro de 0.008 de largura. ornada de
um canutilho de -0,001 tendo um enchimento metallico rtgídov sae­
dindo Ora ,011 de comprimento, om,05 de largura no bordo inferior.
Ora ,04 na parte média e OIa ,03. no. bordo superior-. Q bordo supe­
rior será circular e o inferior será talhado dê modo a acompanhar
a costura da manga. A OIa,005 do bordo superior haverã um botão
convexo. dourado, com om·,OIO de díamétro, de desenho igual
ao dos demais' do untfbr-me ; na parte mediana haverá uma
ancora bordada a. prata, com om.005 de' comprímento; OIIV•.022 de
largura entre as pciias e OU!. ,017 no cêpo, com o anete v61ta:d:o
para cima; 8' a Om\Of6 de distancia elo c-entro do botão, segundo o
desenho appenso.
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Distinc(iro.~

..tlmiranté: Duas l'stl~e;Uas bordadas a prata com om,017. 'col­
locadas junto ao bordo ínferlor (1 separadas de Glll ,025, e um
emblema da. Republíca, bordado ao prata, com Oitl,018 de díarnetro,
ool1oeado entre as estrellas e il O~ ;030 do bordo inferior. formando
tria.ngulo .

Vice'·almiraute : 9 mesmo quo o anterior. sendo .o emblema
substrtuídc por urna. terceira est.rel1a igual ás outras

Contra-almirante: O mesmo que o antcríor-, sem a. estrena
superror.

OID.ciaes supertcrcs : O me;;:TI1O que para. os cfücr.ces generaes,
sendo. porém. 150m a corcadura. u ancora de metal lwj.tea.do e as
estrenas substituidas DOI' dlvlsas formadas por travessões de sou­
tache dourado com Q1:Q,002 de Iargura coüocadas parallelamento ao
bordo inferior e a Om ,(.lOS delle, com if\OQ3 de Intervallo, em
numero correspondente as divisas do posto, e sendo o travessão
superior munido no centro de um circulo de om,Ot5 de díametro,

Oftlciaes subalternos: O mesmo que para. os oificiaes supe­
riores. sendo, porém, a ancora de metal dourado.

Engenheiros navaes e lentes da Escola Na.val: Omesmo que
para os officiaes da armada. tendo entre a ancora e as divisas
o globo OU a estrellu distinctivo da elas-e, rcspecrlvamente. do
mesmo metal que a ancora, com 01\010 de drarnetro. salvo os
que não procederem da Escola Naval, que não terão a volta nas
divisas.

Otticiaes das classes anuexas . A ancora será substltulda pelo
distinctivo da classe do mesmo metal sendo para os roachínístas
uma helice de tres pás, de (llll,Ol cada uma; para os medíeos, um
oaduceu de O, m035, para os pharmeceutícos um gr-al com uma
cobra.; para os comnríssaríos. duas pennas cruzadas em angulo
de 120°. com os bicos voltados para o bordo inferior. As divisa.1!:
não terão o circulo e serão orladas na parte superior ~: inferior
por vivos de Om,002 de largura,. da cõr correspondente á classe,
sendo verde mar para 08 maehtnístus ; carmezím, para os medicas
é pharmuceutícos ; ur~bnco, para os commtssaríos e azul, para os
honoraríos .

patrÕp.s~mó'l>es: A ancora será substituída por nó direito,
de Om ,035 de compnrnento, de metal dourado. e nã'O haverá oír­
cule ,

o mesmo que o actual. sendo guar-necrdo de uma cinta de
seda preta, de om ,04 do Iargura, tendo lavrada uma. ramagem de
tolhas e fl'uetos do carvalho com ancoras entrelaçadas <li inter­
vaítos ; na fI'ente n. ramagem se interromperá fazendo um espaço
de Oau ,035..na qual se collocarã o emblema de aecôrdo com a
patente, for mando um triangulo pt\fél: o almirante e o více-almí­
rante ,
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Disti;Jcli'150S dos OlfiCW.BS genei'aes

5Jl

Os emblemas dístincüvos do almirante e vlce-almírante
serão collocados em tríangulo, com a base para. baíxo, ficando no
vertlce o emblema da República usado pelo atmírante,

Dist;'ncti-cos dos. ofIWiaes do estado*'ina$or

Com o 4Q uniforme os ofIicíaes do estsdo-maíor usarão alemares
da mesma ronnn e dimensões uue os aetuaes. porém, de cordões
de tres pernada.... de l'etroz de seda. verde e ouro com agulhetas
douradas segundo o desenho appenso.

Dietincucos dos lentes da Escola Naval

Nas divisas. dos punhos das mangas das peças do uniforme
dos lentes da Escola Naval, offícíaes da Armada, a estrella distin­
otívo será pregada a. Om ,04 acima do circulo do galão superior.

Uniformes. elos sub-ajudantes e praticanles machtnçstas e sub­
eommiesorios

Os sub-ajudantes e praticantes machínístas e os sub-oommis­
sanes usarão o 30 e 4Q uniformes dos offieiaes subalternos de suas
respectivas classes sem divisas.

Gabinete doMinistro de Estado dos Negocios da Marinha, 21 de
maio de 1908. - Ale.'Y.:and1-ino Faria deéíencas-,

DECRt:TO N. 6954 - DE 21 DE MATO DE 1903

Altera o plano de uniformes para os inferiores e praças do Corpo de
Iajanterla de Marinha, mandado observar pelo decreto n, 205f, de
22 de julho de 1895.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
attendendo ao que lhe expoz.o vlce-almírante Ministro de Estado
da Marinha sobre a convenienera de ser alterado o plano de
uniformes para 08 inferiores, e. praças do COI'PO de infantaria de
marinha. mandando observar pelo decretou. 2051, de 22 de
julho de 1895: resolve approvar e mandar executar as altera­
ções das peças do unttonmes dos inLeriemes. e praças do corpo
de ínfantar-ía de mannaa qu,o a este acomneuham ; revogadas 'as
disposições em contramc.

Rio de Janeíro. 21 de ID<I!<' de 1908, 20<' da. Repnblíea,

AFI"O!'lBD AUGUSTO .MORElItA PE,:-{l.'{A.

Al8~cand1'~no Eoaria d$.Alencar
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Alterações no plano de uniformes dos inferiores e praças do Corpo
de Infantaria de Marinha, a que se refere o decreto n. 6954
desta data

No uniforme do Corpo de Infal1tltl'ia de NIa'rinha "ficam supprl­
midas as polainas de ~anno e de brim branco, as bandas para os
inferiores e o uniforme de brim pardo.

O correíamc de cor branca para armamento, com patronas e
cartucheiras pretas, assim como todo o correiame branco do equipa­
mento serão substituídas por outros de ídentícos formatos', sendo,
porém, todos da eor natural do couro amarcUo, sem pintura,
qualquer que seja .'

A chapa do cinturão será de metal amarello, de forma qua­
drangular. tendo na parte da frente uma outra chapa de metal
branco em cujo centro haverá uma parte circular com os dizeres­
Armada BrazHeira-:rodeando uma ancora entrelaçada com uma
estrella ,

píca adoptade para uniforme de desembarque. em formaturas
a. perneíra da cor natural do couro amarollo, sem pintura. ,

Est'a'pcrnelra tera o formato da perna e cobrirá desde o peito
do pé até um pouco abaixo da.. curva do joelho; serã adaptada ao
pé e perna por meio de tres correias com as competentes. flvellas
de meta! amarollo: uma correia ficara por baixo da sola do sapato
perto da taeão, outra fechara justo junto á.. barnga da perna e ou­
tra abraçará circularmente, em duas voltas todo o C01'lJO, partindo
da parte- inferior e vindo atê a superior:'. enfiando em dons passa­
dores de couro, cosidos na parte posterior- da. perneíra,

O primeiro uniforme será usado unicamente em formaturas nos
dias de gala nacional ou quando rôr- determinado pelas autoridades
compatentes.

Ficam adeptados os uniformes de brim kakida côrverde-matte
e de brim de algodão branco, ambos com dolrnan liso, justo ao
corpo. abotoando na frente por sete botões de osso. que deverão
ficar cobertos depois de fechado o dolman : gola, em pé com dons
cMch'e-tes -; os hombros gnarnceídos com duas platinas do mesmo
panno. tendo uma parte cosida na costura. da manga, e outra abo­
toando junto á gola em botão de osso da cor do panno ; a manga
té~á um canhão de mesmo panno de OW,09 de largura na parte pos­
teN'Or e creseertdu gradati,yamente até forro-ar um angulo na parte
da frent'e-, cujo vertíee terá. OD:l.,12 de altura

A gola terá na; frente duas ancoras de panno preto de O') ,04 de
comprímento por üD:l.,ü2 de largura nas patas, com o anete voítado
para a frente fi cosidas no pnoprío panno da golla , ,

As cslças serão do- mesmo panno, formato Iíso, fechando em
bwrgmlhaí e cíutu;:ra com: botões e cantado direito naturalmente a.D
longo da perna, tomando-se mais estreita para baixo. Terâ deus'
bolsos na dírecção das costuras lateraes.

O bonet do actuaI plano de uniforme deverá ser preparado de
modo a receber capa preta. branca ou kakl, independente uma­
das outras.
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As.poutas das fi~<.),s uegorgorão preto da parte de tr.?-z dos
bonet serão guarnecidas de ancoras á semelhança dos bonets dos
marinheiros nacíonacs.

Em occastão de formaturas será usado o capacete kaki com o
uniforme kak.i, ou então com capa branca para o primeiro e se­
gundo uniformes, todo branco.

As divisas para os officiaes inferiores do corpo serão iguaes ás
dos inferiores do corpo de orücíaes inferiores da armada (decreto
n . 5.499, de 30 de março de 1905), sendo que no primeiro uniforme
serão usados os dístlnctívos de galão dourado sobre fundo gar-ance,
e nos demais os distinctivos Q.e panuo encarnado sobre fundo de fa­
zenda preta.

Aos ínreríores do corpo será fornecido um bonot para passeio
igual ao já adaptado no plano de uniforme.

Para todos os uniformes os distinctivos nas especialidades das
praças serão de metal arnarello, e ccüocados Dela parte externa da
manga. direita, â meia distancia entre o hombro e o ectovellc. de
accôrdo com o seguinte: os musicas tJrão uma ancora de Olll 03~,
tendo na haste umu.Jyr-a: os fuzileiros, terão duas carabinas entre­
laçadas nesta mesma ancora: os artilheiros, dons canhões em
lagar das carabinas; os corneteiros e tambores terão os dísünctívos
de suas especrehdades no mesmo lagar que a lyra dos musicas.

Ao primeiro uniforme das praças corresponde o segundo para
os officiaes; ao uniforme todo branco e bom assim. o dolman ga­
rance com calça preta, das praças, corresponde o dolman branco
ou dolman azul do quarto uniforme para os offíciaes, não só no
no serviço interno no quartel como em formaturas geraes.

O uniforme de brim kakl e bem assim o capacete e perneiras
de couro para desembarque, tomrm-se extensivos aos ofüciaes em
serviço no corpo.

Gabinete do Ministro de Estado da Marinha, 21 de maio de 1908.
-Alexand1"ino Faria de Alencar.

D.WRETü X. 6955 - DE 21 na ~r-\..IO DE lQOS

Abre ao Miniater-io' da Justiça e Negocies Interiores a credito especial
de 2:700$ para occorr-er "ao pagamento ele ajudas ele custo a quo
fez jus o general Henrique Val1<:úiares.

O Presidente da Itepubhca dos Estados Unidos do Brazil,tendo
ouvido a Trihunalde Contas, nos termos do art. 70, §_5G

, do regu­
lamento approvado pelo decreto n, 2,,109, de 23 de dezembro de
1896, resolve, á vista do art. 80 da lei TI. 1841, de 31 de-dezembro
de 1907, abrir ao Ministerio da -Justiçae Negocias Interiores o cre­
dito especial de 2:7(}O$, para oecorrer ao pagamento das ajudas de

Exoou.i.Ívo - 1908 38
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custo que. na queftdede Ga deputado pelo E,tado do Pínu'hç, deixou
de receber o genera' Hettl'lqtre VafHadl1res, de 18W7 a 1899.'

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1909~ 20° da Rf<1pulllica..

N/i'FONSO AUausT0 Moi'tEIRA P,ENN'A.•

Â1wusto ra1'a'i'.es da lfij'l'a·.

Abre ao Mínisterio da Justiça e Negocias Interiores o credrito 'especial
de 3:200$ para occcrrer ao paganreréte de ajudas de custe a que
tem direito o deputado Irmocencio Sersedello Corrêa,

O Pnesidente da ltepublica ~l0S Estados Ijnldes doBnaztl, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos seemos do art, 70" § 5°, do regu­
lamento aIP1!"0yado pelo decreto n , 2409, de 23 de dezembno de
1896; resolve, á vista do wr.t. go dei lei n , 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abrtr ao I\1iniSiitITllO du Justiça e Negocies Inter-iones o cre­
dito especiall de 3:20.0$; 'Palia. ocoorneo ao pagamento das ajudas de
custo que, na. qllrolidu:f~e de lJep:mitado p.el(!) Ef3tad0 de Rará.,deiKou ilQ
receber em 1890 e L891 (sessões ordtnana e extmordtnuría) e 1892
o Deputado tnnoconcto Se:r.zedeHo Corrêa.

Rio de Janeiro, 2i1. de enaío de J908, 20° da R~publica,"

A1<~FONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augu~to Tavw"-es de LY'}-"(J.

DECRETO N 6957-DE 21 DE MAIO DE' 1908

A1Jre ao Minísterio da Justiça e Neg.oQiQs:'I1ttem.01'es.",o','.Cl~Q(1Jito .especíal
de 3:500$ para occorrer ao pagamento de ajudas de custo a que
tem direito Jose Bevilaqua .

o Presi(l,~:I1te .,çia .R~'pubUc<J,,_d?~ EstadO;"3. Unidos _do Bnazil, tendo
ouvido o Tribunal ao-Contas, nos termos 'do art. 70,'§'5°, do regu­
lamento aJ>~ll'ovado pelo decreto 11. 2409, de 23 de dezembro de
lS9S,'lfesblve;"á tvii.'ta-fdó~ a.rt; 'l~O;~c.la:leisn...'1'841, de';31·ltle tdezembro
de 19.07-, .abrtr- ao; iMirij,st!3rjQ,d~ .•Tusti:ça,,:e,~Negocios: In~~rj.ores o
credito especial de, 3:500$, p~ra.occÇl~.re,r ;~Q, ;I-F~;gq.:n1,r:l1~'ç> ,d~s ;ajudas
de custo que, em 1890, 1891, 1892, 1893, ·1894 e 1897,@Jxou de
receber JOSé uevílaqua, na qualidade de Deputado pelo Estado
do COare"

iRia' de' JanCÜ'0," 21·-de -nia1'0':de 1908-,.,'.20°, ,àa iRepub!IiGa;~

AFFONSO ,A'UGUWl,,(),'MORE1RA~.P,ENNA.

;Ategu\Sto;Tail'M~e$'de Lgra ,.
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DECRET0 N. OOiíS-";Di:'12~ IlE "WlbDÉ 100S

Abre 3.Q Ministér-io -da-Jus'ti:çá 'e' 'Negoclos. llit'éribtes orcredíto-uspecía I
àe:'50:0'tl1J$ .p'<tí'ao:Cilo:r:.rer:;j;s d~sp:ezasconLa ccrnpna de um. eqna­
'torrat .e suaInstallaçâo ~no,observ.ator.io",da',.:EseQ1a-,P.olytechniaa:,do

Iâio. de ,J'alreiro,.

o Prlt~,SidéntD,~daR~pubUal1 dos E8tdildruw Unid'~s doIm>a;zil~
teudt),.ouv,mo o:rmbunal,de ,Gontas, :nosltlmmes!do· m~k l7ü.:§I5°,
de regulamonto aI1QPO;v.e;clr(1)({pelbdecr'ew- ru. ,2i10'N, de' 23 'dl3' d'8;o
zembro-de ,lc896:. reOO1ve s Óá:vlÜtoo. da a.1i'tonizaçoo, :connWa 'uniu. lU
do,,,vt.,S',dtt, lai n, 1-&41;,. da ai de d.""Illbré'do M07, .abnír.ao
Nítuistor.io!.dal'Justíca."e'i.N"egociosdntanio:ces 'o c:cedito espeeíal 'de
50::000$; ;pat'.a,·,oecorrer, ás,dB&~BzaS:;'Cfl!m .a compra ;de·'iuIU,e'qua­
torial e sua ínstallaeão no observatorio da Esoola Polyteohnfca do
RioldOd-aneiJ?o,;,

'Rio ae Janelro, 21 tlO mato do m68, 20' da.Repúbltcu.

,A/FFl)~s'O AaG'l1S-10 WfORE11:t'Á P'ElNNA.

Augusto 't'axaeee.âe Lyra.

DECRETO N, 0059 - DE. 2i DE !IMO ,l>E 1905

C6n'<,:'e'd'e {ti\. .Ecoíl!onÜiti&o'lhi Pfui:f,iSta' 'hudx'a ititbl!nl,lcioftal de-peuéões
'';'it'àl1dhrs')',atitoi:i:za'(}áb''Pa'Tá ftih'C'Ción'al~ 'nu 'Re-ptillU-c:a,. e appzova, com
alter-ações, os respcfivos-eétazntosv.

o Pr@si:d~Jnlteoià ,Riêpu'bli~a;'~,tlos ,EsVettiOs' Una'doS·tloCBritzU, <itten~
derrdo ao q!10 ,requereu a vsoctedade anonvma A Economtsadora
Paullsta (lCatR:~JjÍl1t~:Mlál}iéHfiJ,&ie"~n!3õe'svitaheias), com séde na
capital do Estado de.S..·.'Paft:tlo,rdevidamente representada por seus
dírectoresc

Resolve conceder li mesma sociedade autortzeção para. funo­
cícnar na Republicu e apprtrV'a',i' "OS 'seus estatutos com as modi­
ficações que a. este acompanham e que, assim alterados, devem
ser regístrados na Junta Comm,~r:cí~l.d'Bsua sede, e observadas as
seguintes .clausulas:

l.~a'rA JEcollomi""ad."ill'anPkl.Wista; '_:{cl\i~'fiI:in.te.1?n[tci0nal, cfe!penSões
vitallciás) sesubmetteráem tudo quanto lhe for apnlícavct ás
disposjQãeS,1tQg~lam.entares.~dos~declletQS n~,434'T dB4 de julho de
lS9L,,e n ..15::072, dail:2ili:a d8~j)nibpo,da,JO'OJ);e do.,guruesqu8P>Outros
que'"vier;e.m;.a~r:J{l'Oi;m~g;1~s"SO,br~.ac',matm'ia. de sua-eoneessão .

2~a Oi; seus ,eftaituros -sao ap.pr€tvad03 com as ,s.egu-int@, al­
tera'ções:

Ao ant., 49 raocrescente-se 'O fíar.agnarpliLo lJinico, J:i:lset'tb- nas
primitivas publicações: «Dada a (Ussúfuçltt-o, ,:omtp:BtállfS~l.B seus
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lucros serão distrlbuldos proporcionalmente entre os portadores
de quotas, e o producto das caixas entre OS socroscontribuintes de
cada uma.dellas, na proporção de. suas entrades.»

O art. 13 ftcarã assim redigido: «Os .fundos de reembolso c
tnamovível, de accôrdo com, oconselho fiscal e com os syndieos,
serão empregados em primeiras hyputheeas e em bens ímmovoís,
situados no terrttor-ío da Repubücu. em anolíces da divida publica
d., UniãJ e do Estado de S. Paulo, em acções de companhias de
estradas de ferro ou outros titulas com garantia federal ou es­
taduf-l,l,e destinam-se á. formação das pensões e ao reembolso dos'
herdeiros necessaríos do oontríbulnte Jallecldo.»

O,art. 14, redigido como nos estatutos primitivos: «O fundo
disponível, depois de pagas todas as despezas admínístratívas,
será assim dividido: 50 % ao capital de fundação, 20 % ao fundo
ciereserva, 10 % á restituição de premias e o restante á dí-,
reetoría.»

Paragrapho addttívo. Quando o excedente do fundo disponlvel
d:)!' Jogar a dividendos maiores de 12 %, calculados sobre as quota.')
eüecüvamente realizadas, metade das sobras que resultarem, de­
pois de feitos todos os pagamentos e deducções de que trata este
<~l'tigo, será incorporada ao fundo. inamovível.

Artigo additivo (ao capítulo V). Carla membro da dírectorla
o obrigado, emquanto durar a responsabilidade de sua gestão, a
prestei- uma caução de cinco acções, de conformidade com o
'20. 105 do decreto n , 634 citado.

3.0. A A Economizadora Paulista "prestara, no prazo maxtmo
de 90 dias, uma caução de 50:000$ em apolices da divida publica
federal , medtante .guía da Inspectoria de Seguros, :e integralizarâ
esta caução até 200:000$, logo que o respectivo fundo inamovível
citínja a importancia de 1.000:000$000.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1908,.20° da Republica.

AFFONSO AUGlISTO MOREIRA PENNA.

David Campista.

ESTATUTOS

CAPITULO I

NOME, FINS, ORGANIZAÇÃO, SSDE E DURAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO

Art. 1.° Com o nome de A Economizudora Paulista, Caixa IUM
t01'nacional dePensães Vitalícias, fica consütuída, por ... meio de
quotas 880b oregimen e fórma -das sociedades anonymas, uma
associação, cujo fim é estabelecer em favor dos seus contribuintes
uma pensão vítaltcía.

Art. 2.° Para talfim, A Economizadorase dividirá em' duas
caixas, denomínadas.Oaíxa A e CaixaB,
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§ 1. 0 A primeira serã constituída no regímen da mutualidade,
pelos socíoacontríbuíntes que, além dajoia e das multas contra­
ctuaes, trouxerem uma contribuição mensal durante 15 annos.

§ 2.° A segunda será formada pelos que, nas mesmas condi­
ções e para os mesmos fíns, se comprometterem ãq uelln contrí­
buição pelo 'Prazo de 10 annos somente,

Art. 3. 0 Aséde social;' para todos os olfeitos Iegaese [urídt­
coa, será na Capital do Estado de S. Paulo, ainda que se fundem
fllíaes o correspondentes em outros pontos do Brazil ou no estran­
geiro.

Art. 4.'" A associação durará pelo prazo de 99 annos, a contar
da data da SUí1 ínstatlação, e só poderá ser dissolvida por deliber-a­
ção dos sacias fundadores, si for impossível o,ttingir aos seus fins.

CAPITULO 11

DOS ASSOCIADOS E SEUS DIREITOS

Art. 5. c Além dos sacias fundadores, cuja responsnbílídade é
limitada ao capital por cada um subscripto e cujos direitos são os
de que cogita a lei das sociedades anonymas, ha os sacias contri­
buintes, no regímen da mutualidade, cujas relações com a asso­
ciação são especificadas nestes estatutos.

§ l ." O associado contribuinte da Caixa A é obrigado apagar
no acto da sua inscripção a taxa fixa de 5$ como joia e 2$500 como
primeira contribuição mensal, pagando dahi em deante somente
esta ultima.

§ 2.° O associado contribuinte da Caixa B pagará igual taxa de
admissão e uma contribuição mensal de 5$000.

§ 3.° O pagamento será sempre feito na sede social e nas suas
agencias ou aos seus correspondentes.

§ 4.° No caso do sacio contdbuinte falhar- com a sua mensaü­
dade, será considerado em falta e, portanto, sujeito â multa, na
razão de 200 ou 500 réis pormez, conforme for da, Caixa A ou da,
Caixa B, devendo o producto arrecadado das multas reverter em
proveito da' caixa respectiva.

§ 5." O sacio contribuinte,que fetItar com a sua eontrtbutção
por 12 mezes, será considerado em comrníssão e as suas entradas
levadas á renda da respectiva caixa.

§ 6.° O sacio contribuinte que, por motivo de força maior
devidamente constatada, não puder continuar as suas. contribui­
ções temporariamente, poderá obter uma suspensão provísoría de
pagamento, a juizo da dírectoría,

Os mezes da suspensão não serão contados para. o effeito das
pensões, salvo si o socío pagar todas as contribuições atrazadas e
multas correspondentes.

Art. 6.° No fim do prazo de 10 ou 15 anuas, terá. o associado
contribuinte direito á sua pensão vitalícia, que não poderãexceder
de 1:800$~nnllalment6 pelaOaíxa A e 1:2001; pela Caixa B.
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§, I. o Estas pensões, em'.!lí'e.sp,o.adB'llt'é'a ái diiVisão dos JUl'OS
UtufuridQs pelas Gu.t.\':a'8 e for.uullà!ms pelo commtsso, pelas IDli1ltWSl,
deeadeneías e ON:tr-A$1 fontUi:l7 s0.l!âo J)agn.s p0l? trümestNsJfin.uO.s:.

§. 2..0 Q.uaUG10 fJl' paêik a '?J1ll':'lâ\') lUws:ima,sí ainda houver
saltlo na re3pecttVta e~~iNa-. es~ :te:r"1. tUaUSIWJ':tado paa'EII o acne
seguinte.

§- 3,.,0 Por- m];l~:cITíQ do s0.e]!j1 cmllt:clbninte fI:.ca·rü extlncta a sua.
pensão. No C,tS0 da coutu'wu5nte fa.Llee:eJ.' antes êe l:.eceber a sua
p'(:'-n~@. (,.--ab?r(~ a,o.s. saus herí!l.e.iro8( necessanos a semana das. quotas
mensecs por elle. pagas desde qUB sejam reclamadas dentro de eeís
mezes• .E na f~lt~ d,est0& lterd,0iú'0s',FaY8rterii;Q em fa.'V01' doseentn­
buíntes da mesg.n-a caixa.

§. 4.0 A p@Ijlsãio não p.ódet ser oqjectQ de' cauç-ão, cessão ou
altenecão qualquer, e será paga somente ao proprio contribuinte
on ao seu representante legal.

§ 5.° o pagamento da FClFãa~ ainda mesmo a znaxímu, não
exclue <1 obrigação por parte do socío de trnzer mensalmente as
suas contrlbuícõos.

Art. 7.° Osacio contríbuínte que não reclamar a sua. pensão
por 12 meaes SÓ poderá re:co};}{~ib-a cém ocducçõo das sntradas-a que
era. obrtcado. PWS&1.do este p.rnze>. s6 recebera a pensão da data da
sua realaan.a;çã@ em eeanae sem àiI"f'lito ãs pensões dDS IlilOZ.OS
anteríores, que reve'tterà€>' em fa.vor da cnixa.

Art. 8.° Os associados cOl~Jii~Jbnin-t:es elegerão de Brrtre,':}i cinco
syndíeos, incumbidos da. fi.soaHrílac:ã.o de todos os actos du díreetoría
e de prestar o seu concurso na. sseolha do emprego dI) capinal das
caíxas,

§ 1.0 Os syndíeos serão eleitos por tres annos, desde que hl,bja,
pelo menos, 2.QGO associados 0.<Dutfi-lJuintes.

_ § 2.°A oloíção seml marca da. pela dínectoma, e por eua pnesi­
dida, só podendo concorrer .~'ctiva e passivamente os contribuintes
de maior idade e que estojUiJitl l4uite-s com as zespectívas eaíxaa,

CAPITULO !lI

DO 'CAPITAL E' DOS sooros FUNDADORES

Art. 9.° o capital social será de 5'0:000$.dívtdrdo em 200 aeções
do valor nominal de 250;1:;000.

Paragrapho uníco, 'Nenhum sacio fundador jiodera possuir
mais de 20 acções.

Art. 10. 0 capíte.l subserípto de ",da omíssãoserã realizado
por chamadas, a juizo da, dírectoría, de 10 -t; a. 40 %, devendoa
primeira entra-la S8r de 30 °/Q, até oito dias depois da approvaoao
destes estatutos.

Par-agraplro muco. O sacio fundador, que attender ás cha­
madas sem justificar a r<1lta. poderá ser. esperado pela directcría,
pagando (9 J11'r0 mensal de 10 (''/0. Qm\,Judo. 'Porém, se recuse ter­
minantemente! a fazer a entrada, applieas-se-hão a se.u nespeltc as
dísposíçães dos.arts, 33 e 34 do decreto n. 434, de 4 de Julho de ~891.
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A.a't. ,11." .<i)~'SQ~iO" ~!f~q,do~o~,lj~PJtr~ão AigCit,o,:J,1&)lln.""f1JB~OS
"W,~í;H;ni)ljS§~old,cqA'!>~'1.Wl~o~]j!l"ie"Wi~",Jl.os,. dps." •f-ÍI;'1ifp~ AÍ')!o1)~"9 ,c
reembolso, "que ,pel'tencemunicalllente .aos I3ÓciPf?:,~,ç.9R-P~~R1Y,p,t~1·
S,i,:,"pp~érq.,. 4~p~!~ de,pftg,~s: ~?~a~ ,~~.,,4?~:I?r13z~s S?:cr~e~" ~o,u~:~r; saldo
np!f"nd" d,lsgomvel, i)lll"'" )l\'l'te" d1lstIJ/ s",mo']""S sera ·âd.111,dcçadq"
de'aQGôrdn" com" a;" .diY:isãd(g-re.~citiDPa:· nes·"[cs·:estllitutós'.

Ant. 12~.:.tl''S'{FlOt,;:l.f':;!J1J<'::U8(te3~'dos .eDJl:t!'.Jil)ll;intJlS senão. assimdíví­
dbías: "ei.:UXtL :;L\';: J$QOl}j a:ü.-fiunilo jlmmQ~1 iViel;. 200 I;éi::J -,AoQ: fu.n9:9 .rle
reembolso, e SOO. réjsi:~~,Q}:'Í'IlDdg, .:dif;P.OIIi:,jeL ;,Cai'+LV,B:: :3$,a,Q)fllJJçlO
tnumovlvel, 500 reís ao fundo de ;·eem!JD]s3,er$'5UO':aO"fundof,dâ:sp.o~
nivelo

Art. 13. Os fundos de l'e;31u,b,o).~p, e ma-novrvel serão empre­
ao.dos de accôrdo com o consethovâscal e com os syndícos, em pri­
meira;:;hypothecas e em apoltces da. Divida Publica da União e do
Estado de S.Paulo,na,.acqKtlisitaodc.'predios e em outras eolloca­
ções seguras e destinam-se á for mação das pensões c ao reembolso
dos;her.doínos nseessaníos,:(io r;coJ.JiÍII'i hlúnWJ Iallecide,

A:l~t-. 1:4 •. O<t:un,d0JdispoxrLvel.; «BQQiS' de.l).agpJs;:.todas~ as, de~;lW~as
adrniliistna,tLvas;, senáJ<~ssim!.diiv:i;di:do<: 60 ,oj",. ao!G:a.pit4tLd;:e:.fllp.uaçap,
10 0/0) a0J tUndo,:d e reservar.1-:0 -i; <t,. ins;tituição',,~:, pnermose-o-re ....
stante. '. <:1;;.·dir,actod.a: ..

Pa.~'a.gl.'I1,pho- ,UBÜ30,., A,.I)Orc!3~l.tagüm da",tiJ1ada_<:lf,premi{)~ será
uppjíoadu pela directnr-ia., rle-íntei~'o. acoôrdo. com o.oonselho üscal,
em premias que servirão (te estimulo aos sacias contríbuíntes.; e o
fundo de reserva servirá para reparacào do fundo de reembolso ou
de pensões.

CAPITllLO V

D.\.AD:'IIN:5TRAQÃO DA .·\.SSoCIAçÃa

Art. 15. A associação 61U~á. dirigida, e a{1Jn,inísiTIada por uma
directoria. compcam de lliU;I.. directo·-flrB;,;.iden,te'. um director­
secretario, um dil'e.Qt(j)n~g-eneRto·. um director-thesourairo. e pela
assembléa genal, que se rcuuiJ:nL<'W:U,llrdments. DO tenceíuo domingo
do anno, salvo o CloSO do convocação extr'aordtnar-ia..

Art. lo. Para as: rBl1'UiõB8 or hnu-ías da. assemolen, geral
naaera, coavocacãc da.dÜ18ctoria. com autecedencía, no mimmc. de
seis díus ; podendo, DQ Ca&0 de ta-rdwnça Ql..1 recusa da dieeetonía;
dez ou mais a.sso&iadt:>s- tuariadoncs. fa..I,.Gu' tal con;vocagâoaoma
mosma antecedeneía .

Paragrapho unaeo. Nus assembléas geraes ommarías tratar­
se-há,de todos os negccíos.da assccíaça», especialmente da. tornada
de contas dos seus dírectores G da approvacão elas contas annuaes,
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balanços e parecer do conselho fiscal; e nas. assembléasvextracrdt­
narías díscutír-se-ha unicamente o assumpto. que motivou; a' COllVO"
cação da mesma.

Art. 17. A primeira directoria. que será composta pelos socíos
fundadores, S1's. DI'. Luiz Piza, presidente, commcndador Leoncio
do Amaral GurgeI, secretario, Dr-. Claudio- de Souza, gerente, co­
ronel Bento Pires. thesoureíro, terá a duração de seis annos, bem
como as que a succederem, que poderão ser reeleitas.

Art. 18. As funcçõcs da directoria serão reguladas e dísort­
minadas por mutuo accôrdoentre os seus membros ou por' deter­
minação da assernbléa geral, guardada a indicação originada dos
cargos-cabendo ao presidente a representação externa e juridíca
da assocíação, ao gerente a sua administração, ao secretario ri
guarda dos papeis e correspondencía e ao thesoureiro a guarda dos
titulas e importaneías.

CAPITULO VI

DO CONSELHO FISCAL

Art. 19. Haverá também um conselho fiscal, composto de
cinco membros, eleito de armo em armo e sorndireito a qualquer
remuneração, o qual terá o encargo de responder âs consultas da
directorla , fiscalizar os seu aetos, examinar a escrípturação da
associação e dar parecer sobre as contas e balanços annuaes.

Paragrapho unieo, O conselho fiscal terá tres supplentes, que
serão convocados, por ordem, á medida que houver faltas ou
vagas.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GER.i\.ES

Ar-L 20. No caso em que um sacio contribuinte ou um sacio
hemtettor, tenhainstituido pensão a favor de terceiro, a associação
poderá fazer-o beneficiar de uma parte dessa pensão toda a vez
que verifique achar-se o instituidor em estado de miseria.

, Paragrapho uníeo. Desapparecendo o instituidor ou cessando a
Situação em que se achava, dar-se-há de novo a pensão inteira \10
substituído.

Art. 21. O sacio contribuinte em dia', que ficar impossibilitado
da proseguír nas suas contribuições em consequencia do moléstia
chroníoa, será considerado simplesmente suspenso, pelo tempo que
adtrectoría entender, e não perderá direito á pensão, que lhe' será
paga depoís de deduzidas as contrlbuíções em atrazo.

Paragrapho uníoo, No caso de impossibilidado por accídente de
trabalho, o contribuinte terá ainda o díreíto de pedir a. liquidação
das suas quotas.
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Art.': 22. E' .facultado: aos socíosicontejbutntes fazerem por
antecipação o pagamento de umavannuídade comc abatimento
correspondente ao juro de 5 c ao anuo .. O sacio contribulnte que
pagar de uma só vez todas as suas mensaltdades gosará do des­
conto de I;') o na. caixa A e 20 c na Caixa B.e receberá uma ca­
derneta saldada, sendo o seu retrato publicado na galeria dos re.
mldos, na. revista da associação.

Art. 23. Nos casos omissos, os presentes estatutos serão sup­
pridos pelas leis que regulam as sociedades anonymns e pela legis­
lação. civil e commorelal que for appücavej ás relações catre a;
associação c seus contribuintes.

S. Paulo, 15 de março de 1905.-LMi;; de Toledo Pisa e Almeiâa,
presidente.-Ge1·Oncio do .4.mm'al Gtwgel.-Dl'. Glauclio de Sw::;Ct.

DECRETO N. 6960-DE 21 DE MAIO DE 1908

Cassa a autorização concedida á Companhia de Seguros Marttímoe c
Terrestres «ver-a Cruz» para funoclonar na Repuhlica ,

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazll,
tendo em vista haver a Companhia de Seguros Maritimos e Ter­
restres «Vera Cruz» cessado as suas operações, conforme consta
dos papeis encaminhados ao Ministerio da Fazenda nela Inspeotor-ia
de Seguros, com o cfâclo n. 199, de 30 de abril proxtmo findo:

Resolve cassar a autorízação concedida â mesma companhia
para funecionar na Republica pela carta-patente expedida por
aquella Inspectocia, em 5 de junho de 1902, sob n. 1.

Rio do Janeiro, 21 do maio de 1908, 200 da República.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEXNA.

David Campista.

DECRETO N. 6961-DE 21 DE MAIO DE 1908

Apprcva os projcctos das obras do po~·to de Santos, relativos aos edifícios
d;JS cfficinas , escr-iptor-io technlco e mais dependencias e ainda das
da doca do Mercado, rcspcctlvo canal de nocesso, bociro do rio
dos soldados c attcrro da praça Iguatemy Martins.

o Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Hrazil.
atten4endoao quo requereu a Companhia Docas de gansos de­
creta..

Artigo {mico. Ficam 'approvados os 'projectos das -ebras do
porto-de Santos; não só -referentes aos edíücíoadas offíclnas, eacrt­
ptorto techníco c mais depeadeuctas, como também das relativas ã
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doca do-Meneado, ~espB(}tivo _~ca.nllil de.' aecesso, boníno -do IÜO dos
Sôldadbsee;atenro. da ,praça IguatemyMartilin$.dil, acciJi'do"com os
píanos.e plantasque- com este baixam, rubmeados pel(;l dí..re,c-tor
gel'alde Obras-e Miação.da.l1espectiva:Secretaril1 de Estado,

Rio de Janeiro, 21 de.maío de r908",'200l da R"epublic3i'.

AFFOSSO l~IIGUSTO' ii10ItEIR:A PEN:0[A;~

JIiguél;'0alrnO'ri d·u Pin e ;,1ilmeidá.

l:lECWETO .N. G962 - DE'21 DE' :-;IAIO' DE 1908

Concedo autcrlzacão a The S. Poadc T,,.M)1Wa,y, Light à Power GiJ;,npa,uy.,
Wnitedi--pa'lla,oontiinuar'a; ümcclonar na B'epuhltca ,

Ü PrCl;ic1ente daRep<ublica. dos EstadnsUuídos do Braz.il, atten­
dendo ao que' requereu a -Ttic S •.Ptl'ulo Ti'amway, Ltght &: Poioer
Company, limited, autorizada a runccíonar no Brazil em virtude
dosdeeretos ns, 3349, 36m2" 4778;0,6592, de 17 'de julho',de'IS99,
25'de ,junho' de 1900" LO, de-feveneieo- de 190B eI de agosto.de-Icôv,
e-devídamente repnesentada, .decreta:'

Artigo uníco .E'eonce.dida:, autOlüzação. a. :1llte. S ..P aulo.l'ram:lDay,
Light.&. Pmoer Co)npa-ny';limieed,:J~~r:I1'continuara. runccíonar- na
Republlea, com .as.altenacões feítas.. nos. seus estatutos; mediante. as
clausulas que a este acompanham, assj;gnadas peloMínlstuo da.In­
dustría, Viação e Obras Pjthlloas, e üecndo a mesma companhia
obrigada: ao cumprimento 'das fórrnalidadesrexigitlas pela legis­
lação em vigcr-,

Rio de Janeiro, 21 de, maio de 1008, 20c> da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA

l11iguel,::Galmon ,duPin.B Almeida.

Ciaú:sulas,<illl,e acoD::lllanham. o cfeoee.t.o
ll. 696'Z~ d:esta data

A l"he S. Paulo.'Jlrainw-Cl.Y, Light& Poioer fiJompany, limited,
é obnigada a terumrepresentante. 110 Brazil, com plenos e,HHm'iN

tadospoderes para tratar e, definittvamente, resolver as questões
que eo.suscítarem. ,q;,uer"com, o' Governo"quer com;par-ticulares,
podendo .ser-dcmandado. e. receber-cjtação.íntctal pela companhía,
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Tm;]:QS: OS; actos'quQ<pr,attca:v" no· Hilaz-}l.'fic.arão sUJ.eitQ.::;unj,Ga­
mente ás res:poCtt1ya&deis.:·e .regulamenües cá. jUTisd;ieçã,0' de .sens
tt-íbnnaes judíclarios ou administrativos, .som cque-.. em :tClU:J2'O
algum, .possa Do referida companhta "recla-uar qualquer exccpçáo
fundada- em-seus ostaturos, 'Guj:tSilispqsi{;õ'ss não. 'pode·rIto -servir
de base.vpar'a quctquoru-ecramacãc concemcnje á execução das
obras ou serviços aflue elles se :r:81'01'8;21.

lI'

Fica dependente de autorização do Governo qualquer- n.lteré'.içãb
que a companlría tenha de fazer nos respectivos estatutos. Ser­
lhe-ha cassada a atrtot-lzaçâo paru runccíonnr: na Republlea, si
infringir est-n; clausula,

Fica entendido que a aui;ol'ização_ é dada sem urejuizo do prín­
cipioue achar-se a cOffipauhi<1sujeita áStli,püslçõcs do dÜ'8ito
nacional que regem as sociedades naotonn.es.

v
A infraoçào 'de' qualquer- das clausulas, pai-e a qual nâo 'este-j~

comnnnadn pena especial, sara punida com a multa de 1:000$ a
5:000$8, noeaso de 'reincldencia. pela cassação da auterízação con..
cedida 'pelo deereto CtU virtude do qunl baixam <.1;S presentes
clausulas.

Rio, de J&JleiJ.'Q 21 de maio de, 19Q8-. - Jiig uct OalíHon du, Pin e
A~meida,_

Eu, abaixo asslgnado, traductor publico e ínterpretecornmer­
mercíaljuramontado da Pn.aça, do Rio de Janeiro, porno:meação
da .rnerltisslnra JuntaCommercial da Capital Federal:

Certifico pelo presente que me fol nprescctoúo um iJ'001I'H.teU·iío

escriptJ .no idioma- iuglez, artm de o treduau.. para o vernacuío, °
que assim cumpri. em razão do meu offlcio , o cuja tl'~Lducç~oéa

seguinte:

l'RADUCÇÃO

PROVXNGlA DE ONT.;-\RIO

Eduardo.vll, pelagraca dc Deus, do Reino Unido da GrãBce­
tauhae Irlandaçedos. Durulnios Br-Itaotooa de além mar, rel, d13,';'
feuscr du fi;' Imperador da Indí.a:

Sauda a todos que a presente virem.
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Considerando que a lei das companhias de Ontario (Ontario
Conzpa1'1-iesAet) dispõe que o tenente~gov81>nador da nossa "o pro­
vtncía de Ontario pode. opportunumente, autorizar a emissão de
Cartas Patentes Supplementares a -uma corporação para todos ou
quaesquer dos fins seguintes :

a) augmento ou diminuição do capital da companhia;
b) nova divisão do capital de uma companhia em acç.ies de

maior ou mencc quantia:
c) [l.~:pliaç'âo dcs poderes do urna companhia para os fins que

olla desejar:
d) restrloção ou augmento da quantia que uma companhia

possa tornar emprestado dobre deôentwres ou de outra fróma ;
e) mudança de qualquer' dí-posteão contida na. lei especial ou

carta patente íncorporaudo uma companhia;
f) decretarão de qualquer disposição sobre qualquer outro as­

sumpto ou cansa que poderia. .ter sido prevista. si a companhia
houvesse sido incorporada nos termos da referida lei.

E considerando que em sua petição a Th.J S. Paulo TramlOay,
Light & Poicer ComlJal1Y. us.uea, requereu ao nosso tenente-gover­
nador a emissão de uma carta patente supplemcntar para o.fim
de uugrneutar o capi tnl-acções da companhíu .

li: considerandoque ficou provado, a contento do nosso tenente­
governador. que a rc.eridu companhia cumpriu as disposições
supra mencionadas e quo devem preceder ti, outorga da carta p.c­
tente supplemeutar que requer.

Fica pelo presente ucto constatado que por força dGS poderes
da lei (stahtte), autoriovmeute especificada acima, (em parte) e de
quaesqucr outros poderes ou autoridade u nós conrerldoa pi1I',-L

esse fim.
Pela pro-ente carta patente real supplcmentar augrnenta­

mos o capital acções df1 S. Paulo lhnnway, Light & Ptnoev Com­
pany, lirnited, da. quantia de 8.500.000 dctlors para a quantia de
10.000.000, pela emissão de 1.3.000 acções novas de tun doílars
cada uma.

Em testemunho do quo, mandamos lavrar a 'Presente carta,
patente e sellar a mesma 'com o grande sello da nossa provincia
de Ontarto.

Em testemunho do que, S. Ex. Sir \Villiam Mortírner Clarek ,
cavallelro (Knight) etc.

Tenente-governador dét nOSS:L provlncía da: Ontario.
No n08_'0 palacio no governo na nossa cidade de Toronto,', em

nossa alludída provlncla, neste dia 3 de janeiro do anno de Nosso
Senhor 1908 e 7° do nosso reinado.

Por ,ordem.-l'onws vVulvey, ajudante secretario da prcvtuoía.
Repartição ,Co l{cg:stl'~doI' da Provincia.t--Toro.iro, aos: 8

de abril de IU08.
, Pelo presente certifico que a presente cópia. é traslado fiei o

authentwo do Registro da Ca,rt,L Patente Supplemontat-, conforme
se acha no livro lü, n. l4.-.Tohn F. O. Usslier, registrador da pro­
vinda, interino.
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Reconheço verdadeira a assignatura supra. de John F. C.
Ussher, registrad'll' da província, íuterlnn, nesta cidade de Toronto;
e para constar onde convier, passei opr-esente que tassígneí .» fiz
sellarcom o 83110 deste Vice-consulado da Republica dos Estados
Unidos do Brazll. e01 Toronto, aos 10 dias do mez de abril de 1908.
-Gco. 31ussoH,' do vice-consul ,

Nota de emolumentos, vtee-c-nurlado.
Um sel!o dI) serviço consular do Br-aztl, devidamente inutiliza­

do, valendo 5$000.
Colladas ti devidamente inutilizadas pela chancella da Recebe­

dor-Ia do Therouro Federal duas estampilhas rederaes. valendo, 001­
Iectivarnente, 1$200.

Reconheço verdadeira a assignatura do Sr. GeD. Musson, vice­
consul em Toronto (sobre duas estampilhas fedcraes, valendo, col­
Jectivamente, 550 réis).

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1905.-Pelo dírector geral, L. L.
Fernandes Pinh;.iro.

C'iancel:a da gacretar'la das Relações Exteriores do Braaü .
Nada mais continha o.referído documento, que ríclmenta ver­

ti dc pronr:o ·original, ao qual me reporto.
Em D do quo, passei o presente, que sállo COH1 o s0110 do meu

ameia c ussígno nessa cidade do Rio de Janeiro, nos 7 dias de mato
do 1907.

Ido de Janeiro, 7 de maio de 19J8.-JIanoel de IfIa!tos Fonseca.

Eu, abaixo assignado , traductor publico e íuterpreto corn.ner­
cial juramentado da Praca do Rio de Janeiro, 1))1' nOJ18J,çãc, da,
»reritiasi rna Junta Commarcial da Capital Feder'al :

Certifico pelo presente que me foi apresentado um documento
csc.:.'i}Jb no idioma íuglea, afim de o traduzir para o vernacu.ln, e
que assuu cnmpr-í em r,),zão do meu o'üoío, c cuja tr<:duoção é a
scgnlnte :

TRADUCç,IO

'I'ue S. Paulo 'r r-amwav, Light & Power Company, Jírarted
(Regulamento interno n. 15)

RE;..1ULA:;'IIENTO INTERNO, TENDO POR FDI AEG.\lENTAR. o CAPITAL
ACÇÕES DA THE S. PAULO TRAMWAY, LIGI-lT & POWERCO~fPANY,

LIMITED, DE 8.500.000 DOLLARS PARA 10.000;000 DE DOLI,ARS

Considerando qU) o capital-acções daThe S. Paulo. Tt'a'l1vway,
Dight &: POtoerCompany,Umited, ê8,5ÜJ.OO.J doíiars, dividido em
85.000 accões de 100 dcilavs cada uma. capital este qU) foi intot­
rarnente .suhscrípto e pago ,;

tE considerando que 'para o andamento regular dos negocias
da... companhia" ella ácha neeessarto votar um regulamento. in­
terno augmentandoo capítal-acções da companhia para 10;000.000
ele âottare, com a emissão de 15.000 acções de 100 âouare cada uma;
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Fki1"110f'.tDll.lito, .l'BSe'lv1ido corno regu:t"llime:rtt1!.l l'ilfJB:IlJ!I!0"lda .com­
pa-úhi:t lO:'seglJllute::

Que, o>"0âllital~n,cç(Jé8 li,'(I;,' 'r&ferl",t,:ta ,~P, an,'~ia, s~ia.) c,tnll~ ,v,'elo
pril»"'ljute Ma. mUgTI1@1àdo para, a g:uantia de:tO:OiltkOOO déilolim's,
ertrvedl:c 8.500.000 dê' do!1ws, pornielo'dThemiss1i:o de 15.000
acoõca de 100 doUars cada uma.

A:w>roV'adopolos, <lJirellto.'êS, MS 15d<l'oli,tubr@,de W0<I, e.sella­
do com o seno da companhia..- Z. A. Lash, V'~.(,,,:&:-:pras1d:ente.~

o.."(iJ.. Benfleld~,.a.jHdante!d@ s'301.'ehu1lD,; (SeUoioo,Umn'p'l.Lllhim),

Pelo;presente ccrtíücc que.a pagina e meia ])'reIJe'detl~e, C(>U­

tétn: mIÜI, cópia; fi'E;ll do '1"'eg'ltla;,m:tmt9 'i,I1tétiID:. 'tttr1tH~l'O' .I5, da The
S. Paü.to"l'ta?lWCàV, L1'{/Jt!t &' Pb't/fer"CrJmpan'1b ..P~'(tiited. 'ap}:fI'o:vado
pe.la~directGria. aos ,15 de onsubro de 19q1'~ 'e tlei1'Yd!t'ttY~llte .).1ati­
freado; sa'll'ccionruu:o 'e'a'P'J)'rbvaiJ:o 'pnlostLcci'anístas 'fia, ;O(}~patI'1ia.
em assembtéa cspocíal.convocada e realizada para 'o.üm respectívo,
aos 21L 'de' dezcrnbr-o de 1'~o7.

BlTI'tesleTl1u'U'ho do que, sellei opresente -C'O:ril':o:si3Ho eornrnum
da referida cOTI1panhiac a6~ü-gnei, como' secre'tai~io da mesma,
neste día ô de abril de 10'07, anuo do 'Senl1ol'.~ J. 111~ S;yi,Íth, se­
c'r'ô-mrid. (Se11o da eompanhla).

Canadá - província de Ontario.
A saber':
Eu, Samuel üoodman C'J'oweH., tubelllãc .publico rla, ,p-l~OV~llCi<1

de Ontat'Io, por decreto roaJ, devidamente nomeado; residente na
cidade de Toronto. n~ referrda província. peso presente certifico
que e-s:tO'i"/'fl, pessoalmeme presente 'a{Js'l3 dia-s -e1'e' Tt-h'I'il de 1908,
lia cid'aà'ü de TÓI'i:.into srrpra 1l1'e'tlci'6i1ad'1t e vi JO'h'n\\Jaitland
smtth, secretario daS. Paulo 1'ta1n~cl.tiJ, Light &Ptncel" "Company,
lirnited, devidamente asslgnar o ccrtíücado datado de ú de abril
de 19'J8 no l)é do traslado do regulamento interno da compa­
nhia, aqui junto. 11. 15, e afliXi1l' o' sêllioccrporeo da The S. Paulo
Trmntw.y,. Light& Poioer Compan;y, l-imilecl, <10, mesmo traslado:
õerüftco mais que o.nome J. M. snlith; <J:q,ni subseríptc e opposto
aO:i:'cfel'ido documento, édo proprto '-pttuhúdo referido John
Maltlend Smith.; e o· que o r-efccldo ,JQ.1l;iJ.',,1'1attlan61 .Snuth ,6 demím
pcssoahn:cnte,conheci,do,comoSGcretarioda, rei€rDiill1aTrhe·$,; Paulo
'''.tJoamway" L'ight.& Pomeí' (Jmnpa/i"Y; fiw/;/;{eà'.•

Em testemu.Jio do que, asetgncl o meu nome e sellei o-presente
cM'U6 .s'~llb .' {lo mr0tldiliaib 'fla '0tdmie 'de ·Tot.bu1!'(l, ·Ctl,Wl;Ua. 010:-::
GlÍias lie a~jl'ilde lMs,-s. G. Crowllll,'Ga,'liêlti1ib:ptrllltcb ita;p!'o­
"meIa '<'lo onta!'lo, Gan"1dii, (SllHo'tlo róllJri\l:o ~~beJliãc<j

,.l:l,~..?:on-heço:'yerdadeh:a.<J,;a~i&:na'tu:N1 .d:e S,. G.., ·G'tl6W'eJJ, .snpra,
tabelliã)), ,;P;l1tbll~o nêSta.:cúlacle ,de TíD1'3Uilo,,(e, .;!>nma, eOll~l~ .onde
~CinV'.ieTI,.jpMSei .o ;})I'e.~,etlte, que ,u&:,"i'gjlei ,e ,nz,isc}la.-r ;eGí1:1i\0"iS~11o :deste
1/icB-c-onrs'úlado da R.ep1l1b1~ea, dos 'iL.s:in,uos U:aiuoo doJ~;raz.il em 'I'o-
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ronto, aos 10 dias do- mez de:a;bril,de: MW8,; -Ge:o'.,iI?lusson, vlce­
consul,

Nota de emolumentos -do Vice-consulado.
Ohanoefla do vice-consutaüo.
Uma :est.tIn.@ha .do sello consular do. Brazi], v:a;lelldo~5,~:, devi­

damente inutilizada,.
'~e~:HJrlhf!ç"o" vé'PtJ.adelra';tl;,assi:gna:tutlad0' Sr. Ete'o.•.Me:esl)u, vice­

cons!-llJId,m 'ForontoJso'breduas iêstampiJtha3 fe'd81iaeS, valendo, 001le­
cti,'am(Jljte, 10156 ríli~),

:R'Wa~;J"'llêiTp,7 .de11laiO de i968.-Pelo &i~eõtor geral,
L. L. 1f81'n'anrfts P.iv/h:f{#·O,.

chancella:da..8.ecre.taria das. Re~a.ç?es E:üeriOl~es;.
Colladas ao decumento 'e 'devldameute ínutfhsadae dUi13 estam­

pilhas dcjsello federal, valendo 900 réis, na Recebedor-ia do The­
SOUl'O Pederal ,

Nada unats-crmtínha-:o refenido .rlocurnento, que fielmente verti
do próprio original, ao qual me reporto.

Em fê do que, passei o,presente, que séllo com o selIo. do meu
ofãcto:e a;psignones~a cidade do Rio de Janeiro, aos 7 de maio
de 1908.

Rio de Janelro, 7 de maio de 1908.-Jielnoel de lliattos Fonseca.

DECRETO N. 6963-DE 21 DE MAIO DE 1908

Altera o disposto no art. 10 do decreto n. 6545, de 4 de julho de 1907, e
fixa ~m;t4;dc julho e :12-de;'outubro.de :i908;1;espcctiVamehte, as 'datas
de abertura e encerramento na Exposição Nacional.

o Presidente da Republíca (ios'·· Estados 'Untdos vdc 'Brazfl,
atteutlendo ã conventenela publica, ,deCFeta:

A:r'tigo:üuico. Rica alterado o dísposto no -art. l° do decreto
n. 6,,45, de 4 de julho de i907, e fixado o dia 14 dejulbo de
1908,p,al'a abertura ,d~Exposição Nacional ~Agricola" Industrial,
Pastortl e·de' ltr't'(}s' Ltberaes; que se -encerrará 'em 12' de 'outubro.do
corrente anuo.

Rio de.;Ja;neipo, ·2i de -maío de 1908, 20" da Republíca,

AFFONSO ,AUGUS.TO,MQREIRA. 'PENNA.

Mig'uél Úal1iion du. :Btn e Alme'ida.
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DECRETO N. 6964 - DE 29 DE MAIO DE 1908

Reorganiza' a Repartição da Carta Marí tima.

o Presidente da Republíca dos 'Estados linídos 'do Brazil
r-esolve, usando da autorização quo lhe confere o art .12, lettra c,
da lei D. 1841, de 31 de dezembro de1907, e de conformülad'e com
li ar't.48, § lo, da Constituição Feder-al, approvar e mandar
executar o regulamento que a este acompauha.vassignado pelo vice­
almirante graduado Ministro da Marinha. reorganizando a Repar­
ttção da Carta Maritima, que passa a denominar-se Superinten­
dencía de Navegação ; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1908, 20Q da Republlca..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA •

.A.lexand1'ino Faria' de Alenca1'.

Reg:;ula1tnen-to d.r\.. S,--"!-perin-tendencia de Nave­
g'ação, a que se refere o decre-to m, 6964,
d.e~-ta data·

TITULO I

Das at'tr-íbuíções

CAPITULO I

Art. I. o .1 Superintendencia de Navegaçâo terá as attríbuíções
.seguíntes:

a) A administração e dirccção geral dos serviços hydrogra­
uhicos e oceanographicos do Brazil.
'" b) A administração e direcção geral dos estudos meteorologícos
e slsmologicos em todo o territorio nacional, bem assim dos rela­
tivos ao magnetismo terrestre no territorlo da "Uníão e oceano
adjacente.

c) A. administração e direcçào geral dos serviços do Jllumí...
ilação e balizamento da costa marítima, rios e lagos navegáveis
do país.

d) O exame das derrotas elaboradas por offlcíaes da armada
nacional.

Art. 2.° Cada um dos serviços mencionados nas alíneas a, be c
do art . .lo flcar-ã a cargo de uma directoria, subdividida em se­
cçôes, e o objecto ou matería da alínea d caberá a unia com­
míssão, aquellae e esta debaixo da superintendencia do chefe da
repartição; tudo como dispõe o titulo subsequente,
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TITULO II

Da divisão dos serviços

CAPITULO 11

DIHECTQRIA· DE· HYDROGRAPEIAE OCEANOGRAPHIA

809

ilrt .. 3. 0 jjeparttr-se-hão por duas secções os eervteoa secuíntes
a cargo desta, dírectorla: <:>

a). Levantamentos hydrographicos e topographícos. Construcçãc
e desenho das cartas e planos.

b) Instrumentos hvdrographícos c topographicos. Ex})lorações
oeeanographicaa. Gabinete 'elo: preparação dosproductos de esplo­
racões do. fundo.,do mar. Instrumentos destinados ás explorações
ooeanographícas. PQordenação de todos os dados recolhldos e publí­
cação dos' que forem julgados do utdlidade geral,

ç)Deposito, de car-tas ,8 roteiros. Baltzamentos auxillarescã
navegação do dia. Publícacões correspondentes.

cl) Deposite, conservação ,e regulamento dos chronomctros da
armà4él.. Observ;atorioastronomico .da marinha, para csüns.cspe­
oíaes: dorngulamento dos chronometros e doterminaoãc da hora;
asti-onomíca exacta no porto da Capital da Republica.

§ 1. o Haverá um navio apropriado a trabalhos hydrographicos,
além das embarcações menores .destinadas ao mesmo fim e, sempre
que for possível, ontro navio preparado para explorações oceano..
!5raphica~,. Haverá mais "rebocadores e outras.embarcações espe­
cia~'s para os serviços de baltzaménto nos dureeentes portos e
barras onde forem exigidos.

,§ 2. 0 Gabeao dírector-prcpoc.no cheíe da repartição a divisão
dos' 'servíços a' Seu cargo entre as duas secções em que ser-a-sub­
dívtdtda.

CAPITULO III

DIRECTDRIA DEl }1ETEOROLOGIA

Art. 4.° Esta directoria comprehenderã os ser-viços seguintes,
subdivídléos-eut duasseeçõesa

Cf) Climatologia. Observatorío meteorologíeo, Publicaeões. cor-
respoíidentes: . .

b) Exame e comparação dos instrumentos metcorologrcos usados
a bordo elos navios da, armada. Previsão do tempo. Meteor-ologia
marítíma. Serviço sernaphortco, Publicações correspondentes,

c) Magnctlsmo terr.e$_t~e e aismclogiac ,'Exame:e;!comp~ração
dosinstrumentos magneücos usatíosa bordo dos naviosda armada.
Compensação e regulamento dás agulhas dos navíos da' a:s,m'a-da. e
dos .mercantes. Estes ultimosmediante 'pagamento do: serviço,
segundo a tabella annexa , Publícações.relativas ao- magnetísmo
terrestre,

E.-"ecuti~o _ i908
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CAPITULO IV

DJRECTORIA DE PHARÓES

Art. 5. 0 A Directoria de Pharóes tambem se subdividirá em
duas secções, abrangendo os serviços em seguida mencionados :

a) Pharóes, pharoletes ou postes Illumínatlvos, Material em
serviço ou em deposito. Publicações correspondentes.

b) Boias iUuminativas. Material em serviço ou em deposito,
Publicações correspendentes.

c ) Engenharia civil e mecaníea relativa á construcção e con­
servação dos edificios fixos e dos apparelhos de luz em uso ou nos
depositas da dtrector-la ,

§ 1.0 Haverá um navio ao vapor apropríado á inspecção dos
pharões e .baias illuminativas, bem assim rebocadores e outras
embarcações adequadas á navegação das aguas interiores-dos
Estados do Rio Grande do Sul. Pará e Amazonas. O navio acima
mencionado pertencente a esta directoria terá a bordo uma
oflicina mecaníoa, em que possam ser operados os reparos mais
communs nos pharées, baias fllumiuaüvas, etc.

§ 2.° Pela natureza dos' serviços a seu cargo, esta directoria.
poderá sempre. mediante autorizaçã,o do superintendente, re­
quisitar da Inspectoria de Engenharia os serviços technícos de
que possa carecer.

CAPITULO V

Art. 6. ° A commissão de derrotas será nomeada pelo super­
intendente e funccionará sob as vistas immediatas desta auto­
ridade.

Paragrapho unico. A commíssão se comporá de tres a cinco
membros e poderá ser presidida por um dos tres directores da
repartição.

TITULO rII

CAPITULO VI

DO PESSOAL DA SUPERINTENDENCIA DE NAVEGAÇÃO

Art. 7. o Será o seguinte o pessoal militar e civil da super­
intendencia:

Repa1'tição CentraZ

a) I superintendente, offieial general da armada ;
b)1 assistentedo superintendente, afficial superior ou subal­

terno d\Ji armada ;
c) '1 ajudante de ordens do superintendente, capitão-tenente,

l° tenente ou 2° tenente da armada;
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d) I archivísta, offléíal reformado da armada ou das classes
annexas ;

e) I desenhista;n 1 amanuense, idem, idem;
g) 1 escrevente;
h) 1 porteiro (o qual, emquanto a repartição funccionar no edi­

fleío do Almirantado exercera tambem as íuncçõea de porteiro do
Almirantado e da Auditoria de Marinha) ;

i) I continuar(O porteiro e continuo, ofâcíaes marinheiros ou
inferiores reformados da armada e classes annexas) ;

j) I servente ex-praça dos corpos de marinha, cuja caderneta
lhe abone o comportamento ~

k) I commíssarío, offlcíal superior Ou capitão-tenente do corpo
de .fazenda da armada;

I) I fiel do commíssarío (do respectivo corpo);
m) I paíoleíro, ex-praça da armada de conducta exemplar;
n) I servente dopaiol, idem.
Patrões e remadores, no numero necessario ao serviço das em­

barcações da repartição no porto da Capital e outros portos da
União. Oquadro destes servidores será fixadoannualmente no orça ...
mento da despeza do Ministerio da Marinha.

CAPITULO VII

DO PESSOAL DAS DIRECTORIAS

Art. 8.0 Serâ o seguinte o pessoal da Directoria de Hydro-
graphía :

a) I director, capitão de mar e guerra ou de fragata;
b) 2 chefes de secção, capitães de fragata ou de corveta;
c) I desenhista civil ;
d) 1 escrevente;
e) 1 servente, ex-praça da armada sem notas que o' desabonem.
Art. 9.° A Directoria de Meteorologia funocíonarã com o

pessoal abaixo determinado :
a) 1 director, ofâcíal superior da armada;
b) 2 chefes de secção, capitães de fragata, de corveta ou ca­

pitães-tenentes, sempre mais modernos que o -dtrector si o forem
da mesma graduação;

c) 1 escrevente;
d) I servente, ex-praça sem notas que 'a desabonem;
e}estacionarios de la, 2a, e, 3aclasses,nonumero reclamado

para o 'serviço do observatorio meteorologicocentrale estaçõesdas
tres categcnas, numero que serã :tixadoannualmente no orçamento
da despesa do Ministerio da Marinha, mediante proposta do super­
intendente, approvada pelo Ministro.
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Art. -10. A cargo .daDíreetoría de Meteorologia haverá-uma
offíctna typograpbtca, lithographica e de gravura com o pessoal
seguinte:

a) ltypographo, de I'' classe';
b) I ajudante do typographo;
c) 1 'Irthographo ,
d) 1'revisor ;
e) 1 aprendiz ,;
f) I servente.
Aut.LL A Dírectocíade Pharóes comprehendera o seguinte

pessoal:
n)l directorçcapitão de mar e guerra ou de fragata ;
b) 2 chefes de secção, offíciaes superiores' demenor gra.duação

Ou mais modernosque-odíreesor",
c}'l'escrevente-; ,_', _ ,
d) 1 servente, ex-praça da armadaide ooudneta exernplar;
Bc) .pharoleíros .8 vigias, bem .eomoremadorescno numero ne-

cessaria, fixado_annup;lm~nte -ã vista. de proposta dosupeeíntcn­
dente, .approvada ~ pelo.mntetao,

Art. 12. Terá mais â sua. ··disposiça;o opess'oaJl··do navio a
vapor apropriado á ínspeocão dos pharóes c boias iljuminaí.lvas,
bem como dos rebocadores pars analogos misteres nas águas inte­
riores dos Estados onde existirem. Será tambem fixado annual­
mente o pessoal necessario ás embarcações a vapor ou a remos
índíspensavel para as communicações dos pharóes collocados em
sities não accessívels por terl'a,p.essoa.l este que ficará Igualmente
sujeito á Dírectoria de Phar6es.

TITULO IV

.Das -àtrtrfbuíções-dos empregados

Art. 13. Ao offlcial da armadasuperinteuàentedellavegaçn.a,
ruuccíonarío de immec1iata confiança do Governo, compete:

§ L o A direcção geral, distribuição do serviço e manu-ençãc
da ardem e .disciplina. da, repartícão. abrangidas todas as. depen­
dencías desta.

,:§': 2.° Approvar ou.modíücanias mstruoçõos.tormuladas.pelos
dírectores para os diversos serviços que lhes íneumbem.nespect t­
vamente,

§ 3. o Entender-se .dínectamente .eom o Mtrnstro daMarinha e
com-os' chefes de' todas as repartições pubíícas sobne.os assumptos
attínentes á SU&, esphera de attníbuíçôes, esceptuados. os Ministros
de' Estado, e .os"gov:mmadüresonLpresidentes"d'os Estados federaes,
com .osrquaesso se poderá entender rpor "interlUedio'doMinistro'
da Marinha.
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§ 4. o Corresponder-se eom os dírectores de repartições- e01J-;.
generes no estrangeiro, de observatoriose,outros·estab'elecimentos
scientificos, nacíonaes e estrangeiros, atteíbuíçãcosta que poderá,
quando se tratar de repartições Ou estabelecimentos naeionaes,
delegar nos díreetores,

§ 5. c Ordenar avacquísíção de todo o material exigido pelo
serviço da repartíçâo; com,annueneía do Ministro 'da. Marinha..

s 6.° Mandar imprimir, Iithographar ou gravar todosos tra­
balhosque devam ter publicidade, propondo ao: Min:istro>os .preços
dos que tiverem de 'ser postos á venda.

§ 7. 0 Expedir as ínstrucções raos commandantesdos t;tavios
sujeitos á sua-autertdade para o' desempenho de commissõos da
repartição, submettendo antes taes instrucções á approvacãc do
Ministro da Marinha.

§ 8.° Proceder á ínpeeção geral ou parcial de.todos oa senviços
a cargo da repartição, sempre que o julgar conveníente ,

,§ g. c Remetter. ao Ministro; até 15 de fevereiro de cada anuo,
relutorto círcumstancíado das occurrencias. do serviço no anuo
anterior, e, até 15 de março de cada anno, um: projecto de orça­
mento das despesas da repartição. para o anue vindouro ;.

§ la. Autorizar todas as despezas, nos limites das verbas decrc­
tadas no orçamento.

§ 11. Propor ao Ministro as nomeações para os comraandos
dos navios postos a dísposícão da.repartícão.

§ 12. Enviar, em prtnctptos de-janeiro, á Inspector-ia ele 1-Iari';'
nha.as informações sobre opessoal da repartição que devam figurar
no Almanak da Marinha.

Art. 14. Compete ao director tio Hydrographia :

lv, submctter ao superintendente as iustrucções que; por­
ordem deste, for incumbido de elaborar sobre serviços da directoria
e dirigir a execução dos que forem ordenados pelo mesmo' super­
intendente na esphera das respectivas attribuições ;

2°, responder pela cxactitlão das observações e calculas exe­
cutados por seus aúxíliares írrnnedlatos ;

3°, propôr ao chefecla repartição a acquísícão-úe cartas" pla­
nos, roteiros e instrumentos neeessartos. ao serviço da, armada em
geral e ao da respeétíva dírectoría ;

4°, distribuir pelos seus auxiliares, os serviços a oargo-dc.fãre­
ctor!a, entre os quacs o bahsamcnto dos portos' e barras, para a
navegação, de.dia ..;

5°, redigir; par-a serem pubücados, os avisos o rrotíctas-veln­
ttvcs ao ballsamento a seu cargo;

6°, presidir a confecção.dc. todos os trabalhoscommetttdos á
especialidade ·de·sua: directoria;

70
, . apresentar annualmente ao.chefe da repar-ttcão r-etatono

promenorlzado dos trabalhos executados por sua directori a., pro-
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pondo qnaesquer medidas" em. seu entender, conducentes á: ma­
Ihoría dos serviços a seu cargo.

Art. 15. Cabe ao.director de Meteorologia:
l°, dirigir pessoalmente os diversos serviços attinentes á dire­

ataria;
2~'l'ever eeorrlgtr, para .serem publicados ,sob sua raspnnsa­

bilidade, todos os trabalhos technicos executados -por seus stibordí­
nados;

3(\ ínspeccíonar pessoalmente, pelo menos uma. vez por anno ,
precedendo autorização do superintendente, 'todas as estações me­
teorologicas sob sua jurisdicção;

4°; dirigir pessoalmente todos os serviços technícos do, obser­
vatoriocentral ;

5", extrahír das derrotas dos navios de guerra todos os' dados
que possam interessar ao estudo da climatologia e magnetismo do
territorio nacional.

Para este eífeito as derrotas dos commandantes serão enviadas
á Dlrectoría de Meteorologia, -antes de serem examinadas pela.
commissão de que trata o art. 60 ;

6°, expedir, com prévia approvação do chefe da repartição,
ínstrucções a seus subordinados, relativas aos serviços a cargo da
dírectoria ;

7°, propor ao superintendente a remoção dos empregados de
uma para outras estações, sempre que o entender de conveníencía
publica;

8°, propôr a dispensa do serviço ou a exoneração de quaesquer
empregados da dírcctoría, sempre que julgar necessaria seme­
lhante medida;

9°, adquirir. com autorização do superintendente, todo o ma­
teria! exigido pelo serviço da directoria ;

10, dirigir todos os trabalhos da otãcína typographica e Iítho­
graphica a seu cargo.

Art. 16. São attrtbuíçõos do director de pbarôes:
1°, dirigir, administrar e físcaüzar directamente todos os servi­

ços que se ligam á illumínação fixa o fiuctuante do Iittornl do paiz ;
2°, mandar publicar, mediante autorização do superintendente,

todos os avísos e noticias concernentes á iIluminação das costasdo
paíz ;

3°, formular, para serem submettidas ao superintendente, as
instrucções referentes aos serviços a seu cargo;

4°, ínspeccíonar, pelo menos uma vez cada anno, precedendo
assentimento do chefe da repartição, a íllumínação fixa e fiuctuante
das costas do paíz ;

51), propor ao superintendente a nomeação do pessoal dos
pharôes do Rio de Janeiro e transmittir ao mesmo superintendente
as propostas que em relação ao pessoal dos,pharoes dos Estados
forem feitas pelos respectivos capitães dos portos;

6°, executar e fazer executar todas as ordens emanadas do' Go­
verna e do superintendente, concernentes aos serviços da díre­
ctoría,
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Art. 17. A' commíssão de exame de derrotas, 'nomeada de
accôrdo com o art; 6° do presente regulamento. 'cabe.

§ l.0 gmittirjuizo fundamentado sobre cada uma das derrotas,
o qual,submettido ao chefe. da repartícão, será por este enviado
ao ínspector de marinha com. as observações que lhe Decorrerem a
respeito, juizo e observações que serão publicados em ordem-do
dia do Estado Maior, tudo na fôrma das instrucçõesem vigor.

§ 2. o O superintendente, transmir.tindo o parecer da commís­
são, dará sua opinião sobre a derrota ou derrotas que fizerem obje­
etc do mesmo parecer, bem assim sobre a exactídão e justiça das
apreciações contidas neste documento.

Art. 18. Compete ao assistente do superintendente:
§ 01. 0 Receber, distribuir, bem como redigir e expedir, a. cor­

respondencia oüíoíal do chefe da repartição.
§ 2. 0 Conferir todas as contas a pagar-se, quer as que devam

ser pagasdirectamente na repartição,quer as que só possam
ser liquidadas e saldadas na Directoria Geral de Contabilidade
ou no 'rhesourc Federal.

§ 3.° O assistente é o chefe da secretaria da repartição
central.

Art. 19. O superintendente terá a faculdade de solicitar do
Ministro da Marinha os ofticiaes da armada que julgar necessarios
para auxiliar os diversos serviços a cargo da Superintendencia de
Navegação, bem assim escreventes e fieis dos respectivos quadros'.

§ 1. o O ajudante de ordens executará as ordens do superin­
tendente directamente ou que lhe forem transmittidas pelo assís­
tente.

Art. 20. Serão as seguintes as runceões do commíssarío:
a) ter sob sua guarda e responsabilidade, por si e por seus

fieis, todo o material da repartição, excepto o que 'estiver a cargo
do porteiro e dos desenhistas;

b) oscripturar os livros relativos á sua gestão, comprehendtdos
os da contabilidade dos dinheiros confiados â repartição;

c) dirigir pessoalmente o embarque e desembarque. de todos
os objectos remettidos pela repartição ou a ella destinados. despa­
chando na Alfandega os procedentes do'exterior,;

d) receber na Pagadoria da Marinha as quantias necessarías
aos pagamentos que devam ser feitos directamente pela repar­
tição, e bem assim quaesquer sommas de dinheiro mandadas pôr
ã disposição do chefe da repartição para despezas inherentes aos
trabalhos em andamento;

e) compete mais ao commissario ser um dos tres clavícularíos
do cofre da repartição, a saber: o assistente do superintendente,
o chefe de secção mais antigo ao serviço da repartição e o mesmo
commíssarío.

Art. 21. Os desenhistas terão a seu cargo os instrumentos e
mais material necessarío aos desenhos que respectivamente tive­
rem em mãos.
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Al't. 22. O archivista, directamente subordinado ao asslstenta
do superí nten dente, terá especialmente a seu cargo o protocolIo e
o arcbivo da correspondencía offlcial do chefe da repartíção .

Art. 23. Ao amanuense da repartição central cabe cumprir
as ardeu s do assistente relativamente ao expediente da repartição.

Al't. 24,. Os rscreventoa ao serviço da repartição central e
dírectorías executarão as runccões de sua competencía que lhes
forem ordenadas pelo assistente, na repartição central, e pelos
directores e chefes de secções, nas tres directoríaa.

CAPITULO VIlI

DO PORTEIRO, CONTINUOS E SERVENTES

Art. 25. O porteiro da repartição terá a seu cargo por in­
ventario, toda a mobilia da repartição.

a) Cabe-lhe, além dísso, zelar pelo asseio da repartição, para
o que os continues e serventes lhes serão directamente subordi­
nados. Deverá achar-se na repartição ás 8 horas e 30 minutos da
manhã, todos os dias uteis.

Art. 26. Ao continuo da repar-tição central competem as fun­
cções de coaâjuvente do porteiro e 'transmissor de recados c pa­
peis.

a) O continuo terá C1 obrigação ele achar-se na repar-tição
ás 8 horas e 30 minutos da manhã.

Art. 27. Os serventes, que dever-ão achar-se nas respectivas
repartições â:'l 8 horas ela. manhã, são os incumbidos da limpeza
das salas, mobilias e ntensílos das mesmas.

CAPITULO IX

Da PESSOAL DAS ESI'AÇÕES :'iIl~TE01-WLOGICAS E DA OFFICIl'íA
TYPOG-RAPHICA E LITIIOGRAPmCA.

Art. 28. Aos estacionarias de que truta o art. 90 incumbe:
a) Fazer a' registrar as observações meteorolcgicas determí­

nadas pelo dircctor de Meteorologia, devendo ter resídencta nas
respectivas estações, quando assim lhes for prescripto.

b) Ao pessoal da orücíra typographíca O Iíthographíca íncum­
bem os serviços que lhe forem ordenados pelo supcrtnteodente
por ínterrnedlo da Directoria de Meteorologia.

TITULO IV

CAPITULO X

DAS SUBSTITUIÇÕES, NO:::ifEAÇÕES E DEMISSÕES

Art. 29. O superintendente será substituido em seus impedi':'
mantos temporaríos pelo drrectcr mais graduado.
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Art. 30. Os directores em seus ímpedímentos temporaríos
serão substituidos pelo chefe de secção mais graduado, ou mais
antigo na ordem hierarchíca da respectiva dírectorta.

Art. 31. Os chefes de secção serão substituídos, em cada dí­
rectoria; pelos.. ofliciJ18S; daarmada paraesse fim designados pelo
Ministroi'ID:ediapte p~opost3.: do:sUPJWiIltelldent,e, .sempre respet­
tada a ordem: hierarchica.

Art. 32. Ao arehivíata, na repartição central, substitue o re­
spactivo amanuense e a este substrtuu-ã o escrevente designado
pelo suporíutondcntc.

Art. 33. Os desenhistas poderão ser substitutdos, interina­
mente, por desenhistas estranhos á repartição, propostos, pelo di­
rector respectivo, mediante approvação do sup.erintendente.

Art. 34. O-superintendente e os directores serãonomeados e
demittídos por decreto e do mesmo modo o arehivista., Os demais
empregados, militares e civis, serão nomeados e demittidos por
portaria do Ministro, inclusive os pharoleiros e estacionarias,
precedendo, em relação a estes, proposta do superintendente.

Art. 35. Os serventes, patrões, vigias e remadores serão ad­
mitticlos e dispensados pelo superintendente.

Art. 36. O empregado, militar ou civil, cmquanto substituir
seu superior, perceberá a gratificação deste com exclusão da que
lhe competia,

Art. 37. O individuo, estranho á reparücão , nomeado para
exercer interinamente q ualquer cargo, k~rét direito aos venci­
mentos íntegraes do substituído.

Art. 38. O empregado, militar ou civil, esceptuado o chefe da
repar-tição, que fartar ao serviço dlar.io, soffrerã perda da res­
pectiva gratírlcaçao.

§ 1. o Para os eíleítos desta commínnção, âca ontendtdo ser a
gratificação dó empregado militar a relativa a.funeçãc queexer­
ee de accôrtlo com a lei de. orçamento, bem assim a díaria de que
estiver no goso, em virtude de ordem do Míuístro.

§,2. 0 Todo o empregado, militar ou civil, que faltar sem causa
justificada dentro de 24 horas, perderá toda a gra.tlflcaçâo cor­
respondente ao dia.

§ 3. o Perderá, igualmente, toda a grati.ficação do dia o empre­
gado. militar ou civil, que retirar-se sem permissão antes da. hona
regulamentar.

§ 4. o O que comparecer até 10 mmutos depois de encerrado
o ponto, embora justifique a demora, pormoti-vos estranhos, á sua
vontade, perderá metade da, gratificação do dia,

§ 5. 0 Perdera somente um terço da gratíücacão o que justi­
ficar' fi, falta ou faJtas.

Ari. 39. São motivos justlflcativos das faltas;
a) Moléstia comprovada por attestado medico, a juízo do

chefe da repartição.
b.) Nojo por motivo de morte de paes, esposa ou filho e gala de

casamento (até oito dias, um e outra), precedendo, no ultimo caso,
aviso ao chefe da repartição.
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Art. 40. O desconto por motivo de faltas interpoladas será
feito somente nos dias ·:em. que se derem; mas, si forem ··SUCC8S­
sívas, será extensivo aos dias feriados comprehendídos no período
das mesmas faltas.

Art. 41. E' da exclusiva alçada do superintendente ojulga­
mento da validade das excusas ou justificações apresentadas.

Art~ 42. Não soífrerâ desconto algum o empregado, militar
ou civil, que faltar por motivo do exercício de encargo publico
gratuito e obrígatoríopreceítuado em lei, ou por haver sido des­
ignado para qualquer serviço fóra da repartição pelo supermten­
dente ou .pelo Ministro -da Marinha.

Art. 43. O assistente 'do superintendente serã. responsável
pela.icxacüdãn do resumo do ponto, remettido pelo superinten­
dente, no ultimo dia de cada mez, ao director geral de Contabi­
lidade da Marinha.

TITULO V

Dos vencimentos, licenças, .montepio, aposentadorias e sujeição
disciplinar dos empregados militares e civis

CAPITULO XI

Art. 44. Os vencimentos dos empregados militares e civis da
Superintendencia de Navegação serão os fixados na tabella annexa
ao presente regulamento.

Art. 45. As licenças dos íuncctonarios. militares serão conce­
didas de accôrdo com as leis que regulam a oepecte, e as dos civis,
segundo as regras estabelecidas no regulamento da Directoria
Geral de Contabilidade para os respectivos empregados.

Art. 46. Emquanto por lei não ror concedido o direito de apo­
sentadoria aos pharoleíros.iestes continuarão a t.er direito ao asylo
da marinha, desde que houverem contribuírío para esta instituição
na fôrma estabelecida.

Art. 47. Os funecíonarios militares, ao serviço da superíuten­
dencia de Navegação, continuarão, para cornos seus superiores
hierarchicos, sujeitos a todos os preceitos disciplinares em vigor
pelos codigos, penal e disciplinar da armada, bem como pelo
Regulamento Processual Criminal Militar, ·sem embargo da com­
mínação que lhes é imposta no art. ,38 do presente regulamento,
relativa, a faltas de comparecimento ao serviço díarío da repar­
tição.

Art. 48. Os empregados civis da Superintendencía de Navega­
ção ficarão sujeitos a todas as penas disciplinares estabelecidas
para faltas identicas ou analogas no regulamentada Direetoría
Geral de Contabilidade da Marinha, o qual regulamento será ex­
tensivo aos mesmos empregados em todas as suas ríísposíções relati..
vaa ao montepio, aposentadoria e outras quaesquer vantagens',
menos no que coneerne a vencimentos.
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TITULO VI

Disposições cernes

CAPITULO XII
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Art. 49. O expedtente da repartição começara ás la horas da
manhã e terminará ás 4 horas da tarde, podendo ser prorogado
até mais,tarde quando assim o. entender o chefe da repartição.

Art-.-50. Osuperintendente poderá ínoumbu-, a qualquer dos
empregados, militares ou civis, da execução de trabalhos tora das
horas do expediente ordtnarío.

Art. 51. Nos Iivr-os de ponto, em que assignarão todos os 'Úrn­
pregados militares e civis, á entrada e sahída da repartição, serão
lançados, pelo assistente, os julgamentos das faltas; bem assim, as
substituições, suspensões e outras quaesquer notas ordenadas pelo
superintendente.

Art. 52. Haverá na secretaria do superintendente um livro
denominado - de ordens - no qual serão lançadas as ordens que o
chefe da repartição Julgar dever expedir por escrfpto .

Art. 53. O superintendente poderá delegar aos dlrectores a
attrtbuícão de encerrar o ponto diario dos empregados, militares e
civis. das respectivas directorias.

Art. 54. Alem do navio ou navios permanentemente annexos
á Superintendencia de Navegação, o Ministro da Marinha poderá
designar quaesquer navios da armada l2.ara auxiliares 'dos trabalhos
da repartição, a cuja jurisdlcção ficarao desde logo sujeitos, para
todos os eüettoe.

Art. 55. As nomeações dos commandantes, immediatos e
offíciaes dos navios á disposição da Superintendencia de Navegação'
serão feitas mediante 'proposta do superintendente, .quanto' aos
commandantes e lmmediatos, dírectarnente ao Ministro da Marinha,

"e quanto aos officiaes á Inspectoria de Marinha.
Art. 56. Os capitães de portos e commandantes das escolas de

aprendizes marinheiros em todos os Estados da União, exceptuado o
do Rio de Janeiro e Districto Federal, são auxiliares e repreeen­
tantes nos mesmos Estados, da Superintendencia de Navegação,
competíndo-lhes, na subordinação em que ficam:

§ 1.° Além da administração especial dospharoes, do balizamento
e do serviço meteorologico, de que se acham encarregados respe­
ctivamente, a conservação desses serviços de aecôrdo com- as
instrucções da Superintendencia.

§ 2.g Remetter trimensalmente a esta repartição o mappa do
consumo dos artigos despendidos durante o trimestre, declarando
os que se tornam precisos para o trímestre seguinte; c, semes­
tralmente, um mappa do pessoal dos pharões, estações mateorolo­
gicas e semaphorícas, mencionando quaesquer alterações occor­
ridas duranteosemestre, c bem assim o resultado da 'inspecção
que houverem "feito aos ditos estabelecimentos e ao balizamento
existente.
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§ 3.o Remetter os planos e orçamentos para a execução de
qualquer trabalho a executar-se por conta da Supertntendencia de
Navegação, prestando todas as informações necessarias.

§ 4.° Propor aos directores respectivos, para transmittirem
1:1.0 superintendente, as nomeações de pharoleiros e estacionarias.

§ 5.° Para os eífeítos dos tres primeiros paragraphos se correr
sponderão com o superintendente, ou com' os'directores, C01)10 for
mais conveniente.

§ 6/Sô por- intermedio do; superintendente de navegação
poderão os capitães de portos. oommandantes de escolas de apren­
dízes marínheíros ou olliciaes encarregados de serviço meteorolo­
gicos se dirigir ao Ministro sobre assumptos de serviço a .cargo da
Superíntendencía de Navegação.

TITULO VII

Disposições transitarias

CAPITULO Xl!!

Ar't , 57. nontínnaru a funccionar no Observatorio Astrono­
mico do Castello o deposito de chronometros da armada e o regu­
lamento desses instrumentos, bem como" a determinação da hora
par-a o porto.do Rio do Jnncíro, emquanto não for designado outro
local para o mesmo fim.

Ar·t. 58. Os actuaes empregados civis da Carta Maritima
serão conservados, passaudoa servir na Superíntendencta de Nave­
gação nos empregos ídenticcs ou análogos contemplados nopre­
senteregulaluento.

Apt. 59; As .dísposícões deste regulamento poderio ser alte­
radas dentro do primeiro anno de execução, afim de· serem
adoptedas pelo Governo as medidas indicadas pela exper-leuoia.

Ar!;. GO~ Revogam-se as disposições omcontrario.

'I'abeüa dos preços de serviços dos oueecvceo-íoe Aetr-cnomícos,
I\'ieteorolog ice e Magnetico '8;.particulares

Comparação momentenea de um chronomeu-o ... , .....
Regulamento de um chronometro :

Por 15 dias de 24,:R.oras;.; _. _ _ _.
Por 30; dias de 24 horas _•.........•..
Por 45'dias de 24 horas ~ ' .
Exame de qualquer instrumento nautíco .

10$000

50"000
100$000
150$000
10$000
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Direcioría de JJIeteorologia

Exame de-qualquer instr-umentoimeteorologien. .
Regulamento de ','um barometro.; ..............•.......
Verificação do ponto 0.° de um thermometro: ......•.•.
Idem de um anemosrapho ; , .
Idem e notificação de barographo ' .
Idem, idem de thermographo ...•......_ _."'. ;'..

J.lIagnetiuno

Compensação de umaagulha......••......... " ..•.....
Regulamento de nma agulha .... '..•................ ' .
Compensação e regulamento de uma agulha ." .
Idem de' cada _agulha qUG exceder 'á, 'padrão " .
Regulamento 'de cada:agulha que 'exceder -{t padrão .
Compensação e regulamento de cada agulha que exceder

á-padráo ...... .- ..............•....................
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5$000
10$000
10$000
30$000
10$000
10$000

100$000
50$000

120$000
30$000
10$000

40$000

Obserecções

La O preço de qualquer- dos serviços acima s81'á depositado na
Pagador-ia da Marinha, no acto do ajuste .

2/' O material para qualquer das operações aeíma mencíonades
será fornecido 'pelolJronrietario do rnstrumento.

Tabel1a doa õr-denados e gratificaçÕes dos empregados militares e
civis da Superintendencia de Navegação

E~IPREGO
GRATIFICAÇ~í\O

ANNUAI

Oüíctal general.· superintendente. . . . .. . . . . . . . 5 :400$000
Aaststente. '..; _.. ~ ; Verbaí"«Força, .. Naval»
Ajudante de ordens - _. Verba «Força Naval>
Diree!or.................................... 3:000$000
Chefe ~e secção:............................ 1.: 0208000
commtssarno .. ~ . ; " _.'0 •••••••••••••• " 1: 4'40$000
Fiel , . . .. .. . . . . . I :260$000

Obser-oações

o assistente e ajudante de ordens perceberão asc-ospecüvas
gratificaç,ões'peJa,verba. «Força .Navàl».

O.otâcíal.serwíndo.deestacionarío meteorologista. .nas.capite­
nías ou escolas de aprendizes marinheiros perceberá a mais a gra­
tificação de 30$ rnensaes.
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PESSOAL CIVIL

Desenhista .•.....•..............
Archívrsta ......•................
Amanuense..........•...........
Escrevente .
Porteiro .
Continuo .. , , ..
Servente .
Pharoleirode la. classe .

» »o 2a » ...•..•...
»»3:1. » •..•..•...

Guardas-vigias•...............•.
Os guardas-vigias do Rio de Ja­

neiro. Roccas e canal de S. Ro­
que terão a mais a gratificação
mensal de 30$000 .

Estacionaria de 1a classe .
» » 2a » .•.•...••.
}) }),3 a }) ••••••••••

Pharoleiro servindo deestacio-
narro .

Patrão de rebocador .....•.......
Patrão de' esealer .
Marinheiros e remadores' .
Typographo 0 •••• o ••.•••••••.••••

Lyt~?graJ!ho , ...•. , .
Revisor o •••••••••••••••••

Ajudante do typographo .
Apt-endíz ' .." .
Servente .
Paioleiro .
Servente do paiol , ....... . . . . • . .

2:4000000
1:000$000
1:200$000

8000000
2:000:1;000

900$000

1:200$000
900$000
0000000
400$000

1:000$000
500$000

1:2000000
1:440$000
1:080$000

840$000
840$000

300$000
1:300$000
1:440$000

900$000

36m'OOO
3:00 00

720 000
000$000

3:000$000
3:000~000
1:440$000
1:300$000

600$000
I :200~000

720$000
000$000

3 000$000
2 500$000
I 800$000
I 200$000
3 000$000
I 400$000
120;'000
I 44 000
108,000

840$000
840$000

300$000
1:800$000
1:440$000

900$000

300$000
3'000$000

720$000
000$000

3:000$000
3:000$000
1:440$000
1:800$000

000$000
1:200$000

720$000
000$000

Observações

O arehívísta, O desenhista e o'amanuense da Superintendencia
serão os mesmos que serviam na Directoria de Pharóes, apostílla­
das -as respectivas nomeações.

, Os pharoleiros servindo de estacionarios de estações pluvíome­
tricas tambem perceberão a mais a gratificação de 30$000 mensaes.
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DECRETO N. 6965-DE 29 DE >rAIO DE 1908

Crêa um 'posto fiscal norio Japuré , no Estado do Amazonas.

623

O Presidente da Republtca dos Estados Unidos do Brasil, nos
termos do art. 18, paragrapho untoo, do regulamentoannexo ao
decreto n. 2047, de 19 de setembro de 1860, e art. 2°, n. 2, do
regulamento expedido pelo decreto TI. 62i2, de 2 de agosto
de 1876, decreta:

Art. 1. ° Fica oreado um posto fiscal no rio Japurá, ímmedíata­
tamente subordinado á Alfandega de Manãos, no Estado do
Amazonas.

Art. 2.° Opessoal do referido posto será o constante da tabelía
que a este acompanha e terá os vencimentos na mesma fixados.

Art. 3.° Revogam-se as dísposições em contrario.
RIode Janeiro, 29 de maio de 1908, 20' da. Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Oampista.

TabelIa do numero, classe e vencimentos do pessoal do posto fis­
cal no rio .Japueá, Estado do Amazonas, a que se refere o de­
ereto n. 6.965, desta data

o..•a=z
Classes

Pessoal

1 Encarregado .
1 Escrivão •.•.•..••....
2 Guardas .

Irmoha a vapor

Ora t.íflcaç âo Diaria total
annual annuaI

4:800$000
4:000$000
3:000$000

Total

4:800$000
4:000~000
6:000~000

1 Mestre .
1 Machínísta ~ ..
2 FoguIstas .
5 Marinheiros •......•..

Canôa

1 Patrão ..
6 Remadores ...•.•.••..

Diaría á "razão de 3$
durante 365 dias para

4:800$000
4:000$000
1:800$000

1:200$000

1:200$000

4:800$000
4:000$000
3:600$000
6:000$000

2:400$000
7:200$000
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o..
, Gl'iatiticâçã'o' Draria total'" Classes TotalS annnal annualo

Z

891' .dístrihuida pelos!
20 empregados COO-I
stantce. desta tabella. - ~ 21 :900$000

2,Iatej·ic:.l I ,
Despezas deexuedteritel Ie outras .... ~ ._.. . ... - 8:000$000
Combustível o lnbr-í-

ücantes .... ; ........' - 6:000$000
Instullacão .. " ...... "I - 3:000$000 12:000$000

í6:íOO$000

Quando os legares de encarregado o escrivão forem exercidos
por empregados de Fazenda, pez'cebei'âoestas, -alem dos seus venci­
mantos, a gra,tHicação a que se refere esta jabclla.

Rio de Janeiro, 29 do 11185o de 1905.-David (kcmpieta,

DECRETO N. 6966 - DE 29 DE MAIO DE 1908

Publrca a nova .tabell a do .numero , classes e veacimoritos dos
empregados da Alfaudegu de Corumbd, Estado de Matttc Grosso.

9, Presidente da República .dos Estados Unido$ .do Brazil, para
execução do decreto .legislatlvo-n. ~367, de 2:1 dO corrente:

Resolve queajabella dó: numero, classes e ·.vel1C:i~13ntos' dos
empregadosda Alfandega de Corambá;' Estado -de Matto Grosso,
seja sutstttuída pela tabella que a este acompanha.

Rio de Janeiro, ?9 de maio de 1908, 20° da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO' :MOREIRA PENNA.

Da'v-icl (Ja"inp~sta.
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Tabella do numero, classe e vonctmeneos dos empr'eçados da Alfan­
dega de Corumbá, Estado de Matto Grosso, a que se refere o
decreto no 9696, desta data

';; ';;
• es• • o ~

o " " ~ o "es "
~~, • o o• Classes o o~ 8 •S '"d .. " • '"• • "

,
lO • " o lO oo o c, -e-e '"d, ,

IO O

1 Inapector .. o • o • o • o. o o o' o ._ ••••• - - 20
2 Conferentes ...... o ••••••••••• 3:000$000 0:000$000 15
Ô los escrípturaríos............. 2:100$000 12:000$000 !l
8 20 B dttcs. ...... , o •••••• • o •••• 1:000$000 12:800$000 8
1 Guarda-mór ..... o •••• , o • o o o •• 3:300$000 3:300S000 17
1 'I'hesoureír-o (quebras 300$)'o •• 2:000000 2:0008000 14
1 Fiel ... o o· •• o •••• o ••••• , ••• o. o 1 :400$000 1:400$000 8
1 Porteiro cartorario•........ o' 1 :000$000 1:000$000 9
1 Continuo ..... o o ••••••••• ' •••• 500$000 5008000 3
1 Administrador das Capatazias. 1:8008000 1:800$000 10
1 Fiel de arffi0.Zem o ••••••••• o o' 1:000$000 1:000$000 8

249 quotas na. razão de 3,2 o sobre a lotação de 1:400$000.
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1908.-Dallid Campista.

DECRETO N. 6967 - DE 29 DE MAIO DE 1908

Cessa as autorizações concedidas á Companhia' de Seguros Mari­
tímos, Terrestres e de Viela « Mercurio » para fuuccíonar na
Hepublica ,

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, ú.
vista do que consta dos omctoa da mspectoría do SegurosaoMini8~

terio da Fazenda, ns. 210 e 2l4, de 19 e 22 do corrente mez:
Resolve cassar as auturtzacões concetüdas ã Companhia de Se­

guros Mar-itimos, Terrestres e de VidcL «Mercurio», parafunccionar
[la Republlea, pelas cartas-patente da mesma ínspectorta n , 2, de
lO de Junho de ]g'J2 e n. 25, de 19 de setembro de 1900.

Rio de Janeiro, ,29 demaio de 1908, 200 da Republica.

AFFO~30 AUGUSTO l\JOREIRA PENNA..

David Campista.

Executivo - 1908 .,
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DECRE1'O N. ô9ô8- DE 29 DEMAJ:O· DE 1908'

Abre ao Ministerio , da Justiça e Negocias Interíorss o credito especial
do. 2:000$ para occcrrcn ao pagamento de ajudas de custo a que, fez
jús o almirante José da Costa Azevedo.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil,tendo
ouvido ó Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regu­
lamento approvado pelo decreto n . 2409, de 23 de dezembro: 'de
1S9ô,l'esolv8" á vista do art. SO .da lei n. 1841, de 31 de dezembro
de í 907",a,.1:rrir ao. J\1iuisterio da. Justiça e Negocias- Interíorss..»..cre­
dito especial de 2:000$, para occorrer ao pagamento das ajudas
de custo.que o almirante José da Costa Azevedo deixou de receber.
nos annosde 189,5 c 1895, como senador pelo Estado do Ama­
zonas,

Rio'do,Janeiro,29 de maio de 1908, 20° da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Taoaree de LYTa.

DECRETO N. 6969 - DE 29 DE 'IAIO DE 1908

,Abl'8 ao Mínisterio da Justiça o Negocies- Interiores o credito espacial
de 3:,6000$ para, occor-rcr ao pagamento; de- ajudas de custo-a que
jaz JUs o general Francisco Raphael de Mello Rego.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido' o:Trl'bunal de- ,contas, nos termos do art. 70; §I 5°,:do regu­
Iamento.approvadc pelo, decreto n .. 24uH; de ,23,.de dezembro de
1896, resolve, a vista do art. SO da lei n. 1841, de 31d~i,de):e,mbro
de 1\:.107, abrir ao Ministerlo da Justiça e Negocias. Intêríores o
credito. especíalde 3,:500$. para Decorrer ao p:aga1)1erJ;t,o, das ajudas
.de.custo que. 0· general Francisco Ruphael de.Mello.Rego- deíxoa. de
receber na quahdade de deputado gelo EstQ;do. de )Vlat~o, Grosso,nos
annos de 18\)7a 1899. .

Rio de Janeiro, 25de mato de 1903, 20° da República.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA P.&~NA•

.Augusto Tavoree âe..LYTa.
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DE0RETO N. 6970 - DE 29 DE, 'IAIO DE 190&

627

Approv», eom modíücacõee, os estudos definitivos e reepectivo-orcarnentc
do trecho de 44 kilometl'os, a contar da estacãode Arcos. da Es~r.ada

de Ferro de Goyaa.

o Presidente da Republica dos Estados Unídos do Brazil,
attendendo ao que requereu a. corapanhía Estrada do Ferr.o' de
Goyaz, decreta:

Arti'g0"'u-nico. Ficam approvados OS, estudos deürutícos do.tre­
cho de 44 lcilometros, a contar da estação de Arcos" e respectt'V@J­
orçamento,. no valor de 1.692:735$002, da Estrada de Ferro de
Goyaz, de conformidade com as plantas e mais documentes e modí­
ücaçõos delles constantes, que com este baixam, rubrícados-peto­
director g21'a.1 de Obras e Viação da respectiva Secretaria. de: Ea­
tado.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1908, 200 da Republiea.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

1l1iguel Calmon du Piw e Almeida;.

DECRETO N. agn - DE 4 DE JUNHO DEmOS

Onganí.aa na guandaa unidades e os quadros dos offlcâaes do exercito
c dá outras providencias.

o. Presídeute, da Republíca dos EstnJ:os Unidos do Brazfl; tendo
em vista o preceítuado nos arts. 105, n . l , lettra a, 115 e 120 nas
Iettras 0, b,c,d,e. e na ultima parte de}. e 123, c usando da auto­
rização, coaferfda pelo ar-t, 138:~ Ietti-a d, tudo da;ler n . 1860; da
4 de janeiro de: 190.8, decretar

Art:. Lo o itS grandes unidades do exercito actlvosão: 'brigad2l.
estnategtca ou simplesmente br igada, brigada de cavallarla, divisão
de exereítoe exercito:

Arti.. 2.•.0 ~'\ib.ti.ga.d'a...é. a.base de formação do exercito e, como
tal. a maíor- unidade que pode permauecer consututda..

Al'tL 3. o S~itL(L composição normal ,Ú (1, seguinte:
Qua,!'tel-Garreral.
Tres.regtmeutos de tres batalhões' de' trcs cO'l1'lpanbias,.
Um] regimento de. artífharía montada de tresgrupos,de·tres:,

batenas.de quatro pesas.
Uma bateria de obuzetros de quatro peçam'.
Umr regimen.to,Jle',cay.allal~ia, de deus esquadrões ,
Um batalhão de engenharíu de quatro companhias.
Uma/companhia de tres secções.de t1'8S metralhadoras,
Um esquadrão de trem.
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Um pelotão de estafetas e exploradores de cavallaría .
Dons ou tres batalhões de caçadores.
Duas ou tres companhias de caçadores.
Um parque de artilharia.
T1'e8 columnas de munição.
Um comboio administrativo.
'I'res ambulancias de brigada.
Uma ejutpagcm de pontes.
Uma equipagem de telegraphos.
Um deposito de remonta. movel,
Os batalhões e companhias de caçadores só se incorporam

com a mobilização.

Art. 4. o A brigada de cavaücría tem normalmente a seguinte
composição :

Quartel·General .
Tres regimentos de quatro esquadrões.
Um grupo de artilharia a cavallo de tres baterias de quatro

peças. ' .
Uma columna de munição.

Art. 5.° As unidades de ordem superior ás brigadas Só se
constituem com a mobiltzaçáo real ou para manobras .

. Art. 6.° O·quadro dos oütctaes para os serviços arrogímonta­
dos é o scguínta :

ARMAS

POSTOS .~ " " .;'l
1<1 .~ .~

~

"" " -'" "" "" -;; ~

'"'" ~ " <eo I> '" s-
" ~ " .s o

'" ""
o ,.

--------- -
Coronel..................... '" 2 8 6 20 36
Tenente-coronel , •.............. 3 16 li 22 52

ajor ....•...•.. : .............. 5 34 17 57 113
Capitão ..........•............. 25 115 80 216 436
lo tenente...................... 37 124 145 261 567
o tenente.................••... 45 127 143 390 705

~I~I-:;
- -

Somma................ 966 1.909

2

M
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Sua distribuição pelas unidades componentes das armas
ereadas pela referida lei é indicada no seguinte quadro :

'8
" ro gj

ro o ro " ~

'3 '-< ro "
~

"UNIDADES Cm.fPONENTES
o " ," " '" ';lDAS " o « o

o

"'
o "" " " ~

ARMAS '"« c> ';$' P< '" ~
o

o ~ " ~ E-<
Ü " ;,: c> .

'" ocr ~ '"'"E-<
--------- - - -- - -

Engenharia

5 batalhões de quatro compa-
nhias 2

17 'pelotões ..•...........•....•. -
3 5 25 20 45 100

17 - i7

Somma.......•..•..

Artilharia

5 regimentos de artilharia mon­
tada de tres grupos de tres
baterias de quatro peças...•

5 baterias de obuzctroe de qU<1 M

tro peças ... " ....•.....•..
3 grupos de artilharia a caval­

lo de tres baterias de qua-
tro peças ..........•.... '"

2 grupos de artüharía de mon­
tanha de tres baterias de
quatro peças .

3 batalhões de artilharia de
posição de seis baterias ....

6 batalhões de artilharia de
posição de duas baterias....

6 baterias de artilharia de po­
sição independentes ...•....

5 parques de artilharia .
18 colurnnas de munição .•.•..•

somma..••......••

Cavallaria

5 25 37 45 \i7

5 5 20 45 55 60 19O

- - - 5 5 5 I5

- 3 3 9 12 12 39

- 2 2 6 8 8 26

3 - 3 21 2i 18 66

- 6 6 18 12 18 6O

- - - 6 6 6 I 8
- - - 5 5 - I O

-- ---- -- -- --
8 16 34 115 124 127 424

-9 regimentos de linha de qua­
tro esquadrões ••..•........

3 regimentos independentes de
quatro esquadrões .

3 6

3 -

9 45 81 72 216

3 15 27 24, 72
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w ,-
'iii

" w w
co O w w .$.$
'iii

..... '''' '" -o c>
~ " " ~UNIDADES :COllIPONEN1'ES DAS " ? '~ '" "o w ~ " c ""0'

~j~R)IAS 8 ~ H c o
3 ,., c

00 ~ ~ f-;
o § o

c - :~

'"f-;
'-- -- ---- -- -- --

5 'regimentos de dous esqua-
drões ..•... , .•... '._.. o" .... - 5, 5 15 20 25 70

12 .pclctões de estafetas e explo-
radores.•........ 0'0 •••••••• - -- - 5 12 12 24

5 .esquadrões de trem .....'.... - - -, - 5 lO 20-- ---- -- --,-- --
Samma......•....• 6 11 17 80 145 143 402

I/1fantm-ia

15 regimentos de Iinha de tres
batalhões de trcs ccrnpa-
nhiaa ...•.... '.....-." _•.... 15 15 4- 1 150 195 '270 6000,

12 .batalhões de caçadores de tres
companhías............-.... 5 7 12 48 36 84 192

1:-3 .companhtas de:caçadores.... - - - 13 13 f83 52
5 .eompanhías de tres secções

de metralhadoras ..... .'.... - - - 5 5 10 20
12 'secções de metralhadoras .... - - - - 12 - 12

-- -- -- -- --- , --
S ;·llllua•.••••.•-.•.. 20 22 57 210 216 '396 966
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Art~ 7.° O quadrovsupplementar destinado aos' ofüciaes das
armas que exercerem .funcçõos fóra dos corpos de tr-opa e ose-:
gnínte.

ARMAS

'" '"POSTGS ~ .~ ~
,-; "

'i; 'i;

'2 "" '" es
§ "õl ~ -;,O' '"eo ~

,.
~

~

'" " '" c
':::::::J -<1 co ,...

------ ---~
Coronel. .. ... 9 8 4 , 6 Z7.. ..
'tenente-coronel. .. .... , 9 7 6: 5 27

Ma'lor. " .' .' ... " i8 18 9 7 52

Capitão. .,'" .. ,., .... 21 16 11 9 57

1Q <tenente. .... ...... 22 17 11 14 64

--- --- --- --- ---
4'1

,
somma. ,. 79 66 41 227

Paragrapho untcovEsses numeras não 'poderão ser augmen­
tados.sínão medíante .Iei 'expressa que o autorize.

Art. 8. oFicamoxtillctO.::; com o corpo de estado-maior do.exer­
cito a corpo de eneeuheíros e o estado-maior de ur-tílharía, cujos
offlciaes serão desdejã .íncluidos no quadro geral das-respeoüvas
armas.

Art. 9.° As vaga.s de capitão e l° tenente na arma de enge­
nharia serão jn-eenehídas cpor- promoção de los.e 2ostenentes.da
mesma arma, e as de 2° tenente de accôrdc com as disposições que
regulam -a mater-la ,

-Paragrapho uníco.vo prcenculmcnto das vagas ora resultantes
da creação da arma de engenharia 'scrt~ feítnpór- transrerencíavo­
Inntaríados actuaes 106,e 2ostonentcsdas outras :armas,rlegal.
mentehabilitados: el, :porém,'o numero de Iwtenentes -uestascon­
díções não for suüíctente para completar o quadro -respecüvo, as
vagas desse posto serão preenchidas por ordem deautiguid,ade.
1l'8'1a promoção dos '2 Q3 tenentes das tres armas, igualmente habill­
tados, que preferirem a referida transrerencía ,
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Art. 10. As vagas de 20 tenente, que se verificarem nas armas
de artilharia, cavallaria e Infantarta.sorão preenchidas: um quarto.
por aspirantes, um quarto.por alferes-alumnos, ambos com o curso
respectivo, e metade por excedentes da arma .

. § 1. o. Extlnctos os alferes-alumnos, as vagas a elles reservadas
reverterão aos excedentes.

§ 2. 0 Logoque haja aspirantes com o curso de engenharia, um
quarto das vagas que 50 derem nessa arma lhes serão também
reservadas.

Art. 11. Não havendo aspirantes, alferes-alumnos ou exce­
dentes habilitados para o preenchimento das vagas de 2°5 tenentes.
das. armas do m-tüharía e engenharia as íuneçõos desse posto nos
corpos de artilharia, e engenharia serão ternporarícrnente desem­
penhadas por alfares-alnmnos e excedentes sem curso, estes sem
prejuízo dos-direitos adquiridos na sua arma; si não houver offí­
ciaes nessas condições,as referidas funcções caberão aos aspirantes.

Art. 12. 03 serviços de administração nos corpos, nas grandes
unidades e nas ínspoceões são desempenhados por agentes especiaes
denominados intendentes, com graduações híerarchtcas correspon­
dentes aos postos dos officiaes conforme o seguinte quadro:

Intendentes de la classe correspondente ao postei de tenente­
coronel-2.

Intendentes de 2a classe correspondente ao posto de major-4.
Intendentes de3a classe correspondente ao posto de capl­

tão - 14.
Intendentes de 411classecorrespondente ao posto de 10tellente-50.
Intendentes de 5a classe correspondente ao posto de 2° te­

nente-50.

Art. 13. Os logares de intendentes de P, 2a • 321. e 4a. classes
serão desde já preenchidos por transferencia no posto correspon­
dente, ou por promoção de officiaes do exercito, que satisfizerem
as provas exigidas nas instrucções respectivas, e os de 5a. classe
por sargentos nas mesmas condições e com mais de tres annos de
serviço arregímentado ,

Parigrapho untco. Normalmente os Jogares de intendentes de
4D., 3a, 2'" e 18' classes serão preenchidos por promoção no quadro e
os de 5a. classe por inferiores empregados nos serviços de ínten­
dencia e arregimentados legalmente habilitados.

Art. 14. Os intendentes são empregados militares da admínts­
tração sujeitos á disciplina cá justiça militar; sua situação será.
regulada em, ínstmcçõcs especiaes.

Art. 15. Aos orücíaes do exercito, que passarem para o qua­
drade Intendentes, serão garantidos seus direitos na conformidade
da legislação vigente.

E' absolutamente vedada a reversão desses officiaes aos qua,
dros das armas.
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Art. 16. O Ministro da Guerra expedlrã as instrucçõas que fo­
rem necessarías para a execução das disposições do presente decreto •.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1908, 200 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MORElRA. PENNA.

Hermes R. da Fonseca.

DECRETO N. 6972- DE 4 DE JUNHO DE 1908

Approva o regulamento das disposições da lei n. 1860, de 4 de ja-·
neiro findo, sobre o Corpo de Sande.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
resolve approvar o regulamento que com este baixa, asslguado pelo­
marechal Hermes Rodrigues da Fonseca. Ministro de-Estado da
Guerra, das disposições da lei n. 1860, de.4 de janeiro do corrente
anno, lettras l-a, x, sobre o Corpo de Saude ,

Rio de Janeiro, 4 de junbo de 1905, 20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Hermes R. da Fonseca.

Regulamento das disposições da lei n. 1860, de 4 de janeiro de­
1908, sobre o corpo da Banda

Art. 1.0 O Corpo de Saude é constituido pelo seguinte quadro:

mo

'"
o

" w
ca .., ."o r> '" ..,
o " w

POSTOS ii o

"
Z.., ;;;" ~ Z

~
~

" "'" p s-..,
"'"
,.

c,

Coroneis ..•.....•.... 3 - - -
Tenentes-coroneís ..... 9 2 - -
Majores....•....••... 27 2 - -
Capitães............. 50 9 2 2·

los teueates.......... SO 14 S 23

2 o_s tenentes .•.• , ....• 60 16 14 25
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Art. '2.0 A admissão no .Corpo de Saúde se fará no pesjo de
2o ·t enente, mediante concurso-entre .diplomados, cbservaríoa os -no-.
qui sitos qUB for~mexpedido~ no regulamento para -o serviço saní­
tario e que- for adaptado para aoxccuçãóda referida leí ,

Art. 3.0 os.actnaes medícos.« phaa-muceutícos adjuntos pode­
rão ser voluntartamcnte tncluídos no quadro do Corpo de Saúde,
cqueües como' los tenentes e 'estes corno 2 11S tenentes, desde que
tennam menos de 80 nnnos de Idade c hujam bem servido, a juizo
do Governn,,por mus doa.", anuos no exerclcloceffectivo de suas
funcçõcs »n'Ite.rce.

Par~~Q'ri(,phoun,ic(l.: Dentro de .30- dias -(kl, .puhücacão -deste,
regulamento nas guarmcõcs em que servirem, ou do recebtmento
da communleaçãn otllcíat elo mesmo, deverão 03 medícos e phar­
maccuucoa adjuntos declarar si acceítam ou não il sua inclusão no
quad-r.o respectivo.

Ald. -4." iEmquanto cxist.ireru medtcos e phurmaceutícos adjun­
tos,deixal'á de ser preenchido :igual-.numero .de vagas .de ,2() ·te­
nente do respectivo quadro.

Art. 5',0 Os actuaos veter.inar-ios lia exercito poderão Ser ad­
mttttdos no" quadro corno "2fj stenentes. desde que apresentem di­
plómasde habilltnçâo .nas :materias8ssenciaes da profissão; fi­
cando os diplomndoapor escolas estrangeiras sujeitos és dísposí­
ções do codigo d03 rnsütutos ele Ensino Superior e Secundarlo, ca,
pitulo XVI e seus artigos.

Paragt-upho uuicc, üs oiãciacs do 'primeiro 'posto 'das 'a-rmas··
poderão SCl' íncluidoa no· quadro de veterrnartos nas vagas que
se abrirem com a execução da citada, lei, mediante concurso,
sendo-lhes.rporérru veriadaa 'l''Bvnrsiio ao quadro primitivo.

Art. '6;() A' medida qU2- os diplomados no cursado veterinaria
que se abrir no exercito forem sendo Incluídos, na conformidade
do art. 2(), serão dispensados os actuaes vetenuaí-ioe contrnctados,

Art. 7.0 A admissão elos '2°·s tenentes denüstas se ütr~~ desde
já, de accôrdo com o disposto no art. 3°.

ArL 8.o O"; postos de lo :tenente e c.rpttâo elos quadros de den­
tissase vetérinaríos só serão providos quando houver respecti­
vamente Iv" e 2()S tenentes com o írne..-sttc:c extgldo por lei.

Art. 9.° Este mtntstertoexpedrrã as instrncçõea que forem ne­
cessartas para a execuçâo do presente rcgutamento.

Rio de Janeiro, 4 de j u nho ele '19DS.-flermes R. da Fonseca.

DECRETO N. 6973 - DE 4 DE JUNHO DE 1008

Abre ao :\1inisterio da Marinha o credito especial de 500:000$, destinado
a concertos de navios da Armada.

o Presidente da ncepublíea xíos Estados Unidos do Bra.síl,
usando da autorização que lhe confere o arügo 12 letra 'o -da
lei n. 1841, de 31 de dezembro ele 1907, resolve abril' ao Mínísteríc
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da Marinha o credito especial de:5dO:ooo-t, destinado a concertos
de navios da Armada. .

Rio de "Janeiro, 4 de jnnho rle }008. 200 duRepublica,

AFFONSO AÚGUSTO D:lolmIRAPE~NA'.

DECRETO N. G974-DE 4 DE .JU~:'W' DE' 1008·

Cassa n autorização concedida .á 'Companhia de Seguros Tcrrcétnes e ':Ma­
r-itimos «Tcthys» par-a funccionar .na Bopublica..

O'PresídentedaRepnbllca .dca Estados Unidos do Bra:-zü:
Resolve cassar a autorizaçã0que.peIa carta ;patenten.17,de

26 de junho de 1903. foi concedídaa Companhia .dc.Seguros Torr~s­

ires e Mai-itjmos -eTethys», com sede em 'Pernambuco pararunc­
cionarna Repulrllca. visto tera mesma compaorüa.cessado .as suas
operações.

Rio ,de .Janeiro, 4do junhode tsüa, 20°(1a nepubüca:

AFFONSO AUGUSTO '7vloREIRA 'PENNA.

DavidOampista.

DECRETON. 6975 - DE: 4 DE JUNrIODE 1908

Corrcede-autor-iaacão 'á Companhia 'Ini:lusGrial Germani'a parn fuucclonar
naHepublica.

o Presidenteda Repubhca dos Estados, Unidos iio Brazll, .atten­
dendo ao que requereu a 'Cornpanhia 'Industl'ialGerm<:mia, devida­
mente representada, decreta:

,Artigo .untco . .'E' concedida autorização á 'Companhia Indus­
trial Germania para fuuceíonar na Republioa, medíanéeresestatu­
tos contidos .na escrrptura publtca. de 1 de maio .do.corrente anno,
que a este acompanhaçflcando, 'porém, a mesma conrpanbta obrí­
:gM1a,ap cumprimento. das formalidades .exígtdas pela -Iegíslação.em
;v:igor.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1908, 200odaR~pubHca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA :PENNA,.

Migttel Calmondu ,;FineAlmeida.
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PUBLICA FÔRMA

Primeiro tabellionato-« Comarca da Capital- S. Paulo-c- Ta,
bellião Antonio Hyppnlito de Medeiros - Travessa da Sé n. 4 ­
Livro de notasn.49-Folhas 82 v.

Primeiro traslado de escriptura de organização da sociedade
anonyma «Companhia Industrial Germnnla» - Saibam quantos
esta virem que, no auno do nascimento de Nosso Senhor Jesus
ühr-isto, de 1908, a 1 do mez de maio. nesta cidade de S. Paulo, em
meu cartor:o, perante mim, tabellião, compareceram partes en­
tre si justas e contractadas, a saber: como outorgantes e outor­
gados reciprocamente Emilio Reichert e sua mulher D. Frisda
Reichert, Henrique Reichert e sua mulher D. Gretel Reichert,
D. Leonor Reichert, víuvu, D. Clotilde Sperling, solteira, maior'
representada, por seus bastantes procuradores Reichert_ Irmãos, e
estes pelo sacio EmiIio Reichert, Carlos José Sperling, solteiro,
maior, Carlos João Blank, víuvo, Adan Engel e sua mulher D.Maríe
Engel; Luiz Reisig e sua mulher D. Helena Reíslg, todos resi­
dentes nesta Capital, excepto D. Clotilde Sper-Iing , residente actunl­
mente em Buenos Aires, os presentes meus conhecidos e das
testemunhas adeante nomeadas e essignadaa, do que dou fé; e
perante as testemunhas por todos os outorgantes e outorgados me
foi dito, faltando cada um por sua vez, que resolveram, por sua
livre e espontanea vontade, formar uma sociedade anonyma, sob
a denominação de «Companhia Industrial Germania», a qual se
há de l'eger pelos estatutos adeante transcríptos, e para organiza­
ção da qual entram: EmHio Reichert e sua mulher D. Frisda
Relcher't, com 2.890 acções; Henrique Reichert e sua mulher D.
GreteI Reichert, com 1.110 acoões: D. Leonor Reíchet-t, com 250
acções;D. Clottlde Sper-Iing , com 200 acções; Carlos Josê Sporling,
com 100 acções; Carlos João Blank, com 300 acções: Adam Engel e
sua mulher D. Marfe Engel, com 125 acçõcs; Luiz Rcízig e sua.
mulher D. Helena Reizig, com 25 acções: sendo cada uma acçào
do valor nominal do 200$, e achando-se o valor de todas essas
acções representado nas partes e direitos que elles outorgantes a
outorgados teem no estabelecimento industrial de Reíehert Irmãos,
comprehondendo a Cet'vejar'Ia Germaula, fabrica de sabão, fabrica
de biscoutos e mais índustrjus exploradas pela referida firma, e
nos ímmovefa abaixo descrlutos, as acções do outorgante Emílio
Reíchert c-sua mulher D. Friscla Reíchei-r são representadas pela
quantia de 480:8008 em bens moveis e immoveis e mercadorias, e
169:200$, que realizaram em dinheiro.

Disseram mais os outorgantes e outorgados, perante as tes­
temunhas, que por esta fôrma fica realizado o capital da Compa­
nhtaIndustrial Germania, na importancia de 1.000:000$,.depen~

dendo da integral realização da entrada que em dinheiro deverão
f'<1~er oppor-tunarnente GS outorgantes grntlío Reioher-t e sua mu­
lher D. Frisda Relchert e na qual cada um dos accíonístas mantem
quinhão do valor identico ao que cada um tinha no estabelecimento
industrial de Reíchert Irmãos; cornprehendendo tJens moveis e
ímmoveís, semoventes, mercadorias, machtnas e uteneíüos.sendo
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que os accloulstas Emílio Reichert e sua mulher D. Frisda Rei­
ehei-t deverão ter mais as accõca correspondentes á parte do
quinhão, que será realizado em dinheiro e já acima mencionado.

Diss'el'am mais os outorgantes e outorgados, perante as teste­
munhas. quo a companhia aqui ajustada reger-se-na pelos se­
guintes :

Estatutos da « Oompanhía Industrial Germania»

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, FIM, SÉDE E DURAÇÃO DA Cm.lPANHIA

Art. 1. o Sob a denominação de e Companhia Industrial Ge1'­
mania »,ftca constituida uma sociedade anonyma, que terá por
fim:

a) explorar a fabricação de cerveja." gelo, licores, vinagr-e,
gazosas ,8 aguas mlner-aes, doces, biscoutos, sabão, sabonetes e o
que mais convier;

b) adquir-Ir ou estabelecer fJ.1:Jricas onde mais convenha á com-
punhia ;

c) utilizar os tmmoveís pertencentes á companhia;
d) fabricar garl'('"fas para uso ou venda;
e) ímportu- artigos para, vendas ou para, índustría a que a

companhia se propõe a explorar.
Art. 2. o A companhia terá sua séde e for,) j uridico na cidade

de S. Paulo, capital do Estado de igual nome. República do Braail..
Art. 3. 0 O prazo da, duração du companhia será de 30 annos,

contados desta data, podendo ser prorogaclo.

CAPITULO 11

DO CAPITAL, ACÇÕES E ACC!OZ'{ISTAS

Art -.4. 0 O capital social será de L000:COO$. representados por
5.000 acções do valor nominal de 200$ cada uma.

Art .. 5. 0 As <loções serão ncmtnaútvas e transrortveís por ter­
mo no livro respectivo, 110 escrIptor-io da companhia.

Art. 6. 0 Cada lote ele cinco noções dará diceíto a um voto.
§ 1. o O accionista que possuir- menos de cinco acçõcs poderá

assistir- as assembléas geries e tomar parte nas discussões, mas
não terá o direito de votar.

Art 7. o Aos acctonístae compete os díreltos especificados na.
legislação em vigor sobre sociedades anonyrnas e ainda o de fazer­
se representar nas assembléas geraes, por procurador, tambem
accíonteta.

§ 1. 0 As procurações c documentos comprobatoi-íos do direito
de votar nas assembléas geraes deverão ser apresentados no escrí­
ptorío da cornpanhla, pelo monos deus dias antes da assembléa
geral.
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CAPITULO III

DA Am'IINIS'l'RAçÃa DA CO~,IPANI-IIA

Art. 8.° A companhia será. administrada por uma dírectoría
composta de dons membros. sendo um dírector-gerente e outro
direotor-technioo, eleitos pela aasembléa geral, com designação
nos respectivos cargos, Dor mnioria de votos e com mandato por
cinco annos. podendo ser reeleito.

§ L° Osdirectores deverão caucionar 50 acções dentro de 30 dias,
depois de eleitos, a, titulo de,responsabilidade de.sua" gestão, Essas
acções serão Inullenavets durante o exercício dos directores e só
pod-erão. ser. retíradus. li,epois. denudo o' mandato apõa a apprevacãc
de suas contaa pela assemhléa.gcral .

§ 2.° A directoría terá plenos poderes de admíutstraeão e e.gta;.
será exercida nasede da compaurría e onde.mais o.exígu-em osseus
interesses.

§' 3:o Nos poderes confertdos com -a eleíção se.. comprehendera
todos os definidos na. legislação vígento. sobre sociedades auonv­
mas', -inclusive:

a) os de praticar todos. os netos de livre administração, po­
dendo transtg!r, fazer composições, contea.hie obr-igações, adquir-ir­
bens, çlire~tos' e tudo rn.us que: foru bom dos: interesses da com­
panhia :

b)d'<.tzor a.dlatrtbuteão i,\OS dividendos;
cj execntar as detrber-ações da assembléa. gel':1t;
d) convocar' a assembiéa g"ral;
li) resolver-to las as questões e. provídeucíar sobra todos, os

assumptos ou negoeio s que não forem du. exclusiva competencía -da
assembléa gern.l ;

f) apresentar D,assemblea g:er,-tl ordinaría o relataria annual 2
prestar contas, oitcreeendo bajanço, ínventario c: mais esclareci­
mentos sobre os negocias dJ,COJIlp::1Dhia;

g) razer cmpresúímo- ou qualquer outua cperação. de crerlíto,
arrendar ou adquirir bens de rn;z, si for mister.

Art. 9.° O'dtceetor- gerente é- o orgão da, dír-ectoria : compe­
te-lhe represental-a nas suas relitçõc{ externas, em juizo ou fora
delle, pcrautc iodos os tnbunacs ou poderes publicas, podenuo,
para es-e.fírn, constituir mandatár-ios ou procuradores, superín­
tender as gestões dos- negocias da companhia e presidir fi, assem­
blén geralbem como as secções da. dírectoría.

Art. 1'0. comocte a.nda a d.rectorta nomeare demittir . os­
empregados 'da eonipanhín.vcomc também marcar- 08 vencímentos,
deste' pessoal.

's 1. v-Fazer a aCGuisiç.ão~de:todo:o.m<1terial e nrtlgos necessarios
para. á marcha regulare o desenvolvimento dos negocíos 'da
companllia;vend,L dos productos e tudo:' quanto for necessarto e
util ao objecto e fim da ernpr'eza .
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§,2'.0 Escolher juntamente com '0 conselho fiscal o substituto
do dírector- que',se ausentar ou deixar de compare-cer' ás-sessões da.
directorín por mais de 30 dias.

§ 3. o Rauutr-se, pelo: menos, duas vezes por mez , podendo
deliberar com a presença de dous.dírectores. QuaJquerdiv8vgencia
será resolvida pelo conselho' fiscal,juntamentecom os' dínector-es,
por maioria .de votos.

Art. 11. Nosimpedimento3 até 30 dias, o dírector- .gerente
será substítmdo pelo dn-ector tec:lmico ou .vlce-versn.

Paragrapho uníco. Em caso de vaza, compete <10 director. em
exereicio e ao conselho fiscal. a nornoaeão do eubsütuto.. que cxer­
cere; o cargo até a prrmeira assembléa, na qual poderá. ser
eleito. '..,.<;--

. Art , 19 Os dn-ectores perceber-ão annualmeute 1'?ODO$~cada
"Um.

CAPITULO' IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 13. O conselho fiscal 'compor-se-ha de tres membros eüe­
ctívos e tres supplentes, accionistas ou não, e que sci-ãc eleitos
pela assembleascral na sessão ordínnría annuat ,

§ Lo Em'casode- vaga' ou impedimento, serão eham:arlos os
supplentes pela. ordem de votação; havendo empate; deéidirã a
sorte e os primeiros pela ordem da. oollocação .

§ 2. o O' mandato', dos flscaes dl11'(lirá pOI" um rumo só, mas po­
derá ser renovado.

Art. 14.. Aos úecaes compete- apresentar â assernbléa geral o
parecer: sobre-os. negocias e operações sociaes do armo seguinte ao
de sua nomeação, tomando-se' por base o inventario ou' balance e
as contas dó} direetores.

Paragraphountco.Aos, físcaes competem toles as demais atn-í­
bníções expressas na lei.

Art. 15. 0.'3 üscaos perceberão annual.nente 500S; cada um.

CAPITULO V

DAS ASSEMBL:~AS GERA-.ES

Art. 16. A aasembléa geral tem poder para resoíver-todos os
negocias. tomar quaesquer decisões e detíberar, approvar e ratí­
ficar todos as aetos que .ínteressem acompanhia. Nas suas facul­
dades se incluem a de modificar e alterar 03 estatutos. Não lhe d,
porem, permittido mudar ou transformar U objecto essencial' da
companhia.

Art. 17. A assembléa geral será constituída pela.presença de
aocionístas que representem pelo menosunr terço do 'capital social
e que tenham SUí1S acções 'inscriptas no livro -dacompaarhíe, com
antecedencta de 39 dias; pelo menos'. ·Pa1'(1 essefím, .a' transreronoía
de acç'õcsserw suspensa 30 dia-s antes das' assembiéas gemes.
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Paragrapho unico. Or-djnaríamente ella se reunirá DO mez de
.março de cada annc e extraordinariamente q uando convier aos
interesses da companhia.

Art. 18. A convocação da assembléa geral será sempre motí­
'evada e esta não poderá tratar de materta estranha á convocação.

Paragrapho uuíco . As convocações para assembléa geral
'deverão ser annunciadas nos jornnes, a primeira com antece­
dencía de 15 dias e as subsequentes quando necessario, com inter­
-vallo de 10 dias, pelo menos. No caso de terceira convocação,
.além dos annunoios, os accionistas serão convocados por meio de
-cartas.

Art. 19. A assembléa geral será, presidida pelo director ge­
-rente da companhia. provisoriamente 0, estando em termos de
funccionar, se procederá antes de tudo por aeclamacão â escolha do
·presidente, e este convidará para secretar-los dous acelonfstas ,

Art. 20. As deliberações da assembléa geral serão tomadas
por maioria de votos e, nas eleições. por esoruttn;c secreto.

CAPITULO VI

DO FUNDO DE RESERVA E DIVIDENDOS

Art. 21. Dos lucros liquidas serão deduzidos semestralmente
5 % para o fundo de reserva e 5 % para deter-ioração do macht-
nísmo: . .

Do-excedente se deduzirá, em primeiro lagar, o dividendo para
-ser distribuido aos acctonístas na, razão do l~ % ao anno do capi­
tal social realizado e, si houver CXCCSS), uma terça parte será

.Ievada ao fundo de reserva e as outras duas serão distribuídas em
parte á directocla e auxiliares desta (a titulo de graüacacão) e
aos accíonlstas, ou conservados em sua conta de lucros e perdas,
.passando ao semestre seguinte ajuízo da directoria.

Art. 22. O íundo de reserva c destinado a fazer íaee á perda
ao capital social.

§ L o Cessará a acoumulação ao fundo de reserva quando
ella attingir a50 % do capital realizado ..

Art.. 23. Os dividendos serão pagos semestralmente, nos mezes
de-março e setembro de cada annc, e os quo não forem reclamados
no prazo de cinco an110S, contados da data de sua exigibilidade,
prescreverão em beneficio da companhia.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 24. Oanuo financeiro da companhia será contado de
.1 de janeiro a.31 de dezembro, excepto o unno corrente.

§ Lo Os balanços serão semestraes, em 30 de junho e em 31 de
-dezembro de cada anno, sendo este ultimo remettido ao conselho
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.fiscal para examinar e dar parecer, afim de ser presente á assem­
bléa geral ordíuavia .

.§ 2-.0 As prestações de contas da dírectorla serão annuaes.
Art. 25. O.;; casos omissos na-tes estatutos serão regidos pela

legislação vigente sobre sociedades anonymas.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES TRA?,;SITORIAS

Art. 26. O primeiro director gerente será o Sr. Emilio Reichert
e o primeiro director technico o Sr. Hem'ique Reichert.

Art. 27. O primeiro conselho fiscal será composto dos
Srs. Carlos .João Blank, Adam Eugel e Dr-. Benedicto Rolim Junior,
sendo supplentes os srs. Alberto Luttcuchleger, Go1teiebTrebitz e
Emilio Gallma ,

Disseram mais elIes outorgantes e outocgadcs que a sua
assignatru-a na presente escr iptura comprehende também a dos
estatutos retro transcnptos.

Disseram ainda os outorgantes e ontorgadoe, em presença das
testemunhas, que eIles são os únicos organizadores e accíonistas da.
companhia aqui ajustada e os unicos senhores e possuldoresdos
bens que realizam o capital que subscreveram, pelo que parece
desnecessaria a avaliação de t ies bens. entretanto, em obediencia
á lei, davam-se desde já por convocados, para se constituirem em
assembléa geral e nomearem os avaliadores dos bens, para o que
me pediram a suspender por momentos a presente escriptura
para o fim de, realizada a assembléa, proseguir-se e encerrar-se a
mesma.

Uma hora depois, os outorgantes e outorgados me pediram
para transcrever a seguinte cópia da acta daassembléa que con­
stituiram.

ACTA DA PRnIEIRA. ASSEMBLÊA GERAL DA SOCIEDADE ANONY:i'.IA
«CO:MPANHIA INDUSTRIAL GERMANIA »

A 1 do mez de maio de 1908, em uma das salas do predío.n. 4
da. travessa da Sé, nesta capital de S. Paulo, ás 2 horas da tarde,
presentes os 81'S. Emílio Reíchert e sua mulher D.Frisda Jtetcbert,
Henrique Reichert e sua mulher D. Gretel Reichert, Adarn Bugel
e sua mulher D. Maria Eugel , Carlos José Speiling, Carlos João
Blanck, D, Leonore Reicher-t.Ti. Clotilde Sperling, estas represen­
tadas por seus procuradores Reichert Irmão e estes pelo sacio
Emílio Reichert, nos termos da procuração lavrada nas notas do
2° tabeliíão desta capital e Luiz Reizlng e sua mulher D. Helena
Reizíg, todos organizadores c unicos subseríptores do capital da.
Companhia Industrial Ger-manla .

FaUando cada um por sua vez, .disseram todos os presentes
que se davam por convocados para constítuírem-se em assembléa
geral de acctonletas da. companhia que ellés estão organizando e
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para os effcttos do art. 73, § I', do decreto n , 434, de 4 de juího
de 1891, para. o que todos 08 presentes acclamaram o sr, E1milio
Reichertpara presidir a assembléa e a mim Luiz Reizing, :para
servir de secretaero e Iavcar a presente aota,

O Sr. Emílio Reichert, assumindo a pnesidencía, espoa que,
como acabam de referir os membros da assemblea, esta se con~
stituia para que todos elles, organízadeecs o subscríptores do capí­
tal da Companhia Industrial Germania, se davam por convocados
para a reunião da presente assembléa, para. o fim de nomearem os
tres louvados que avaliassem a fabrica, suas ôependcncías e mais
bens com que alies osganízadcrea da companhia realizaram uma
grande parte do capitalqce subscreveram, de conformidade com a.
eseríptura def:lta data; que .está lavrando o l tl tabellião desta capital,
na qual será transcriIJta a presente aeta.,

0accionista Carlos João Blanck propoa e 'a. assembléa appro­
vou unanimemente para avaliadores os Srs. Cesario Ramalho da.
Silva, Roberto Bornig e coronel Femando F. Leite, todos resíden­
tas nesta capital, pelo que resolveram todos os presentes que se
aguardasse o laudo dos avaliadores, bem como a approvação dos
estatutos e autorização do governo para se proseguír na organt-
z·ação da companbía., .

Nada mais havendo a tratar, leu-se e approvou-se a presente
ac"ta. que vae aBsign~da,Pol' todos os accíoníatas que constítuímm
a assembléa, pelo préSidente desta, e por mim Luiz. Reiaíng que a
escrevi, como secretario. -Ernilio Reichert.-Frisda Reichert ;-:«

Henrique Reichert.-G'i1et'el Reichert.-Adam Eugr;l.-Marie E-uget,..
-Oarlos Jase Sper.ling.-6:arlos Iotio Blanch.-Leonore Reichcrt.­
Por procuração de D. Clotilde Sperhug, Reichert Irmãos~-Luiz

Reizing.- Helena Reizing.
Nada mais sé continha. na referída acta.

DESCRIPÇÃO DAS FABRICA.S E BENS L\IMOVEIS

Fabrica de cerveja intitulada «Cerveja Germania»,. bem como
ele gelo, gazosas, Ileores, aguasmíneraes, acído carbono, fermento­
s fabrica de biacoutos, doces e carametlos. ínstalladas nos predíos
da rua dos Italianos ns. '22, 24;, 26 e 28, fregU"lYZ:ia de Santa Bphí­
gania. desta oapítal, e os reíerrdos prediós com os respectivos
terr.enos. medíndo tojlos.. r-enuídameute, 47 1/2, metros, de frente
por-5ü metros de,fundo, 'confrontando de um lado com pi opriedade
do Dr , Pedro Rezende, de-outro com Cassio Marcinello e pelos fun­
dos. com AntonioBove e outros; uma fabríua de'sabão instaHada em
Um terreno sito á rua varzea dos Salles, íreguezta de. santa Cecilia,
desta capital, e o mesmo t-erreno contendo maís uma casa para
moradia, além daquella em que está. ínstallada a fábrica, medindo
o terreno so metros de frente para a rua B e de fundos 100 me­
teos, confinando de um lado com terrenos que foram de V<ictor
Nothmann e Martmuo Burchard, de outro com a rua T e pelos
fundos com uma rua sem nome; um terreno de ilirma triangular,
sito a. rua ítaboca, freguezla de Santa Ephtgenía, desta capital,
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sob n. 13, contendo duas casas de moradia, um grande armazem
para dellosito, uma cocheira para 42 animaes e deposito de ferra­
gens, medindo de frente 7'3 metros por 47 metros e 30 centimetros
de um lado, da frente ao fundo, e de outro lado cerca de 58 me­
tros, ta,.mbem da,.rrenta ao fundo. confrontando de,um lado com
Luiz Wrttzke o por outro lado com a Estrada de Ferro Ingleza.

Disseram ainda elles outorgantes que as fabricas estão em
plena acüvídade e prosperidade. como é'uotONO nas praças deste
.E;s,tado e com outros onde entreteem relações, que a companhia em
organização assume toda ~'responsabllidade do ectévo e paaaivo
da fírma Reíchert Irmãos.e pela divida particular de Emílio Rai­
chertpara com o finado Dr. José Manoel da. Fonseca Junior. a.
qual se, acha escrãpturada nos livros, da referida fírma, Reichert
Irmãos e die que os- accíonistas teem inteiro eonheci,mento.

Pel0soutorgautes e outongados, perante as testemunhas, me
foi pedido de encerrar a 'presente ·escriptura, coutessaado pela ceie­
bração de 'Outra pana effecti:v:a. constituição da eempanhía, depois
de oft'erenido o laudo que agnaudam.de approaados os estatu:hos e de
concedida a compeüente autorüzaeão pelo Governo da Repuàiíea,
pagando, então, o sello, de accõrdo com °laudo.

E pelos outorgantes e outorgados acima, mencionados ma foi
dito,perante as testemunhas, faltando cada um por sua vez, que
outorgam e asslgnam a p-resente escrJptura para quo a mesma
surta todos.oseffeítoa de direito.

De corno assim disseram as partes, dou fé, me pediram la­
vrasse esta escriptura a mim hojo distr'Ibuida, a quat feita lhes
sendo lida, perante a.~ testemunhas; reciprocamente aceeítarem,
outorgaram e asslgnanam com as mesmas testemunhas que são:
Julio Bastos e Joaquim Candído Rebéllo, reconhecidas de mim
tabelliíÍo, do que. dou fé. Eu, Antonio Hyppollto .de Meriairos, tabel­
lião. que escrevi.-Emilio Reichert.-.F~·isda Eeíchert :-« Henrique
Reichert .-Gret'el Reichert, -s-Iseonore Reicke'rt.- Por-procm-ação de
Clotilde Sperlin,Q, Iceichert Irmaos s-s-Adom -Eugil ....... Mal1ie Eugel.­
Carlos Jose Spalitlg.- Carlos soao Bfanch.~Lui3 Re-izing.-Helena
Reizing. ~Julio.BMlO& .--Joaquim Caruiido Icebeilo.

TRasladada na d~at-a neu-o, Eu, Antonio Hyppolito de Medeíros,
tabelhào, o subscrevo e assígno em publico eraso.

Em tes.tamunl1.0 da verdade (est;;.y,'1. o signaí publlco).- Antonio
EyppoZito de Me,ddros. S. Paulo; I de mujo de 1908·.-...ilfedeiros.

Estav:am c.olladas. e devidamente inutilizadas tres estampilhas
.fedcnaes no valor Mal de.~~500.

EEa,o que se continha em- o traslado de eseríptura que me foi
apresentado. que, cutabelbão ínteríno, fiz extrahir bem e fielmente
apresento pulílica forma, que conferi e, por achal-a conforme ao
original que-ermpoder da parte me reporto e dou fé. subscrevo e
assígno em publico 9 raso, nesta cidade do Rio de Janeiro, Capita l
Pedeeel da Repiililica dos-Estados Unidos do Brazal, em 1 de junho
de 19QR. E SUl Anmbal Bellem, tabelííão interino, subscrevo e as­
signo em publico e raso .

Em testemunho da verdade (estava o signaí pubücoj.c-, AnnibaJ:
BeUem.
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DJWRETO N. 0976 - DE 4 DE JUNHO DE 1908

Abre ao Mínisserio da Industrla, Viação o Obras Publicas o credito de
'300;000$ para realizar os estudos e a construccâo de uma linha ferrea,
quédoponto mais conveniente da Estrada de Ferro de Goyaz.vá
ter a Bello Horizonte e da que completa a ligação, dos Estados do'Rio
de Janeiro e Mtnaa Geraes,

o Presidente da. Republíca dos Estados Unidos do' Brazil, usando
da autorização conferida pelos ns. VI, Iettra e, e VII do art. 22 da
vigente lei orçamentaria, decreta:

Artigo uníco , 'Fica aberto ao Ministerio da Industrla, Viação
e Obras Publicas o credito deSOO:OOO$ para realizar os estudos e
a construeção de uma linha ferrea que do ponto mais conveniente
da Estrada de- Ferro de Goyaz vá ter a Bel10 Horizonte e da que
completa a ligação dos Estados do Rio de Janeiro e Minas Geraes,
peloprolongamento do ramal de Ribeirão Vermelho a Carrancas,
e melhoramento de diversos trechos das aetuaes linhas da Estrada
de Ferro Oeste de Minas.

Rio de Janeiro, 4de junho de HIOS, 20(1 da Republ'iea .

AFFO;';-SO AUGUSTO MOREIRA -FENNA

.l.lfigueZ Calmon: du Pin e Almeida.

DECRETO N. 0977 - DE 4 DE JUNHO DE 1908

.àpprova, com modificações, os estudos definittvoa e respectivo orçamento
do trecho de 50 kilometros, a contar de Passo Fundo, da linha de
Passo 'Fundo ao rio Uruguay.

o Presidente da Republlea dos Estados Unidos do Braztl,
attcndendo ao que requereu a Compagnie AttxíUaire des Chemins de
Per. UH Bresil, decreta:

Artigo uníco. Ficam approvados os estudos definitivos do
trecho de 50 kilometros, a partir de Passo Fundo, da linha de
Passo Fundo ao rio Uruguay, e respectivo orçamento, de eoníor­
midade com -as plantas e mais documentos e modificações deUes
constantes, que com este baixam, rubricados pelo díreetor geral
de Obras e Viação, da respectiva Secretaria de Estado.

Rio 9.6 Janeiro, 4 de junho de ·1908; 200 da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

lrligv.el Calmon du Piw e,Almeidá.
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DECRETON. 6978- DE 4 DE JUNHO DE 1903

Crêa um consulado na ilha da Madeira .

645

o Presidente da Republica dos Estados Unidos. do Brazil,
usando da autorização concedida pelo art. 30 da 181 n. 322, de
8 de novembro de 1895, decreta": . .

Artigo untco , Fica ereado um consulado, na Ilha da Madeira.

Rio de Janeiro, 4 de junho de i90S, 20· da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIP.A PE,NNA..

Rio-Branco,

DECRETO N. 697.9- DE 4 DE JU!'IIIO DE 1908

Abre. ao Ministcr-io da Justiça e Negocioe .jntcríorcs o credito do 500:000$,
supplementar á verba - 80coo1'1'Os puhltcos - do excrcicio de 1908.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
tendo ouvido, préviarneute, o Tribunal de Contas, nos termos do
art. 70, §5o, do regulamento approvado pelo decreto n. 2409, de23
de dezembro de 1896, resolve, ã vísta do disposto no art. 30, n. l°,
da lei n , 1841, de 31 de dezembro de 1907, abrir ao Ministerioda
Justiça e Negocias Interiores o credito de 500:000$ para despezas
a effectuae-se com a epidemia de varíola na Capital Fcd81'al e pa~a
continuar o serviço de prophylaxia da febre amarella em Nl~

Iheroy.
Rio de Janeiro, 4 de junho de 100S, 20° da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Aug.usto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 69S0-DE 5 DE JUNHO DE 1903

Altera algumas disposições do Regulamento do Conselho do Almirantado,
approvado pelo decreto n, 6496, de 5 de junho de 1907.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bt'azil, usando
da attr-íbulçãc que lhe confere o art. 48, § l ", da Constituição Fe­
deral e tendo em vista o disposto no art. 70 do regulamento an­
nexo-ao decreto n. 6496, de 5 de junho de 19D7,resolve íazeras
seguintes alterações no Regulamento do Conselho do Almirantado:

Art. 1. c Ao art. 3°, accroseente-sa, depois das palavras.. corpo
da armada, «inclusive o chefe do corpo de engenheiros navaes»
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Art. 2.,o-Aoart .. ,46,. del?Qis.Aaspala.vras:3~,unifor.me" aecres­
eente-se eou é- uniforme, deaccõrdo com a estação».

Art. 3.o~ .p;rimeira observação á tabella de vencimentos é
substituida pela seguinte : «os oütcíaes generaes terão a quantia de
,?5$,:,a titulo. de .represeutaçào em.cada dia, de sessão, .ordinaria ou
extraerdínar-iaa. que, comparecesom.

Art. 4. o Fic.rm revogadasasdísposíções em' contrario.
lUó :lc,Taneíro',5 de junho dc'HJ08; ,20°'da.Republloa,

AFFO:'{soAuG-USTO ,MOREIR'AJP-8XN,\.-.

Alexandfino Faria de A.lenca/".

DECRETO N. 6981-DK.8 DK JUNHO DK 1908

Approva as .clausubae para o contracto que tem deceer: .celebredo com
Elmer Lawrence Corthcll para a execução das obras de melhora­
mento da barra doHio Grande' do -Sul :e 'do porto daréâdade-do-Hio
Grande, modíüoando aeque batxaram com' o-decrete n-.5019, de 18
de abrü de 1906

O'Presldente. da'Repub1icados .. Estado... Unidos 'do'Bra,zil;, atten­
dendovao quereq~uereu Elmer La.wrenc('..Corthell e- usando'da.
autonízação.coníerrda IJü m Xü.dózu-t. 22 da lei n. 1841 de-B!
de: dezembro de 1907" decreta.:

Arti'go'unic'o.:Ficam .approvadas aactausulee. qae.-cem. este
iíaixam .assígnadaspele Ministro.de Estado d-os Negoclos.da ilnd:u:stL'ia,
Viação e Obras Publicas, para o contractc que tem de,ser,ic.ele­
bredo com Ffmer-Lawrenec Corthell para execução das obras de
melhoramento da barra do Rio Grande do Sul e 'doporto da-cídade
do Rio Grande, .modíficando as que baixaram com o-decreto n. 5.979
de 18 de abril de 1906.

Rio dê 'Janeiro, 8 de junho" de 1908, 200 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

i.11ig~elCalmon. du.Ein e Almeida.

o engenheiro Elmer. Lawrence Corthell obriga-se, por sí.ou
por companhia que ,organizar•.mantida a 'responsabüídàrte. PI"~'fis~

síonal déJle,.a,exe-cutar".'3ob,a.fiscalizacão do.Governo, as segnírrtes
obras eisexYiços,-,por. sua conta.e.rãscor

~} .a cpns~rucç,ã-o; ,dentr:()do.prazo de.cin~o annos e,meio, a COD~

tar-de l Lde fevereiro.'de'rg08"de umportomaritimo na cidade do
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Rio Gral1(le, que corresponda'a teôas as exígeneías medennas de um
porto de primeira ordem, para o serviço de franca navegação de
embarcações de dez metros de calado; e a sua exploracão, durante
o prazo do contracto, de eenformidade com as disposições do
d-ecreto numero mil setecentos e quarenta e seis, de tréze ~
outubro de mil oitocentos e sessenta e nove,

b) a abertura, dentro do prazo de seis aunes, a contar de
12 de setembro de 1906~ e manutenção. á sua custa, durante o
prazo do contracto, de um canal marí ümo, entre a actual em­
bocaríura do Canal do Norte C8.S aguas profundas do Oceano,
que permítt« franca navegacão de embarcações de dez metros de
calado,.coJU aguas em zero da escala. de referencia de altitudes.
por meio de dons molhes de cmpodt'amento ;

c) fi, conservação. á sua custa. tanto no porto como no Ganal
do Norte, a partir ",do por-to, c no ca.naI maenamo até as águas
profundas do oceano, durante o }Jt'<1Z0 doeontr.a.cto. da. pro­
fundãdade.mecessar-ía para franca navegação de embarcações de
dez metros de calado, com agnas em zero da escala doe referencia
acima. mencionada

~) a cQILSi;rucçâo c consenvação, â sua custa. durante o prazo
do contraeto, de dons pharolete.s, um em cada extremidade dos
molhes, e bem assim o balizamento.Hlumtnativo :J.),a:l'~,to_da)l,a.v,e­

giLção, desde a entrada ducanalrnauitirrio na barra,até,.,dentro do
po:vto do Rio Grande.

II

O contractante obrtga-se ti. ter no local dos trabalhos todo o
material e mstallações necessarlas ao inicio eâecttve e regular
proseguimento das obras de abertura da barra e de construeção
do-porto do Rio Grande dentre do prazo de sei-s mezes, a contar da
data de assignatura do contracto celebrado nos termos deste de­
creto, e a terminar ambos esses trabalhos d-entro dos prazos fixa­
dos na.clausula anterior.

!lI

o conteactaate garante o estabelecimento do canal mariti-mo
de que trata a clausula I, b" entre o Oceano e o Canal do Nonte,
até o porto do Rio Grande, para rranen navegação de embarcações
de dez metros de calado, e que assim se deverá conservar, perma­
nentomcnte, pela acção de deus molhes, sendo, nestes termos, con­
tractada a execução das obras que considera necessartas para tal
fim, pelo preço em globo, de dezoito mil contos, ouro, cujo paga­
mento será feito em cinco prestações c do seguinte modo:

1:<, cinco mil e quntnoccntos contos, quando estiver estabelecido
um canal paea franca naveeação de embarcações de seis metros de
cala:do'

,2:>,' tros.mü e seíscentoa contos, quando estiver. estabeleetdo um
canal para franca naveg.ação de embarcações de sete metros de
caJado;
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S'',mil e oitocentos contos, quando estíver estabelecído um canal
para franca navegação de embarcações de oito metros de calado ;

4l.1., mil e oitocentos contos, quando estiver .estabelecído um
canal para tranca navegação de embarcaçõs de nove metros de
calado;

5a., cinco mil e quatrocentos contos, finalmente, quando estiver
estabelecido um canal definitivo para franca navegação de embar­
cações de dez metros de calado,

IV

Dos dezoito mil contos que constituem o preço em globo da
abertura da barra, ficarão como caução no Tbesouro Federal mlle
oitocentos contos, que serão descontados da quinta e ultima
prestação, para garantia da conservação, prolongamento dos
molllea e reparações da barra a, principalmente, da manu­
tenção da profundidade prescripta para a franca. navegação de em­
barcaçõesda dez metros de calado com aguas em zero da escala de
referencia desde o porto do Rio Grande até as, aguas profundas do
Oceano. Da caução serão entregues novecentos contos depois de
decorridos dez annos a contar da data do pagamento da quinta. e
ultima prestação, e os novecentos contos restantes após vinte
atinas, contados da mesma data.

O contractante obriga-se a integrar a canção' de mil oito­
centos' contos durante os primeiros dez annos do prazo e de novecen­
tos contos durante os dez annos seguintes,' sempre q ue for desfalcada
por qualquer despeza feita pelo Governo, de accórdo com o con­
tracto, por conta do contractante, e que este se tenha recusado ar
pagar. A integração será feita dentro do prazo de trinta dias, con­
tados da respectiva intimação, sob pena de ficar o contraetante
constituído em mora ipso jure e obrigado por isso ao pagamento do
juro de nove por cento (9 0/o) ao anue, cabendo ao Governo o dí­
reito de cobrar executivamente a ímportancía do desfalque e cor­
respondentes juros nos termos do artigo quinquagezimo segundo,
lettras b e c, parte quinta. do decreto numero tres mil e oitenta e
quatro,de cinco de novembro de mil oitocentos e noventa e alto.

Sob as mesmas condições, ê facultado ao contractante constí­
tuir a caução 'de que trata esta clausula, com titulas da divida.
publica de 5 %, ouro, na importancia de dons mil contos de réis.

Fica entendido que, si a caução tiver sido desfalcada. por 'des·
pezas feitas pelo Governo, por conta do contractante, de accôrdo
CODl' o contracto, só lhe serão entregues os saldos que houver no
fim de .cada um .dos dous prazos acima marcados.

V

Si, findo oprazo de seis mezes de que trata a clausula Il, não
tiver o contractante no local dos trabauios o material é instalIa,;,.
{{Ões a. .que, a mesma ae refere, ou não tiver dado principio
regular- aos trabalhos, conaíderar-se-ha o contracto rescindido:
devpleno direito, sem dependencia de acção ou ínterpellação
judicial, restítuíndo o contractante .'ao Governo todas as. ínstal-
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Iações, maehíntsmos emateriaes de' construcção 'e bem -assim o
material fluctuante, que lhe é cedido gratuitamente 'para ser
utilizado nas obras.

Igualmente ficarão pertencendo ao Governo, sem índemnízação
alguma. ao contractante, quaesquer ínstallaçõcs, machmísmos ou
materiaes, de qualquer espeeíe, de sua propriedade, que existam no­
Rio Grande do Sul.

VI

Durante o prazo do contracto, o contractante terá o usofructo
dos. terrenos de marinha Que forem necessarios ás obras e
snas dependencias e que ainda não estiverem aforados, bem como
40s desapropríados e aterrados.

De accôrdo com .. o Governo, o contractante poderá arrelndar
os terrenos acctescídos que não forem necessarios aos .flns .d.o
contracto, sendo recolhido o pr-odnoto do arrendamento á Caixa
Especial para o serviço de melhoramento dos portos, observado
o disposto no paragr-apho unicodo art. 5° do decreto n , 6.368, de
14 de fevereiro de 1907.

O arrendamento só poderá eífectuar-se depois de approvado­
pelo Governo o plano respectivo, ouvida a Municipalidade, e reser­
vados os terrenos que forem necessarios para serviços publicas
da Uniã-o, do Estado ou do Município.

VII

o contractante obriga-se a proporcionar ao Governo todas as
facilidades no tocante á execução das obras de defesa e fortificação
da barra e do porto do Rio Grande, segundo os planos e instrucções
do Ministerio da Guerra, e especialmente a ceder, sem onus algum,
os terrenos precisos para as ditas obras, e a fornecer, do seu ma­
terial e pelo preço do custo, o necessario ás mesmas.

VIII

As medições semestraes e as tomadas de contas serão feitas de
accêrdoicom-as ínstrucçõesrapprovadas pelo decreto n, 6.501,
de 6 de junho de 1907.

Naconta do semestre em que' forem ínícíadoaos trabalhos,
além do valor das obras duranteclIe feitas será íncluída a quantia
de mil seiscentos e trinta e oito contos trezentos e dezoito míl;
novecentos e setenta réis (Rs. 1.638:318$970), ouro, correspondente
ã. ímportancía das despezas technícas, administrativas, para ínstal­
Iacões de serviços e outras, que sob esta mesma rubrica se acham
consignadas no orçamento approvado, ficando, porém, sujeita á
reetíâeação que resultar da liquidação do capital empregado nas.
obras,

Essa verba comprehende as referidas despezasdurante todo o
período da construcção das obras até sua conclusão e sera Incluída
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em conta sem direito á percentagem de (;10 °10) dez por cento, para
lucros, contemplada no orçxnaento approyado.

Fica entendido que o.valor das obras construtdas .no semestre
e abandonadas ou _atterad'as por accôrdo com o Governo, durante
a exeeução dos trabalhos, de confmJmidiade com o paragrapho ter­
ceiro da cláusula décima sotim-a. do contraeto de 12 de sosembao Q-e
1906, será incluído na conta de medição do respectivo. semestre.

IX

o contractante devera farmar, a par,tir. o mais tardar, de 18

dê raneíro de Hr.22, um fundo de arnontízaçao por meio de gnot13S
deduzidas dos seus lucros liquidas. e do prodaeto da. venda da
pante dos tannenos desaproprtados e ateI'rados, que não fôr neces­
saria <.í exeeução das obras e ao serviço" de modo a reproduaír- o
eapital eezpeegadu no fim do prazo do consracto.

X

Qualquer trecho do caes só poderá ser entregue ao trafego,
provísoríc ou definitivo. mediante auto:)::izaçã'Q do \GOiVerno,.

Logo que forem íníéiadae as obras e durante. o periodo de
construcção em que não haja. trecho algum de caes em trafego
provisorio ou definitivo, será cobrada da taxa de dons por cento
(2 %), ouro, sobre °valor total da, ímnortação pela barra, a parte
necessária para produzir seis por cento (6 %) ao anuo do capital
que fo-r sendo semestnalmente verificado como effectívarnente em­
pnegado nas obras.

V,ara:· o primeiro semestre de eonstrucção, inteiro ou não,
o capital será o de. que, trata a clausula oitava, acczescído do
valo]} das obras realizadas nesse período.

Logo que fOl? inaugurado qualquer trecho do caes, serão cobra­
das as taxas de que trata a clausula vlgesima, nona do con­
tracto de 12 de setembro de 1906.

Casono fim de cada anuo, depois de concluídas as obras, se
verifique que, com a applicação destas taxas, a renda bruta total
<:1.rrecmi!at1.ã é inferiora- seis e sessenta aVQ3 (6/60) do oepital em­
pregado nas obras, deduzida a competente arnortízaçãe, o Go­
verno perrnittlrã, o augmento das mesmas taxas, que possa pro­
duzir esse valor no.anno seguinte, si o Congresso Nacional a isto
o aülloriz'<1Jr, 011; caso essa elevaçãc não convenha ou seja insufli­
ciente, a CObr-a-1H}.1. dfll parte da taxa de dons por cento (2 °10) I

OUTO', sabre o valor total da importação, pela barra. qUB peodusa
identico resultado.

Todos esses calcuúes serão feitos sobre a renda bruta e o
valor total da importação do anuo proximamente finde, não ca­
bendo ao Governo nenhuma responsabídade paea com o con,tra­
ctante, e vice-versa, caso esse augmento de taxa sobre a importa­
ção produza resultado inferior ou superior ao necessario no anno
tia sua applicação.
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XI

O eontractante ter.á. o direito exclusivo de exploração dos servi­
ços de porto e da execução dos trabalhos -e-obrasa isto destinados,
dentro de toda a zona banhada pela Canal de Norte, desde o Balxio
da gattía.lnoluslve, até a entrada do mesmo Canal no Oceano, com­
preaendtdaa todas: as suas enseadas e o actuaâ porto ela cidade .do
RíuGranderenaextensâo de vinte küometros erc costa marítima,
ao sul e ao norte dá embocadura do referido canal dó NOru8.

'No caso denão que-rer-o contractante tomar a' si a execução
das obras c serviços de que trata a presente clausula. com os onus
e vantagens do contracto, terá o Governo I) direito de as executar
por si ou por-terceiro.

Durante o prazo do contracto terá. o contraetante preferencía,
em igualdade .de .condições,~ para a conska,cçã'.o. uso e goso de
obras congeneres em qualquer ponto da bacia hvdrographica da
lagôa dos Patos, e que dependam de concessão do Governo da
União.

XII
Si, em vista de estados maís completos, j ulgar o Governo pre­

Jerlvel, deverá o contractante, em vez de abrir um porto na lagôa
da Manguelr-a, como propoa. coustruíl-o em outro local, eomtanto
que seja nas immodiações da cidade do Rio Grande e não mais dís­
tante c1fl que aquella.

XIll
O contractante obríga-se a construir um edtfícío apropriado á

ínstallação da agencia do correio e da estação tc-legraphica na
cidade do Rio Grande do Sul, de accôrdo com o projecto que for
approvado pelc Governo Federal, sendo levadas oi conta do capital
das obras do porto as respocttvae despesas.

XIV

Continuam em vigor as clausulas n, m, IV. VI, VIII, IX" XII,
xiu. XIV, XV. XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXVII,
XXVIII. XXIX. XXX. XXXI, XXXII. XXX'I1, XXXIV. XXXV,
XXXV!!, XXVIll, XXXIX, XL. XLI, XLII, xuu, XLIV. XLV, XLVI,
XLVII, XLVIII, XLIX, L, LI, LI!, LIII, LIV, LV, LVI, LVII, LIX, LX,
LXI, LXII, LXIII e LXV do contracto de 12 de setembro de 1906, cele­
brado nos termos do decreto n , 5.079 do 18 de abril do mesmo
armo, de nccôrdo com as modificações feítas nas clausulas pre­
cedentes.

XV

Ficará sem effeito o presente decreto si o respectivo centraeto
não for asslgnado dentro de dez dias contados da- data de sua publi­
cação no Diarío Ofticial.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1908.- Miguel Calmon du Pin e
A-tmei'd,a.
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DECRETO N. 6982 -DE 10 JUNHO DE 1908

Prcroga oprazo estipulado para o funccionamento da agencia do :London
a,nd BWJ,siliCl/n Bank, limited,em Manéos,

O Presidente da Republíea dos Estados Unidos do 'Brazll,
attendendo ao que requereu o London aoui Brasiiíasi Bank, limited,
representado pelo gerente da, sua caixa filial nesta Capital:

Resolve prorogar por quatro annos o prazo, a que se refere o
decreto-no 5560, de 17 de junho de 1905, para o tunccíonamento
da agencia do mesmo banco, na cidade de Manãos, Estado do
Amazonas, observadas as condições impostas ás agencias de bancos.
pelas disposições em vigor.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1908, 20° da Republica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA ,PENNA.

David CaT/?pista.

DECRETO N. 6iJ83-DE lO DE JUNHO ,DE 1908

Abre ?-o Minister-ic da Justiça e Negccios Interiores overedito especial
de 2:900$, para occorrer ao pagamento de ajudas de custo a que tem
direito o deputado Alexandre Jose Barbosa Lima.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, ' tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art, 70, § 5°,do regu­
lamento approvado pelo decrete n. 2409, de 23 de dezembro de
1896, resolve, á vista do art. 8(> da lei n. 1841, de 31 de dezembro
de 19Q7, abrir ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o
c~edito especial de 2:900$ para oecorrer ao pagamento.das
ajudas de custo que o deputado Alexandre José Barbosa LIma
deixou de receber nas sessões. ordinária de 1891, na qualidade
de deputado, pelo Estado de Pernambuco, e de 1900, na mesma
qualidade, pelo Estado do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeíro, !O de junho de 1907,20' da Republíca..

AFFONSO AUGUSTO' MOREIRA, PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 6984 - DE 10 DE JUNHO DE 1908

Abre ao Mínistecio da Justiça e Negocies Interiores o credito .especial de­
6:300$ para occorrerao pagamento de ajudas de custo a que tem
direito o deputado Frederico Augusto Borges.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazrl,
tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5(>,
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do regulamento approvado pelo decreto ll;2;(09" de 23 de de­
zembro de' 1896, resolve, á. vista do art. 8° da. lei 11. 1841, de 31
de dezembro de 1907, abrir ao Mlnister-ío da Justiça e Negocias
Interiores o credito especial de 6:300$ para occorrer ao paga­
menta das ajudas de custo que o deputado pelo Estado do Ceará
Frederico Augusto Borges deixou de receber em 1891 (sessões 01'­
dínar-ía e extraordínaría). 1892, 1893, 1895 e de 1897 a 1900.

Rio de Janeíro, 10 -de junho de 1905, 20° da Republloa ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto -Tavares de Lyra.

DECRETO N. 6985-DE !O DE JUNHO DE 1908

Abre ao Miniaterlo da Justiça e Negocias In-teriores o credito especial
de 7:500$ para occorrer ao pagamento de ajudas de custo a que tem
direito o deputado Luiz Antonio Dommgnea da Silva.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do, Braall,
tendo ouvido o Tribum.l de Contas, nos termos do-aet; 70, § 5°, do
regulamento approvàdo pelo decreto n . 2409, de 23 de dezembro
de 1896, resolve, á vista do art. 8° da lei D. 1841, de 31 de
de~embro de 1907, abrir ao Ministerio da Justiça o Negocias
Jnteríores o credito especial de 7:500$; para occorrer ao paga­
mento de ajudas de custo que o deputado pelo Estado do Maranhão
Luiz Antonio Domíngnes da Silva deixou de receber em IS91
(sessões ordínaria e extraordmaria), 1892, 1893, 1895; lS97 e de
1899 a 1902.

Rio de Janeiro, 10 de j mho de 1908, 20' da Republ!o••

AFFONSO AUGUSTO :MOR~IRA PE;;-:jNA •

.A'uggsto Tavares de Ly;'a.

DECRETO N. 6986 - DE 10 DE JU"HO DE 1908

Abre ao Minisber-io da Justicn e NCgOC;03 Interiores o credito especial de
2:800$ para occorrer ao pagamento de ajudas de- custo a que tem di..
r-eito o Dr , Antonio Rodrigues Lima.

O Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil
tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70,§ 5<
do regulamento approvado pelo decreto D. 2409, de 23 de dezembro
de}S9S, resolve, á vista .do art. 8° da Iel n. 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Míntsterío daJustíça e Negocias Interiores 001'0-
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dito especial de:2:'800$ pam, oecorrer .ao pagamento de ajudas
de custo que°Dr .. Antonio Rodr-igues Líma xleíxou de;"receherfdG
1896,'a 1902, nn .qaaüdade-âr, Deputado pelo Estado da.Bahia.

Rio de .Taneil'Q,lO"de junho de 1908,20'da,Republiea.

AFFONSO AUG.uSTOMORElRA;.]?Et~NA~

,..4.~~gusto Taoeree de)Ly,ra.

DECRETO N. 6987-DEIO DE JUNUO DE 1907

Approva os despesas feita 'pela' Gompauma-Paulista vde Vías-Ferreas o
Ftuviacs durante o anuo de 1906, por conta do capital da Estrada de
Per-ro-do Rio'Cl'aro, que-flca clevado a'B 1-.615''-85'3'.0:8''5;

o Presidente 'da Republlea.dos- Estados 'Unidos do Brasil, atten­
dendo ao que requereu a Companhia Paulista de Vias Ferreas e
Pluvíaes.idecreta. :

Art. l ,» Fiôame)Wprovadàs as- de~pezas,na irupet-taucía de
'l38'i25'8..~954, feitas p-ela referida companhia: novdecurso-rto anno
de 1906,'em 'novas -construcçõoa com applicação espectalas.Bnhas
ferreasque faziam' parte do vcontracto .de 4 .de Olltubro 'de 1880
(J:~oonstantes 'das contas', por e-Haapresentadas- -neíorma-üa 'clau~
sulaê- do decreto-u. 4051; 'de 24 de junho 'de' 190!.

Art... 2,_ o As'despezas (de: que- trata .» .artígo pnecedente.são.os
seguintes: Officínas em Rio Ctas-o, Construcção de um galpão para
vagões, idem~idenl.para carros; idem para dous reservatórios
para -ar 'comprimido" H' encanamemtos;- idem de duas caldeiras',
com ohamíné e burrínhosi.ídem.de.oíto elevadores. a ar compri­
mido; custo de 18 motores.electr-icos, custo e assentamento de um
dynamo de·'50'kHowatts;·'construcção e assentamento de um torno
grande para rodas de carros e vagões e, finalmente, construeção de
um carretão para transporte de--1ocomotivas; tudo no. total de
13$:258$954. que, ao cambio médio de 16 3/16 do referido annode
1906, correspoade a !êO'325--'-5-6,

Art... 3.°,.Arefer:ida.i.mpor.tancia- de f, 9..325.,.-5~6"é:nf)stermo.s
dodecreto citado n , 4~057, Incorporada ao capital Estrada de
Ferro Ria Claro, queassímüca-elevado a-~' 1.615'~853-8...c.:.:5·.

1>io de Janeiro, 10 de junho de 1908, 20' da Repnbliea.

AFF:ONS.Q'AUGUSTo' MOREIRA-. Pm.."NA.

;.l/liguel 'Calmon du: Pin 'e Almeida'.
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Abre"ao MinisterlO da I:ddus~r1'a, Viação e Obras Iealâieas o cretl'ito-cdc
200:000$, para (l'cM1"1'·e:(". ás; despeaas com: o' eecõnheeêmento e estudos
da linha ferrea de ligação' dos Estados da Bahia e Minas Gemes.

o Presidente da Repubüca dos Estados Unidos do Brasil,
usando da autorazação constante do n •. VII do art. 22 da vigente
lei orrçamentar.w, e do art.. 1o § l° da lei n., U'26, de 15 de
dezembro de 1903., d.ecTIeta.:

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Induatrfa, Vi~çãoe
Obras Publicas o credito de 200:000$, para occorrer ãs despezas
com o reconbecírnento e estudos da linha ferrea d'e' Ngação dos
Estados da Bahia e Minas Geraes.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1908,20° da Republíca ,

AFFb'NSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

J.l1iguel Calmon du Piai e AZmeida.

DECRETO N. 6080 - DE 10 JUNHO DE 1008

Declara caduca a carta-patente. n .. 5247, de 13 de janeiro do c:orren'l"l!""­
ennc, concedendo privilegio de invenção a José Moreira Barbosa

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que requereu José Moreira Barbosa e de accôrdo com o
que dispõe o art. 50 do decreto n. 88'<0, de 30 de dezembro de
1882, decr.et.a,:

Artigo unico. E' declarada caduca nos termos do <};l't'. 50, § 2°,
n , 5, da lei n, 3.129, de 14 de outubro de 1882. a carta-patente
n , 5.247, de 13 de janeiro do corrente armo, concedendo a José Mo­
reira Barbosa privílegto do 'invenção de "(mID"lll-strumentofmusical
a que denominou Clarinwcorneta 111arechaZ Hermes da Foneeeo»,
visto ter havido renuncia expressa do privilegio.

Rio de Janeiro, 10de junho de 19J)8, 20(1 da Repuhllea ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel CaZmon du Pin. e ..4-lmeida.
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DECRETO N. 6990 - DE 15 DE JUNHO DE 1908

Ap prova o regulamento .para o montepio de operarias 'e serventes
dos Arsenaes de Marinha da Hepublica.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando 'da autorização que lhe foi conferida. no art. 12, lettra c,
da lei n , 1.841, de 31 de dezembro de 1907, resolve approvar e
mandar executar o regulamento que a este acompanha; assignado
pelo vice-almirante graduado Ministro de Estado da Marinha,
para omontepío de operarias e serventes dos Arsenaes de Marinha
da Republica.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1908, 20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Aiexandri!tO Faria de Alencar.

Regula:m.ento para o lllontepio dos opera·
rios e serventes dos Arsenaes de Mari­
nha da Republica,. a que se a-ecrec-e o
decreto n. 6990, desta data

CAPITULO I

DA CONSTITUIÇÃO' DO ~IONTEPIO

Art. 1.0 E' reorganizado o montepio dos operarias, aprendizes
e serventes do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, de accôrdo
com apresente ,regulamento.

Art .. 2.°; Este montepio tem por fim não só prover á subsís­
tencia dos operarias, aprendizes e serventes quando se inva­
lidarem, como tambem amparar o futuro de suasfamilias,
quando falIecerem.

Art. 3.° Constituem o fundo do montepio:
1-, as contribuições mensaes ;
2°, os emolumentos dos títulos ,
3°, a~ pensões exttnctas ou não appl ícadas por falta de quem

a ellas tenha' direito;
4°, os legados, doações, subscrípções ou quaesquer beneficios

feitos em favor do montepio;
5°, oproducto de quaesquer loterias que lhe possam. ser

consignadas' ;
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6°, a importancía das, multas por infracçã.o do regula.mento
dos. arsenaes ;

70, os juros do capital constituído e dos empresttmos feitos
por conta dos respectivos salarios.

Art. 4.° Para o fundo do montepio . contribuirão mensal­
mente:

a) os operarias e serventes, a que se refere o art. 1, com dia
emeío dos respectivos. salaríos ;

b) os aprendises desde que comecem a perceber saiano ;
c) os operarias e serventes pensionistas com a quota corres­

pondente a um dia e meio de pensão.
Art. 5.° Os contribuintes que forem dispeusados do serviço,

por motivo alheio a sua vontade, poderão' continuar a concorrer
para o montepio, si tiverem tres annos de eífectivo serviço.

, § 1.° E'marcado o prazo de dous mezes, sob pena de prescrí­
pção, para os contribuintes que estiverem nos casos deste artigo ;
requererem ao Ministerio da,Marinhaautorização para continuar
ao contribuir para o montepío ,

§ 2.° Os contribuintes que obtiverem essa autorização poderão
pagar suas contribuições por .semestres adiantados, .prescrevendo
esses direitossideixarem de e1l'ectuara contribniçãodurante seis
mezes .consecutivos.

Art.?o Quando removido ou transferido de um arsenal para
outro ou-em commísaão do Ministerio da Marinha,. na Republica ou
fóra della, o operaria continuará sempre a contribuir com a quota
competente para o montepio e levará uma guia círcumstancíada,
que, lhe será dada independentemente de requisição, .DO acto da
transferencia ou nomeação, afim de que lhesejac"descontada a
quota do montepio na repartição em que lhe forem abonados os
seus vsnoímentos.

Art. 7. o Quando o operario for trabalhar, •por ordem do Go­
vemo, em serviço de qualquer ministerio ou particular, poderá.
continuar .a fazer a contribuição' na repartição competente do
montepio, ou reservar-se para, requerendo ao inspector, descontar
aa contríbtríçõea, relativos ao tempo em que esteve fóra, dos ven­
cimentos que tiver de peroeberv ao voltar para. o serviço 'do
arsenal.

Paragrapho uníeo".Si o operario, nas condições deste artigo.
tornar-se pensionista ou ·:fu,Ilecer, deixando herdeiros com direito á
reversão, far-se-ha, do beneficio, o desconto das quotas que.ocon­
tribuinte tiver deixado de satisfazer.

Art. 8.' oprodueto das quotas de contribniçãoe em geral
todas as sommas .arreeadadaapor qualquer titulo, .em·'favor do
montepio. continuarão a ser levadas ao fundo do montepio.

Art. 9.' Todas as quantias arrecadadas nafórnia do art. 3'
cõnsi~eram-se"desdeasua entrada: em 'caixa, como constituindo o
funde do montepio e em caso algum serão restitnidas.

Exerafvo - 19:>8 42
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CAPITUIlO rr
DO B·'EN'EFICio

Art. 10. O beneficio do montepio instituido peja Iel n. J27 de
29 de novembro de 1892, realiza-se em pensões pagas em vida 'aos
eoatríbuíntos ou em sua reversão aos herdeiros, <:>nos termos dos
artigos seguintes:

seocnc..prãmeír'a

Da pensão

.A:r.t.. 1L AS' pensões serâQconcedidas sob as bases.e eondíções
seguintes.

§ Lo O openanío OU serveníe qUA contar ao annoseu maís de
seD~ilf<i> e:Wectiv,.o e se achae impossibilItado de neãe continuar pos
motestía, ou. welhtee, tenadireijoua U,1)1ª, ponaão igual aJ#a do seu
vencimento diaa-ío , .

Igual pensão teJl'áI o op:.(j}r.wri~ lne-J!gulhada-r que contan, mais
de 15 anaos de sell,viço..

§,2:.° O operarre eu servente que contar IllÇt.l::f de 15 e menos de
20 annos, achando-se nas mesmas condições do ê JO tem dtr càto a
1/,3 do vencimento e mais tantas décimas partes desse terço C; uantos
forem I)S annos excedentes- af,ê30.

§ 3.° O conttíbumte qUf~ contar qualquer tempo de ser-víçu é
soffr.el.'. desastee no exercício de.suas Iuncçoes, que o mlpQss-ibilitem
de continuar a trabalhar, provando-o. perceberá a jornal de sua;
classe;

Para.os effertos dos §§ +0 e 20' descontar-se-ha o tempo das ü­
cenças, castigos e faltas.

A;l't. 12. A loucura é equiparada á invalidez para todos os'
e:lfeitosdü'§ 3° do artigo anterior.

Art. 13. As pensões em geral ficam. sujeitas a desconto e rateio,
sem direito á posterior índomaízaçã«, desde que a iU$ufficiencia; de
fundos do mentcpío não pel'mitta pagai-as íntegrarmente,

Pa-ragra:pho uníco. O desconto e rateio, que serão rejatívos e
proporcíenaes ao defioit que for veríücado no fundo do montepio;
cessarão ímmedtatamente com o desappaeecrmento do dejicit;,

Ar,t ... 14. P:;ltI"a os) effeitos do presente regulamento só se con­
tar.';' C tempo de serviço dU"&Qte o qual Ooperamo tenha contrí­
buído pana Q montepio, computando se o tempo da contrtbuíção
anterior para o operaria que. havendo deícado o serviço, a elíe
volte de novo.

Pçtp;1gr:a-pho uníco, Poderá tamoem o operanc, aprend'iz ou
servente aproveitar o tempo de serviço durante o quar, não con­
tribuiu para o montepio, desde que satisfaça integralmente; p~r
oecestãe da habilitação. o pa:ga1nent.o das res::pec,Uvas quotas,

AFt. 15,. PaT,;), o eMenla da.pensãa en'te:o;de;.s8 __Venci-mento­
o jornal e a gratificação da classe.do operaria.
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Art. 16. O contribuinte que, depois dc 15 MlJIOS de serviço,
fallecer em estado de solteiro. sem famllía e sem recursos, terá
direito ao seu enterramentopela calX~J de montepio, sendo o quan­
titativo marcado pela junta direotora .

Paragrapho unico. Para o effeito immedíato do disposto neste
artigo deverão os operarias que completarem 15 annos de serviço
enviar á junta dírectora do montepío certidão que prove terem
attingido esse tempo na razão de 300 dias poranno.

Art. 17. Aos operarias dispensados do ponto é marcado o
prazo de tres mezes para a competente habtlitação, fin,do o qual
cessará o abono do respectivo jornal, salvo motivo justificado a
juizo do ínspector.

Secção segunda

Da reversão

Art. 18. Chama-se reversão o direito que teem os herdeiros
do contribuinte a haver. nos termos do regulamento, a pensão cor­
respondente, que, em caso algum, poderá ser maior que a metade
da que em vida caberia ao contribuinte.

Art. 1~. 'I'eern díreíto á reversão a víuva, tilhos, mãe víuva
ou solteira e ír-mãs solterras do operarro qü~ ratlecer com díreito á
pensão ou que estiver no gaso da mesma.

Art. 20. Não tem logar a reversão quando o fallecimento do
contribuinte occorrer antes de 1'5 annos da serviço.

Art. 21. Gosam do beneficio da r8'101's"5.008 herdeiros do con-
tribuinte, uns na falta dos outros, na ordem seguinte:

1° a vluva :
20 os filhos menores repartidamente _
3°. as filhas solteiras. que vrvtam em companhia do oporarío

ou fora della com o neoessarío consentimento;
4°, a mãe, '1lUVa ou solteira;
5°, as irmãs solteiras repartidamente.
Paragrapho _único. Desse beneâcro gozam tambemas 'filhas

legitimaos ou reconhecidas. e legitimada;g.
Art. 23. Não: é tllaru::.missrvel o beneflcio da rfGyersâo cuja

periSWiWse: extlngue 'sempre com a morte do beneficiado ou com a
cessação do direito a percebeí-a,

Art.. 23 As pensões dos. filhOS ffimflfrP/3S só sarão pagas aos
tutores le~pJmellte hl1bi11l.adps, que deverão requerer, juntando a
certidão do termo dé iutela.

Da perde do benettcio

Art. 24. Perdem o direito á percepção do beneücío e

19, o contríbumte que se despedir volunsarramente ou for
demrttrdo, salvo nos casos do art. 50';
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2°, a víuva

,,) si por culpa sua não estiver na companhía do marido
ao tempo de sim failecimento ;

b:) ,colltr,ahindo novas nupcías ;
c ). tornando-sadeshonesta ;

3°, ..°filho menor completando 18 annos ;
4°, a filha ou irmã:
a )' casando-se ;
b ) tornando-se deshonesta
5°, a mãe, quando casada.
Art. 25. O-reconhecimento da cessão do direito ápercBpção do

beneficio será verificado pela junta directora do montepio, em
'Vista. de prova aúthentícâ e nos ,termos deste regulamento.

CAPITULO ll!

DA ADMINISTRAÇÃO no MONTEPIO'

Art. 26. A admlnistração do montepio, sob a autoridade -SU~

perior do Ministro da Marinha, fica.rá atrecta a 'uma juata
díreetora.

Secção primeira

Da junta directora

Art. 27. A junta directora do montepio compõe-se do ínspe­
ctor do Arsenal,' do director geral de Contabilidade da Marinho, e
do pagador da.Marinha. e se reunírano Arsenal de Marinha sem­
pre que for convocada pelo inspectorpara o .8xerciciode suas
attribuições.

Art. 28. Compete á juuta díreetora :
l°, julgar a habilitações para as percepção do beneficio;
2'\ julgar a. perda do direito a essa percepção;
3°, consultar ao Ministro como seu parecer sobre as questões

que se suscitarem relativas ao montepio;
'·40, publicar no principio de _cada anno um boletiin, contendo a.

receita e-a despeza do anno findo, discriminadamente ;
5°,deliberar sobre.a constituição. do fundo do montepio,appli­

cação e conservação do seu capital;
6°, determinar a porcentagem do. rateio, quandohajadeficien­

cia de fundos no montepio para attender ao pagamento dos bene-
ficios. .

Paragrapho.uni~oL_Asresoluções da junta serão sempre sub­
mettidas â -approvação do Min~stro para quem, além disto, poderão
os interessados recorrer, quando se julgarem lesados em seus
direitos nor qualquer acto do pessoal administrativo do montepio,
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Art. 29. Ao inspector do arsenal, como presidente da junta,
compete:

I«, convocar e prosidir as sessões da junta sempre que-for ne­
cessaria a sua reunião;

2°, assignar todo o expediente relativo ao montepio: e !3m-geral
expedir todas as instrucções e ordens para a- regulaeídade do
serviço do montepio;

3°, despachar todos os requerimentos relativos ao montepio,
dando-lhes o preciso expediente;

4°, submetter ao Ministro, para approvação, as consultas e- de·
liberações, que a junta houver tomado j

50. velar para fiel execução deste regulamento.
Art. 30. Ao dírector geral de Contabilidade de Marinha, como

membro da junta, compete:
10, receber e informar os requerimentos dos contribuintes, pe­

dindo pensão e dos respectivos herdeiros solicitando reversão j
2°, fiscalizar a arrecadação geral do montepio e dirigir, toda a

sna escripturação ;
3°, expediras ordens para a execução das resoluções dajunta.

sobre a conversão e applícação do capita.l do montepio;
4°, substituir o presidente em todos os seus impedimentos.
Art. 31. Ao pagador da Marinha, como membro da junta,

compete:
lo, fazer as transacções e despesas que forem necessarias ou

determinadas pela jnnta ;
2°, receber os juros bem como a importancia de subscrípções,

doações, legados que forem feitos em favor do fundo do montepio;
3°, efi'ectuar o pagamento das pensões aos beneficiados, munidos

dos 'competentes títulos,
Art. 0~. As funcções dadas por este regulamento aos membros

da junta são ínherentes aos respectivos cargos, não devendo preju­
dicar as exigencias do serviço publico.

Segunda secção

Das habilitações

Art. 33. A habilitação para a percepção do beneficio institnido
pela lei n. 127, de 29 de novembro de 1892, deverá Ser prodnzida
perante o inspector do Arsenal, que mandará. 'fazer o processo e o
submettera ao conhecimento da jnnta logo que eliese ache em
termos de ser julgado.

Art. 34. Toda a habilitação deverá ser iniciada por um roque­
rimento dirigido ao inspector e competentemente instruido.

Paragrapho unico. Requerendo pensão o operario, aprendiz ou
servente, o inspector mandal-o-ha snbmetter á ínspeeção de saüde
pela junta medica da Armada. aâm de verificar, si se acha em
estado grave de saude, em avançada Idadeou invalido e ordenarll



662

a apuração de seu tempo de serviço, de conteíbuíção, inclusive o
antigo Monte de Pensão (extíncto),

Art. 35. Para obter. o beneficio da reversão se habilitarão.
§ i-, avíuva apresentando:
0) Qe,rtidãode casamento' ';
'O) certidão de ohfto do marido;
c) justificação que prove:
l°, que não estava dtvorciac1a em tempo legal
2n. que v-iveu sempre em comnanhia do marido e até seu falo

lecimento,
3°, que se conserva em estado de viuvez:
4°, C]}1e vive honestamente.
§ ?o, os filhos menores apresentando:
,a} certidão de casamento dos paes ;
q) certidão de obíto rios mesmos;
c) certidão de casamento das mães, si viverem e tiverem pas­

fiado a segundas nupcias.;
d) 'certidão de reconhecimento ou da perâlhação, díspensada

nestes casos a da lettra a ;

- para 03 do sexo masculino:
e) certidão de idade;
- para os do sexo feminino:
n pela justificação de que são solteiras e honestas.
Pelos filhos menores do eontríbuínte faUecidorequererá o seu

tutor, juntando ao requernnento a certidão do termo de tutela.
Havendo mais de um filho menor, a pensão será dividida em

tantas partes iguaes quantos forem os filhos com direito ao ba­
nefleío e essas partes não 'Passarão aos demais quando seu usu­
fructuario fallecer ou perder o direito á percepção dcUa.

§ 3°, a mãe do contribuinte apresentando:
a) certidão de idade do filho;
b) justificação que faça certo:
I", que ora mãe do fallecido;
2°, que não existem viuva ou filhos do contribuinte ou, si

existem. não teem direito á pensão ;
3°, que vive honestamente;
4°. 11ue não e casada )
§ 4° t a irmã do contribuinte apresentando
a} certidão de idade do operaria;
b) justífícacão que prove.
l-, que é víuva em companhia do falIecido
2°, que não existem vtuva, filhos ou mãe do contribuinte. ou.

si existem, não tesm dil,leito ao beneficio 7

3°, que víve honestamente.
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Art. 36. Todas as. iustíftcações que tsnham de ser produztdas
para prova de qualquer das círcumstancías do artIgoantél'iOr,
que não constem de prova documental, reconhecida em direito,
devem ser effectuadas perante. a Auditoria de Marínha com
sctencte, do 'procurador- seectonad da República.

Paragt'apho umco. Quando os jusütíeantes não possam satrs­
fazer .aérnportencía.das custas e emolumentos, estes serã.o pagos
pela caixa do montepio, por conta dos [ustíflcantes, para descontar
nas .pensões, mediante guía espedída pelo escriv-ão da Auditoria e
nubríeada pelo auditor.

Art. 37. O ínspector io Arsenal, logo que tenha completado
todas as diligencias .necessarías para a nabíütação a percepção do
heneticio,designará dia 'pal'aodulgame;nto e convocará o.dirsctor
ger.al de .Coutabílídatle e o pagador ia 'Marinha afim de reunir-se
a jnntad-iree-tor.a.

§ 1.0 Proferida ,a decisão, subirão, ,por -íntermedlo de. .ínspe­
ctor, todos ospapeís, autoados e numerados. -ao Ministro da. MarI­
nha qno. SI concordar oom olla, a'mandara omnpnr.

:§2.0 Com o despacho 'do Ministro voltarão os papeis ao rnspe­
ctor, que lhes dará. execução, ordenando qualquer dlligenoía ou
mandando archíval-cs.

Art. 38. Os títulos de montepío ·serãoassign'a.dos pelo Mimstro
da Marinha.

Art. 39. As habilitações'para a reversão do montepio devem
ser iniciadas dentro de tres annos contados da data do fallec:i­
mente do ·contribuinte. sob pena de prescrípcão.

Paragrapno. umeo, As que trverem inicio dentro do referido
prazo, mas que forem completadas posteriormente, pela demora
na exhíblção dos respectivos documentos, determinarão a pre'"
scripção do pagamento da pensão, anterior ao período de tres
annos, contados da data em que a mesma ttver sido concedrda,

ArL4ü. A liquidação do tempo de serviço dos operarros e
serventes será nos termos da legislação vigente, e apurada pelo
Conselho do Almírantado.

Secção terceira

Do expediente e eecrvpturaçao

A,rt. 41. O expediente do montepio dos operarics ficará a
cargo do secretario, que será um funccíonanlo da E!irect'ori'a Geral
da Contabílidade deMarínha, designado pela junta. díreetora, com
approvação do Ministro da Meetnha.

Art. 42. Compete ao secretario:
§ I", lançar no livro do protocoUo todos os papeis e requerí­

mentes drrlgidoa á Junta dírecfora :
§ 2° esperíu- toda conrespondeneia offíeial ordenada nelo presi­

dente;
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§ 3°, lavrar as netas das reuniões realizadas pela Junta díre­
atora;

§ 4°, lavrar os titulas de pensões.
Art. 43. Haverá para a escripturação do montepio, além dos

livros auxiliares que forem neoea.rrlos, os seguintes:
10, ma.tricula, em que serão ínseríptos os nomes dos 'Pensio­

nistas e data da expedição dos titulas;
2°, caixa, a cujo debito serão levadas todas as quantias arre­

cadadas em favor do montepio, seja qual fôr a proveniencia ou
origem, creditando-se nelle todas as despezas feitas com o paga­
mento de pensões, funeraes, corretagens, sellos, publicações;

3°, caderneta de operarias pensionistas para paga.mento das
respectivas pensões e em que resumidamente lançar-se-lia a data
da concessão da pensão, sua importancia o contribuição mensal,
que faz para o montepio;

4°, cadernetas de pensionistas em reversão que servirá para o
mesmo fim das dos operarias e do mesmo modo escripturadas.

Art. 44. Pelos titulas de montepio se cobrará 2$ de emo­
lumentos.

Paragrapho uníco, Essas quantias reverterão em favor do
fundo do montepio e serão cobradas na oecasíão do primeiro paga­
mento ao pensionista.

Art. 45. Todos os livros da esertpturação do montepio.• á ex­
cepção do caixa e das cadernetas de pensíonístas, cuia escrípturação
está affeeta á Directoria Geral de Contabilidade. serão numerados
e revestidos das formalida.des de abertura, encerramento e rubrica
que serão feitos pelo presidente ou pelo membro da junta por: elle
designado.

Art. 46. A junta directora. tem competencia para regulari­
zar como entender conveniente a escripturação e o expediente do
montepio, creando os livros e estabelecendo as normas que forem
necessarías ao servíco.

CAPITULO IV

DA CAIXA DE EllrIPRESTIMOS

Art. 47. A caixa de emprestimos, constituida pelo fundo de
montepio, tem por fim adiantar dinheiro aos operarias e serventes
por conta dos respectivos saíanos, índemnízando o cofre, segundo
as condições estabelecidas neste regulamento.

Art. 48. Fica a junta directora do montepio autorizada a con­
verter em dinheiro as apolíces que forem necessarias para a
realização dos emprestimos.

Art. 49. A escripturação e o expediente da caixa, que será.­
realizado das 4 ás 6 horas da tarde, ücarão acargo de um escrivão
e dos auxiliares que forem necessários, todos funccionarios da Di­
reotoría Geral de Contabilidade da Marinha, deaígnados pela junta
díreetora e com approvação do Ministro da Marinha.
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o pagador, da.Marinha exercerá as .funeções de. thesoureiro •.
Art. 50. Tem direito.a levantar emprestimo até -a quantia.

equivalente a tres mezes de seus vencímentos.. sujeitos. -_- ao, juro
de }, % ao mez, o contrãbuínta do montepio que contar mais de
15 annos de serviço.

A amortização será feita dentro do 'prazo de oíto-mezespara
oemprestimo correspondente a um mez de, vencimentos, de 16
mezes para o de dous mezes.e de 24 mezes:paraode tres meses,

O vencimento mensal do operaria será contado â -razão; de 25
'dias.

'Art. 5L Para a. obtenção do emprestimo a caixa .íomecerã.ao
interessado a,proposta (modelo n. 1), que depois de, cheia, assígna­
da eínfermadacpor- quem de direito, sobre o tempo de scrvíço e
assiduidade do mesmo .proponente, subirá a despacho do presi-
dente da.junta. .

Art. 52. A renovação do emprestimo sóserá permittídaquandc
a amortização a ttingir a 75 % da divida contrahída. .

Art. 53. Para a amortização do emprestimo será crganfzada
mensalmente pelo escrivão a respectiva folha. com a díserímína­
çao dos descontos que tiverem de ser feitos por occasião do paga­
mento dos operarios.

Art. 54. Esse emprestimo é facultado aos mestras e contra-­
mestres que forem contribuintes do montepio.

Art. 55. Poderá ta.mbem ser feito mensalmente e nos dias
designados pela junta um emprestimo-rapido-da ímportancía
correspondente. a um terço do salario vencido a que tiver direito o
cperarío.iaprendíz ou servente, sujeito ao ,iuro de 2'o!odescontado
adiantadamente, devendo esse emprestímo ser arnorfízadoIogoque
se effectue o respectivo pagamento.

§ Lo Estaconcessão é extensiva. aos mestres e contra-mestres,
guardasdepojíeía, operarios pensionistas e aos que. forem.admit-
tidos a prestar serviço extraordinario no Arsenal. .,

§ 2.° Não poderão contrahir o emprestimo-rapido-do §l lo
os que estiveremsujeitos a desconto nos termos do art. 51

Art. 56. Para. obtenção do' emprestimo a caixa fornecerá aO'S:
Interessados a. competente proposta. (modelo n, 2), que depois de
cheia, ·assignada e .devidamente informada pelo apontador será
de.pa.cha.da pelo escrivão.

A proposta. referente á mestrança e guardas de policia. será
informada pelo víee-ínspector e a dosoperarios pensionista,s,c,p~lo

funccíonárfó da ··Directoria .:Geral. 'de COntabilidade da. Marinha,
encarregado da respectiva caderneta,

Art. 57. Os emprestímos de que tl'a.ta. o art. 5l serão rançados
no livro de contas correntes (modelo n, 3) coma .discriIDinaçãQdo
nome do operario, ímportaneía do emprestímo, juros e amortização_

Art. 58. Haveráta.mbem o livro caixa onde será escríptnrado
o 'movimento' da todas as operações feitas pela Caixa.de EJ:n-pres­
timos.

Art•. 59. As ferias.. dOS operaríos, á propor.cão.que .fo.rem,sendo
:proeessa.da.s pela. secção de pagamento da Díreetoría G.eral de bon•
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tabíüdade da Marinha. serão remettidas ao eserdvão da caíxa afim
de serem nellas assígnalados os descontos que ãveeem de ser feitos
por oceasíão do pagamento geral.

Ar.t. 60. Quando o contribuinte do montepio falleeer antes de
indemnizar á caixa da importancia de seu debito, sená esta dsscon­
tada da pensão deixada pelo mesmo na razão da qninta pa;t,l;e.

o que passar a pensíonísta continua1l':áa amorüzar o seu
debito com a quota nunca inferior a um terço da, pensão a que
tiver díretto.

Art. 61. A junta directora opportunamente expedirá as íns­
trucções r.egularizando o serviço da .Caixa de Emprestímos.

Art. 62. Os serviços prestados pelo esemvão, secretario,
ausílíares e thesoureíro serão remunerad..ospelo eofne do montepio
sem prejuízo dos vencimentos dos cargos que já exercerem, sendo
as respectivas gratificações arbitradas pela junta dírectora ,

Ad. 63. Para o serviço do expediente e eserípturação fica
autorizada a junta directora a dispender a Importaacía que fôr
necessaría.

CAPITULO V

DO MONTEPIO DOS ARSENAES DOS ESTADos

Art. 64. O montepio desses operarias e serventes ae.rcgerã
pelas disposições deste regulamento em tudo que lhes é applíoavel,
excepto na parte referente á Caixa de Emprestimos.

Art. 65. A direcção do montepio dos Arsenaes dos Estados­
caberá a uma junta composta do respectivo ínspector, .que será o
presidente, do ínspector ou delegado' fiscal comas attri'lmições que
este regulamento confere ao director geral da Contabilidade e do
thesour.eiro da repartição fiscal da União ahí localizada com as
attríbuições deânidas 'para :pagador da Marinha.

Art. 66. Os ínspectoi-es dos Arsenaes nos Estados mandarão
cumprir a deliber.ação da junta, independentemente da interven­
ção do Ministro da Marinha, cujo despacho só será neeessarío
quando. a deliberação da junta fôr coutra1'ia,â pnetenção do reque­
rente, C-lSO em que o ínspector enviara todos os napeJs. éevtda­
mente ordenados, ao Minis;tllD da Marinha.

Art,. 67. Aos ínter-essadosvcabe promover- a, intervenção da
autonídatle do Mínístro da Maninha So.b1',8,· os negoeíos do montepio
sempre que julgarem preteridos ,seus direitos,

Art. 6.8. N05 Es-tados cujos Arscnaes forem nas capíàees, as
justiftpações'p.reJüs.as par-a 4$ habilitações serão dadas perante o
juízo seccional, sciente o respectivo procurador quando em o\\tra
cidada, deverão ser processadas perante O Juiz que exercera ju­
rüsdtcçãb eommum, intimado o respectivo ergam do mínísterío
publico local.

Ar.t. 69:. O abono da pensão SÓSB tornará- effectívo quando o
J;lermittirem os recursos do montepio.
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Art. 70. As disposições do presente. regulamento poderão ser
alteradas dentro do primeiro anno de execução afim de serem
adaptadas pelo Governo as medidas indicadas pela experiencia.

Art. 71. Fica revogado o regulamento annexo ao decreto
n, 2.819, de 23 de fevereiro de 1:898 e maís disposições em con­
traria.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1908.- Alexandrino Far~a. de
Alencar.

(Modelo no 1)

Caixa de emprestimos do montepio dos oper-ar-tos do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro

.- .
Presidente.

o abaixoassignado....•.......••.. operaria
da ..•...••.•. classe da omoína de..........•.••
propõe-se a contrahir um emprestimo de
Rs $...•.... correspondente a.••..•...••

dias de trabalhe, obrigando-se â devida
ind.emnizaçãoem. . .. . . . .. prestações mensaes
na fôrma do art. 51 do regulamento annexo
ao·decreto n......... de ...,... de.............•
de 19•••. descontadas na respectiva féria. e
sujeitando-se ás condições estabelecidas no citado
regulamento.

Rio de Janeiro de.....•. de 19....•.

" ., .

Importancia do emprestimo ••.....$ .
Juros ...•.......••. ; .••.•......••••$ •...•.•..•

Lançado no diarío dos empnesümos a tIs•..
Debitado no livro d0 clc a fls... o 0.°
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(Moddo D. 2)

Caixa de emprestimos do montepio dos operarias do,Arsenal de
:Marinha do Rio de Janeiro

EMPRESTIMO RAPInO

Sim. Rs.....$•.•

o escrivão,

Officina de .

o abaixo asssgnado operaria D •.-, da classe da. offlcína 'de.~·.,

tem..... dias de trabalho no mez de de 19..... $
e precisa do adiantamento de... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. $
sujeitando-se ,ás condíções estipuladas no art do regulamento
e decreto n de de de 19 ..

Rio de Janeiro "de de 19 .

......., .
Operaria de. . . .. classe

Inf(y(mação do apontador

o Sr ,00 • 4 .......... • • operaria da classe da afficina.
-de,' do quadro tem ". dias de trabalho
110 mez de de r

Arsenal de Marinha, em de de 19 .

o apontador,

0'0, •.•••• 0,0 '," o.o •• O! •• 0,0. 0.0 ••• :

Extrahiu-se guia de abono sob n .....•
Lançado no «diario dos empresümos» a fi......



(Modelo n , 3)

O Br operario da classe da ofüeína de N .

DEVE HAVER

Data. Proveniencia Emprestimo Juros Datas Provenicncia Amortização Juros

~
g

i
~

'"
~

.gj.,
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DECRETO N; 6991 - DE 16 DE JUNHO DE 19015

Abre o credita de 11:169$892, supplementar á verba 4a. do art:--16 da lei
n.1841, de 31 de dezembro de 1901'.

Q Presidente da República dos Estados Unidos, do Brasil, .tendo
ouvido o Tribunal de Contas, na fôrma do dispos~ó no art. 2°, § -2°,
n. 2, lettra c, do decreto legislativo n. 392, de 8 de~ outubro -de: 1896;
e de accôrdo com o disposto no art. 2° do decreto, Ieglslativo
TI. 1849, de 2 de janeiro ultimo, resolve abrir ao NIinister,io da
Guerra o credito de il:169$892, suppjementar á verba 4" do art. 16
da lei u. 1841, de 31 de dezembro de 1907, para.attender 0,0 paga­
mento aos fieis e guardas da Intondencía ;Geraf da Guerra;.'~de 2
tambem de janeiro ultimo a 31 de dezembro víndôuro, do augmento
de vencimentos que tiveram em virtude deste de'àreto. '

Rio'd,rJarreiro~'16de'junhode1908, 20' daRepublíca ,

AFFONSO AUGUSTO 1!fOREIRA PENNA

Hermes R. da Fonseccc,

DECRETO. N. 6992 - DE 19 DE JUNHO DE 1908

Abre ao Ministér-io da Fazenda o credito extraordinai-ío de 124:397$200,
para occorrer á despesa com a construccão do edíücio da Escola
Nacional de Bellas Artes.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos' do Braaíl;
usando da autorização contida no decreto Jegístaüvo n , 1877,dQ
10 do corrente mez:

Resolve abrir ao Mlnisterto da Fazenda o credito extraordinario
de 124:397$200, para Decorrer á despeea vccm.a construcção do
edificio destinado â Escola Nacional de Bellas Artes.

Ríodc Janeiro. 19 de junho de 1908,20' da Repubtica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David, Campista.
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DECRETO N. 6993- DE} 19 DE JUNHO DE 1909·

Approva o regulamento que organísa a Guarda Civil.

671

o Presidente, da República dos Estados Unidos do Brazil, em
conformidade do disposto no art. 7° do decreto legislativo n. 1872,
de 29 de maio ultimo, e para execução da. lei ,no ,941, de 29 de
dezembro de 1902, decretos ns. 1326, de 2 de janeiro de 1905, e
6042" de 23 de março do mesmo anno, resolve approvar, para a
Guarda Civil, o regulamento que a este acompanha, assígnade pelo
Mínístrode Estado 'da Justiça e Negocias Interiores.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1909, 20" da Repubhca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

At{g-usto Taoares de Lyra.

Regulalllento da Guarda Civil

TITULO L

CAPITULO

FUI E ORGANISAÇZ-O

Art. 1.,0 A GuardaCívll éinstituida para auxiliar- a Policia
do Districto Federal na manutenção da ordem, segurança e tranquil­
lldade publicas. ficando, nos termos da lei n. 947, de 29 de
dezembro de 1902, edecretosns. L 326, de 2de Janeiro de 1905,
6.042, 'de 23 de março do mesmo anno, e 1.:872, de 29 de maio de
1908, ímmedíatamente subordinada ao Chefe de Pollcía,

Art. 2.° A Guarda Civil será composta de :

1 ínspector,
1 sub-ínspector ,
Lalmoxarifa.
L 500 'guardas.

§ 1.0 Haverá um guarda de Hclasse, cem as fuilcções, de chefe
do ex,p,ediente" e em cada secção de. policiamento. um fiscal e um
ajudante, encarregado este do expediente, todos Domeadospelo
Chefesde Policia, mediante concurso; dentre os guardas de 1a classe,
e conservados emquanto hem servi-rem.
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§ 2. o ü.concurso_.st?~á prestadoperante uma eommíssão .eom,
posta. do inspector geral como presidente e de dons funccionarios
da Secretaria da 'POUCii,l, constando de _:

I. Conhecimento da lingua portugueza.
Il.. Redacç~o.ecorrespondencia offlcial,

m. Arithmetica até á theoría das proporções.
-IV. Pratica do serviço.
§3~o-Na Repartição Central nmccíonarão tres flseaes para ser­

viços extraordinarios.
Art. 3;° üinspector será nomeado pelo 'Minis~ro da Justiça e

Negocios Interiores e, pela mesma fôrma, dispensado quando con­
vier ao serviço.

Os demais empregados serão nomeados, classificados e _de­
mittidos pelo Chefe de Policia.

Art.4~o Os guardas eerão divididos em duas classes, con­
forme o seu grão de instrucção e idoneidade techniea e moral,
sendo um' terço de primeira classe e dous de segunda.

Art. 5.° A Guarda. Civil terá a sua princlpal.séde na Repar­
tição Central da Policia. e os guardas serão distribuídos em
secções, tendo por sédes os districtos políciaes.

§ 1.0 O numero dassecções será estabelecido pelo Chefe de
Policia, respeitada :;t divisão administrativa dos respectivos dís­
tríctos pofícíaes.

§ 2. <) As secções poderão subdividir-se em postos de 1iigUancia,
que attendatn ás convenienciasdo policiamento.

§ 3. o Será organisada uma turma de cyclistas, destinada ao
serviço do policiamento determinado pelo Chefe de Policia; e
outra, dentre os guardas em geral, que servirá durante tres
mezes, alternadamente, no Corpo de Segurança Publica.

§ 4. 0 Haverá uma classe de reserva, constituida pelos guar­
das cuja admissão autorise o Chefe de Policia para supprir as
faltas dos guardas effectivos.

§ '5. o Onumero de reservistas não excoderá de 10 % dos guar­
das effectivos.

§6. 0 Osreservistas receberão as gratificações que deixem de
perceber os gnaedas.Iíoeneíadoa ou impedidos.

CAPITULO 11

no INSPECTOR GERAL

Art. 6. 0 A Inspectoria Geral da Guarda Olví! fllncciolla.râ na
Repartição Central da Policia.

Art .. 7·.o Ao inspector geral incumbe :
§ L o ocrresponder-se díréctamente com o ChefJde Políoía,

com os'delegados auxiliares e de districto.
§ 2.° Exercer ímmedtatatnspeeeão sobre todos os.empregados

da Guarda Civil e serviços que lhe são peculiares.
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§'3~o Cumprire razer cumprír as ordens do Chefede PoJicia~

§ 4. o Dar ao Chefe de Policiaimmediata communícação de
qualquer occurrencia grave. -

§ 5. 0 Organisar a parte geral das oceurrencías do dia ante­
cedente,á. vista das partes especiaes e de um relataria geral, quo
lhe serão transmittidos pelo sub-ínspeetor.

§ 6. o Distribuir pelas secções e postos de vigilancia os guardas
nccessaríos para o serviço geral ou extraordínarío de policiamento.

§ 7. 0 Informar o Chefe de policia sobre a irregnlaridade de
conducta de qualquer dos seus' subordinados. como tambem sobre
os serviços relevantes que prestarem.

§ 8. o Instruir, advertir, reprehender OR seus subordinados e
suspendel-os até 30 dias.

§ 9. o Requisitar do Chefe de Policia o armamento para. os guar­
das e o mais que seja necessario á corporação.

§ 10. Fazer registrar em livro especial as nomeações de todos
os empregados, com declaração das categorias, edades, .estado e
z-estdencia, serviços relevantes por elles prestados, recompensas ou
premíos conferidos, faltas commettidas e as respectivas penas
impostas.

§ lI. Apresentar ao Chefe de Policia:
a) annualmentn, até 15 de janeiro, um relatoria geral e circum­

stanoíado sobre o serviço da Guarda Civil ;
b) mensalmente, em duplicata. a folha de vencimentos do

pessoal da corporação, e um mappa das alterações que occor­
reremno effectívo da mesma;

c) diariamente, um mappa da distribuição do pessoal.
§ 12. Providenciar sobre tudo quanto fôr conducente á con­

secução dos fins a que se destina a Guarda Civil, propondo ao
Chefe. de Policia a adopção de medidas de reconhecida utêt­
dade ,

§ 13. Não admíttir .que os guardas alterem o uniforme e
dísünctívo.

§ 14. Transferir os guardas de uma para outra secção ou para
postos de vígüancía, a pedido, oua bem do serviço, ou.de. aeeordo
com as ordens do Chefe de Policia, ou á requisição dos delegados
de districto.

§ 15. Visitar frequentemente as sédes dos dístrictos, afim de
verificar a regularidade do serviço.

§,16. Providenciar para que as 'folhas de pagamento mensal
sejam .apresentadas ao Chefe de Policia no dia 3 de cada mez.

§ '17. Organisar e distribuir ínstrueeões impressas sobre o'
serviço 'policial e os deveres dos guardas, afim de serem por estes
compulsadas.

§18. Organisar diariamente com o sub-ínspeetor as ordens de
serviço para serem distribuidas pelos fiseaes das secções, bem como
as instrucções que lhe forem expedidas directamente pelo Chefe
de Policia.

§19. Declarar em ordem .de serviço as penas impostas.velo­
gíos e licenças concedidas aos empregados.

Executivo _ 1908 43
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§ 20. Dar, quando lhe íonem ordenadas peio Cherá de Poli­
aia, certidões dos assentamentos dos guardas.

~ 21. Fazer observar as disposições deste regulamento, dando
conhecimento de quaesquer traesgeessões ao Chefe de Polícia,

Art. 8.0 O inspector geral será subsutuído em seus Impedi­
mentos pelo sub-tnspectór.

CAPITULO !lI

'"DO ri3tJw.1NsPECTOR

Art. 9;0 O sub-ínspectcr exercerá todas as attrrbuíções com­
mettidas ao inspector. geral. nuandc o substituir.

Art. 10. Incumbe espeeialmente ao-sub..ínspector .
L Auxl1'iar o mspeetor geral, de accordo com as ínsu-uccões

que deste receber.
Il. Exercer dírecta e constante üscalísação sobre o serviço de

vigilancia e ronda em todas as seeções e postos da Guarda Civil.
UI. Cumprir e fazer cum-prir, com solicitude. todas as

ordens relativas ao serviço, que, lhe lorem -dadas ou transmtttídas
pelo inspector geral.

IV. Orgamsar' um relatorío xlas occurreneías jío dia antecs­
dente, conforme o que teunuvermcado e á vista (las partes espe­
ciaes que lhe forem remettídas pcíos físcaes e apresentai-o com
estas ultimas ao ínspector geral até as 12 horas do <ha.

V. Participar- ímmedtatameme ao mspector geral Q'ualquer
occurrencia que exíja promnta prevrãeneía.

VI. ecmrnnmcrec ao rrrspector geral o raéo prccedímeuto ou
falta de Qualquer fiscal, ajudante ou guarda,e os serviços relevantes
que prestarem,

VII. Fazer' distribuir pelo almoxaríte o armamento ãs díüe­
rentes secções da Guarda OIVI1, conforme ás ordens recebidas do
TI.Spect'Ol' geral.

VIII. Organlsar E5 apresentar ao inspector geral:
a) semestralmente, um relatoríoctreumstancíado sobre o ser­

viço da guarda;
b) semanalmente, um rnappa do effecttvc da Guarda, com as

alterações que occorrerorn ,
c) díariamente, um mappa dos empregados que falta.rem ao

serviço.
IX. Prestar ao inspeetor geral todas as informações que lhe

sejam exigidas e propor ao mesmo todos 0:::- melhoramentos conve­
nientes ao SCl~V1ÇO da Guarda Civil.

X. Apresentar ao inspector geral, devidamente informados,
-pa-ra serem despachados e archívados, os papeis. documentos,
ordens e requisições rccebídas.
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XI. Attender ás requisições de força e praticar todas as medi­
das de caracter urgente, na ansencía do ínspeetor, levando poste­
rtiO:Ml€ln'te ao seu conhecimento as providencias temadas.

XIl. Jnspeccíonar-em ronda 'Os postes-doa gnandas.
Art. 11. O sub-ínspeetor será substítuído em seus impedimen­

tos e fa'ltas:.·pelo fiscal que o ínspecton ge1'al designar. com .apnro­
,-ação do.ôhefe.de Bo±icia..

CAPITULO IV

DO ALl\:IOXARIFE

Art. 12. Ao almoxaríre compete o recebimento, conferencia,
guarda, fornecimento e.expedtcão do armamento e de todo o mate­
rial destinado-ao se:r,viço da Guarda Ci:v:.iJ.

A'rt. 1~3. Ao aItru>'."'r[l"rife compete: mais:

L .Reoeber e ter sob.a s.ua guarda e nesponsabriníade tudo o
que for destinado ao uso da. corporação ;

Il , Manter o respectivo deposito em perfeita. ordem, dirigindo
o acondicionamento dos objeetos e zelando pela. sua conservação e
limpeza.

PaN, esse.:fim. eDflrpregará um guarda, de.segunda classe, desí­
gnado pelo ínspector-.

UI. Tr,aasmittir ao ü1sp.ector gwal as neeessanlas ínfor­
m'<l.:Q0eS no- case de estravío oUlIdeterJo.mção casual de qualquer
o~jeoto.,

IV. Req:uisi-t'ar do inspectol' geral o, concsntc do objecta que
possa ainda ser aproveitado e pedir autoP.isação para. venda, me­
diante cnncureencía.cdo que-se tornar jmpr.estD;v.e1 pa-ra o serviço.

V. Fazer anteoip-aU4liffieJ1:te o pedrido de rorneeímento do lua­
tenial. de eonsumc.cndínarío, ev:itando faltas de.suppnímento ,

VI. TCl' um lLv!l:o au,xillia.r,. znbaleado pslo iaspemtOl' gerai,
em que juaec drroE.ologic(lnnente as entnadas e- sahídas dos ob­
jectos.

VIL Satisfazereom promptídão todas as ordens, devidamente
legalisadas, pana entrega e for,n-ecimeuto dos objectos destinados
ao serviço e expediente da guarda.

VtIll. ilJI'ehív:ar e ter, em bea ~g-uWFdaas ordens originaes, de­
pois;de:eumpsídas, el aS:h'1ctltraSI dos·.obj.eot9S.

IX. ,;\;p"'w>tltr t1\iIu<J8tmtlmBnte ao iusJ)Bctor gel'al um
balanço da&iltmTadas.ie sahídas dos objec.t@s.existentes em1d€tposito.

.X •. Prov.iüeUciar com aatüddadepara que s~(), ~I',r.eca4ado

promptamente o armamento dos guardas excluídos, ãcaado nespon­
savel pelo €lXltna,vio do q,J).e.- não fDl'ar.recadada, ~abo prova im~
mediata de qUBiUão ho-u;ve aegligeacíe de sua. pa!Ute.

XI. Ter,8B.D;lpre. em dia a escríptura9ão da. carga e descarga
de tonos os oI>jectos que lhe forem conãados para o servíeo da
Guaeda,

Art. 14. A fá:lta, de cumprimento dos' seus deveres sujetta o
almoxarífe á índemnízação do objecto deteriorado, inutiliSado ou
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extraviado, independentemente da responsabilidade penal em que
possa incorrer.

Art. 15. Mesmo existindo consignação especial, nenhuma
acquístcão de. material será feita. sem prévia autorísação do
Chefe de Policia.

Art. 16. Nos seus, impedimentos e faltas o almoxarife será.
aub.sütuido por pessoa idonea nomeada pelo Chefe de Polícia,

CAPITULO V

DO EXPEDIENTE

Art. 17. O inspector geral será auxiliado nos trabalhos da
secretaria pelo chefe do expediente e tantos' guardas ,quantos
forem estrictamente necessartos.

Paragrapho unicÓ. E' vedada a entrada na secretaria a' pes­
soas estranhas ao serviço e a guardas quando á paizana,

Art. 18. Incumbe ao chefe do expediente e aos encarregados
do expediente:

1.' Elaborar c expedir toda a correspondencia da secretaria ou
d<:1,,3 secções, guardando o maior sigillo.

H. Manter em dia a escripturação dos livros a seu cargo.
Ilí. Organisar o archivo da guarda, velando pela sua conser­

vação, bem como pelo asseio da repartição, moveis e utensilios.
IV. Prestar todos os esclarecimentos e explicações que lhe

forem reclamados por seus superiores.
V. Nãopermittir que sejam 'retirados documentos ou livros

da escrtpturacão, salvo ordem do inspector geral.
VI. Apresentar diariamente ao inspector geral toda a cor­

respondencia que tenha recebido em. sua 'ausencta.
VIr. Subscrever, depois de conferidas cuidadosamente, as certi­

dões e,cópias extrahidas dos livros e documentos.
VIII. Organlsar- mensalmente e apresentar aoinspector

geral a relação de guardas excluidos com os motivos determí­
nantca da exclusão.

IX. 'Rubricar todos os livros destinados ás secções da Guarda.
X~_, Cumprir e fazer cumprir com zelo e dedícação todas as

ordens que lhe forem transmittídas por seus superiores. .
XI. Organíear e submetter á assignatura do inspeetor geral a

folha . geral de .vencimentos, entregando-à, mediante recibo, ao
thesoureíro 'da Pólicia ,

xn: Registrar em livro próprio todas as recapitulações e
folhas que organísar, assígnadas pelo inspector geral ~

Art:. ,,19. Os :fisc~es e encarregados ',dn expedíenteserãosubstí­
tuiilos .em "seús dmpédímentos e faltas por guarda.s, de l&classe.
d~~ig:nados pele inspector geral,com approvaçãodo Chefe de
Polícía,
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CAPITULO VI

DO ARMEIRO

617

Art. 20. Haverá um armeiro, designado pelo ínspector geral
dentre os guardas de reconhecida eompetencía, para reparar o
armamento pertencente a Guarda Civil.

Art. 21. Compete ao armeiro:
1. Comparecer diariamente na séde central á hora do ponto,

recebendo ordens e instrucções do ínspector geral.
Il. Reparar com cuidado e presteza o armamento que para

esse fim lhe for entregue pelo almoxaríte. .
lII. Zelar o material pertencente á officma, o qual deverá ser

discriminado em livro de carga e descarga e rubricado pelo almo­
xarife

IV. Têr um livro identico, no qual serão lançadas as entradas e
sahídas do.') obiectos que lhe forem confiados para concerto. _

V. Apresentar mensalmente ao mspector geral uma relaçao
de objectos-que tiver reparado.

VI. Servir de perito em qualquer delegacia ou juizo, quando
requisitado para esse fim, sem direito á remuneração quando a
diligencia for ex-olficio.

Art. 22. E' expressamente prohíbído ao armeiro receber de
particulares objectos para concerto.

CAPITULO VII

DOS FISCAES

Art. 23. Cabe ao fiscal:
I. Exercer directa üscallsação na escrípturação da. secção 6

corresponder-se com o sub-ínspector em tudo quanto interessar á
disciplina e boa ordem do serviço.

Il , Velar pela fiel execução das ordens recebidas, sçíenttflcando
Q sub-lnspector- de todas as oecurrencías extraordinarias.

Ilí, Ter o maior cuidado na assígnatura -do livro do ponto, dos
quartos de ronda, livro que só o proprio guarda poderâas~ignar.

IV.' Permanecer o maior tempo possível na séde do districto,
principalmente na occasíão da rendição dos quartos de ronda para
providenciar sobre a substttuícão dos guardas remíssos.

V. Receber dos guardas o respectivo armamento fornecido.á
secção para o serviço da ronda e vigllancía, sendo responsa Y,eI por
qualquer extravio.

VI. Instruir os guardas.' sobre a execuçao nos serviços e velar
pela sua perfeita regularidade.

VII. Dar promptamente á autoridade sob'cujas ordens servir
o ao. sub-ínsnector scíencía das faltas comraettídas pelos guardas ;
e díaríarnente relatal-as por escrípto as mesmasautorldades, fa-
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sendo-o com clareza e fidelidade, -aftmide que sejam registradas
nos respectivos assentamentos, ficando responsável pelas injustiças
que commetter.

VIII. Dar ás autoridades competentes prompto conhecimento
de todas as occurrencías no.servico.

lK'. -Fáz8I" substítuír-rr«,s81"viço;Berrr-perda de-tem!l0-; a 'guarda
por' quaíquermeüvo incompa.t'Hjf.uSa;do~

X. Conhecer a idoneidade -de- 'C'";1;u:a- um dos gUait'cl:as de"sua
secção, ficando habilitado a prestw1:tquaesqUB1 infODmac_Qes..,

XI. Fazer. escrípturar. CJll1 clareza. o. oxpediente.e os.Hvr-os de
sua secção.

Xll.-Ctunprjr e..fázel~_cum~ir·_,co,m.a maxima brevídade as or­
dens' de' seus superiores, velando-pela sua fiel exceuçào a si,..
gillo, '

XUL Rondar todos, os postos .de.vigllancia. de sua secç~oJ!(elo.

menos uma vez em cada quarto, oommunícnndo ao sub-iuspect.or
as írregularídadea que .observar..

XIV. Manter: coaveníentemente unifoumísadose diseiplinaidbs-:
os.guardas de.saexsecção,

XV. Reunir o quarto de eervlco.em.caso de,incendio(ou_~de:',tu,;.

multo' até quecesse 'O mettvo; l}iara o: que' fi:.crarf~,á- disposiçãfo da
autorddadeJoeaâ.

XVI. Não consentir nas proximidades da: secção ow-ásua
vista ,qnaesquer attentados contra .a ordem ou contra a, ..moral,
envídando esforços para prendenosdeünquentes.•

XVII. Fazer com o devido cuidado e de accordo com as­
ordens em vigor n. escrípturação do livro carga, lançando as
entradas e sahídas dos objectosquu-esttverem sob sua guarda. ,

XVIII. Providenciar para que sejam sempre conservadas em
bom estado .de limpeza, as. depeadencías de sua secção.

XIX. Evitar a reunião ou apermanencia de pessoas extra­
nhas ao ser-viço nas dependencías da secção.

xX~Fa,zer<J.,p~ese"ntar â sub-tnspecterta, com as respccüvas
j)a:rtes, os.guardasque tenham commatüdo. faJt'a.gru.vc.epel& qual
não possam' corrtrnuar no serviço.

XXI. Rero-eUe~:,até lOdiora;s~;1lta. manhã ao; sub-Inspector uma
parte, mínueíesa do. servíoo; das occurrencias e prisões:' :effe~

ctuadas,
XXII. Eu.viar mensalmenteznté adia .3ide eada.mea.ãísub­

~:sp,~ct0riaUimat:r,elaQ.ã-Oideresídeacía dos guardasda.seecão ,
XXr-IE iYdrrrini'strar: "ou'fazer' administrar promptosso-ecorros

aos ,~nfermo:s,enco:r1trad'os,na via' jrublíea e .víctãmas de' crimes
oudéacctdentes, 'dê accordo com" as' ínstmccões que lhe forem
dadas'.

x:xrv.. Ter em .. logar,visivel na sua .secção o' mappar de­
monsti'aií'Vo'dog: guardas destacados para. a mesma" indicando o
numero dos Que se acham de serviço e em que -postos.

Aut. 24.,·O,fiscliil.sena substituído em seus impedimentos' B
'à,tas :pelo, seu,ajudao,tB.
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ClAllJífUL0 VJU

MS GUARDAS

Secção I

Da nomeac(7o., promoçlio e eoiciuaão

Art. 25,. Para a nomeaçao de guaa-da civil é necessluri-o:
a) ser cidadão brazileiro :
b) ser maior de 21 anncs c'menor de 40 ;
c) saber Iêr e escrever oorrectameute ;
d) ser de reconhecida, mor-alld de e bom comportamento,
e) reunir condições de robustez phvstca e não sotrrer de mo­

lestia que ímposstbíttte o desempenno do serviço;
fJ ter residencia eãectrve 1)n1.~ mais de um anuo no Districto

Federal ;
g) não ter sido condemcadc. nem estar sendo processado em

ui zo erímmal ,
h) aer veecínado ;
i) ter, pelo menos, IJ;ll,ô5 de altura.
Art. 26. Para as nomeações de guarda civil poderão ser pre­

feridos,sem. prejuízo do dispcseo 00 artigo antecedente.
a) aquelles que em empr,egps civis tenham .servfdc hem ao

Esta~9' não havendo s.o:ffr'idó demissão desairosa
Ó.) os que uvorem prancado alzum acto .. meruordo. reconhecido

e premiado pelo Governo.
A1'-t.27,. Os que preteuderem ser alistados guardas civis, de­

verão requerer ao Chefe de Policia a sua admissão. Instr-ulnrlu o
pedido com documentos: que provem os réqutattos estatuídos. nos
-artigos antecedentes,

§ Lo Ouvido o mspector gerat,voltarâ o requenímento com
a respectiv:a ínfocmacão escctpta. a despacho do Chefe de, Policia
:para deliberar.

§ 2. o O requerimento de admissão deve ser reito e assígnado
sobre estampütia pelo pr.o:prio punho do pretendenta.

§ 3,~ Ó A validez ph:itsrca ea prova de edade, esta na falta de
titulo hábil, serão venífíoadas em examevpreeedíâo no service
medico legal da poücía;

§ 4. o A prova de 8ahe.1' ler e escrever consíaürã em um
breve exame de redaceão de uma parte díanla feJto,.perante o
sub-ínspector e um. ruaccíonea'ío d:estgna~o pelo ínspeetor geraI..

§ 5. o No caso de admissão o candidato será sempre nomeado
para a reserva.

§ 6. 0 A prova de que trata a lere-a 9 do art, 25 constará da
crtídão negativa do Gabínete de Identrfleaçãe e Estatistica,

§ 7.° A ínclusâq defínítíva sem sempre na 2& classe.
Art .. 2B.. Alistado o guarda" terá oito dias pal';!. apresentar

eo G umforme regulamentar;
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§ l.0 No caso de não poder unifórmísur-se á propría custa,
apresentará fiador Idoneo, que se responsablllsc pelo valor do uním­
forme e armamento que lhe forem entregues, até completa. índem­
nisação dos mesmos.

§ 2.°, Ainda que o alistando declare uniformisar-se á, custa
proprfa, deverãprestar fiança em dinheiro ou apresentar fiador
ídoneo, que garanta o valor do equípamento e armamento que
lhe forem confiados.

§ 3.° Todas as cartas de fiança deverão ser averbadas no ear­
torío de registro de titulos e documentos particulares.

§ 4.° A responsabilidade do fiador será executivamente exigida
se, no prazo de 48 horas da notificação do Inspector da .Guarda
Civil, deixar de recolher á thesouraria da Policia ,1, ímportancía
debitada ao guarda. remisso.

Art. 29. Os títulos de nornoacão serão expedidos pela Repar­
tição Central da Policia, assígnados pelo Chefe de Policia, e visa­
dos pelo ínspector geral, depois de registrados no livro compe­
tente.

Art. :30. A primeira classe será constituiôa por accesso,
Art. 31. A promoção será feita directamente pelo Chefe de

Policia mediante proposta do .inspector .geral, observadas as se­
guintes condições.:

a) inteIligencia, Instrucção regular e idoneidade profissional;
b) applícaeão e assiduidade no serviço;
c) zelo no cumprimento dos deveres;
d) permanencia de um anuo, pelo menos, na segunda classe.

salvo o caso de promoção com recompensa de serviços exrraordt­
naríos e relevantes.

Art. 32.' As pessoas habilitadas na fórma deste regulamento
para o serviço, da Guarda Civil, ficarão na reserva com obrí­
gação de comparecer ás secções que lhes forem. designadas,' ás
horas de rendição dos quartos de ronda, para serem, aproveitadas
no serviço em lagar dos guardas e:ffectivos que faltarem.

Paragrapho uníco , Havendo guardas de reserva. as vagas que
se derem no quadro da segunda classe serão preenchidas excluaí­
vamente por elles,

Art. 33. Osguardas civis serão excluídos do quadro ao pedido,
ou quando commetterem falta grave a juizo do Chefe de Policia.

Paragra;phounico."A exclusão do serviço constará de acto es­
cripta e será annotada na matricula do guarda.

Art, '34. A readmissão do guarda excluído a pedido poderá
ter logar depois de passado um -anno, mas o que for excluído .díscí­
plinarmente ficará' incapacitado para voltar á corporação.

Secção II

Disciplina e de-veres geraes

Art. 35. A Guarda Civil deverá primar pela sua díscípl' na
írreprehensível, extrema dedicação ao serviço, urbanidade,' z lo é
solicitude.



ACTOS DO PODER, EXECUTiVO 68!

Art. 36. O guarda civil, fiel executor das ordens que receber
e dos encargos que lheattribue o presente regulamento, deve au­
xiliar os seus superiores em todo o serviço, curnprlndo-Ihe :

.1. Comparecer na séde de sua secção, devídamente vuníforml­
sado, ás: horas .de começar o serviço, afim de assignar o ponto e
receber' o armamento, as ordens e .as lnstrucções ·nece~saria.s, vol­
tando á mesma séde, logo que termine o serviço, para assígnar­
novamente o ponto e communicar ao respectivo fiscal todas as
occurrencias que se tiverem dado no seu pasto.

U. Aprestar-se quando for designado para qualquer serviço,
extraordinario.

Ill . Observar a maior correcção e asselo no anlícr-me e
armamento.

IV. Conhecernitidamente as suas obriguções.uão podendo nlle­
gar ignorancia de ordens como justificativa de faltas, nem discutir
os actos e as decisões das autoridades.

V. Em caso de reclamação, fazel-a sempre por escripto e em
termos moderados, devendo dh-ígir-se sobre qualquer assurnpto em
que se julgue prejudicado directamente ao ínspector geral, e ao
Chefe de Policia, com nutortsação do inspector.

VI. Usar da maior cortesia para com os seus oompanuetros e o
publico, evitando excessos no cumprimento de deveres.

VII. Prestar auxilio em qualquer emergencta. ainda quando fóra
do serviço, nos casos de perturbação da ordem publica.

VIII.Observar exaotamente o que se acha dispostonocapituloX.

Secção UI

Faltas, penas e "ecompensas

Art. '37. Constituem niltas disciplinares as transgressões )?re~
vistas no presente regulamento.

Art •. 38. São. consideradas. transgressões da dísctpüna, sem
prejuizos de outras que possam ser jul6'adas pelo Chéfe de Policia
inconvenientes â ordem e moralidade da corporação :

L Promover ou assignar petições collectívas sem permissão de
seus superiores .

. H. Publicar pela imprensa correspondencía ou documentos
officiaes.

IH. Fazer communicações a imprensa. sobre objeoto de serviço.
IV. Provocar .discussões pela imprensa.
V. Representar a corporação em qualquer solemnidade,· sem

estar para isso autorísado,
VI. Dh-ígh- petições sobre objecto de serviço.
VII. Usar do direito de queixa em termos inconvenientes ou

oensurar seus superiores em qualquer eserípto ou impresso.
VIII. Faltar com o respeito devido a qualquer' autoridade civil

ou' militar.
IX~·. Fumar quando.em serviço.-
X.· Exceder-se nas advertencías aos guardas ou persegull-os ,
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XI. Retardar a execução das ordens recebidas ou curnpríl-as
negügentemente,

X~I. A~r.~sentar,.se.fónado uniforme estabelecido Ou sem Q ne­
eessario asseio.

XIlr. Icxtmtr-sede qualquar sorvíco sem motivo jústi:ficaveI.
. XIV. Pedir qualquer quantía por empresãmc aos seus 811pe.

rrores, companheiros ou subordinados.
XV. F,1altar ao ser-viçosem motivo justo.
XVI. Deixar, sem ordem, a ronda ou qualquer outro servíço,

antes de ser nelle rendido.
XVH. Embriagar-se.
XVIII. Conduzir grandes embrulhos, quando unííor-mísado ­
XIX. Maltratar a preso quando lhe for entregue ou no acto de

eflectua.r a 'prisão, salvo o direito de legitima defesa..
XX. Provocar Ou animar discussões quando em serviço de

vígtlancía ,
XXI. Ausentar-se do serviço sem Iicença ,
XXII. Deixar de apresentar-se, tindaa Iicença ou dispensa...
XXIII. Dormir. sentar-se, ou não guardar a devida compostura

quando em ser-viço.
XXIV. Conversar, estando de ronda. em fórma,ou em outra

qualquer senc-too.
XXV. Levantar falsas aecusacões contra seus companheiros ou

qualquer pessoa.
XXVI. Simular moléstia para esquivar-se do serviço.
XXVII. Apresentar-se para o serviço <.1, paízana. sem ordem

superior.
XXVIII. Inteoduzír na secção bebidas alcoolioas.
XXIX. Fazer transacçõos pecuntarías com os seus subordinados.
XXX. Deixar- de.prestar o auxilio pqlieial quando reclamado,

mesmo estando de folga ou sendo empregado.
XXXI. Reclamar contra o serviço para o qual for. designado.

ou mostrar-se desidioso ou incompetente.
Art. 39. Asfaltas, conforme a sua natureza. poderão seratte­

nuadas para os eírcrtoe da penalidade. quando Decorra a circum­
stancía dQ ter o innactor bom comportamento anterior.

Art. 40. As faltas, conforme a gravidade do caso, serão pu-
ardas com as aegtüntes 'Penas dísciphnares ..

1. a CenSUI'a.
2,.8. Multa.
3.8. Suspensão até QOc1kb.':I.
4,.a Expulsão.
Paragrapho único, O maxímo da multa nào poderá exceder ~

metade do vencimento mensal, sendo o pagamento em duas pre­
stações mensaes.

Art. 41. As p-enas previstas no artigo anterior, ns. 1 e 2,
serão impostas pelo mspector geral e a de numero 3 e 4 somente
pelo Chefe de Políclu ,

Art; 42. As.ínü-acções, quando commetüdas pelo sub..ínspector
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ou pela afmeaarífe, serão punídas comas penas do a:~t 4Q ns, I e
2, impostas pelo inspector.

ê ,1.0: A suspensão e demissão, porém, sôao Ohefe de Policia
cabe lmnor,

§ 2." As faltas cornmettídas pelo Inspeotor g.eral. erão paetéas
da mesma. fôrma pelo Chefe-de P0Hcia,.ex.c.cpto luarl:to á dcmlssão.
que serã resolvida palo 1v.I1nistro da Jus,tiça.,.

Art. 43,. Qna;ndo qualquer emprrsraêc da Guarda CivH,c0n­
forme a cl),tegOl'ia, S3 eUst-iu§uirna praüce, de netos mSTi,tor,i-os
ouno desempenho do servíoo, o Chefe de Policia poderá reeom­
pensal-o da manetm seguínte:

1. 0 Elogio que será. publicado no Boletim Policial e em ordem
do serviço.

2. o Dispensa do ser-vlco a.té tres dias, sem desconto nos ves..
cimentos.

3. o Gratificação pecuniar-la.,
-,1.9 Aceesso de cajegoría,
Art. 44. Aos guardas que, em :diligenoia, soürerem lesão que

determine impedimento do serviço noüvo. será fornecido o neces­
serro tratamentomodico e eímrgtco, além da. concessão de licença
com vencimentos, íntegraes,

No caso de fallocímento.ios funeraes serão feitos, por conta da
Policia, abonando-se á familb, domoi-to auxilio correspondente a
um mez de vencimentos.

secção IV

Uniforme, armamento e eQ'/,~ipmnenio

Art. 45. Todas os'empregados da Guarda Civil, inclusive Q

mspector e,sub-íuspector, usarão do uniforme, armamento e dts­
tincti vos indicados na tabella. que for approvada pelo Chefe (r~
Policia.

Art. 46. OS.guardascivis,uniformisar-se~hão á sua custa, po..
dendo-Ihea ser abonado o respectivo uniforme, descontando-se, :po~

rérn; doss.eus veucimenjos, 13m prestações meosaes, a quantia.
proporcional á quinta parte dos mesmos vencimentos.

Art. 47. Terão uniforme e distinetivos especiaes o ínspector
geral, sub-tnsnoctor. flscaes e ajudantes.

Art. 48. O armamento dos guardas constará de revólver.
Art. 49. O equipamento dos guardas constará de guia do Rio

de Janeiro, apito com corrente. e- cinturão com porta-r-evólver •

CAPITULO IX

Da orâem.. do sereiço

Art. l?O» A Guarda C,í"vU receberá ordens. quanto ao Ser..
viço, do Chete de Policia. delegados auxiliares e de díátríctos.
cada um na csphera de suas attribuições; e, quanto á;; sua.
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dlsciplina, ordem interna e economíea, sómente do'Chefe de
Policia e do ínspector geral.

Art. '51. Cada secção será composta 'dós guardas necessarios
para o serviço, de vígílencía e ronda, sob as ordens dodélegado
dodistrictoe mspeoção do flscal.

A'rt~",'52. Para o mesmo serviço em cada posto de vigtfancín
serão destacados cinco guardas, no minimo, sob a dírecção de um
guarda de primeira classe, indicado pelo ínspector geral, podendo
o numero ser augrnentado a arbítrio do,Chefe de Policia, conforme
a extensão do districto, a densidade da população e a ímportancía
do serviço, sem prejuízo da Força Policial que for designada par,i
serviço ídenuco .

Art. 53. Na séile central permanecent um effectivo de cem
guardas, sob a direcção do mspeotor geral e ás ordens do Chefe de
Policia.

Art. 54. O serviço de ronda da guarda civil é ininterrupto e
será feito por tur-mas, em numero igual de guardas, que se snbstí­
tuirão alternadamente.

·Art. 55. O serviço será dividido em quartos de oito horas para
cada turma.

Paragrapho uutco , Em casos urgentes e extraordínurlos, as
horas de serviço p.derão ser prorogadas ou alteradas.

Art. 56. Na hora designada. para a zendícão üo quarto, o
guarda comparecera no seu posto, afim de substituir o outro, que
deverá, depois de rendido, dirigir-se â secção e asslgnar o livro do
ponto, em presença do fiscal respectivo.

Paragrapho unico. O guarda que não for substituido devida­
mente pelo seu írruncdiato, depois de meía-hora, soücitara rea­
díção ao respectivo fiscal.

Art. 57 . Sem prejuizo da flscalísação do Chefe de Policia e do
ínspector geral" e dos delegados auxiliares e de districto, haverá
junto a cada secção um fiscal para oser-vlço de ronda e vígtlnncía ,
designado especíalmente pelo rnspector geral.

Art. 58. As occureenctas verificadas serão oorumunloadnspelo
fiscal da." secção, diariamente, e por eserípto ao delegado em
exercicio e ao sub-inspectov da Guarda Cívil ; e as provídencías que
se tornem necessartas serão resolvidas pelo delegado ou commís­
sarío de día,

CAPITULO X

DO POLICIAUENTO

Art. 59. O serviço da seguranca. publica do Districto Federal
consiste na ronda e vrztlancía de todas as ruas, morros, travessas,
largos, praças e estradas, de modo que possa ser prestada ímmc­
díata garanüa a quem deIla neeessltur ,

Art. 60. A distribuição dos guardas em cadadían-ícto serã
feit,ao'pelo físeal, de aeoôrdo com o boletimdiario expedido pelo
delegado.
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Art. OI. Durante o serviço da ronda e vígilancía, incumbem
aos guardas os seguintes deveres :

§ 1.0 Percorrer conünuadamente a ãrea de sen posto, a passo
regular', sempre pelo meio da rua, salvo ordem superior,
parando somente q uando tiverem de ouvir alguem sobre objecto
de serviço, ou quando observarem algum caso suspeito.

§ 2. c Não penetrar á noite em casa alheia. S8m licença de
quem nclla residir, salvo nos seguintes casos:

I", de Incendlo j
2°, de imminente ruína j
3°, de inundação;
4°, de ser pedido soecorro ;
5°, de se estar alli commettendo algum crime ou contravenção,
Durante o dia a entrada em casa alheia é pemrittída :
I", nos mesmos casos em que é permittida á norse ;
2°, naquelles em que, de conformidade com as leis e mediante

ordem esor'ipta da autoridade competente, se tlvor de proceder á
p.':'islo de criminosos; â busca e apprebensão de objecto , havidos
por meles criminosos; <t investigação dos instrumentos ou vesti
glos de crime;

3°, nos casos de üagraate dellcto .
Taes disposições nã,o são applícaveis sobre ," entrada em esta­

la:;eus, hospedarias, tavernas e outras semelhantes, sujeitas á vigi­
hncb permaneate .

§ 3. c ·Mostrar-se polidos e cortezes para co.n todos, evitando
discussões o mantendo com prudente energia as ordem recebídas
O'] os actos peaücedos no desempenho das propri:ss Juucoões.

§ 4.° Admoestar os indíviduos desattenciosos, provocadores de
tumulto, os que proferirem palavr-as offensivas ou injur-iosas, ou
mostrarem dtsposlções para desordens.

S:) forem improficuos esses meios, prender os que assim pro­
cederem, empregando a força material em caso de resistencia ,

§ 5.° Quando necessitarem de auxilio em qualquer emer­
gentia, dar signal por meio de apit : e, nesse caso, 'O guarda 'ou
guardas mais proxímos, os que passarem pelo loca! ou qualquer
praça da. Força Policial, presente na occasfão, mesmo quando não
estejam em serviço, são obrigados a acudir com presteza.

§ 6. c Deter e conduzir ã delegacia os individuas que forem
encontrados conduzindo objectoe. cargas, fardos ou quaesquer outros
volumes, que, em razão da qualidade e condição de taes individues,
se tornarem suspeitos.

§ 7.° Arrecadar. em presença de testemunhas, havendo-as,
todos os objectos, dinheiro e papeis que encontr-arem em qualquer
Jogar publico, fazendo entrega dos mesmos ao fiscal da secção, que,
por sua vez, os remetterá ao delegado do distrieto, com indicação
da hora e lagar em que foram encontrados.

§ 8. c Havendo tumulto ou receio de perturbação da ordem,
communicar ímmedíatamente á séde da secção, conservando-se,
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entreta.:Ei:to, vtgilantea o requisitando auxíüo em caso de neces­
sidade.

§ 9. o oommuniear immediatamente á séde da secção e á
Assísteneía Policial o apparecímento de qualquer cadaver; e ã As­
sístencía Publica Municipal o de qualquer pessoa ferída, espancada
ou acommettida de enfermidade repentina e que se ache.em abnn­
dono em logares publicas, necessitando soccorros medicas.

Todavia, os guardas deveraoesforçar-se-pa-ra que, sem perda
de tempo, sejam prestados os primeiros socoorros ás referidas
pessoas.

Art. 62. Deverão deter e írnmedíatasnente condustr á presença
da autoridade policial:

a) todo aquelle que fôr encontrado pratic&ndo algum 'crime,
ou em fuga, perseguido 'pelo clamor' publícovpodendo para esse fim
sahír do seu posto e disteiete ;

b) os que. forem encontrados COIIl, instrumentos proprtos para
roubar;

c) os pronunciados á.prisão e contra os quaes existam manda­
dos judlclarlos :

d) todo aquelle, mG3mO da cozporaçáo, que for encontrado pro­
movendo desordem ou em estado de embriaguez;

e) todo aquelle que, a ,cél.vallo ou conduzindo vehícnlos, occa­
stonar desastre na via publica, ou transgredir o regulamento de
vehícnlos ;

tJ todo aquelle que trouxer armas', nrobíbtdas ;
g) os qU3 perturbarem o socego publico com altercações, rixas.

vozeria, gritos e 'não attonderem ás admoestações do rondante ;
h) os vadios, turbulentos, bebedos, pzostítutas que pé-turbem

o socego publico e offcndama moral ;
i) os-mendigos emenores quepromoverem desordens ou arma­

ças na via publica;
j) os que parecerem SOff1'81' da.') fc"1.culdadesmeutaes ;
k) os que torerneneoncrndcs com as vestes ensanguontadas ou

outro quulqucr indicio de terem commettído algum crime;
l.) os que forem encontrados a damníücar arvores. jardins,

odiflclos e obras particulares ou pubjtcas ;
m) as crianças perdídas ;
n) os que forem encontrados e. dormir na via, publica;
o) os que cãenderem a moral publica. ;
p) os que, parados á. noite Junto de alguma porta, janella,

muro ou cerca, não responderem saüstactontamente ás perguntas
feitas;

1]) os. que jogarem em qualquer legar publico ou considerado
COlIDO tal.

Art,. 63. Cornpete mais aos rondantes:
L Connrrunlcair á autortdade local, se em seu posto ha anímaes

mortos;
Il , Participar fL autor-ídade competente, se em seu posto na

eeumões ou ejuntamemos íllícrtes.
IH. vennear-se i.t íllumínação íunccíona bem.
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IV. Prevenn- ao respectivo morador, todiw a vez que encontrar,
em noras avançadas da noite, portas e janellas dos pavimentos
terreos abertas e sem luz.

V. fJuando recetar que em seu posto haja ccnftieto ou ~randl3s
desordens, deverá commuaíear rmmediasamente á autoridade
local.

VI. Quando em seu posto passar qualquer individuo suspeito,
.aeompanhal-o ao extremo de seu posto e prevenírnaos rondantes do
posto ímmedtato .

VIL Attender com a maxnna 1'1'rgencia. mesmo fóíl a de seu
posto, -a qu"Iql1e~ peà'ido de SOCIJO'l'ro.

VIII. Permanecer attento, quando de serviço. eão 'PO'd~n'ào

conversar, fumar, nem sentar-se.
IX. Impedir que em tavernas, botequins ou casas de diver­

sões publicas haja qualquer ajuntamento que perturbe o socego
publico, communicando urgentemente o facto á autoridade eompe­
tente, no caso de não ser attendido.

X. Ordenar o fechamento das casas de negocíos ,;] s 10 horas
da noite, salvo as que tenham licença especial, mdicando á
autoridade aquellas quo transgredirem essa ordem.

XI. Avisar a autorídade policial, quando encontre qualquer
oaduver-, não 'Consentindo se modíflque sua posiç-ão até á chegada
da referida autorídade.

XII. Tomar nota do numero 'do veürculo que infringir as pos­
turas mumctpaes ou o regulamento da Policia' e fa-zercumprir as
tabellas de preços estabelecidas no mesmo, desde que algum pas­
sagerro reclame o seu anxilío,

XIII. Fazer' conduzir-a delegacia os vehiculbs encontrados em
abandono na via publica.

XIV. Prestar soeeorro ímmedíatc, quando- o mesmo fôr pedido
do intsI'ior de'alguma casa. .

XV. F-azer remover parara delegacia navícttmaa de espanca­
mento, os enfermos e feridos, quando os encontrar abandonados,
devendo, neste caso, envíüar esforços para que as mesmas sejam
promptamente soccorrídas.

XVI. Prestar todas as informações,. que lhe forem pedidas pelos
transeuntes.

XVII. Attender aos pedidos dos moradores de seus postos, para
chamar medico e parteira, tranermttindo este pedido ao rondante
do posto mais proxímo, no caso de não existiromom. seu posto os
pronssionaes rnencronados.

XVIII. Não permíttír o transito depessoas pelo p-asseio condu­
zmdo grandes volumes oucarg~~, .nem que os vehículós estacío­
aados ou om circulação imposslbílitem o trafego.

XIX. Resütulr ao fiseDtl,quando de. regresso á; secção, o arma­
menta que lhe for confiado e a chave da earxa, de avisos, poücíaes
oude íncendio que tiver recebido, ficando o fiscal responsaveí SE!
não communíear ao sub-ínspeoto» quaíquec falta.ou extravio.

X-X. A'cflmpan'hal' ou gUiar as pessoas que estí'Vêrém transvia--­
das e ignorarem o cami'nllo das' suas ha,bitaç~es ~
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Art. 64. O guarda não abandonará o seu posto e,quando tiver
de ützer alguma communicação d séde da secção ou conduzir algum
preso â delegacia ou acompanhar alguma pessoa, será-sempre den­
tro,do perimetroda ronda e- ate o extremo delle, competindo
suocesaívamente aos guardas das rondas íntermedías a dita com-
muulcação, ccnducção e acompanhamento. ,
,_, § 1. 0 Chegando o preso ,á sstacão.por meio das rondas ínterme­
'diat~, o guarda. que fez a prisão será immediatamente substituído
afim "de relatar â autoridade competente os motívos da prisão,
feito-o que regressará ao seu posto.

§ 2~ o E' vedado retirar do 'seu,posto qualquer guarda para
serviço alheio ao policiamento.

CAPITULO XI

DA RONDA

)Lrt. 65. O serviço de ronda será feito pelos flscaes, ajudantes
e guardas de la classe designados pelo inspector geral.

Art. 66. Compete ao í-ondante e
a) Exercer;,a necessaria flscalisação do policiamento de ac~

cordo com as ordens que receber do ínspector- geral; ,
b) Comparecer á secção que vae rondar e onde lhe será forne­

cida a relação das ruas policiadas com os numeras dos respectivos
a-ondantes ;

c) rondar todos os postos, observando se os guardas se acham
attentos e vigilantes, providenciando sobre o que oceorrer ,

d) sempre que encontrar o rondante em conversa com popu­
lctl'es,syndicar do motivo da mesma, afim de veríflcar se se trata
de assumpto de interesse publico, dando parte no caso contrario.

Art. 67.' Os üscees rondantes apresentarão, sempre queter­
minarem o serviço, uma parte minuciosa ao inspector "geral,
narraudo todas as irregularidades que observarem.

CAPITULO XIL
DOS VENCIMENTOS

Art. 68. Os empregados da Guarda Civil perceberão os venci­
mentes constantes da tabella annexa,

4rt. 69. Os pagamentos desses vencimentos serão feitos em
vista da respectiva folha, competentemente visada pelo Chefe de
Policia, com assistencia dó sub-ínspector-, em dias préviamente
designados pelo' thesoureiro da Repartição CentraI da Policia, o
qual receberá por adeantamento no Thesouro .Pederal a devida
ímportancía.

Art. 70. A nenhum funccionario da guarda civil é permittido
fazer consignações ou.receber os vencimentos por procuração, que
será unícamente admissivel nos ,', casos de Iícença.
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. Art. 7I -".Os guardas licenciados só perceberão 2/S dos respe­
ctivos vencimentos, quando concedida a licença com ordenado.

Art. 72. Nenhum desconto será feito aos guardas:
r-, dnrante.« tempo de tratamento, quando feridos em

serviço;
2°, emquanto estiverem em serviço extraordínarío, designado

pelo Chefe de Policia;
3ó, nos dias em que exercerem funcções obrigatorias por lei,

cumprindo-lhes voltar immediatamente ao serviço quando ter­
minadas.

Art. i3. Os vencimentos dos guardas que não os tiverem rece­
bido em tempo opportuno serão recolhidos ao Thesouro Federal.

Al't. 7·1. No caso de extravio ou estrago do equipamento e ar­
mamento, a Indemnísação será feita de uma só vez.

CAPITULO XIlI

LICENÇAS E DISPENSAS

Art. 75. Nenhuma licença ou dispensa será concedida sem
mstíro justificado e apresentação do requerimento devidamente
ínrormado ,

Paragrapho uníco. As petições de díspensa ou Iícença deverão
ser entregues na secretaria da corporação.

Art. 76. As licenças são concedidas para tratamento de saude
eu por motivo de interesses partícutares, a primeira com oorde­
nado que lhe competir e a segunda sem vencimentos.

Art. 77. A concessão de licenças até 60 dias compete ao Chefe
de Policia e as que excederem deste prazo ao Ministro da Justiça,
ebservado o disposto no decreto 6.857, de 9 de março de 1878.

Art. 78. As licenças por mais de um anno só ao Congresso
Nacional compete conoedeí-as;

Art. 79. Findo o prazo deum anno, maxímo dentro do qual
podem ser concedidas as licenças com vencimentos, não se ccnce­
àerá nova licença com ordenado senão depois do um anno contado
do termo da ultima.

Art. 80. Toda· a Iícençapoderã ser gosada onde aprouver a'
Jíeencíado ,

Art.· 81. As licenças serão contadas da datado cumpra~sed6

@hefe de Policia nas eoncedídás pelo Ministro, e do íaspector
geral nas concedidas Dela primeiro.

CAPITULO XIV

PONTO.;: -JUSTIFICAÇÃ.o 'DE FAL'l'ASE DESCONTOS

Art. 82. Haverá na séde central, em cada secção e D-JS postos
de vígtlancla, um Iívro de ponto, em que os guardas assignarão os

Executivo - 19O5 4<i
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seus nomes áS horas marcadas para .começar e terminar o serviço
e que devera.ser encerrado':

a) na sede central, pelo sub-ínspector ;
b) em cada seoção, pelo respectivo fiscal.
c) nos postos de vigilancia pelo guarda de primeira classe,

designado para dirigil-o.
Paragrapho unleo. A' escepcão do ínspeetor geral, todos os

empregados da guardacívüestarão sujeitos ao ponto.
"ri. 83. Immedíatamentedepoís de encerrado o ponto na sede

central, nas secções e nos postos de vigílancia, os encarregados do
respectivo encerramento rcrnetterâo ao sub-ínspector uma relação
dos empregados que faltarem' ao serviço.

Art. 84. O empregado que não comvarecer ao serviço soffrerá
desconto ou perda dos vencimentos, conforme as regras seguintes:

lo. O que' faltar ou comparecei' depois de encerrado o ponto
perderá o vencimento diario.

2°. O comparecimento com cansa justificave1, dentro da prl..
meira hora e depois de encerrado o ponto e somente até duas vezes
em cada mez, importará .desconto da .metade da díarla.

3°. Aqueíle que se rettrar do serviço, antes das horas determi­
nadas.fleara sujeito ás penas do art. 4°, salvo justificação de mo..
lestia attestada 'por: um _profissional do Serviço Medico Legal,

4°. Aquelle que não rubrlcar aponto, quando terminar' o ser ..
víço, perderá metade da díaría.

§ 1.0 As faltas, até o numero de. trez ~m cada mez, poderão
ser justificadas, a criteria do Inspeetor geral.

§ 2~ o Das decísões do ínspector geral sobre a [ustíftcacão das
fáltas, haverá recurso voluntsrío para o Chefe de Policia, inter­
posto dentro de cinco dias, a contar da data do despacho

CkPITUL0 XV

DA ESCRIPTURAÇÃO

Art. 85. AesClJ'ipturação- geral da Guarda Civil será feita sob
a responsabilidade do cneíe do expediente e físcalísação ímmedíata
do inspector geral.

Art. 86. Constarva 'dos'segúintes livros:
a) um Iívno de registro de nomeações, onde serão lançados os

elogios e castigos que 'tiverem rec.ebido os diversos funccíonarlos ;
/J) um livro para registro de partes díarías dirigidas ao Chefe

de Policia pelo tnspector geral;
c) um livro para registro de orücíos dirigidos ao Chefede Po-

licia e outras autoridades e requisições ás autoridades judiciarias;
d) um livro para registro de detalhe de serviço;
e) um li~o para registro de ordens de- servíço ;n um livro para registro de folhas de pagamentos;
fi) um livro carga e descarga rela-tivo ao armamento e ao

ma..eríal distribuido á secção central e ás secções de dístrletos.
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Todos estes livros serão rubricados peloSecretario da Policia.
Art. 87. O livro de .qne trata a lettra g serã escripturado sob

a immediata responsabilidade do almoxaríre.
Art. 88. Além dos mencionados livros. outros poderão ser

creados a juizo do Chefe de Policia.

CAPITULO XVI

DA INSTRUCÇÃO DOS GUARDAS DE RESERVA

Art. 89. Será creada na séde central uma escola para o ensino
pratico de guardas de reserva.

Art. 90. Oinspector geral nomeará um fiscal dentre os de
melhor aptidão, para instruir os reservas nos deveres .tnberenúes
ãs suas funcçôes,

1. Só depois de verificada a habilitação do reserva, mediante
declaração offleial do tnstructor, poderá SOl' aquelle destacado para
serviço externe,

I1. Aos guardas de reserva, depois de hebítítados, sora apenas
.determínado o ser-viço de ronda. proxí-no a.seoção.

UI. A ínstrucção será dada das 6 ãsü ela noite, nos dias utets.

Art. 91. A Instrucção dOJ guardas versará sobre os pontos
seguintes, além de outros que o Chefe de Pohcia resolva admittir:

1o das relações entre o guarda e o publico,
2°, como devo proceder quando em serviço ou de folga;
3°, como devo preceder nos C2,.808 do accldentes, íncenrüo ou

perturbação da OI dem publica;
4(1, como deve proceder com os enfermos. feridos, mortos,

etc., encontrados na. via publica.
5°, como deve attcnder ao publico em caso de reclamaeõaa ;
6°, qual o sorviço nos theatros e casas de diversões 'publicas;
7°, como deve dirigir-se a seus superiores em caso rIR 1'0:-

clamação.

rrrrrr,o IX

,DA OA{X.ã 'BEl)rEFlCENTE

Art. ,S2; AliJai"" BlllleficeIlleda;Guar.da Cj'vjjteÚlpor fim :
r. Assegurará'Jamilia.d6 guarda eifectivo;qu~ndo faUecer,

estando quite com a caixa. .o pecúlio de 2:000$.l,1lagÓ'de.-umasóvez,
e-após o'-failleciimcJlto.

~I. 4ssegurarjguaJtavorao_~uarda effeetívo que se tnvaüdar
exclusívamente- em'aeto deserviço ou em eousequenoía de~te·.

.Ill . Fornec~r~l.he, no caso de fallecímento. runeral de' 4a classe,
salvo a ezcepção do -art. 44.
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IV. Prestar-lha soccorros medicas, pharmacentíces e cirur..
gicds. . .' , .

V. Prestar-lbe assísteneía judiciaria no caso de processo, a.
juizo da administração.

CAPITULO'j(

DO PATRBIONro

Art. 03. O fundo patrtmoníalda caixa beneficente será con­
stituido :

L Pela .ioiade 12$, paga em prestações trtrnestraas de4$QOO .
n. Pelos juros, produetos.de multas impostas aos guardas; do~

nativos, legados, etc.
'Ill, Pela mensalidade de 5$, deduzida, coujunctamente com a

jola. do vencimento de cada guarda, na occasião de lhes ser. feito ti
respectivo pagamento.

Art. 94•. A administração da. caixa beneficente será constituída
por uma commissã.o composta do 1ti delegado auxiliar, do ínspector
geral da Guarda Clv.il e do thesoureiro .daRepartição da Policia ..

Paragrapho umco .. D~ todas as decisões da admlniaüraçâo
haverá. recurso necessario para o Chefede Policia.

CAPITULO III

DA ASSISTENCIA

Art. 95. Os soccorros medicos serão tambem fornecidos a todos
os guardas quites.

Art. 96. Os guardas teem direito a auxilio medico em suas
resídencías até o seu completo restabelecimento.

Paragrapho untco. Para esse fim, a administração nomearã UIn
profissional, que serã mantido· emquanto bem servir e perceberã
a gratificação mensal de 300$, para attender, diariamente, em
local designado, aos guardas enfermos-e aos pedidos de visita a do­
micilio.

Art. 97. Os medicamentos prescriptos seria aviados e forn.e­
ctdos pela pharmaeía de estabelecimentos ofâcíaes subordinados á
Policia, de accordo com instrucções expedidas pelo Chefe de Policia.

Art. 98. Não podendo o guarda tratar-se em seu domicilio por
falta de assistencia, será recolhido a um quarto. particular de
2a classe da Santa Casa de Míserlcordla; correndo as. despesas por
conta da caixa.

Art. 99. Nos casos de operações círurgtcas por mais .,deum
medico, a administração providenciará convententementé a 'esse
respeito, sendo a quota da despesa prévíamenté ajustada c
arbitrada.

Art. lOO. A administração da caixa tem attríbuíçõesem casos
espeeíaes para. contractar os serviços de advogado;



CAPITULO IV

DO PECULIO I.EGAL

Art. 101. O guarda ferido ou morto em serviço gosara, eon­
[unetamente, das vantagens previstas DO art. 44.

§ 1.° Quando for declarado; por esse motivo, incapaz para o
serviço, e como tal, considerado invalido, ser-Ihe-ha pago opeculio
estabelecido no art. 9"3 n, ll.

§ 2.° A invalidez será attestada por urna junta medica, com­
posta. do Dírector e de dous profissionaes do serviço medico legal,
designados pelo Chefe de Policia, a quem o interessado requererá a
diligencla ,

Art., 102: A caixa, mediante .apresentação dos documentos
exigidos no urt , 105, entregará ao beneficiado o peculío legal.

Art. 103. No acto da ínscripção, o gnarduç em declaração da­
tadas assignada, designará livremente a pessoa a quem destína.«
peculio no caso de falleci mento ,
- ,Paragraphounico. Esta declaração pôde ser- alterada em
qualquer tempo.

Ari.104-. O peculio será pago pcssóalmente ao guarda ínva­
lido ou ao procurador legalmente constltuído por ínstrumento pu­
blico ; 0, no caso de íulleeuueutcç uo proprio beneficiado ou igual­
mente em virtude de procuração na forma acima estabelecida.

Art. 105. Para o recebimento do peculio no caso de fallecl­
monto, é neeessarío que o beneãcíado exhíba attestado de sua.
[denüdude, passado pela delegado do districto em que se veri..
ficar o obito, e a car-zidão rieste,

Paragrapho uníeo. Os documentos neee.ssarios á percepção do
pecnlio serão apresentados em requerimento assígnado .pelo be­
neücíado ou a rogo, senão souber escrever, perante duas testemu..
uhas, e dírtgído ;j, administração da caixa para o .devído exame e
processo,

Art. .106. O .guarda .poderã declarar no <teto da ínscrípcão
que, na.falta do beneficiado,°peeulío passará a seus herdeiros deví­
dameute habilitados omjuizo. .

Art. 107. Na faIt;> desta declaração ou de herdeiros do bane,
fícíado, o pecúlio reverterá em beneâcío da caixa.

CAPITULO V

DA ESCRIPTVP..AÇÃO

!\.rt. lOS. A escripturação constará. dos seguintes livros 1 :I'ubr-i..
cados pelo presidente da admínístraçãc.

lo, -inseripeão 'geral, ;
2°, iI!stituição,de peculío;
3°~: 'joia. e mensalídades ;
4~, caixa;
51f; recibos e outros que o presidente julgar' neeessaríos ;
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CAPITULO VI

DA ORGANISAÇÃO E DESTINO DO FUNDO DE BENEFICENCIA

Art. 109. Todosos guardas' são obrigados a contribuir men­
salmente com a quantia de 5$. quese,rá descontada em folha de
pagamento e com a respectiva joia na forma do-ar-t. 93, li. L

Paragrapho unico , O thesourelru da Policia, por oecasíão de
effectuar-se O' pagamento dos vencimentos, descontará as impor­
tancías a que se refere este artigo, dando ao conu-íbuínte o
necessár-io recibo.

Art. Llú. Serão gratuitas as funcções da administração da
Cana Beneficente.

Art. 1u. O tnesoureiro apresentará trimensalmente ã admi­
nistração, que mandará publical-o no Dieria O/ficüa, depois de vi­
sado pelo Chefe de Policia, o balancete do' movimento do fundo
social com todas as explicações neeessarias, pensões concedidas,
natureza das despesas, ctc.. etc. e a receita; arrecadada.

Art. 112. Nenhuma despesa será feita sem prévia scíencía e
autorisação da administração.

Art. 113. As quantias pertencentes' á carsn serão depositadas
em caderneta da Caixa Economíoa. vencendo os respectivos juros,
até que possam ser applicadas em titulos da divida publica federal
ou que tenham a garantía dírecta da União.

Paragrapho unico. Em poder do thesoureiro ficarã a impor­
tancía que a administração julgar suiIiciente para Decorrer ás des­
pesas mensaes.

Art. 114. O tbesom-etro representará a caixa na compra de
apohoes e recebimento de juros vencidos na Caixa Economica ou
de Amortisação.

Art4 115. Ao guarda excluído, a pedido ou diseipünarrnente,
não é permittido continuar a contribuir para a Caixa Beneücente,
perdendo em favor desta um terço das quotas com que tiver en­
trado,a fituío de compensação pela assístencía durante a sua per­
manencia na corporação.

Art. 116. Os guardas licenciados, sem vencimentos, deverão
entrar mensalmente com as suas contribuições e, caso não o façaIQ.,
o thesoureiro descontara de uma só vez a quantia devida na prí­
meíra occasíão em que lhes 'pagarvencimentos.

Paragrapho uníco. Serã sempre descontado do pecúlio e no
momento de ser e ;te pago O' debito verificado do guarda íallecído
ou declarado invalido, que tenha deixado do entrar com as suas con-
tribulções., .

Art. 117. Quando o fundo patrimonial at-tingir a mais de cem
contos de réis, a menralidade dos contribuintes poderá ser propor­
cionalmente reduzida a juizo da administração.

Art. llS. A caixa começará a funccionar e a distribuir bene­
âctos depois de arrecadados tres mezes de contribuição

Art. 119. Os casos DTO prevístos Deste titulo serão resolvidos
pela administração, na fÓI ma do art. 94.
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TITULO UI

CAPITULO UNICO

DISPOSIÇÕES OERAES

69"

Art. 120. Os casos Ol)1iSSOSneste reguíamcnto serão resolvidos
pelo Chefe de Policia.

Art. 121:. No cxerctcío de suas funcções-'Policiaes;:os,gUatfdas
elvís-não estão subordinados â hierarchía civil ou militar dos que
sejam enconteados na pratica de delíctos oucontraveuções.

Art. 122. Revogam-se as disposições em contrarto.

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 1. o Emquanto não for preenchido o eifee:tivo da
Guarda Civil', na conformidade da lei n. 947. de 28 de dezembro de
1902, o numero de guardas será de 400 deVo classe ,e 600, de 2l\.
(decreto n. 1.872, de 29 de maio de 1908, art. 3°).

Art. 2°., Os, guardas que já exercem as funcções de chefe de
expediente, âscaes e ajudantes, poderão ser aproveitados Indepen­
dente de concurso.

Rio de Jaaeíro, 19 de junho de 1908.-.4ugusto Taxares de
LY1·a.
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Tabella dos vencimentos do pessoal da Guarda Civil

LEI N. 947, DE 29 DE Dli1ZEMJ3aO DE 1902, DECRETO N. 6042, DE 23 DE
MAIO DE 1906, E DECRETO LEGISLATIVO N. 1872, DE 29 DE
MAIO DE 1908

DESPEM

EMPREGOS Por mez de
Por-annc.ínclu- OBSERVAÇÕES

si ve feverei-30 dias
1'0 de 28 dias-I inspectorgeral com

6: 6ôô$6ôôde orde-
nado e 3:333$333 de

!O:000$000gratificação....... -
I sub-ínspeetor com

a gratificação _ de
de2:400$e adiaria

4:906$000de 7$000 .....•.•.. 410$000
I alnioxarife com a

g 1'80 ti fie ação de
1:900$ e adiaria
de 3$500 .......... 263$335 3: 153$020

4':)0 guardas de laclasse
18:059$020

-'
cim a díaria de
6$500 ............. 78:000$000 930:800$000

000 guardasdeê-classe
com a diaria de
5.$000............. 90: 000$«)0 1.074: 000$000

Gratificação mensal ao
chefe do expediente
(guardada Ia classe) 65$000 780$000

Idem a 35 fiscaes (guar-
das de I" classe) ... 875$000 10:500$000

Idem a21 ajudantes
(guardas de 1"
classe} ............ 315$000 3:780:!lJOO

Para os mezes de 31
dias augmentc :
Em relação ao sub-In-

spector....... ' ... " 7$'000 40$000
Em relação aoratmo-

sarífé....•..... o.' 00 3$500 24$500
Em relação aos guardas

de la classe ... o ••• o • 2:600.tOOO 18:200$000
Emrelaçãoaosguardas

de 2" classe......... 3:000$000 21:000$000
2.077:192$520

RIO de Janeíro, 19 de junho de 1908. Augusto Ta""r•• a. Lyr••-
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DECRl~TO N. 6094 - DE 19 DE JUNHO DE 1908

6U7

ApPl'ovn o regulamento que reorganísa a Colonia Ccrreccionul de

Dous Rios.

o ~residcnte. da Republiea dos Fstados Unldos rlo Brazfl, em
conformIda~e do disposto no decr-eto n, 1872,de 2g de maio de 1908"e
para: exeeuçao do decreto legislativo n , 145, de 12 do julho de .1003,
e Ieí n. 947, de 29 de dezembro de WÜ2, resolve approvar para
a Ooloma Corr~ccional de Dous Rios o regulamento que a este
acompanha,.asslgnado pelo Ministro de Estado da Justiça e Negocias
Juter-íores.

Rio de Janeiro, 19 de junuo de 1908, 2;)[1 di~ Rcpubucn.

AFFOX50 AUGUSTO ManEIRA ·PENNA.

A~~qU$to Tavares de Lyra.

TITULO I

Da organização administrativa

CAPITULO I

)A LXSPECÇÃO

Art. 1.° A supermtendencía daColonia corroceionai de Dous
Rln-, destinada ti, rehabílítação pelo trabalho dos contraventorss
contemplados neste regulamento, e como taes processaéte 'e'jul~

gados no Dlstt-icro' Federal, na fôrma 'das leis vigentes, pertence ao
Chefe de Polida" quo poderá exercer a necessaríu ínspecção directa­
1110nte ou por intermedio do l° delegado auxiliar.

Art. 2.[1 O Chefe de Policia visitará, quando julgar conve­
niente, a Colonia Correccional, podendo ser acompanhado pelo pro ...
curador geral do Vistricto Federal -ou por um ou mais promotores
publicos.

Art. 3. o As visitas terão por fim:
I. Attenderés reclamações dos detídos.
Il, Verificars8 o regulamento e ordens em ,vigor são fielmente

observados. .

Paragraphountco. Do que c{;JorreI' na visita será lavrado, em
livro proprío, um termo lançado pelo-eserípturario.
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CAPITULO II

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 4. 0 A Calúnia Correccíonal terá o seguinte pessoal:
1 director,
1 medico.
I pbarmaceuüco.
1 uorteirc.
1 escrípturarto ,
1 amanuense.
1 "almcxarffe.
1 professor.
1 feitor de nucleos.
1 agronomo.
I .ajudante de agronomo ,
I mestre de officinas.

20 guardas:
Art. 5,0 Todos os funccionaríos são obrigados a residir nos

edíücíos centraes do estabelecimento e a usar o uniforme que for
approvado pelo Chefe de Policia.

Art. 6.° Os cosínheíros e serventes serão designados pelo di­
rector dentre os internados de boa.conducta e aptos para o serviço.

Art. 7.° Sómente por motivo de molestia ou em virtude de
licença os empregados poderão interromper o exercício de seus
cargos.

§ l ." Compete ao Chefe de Policia conceder licença até 60 dias
com o respectivo ordenado e ao Ministro da Justiça as que ex-
cederem desse prazo. .

§ 2.° Só ao Congresso Nacíonal caberá conceder as licenças por
mais de um anno com vencimentos integraes.

Al't.8.o Os empregados, quando em exercício, terão direito
além 'dos vencimentos, a duas rações na conformidade da tabella
annexa.

§l.0 A gratificação só compete ao empregado que estiver em
exercício. No .seu impedimento passará. ãquelle que o subsütuir ,

§,2.o'Seosubstituto fôr empregado da Colonia conservará o
ordenado de seu proprio emprego" s~ for pessoa estranha perceberá
somente a gratificação do substituido, salvo se este, quando Iicen­
ciadovnão perceber vencimentos pela. respectiva> verba, hypothese
em que passarão' integralmente. ao subaütuto .

§i3.o0s descontos dos-vencimentos por licença dos empregados
da Calonia serão regulados pelo decreto n. 9.857, de 9 de março de;
1878, e asfaltas pelo art. 14 Q paragraphos do decreto D..,6.459, de
30 de março de 1907.

Art. 9/' Os empregadesque se' mesrreremromíssos no cum-
primento de deveres ficam' sujeitos' ás seguíntee penaediscíullnares:

I. "Simples advertencta.
IIfSuspensão -doexercícíoaté Südlas.
III;' .Demíssão,
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Paragrapho untco. A pena n. 1 será imposta pelo direc.tor e
as dos ns. II e IH somente pelo Chefe de Policia -aos empregados de
sua. nomeação.

Art. 10. Nenhum empregado poderâ, sob pena de demissão:
§ l ,'' Asaocíar-se a fornecedores do estabelecimento, contrahír

debitas com os mesmos ou ter directa ou indirectamente interesse
nos fornecimentos.

§ 2.° Acceitar de internados ou de seus parentes ou affeíçoados
dadivas ou promessas.

§ 3.° Comprar, vender ou contrahir qualquer outra obrigação
com os mesmos internados.

§ 4. c Encarregar-se de conduzir objectospertencentes aos íu­
temados ou servir-lhes de intermediaria junto a terceiros para
qualquer serviço.

§ 5.° Explorar, por conta propria, qualquer ramo de commer­
cio ou associar-se a firmas commerciaes.

CAPITULO III

DAS NOMEAÇÕES E SUBSTITUIÇÕES

Art. 11. Serão livremente nomeados e demtttídos pelo Minis­
tro da Justiça o director c pelo Chefe de Policia os demais empre­
gados, excepto os guardas. cujas nomeações e demissões competem
ao dírectcr.

Art. 12. Perante o Chefe de Policia prestará o compromisso
legal e tomará posse o dírector- e perante este os demais func­
clouartos.
_ Art. 13. Depois de empossados, todos o; funccíonar-íos entra­

rao em exercício de seus cargos dentro do prazo de oito dias, con­
tados da data da publicação do acto que os nomear. sob pena de
considerar-se renunciado o lagar. salvo prorogação, que não exce­
derá do mesmo prazo.

Art. 14. Nos impedimentos temporarios .que não excedam ds
60 dias, o director será substituido pelo medico. e na falta deste
pelo escripturario.

§ Lo Quando o impedimento exceder o prazo estabelecido, será
o cargo provido interinamente por pessoa nomeada pelo Ministro
da Ju.cüça,

§ 2. ° Da mesma fôrma serão providos os demais cargos pelo
Chefe de Polícia, quando licenciados os respectivos funccionarios
eftectívos de sua nomeação.

CAPITULO IV

DO DtRECTOR

Art. 15. O director e a principal .autorídade da coíonía e
todo o pessoal que nella ser"Vir lhe frca;rá írnnredéatamente subor­
dinado.
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Art. 16. Incumbe-lhe, especialmente, além de outras attri..
buícões constantes deste regulamento:

§ 1.0 Exigir que as empregados cumpram os seus deveres
com assiduidade e zelo.

§ 2.? Adverth- e reprehender os que commetterem faltas.
§-3.0 Propor.ao Chefe de Policia a demissão 'dos retractarias

ao -serviço.
§4. o Punir os condomnados que se mostrarem insubordina­

dos, applíoando-lhes as penas disciplinares estabelecidas neste
regulamento.

§ 5. o Visitar frequentemente as diversas dapendencías do es­
tabelecimento, verttícando o modo pelo qual são executadas as
ordens de serviço e disposições regulamentares,

§ 6.° Apresentar annualmente ao Chefe de Policia um rela­
t:Jrio cil'cumstanciado do movimento do estabelecimento, indicando
.as medidas necessar-las ã regularidade da administração.

§ 7. 0 Empregar, com acerto o prudencía, os meios necessaríos
<.Í, manutenção da ordem ~. repressão de actos de resistencia, ser..
vindo-se, quando ncceesarío, da forç.\ 'armada á sua disposição.

§ 8.° Vender os produétoa de ofücínns e lavoura, precedendo
sempre autorisação do Chefe de Policia.

§ 9.° R.ecolher ao cofre do estabelecimento todo o dinheiro
que receber.

§ !O. Solicitar do Chefe de Policia a ordem de libertação dos
condemnados e a da sua conservação na Colonia quando, termi­
nado o tempo de suas sentenças, desejem livremente continuar no
estabelecimento como operarias ou eolouos,

§ 11'.· Providenciart de momento, nos casos omissos neste re­
gulumento, dando logo parte do oocorrulo ao Chefe de Policia para
apreclação do facto e approvaeão das medidas adoptadas.

§ 12. Enviar, trímensalmonte, ao Chefe do Policia um ba­
lancete demonstrativo do estado economíeo da Colonía, especift..
c.indo com a maior clareza, as dítíerentesverbus de receita e despesa.

§ 13. Conservar sob a sua guarda e vígílaucía o cofre; da 00­
tania, do qual fará entrega, mediante termo .lavrado em livro
próprio, ai quem o substituir, quer nas suas auseneias temporarias
quer por motivo de licença. .

§ 14. Dirlgh- e ftscallsar a cscripturação e contabilidade da
Calúnia.

CAPITULO v

DO ESCRIPTURARIO

Art. 17. Ao escripturariocabe :
§ 1.0 .Ter em dia a. escrípturaçao e contabilidade, físcalísando e

authentícando os documentos de receita e despesa, pela exactidão
dos quaes serã responsave],

§.2. o Organisaro archivoda Calúnia.
§ 3. tl.,Crul.djuvar .o díreotor .nas respectivas funeções, quando

para Isso ror chamado e substituil-o na fa.lta do medico.
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CAPITULO VI

DO· AMAN.UEKSE.

701

AI't. 18. Ao amanuense compete auxiliar o escripturaría.con­
servando em devida ordem a escrfptnracãc que lhe fôr dístrí­
buida.

CAPITULO VII

DO AL:M:OXARIFE

Art. 19. Ao almoxarifcíncumbe :
§ J,..o Conservar o almoxarifado em boa ordem
§ 2. e Receber c' ter sob sua guarda todos os generos alírncn­

tícíos, manufacturas e quaesquer outrosobjcctos destinados' ao
consumo, .

§ 3".0 Satisfazer com prompüdão eãvísta de, pedidos, rubrica­
dos pelo director, as requisícões de generos .e objectos a seu
cargo.

§ 4. o Fiscalisar díaríamonte o preparo da alimentação; dando
conhecimento ao administrador de tudo quanto occorrer de
anormal.

§5. o Escrípturar o Ilvro de dlstríbuícão de roupas aos 'cor-rec*
cíonaes.

§ 6. '" Ter a seu cargo os livros de carga e descarga de generos,
instrumentos agricolas, de ferramentas e matertaj de officínas,
Esses livros serão escríptnrados {t vista dos pedidos rubricados
pelo dírector, e feitos por este', pelo agronomo e mestre de offí­
cínas,

§ 7. 0 Píscalisar a escrípturacão do livro «Carga e Descarga» do
porteiro.

Art. 20. No primeiro dia de eada mez, o almoxarife apresen­
tará. ao dírector um mappa geraí da distribuição de generos, ve­
rificada no mez ,anterior ejustificada pelos pedidos diaríos, que
serão 'registrados em livro proprto.

CAPITULO VIII

no AGRONOMO

Art. 21. Ao agronomo compete:
§ 1. 0 Superintender e físcallsar os serviços ele. agricultura c

industria ·daColoni~, cumpríndo e fazendo cumprir as ordens do
dírector.

§ 2.:0 vetar pera conserveoêo dos Instrumentos-de trabalho. pe­
Ios.quaes será responaavel,

§,.3.~0 Ministrar' aos' ínternadosconbecímentos pratícos.deagrí­
cultura.
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CAPITULO IX

DO AJUDANTE DO AGRDNú:MD

Art. 22. Ao auxiliar de agronomo compete, como substituto le­
gal deste, executar as suas ínstrucções quanto á físeaüsação dos
serviços agrícolas c industriaes da Calúnia.

CAPITULO X

DO ~MESTRE DE DFFIeINAS. FEITOR E GVARDAS

Art. 23. Ao mestre de offlclnas, feitor e guardas compete:
§ 1.0 Dirigir, físcalisar o manter a disciplina entre os correo­

cíonaes a.seu cargo.
§ 2. e Fazer 11 chamada dos mesmos nas horas proprias de tra­

bülhc ou der-eclusão nos alojamentos.
§ 3.o,In.dustrial-ps assiduamentc'napratica 'dos ameias e mis­

teres que lhes tenham sido designados.
§ 4. o Advertil..os quando commetterem faltas que serão le-

vadas ao conhecímento do director , '
Art. 24. O mestre de offlcínas ser-á responsavel. pelas ferra­

mantas e utensilíoa em uso nas secçõesrespectivas.
Art. 25. Todos os empregados usarão de armas defensivas,

das quaesapenas se uttlísarãc em casos de aggressão e defesa
propria.,

CAPITULO XI

no PROFE:3S0R

Art. 2ô, • .A,o professor compete:
,§ 1. o Reger em dias altemados, attendendo á ordem dos ser..

'viços, -uma aula para os correeoíouaes analpnabetos.
§ 2. 0 Reger egualmente 'tres vezes por semana,em dias alter­

nados, uma outra aula, para os 'filhos dos funccionartos.
Art. 27. A instrucção será elementar e intuitiva, seguindo..se,

tanto quanto possível, o methodo .« programma das escolas pri­
marias munícipaes do Districto Federal.

CAPITULO XH

DO PORTEIRO

Al't.28. São deveres do porteiro :
§l. o A guarda, limpeza e arranjo dasdiversas ,4ep.ElJ;ld~.Ilcias em

queíuncoíonai-a dírecção da Colonia, tendo SQb suas ordens (l'feitor
e os guardas.
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§2.0 Recebere expedir a. correspondenchtt:fisc~lisaro serviço
do feitor e guardas, sendo substituido, sm seusímpêdímentos, pelo
feitor.

§ 3.0 Não permittir, sem ordem do dírector, a entrada e
sahida de quem não fôrempregado da Colonia, não abandonando as
funcções do seu cargo sem ser substituído.

§4.0 Examinar os objectos ou volumes que passarem pela por­
taria, apprehendendu eremettendo ao dírector. os que forem pro­
híbídos ou suspeitos.

CAPITULO XII!

DO DESTACAMENTO MILITAR

Art. 29. O destacamento militar, que será nomimmo de 60
praças commandadaspor um officiaI, ficará subordinado ao dire­
ctor em tudo quanto se relacione com o serviço externo do estabe­
lecimento.

Art, 30. Oofüeíal não poderá se afastar do estabelecimento sem
licença do dírector, deixando para isso em seu lagar o inferior
respectivo.

Art. 31. As praças do destacamento só em outros serviços
fóra do estabelecimento poderão ser distribuidas, quando substi­
tuidas previamente.

Art. 32. E' prohibído ás praças do destacamentoicommuntca­
rem-se com os internados sobre assumpto alheio ao servico,

Art. 33. O orücíat commacdante deverá attender ímrnedíata­
mente a qualquer requisição do director para manter a ordem e
disciplina entre os internados.

Art. 34. O oftleial terá direito a uma diaria da tabella B.
Art. 35. O destacamento será alimentado pela Colonia, appro­

ximando-se o rancho tanto quanto possível da. tabella observada
na Força Policial.

Art. 36. No começo de cadamez o direCtorda.Colonia remet­
terá ao Chefe de Policia um meppe díscrímínatívo dos .generos
consumidos pelo destacamento no mez anterior ,acomp.a:n1;l.ÇLd0 das
respectivas contas, afim de que, pela Força Policial, sejatndemní­
sado o cofre da Colonia.

CAPITULO XIV

DO SERVIÇO SANITARlO

Art. 37. O servjçosanitario da Colonía i de Dous Rios .constí­
tuírã uma secção sob a direeção de um medico,

Art. 38. Para ínstallação deste serviço .'tl:1yerá na Colcnía as
ségníntésdependencías:

I. Hospital comduas enfermarías, uma' para cada; seao. ueccão
para pharmacía e sala de operações.
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Ir. Pavilhão para tratamento de tuberculosos, com duas salas
para separação dos sexos.

IIf. Pavilhão para isolamento dos enfermos de molesüas epl­
demíeas e contagiosas.

IV. Neeroterio paraautopsia e deposito. de cancvercs.
Art. 39. O quadro do pessoal do servlço sanitario"compor-se·lia,

de um medico, um nharmaceunoo. um enfermeiro e urn ~ux:ilial'-

escrevente. .
§ 1. o O enfermeiro e o auxiliar escrevente serão aprcveitados

dentre os guardas da Calúnia.
§2.o Para auxiliar o pessoal do serviço sanitarlo, o medico soll­

citará do dírcotor o numero neeessar:o de eorreccíonues.
Art. 40. O ser-vlço sanitai-io terá por fim o tratamento gru..~

tuíto.dos correccíouaes que adoecerem, o fornecimento demetüca­
mentos e fórmulas prescriptas pelo medico e a execução das medi­
das de hygienee prophyíaxta. constgnadas nas leis -e regulamentos
daHygienePubhca Federal. que íbl'em applíeaveís {~ manutenção e
preservação da saúde coIlectiva dos habitantes- da colonta.

§ 1. 0 Gosarão, egualmente, das regalias de tratamento medico
gratuito e fornecimento de medicamentos e fórmulas -prescríptas
pelo medico, os tunccíonarfos da Ootoma que neUa resldirern.e, do
mesmo modo, as pessoas de suas famiJias e da guarnição policial.

§2. 0 Para oaeffeítos deste artigo serão consideradas pessoas da
família, a mulher, os 'filhos, a mãe ou' irmãs viuvas.. as irmãs sol­
teírase os 'irmãos menores de 18 annos, todos se, habitarem sob-o
mesmo tecto o viverem ás expensas do nmccíonarío.

Art. 41. Mensalmente serão organisadosna secção' do serviço
sanitario os seguiIl~eS.lllaIJpas:

.I. Das entradas' asahidas de medícámentos e material da
pharmccía, extrahldo 'do livro de cargas e descargas, escrlpturado
pelo pharmaceuüco.

rr. Dos arti,gosentl'adcs ou gastos nas enrermanas.eescrrotu­
nados no livro de 'cargas do enformeiro.

lII. Das dietas pedidas ao.almoxarifado.
IV. De todos os'art~gos pedidos ao .alrnoxartfado fórado" vale

das dietas.
V. Do movimento totctI dos doentes entrados o sahídos das em­

fermarias.
Paragrapho untco. DJS mappas estabeleoidos serão organísa­

das duas vias e romettidas ao dn-ector-,
Ar,t.,42. Semestralmente será enviada ao díreetor da coloma

uma relação de todos os objectos que se estragarem nos"usos da
pharmacia e 'enfermaria, para que este ..autcrtse, se approvarras
competentes ..·descargas.'

Art'. 43. Nenhum fornecimento de drog~s. ou fôrmhlas, será
despachadoc pela pharmacía, sem a competeutereceíta do medico.

4rt- 44.,,:,As,dietas fornecidas paraos doentes das eníermur'lae
erãons constantes da tltlJelIa D.
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Art. 45. O medico será o clinico da Celonía e a. elleâcam aubor-­
dínados os funccíonaríos Ieste serviço, cenrpeündo-lhe :0,0 ex­
ercícío de .suas funcções:

§ 1.° CUl;l1,prir !e,fazer,cnmpriro [presente.neguíamento.
§ .2.o Velar ;paTa que na Co]onia.~seja;m obsarwadas as Ieís e re­

gula.maut0S da Hygl.ene 8ublicilr.:"Feder.al, 'es:weciahn,entlj no tocante
aos preceitos da hygíene das habitações colíectivas e ipllaphyl{tXia.
das meíesüas ijpideItl::iMs e eoatagíosas.

§,3;0 Fisoallisal). orientar e normaüsar os 8BriViços a cargo do
pharmaceutíco, enfermeiro e auxíüar-escrevente.

§ 4;.0 L~epnes'entar ao díneetor da Golonia lJGmtTa o pbannaceu­
.ttoo, nos casos de transgQessão dos (preceitos .deste il'egulamento e
das ordens .qne neeeber.

§5,. o Cornpareeer todas as manhãs nas enf.ermarias para.
prestan.aeeaíces.clírrícos aos .dl0Bntes .neilas ,recolhidos e. extra­
ordinariamente, a qualquer hora, sempre que assim fôr exigido.

§ 6. 0 Lançar por extenso Das; papeletas dos doentes, por occa­
síão das visitas, as prescrípçêes que entender, de modo a não poder
haver duvidas sobre a maneira de usar osmedicamentos e cuidados
do enfermeiro.

§ 7. o Encerrar as papeletas dos doentes que fallecerem ou
tiverem alta, com a competente declaração, do motivo da .sahída..

§ 8. o Eseri1itnrar os lívros de observações dos enfermos. consi­
gnando o diagnostico. tratamento, resultados e resumo clinico da.
marcha da',moles:tia em cndamm.

§ 9.° Dar'diariamente, exclusos os dommgos e dias ferhtdos' ..
em horas prtlv1amente·es.rf;abre:lscüras, consultas medícaa aos cor­
reccíonaes que lhe forem mandados a]l'resentar p~lo .\:lJirector da.
Colouía.iaes fuaociomo:'ios, membros Ua's,stk1ls famiLtaS e pessoal da.
gu:arn~çã:0.

§ 10. comparecer, promptament , paea pocoestar soeoorros
medícos, -seIUip;l:8 que fôr neoessaeto.iem q.ualg'Uer]lont@ da Col'onia..
onde th:cr.8'1J1 lí1iglar-aecidentés0u, tesastres glBe ponham 8Th risco a.
vida de aJg;UB1lIl, pf.úwMerrciaudo da m:elbor fôrma .para-.:·a·candunção.
dos feridos ou enfermos.

§ U. l\.tffiestltl' os obíilos dos doentes fa'iltecidos nas enfer...
marias ou na Colonia,

§ .r2.:RD'atí.dar'.o~ cur.attwos g~e, pela. sua i~l'.ta-nc:iaou gra­
vidade, não possam ser erfectuados pelo enfermeiro.

§ 1:-3. V!hs:itar 6J!lll seses d@oocHios I1lS ftmeci'o-rtwrios, membros
de suas famílías e officiaes do destacamento, quando guardem
o leito:p@T a.nífrJtmlDs",

§ 14. RnIl>""rlera ClIVpOS de rlelicrro aos emmes PE<1W0tF1lidos
dentro da Colonia.

§ J&. V-aumnare::I;teWlW'c.crna1' os háMtantes IÍfl @0ilo:nia_
§ J.6 Visiltl1,'TI. eom ,runnrrrell'eia dw d1Tentar, .as pnísães, afloja­

mentos, orfloiuas, casas de funccíonaríos e demaís dependeaeías da
Exooutivo _ :19{)8 -l~
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üolonía. para ajuizar das condiçõesde asseio e hygiene das mesmas,
apontando as medidas sanitarias que julgar- convenientes.

§,17. Emlttlr opinião, quando consultado pelo dtrector, sobre
o grão e mo.lo de punir os correcclonaee doentes, tarados.
;~;coo!istas,ou psychopatas.

â: 18;"Propoi' a-remessa dos correccionacs que enlouquecerem
o que careçam de tratamento especial no Hospicio Nacional de
.Alwlltl.dos,oudaquelles que precisem ser- submettidos a operações
cirurgicas que, pela sua importancía, não possa praticar na Oolonía.

§ :19. Assígnar. ou visar todos os documentos attinentes ao
serviço sanitario.

§ 20. Fazer incinerar as roupas e objectos de difficilexpurgo,
quenão.possam serdesinfectados na Colonía e que hajam servido a
doentes de molesüas contagiosas.

§ 21-. Enviar, annualmente, ao diret;~u.l.\ um mappacon­
aignando o movímento das entradas e sahidasde praças' na enfer­
maria, os serviços medicas prestados fôra della ao destacamento,
o numero de 'receitas env-iadas, a synopse dos typos ncsographícos
observados, e contendo outros esclarecimentos que julgue neces..
sanícs.

Secção II

Do pharmaceutico

Jut.46. Ao pharmaceuttco, sob cuja guarda ficará aj.har­
Dla:3ia, incumbe:

§ l.0 Velar pela boi), ordem, conservação e asseio de todo o
rnaterlal da phal'macia.

§ 2.° Aviar, com brevidade e escrupulosamente, o receituario
passado pelo medico ou por eile autorísado.

§ 3.o Assistir c dirigir,assumindo a responsabilidade, ás maní­
pulacões officinaesque possam ser feitas, a seu juizo e de sua ordem,
J;810 auxiliar-escrevente.

§4.0 Escripturar, diariamente, o livro de cargas e descargas
I,}C medicamentos, vasilhame e utensilios da pharmacia, apresen­
tando ao.'medico, mensalmente, os mappas de que trata o art. 41,
naquillo que se referír á pharmacia.

§5.o Organisar e assígnar os pedidos de drogas, medicamentos
o material precisos para a pharmacía,

§ 6.oFiscaUsar a escrípturação do registro de fórmulas e dos
zctulos.

§7.0 Dirigir' os trabalhos dos serventes que se occuparem na
pharmacia.

§ 8.° Ter aberta a pharmacia ao começar as visitas medícasãs
enfermarias, :afim de attender ao receituario urgente, para as
mesmas solicitado.

§ 9.° Permanecer, quando as círcumstaacías do. .servíço não
exijam maior prazo; sete horas por, dia na pharmacia,mantendo-a
então-sempre-aberta,
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§"lO. Comparecer napharrnacía, a qualquer: hora do dia ou
da nOite"para, aviar 'as,fórmulas medicas que 'tragam a' nota" de
«urgente»',

§ll. Manter'aID' dia aescripturação a 'seu cargo, de modo que
de momento possa ella ser balanceada com,oactiva e passivo' da
pharmacía.

§ 12. Verificar a pureza-dos medicamentos' '~ornecidasá.

pharmaeia e, com 0- medico, proceder aos exames dos generos que
forem,fornecidos para alimentação 'lia Colonia.

§: 13. Extrahí.r.no primeiro ,dia util de cada mez as relações e
contas do receituario fornecido para os funccíonarlos e pessoal da
guarnição que tiver tratamento fóra da enfermaria.

§ 14. Informarvverbalmente ou por escripto, o medico, sem­
pre que não possa aviar' qualquer receita, seja porque não haja
na pharmaciaos medicamentos pedidos, seja porque apesologia
dos mesmos exorbite os limites da pharmecia legal, fazendo disto
uma annotação nas u-espectívas fórmulas.

§ 15. Aviar, porém, as receitas de alta pesologla, quando o
modíeoassígnal-as duplamente.:o que o isentará de toda e.qualquer
responsabilidade nos effeítos ou consequencies produzidas pelas
mesmas.

§ 16. Auxiliar o medico nos serviços de desinfecções, pequenas
operações, anesthesias locaes,corpos de deiícto e outrastuncções,
quando por eUe solicitado.

§ 17. Dirigir nos impedimentos passageiros do medico a secção
do serviço sanitario, nunca, porém, exercendo as funcções de
clinico.

§ 18. Prestar, na fu1ta. do medico, soccorros therapeuticos nos
casos de accidentes subitos ou desastres, Decorridos na Calúnia.

Secção III

Do enfermeiro

Art. 47. Ao enfermeiro cumpre:
§ 1. o Ter sob sua guarda e responsabilidade o material círur­

gico e todo o material pertencente ás enfermarias. velando pelo
asseio e conservação dos mesmos.

§ 2~ o. Manter a boa ordem e discipnnanas enfermarias, con­
servando-as nas 'melhores condições de salubridade.

§ 3. o Permanecer sempre nas enfermarias. jamais dellas se
afastando sem licença do medico, que o fará substituir pelo auxí­
Iíar-escrevente,

§ 4. o Receber e accommodar os doentes que baixarem ás QU­
ferrnarías, substituindo-lhes a roupa pela ahi adaptada e conser­
vando em seu poder a que trouxerem.

§ 5. 0 Asslgnalar nas papeletas a data, nome cu numero do
doente entrado.

§6 ~o .Remetter, para serem archivadas pelo auxílíar-escre­
vento, as papeletas dos doentes que sahírern das enformarias.
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'§ 7. ô Orgaaisan as relações diaria;s das -altas e baixas d~s cor­
recetonaes e praças; destas- p:~;ra ser erraíada ato commantlante do
destacamento e daquellas para ser remettida ao director da: tlIDionia.

§ 8. o Acomw.ani1l~;r o meddoo por eccasíão das vísítas ãs r.enfer~

maeías, ministra:u.d.o-"I"'lh~:asín:fcmmUiçilies pedidas sebro cada deente,
e-ouvindo attentamenteas ínstrnocõos que receber ãeenea de cada
um, afim <te curnpril-as fielmente.

§ 9. o Proceder aQS cRratiy,@s e dispênsatr cutttadlJsaos enfer­
mos, de aceõrdo com -1lJS Insta-uooêes do Dltedic@.

§, 10.. DiRtrlbuir as dietas aos doenses e dmp!edir qub alies se
sirvam de.allmentes, bebidas, fumo e doaquillID qne Lhes fôr ~dwdo
pelo medico.

§ LI. Não CONB~I}tir na entnada de pessoas estnantras JiaJs 1ênfer­
martas a não ser nes dias e h01?ftS pe8rmittliâos p:elo :rrmffico.

§ t2. Fazer nos ddas det&rmiulJld08 o rnl idas rounns unos enfer­
marias que seguinem para a l.aya,gem.

§ 13. Fazer substítuírc em dias determinados e nas Rllcc-a-siões
extra0:rdiuarias, as roupas dos leitos e dos enfermos.

§ 14. Preceder ás deSiufeltC0BS que forem passíveis e necee­
saetas-aas roupas dos doentes.mn·tes d'ao Iavagem, ernos colchões.
camas e travesseiros, sempre que tenha alta ou falleça, qualquer
doente.

§ 15. .-\v1ini&tl'{tr aos «oentes, nas horas G@m'Pm:teme5,j os reme­
dios prescriptos pelo medico.

§ 16. 0r,g-a-niiffi.r e assig:-nar 0 vale das dietas do dia e vales ex­
tnaordínartos quando, delpois de deapachadu o pr-ímelno, banem as
enfermarias novos doentes que precisem vencer dietas, derxando
de todos B~g,.unda via em seu @0der ~a:ra a eonfceeãu do mappa
mensal das dietasfllastas.

§ 17. Ocganlsar-, mensalmente, mappas do movimento de en­
tradas e sahídas nas enfermarias, das dietas gastas, das praças
nellas tratadas e dos objectos"reeebtd'as do almoxarifado.

§ 18. Fazer a relação semestral dos objeetos que S~ gastarem
no uso das enfermarias, para ser sellcítadu ao dírector a descarga
respectiva.

§ 19. Dirigir e fiscalisar os' v:N:t'baJlh&'s .&<!Jlg serventes das enrer­
marias e r;Gsp,ectiv:-a cozinha.

§ 20. Enchl2>r Q-S pedidos '€I seus talões dos ,al~ti«os s:0Li:cli.tados ao
almoxarifado, para uso das enferraanías,

§ 21.. Escni'IJ;tnrrur -@ 1bv,ro de carga e desaar.ga de todos es ar­
tigos que entrarem paiI1a las.euferma;ritas.• eem IUHilusiw dos generes
das dietas e medícaraentos,

Secção IV

Do auxiUar~r.:scre'»ente

Art. 48. Ao auxllíar-escreverrte cumpre:
§ 1. o Preparar todo o expediente da secção do S'iiP-v-iQo stbui,tar

l~io e a esc:viptul1ação que 1j)or este regulamento Ilião ca;uba aos
outros runecíóneríosda. seeçto.
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li 2,.' Transere'ler no Iiiv!r.o de ""g,istro da ph.Tmam1l todas as
fô!tmulas passadas pelo medíeo e,. bem assim, encher 0$ rotulas que
teem de sei' julgados nos eI1:vDitorioB das()Jemedios':a,."Viadog~

§ 3. (I Auxiliar o pharmaceutico ,nas manípulações•. seguíndo
estriétamente a oníentacão quo. ':ceneber.

li i,," Esaueyere asslgIIllTI os lfl'dldo$ <te artigos dil· expediente e
outros que. esísrarn no almox:aril1tíde e qwe se usem nas depend eu"
eíaardo seryi~o santtarío,

§ 5.° Preparar e assignar os pedidos feit03 ao dlrect0'r de ma..
teníal precíso ao s81w:iço santta.rio.

§.6.0 E-scri:ptur<lip 01i~l1ID ,dé; ca.Tgas e descargas dos objeetos
pertencentoa ao serviço sanitário e que não estejam sob a gJlarda
d'0: enf'er.JUBh~.0 ou.ptranmaeeutãco.

§ 7.° Orgnnísae relações semeetuses de1tadososwrtiigos de sua
C<knga <1ll,tl,t S.B te:miha.nr gaszs, õiftm àe; peJo medico. ser selicttad.w ao
director autorisação para descarga,

.§f 8.;°' 6omp~8eer no etmesumedo para assistár' ao a:lamento
dos vales das-dietas e pedidos feitos pana o serviço sanitario. nas­
sandn os eompeúsases reeêos nes pedadcs,

§ 9.° Exercer as íunoções de vígllancía e policiamento que o
madíon.lhe ordenaa- nas; dirvorgas dependencías do servíço sani­
tario.

§ 10. Acompanhare auxilia:- o medico nas visitas a que, no ca.­
meter de hygienistu, ti ver de praoeder na Colonia,

§ Ll. Substituir o enfermeiro, quando designado pelo medico,
e cumpri!' as ordens deste..no tocante ao serviço a· que pertence.

§ 12. Terseb sua guarda o M'clilvo da secção do serviço saní­
tario, conservando-o sempre em ordem de modo a facilitar as pes­
quízas e buscas.

CAPllJlULO xv

DA ESeRIP'l"ITR.o,:g:&O :rn OONTA'BHíIDADE

Art. 49. Oslivros- deatin:a;d:os á eSCI!.Ípturaçã;o da 0'olonia,aber·
toa, rubrícados e encerrados pelo scoeetanío. da, Policia; serão 08- se­
gumtes .

1.° O c;'l)i:.I<:a, em que serãracneregudas.e abonadas aiS';entradas e
sahidas de dinheiro pnaMenieni1a das, veadas de productcs da Colo­
n~a:. e Qutraij' rendas e dJ:td.emnisaçõés recebídas por forneci,menta de
VIveres ás praças d'c(,gu~'1içãoí'cto';,est;)jbelecimento e pa-rticular­
mente a:0S í~~mocionap.b:i~ sendo baltamcet\das. meusahnente a receita
e despesa.

2..c O de neaeita, e r.egisf;rOide. contas, no qual será mencionada,
{liswibuiUa pelas di.fi®I!entés! cO.ps-i'gllaq:ões, a dotação do ()':m;ameRt'eJ
destinana ãs deapesas do: mtabeloc.i-:in:entoi sendo no ftm de cada mez'
deduzidas das verbas respectivas as ímportanesas das- eontas d'Os
fOJ'necedolles~

3;o 0.srd;e matl'ÍclIliá:s dos correeclonees, nos quaes serão Inseri­
ptos os nomes, filiação, naturalidade, ednde.estadb, côr-, altarra, nu-
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mero de registra de-identificação e demais .caracteristicos constan­
tes das cartas de 'guia, assim como os numeras. .que lhes forem
dados'. e as. -alterações por 'que forem passando, 'até o eum­
prímentoda pena;

4~0 .o de registro para transcrípção dos offícíos.
5.° O de contractosvpara dançamento dos respectivos-termos.

com as.asslgnaturas dos contraetantes edas testemunhas..
6.'i .Q, de haveres dos correcclonaes, cujas cadernetas serão

guardadas, no cofre da, Colonía,
7.° O de renda dos productos da Colonlavno qual se mencionará

aespecíe doproducto, peso ou medida, Importancía da Tenda, com­
prador; recibo. deste, etc.

S.o O de registro de ordens de serviço, baixadas pelo director
ou por quem o estiver substituindo.

9.° Os de carga e descarga de generos, instrumentos agrários,
material de oflicinas e ve-tuarío.

Paragrapho 'unico. Além dos Ilvros mencionados,' haverá mais
os que a experíencía demonstrar necessariose cuja creação o Chefe
de Policia autorisará expontaneamente, oumediante·.proposta-do
director.

Art. 50. Todas as despesas constantes da escrlpturaçãodevem
ser documentadas com os competentes recibos, facturas ou guias.

TITUJ:,O II

Do regimen corz-eccíonal .e de aeststencía

CAPITULO I

DOS CASOS DE INTERNAÇÃO

Art. 51. A internação na Coloníaé estabelecida para os vadios,
mendigos validos, capoeiras e desordeiros.

Art. 52. Sãocompr.ehendidos nessas classes:
§' Lo-Os individuosmaiores de qualquer sexo que, sem meios

de subsístencía por fortuna propría ou proflssãó, arte, offlcio, oc­
cupação legal e .honesta em que .ganhem a vida, vagarem pela cí­
dade na ociosidade. (Decreto legislativo n, 145, de 12 de julho de
1893, art. 2', § ]', íeí n, 947, de 29 de dezembro de 1902,art. I',
n .. IV, que mandou revigorar' o mesmo.deereto.)

§',2;0 Os.que,por habito, andarem armados em correrias' pro­
vocando tumultos e incutindo terror, quer aproveitando o movi­
menta da população em festas e solemnidades publicas, quer em
m'anif~stações de regosi]o e reuniões populares ou em outras quaes­
quer oírcumatancías. (Decreto citado D. 145,: art. 2°, § 2". Codigo
Penal, arts. 402 e 403;)

§ 3.0 08 que mendigarem, tendo aptidão para trabalho, (Lei
citada,'n.· 947,.art. 9°,· -Codigo Penal, arts. 391 a 395-corribinade
com osarts. 399; 400 e 401.)
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.§ 4.D.Os que, tendo quebrado Os :termos,em que sehajam obri ..
gado a tomar occupação, persíttrem em'vivernoocioJ ou
exercendo industriaillicita, immoralouvedada -pelas leis.
(Decreto citado n, 145, art. 2', § 3'. Codigo Punal, art. 400;)

§ 5. D OS maiores de 14 annos e menores de2l eondemnados
nos termos dos-arts. 49 e S99, § 2D,do Codigo Penal.

§6.0 Os menores de 14 annos não sarão recolhtdos á- Colonia e
sim a estabelecímentos industriaes ou de rcgeneração,mantidos
pelo Esbdo ou pela iniciativa privada (Lei cit, 947. arts. 7D

; 8°,
dec. 4.780. de 2 de março de 1903, art. 2').

§ 7.°Será julgado c punido corno vadio todo aquelle -que se
sustentar do jogo (Codigo Penal art. 374).

Art. 53. Os individuas classificados no artigo antel'ior,§.§ i-, 2°,
e 7°, serão condemnados pela primeira íuü-acçãc entre os limites
do mínimo e .maxímo de seis mezes a dous annos de resideucia na
Oolonia, tendo-se em c.msídoração a edade eo sexo do processado
(Decreto citado 145, art. 3' e 10, que alteram as penas dos ap­
tigo. 399 e 402 do Codigo Penal).

§ 1.0 Os mendigos serão condemnados pela primeira infracçâo
nas penas do art. 399 do Codigo Penal (Lei cito 947.àrt. 9').

§ 2.° Pela mesma. sentença que cJudemnaro infractor como
vadio, será eIle obrigado a assígnar termo de tomaroccupacão
dentro de 15 dias, contados do cumprimento da . pena (Código
Penal, art. 399, § I').

Art. 54. 03 índtvíduosclassifícados no art. 52,§§ 3° e 4°, serão
condemnados como reincidentes á pena de um a tres annos de re­
clusão na Colonia, ou á deportação se forem extrangeiros. (Decreto
'citado D. 145, art. 3D, paragrapho unico; art. 400' do Codigo
Penal, e lei n -, 947, de 29 de dezembro de 1902, art. l°, ns. 4 e ,9D) .

Art. 55. No caso de reíncídencía será applicadaao capoeira,
no grão maxtmo, a pena do art. 400 do Oodígo Penal (Codigo Pe­
nai, ar'. 403.)

Art. 56. Os maiores de 1-1: annos poderão ser conservados na
Coloniaaté á edade de 21. annos, (Oodígo Penal, art.S99, § 2o~)

Art. 57. A pena imposta ao mendigo 'fícarã exüncta rse e
condemnado provar superveniente acquisíção de renda bastante
para sua subsistencla,ou 'prestar fiança, na. forma do art. 401 do
Codigo Penal. (Lei citada n. 947, art. 9'.)

CAPITULO li

DO PROCESSO E JULGAMENTO

Aet.58. O :t)rooBsao e julgamento serão regulados pelo act, 61•

da lei n. 628, de 28 de outubro de 1899. (Lei cít.idan. 947, art. 10.)

CAPITULO 1Il

,DA EXECUÇÃO DA· SE~TENÇA

,Art. 59..Decretada por .sentença a internação dos contraveu­
tores classíücàdos no art. 52 e expedida :4l,-' necessarla guia,serãv
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elles transporta<i{j)8 para a €oWni'll €b1'reccio:rral, 001'0;;" de-sub­
mettidos á identificaçã,o.

§ 1,.0 Nãol s,e:r:ão acceísos os condemnados quefonem desacom­
panhados desse documento.•

~ 2-;0 Cumprida a pena, ~ intcnDÇtdQ,será postoímmeníasamente
em liberdade; e para est.e eüeíto, o di).'C'ctor eommuatcaeaaasecípe­
da.mente ao Chefe de Policia, a (!;I,Ú,1 precisa da ecãncçãc da mesma
pena ..

Art. 60. 40 Internado q).lil haja cumpntdo a pene sera dado
um attestado de boa eonductu, se duuaute o termo da inter,nação
se mostrar disciplinado e completl>mmtre regenetadBi.

CAPITULO IV

DA ADMISSÃO. PENAS, DISCIPLINA,REg E PECG.LIO

Art. 61. Apresentado o íntemarlo, com a respecti:v.:wgui&. con­
ten..Jo o teor da. sentença. o auto do quaJiiieal]"fuo o fi numero. do
regístro do Gabinete de, Ideilitiii0aç]w, será d.6-vid'amenteemu"tri.,.
culade eUl EvIto prepnío.•

Art. 62. os in~e.rnados terão múiforme: a: nec,e-becãOi o DUlll'OPO
de ~trkura geta,] no a.<}t:o deiadmissão

Art. 63. Recolhidos á Colonia, deslguar-se ha paea 00 inter.,.
nades.o geneco de trabalho. a que dffv.em, ficar subeiito~ J, juiza do
direct'.Ql? •

§ 1.° o tra.b&IJlO'imposto aos iu-oornado$ deverá; ser fei.to em
turmas.. e adequado á rehabüítação monal, convindo aorovetti.U1'as
proprias teadenctas dOSll'l€SliUOSJ d.<l modo a desp.e:rtrorcltres o senín­
mento de liberdade e os hCLbitos -00, aiutocoereão;

§ 2.' S,erá preferido o trah!lJho a.gl'ioola e sempre que o.per",
mittir a natureza dos terrenos predominará a lavoura; íntensica
para a cuJtur~ eSLJ,eei-a;1ntente de csreaea.

§ 3.' álé'l!ldill a;gricultura.. cdllJ;prehendiliasw pomjeult"~a e
hQl'ticuLtu..pa~será e:q,loradru a indiustL"Üt pscuame, prereríndc-ae
o gado vaeeam, suíno e Ianígero e a ereação de aves.aomes­
tíeas;

§ 4.° A Colonia terá as seg.Utintes omoínas pennauentes, além
de outras que possam S8l' gradualmente creadne.

1. Carpintaria e serraria:
rr. Ferraria.
IIl. Sapataria,
IV. Olaria.
v. Alfaiataria.
'§ 5. o O trabalho e1fectivo dos internados não excedera de oito

horas e será iniciado as 6 horas da manhã.
§ 6. o O director, com approvacão praYria do Chefe de Policia,

providenciará, em regimento especial, sobre a organisaeão par­
ticular de: cada servrço, ordem. e div-isão do tra·bct;HIO" honas das
refeições, e vigilanoiadas turmas.
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Art .. 6.4;,.. 08: colonos serão dívidtdos. em cínco.gnnpoe íncommu-
ni<;a"Veis: ~.

à) homens.
b) mulheres.
c) aemcss-aleootísrae.
dy mulheres.alcoelâataa.
e)' menores de:21 annoa;

ê L o Alúm dessa divisão, outras poder-ao ser estabeleeídas,
segundo-as aoaà:ições :morbiàag,'dos índlvlduos.

§ 2. o Os internados pernoitarão reclusos n0S' aíojarnentos,
Art. 65. Aos internados, no caso de íudiscípltna.e.desoberü-

-encía, serão impostas as seguintes penas díscípjtnares.
aj, advertsncia,
b}.tro;balho forçado.
c) reclusão em eeüula.
Art. 66., As penas Indlcadas nas letras b, c c cl do. artígo. ante­

cedente não excederão de-trinta dias, e na SHa applícação.ter-se-ha
sempre em vista o gráo de disciplina. e o caracter do correccióna1'.

Art. 67'. As'penasserão impostas pelo' díreeter.
Art.. 68,. No; caso de faUeciment0 de, algum~il1ternado'o enter­

rarnento será teítoa eXpBnsws,do,e.stabelecimento-,-eommuniéandowse
a occurreáeia, á,cRepwrtição Gentral de .polícíc, para oseffeltos Je...
gaes.

Art. 69. Em favor de cada Internado s9rãinstituido um"pecu:'
lie,reccr1hãdo;aocafre de estabelecimento e 'annobdo nas caderne­
tas.

Paragraphü'uuhw. :msse' peculio sor,i" constituidopEil~·s. gratíLi­
fícações recebidas; e a elle terão somente- direito'OiYi'ntepna;do~

de exemplar'comp4)rtamento~_a, jwi-zo do Chefê' de Políeía sob pró­
posta do directwL""

CAPI'FULO,V

DO YESTUARIO E ALIMENTAÇÃO DOS CORRECCIONAES

Art. 70. O vestuario gera.l dos correccionaes serão estabele­
chio na tabella annexa.

Art. 71. Aalimentaçjio, dos: aentenciados constará. .de, almoço
e ja1!tar, servidos ás horas designadas pela administração ,e de
.confcr-midade coma-tabella aorresa.

CAPiTULO VI

DA COJ~Ol\'lkDE' LIVRES' TRABALHADORES

Art._ 72; .'Em.:zonaeda.:. C(])loruia';Correcoional,. separada dos ter­
renos destinados;'lli0S trabaJh0.s::dw)13 internados em vdTtude; de sen­
tença, será:fun:marlt:l um nucíeo.com a', denomínação Coíonía de Lt~

vres Trabalhadores, onde serão admittidos homens validos, uacío-.
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naes ou estraugeirus.que hajam cumprido pena e.se encontrem sem
recursos e trabalho ímmediatos ao deixarem a Casa de Correcçâo.
a casa de Detenção, ou a própria Calúnia Correccional.

Art. 73. A admissão serã resolvida pelo Chefe :de Policia' me­
diante requerimento do pretendente, com a declaração expressada
que fica.râ inteiramente subordinado ao regimen administrativo da
Colonia Livre sem direito a reclamações ou índerunisações futuras,
sendo as eoncessões á título prccarío.

Art. 74. Resolvida a admissão, serão concedidos ao requerente
os seguiutes favores:

L Passagem gratnib para a Colonla,
If.Abl·igo~

Ill. Durante o prazo maxrmo de um anno a contar da data em
que chegarem ao nucleo e ate â colhoíta.e venda dos prxíuctos:
manutenção, furr.rmeutas, vostuarío, servíços medicas e pharrna­
ceuticas.

IV. A terra nocessaríu para cultura e que será convenien­
temente demarcada.

Art. 75. Nenhum salario receberá °colono, cabendo-lhe, po­
rem, o direito no primeiro anuo a um torço da producção, rever­
tendo 08 dous terços em.bonertcío da Colonía Livre.

Art.76. A Oolonía de Livres Trabalhadores, destinada exclusi­
vamente á cultura de eeroáes, fica,râ subordinada á administração.
da coíonta .Correecional.

Al't. 77.: Emquantoa Colouia de Livre Trabalhador-es não
tiver producção e recursos proprios, a assístencía aos colonos será
fornecida pelo ulrnoxarlfado dn. Calonia Correccional, de accõrdo
com as tabellas C, D e E.

Art. 78. o vestuano não terá caracter de uniforme, para se
distinguir do que usarem os internados correccionalmeute.

Art. 79. Sera immediatamente expulso o colono que praticar
qualquer acto de indisciplina, a juízo do dlrector.

. Art. 80. Constitue indisciplina para os effeitos do artigo ante-
rior:

L Rebeldia ás ordens da administração.
11. Falta de moralidade,
lII. Embriaguez habitual.
IV. Abandono do trabalho sem motivo justificado.
Paragrapho unlco. A expulsão será immediatamente COl11mu~

nícada ao Chefe de Policia.
Apt.8!. Terminado o anno.de ravor, poderá o colono estabele­

cer-se deflnitlvamente, tendo apenas o direito ao arrendamento das
terras que houver cultivado mediante uma tnodica Indemnlsação
annual.

Art. 82;,·O·oolono'poderáratirar-seda'coloniadentro doanno,
de favor quando Ihe approuver, ·'corntanto que índemníse aasuas
rlespesas anter-íoresçse oque houver produztdo.não attíngir a somma
precisa. '
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No caso contrario, ou decorrido o anno de: favor, o colono po­
derá-retirar-se independente de qualquer indemnísação ,

Art. 83. Além do livro especial em que será escripturado todo
o movimento daproduccâo ag~icolacorre~pondentea cada colono,
haverá outro em que. serão díserímtnadasas despesas que devem
ser levadas a debito.

Paragrapho uníeo , O colono possuirá uma caderneta em que
serão apontadas a somma de producção e as despesas quefizor.

Art. 84. Nenhum colono poderá ausentar-se do estabeleci­
mento se.n 'prévia licença do director.

Art. 85. O Chefe de Policia, mediante approvação do Ministro
da Justiça, expedirá o necessarío regimento interno, no qual serão
estabeleeídos o regirnen, tempo e natureza de trabalho, preço do
arrendamento, e definidas neste partícula» as attribulções da admí­
nístr.ieão e as responsabilidades o vantagens dos colonos.

CAPITULO VIf

DISPOSIÇÕES GER.1.ES

Art. 86. Os íornecluienros para a Colonia Correccíonal de Deus
Rios serão feitos mediante os conrractos colebrados no Míníeteríc
da Justiça.

Art. 87. Os generos contractados que, tendo sido rejeitados, não
forem retirados da Colonia, no prazo fixado pelo direetor, serão
removidos para. onde for conveniente, indemnisando o fornecedor as
despesas de transporte.

Art. 88. Reverterá em benoficio da Colonla, como renda even­
tual para ser·appUcada, a ,juizo do Chefe de Policia, em sua conser­
vação e desenvolvlmento.toda e qualquer quantia resulrante dá
venda de productos de lavoura ou dasofficinas, deduzldaa parte
necessarra P:l,r<l, a constituição do peeulio a que se refere o art. 69.

Art. 89. Nenhuma pessoa, além do, empregados do estabele­
cimento e das autortdades que ahi forem para exercer actos de
sua jurísdíccão, poderá entrar nas dependoncias da Cclonín sem
licença da Chefe de Policia ou do director.

Ar!. 90. O Chefe de Polieia ou o díreetor poderão vedar a
entrada na Colonia a todo individuo prejudicial á boa ordem e dis­
ciplina do estabelecimento.

Art. 91. Sâo expressamente prohíbldos na Colonía jogos de
qualquer especíe, bem como a entrada de bebidas, armas e outros
objectos que cornpromettam a segurança e disciplina do estabele­
cimento. Na profiíbtção de bebidas não se cornprehendem as pre­
seríptas pelo medico.

Art. 92. As folhas do pessoal de nomeação e de díaria da
Colonia' -Correccional serão ahí organizadas; processadas na socre­
taria de Policia e enviadas, a primeira aodirector de Contabilí­
dade do Thesouro Federal e a segunda- ao Mlnlster-ío da Justiça.
Os pagamentos serão clfectuados pelo tlIesoureiro da Policia ou
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pelo seu fiel. mediante aMautamentBs rsquísízados e entregues ao
mesmo thes.our.e:iro~

Art. 93. Esses pagamentos poderão ser. tamoezn noaüzados
pelo díreetor da (J"lóma, quando, mediante port~ria do Chefe, de
Policia. seja esse-aívttre conveniente ao serviço.

Art.;," 94-.. .Revogaan-se as. diSll0siç.,uas, em contranío.

Río-de Janeíro, ,19. dejünhode 19&8.-Augusto Tovores de Lyra,
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TabeUa A----,de vencimentos,.1), que se.:II:efer.eOO'ial't.. 'f}0 do aecreeo
legislativo rn., f8:?i2. l :de ta':9 de.meân de 1908

w VENCIMENTO ANu'J]"AL
o DE CADA Ul\!"'0<"e~~ o

~" DESIGNAÇÃO DE EMPREGO DrARIA ,".... jl., o '"0:;; 'O "Z" " c
'fútal" ~~

" 'O>
~

"' 'O es'-< '-<
O c

14:000$
,

1 Director .......... ~,.... ·..... ~' .. ~:OO@$ 6:000$
I Medico............ .,..... • o' •••••• ;~:SOO~ 1:400$ 4:~00$

I Pharmaceutico ..... ','.-... ·......'.. 1~:000,·' L:'iOM 3:000$
I Escripturario .. "'.''''•.. · ~ ....',.. 12:400$ L:~OO~ 3:

60011 Amanuense .....'.•,,. .•. ..' ......... a:6oof .800 : 2:400,
I Almoxarife •••••\ •• :0"..•• ."'... .,.. 2:000 1:O'D0$ 3:000
1 Professor.............'•.. ••1 ••••.•• 1:600$ 800$ ~:400$

1 Agronomo......••..... ."'... ,-.-.. 1:600$ 800$ ~:400$
1 AjudaJlte.de agronomo. ·.,..._.... 1:200$ tlOOf 1:S00$
1 Mestre de ofücína ....• ......... 1 :600; SOO' ~:400$

L Porteiro ........;•..... .......... SOO 400$ 1:200$
I, Feitor,-de-uucleos; ....•' ......... .......... 1':500$ 1:500$

~O Guardas ................ ......... ......... 1:200$ I:~OO$

•
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1908.-Augu.sto' Tacares. de;LY1·u.
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Tabe11a B - de rações para vrunccíonarfos, a que se refere o
art. 8 0 deste regulamento

GENERQS

Arroz .........••
Batatas .
Carnesecca•..•..
Banha 0'0 •••••

Pão .
Café ....• , .••...•
Assucar de la .. ".
Assuear de 3a ••••
Farinha ......•..
Manteiga.. _ .
SaL .
Condimentos; .

Carne secoa ....•.
Toucinho .••••. ,_
Farinha .....•...
Fei)\o: .
SaL .
Condimentos .

Bacalhüo ......•.
Batatas .
Toucinho ....••..
Farinha .
Feijão ...•.......
Vinagre ........•
Azeite doce .
Sal. .
Condimentos .•...

Gram.
»
»
»
»
»
»

.»
»
»
x

aram.
»
»
»
x

Gram.
x
»
»
»

Lit,c
x

Gram.

110
60

150
30

150
50

100
70

200
30
15

200
50

200
200
15

200
60
50

200
200

0,020
0,020

20

OBSERVAÇÕES

3E) réis para-cada um.

30 réis para cada um.

30 réis para cada um.
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"r» "" " ."
lO c 9O> ." OBSERVAÇÕES~ GENi:':ROS c ~

I
e, Z

z;
I"

."

"
P p

I'" I
,;-
O Carne verde..... Gram. 500bO 00

e'" Batatas........ ", » 60'8:5 Toucinho ........ » 50
o~

Far-inha., , •.•••.. 200"'. »
,n· Arroz .• o" o ••• o •• » 110O'"
"'o> Vinagre •. o •••••• Litro 0,020
~. Sal .............. Gram , 15".
~CQ Condunentos ..... » - 30 réis para cada um.
-s..,

Pjio .....•••..••• Gram. 150

'" Maêtc............ » 20
'õ Manteiga.... 0 •••• » 20
u IAssucar de 1".•.. » 100IAssucar de 3a. - .c•• » 50

, Nota - Os empregados de vencimento flxo terãodu-aíto a duas
rnções , 03 empregados de salario terão igualmente direito a duas
raçõe, da tabellavacima, menos ao ()..SSI:C3.r brane.i e ü mantetga
das refeições de almoço e ceia.

Rio de Janeiro, 19 de junho de IDOS.-Augusto Tavares de.fAJr.a.
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Tabella -0- de rações para corz-eccíonaes, 'a que se -rerere c art. 71
. deste r~gulamento

",. '"Alê) '"
.,

A Aç, .,
8 OBSJ~RVAçõES" GENERDS A

" "
z

'"
.,

"
A P

q

Carnesecca. .••.•. Gram. 150
Banha', ••.• 0_•••,. » 28

o Pão ............., » 150
<00

Café ............,. 35o »
S ..Assucar de 3a •.•• i. x 70
~

<ó 'Farinha..•.... $.,. » 200
SaI. ... , ......... » 10·
Condimentos ..... - - 1Oréis para cada um.

,
co

Carne secca ..... '. Gram. 200
"

'" m Toucinho .••..... » 37
-"0 Farinha ......... » 200oo~~

'''' Feijão ........... » 200""", Matte ........... » 20
>;'.l,d

"der/.! Pão .............. » 150
;~'o Sal. ............. » 10
.~ Condimentos •.... - - 10 réis para cada um,
"~
mo Carne verde...... Gram. 500ec
.9 Toucinho ........ » 37
S. Farinha '" .....• » 200,g", Arroz. ,...•...•-.. » 100
",O' Matte ........... » 20
O· Pão .....•.....•.. » 150"'"... Vinagre •.•...... Litro 0.010
" Sal .......•........ Gram. 10
~cs Condimentos.. ·.•• - - 20 réis para cada um.
"'"'

Nota - A alimentação dos correecíonaea poderá ser melhorada,
com o emprego de cereaes, legumes e peixe. obtidos da Colonia,

Rio tla Janeiro, 19 de junho de 1908.-Ategusto Tavares de Lyra.
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ALMOÇO JANTAR CEIA OBSERVAÇÕES NOTA

o mesmo.Um caldo ou mtugao.]o mesmo.

li:stadieta, sendo esclusi- Os condimentos, massa de tomates,
vemente lactea, 000- pimenta da India, alhos, cebolas serão
etarã, de tres litros de abonados na razão de 200 réis para as
leite que serão minis- 2" e 3'"dietas e 300 réis para as 4"',5',
n-ados em pequenas 6'" e 7"',
porções, no correr do Na primeira dieta o medico poderá
dia. prescrever 150 gvammas de assucar.

extraordinariamente.
O caldo será preparado Na segunda dieta poderá pedir. como

com 100 grammas de extraordinário, 300 grammas de pão.
carne, 250 grarnmas de Para as doentes em 2",4"" e 5" dietas
agua e condimento ne- podará o medico pedir. como extraor-
cessaria. dinar-jo, 500 grammas de Iene.

O míngao será prepa- Aos doentes em 2', 3', 4a e 5a dietas
rado com 30 gram- poderá dar 60 grammaa de bolacuas
m<1S de fécula, 30 gram- ou roscas.
mas de assucor, facul- Para os doentes em condições exce­
tativamente, um ovo. pcíonaes a" prescripções dieteticas po-

derão ficar a criterio do clinico.
de galli-IO mesmo do almoço. IA canja será feita com O café será. preparado com 25 grem­

1/4 de ga.llinha, ou mas de cate mordo. 40 grammas de
1/3 de frango e 50 assucar de la qualidade e a agua pr-e­
grumrnas de arroz e císc .
pó d e ser substituida O matte será fâto com 25 grammas
por uma sopa prepa- de folhas, 40 grammas de assucar de r­
r.ida com 1:20 g rammae e quanto baste de agua.
de legumes 'L~, ou O cbã se fará com tr-es g rammas de
60 grammas~egu- folhas de chá. preto ou verde, 40 gram-.

I I

' Ifi" '"000", ~~:a~':a~""m" de [' P"," a água n~
Uma sopa, l~O gram- 1/3 de galhuha ou O mesmo do almoço, A sopa será preparada

mas de pao, café, 1/2 frango, 60 menos a sopa. com 30 gr-ammas de
chá. ou matte. grammas de arroz, arroz ou massa e lQO

60 grarumaa de ba- grammas de carne.
tatas ou 150 gram-
mas de pão.

Leite 500 grammas,lurna canja
pão 150 grammas, nua.
manteiga 10 gram-
mas.

3'

r-

2'

4'

5' Uma canja de galli-Iuma canja de galll-IO mesmo 'do almoçai A canja será feita como a
nha, 150 g rammas nba e 150 graru- menos a canja. do jantar da. 3a dieta.
de pão, café, chá mas de pão.
ou matte.

6a tccrne ver d a. 2 OO Carne ver d e 250 O mesmo do &lmoç,) O arroz do almoço ou
gr-ammaa, arroz 50 grammas, arroz sem a carne e o jantar põde ser substi-
grammas pão 150 50 grammas, bata- arroz. tuldo por 120 grammas
grammas, café.chá tas 120 grammas , de farinha, para cada
un marte. refeição.

7" Icarne de porco ou Carne de porco ou Pão 150 grammaa. O arroz de cada refeição
peixe 200grammas, peixe250grammas, café, chá ou m.1tte, pode ser substituido por
arroz 50 grammas, arroz 50 grammas, farinha.
pão 150 grammas, .batatas 120 gram-
café ou matte. mas.
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'Tabella E ---: veseuerto a que terão díz-etto OEI correccionaes, a que se refere o art. 70
deste regulamento

'"~
tl
<
Q

i

I-IoilüJ:x,s

1 calç.a dó aIgo_?~"9 }l:2íjIL , .
1 blu~a de igUtttta-zoINa . ,.; '..
1 camisa de ·~lgodãb branco. ...•...
1 ceroulade igUal fa:Zeiida ; .. -. ..
1 chapco c!e páthã. ; .•..' , .
1 par desapatos..•-.•....., .
1 lenço de clríta, : -, ~ .
1 colíertor de ·lHt-ôtá cncamadu .. ,.

TEMpo D.E
DURAÇÃO

4 mey.es
,] »
4 »
4 »
4 »

-1) »
4 »

18 »

MULHERES

1 camisa de algodão branco.. ,. ,.
t saia do iguàl fazenda, , ..
1 casaco clo algodão azul, ",," .
1 saia do fguâl fazenda '. .
1 par de chinellos u ••••••••••.•

I chapéu de palha, ..
I lenço de chita .. , '.
I cobertor de baêta encarnada .

TEMPO DE
DURAÇÃO

4 meses
4 »
4 »
·1 »
4 »
4 »
4 s

18 »

,.
~
00

s
'"
~

g;

N01'A -. A eadã correeeíonal serão fornecidos, na prfmotra dístríbuíoão, por occasíão da reclu­
são, as poças preeísas para, duas mudas, SOI11 que se altero o respectivo tempo de duração.

Rio de Ja.neiro, 19 de junho do1908."-.ihiiJusto Tavares de Lyra.

f1

I

~-
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DECRETO N. 6995 ~ DE 19 DE JUNHO DE 1908

Concede ao Gymnasío Hydecroü, no Estado de S. Paulo, os privile­
gias e garantias de que goaa o Gymnasio Nacional.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil,
attondondo as' informações prestadas pelo delegado fiscal do Go­
verno: sobre os programmas de ensino e o modo porque são
executados no Gymnasio Hvdecroít, no Estado' de S. Paulo, resolve,
de accôrdo com o art. 367 do Código dos Institutos Officiaes, ,de
Ensino Superior e Secundaria, approvado pelo decreto TI. 3890, de
1 de janeiro de 1981, conceder ao dito estabelecimento de ins~rua­
ção, na conformidade do art. 361 do citado codígo, os privilegias
e garantias de que gasa o Gymnasio Nacional,

Rio de JaneIro, 19 de jnnho de 1908, 20' da Jtepublíca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tacares de Ly'}'a.

DECRETO N. 6996 - DE 19 DE JUNHO DE 19)8

Abre ao Ministario lia Justiça e Negocias Interiores o credito especial
de 9:250$ para Decorrer ao pagamento da ajuda de custo relativa ,li
sessão estraordínarta de t89i e de subsidío eorreepondente ao periode
de Iã de julho a 3i de dezembro do mesmo 'anno, a que "tem direite
Sebastião Fleury Curado.

O Presidente da República do, Estados Unidos do Braail,
tendo ouvido o Tribnnal de Contas, nos termos do art. 70, § 5', de
r~gnl~mento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro
de 1896, resolve, á vista do art. 8' da lei n. 1841, de 31' de de­
zembro de 1907, a"9rir ao Ministerioda Justiça e Negocias, Inte­
riores o credito especial de 9:250$, para oecorrer ao pagamento
da ajuda de custo relativa á sessão, extraordinaria de 1891 e de
súbsídiocorrespondente ao período de 15 de jnlhoa 31 de de­
zembrõ do mesmo anno, a que tem direito Sebastião Fleury Curado,
na qnalidade de Depntado pelo Estado de Góyaz.

Río de Janeiro, 19 de junho de 1908, 20° da Republlea.

AFFONSO AUGUSTO MOREiRA. PENNA

Augusto Tavm'es ··'de Lyra.
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DECRETO N. 6997 - DE !O DE JUNHO DE 1908

723

Abre ao Ministorio da Justiça o Negocias Interiores o credito de 4:573$331,
snpplementar ã. verhan. 26'do art. 2Qdu-.1ci.de orçnmento:üo' caer­
cicio, de 1.908.

,O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
du autorização concedida. pelo art. 2° do decreto Jégísíatívo n, ,1878~
de 10 de junho corrente; resolve abrir ao Mmísterio da. Justiça e
Negocias ·Interiores o credito de, 4: 573$331" supplementar.ãverba.
n , :2;6 do art. 2° da lei de orçamento do exerciciode:.l~p8,--para

Decorrer, de acoôrdo com a demonstração junta, ao ,paga.mento do
augmento de vencimentos, concedido pelo citado decreto a diversos
empregados da EseolaPolyteehníca no período de 15 de-junho a 31
de dezembro de 1908.

Ri9 de raneíro, 19 de junho de 1908, 20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIP...i.. PENNA.

AUgHsto Tavares de Lyra.

Demenstr-ação da despeza com o aucmento de vencimentos, oonce­
dido pelo decreto legislativo n , 1878, de 10 de junho
corrente, a diversos empregados da. Escola Polytechnica, no
per-íodo de 15 de junho a 31 de' dezembro de 1908

rlmportancia relativa. ao pe-
Augmento ri~do de 15 de jupllo a 3Ide

Cargos annual de cada _ dezembro de 1908
empregado De, cada

.empregado De classe

I sub-secretar-io..... 1:200$000 053$333 053$333

4 amanuenses•.•.••• 1:200$000 653$333 2\613$332

I bibliothecario .•••. 1:200$000 053$333 053$333

1 sub-bíhlíothecaéío. 1:200$000 053$33.3 653$333

<·~:·2~~:;:;:: :;,",:~~~31
n.r

~ -"" '\ i'!","""! ( "..
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DECRETO N. 6908- DE 25 DE JUNHO DE 1908

A:hre:ao Minlsterio da Fazenda o credito dei 1;479$500' para' occorrcr- as
despesas-oom..a impressão; do: relataria doa drabaàhos da 'Liga- BÍ'a­
aileíra contra a Tuberculose no anno de 1907.

o Presidente da Repubjtca dos Estados'Unidos-do'Brazil,usando
da. autorização confeeida noart. 3' (n. 22), da lei n, 1841; de 31
de.' dezembro' de 1907:

Resoíveabrtr ao Miní-s-ierio- da, Fazenda o credito de 1: 479$500
para occorrer ás' despezas com a impressão, na Im-prensa' Nacíónal,
d8:2.000 exemplares do relataria dos trabalhoada Liga Brazileira
contra- a Tuberculose no armo prtmmo. flndo,

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1908,20° da Republlca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENN,A.

David Campista.

DECRETO N. 6999-DE 25 DE JUNHO DE 1908

Approva com modificações os estudos definitivos e respectivo orçamento
da Estrada de Ferro Electrica da Capital Federal á cidade de Pe­
tropolis

O Presidente da Republiea dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendoao que requereu o engenheiro civil Eugenio de Andrade, coa­
eessíonanc da Estrada de Ferro Electriea da Capital Federal á.
cidade de Petropolís, decreta:

Artigo unico. Ficam approvados os estudos definitivos e res­
pectivo orçamento da Estrada de Ferro Eleetrica da Capitai Pe­
deral. ár cidade de Petropolie, meüante as cteuaujas que-com este
baixam, assignadas pelo Ministro de Estado doa Industría, ViaçJio e
O&ras Publicas.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1908, 20° da Republica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEl'{NA.

lYIi:Juel Calmon cht Pin e Almeida.

Clausulas-a-que se refere o decreto n. 5899, desta data

I

"Ficam _approvàdos os estudos d:Olini.tiYOS'e"reSP8(}tivo orçam.'_~to
'da Estrada de Ferro Electrica da Capital Federal á· cidade de
Petropolis, «íesde a estação situada no canto" da praia de S. Chris­
tovão e da rua José Clemente, pela variante passando na ilha do
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Governador até á cidade de Petropolís, de conformidade corri> as
plantas e mais documentos e modificações dclles constantes, que
com este baixam, rubricados pelcdirector geral de Obrase Viação
da respectiva Secretaria de Estado.

li

a concessíonarío obriga-se a, dentro do prazo de seis mezes,
contados da data em que para esse fim f01' intimado" submetter
áapprovaçãodo Governo os estudos definitivos do trecho compre­
hendido entre o ponto inicial da estrada fixado pela clausula I do
decreto n. 5981, de 18 de abril de 1906, e a estação situada no
canto da praia de S. Christovão c da rua José Clemente,

1Ii

o coneessionario fica-obrigado a substituir a ponte de trans­
bordo (bateau bac) entre a ilha do Governador e o Iíttoral proximo
ao Morro Grande da Estrella por outra definitiva, com vão movel,
desde que a intensidade do trafego assim o exija, a juizo do Go­
verno.

IV

a Governo reserva-se o direito de fazer executar por conta.
do concessíonarío a substituição constante da clausula anterior, si o
mesmo concessionario não a levar a e:tfeito no prazo marcado.

V

a contracto a que se refere o presente decreto deverãjser
assignado no prazo de 30 dias, contados desta data, sob pena da
ficar sem effeito o mesmo decreto.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1908.- JJligueZ CaZm(Jn du
Pin e AZmeida.
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n. 43 da rua Visconde de Sapnoahy, na Capital Fe-
deral, e approva a respectiva planta................ 90'7
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lcgio, estabelecer é explorar um cabo telegraphieo
subtuat-tno entre um ponto da costa do Brazil e a
ilha de Tener-ilfe , ..••... .•.. .•....... .•..... ~n.l
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Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 11: 9585;065
para pag'l..meDto do meio soldo e montepio 11 D. Rosa.
Pene-lo Ahrens.............. ..•....•.............. 927
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mento da Estrada de Fer-ro de Sebral , ". ~. 931
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Abre. ao Ministerto da Fazenda o credito extraordí­
narro de 180:000.$ para pagamento aos Drs. Pedro
Eraucellmo Guimarães Filho, cesarto da Silva. Pe-
reira e Antonio Angra de Oliveira................. 933
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Modifica as disposições do art. 10 e seu § 1{I do decreto
n. 6971. de 4 de junho do .eorrente anno .. ,.... ,.. ...• 949

N. 7070 - FAZENDA - Decreto de 20 de agosto .de IDOS-
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N. 7191 - D'i\.ZENDA --Decre.to de 26 118 novembro de 1908
- Autoriza (1 Companhia de S.=:guros Ypiranga a
runcctcuar na República e approva, com modifícaçêes,
os respectivos estatutos li 95

N. 1192- .JUSTIÇA TI: NEGOCI08 INTERIORES - Decreto de
26 de novernbro de 1908- Concede ao Atheneu Ser-.
gipensc, com sede na capital do Estado de Ser-gipe, os
privilegias e garantias de que g03i1 o Gymnasio Na-
cional .•........•.•.....•.......•.•.•...".......... 1106

N. 7193 - JUSTICAE NIWOCIOSINTERIORliS - Decreto de
26 de novembro de 1908-: Concerte <10 Gymnasio
Leopoldinense, em Leopoldina, Estado de Minas Ge­
raes, -os privilegias e garantías de que gcsa o Gyrn-
D<13io Nacional ... _.............•. -. . •. . . . . . • . . . . • . .. 1196

N. 7194 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES ~ Decr-etode
26 de novembro de 190a -, Abre ao Mínisterto da
Justiça e Negocias Interiores a credito especial de
4:800S'para pagamento de ajudas de custo que deixou
de receber Luiz Adolphc ,Corrêa da. COi:>t~........... 1197

N, 7195 - JUSTI/;A E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de
26 de novembro de 1908 - Abre ao Miuisterio da
Justiça e Negocias Interíores o credite 110 3:5516612,
supplernentur as verbas 24 e 25 do art . 2~ da lei
n . /S41, de 31 de dezembro de 1907................. 1197

N. 7196 - IClDUSTRIA, VIAÇÃO E OBltAS PUBLlCAS­
Decreto de 26 de novembro de 1908 - Autor-iza a
celebração' 'de contructo com a capitão-tenente Cleto
Ladislão Tourinho Japi-.'i~sü para o serviço de 11;1­
veguçáo a. vápor entre Recife e Amarração, Recife e
Bahia e Recife a Fernando de xorcnna•........ ' .... llDS

N. 7197 - INDUS ma, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS - De-
creto de zü d~ novembro de 1903 -- APP__rova com
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modificações os estudos definitivos do trecho de 46 ki­
Iornetros e 200 metros, a. contar do kilometro 14, e
mais 600 metros do prolongamento da Estrada. de
Ferro do Sobral ....•.. o•...•.... o...••••..••.• o... 1202

N. 7198 - INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBL1CAS - De­
creto de 26 de novembro de 1908 - Concede autori­
zação á TJ~e Bahia Rubber and Fíbre pla1l.tations, li-
mitei para fuuccionar na República 0 •••••• 0. 1203

N. 7199 - INDGSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS - De-
creto da 25 de'ncvambro de 1908-Modifica o art. 236
do Regulamento da. Repartição Geral ôos .Te!egraphos 1241

N. 7200 - lNDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS - Ds·
ereto de 2ô'de novembro de 1908 - Applicaá despeza
com o pessoal da. officina typograpuíca da Director-ia
Ci<jl'a! de Eata.tistioa a quantia, de 5:000,~5 que, na
verte a: da vigente lei oreamentaiía, não teve des-
tino determinado ....• , o o·,...... 1241

N. 7201 - GUERRA - Decreto de 26 de novembro de 1908
-- Estabelece alterações no plano de uniformes do
Exercito , 0 ••• _ ••••••• ' • • • • • • • • • • • 1242

x. 1202 - .JU~.;TIÇA E NEGOCIOS I:.,'TERIORES - Decreto de
30 de novembro de 1908 - Abre ao Minlsterio di,1
Justiça e Negados Intoriores credites ca ímportancta
total de :'2o:S42:255S08l, aupplementures as verbas
TIS. 131 15 e 38 do 'art. 26 da lei de orçamento do
exercício de 19G8•..•.••••••.••. o....... 125'2-

N. 7203 - MARINHA - Decrete de :J de dezembro de 1908
- Approva o regulamento para. o serviço hospitalar
da Marinha de Guerra ....•................ , , 1255

N. 7204 - MARINHA - Decreto de 3 de dezembro de 1908­
Approva o regulamento para o Corpo de Saude da
Armada , .. , ...•........•... o............. 1297

rr~ 7,205·- GUERRA - Decreta de 3 de dezembro de 1908­
Abro ao Ministério da Guerra o credito extraordi­
navio de 600: 488$460 para. execução do disposto no
art. ;'23, alínea f da lei n. lUl?, de 30 de dezembro
de 190;), revigorado pelo art. 17, alínea â, da. de
n. ISn, de 31 de dezembro de 1907.,.... ... ..•...•. 1308

N. 7206 - FAZENDA·- Decreto de 3 de dezembro 'de 1908 ­
Abre au Minister'io da Fazenda. o credito de 11:520S~
supplementar á. verba «Alfandegas» do exercício
de 1908........................................... 1309

N ~ 1207 - 'FAZENDA - Decreto de' 3 de dezembro de 1908 ­
Autoriza :1 emissão de titulas destinados ao, paga­
menta das obras de melhoramento do porto do Recife 1309
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N. 7208 - JUSTIÇA. E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de
3 de dezembro de 1908 - Approva o acto do prefeito
do departamento do Alto Purüs, no ten-íjono do
A01'O, estabelecendo ~ divisão, denominação, territorio
e séde de cada um dos termos jndicíarios da comarca
do Alto ParOs.......... .. I3IO

N. 7209 - JUSTlCA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto do
3 de dezembro de 19:)8 - Abre ao Ministério da.
Justiça e Negccio , Interiores o credito especial de
15:8658.343 para pagumentc de ajudas de custo e sub­
stdtos, que deixou de receber Manoel Fêrraz de Cam-
pos Saltes " .. . .. . . .. . .. .. . .. . • .. . 1310

N. 7210 - INDUSTRIA. V1ACÃO E OBRAS PUBLICAS - De­
creto de 3 de dezembro de 1908 - Concede autor-i­
zação <1 Societe Gene1"al de OO'ASt?'uction para funccionar
na República ........•..•..•......•...... o......... 1311

N. 7211 -INDUSTIUA, VIAÇÃO E ORRAS PUBLICAS - De­
creto de 3 de dezembro de 1908 - Proroga por mais
dons anuos o prazo fixado para coaclusâo da construc­
çâo da Estrada do Ferro de Alcobaça á Praia da
Rainh,................... . 1329

N. 7212 - FAZENDA - Decreto de 10 de dezembro de 1908
- Autoriza o Ministro da. Fazenda a assignar. em
nome do Governo Federal e por intermedío do dele­
gado do Thesouro em Londres, o contrncto neeessario
para garantia do emprestimo externo 'ue-·S15.000.000
que o Estado de S. Paulo vae contrahir............ 1329

N. 7213 - JcSrrçA E ,,<EGOClOS INTERIORES - Decreto de
10 de dezembro de l\;l08 - Abro ao Ministcrio
du Justiça e Negocias Interiores credttos supplcmen­
tares na. impoi-tuucíatota! de.ã: 197$993. sendo 1:298$
ã verba Bv e 3:899$993. a verda.Bedo art. 20 da lei
n. IS41, de 31 de dezembro de 1907................. 1330

N. 7214 - JUSTIÇA E NEGDCIOS INTERIORES - Decreto de
lO de dezembro de 1908- Abre ao Miníster-io da
Justiça e Negocias- Interiores Q. credito especial de
1:500$ para. pagamento de subsidias que deixou de
receber o DI' . Joaquim Antonio da Cruz..•.... '.0. 0"0 1330

N~ 7.215- JUSTIÇA]i; NEGoClOS INTERIORES - Decreto de
Iüde ' dezembro de 1908 - Abre <LO Ministerio da
Justiça e Negocias. Interiores o credito especial de
30:025$ para pagamento de ajuda de custo e.subsidios
que deixou de receber o capitão de corveta Joaquim
de Albuquerque Serejo............................. 1331

N. 7216 - JUSTIeA E NEGoClOS INTERIORES - Decreto de
10 de dezemdro de ItlOS - Abre ao Ministerío da
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Justiça. e Negocias Interiores o credito especial de
400$ para pagamento de ajuda IJe custo que deixou
de receber Artbui- Pinto da Rocha..•.......•....... _ 1331

N. 7217 - JUSTlCA b: NEGOCIOS INTEIUORES -Deerelo de
10 11e dezembro de L908 - Abre ao Ministerio da
Justiça e Negocíns Interiores o credito especial de
400.; para pagamento de ajuda de custo que deixou
receber o deputado Pedro Gonçalves Moaeyr........ 1332

N. 7218 - JUSTICA E NEGOClOS INTERIORES - Decreto da
10 de dezembro de 1908 --.:. Abre ao Minísterio da
Justiça. e Negocias Interiores o credito especial de
750$ para pagamento de ajuda de custo que deixou
de receber Joaquim Xavier Guírnarâes- Na.tal........ 1332

N. 7219 - JUSTlCA E NEGOClOS INTERIORES - Decreto de
11) de dezembro de 1908 - Abre ao Ministeri.oda
Justiça e Negocias Interiores o cretlito especial de
1L:400$ para, pagamento de subsidias que deixou de
receber Antonio Pinto Nogueira Accioly............ l332

N. ,"20 - INDUSTRIA. VIAÇÃO lê OBBAS PUBLrGAS - De­
ereto de 10 de dezembro de r908 - Concede ;l Em..
preza, de Navegação Bahiana, estabelecida na Capital
do Estado da Babta. os favores de que tem gosado o
LIQyd Bruzüeu-c, esceptuada a subvenção, para um
serviço de navegação regular entre os portos da. Re-
publica (Vide a.ppendicej ". .......•....•• 2

N. 7221 - INOUSTRIA, VIAC;ÂO E OBRAS PUBLICAS - De­
creto de 10 de dezembro de 1908 - Approva os es­
tudos e orçamento das obras do t'arna.l de Sanará a
Santa Bárbara, da. Estrada de Ferre Central doBrazil 1333

N. 7222 - INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBIlAS PUBLICAS - De-
ereto do 10 de dezembro de 190B - Abre <10 Minis-
teria da lndus tria, VLu;.ao e Obras Publicas o' credito
de 150:000.) para. OCCOt'I'et ás despesas de estudos e
consrrucçâo da Fsu'ada de Ferro S. Luiz a'·C~1xlias~. 1333

N~ 7223 - JUSTIC'A E NEGOCIOS INTERIORES -- Decreto de
10 de dezembro de 1908 - Abre ao Míntsterio da
Justiça c Nezocíos Intertóres o credito, espeeia.l de
lS~0003 para. pagamento de vencimentos-e gratifi­
caçâc addíctonal ao ee-dtrector daxecreterta da Ca­
rnara dos Deputados Dr. Horacto Leal de Carvalho
Reis............... .. 1334'

N. 7224 - FAZENDA - Decreto de 17 de dezembro de 1905
- Approva a nova.tabella da numero, classes-c ven­
cimentos dos empregados da Caixa Economica de São
Paulo 0 ". ••• •••• •••••••••• •••••••• 1334



28 INDICE DOS AC1'OS

PAQS.

N. n25 - .JUSTICA g NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de
17 de dezembro de 1908- Abre ao Ministér-io da.
Justiça c Negocios Interiores, por conta do exercido
de 1903. o credito supplementar da 27:548$386. sendo:
1]:;!908322 á verba-Secretaria do Seu.do e 16,258$064
" verba - Secretania da. Camara dos Deputados..... 1335

N. n26 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de
17 de dezembro de 1008 - Abre ao Minister!o da
JustiÇi e Negocias Interiores. por' conta do exercido
de L90S, o credito supplcmcntar de 577:500:i. sendo:
13'2:300$ á verba. - Subsidio dos Scnadol'cs c 445:2008
a verba - Subsidio dos Deputados.................. 1336

x 7227 - lNDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS - De­
creto de 17 de dezembr-o do 1903 - Concede autor-i­
zação á sociedade anonyma Jiachüw Couons, limited
paI'. continuar a tunceicuar na Repubhcu. ... .. . .•.. 1336

N. 7228- GUERRA- Decreto de .v de deacmbro de 19D8­
Providencia sobre o fechamento da Escola de Guer-ra
e da de Applicaçâo da Infantaria e Cavallaria ..... 0. 1340

N. '7229 - RELA COES EX TERrORES - 'Decreto de J7 de' de­
zcmbro de 19ú8 - 'Desapropria. por utilidade publica.
terrenos na. rua Marechal Floriano para a construcção
de uma IlOVa. ala no edifício da Secretur'iu de Es­
tado das Relações Exteriores o approva a respectiva
pIant~................ 1341

N. 7230 - GUEIlR'\' - Decreto do 17 de dezembro de [908­
Approva o regulamento da Fabrica. de Pólvora sem
Fumaça .... 0.0 ••••••••••••••• ", •••••• ' •••••• o •• o,.. 1341

N. 7231 - GUERRA - Decrelo de 24 de dezembro de 1908­
Approva o plano de .equipamento das praças de mtan-
teria do exercito (Vide ,ppenrliee)... .........••....... G

N. 7230 - GUERRA - Decreto de 24 de dezembro de 1908-
Abi-e -ao Ministerio da Guerra o credito especial de
20:000$ para attender ás despezas com o plantio e
cultivo de rcrragcns no r-incão de S. Ga.briel t em São
norja. Estado do Rio Grande do Sld................. 1369

N. 7233 - FAZENDA - Decreto de 24 de dezembro de 1908
- Approva a alteração dos estatutos da Caixa Mutua
de Pensões Vit1.!ieiíl.s de S. Paulo................... 1370

N. 7234 - FAZENDA - Decreto de 24 de dezembro de 1903
-' Approva as alterações dos estatutos da..The Royal
Ivu urance CO'mpany, limited .. 0'0 •••• ,•••.•••••• 0'0... 1370

N. 7233 - FAZE:'\fDA - Decreto de 24 de dezembro de 1908
- Abre ao Mintsterto du Fazenda 03 credites extraor­
dinarios .ilc 6: l:?J~lOJ pJ..l'.J. pagumento a D. MaL'ii.l



DO PODER E~ECUTIVO

Honorinn d~ Azevedo Santos e 25:5;14$553 ao major
reformado do Exercito Leohaldo Augusto de Moraes,
em virtude de sentença j udicial'ia.................. 1405

N. 7236 - FAZE:NDA - Decr-eto de 24 de dezembro-de 1908
- Abre ao Ministcr-io da. Fazenda o credito extraor­
dinar-io de J~: 112$122 par-a _oecoru-er- ao pagameuso
devido a Fr-ancisco de Sá Brito, em virtude de scn-
tençajudicial'ia......................... 1405

N. 7237 - FAZgNDA - Decreto de 24 de dezembro de 1905
-Approva os novos estatutos da Gwardían Assurance
Compa'llY. limited autorizada. a .umcctoner primitiva­
mente sob o nome de The Guar dian: Fira and Li/e
ASSW"allCe Oompany. Zimilecl .. "............... ••.••• 140G

N. 7238 - JUSTICA lê NlêGOCIOS INT~RIORI,S - Decreto dc
24 de dezembro de 1908 - Concede <.1.0 Collegio São
Joaquim, com sede na. cidade de Lorena, Estado de
S. Paulo, os privilegies e garantias de que gosa o
Gymnasio Nacional •.... a '...... ••••••••••• 1458

N. 7239 - JUSTIÇA E NElGOCIOS INTERIORES - Decreto de
24 de dezembro de 1908 - Concede ao Gymnasio
Nossa Senhora Auxilladora, em Bagé, Estado do Rio
Grande do Sul, os privilegias e garantias de quo
gOS" o üymnasio Nacional......................... 1459

N. 7240 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de
24 de dezembro de 1908 - Abre ao Ministér-io da.
Justiça e Negocies Interiores o credito especial de
1 :814$520 para pagamento de subsidias que deixou
de receber o Dr. Tbeodoro Alves Pacheco. I45®

N. 7241 - JUSTICA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de
24 de dezembro de 1908 - Abre ao Mínisterio da.
Justiça e Negocios Interiores o credito especial de
1:575$ para pagamento de ajuda de custo e subsídios
que deixou de receber o senador José Joaquim de
Souza..... 1460

N. 1242 - JUSTICA lê NEGOCIOS lNTERIORES - Decreto de
24 de dezembro de 1908 - Abre ao Minísterio da
Justiça e Negocias Interiores o credito especial de
4:950$ para pagamento de subsidies que deixou de
receber o senador Lauro Sever-iano ,Müller........ 14M

N. 7243 - JUSTICA ]é NEGOCIOS lNTERIOR'~S - Decreto de
24 de dezembro de 1908 - Abre ao Ministerio da
Justiça e Negocies Intenoree o credito eetracrôt-
nario de 4:200$, ouro, para pagamento do premio de
viagem conferido ao bacharel Merval Gomes veras.. 1461

N. 7244 -lNDUSTRrA, VIACÃO E ORBAS PUBLICAS - De·
ereto de 24 de dezembro de 1908~ Approva com
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modificações os estudos definitivos do trecho de 102
kilomctros e 600 metros da linha de Paaso Fundo ao
rio Ijruguay, a contar do kilonietro 75.... ' < •••••••• 1461

N. 7245 - INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLlC\S - De­
creto de 24 de dezembro de. 11)03 - Concede privi­
.legto por 90 annos a Companhia Estrada de Ferro de
Araraquara parn a. construcoâo. uso e goso de uma
estrada de ferro entre as cidades de S. José do Rio
Preto, no Estado de S. Paulo, e de Jataby. 00 de
Goya.z l passando por S. Francisco de Saltes, no Estado
de 'Minas Geraes ••....•.........•.•.•..... , .•....•• 1462

N, 7246 - !:'iDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS - De-
creto de 24 de dezembro de 1908 - Approva a 1'/:'­

forma. dos estatutos da Companhia Reficadorn Paulista 1470

N. 7247 - JUSTIÇA E NEGOClOS INTERIORES - Decreto de
30 de dezembro de 1908 - Abre <10 Ministér-io da
Justiça. e Negócios Interiores o credito cxtraordíuario
de 1: 4938165 -p",ra' pagamento de gratl ôcaçãoa.ddl­
cional a vardos-ümceíoncríos da-Secretaria-da õamara
dos Deputados , '........ ..•.. 1474

N. 72.18 - JOSTrc·\ Em;GOCIOSINTERIORES -'Decreto de
30 de dezembro de 1908 - Abre' ao Ministenlo da
Justiça. e -Negocios Interiores os -creditas cxtraordí­
naríos do :,7 : 887$Q96 e 7:5Qq$ ',rjJíJ,ra, pagamento ...!lO
desembargador. Guilherme cordeíra Coelbo.Ointra e
ao DI'. Joaquim Moreir,a.,da Silva. de differeuças de
vencimentcs ...•. ,'..... o,, •• ',' •.•. , ••• " ",' ; ,'_'. _;_. '_', ",. • • • • 147<1

N. 7249 - JUSTII~A E NEG0CIOS'INTERlORES-'Decreto de
ao de dezembro .de 1008 - -Abre ao Minister-io .da
Justiça e Negocias Interiores o credito extraordi-
nano de 7:000$ para pagamento da differença de
vencimentos devido ao desembargador Manoel Pedro
Alvares 'vIoreir" vífjabotm. ..... , .. ".............. 1475

N. 7250- JUSTlCA'ENEGOCIOS INTERIORES -Decreto de
:3ú de dezembro .de 1908 - Abre ao Mínistei-ío da
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bro de )907 ,... 1475

N. 7;251 -JUSTIÇA E NEG0CIOS INTE[l,IORES - Decreto de
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receber o-Dl'• Beuedíeto, Pereira, Leite. . . • • • . . . . . . . • 1475

N. ,7252 - JUSTiÇA E m:GOCIOS)NTERIORl1S, - Decreto, de
31 .de d,ezernho de 1908 - .Abre ao Min ístenio da
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Justiça e Negocias Interiores o credito especial de
1:800$ para pagamento de ajudasvde custo que
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18:375$ para pagamento de subsidias que deixou de­
receber o senadorVictorino Ribeiro Carneiro Monteiro 1482

N. 7265 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de
31 de dezembro de 1908 - Abre ao Ministerio da.
Justiça e Negocies Interiores o credito especíal de
4:875$ para pagamento de subsidias que deixou de
receber o senador DI'. Jonathas de Freitas Pedrosa , , {482

N. 7266 - JUSTICA lê NEGOCIOS INTERIORlêS - Deoreto.de
31 de dezembro de 1908 - Abre ao Ministerío da.
Justiça e Negocias Interiores o credito especial de
20: 150$ para pagamento de ajudas de custo e sub­
sidios que deixou de receber Gabriel Salgado dos
Santos , _ 1433

N. 7267 - MARINHA - Decreto de 31 de dezembro de 1908
- Abre ao Ministerio da Marinha o credito especial
de 4:008$202 para occorrer ao pagamento de orde­
nados devidos ao escrípturario do almoxarifado do
extíncto Arsenal de Marinha da Bahia Francisco
coalho Moreira 0 '.~. \483

N. 7268 - FAZENDA - Decreto de 31 de dezembro de 1908
- Abre ao Ministet-io da Fazenda o credito extraor­
dinario de 136:418$126 :t\ara pagamento, em virtude
de sentença [udiciarta, á.viuva do almirante Jeronymo
Francisco Gonçalves " ~. ~.. 14S!

N. 7269 - FAZENDA - Decreto de 31 de dezembro de 1908
- Abra ao Minlster-io da Fazenda. o credito extraor­
dínarío de 10:766$820 para Decorrer ao pagamenso
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PAOS.

devido ao desembargador Guilherme Cordeiro Coelho
Ciatt-a, em virtude de sentença judiciat'ia ..•. ,..... 1484

N. 7270 - FAZENDA - Decreto de 3l de dezembro de 1908
- Estabelece a taxa de 2 f>/u. ouro, sobre o valor da
importação realizada pelas Affandegas dos Estados
do Maranhão, Ceará, RIo Grande do Norte, Parahyba,
Espirito Santo, Paraná. Sa"'ltLl. Catharina e M;1ttO
ü-osso.. • • . • • . . . • . . . . . . • . • . . . . . . • • • . . • • . . . . . . • . . . . 1484

N. 7271-JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto ti.
31 de dezembro de 1908 - Dá. regulamento para a
administração dos patr írnonios do Gymnasio Nactonal
do Hospício Nacional de Alienados, dos Institutos
Nacional de Surdos-Mudos e Benjamim Constar:lt.... 1485

N. 7272 - JU&TIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de
31 de dezembro de 1908 - Concede ao Lyceu Affunso
Penna, fundado pela Prefeitura do Alto Juruã na ci­
dade do Cruzeiro do Sul, os pr-lvllegtoa e garantias de
que gosa o Gymnasio Nacional.... l4Q2

N. 7273 - INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS - De-
ereto de 31 de dezembro de 1908-~·rodinc3. o art. 429
do regulamento da Repartição Geral dos Telegraphos, 1492

N. 7274 - FAZENDA - Decreto de 31 de dezembro de WOS
- Abre ao Ministerio da. Fazenda o credite de
655: 6378370, ouro. para occorrer a despezas com a-
cunhagem de moedas de prata ,', ...• ,.... 1493

zxeccüve _ J008 3-
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DECR>;ro N. 7000 - DE 2 DE JULHO DE 1908

Altera as tabellas de distribuição do fardamento das praças da
força policial do Dístrtcto Federal.

oPresidente da Republica dos Estados Unidos do Braail, para
melhor attender- ás exígencías do ser-viço da força policial do
Distrieto Federal, resolve decretar o seguinte;

Art. 1.lI A partir de 1 do corrente rnez, a distl'ibutçã.o de tarda­
mento das praças da força policial do Distrlctc Federal será feita
de conformidade com as tabellas juntas. assígnadas pelo ~nnistro

de Estado da Justiça e Negocias Interiores.
Art. 2. o Fica.m alteradas. de aecôrdo com o artigo prece­

dente, as disposições dos arts. 215,229.230 e 235 do regulamento
aanexo ao decreto n. 5.568, de 26 de junho de 1905.

Art. 3. Q Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1908, 20' da Republiea.,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEN'NA.

EJ:~cutjvo - iOO~

Augusto Tavares de LYl"a.
<CA
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Força Policial do Díatr-ícto Federal

TABELLA N. l

Tobella (lo [ardamcnto que deve ser distribtddo às praças promptas
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OBSERVAÇÕES

1.:1. A pi'aaa ao al.star-se, ou -engajar-se depois de concluído o
tempo de serviço, receberá, ,a vencer. um exemplar de. cada J)eç~a
de-ràr-damento designada nosta.tabejta. salvo as Iuvas , camisetas
de flanclJa e ceroulas de cretonne,.de que. recebcrãdous pares da!>
pr-lmciras e dons exemplares das restantes, e as meias, das quaes
recebera trcs -pares'. Dahi em, deante, o fardamento sera abonado
á proporção que for-em terminando 0:':\ prazos de duração fixados
para. 8ul1S' düferentes peças; de modo que; au findar o terceiro
anno do alistamento, esteja. a praça paga. de todas as pecas do
uniforme.

2.!LAspraças transferidas da ca valla.ria para a infantaria de­
vem entregar em bom,estado, .. para serem recolhidos á arrecada­
ção do regimento, o poncho e f1S platinas que não tenham mais de
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dous terços do tempo de duração, recebendo, na infantaria, capote.
para uniror mídade. As transferídas desta para aqueüa arma en­
tregarão o capote. dadas.asmesmas condições, e-receberãopla­
tinas, poncho e deus pares de luvas, tambem para uniformidade.
Tanto umas como outras pagar-ão integralmente das peças ci­
tadas as que não apresentarem ou cstívereru.estragadas (art. 216).

3.11. A praça ao ser posta. em liberdade por 'absolvição, perdão
-ou conclusão de .sentenca, ou que. expirado o prazo do alistamento,
continuar a servir pura recuperar o tempo que por qualquer- mo­
tivo tenha perdido, pagará pela f(lrma estabelecida na. 4f1. obser­
vação as peças de fardamento de que precisar o cujo tempo de

-duraoão exceder .do que lhe faltar para obter baixa e receberá.
as demais peças de conformidade com o que dispõe a p. -obser­
vaçào desta tabelta, levando-se em conta a favor da praça 'absol·
vida o tempo de prisão. caso não tenha recebido o fardamento da
tubolla nv S (art.2l7.).

4.11 A praça excluída per qualquer motivo, excepto os men­
cionados na 5<'1. .obsorvaoâo, p<Lgará as peças de farda-menta
recebidas c não vencidas, .Ievando-se-lhe, -porcm, em conta a
.impor-tancis correspondente ao tempo de use dasmesmas.pecas
Jart.219).

5.!>. A praça excluída 1)01' .incapacidade physica e os -herdeí­
ros das que fa.llecerem não .aerâo obrigados a. -indemnizar .a
Pazenda Nacional das peças de fardamento r-ecebidas e não ven­
cicias, as quaes não serão arrecadadas, convindo que -sejarn des­
truídas pelo fogo '-18 que houve-era servido apracas artectadas de
m olestías contagiosas -(art. '22Q)~

6.11. Não terão direito .ao abono de fardamento a praça que
estiver considerada incapaz para o -serviço e.as que estiverem
em tratamento no Hospicio Nacional de Alienados (arts. 221
e 243).

7.a Não será tambem abonado nem pago ·em dinheir-o á
praça excluída o fardamento 'que, por qualquer motivo, tenha
deixado de receber na época projn-íu (ar.t. 222).

8.a A ·praça. que extraviar ou inutilizar em serviço alguma
peça de fardamento r-eceberã. outra gra.tuitamente em substé­
tulçâo. desde que fique provado não ter havido descuido ou
negligencia de sua parte (art. 224).

9.~ Será igualmente substituída <1 peça. de uniforme Irurtili­
zada por dalíquentes em actos de 'prisão, devendo a caixa da
força policia! ser indemnizada, -da importancia integr-al par
quem de direito sempre que .ísto for possivcltart. 225).

10. As peças de Jurdamento dístrlbuídus para uniformidade .ou
em substituição de outras, inutilizadas .ou extraviadas se-vencerão
no mesmo dia em que deveriam vencer-se as peças snbstttuidas
(arf.. 2''6). . . -

11. As peças de úl'da::nento íuteir-amenfc novas podem ser
acceítas nas arrecadações em pagamento de outras .que.se tenham
esj.rn.gado, inutilizado ou .cxtravdado (art, ,227).

12. Nas arrecadações dos regimentos haverá os necessartos
distinetívos purn serem dístc-ibuidos, não sócom aspeças.de farda;..
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mento a que devem ser adaptados, mas tamhem quando alguma
praça passar a usal-oe. A' asststencta do material se recolherão
para ser vendidos os emblemas e botões amarellos que forem sub­
stituidos (art. 228).

13. O fardamento vencido pelas pl'a~as em tratamento. no
hospital, licenciadas, ausentes illega lrnente ou em diligencia,
somente será. pedido quando ellas se upresentarem promptes para
o serviço, contando-se o tempo de duração da data do vencimento
(art. 232).

14. O substituído antes de ser excluído pagará integralmente
todas as peças de fardamento estragadas, as que tiver 'extraviado e
ainda as que não se ajustarem ao corpo do substituto, abonando-se
<L este as pecas pagas (u'rt. 233).

15. O abono de fJ.l.'damento ao substituto será regulado pela.
data de praça do substituído (art. 234).

16. O fardamento deixado por desertores será recolhido, si
estiver em bom estado,' á arrecadação (art. 231).

17. As peças de fardamento já usadas que houver na. arre­
cadação do regimento serão distribuldas em substituição daquellas
que por negligencia tenham sido estragadas, inutilizadas ou extra­
viadas, procedendo-se ao desconto da respectiva importancia, com
deducção da quantia correspondente ao tempo de uso. As ditas
peças podem Sei' tarnbem distribuidas para uniformidade ás praças
que vierem transferidas de outra arma (art. 223).

18. Para garJ-nti<l, do fardamento recebido .pelas praças,
se descontará do soldo de cada urna no prímeircanno do alista­
mento ou em maior prazo, quando neste não for possível, a.
quantia de 144$ em prestações mensaes de 12$, a qual será
recolhida á Contadoria em deposito especial (art. 208).

}9, As quantias descontadas serão restituídas, quando as
praças obtiverem baixa, concluirern o seu tempo de serviço ou
íorem promovidas a al feres, deduaíndo-se a importancia das di­
vidas para. com a Fazenda Nacional (art. 208, paragrapho unico).

20. As praças que desertarem ou forem expulsas por má
condueta ou em virtude de sentença, perderão por castigo o
direito á importancia descontada para garantia. do fardamento;
devendo essa. tmpcrtnncía, no caso de dividas por ellas contra­
hídas, ter a applicaçâo de que tratam os arts. 119 e 120 do re­
gulamento (art. 2\l9).

21. Reverterá em favor do substituto a ímportancia descon­
tada do soldo do substttuído para garantia de farda.mento, CM'&
não tenha. de ser applicada ao pagamento de dividas por este con­
trahídas (art. 212).

22. Quando o subaütutdo deixar incompleta a quantia fixada
para garantia. de fardamento, será esta. integrada por descontos
mensaes no soldo do substituto (art. 2il).

23. Os desertores. quando forem postos em liberdade e conti­
nuarem alistados, as praças que concluirem o tempo de serviço e
eontínnarcm, tendo recebido a garantia, soffrerão no soldo respe­
ctill"o novos descontos pa.ra garantia do fardamento, o qual lhes
oor1 abonado de conformidade com a )' observação (art. 210).
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24. Na relação dos vencimentos do mez em que se elícctuar o
alistamento ou engajamento, o cornmandanto da, companhia ou
esquadrão sacará Q valor total do fardamento a distribuir no prt­
meíro armo de praça, ecrnprehendendo as peças tl'lennaes, e no
começo do segundo e terceiro annos sacará. a Impor-tancia a dis­
tribuir nesses deus annos (art. 213).

25. Serú ta.-mbem sacada nas relações de vencimentos a. ím­
por-tancia das peças de fardamento novas que Corem dtstr-ibuidas
gratuitamente para uniformidade. em substituição das: extraviadas
ou iuutllizadas em serviço, bem como a Importa.neta d:1S peças que
(orem distribuidas de conformidade com a ta,hclla D. 3 (~rt. 214).

26. O orfícía! infer-ior promovido a alteres pagara. as peças de
fardamento não vencidas, levando em conto), a sou ravor ;), impor­
tancla ccrrespondccte ao tempo de uso das mesmas peças (al't.238).

27. A'." praças graduadas, corneteiros. tambores, clarins, ar­
tifíces, cníermen-os, oruenanças, etc., ~e diatt'Ibuirào, além das
peças de fardamento a que tiverem direito, as ínsignías aos pri­
meiros e um par de distincüvos de metal aos demais, com <1
duração legal de um anno.

28. O fardamento de pi-imelro uniforme constituíra. carga dos
regimentos (art. 244).

29, Uma vcz eaojuídas. não poderão mais as praças da Força.
Policial usar o respectivo uniforme. Os reformados usarão o
mesmo uniforme. com o distincti vo que for adaptado (art. 245).

3D.. Fica. supprhnida <to banda de lã usada pelos inferiores dos
batalhões e corpos e dos estados menores.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1908.- AyguS'tJ Tavcres tle Lyra.
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Força Policaal do Districto Federal

'l'ADELLA N. 2

Tabeita do fardamento que deoe SCt· dislrib'/Joido oos sargentos­
ajudantes e qua1'teis-miJstres

Armas

Um anno

I ., I

T1'2B
annos

CavaJIaria....•.........
Infantaria .

111111111
111111111

1 1 1 11'- 1
1 1 1 - 1-

Observações

La Na data. da promoção, ser-ão abonadas todas as pecas de
fardamento desta. tabella, com excepção do/poncho ou capote, o que
,será. abonado somente n:, L!"ta. de novo engaiamento, nâo se
exigindo a. restituição de necuuma das peças l'ccebidas pel;], ta­
bella n , r.

2' O vencimento das pecas abonadas por esta tabella será
sempre regulado pela data da promoção (art. :236).

3." No caso de exclusão do serviço ou engajamento, serão
pagas, de contorrntdade com a. 26' observação da tabella li. 1, as
peças que não estiverem vencidas (art. 237).

4.~ O sargento-ajudante ou quartel-mestre que tiver baizu
definitiva do posto só ter,L direito ao fardamento da tabella TI. 1
quando estiverem vencidas as peças recebidas por esta tabellu;
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devendo pagar' integ.ralmente as que lhe forem abonadas para.
uniformidade (art. 239)'.

5.a Todas as disposlcões contidas na tabetla n. 1 serão em
casas análogos appücadas aos sargentos-ajudantes e quart"';~·
mestre ~,

6.ll. Ao dolman e tuuica de panno mescla acompanharão sem­
pre <1'5 respectivas platinas e o dístínctivo de metal,

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1905.-Auguslo Tavares de Lyra.

Força Pofícíat do Díetr-íctc Federal

TABELLA N. 3

Tobeita. do 'fttrdamento· que:deve ser distribuido às l'WU{lfJ--S presas para
sentenciar ou sentenciadas

Seis mezes

c o
-~

~

" ,"
C!;_~s.~ifi.cação " '" " . '"

" ~ " ~
o " ".n N ~ '-< '22 ~ "c> ~. c -'='ª " ·15 '"
~ "." N "

.n .~

" " " "
-e

"
o

Õ Õ o-o -c d -c "W ~

'" " .<'2 o d·s ê '" '" s 0 S<d <d "d d ~ o "o c o o o co ,..
-- -- -- -- -- -- --

oavallarta ou infant.u-ia... , .... I I 1 1 1 I I

Obscrl.lil(Jes

I.:J. Na data dn recornluccão co desertor, ser-lhe-ha abonado
todo o fardamento desta tabella ( art. 240).

2.3. Nãoseabonara Jardarnento algum á: praça ccndercnada
que tenha- de Sei' posta em liberdade em prazo menor de' quatro
mezes (irt. 241).

3.''1 A praça. submettída a. processo por crtme quo não o de
deserção não recebera far-damento algum pela tabellan . 1; e o
desta tabella somente lhe será abonado depois de decorridos seis
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rnezes, sem que tenha sido sentenciada ou quando for definitiva
mente condemnada e não estiver cornprehendida na 2'" observação
( art. 218).

4.fl. O presa posto em liberdade não é obrigado ~ restituir o
fardamento não vencido que tenha recebido por esta tabella
(art. 242).

5.11 O fardamento vencido pelos presos que estiverem em
tratamento no hospital somente será. pedido quando elles tiverem
alta (art. 232).

Rio de Janeiro, ~ de julho de 1908.- Augusto TaWti"8S de L?in}..

DECRETO ;.'\. 7001 - .DE :2 Im JULHO DE 1908

Approva o actc do prefeito do departamento do Alto Acre, no ter­

ritorio do Acre, estabelecendo a divisão, denominação, torri­

tor ic e sede de cada um dos termos judiciar ios da comarca do

Alto Acre.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazíl re­
solve, nos térreos do art. 27 do decreto o. 69011 do 26 de março
do corrente anno, approvar o actc de 9 de maio findo,expedido pelo
prefeito do depar-tamento do Alto Acre, estabelecendo a divisão,
territorio e sédo dos termos jndtcíartcs, com as denominações de
Rio Branco, Bom Destino, Xapury e Alto Acre, os quaes constituem
a comarca do Alto Acre.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1908, 20" da Repuhlica.

Al;'FONSO AUGUSTO MOREIRA PEi\'~A.

Augusto Tavares de Ly1·a.

DECRETO:t\. 7002-DE 2 .DE JULHO DE 1908

Abre ao M~nisterio da Indust r ía , Viação c Obras Publ icas o

credito de 3.000:000$, para occor r er , durante o corrente exer-. .

cicio, as despeaa s com a revisão e melhoria do serviço de
abastecimento de agua po ta ve l a esta Capital.

o Presidente dos Estados Unidos do Brazil, attendendo á. neces­
sidade de serem prosegutdas as obras de revisão e melhoria
do serviço de abastecimento de agua potavel a esta Capital. e
usando da. autorização constante do TI. IV do art. 22 da. lei n. 184],
de 31 de dezembro de 1907, decreta:

Artigo unico. Fica. aberto ao Ministerio da Industrta.
Viação e Obr-as Publicas o credito de S.000:000$1 para occorrer,



ACTOS no PODER EXECUTIVO 737

durante o corrente exer-oicio, ás despezas com a revisão e melhoria
do serviço de abastecimento de agua potavel a. esta Capital, eon­
forme o plano geral e orçamento approvados pelo decreto D. 6~97,

de 29 de dezembro de 190ô.
Rio de Janeiro. 2 de julho de 1908, 201> da Republlca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

J:fi,guel Calmon du Pi» e Almeida.

DECRETO N. 7003 - DE 2 DE .JULHO DE 1908

App r ova as clausulas para o contraeto que tem de ser ce lebr-a do com

Edmond Bartissol e Demet.rio Nunes Ribeiro para a exe cuc âc

das obr as de melh or amen to do porto do Recife.

o Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da. autorização conferida no n, XII do art. 22 da lei TI. 1.':341, de 31
de dezembro de 1907, decreta, :

Artigo unlco. Ficam approvadas as clausulas que com este
baixam, assígnadas pelo Ministro da Indústria. Vlaçio e Obras
Publicas, para o contructo que tem de ser celebrado com Edmond
Bartíssol e Demctrro Nunes Ribeiro, cuja proposta foi prcrerída na
concur-rcneia de lO de abril deste a.nno, para a execução das obras
de melhoramento do porto do Recife, de aecõrdo com o prujccto
dcânitivo appr-ovado pelo decreto n. 6738, de 14 de novembro de
1007.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1908, 20D da Republica.

AFFo:\'so AUGUSTO 1JORElRA PENNA.

Miguel Calmon tiu Pia e Almeida.

'Clausulas a que sa r-efer-e o decreto n. 7003. de-sta data

Os contractantes obrigam-se a executar, com a maior pel'fc;çlo
e solidez) a contento da comrnissão fisc:d porparte do GOYCl.'IlJ e
de accôrdo com o oontrncto, as obras seguintes, constantes do
plano de melhoramento do porto do Recife, uppr-ovado pelo dcc..'eto
TI. 6738. de 14 de novembro de 1907, o qual fica falendo porte­
do contracto no que Ihe diz respeito:

lo) um quebra-mar, enraizado na extremidade norte dos recifes
emergentes, próximo do phat-ol do Picão, construido sobre a. linha.
de recifes submersos e avançando para o mar até a profundidade
de nove metros em aguas rníntmas, com a extensão total de 1.147
metros;

ZJ:etativo _ 1008 4"
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2~~ um molhe de pedra, jogada, partmdo nor.roa1mcnte do ísthmo
d~ Ohrtda'l em dírecção, ao, ma!'.• e t,cpp:u:nanrlo,.DA mesma, profun...
dld~d,l} do quebra-mar, com a extensão .total de. 79B metros

3'\ cães pura. atracacão, carga e aesQ,.Ç1I1gtlJ de. navios, senão ':'

a) de lU metres de, prot'u"ndidade em. aguas mínimas, na.
extensão de 574 metros. entre a extremidade do actual caea do
norte -l3,:nm-pouto fFônteiro ;i fortaleza; dó Brum;

b) de ,nqve roe~I.'o~ de profundídade em aguas mínímas, com
60 metros do' deseuvolvimentc segundo alinhamento curvo, em eon­
tdnuaçâo ao de 10 metros;

c) de oito metros de profundidade, em águas rninlmas, com
1.311 metros de extensão, até o extremo sul, do haiÍll·'I'(i) do Recife;

d) de dons metros e meio de profundidade, em seguimento
do precedente, com 153 metros de extensão até a. guarda-morta
da alfandega ;

4;0, alteamento e regularização da antíga muralha sobre Os
recifes emergentes e c(i)nooN.(I::çãe, da nova até a casa. de banhos;

5'\ dragagem para o aprofunda.rnento do porto a, nove me­
tros, desde a nova. enteada, entre os cabecos.dos- quebrn-maree, até
o começo .Io caos de cíta metros, e· a oito metros dahi <lItG <1.;

distancia de 2QO metros do extr-emo sul do mesmo @tes;
6°, atel't'o· da parte ccmtppehendid'a entre os novos c'áljs: e o

littoral;
7°, arrasamento 1i0 baixio rochoso; que obstroc a entrada dQ

porte, a.tê a llfúf{lT).di(l'ade· de 10 metros em águas mínimas, e
destruição de p.ontas de rJ3dr.a.s nos Jogares, onde fô.l' neeessarío,
e, especialmente, n~· área. da dragagcm a nove níetrcs mancada
na planta geral;

8°, conskuR(lãt0' do anlll3.<1zaJ1l:S CCilD1p'le.tan!Jilentllt ~a:lWMOlhGdos.
edifício para ,t administração e outros na. faixa do cães, e de arma­
zens para dlellosi:tld d'ê'ínB~êa@orp.í,-\s Wrm da faixa. do portal e

90, ap:vftl-elhamlmt'o do\:eaes, ÜHi.'-tllsíve linhas ferreas de bitola
de um metro, linhas de guindastes de portal para o cães, ínstal­
lações electríeas, calçamento..( Cilp.p.lizaçõeiS e fornecimento e asseu­
tamento de material de esti-ada de ferro, pontes e guindastes
electcicos para os cães e arma.zens.

11

A fiscalização da 'ex-eouç-ão de-todas- as 6bJiaS; ,13; t~a"baJt~l()$: ftc(ljrá.
a cargo da comrnissão que para. talfim fôr. nomeada. pelu ·Go::o/.etro.Q,
e com clla deverão entender-se- dícectamente os contr:a;ctronte-.s 8QbrJ~:.

todns os assumptos que lhes.. forem conceraentes. 11:... admínís­
tl'[f,çáo dos trabalhos de.eonsteacção cabern .aos .aontr:~ctantes.t qij,e.
respettedo o plano approvaâo, as espeeiflcações e dei.'Mas> esmpll'"
lações do contracto, terão liberdade. de.cseeíoa.dos klip'pQJ1"elb:os..e;
processos nccessarios.
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1Il

Os c.?ntracbntes poderão organizar empresa ou companhiu.
nacional ou' estrangeira, para. a execução das obras conrructadas,
mantida. . a responsabíhdade ju-oflssfonal' do engenheiro" Edmon«
BartrssoL

IV
No case de ser ol'~anizada cml~reza ou companhia, estrangeira.

parar a exell.lIçn.ol,dÔJS obras.ou de.não se..acharem.arnhm., os-contra­
ctant~s'p(?t'manentemBnte-".no:'Beazíl.. será,· consütuido .um, repre­
sentante, comeplenose- illímítados. poderes, :parn.~"trataa'"e·resolver
dsrtntttvamonte todas ·a.s"q.ueatõe:;. quo. a.eespeuo. se suscaarem. no
paiz, podendo ser demandado e. receber-. citação inicial, c' outras
para' 3:3 quaesjpor: direito ,se, exige citação pessoal ..

V

As obras serão: dmgidaspoe: ecgenbeírc. de; reconhecida ca.­
paoidade :teohntcae expertenctu; quer.tenhasido aooeno pelo! Go­
verno', subsístíndo: porém,' 'a;' rcsponsabiüdade: doa Gontul.!.cta.ntes·
pelas' fultas vdells; Este:eugcnheiro: ou um- dos.' seus delegados
acompanburã. o engnnhoiro chefe. da: commissão- fiscal- ou: seus.
ajudantes, por' occa;sião; da' ínspeecão ,das obras, todas as.veses que
a sua. presença fô[' exigida.

VI

Na:exocuçã@iuoo:obras· senão.observados fie-lmente, os.respeeü­
V6S ;plan'O'S a,:ppromatlm;;pasJ espeeíâcaeões.constantes.ão contraeto c
as ínstrueções dadn..'i:pelm, oommtssão-físcal, q,ue.-não:·~coDtrariallem_

as presentes clausulas.
VIr

Ffca'.r'esenvada-ao Governe Q. dtneito .de. introduzin . nos planos
approvados. as mCilà·itic<l9,ões que j,l}lg~r c~n:v:..eDjeD,t~, d'eV!ndo, po­
r~m', ,fa';\el~o com .a.pnecisaantecedencía•. SI dás modificacoB"s- resul­
tar pr-ejuízo aos eentractaeres, senão. elles hideruntzados da. .respe­
ctíva ímportaneía, que, em falta de accôrdo, sará, fixada por meio
de arbtu-amcnto .

VIII
paragaruntia:dà:' fi'BIH.ecuç5:o do contructo, elevunão os .con­

tractanMs;' -a:n'~:S' rltt.'as.::igD:à.tura deste; a' cauçã(vprestada -no The­
sourõNãclonal a3(JO:D5e$ODO~ em moeda- cnrrent8; 'se1n''dfrcilf1o~a,>

juros, ou em titulas da ui'vidx'puMica' braaileíca. e" ma..tLiJel4t~hã(J
integrar durarrt:e:todó' o"J;l:raz'O' da sua res-pcHl:sa.llilidh,de:

I'X
Os co'r1tract'aht'íj~f o1)rfga.'nl:.se' a cncommendar- desde . j,t.'a'ma­

teztal para todas as ínstallaçôee, a tomar as demais provldencia:s'
ueces-ar-ías para que os trabalhos entrem em andamento reauiar­
até, 31. de [ulbo, de,I9D9" e ·a. terminar até 31 de. julho de" 1914
todas. as.. abli,a&. con=t.ú'a:at<1<ras.. '
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X
Si ató 31 de julho de 1909 não houverem os contractantes dado

pr.ne.pto. pelo menos, ao serviço de dragagem e á. construcção do
quabra-mar-, ücarã o contracto rescindido de pleno direito. perdendo
I}~!~';, em favor do Governo, a caução de que trata a- clausula VIII,

XI

O Governo cederá aos contractantes, desde já e gratuitamente,
MO Istbmo de Olinda, a partir da estação inicial da Estrada de Ferro
Recife a Limoeiro, ?s terrenos, livres e desembaraçados de quaes­
quer onu s, necessanos para depositas, ofücínas e outras insíallações,
dos qnaes terão, mas exclusivamente para os fins do contracto.
o uso c gozo emqua.nto durarem. as 011'<1'i. O Governo permittirá,
outrosim, que os contractautes se util'iscm da Coroa. dos Passarr­
nho, para o mesmo fim, apropriando-a para ce.n-ctras e estaleiros
de reparação de embarcações, mas sem prejuizo do plano geral das
obras nessa par-te do porto. Logo que estejam desapropriados os
prédios e terrenos situados atrás do Arsenal de-Marinha, entre as.
ruas' do Pharol e de S. Jorge, sera a. arca assim disponível entregue
;,0::: comracúautcs, para ínsfallacões concernentes il. execução das
obras, sem prcjuizo, porém, lia futura. constr-ucção de armazéns ex....
tct'Iorcs nesse local.

XII

SC:ldo federaes as obras e serviços que constituem objecto
do contracto, terão os mesmos onua e obrigações e o gozo das
mesmas isenções, vantagens c regalias das obras e serviços da
União.

XIII

Todo matertal e acccssorios importados pelos contractantes
c' destina,dos á construcção e conservação das obras contractadas
e ti,0'i serviços annexos, êutrarão livre, de quaesquer direitos e
taxas, como os directamente importados pelo Governo.

XIV

O GJveruo desapropriara os prédios e trapiches ao longo do
Litoral, cuja, demolição fôr neccssar-ia á execução dos trabalhos,
bom como os terreno::: precisos, entregando aos contractantes, livre
e de::;e:nbaraçada, a. área de que necessitarem, a qual não podei-a
:-;21' utflisa Ia síuão ,para os fins do contracto.

Até o dia. 31 de março de 1909, O mais tardar, serão entregues
aos contracta.ates os terrenos do jittoral, desde o forte do Brum, no
isthmu de Olindu, até a doca sul junto á. Lingueta, e, até o dia
1 de janeiro de 1911, os terrenos e predios situados dahi em deante
J.i.é á alfandega.

XV

Ostrabalhos constantes do D. 1 a 7 da clausula: I serão executa­
dos com o andamento preciso para que attiDjam em cada semestre,
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pelo menos, o valor de um décimo do preço tow.L contractado. e de
modo ao que fiquem inteiramente terminados, para os fins a que se
destinam. por secções e dentro dos prazos que forem fixados, de
accórdo com o prcgramma de trabalhos approvados pelo Govecno,
observado, entretanto, o que dispõem as clausulas IX e X.

XVI

No caso de Inobservancla do disposto na clausula procedente.,
pagarão os ccntt'actantes, 8<11vo força. maior, ajuízo do Govemo.e
tão sómentedcllc, por tnez ou fracção de mez de demora, a multa
imposta, sem recur-so alg-um, pelo Ministro da tnduau-íu. Viação 'e
Obras Publicas, mediante proposta. da commtssão fiscal, de 50.000
francos, que seria deduzidos do primeiro pagamento que se lhes
tizel' ou da oaução ,

XVII

Si não fOI' possível entregar aos contractantes, dentro .dcs
prazos de que tratn u clausula XIV, as terrenos a que ella se refere,
e se disto provier atrazo ao andamento dos trabathos, ou si, por
qualquer motivo, o governo ordenar a íntcrrupcão das obras, terão
os contractantes direito a. uma. prorogação dos prazos estnbelecidos,
por tempo igual ao da demora na cntregu ou Interrupção, e ao
pag-amento de uma inrlemnização correspondente a 10 % ao anno·
do valor das installaeües que ficarem ínacttvas ou sem applicação,
,j;i estando ahi comprehendídas as dcspozas do conscrvaç;w e guarda..

XVIll

A execução de todas as 01>1'<18 será acompanhada ror delegados
ou representantes da commissão fiscal, 3,OS quaes facilitarão os
contractantes todos os meios para o comnleto desempenho da sua.
missão. .

XIX

Todas as ordens, instrucçõcs e, em geral, as communicaeões
entre a oommissão fiscal e os oontractantes, a. respeito das obras
e ser viços, serão sempre por escripto e em por-tuguez, não podendo
qualquer das partes allegar, ern caso algum c pari), nenhum fim,
ordens cu declarações verbaes,

XX

A correspondencia sobre serviço entre J. comrmssao fiscal o
os contr:lct.1U,CS será entregue mediante recibo, sendo o obiecto
da. correspoudeocía, em caso de recusa daquelle, tornado publico,
par-a os devidos effcitos, por edital inserto nos 'ornaes da. cidade do
Recife ou arüxado no local dos trabalhos. "
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X'XI
.:\:~ i'eclamaçêcs -ccutee. qua'lqUl?r' .ordem dacemmissão-úseal

deverão ser auresootadas -dentro ide dous-días-uteíscentndos -dn.data
dI) recibo on:d"a,.l)llblic,l,(,:ão o..ü.afflxação .do .edital .

;,XII
,\ commissao ôscal te.n o direito de exigir dos contr-actantes a.

:l"etir~d~ c.díspeasa do serviço de qualquer empregado ou operario
9.U~l fL'S~U juizc.iembarcoo fL"fisçahza.ção dos tralralhos.

XXIII
'I'o.do.o mater-ial empregado -nas obms,será8cmpre.ile pdmeira.

quaudede e nenhum podeaã ser. util.aado sem .pt-évio exame e
approvaçã» da. comrnissâo fiscal, devendo ser Imméôiataanente reti­
rado do local das obras o que fôr por ella recusado.

XXIV
,O representante da oommissâo riscal, que acernpunhaa- o 8e1'­

v:iço, cla:rá. 'M..encarregado.daexecução -da .obre Imenedíato .aviso
'de .qualquei- .Ii;r'xegulal'iuadc. amperfeição .ou deteíeo que .aotar.
quer'na.construcçâo, quer .rro .rrrateria].

Si não fôr' attenôtdaa sua .rcclrnuaçào,'.o. eng,enheiro -etrete da.
cormnís:'lão'fi:ical-a. re:pl'oduzill;i 'por escrlpto palra que.os contra­
ctantes cori-ijam ·o!defeitonotado.Si 'este :fÓI" na',lliupa;lha' do-cães,
.não será o trecho .coerespondeute .incluido .nas.medtções.,nem pago,
ornquauto não se achar a contento da comrnissâo tiseal,;:tli:nos em-c­
camcntos ou nos blocos de prntccção, deixar-a o volume recusado
Il(~ ser ínclu.do em con.'.:l., '8 si na. superstructura dos quebra­
mares ou no massiço do concreto dos recifes emei'gentes, uào será
nagoo trecho .de concncto corrcspondente, .em toda. a.suaultura e
largura, cruquanto não .Iór reparado o defeito.

·X.XV

Os trabathos constantes do n. 1 ,1. 7, d~l, clausula I, serão pagos
de accôr do com a seguinte taballa:

7

"l~
,Especificação Unidade ]~m francos Em mil réis8

z,

1 Dra.gagemem areia ou
Iôtio com despejo no
TIlal' ..... '_. o •• o • o o' .Ma 2.81 1~78

,2 Dr,tgagQm em ta.ba-
ting,acomrlespejo.no,

-1.19 2,S665,m,;1r.,_.. '... ,,'. o o .'. o. o,, »
3 ,\terra com areias dra-

gadas....... o •••••• » 2.97 1$889
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c
'"''" Especificação Unidade, Em francos Em mil reis,a
"z

!

•Exoavaoão submarina \em rocha,... '....... ,•.. :M.3 24.80 15$773
5 Cites. de 10 metros de

agua................ .:o .•} MI 1,1.508,00" 7:350$890
fi Gács' de 9 metcoa de'

a.gua. ...... '. ,', .'...... '.' '" 10.732.00 6:825$1552
7 Ofes de '2 metcos.dc

agua ... , ...... o ••• " 9.082,00 5::;7ô5;152
8 [;áes!~e 2.,21 metro') de

'aig;ua. ......... ~'" .,•• " r» 4.r.;;~.Oo 3:150$744
9 marocn.mento com-

mmn-ou de 2" c,atoi
geria ... , o ••••••••• ro». m». .j8.~,0 1l",S75

10 Eni-oaameato. do p-.ca-
legor.l;t........ o .... ,I \; 1 ,'t> ,:l)' 2.),50 13$574

II Blocos naturacs de 3~

eatego'd(1..... , , o' ••• » .~: 2~.SO 15$173
12 Blecosrrattrraes ,~le 2'

'citegoria,. '......•. ,L, (,}) » 33 .. 50 21$3n6
I3!J31oGOS aatueaes 'de V'

categm?ia... ". "'" ... ,~ » 41.30 26:;;267
.J4 Ai'l':ll:mação do :Ql'1rom..~

mente acima da
báixa-raran- • o·•• , ,.', •• M'~ 14 .. 90 9$476

'15 Ar,puH1'aQão·do l{'urDea...;
mente ',(;001 l1P.pH:mk
Cão de ar comja-í-
mido .. , ... '.. '......... » 24.80 15$77:;

16 jcseasaçâo no l'cr;;ifal
paca lI'"e.dente", <10
-massrco de t::Q.l1~:i>.c.t(1 M·l UJ.80 Ig$593

17 .Massiç0 de '-C0Iíl..Cl'~'t(l) ,

nos q'1Whra,"t'maresl~e

recilcs emongerstes. » 1,32",00 8.38Ç}52
H3 Bloco de concreto ..de

52 toneladas nos que-
bra-mares ..." . d ••• » .148,,80 9~SQ37

19 :Mollo.1it·hffiS·de 2.000 t0;-
nelatla.s.fundade poc
meiode ca..txào. sub- .
mersivel ..... 1••• " •• ' Um 'í56.854.00, 99:7~"S144

20 Bloco espeeíat. em CIm"',
VJ. com nato de seís
nU]H;llDSi. ~ ,'.••••.• , •• » 3i. 620. 00 22l0.l'J;il20

~ ._....._-
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o preço n.t oomprehende a extracção de lôdo ou areia, mais ou
menos misturada com argílla, por meio de dragas de alcatruzes, e
o transporte do material exoavadc para o despejo no mar, em pro­
fundidades excedentes a 13 metros, CC,ID distancia média de cinco
milhas.

O preço D. 2 comprehende a extracção, por dragas de alcatru­
zes cem dentes, de ai-gílla compacta. tabatinga, ou outro material
de dureza tal, que reduza <'L menos de 50% .n, produecão . ordinaria
da dragá. verificada em areia, e a remoção do material dragado
nas mesmas condições do precedente.

O preç-o D. 3 comprehende a dragagem de areia DO estuario, o
seu transcorte em bateíõcs apropriados, a. for-mação de aterro com
areias hmpas. e o recalóa.mento por meio de bombas ou outro pro­
cesso, nivelamento e regularização do aterro no espaço compreben­
dido entre o littoral e os novos cães

A medição do material dragado que tiver de ser utilizado na
for-mação dos terraptenos será feita. pela cubação directa nos depo­
sitas lias vap_,res-areeiros ou das dragas, e nos batelões de
transporto ao largarem da. draga e sem reducção alguma no vo­
lume do mesmo material.

O material apropriado ao aterro poderá ser. eventualmente,
dragado e directamente recalcado. fazendo-se então a medição pOI'
perfis transversaes.

O preço n , 4 refere-se- á destruição de rocha submarina -pelo
processo Lobnitz e {L dragagern e remoção dos detríctos. Como a
dureza do material a cxcavar, cujo volume se acha .avaliado em
51.3QO\~3. é variavel e incerta, deverá ser considerado este- preço
corno o médio, fazendo-se as medições. quanto posslvel, pelo re­
Iêvo do tundc ou pelo 'Processo em que ti. commíssão fiscal e os
contractantes accordarem , .

A rocha submarina será destruída até a profundidade de dez
metros, em agua.s minimas, na Barra Grande. li entrada do porto,
e até <1., de nove metros, tambern em aguas mínimas, em outros
legares, como ao longo da. linha dos recifes submersos, e nos li­
mites da dragugem, feita esta á ultima. profundidade.

Os precos ns. 5 a 8 comprehendem a construcção completada. mu­
ralha do cães, com excepção da excavação para. as fundações, que se
acha Incluída na dragagem geral do porto, de conformidade com 03
typas respectivos, cujos desenhos, rubricados pelo director geral de
Obras e Viação e pelos contractantes, ficarão annexados ao contracto,
e com as especificações constantes da presente clausula.

Estes preços comprehendern, alem díeso, a. oolloeaçâo de bollortis
ou cabeços de amarração, de 30 em 30 metros, de escadinhas de
ferro para marinheiros, de 60 em 60 metros. e de quatro escadas
duplas, feitas de cantaria, segundo os typos 'indicados nos respe­
ctivos desenhos.

Os preços ns. 9 a 13 comprebendem todos os serviços e des­
pczas, inclusive o transporte da pedra. até o loga.r do em­
prego nas obras, e são por peso em tonelada metrtca, verificado
pela. arqueação das embarcações de transporte ou pela carga em
vagões de estrada. de ferro, conforme o. caso, considerando-se de
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1.600 kilogrammas o do metro cubíco de pedra arrumada, ou por
peso directamentc determina.do em balança.

Os preços ns. 14 e 15 applicam-se á arrumação e nivelamento
de pedra para o assentamento do rnassíço de concreto nos quebra­
mares ou da muralha. sobre o enrocamento de fundação.

Os preços ns. 17 a. 19 comprehendem todas as despezas com ma­
terial e mão de obra para o preparo, transporte e assentamento
dos masstcos, blocos e ruouolithos, de conformidade com as especifi­
cações constantes da clausula LXVI.

XXVI

Cabo aos contr.ictantes proverem-se, .L sua, custa, de meios
de ti-anapot-te, machinismos e ínstallaoões diversas, material
de qualquer natur-eza, c do mais de que possam precisar para
os trabalhos, sendo-lhes concedido o direito de. desapropriações das
pedrctrus neccssarias para a execução das obra.'>. Como os preços
da. clausula antertor comprehendem não só todas as despesas de
materlnl e mão de obra, como também as eveutuaes, as de admi­
nistração e o lucro dos contructantes, não terão estes direito algum
a augmentc dellcs.

XXVI[

Para. os trabalhos complementares c de apparelhamcnto do
cães de que tratam os ns. 8 e" 9 da clausula I, e á cuja execução,
nos termos della, se obrigam os contraetautee, serão feitos oppor­
tunamente 'ajustes especíees, não podendo, porém, o preço total S81'
superior a 9,183:306$300, papel, ao cambio de 15 dinheiros por
mil réis, pagáveis em títulos dos de que trata a çlausula LV.

Si não houver, porém, accôrdo entre o Governo e os contra­
ctantes para alguns desses trabalhos ou para todos, serão elles
executados directamente por aq uelle, entregando-lhe os contra­
ctantes, livres e desimpedidos, os Iocaes o terrenos onde tenham
de sei- effectuados, e devendo sel-o de fôrma a não embaraçar os
contraetantes, nem lhes causar- prejuizo.

XXVIII

As muralhas do caes Iunder-se-hão em terreno de areia) argilla
ou rocha, que offereça garantia sutâcíente de resístencía e firmeza.
O embasamento de pedra so serã, porém, iniciado depois que. a.
commrssão fiscal, examinando o terreno, devidamente preparado e.
nivelado, o autorize.

XXIX

o pagamento da muralha do cães scrã feito mensalmente pelo
trabalho realizado até o ultimo dia do mez anterior e provísoria­
mente acceito pela commissão fiscal, de aceôrdo com os preços cons-
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tantesda 'tabella rlaclausnla XXV, littcêorrespbridÔrtl "ao metro
linear 40 muralha prornjita e conclutdn, de coiiformtdàde com os
t1T.P'os c' t'&pecifica,çoes.

xx:X

GJmo.pi.~gam:eB,tos"parcia,esldos precos totaes 'das .murathas do
cães de olto.inove.e.dez. metros.de-agua, .por .trechos não concluídos,
serão admutídos nas contas dasmcdíçõcs meusnes:

l°, por metro linear de muralha com a. primeira fiad;_~ de
blocos de concreto, 20 % do preço relativo a ca.ía tvpo ; e

2<> t por metro linear de muralha com a segunda e 'terceira
fiada de blocos de concreto, 40 % do preço relativo a. cada typo.

ES,ic::; 'l);l,.gamontos parcíaes só "serao, rmréfn,adrillttidos até
urna extensão rnaxíma de-trezentos iuctros .

.,XXXI

A .medíçâo da extensão da .nurralha 110 ,cães constru.i<laem
.cadamez, c recebída provísortamente .pola corumissão flsc.il. será
feita com a. assistencia dos contractantes, den trc .dos tres ..primeiros
dias ateis do mcz se.'juintc-, c registrada em livro especial por eltos
rubricado.

'A'3 me.I içoe3'U,) dragagcirí e do"aterro ser-ão- feitas ·'de .accórdo
com a clausula XXV, lançando-se as respectivas uotae, írnmcdtata­
mente depois .tc exe.mín-das 'c courcrídas.ipela commissão fiscal
e pelos coutrnctantce. notivrc de'r:~glstl'O 'ão cada 'uma das-par-tes,
devidamnríte mbncadu pBla outra.

'Preenchida esta Iornrahdade essencial, a, medição de cada
erabarcacãoscrã considera..darl(Hinii.iv~L c boa pava o preparo 'da
conta men-al de pagameuto, uãoestanco mais -aujcifu a. nenhuma
ccntestceão ou 'imj:mgmç5,o... .. ... , ."

Si, cmvtrtnuc de divel'gc~('.ia, 'se -reeusavem-os "rripl'esentantes
das pai.'tes encarregadas damedieão a assurnar o livro 'de 'registro,
fiCí11'á l'etiuJ. a, rcspectt va cmbarcução. <LU: que a. questão seja
resolv Ida por oun-os .

X'o:XIIl

A lnecFição 'do enroeameeto '·de:' di versas ·ca.tcg'orÍlLs -empre­
gado n-o qu~bl'a.~mârLe 'no 'ftlo~he do i~f.llm(j;séI'à feita de:1a'céôrdo
-dm 11. cEusnla 'XXV 'C' as 'espéci'l1c~'ções da. clausula ;L"AVI. 'Astl'e­
specttvas notas. depois de examinadas e conrert-las díarrantente
por ambas .ra pi1l'tes, serão rc~"i:;tradas da mCSJr!lI, rorrna indicada
na clausula anterior ,

XXXIV

A medição da.. arI',nmp;ção, d03, onrccamentos. ,r,là~3iços (~e
concreto, :11;)C08 e monolitho s sent feita (te conformidade comi a.
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clausula XXV, com as especiâcações da clausuta LXVI e os
respectívos desenhos.

xxxv
Com os elementos. mcnctouados nas clausulas antecedentes, <.1

oomrmssão fiscal organizaré., até 6 dia S de cada rncz, a, conta. mensal
de pagamento. ,a ÇJ12i1.1, .depoía de examinada e conferida pelos con­
traetantesv.será.Iançada em.uvro especial, em que dcclaearão, com
a.'sua assiguatuua, (LUe,a:acceitam ,

XXXVI

A impor-tancia dos trabalhos executados em cada. mez c
constantes da uespectíva 'C.1Il:W. :,i.~ceeHa pelos .coutractantes, será.
paga.até .o. dia,20 .do ·mC1\ seguinte, de accôrdo .com as.clausulas
Lv c.Lcêll , expedindo o Gover-ne.parc .tsso ordem telegraphica, ao
delegado.do. 'rheeouro Federal em Londres.

XXXVII

A" proporção que íorern vrccebcndo ns <lr;étg'il.t;, muterin.l flu­
ctu.snte, rnachinisnios e mais objcctoa destinados ás insta.Ilações
para .execuçâc vdas -obt-as, submotterãc os contractantes á com­
missão üscal -cs respectivos documentos, devídamentc legalizados,
acompanhadas das n .tas de frete, seguro c montagem, 'para-deter-
nÜ'J1'a,&ão 'do custo. .

rrerunnadas as-obras, o-üovcruo terá, o dircito <lo ficar com o
mafer-íal e ob.ectos acima 'referidosl na sua totaltdade DU em
par-te, 'li. sua escolhn, COm o abat ímonto de 50 % -sobre o.eusra, si
»car com-tudo. ou .lc 34 %, si tícar apenas com o que lhe couvíer .

O mesmo dir-eito terá ü,GOYCl'nO no caso de rcscísãc do eon­
tracto, fazendo-se, porém, então, o abatimento correspondente ao
tempo de serviço E: na jn-opcrcãu de S 1/2 % pOI' :.1,ni10 de serviço, si
fical' com toao o material, e de ;) 1/2 %, si ncar sómente com uma
parte.

XXXVIII

-P'U·it asseguva.r.n.fiel execução do contrccto, darão .os contra....
ctantes, corno caução, além da GC que t!'<!,t;::, <1 cluusula 'VlII, todos
os apparelbos, macuinistnos, material fluctuauto e mete objectos
destiuados i.Í.i:; insta.l laçóes para a execucão das obras. '

Para os errcttos desta obngacao. os l'<.}íCi'idcs materiaes, fi. pro­
porção que forem sendo fornecidos ou recebidos peles conttactaates
c, fixado o respectivo custo, serão considerados, sem nenhuma
outra formalidade, caucionados ao Governo, não podendo ser
ahcnadosvgarantir outra obrigação, nem ter -outro 'destino, e
devendo, Ser mantidos em ·pel'fettó estado de conservação, 'substi­
tuindo-se por i guaes, si for preciso, os que se ·inutHiz~renl;em

serviço.
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Concluídas e recebidas todas as obras, ficará a caução .reduzida
á impor'tancia correspondente a. 10 % do valor das secções' do cães,
sourc as qnaes ainda subsisti), a responsabilidade dos contrnctantes
e pelo tempo que durar.

XXXIX

Os contraetantes terão inteira. responsabilidade pela. execução
do projecto e deverão reclamar sempre que, por qualquer cir­
cumstancia, reconheçam que é pre-judicial ii solidez e estabilidade
de qualquer par-te das obras.

XL

Os contractantes assumem inteira responsabilidade pela conser­
vação e estabíüdede das mum.lhas do cães, não só durante a sua
execução, como pelo prazo de deus [toOOS1 «ontados da data. do rece­
bimcuto provisorlo de 'cada uma das secções a que se refere a clau­
sula X.V, devendo fazer as obras de reparação e conservação que se
tornarem necessaríus, ainda que a rmpoi-tancía deltas exceda â da
caução prestada para ga-ra.lltia. da (lel execução desta obrigacão.

Si o não fizerem dentro do prazo q118 lhes fôr' marcado.
o Governo executará as obras por conta delles e descontar-a da.

caução D respectivo vulor-, cobrando executivamente, caso' esta
seja ínsnfüciente, D que exceder, si os contraetantes se recusarem
ao pagamento,

Nàc se comprehcndcm nesta clausula. as avarias c accidentes
motívu..dos por rorça maioi-, ou que não provenbam de defeitos do
projecto ou da construcção, ficando também os contractnntes 8'{­
onerados de toda responsabüídade pela conservação e reparação
dos trechos de cães que forem nrrendndos a terceiro, antes de ao­
ceitos deüuíttvamente pelo Governo.

XLI

Terminadas as OOl'<1S', resolverá o GO\70l'n0 1 dentro do pruao
de 60 dias, sobre a acquisiçáo do material das installações, nos
termos da clausutu XXXVII. retendo do preço a importancia.
correspondente aos 10 6/0 de que trata' o final da clausula.
XXXVIlI. Si o prece do material adquirido fôr inferior a esta
porcentagem, entrarão os contractantes para. o Thesouro com ()
que faltar.

XLII

Findo O prazo dc responsabilidade constante da clau­
sula. XL, seri a. muralha. de cada uma das secções do cães exemt­
nada pelo engenheiro chefe. da cornmíssão fiscal, acompanhado
do representante das contractaates , o acceita, si fôr encontrada
em perfeito estado de conservação o solidez, lavrando-se então o
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termo de recebimento deflnltlvo, o qual será por clles assignado,
ficando desde -então os contraetantes exonerados de toda respansa­
bilíuade por essas obras.

XLlIl

Pela ínobser-vancla das clausulas do contructo. pela. falta.
de cumprimento, das ordens ou tnsu-uorões sobre serviço, expe­
didas pela. commissão fiscal, que não contrariarem as estipu­
lações daquelle, ücam os coutractantes sujeit.is j, multa. de 500 a
5.000 francos, applicavel .pela commissâo fiscal, -e de 5.0JO a
10,000 ft-ancos, imposta pelo xüuístrc da Industría. Viação e Obras
Puhlicas, mediante preposto da referida commtssão. tendo os
contractantcs recurso contra aquella para o mesmo Ministro. 81
<1.:; multas não foram pagas dentro do prazo de quinze dia'>, conta­
dos da data. da intimação pitra este fun.scrã o seu valor deduzido
da caução ou de pagamentos devidos aos contractantes,

"LlV

o conu-acto fiC<11'íl rescindido. de pleno direito, pei'dcndo os
contractantcs ;), caução de que trata. a clausula vüt, DOS .o::cgu:utJ-;
casos:

1. o Irr-egulat-idade e falti.t de andamento nos LI'a'u,I:lO':i, do
que resulte u-ten-upcão por mate de ôoua meze.. ou Ue1l101',L no­
torramcntc p-ciudtcín t rt construcçâo das SéCÇÕ,-'S, elo C;~(S, a quo
se r-efer-e a clausula XV, p.~r culpa ou lleglig-encia dos contra­
ctantes :

':2. o Tt-ansícrcncia do contr-acto ;
:3,0 Infracção da, .ctaueula IV;
4. 0 Fa.llencia dos oontrnctantcs, e
5. o tnobseevancta das c.;r!(lições do contracto, depois de ter sido

imposta aos contr'actantes, por mais de uma vez, a multa. de 10.000
francos, de que trata. a cláusula X.LIU.

Em qualquer destes Ci1S0S, tiulios os prazos de respousabili­
dado estabelecidos na clausula XL ú deduzidas, do a.rcói-do com
~!LJ', todas as despezas de CO:lSCI'V<1::?to (: l'Cpar-D,çi'i.:) <h,. obras.
sl'r~~ rcstf tnido aos contracrnntcs o satdo da eauçào a, que se relere
a clausula XXXVIII.

XLV

Resciudulo o contracto nos casos das clausulas X. XLIV
e LXV, não terão 08 ccntractantes direito a. indcn,ni;r,n,ção al­
guma por prejuízos que dahi lhes possam resultar (jIlCI' em
virtude de antecipação de despesas, quer ))01' qualquer outro
motivo, ~as apenas á. ímportancra ~as init<~ltaçõcs feitas para
aexccuçac dos trabalhos, na conformidade da-clausuta XAXVlI-'c
das obras effcctivamente realizadas, de accõrdo com o contrildo.
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até a ..data. da. rescisão.. e ainda .nâo pagas ou .apuradas. l'CCDl'­
rende-se a .arbitramento, para a flxação.do valor deltas, SI· a
respeito houver divrn-gencia ,

XLVI

A rescisão do contracto nos casos das clausulas X. XLIV
e LXV será de pleno drreito, sem depcndencia de' acção ou inter­
pellaçào judicial, c' declarada. por- simples decrete do' Governo;
perdendo. os oontractantes, enr Ü1VOl' deste, a- cauçãé-de que tra,tia
a clausula VIII'.

XLVI['

Fóra dos casos de »cscísêo a.:que se referem; as cl~mm1as-':A,

XLIV e-LXV, não poderã-o ccntracto serr'eseíudídosem indemní­
zacão,

xr.vm

Os contractautes obrigam-se <L empregar, de prerereacía. nessoul
nacional, quer na parte. techmca e administrativa, quer nos demais
serviços e~ salvo motivos acceítos pela. commtssão fisca.l,não pode­
rão tc!' menos de dons terços de empregados nacíonaes.

-;LI-;

o Governo reserva-se o díreito de, sem prejuízo do serviço dos
contractantes, lançar na area que tem de ser aterrada. pedras,
terras e mais materínea de entulho e excavaçào, provenientes de
obras feitas pela administr'açâo federal.

L

Serão considerados propriedade da Untào os miueraes, Iosseis
o quaesquer outros objectos-de valor. artistico, scíentíüco ou íntrin­
seco que rorem encontrados· por occastão da. dragagem.

LI

As questões entre o Governo e os contraetantes relativas ao
serviço destes e ;:J,S que disserem respeito á. intelligencia. de clausulas.
do contracto, serão submetüdas á. decisão do Ministro da. lndustría.
V.iação e übras Publícas palo. engenheiro-chefe dacommíssão físeal.

Si os contraotantee não se- conformarem com a-o decisão, ·se­
guír-se-ha, em ultima ínstancía•. Q' arbitramento, escolhendo cada
'PíLrte um ar:bitro, dentro do prazo: de.-tres dias e.. si, decorrido este,
não chegarem. os arbitres a: aocõrdo; escolherá cada .um tresou­
tros, d'entre .os quaes a.sorte designa-rá 0- desempatador.
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Ficam excLuid,i1s do arbitt-amentc as, questões previstasou resol­
vidas em clausula. do con~rQ.ctQ, corno as de multa, rescisão e
outras.

Quaesqllcr questões que, porventura se suscitem na execução
do contracto, serão deeídldas pelos tribnnaes brnzlleires e de
accôrúo com a legislação bruzileir-a..

LIlI

-PaI'R; osrtns do-ccntrecte; em- tudo que- disser respeito' ;1- ex.
ecucão das obras. a, com missão fiscal será, representada. 'pelo:sen
eugenheirn-chefe., quepoderãdetegaa- a ajudantes os-poderes de
físcalizaoãe,

LlV

Todos os prazos estipulados no contracto ficarão ícterrom­
pidos .. por motivo, de, força, maior. ahi ccruprehendida. a. parede
rios opeeaa-ios.

LV

A·S obras contractudas serão. pagas: pelos, preços constantes: da
tabclla da. cluusulaX'Sv, em tttulos, da dívida publica brazfleh-a
amorüzavcís em 50 annos, do valor nominal de 500 írancos cada
um e juros semestra.es ue 12 francos c 50 centímos, recebidos ao
par pelos contrnctantes, observado o disposto na clausula LX,

LVI

Os titulas a. que se..reíore. a clausula .anterior. .pagaveis cu .pcr­
t<1uor,poderã.o:ser! redigjdo,s em ,francez,.c-inglez" conterão os dizeres
-«Emp1'8stimoao Gcver'nodoa Estados Unidos, do Brnzil, l008.P(}!·ü)
de PClmam-bu(Jo"J.uros-de::5, % ao" <1:pnú)),.." e" terão" para o paga­
mento.om.ourov.quer do.capual, pelo.supprlmento do fundo neces-.
sario para a amor-üzaçâov.quor-dcs resp..eotlvoajuros, além. du.ga-.
rantia geJ.'aJ\,_ espeeialmeute.a .do.productc.da .taxa.ide, 2 %~, ouro,
sobre.o,valo{'·oO'i~il\LdOl.impOl\ta.çãol' esttangeíru uo, Estado, de. Per­
nambuco, e a de todas a~ rendas Iíquidasdo.perto e.das dDCÚ.S depois
ele construidos, ficando isentos de todos os impostos brazileu-os, vi­
g-entes c que se crea ..rem.

LVH,

com. \~! sommas.. fomecídas.peto. .Ooverno. e 4·e fóoma.a 0''Ítar,
qualqUfflj anterr.J;l]ç~Q; no: pag.~m.€lnto, dos. juros., e da.. amarLiz'u'(,4Q,
serão pagos, em.: Brin:tejro Iógar, os juros. vencidos ~de. todos OiS
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titulas: em circulação, appltcando-se o restante ao resgate dos
titulas, de accôrdo com a. clausula seguinte.

LVIII

Decorridos seis annos, i1 contar da data. da emissão.' éOm€~"i1r-se
ha a. constituir um fundo de resgate por meio de quotas de 1/2. %
ao anno sobre o valor nominal dos titulas.

O resgate Sel'á feito por meio de compra, quando o preço dos
titulas estiver abaixo, do par, e, por meio de sorteios semestraes,
em presença de um tabelliâo, de accôrdo com o processo adaptado
nos sorteios dos empresümos braailelros, quando ao par ou acima
delle.

Todos os titulas sorteados serão pagos, com os juros vencidos,
no primeiro dia do mcz seguinte ao do sorteio, designado para o pa­
gamento dos juros, e cancellados immedíatamente depois.

LIX

A e-mssão dos titulas de que trat,-\ a clausula. LV lÜO poderá
cxce.ler o valor nominal de 53.760:000$000, papel, á t,:txa de 15 d,
1Jo1' mil réis, equivalentes a 84.000.000 de francos, correndo par
conta dos contractantes todas as deapczae com ella , Logo de­
pois de assignado o contractc, autorizara o Governo a emissão de
trtutos no Y<1Jor de "10.000.000' de nanco-, nomínaes, e a. do resto, de
urna só YCZ ou não, quando fôr nccessnno ao andamento das obras.

LX

Para a execução c âscaltzaçào das obras, desapropi-íacão e de­
maia serviçcs, depositarão os contraetantes, mediante a entrega de
;10.000 títulos. dos de que trata a clausula LV, a importancia de
;~8.100.000 fl.'ancos, á plena c inteira disposição do Governo, na
Delegacia do The .ouro Federal em Londres ou em estabelecimento
banca.rio a juizo dclle, sendo-lhes facultado justificar' o emprego, na.
acquiaiçâc do material de que tri1t<1 ;.1.. clausula XXXVII, de quantia.
não superior a 2.008.00U de francos, desde que provem ter sido
embar-cado com destino á cidade do Recife.

-Fica entendido que esta disposição não importa abrogação do
estabelecido na clausula LV, que subsiste em pleno vigor quanto
:L parte restante da emissão.

LXI

O pagamento da diffcrença entre a importancía dos juros da
qnautin em deposito, abonados pelo estabelecimento hmcarío, e a
.dos titulos correspondentes, correrá por conta. dos eontractantes,
podendo dós pagamentos rela.tivos aos trabalhos ser retida. pelo
Governo, no Thesouro Federal,' a quantia equivalente.
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LXII

753

o pagamento dos trabalhos executados será. effectuado, em
ouro ou em papel-moeda, á escolha. do Governo, com o abatimento
de 4 3/4 % sobre os preços da tabella constante da clausula. XXV,
até á ímportancia da somma em deposito, tomando-se para o ca.l..
culo, no -caso de pagamento em ouro, a. taxa de 15d , por mil
réís,

No caso dos contractantes se utilizarem da faculdade que Ihes
é dada. na clausula LX, serão descontados 25 % dos pagamentos
mensacs relativos aos trabalhos, até a tmportancta da quantia em­
pregada na acqutsiçâo do material.

LXIII

Para facilitar", emissão dos titulos, autorizarã o Governo !
de certificados provisorios, que opportunarnente serão trocados
por aquedes.

LXIV

o Governo fornecerá os documentos necessarios á admissão dos
títulos á cotação ameiaI nas bolsas do Rio de Janeiro, Paris, Lon­
dres, Bruxellas, Amsterdaru 8 Hamburgo.

LXV

o deposito de que t,'a!a a clausula LX será eüeetuado dentro
do prazo de 60 dias, contados do em que fôr publicado no DiarsfJ
Official o decreto autorizando a emíssão, sob pena de ficar rescin­
dido de pleno direito o contracto autorizado pelo presente decreto
e de perderem os contractantes a caução <1 que se refere a clau­
sula vtn.

LXVI

ESf\EC1FICAÇÕES-Q plano de referencia para o nivelamento "gé1'·ttl
das obras e para as profundidades de agua é o do zero do mareo­
grapho estabelecido no exünctc Arsenal de Marinha e corresponde
a águas mínimas em maré de syzigla .

•vluralha do cdes - O sysiema de construcção pat'a os cães de
oito, nove e dez met-es de agua sob o mesmo nível mínimo, é o
seguinte:

O terreno sera dragado até um metro abaixo do plano das rua­
Elações. no Jogarem que se tem de construir o cães e na. largura.
necessaría para o movimento e manobra. dos andaimes ou eleva­
dores montados em pontões conjugados,

EKecutiVG -.1003 <)8
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Sobro o t.o-icno assim preparado sel'á. lançada. uma camada de
})(~d\'a,jogadD., de um metro de espessui-a., quo depois SCTiL rcculn­
!'\1..a,.!a. ('i nivelada. DOl' metode apparelho de at- compríuridn , ~

. ão orrr.rcamcuto -sobrepôrec-hãc, -0:11 toda a-largul'a.da: mora­
lt-a. J1C'.:s.'(lt rr:e·llel.\to.~ alrtllf.asl'quatvc fiadas de b1oc0s;arniflci~e.S'_dc,con_

H'eto do :~n a -::;5 metros cubiocs, c' de ruodc c ncarem. "a's· juntas
vc-ucuce desencontradas.

~J<.tra esses tl'('Lba,ll1os disporão os ccntt-actantes, em ter-r-a, de
>'LYr);_~Telhos dc guindar e de-transporte, c, sobre agua. de ce.breas
:~k'~t\In:lltes ou .cpoarelhos clovatorios montados sobre pontõcs.icnpa­
Z2.S de :()Vá,llt,n' p8S0S ate lO:J 'toneladas, e cujo, custo já S:~3;Cb:a.

ccurprehcndido nos preços de numero CiL1CO a oito duo tabella,
A cociecar da. cota +. Otn,2 atüngtda pela fiada superior dos

blocos. até a 0[; + t!m)o, corrcspon.tente ao ca.peamcnto, levautar­
-c-ha ,.I. .uperstructura de alvenar-ia de pedr-a, revestida externa­
.nente por cant:1Ti<1,A'J longo da. muralha cor-rer-a umu gJ.k~ria.

-co.n üm~7 (Lo 1<\;,'f{li'I'C1 'por lIn, './.: ''de altura, 'cã'n/1: CObeI'L\rrW do'dlapu'B
ll'~ í~rrJ, '(L;stimúlla. 'a; 'l"ecljbar', oSC"Otlductarás -üe ul8l;t'l'rcida,~1<... · e
cv -utualmente. (L canahzação ele azua: '

Atrás das rnura.Ihae do cães, Iar-sc-ha um cnroearaeato com
pedra jogada.pesando até tOO kHlJgl~a:lunas\ o qual UC"\"Cl'{L a.tt:ngir o
nivel superi.ir da ultima fiada de blocos, e ter a largura, de 3 metros
no touo _ A Ilo~a~ern de cimente no fabrico tios blocos scrã, de. 500
kilogi'arnmas por, meti-o cubieo. de areia, edI"q.lJill(~ 0.0 istkmo~ de
Olunla., do Lide do mar , entrando a ,arg.ami1ssa.por uma' parte
para duas de pedra br í ta.ta, que possa. passar por umr.nnel de 6
centtmetros IIedtametvo.

Em vez de concreto, estes blocos poderão ser rcitos com etve­
nari« ordinavta tle pedra c a mesma argamassa

A S~lD,Cl's(,:-,uÇ:tur~ de alvenaria scra cop~trl~i.u.()., .de Iajões ou
, "pe~h'nsljCy\~uio, Ror. metro cúbico de o.lv.L:na.ri.~, 0"',".,3;3;3 de ,;:\rga­
.nassu ,(lu 50,0 1ti.1Ü;g-ra..rn.m;)..s .u.ç~ cimento pOl'met1'vCl) bico 'à.e,al'ei,a
;~xtl'<J.hi<l.~ nas.mesmas !cOD,\1i9.q~'s-E.mYÇ."L J.,Q .a.tyefl-,éLI.'j~)J, poderão
os ccutractantes C)WnrCg-\1f çO):;wrç.to, em que ll.,dOS;J;g".0Jn,d~ cimento
~e,j;.~ de 450 k ilogrammas por metro cubteo de ateia.

O paramento exterior serã de cantarta. Iav rarla., em fiadas bo­
rizontacs , coro o talude de um rF<.trL vinte. O capeamento t.~rá 1""10
de Iargu-a e 0:n,50 de altura e' será tambcm de cantaria: Iovradu,
com aresta ,"a,.:1'.C.~Dn.9,(L9:9"

AO)O(tg9 do cãe-serão c.11toc,adosiQo,nards ou cabecos '~9 amar­
l'y.,:;~o, Ae ,30 çlJ), 3.0. Jl1.etr,Os" e..e.sc(1Q.a~ de -fcr\'l'>1~,\.r~.ma.l'inheil'o.8,
ile 130' em GO metros. e) nos 'lozar~,s índícados na. 'plante. gel'a'l, CO;l­
strutdas quatro escadas de caotaríe coro dous 'Iances .

'~9 .c:á~s·,~'eioito,.wetros.,l p~ra;i\g.<.tç:ã,o 'dos dous tr.e·c.lJO~.' e. mais
ou.monos. em anguló recto, 'haver-ãumbloco -de concr-eto GS":(l~ci.,al.

em curva de raio de seis metros, na, couformuladc -do-déseaao
:,T.eSpccti.i\10; ,~pm ',P11ItaimentD .cstceíor ligllaJ·tbÜ·,d.1,}muraib!1, eubando
(_'23ô'1lf>;7-l~de .conceeto el flniaria.j ~e.~ .assentarlÇl J$oba€l emba.":(\,1l',l;"apit,o
. tle:·'Iwdra.~ogád<lJ'.e', oi::'0elada.oo lqUa.l rol~ fln,go ,pel@"o ípreço'.al. 20;'4a.
ta.bella, em que já se acha.,inolll~dl) .0 do e.DJ bn.sa'm.e1iJto.
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A iuú-astructura do c<:tes'dc'2m.5decala;do emaguas rnínímas
~l3rA consrruída de pellra jbgada, pesando ate 100 k ilogrnmmas ,
r-ecebendo, na cota de 2"\5, depois ,d~ arrumada c regularizada.
supcmcíatmente. uma nada, de blocos ao concreto com 2"'. 71) de a.I­
tura e trcs por quatro de-base c 'da'mesma. composição dos emprega­
dos nos cacs profundos. A superstructura será de alvenaria de
pedra, revestida exteriormente de ,ca.ntaria, nas mesmas con('lJçües
<1.~ dos ajas prornndcs. com a dijlereuça de não ter galeria Icng i­
tud ma! ,

Em vez de bollarde, serão colíoca.los a.rganécs de bzcnxe, diatan­
tes 10 metros uns dos outr )~, construindo-se co trecho 110 crie"
duas escadas de l11arinl\E':ll'l.l e uma de c.mtaria do typo adaptado
nos 0;1('8 profundos.

Envocameníos _. Os cnrocamontos serão das cinco categorias
seguintes :

l«, em-ocamente commum ou 'de. 2a 'c'átogol'i<1. form:tdo de
pedras de lJf;so nt(: IDO kllog1'am:~n'1s,;

.'20, cnrocàmonto de La 'categoria, -tormcdo de' pedras pesando
do 1'00 a 1.0UO kilogr.vrnmus.tcom uma rnédtn não intet-ior- a :.~O ;

3°, blcccs naturncs de 3:< categorin, com o péso de 1.000 a. .'3.500
k ilocr.uum ss c urna rnêdtanãoírilcrior 'a2.000;

0:1°, blocos naturacs de 2:). ca,t~go~rit. do ''P~s:) de ~.500 a 6.000
küon-ammas GOITJ um:" iné,dia não infer-ior <14.5'00;

5", Natos uatumcs de 'poategorta. CO:',l o poso (L~ 6.000 a 10.00u
kilogra."jilBLts e 1\;11a media uàoínfertor a. 7.500.

"À. sele(~(ão (L~') pédras nas pedreiras e o <eu embarque, trans­
por·te e lancamento :-;e1'50 Jiscalizarlos pela commissáo físcal .

N,.h ont-ocaruentcs com hlócos'niJ.t'ür<1ês,' serão' ianradas conjun­
LtcmenLc nedres de menores dimensões lJ:.I1-a precnéhcrçtanto quanto
possível e ,~c.nlllre que <1 :Conirníssão FíSCZLI o ôetérmínea-, os vastos
entre cs blccov. 'K,tas pedras serão pagas pelo .preço do cnroca­
mente iJ8 2"" CJ,t0:{OI'L1.

As lJ.dras que, por descuido ou C,lÚPi1, dos contractuntes, forem
lançadas íot-a dos errrocaruentos e, JLl'sim,' tiearerndcsaproveitadas,
não entt'at'â.o em mcôicão. 'tJ~in serãopagas.

Queb1:a~aJar e mb?·ke do'isthíí'/,i),~,'O ,qu1ebl'J.-:-mar 'Q, construir
sabre o "r'~Cij'c submerso e 'em' cohtintl'<x:ç'ão/atéa1c<i..uç-ar o funde
i~é no:rc ...'.lle~~,os ..~."mi1[;:'!.Q.s. ,or6}riinii1.'.' "80l.'<1 'dos' doue typús quo
constam U/IS .J.csenbp~ :lIro1'Ovacl,6s. .

O llI'(~~i'to. hlJlo,é ~ àclqpWd'o "~té, a",ll~b~'u,Lrdid'ade (1e-8'-".50
c consütl'ildo por 'irrn nuclen.cou largo 'ed~o'c~ti1'yeJ;ltD de: 2:1. cato­
Hori?". r~v~st.~do de p(3dr~s. de divcp;as, .c:~tégJ~i'~ a,t~ a clrt<~ O,
recebõndo éntão, Cio .latlo 'do'ma!:, uma 'nada .de blocos arüttctaos,
justapostos,' éL 'i:JÔU3 indtrós 'b s-eS3E!tJ'ta :ccntimctrcis de altura,
trcs de'lcompI".im,~I~toc tres d~)~l'g~ra,1qrre~R'{)1}d,endo.p01;7;a!1:to.,
o seu vollf.gt:: 'ao vl~lt'P ~e 'tl'GS metI'os'" .c,U.~1C.O~ I e" Q~atl'Ode~tog qecl­
metros (23'"',400) c o Seu peso accrca-ôe 'élJ\cbeút"'e'dua~ (52) to­
notadas.

Este's 'blõcos serão jabrícadosde concreto .coruposto de uma
Ij<1l'te de argamassa para ·dl1J..S de pedra bTlt"?..d·o" e a ar­
gamassa de 450 k ilograrnmos de crmento por metro cuoico de
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areia. da praia, e serão pagos por metro cúbico ao preço n. 1:; da.
tabella, o qual ccmpr-ehende o custo dos apparelhos elevatór-ios e o
do transporte.

Ao abrigo da fiada destes grandes blóecs de guarda Ievan­
tar-se-ba o cnrncamento de segunda. categor-ia. que constitue o
nucleo, com mais um metro, e. sobre elle, depois de conveniente­
mente arrumado e nivelado, construír-se-ua li. muralha. cem pa­
rapeito do Indo do mar. attingindo u. cóta + 51\\,60 . Em seguido.
serão lancados blocos naturaes de uni bDS os lados da conatruccâo.
attingindo a u)ta + 2m,60, correspondente ao preamar de maré de
~YZlgl<l..

A muralha ~el'á consu-uída in sll'l.l~ de concreto da. com­
posição iudicada, lancado ao abr-igo de paredes OlI cortinas
metaütcaa desmontaveis c. convonienten.ente travcjodas. e
paga. por metro cubíco de obra, pelo preço n . 17 da. tabella ..

O segundo typo de quebra-mar- eerrí. adoptado em profundidade
de -3m,5 a -9lD.,O, consistindo DO preparo de um embasamento de
pedras jogadas, cuja. super-fície será regulariaada e nivelada
á. cóta de -71l\,5 por meio de apparelho de ar comprimido, assen­
tando-se em seguida mcnclít.hos de 2.000 toneladas.

Cada monolitho será construido em um caixão tluctuante, de
secção quadrada, com 10 metros de lado e 3m,50 de altura. O cai­
xão será. lustrado com uma camada de concreto de dois metros de
altura, correspondente ao travejamento do fundo) sobre a qual
se Ievantarã uma par-ede de contorno, com Jl'\lO de espessura,
de alvenaria, de pedra, até que ·0 caixão fluctue emergindo um
metro, sendo então rebocado para o legar- do emprego, em meia.
maré, e ahí encalhado com a descida delta e o auxilio de lastro
supptcrnentar de agua.

Sobre o caixão, âxar-se-lia uma enseccadetra desmontavel, cana
tres metros de altura, para evitar u penetração de agun do mar
pelos bordos do carxão.

Depois de encalhado, euohcr-se-ha o caixão de concreto com­
posto de argamassa de 400 kílogra.rnrnas de cimento por metro
cub.co de areia da praia, na. proporção de uma parte de arga­
massa para duas de pedra britada, ou de alvenaria de pedra com
a mesma argama.ssa.Ao abrigo da enseccadeira Ievautar-se-ha então
a. muralha de concreto, com parapeito attingindo. a. mesma cota c
da mesma composição da do typo precedente do quebra.-mar.

O preço ll. 19 ccmprebende todos os trabalhos referentes á exe­
cução e ccl locaçâc do monolitbo de 2.000 toneladas, inclusive o ferro
perdído nos caixões.

Os rooucltthos serão protegidos de cada lado por enrocarnentós
de blocos naturacs. de segunda e terceira categoria, com os taludes
indicados rio desenho respectivo.

A cada cabeço do quebra-mar cor-responderã um desses
rnonolithos, que serão protegidos de tres lados por meio de blocos
nateraes.

A muralha subira ahí até a,ttiagil' o parapeito ti, cota + 7m,O

de tres, lados do cabaço, e será. disposta de modo a porler
receber um pharol de ordem inferior.
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o typo normal do monolitho tem lO metros de l.\'gura por 10
metros de comprimento e 8m,50 de altura, constituindo um
masslço com o peso de 2.000 toneladas.

A commissão fiscal poderá, porém, modificar estas dimensões:
para alguns dos monohthos, mantendo o mesmo peso de 2.000 tone­
ladas para. cada um, e dando aos contractantes aviso do numero dos.
que devem ser assim modificados sois mezes antes da época em
que tenham de ser assentados. Os monolithos assim modificados
serão pagos pelo mesmo preço da tabella ,

}.fassiço de concreto nos recifes eme'tgentes.- As obras de regu­
larização e reforço da antiga. muralha sobre os recifes emergentes..
assim como a nova muralha, serão executadas por meio de massj­
ços de concreto feitos in situ nas condições já indicadas para a.
supcrstructura do quebra-mar, pagando-se o metro cubico de obra.
pelo preço n. 17 da tabella ,

O ID<113siço de concreto da. nova muralha deverá ser engastado­
n?- rocba, preparaudo-se-lhe convenientemente um leito ho­
r'Izorrtai com redentos na. superfície rugosa dos recifes, e ligado soli­
darínmento com as alvenurtas existentes na. antiga muralha.

Nos pontos do recife mais expostos á arrebentação das vagas
serão lançados, mediante ordem da. commísaãc fiscal, blocosnaturaes
de 1"-- e 2'" categoria. para proteooào do masstço de :concreto, os
quaes serão pagos pelos preces respectivos da tahella..

LXVU
Ficará. sem eITeito o presente decreto si o contracto não fôr

assignado dentro de 30 dias, a. contar do em que fôe publicado no
Diaríc Official.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1908.- Miguel Calmon du Pin e
Almeida. '

DECRETO N. 7004 - DE 2 DE JULHO DE 1908

.ápprcva eom modificações os estudos deúnitivcs c respectivo orçamento
do ultimo tl'ach·o de 59 küometros c 620 metros da linha de ligação
da Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao Cachoeira de Itapemu-im
com a Estr-ada de Ferro ulS do Espirito Santo.

o Prosideute da República dos Estados Unidos do Brasil, atten­
dendo ao que requereu a The Leapcldína RaiZ.way Company, de:"
ereta:

Artigo unico. Ficam approvados os estudos definitivos e
respectivo orçamento do ultimo trecho de 59 kilomctros e 620
metros, a. contar do kílometro 22 em direcçâo á estação de Ma­
'tlrikle, da linha de ligação da Estrada de Ferro de Santo Eduardo
3.0 Caehoeiro do Itapemirirn com a. Estrada. de Ferro Sul do Espirito
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Santo, de conformidade com as ulantas c mais documentos e mo­
d~ficá;çõe~-dt~n.e,''eõnstautes, qiie:c6lU':"es·te, :baXia-rn,,:_i'ubÍ'Ícadbs' pelo
dlVectoi;)' ger·al de Obras -e viação 'da' l'espeetíi·va"Secret'<bri<i.- d'e'
Esta,do. .

RiQ;d~' Ja.,ue!.r.,o,.: 2,dejutho. de ·1908.: 20~ .da, ;.~,pUJbl\ç~ ..

AF-FONSO ·AuG-usifo &10REIRX:: P'EN'~!i':

Mig'l.f'eZ:Calmt/l1. du .Pin B--'AVineida.

DECRETO" N. 7005 - DE 2 DE rtn.no 'DE, 190.~

COU9~dq antorteaçâo â. .e'I'he Rio, de Janeir-o 'l'I;<I,m\\;a}: LiBh~, and Power
Courpany, limíted» 'para' continuar a. Iuacciouar na- Itcpublica.

o Próstdenbe da Rcpubltea dos Estados Unidos do Braz.i:l,"atten­
dando- aónuerequcvcu a The Rio de Jan'eh'o Tyo.mwlty:Li."ght· and
Powei" 8iJ,tl1pan.y. lúnited, autorizada '<1 íunccionar no Br'azi'l pOlI
dcereto n.: 5539,: de 3'0'de maio -de 1905, e devidamente represen­
tada, decreta- ,

Artigo untoo, E' concedida autor-ização à The Rio de Janeiro
Tra'li1Awg Light emd Poicer Company. limited, para eonunuar a.
fuecciouar.ua.Republica, com as ajtcracõcs feitas. nos seus estatutos,
sob aa.mesmas clausulas que baixaram com o cítadodccreto.e.â­
cando obr-igada. ao cumprimento das formalidades ulteriQl'cs,exi­
gidas pela legislação em vígor .

Rio de Janeiro, 2 clcjulho de 1908, 20Q da Republica.,

AFFONSO AUGl:STO I\'1oREIRA PEN?\A.

Migilel Calmon du Pfn e Almeida.

El1,'rapaiKo assiguado, .traduçtor puhlíco C íuterprete COIll~

mercia.ljur-arnentadc da Praça do Rio de Janeiro, por nomençâo da
Meri~issima Junta Comrnercíal desta Capital, cer-tifico peloprc­
sente (I UC, me foi auresentado um documento cscrt'cto no Idioma
ingJilzl~aftm de o traduzir para o vcrnaculo, 'o q'uc~ asssm curnjm
em'!l';I,zão 'do 'meu ontcío e cuja traduccão é a scgntnte:

TRADUCÇÃ(}

l.\.P1?1'9,\:-aflp uneuímemente n,fL' assembléa geral 'es-gc'ei.a:l ~í)S

aC.i:#!p.1~tast 'r{:lali~a~it. em 6' de' abril de 1908;
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Es't,;'lIrtuto~ coasoli,dacoos d,a, rr'he Rio: de ~:r:~1­

-n.e.í r-o ·Wr'':;~''ln''''.<-vaJ.;;'''l'"][..Ji:,g;ht. andPo~ver aO~á--;

-pa,ny, HDili:f.ed

Os dÚCCtOl'0,", da, The: RiD de,laneíro T;·a11-wll1.J.; LiqJ+t ':anCÁ/'0iJJ,r'~,
Company, limilet/>" resolvem que os çsta.tutL-ós, exi:;tcn.ti$S': d~\ re:.(~,
rjda. companhia sejam emendados e ccnsohdnrfos da fórn~a" sc­
guuuc:

ARTIGO x.. l

li) A sede sncia.l da, companhia senã na cidade. de, 'IOl'O.i.\tOIC no
ponto da mesma. que ün' oppot-tunamcntc deterrmnado- pelos du'c­
ctores da úom'l~ÜiDhia:..

B) O sello, do' qua'I se ncba uma. rmpeossão feita; ti. margem do
presente, será o·00110' da: companhia,

C). Haverá um -c-eoúentc e, SL ;'';.S;;I1110 determinar a,ul'rc~ctOl;i:t·,

um ou mais vice-presidentes. um presuíeuto &, dil.·ec~o,:b, .um se~

crotcrtc e os funceionar-ios de outra categoria, que a. drrcctorí a en­
tender'. U ;H,-~' jJCSS!)~t -ooõcrã OCCUp<1[, maís de urn cargo . AG a.ttr-t­
btriçôe-' c 1'e~nu1l21'i1(:ÕC~ GO~ tu.tccionat'íos 8C1';10 opporti.1Ú";tmente
fixadas pela dir-ectoria, mas, n', tu.lta de trate em cOi1tta.l'io' 'com: a.
companhia, o em oreco de quaesquer tuucctcn-r-íos sel'á l)elú:te;np
quea .drectoi-;a cntcndez-.

n) Compete M presidente a superlnteoãeucia goraI dos ncgocíe
c da . operações I~J., eompn.nhia ;. cmquanto estiver pros inte ,pl>~i~

dirá todns us assembl-as L~i1 ccmpanu.a c as reuniões da dtrccfoi'Ia
ua.e.ns.nctc do seu presidente..Na atsencia do pre.,idc:lt'~,,(').':; s,u,:s,
fuucções passarão J. li iu vicc-prcsidcute.

E) Os contractc« c ülJl'ig,,,ç;je::;· por parte ri;, eompuuhia. nodem
ser-feitos, c. as lettras de cambio e notas ju-onussuria , per nm-tc.da
mesma- corupauuia , pndern. seu S'_1C~Ld();s, aceeitas c c'H10SSi.1,cb-s pe!o
pI'e~i-.I~ntc ou nm vice-presidente o O: seereau-io ou' por -a.quelte'
ruacctonunc ou pessoas que '-li «n-ector.a oppor tnuameutc nomear

A cont.t banca.ria. da. comca.rbíw. ser.i abert., no' banco .q.uc-os
dircctor-c; dcte,'minürem OIF1Gl'tllri.<tIDCUt.C.' o os euequesvco ntr.. a
mesma, a descoberto aLI: não. serão <LssigHldos, J)01' parte .da com­
))!vohiJ., p~'.ll) nrcsidcnte OHUlIl vice-pr.eideute c o secí-cte.rdo. cu.
flill' aquetlv iunccícnardos c pessoas-rjuc a. dil'cctori<1 o-?PC\f't.Ullil­
mente nomc.c-. Os cheques, ordens Ü(~. pag,i;!nen,to, de ,dÜH1CÜ'OS' ;
outr.», 'Ü~;IH porleer sf,;l~'lcndo.sn(lo~~ a ordem.do banco. da compa,ii 11 i..
p'Yi'<1',ere"i dcpo'Siflr':tüos' ~\O crcdíto d.s.conta damesma. comlHtJlll;':,.
por qualquer dirrotot- ou 1)210 sC'-cret<1l'iO'ÓU;.001' outra.pessoa ,M'\ uOl'l­
y.<1M,d:t cem ;)a.nhirl.." 0,-; fundos d., GO.'11':'J(W!üii-. podem. ser applio ar: c,;
na .(;l)l,\!:~'a..(In, .<:1CClu:si05,(). da:;d:~çõe'~: de,b:::Iltures .ó.u,:ont1'<ts 0:1' jga­
çõe~.,J,:\.q.u,:.lquer.out,'a cOlupinl1"ia ou .corpPl.'<ição ou na, ,cil'gi:,lliza, c ãc
de •. qp\"!..~flner companhia tendo TIllS" ii;:d.aes. 'ou simil':~rcs aos de:;;t,i.
companhia ,
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.F) Haverá um livro para a. sranarerencía do aeções, cscriptu­
rado na fôrma que a .dn'ectcria determlmt-, e quaesquer transfe­
rencías de titulas do capital da. companhia sct'ãà feitas nesse liVt'O e
assignadas pelo transferente ou por seu procurador devidamente
nome-ado por instrumento escrípto, Os certíflcados de aeeões e os
endosseis neUe serão do modo que a dírectoría estabelecer, e esses
certificados serão sellados com o sello da companhia e assignados
pelo presidente ou por- um vice-presidente e o secretario.

Os livros de transtarencia da companhia poderão ser encer­
rados antes de qualquer assernbléa de accíonístas ou antes de ser
el1ectuado o pagamento de dividendos pelo tempo; dentro de um
anno qualquer, que a directoria opportunamente resolver.

G) Sempre que, em um annuncío, aviso. contracto ou outro
documento ou escrípto for empregado ou assignado o nome da com­
panhia. a traducção por-tugueza deste nome «( Companhia do Carris
Luz e Força do Rio de Janeiro, Iírnitada.» poderá ser empregada. em
lagar dos nomes constitutivos do titulo da companhta, e esta tra­
ducçâo obrigará a companhia tão ampla e efficieatemente quanto
si em vez de tal traducção portugueza houvesse sido empregado o
nome da companhia. em inglez .

H) A dírectorta continuará a se compõr de 15 pessoas, que de­
verão ser accíonístas e possuirom 10 acções, no mini mo. da compa­
nhia. respectivamente.

O mandato dos directores 8ér-á, por um auno, contado da data
da assembléa geral em que forem ellcs nomeados ou até serem no­
meados seus successores. 'I'oda a directovta retír-ar-se-ha D<1 assem­
bléa annual na qual devam ser nomeados directores,- mas será
elegível por meio de reeleição, si quahficada por outra fórma . Fica,
porém, entendido que qualquer director ou drrecteres poderá ou
poderão em qualquer tempo S81' destituídos de seus cargos e outro
eu outros nomeados em seus jogares pelos accioníetas em assernbléa
geral especial eonvocadu para esse fim. Paratransaccão de' ne­
gocios, quatro directores constituirão um qUOI'um. Poder-se-hão
realtzar reuniões dos dlrcctores, opportunamente, sem aviso formal,
1Si todos estiverem presentes ou si os que estiverem ausentes tive­
rem participado concordarem com a realização dessas assembléas
e estarem ímpossíbüitado, de comparecer.

As reuniões de diredores poderão ser formalmente convocadas
pelo presidente DU por um vice-presidente ou por quuesqucr- dons
directores. Deverá. ser entregue. enviado pelo correio ou pelo
telegrapho, a. cada dírector, um a.viso dessa. reunião ao menos

dous dias antes daqueUe em que se deve realizar a reunião.
As reuniões dos díreotores terão logar em Toronto. Com o con­

sentimento, porém, de seis directores, poder-se-lia realizar uma.
reunião em outra parte qualquer.

1) A assembléa annual dos accionístas reallzar-se-ba. no csen­
ptoeio da. companhia ou alhures, conforme for determinado pela
directoria, e cada anuo, DJ dia. que for marcado pela. dírectoria.

Não haverá necessidade de aviso publico- ou annuncio de
assembléas de accionistas, annuaes ou especiaes, mas será enviado'
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a cada aecíonísta, "pelo correio, para o seu endereço postal conhe­
cido, um aviso da hora c do loga.r de tal assembléa, aviso este que
será posto no correio ao menos dez dias antes da realização dessa.
assembléa .

Fica entendido todavia que, sem avíso na fôrma. acima, poder­
se-hão realizar assembléas geraes de acctcnístas em Qualquer época
e lagar, si ahi estiverem presentes. todos os accíonístas da com­
panhia ou representados por procurador devidamente constituído,
e neSSLLS assernbléas poder-se-hão tratar quaesquer negocias que a
companhia tom o direito de tratar em assembléas geraes , ou
espceíaes.

J} Uma cópia impressa do rela torio annual dos direetares da
companhia, acompanhada do balanço c contas annexes, deverá ser
remetttdo.ao endereço de cada accrontsta que tiver seu endereço
registrado, sete dias, no mínimo, antes da asscmbtéa geral, e as
mesmo tempo deverão ser remetttdas duas cópias dos mesmos
documentos ao secretario do Sha'I'B and Loan Departmeni, The Stock
.Exchange, em Londres, Inglaterra, e também aos secretarias das
Bolsas de Montreal e Toronto, respeotívamente ,

J() Para. conveniencia dos acctonístas da. companhia. residentes
no estrangeiro, poderão estes rcmetter ou entrega.r ao registrador
e ao secretario interino da companhia em Londres) Inglaterr-a, ou
ao representante, na. occasíão, da companhia no Rio de' Janeiro,
Brazíl, as suas procurações nomeando uma. ou mais pessoas para. por
olles votarem em todas e quaesquer assernbléas geraes de acctonís­
tas da companhia, convocadas especialmente ou por outra fórma;
e o recibo passado pelo referido registrador c pelo secretarie íotc­
t-ine ou pelo representante no Rio de Janeiro, Brazil, terá o valor
de r-ecibo passado pela companhia.

L) O referido registrador e o secretario interino ou o alludtdo
representante, contorme o caso, deverão, por blegl'amm'à. ou de
outra fôrma, informar o secretario da companhia do recebimento
detaes procurações, especificando o Dome dos outorgantes. as pcs­
soas por ellas nomeadas e a. natureza dos poderes concedidos a.
essas pessoas, as datas das procurações e qualquer revogação de
procurações anteriores. e as pessoas nomeadas poderão; portanto.•
votar e agir em vir-tude dessas procurações e de accôrdo com os
poderes outorgados.

]1) Os escrutadores ou outras pessoas encarregadas em qualquer
assembléa de accíonístas de verificar o resultado de uma votação ou
escrutínio deverão accedtar e agir de accôrdo com o certificado do
secretario ou ajudante de secretario da companhia, declarando
terem sido estas procurações recebidas pelo reterido registrador e
pelo secretario interino em Londres, Inglaterra. ou pelo mencionado
representante no Rio de Janeiro, Brazil, e deverão contar os votos
dados em virtude das mesmas, sem ser preciso apresentar- as pro­
prías procurações.

N) As referidas procurações poderão ser recebidas pelosajlu­
dídos registrador, secretario interino e representante, e os certífí-
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cados desse recebimento poderão ser passados pelo secretario' ou
pelo seu ajudante em qualquer tempo, antes da contagcr» dos votos
a. que terão de proceder os mencionados escuutadores ou outras
pessoas ,

O) O registrador c socreiarfc íutet-ino c. o rcpl'esentarrte no
Rio de Janeiro, l3l'azi;, deverão. sem. demora, tt-ansmibfir as pro­
curaçoes recebidas ao secretario da compauhta, que as, archtvuea
do modo usual.

ARTIGO N. :2

Do, emprestirnc de d-inheh'os, emiss/l() de debenioree, etc,

Os directores da companuta poder-Io. oppot-tunarnonte:

A) tomar dinheiro per ernpresümo sobre o credito da. eompa­
nhia na irnportaucia c sob as condições que lhes p.c'eoerem neces­
sanas ;

B) Emittir oin-igacôes, debent'llres e outros. titulas gal'antidlJ3' da
companlna pa.ri!. os fins tc~;itimo&. da mesma, u nicamcn.te- na im­
portancia e sob as condições que parecerem convenientes; e poderão
cauctonur ou vende!' os mesmos titulas pelas quantias ou, preços
que forem julgados convenientes.

C) Empenhar, hvpr.tucear- cu-caucionar os bens moveis ou ím
moveis da companhia DU ambos tomo' garantia dessas obl'ig:'l.ç[ies~

debeni urcs OrI outros titulos e de qualquer quantia levantada por
orrorestlmo para es fi ns d~l, cCi'.1:)anhia..

ARTiGO x. 3

Do <!scripto.r.:o da coíJl]mnhia em Londres a, do regis't-l·o das
(J.cçi)es na ln!Jl{/üJr~a

A), A companhi... estabelecera urra escriptcrio em Leudnes no
ponto que for ojrpm-tuuamente escolhido pela d.írectorju o nomear-à
um registrador- e um secretario inter-ino (encarregados do escri-,
ptorío) c um escr-iuttu-ario. que ücarão no excrcíc!o até, ordem em
eontrcr io da. dh-octoric ,

B) Q. referido t-cgista'adm- e· secretario. interino, de ora cru
dcante chamados {<.J i'cgisn-arlor». que estrverem t;ID exercicio,
ficam nelo ureseutc ,-~n-tjrizarl0s C'0.0m (1, inoumbencia do .escrt­
ptul'aI',-'lle::iS:~ cs.u-tptai-io. rBg;~tl>u de aceôes do, capiüal-ucçôes da.
companhia; I'2:;is~1"Js b;;8S que: serão dcnomrnuôos no, presente
«os.regístnosi ngl(;ZQ:;» "

Ç)' Á dtrectcr!a pDd~l'á opportuuarnente fazer e alterar ÓB
regulamentos referente3- ú esenpturacãc desses registros [~transfC­

rcncia das a.ceêes uelles registradas, e j em geral, aos lançamentos
a faz"8r nós; rcrenídos registnos relativos ás, acções nelles registradas,
contcnrue julgar' conventente.
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D) O l'cg'jstl',:~dol' poderá emíttir certificados de acções c cau,
telas de acçbes ao portador i-clnttvas .ás àeçiies registrAd<l.snos
registros iuglczes.' Salvo de.terminaçãq,'em contrario'da dir.cctat'ia~
esses. cct-tifioados e 'cautelas '.ao ' portador. serão U<1,mesma forma
que os empregados. até então 11:.1 Inghl.terl'<1 cem relação a esta
corupanhía

li) O rcgieti'ador escripturara todos os. Jivr-os de.trausfercneías,
regísta-os e outros livros ·ne.cessari03; archiViO:'S e documentos com­
provantes de todas us -openaçêes feitas em acçôea.registradas nos
i-egisa-os inglczes e á elilI1.~ssão das· cautelas ao portador rererentes,
a essas ncçôes ,

F) Os Sr's: Roúertson, Hill and Comuany, contadores jurarnen­
tados, de Londr-es, que até a presente data agiram como verifica­
dores, dos registros do! companhia, em Londres, ficam pelo: presente
neto nomeados veríücadores da companhia na Inglaterra .para o
fim de tls.::<LLi'l.arcm os referidos. registros dcétcções 13' 0::1, livros
esci-íptura.Ios em rolação ri, emissão L~ cautelas de aoções (\0 por­
tador, e que S:~]'ã.D escr-ipturados .cnrormc fica determíuado ante­
r-iorraeure no presente.

Os al ludidos veríücadcr.s jio.lerãc ser substituirios oppcr.tuna­
mente, mediante delibei-ação d.t dtrcctoela da ccrnpanhia .

EiiBCS verlncadores, umavez }lOl' rucs.. no mínimo, examiuarão.
e verificarão onidedosnmenie 0;0;, registros iuglezes das acções da,
companhia, e escreverão u.u relator-lo do resultado de suas investi.
gucões á National: Triut Comput1y, tínuteâ., de Toronto. Canadá, e ao
secrctarto da.compuuuia em Toronto .

. O registrador ficu pelo ~H':';S8DtC incumbid» c obrigado a cum­
l)l'lr todas as CXiW-:l1éÜ1S tlL\:-; reter-idos vertücadooes . no tocante .á,
escniptut-ação.dos referidos registros c á emissão de.cer-tificados.de
accõcs e de cautelas ao pnrtador-, e a dar aos al lud.idos verincadores
todos os elementos de informaçào c outt-os de que careçam, afim de
poderc.u cumprn- couveniçnteruonte os deveres.de seu cargo.

G) Haverá um sello du companhia para, .scr usado em Londres•.
cuja rcproduccao sc aoha na mar-gem. do.presente, '(11)ê será ap­
posto oppcrtunauientc nos cer'tifleados de- acçôes, e nes.cnatelaa de;
acçiiee ao portador ernittidas com respeito ~ acçiics nos registros, d13'
Londres, e a quacsqueroutros documentos que a .directoria.. , oppor­
tuuarnente, cr.Icua.r, A directcrta podei-a ooportuuamente, fazer !c·
gularneut«, i-ctci-cute., {L guarda c..modo .dc CO.lllS01',YftI' o reicruío
seno.

V) Os cci'tiflcados de acções c as cuu tolas de'acçutis ao portador
serão assig'nados nela presidente (assurnatura estl1 'que IJOàCL'::L ser
gt'uvuda nesses iústl''Llm:~~toeO c por um dtrcetot- na comvanlliá, ou
Regiua ld D. F. Hill, 8 serão coun-assignadcs pelo l'eglstr(1dol~ ,e
marcados "l'cgüüra(lgs» (entered) pelo einpregado 'competente" da,
companhia na. occosíâo. , , . " .

:\',::'0 'serãemítudo certificado da'ucoâo aJ-guma/nmll cautela. de.
<LaÇa0 aO,p0l'tadOl'ümQ.lIanto não for visado e approvado pejos vo-.
rífitJ.dor-es supria. méncionadós.'
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1) O ragistrador, sob a, direcção da. dírectoria opportunamente,
mediante accórdo com o registrador da companhia. e os agentes de
transforencias em Morrtrenl e Toronto. fará, regulamentos e estabe­
lecerá regras e fórmulas com referencia. á transrerencía de acções
da companhia dO:3 registros de Montl'ecl.I e de Toronto para o de
Londres o vice-versa, e o registrador poderá, sob a dírecção da di­
roctorla, c j untamente com o registrador da companhia e os agen­
tes de trausferencias em Montreal c Toronto determinai' a fôrma
de todos os documentos a empregar em referencia a essa transfe­
rencía e só serão transferidas noções da companhia. dos registros
de Montreal e de Toronto para o de Londres e vice-versa: de con­
formidade com essas regras, regulamentos e tôrmulas.

J) As accõcs inscr-iptas DO registro de Londres só serão tr-ans­
rerlvcís mediante instrumento escr-ipto da forma commummente
usada em Londres, e o registrador cobrara por- parte da. companhia
uma taxa, nunca. superior ü 2 shillings e 6 penca, que for determi­
nada pela direetoria para registrar cada transferencia e para re­
gistro de verificação de validado de testamentos, prova. de morte,
em caso de bens em co-propriedade, eontractos de casamento. pro­
curacõas e ôutr.Qs documentos.

R} Uma taxa, do nunca mate de 2 shillings e 8 dinheiros, ou
50 ccnts, poderá ser cobrada. POy traneferencia de acções do registro
de Londres para os de Montreal e de 'rcrcnto e vice-versa.

L) As acções transferidas de um registro para outro devem Sé!'
cancelladas e ter baixa. no registro onde se operou ao trausferencía.

111) No caso de aeções registradas nos registros inglezes serão
observadas as seguintes disposições, além das regras c regnlamen­
tos elaborados em virtude dos poderes para. isso conferidos no: pre­
sentes estatutos:

1) No caso de morte de um soeío, os sobreviventes ou ° sobrevi­
vente.na hypotheso de ser o müecído um dos soeias coojunctos : ou
os executores testamcutat-íos ou curadores do rallecido, na hypo­
tbese de ser elle o uníco dono, serão as uuícaa pessoas reconhecidas
pelo registrador como tendo direito sobre as accõss pOl' elle pos­
surdas.

2) -'I. pessoa com direito <lo uma. <loção em virtude de morte ou
fallenciu de um socto terá o direito de receber. dar- e passar recibo
vuttdo de dividendo s, onus e outros dinheiros devidos ás acções,
mas não terá. direito de receber avísos ou de comparecer e votar
em assembléas da. companhia ou de (excepçào (cita. do que ficou
dit1 acima) exercer quaesquer- direitos ou privilegias de socio, a
menos e até que seja. registrado cono possuidor da aecão.

3} O recibo-da pessoa que 'figurar no registro ing-lez como pos­
suidora. de uma accão, ou no caso de serem varias possuidores, o re­
cibo de qualquer um delles será. quitação bastante para a compa­
nhia. do dividendo ou de qualquer outro dinheiro devido a essa.
acção.

4} Nenhuma pessoa será. reccnuectda pela companhia como
possntdora de acçõss em virtude de gravame qualquer, e a com-:
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panhia não tcrâ obrigação de reconhecer um interesse legal, occa­
sional, futuro ou parctej sobre qualquer accão ou em partes da
mesma, ou qualquer outro direito relativo a urna. acçâo, a não ser'
um direito absoluto sobre toda a acção POI' parte do possuidor re­
gistrado.

5) Qualquer dividendo ou outra sornma paga.\'cl ao possuidor
de urna acção registrada nos registros luglezcs poderêL ser pago por
cheque 011 'vale rcmetttdo pelo correio ao cndercco regísn-ado do
sacio com direito ao mesmo, ou no caso de se tr-atar do diversos
possuidor-es, ao endereço de qualquer um dolh.s, e os cheques ou
vales remettidos'por- esta forma. serão pagavets à ordem da pessoa
a quem forem enviados, e o pacamcn!c desses cheques 011 vetes
servirá de rcsalva ]JiWi.L a companhia com l'eL't.ção ;10 dividendo que
representarem, embora, mais tarde se vei-iúque haverem ellcs SIdo
roubados ou haver sido falsificado o seu endosso.

6) O sacio que figurar no registro inglez com um endereço fóra
do Reino Unido poderá, dar á. companhia. um endereço no mesmo
para onde poderão ser dirigidos os avisos; e este sacio terá o direito
de receber os avisos neste endereço; porem, salvo o que fica pre­
visto acima. esse socio não terá direito de receber avisos da com-
panhia. .

7) Quaesquer intimações, avisos. ordens ou outros documentos
a transmtcne a um sacio registrado no registro ingíez poderão ser
a elle remettidos pelo correio em carta. com porte pago, dirigida a
esse soeío para o seu endereço registrado conforme constar do re­
gistro íng lez, e serão considerados entregues na época em que a
carta. contendo os mesmos houver sido posta no correio dentro do
Reino Unido.

8) O registro inglez poderá ser fechado pelos registradores du­
rante o tempo que julgarem conveniente, não excedendo, porém,
ao todo a. 30 dias por utmo .

N) No presente artigo o singular compreheude o plural e více.
versa. A palavra. pessoa. ou sacio comprehendera igualmente ür­
mas e corporações, e o masculino eomprehenderá o feminino.

ARTIGO K. 4

Da emissão de titulos de acçõee ao portador

A) Tratando-se de quaesquer acçêes integralizadas do capital
aceões da, Tlve Rio de Janeiro T-mmvay Light and. P01Ce'i" Company,
limitetl, a .ürectoría poderá em qualquer caso, e quando entender,
cmlttír sob o sello da companhia (a expensas da pessoa que assim
o desejar) um ti tulo, devidamente sellado, declarando que o seu pos­
suidor tem direito ás acções nelle especificadas. Esses títulos de
acçêes poderão ser acompanhados de coupons ou outro meio de pa­
gamento de futuros dividendos sobre acções nelles contidos. A dire­
daria. poderá estabelecer e opportunamente mudar as condições de
emtssãc destes titulas de aeções e coupons, e emquanto não resol­
vido o contrarie os regulamentos contidos no presente acto, 'refe·
rentes ao caso, âcarâc em vigor.



766 ACTOS DO PODER EXECUTIVO

O possuidor de um titulo de acçõcs ftcará.; a todos os respeitos
sujerto ao disposto na. mencionada leí do par-lamento do oanadã. e
aos regulamentos em vigor na occasião, quer hajmn sfdo :'feitos
antes, qU81' depo!s _ da emissão desse ittu!o de acçôes ;pol'ém,
sajvns essas condições c o disposto no presente acto, o possuidor
de nm titulo de acçõos será. considerado socio para iodos os ef­
feitos.

B) Os titules de acçõea e coupons poderio ser esorlptos em inglez
e em um ou mais dos idiomas seguintes : inglez, franeez e alleznão.
Caso houver alguma duvíd.i entro 8, versão ingleza c (1S outras
nos dizeres da. acção ou dos COUpOlJS, prevalecera a versão in­
gleza,

C) Salvo determinação em contrano de. dh-cctoi-ia da compu­
n}!Í<l" os titulas tio aoçóes ao por-ta.lor .podcrão sei' emí ttidos só­
mente 'tratando-se .de acções regiSLl';1,d::ts 'no l'egistl'O tuglez da, com­
panuia em Londres, c a palavr-a «r-egistrador-», sempre que for
usada »cstes estatutos, deverá indicai- o l'::gis~rJ.,dot' e o secretario
Inter-ino 6<1 companhia na occasião.

ll) Todos os titulas de aeçiies 881'3,:) transfer-i vcis por tra-lição
c a comnantua nã» sera obrirada ou furçad.r de modo 'algum ~t re­
conhecer, mesmo qU<1:,d0 .;l,vi;~tla,.q\ulqllcl' ouü'o direito retottvo
a um iiinlo de accões que não o du'eíto absoluto tlo poi-ín..dor do
mesmo, .na occasião.

E) Não .-;01'.1 rumt.tirlo titulo de acçâo algum, ~~ não ser mediante
pcdído csertpto da pessoa que TI,L occ.csiào estiver averbada. no re­
gist.ro dos accionistas em Londres corno passuidoru das acções cujo
titulo deve S81' emitf.ido e e,:tc requer-ituento s:::l'~l l'Jdigid,) e au­
thcnticado contendo as provas ou declru'açêes de ídentídadc do sup­
pllcante e, do seu dírc.to vi acção ou acções, que o rcgistrndor­
cpportummentc ju lgtu- satisfuctorías e este requerimento e provas
deverão sei' del>0~it~l.tJ,)s 110 escr-iptoe;o do.roels.r-aIor . ,

F) Antes da emissão de um titulo de aeejcs, o cer tiucado (si
houver] em circulação na oocastâo, com rerercncta 'ás acçáes qU2
se de:;ej~r íncl nir no titulo, deverá. ser ontregie uo l'e:;i.~tr~(lor,

salvo si a. d.rectoría resolver o contrario.
G) 1'01;), a pessoa que requererwo l'egi.,:tr:Ldol' um tituI0 de

("LQÇ;lO d-vera, no neto deapreseutar o r-equer-imento, pagar <10 rc­
glstt<LUOl' o se110 devido pelo mesmo, bem corno os emolu montos
por cuda <~cç'.ff,)ao .portador. que o l'eglül',Hlor OPPOl'tu!lo,!nente
determinar'.

H) O., titnlos de ~LC('Õ~3 deverão trazer o se110 da. companhia
e.n ,J,(JUdl'CS e .a assignatura do presidente '(a.ssigna.tunt. e.:it:.~, que
.poder.t seu lithRgl':1ph<t,u<:t.) e de um dlrcctoi- d:L companhia ou do
Si' .Rcg:~nald H. F. Hill , e s~l'ão .t-abctcados ,.lleLJ rcgtstrador-, .polo
.MCl'ct;)'fio..,inwrino:D marcados «iUiCr-iptos)?, ·p:Jo cscrípturaríocom­
.. potente da.compachía.

A,assjgna.tul~:.do, socrcsar.o em, exercício .ua .occaeíão de s2.r:em
(,~pproV:'i"1d0;1:OS,iP['~~~rl.te8~es~a.tuto,; .podcra. sei' impressa nos ,Toupon·s
.s.no talão: dos ,r;.l),VOS .coupons. anacxados. noútulo (ia 'accáo ; ,o: esta
assignatura, Impressa será. sutncicntc, muito -cmbora ,cs'$a. .'pessoa.
não exerça mais essas funoçôes na data ou erníss.io do título,
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1)- Os coupons ao portador poderão ser aunexados a um
titulo de acção para pagamento de -tlividendos que possam 531' G.0­
clarados e vi!'. a ser devidos SObl'B as acçõcs nclle especificadas­
deverão SI31' annexcs 21 coupons a cada uma aoção ao portador
Cada coupon dovct-á certirícar o numero do titulo de acçiies ao
qual clle pertence o dever-a tombem trazer o numero Indicando o
lagar que occupa na ser-lo dos coupons pertencentes ao titulo de
acção , Os coupous não deverão indicar época, especial de pigamcn­
to, nem a impoz-tnncia a pagar sobre eüee.

PO(lCl'<L ser eruítuda uma nove tolha de coupons em Ioga.r ou
em substituição desse talão, quando os ccupons aunexos ;),0 mesmo
tiver-em vencido, reepecüv amcntc. devendo cada. nova. folha; de
coupons ter um novo a. e11<1s pl'CSO.

J)-Logo que for declarndo e vencido um dividendo com 1'01<1.­
cãoãs acçóes especificadas em qualquer titulo de acções,scrá pu­
blicadc-aviso na Canrrdá Offkial Ga-eíte, no Tisnes, 'de Londr-es, 10­
gla.terr~, é em 11m jornal publicado nas cklzdes seguintes- Brnxal­
las, Belgic[\,; Bâle, Suissa ; Berlim, Allemanba; c em outros j01'­
naes (::1 houver) que a thrector-ia .iUlga.l' nccessario, declar-ando a
porcentagem em do qu-uitin. ~t pagar por acçãc, a data c ;0 lagar '<lo
paga.mo.ao c o numero ~c or-dem do coupon ;1, apresentar, c c.ssim
a. pessoi1 que apt-esentur c eniregar o 'ooupou numer-ado no Ioca.l
do pagamento na. l(,~t,J, ou depois da data ii.dicada no aviso tm'á di­
reito de r-eceber.. ao expirar um certo numero de dias (ilUGCJ, supe­
rior a .CÍl1C~) depois da entrega do coupon. conforme ,1 Jircctoi'iJ,
oppnrtun.nnente »mn.lur. o dividendo pagn.vel com relação ás
ueções esoecíücadas no ti tulo ,',,0 qual pertencer o CüUPO!l; c a.
companhia ter·it o direito Ik r-econhecer- um dneítc absoluto no
portador, na. occasião, ele. qualquer conpon assim annunctado para
:r:ngarnento, conrcrrne ficou dito supra, ao dividendo pagavel sobro
esse COUPOIl, o ese pag;tinent.0 de ui vidcndo será. feito, e a, en­
trega. ôesce coupcn serã, por-tento, quitação valids pat-a <L com­
panhia .

J(} Si um titulo de acçâo ou coupon se .rasgar Gil ücai- ostra­
.gado, o rcgisü·a,J.úr PQderá.,. contra entrega do luesmop;1:'J., ser
caaeellado, ernittii-, na." condições qU03 cutendei-. um outro novo
em substituição daquelle , e si se perder ou destr-uir \'[::1 ünuo
de acçàc ou coupoo, o rcgiati-ador poderá emíttir outro em seu
jogar, uma vez que ücar provada ~L seu contento a perda ou des­
truiçêo, mediante pavamento ;'1 cump'-iuhia.di.t .quanua que ello
julgar convcrncntc. bem couo pagamento de qunesqucr despezas
feitas com as provas desse-extravio ou destruição.

l....m qualquer caso, <11~m do seUo e 'despczas .decct-rcntcs da
Inveettgaeão.s prova, de perda, ou destru içàc .da indem ni zaçào que
oregistrador ost ibelecer comopagamento li, oompauhia, a. pessoa
interessada pagará tL companhia um emolumento razoa ver.

L) Nenhum possucíor de.um. titulo de acçâo terá. direito de
exercer quuosquer direitos de soeio (sclvo o que ficou disposto
acima) sem aÇll'ese:nt:1r o se'l titulo e declarar o nome e endc-
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reço e (si os directores exigirem c quando o exigirem);'\. fJ.zer
uma. declaracão solemne ou juramento de que é o legitimo pos­
suidor do titulo de acção apresentado e permittir que seja, anno­
tadu no titulo essa declaracão, bem como a data, o tim e a, razão
dessa apresentação do titulo.

M) Nenhuma pessoa, por ser portadora de um titulo de acçâo,
terá o direito do comparecer e votar ou exercer por fOl'ç.l, desse
titulo quaesqucr dos direitos de um accionista em uma assem­
btéa de acctorustas da. companhia ou do assignar pedidos de
convocação d~. asscn.btcas geraes, n. menos (PIO quatorze dias, no
mtnímo, antes do dia marcado para a. assembléa, no primeiro
caso, e a. menos que antes do pedido haver" sttlo depositado no
escrtptor-ío da. companhia em Toronto. Cnnadã, no segundo caso.
haja depositado o titulo de ucçâo no rnencionado escr-tptorio, ou
em outro qualquer Jogar que a dircctor-iu desiguai-, acompanhado
de uma declaração escripta do seu nome e enderecc : o titulo de
acção deverá. ficar em deposito ate depois de iealizada a assernbléa
ou depois de se haver realizado a asscrnbléa adiada, caso tenha ha­
vido adiamento. Não se receborã o nome de mais de um possuidor
de um titulo de aoção.

N) Sel'tl, entregue á pessoa que doposítàr um título de aeção
um certificado indicando o nome e o endereço e o numero de acoões
constantes do titulo de accão ou dos titulas de aecão depositados. e
esse certificado dar-lhe-na o direito de assiguar pedidos de convo­
cação de asscmbléas o de comparecer c votai- em assembléas, do
mesmo modo que si ~'!!(l, tosse socío r'cgistrndo da. oampanhiu por
força das aeções espccrâcadas no certificado. Ao ser entregue o
certaftcatlo á companhia, sor-Ibe-hão devclvidcs os titulas de acçôes
que houver depositado.

O) Si o possuidor de um titulo 'do acçâo entregai-o para SOl'
cancettado e depositar ;\'0 mesmo tempo no escr-lutcrto da. COTll­
p;l,ubia. uma declaração CSC1'Jpt;\', redigida e authenticada da. forma
que o rcgtstradoc julgai' conveniente, pedindo para ser' registrado
como sócio pelas acçõos ou titulas especificadas DO alludido titulo, c
declarar seu nome, endereço e occupacão, terá (pagando os emolu­
mentos que o registt'ador determinar e cumprindo as condições
impostas pelo mesmo) direito de ser íasertpto como sacio ordinario
no registro de socíos da companhia em Londres, Inglaterra, c de
receber o oei-tiflcado commnm de acçõcs ou títulos corraspondontes
ás i),(;ções OH títulos cspccíüoados no instrumento resgatado.

P) O possuidor de um titnlo de acçâo úcurd sujeito ás coudícbes
('.1l1 vigor nn., occasiâo, quer sejam cllus impostas antes quer
depois de emíttddo esse titulo.

No presente artigo o singular comprehende o plural e vice­
versa. A palavra pessoa comprehenderã também firmas c corpo­
rações e o genero masculino comprchendera tombem o remtntoo.

Votado, conârmado e consolidado aos 19 dias de fevereiro da
1908 e sellado com o se110 da. companLlia.-F. S .Psro-soa.presidcnte.
-J. lYf.' Smith , secretarlo . SeI10 da eompanhtc..
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RESOJ~UÇÃO l~til'ATUTORIA EMEND..lNDO os J~STATUTOS C(}NSOLIDA»OS DA
«TJIE mo DE JAN'I-:IRO TRAMWAY LIGlIT AND POWER COMPANY, M­
MITEO», COM RELAÇÃO AOS DIREC'l'ORES

Fica decretado pelos directores da. The Rio de Janeiro T1'a1'n­
way Light and: Poicer Company, li,mited. coIDO resolução estatutoria
da. referida. companhia, o seguinte:

O art. 1-, pai-a.grapho H dos estatuto e consolidados da com­
panhia fica pelo presente emendado pela. addição. no fim do pri­
meiro período. das palavras seguintes: «e a referida direetcría
devera incluir entre os seus membros duas pessoas residentes or­
dinàriam,mte na França e umu pessoa residente ordinariamente
na Bélgica» .

Em testemunho do que vae o presente sellado com o sello da
companhia c assignado pelo seu presidente e por um director, neste
dia 29 de abríl de 1908.-F. S. Pearsoa, prestdente.c-rweze- Gow,
director-. Se110 da companhia.

Nós, Z. A. Lash, vice-pr-esídeute, e .J. M. Smith. aecrotario,
reapectivameute, da. The Rio de Janeiro '1'ramway Light and Pmoer
Company, limited

Cortificamos pelo presente que as dezesete paginas annexadas
ao presente conteem a cópia verdaden-e dos Estatutos Consolidados
da The Rio de Janeiro Tramway Lipht anà Po-oer COlnpany, li.mit-ed C
de "uma Resolução Estatutoria approvada em 29 de abríl de 1908.
que altera os rereridos estatutos.

Em testemunho do que vae ,o presente sellarlc com o seIlo da
rerertda companhia e assignado por nós- na qualidade .de vice­
presidente e secretario da mesma, aos 14 dias do rnez de maio
de 1908.~Z. A. Lash; více-preslaentc.c-J. M. Smith, secretario.

Estava o se110 tia companhia.

RecOJlhBC~) ver-dadeiras as assignaturas supra de Z. A. Lash,
vice-presidente e J. M, Smith, secretario, nesta cidade de To­
ronto, e para constar onde convier. passei o presente, que assigneí
e fIz-sellaz- com o sello deste vice-Consulado da Republica dos
Estados Unidos do Brazil em Toronto, aos 15 dias do mez de maio
de 1908.

Rec . n, 10- Sobre uma estampilha do se110 consular .do
valor de cinco mil reía.c-. Geo, Musson, vice-consul ,

Chaucella do referido Consulado.
Reconheço verdadeira a assignatura do SI'. Geo. MUSSOll, vice­

consul em Toronto. Sobro dnas estampilhas do sello feder-al .do
valor cof lectívo de 550 réis. Rio de Janeiro, 11 de junho de 1908.
- Pelo direetor geral, Eugenio de Abreu.

Chancella da Secretaria das Relações Exterioret:.
Collada ao documento uma, estampilha do sello. federal do valor

de 3$OO}, devidamente mutfhzada na Recebedoría do 'tucsouro
Pederat.
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Nada mais continha 011 declarava o referido documento I que
bem e fielmente verti do: proprín or ígmal, ao qual me reporto.

Em fé do que passei o presente, que assigno e sejlo com o
se110 do meu ofâoio nesta. cidade do Rio de Janeiro, aos 12 dias
do mez de j unho de 1908.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1908.- Manuel de jl1attDs F-pn­
seca.

DECRETO N. 7006 - DE 2 DE JULHO DE 1908

Declara de utífidade publica a desapropriação do prcd.io n , 242 e
do conrespondente terreno da rua Senador Pompeu, na
Capital Fedeeal, e approva a reepctiva planta.

oPresidente da Republiea dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que lhe foi exposto, decreta";

" Artigo uníco , E' declarada de utilidade publica, para a neces..
sar-io desenvolvimento da estação central di Estrada de Ferro
Central do Brasil, a desaprcpriacão, na fórma da lei, do prédio
n. 942 edo correspendente terreno da rua Senador"Pompeu. "nesta.
ctdàdc. freando approvada. nessa conrcrmidade.e, respectiva planta.
qne com este baixa, rubricada pelo dírector geral de Obras e Viação
da Secretaria de Estado dos Negocias da Incustrâa, Viação c Obras
Publicas.

Rio de Janoíno, 2 de julho de 1908, 20' da Republioa.

AFFONSO AUGUSTO MOREIR.A PENNA.

M~fl2tel CaJmondu Pin e AlmoidÇt.

DECRICTO x. 7007 - DE 2 DE .JULHO DE 1908

Concede autorização :\. ~ Compagnie Er ancai se du Port de Rio

Grande do Sul » para funccíonar na Republica ,

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil , atten­
dendo ao que requereu '-1 Oomnagnie F~ançl:l.ise du Pot-t de Rio
Grande do Sul, devidamente representada, decreta i

Artigo uníco. E' concedida autoriz~ç~o á Compagn-ie Eran­
çaise du. Port de Rio Grande do Sul para runccionar na Repuhlíoa
com estatutos \l~~ apresentou. ~edlantc as clagsutas que a ~s~o
acompanham, asstgnàêas pelo Ministro: de Estado da Industríà,
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Viação c Obaus Publicas e ficando a. mesma çOCU"Qp.Ohi4: ppx!gada
ao cumprimento das formalidades exigfdas pela, legíslação em
vigor'.

Rio de Janeiro. 2 de julhu de 1908.20" da Rcpublíca ,

AFFONSO Aucusro MOREIR.6- PENNA.

Miguel Calmon du Pin e Almeida.

czeusuiea que acompanham o decreto n . 7007, desta. da.ta

I

A Compçtgnie Françaiec du Port de Rio Grande do Sul é
obrigada a to"!' um representante no Brazil com plenos f:l illimíta­
dos poderes para tratar e deânttívamente resolver as ques.t"oes
que se suscitarem quer CDm o Governo, 'quer com parüculares,
podendo.ser, demandado e receber ci~ação inicial pela' companhia ,

II

Todos os antas. que praticar, no Brazil ficarão sujeitos unica-,
mente as respectivas leis e regulamentos cá. jurãsdíecão de seus
tnbunaes judíciaráoe ou arimmlstrativca, sem que, em tempo
algum, possa. a. refenida cornpaulíia reclamar qualquer, excepção
fundada. em seus esta.tutos, cujas diapostcões uâc pcdecãcservír
de base para qualquer reclamação concernente á execução das
obras ou ser viços 11 que el1es se referem.

II!

Fica dependente de autoriaação do Governo qualquer altera­
çào.que a companhia tenha de. fazer nos respectivos estatutos.

Sér-Ihe-ha cassada 'a uutnrizaçã« para runccíonar Da Repu­
hlioa si infring.ir esta. clausula.

IV
Fica. entendido que a (~utoriz~~}io é dada sem prejuizo do

principio de aohar-se a. companhia sujeita ás a.iS'posj(~6es qo di­
rerto nacional que rege as sociedades anonymas. '

V

A infracção de qualquer das clausulas pat-a a qual não es_t~jª
commínada ~ena. espacral , será púnida oom a multa, de 1:ono:,r ~

5:Mb$' e~. no caso. de remcldenclu, pela cassação da. autoriancão
concedída pelo decreto em virtude 'do qual baixara as presentes
clausulas.

RiA d~ Janei~Q" ~ de julho de Ig08.- Miguel Calmon du Pi" e
4lmªida.



772 ACT9S DO PODER EXBCUTIVO

Eu ,abai:-.o assiguado, traductor publico e interprete commercíal
juramentado da. praça do Rh de Janeiro, por nomeação da. Merl­
tísstma Junta Cornmer-eia.l da Capita.l Federal:

Certifico pelo presente que me foi apresentado um documento
eserlpto .no idioma, írancez afim .de o verter- para. o vernáculo, o
que assim cumpri em i-azâo do meu otficio c euj.~ traduccâo é a
seguinte';

TlUDUCÇÃO

Perante Maitre Antoiue Chaules Julos Ragou, abaixo asstgnado,
tabellião em Pariz, compareceram:

1.° 0,81' .. Heotor Louis Legru, propi-ietario, morador em Pariz,
.rua Louis le Grand, TI. l l , fundadoi- da sociedade rrancesa do Porto
do RiD..Grande do Sul. de que nba.ixo se tra.ta.;

2°, c o Sr. Per-cival Parquhat-, engenheu-o, morador em Par-ia,
rue de Rtvoli n . 226. Aginrln em nome da, sociedade denominada
Pcrt or Rio G-Yanrie do Sul, sociedade anonymu amer-icana com sede
em Portland , ui':>trido de Cumbcrl.and, consütuida de conforrní­
dade com as leis 110 Estado de },Jb,ine(1~:;,ta.do3 Unidos da. Amcr'ica}.
Em virtude dos poderes que lhe roi-ara contei-idos por uma. delibe­
ração do conselho de adrninistr-acão da. retet'Ida companhia, datada
de' 6 de abríl ultimo, e pOI' uma..delíberacão da. asserubléa geral dos
acctontstas da mesma companhia em 8 do mesmo mezdc abril, quo
ratiücou e confirmou a. deliberação do coüselhovde admíulstracâo
acima citada.

As cópias de t;1CS deübem..çõn-, eset-ipta.s no idioma inglez, ex­
pedidas pelo SI', Alexandei-, tabellião em NOv;\' York, e contendo
diversas mençôes de lcgaliza.ções, sendo a ultima passada pelo Mi­
ntateríodas Relações E;{toriores, em Prança. juntamente com <LS
respcctivns tr-aducçõns para o' idioma, írancez Iettas pelo Sr. Ba.u­
mann, traduetor juramentado da Càrte de Appcüacâo de Pat-iz ,
sendo a sua asstznntura devidamente legalizada. pelo primeiro pi-e­
sidente da referida. Corte, ncam annexadas ao presente, depois das
menções rubricadas pelo tabelliâo abaixo assignudo. certéâcando
estarem esses documentos na devida ordem, conforme será pro­
va.do 'Por um certificado de praxe.

O referido 81'. Fur'quhat- intervem ao presente acto Da. qua.ll­
dade de signa.tario dos estatutos abaixo transcríptos como forne­
cedor de uma. parte do capital ,

Os compaeccentes, pelo presente, depositaram em mãos de
Maitre Ragot. tabel.liâo abaixo assisnado, c lhe pediram para
transcrcvcl-o em SIUks notas em data de hoje..afim de so poder ex­
trabn- quaesqucr traslados e cm'tidães que necessa ·Ü1S forem.

Um 'dos origiuaes de. uma escriptura paa-tícmar datada de
Part z, neste dia, ~ de junho de 1908, contendo os estatutos .Iorrnu­
Iadospelo comparaceutc 5,1'. Legou de uma. sociedade , anonyma
que, pl'etcnde (uutlar com sede social em Pat-iz ...sob' a denominação
de Com'l'ügnie i'ran.çaise dv. {IOY't JrJ Riü Grande do Sul, com .o ca-
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I"tal de 30.000.000 de francos, dividido em 60.000 acções de
500 francos cada uma, das quaes 20.000, r.enominndas «accóes pre­
rcrenctaes- deverão ser subscríptas e pagas em mnuerarfo, e as
outras 40.000, denominadas «accõcs or-dtnarias» serão uttr-ibuidas ti.
sociedade amerícana Pa-i ar Rio Grande do Sul, como retr-ibuiçâo
dos bens por ella trazidos á. companuía ,

A referida. sociedade tera por fim :
Ficar substabelecida em todos os direitos o obrigtlções da. con­

cessão do porto do Rio Gr;1nde do Sul, decorrentes 110 decreto
n. 5.979, do Governo Federal do Braz.I, em data. de 18 de abr-il do
1906, publicado na lsiaría Offieial (jornal official dos Estarias Unidos
do Brazil) do dia 9 de setembro de HJ06;

A construcção, o melhoramento e ao exploração do porto do Rio
Grande do Sul;

A empreitada de todas as obras destinadas a, permittir o aceesso
e a estadia. dos navios de grande calado, especialmente as obras dos
diques e da bana;

A compra e venda, de terrenos, especialmente dos precisos para.
os serviços do referido nor-te, pai-a sua vatorizaçâo, bem como para
ao valorização dos 'ter-renos de marinha c aocrescídoa ;

A ínatallaçâc de vias fcrrei1s. a vapor e clectrícídade, tram­
ways, para-os ser-víoca de.eonstrucçâo, conservação e exploração
do porto;

A constt-ueeão e exploracão de armazens geraes, usinas frígo­
.rifícas, depósitos de carvão. trapiches, edifícios para a. alfandega e
outros edrücios indicados no decreto de concessão acima referido;

A emissão de -oarrants ;
Finalmente, o estabelecímcnto de todos os serviços necessartos

para a realização dos fins soctacs da. companhia e exploração geral
de um porto e de seus accessoríos, na accepcão mais lata da pa­
lavra.

A sociedade poderá igualmente construir c esplorar-. outros
portos no Braz'il, sttundos nos limites Iudieados na clausula. LXIV
tio decreto de concessão.

O prazo de duração da referida sociedade é fixado em 99 annos,
contados do dia da sua consti tuiçàc deftnitrva,

Este documento, csortpto por mão e..stranha em sete folhas de
papel sellado de um franco e 80 centtmo-, tem 1:3 chamadas a"PP1,'o­
vadas, 10 linhas inteiras. 1:3 linhas de chamadas e 77 palavras e
10 numeros cancellados,

Em seguida os comparecentes declararam reconhecerem como
sendo de seu punho <.1S a~sigllaturas e rubricas exaradas no rerertdo
original, bem como as palavr'ae «Lido e approvado», que precedem
a assí.maturn, de cada um delles, para o fim de conferir pela pre­
sente esci-Ipturn, ao ri-Iertdo aeto todos os efleítos ele um acto au­
thentico.

Por conseguinte, o original do acto aíutla não regisí.rado, mas
que scra registrado juntamente com t~ presente escrípturu, fica. a.
esta annexado, depois de ter sido reconhecido authentico" ·asslg·~ad.o
e rubricado pelos comparecentes, c, depois de feita menção assig: iaca
pelo tabeütão abaixo :~S,;igIHtdo.
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Do que se lavrou o pres'eIitl3 .acto, feito e passado- em Pâ.l'jZ
110 ca.rtor~iJ de Maitre Ragut. tabollião -ab!lixo assígnado, aos 5 de
junho de 1908.

E depois de lido, os comparecentes assígnat-am com o tabelliâo.
Sé.guern as assígnaturua.
A' margem lia-se o seguinte:
Itegistradc em Pari?; aos 5 de junho__ de 1908, rolhas ..13,

volume 53,!._oolumna lO, eebebtdo tres ü-arlcos e setenta. e cinco
centirnos, dízimos cdniprehendidoso-; J)e Péretü:

Segue o teor i1bs lnneXos :

I Ánllexo

DELlDERAÇÃO DO DIA G DE ABiUL DE: 1908

TRADUCÇÃÔ

P. N..71.632-cEu abaixo assígnado.Rodney D. Chipp, secre­
tario da Companhia Port of Rio Grande do Sul, certifico pelo
presente que em uma reunião especial do conselho de administra­
ção da referida sociedade. devidamente convocada,..e que se reali­
zou na cidade de Neva, York aos 6 de abril; ,dq 1908) na presença
do quorum do conselho que votou) a seguinte resolução foi appro­
vada <l unanimidade :

Fica tlecítíído que o Si'. Percival F.1trquhar seja como o e
peln presente, ífbmeadã procuradob vcrdai:H:Hro e legal da. soae­
dade, .sendo a elle c~nfe~idos c outorgados todos os pqderes_ ne­
eessarros na sua qualidade de mandatdrlo para vender e tr<1fisfe~
rir a uma sociedade trahceza denonrinadã C'6JMp'agnie ]7:J-ançaise
du port de Rio Grande todos os bens, diretrcs e o acttvo pertencéd­
tes a esta. companltiu, oü üma; parte ~uâlqueI',d~lles; pelo I1reçp,
pagável em dinheiro ou em acêôes, c ás êondi6ões que o reforiatl
Sr. Fãrqunar julgâ:r convenientes. :.

H pelo íJi'esente âcam contcriUbs c 'outOl'ga:dos ao gr-. Par­
quhar os iha;is arríplos poderes para o fim, aê: fn;zer qtiiJ.esquer
reservas e excepções que julgar conveníentesj rece-ber p~r cõnta
desta; compannia b prece da compra dos rererídos bens; dh'e1tds e
a~tivtl, da]' quíraçãu e resalva, passar e: assísnar no nome e por
piírte da referida compãnhía, séllandõ-os com bsblW commum da
companhia em por outra jormu, quaesquor àctoe e doeurnentcs ;
etrectuar quaesqser <tetos qti~ Julgar neccssartos para realtzar
a referida venda e transferencía :

E p'el0 presente ficam oorlfér!aoJ" outorgados ~b Sr. Parquhar
acima nomeado os mais a.ffi.plos poder-es nara o üm _de: assistir e
votar nas assemblêas conetítotí vas da á:I1údida Cômpaíihia; Fran­
oeza, na qUti.lii!mle de r-epresentante e maril1atarlO dest'ot corn­
panhia ,
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E esta companhia ratifica, approva e confirma pelo presente
quaesquer documentos, actoe e processos que o Sr. Pa.rqubar
acima nomeado (Sr. Percival Parquhar-) legalmente fizer ou
mandar fazer em virtude da.. presente deliberação.

Em testemunho do que assigneí a presente, que vae sellada
com o 8:)1\0 social. da. companhia The Port of Rio Grande. do Sul,
cidade de Nova York. Estados Unídos, aos ô dias do mez de abril
de 1908.-Rodney D. Chipp, secretario.

Perante mim.-Alfredo B. Akxander, tabellíão publico.

Estado de Nova. Yot-k, condado de Nova York, Estado::: Unidos
da. America,

1c4; jJ)~ixô assígnado, PeterJ. DooltIig, escnvão do condado de
Nova Yor~ 1$, ~.Sérivãp Ai ,C6rte,S~:p~emà..d6 YF?fà~id~ condado, que
é tarnbem orãcíc de registt'o, certlfiCd, pelo pr.~seute que O Sr,' Al-,
fred g. Alexnndet-, perante quem fo'! passada a declaração an­
nexada ao jtrésehte. era. nossa 'ocêastão ,t,i,1'êllião. publico e.rri' Nova
YOJ:k, résideritc no referido condado, devidamente nomeado, jü~ã;­
me,ntíLdo c autorizado ,à. receber declaí-aeões sob, fé de jur.a:,mento
para. serem apresentadasperante quaesqucr trrhlluae:J no referido
Estado ,e para quuêaquef usos errl geral; qué b.Jüb.éço bastante à.
lettÍ'~ do alludiJo tabéllíão e que a assignatutà, ,que figura. no do­
cumento jtíutó. é autbentícà, êontorràe eu crcío.

Em testemunho do que assignei o presente, que sellei com o
séllo da referida côrte c' êondado, neste dia 6 de abril de 1908.­
Peter J. J)ooling; escrivão.

Seguem. no idioma franc~.z "a. n~gaÜzaçãd do consui 'gerai.4~
Fr'ahça em Nova York e a ao Ministro dos Negocios EstÍ'ángeiros:
em Pài-ía.

Liam-se em seguida as seguíütes menções:
La Bu, abaixo assígnado, T. Baumann, traductor [uramentade

da. Côrte de Appellaçâo de parta, certifico ser esta. li; tri1ducçãoo
verdadeira e fiel do .original escrípto no idioma, in:,\lez. mserípse
no meu registro sob o n. 71.632,.ne variehw. Patiz j aos '18deabr-il

de 19Ü8.-T. Bawmasva,

2.~ Visto p,~ra a .íeg:a.liz~ao 4a,~ssignat~ra. do Sr. T-. liaunHmn.
tr,adutio:p Juramentá.'dp .da Côrtede AP"Pí:Ülâçao. de, Pá.,HZ.. Parii" aos
18 de abr-il de 1908.:"':-Pelb primeiro presidente, Cif"uina/dd.

3.!l.,i;Registrado em duplicata em parta, aos 5 de junho de 19Q8
(volume 534 B) 11s. 13, eolumna 10)-. Recebido três francos e 75 cen­
tímos, dizimos comprenendídos.i--de Peretu,
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:IT. J\.UlleXO

DF:I.IBERA.C;Ão DD DIA 8 DE ABREo DE 1908

r.N. 71.633.

TRADUCqilo

P{J'I't of Rio Grande do Sul.

Cópia certificada do registro das accíoníataa

Eu, abaixo axsignado. Rrulncy 1). Clunp, seeretario da compa­
nhia. Port Of Rio Grande do Sal, pelo presente certifico que o
seguinte é a. cópia fiel da. acta de uma. assembléa especial de
aceionistas da referida companhia devida c regularmente convo­
cada e 'realizada na sede principal da. companhia. na cidade de Por­
tland (Mafne}, no dia 8 de abril, quacta-teíra, -do anno de 1908, na
qual assembléa todas as uccões emittidas e em circulação da. com­
panhia. ferram representadas por' um manríatar!o.

O presidente apresenta á assembléa a cópia de uma deliberação
tomada pelo conselho de administração da companhia, em uma re­
união realizada na cidade de Nova York, no dia 6 de abr-il, segunda­
fe~a., de 1908, reunião na qual todos os membros do conselho esti­
veram presentes. sendo, a referida, deltberação do teor seguinte .

Fica. deeídido que oSr-. Percival Farquhaa' seja como o é, pelo
presente, nomeado procurador. vcrdadeíroc legal da. sociedade,
sendo a elle conferidos e outorgados todos os poderes necesscrícs na.
sua .qualiriade de mandatario parn vender e.trateter-ír LI. uma so­
ciedade -rraneeea denominada Compagnid ·Française du Port de Rio
Grande todos os bens e direitos e o actlvo pertencentes a esta. com­
panhia. ou uma parte qualquer delles, pelo preço, pagavel em dí,
nheiro .ou em acções, e ás condições que o reícrtdo sr. Iea.rquhar
julgar convenientes. E pelo presente ficam conferidos e outorgados
ao Sr. Farquhar os mais amplos p xleres para o fim de: fazer
quaesquer reservas e excepções que julgar convenientes; receber
por conta desta companhia o preço da compra tios referidos bens,
direitos e <Letivo, dar quitação e resalva, passar e nssignar no
nome, e por parte dá.·referida. companhia, sellando-os com o se110
commum da companhia ou por outra fér rua, quaesquer actos e
doeumentos , elfectuar quaesquer netos que julgar necessarios para
reaüzar a referida venda e transferencia ,

E, pelo presente ficam conferidos e outorgados ao Sr. Farquhar
acima nomeado os mais amplos poderes para. o fim de assistir e
votar nas assernblêas constitutivas da alludlda companhia fr-an­
ceza, Da qualidade de representante e' mandato.río desta com­
panhia.

E esta companhia. ratifica, approva e confirma pelo presente
quaesquer documentos. actos e processos que o Sr. Fur-qubar-aotma
nomeado (Sr. Perciva.l Farquhar) legalmente fizer ou mandar fazQr
em.virtude da presente del iher-acãu.
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Em virtude ue uma mocão devidamente feita e discutida, foi
votada a unanimidarle (votando arârmativamentc todas as accõcs
cmittida:; c em cu-cnlacà.> do capital da compauhta) que o acto do
conselho de admíu.sn-aeáo U,L compe.nhta. tornando a deliberação
l~recedcntc, seja, corno o 6 pelo presente, approvado, ratificado e
confirmado, c a. referida resolução (~ adoptada pelos presentes como
scruto uma resolução vã.lida que obr-iga todos os accíonístas da
companhia Port of Rio Grosuie do Sut,

Em testemunho do que, vao assiauado c. scllado com o sello
social da Port cf Rio Grande do Sul, na cidade de Nova Yor-k,
Ef.:tttilos Unidos dn Amorica, aos 8 de ah -il de 190B.-Rodney D.
Cllipp, secretario. -Alt~"ed B. Alexander.

li:starl0 de Nova York ) s s
Condado de Nova, vm-k } ~

Aos 8 dias do mez de abril de 1908, pera.ntc mim compareceu
pessoalmente Rodney D. Chipp, secrotar:u da Port Df Rio Grande do
Sul c declarou sob juramento ser verdadeiro o ccrtiücado acima
por cllc assig nado .-Alf1'ed B, Alexaouler, tnhelliào publico.

Estado de. :"{DVa, York,.. )
Condado de Nova. York., .. ) S s
Estudos Unidos da Amerca )
t<:u abat-o assignar!o, Pcter J. Dooling , cscr-ivão do condado de

Nova, York c escri vúo da. Suprema Curt~ (lo r-efer-ido condado,
que é r.arnbcm ameia 110 registro. certiflco pelo presente que o
Sr , AIÚ'ed B, Alexander-, perante quem roi passada a declara­
ção annexada ao presente, oca. nessa occastão tabelliâo publico
em Nova YMI<., residente no referido con.laIo, dcvidarnentc no­
meado, juramentado e autor-leado ;1, receber .l.v-laraeões sob fé-de
juramento para serem apresentadas pov.mte quaesquer tiibunaes
no rereitdo Estado c paa-o quaesqucr- usas em gera.! ; qU8 conheço
bastante aIettt'a do atludírlo tabollião, c que a, assignatura .qnn
figura no documento junto ( authenfion., CI)lltot'mc e11 creio.

Em testemunho do que, a.s~ig-nel o presente que sellei com ()
sello da, referida cór-tc o condado, neste dia, 6 de abr-il de 1908.­
Peter J. DooUng, escr-ivão.

Seguem Jloidiomtt, fr-aneez a legalizaçâo do Consulado G:'eral
de Ft'ança. em NO\'<1 York c a do Ministre dos \l'cgocios Estrangei-
ros em Par'Iz . .

Liam-se em seguida, as seguintes menoõe .s:
1," Eu abaixo it~sig-nado T, Baumn.nu, traductor juramentado

da Côrtc de Appellação de Pariz, cer-tifico ser esta (1 trnduccão
verdadeira e üel do or-iginal escrmto no idioma inglez, ínscrípto no
meu registro sob o n . 71,633, ne~v!'lriel1.o·.

Pariz, aos 18 de abril de 1908.~1'. Baw.vumn .
2.:\ Visto para a lega.liza~;lio da.asstgu.rnu-a UO ::-:1'. 1'. Baumann,

traductor juramentado da CÔdl: ele Appcllaçãc do Par-ia.
"Par-ia, aos. 18 d(~ ahril de 19U5, -Pelo pr-Irneirn presidente,

Caiünaiul,
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,3.9- Rêgistrado em _duplicata em Par-ia, aos 5 dias de junho
do 1908 (volume 534 I\ folhas 13,eolumna la). Recebido tr'es rran­
ccs e 75 centinios, dízimos courprcnendídos.c--oe Peretti.

III Annexo

Compaqníe Praaçaíse du Pcr-t de Rio Grande do Sul

ESTATUTOS

o abaixo assignado, Heetor Louis Legru, proprietario, morador'
em Paris, rua Louis Ie Grand n. Ll, formulou na. fôrma seguinte
os estatutos da sociedade anonyma que pretende fundar.

TITULO I

NOME - FINS - Sl~DE - DURAÇÃO

Art. 1. <l Fica constituída entre os propncsaríos das acções:
nlteríormen te creadas no presente uma sociedade anonyma de
conformidade com as leis que regem as sociedades desta especie ,

Art. 2. o A sociedade denornínar-se-ha Compagnie Française du
PDY.t de RiD Grande do Sul.

Art. :3. 0 Os fins da sociedade são:

Picar substabelecida em todos os direitos c obrigações da con­
cessão do porto do Rio Grande do Sul, decorrentes do decreto
n , 5.979 do Governo Federa.l do Brazil, em data. de 18 de abril de
1906. publicado no Diorío Official (jornal nffieial dos Estados Unidos
do Braail) do dia 9 de setembro de 190G;

A coustrucoão. o melhoramento e a exploração do porto dó Rio
Grande do Sul;

A empreitada de todas as obras destinadas a permítttr o
acceeao e a estadia dos navios de grande calado, e especialmente as
obras dos diques c da barra;

A compra e.venda dos terrenos necessaríos para os serviços do
referido porto) para a sua valorização. bem como para a valori­
zação dos terrenos de marinha. e acorescidos ;

A installação de vias .Ierr-eas, a vapor ,e electt-ícidade, tramways
(carris urbanos) para 'os serviços de conatruccão, ccnsérvaçãc e ex­
ploração do porto;
. A construoção e exploração de armazeus geracs, usinas frigori­

ficas, deposites de carvão, trapiches, edifícios para a alfandega e
quaesquer outros edífieíos indicados no decreto de concessão acima
referido;

A emissão de ioarromts ;
l"i'inalmcnte. o cstabelccímento de todos os serviços necessai-íos

par<)J a realizaç~o dos fins socíaes _da companhia e ,;para à expio­
ràção geral de um porto -e de seus eccessoi-íos, na. accepeâo mais
lata da. pa.lavra..
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A sociedade poderã, igual mente construir e axplorar outros
portos no Bli a :t, tl; situados nos limites indicados na clausula LXIV
do decreto de coucessão.

Art, 4.° A sede da, sociedade será em Paris e poderá ser trans­
ferida.j)ara. qualquer ponto de Paris. por deliberação do conselho
de admínísrracao. ,

A sociedade tera uma. sede de trabalho é do admínücração 11@

Rio Grande do Sul, C em quacsquer outros portos que comprar,
construir ou explorar- ulteriormente, e poderá manter uma séde
administrativa no Rio de Janeiro.

o conselho porlera ainda estabéleceí' centros de explore.cão c
deadrriiiiistração e agencia.s onde julgou' conveniente.

Art. 5.° A sociedade nea organizada por um prazo de 99 annos,
contados do dia da sua constituição definitiva, mas poderá pro­
rogar esse prazo succesaivamente por decisão da asaembíéa gera.l..

A sociedade poderá. assumir compromissos por prazo nH11S
longo•

.A sociedade poderá. ser dissolvida em qualquer tempo antes de
expirar o prazo de etià. duração.

TITULO 11

I-BENS TRÀ.XIDOS PELA cor-.'1PANIIlA AMERICANA «PORT DF lUO· GRANDE
DO SUL»

Art. 6.° Ao presente acto compareceu o SI'. Percival g'arqnha,i-.
cngenheit'o, fucrudor- em Pa'rís.t-ue de Rivol i D. 22ô1agíndo em nome
da encledade denornmada Port 01' Rio Grande dó Sttl, sociedade ano­
nyma com sede social em Portland. distrtctc de Cumberlnud, con­
stítnída de .ccorUo norn as leis do Estado do Maine ([slactos Unidos
da. Atnertcn), 1)01' fbi'ça dos poderes que lho fóram conter-idos por
dellberaçâõ da dn'ectorta da,rcrecíjla sor-tedado em da.tu do () de abril
ul~itriô, e por lima dcbboracuo especial dos accionistas da mesma
sociedade em dat.i. de ti do mesmo níez de abril.que ratiücou e con­
firmou <.1, r-eferida deliberação da «trectcría; de cuji1S dcl iberuçôes,
as côpias eser-iptas nó. idioma ingle'l, expedidas Dor Maitre Ale­
xand~r; tabellião em Nova York. é trazendo diversas mençõe!:; de
Iegalizaçào, sendo (~ ultima passada no Ministertc dos Negoctos
Estrange,Ít"os na Fl'anl)a, jíintamentc caril , ,~re,s!)C.6tlva traducção
pal-a o ídíomã rreucee, feita pelo Sr. Baurnann, tradüctor jura­
ment,add da, Côt-te de Appellação ae Pbf-is, cuja usstguaturu vae
Iegnltzaca pelo primeiro presidente da, referida Côr'tc , .serão n.n­
nexatras ao acto de depositd dos ,:pregentes estatutos. com" a. decí a~
ração de esna.í>dtü estes aetos na devida ordem, conformo fica.h1
comprovado par um ccrtificJ.do de praxe .

.,1) :'ele~;ido mandatarío, nesta. qualidade, entra para a. presente
socmdade "com:

111 , todds os direitos que .possam tertencor á. s?tÚedade que
erlti'á. h'estê aéto com ri l'eferrflâ parte, á concessão da cbnslmcção e:
da. exploração de um porto dê mar na: cidadé do Rio Gliand'e e
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de um canal marítimo entre a embocadura. actual do canal do
nor-te e as aguc..S pr-ofundas do Oceano, e outras obras, nos termos
da concessão outorgada <10 engenheiro Elmer Lawrence COrLhcH
pelo referido decreto n , 5.979, do governo do Bra.ail;

2~, todas as inste.ilaçôr-s, matcriaes diversos B mater-ial que
possa pertencer á sociedade que entra neste aeto com os r-efer-idos
bens, na cidade c no porto do Rio Grrtnde ;

:3'\ o direito ás concessões dos portos de Pelotas e Porto Alegre,
e quacsquer outros direitos resultantes da. concessão ;

4°, qttnesquet- outros bens 0 direitos dependentes do actívo d.:L
sociedade que neste acto entra. com a referida parte, existentes DO

dia em que a entr-ada dos bens constituindo :J. refer-ida parte se
tornar effeotica., sem cxcepçâc nem reserva a.lgnmu, a não ser as
que abaixo se enumeram.

A soctedade, q11e neste acto entra. com a refer-ida parte, faz,
cutrctantc.reserva expr-essn dos bens e direitos abaixo especírtcedos.
que não se acham corcpret.eudídos nos bens ccustitutntes da. parte
a. que ~e allude enteríor-mente :

l", todas as quantias que ainda não foram pagas sobre o seu
capital.acçôes ;

2°, a quantia de 1.638:31Rs970, ouro (mil seiscentos e tr-inta e
oito -onúos c tresentos (~ dezoito mil, novecentos o sotcnta réis,
ouro), reconhecida pejo ücvnrno Pedcrnt do urazü ;

3", :18 quantias despcndtdas posterbn-mentevuc pr-imeiro de
setembro de mil nOV(~(;Dnt6::': e seis, e que deverão ser-lhe reembol­
sedas contra apresentação dos documentos jnstíflcaí.ivos.

A sociedade, que neste neto entra com a. i-eferida parte, se
obriga. a. obter- a uansternneia regular para a. presente sccietlade,
antes do dia trinta e um de agosto de mil novecentos o oito. da
concessão outorgada pelo decreto acima Indicado.numero cinco mil
novecentos e i;~t.cut.:'L C nove, de dezoito de abril de mil novecentos
c seis, Jazendo I) engonhcn-o Corthell declar-ar ao Governo que a
presente sociedade é a, que elle se obrigou a organizar em virtude
di) primeiro purngrapho da. clausula 1 e da clausula LXI do acto de
concessão.

Em represontaoã.', e como preço dos bens trazidos pela socie­
dadc, receberá ella quarenta. mil acções ordíuaría , mtegraüaadas,
ile quinhentos t'rimcos cada urna, da presente socledade.

A entrega. dessas acçõcs será feita á sociedade, que entra. com os
referidos berro: somente quando se operar. mediante acto oífícial do
Governo do Urazil, a. transferencia da concessão tl'azirl:t para a.
presente soctcdace ,

A sociedade tcrn a propr-iedade e o gaso dos beus e direitos a
olla teaztdos a contai- da. segmlda. assemulea const.ituüva, com re­
serva do disposto no art. ,~8) e será subrogada em todos os dir-eitos
c oht-igaçiies attl'ibuidos aos bens trazidos, nas mesmas ccndiçôes ,

\s acções dadas em pagamento ficarão sujeitas á.'l disposições
da lei de primeiro 'de agosto de mil oitocentos c noventa c tres,
durante o prazo 'de deus anuas, contados do (lia da constitui cão
definitiva da presente sociedade.
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o Sr , Legru, fundador, entra. par:L :.L sociedade com:
O beneficio de seus estudos, diltgencias, despesas c trabalhos

feitos em vista da, constituição d/L sociedade, bem COlIJO U03 ajustes
íeitos para garautir o funcoionamen to e descuvotvunento da. socie­
dade.

Em retclbuicão destes bens trazidos, terá. o direito a uma.
parte dos lucros liquidas da. companhia, de coutci-mnímle com o
disposto 110 art. 41,

Esta parte de lucros poderá ser representada por títulos ou
partes de fundador, cunfurme -acca-sc estipulado no tu-t, 15 dos
presentes estatutos.

TITULO III

CAPITAL SOCIAL - ACÇÕr,:3,

Ar't. 7.° O c.ipital social é fixado na irnpoi-taaeia rle trinta
milhões de rrancos, representado por sessenta mil acções de
quinhentos francos cada uma, divididas em duas categorias, a
saber :

Vinte mil acçêes prercrencíaes a subscrever e realizar- em
dinheiro elTcctivo ; e

Quarenta mil acções ordinarias dadas etn rctrlbuição dos bens
trazidos 'Pela Sociedade Amerícana «Port or Río Grande LIa Sub.

Os duettos que respectivamente cabem ás duas categorias de
aceõea acham-se estipulados nos ar tigna quatorze, quarenta e um e
quarenta e cinco dos presentes estaturos : os demais direitos pro­
príos das acções.serão identicos para. as duas categorias:.

Art, 8.(1 A importancia. das acçôes J, subscrever será paga em
Pariz na fôrma seguinte:

Cento e vinte e cinco francos no acto da subscripção ; e °
restante conforme deliberação do conselho de admímstraoão. que
fixarâ, o quantum e a exigibilidade das chamadas,

As chamadas para pagamento de entradas sc-ãc feitas por
meio de avisos insertos em um jornal de annuncíos legaes em Parlz,
com quinze dias de antecedcncía..

Art. 9.(1 Os pag.nnentos de entradas em an-azo vencerão
juros, de pleno direrto, em favor da. sociedade, ti, razão de seis por
cento ao anno, a contar de dia. de sua exigibilidade e sem neces­
sidade de noüfícacüo.

No caso de falta. de pagamento das entradas exigíveis, a socie­
dade procedcru contr-a os devedores e poderá mandar vender as
acçêcs om atrazo,

Para esse 11m, os numeres serão puhjtcudos em um jornal de
annUTIClOS Jegaes em Pariz, procedendo-se quinze' dias depois dessa
publicação á venda das acçõea por conta e risco dos devedores em
atrazo. Da Bolsa Tlor íntermedio de um corretor, ou em haeta
publica por mtcrruedío de .um tabelltão, sem .ser.precíso IIotifi~ç~ão

ou outra qualquer formalidade.
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U~ títulos vcndidos serão anuullados. e os oornprndoros roce­
bC1';t0 ou trcs titulas novos com O~ mcsmu- numeres.

O p..-cço da venda será applicado. )1()~ ter-mos Ui.1 Ici , para co­
ln-n ° e.ddo devi do ,i sociedade pelo accíonista desapropr-iado, que
ficara, responsavel pel;;, ditlerença para menos, ou l'CCebBI:{\. o exce­
dente"

O titulo, em quo não estiverem convenientemente averbadas
as entradas pagas, não poderá ser negociado ner» transferido, e
seus direitos flcurio suspensos <Ü(~ selo ellc devidamente regula­
rizado.

Art. lG. As accõcs integralizadas poderão ser nominativas ou
ao pot-tador, ;.i, vontade do «cciomsta.

Serão nomiU:1ÜV,I,S a.L(~ serem oomplctarnente iutegr-al izadaa.
Os títulos prcvrsorios c detiniüivos das acçõe,s serão cxua.bidos

de um Iivro.tatão, numcrudoa c sellados com o seno da. sociedade)
e assignados por deus u.dministr-adores, Ol! pOl' um il,J miuisti'ador- e
um ueler·;a.d0 do conselho de admuüst.noão ,

Art. 11. A cessão dos titulo; ai) pú1'tJ..dor-se opera por simples
tradiç~q.

A dos titulQ'> nominativos rcr-sc-ha mediante urna dectaeacãc
de, transferencia assivuada nos rcgi'2Lr()s da. sociedade.

As assigna.tura.s do cedente e~ do ccssinnar'io poderão ser pas­
sada s no l'c.~isLl'ü de ti'anslerencius, uu em roi-mulas do tránsre­
renda OH de acccite .

. A sociedade poderá exigir [1111; ;), as-i-matura d,LS par-tes seja,
r'ccouhecida nor um corretor on por um offlcial publico,

Art. 12. -1\s accõcs sá.'lo mdivi7,IVC1S, e a sociedade não reeo­
nl~ecel'~_ rnais de um propríctari» em cada itC,<,<w ; todos os CO-pI'O­
prictar-Ios indivisos de uma acçào, ou todos OP> que tiverem a efla
direito sob qua.lquer trtulo, inclusive usuf'ructuat-ios e nus-proprie­
tat'ios serão obrigj,clo~'<1' razer-sc representar perante <1 sociedade
PUI' 111"11<1 só e uni ca pessoa em cujo nome a. accâo deverei, ser aver­
bada, caso for 110IDUMtiviJ..

r'.I..rf. U. Os Jjl'~iLú", e' 01H'iga/:Jíc" pertencente, iL accào acom­
panhar'ào o tir.u lo, seja lJa,['<~ que. 11l<10,"i passar

A VI'OPI'tt:(taue de uma ÜJcção envolver-a do. pleno direito, a
adlIcsão' áos' estatutos da sociedade c <l,s deliber-açoea (ia assembléa
gJel'al.

Art. H. O capital llL)[\cUL ser augrncntado, UI4iL ou rna,~

vezes, por dclibcruoão da usscmbtca gcI'i.J.i sob proposta do consé­
lho de admínistr-acão, pela. creacão de novas acções, {\11C se1·'5:0 emi t­
tidas contra pagamYD.!p em dinheiro ou em remuneracào de bens
tFLzHJo_~ para; a. sooíenadc.
. Nó C'l.SO de augrnento de capital IJeI:1 emissão de <'LC(~ÕeS ~fe­

lCI'C!lC1i-!'Cfi ou Ol:UIU<1t':Ii1J) u subscrever GúD~p pagamento em es­
pecic. s!3l'<L reservado um direito de prcrcrcncía para a subscrí­
P~i\,(l dus 110\;<1S aecõcs:

a) até 20 % aos subsct-iptoros (b~ eo.uuü acções preferenciaes
acima especificadas, em proporção aos títulos snbscríptos por cada.
um delles j
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b) <1t6 40 % aos propriolatios J.e. tod<1". ,as ncoócs prefcr'en­
Ci<1(',S em cll'úul,tçao 1}t1 época da ern.es:w ; e ,3,J 'l'o :'1/),; prcpr-ietat-ios
de todas as acçôee ordinat-ias em cn-culaçào no 1J10(~~ntl) da
emissão, e isto na. pl'OPOl'~;~-W do numero de t~l,lI[os po.:.:;:-;t~ldos por
cada um dcl les das duas divor.tus categorlns acima ospecificudas ;

c) ;Ürj 10 f)/o ;l:OS possuulort-s de partes ele Iuududor que forem
«readas de ooutormídaéc com o disposto nu at-t . 15 dos. presentes
estatutos e em pt-oporçâo ;10 numero de p.utes possuídas por cada.
um dclles ,

O direito pura os subsm-iptores or-iginar'ics das 20.00Q accêes
pl'efeI'en~bes de tomar porte nas subscnipçôes nlterior-es de acçoos
nas eondtçôes acima est1pv1'!'4iLS, sera (;orrH.l~'.(JvJ..(\o por títulos
nomiuativL):"; espcciaes denommados «Cer-tificados de :'":inb-,;p,rip,tÇll'
ol'igin,triü>J; estes cer tiúeadcs poderão ser traspassados mediante
tr-ansferenctas feitas llO~ registros da, sociedade.

ú conselho de udministr'ação fíxat'á. as eún4içb.~s U;).~ novas
emissões, bem como as formas c 0:-: prazos em que pcuer-se-au be­
noticiar dos dir-eitos de prcferoncia acima estipulados.

O canital social purlerã igua.lrueute ser reduz.ide, urna ou mais
vezes por dettbc racão da assernbléa gera], sob PI'9pOSLa. do conselho
de administruçáo .

TTTULO TV

/~rt. 15_ ~:>lII· tlehberaeào tio conselho üe administruoáo pode­
râo ser crcadàs «Paa-tes de rundador». (lue reprcsentu.rào a parte
(los lucros at tribuida ao Iundadnr de courormtdade com o'dis­
posto no art. (i", e na 1())'m,L estabelecida no art. "1l dos presentes
estatutos.

Os Lltulos destas par-tes :;etrul ;},r) purtadot,; 811<1 Iór'ma e nu­
mero set'âo dctorrumadcs pc.o conselho d.: udmiutstrur-àu.

As aartcs de lnntbdin· uáo dâo uo PiJr'(;~Ltlor·'·4iI'ciio,ri.~lgqm de
projn-iccladc do ac11VO social , nem du'eitc J~ immiscuir-se 'nos. ne­
gocios (la socícacdc.

Os portadores de P,L1'il:,';: de fundador serão obrigados a. ccn
tormarem-sc aos ostu.tutos d;l socic.l.sde r; :is dCêISÕe.--S da assembléa
geral, mesmo nos casos rlr- dissoluçào untes do }11'a.'I.O fixado par-a a
dur-ação da sociedade, fueào ou tra.risfol'maçlú da mosma . Em CeLSO
atcum potlel'ào oppor-se ;l,OS iLllglllClltos 011 diminuiçiics do capital
social, mesmo quando estas J.,ltel;J:~;úes pe-sam influi I' sobre u por­
centagem de seus Iuct-cs, dp confor-rnidade C01ll o disposto DO artigo
41 dos presentes estatutos.

A (~l'(~a(~ãó das partes de Iuuda.dor sel'iÍ. sujeita. ás condições cs-
senciuesscg ututcs : .

Os direitos e acçdee das partes de tundadot-, quaurlo houver
diver'gencia de iuteressos entr-e os possuidores de parta~ e os aceto­
nistas, ",erK~, exercidas 110 nome de todos, e com exclusão dos pos­
sutdores indi viduaes, d8 accõr'do com as decisões ué uma. assembléa
gerar de possuidores de cinco pnrtes.mo mínimo.
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Cada portador- de partes de fundado!' terá. direito a um voto
por eada p:1I'te por ellc possuída.

A asaernbléa será convocada pele conselho de administração da
sociedade, sempre que possuidores representando, no mínimo, a de­
cima parte das «partes de fundador» em circulação requeira.m essa
convocação.

A convocação será feita por meio de um annuncio publicado
com antecedeneía de 10 dias, no mínimo, em um jornal de annuncios
Iegaes em Par!z ,

A assembléa será presidida pelo presidente ou por um delegado
do conselho de administração.

A assembléa oompletarã a. mesa, nomeando dous cscrutadoree e
um secretario.

A maioria de votos dos membros presentes decidirá sobre qual­
quer aseumpto da ordem do día , poderá. nomear qualquer repre­
sentante para dar cumprimento as suas decisões.

Representará todos os possuiriores de partes) e suas decisões
tomadas pela maioria dos membros presentes ou representados,
serão obrtgatcr-ias para todos os possuidores de pai-tes, inclusive os
ausentes, os incapazes e os dissidentes,

Finalmente, ;J,S actas da assembléa geral serão depositadas nos
arcbtvoa da sociedade, e toda" as cópias e extsaetoa que rorcm pi-e­
ciaos serão expedidos e authenticados por um admíníetrador, ou por
um representante delecado ,

Art. 16. 0 A sociedade não poderá recomprar as par-tes de fun­
dador durante os primeiros 20 annos de sua exísteucia..

A partir, porém, do fim do vigesimo anno, alla terá o .dír-eito
de recornpral-as por um preço que serri, estabelecido capitaliaando ;i
razão de 4 % <10 anuo, a. média dos uea dtvídcudos anuuucs Il1a.Ü~

elevados, distribuídos antes de ser decidida a compra.
A decisão da assernbléa gernl dos aecionistas que resolver a

compra das partes lia nrndador-. será publicada em um jornal de
annuncios legaes em Pariz, .ientro de um mez da. data em que teve
Jogar a mesma assembléa, e dessa. época em deante os portatlores
de partes terão direito sórnente ao preço fixado pela assembléa,

As porcentagens pertencentes ás partes aompradas reverterão
proporcionalmente em augmento as aeções.

TITULO V

OBRIGAÇÕES

Art. 17. A assembléa geral poderá. decidir uma ou mais vezes
a. oreação de obrigações na impor-tanoia que entender fixar. ,

O conselho de administração estabelecera o typo, a taxa, de
juros e as oondições de arnortizaçâo das obrigacões, poderá" si jul­
gar conveniente, attrfbuir-lhes as gal'a.ntLLs de juros estipuladas
pelo acre de concessãoe' confer-ir-lhes toda a .sor-te de garantias.

A ereaeão das õbrígações se-a sujeita a uma. amortfzação suf­
fiCiente para o resgate de todas ellas antes de expirar o prazo da
concessão.
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_\ri. li:: . .-\. sociedade S(3t'~i. arlminisuada Dai' um l',jl':iclllo com­
lJ!JST,O de cinco m.rmbi'os no rniuimo c ll2. nU\"0110 .nuxnno, cscollu­
.to., dentre o,':: associados, t.' nomeados "!!eb:l~~emJ.déa gera,],

~\.!':;. 1U. Us arl.umist.t-arlorcs davci-â o p.JS';!1 u-, d 11 i-ante todo o
tcmjio cru qUC! exercerem suas frEl(:ÇÕC.~ i; (.~~l{l;J. um dalles, 50
acçoes, c:estio,tda.:o> a ga"éuüü' todos O~ oc-os d;"L g(;.-·t5.o.

Os ututos SCi'Ú.O uominafi ios, iualtcuavcis, scliados com um
~~Il(J esnccial indicandc SlW. inalicnabuít i-lc. i: d')J()sij;~I,dos nos s-e­
Ires soci.tes .

Art. ~20. O:> admiuistr'adorcs sm';},o j!(~lnc;:(!os VOl' um l)l'JZO ele
sct« :1D~1)5. s,;l \'0 os crre,üo;,; d» renovamcuto .

l) primeiro I"unsclllo sora 110!11.e~~11() pc-la -;,-,;u!Hla ('.,sscmT~l(;a,

gel';d ,-"ül].';T.iL(l~iv(l" r, e:wr::cl':L suu. i~i.lh:«(J2.," {~:lr,lme o lü'JZO de
seis <?,ll110~' .

i~n;J.ndü cx.nr.u- este ::MJHLd,u, <J \':'Jl\;;dilo se!":i j;);.I:ll';J,:ment.-::
renov.uk.: ditlli\:,ffi dca.nta o CO))~:cl)11) ;'(;·1':;1101·{),1';1, todo~ c':; nnnos (JU
C;LI:"LU,ll(l' «uucs. «outorme o case, ":Ibstii.uiç:\.o (L, um nl11J10.l'O
.lc ))lClllb;,,):'i surttctc.ne, p<11'(1 c~.l;1 admunsõradó r 1150 r-xcrcei- SI1{IS
fhnr"":It':'; I):)' um Tjj',~z:) m.iint' da i:;oi,~:].n:l:.J"'.

!llu·;]·ni,lj os oi-onci-cs duto c.nncs. o sor-teio ilJtllL:Mi~ ox adrni­
rústradct'cs qucdcverâo S:i.-J1Ú', dahi ~1~~ J0i111te ;·:a:lirtll> pOi'ol'dem
de :tnt~:-iuidJ,~ie. POÜC]'élo ':;('JJlPl·.j sei' rcolcitcs ,

1-) cüDsi;Jh:) p:;d~l,<i, 1:1l'OYISOl';;l.111::,llk, e si.dru :"l).·\l'(1'l'-~(~'à,(j da
Jll·[!lleir.:J, .tssembléa (srr~d, coinplutur-sc :Ü(~ o JlI()\)L'i'O máximo
;lGtlYli1 J::;tijJ'd~ldo. (' no c !,~O de \'ag~ por- Iallectmcnto , dC~li]~SftD ou
outr-a CJ,~18<1 sl'.k;ll uur lina.lquer a.dmtrrsu-vtor .pelo l"ll';'i,ZO (iHO taltar
P;WJ., Q curnprimcnto de) seu mandat.i.

/l.1't, 21. Todos os :.'Il[l~):;, depois l.la asvembl.c. ~cl'tll J,lJIJua.J, o
conselho nom'~,1.l";l. dentro 8811S ruembro s um i.;re~ideniL',c, si oj111;;J.l·
convcutercc. II:D ou dO~I:S vtcc-prcsj.tena-s .

Ai-t ..~',::. o:(:')~;'J:Il:r) de l1:1.minú;t~"l-(:ao rcnuir-se-ha (H~;;'J)'i,ilt::

vezes o JfJter('~sl' social o exigir. D;), ~<·t!e ,SJêlJJ, ou em qualquer
outro loga]' .i7JilIC:ldu nu convoeaçáo .

[;'.'11 ~1.rJ I)) IlJ["Lr.'tdo " pude titZül'-,sc,1'2pl'eScu;Ílu.' llü1' um de.SC:\lS
(',oll~gJ,'';, não })ud.!~:l{{() ..pru-crn, um :~"Jlniilistratlol' i;cr muis de um
voto além do seu.

.Os aU<liÍllistradnl'.cs poderão t.aml.em da.r o seu voto )01'
e .ci-ipto cu IJ(I:' tclcgr-a.mma..

J Sío (:u(\:;;d ho )jJl' "com.POi-:.tO,~e .ciuco r"lqm"JJ1'O~, tuuu dpli~~l'i1Çâo
S~~~>(L' sY,.itI [.(ta somcn te '.Cl :lfIJ)li0estivel'en~ p.esentcs.cu representados
uu votarem pelo Jn0nQs; tC!'f ·,',(;mimlSt.r,aq9r.c~., ... '

SeJl(Ào.;c,;J)lpct:tn de rnrus da xanec meiubros. uma, ,\l(:Jit(:l'~~(J.O

l3.er~L,,vá.!id'1 .~<,"Jmpnt,e Qll.i,ndo csttverem pI'BsCnies., .. lllll·Úil'CSent,a­
dos, ou votarem ,i, metade e mais um ·dos"administl'aJOl'c.~,

-,\":~ ~eJit~1'açõp)::-;,~l"i0 torna.ias por mi.LiOlu de votos .los rnern­
ores. pr.esDnt.e,~, .0\1 1~l::pre3(;:lt<1dos oa '.'otautes: nus C,t.;:o~ (i,~ empate,
pJ:levalccel'à:o voto do pr·ó'ithmt;:.

E:w:::utivo 19l}S W
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Art. 23. As deliberações do conselho de administração consta­
rão de aotas lavradas em um ragistro especial, guardado na séde
da sociedade, o assignadas pelo admíuístrudor que tiver presidido
a sessão c por um do:') administradores que uella tiver tomado
parte••

A.~ cópias ou oxrractos que tiverem de ser nprcaentadas cru
juizo ou alhures serão authonticadas por um administrador.

Art. ;~l. O con-elho Ü'rá o- mais amplos poderes, sem limita­
ção ou resorva. para agir no nomo da sociedade e fazol' todas :LS
operações ínhercntcs aos seus fins.

Representara a sociedade perante terceiros, autoridades e fC'.'
partícões puhli cas e especialmente pei-nntn os governos do Brazil.
do Estado do Rio Itr-ande do Sul, e de quaesquer outros Estados, cru
todas as cí r'cumstaneias e para quacsquci- liquidações; nomeará.
toda a. sorte de delegados e representantes perante quaesquer Esta­
dos, auctortdadcs e administraçêea publtcas ,

Requerera e acceitará toda a sorte de concessões e substituí­
ções de concessões.

Receberá todas as quantías que forem devidas á. sociedade c
dará quitação o resalva das mesmas.

Poderá- autorísae a íntegraüsnção completa ou pardal por vta
de anüclpacão das aoções, c estipulará as condições desta integra.
lisação adiantada.

Autorizará desístencías e cancellarneutos _com ou sem paga­
menta; conseutirã quaesquer prioridades de garantia.

Autori'l,J,l'á processos judiciat-ios quer na qualidade de réc,
que,' de autor-, c representará J. sociedade em juizo.

Tratar ã, trangigirá. c compor-se-ha com relação a, todos os in­
teresses da sociedade,

Dará o seu consentimento para todos os ajustes, conteactos
propostas e empreitadas a. forfait ou por- outra forma; deliberará,
sobre os estudos, plantas e orçamentos para. a execução de qnacs­
quer obras.

Terá. especialmente autorização p'~ra lavrar toda a sorte de
contractos que uvorcm ))01' fim garantir a empreza geral lias obras
do porto do Rio Gra.nde do Sul.

Dará o seu consentimento e acceítarã contractos de arr-enda­
monto com ou sem promessa do venda.

Comprará, vendera e trocará quaesquer bens e direitos moveis
e quaesquer bens c direitos ímmoveís.

Autorizará. transfereneías, conversões e allenação de quaesquer
valores mobiliarias.

Connahirã emprcstimoe quer por abertura de creditas, quer
por outra fót-ma ; encotuara emissões de obrigações de conformí­
dade com o disposto no precedente art. 17.

Autol'izar;L hypothooas, antichreses, penhores, delegações e
quaesquer outras garantias mobrltartas e ímmobiharlas ; pz-ocederti
a. toda a I;arte de desapropriações.

Assignará-, acertarã, negociará, endossarã c passará recibo
em letras, snques, letras de cambio, -corronts, cheques e titulos­
commeretaas ; caucionará e passará o aval em letras de cambío ,
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Deternrinazá °emprego dos fundos disponíveis e estabelecerá.
o emprego das reservas de toda a especíe.

Ftxarã as despezas geraes de administração.
Nomearã, revogará rnandatarlos. empregados e agentes. deter­

minando suas attr-ibuiçôes, ordenados, salár-ios e gratificaçôes,
quer fixas, quer de outra cspecíe,

Formulur-d as contas que deverão ser submettídas á assernblés
geral e fará um relataria sobre essas contas e sobre a. situação dos
negocios da sociedade.

Fará as Pl'Opc>&ta.s dos dividendos a dL:;tribuir.
Deliburarúvflnalmenfõ, sobre todos os interesses referentes ã

administraçáo e â gestão das operações sociaes, sendo os podere!
acima especificados enunciativos e não limitativos.

Art. 25. O conselho poderá. eontertr todos ou parte de seus
podsres para a. realização dos negocias a um ou mais adrnínístra­
dores, a um ou mais directores, escolhidos mesmo fóra..do seu seio.

Poderá constituir commíssões dírectívas quer em Prança,
quer no Brazíl.

Determlnará e estipulará. as a.ttribuições do ou dos adminis­
tradorcs delegados, ou directores e da. commíasão,

Estabelecerá as remunerações fixas e proporcíonaes dos admi­
nistradores delegados, ou dos dtrectores e dos membros da com­
missão.

Poder-a igualmente conferir poderes <L qualquer pessoa que
julgar conveniente por meio de procuração especial e para. um fim
determinado.

Nornear.i o representante da sscíedade perante o Governo do
Brazil.

Art. 26. Os administradores receberão senhas de presença,
cuja retríbuição será fixada pela asserubléa geral, independente­
mente da remuneração proporcional eanpulada em seu favor pelo
art. 41 dos presentes estatutos.

O conselho distribuirá as gratificações entre os seus membros
na, Iórma que .julgar conveniente.

TITULO VII

FrsCA~S

Art. 27. Todos 0$ unnos ;.1. assotnbiéa geral nomeará um ou
mais riscaes, saci os ou não, incumbidos de exercer as funcções
estipuladas pela lei de 24 de julho de IB6i; caso houver diversos
flscaes. rate) poderão agir conjunta ou separadamente.

Cada fiscal receberá uma remuneração, cuja impoi-tancia será
fixada pela assem bléa geral.

TITULO vm
ASSEMnÜ:AS GERAES

AI'L ::23, A assembléa gei-al, devidamente constituiJai:l'üpre·
senta-r <t todcs os accíouistas.
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As dchbei'açóes tomadas de couíor-mtdnde. com os 'esta.tutQ.~

.aerão (j;}i:tgiLtol·ias para todos-os accionlstas, inciusivor os ausentes.
~ne<l,p<1ZC~ c dissideutee..

;\ri. ;~9. A assembléa [.;,et'at, será constituída 'por todos os
-aeéiouistas possuidores de' 10 aoçóes pretercncíaes ou'de .::5. aocões
-úl'Jil):.n'Ía,f;,.no, rnnuruo . O.numero de aoeões neccssarias 'para assistir
-.á ,'eUj,ja.o i;el'á redu-ido a. cinco. acçõcs preferencíaes ou 15' acedes
ordtnartas 'part\.. asasscmbléas :~erac~ que tíver-cmpcr úm deliberar
sobre os casos indicados no ultimo .pai-agrapho do art. 31.dos pre­
.seutcs cs.L,-l,tUL.9S.

0.5 »ossutdores de numero infet'ior no 10 ou a. eínoo.acçõcs
pl'cf'-'l.'Gticiacs\ ou 2;:' ou t5' ac~õ':., ordinarras. conforme os casos,
pçld~l:ão juntar-se pura formal' o numero acima especificado d-e
,ca,çl:t ,categcria."c L,z~r-sc representar '[IOl' um, dclles 'ou por um
entro membro .na usscrobtca.

~:':i~lg~en" poq.erá fazer-se .te:pr~erttltr smão pór·u:n,n\.-:'LTIeb­
-t.:;oL"i.,< membro elPc mosrn» d~, J.s,:;'~(nbl~t1,; a, furrna:.~b lj;l'dcur3,Ç~\l
'~;;rcí, dçter-mtnnda.pelo COQs81bo ~(J admuustraçào. --

~'\.rt. 30. Tor!Ç?;~Gl~;a!w~s ]m)'~úf,j,\. uma.;~~'l.'iCmbL[l, ,::;mtal, q<!l0 sé
l'úi1liA;~l-i:.('t dentre i,Le, BQi~(lneZ(?S' depois ,(lo tecuame.ru.. do.exereicío.

;\ .asscmbtéa pcdent .igna.ln.1JM\l.,e SBL':emaYOCa.Il<~· c".;:Gr·/te.l;diil&:rilli~

mente, quando for uccess.u-íu.
AS:l';:lllniõQ~, s~Jl'úaliza.rão :na séde social ou en qua.quor outro

~og,u' dosiguado pele> conselho.de .adrmuistração ,
A..rL. 3t. li. assembléa geral anuual e todas as ou n-as assem­

blúas, c, não ser ,-ü convoeadasr para o fim- do dehber-ar-scbi-e o.)
-t;{lSOS U~ constituição, modiflcações dos e .tatutos c dis~.'I>bçã.\),

~i~V<.31'10 ser constltnidãs por acctontstas l'eji'C'~ent<:l.nd:;, no n-innuo,
a-quni-ta pavtc ·db'Jc'1pital 'social.

CJ..BO uma. assenrbléa gCl'á.l n-5.ol p'Í~eencha. osil'u condição. COTIVO;"
c.a-se.tu uma, nova asserabléa geral:com·,15,'d\n.,s~.no. rninuno, de
Intet-vallo da. primOiNi, e aS-' del'iberaeões tornadas nesta; scguuda
assembléa set'áo válidas, qualquer qn0',seja,\a, pa'rt,~ de capüal repre­
sentada, corri refctencia porém, somente aos assumptos <1~1. ot-dern
do dia da pr-irnctr-a reunião.

A,,:; asscrubléas convocadas para, deliberar sobre a constitu içâo
da -ociedadc. ve-iftcacão dos bens tt.iztdos em rlinhniro ou esnecie
pac.t a. mesma, modificações 'OU! addííamentos aos estatutos," cu­
gllíentlo ou redueeao.do ea,1lital; uníâo ou fI~sã.ü eom .eutras com­
panmas, prorogação- de: praen 011' dissolução. du rsociedade, C0ilS~-'

.dere.r-se-bão. re,@uita,rmente-eGlrlSt.ituidat. e, \soas'de-tiber::tções. serfr-o
vaãdaev quande eilas- pceeneherem as. coodíoõas esêipuiadaspola
iei que vigorar na. época em que a mesma. reunião,' sc-eífectuar •

Art. 32. As convocações serão feit<~s por meio de avisas puhlt­
cados em um jornal de anmmctca legaes em Paris 20 dias antes
da reunião, tratando-se de .asaembléas. aonuaes, e 15 dias autos da.
,;reuniào, para as outras uesombleas.

Pen ' ,exeépçâ@) as': convo-caÇ.õeSset·5.,o: feitas! com, cinco. dias
.somentc de antecedencia para as asscmbléas que tiverem por fim
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de! íb6i'(1l' sohrc ,L verificação do~ heus trazidos :pal'i:t. D,sociedade
em díuhch-o ou espécie "para augrnento de capit,-tl" bem como ~os
casos de >'e:~nlld<l, convocação, conforme ficou. previsto -no ,art ígo
precedente, , .

Osavisos deveaêo.especíücar o-objccto <'Ls·a.s~ell1bl01s extra­
ordtnunas.

Al't.B3. Pi"ra. ter o direito -da assistir <1 assombléa :{;cral os
possuidores de a.cç:Jr.;; ao portador deverão depositar seus :.ítalos
nos cofres designados pelo conselho de ,ad--lninistraçJ,o cinco dü:-; no
mínimo entes àa data mancada .pa.r;~~ ,treuniâo; .\!lOS c.'~O~J do
segunda convocação ou de's assembléus convocadas par L Ilellbeea.r
svbrc u vet-iücuçfio do.aug-nentn de c:).pit~l, este ))ri.1zo-~\)o.let·;L ser
reduzido pelo co.tselhn «e adminietração ,

Cada deposttnnte ele accões ao por-tador recebere; .um cai-tão
de admissão <1 assurnbléa .geral, este cai-tão será nomínaü \'0 e
POS.3(liÜ.

Os c'~rtiüc;,~dos de 'l,CÇOL'.S ordínartas ou ))l'cCet'cncj;1~" no.o í.,a­
tiv.;« darão direito ~LOS G<1l'LÕeS de adrntssão ,l asserubléa ger'a.I. sob
a couutcão que a. nvcr hação da;, aecões no 110,llJ do titular- tcnua
sido effectuada cinco dias no mínimo antes da data flxrul.; para a
assernbléa gera}.

.'.,-t.34. A ordem (lo diu será formulada pelo conselho de'
~t', LnlI:1 iv.r-acão .

Compreuendei'ã somente as propostas aprescátedas .polo con­
seltro CU <Il:l que -ti verem sido a clle comrrmntca.íns um mez an res
da i'enn .ão. dC'í--idli,menti2 assignadas por membros 'da. assem :\lêa,
i-cju-esc.rtando, no minime, urn quinto .ío eapi ta.l soc.nl.

":~l) poderão ser discrrtiúos outro- assnrnptos, anão ser- os qU0
-n,!Ul'al'e'n na ordem 'do dia,

Art. ;~G . .', <1.~::;D ,nhh\,1 gCI'~1 lj urcsld ida-pelo )Hcsiclcntü 'do con­
r-lhoela ::tllll'lÍliistr;;w:Lo, e, uo CJ.S',Ú de S:l{L, uusenclú. por um () 'JS vrcc­

presidentes ou. por W~) adrnlnistr'adcr designado pc:o conscãho..
Para, .cxareerem as fuucções (o escrutadores ser-ão chamados os

dons !~:a,iOI'e:':i uccionistas que aeccttarcm essa tncum'iencra .
.', mesa elc~;erj, o secrctarto ,
Arf,. ::G. As d81ib~raçõ::'s serão i:J:nadas por maíor.a. do \-1)1.03

dos m».u: 1'0'; pro-untes.
CeoU,)' soe.c disp-irá Ü0 tantos votos quant:1,s vozes P:":';~l:l' ou

1'8prTSG itur 1:) íJ.C·Õf;:~ pr-aferenciacs ou 25 aeoõcs ol'clinZ1l'in,::'. 8 7

.untaudc-sc dl1~: assarnbléas llt'cYlst~"- no ultlruo pal\~!2·!."_:,)110 do
av.. 31°, quantas vozes possuír ou repre,:c'lt<.],I' cinc;);)"c\,:)c-:: pre­
rcrcnciaes ou L) accões or.nnurfes.

:\v~)Ga~'5(l ~;;;Cl'ct;L tel'<\ 10g:_':1' qua nrlo cxigi'da por um numero
de me-obro, rupi-csentando, liD'l.lünimo, a decrma pai-te do c:t_;,it:<1l
social .

Art. 37. A aSf,'(;1)lollh aunual ouvirá o r~kbl;lo a:'J {isc,~_l ou
dos 118Ca.G.-' -sebrc '" sitlIação .de. sociedade, _sobre o balanço () se bre
as.contas a'iwcScntada.s- pelos adminletradorcs.

Discutirá e apprm·arJ. as contas.
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Fixar&. 03 divíIcndos a distr-íbuir sob proposta do conselho do
Mmil1jgtr&Çâo.

N(}meará 08 administradores e o fiscal ou físeaes.
E, além disso, a assombléa, geral convocada em reumao

anoual ou extraordinar!a deliberar-a e decidirá soberanamente
sobre todos os interesses da sociedade ~ conferirá. ao conselho de
administração todos 03 poderes supplernenta-es que julgar con­
venientes.

Art. 38. As deEl)erJ.ç'.je5 da assernbléa geral constarão de actee
lavradas em um registro especial e assignadas pelos membros
da mesa,

As cópias ou extractos das deliberações da assembléa geral,
que tiverem de ser apresentadas em juizo ou alhures. serão assí­
gnadas por um adzainístrador .

Depois da dissolução de sociedade o durante a sua liquídação,
as copias ou extractos serão authenttoados por um dos Iíquldantes,
nu, conforme o caso, pelo liquidante uníco ,

TITULO IX

BALANCE:TE DE SITUAÇÃO - INVENTARIO

Art. 39. O anno social principia. em 1 de outubro c finaliza
em 30 de setembro.

Por excepção, o pr-ímelro exercício comprcbenderá o tempo
decorrido entre a constituição definitiva da sociedade e o dia 30 de
setembro de 1~9.

Art. .(J. O conselho de admtntetracão procederâ no fim de
eada semestre a um balancete sumrnarto da situação actíva e pas­
siva da sociedade.

Este balancete 8e1'<\ posto á. díspostcãc dos físcaes.
Além disso. DO üm.de cada anno social, proccder·sc·hi1.a. um

Iuvontar-ío, em qu l üsururão todos os valores moveis e ímmovels
da sociedade a, em geral, todo o activo e passivo da. sociedade.

Este inventar-io será posto á disposição do üscal ou üscaes
40 dias no mínimo antes da. reunião da assembléa geral e será
apresentado á.assembíea,

TiTULO X

DiVISio DOS LUCROS

Art. 41. 03 productos Itquidos, depois de deduzidos todos ~8
onus sociaes, todas as amortizações e especsauncnte as arnort í­

zações dos capitaes recchídcs em empréstimo, c.J~Btituirão os
lucros.

Dos lucros annuaes retírar-se-hão :
](\ 5 % para. formação do fundo de reserva exigído pela. lei;

esta retirada. será cbttgatorda somente emqua.nto o fundo de re­
serva for inferior á decima. parte do capíta) social-;
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20, a quantia. necessária para distribuir ás aeções .prefere~­
eiaes, a. titulo de primeiro dividendo. 6 % sobre o capital reali­
zado c não amortizado destas acções. Este dividendo será. C:lJ;mula­
tívo, isto é, no Cél.SO de .lnsutâcíencía om um ou mais exeroicios, ti.
quantia. não paga. será. transportada para, o cxcrcicio seguinte ;.

3°, a quantia necessaria para distrtbutr- ás acçôes ordlllarl~s,
a. titulo de primeiro dividendo, 6% sobre o capital realizado enao
amortizado destas acçôes. Este juro não será cumulativo, isto é,
no caso de ínsurüctencla em um exercicio, não poderá ser recla­
mado nos exercícios seguintes. Poderá ser exigivel sómcnte de­
pois do pagamento integral dos juros devidos ás acçõe : prefe..
renoíaes ;

4°, a q»antta precisa, para amortizar, <1 partir do anno de 1920,
todas as acções a 500 francos, durante o prazo estipulado para. a
vígencia ela concessão, ficando eutendido que esta amortização
começará pelas acções preferenciaes, e quando estas tiverem sido
todas amortizadas, passará. a ser feita a das aeções ordtnar-tas ;

5°, do saldo que ficar, serão distrlbuido 2 % ao conselho de
admímstraeãa, que fará. a respectiva divisão entre os seus mem­
bros do modo que julgar conveniente;

6°, o excedente, tínatmenta, serã repar-tido do modo seguinte:
:2.5 % ás acções prcfereacíaes, 5] % á,'i aeçõee urdtnat-ias e Z5 %
ás partes do fundador. DcsGe excedente poderão ser retiradas
quaesquer quantias que a. ass smbléa gera], sob proposta do con­
selho de administração, julgar conveniente destinar á. rormaçâo de
toda a SOr(8 de reservas extraordinartas ou especíaes.

Caso D capital social seja augmentado pela creacão de novas
acções preferencíaes ;~ subscrever em numerário. as quotas de
Iueros acima. espectücadas attclbuidas as <lcções ordinarias e ás
partes de fundador serão reduzidas na ruaõo invcr..sa do augmento
do cap.ta! 80ci<11, c esta reduccão vir-á augmenta.r neSSD" proporção
as quotas attribuidas ás acções preferencíaes.

No caso I]e augrnento pela emissão de acções oi-diuarias, as
partes de íundarlor continuarão a. exercer os seus direito.s, mas
sómentc na proporção do capital or igina.rio corn relação ao capital
augmentarlo ,

O -pagJ.mento dos juros e divldendos será. feito em uma ou
mais vezes nas épocas fixadas pelo conselho de admmísteacao.

Esse pagamento será. considerado vdlido quando feito ao por­
tador de tltulo nomínatívo ou de couP(}Ji..

ToJ03 os juros e dividendos que não forem reclamados dentre
de cinco aanos, a contar da data. de sua exigibilidade, prescreverão
<.lo favor da sociedade.

Art. 42. A"designação das acções a amor-tizar- terá legar por
meio de sorteio feito unnuatmcnte nas épocas e na fÓl'W.a. que o
conselho de administração determinar"

Os uumeros das acçõcs sorteadas para serem reembolsadas
serão publicados em dous jomaes de anmmciusvlegaes em Par-íe,
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As tL(;eõ~s t,~,,-mn{{;),s ')<11",," I) resgate terão dÜ'ciio ,1 receber:

1", o (Apital ctlcej.ivo das cntr «ias sobre elli1s realizado ;
2", o dividendo do exercicto expir-ado ern 30 de setúmbl'o do

;1n1lO pr'ecedcnto, c, tr':),h~l,jo-SC (lt; acçôcs prefercncíaeá, (J~~ di vi­
«cndos cunmlati vós que não tiverem sido pago , 110S anno, au­
18l'iore~ ., ,

Erú u-oo.. di; C:<1d.' ;l;eçáo·a,mOJ".ti,,:é",:~1 sere entregue uma acção
bellofi:.c.ia.ri<1, que tee;i. O.' mesmos direitos da accão não amortizada,
com cx:c;c})ção d(\·.clil'eito, lh r:2til'a,cL~L do pr-imeiro divídcn.lo
de, 6·/:10.

Tl'ITLO x:

Art. 4:3. A_a:~~e.'"i.'b\ gc]"~d IJodet'á, sob proposta do C'l)J1:"cl1..lo"
de' ~l(ll1):inJstt'~\,ç;1.0, Iazur nos pI'c:o(;JJte~ c:-;t,Lti1to,:; ;',S mouUiqlÇucs ou
ctullitamcntos (;,jj;1, nti!il',',de for comprovada.

Poder~ especl . IJll(~nt2 L'Ci;Olv'c,l' robro
O· aug.mento Ii·J capital fvwi,-ü. em uma ou mais vezes, quer

pela entrada ele be,~s eEl especie ou dinheu'o. quer pe1i), ci-eaoâc de
acçócs prufei encíacs ou l:-r-(11~~i.trjil,'~, modificando o::> dírcí tos rcspe­
cti\os uJ,i,; duas C\i,CgOl'J;1:':: de éLC("::;C.s ;

A reducçáo tlO c;a,.p~taJ. social. pelo l'éSgn.tc d(: ;1(;ÇÕCS ou por
outra Iórma ;

O l'csg;.1.,tc tetrtl ou p"wcial lhs pat-Ies de fund.idor ;
"'l.lll'()l'Og'íl(\'Ü, a t-cduecâo ,h .juuao de durnçâo O~[ a dissolução

»ruos ~ie tind<.Ll' .esse pr-ive, ;,L runào 011 1"(185.0 da socir-datte cem
out1'~;, companuia ;

A veada a, ícrceh-os ou ;:1 entra,J.:', l)itr.~ qualquer sociedade,
cOllst;t:;.icl~L 011 DO)' constituir, de tU~lO;; [JI'; bens c ({ü"citos da
cor.rpanlria , -

Art. ,14. No caso ti...:: PC:l'lb de n-es quartos do (;<1pit~tI social. os
admillistraclt')l'c",; dcvor.to convocar a .issernbléa ger;tl de rodos os
acc.íonlsza , na,r,." o fim de deliberar, sí (lli' o caso de decr-etar a;
dissolução dÓ sociedade ; i.)J votaçâo &er-{t. feita de acccrdo oom o
disposto n) a.l'L ~~G, 1"1')1' trn os accto.ústa, possuidores da um numero
de L~cç;:e~ infer-ior- :t eL1~) :t::ç"0e.s :')l'c~h'c~jlChes ou 15 acçôcs
oriliuarüt\ ter~l.ü direi Lo a um voto.

A!'~. 45. Au expir.u- o Jn'ê1â~O de d uraçáo da, sociedade ou
no caso da (]ü;-io!u(~;i.l) "Mes deste jc-azo. <:1.' asscmblca geraI, 8011
j.rooosra do) conselho de ";:LclministJ.'.:tÇi.t.O, detõz'minà.rã a f6rlri.a da,
.liqt'.idaçáo c, si fUI' o Clsu. HOmNLl";,L os Iiquidan ies ,

l'oufel'ir;L aos .liquirla.n te ....; os poderes que ji11gar couve­
nientns paru a .i'caJiz<1ç:ão de cedo o acüvo movei e im.uovel da
sccredade.

Pod::l'ti autor-iza.l-os <.t ceder. a terceiros, ou elltr<1l' purn, ovtl'L1
socícdnde já existente ou POl' constituir com todos ou parte dos
bens, direitos e obI'igaçõe.~ da sociedade:
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Durante a Iiquâdacào, os poderes na assemoléa heDal contí­
nuarão i-gll.<.LeS aos eveicidoe. durante sua exístencia : appr.o~ará
as conta-, Üi.h Iiquidaçào e .darã quttaeão.aos Iiquidantes.

Depois de pago integrn.lmentc o passivo, o saldo do activo
será. empregado, prtmsiramentc.uo pagamento aos accíouístas das
quantias correspondentes tis entradas realizadas c não arnor üzadas,
corueeaudo pelas a.ccôes pr'efcr-enciace, e empregando C:11 seguida.. o
que sobr-ar par-a o lJ,-'Lg'''-meiJt) das ;'cçõe~ oedinarias.

LI excedente, si houver, constituirá o lucro e, depois de uma
reiirad.,,, de dous por cento a favor do conselho (le admüustracão,
será. .distrlb~'ido eou esse titulo eutcc todas as accêes e as par-tes
de íunlador. nas proporções indicadas no ar-t , 41, ou entre
todas as acções, no case de terem sido resgatadas as partes de
fundador.

Caso houver sido resgata.Ia somente uma pa-to das partes de
Jundido.', os seusdireitos reverterão a. Iuvou das acçôes.

TiTULO xn
DIY1~RúEl'\CIA;;

Art. 46. Todas as di vct-gencias que surgirern entre O~ accio­
ntstas com relação <1 observancia dos 'ore-entes estatutos. serão
submctt.idas <1 jm-is.i.ccã.o dos tribunaes 8o:iJpetent;8 do üeparta­
mcruo do Sena ,

As contestr...~~ões com relação ao interesse geral c.ccuecüvo da
sociedade »êo ')oderiJ.o ser dirrgidas coutr.i o conselho de, acnums­
ir<1ção ou contra um dos seus membros. a nao :'301' DG nome de todos
os accrontstas c C:1t virturlc ar uma deliberação da assen__,-blé(i.
geral.

o accionista quo quiser prcu.cver uma questão dessa. natureza
dever:", um mez no minirno antes <1<.1,' proxuna, asserublén geral,
apresentar urna communicuçào <10 pi-c-ídentc cc conselho de admi­
ni.~;tri1çã,o, que ,"orei. ourtgado '-'L incln.l-u na ordem do dia, dessa
aascmtãca .

Caso a aSt>el1l'blE,a l'cjcit~1r.<.l.. pr-oposta, n.mliurn accioeista poderá
pt'ouuzil-a em juiz op'oi- 'mfcrcese par-ticular, si cjla for' approvada.,
aasea-nbrea geral-nomeará um ou mais ftscues jnu-a acompanhar
a q.iestão.

As notiücacões que emanacem do tH'OC\ê;S:;o serão feitas. só­
meute aos üscaes ,

Necnuma.noríücacão pessoal }Jo.:e1'iJ.. ser feita aG8 aecíonístas.
No Ci),:,O de 111'OC08S0, i.~ dehberaçâc da assemblúa devera SOl'

apresentada em juizo juntamente com '-.... pctiçao inicial.
No caso Je questão, o accionístc devera elegei' domlcilioem

Parlz, c todas as notificações e intimações serão vahdas quando
fcttasao dornícílíc.pou elíe aleito, não sendo tom...do-em coa.stdéi-a­
çâo o seu domícnto erractívc.

No caso de faltu.de eleição-de domicllio, as noüâcacõcs judi­
cíarias e:exn-a-juutclartas serão vahdaa quando feitas: nocaetorto
do 'I'rtbuua.lClvtl-do Seria.
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A eleição de domicilio envolve implicitol Q'J: formalmente a.
attribuiçãó de jurtsdícçâo aos tribunaes competentes do Depar-ta­
mento do Sena, quer' D,t q ualidade de autor quer de réo.

TITULO XIll

'COXDIÇOEd DE CONSTITuIÇÃO

Art. 47. A presente sociedade entender-se-há definitivamente
constituída somente depois de haver cumprido com as disposições
da lei de 24 de julho de 1867.

Por exeepção, as assernbléas geraes constitutivas serão convo­
cadas por meio de avisos publicados em um jornal. de annunoios
legaes em Pariz :

com dons dias de untecedcncia para. a primeira, que terá por
fim deliberar sobre a autheuticídade da declaração de subscnpcão
e da l'~a.Jizaç5:o das entradas de capital o sobre a nomeação de um
ou mars fiscaes para veciâcar os bens trazldos para a sociedade e
as vantagens parnculares. e
.. com cinco dias de antecedencia para. a segunda, que deliberará
sobre os bens trazidos para a sociedade e sobre as vantagens par­
ticulares e sobre a nomeação e accelttçào dos admlnísn-adores e
üscaes .

.Entretanto, os annuncíos e prazos acima estipulados não serão
obrlgatOI'lOS\ caso todos os accíoníetas estiver-em presentes ou 1'e­
presentados na. assemblea ,

TITULO XIV

CONDIÇÃO SUSPENSIVA

Art. 48. A presente sociedade, depois da sua constituição
legal, será sujeita para tor'uar- eff(;ctiva a sua existencia, ú. transre­
rencía regular em seu nome.ern virtude do primeiro parag rapho da
clausula I e da clausula LXI do decreto n. 5.979, de 18 de abril de 1906,
do Governo do Brazil, da concessão outorgada. pelo mesmo decreto ao
SI'. engenheiro E. L. Cor-thell .

O "preenchimento desta condição será comprovado por uma.
declaracão do conselho de admínístracão. JKLSS11.da. no fim dos
presentes estatutos, certificundo-ge estar preenchida esta. cOn­
dição,

Esta declaração será publicada dentro do praco de um mez em
um jornal de annuncíos Iegaes em Pariz ,

Caso esta condição não for preenchida. antesdo dia 31 de agosto
de 1908. a sociedade será. considerada como si nunca .üvesse existido
e os subscrlptores retirarão a ímpoetancla das- entradas rcalízadas,
sob deduoção de urna. parte proporcional.' para o pagamento de
todas as despesas feitas para a. constituição da. sociedade.
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PUBLICAÇ'.ÕES
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Fíca.u coutcrídos aos portadores das documentos nccessarios
os mais amplos poderes para o fim de procederem á publicação dos
presentes estatutos e dos actos constitutivos da. sociedade ,

Lavrado em duplicata em Pai-iz, aos 5 dias do mcz de junho
de 1903.

Lido e approvado. - Pel'cÍl1al Faequhar ,

Lido e approvado, - H. Legl·u,.
Reconhecido authentico pelos S1's. Legru e Parquhar-, asstgnado.

crubrtcado por elles ue -oarieture anuexado ao original de um ecro
que certifica. o deposite feito em mãos de maitre Ragot, tabclltãc
em Pariz, abaixo assignado, aos 5 dias do mez de junho de 1008.-
H. Legf'u.-Fa'tquhar.

Lê-se em seguida:
Registra.do em piu'ir" aos 5 de junho de 1908, .....olume 534,

fls. 13, columna 10, recebidos 3 fra.ncos e 65 centtmos, dizimo~ com­
_prchendidos.-De 'pcretti.-Ragot (signal. publico). Chancella do ta­
belJião

Visto· por lJUS maitre Levy Fleur, para. a Iegnl ização da assí­
gnatm-a de maitre Ragot tabellião e-m parta, no impedimento do
Sr. presidente do Tribunal de Primeira Instancia do Senna,

Paviz, aos 5 de junho de 1908.-P. Le'l)Y Flcur,

Chancella do Tribunal de pr-imeira Instancia do Sena..
Visto par., J, legalização da assígnatura acima, do Sr. Lovv

Fleur.
Par'Iz, aos 5 de junho de 1905.-Por delegação do Guarda dos

Sellos, Ministro da. Justiça, o sub-chefe de Repartição, de l.1
G1tett~ .

Cbancelta do Miuistei-ic da. Justiça em Par-iz .
. O Mínistro dos Negocias Estrangeiros certifica verdadeira a. as­

siguatura do Sr. de la. Guette,
Parta, aos 5 de junho de IÇ.lOS.-Pelo Ministre, pelo cbele dá

repartição, delegado Sclvncider,

Chancella do Minlster-ío das Relações Exteriores de Fr-ança.
Reconheço verdadeira. a assignatura retro do Sr. Schueider-, do

Mmisterto dos Negocíoa Estrangeiros.
Consulado dos Estados Unidos do' Brazil em Pa.riz., S 11~ junho

de 1908.-0 consul geral, João Beímira Leoni,
Estava uma. ostampilha do se110 consular do valor de ;)$, devi­

damente inutilizada pela. cbancelta do referido consulado.
Reconheço verda.deira a assigna.tura do Sr. João Belmiro

Leoní, consuí geral em Paria.
Sobre duas estampilhas do sello federal valendo collectiva­

mente 550 réis,
Rio de Janeiro, 23 de junho de 1908.-Pclo ôjrcctor geral.

L. L. Fernandes Pinheiro.
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Chaucel la da Secretaria das Relações Ex:tcl'iol'8E:.
Colludas ao documente to-es cstamplluns do 8~Ho federal Va­

lendo cnllccí.ivamcntc 10$800, dcvtdamcute inutilizl1àas na Re ce­
bedoria tio 'rhcsouro Federal.

Xada mais continha ou d~c1;:LrJ,Ya o referido dcmnn-nto , flue
bem c fielmente verü do própr-io original, <10 qual me repor-to,

Em fê do flue I'assei o presente, que a.ssigno e sl~llo com o sêllo
do meu oflie)(). ne-ta cidade do Rio de Janeiro, aos 25 dias do rncz
de junho de J~I08.

Rio de Jauch-o, '2'; de junho de 1905.-!lfanoel de .Mattos FO-'l·
seca,

nF.CR~TO N. 7.00S - DE 9 DE JULHO DE 1908

Estabelece premies pecnni ar.ics para as melhoras atiradores em artilharia
e torpedos

o Presidente da ltepublica das Estados Unidos'do Brazil, usando
da autoi-ização 1UC lhe confere o ,ut. 12, lettra, c, da lei
n. 1.841"de 31 de .J2zemb~0 de 1901 1 e na intuito de estimular o
adestrameuto das gua,rniQões dos navios da Armada no servíço da,
arulharía e torpedos, espcctaímcnte no rrro ao alvo, resolve ésta­
oeleccr 05 seguintes preunos pccunlar-ios :

De 20::, 16$ e 10$, pagos mensalmenta, dur-ante um .auno,
sendo: :20$ aos neta de aa-ttlhat-Ia e torpodcs ; 15$ <10S chefes de
canhão ou. de tubo de torpedo, apontadores c escoteiros; 10$ a05
conteít-adores e ajustadm-cs que p21'te.lJCCl'cmá. guarnieào da
navio que Oo-L~V21' a melhor- média total de aca-tes ao alvo, tanto
uo tu-o de ai-tílharia como no de torpedo;

De 100$, 50$ e 3C!$. pagos de uma só vez, integrahnente. aos
mai-lnhclros que em cada navio obtiverem os tree; primeiros laga­
res, na pJl'celltt1goIYl de acertos ao alvo, tanto DO tiro de artt­
lhar-ia corno no i.l~ torpedo, respectivarnente ;

De 50:';, .neusalmente. durante um aLH.l0, aos tres rnarmuelros
que, entre 6" ar tilheiros de torta J, esquadra, obtiverem o primeiro
logaI' na p~jrce~'.tagelll de acertos uo alvo com cnuhões de' grossa,
médio e pc.tucno calibre, rcspectívameute ;

De .::.-O:), .")O:j r-éis e j~; aos apontadores para cada acer-toao alvo
com canhão de l)~qucno, médio ~~ grosso callbre, respectivamente;

De 1$. pD..l'i.\ cada torpedo acertado ao alvo.
A a:::ml'a.çâ.o do resultado .dos tires sel'<1 feita pela Segunda

Secção do Estado r.'1i.1Wl' da Ai-ma.du., que procerlerã á .respcetiva
clasaiflcaçào ,

A média L,tal do navio seI'á a. média. das médias ebtddu.s com
todos os canhões (;0 navio durante os exercícios feitos no, .anno,
r ealtzados tle accõrdc com as ínstrucçõos. C.- díspssteões ernwígon,
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Não sB!'á feita a. <'l,",)'ll'ação dos tiros effeetuados co-n os navios
par~dos. -

Revogam-se as drepos'cões em contrario.
Rio de Janeiro, :) de julho de 1905, 200 da Republioa .

.\FFONSo AUGUSTO 1IoREIRA PENNA.

Alexosuirino F. de A.lenca1'.

DECRETO N. 7009 - DE 9 DE JULHO DE: 1908

jceor-gani a a o Corpo de Slacbimstas Xavacs

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil ;
Resolve, usando da;autorização que lhe confere o art. 1·2, lct­

tra c, da lei n. 1841, de 31 de dezembro de 1907, o deccníormídadc
com o art. 48, § l°; ela Constituição Pederal, approvar e mandar
executa..r o regulamento que a este acompanha, asaignarlo pcJ.ó vice­
almirante, graduado. Ministro da Ma.z'inha, reor-canísando o COITo de
Machíulstua Navaos, quo passa a dcnommac-seoorpo de Eng::mb.oiros
Machiniatae N,-Lvaes ; revogadas. as .dísposícõcs em contraria.

Rio tIo Janeiro, D de julho de 1908; 201l·da·Re:JUbllc"í1 .

. \'FI<'ONSü AUGUSTO Mm-~EIR:\. PENNA.

-,llex(l.nd)·i11O Faria de .-l1enca;·.

Re,~·ul~l.. 'n,~.e!l.-d;-:.;. {lo COd.~pOd'e En.g.'el1I't.eiros 1lY.Ia­
úhini§t..as ~.u.v:àJes, a qU(~ se Jl:""c§·o2.'e o de­
cre-to -n, ~009 dest::'L dat~:l,.

TITULO r

Dos fins ~ composição' do corpo

Al't. 1.0 O COl'110 de Eagenheiros Máchinistns Navacs 6 des­
tinado ao serviço geral das maclrlnas dos navios, corpos e esta be­
lGcimentos:à'B'marlnha·e con'stJ,rá.' do quadro seguinte:

1 capitão de mar e-guerra.
:2 capitães de fragata.
5 capitães d~ corveta.

18 'capitães-tenentes.
50 'primeiros-tenente.).
80 'segnndos-teneates',

140 sub-machintstas, com a graduacão-corrcspondenté a piloto,
Art., 2.1:'· Este corpo serã auxiliado por:
mo mecaatces. navaes .de 1n ,classe '_ 10 $ , sargentos,
200;}lo' »- de 2Il.classe--'20S'sargen·toscpe'lOS'JOgl.ti~,

tas do Quadro e contractados, naférmu do presente regulameato..
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TITULO II

Das atüríbuíçôes do pessoal

CAPITULO I

DO CHEF_(~ DO CORPO

Art. 3," Au clicre do corpo, como fiscal desse r-amo de
serviço naval e sub-ínspcctor de muchinas, além das attríbut­
('ões que lhe são conferidas pelo m-t. DO do regulamento ncnexo
ao decreto n. 6.526, de ~5 de junho de 1907, compete:

§ 1. 00 Lotar o pessoal de maohinas dos navios, corpos c esta­
belecimentos de mar-inha. quando deterrninn.lo por autoridade com­
petente.

§ 2. o) Exercer a mais severa. fiscalização sobre fi pessoal do
corpo e cevtificar-se da sua aptidão profissional.

§ 3. 11 Informar com precisão ao Inspeotor de Machinas sobre
a competencia c idoneidade do pessoal para o desempenho de
qualquer commíssão .

CAPITULO II

DO CHEFE DE ~'1ACHI:\"AS

Art. 4.° Compete ao chefe de machinas :
§ 1.0 Receber por inventario e ter sob sua guarda c rcsponsa­

bihdade t:Jda.s as machinus motoras, auxiliares e complementares.
caldeiras e apparolhos accessoi-íos, bombas, Ierramentas, peças de
sobrcsaleates e qunesqucr- outros objoetos existentes a bordo desti­
nados ao custeio.

§ 2. o Examinar minuciosamente ao tomar posse lia cargo o
estado de todo o matertalcommuntcando. por eserfpto.ã Iuspectoria
de Maohinas, por intar-medio do corumandante do navio, qualquer
deterioração, defeito ou falta que encontrar,

§ 3. a Detalhar, de accôrdo com o detalhe geral das fainas do
bordo, todo o serviço díar-ío das. machinas, de que é o principal
reaponsavel pela boa execução ; ouvindo o immedíuto do navio
sobre a. distribuição do pessoal para. os quartos em viagem e no
porto e relativamente á escala para. as licenças díarias,

§ 4. 0 Manter fielmente asordens que forem dadas rofereutcs
á disciplina, asseio c decoro na. pr-aça da. rcncbtna e alojamento dos
macbiaistas, não.permrtttndo i1 entrada de pessoa alguma da guar­
lliçãp,. ccmexcepção do estado-maior, nestes compartírueutos, sínã o
em .objec:to de serviço, ou.corn ordem expressa do oflicial de quarto,
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§ 5.° Conservar em perfeito estado de asseio e erâcacía todos
os apparclhos a. seu cargo ; dirigindo os trabalhos necessartos á
conservação e concertos dos mesmo,') apparethos e bem assim as
obt'as de ajustador, caldeir-eit-o, serralheiro. ferreiro e torneiro de
que prcclsn.r o navio ; devendo fazer a bordo, com o pessoal da.
machína, tudo quanto possa prescindir do serviço das of'P.cinas do
arsenal.

§ 6.° Prohibl r que nu, praça das niacl.Inas se guarde objecto
algum que não seja pertencente '-L cltas. c ter as suas peças de S0­
bresalcncc, preparadas o acondicionadas de modo que, dada. a I](~­
cessidadc , possam entrm- irumediatamente em sez-viço,

§ '7." Fiscalizai-, por si ou por sem; suburdinados, o recebi ..
rueuto de -combnsuvel. quer' quanto {t qua.lidnde, quer quanto ,i.
quautid.ule, podendo, Di nccessarto for, recorreo, ror intermédio
do commandante, á Inspectüi-ia de Machinas, que providencíar-â de
accôrdo com o § 6° do art. 6~ do regulamenta anneco ao decreto
u. 6.526, de 15 de junho de 1007.

§ 8.° Verificar a, arqueação das carvoeiras. si ellas estão en­
xutas, a quantidade de carvão que conteem A mandar approximar
este das portas, afim de que seja, o primeiro consumido .

§ 9.° vcr.ücar o recebimento de todo e qualquer- objecto ror­
necido pai-a o serviço das macutnas c bem assim o seu ernprezo .

§ 10. Providenciar- para que a umpeaa das machinas, seus
alojamentos c por-ão, de machínas e caldeir-as, seja executada pelo
pessoal seu subor-dinado, sendo responsável du-eczarocnte neles
estragos rcsuttnntes do müo desempenho desse serviço. _.

§ 11. üvttar que as ugua.s da baldeação, pluviacs ou do mal'
penetrem no interior das curvceíras, nos alojamentos das machinas,
caldeir-as c chamlne .

§ 12. Regular-, estando em portes em que não haja arscnaes,
as vulvulus de segurança. tendo em vista o estado de conser-vação
das caldeiras.precedendo cornmunicuçào ao conuuamtanto do navío .

§ 13. Vct-iticar com rrequeneia LJ atínuamcuto geral das ma­
chinas e móvel-as tliu.riamenfe, quando o uavto no porto, e em
viagem navegando â. vela, devendo Iubriflcal-a.s o quanto preciso,
afim de evitar a corrosão:

§ 14. Ajustar c calibrar os bronzes; vedar as valvulas de diz­
tribuição e communícação de vapor. GS tubos dos condensadores,
as bombas c suas rospecüvas valvulas, as torneir-as c todas as
juntas.

§ 15. Ocrt'ificar-se de quo todos cs appurelhos indispensavets
Iunccionarn em condições normaes, de modo a não ~el' prejudicado o
trabalho regular das machínas.

§ 16. Balancear, com a devida vente do official de quartel
as machinas, afim de certificar-se de que estão completamente
prornptas a runcctcna».

§ 17. Tomar a direcrão da. manobra da mach ina motora -du­
rante o combate, fainas geraee e em ctrcumstancías graves, tendo
sol) suas ordens dn-ectas todo o pessoal de machinas .

§ 18. 'Inspeccional' com frequcncia o trabalho do engenheiro
macmnista de quar-to, para bem conhecer o modo por que elle
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desempenha as suas runccões. C si são tornadas todas as precaucões
necessa.rias ao bom íunccionamonto da, caí.lcírea e maehinas.

§ 1<,). Dar .parte dtm-íamcntc do estado das machínas, como
funcc.onrnn estando em movimento. fazendo scionte o rmmediato
do navío ou oúlcial de quarto de qualquer occur-rencia porInsignl­
ücaute -q 11C SC:i1.

§ ~O. Empregar [rc\;uc:ll,(;l)1cntc o indicador, aüm de conhecer
a fon.n das rnachtnas e rc!zulJ,)-iliade de seus orgàos.

§ àl . Obser-var rtgo-osnmcnte <1S iustt'ucçôes em VigJl' e para
a. rua.rcba dos navios c OUtl'éLS relativas ao ser-viço das machíuas
e caldeiras, cabendo-lhe inteira re-ponsabüi.Iade do que »ào for
nelmunte curoprtdc.

S 22. ~ID.~1d<.\r, depois que o navio fundear- e ttver or.iem de
apa.gur os Jogos. varr-er os tubos, conductos c chamínó ; enxucn.r o
interior Lias «ylindros. dos condensadores e detodos 03 outros orgâos
que tenhc.rn »cnti.Io vapcr. esg,)ta.r e Itmpc,r o pnrâo no logu.i- (;01'­
respondeuta Ú13 mucn'ncs c as cnldcii'as, passando em seguida-ré­
vista. ge,',l,l e minuciosa) afim de ceruücar-ee desde logo dos r-opa­
1'0'; ncccssarrcs <1.. fazer.

§ 23, Vistoriar, sempre ql~;; o navio eutrar nu dique, o estado
das \'"&1'.",J,1,8 de fundo o-do costar.o. as huxas, bOÇ<18 (: neüccs.

~ '2L N5.o fazer concerto aL.;um uas mcchinas e caldeiras ou
em quulq uer peca do" machínlsmo, sem quc par..~ isso teu ha autori­
zaçâo llrév'ia do' commm-j.mte nn navio, setvo r-eparos de av.a-ias,
quan.lo.as ruachinas funccionanrlo, a que tenha de e·~,jC:l1a.L· imrua­
dintamcnte..

§. _25. Ter 'um liV1'_ll'lJibri",:úlo pelo c.mrrnai.i'ante (lo nuvíc
para re.ristro do ser-viço diár-io das micutnas, o qual será escrtptu­
rado pelo engeuhcil") ma..::;~jinist~t de quarto, conroi-mc o modelo ad­
opt:.. do, sendo o primeiro respons.wel pela conservação e asseio
doesse' livr-o e pelas notas nello exaradas. IIno serão _unicamente con­
cemcnú-s êÍ'S occnrrenctae que se derem co111 relação ao S~l·VjÇO.

§ 2(L Receber e conservai- sob sua responsabilidade urnIivro,
rubrtcauc pelo chefe do corpo, para coator a descr i9Ç5:o ~~as

rnaeatnas, caldoíra-, c mais apparelhos. a data do assentamento,
resultado tlcflnitivo dC1 expcz-iencia fti-~(~ -' sobre a mH:;a medida, {j

dtspendro médio de.car-váo 1J01' oavallo.e por hora, em cada viagern ,
e todos.oe ~.~clareCimeJ1t0:';'lTfcl'E'.ntas'ás avarias Sü'ífl'id<.l,." ás Cê111SaS
que-as deter-minoram, os .rcparos rcitos 'ou as modIjlcaçõ8.~ intr-odu­
zidas ; e, em resumo, indo quanto vossa Interessar ao tustoricodas
mact ínua emais apparetbcs. e assim fJ.cll"1ktl' o couhechnento do
estudo mil 'que ellas se Uich'[J.'lll.

§ 27. Franquear o livro dj, que. ,t.l.<J1;a. o:paragrapho a.nterior:á,
luspectocia de ~vl'aJehinr~s, :W' cómmandante e- ímmédrato todas as
vezes que o -exigdrém. 0, .cm case ~db desai-mamentodonavie, re­
mottel-o (~ Dir.ictcru, J;), utblíotheea Museu e Archivo,da. Ma­
nlnha,

'§:2éL kOIl'osen;f,D;.T '~emB'3trahueute' .ao eommandanto do-navío
ínrormações" nlU:i .ctrcuorssnacíade.s .sobre o jJrodedini~mto; ílJlteHí­
genéia.,.zelo-é:babilitárçu'es·,pl'OiJJssion?lJés de cttda>ut:l1:d-ü,$;en~"enbei ros
m-acbioi$tLts e sub·machinistas,as qua(~s "-serão iransmittlda:sl:pelos
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eanaes competentes, ti Inspectona de Machinas, que, por sua vez,
as fará chegar ao conhecimento do Ministro da Marinha.

§ 29. Apresentar '-LO commandante do na via, ao regressar de
qualquer viagem, uma par-te cu-cumstanciada do estado geral das
-nachtnas e dos reparos precisos, distinguindo os que nuderem ser
feitas pelo pessoal technico de bordo, dos que tiverem- de ser exe­
cutados nas omcínas dos arscnaes 0:1 tnôustria par-ticular, parte
este que, pelos canacs competentes, será t'emettida <t Jnspectoi-ía do
Machínas ,

§ 30. Explicar aos seus subordinados tudo quanto foi- concer­
nente ao trabalho do apparelho motor e machmas especiaes que
tiver o navio, e, sempre que houver algum trabalho a fazer nas
peças dos mesmos appareluo s ou das caldeiras, os empregará. nesse
serviço sob a sua dircoção; bem como em todas as obras do ajus­
tador, caldeireiro, serralheiro,ferreiro e torneiro que se effectuar'em
a bordo, ainda que não se.am para a serventia da machina.,

§ 31. Representar ao cornmandant-, immediato ou ao officia.l
de quarto sobre qualquer ordem que lho par-eça prejudicial <Í. boa
marcha do serviço; e bem assim, sobre aquellas de que possa resul­
tar prejuízo ou duvidas na sua preataeão de COnttLS. não contra­
'rlando, porém, em C,L:'iO algum, as determinações que receber por
csortpto dos mencionados ollíciae-, tendo comtudo o direito de re­
prescntação, pelos eanaes competentes, á Inspeetoria de Mac'unas,
em devidos termos.

Art. 5.° As ordens sobr-a o serviço geral das rnaeh inas a. bordo
serão transmlttidas dir-ectamente pelo i mmedíato do navio <10
chefe de machinas, ou em co-cumetancías especíacs, pelo official de
quarto, e sob a sua responsabilidade.

Al't. G.c O chefe de macbinas nenhuma modificação ou alterar
çào, por insignificante quo seja e que' possa influir no f'uncciona­
menta das machinas, Iara, sem que tenha delta sctencía a Inspecto­
roia. de Maohínas, devendo consignar as que julgar necessarias em
parte especial, por escripto, ao commandante do navio, que ';1
transmittirá ãquella. repartição, com ó seu parecer fi. respeito.

Art. 7. ° Pela transgressão da disposição do artigo anterior l'

das expressas no § 24 do art. 4°, o chefe de maehinas será submoe ..
tido a processo.

Art. 8." Os chefes de machinas, nomeados ínstrnctores ..de
machinas em viagens de ínstrueção. são obrigados a apresentar,
'âuda a. commissão, relatoeto cucumstanciado do que oecorrer dn­
r-ante o seu tirocinio ; e bem assim, um mappa demonstrattvo do
aproveitamento, assiduidade e applicaeào dos alumnos em gCl';1.l J

expendendo seu juizo a respeito das h,-l,bilitaçõ';i) de nada um.

CAPITlJLQ 1lI

DO SEGú::-;DO ~L\Cm?\ISTA

Art. 9." O engenheiro machínísta maís graduado. ~apüs o
chefe de machínas, sera o substituto Iegat doste e como ial com­
pete-Ihe,

E:r&:'ll"i",o _ 1m '51
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'":: 1. (J Prestar todo U aux iJío no ouc ;~Jr concct-nenl.e ao scr'vioo
Ibs maclunas, caldeir-a-s c domais :.1pP:\'l'clhos. '

§ 2.') Mautcn-. na auscncía do chefe de machin.us, a. ordem
rrv pt'aça das maclnuas c Lse.rlizu- todos o>; tl:aJ):.1111o'> em execução.

§: :3. 'i Comnturrica.r ao chefe de machmas todas ,L5 occurr'encias
qne se der-em dm-antc ,1 :"U,1 auscncia, ou ,1,0 irmnodiu.to do navio,
quando sejam ncocssai-ias pt-ovidcnr.ias tu-gontcs ,

Ai't. 10. O mais gt"a'.;lLiLdo dos engenheiros machinistas per­
tcnccnte a um qu.o-to SCt't1 o director UO serviço das maelunas
duru.nte csc tempo, c tor.; 8(1) c;\.l'1,8 OdCIlS os deu.ais cuqe­
nhoiros roacuinistas. sub-rnuehtnis "L'>, mccaníco ; n« \'i.18S C foguistas,
que too.u-cm <1:) rue-me qua.i-t . conforme () dcblhe estabelecido
pelo cuefe d., rnachin.rs ,

Art.ll. E' dever do euzcnheiro maciunístc du-ector Ou quarto:
§ 1.0 Curnpt-i r é Jazer cumpr-ir todas as "ordens e instruccõcs

concernentes co') serviço cLt:) ruaclunas, que crnaucre:n do respe­
ctivo enc.u-regado : c: bem assim. as ordens telcg-r;:LphalLts ou
verbncs ÜO o.í1kh1 rlo qll0.!'LO,(~u,:"ndo, us machinas em mcvimcuto .

§ 2. o Dal' fiel .cum p t-imuuto :.l.,> iusí.rucçôes que lhe tr-ansmit'tii­
o cugenhcino ma.cuimstn SUl ;'\,\lÚ.':(;2SS01.' Ih) qucuto.iscíeotíücaodo­
;11:> ao. seu substituto. a par de qua.nta : outr-as r-eceber durauto o
~ ervíoo. '

§ 3.° To:nal,','üuti1nic;i tlirecçâo do 'quarto, i1S',1Jl'c'CançGes ne­
cessarias ;[, (;lJTI~Cl'V<1ç~o. (»1.S machinas p.10tOt'8}j,. ô.pp;i.1,J.'clhos e eí.),l­
fieiras, e zelar- p~,la,'.ec'ono,mia. do mater-in.l ra.tispensavcr '-LO serviço.

§,4.0 Não parar a. machiun. 118m retar-dar; OIL cccetcrar a.
mar'oua, ou movtmccto. sem prévia autorízaoào, 8-('I,LVl) C,1,SO que
cx.jja '-p,l'.ompb 1'(;;;'01111,.:5.0.

§ :S. ° cóinmürlicc:'l.l' ao officia.l de quar-to e ao chefede. macuínas
qualquer occun-enci» que se de. i,:CJ;1 eximir-se da. -esaonsobüidadc
qno lhe couber.

§, 6. 0, Nào .cousentu- que da praça das caldeir-as sn.ia luz ou fogo
'Para. qualquer .pa.rte do navio.

§ 7. ° B"rTcvcr no l.ivro de (1 uartos .as oceurrencíasdo serviço
durante ,L SU,-1 d.irecçáo, com os precisos esctareçnncútoa ~obrc o
runccíooamsnto das machlnns e o consumo ele corubustdvel e sobre­
salcutvs ,

Art. L2. Sli poderão ser directores de quartos em viagem. aesu­
miúdo inteira. rcsponsabilidarlc do car-go, os engenheiros macumis­
tas capitães- tenentes, 1o~ e 2°', tenentes.

§ 1.0 O;; sub-rnachinistas, lia fa.lta de outros, pmlerãndn-igir
quartos, sórncnte em navios de pequena lotação. sob a responsa­
Lilidade do chefe de rnachina.s, respondendo, corntudó; pelasfaltas
que comrnettcre:n durante o serviço.
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§ 2'." Os quartos nuncn scrão menos .de Ir-es. salvoem navios
Qn~ não ü.verc.nnumaro surftcieutede .engennetros-machíntstos. e
terão :L uumetaçáo segnuià., correspondente -ã- grnduacão di)' seus"
drrectoros.

§ ::L·O Oi sub-mac.iinistas serão distribuídos pelos trcs quartos
c, quaurlo o uu mcro del les seja. insufficientc, pelos dos dircctores
ma,13 uradnados

§ 4.°, Os.engcuheh'os machinistae oxoed mtcs aos designados'
pura diroctorcs de-quanto» emuts.pessont da ruacutna serão' distrí­
huidos, sem restríeeão a.lguma, attendeudo-se unicamente á conve­
uíencia.do-servico.

8· ;'i;O"Os·chefes demachtnas dos navios de 1'\ ;.:" e s- classes
sct'àocdisoensa.dos dequru-t,». s.rlvo o' C[l;SO em que, por qual:
quer' .otroumstaucía. o numero dI) macbínístas a. bOl'ÜÚ fique
reduzido a dO'IS.

s" '6:°, No .pOl'to, a disti'ibniçâo dos engenheiros maco.aístce
!;úl'âpol',tl·C:;,db..~iBõe.s, tocando ,1 cada uma :24 .horas de scrvtoo,
salvo Cêl.-';0,3' «xceuoionaes.

;3 7.° OS" sub ...mach Inistas fjC'<:Ll'i\O sempre a duas divisões.

CIPITULO V

DAS INCD::.\lGENCL\S

A-rt. 13~ A' excepçâo dos chefes de mcchíuas. C engenheiros
rnachínistas clcetricrstas, que-dependem de nomeação do Ministro,
os demais eugenhciros muehiniat.ie a bordo serão encarregados das
divereas-lncnmbeuetas relativas ás' maccinas, caldeir-as edernais
apparclboe. por-dcstguãeão do-comrnandantedo navio, que 1.1$ Ü1l'á.
constgnar-nas respectivas: cndernctas- suhsidinrias

Paragrupho -unico. PÓl'ad~t Capi'~al~' accidcntalrnente, a. desi­
gnaçào para chefe de mach i na.spó.le ser' feita pelo cem mandante da
forç,'L ou de navio solto, seudo o acto submcttido, pelos canaes com­
potentes, á approvação do Miuistrc .

Art. 14. São deveres dos eucat-r'eg.idos do íueumbencius :
§ L" Co.isei-var' sempre em perfeito asseio e ettícucía iodo o

material que estiver a seu cargo.
§ 2.,0 Reqnisit.u- do chefe ele machinaa os auxiliares uecessarios.

para I bo:<u ,000E',c.u.çã.at1os!:,r.especti vos tr:1!.li1.1hos~, -setm rpr-ejui.zc. do ser­
vico-geeal.,

§;,3-.0. C:ampll'in"é'LS':,b-rdem';lque d'ired,tmen1,o.'·TQC6b'rwom dos-cho­
fes de machinas sobee..as.osuae respectivas. áncumbenciasr ficando
responsáveis pelas. .occunrencías ,que .se.dccrn. erde.que possam re­
sultar prejuízos para ;:L boa murcha do serviço.

§·,4:'.·dl Inepeecínnar-rdiar-iamente tcdos-os-traííalhos que lhes
estejam arrcctos e fi,;c,alizar r-igorosamente todas as Iimpezas'.

Art,l: 1;]5'-. A distríbriiçãb desses- encargos' será!' ferl;'i' de-modo a.
caberaos- engeaüeecs-machíuístasruafs graduados as incnmben­
das de!:mawl" re9-~)ons(jbiH'dade.
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§ 1.° Os chefes de machinas, de aecôrdo com os ímmedíatos
-tcs navios, organizar-ão um Jivro com o detalha das íncumbencías
e :-;U!1 di -u-ibuicão pelos responsavcis .

.S 2.° Ao desembarcar-em cu passarem de. um para. outro
aeno. quando ao:; necessidades do serviço o exigirem, serão exa­
....«oas com ex.ictidão nas respectivas cadernetas subsidiar-ias dos
cljgcnheil'J;'; ruàchiniatas, iLS competentes notas sobre as condições
em que deixarem as SU<.1S incurnbeuciaa, a juizo do chefe de ma­
etunas, sendo responsaveis pela. inobservancía desta. dispcsícão os
lIDmediatos dos navios.

Art. 16. Os engenheiros machinistas elcctrícístas a bordo
ncam sob a directa. üscalízaoãn dos cuctos de machinas, dos
uuacs receberão ordens relativas ao deserupcnno de seu cargo e
'Pt'cstario a nccossaria obcdiencia em tudo quanto for concernente
ao xervlco gct'n.l de sua incumbencia..

Art. 17..-\0 serem substituidos os mesmas eugenheiros ma­
dlini~~<:\s, as faltas encontradas serão ímrnedíatamente menciona­
das \];1, respectiva caderneta subsidiar-ia, p<tra iudemnizaçâo li.
F\;.. z8nd<L Nacional, procedendo-se a respeito da despesa aos res­
pensavets de aecórdo com (I,~ di -posiçôes em vigor.

JI.1-t. 18. No caso do ser »eces.m-ia a sua retirada imme iiata
~b navio. DOl' conveniencia do sei-viço, o cornm auda nte, ouvindo o
chefe de ma..chinas, designar.; um cugenhctro rnachinista que o
substuua a.té que a repartição competente providencie a respeito.

Pa,r;1.grapllo único. Nesta. hypothese o substituto passará a
competente rcsalva, depois de ter procedido a, r-igor-oso exame.
vertncando si todos 08 apparelhos runccícnam com a preuísn re­
~ulal'id~~de.

Art. 19. Si o engenheiro raacbinista electricista der em viagem
r:opcLiclas provas de íncornpetencia, o cornmaudaute do navio o farA
substituir, procedendo a respeito de accórdo com o paragrapho an­
terlor-, [ustifleando perante o Ministro da Marinha. os motivos
Ill~'~ determinarem essa. resolução.

CAPITULO VI

D0S MECAl'\ICOS ;.;rAVAES

Art , 20. Os mecanícos navaes destinam-se ao serviço dos navios
da Arnada como auxiliares no funcclonamento. reparos, concertos,
cmservacão das maohiuas, caldeiras e demais apparelhos e do que
Jm.~.possivel executar-se nas officinas de bordo.

Art. 21. São deveres dos mecanícos navaes:
§ L(J Executar todos os trabalhos ordenados pelos chefes de

machínas.
§ 21

0 Fazer quartos nas maehinas no porto e em viagem.
§ 3.(J Communicar incontinente ao dtrector do quarto das ma­

ctllfnas1 antes de providenciar, toda e qualquer alteração que per-
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ceba rio tunccionamento das maehínas, caldeiras e apput-elhos que
estiverem sob SU:1 vigilancia.

§ 4.~ Quando estiver de quarto, ter a. attenção neccssaria com as
ruacbtnas, caldeiras o appaa-clhos,

§ 3.~ Ter todo o cuidado no tuncctonamccto das articulações
d:1s machtnas, na Iubt-itica.çâo automatíca ou pcr'iodien, em golpes
anormaes das peças de movimento, na. temperatura natural .das
pecas de attricto e DOS órgãos das machinas, na. quéda OH affrou­
xa.mento de pecas de fixagem das ar-ticulações, fugas de vapor,
agua ou ar e na penetr-ação tio ar em caualiznção ou camara onde.
houver pressão inferior á. da. atmosphera.

§ 6.<1 Regular a entrado d'a.gua de attmentaoão das caldeiras,
conservaudo-a 11 nível de runcciouamento.

§ i. a Não consentir to.5'o::; sujos ou encravados
§8.~ Não limpar fogo" sem ordem do director do quarto,
§ g.~ Quando de quarto, observar n-equcntemente os appa­

relhos indicadores dns maehinas, calrleiras e elcetricídade, tomar
nota, por escr-ipto, de todas as indicações; bem como, tomar i1

temperatura d'agua do mar, da circulação da a.limcntaçâo das
caldeiras, a. produzida pelos destilladores. e também a temperatura.
do alojamento das rnachtnas a V<LpOl', electr-ícas, caldeit-as,
carvoeiras c paióes das maebiuas,

§ 10. Não se n.fa.shr do:') quartos ou do serviço), sob pretexto
algüm , salvo com permissão do dírector de quarto,

§ 11. DLl'jgil' as machinas e caldeíras das lanchas a vapor do
navio ou outras quacsqucr, quando escalados parn esse ser-viço.

CAPITULO VII

DOS l<"CGUISl'AS

Art. 22. São deveres dos foguistas:
§ 1. (J Executar as ordens dos chefes de machinas com rde··

renda ao serviço geral das macuinas o seus accessoríos e os dos
otãcíaes especialistas sob cuja. direcção estiverem, de accô-do Com
o detalhe do serviço; quando, porém. se acharem de quarto
estarão sob <J.S imrnediatas e dírcctas ordens do dírector de serviço
11:1:; machlnas.

§ 2. a Regular a alimentação dos fogos nas fornalhas. conforme
as ordens que lhe der o engenheiro machíuísta de quarto.

§ 3. <J Remover as cinzas, afim de não se agglomerar-em nas
cinzeiros. c não lançarem sobre ellas aRua. ernquanto alli se
acharem.

§ 4.° 'l'er partícular cuidado em destruir- as incrustações que
adherirem ãs gr'elhaa e ao fundo das caldeiras.

Art. f~3. Os foguistas darão parte immcdiata.rnente ao enge­
nheiro machinista de quar-to de qualquer oceurrencía que embarace
o estabelecido no artigo antecedente e seus paragl'a9ho>.
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Ari.. 24. Ao~ fü.:,!uj')t;t'3 de 3"" classe; o na sua (',LlT.a..<10S' de 2!\.
compete espacialmcn te:

§ 1;ú' A{'!~LlJl1al' o .ccrvãc nos «omeetentcs -iatoes ,'0 carvccíras
reruovrd-u «uqucllcs par., 83ÜtS c tcr-osemue cru 'd:i:;;:;)8S1Ç;:1Ó'co:yyc:
»ícnte. -:'};11'J. c.tar (~O alcance'dos roourstau de rruar-to -

§'i." Antes da nrt-umaçâo do 'C7UTão, oxamiuat' ;lS l'i.LI"i-'Dcir-as e
'P,I~ille5, para qw: uâo -tenhamhiunidàdc !J o pr.nu-io c-u-vão 'es­
tcja enxu to : dando pn.rüe ao -engeuacirb-maolunista de-quat-turlo
que' occorrcr ;.1, -l'c!$pcib.
. -§ :1:'"' ouando 'se'reCl}br~T,'C<1l"vAo,deverão remover paira junto

uas PClI't:L:; Uil,) carvoerraso 'que ~ti.rHL~ ncnas cxistir,

,TI':DULO UI

Al'C '25. Ninguem será admttüd.r corno su~v:);l,e;~lDh)ta, senão
.com o curso cornoleto de macuíuas da KiCClh xaval c :J.!:iJJIS' de
ln-peccionado de saúde pela cJ!np8bnt'~ JUl1·l;<1, Medica..

"ll't. 26. Para a,[lmissiiJ como ciccantcc nuva.l sãe necess.u-ius.as
sezuínres conéiçõcs:

§ 1." Ser lu'az.iloirc maior de l S auuos c menor de :30.
§':2.0 Ter sídoopcrario dos' erecnacs de ruarinha, ou r.Ih ciuas

uar ticu lares, -OU' al umno ILa.. csco'u., modelos (te ;,;:}~'cnrlize~ mar-i-
:1:iC;l'O.:: e de Fuguis tas. -

~ 3.° Provar' que ccnhecc um dos scguinte., (~:;jeio:;:

(I,) ajnsta-lor- de machinas ;
Dl tornou-o de metal;
c) caldeireiro de cobro;
â) caldeireir-o do f0i'1'0 ;

e) fer-reiro :
.'') serralhoi 1'0.

§,4.0 'ror-bom prccedtmento mor-al rs civil.
§ 5.° 'rersaudec robustezpuystoa nocoss.iri.rs a vrú. do mar,

comprovada em inspcoção :de saúde pela. com !)é~ te :t~ Jun ta' Me­
.dicn.

§ (i.o Conhecei' ac-íthmeüca elementar c prauc.r até propor­
çêes, iucluslve o systerua -metríco decimal.

S 7." Conhecer- noções geraes 'de goometnu utauc c TIO e-peco,
icctustveavaüscões deãt-eas c vblurnos ,

§ 8.° Co.rfiecer elementos de desenho do machinas.
§ ~.o Conhecere nc.neactatura.das pecas das muchiuas e' cal­

~lelras, "das ferra.mentas 'usadas a bordo e dc mntet'i al .

Art. 27. O ajustidor- ele machinn .tevc saber
Ajustat, bronze de.m.auivell:i, .dc .eonnectores, mancues.ou.qasâ­

quer peca ;lo:mac~ü-nismo,·limat pararusas 0 .porcas.voo. .qualquer-
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peca relativa. ;j, profíssão, temperar icrramcntas de c01'br, :VGdar
tometrus c valvulas, 'l'azer jurrtasvou ligaçõ~s" de encanamentos,
ligar fios conductores de elcctrtculaüe, collocar ri'2~S emcu'ctritcs,
(;a~>VÕBS em lampadas, associar pilhas, couucccr desvios, de corrcetcs
electrícas. os <ll)j)ardbos indicadores de correntes velectrtcas, flH'ça
electrc-motnz," do inteo?idrWe elcctrlca, typos de dynatbDsc'O cu­
rolamento 'das mesmas, sobre o que 'Õ électr-icithitle.: ti, voltagem, <.1.

a.mpcl·;t~!cm e mais o que for de ecu-oiãcio .
.u-t. 28. O torneiro de metal deve 8<.1.081':
'1'Oj:\)o:',1' eixos, bronzes de 111<1ni vefla, c de e.r.í.ieulacões ou qual­

qUGI' peça, cc rneta l, ubrtr roscas a. ]J::l,S""S determinados, fazer e
tcmper.cr re;·t"ll~Gnt'-l.sde temo c o m.os coacernentos, ao ortícío ,

Yd. 29, {J c.i ldeirci'ro üe: lerl'O deve sabei:
'I'ir.u- c ccflocar' tubos ele ca.ldch-as. (;1'(.\,';:11' c calafetar' tubos,

o8t~,e,-; c co-tm-as de cak'oíras, cortal'"fl~l'<.Ü" vira.i' e i'e<.;ira,r cna­
pus I~~ IC1Tú, Luel'C concertar lm;ld<J~ú Ü1.Uqu8~ '(te ferro, ft~z.er,e

temperar fcrrarueutas .de ".:,ua, especiulidadeo tudo-quanto ror reta­
tivo ao rncsuo ujficio.

Ar't. 30. O caldciruíro de cobre deve. saber :
Fazer' sohlas, suldc.r ~I, estanho. e a foi-te, cucacr bl'DDZeS, 1'OCO­

zer c curvar l:!I;"p.1S e tnuos. saldar ,!!<1:1,;G-, coucertcr c.soídar ,ou,;,
canam o.itos cru ;.;et,'tl. cmr-nda.r <..:h3.D~V:; decobre, rtL,Zer rcser-oato­
r-toe, ;,,~D(Fi0::; on ql.1tcli!ncl' i'LI.'LC(';1cCO· do \.u];l(1S de Iejarah-cs, zinco e
latão, e o mais concernente ,\,1) dito otficio .

Art. 31, O ferreiro deve sl~h2l' :
Forja1', caldeor, ternr)(~l'iL)· meta, c: Ict-ramentns, f.:tzer .grelbas

e travessões de cal-Ic.rus , fi:l.'ril..\H:Õi',ta,,-; de :Jg.j C nia.ia o que for 1'8­
Iativo <.1., SCLl ontcio.

At-t . ':~'.~. O scrralhciro 118ve- s;~b(~l':

Forjar, calclcar, tcmper.u- fel'l','\II11:Ii(;lCide .~lla ospccio.lidadc,
concereer fógõe.--, íccuaduras. bom bas l"C'V:'.S C VIgias, . (b,zer cliami­
nós :10 cozinha, graccs 'dci'el'l'o) dL'_)<:l,S d . i1.l1tl:'.l):lraé'tado mais
relativo a. este ou'cto.

Arü. 33. ':)s exame.., serão prcsiados a boi-do. de navio de.
guerr-a, perante uma comm.ssão c.un-cs.u ;:0 Sub-Iuspcctór 'de 1\'1a·
chinas, C01f10 pl'e~id6,1'l(3, e dcusmac.unisbas dcsíguacos [rcla Iuspe­
ctoriaüc Maclunas .

AL't_ 34, O~ i'.lguicti1s.lwd:;nn se,' :
§ 1,° Pl'ocel1üntü::: (:0 Corpo tio Mai-lnheu-osNaoicnae-, com a

classi âcaçào. va.ntagci\:, e obrigações cste.bctccídos \)0 regulJ,rilcnto
do mesmo corpo.

§ 2, o' urtucdce d.r Escola,'de Pcguistas.
§ :~. c Foguist.is contractndos o.ono cabos ôe foguis.tas, ou Ic­

glliskl8 d~ P, 2" e ::? classes.
Art: 35. Pai-a o contmcto de" íoguLsta::; 'serão obscrv.vlas ,·~S

!l:g;}hltC:l reeras :
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1"', os candidatos ao conti-acto de foguistas comparecerão na
Inspeetoria de Machinas, exhíbíndoprova comprobatona de sua ido­
neidade ;

2\ produzida. essa prova, serão submettidos à ínspeccão de
saúde, nos dias para. esse fim determinados, c, julgados promptos,
remettidos para bordo de qualquer dos navios da. Armada, onde
serão sujeitos ao exame proüsstonal j

3\ satisfeita essa exigeneia, os respectivos commandantcs rc­
metterãc à lnspectoria da Machínas, nos dias designados para os­
signatura de contractos, cópias dos termos do habilitação, aeorn­
panhadas dos candidatos. e de um sub-maehíutstc., c na falta. deste
de qualquer otlicial. inforior;

41'0, estes ofüciacs assignarão os respectivos contrnctos, quando
os candidatos não souberem ler nem escrever ;

5''. (J.S ex-praças dos corpos de martnhu, por conclusão do tempo
legal de sei-viço. os ex-foguistas, desembarcados, por conclusão do
contracccs anteriores, c que exhibirern as respectivas cadernetas
subsidiarias, sem nota que os desabone. terão prefcrencia para.
os comractos. obser-vando-se a respeito o disposto nas regras
211. e 311..

Art. SG. Em caso algum serão contractados os candidatas,
quer ex-foguistas, quer praças exelusas dos corpos de muríuba, que
tenham dado provas de mao comportamento durante o tempo em
que serviram na Armada,

Art. 37. Para ser contractadc foguista, além das habilitações
proflssionacs, provadas em exame pratico, deverá o candidato satts­
fazer ás seguintes condições;

a) ser brasileiro nato ou naturulizado ;
b) ter mais de IÇ) anuos e menos de 40 annos ;
c) saúde e robustez physi(~n:paf'a o cargo, comprovada em in­

speeção de saúdo. a. que procederá a. competente Junta Medica.
Paragrapho único. Em casos urgente.-> podcr-sc-ha dispeusar a

condiçào de nacionalidade.
Art. 38. O exame pratico de admissão será feito na machina

perante uma cornmissão composta do offieial írnmedtato, coma
presidente, do chefe de machiuas c de um engenheiro machinista
de qualquer classe.

Art. ;W. Após esse <teto, a commissâo cxaramadora lavrará.
em livro competente, um termo, que, por cópia, seri rcmctttdo â
Inspectoria de Machinas, fazendo o commandante do navio nctar
!lOS livros de soccor-ros ao classe ao que tem de pertencer o candidate,
conforme suas habílitaçêes ,

Art. 40. Os contructos nunca serão por pr-azo menor de
18 rnezes,

Art. 41. Os candidatos que se contraetarem pelo prazo de tres
armes, ter-ào direito ao abono de f ..irdarnento de aocôrdo com a ta­
bella. annexa ,

§ 1. <l Os contractos poderão ser ínnovadoa na mesma classe,
quando os consractados derem provas de aptidão profissional e re­
velem boa conduen, cÍ\'i} e müítar .
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§ 2. o Pat-a innovaeão dos contraetos na mesma classe ou na
immediatamente superior. precederá sempre inspeccão de saúde
pela competente Junta Medica e exame profissional neste ultimo
caso.

§ 3.° Os contraetados por tres annos poderão ínnovarscus (;00­

trccros pelo mesmo prazo ou por 18 mezcs, sem direito neste ul­
timo caso ao fardamento.

§ 4.° O;; cuntractados por 18 mezcs e que, findo esse prazo,
iunova'rõm os rcspectívos contractos por tres annos, terão díretto
;',Q ül!'damellto constante da tabel1a. annexa ,

Art. 42. O.s coutractos serão lavrados em llva-o proprin:
§ I. o No Rio de Janeiro, pela. Inepectoría de Machinas,
§ 2.° Nos Estados, pelos arsenaes ou capitanias de portos.
§ 3.° No estrangeiro ou em logar em que não houver estabelo­

cimentos de marinha., pelo imrnodtatn de bordo, com autoríaaeão dos
commandantes das forças navaes ou dos navios soltos.

Art. '13. Nos casos dos §§ 20 c 30 do artigo anterior serão re­
metüdas copias dos termos de contructos j, Inspector-in de Machi­
nas, os quaes serão asstg nados pela autor-idade que fizer o COl}­
h-neto c pelo ccn n-actudo, C si não SOUbCl' ler c escrever. a seu
rogl).

TITULO IV

Embarques e commíssôes

Ar-t. 44. O:::: cugenhoiros-machiuístas emuarcarão em navios de
guerra, transportes e torpedeu-aa e os sub-machmtstaa de prere­
rencia em navios de maior- movimento.

Art, 45. Os capitães: de fragata c capitães de corveta. só
POdC'I·::.tO ser nomeados chefe de maebinas de navios de P e 2!1.
classes, 0\1 estabelecimentos navaes de primeira. ordem.

An:. 4G. Os capitães-tenentes e los tenentes poderão embarcar,
r-espectivamente, como chefes de rnachtnas, em navios de 311. e ,411.
classes, e nos de 2h classe, Sõ aquellea, si as necessidades do serviço
assi rn o exigirem.

Ar·t. 47. Os 26~ tenentes ~Ô poderão em barcar I como chefes de
rnachinas, em navios de 4tL classe e torpedeiras, quando sejam ín­
sutüciences os macbtntstas dos postos superiores, preferindo-se,
neste caso, os mais antigos c que tenham dado as melhores provas
de aptidão pr-oftssíonal,

Art. 48. Os sub-machtníatas só accidentalmente poderão assn­
mil' as funcções de encarregados de machinas.

Art. 49. Nenhum engenheiro-rnaohinista poderá exercer em­
pr-ego ou desempenhar commíssão em terra, sem ter completado
dous annos de embarque no ultimo posto.

Paragraphn uníco , A cornmissão ou emprego, qualquer que
seja a. aun naturaza , não poderá exceder de tros annos.
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.\rt. 50. Os cngenheii-os-ruaohtnístas permanecerão dons annos,
no mínimo, em qualquer eommissâo de embarque, c só poderão
passar de um prtr<l. outro navio per ordem -do Ministro.

§ l . o Sã.'J prohibtdos os destacamentos de cngenheir'os-maehi­
mstas de H'O pari outro navio ou ostabclecimentos navacs, salvo
caso de forc-,~ mau.r-, mediante autor-ização do Ministro, devendo
sempre ser ncomp.inhados da. respectiva caderneta subsidiaria..

'I'TI'U:'O v

CAPI'lCLO I

DOS G:,\GE:"!18Ilws-:",rAcm:";iSTAS

Art. ~}l ... 'I- pi-oruoçào dos cnçenhetrcs-machtm-tas n,lYi1CS ser{L
fcij.a á. medida que se derem as vagas. r-emcttendo a. Iuspcctoria de
Machinas, 4<10 co.ise.ho de A'muautado, :1:; copias dos assenta­
ment-u !1:> ultimo posto dos q:c, 1101' occasiâo du i"i.tg'i.t, estiverem
em co:uüÇÕ('S de ::tcC:"\SSJ. 1).11' terc:u sati::if'8it:J todas as exigencias
deste regul.vmento. sendo cs Vt1gc~s, desde c.mitâcs do fl'í1gat,~

até ,15 QC. "~"S tenentes, preenchidas metade por unuigu idadc e metade
por mcr-cctmcnto.

Art. 32. i\. V'1.',i"'l., de capitào d:J 111i!.l· C xncrt-a., chefe 0.0 corpo,
8C!'Ú pr-eenchida unica.mcutc por .ocreci-uoutc, pelo capitão de tra­
gata que ooutar deus a.O.IOS de embarque nesse posto, em navios de
guerra.

Ai-t, 53. Em tc;np."'J d : guerra, l)\1'a"lil'~mial' serviços 1'018­
vantes. todas as vagas POdCi'ZlO ser preenchidas exclusivamente por
merecimento.

AI'L. 54. Nenhum engenhciro-rnachiuista poIcnt ser promovido
sem tel' coruplctado no ul tirno posto. dons anno s (~e embarque em
na.vios de guer-r-a, traesnortcs. ou t..r-pedoiras.

§J ,<l Será condição -de prcferenoia na quota de merecimento,
os que cout.rrern maior tempo de; vingem e navegação <1 vapor
notadamente em torpedciras, (;0])10 chefes de macliinas ou como
macbínístas.

§'2. o 'O tempo de vIagem de n.rvcgaçáo a vapor será consigna­
do em rnappa (mod. 1), Ol'ganiza.clo pelo chefe de machiuas, e .que,
assigna.do por nstc e o immcdiato do navio e rubr-icado pelo cornman­
dante. SCl"it rcmcttrdo áJilSp'C~tOI'ÜL do 1hcliinas" pelos canaes- com­
petentes, depois d~, transcrípto .no livro. de quartos das; machínas.

§ 3.° Na caderneta subsidiar-ia; de cada um cngenneu-o machí­
nistasera.exarada anota de viagem ,I': navegação 11 vapor, meneie­
nando-so os dias e hor-as que contaremv.de.aceôrdo com o csfabele­
cido no paragra.pho anteee.lehte, .e a commíasão desempenhada pelo
navio.
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Ai-t, :)3. Sào eondições de rncrccuncnto
ê' 1. o Maior tempo de embarque, co1)10 chefe (lc.ma(;lJi!'J'~~

§ 2.<J Maior somma de conhecimentos C aptiilfLo profissiona].
§ 3. 0 ;·.Ldol' L .mp., de viagem, Iuuccion.tndo as machinas mo-

toras e arxi liat'cs, notada.mo.itc em tor'pcdciros .
§ -i. SC'I'ví.'·O de rloünn.s.
§ 5, !l:)I11 comportamcní.o civil c militar.
§ G F,dl;lr O~ idiomas Ü'.L:,CGZ c~ iugtuz .
§ 7,° Bo.n dcsempeuho de couimissóes tec~:IlL' '8 em e,;;übele­

cimentos navaes da. marinha de guerr-a:
§ 8. o Aprc~enta.çf;,o .dc u-aba.thos scicn nrtco..; ~'.)l<1~;vGS ~L machi­

nas a vapor. 011 ciectríeus.
Art. ::6. As vagas de seg un.los tenentes .:; u-ào preenchidas,

par sub-machiuistas q;,G tenham ooruplcta.!o ires annos de eru­
bar-que .cm navios de guerra. c coct.c-cm m",iol' ~L~;:!1p.) de Vi'J.g0Ji."
n, vapor, pr'Ltcipa.lmente em tomcdcíras e approvudos no exame
de sufâcíencía , -

§ 1,0 Nesse cxumcscvão ar'guidos SIJbl'C a prntica. d;IS mutcrtas
coustttutrvas elo CLl1'SO de' mucntn.c .la E~col~t :'~<.\'v:.\.], ospcclal.,
monte 08, natto í-clativa as 'propriedades do ,';,-)OI',í1gU,t' c ele­
ott-tcidn.dc. corno ugcntcs de 1i.li'Ç'.:t, e conuecirnc.. to do, diversos
appuroluos rio que se cornpôem í1S 'uachi nas e,,), geral '; 'a no­
-uenclatura .U manejo das ferramentas destiaadas ,<10 sõuviço e
mais c.dcu!c 01n geral sobre macliiuas ;1 \-,301)01' a.lternn.tivas, tur­
bIllJ,:';, caldeiras, diagram.ua. c t~lcntl'lcid,u.k; e bem assim, ras­
c.mho de uma p!Jr;:t da. maetnna ou c..Ideira, tir-ada a Iarpis ua
presença da. oomm.ssão cxarnina iora., do accór.Ic e-m ,.\ secçl0 do
plano pot' esta indicado.

§ 2.~ IJs que Corem julgados ínbahih ta.lcs. prestar'Iio novo
exame seis meses depuis .

§ :-), ~ Os inhuhilitu.dos no segando 'ex.une J8 suffieicncia Só
poderão pl'c:-,t:,l' novo (:X<n1;C nm armo depois. sem dír-eíto <~

nenhuma, rcclatu acáo .
S 4. u A com.nissào eX(1111iu,~,LJl'J, 'et'<~ or-ganizada. de accói-do

com o ~ 10 do art , ;)IJ do l'eg\ll,;"ilG\ÚO :1n1W,\,) ao decreto 11. 6,526,
de 15 de junho de L9ü1.

.zrt . 57. As l';",clan:<1I,'u(;S do'; Cllg'CllLLcli·os-,ni~~1Jin;sta..'j que 8e
Julgarem injustamente preteridos em IH'I] lll(.ÇU8~ por antiguidade,
serão rormuladns dentro elo prazo de .'i0(:; .litO'-:C.'> em toda.a-Repu­
blíca, a contar da data- da publicac«. em ordem do dia do.Estado
Maior .dn Armada.

Paril,grapho, unico. Fmdo esse prazo, o (;0\'c1','1o desprezara in
timine (~ .recl.tmuçào .

Art. 58. Os cngenucíros-rnc.ctuuístas navacs g())J.l'ão de todos
os direitos, .privilegias, regali;:~. imm untdades e vantagens de que
gosam as orüciaes 'do quadr-o da Arruada.

Art. 50. Os principias de precedencia, pi-íor-tdade 'e subordina­
cão entre 0:3 cngecuetros-macutntstac uavaesv em CLCt'(:)' de sorvico,
serão-os mesmos que regem taes relaçôes entre O!) dTiciaes do COJ'pO
da Armada.
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Art. 00. As leis sobre t'eforma e demais concessões feitas aos
oülciaos dc) Corpo da Armada são exteosivas aos engenhcíros­
machínistas nuvaes ,

Art. ê t . Sel'J. contado para [1, reforma:
§ 1." O tempo ele serviço militar.
§ 2.° O do curso da escola cem aproveitamento,
§ 3.° O de embarque como machlnista exnanuruei-ano.
§ 4." O de arnâces militares.
§ 5.° O de operaria das offíeínas elos arsenaes de marinha e b~

tabelocuneuo, nuvacs.
At't , t~;~. Os cugcnheiros-rnachinlstas navaes serão reformados

compulsoríamen n, conforme o quadr-o anuexo a este regulamento,
mandado observar pelo Decreto legisla ttvo n . 810, de 13 de
dezembro de IGOJ.

Art. 6:3. O;; eugenheiros-ruachinistas per-ccbei-áo os vencimentos
estipulados Da lei 11, 1..173. de 9 de janelt'o de 1906.

Paragrapho unira. Os sub-maclnnístas terão os vencimentos
estabelecidos na tabeüa annexa a este regulamento.

Art. 04. Os engcnheiros-maohinlstas navaes terão dlreitc ao
montepio e meio soldo, observando-se a respeito a legislação ger-al
sobre o aasnmpto, c de eccôrdc com a lei D. 40, de 2 de fevereiro
de 1902.

Art. 65. Os engcuheíros-mucíunístas terão alojamento a ré e
arrancharão com os demais otüclnes na praça de armas,

Paragrapno unico, Os sub-machinistas terão alojamento no
Iogar mats pro '(imo {t machina e ahl arrancharão .

Art. GG. Nas licenças para tratamento de saúde. de interesse
e outras quuesquer, serão obser-vadas as disposições em vigor- que
regem o assumpto .

CAPITULO Il

DOS ;'>'LECA:\" rcos N,\ VAES

Art. 07. A promoção dos mecauicos navaes de 2:l. á la classe
,'l,orá feita, á. proporção que se derem as vagas, attendendo-se ti.an­
tiguida.de e merecimento.

AI't. 08. Os mccanicos navaes de 2tlclaS3e não poderão ser pro­
movidos sem terem completado, na sua classe, dons annos de em­
bar-que e ires rnezes de navegação a vapor em navios de guerra.
transporte ou torpedcíras.

Art. G9. São condições de merecimento:
§ I.D Boas informações dadas pelos chefes de rnachinas.
§ 2. D Competcucia profissional.
§ 3."1 Boru comportamento ci'dl e míütar ,
§ 4.0 Maior tempo de 'viagem com as raachinas propulsoras

fUllccionando, principalmente em torpedeíras.
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Art. 70. Os mecanicos navacs serão embarcados 'ClJJ) il8.y10S de
guerr-a, transportes e torpedeiras.

Paragrapho uníco. A commissào de. embarque nunca será
inferior a. dous anuos .

Art. 71. O t impo de viagem seni exarado na resp ectlva cader­
neta subxídíarra procedccdo-se a r-espeito de aecôr.Io com o § 2° do
art. 34 do nr-escute r-eg-ulamento.

Art. í2. São extensivas aos mccanicos navaes cs vantagens de
rercrma de que gozam os o.üciaes Inter-rores.

Art. 73. Os mccant-os uavaes só terão direito á reforma. dopoís
de ;-,0 auuos de serviço militat-, sendo contado o tempo de oütcíoa
dos arsenaes e estabelecimentos navaes, como cperar'ios c os que
tiverem servido como praça dós COl.'PO:'; de Mar-Inheiros Nacionaes
t1 Iutantcria de Marinbn .

Art. 74. Pari gosar-em dos bcnoríctos do asylo, couu-ibuirão
obrigatoriamente cem um Lha de soldo, descontado mensalmente
em seus vencimentos, dur-ante o espaç I de dez aunos.

Art. 73. Em tratamento nos hospítaes, soürc.ão os mesmos
descontos que os officia.es infer-iores.

Art. 76. 03 vencimentos do, mccauicos navaes são Iguacs aos
<los offloiaes Infer-iores In gradu içâo correspondente. c constam da.
tJb811a anucxa ,

Art. í7. 08 mCC~tLÜCOS »avacs terão alojamento á lII'tJ..1 e ar'ruu­
ehat'âc ecrn os d-ro.us inferiores,

.Art. 78. As liecnças para tratamento de SilJIJr: r: outras serão
concedidas de at:c01'UO com o que SI3 procede com O~ orãcíaes iníc­
rrores .

Paragr.ipho unico . ."1..8 licenças para bai xa.rem d -cne, serão
eonce.lida.s pelo.i rumediato do naviuc obxervando-sc I) deta.lhe de
bordo. ouv indo sempre o chefe de machinas.

CAPITULO 1:1

DOS FO~.U1S1',-\S

..u-t. '70. Os foguistas do Cor-po de Mat'inhei rós ~~;.\.c;onac.s terão
c.s vantagens c concessões estabctcct.tas no ragut.nueuto do mesmo
<:01'pO e murs disposiçôe s em vigor.

Art. 80, Os-roguista,s praeedeutes da Escola de Fogu rstns terão
;1:<: mesma s vantagens do regulamento mencionado BO ln'iigo ante­
rior e mais as estabelecidas no regulamento approv.c:o pelo decreto
J1. G.441, de 4 de abril de 1007.

Art , 8l. Ao ter-atuar o cot tracto, o foguist,i\ tem direito á
passagem para o porto em que tiver assicnado o mesmo contraeto,
si a soüctta.r dentro 110 pI'l1Z0 de lS dias, contados da data 40
descm barque ,

Art. 82. Os foguistas eontractados para as dtvcr.'i,a"s classes sõ
poderão ter acccsso, successivamente, J.tê cabos, depois que 501'­
vi rem na sua classe durante 60 dias, estando as macbinas em mo-
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ví monto, e havendo V~tg-;~ L),tS classes superoras, por proposta der
chefe de machiuas.

§ 1. 0 j~' coudtciio csseuein.I pm-o, promoção i'l- cabo, que-o, can­
didato- saibam 1(:1' c escrever, revelem aptidão profissional c
tenham boa conducta civil e milita,r.

§ 2. () Essa prova de habilitaoãc será exhíbída perante o imme­
diato do lu-via o o chcfd de rnachíuas e rnbrícada por estes,
transmmt da. á Iuspect.n-la de Macbínns com a proposta de
prnmocâu.

Art. 8~~. Oi) fog-uisti.1.s contractados teem direito í10S venci­
mentos estabelecidos nas tabellas em vigor, e quando doentes no
hospital, Iicenciados, 'orcsos paru sentenciar ou em viagem em
paquete. perceber-ão deus terços da r-espectiva gratificação.

Art. 8'1. Os Iccutetas contrnctados constituem direito :.os
beneficios do Asylo (le In validos si contribuirc:n por .espaco de 10
annos com as competentes quotas, gozando das vantagens coucedido.s
pelo decreto n. 4,927; ele 21 do agosto de 1903,

Pa 'agrapho unieu. l';SSa.S quotas serão descontadas mensalmente
dos respectivos vencimentos.

Art.. 8:3, Os foguistas de folga. poderão baixar á. terra. licen­
ciados pelo rmmedtato do navio, de accõrdo com o chefe de ma­
chinas, quo a respeito Gl'g;1niza.1'á. ;), eompctente tabella, dando pre­
ferencia aos de melhor comporta mente.

§ l .'' As licenças não poderão exceder de 2,1 noi-as,
§: 2. 0 Outras quaesqucr hcenças só pcderão sei- eon-edtdns.pelc

Ministro, mediante rcquer imento do iuteressado .

TITULO VI

nas penas

Art. Bô, 0" engcuhciros-maehinistas e sub-machínístas estão
sujeitos a08 reeu.amontos. leis, co ligos c dispos'cões a.dcptados
ou que veuhama ser adoptados na Ar ma.da, observando-se, na,
<1.PpliL::l!?àó das penas, <1,": l'(l.~Tas que ostabeleeem estes regula-
mentes. -

Al't. 87. Pelas Ialtn., disciplmm-es, em clrcumstancia..s q110 não
exijam julgamento em conselho de queri-a, os eugenneíros-macht-.
nistns e sub-ruachínistas serão nunidos de accõrdo 'com o ôodigo
Disoiplinar du Armadn . ..

Apt. 88. Pelas faltas de .cumprtmento de deveres, erros pro­
üesionaos; estrago ou desvio. de ferr-amentas e sobres.ucntes, ínap­
tídão, desleixo e ínrpencía, de que resulto ou possa. ·resultar
avarias nas machíuas, caldeiras e demais appar.dbos, ou prcjuizos
ao ser-viço e ao-Estado, os engenneiros-maehinístas .0 sub-macln­
nistas serão julgados c punidos. pelos Codigos Disciplina.r e Penal
da.Aranada, e em conselho. de guerra.
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Art ..'..n. 0:$ mccnnteoa 11:);V;188 8:iÜ'1 MljC-JtOS aos regulamentos,
codigcx. icis e disposíoõcs adoptados ou que venham a ser
adoptudos na, Arma.da ,

Art . ':lO. Pela', faltas dis-ipltn.u-es que commettcrer», 1.01'5:0 :.LS
mesmas pCLL;,i dos oüíciaes ini'oliiLl1'8S da .Armudn.

Art. 91.. Pelos erros profissionaes, inaptidão, desleixo e outras
de que po-sam resultar daranos ao serviço, serão puni.los de accõrdo
com o Corligo Pena.l .

Art. 92. Pelcs . prejuizos ~ Fazenda. Nacionut, inlic:11Uizar50
com desccnto-mensaldc umtcrço.da z-ospectiva gr'u;titiL~aç'n,o,

Art. 93. Os.q UG' não' derem 'provas -suffleien tesüe aptidão pro­
ftsstonal, nopl'<'1,ZO' ne dous annos, a contar-de dn.tn de sua adtrris­
;-;3,0, serão submettulos <L novo.exume. c vcr-iflcurla a sua tuhabüt­
tacão, demttttdos ,10 serviço, ~em"dil'cito_a reclam.tçà.o de cspecíe
algurnn..

A:!:t. ~H. Oi fo.suisbs ficam sujeitos aos l'ogubmeutos müí­
teres••l' excepção de""': ratuns geraes. não TJClilcl\-j S21' r.::;nprcgi.Ldos em
ser-vice estranho ti. sua prorissâo.

§ I:' ~\'J.S raltas tle disciplina, que 11;10 exijam conselho de
guer-ra ou rescisão do contracto , G nos casos de negligencia. de que
resulte urejuizo para o ser-viço OH par a LI. [:',\..%:cnl1'L .vaciona.l, po­
derão ser punidos com de.tcouto ;1Lé 1/3 (1<1 gr-atificaçáo de
GiLeI,), mcx, desconto este que so.podcra ser imposto pelo comruan­
Jante da f~\l'ça, naval a que per-tencer o navio, 011 pelo com­
rnaudante do navio solto, {L vista de rcprcsentacão do chefe
di) macntuaa ou.rlo encar-rcgndo ôo cstabclccuuentc em que ta-aba­
lhcrn.

:3 2.D O desconto d L gréLü(lC_3.çâ() Hão dtspeosu os foguistas C011­
tractados do trabalho que hc~ comuctc. quer embarcados, quer
emlH'egados em torrn.

TITULO V'II

:Jos uníformea

Art. flS. Os engenbeiros-mn.chintatas usai-âo os uniformes mar­
ca.los no plano geral para os offlcta.as da Al'm<1u<1 e classes-annexas,
com os drsüneüvosque lhes rorcm.corrcspondeutes constantes do
decreto n . G.953.de. 21, de reate de ElOS.

P.~l'agl'apho.,Ulli~o. 08 sub-macníníst.is osa.rão na.sobrecasaca
passadeiras síngelas, teudo.ao ccn.tro u mn hclice, observando-se <1
respeito o plano gc.ral.de uniformes.

Art.06 Os uniformes dos mecantcos navaes serão os mesmos
dos aitiüees militares, tendo POI" distincti vo uma uclice de metal
ama.reilo, ele O,O,!O de diarnatru com tres palhetas de 0,020 cada
uma de' c::JmlHYinlcnto c"O',005 na maior largura "c'DHocaJda na
manga' eqnerda.idà, sobrecasaca sobre dl1u$' ancoras do mesmo
metal, cruzadas. e as dilvb·as coí-respdndentcs.

§ I. o Nos dolmans branco e de rlanetla azul serão usados: distin-"
ctívos iguu.cs aos da sobrecasaca,
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§ 2.° Nos dolmaus de meseta ou de trabalho serão usados dis­
"tinctivos semelhantes aos da. sobrecasaca, porém de lã preta. e
cosidas sobre a manga esquerda.

Art. 97. Os foguistas contraetados usarão dos mesmos uníror­
me, dos mariuheiros nacionaes, com as seguintes modíficaçêea:

a) ~ :fita de seda preta do bonet será. substituída por outra. de
cGl' verde-mar. devendo trazer o nome do navio em que sirvam;

b) o dísttucttvo será urna helice de 0,050 de díametro, com
tr'es palhetas de casemíra verde-mar. tendo cada. palheta 0,020 do
compi-irnento sobre 0,005 na maior largura, cosida. á manga direita,
sendo os distínctivos de classe os mesmos dos ma.rinheiros nacio­
naes, as divisas de cabos, porém, serão avivadas de verde.

Art. 08. Os foguistas contractados terão sempre em bom es­
taôo tres ternos de brim mescla, no mini mo, para o serviço da.
macmna, dous de brim branco e um de. rlanel!a .

Paragr-apho uníco. No caso de não os possuir, -er-Inee-hão
lornecidos par bordo, devendo indernnizar- a Fazenda.Naoiona.l, me­
diante descontes mensaes em seus vencimentos.

TlfULO VIII

Disposições geraes

Art. 00. Emqi.l<111LO não estiver completo o quadro de sub­
machinistas e as necessidades do servícc exigirem, o Ministre da.
Mar-inha mandar-á adrni'ttir-, por contr-acto, machinistas da marl­
úha, mercante. que provem ter habilitações profissionaes índispen­
uaveis para o sei-viço da marinha de gllcrm.

Paragrnpho uuico, Essas provas serão oxhibidus em exame
prévio, perante uma comrmesão composta do chefe do corpo, de
urn engenheiro rnachinista capitão de fragata ou de corveta, desi­
gnado pelo Iospeetor de Machinas, que presidirá. o acto ,

Art. 100. PaT';)' ser conn-actado machinista para a marinha de
guerra devera o candidato satisfazer as seguintes condições:

fl) apr-esentar cart<.t de maeh inista da marinha mercante;
b) ser brazíteiro ;
c) tel' mate de 20 annos e menos de 35, comprovado com cerü­

dfio de idade ou justificação em Juizo competente;
d) ter saúde e robustez physica neoessaria para o cargo, com­

provada em inspeccào de saúde p.ua competente Junta Medica;
e) apresentar- (olha. corrida no cível e no crime, e arrestado da

companhia ou empreza de navegação nacional em que tenha S81>­

"vida.
Art. 101. Aos contractados que durante 10 annos derem pro­

"as de capacidade profissional e tenham revelado boa condueta
civil e mllíta» poderá o Ministro da Mar-inha, si as conveniencias
do serviço o exigirem. conceder melhoria. de contracto no posto
..superior.
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Paragt-apho unieo, Os machinistas contractados tsrâo direito
aos beoeticios doAsyla de ruvatídos, si eoutribulrernveorn as com­
patentes quotas, m eusalmente descontadas em seus vencimentos.
durante lO annos, no mínimo.

Art. 10'?-. Os comrnan Jantes dos navio') e chefes de estabe­
lecimentos de mar'inhu rcrueuerno mensalmente :1 Ins-iectot-ra de
Machmas uma re'açâo no-ulnal dJ8 foguistü.s o.mtmetados ex isten­
tes, com as datas dos coutrootoa. procedeucia e mais esclarecl­
rnent.,s -neceesar-roa.

Art. 10:3. Nenhum j'.gnistJ. no.lera desembarcar por termina­
ção do respectivo CDDL1"aeio ou por OUJ,l'J. qualquer causa, sem que
preceda o competente aliste de cor.tis. por bOl'OO 01I estabeleci­
mentos, exaranüose as devida, Dotas 11<1:> respectivas cadernetas
subst.har.as .

. .Paragrapho unieo . Pela ínooservancía desta disposição é
umco respousavel o Immedlato do naví o a que pertencer '0
foguista.

TITULO IX

Disposições transitorias

Art. 104. Sã.o vãhdo», para. os devidos effeitos, os exames pres­
tados pelos sub-ajudantes mucbinlstas nu vigencia do anterior re­
gulamento.

Art. 105. Os. sub-maeliimstas gozat'ào dos mesmos direitos
concedidos aos sub-a.udautea machinistas pela lei n , 40, de 2 de
Fevel'(3Il'O de ISCJ2,

Art. 105. Os sub-ajudantes da antiga orzanização. classificados
aub-rnachmtatas. em v.rtide deste regulamento, e que não este iam
compreheudidos na , dtspce.cõos d ) ;lrt. l04, findos dons anns de
embarque prestarão o exame do sutflclenclu de q1I8 trata o § l°
do aI'L 56.

Art. \01. São clasetücidis sub-machtntatas os sub-njudnotcs e
pt'attcantes da ant -nor ormn.sueão.

Para n-aph» uitcc. Os sub-a udantes cxtruunmer-artos pnssnru a.
denomtne.r-s , sub.m eu:n! tas. oi:rceb.'u'lu LJS me-mos veuci m 'ne IS

e gosau la das v.mt.rgeus esvipul 1dJ,s em :-iO'18 re-p-cs. vos co.rtr-aotus.
Art. 1.]8. A-:; d.spoueões do presente r -mtame.it l puder-Lo ser

al~radas deitr.i do primeiro M100 de ex 'c.rçio afim .le s ercm
adaptadas pelo lJOVel'n'.) as providenciai in.Iicadas pela. prutrca..

Rio de Janeiro, 9 de julho da 1908. - Alexandrino Furía d,
Alencar.
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TABELLAA QUE SE REFERE,Q DECRETO,N. 810, DE 18 DI~ DEZE~,tBRO

DE 1901, PARA. A REFOR~1A COMPULSüRIA

'"~
5 Grati fioação

Classes e postos ~ Tempo addicíonat

"
de serviço ao soldo"O

'":8

Capitão de mar c guerra .... 64 Por anno d :
serviço além
de 25....... 120$000

Capitão-de ü-aoata .......... 62 Idem ......... 120$000
Capitão de corveta .......... 60 Idem ......... 120.,000
Capitão-tenente.••.......... 51:) Idem......... 80$000
Pr-Imeir-o tenente ...•....... ' 55 Idem ......... 80$000
Segundo tenente .......... _., 50 Idem ......... 80$000

-- -- -----
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TABELLA DE VENCI~iENTOS DOS SUB-MA.CHINISTAS

819

Em qualquer dos
Estados

Postos Soldo o "a "" S'"à <-<o
p.. p..

Sub-rnacmnistas .•...•..•....... 100$000 1:800$000 150$000

Obs~~~ações

1.:1. Os sub-machínistas que, aecídentalmente ou por cirourn­
stancras extraortlínarias, íor-e.n chefes ou encarregados das machi­
nas, perceberão 20 6 / 6 sobre a. respectiva gr·atifioaçã.o.

2.&. Nos navios armados vencerão os sub-machínrstas mais 5 %
sobre a respectiva granâcação e. quando em commíssão nesses
navios. o augmento de 10 %.

3.a. Em paiz e-tl'd,.ngdl·o perceberão os sub-machinístas, além
de seus vencimentos, a. ghttifi.c~Cã.o de 81$666. de accôr do com a
tabella n. 28, anuexa ao decreto n . 3891 de 13 de junho de 1891.

4.8. Aos sub-machmistus se abonara um mez de vencimentos,
quando nomeados para com missões fóra desta Capital I deacon­
tando-se na. fórma. das di sposiçôes que regem o assumpto.

5.0. AoS sub-rnacuinistas. quando addidos á lnspector-ia de
Machínas, se abonará um terço da. respectiva gratiflcação, <

6.0. Aos sub-macb.imstas ~cr·,i abonado ern uíuherro um decímo
do valor da. etapa, quando estacionados nas: sédes das flotilhas e
um q.iínto, quando e.n V'iag~m a bordo dos navios, em oommíseões
nos .sstados do para, Ama't.ona.s e Mattn Grosso) de accôrdo com o
decreto n . 6.823. de 16 de janeiro de IQOS.



ACTOS DO PODER EXECUTIVO

TABET..J.A. DO FA.RDA.MENTO DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA AOS FOGt1tSTAB
CONTRACTAD09 POR TaES ANNOS

Mescla

§
~

niscriminação
,n

~
"C

W
o " m~ .;!i
~ "~ "",Q e -;;
u u u

!fUD!el~ de peças••••.•••.••••.••.•••• 1 2 2

Ob9It"Vaç~9'

1.11 Aos foguiE,ta.s contt-actados por trea armes. que ínnovat-em
os respectí vos contractos por 'igual prazo. se abonará, o fardamento
ccustinte da. presente taoe Ia..

2.& Aos f0g'.listas contractidos por dezoito rnozes e que. findo
esse prazo. tnuovarem os respectivos contr.ictos por trc.;: unnos. s;
abonará o fardamento de aceórdo coro a presente tabella .
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·Pi\.BELLA D09 VBNCn.H~N'I'Ofl DOS POGuISTAS, DE" ACCÔRDO COM o DECRETO
~. ô78,DE 21 DE NOVE~1BRO DE 1891

Classes

Ca.bos de fo~uistns•.•...........................
Foguistas de 1" classe ' .. , ..• o. o ••••••• o ••

)o li 2" » .•...•.....••... o ••••••••••

» )o 3" )} '" o" _ •••••••••• o •••••••••

Vencimentos

100$000
90$000
80000
60$000

1." A contribuição para o Asylo de Invalides é facultativa.
2." Os que quizerero contribuir softrerão o desconto mensal de

um dia de soldo:

Cabos.••.•••.• o •••••• o ••••••• o •• o •••••••

Pr-imeiras classe, ..•..•....... 0 ••••••••••

8.egllnJa.s classes o ••••••••• o ••••••••••

Tet'~eir,1S classes o •••••• o ••••••••

~2
2,i:OOO
1$777
]$333
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MODELO N. 1- NAVEGAÇÃO A VAPOR DO NAVIO ••••••••••• no 'PORTO
DE •••• 0.0 •• AO DE ••••• " ••• DE •••• DE •••••• o,, DE 190

Navegação a vapor

Postos e nomes Como chefe de Como machi- Observaçõesmachínas niato,
I

~

I I
~

I I I
00

I00 '" ~ 00 "" " k C " k

::s Ô
o ~

Õ
o

:r1 '" "'
111 tenente

F................... 2 4 - 1 8

2° tenente

F................... 3 - 2 1
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T ABELLA. DE VENCIMENTOS DOS ME'CANICOS NAVAE~

823

'd di-. ~~~

~~
,,0 ;:.... o ......
,,~ g+=' >c

0<>0 ~<> ~'"">: v .S ec bú 8
ç ....

~~
"'~<>

Postos Soldo " .'<> "'~'T.:ro m"m m"m
~.g~ 0 0", 00'"

..... 0. .... •.... A ......

t@<iS \> w·..... >'00"-
d"<> ~ ç:!"1j) S

~« ~
o<";j"'::i c d3 rg (l),,<>

S.bAbo8"'° s~ P<
.-.,,::: '"

._,

I' sargento ........ 90$000 130$000 136$500 143$000

2' » ........ 80$000 100$000 105$000 110$000

OBSERVAÇÕES

. 1. ~ Quando em viagem de ida e volta em transportes de guerra
ou paquetes do commere!o, os mecantcos navaes soffrerão o desconto
de 40 % na menor gratificação de embarque.

2. 1loOsmecanícoe navaes, quando em paiz estrangeiro, :perceberão
além de seus vencimentos as gratíücacões respectivas, marcadas
na tabella n. 28, annexa ao decreto TI. 389, de 13 de junho de 1891.

3.!Io Aos mecanicos uavn.cs será abonada a t'açào dtarla em
genéros, quer embarcados quer servindo em estabelecimentos
navacs,

DECRETO N. 7010 -DE 9 DE JULHO DE 1908

Da regulamento para execução do decreto legislativo D. i'182,
de 28 de novembro de i907.

o Presidente da Republlca dos Estados Unidos do Brazí],
usando da autorização conferida ao Poder Executivo no art. 48,
u , 1, da Constituição da República, resolve que na execução do
decreto legislativo n. 1782, de 28 de novembro de 1907. que
autoriz a o Governo a promover a fundação de um Banco Central
Agr-ico.a, destinado a for-necer ti, lavoura o auxilio de capítaes '8
de credito. se observe o regulamento que a este acompanha.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1908, 20' da Republiea,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Da-,)id Campistci.
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BeG'ula.:rnen"to ao que se re:t'ere o deore'to
n. 70J.0. desta datoa

TITULO I

DENOMINAÇÃO. PRAZO, S!DE

Art. Lo O banco de que trata a lei n , 1782,de 28 de novembro
de 1907. tunccionarâ sob a denominação de - Banco Central Agrlcola.
do Br~zil.

Art. 2.° O prazo de sua duração será. de 30 au nos, contados da
data. do decreto quo deânirívarnente approvar os estatutos,

Art. 3.° A séde social será estabelecida na cidade do Rio de
Janeiro.

TITULO 11

C.APITAL

Art. 4.' O capital do banco sera do 30.000:000$ (trinta mil
contos). dividido em 150.000 acções de duzentos mil réis cada uma.
Desse capital, o Governo, si assim julgar conveniente, subscreverá
uma parte.

Art. 5.° A ímportancia das acções será realizada em prestações
de 10 % do sou valor- nominal, com o tnter-calto nunca meuur de 3D
dias, precedendo sempre annuncios com o prazo de 15 dias. publi­
cados nos jomaes de maior circulação, Ouro excepçâc da primeira.
prestação, que será de 20 °/0 no acto da. subscrlpção ,

Art. 6.° As acções S;lO transferiveis desde que tenham realizado
20 °/0 do seu valor-, A tcausfereueta se fará. no liv!'[) competente e
por termo assignado pelo cedente e cesslonerio ou procuradores com
poderes espeeiaes para o neto,

Art. 7.° Os accionístae que não etfectuaretn o pagamento na
época flxada pela administração ficarão sujeitos ás penas eorcmínadae
pela, lei das sociedades au onymas.•

§ I ,« Exceptnam-se os CitSOS em que occorrerem eircumstaucias
oxtraordinarias,devidn.mante justificadas perante a dír-ector-ia,dentro
de 30 dias contados do ultimo anuuncio para realização de qualquer
prestação, sujeitando-se neste Cí1S0 o acciorns ta á multa de nO (>/0
sobre o valor da entrada em mõra.

§ 2.° As aeções cahidas em commisso serão reemitüdas.
§ 30°0 produetc das multas e agia daJÕI acções reemíttidas serão

levados ao fundo de reserva.
Art. 8. Q As acçõss serão indivisíveis com relação ao banco, que

não reconhecerá. maia de. um proprtetarío para toada acção,
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TITULO lU

OPERAçliES

Art. 9.- As operações do banco serão ltmitadas
§ 1.· A adquir-ir- as letr-as bypothecaries dos bancos Mtadoa.es

emittídas depois da. cousfituição do Banco Central, pela cotaoâo da.
praça e em moeda corrente. verificadas prall miuarmente i:bfi ccn­
dícões do credito e sotvab.lidade do bM1CO emíssor :

1. o As l-tras hypomecanas dos bancos estadoaes deverão gosur
da garantia de jur-s de7 % por pa.ete dos respectivos (!::;tadD:i~

2.° Para que obtenham os favores deste p;tragra.pho~ os bancos
estadoaes se sujeitarão á rlacattzaoão permanente do Banco C..ntrat,
ococcrendc ás respectivas despezas, assim como publicarão rnenaal­
mente os seus bal L[}CElTJeS no Díarío Oflicial.

§ 2. o A descontar os papeis de credito ernittidos pelo! ban~~' ee·
tadoaes ou pelas cooperativas de credito agrícola de responsa.bI11~a.de

ülímteada.ecm garantia. daquelles bancos e provenientes das seguintes
operações:

a)emprestimos sobre penhor agrícola] por prazo nunca. excedente
a. um anno :

b)desconto de letras de terra, á ordem cem o prazo maxirno de
um anuo, garantidas por duas firmas sotvavets, sendo uma rle la­
vrador ou industrial, além da responsabüídade schdai-ia do banco
estadoal ;

c\ desceu to de" -carroots, letras c bilhetes de mercadorias, emtt­
tidos de accôrdo com a legislação em vigur.

:% :~. <l A erupreaumos, pDI' meio de contas-correntes ou por letras
(: e prazo inferior- a.deus annos, aos syndioatos e ooopcrati VCIl8 de ore­
dito agrícola de respousabilida.de Ilhmttada ,

§ 4.<l A comprar letraa hypotheear-ías ou outros 'titulas, por
conta de tercerros, mediante commtssão ,

§ 5.° A reccb-r- depositas em Conta corrente de movimento ou
letrns a. prazo, operando, neste caso, como banco de deposites e des­
contos.

~ 6.° A receber em deposito quaesquer valores. percebendo uma
commíssào razo ... vel ,

Art. 10. O banco, sempre que julgar conveniente, poderá. rea­
lizar directamon te as operações de que trata o artigo antecedente.
Serã , entretanto. obrigado paea este fim a man ter agencias propr-íaa
em todos os Estados onde não houver bancos garantidos, excepção
feita do Estado do Rio de Janeiro"

Ar"t. 11. O banco poderá. receber pequenos deposttos em conta
corrente, abonando juro superior a taxa fixada as eontaa correntes
eommuns ,

§ l.0 Os depositas desta natureza e sua applicação constituirão
objeoto de uma. secção especial com contabilidade distincta, inteira­
mente independente das outras operações bancarias.
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§ 2.0 O banco emlttirá uma caderneta especía! para. esse fim.
denominada ~ popular - onde serão notadas as entradas e retiradas
do capital.

§ 3. o Na caderneta serão exaradas as condições de abertura e en­
cerra.rnento da conta, maxirno para cada dopoeito, prazo para as re­
tiradas e épocas de capítaüzacãc de jUl'OS.

§ 4.° As Quantias assim recebidas serão applicadus na compra. de
títulos da divida publica federal. estadoal c do tnstrrcto Federal,
letras bypothecar-ias do pr oprio banco e no desconto de effeitos com­
merclaes de primeira ordem. letras acceitas pelas cooperativas de
responsabilidade itlunitada, com" a garantia soüdarla do banco IDeal.
warranls, letras e bilhetes de mercadorias aprazo não excedente da
90 dias.

Art. 12. As Impor-tancias recolhidas pelo Tbesouro dos saldos
das caixas economicas ate 30.000:000$ vencerão os juros annuaes
de 2 %, pagos gemestral mente.

TITULO IV

LETRAS HYPOTHECARIAS

Art. 13. O banco emitt,irfi, nos termos da lei n , 1782. de 28 de
novembro de t907. letras hypothecar'iaa do valor nominal de 100$
cada uma, vencendo juros de 5 »l, annuaes, pazes semestralmente.

Art. 14. A emissão d:1S letras hvpotbecaria.s uâo poderá exceder
a ímportancta das letras hypotheca.rias estadoaes om car-teira e nem
o quintuplo do valor do oapíta! social crrecttvamente realizado.'

Art. 15. A e-ntssão das letras hypothecariaa será. feita por sedes,
autorizadas pelo Ministro da. Fazenda, de fórma a não haver emissão
sem prévia autonaacão no Governo.

Art. IG. As letras hvpethecat-ias, emittidas n03 termos dos ar­
tigos antecedentes, concederá o Governo da União uma. garantia de
juros de5 ô/o •

Art. 17. As letras hypotheca.rias serão nominativas ou ao porta­
dor e terão a numernçâo de ordem eon-espondcntc a cada seríe emtt­
tida. Serão asstp'nadas pelo presidente e um direetor do banco e Ie­
va.rãoo scllo da socterta.!e.

Art. IR A simples tr-adieâo é suffleiente para, transfereocia das
letras ao por-tador. As norniuati vas se tr.insrertrão por endosso) cujo
effoito é arenas o da cessão civil.

Art. 1';;1. O prgarneu to de juros das letras hypothecarias rar­
se-na por semestres vencidos e começará nos cinco primeiros dias de
abril e outubr-o ilp- cada anno .

Art 20. O pagamento das letras bvpotbeeartes se fará por meio
de sorteio au nual , DO mez de março de cada an no .

Art. 21. Ser-à destinada ao resgate das letra:.! a. impot-taneía re­
cebidu dos bancos eetarloaee pelo resgate das letras sorteadas.

Parugrapho unico. O BancoCentral verificará, pelos meios con­
venientes, até pelo exame dos próprios Iívros dos bancos estadoaes.
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a natureza das operncões que deram lagar á emissão das letras.
assim como ;'A applicnçâo 80 r'esgate nas quotas destinadas á. amor­
tização e aos pagamentos por antocipaçõea feitas em dinheiro, na
fórma da lei.

Art. 22. Nos estatutos do banco ficará estabolectdo o morto de
proceder-se ao sorteio, para. r.'\~gat.c:, das letras hypothecartas.

Art. 23. Desde o dia annunciadc para o pagamento cessam 09
juras rias letras sortearias.

Art. 24. Os jur-os das letr-as hypothecar-las, tempo e modo de
pagamento devem constar dos propríos tí tulos.

Art. 25. As letras hypothecarlas teern por garantia:
l.0 O fundo social;
2./1 O fundo de reserva;
3.<1 As letras hypothecar-las dos bancos estadoaes emittidas de

accôrdo com a legislação em vi~or.

Art. 26. As letras bypotbecarias resgatadas serão incineradas,
Iavrando-ss do aeto um termo asslgnado pela dtrectceia e conselho
flscal do banco.

Art. ~?7. As letras e sua transferencia e o eapítal social estão
isentos do sello proporcional.

Art. 28. As letr-a,s hvpotnecar-ias emtttí.las pelo B'meo Central
gosarâ.o rios r'wores, garantias e prtvilegios concedidos pela legis­
lação uypctaeearta .

TITULO V

ADMINISTRAÇ,ÃO

Art. 29. O Banco Central será. administrado por tres dlreetotes,
sendo um eleito pelos accionistas e dons de nomeação e demíesãc livre
do Governo.

Art. 30. Opresirlente s"'"rã designado pelo Governo dentre os dons
dlreotor-es que nomear.

Art. 31. O mandato da dtrectorta durara quatro annos.
Art. 32. O director eleito pelos aectculstas será. o secretario da

directoria e o terceiro o vice-presidente.
Art. 33. O vice-presidente snbstttutrã o 'Presidente. e O secre­

tario o vice-presidente, nas suas faltas e impedimentos tempo­
ranos,

Art. 34. O rHrector eleito pelos acctontstaa pnderfl SP-J' reeleito e.
quando não o seja, servirá aM qnr.. se apresente o novo eleito.

Paragrapho único. São ínet-givets para o cargo de director os
impedidos legalmente de negoeinr-, considerando se nullos na, apu­
ração do escrutínio os votos porventura dados aos que estiverem
nestas ctrcumstanclaa.
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Art. 35. Não podem exercer conjunotamente o cargo de díreetor
os parentes consanguineoa e affins até o 2'" grão e os sacios da mesma
ürma oommercial,

Art. 36. O director eleito, antes de entrar em exercieio, é obrt­
~atio a garantir a. responaabilidade de sua «estão com o penhor de
200 aeçôes do banco. as :qnaes ãcarão ínalienaveis »te seis mezes
depois de cessar o ercectcto , A caução far-Be-ha por termo no livro
de registro.

Art. 37. No caso de impedimento temporario do díreetor- eleito,
por mais. de 90 dias ou fal1ecimento, será oouvidadc pel» dtrectorta,
ouvido o conselho fiscal) um aceíontsta com as precisas qualid.cdes
para preencher a. vage..

Paracraphn unico. Si o impedido for o presidente ou o vice-pre­
sidente, ri Ministro da Fazenda destgnarã quem li deva subsüture.'

Art. 3< O presidente tara. os honorários de 2:500$ meneaee e os
dírectores 2:000$, também mensses.

Art. 39. Compete ~ directoria :
§ 10A Deliberar sobre as condições g-eraes dos contractos, ad­

missão de pedidos de emprestímos, emissão e amortização de letras
hypothecarias.

§ 2.0 Determinar- a. taxa dos depositas e dos empréstimos, bem
como o Pf;.J.ZO destas operações,

§ 3.° Aesignar- as accões e letras hyootheearias,
§ 4.° Fixar a. época das entradas 3, reauaac.
§ 5.° Determinar os d.ívídendos semesu'aos.
ê n.o Resolver sobre o com nusso das aeeõcs.
§ 7.° Exercer livre e geral administração, para o que será. ín­

vestida dos poderes precisos. mclusi ve para praticar os actos men­
cionados no art. 102 do decreto de 4 de julho de 1891..

§ 8.° Orear ülíaes e ag-encias.
§ 9.° Confeccionar o regimento interno das secções.
Art. 40. Com pete ao presidente :
§ 1.0 Sup-rintender todos os negocias do banco ..
§ 2. d Fiscalizar a. estrícte cbservancte desta regulamento e dos.

estatutos,
§ 3.° Convocar a assembléa geral ordtnaría ou eatraordinarta ,
§ 4.° Nomear e dcmttt!e o pessoal do banco e marcar- lhes os ven­

cimentos e fianças qua.ndo julgur neeeaaartas.
§ 5.° Aoresentar rela.torio annual ao Ministro da Fazenda. e â. as­

semblca geral.
~ 6.° A$signar os balanços o balancetes e toda a correspondeneía

do banco,
§ 7.u Repr-esentar o banco nas suas relações com terceiro ou em

juizo, competindo-lha 11 OIHO.l."ga. de poderes a. mandatarios que desi­
gnar.

§ 8.° Remeúzet- ao Ministro d ~ Fazenda e publicar até. o dia 10
de cada. mez 08 balancetes do banco.
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TITULO VI

CONSELHO FISCAL
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Art. 41. A assembléa geral eleget'â annualrnente tres físcaes e
outros tantos supplentes.

Art. 42. Incumbe ao conselho fiscal:
L<l Apresentar com an tecedencia SI1Il parecer- sobre as operações

do anuo, para ser Iido na asse-nbléa geral.
2.<l Denunciar os erros, faltas o ft'aüdes que encontr-ar no exame

rios livros e conma. .
x,<J Examinar- os livros. verificar o estudo da caixa no ultimo dia

do semestre e a existencia dos títulos pertencentes <.1.0 flIDUO de re­
serva.

AI't. ,H. cada membro do conselho âseal porceberã 3:600$ ano
uualmenta.

TITULO VII

ABSBMBLtA. GBRAL

Art. 4.4. A assembléa geral tem poder para resolver todos 08 ne­
gocias do banco e poderá delibernr quando se acharem reuuid ia
ecctontsvas que representem no mínimo um quarto do capital
social.

Art. 4::', r-onstituida a assembléa "pela fôrma pt'esct-ipta no ar­
tigo .a.ntecedeute, poderá resolver sobre tu.ío ? qne f~r de sua compe­
tencta. excepto sobre rcf'orma de estatut.e. liquidaçáo, d.saoluçán e
a,u;{mento du capital, p,l,rJ. o que enecessmo reucrã., (los acclOU1S'
tas que representem dous terços do capital,

Parag rapho notco. Quaesquer alterações dos estatutos não teria
vigor sem approvação expressa. do Governo.

Art. 46, No caso de não haver numero legal para constituir-se
a asserubléa geral, observar-se-na o disposto na lei. n. 434, de 4 de
julho de 1891.

Art. 47. Todos os accionistas, ainda sem direito de voto, poderão_
assistir aos trabalhos da. assetnbiéa e discutir o objecto sujeito a deli_
beraçâo.

Art. 48. Tõd03 os aunos, no mez de agosto e nó dia,préviamente
marcado, se reunira. ao aasembléa geral ordínarta, para, Ine ser apt-e­
sentado o relatorto annual acompanhado do balanço, conta de lucros
e perdas e parecer do conselho fiscal.

Art. 49. Nas assembléas, tanto ordínarias como extraordinarii:a.s.
o numero de lô acções dá direito a, um voto e assim progressivamente.

Art. 50. Serão admíttidos a, votos nas assembléas gerass:
1.4 O tutor pelo tutelado e o curador pelo curatelado;
2.' O marido pela mulher e o, paes pelos fllbOll menore,;
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3.° O sacio da. ârma social pela mesma;
4}' O representante da admint.itração de sociedade auonyma ou

corporação;
5.° O inventariante pelo acêrvo pr-o indi»isD;
6. Cl Os syndícos pelas massas ralltdas,
Art. 51. Nas reuniõesordtnarias é permittido tratar-se de.todos os

aasurnptos que possam interessar o banco; nas extraorJinarias só se.
tratará do objecto para. que ror convocada.

Art. 52. Os donos das acçõoaao portador, transferidas por en­
dosso, sãc obrigados a deposital-as na. caixa do banco, pelo menos seis
dias entes da assembréa geral) scb pena de nãotomarem pa.rte nas
discussões e deli berações,

TITULO VIII

FUNDO DE RESERVA E DIVIDENDO

Art. 53. Dos lucros liquidas somestraes, provenientes de ope­
rações completamente ultimadas, S6 deduztrã a quota de 10o/I} para
ser constítutdo o fundo de reserva, destinado a fazer face ás perdas
do capital social e á garantia de que trata o art. 24.

Art. 5i. O fundo de reserva sere constítuido em apolícea da di­
-vida publica federal ou letras hyp.ithccar-ias do proprio banco, 03
juros dos titulas do. fundo de reserva pertencerão ao mesmo fundo.

Art. 55. Deduzida a quota do fundo de reserva, o liquido eera
distribuido em dividendo aos accioctstas, atê o limite de 10 % ao
anno .

Art. 56. Havendo excesso de lucros além do dividendo tirado no.
artigo anterior, metade constituirá um dívíIcudo supplementar, 8
juizo da direotorta, a outra metade será cacr-ipturada sob o titulo de:
fundo especial destinado a unif....rmiaar os dividendos.

Art. 57. Os dtvtdeudos não reclamados, até cinco annos da. data.
do annuncio pare seu pagamento, prescreverão em favor do banco,
salvo si for provada a ausencía, em parte incerta, do accíonista re­
spectivo.

Art. 58. Os dividendos do banco são isentos de impostos.

TITULO IX

DISPOSIÇÕES GERA.ES E TRANSITaRIAS

Àrt. 59. Para os effaltos do art. 14 da lei n, 1782, de 28 de no­
'Vembrn de lQ07, a diecctorta, tomando por base o valor de
]50.000:000$, como total mamao das operações a- realizar nos
di:lIerentes Estados, fixará a sotnma das operações a fazer em cada Es­
tado na.proporção da população de cada um. A tabella assim organí­
zadaserá sujeita à approvação do Governo.
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Art. 60. Os bens que o banco obtiver" em 'solução de dividas de­
verã.o ser vendidos no mais curto prazo, a juizo da. dírectorte..

Art. 61. O banco poderá crO:11" succursaes e ageneiesdentfo ou
fóra. do patà, si julgar conveniente 'aos seus interesses.

Art. 62. O banco solicitara dos governos estadoaes, como con­
diçãopara opei-ar nas: respectivas circumscr-ipçõea territoriaes, que
não só facilitem por- Iegisla.oáo adequada a cobrànça.de seus creditos,
a execução das garantias offerccidas pelos mutuados, como isentem
do imposto o banco, suas operações e a. cobruuça dos seus credites.

Art. 63. O anuo bancarío coincidirá com o civil.
Art. 64. Verificada. a impontualidade do banco no serviço -de

juros de sU<J..S letras, o Governo cccorrerã ao respectivo pagamento,
promovendo a liquidação amigave! OlI judiciv.l do instituto e assu­
mindo a responsabilidade das letras hyputhecar'ias em circulação.
No C.lSO de liquídação judtoía.l.tos liquidantes serão, nomeados pelo
Governo.

Art. 65-. Nos casos omissos observar-se-lia o disposto na lei de
4 de julho de 1891 e legislação hypo thecar'ia ,

Art. 66. Revogam-se as disposições em contrar-io.

Rio de Janctro, 9 de julho ele 19J5.- David Campista.

ngCRETO N. 7011~ DE 9 DE JULHO DE 1908

Abre ao Ministério da Justiça e Neg;ocios Interiores o credito especial

de 1 :250$ para occoi-rer 'ao pagamento de .ajudas de custo a que
tem dirMto o general Bellarmino de Mendonça.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braz.il, tendo
ouvido o Tribunal de Coú_tas, nos termos do _ar-t. 70, § 5<) do regu­
lamento approvado pelo decreto li. 2409, de 23 de: dezembro de
1895, resolve, á vista do art. 8° da lei n. 1.8!11, de 31 de dezembro
de 1907, abrn- ao Mlnísteno da 'Justiça e Negocies Interiores o
credito especial de 1':250$ para occorrer ao pagamento das ajudas
de custo' que o general Beltarmino de Mendonça. deixou do receber
de 1890 a 1893, na qualidade de deputado federal pelo Estado do
Paranã ,

Rio de Janeiro, 9 de julho de 19~8, 20' da Republíea ,

AFFOi'ol;SO AUGUSTO MOREIRA PENNL

AugustD Tccaree de Lyra.
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DECRETO N. 7012 - DE 9 DE JULHO DE 1908

Abre ao MinisteriQ da JUíltiça e Negocias Interiores o credito especial
de 2:000$ para occor-rer ao pagamento de ajudas de custo a que tem
direito o Dr , Eduardo Pires Ramos.

o Presidente da Republica dos F.stado~ Unidos do Brazfl, tendo
ouvido o Tr-ibunal de Contas, nos termos do art. 70. § 5°, do regu­
Iam -nto approvado pelo decre,o n . 24U9. de ~3 de dezembro de
189ô. r-esolve, á vista de art. 8° da Icl n. 18H, dei 31 de dezembro
do lfl07, abrir ao MILllstcr,o da Justiça e Negocies Interiores o
credito especial de 2: 00$ tiar-a occorrer ao pa.rarneoto d.cs ajudas
de cu .to quo o OI'. Eduardo PIres Ritmos, na qual idu .e de deputado
pelo Estado da Bahia, deixou de receber de 1898 a H102.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1908,20' da Republtca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA..

A..".,lo Ta.....s do !.lira.

DECRETO N. 7013 - DE 9 DE rtn.no DE 1908

Abre 00 Miuieter!o da Jn8tiç3 e Negocloa Interiores o credito extr-aordl­
nar-io de 43:330$080 para pacamento de vencimentos a diversos ofllciaee
da Força Policial do Dietricto Federal.

o Presidente da. Republtoa dos Estados Unidos do Br-azil, usando
da autorização concedida pelo decreto legislativo n, 1890. desta
data, resolve a.brir ao Ministerio da. Justiça. e Negocies Interiores o
credito ertraordinario de 48:;;;6u$080 para Decorrer ao -pago vm.into
de venermentus aos otltciaes da forçn, policial do Diatrieti PeIeral,
rel.itivoa aos annos de 190-), 1906 e lfl07. conforme <:1.:3 'respectivas
tolhas, sendo: U:1l2 ,0-46 ao tenente Franklin Barb.se de .vnrírado :
28:237~4I)O ao tenente-c .ronel Joaquim .íosé de rastro Sampaio
Filho. G 7:010$634 ao alteres Herculano Telaelra Magalhães.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1908..20' da Republica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

AugUJlo Tat'art'1 dt Lyra.
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DECRETO N. 7014 - DE 9 DE JULHO DE 1908

833

Abra ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o credito eatraordi­
nario de 4:200$, ouro, para pagamento do premio de viagem. ao ba­
charel Sebaatíão do Rego Barros Junior.

o Presidente da Republiea dos Estados Unidas do Brasil, usando
da autorização concedida. pelo decreto legislativo n. 1889, desta.
data, resolve abrir ao Ministerio da Justiça e Negacills Interiores
o credito extraordiuur-ío de 4;200$. ouro, para pagamento do premio
de viagem ao bacharel Sebasüão do Rego Barras Junior.

Rio de Janeiro, 9 de julbo de 1908, 20' da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO MOIU:IRA. PENNA.

Augusto Tat'a)"es de Lyra.

DECRICTO N. 7015 - DE 9 DE JULIIO DE 1908

Abre ao Miniaterió da Just ica a Nflgodos lntertoree o credita estr-aordi­
nario de 4:200$., cur-o, para pagamento do premio de viagem ao Dr,
Celestino Bourroul

o Presidente da, República dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização concedida pelo decreto Icgíslatívo n. 1886,
desta. data, resolve ubrir ao Mmister-io da. Justiça. e, Negocias Inte­
riores o credito extraordinario de 4:200$, ouro, para pagamento.
do premio de viagem ao DI'. Celestino Bourroul.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1908~ 20° da Republiea.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tacares de. Lyra.

DECRETO N. 7016 - DE 9 DE JULHO DE 1908

Abre ao Minieteeic da Justiça e Negocias Interiores o credito extraordi­
narío de 4:200$, ouro, para occcrrer é despesa com o premio de
viagem conrerldo ao Dr, João Moreira de Mello Magalhãea,

o Presidente da Republiea dos Estados Unidos do Brazíl,
usando da autor'izaçâo concedíua pelo decrete legislativo n, 1885,
desta. data, resolve abrir ao Miniaterio da Justiça e Negocias
Interiores o credito extraordinar-ío de 4:200$. ouro, para o ceor-

E:recutiva - 1908 ~



834 ACTOS 00 POD~R EXECUTIV'CI

rer ~ despesa com o premio de viagem conferido ao Dr. João
MoreIra de Mello Magalhães.

Rio de. Janeiro, 9 de julho de 1908, 20' da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA_

Augusto Tacara. de Lyra.

DECRETO N. 7017 - DE 9 DE roLIIO DE 1908

Pu.h1ica a adhesãc da Colonia Brltannica de Trinidad e Tobage á Convençâo
Internacional de 2() de março de 1883 para a prctecçâc da propriedade
industrial, com ai modíflcacõae constantes do Acto Addícicnal de H
de dezembro de 1900.

oPresidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz
publica a. adnesão da. Colonia Britannica de 'I'rinidad e Tobago á
Convenção Interuactonal de 20 do março de 1883 para. a pro­
teeção da propriedade industríal, com as modtücuções constantes
do Acto Addíeronal de 14 de dezembro de 1900, segundo commu­
mcou o Presidente da Confederação sutssa em nota dirigida ao'
Ministerio das Relações Exteriores, cuja. tcaducção oülcíal a este
acompanha.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1908, 20' da Republica ,

AFFONSO AtJGUSTO MOREIRA PE.NNA.

Rio-Brar1co.

TRADUCçAo

Berna. 14 de abr-il do 1908.

Sr. Ministro - A 6 do coerente a Legação Brltannica em Berna
nos notificou a adhesão da. colonia de, Tt-tnidad e Tobago á oca­
venção de 20 de março de 1883 para a protecção da propriedade
Industrial, tal como JOl rnodiâcada pelo Acto AddicioniLl de 14 de
dezembro de 1900.

Nenhuma data especial tendo sido indicada para a entrada em
vigor da CuUV.CDÇã.O no que concerne a essa colon la. dá-se o caso de
apphcnr as disposições do art. 16. revisto, d.i Convenção, em _vlr~
tudo do qual esta ultírna produz effeitos um mez depois da data da
nottücaçào feita. pelo Governo suisso aos !~s~ados ínteresaados. Dahi
resulta que a Coovenção entrará. em vigor a 1-4 de maio prosímo,
quanto á colonía de Trinidad e Tobago ,

Rogamos a -V" Ex. quo se sirva de tomar conhecimento do que
preoede.
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Queira aceeítar, Sr. Miniatro, a seguranoa. renovada da nossa
alta eonsídoração .

Em nome do Conselho Federal Suisso.-O Presidente da Con­
federação, Brenner. - O Chanceller da Confederação, Ringier.­
A S. Ex:. o Sr. Ministro dos Negocias Estrangeiros dos l!;stadoB
Unidos do Brazil. Rio de Janeiro.

DECRETO N. 7018 - N"ao foi pnblícado,

DECRETO N. 7019 - DE 9 DE JULHO DE 1908

Apprcva as plantas e orçamento para a conatmccão de dois diques rlu­
ctuautea, duns carreiras de encalhe e offlcinae de reparação, na porto
de Belém, Estada do Pará.

O Presidente da Repubhca dos Estados Unidos do Brazil,
attendcudo ao que requereu a Companhia Pori of Pa't'â, decreta:

Artigo único. Ficam approvados as plantas e orçamento, na
ímportancta de 1.210:663$, que com esta baixam. rubricados pelo
director geral de Obras e Víação, da. respectiva Secretar-ia de
Est.Mlo, para. a construoção de deus diques rluctuantax, duas car­
reiras de.encalhe e ortícmas de rcp.rt'açâo, no porto de Belém,
Ebtado do Purã ; devendo, 0pp0rGuaameutc. ser levada á conta
do capital da referída compannta a. i rupor-tancia das despezas rea.l­
mente Ieít.is, de accóruo com o contracto ,

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1908,20' da Republtoa.

AFFONso AUGUSTO MOREIRA PENNA.

J.11'gLlel Ca.lmon du Pin e Almeida.

DECRI·;TO N. 7020 - DE 9 DE JULHO DE 1908

Approva, com modíâcacôee , estudos deftuittvos de 58 ldlcmetrce, a partir
de Aquídauaua em dtrecçãc a Campa Grande, da Estr-ada de Ferro
de It apura a Corumbá.

O Presidente da Republioa dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que requereu a Companhia EstraJ.a de Ferro Noroeste
do Jsrazi], deet-cta :

Arttgo unico. FICam approvados os estudos definitivos do trecho
de 58 kllomctros, a partir de Aquidauuna em uireeção a Campo
Grande, da Estrada de Ferro de Itupura tI. Corumbá, do conformi­
dade com as plantas e mais documentos e racdíãcações delles coas-
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tantos. que com este ba.ixam, i-ubrlcndos pelo director geral de
Obras e Viação da. respectiva Secretaria. de Estado.

Rio de Janeiro, 9 do julho de 1908, 20' da Republíea,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Oalmon du Pin e Almeida.

DECRETO N. 7021 - DE 9 DE JULHO DE 1908

Transfere á Compagnie Framçaisc du Port du Rio Grande do Sul
o co ntr-acto celebrado com o engenheiro Elmer Lawr-ence

Corthell para as obras da barra do Rio Grande do Sul e do

porto da cidade do Rio Grande.

o Presidente di), República dos Estados Unidos do Braxil, atten­
dendo ao que requereu o enceuherro Elrncr Lawrence Corthell.
concessiou.u-lo das obras de melhoramento da barra. do Rio Grande
do Sul e do porto da, culatle do RlO Grande) decreta:

Artigo UiÜCO. FiCi.L tr-ansret-ído â CDmpa{/nie Françaiee du Port
du Rio Grande do Sul a concessão feita pelo decreto n . 5979, de 18
de abril de 190B, a. que <e r-etere o contracto de 12 de setembro do
mesmo anuo, e decreto n. 69S1, de 8 de junho de 1908, e respectivo
oontracto, para a. construcoão das obras da. barra do Rio Grande da
Sul e do porto da cída.!c do Rio Grande, ficando subrogada a mesma
corupanuía [,OS dn-eí tos e obl'ig[l,çc)cS decorrentes do referido 000­
tcacto e mantula a. re-ponsubüulade do dito engenheiro Elmer Law­
rcnce Cot'thell , quanto ãs .tbt-aa, nus termos da, alludída concessão.

lho de Janeiro, 9 ele julho de 1903, 20 ll da República, .

.A.FFON50 AUGUSTO MOREIf'w\. PENNA.

J.1i.guet Calmon du Pin e Almeida.

DECRETO N. 7022 - DE 9 DE JULJIO DElOOS,

Approva as plantas para a construccão de um coes e outras obras em
Cabed.ello, Estado da Paruhyba.

o Presidente da, Republica dos Estados Unidos do Braz.il decreta:
Artigo unico . Ficam approvedas as plantas apresentadas pelo

cnefc da commtssão 1.1<.1S obras de -nclbora.ucntos do porto da. Par-a­
hybu, as quacs com este baixam, rubrtcada...; pelo uil'ecior gera.l de
Obra.s e Via.çã.o da respectiva Secretaria de ítstado, para. a construo-
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ção (le um cães e obras complementares, em Cabedello, Estado da.
Parahyba ,

Rio de Janeiro, 9 do julho de 1905, 20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MoRmRA. PENNA.

Miguel Calmon du Pin e Almeida.

DECRETO N. 7023 - DE 9 DE JULHO DE 1905

Concede autor íaaçâo é Sociité Ano'nyme du Cal; do Iiio de Janeiro para

continuar a Iunocíonae na Republica.

o Presidente (la Republiea dos Estados Unidos do Bradl, atten­
dendo ao que requereu a SocirJti AnonYil1c riu Gc: de Uio de Janeiro,
autorizada a funcctonar 110 nrazrl pelos decretos ns . 9GD9, de 22
de junho de 1886, e 47':l:O, de 20 de janeiro de 190~, c tlevidarncntc
autor-izada. decreta:

Artigo 'unieo . E/ concedida autor-ização á. Soci,Jle' .4nonyme du
Gas de Rio de Janeiro para. coutinuar ;~ fnnccionar j1<1. Rcpublica.
com as alterações fc itus 110';; SIC:tt..:: estatutos. medtautc a:') clausulas
Que a este acom-iauhurn, assiguadas pulo Ministt'o da, In lustrta,
Viação e Obr-as Publicas, e fiC:t11ilo H. mcsmn sociedade ohri gala ao
cumprimento das fot-rna.litla.dos ulter-iores exigidas 11cb legislação
em vigor.

Rio de Janeiro, 9 dejulho de 1908, 20~ da Rcpubl.ica .

AF1~ONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Calmo~ du Pin e Almeida.

Olansulaa que acompanham D decreto n. '7023, desta data

A Societd Anonyme du Gas de Rio de Janeiro é obrigada a ter
um rcpresentaute no Brnzi l com plenos c illimi tados podei-os para,
tratar e definitivamente resolver as qucarõcs que se suscitarem,
quer com o Gover-no, quer com particulares, podendo ser deman­
dado e receber citação inicial pela sociedade.

II

Todos os actos que praüca» no Bravil flcat-âo sujeitos unica­
mente ás respectivas leis e regutamcntos e á jnri::-:dicç~o df' seus
tríbunaes judiclarios ou arlmin i -:trati"vos. sem qne, em tcmpu a.lg1.1 m ,
possa a. referida sociedade reclamar qualquer excc-pçâo íundada orn
seus estatutos, cujas disposições não poderão servir de base para
qualquer recla.mnção concomcete á execução d:18 obras ou serviços
a, que elles se referem.
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Fica dependente de autorização do Governo qualquer alteração
que a sociedade tenha. de fi1Z81' nos respectivos estatutos. Ser-lhe-á
cassada a autorização para funccionar na Republ ica se infringir
esta. clausula.

IV

Fica entendido que a. autonzacão é dada sem prejuízo do prín­
cipio de achar-se a. sociedade sujeita ás dtsposicêes do direito na­
cíonal que rege as sociedades ancnymas.

V

A ínrracção de qualquer das clausulas, para. ar qual não esteja
oommínada pena, especial, será. punida com a multa. de 1:000$ a
5:000$ e, no caso de t-cincidencta, pel» cassação da.. autorização
concedida pelo decreto em virtude do qual baixam as presentes
clausulas,

Rio de Janeiro, 9 de julho de }908. - lvliguel Calmon du Pin e
Almeida.

Eu abaixo assignado, traductor publico e interprete eommer­
eíal juramentado da Praça do Rio de Janeiro, por nomeação da Me­
rttíssíma Junta Cemrnercial da. Capital Federal

Certifico pelo ,resente quo me foi apresentado um documento
escripto no idioma Irancez afim de o traduzir para o veruaeulo, o
que assim cumpri em razão do meu oftlcio e cuja tr'aducçào é a
seguinte:

TRADUCÇÃO

Sociêté AnonY'Dle du Gaz de Rio de 'Janeiro

(SOCIEDADE ANONYMA DO GAZ DO RIO DE JANEIRO) ESTABELECIDA EM.
BRUXELLAS

Acta lavrada Da séde social, Rue Ducale D. 31, em Bruxellas.
aos 27 de maio de 1907 por Maitre Maurrce De Donokec, tabelhão
nesta cidade, da assembléa geral extraordinaría dos accionistas da
sociedade conatttuida por neto dos tabolliães Extors et Vau Halteren,
de Bruxellas, em data de 17 de março de 1886, publicado no JJ.1o­
niteur Belge aos 31 do mesmo mez e cujos estatutos foram modifi­
cados por actos dos mesmos tabelltães e do tabellião Dubost, de
Bruxellas, em datas de 21 de outubro de 1886, 23 de maio de 1892,
14de julho de 1894, II de março de 1895 e 25 de abril de 1901,
publicados nos annexos do J"Ionileut' BeZge, de 4: de novembro de.
1886, II de junho do 1892, 2 de agosto de 1894, ao de março de 1895
e 15 de maio de 1901.
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A.briu~se_a. sessão sob a nresidcncía do Sr. Hubbard, R. Mal­
colm, ulteriormente aom-ado no presente, ás 21/2 horas da. tarde,

O Sr. presilicllte designou como secretario o Sr. Edouard
Hauma,n, euronuetro em Bt'uxellas, e preenoneram as funcçóes de
escrutadores os S1'-,;, Efouard Rensburg e rosa CI)l:;, igualmente
nomeados ulteriormente DO presente acto,

Acuam-se presentes os SI'S. accíontstas seguintes:

Cals José, agente de chanqe (corretor) em rotto Saint
Pier-rc, Avenne de Kaeken, proprtctar ío de 15
eccões privilegiadas•.................•....•.......

Gow, Walter, advogado em Toronto (Canadá), proprie­
tario de 5.000 aecões privilegiadas ........•.•.••..
e de 60S accões ordinarias...............•.....•.•

Hubbard, H. Malcolrn, propríetario em Londres. Tnrea­
needle street 48, proprtetarío de 4.000 aocões prí-
vileziadas........•........•..... __ ...•........ _._
e de 2.0ClO a.cções ordinarías .......•..•.•.....•.• _

rones Hen'y V. F., banqueiro em Londres. Lemba.rt
street 60. proprfctario do 6.040 accõea 'Privile-
giadas .•.... " _••.... _.....•.....•• _•. _ __ . _._
e de 3.000 aceões ordinariaa. _'. __ •......• _,......•

Legrand, Joseph, engenheiro em Molõnbeük Baint
Jean, 78 rue de Btr rnlngha.m, propríctarto de tres
accõcs ord inaríis .......•.......... , .

Mac Neale. Henry T, capttaltsta, residente em Lon­
dres, 6 Pall MaU, proprietat-io de 4.054 acções privi-
legiada" .•.•.. '': ..... '.... '.••...•... , .••...•.•.•.••
e de 3.500 acçoes ordinar-ias _ .

Rops y Chaudron, Joseph, engenheiro em Bruxellae,
37 rue de La Seience, proprfetario de cinco aeções
or dtnartas '" " " ' •••...•.•..••..•.

Stallaert et Lowenateiu, agents d8 change (correto­
res) em Bcuxellas. Boulevard Biscuoüsheí m n , 26,
proprtetartos de nove acções prtvücgtud vs•••.•••.•

Rensbut-g, Ed.mar-d, H., banqueiro em Brusnltas, 35 rue
des Confédérés, propríotario de 400 acções privila-
giadaa ' o •••• o ••• , ••••••••••••••

Ao todo: UL51B acções pnvüegíadas. _ .

e 9.116 acçõ~s ordinarlae ........•.... o., 0._.· ,.

o Sr. presidente expõe e 'Pede ao notarío que faoa, eonstae da
acta.:

lO, que os accionistns foram convidados para uma. assemblãa
geral extraordinaria ao realizar-se neste dia, nesta. 1101'3. é neste.
lagar, para. o fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

Ic-mediâcaeão 00 art. 11dos Estatutos;
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Ir-que as convocações foram regularmente feitas nos jornaes
seguintes, cujos numeres justificativos são collccados sobre <1
mesa. :

Le Mllllit2Ht' Bdge, de 9 O19 do corrente;
Le Mim,teu")" dee blterêts Iâatériete, de 8 ou 10 e de 19 do cor-

rente'
L'EchtJ de la Bourse, de 8 e 9 e 17 ou 19 do corrente ;
La Cáte líbre, das mesmas datas;
Le Caerríer de la Bourse et de la Banque. de 8, 9, 19. 20 e 21

da corrente i
Le Iournal de Bruoeíles, de 9 e 19 do corrente;
L"Etoile Belge, de 19 do corrente.

UI-que os acciouistas cumpriram o disposto no art. 16 dos
Estatutos com referenda ao deposito de seus titulas;

IV- que mais da metade do capital social achando-se pre­
sente ou representado. a assembléa póde deliber-ar- validamente.

Expostos e reconhecidos provados e eeactcs os factos acírna,
a assernbléa oecupa-se da sua ordem do dia. :

Resolve unanimemente accrescentar depois do prt­
meiro paragr-apho do art. 11 dos Estatutos os dous
paragrapbos seguintes:

« Os administradores pedem votar P'lI' procuração sobre os as­
sumptos constantes da ordem do dia {l;t sessão; as procurações
deverão ser dadas por T!l010 de cartas dirigidas u. um dos adrní­
nistradores pr-esentes á seasão , estas carta,,; serão anncxadas
á acta.

A director-ia Dão poderá. deliberar sem que dons dos seus
membros, no minimo, se acuem presentes de facto e sem que os
membros de facto presentes e aqueiles que houverem remettido
procuração constituam a maioria da directoria ,»

Esgotada a ordem do dia, foi Ievantada a. sessão ás 3 1/4
horas.

Do que se lavrou aeta na presença de Léopold Duquesne, resi­
dente em Ixelles, e de Bernard Coussens, residente em Mllenbeek,
Saint Jean, testemunhas.

E depois de feita a leitura, os membros da assembléa, as teste­
munhas c o tabelhâo <1ssignaram.- Jos~Cels.- WaUer GDW.- B.
Male .l1ubba.,.d.- F. H. Jones.- H. T. JvIc Nea{e.- sa. Rensbw·g.
- J. Rapsy Chaudron.- Legr-and.- Stallaert et LDWerlslein.- Ed.
Hauman L. Duque~·ne.- B. Coussens.- M. De Donecker,

Registrado em duas folhas, com uma chamada, em Bruxellas
Nord, aos 28 de maio de 1907, vol , 7GB, fls. 33, registro 14.

Recebidos deus rraocoe e 40 ccntímos, - O recebedor. Bcqaert ,
- Por copta, conforme, Donckcr .

Estava a ebancella do alludido tabellião.
Visto por nós, presidente do tribunal de primeira ínstancia de

Bruxellas, para legalização da asstgnatura de Doncker, tabeltiâo
em BruxoUas.- 131'uxellas. a013 4 de junho de 1907.- T. Deouesne,
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Estava a chancnlla do tribunal de primeira ínstancia de Bru­
xellas.

viste no Minístertoda Justiça. para leCfalização da aS"ilignatura.
de T. Dcquesne, qualiücado supra. _ Bru~cllas1 aos 4 de junho de
1907 - O chefe de divisão delegado, De la, Montagne.

Estava ar chancella do Minísterio da Justiça da Belgica.
Visto para legalização da asstgnatur,i do Sr. De La Montagne

apposta ao presente, - Br-uxellaa, aos 4 de. junho de ]907. - Pelo
Ministro dos Neguclcs ustrangeíros, o chefe de repartição dele­
gado. Coxo

Estava a chancella do Ministerio dos Nogocios Estrangeiros da
Bélgica.

Reconheço verdadeira a assi!{natm'a retro do SI'. Alphonse Cox,
chefe de secretar-ia, delegado do Ministerio dos Negocias Estran­
geiros, e para constar ou.Ie convier, a pedido do SI'. De Donclter,
notario em Bruxellas, passei a presente, que asstgnet e fiz sellar
com o sello das armas deste vice-consulado da. República dos Es­
tados Unidos do Braail em Bruxellas, aos 5 de setembro de 1907. -
R. da Trind(tde, vice-cousul,

Estavam tres estampilhas do servleo consular: valendo coüe­
ctivamenf.e 5$, devidamente inutilizadas por chancoltas do refe­
rido vice-cousulcdo dos Estados Unidos do urazü em nrnxcttas.

Duas estampilhas federties. valendo coüecüvumente I~OO, es­
tavam inutilizadas na Recebedor-ia do Thcsouro Federal.

Reconheço verdadeira a u,s:;ign;.Ltur<J do Sr. R. da Trindade,
vice-consul do Brazll em Br-uxellas , Sobre duas eatampilhas fe­
der-aos. vn.l.mlo colleettvamente $Q:SO. - Rio d~ janetro aos 8 de
julho de 1907. - Pejo d.rector geral, (;regorio Pcceoueiro do
AmaYal.

Chanceítas do Mínísterío das Relações Extcriorl~s dos Estados
Unidos do Brazil.

Nada mais continha. o.refet-tdo documento que bem e fielmente
verti do próprio original, escrípto no itlioma francez, ao qual me
reporto.

Em fé do que passei a presente que 80110 com o se110 do meu
officio e asaigno nesta eícaüo do Rio de Janeiro, aos a de julho
de 1907. - Manoel de Mattos Fonseca ,

DECRETO N. 7024 - DE 11 DE JULHO DE 1908

Approva o regulamento do art. 115 da lei n. 1860, de 4 de janeiro da i908

O Presidente da, Republiea dos Estados Unidos do Brazil
resolve approvar o regulamento que com este baixa. assignado
pelo marechal Hermes Rodrig-ues da Fonseca, Ministro da Guerra,
do art, 115 da lei n . l8GO, de4dc janeiro do corrcnte anno,

Rio de Janeiro, II do julho de 1908, 20° da Repuhltca..

AFFDNSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Hermes R. da Fonseca,
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REGUJ--A.MENTODO ART. 115 DA U;:J N. 1860, DE 4 DE JA:'>l"EIRO DE 1008

Art. 1.0 Fica extincto o Corpo de Estado Maior do lçxercíto.
Art. 2. D OS otâcíaes desse cor-po se-go incluídos no quadro

supplementar creado pelo art. 12) da, lei D. lRjO. de 4 de janeiro
ultimo, e írnmedíatamente designados para servirem em com­
missão nas differentes armas, observado o seguinte quadro de dis­
tribuição :

Eug . Artil. Cavo Inf.
coroneís .•............ _......... 2 I 2 :1
Tenentes-enroneis................ 3 5 •Majores .....•.......•.•......... 2 6 .2 6
Capitães........................ 5 11 :) 7

§ 1.11 A desígnacão estipulada neste ar-tigo será falta mediante
sorteio na Repartição do Estudo Maior do Exercito, sendo permtttida.
a permuta de arma entre officiaea de igual patente.

§ 2.Cl Os offieiaes assim distrrbuídos necuuar'âo provisór-ia­
mente, no quadro supplementar, vagas oor-respondentes aos seus
postos. Taes vagas só ser-ão preenchidas elfecttvamente quando os
alludtdos orâciaes forem Incluidos de modo definitivo Das armas
em que lhes couber aecesso.

§ 3.Cl Os ditos ofücíacs usarão o uniforme da arma. em qus
tiverem de servir em virtude do preceito do art . a-.

§ 4.° 03 coroneis do extincto COl'PO de Estado Ma.ior poderão
servir arregimentados, mediante troca autor-izada pelo Governo,
com officiaes da mesma patente e ar-ma, que esáiverern em con­
dições de passar para o quadro supplernentar-.

Art. 3.° Os orfteiaes do exünctc COI'pO de l~stado Maior-, com
escepcão dos coronéis, serão inclui dos deünitivamente nas armas,
por promoção e em coneurrencia com os offtoiaes do mesmo posto
a ellas pertencentes.

Paragrapho umco . A concurrencía terá lagar para o 'pl'een­
chimento de todas as vagas que se derem em qualquer arma e será
regulada pelos principias de merecimento e antiguidade, não po­
dendo os offíciaes do extineto corpo ser promovidos por aquelfe
principio em numero super-ior ao quinto das mesmas vagas em
cada posto.

Art. 4." Para o preenchimento de qualquer vaga pelo prin­
cipio de antiguidade, a promoção recahirá no concurrente mais
antgo em cada posto.

paragrapho unico. No caso de igual antiguidade de posto entre
os concurrentes a uma mesma vaga, decidirá a antiguidade apu..
rada suecessrvarnente nos postos inferiores.

Art. fi. Cl Para o preenchimento das vagas pelo principio de
merecimento, a commíssão de promocêes organizará duas listas,
uma das quaes conterá unicamente Domes de orâciaes da arma
onde houver vaga. ou vagas e outra unicamente nomes de offloiaes
do eatinctc Corpo de Estado Maior.
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Paragrapho uníco. Quando o numero de vagas a. preeneher
por merecimento em cada arma. e posto for superior ao corres­
pundente do quadro do art. 2(), as listas com os nomes de ofüciaes
do catlueto corpo serão constituídas como si aquelle numero fosse
igual a este.

Art. 6.° O numero de oütctees contemnlados em cada lista será
o triplo do de vagas a preencher. -

Paeagrapho unico , Uma. vez feita a promoção, as listas orga­
nizadas de accôrdc com o disposto neste artigo rtcar-ão de nenhum
erfedto ,

Art. 7.° Si porventura tocar a um ou muis ortleíaes do exttncto
Corpo de Estado Maior' promoção par antiguidade para mais de
uma arma, pela. abertura simultanea de vagas no mesmo posto,
.1, promoção obedecerá á seguinte regra de oreccdencta. segundo as
antiguidades decrescentes: lt> artilhar:u, 21 cavaüana, 3() infan­
taria. 4° engenharia.

Art. 8.° Os orâcíaes do extdncto corpo de Estado Maior, á.
proporção que forem distrfbutdos pelas armas em vü'tude de 1'1'0­
mação, fioai-ào sujeitos ao ragimen geral dos rcspecttvos quadros.
podendo servir rndistíuctamente no quadro supplemeutar- ou no
ordinarto, a. juizo do Governo e respeitadas as disposições constitu­
tivas do quadro supp.ementar .

At-t, 9,° Os actuucs cor.nieis do extlnctc Corpo de E:>hl,do \1a10r,
quando promovidos, serão incluídos no quadro ordmario do Estado
Maior General.

Art. 10. Os oflíciaes do quadro especial do Crll'po de ~;stado

Maior se-ãc incluídos no supolementar e mandados adriir ãs diffe­
rentes ar-mas, a juizo do Governo.

Pa.ragrapho único. Estes officiaes ficarão no quadro supple­
mentarna mesma situaçào em que ora se acham quanto <10 Corpo
de Estado Maior, devendo usar o uniforme das armas que lhes
forem designadas.

Art. 11. 0& offíciaes do referido quadro especial, com esccpcão
dos curoneis, serão a seu turno íucluídos Das dnferen te- ...rrnas,
mediante promoção.

Paragrapho umco . Para. este erteito, cllos continuarão .1. con­
correr com os officiaes do quadro ordínar!o. de accordo corn as
disposições vigentes.

Rio de Janeiro, 11 de julho (1e 1908, -HerMES R, da Fonseco ,

DECRETO N. 702';) - DE IA DE JULHO ua 191)8

Declara sem etfeito os doere tos que concederam autoriaacão ~ e.'1'110 Al­
liauce Assurance Corcpano, Iimtted» e e'I'hc All ianco Mar-in e and
General Assuranco Com».my, Iimited», para runccionarér» na Re­
publica.

O Presidente da Repn blioa rios Etitado.':' Unidos do Braz'il,
atteudendo a que cessaram ai:) suas operações no Hraail as compa-
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nhías de seguros The Alliance Assurance Company, limited~ e The
AUiance Ma1"~ne arui General Assurance Cqmpal1V, limited:

Resolve declarar sem eJfcito os decretos ns. 9594, de 8 de
maio de 1886, 9814, de 8 de dezembro de 1887, e 1123, c'e 5 de
novembro de 1892, referentes á primeira daquellas companhias, e
ne. 4406. de I de setembro de 1869. 4558 e 4559. de 30 de julho
de 1870. g26 e 958. de 5 ,,27 de julho de 1892, e 5540. de 3 de junho
de 1905, referentes á segunda.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1908, 20' da Republica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Da'õid Campista.

DECRETO N. 7026 - DE 16 DE JULHO DE 1908

Abre ao Minister io da Justica e Negocies Interiores o credito espacial de
i:200S para occor-rer ao pagamento de ajudas de custo a que tem di­
reito o deputado Jose Augusto de Freitas.

o Presidente da. Repuhlioa dos li;etados Unidos do Brt1'l,iI, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°~ do regu­
lamento approvado pelo decreto n . 2409, de 23 de dezembro de
1896. resolve, á vista do art. 80 da. lei n. 1841. de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Mínisterio da Justiça e Negocias Interferes o cre­
dito especial de 1:200$ par-a oecorrer ao pagamento das ajudas de
custo que o deputado federal pelo Estado da Bahia José Augusto de
Freitas deixou de receber de 1900 a 1902.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1908, 20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 7027 - DE 16 DE JULHO DE 1908

Ahre ao Minisúer-io da Justiça e Negocies Interiores o credito eapacral de
i :250$ para cccor'rcr ao pagamento de ajudas de custo a que tem
direito Fernando Machado de Sim as.

o Presidente da Republica dos Esta-los Unidos do Bra.úl, tendo
ouvido o Tr-ibuna! de Contas, nos tei-rnos do art. 70, § 5'\ do regu­
lamento approvado pelo decreto n . 2409, de 23 do dezembro de
1896, resolve, á vista. do art , 8° da lei 11. 1841, de 31 de dezembro
de W07, abrir ao Ministér-io da Justiça e Negocias Interiores o
credito especial de I :250$ para occorrer ao pagamento das ajudas
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de custo que Fernando Machado de Simas deixou de receber de
1890 "1893, na qualidade de deputado federal pelo Estado do
Par-ana,

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1908, 20· da República.

AFFONSO AUGUS'fO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 7028 - DE 16 DE JULHO DE 1908

Abre ao Miníeteríc da Justiça, e Negocias Interiores o credito especial de
500$ para cccorrer ao pagamento de ajudas de custo a que tem di­
reito o coronel Carlos Augusto de Campos.

O Presidente da Republíoa dos Estados Unidos do Bra.'l.il.
tendo ouvido o Tribunal de Cautas, nos termos do art. 70, § 5" do
regulamento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro
de 1896, r-esolve, á vista. do art. 8° da. lei n. 1841, de 31 de de­
zembro de 1907, abrir ao Ministér-io da Justiça e Negocies Inte­
riores o credito especial de 500~ para OOCQI1'er ao pagamento
das ajudas do custo que o coronel Carlos Augusto de Oampcs dei­
xou de receber em 1892 e 1893, na qual idade deputado federal pelo
Estado de santa Catha.rtna .

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1908, 200 da Republiea.

AFl"ONSO AUGUSTO MOR.EIRA PENNA.

AugtMtO" TalJa'res de Lyra.

DECRETO N. 7029 - DE 16 DE JULHO DE 1908

Abre ao Minietcnio da Justiça e Negcctos Interiores o credito especial de
24:550$ para occorrer ao pagamento de ajuda de custe e enbeídios
a que tem direito o senador José Gome;s Pinheiro Machado.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do hrazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos. termos do art. 70, § 5'\ do regu­
lamento approvudo pelo decreto n , 2409, de 23 de dezembro de
1806. r-esolve, á victa. do art . :3" du Jei ». 1841~ de 31 de; dezembro
de 1907. abrir ao Miniaterio da Justiça. e Negados Interiores o cre­
dito espect.ct de 24:SS0$ pare occorrer ao pa.gxmento de ajuda de
custo rcla.tiva ,),0 armo de 1893 e de subsídios concernentes aos.
per-iodos de 18 a St de dezembro de 1891. de I a ~2 de janeiro e de
12 de maio a. 28 de a.gosto de 189~. de 1 de Julho a 25 de setembro
de 1893, de I a 31 de outubro de 1894 e de I de fevereiro a 31 de
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março de 1902, a que fez jlls o general José Gomes Pinheiro
Machado, na qualidade de senador pelo Estado do Rio Grande
do Sul.

Rio de Janeiro, lG de julho de 1908, 20' da Republica,

AFFONSO AUGUSTO MORElRA.. PENNA.

AugusCo Tauarel de Lyra.

DECRETO N. 7030 - DE 16 DE JllLHO DE 1908

Abre ao Mínlsterío da Justiça e Negocies Iuterrcree o credite exteaordi­

nar-ío de 027:724$ para Decorrer a deepcaasicom 'a Colonia Correc­
cional dos DOU8 Rios e com a guarda civil.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização concedida pelo art. 80 do decreto legislativo
n. 1872, de 29 de maio ultimo, resolve abrir ao Ministerio da Jus­
tiça. e Negocias Interiores o credito extraordínarto de 027:724$000
para occorrer a despazas, de accôrdo com as demonstrações juntas,
sendo: 1;)5:534$ com a. Calúnia Correccíonaj dos nona Rios e
472: 1.90$ com a guarda cívit, reorganizadas em virtude do citado
decreto Iegtslu.ti \'0.

Rio de Janeiro, 16 dajulho de HIOS, 200 da. República.

AFFONSO AUGUSTO MORElRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

Demonstração do credito neoessat-Io para oecorrer ás despeaas com
a r-eorjrauíaação da ooionía ocrreccíonar dos Deus Rios, de que
trata. o decreto legisla.tivo n . 1872. de 29 de maio de 1903

Pessoal

jmportancra despendida de accôrdo com a demonstra-
ção n. l........................................ 23:318$000

Importancia a despender-se de accôrdo com a demons-
tração n. 2..................................... 2H:950$000

-----
52:268$000

.A deduzir:
Importaueia votada na. verba n. 15, tabella D. 2 da. lei

de orçamento do exercício de 190:L............... 46:734~OOO

Excesso _ _ _. . . .. . 5:534$000
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Material

Para despez.., de accôrdo com a demonstração n .3 .. 150:000$000

Credito preciso.............•.....•.•.•• 155:534$000

Quarta. secção da Secretaria. de Policia do Districto Federal,
7 da'julíic de 1908•.- O otlloial, Luiz 1. Fernandes de OU••ira.

N. i-s-Demonstraçõo da d8'p~za feita C/Ym o pessoaZ da Colonia Cor­
reccional dos Doul Rios, de oceôrdo com a tabena e{,CplicaU'Da do
orçamento do exercício, de 1.908. verba n, 1.5 no persodo de 1 di
janeiro a 30 de junho de 1.908

Cargos

1 dtrector n ••••••••

1 v íce-dtrector .
I medico psychiatra .
1 pharmaceuttcc , .
1 escripturarío .
1 almoxarife...........•...
1 professor ..•..............
1 horticultor .
1 chefe de fabrica .
1 mestre de offlcínas .
1 porteiro , ..

4:800$000
3:600$000
3:600$000
3:000$000
2:400$000
2:400$000
1:800$000

1:8mOOO
2:400 000
1:80 000
1:200$000

2:400$000
1:800$UOO
1:800$000
1:500.000
1:2001°00
1:200 000

900 000
900 000

1:2001000
900 000
600 000 14:400$000

Pessoal sem nomeação:

4 feitores de nueleo com a.
diaria de 4$000....••..

10 guardas com a d i a r i a
de 3$300.•............

2:912$000

6:006$000 8:918$000

23:318$000

Qua.rta secção da Secreta.ria. de Poiicia do Distrieto Federal,
7 de julho de 1908. - O oíâcíal, Luu 1. Fe.rnandes de OliS'eira.
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N. 2-Demomlração da despe~a a fazer-se com o pessoal da. Colonia
Correccionat dos Dous Rios, de accôrdo com a reorganizaçãO de
que trata o decreto legislativo n. j872~ de 29 de maio de t908.
no período de 1 de julho a 31 de dezembro de 1908

Cargos

I director .
I medico ••.•..•..••••..........•.....••
1 pharmaceutico o.
I escrípturario .
1 amanuense ....................•......•
1 almoxat-ife ..•........................
1 professor..................•...........
1 agronomo •...•.......•...............
1 aj udante de agronomc .
1 mestre de offlcinas , ..•.•••.•.•..•.....
1 porteiro .
L feitor do núcleo (gratilicaçâo) .•....•..

6:000$000
4:200$000
3:000,000
3:600$000
2:400$000
3:000$000
2:400$000
2: 400~OOO
1:800..;000
2:400$000
102(10$000
1:500$000

3:000$000
2:100$000
1:500.;;000
1:800$000
1:200$000
1:500$000
I :~OO$OOO
1:200,000

900$1),;0
1:200$000

600$000
750$000

Pessoal sem nomeação:
20 guardas (gr·atitlcação) .

16:950$000

1:200$000 12:000$000

28:950$000

Quarta secção da Secretaria de Policia, 7 de julho de·1908.-0
offleial, Lui.: 1. Fer-fi/tndes de Oliveira.

N. 3-Demonsfrl1çào do credito preciso para deepesos com I) material
da. Colonía Correccíonai dos Dous Rios, asüorisado pelo de­
o-ero legislat~vo n. 1872, de 29 de maio de 1908

Para obr-as e edificações, mobilia para as diversas de­
pendenclas, acqutstcão de macbinlsrnos, vehiculos,
tra.ispoetes terrestres c marítimos, plantas, se­
ment -s, anímaea, ferragens, forragem e arreia-
ruentos , 150:000$000

Quarta-secção da Secretaria. de Policia do Dtatclcto Feder-al,
7 de julho de 1908• ......:.' O offlcial, Luiz I. Fernandes de Oli'Ceira.
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4,~0: 340$000

41 :850$000
------
472: 190$000Crellito pi-ecíso ..•..•.............

Demonstração do credito necessar-íc para occorrer ás despesas
com o augmento do pessoai e materia.l da guarda civil, no
periodo de 1 de julho a 31 de dez.embro de 1908, autor í­
za.da 11ela decreto legislativo n , 1872. de 29 de maio
de 1905

Pessoal:
Irnportancla a despender-se, de accôrdo com a de-

monstração n. I .

Material:
lmportanciu 11. despender-se, de aecôrdo com J, de-

monstracão n. 2 .

Quarta secção da Secretaria de Policia do Di:-lt\'ieto Federal,
1 de julho de 1908.- O offícial. L!d~ 1. Fernandes de Oliveira.

N. l-D.~mol'ljtrafãoda despesa a [aser-se, no periodo de 1 dI' .iuth() a
21 de dezembro de 1908, cDm o aU[Jme:nta de 4.00 guardas cieis,
senda 200 de 1~ classe e 200 de 2a , autorizada pelo dect'eto leçis­
latilJo ,I. 1872, de 29 de nwio de 1908, e airJda ~am o paga·
medo das gratificações dos cargos de {iscue 8 e ajudantes da
mesma corporaç<1o, creados pelo referido decreto

----------:'---~;----:------'------

----".---------

Importaneia relativa. ao pe­
ríodo de I de julho a 31 de
dezembro lle 1908

De cada
empregado Da. classe

200 guardas de pri-
meira classe '

2nO guardas de segun-
da classe " .. ,' "

35 físcaes .
21 ajudantes .

- 6$500

- 5$000
~5$OOO ----'
15$000 -

1: 196,tOOil

9')~OOO
150 ano
90 (}~O

239:200$DOI)

IS4:000$OOO
5:250$OO()
l:a90~OOO

430:340$000

Qua.rta. seecão da. Seeretarra de Polícia do Districto Federal, 7
(li'. julho de 1908.-0 official, J./!.i:z 1. F~rl1andf1s de OUveÍJ·a.

r';l:~l!Uuvo -; jl~M 5~
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N. 2-De".,wnstração d.Q credito llreet"so para acqH~siç40 do material
destinado li g'uareta cÍ')jil, CtVO efteeti'Oo (oi elevado a 1.000 ho­
metlS, nos termos do decreto ?egislati.'lio 71. 187?, de 29 de maia
de 1908

Acqutsícãc e concertos de moveis das secções a crearem
Aoquíaiçãc de 400 cinturões com porta-rewolver, a.

5$500 cada uni ..••• ! •••••••••••••••••••••••• ~ ••••

Acquisiçâo de 400 rewolvers, a.~$ cada um...•......
Aoqufsiçâo de 10.tlOO cartuchos embalados, a 45$ o mi-

lheiro..•........•.............. " .....•.....•....
.ãcquíetcão de 400 guias do Rio de Janeiro, D. 2$ catla

um ..............•............•.•....•.•.•...•..
Acqursicão de 500 apitos toro corrente, a 800 réis cada

U1T•••••••••••••••••••.•••. "0 •••••••••••••••••••

Acquis}ção e. ~epar.os do matertal de transporte 4~
"guarda civi! ..•................. ~ .....•. ~. ~ ~ .•. ~

Objectos de erpedrente. livros, encadcrnuções, im-
pressões, etc " .

Desp.ez<1s eventuaes, .........................•.......

6:000$000

;;\:200$000
10:000$UOO

450$000

800$000

400$000

10:0008000

6:000,000
6,000$000
-----
41:850$000

Quarta secção da xeeretacla de Policia do Distrícto Pederal,
7 de julho de 19()~. - O official , Luiz 1. Fernamdee "de Oliveira,

DECRETO N:. 7031 - DE 16 l)E JULHO D~ 1008

Abre 30 Minrsterio da Guerr-a o credito cxtraordinar-io de 3:887$ para
pagamento ao tenentc-coroucl José Panstino da Silva.

o Presidente da kepublica dos Estados Unidos do Brazrl ,
usando da. autorização que lhe confere ú decreto legislativo n. 1803,
desta. data, resolve abrrr ao Ministorio da Guerra o credito extr-a­
ordínarto de 3:887$ par-a occorrer ao pagamento de igual quanna
devida. ao tenente-coronel Jcsé Fauetino da. Silva, como JQp-te. cathe­
dratíco da extincta Escola, i\lilítal' do Oea.r-ã, proveuiente da di,fIe­
renca de vencimentes e d;t' grat~ficaQão addicjona.l de 5%, que
detaou de perceber ~té 31 d~ deaemb•o de 19.65.

Rio de Janeiro. 16 de julho de 1908. 20' da República.

AFFoNSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Hermes R. da .lfons(:ça.
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DECRETO N. 7032 - DE 16 DE JULflO DE 1908

851

Approva os estudos: deftnitivce e orcemonto do trecho comprohendido
entre Cruz Alta e a Colonia Ijubv , da Estrada de Ferro de Cru!;
Alta ;í. foz do rio Ijuhy,

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil de­
creta:

Artigo uuico. Picam approvadcs os estudos definitivos do tre­
cho comprehendido entre Cruz Alta e a. Calúnia Ijuhy, com a exten­
são de 49 kilomet.ros e 405 metros, da. Estrada de Ferro 'da 'Cruz
Alta á foz do rio Ijuhy, no I~sta.do do Rio oran ie do SuL, c orespe­
diva orçamento na importancía de 1.21O~338$500, effectuados pelo
2" bat_t~hão de engenharia e constantes dos dçcumentos que com
este baixam, rubrioados pelo dírector gera.I de Obras e Viação da
secretaria de Estado da. Indústria, Viação e Obras Publicas',

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1908, 20' da Republiea.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA,

1lfigue~ Oalmon du Pin e Almeida.

DECRETO N. 7033 - DE 16 DE JULHO DE 1908

Autoriza. DE: estudos deânítívos e a constmccâo do uma linha fer1'8ª, entre
a ria Goya7. e a cidade de Bello Ho-iaonte, e de outra Iigando vpela
Estrada de Ferro Oeste de Minas e os Estados de Minas Geraes e Rio
de Janeiro,

O Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brasil. usando
ías autortaacões constantes do art. 22, n , VI, lettra e, e n. VII. da
dei n , 1841, de 31 de dezembro de 1907, decreta:

Art. 1. o Ficam autortzados os estudos definitivos e construcção:
a) de uma linha ferrea da bitola de metro, que. do ponto mais

conveniente da. Estrada de Ferro de Goyaz, vá ter a Bello Hori­
zonte;

b) de uma linha ferrea da, mesma bitola ligando os Estados de
Minas Geraes e Rio de Janeiro, oonstítuída pelo prolungamento do
ramal de Ribeirão Vermelho a Carrancas, em direcçào ao ramal
de Bana. Mansa a Cedro. e pelos trechos das aetuaes linhas da Es­
trada de Ferro Oeste de Minas, que, couvcnientemente melhoradas,
completem a mesma ligação.

Art. 2.° Os estudos e construcção a que se refere o artigo an­
terior deverão âear a cargo da dírectoria da Estrada de Ferro
Oeste de Minas, podendo uma e outra das respectivas linhas férreas
ser levadas a elfeito, segundo o rcgímon du Ieí n, 1126, de 15 de
dezembro de 1903ou outros que não importem onus maiores para
o Thesouro.

Art. 3. e Os referidos estudos serão baseados nos planos, orça­
mentos e mais documentos que com este baixam, assiguados pelo
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dtrector gCl'a.l de Obras c Viação da. secretaría de Estado da In­
dustr-ia. Viação e Obras Publicas,

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1908, 20" da Republlca..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

~Miguel Calmon du Pvn e Almeida.

EXPOSIÇÃO m::MOTIvOS

Sr. Presidente da Republica-c-.A lei n. 1841, de 31 de dezem­
bro de 19J7, no J.rt. 22, n . VI, uutortaou a constr-ücçâc de uma
Itnha teerea. que. partindo do pont I ma.is conveniente da. Estruda
de Ferro de fiovaz, vá ter a. Bello tt-c-Izoute.

E/.it.,providencia necessarta para ligar a moderna e florescente
cnpitaldu Estado .íe Miuas ã zon-i nor .éste do mesmo gstado, ser­
vida pela. E itra.:la de Ferru de Goyaz e m ademtada construcçâo .
A' vista. dessa :tut0rL~ação le rislatrva, foi determ.oad \ o estudo do
protecto que melhor sa.risflxesse a. ·.101ução (lo problema em questão,
examinando-se também ,),8 variantes accoscthaveis. TaA;:; trabalhos
der-am emresulta.!o. como prefertvel. a ôírectrtz Indicada, D:1g
plantas e crçirnentos que acompauuaru a. presene exposição e que
tenho a honra, de submetter á VO:iS<1 consideraeâo , Essa dit'ectr'iz
parte do kílometro 48 da Estràda. de Ferro de Gciyaz~- atravessa a
Estrada de Ferro Deste de Minas em Alberto Isaaosone vae a Ballc
HOl~izonte',:),compaDhando em seu trajecto proximamente o paral­
leIo de 20°.

Procurou-se. a linha. mais curta e de _melhores condições te­
chnicas, porque clla está. destinada a. servir de tronco á "extensa
viação que se dirige ao sul e ao oeste da E-~t<1do de Minas~ tudo
aconselhando, portanto, uma Iiuba própria a trens de grande velo­
cidade e do -mais reduzido percurso. A linha estudada"acompanha
desde o seu inicio curses de agua regulares, dotados de 'var-ias ca­
ohoeiras, algumas com mais di'; 1.000 cava.los-vapor , Corta. segui­
darneute ícnumeros affluentes desses rios, de grande utilidade .para
as terras marginaes, e mantem-se sempre em conveniente altitude,
variando entre 600 e 800 metros, atravessando terrenos extremar­
mente ferteis e muito saudaveis. O aproveitamento desses terrenos,
que se prestam a todas as culturas c são muito 'apropriados á colo­
nização estrangcíra, Sl1. depende:de viação, visto como as tres linhas
íerroas, a. Goyaz, a Oeste e ao Central, qne actualmcnte lhes podem
servir, estão separadas entre si por grandes distancias. Túdo auto­
riza, pois, a. esperar que a. linha em questão encontre na expansão
da propr-ía producção local, que já existe, mas que:não 'temsahida
por Ialta de meios de transporte, 'desde logo, a remuneração con­
ventcnte dOI capital. empregado.

Accresce que, sob o ponto de vista admicistrativo, a' linha.
apresenta-grandes vantagens e é tnststentemente.solicítada, por.ôí­
minuir a pouco mais de 200 kilornetrcs o aetual percurso .de mais
de -700 kilomett-os entro essa r('".gião e do c.:::~:pital: do Estado de
Minas .
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Cogita.tarnbem a rererída lei n. 1841, de 31 de dezembro
de 1907, no 11. VII do mesmo art. 22. das ligações entre os ,Esta­
dos da. União, de rorma a facilitar suas relações commer­
ciaes e índustrtaes, Sob este ponto de vista sobresahe o pro­
longamento do trecho ria. Oeste, que vae de Ribeirão Vermelho
a Carrancas, em direcoão ao .sul. Bsso prolongamento, cuja
construecão já. foi ha annoe iniciada, estando em alguns trechos
muito adeantada., constitue uma necessidade urgente, visto reduzír
de cerca de 200 lcilometros o percurso dos passagcíros e cargas que
chegam a Ribeirão Vermelho com destino ao Rio de Janeiro, e de
cerca. de 400 kilornetros o dos que proveern da zona de Carrancas,
Traituba e circumvizjnhanças , Cumpre notar- que a constr-ucoão da.
Estrada de Ferro de Goyaz, que parte de um dos extremos da
Oeste de Minas, com urna ex.tensão de cerca de 1.00a kilometros,
vem trazer a Ribeirão Vermelho grande tonelagem de mercadorías,
e que a diminuição de 200 kilometros em seu percurso constitue
facto de Iuesttmavel vantagem para tão extenso systema de viação;
O estudo que a 'esse respeito tenho a honra. de vos: submetter Indica,
como mais próprio para semelhante prolongamento, o traçado
paa.ando por S. Vicente Pen'cr, Turvo e Bom Jardim, sendo
indicada no mesmo estudo a possibilidade do prolongamento de
Bom Jardim para Cedro e Barra. Mansa, passando pela. garganta
do Paraizo . .A paS3:1gem em Bem Jardim é proferivet á do Livra­
menta, prímitivamente estudada, porque permitte servir a cidade
do Turvo e acompanhar o valle do rio Turvo Pequeno, de fraca
declividade e direcçâo conveniente.

Considerando, á vista .do exposto, que as linhas em.questão
veem completar, com.i se faz mister, o actual eystema, de viação
da Oeste de Minas e da Central do Br-az il, propr-tos nacíonaes de
grande impor-tancia ; que estas Iiuhas, mesmo encaradas isolada­
mente, teem valor própr-io, 'attendendo ãe condições da zona atra­
vessada ; que são ha muito exigidas, em vista das grandes faci­
lidades que hão de tra.zer ás relações índustríaes, commercíaes e
administrativas, tenho a honra de sujeitar-vos o presente project c
de decreto.

Rio de Janeiro, 16 do julho de 1908.- Miguel Calmon du Psn e
Almeida.

DECRETO N. 703~1 - DE 16 DE JULHO de 1908

Transfere a Guínle & Comp . a ooncessâo para a exploração de linhas tele­
puonicas no Estado da Bahia, de que e cessícuarlc o coronel 'João

Pedro Caminha.

o Presidente da Repuolica dos Estados Unidos do Brazil:
Attendendo ao que requereu o coronel João Pedro Caminha,

cessionário prr decreto 11. 4309. .íe ô de janeiro de 1902, da con­
cessão feita a Eduardo Pellew Wilson por decreto n. 8244. de 19
de julho de 1834, cujo prazo foi prorogndo por 25 annospelo
decreto' n. 4674, de 13, de novembro de 1902, para exploração
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de linhas telcphontcae no Estado da Bahia, resolve tra.nsferir a.
mesma concessão a Guinle & comp. t mediante as clausulas que ao
este!:tcompanham, assígnadas pelo Minístro de Estado da. ludustría,
Via.Cão e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1908; 20" da Republiea .

AFFONSO AUGUSTO MORElRA. PENNA.

Miguel Calmon du Pi» e Almeida~

Clausulas: a que se refere o decreto B.. '1'034. desta data

I

E' autorizado 6 coronel João Pedro Caminha. a. transferir a
Guiole &: Comp., desta cidade, com todos os onus c vantagens, a
concessão de serviço tetephontcc na. cidade da Bahia, capital do
Esta.do do mesmo nome, feita a Eduardo Pellew Wilson pelo de­
ereto n. 9244, de 19 de. julho de IRS4, e da qual é o primeiro ces­
stonarío, com as seguintes obrigações:

a) ínstallaeão e conservação, sem direito a. pagamento algum.
de linhas e apparelhos telephonicos em todas as repartições publicas
federaes lia referida cidade, bem como em cíncocnto repar­
tições do 'Estado e do município da capital. que forem designadas
pela autoridade competente;

b) revisão da. tarifa. actuul, de modo a beneficiar o publico,
devendo ser submettirla, com as níodíücaçõcs.rã approvnção do
Governo e não podendo ser alterada. sem o expresso consentimento
deste;

c) reducção da tarifa, com approvaeão do Governo, quando o
numero de assignantes exceder de dous mil;

d) execução do projecto approvado e substituição da C~Da.­

Iização actuat por canattzacão subterranea.
e) tctroducção dos melhoramentos que a pratica. aconselhar. n

juizo do Governo;
1) conservação das installações em perfeito estado;
g) cumprimento das íustrucçõcs que o Governo expedir sobre o

serviço telepbomco, e
li) contribuição da. quantia, de 8:400$, por. anno, em duas

prestações íguaes e ádcautadàs, que serão recolhidas semestral­
mente aos cofres publicas, para as despezas de fisealizuçào pÜI'
parte da Governo.

11

Ficam marcados, a contar desta. data, o prazo de seis ráezee,
para. o cumprimento da obrigação de que trata a. Iettra a) da
clausula I; e o de tres annos, para. o da constante oa Iettra d)
.da mesma. clausula na parte da cidade de sub-solo enxuto, de ac­
cordo com o projooto approvado, devendo a suhstítuicão da cànalí­
zação na parte baixa da. cidade ser feita dentro doprazo que o Go-
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vemo fixar, logo que o perrmtttrem as obras de melhoramento
do porto.

III

Si dentro de um mez , a contar da datá em que o numero Ué
asslanantes exceder de douamq, não for a. reducçãc da. tirita (clãü;,
sula L G) .subfuettida á. appróvàçâo do Governo; será; ella feita. por
este, começando a vigorar oito dias depois da sua publicaçâõ no
Diarío Official.

IV

Caso não SEda cum-prida a. obrígacão constante da lettra e)
da. clausula I, dentro .lo ,prazo fixario 'Pelo Governo, ou a de que
trata a lcttri fl da mesma clausttl I;, i:iipór(1 b Governo uma. multa.
(clausula. VII) e manIara exec,ttaJ-as1 cobrando exccuttvamente a
ímportancia das despesas.

V

Si a quota de fiscalização não rõc paga de accôrdo .eom a
clausula I, lcttl'a, h), sei-ã cobrada. esccutívamente pelo Governo.

VI

Fica.m approvados <.I, planta e o prorecto das obras r-elativos á
coneessào, que com este baixam rubricados pelo díreotor geral
de industr'ia desta. Secretaria de Estado.

VII

Si as obrigações a. que se refere a clausula r, lettra d)
não forem executadas dentro dos prazos fixados, (clausula lI), cadu­
cará., c cnnçessâo .de. pleno . dü~eito,. inde,R~nde~temente Ae acção
ou tnterpellacão judicial; sendo assi.m deelaradà por decreto.

No caso de não cumprimento dê qu tlquêÍ' dâs oujt'as obn­
gacões, imporâ o Governo a multa de 100$ a 2:000.';1 e do dobro In
reíncldencta, cobrando executivamente <J.. reapecttva, ímpoot meia,
si não for satisfeita. dentro de 30 dias, contados do da intimação
para o pagamento.

VIII

Findo o prazo da concessão, reverterão ao domínto da União,
Sem indemnízacã i alguma, todas as línuas, apparélhos e Insbn.lla­
ções; bem como o material ém deposito.

IX

O Governo reserva-se o díreito de assentar 'as Iinhas que en­
tender conveniente para o seu serviço e de fazer as necessartas
installações.



Fica.l'<:i sem effeito o presente decreto si dentro de 30 dias, a
contar da data de sua publicaçào, não ror a.s,;;ignado o termo
desta. trunsrercncía.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1908. - Miguel Calmon flH Pin
& Almeida.

DECRETO N. 7035 - DE 15 DE JULHO DE 1908

Reorganiza o GOl'pO de Infanter-ia de xlarinha

o Presidente da Repubhea dos Estados Unidos üo Br-azil. re­
solve, usando da autorização que lhe confere o art. )2, letr-a d,
da lei D. 1841, de:U de dezembro de lÇJ07, e de conformidade com
o art. 48, § 1° da üonsütutcão Federal, approvar e mandar executar-
o regulamento que a este acompanha, assignado pelo více.almí­
rante graduado Ministro da Marinha, reorganizando o CDIJlQ de
Infanteria de Marinha, que passa a denominar-se Batalhão Naval
revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeir-o, lG de julho de 1908, ,'20~ da Republica.

Aleeowirína Faría de Alencar.

Rc,g,-ulall1en'to do Batalhã.o Naval a que se
re-'cere o decreto n. ?,OS::;:> desta data.

TITULO I

Da. oz-çanízação e fins do batalhão

Art. 1.° O Ri1talhão Naval será. constrtntdo por um batalhão de
infanteria de quatro ou mais companhias de fuzileiros e uma com­
panhia de artühcría com duas secções, uma de posição e outra de
campanha ou desembarque, e terá o etrectívo que for determinado
annualmente pela lei de fixaçà.o das forças de mar. As companhias
de ínfanteria serão armadas com metralhadoras; as baterias de
campanha. para. desembarque serão de quatro peças.

'Art. 2.° g' destinado aos serviços militares nos-navios, for-ta­
lezas e estabelecimentos da Armadn e outros -determinados pelo
Governo. '
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Art. 3. 0 Será preenchido o seu effectivo
a ) 1)e10 volun tarjado ;
b) pelo enQ:ajamento e recngajamento ;
c) pelo sei-tele segundo a lei em vtgor.
Art. 4. 0 O tempo de serviço obrtgatorio será determinado

pelas leis vigentes 11<1 época. do assentamento de pr-aça e será
iniciado 110 día desse ussonta-uento, seno.o contado pelo dobro o
de campanha. e pclu metade a da Companhia Cot-reccional ,

Art. 5. c Não será contado para os eff'eitos Iegaes o tempo
de _prisão por sentença, aquelle em que a praça estiver deser­
tada, nem o de tra.ta.mento nos hospítaes e enfermarias. salvo si
abaixa for em consequeneía de accidentes no serviço.

Al't. G. n O estado-mator se comporá. de :
1 corurnaudante, capitão de mar e zucrra ou íragata ;_
1 segundo commandante. capitão de corveta ;
1 ;,~judaDt0, capitão-tenente ;
1 secretar-io. omctal subalterno ;
1 encarregado do presidia, ccpí tão-tencnto ;
Commaud.antesde companhias. capttãos-tenentcs (conforme o

numero de companhias) ;
ô subalternos. primeiros tenentes;
6 subalternos, segundos tenentes;
1 círureíão :
2 ~omn~\ssa~'io,;; ( um capitão-tenente r o outro 1ó on 2~

tenente ) ;
I instructor de ínfauteria e esgrima. capitão-tenente;
1 professor de musica ;
1 professor de corneteiros e tambores.
Art. 7. ó O estado-menor- seru o seguinte:
I brigada, sargento-ajudante ;
1 fiel de ar tüherta, l ó sargento;
1 carcereir-o, 1ó sargento;
1 mestre de música, l" sargento.
1 cornetei ro-rnór-, 1" sargento gradua..do ;
1 contra-mestre, de musíca 20 sargento;
I ííe! du commissat-io ;
1 escrevente
1 enfermeiro (

} ~~~d~il~~~~ ~ ofliciaes ínrcvlores da Armada;

1 armeiro I
1 ca.rptnteu-o
9 inustcos de 1[l. classe;

10 músicos de 2a classe;
10 musicos de 3D. classe;

9 remadores;
A taífa será, equiparada it de um navio de l~ classe.
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TITULO II

Do Estado-maior

CAPITULO I

DO COMMANDANTE

Art. 8.° O commandante dará as ordens geraes do serviço
e será responsável não só pela ordem e disciplina do batalhão
como pela exacta obser-cancía deste regulamente e das disposições
contidas na Ordenança Geral para a Armada.e outras em vigor ou
que vierem a i-iCP mandadas obser-var- pelo Governo.

Art. 9.° Incumbe-lhe ~

.I§ 1.0 Ter cuidado em que os ofâciaes e praças só usem tmifor­
mes adaptados nos planos respectivos.

§ 2. o VigL.l,r c insistir sobre a mais rigorosa. e pontual obedi­
cncía às ordens superiores, não fazendo e nem permittindo que se
lhes faça a menor alteração, sem expressa dctermmaeão da auto­
ridade competente.

§ 3.° Visitar e inspcccionar frequentemente as varias dcpen­
dencias do quar-tel, assistir á distribuição dos ranchos, exerci cios
em ger:Ll, aulas :~ revistas. c examinar os livros de toda a osceí­
ptm-acâo, Inclusive a. da caixa do batalhão.

§ 4.0 Observar- o comportamento de seus ofüctaes e ter cui­
dado em quo adquiram perfeito conhecimento de seus deveres
militares e que os cumpram, usando para isso de brandura. e
firmeza.

§ 5.° Observar cuidadosamente a capacidade e os defeitos de
cada um de seus suborrlínad-s, não sóm-nte pai"a sua sciencia mas
tambcm pua que possa dar iní'nrmações com justiça e exactádão,

§ A.o Ter o maior- cuidado em que os seus snbordí-rados sejam
tratados com consideração por todos os bffi.ciaes de qualquer m-a­
duaçáo, como melhor meio para manutenção de respeito e su bor­
dinaçâo .

§ 7. o Manter a boa. ordem e a disciplina na batalhão,
§ 8. u Corrigir os ccntraventores e premiar os que se: dístín­

guirem.
§. 9. o Fazer visitar. pelo menos uma vez por mez, os bospitaes

onde praças do seu commando se acharem em tratamento.
§ 10.° Promoveras inferiores e praças do lJ<1taJhão e punil-os

de accôrdo com o Codigo Disciplinar da. Ar-mada.
§ 11.° Fazer exercidos gcracs. com os orüeíaes em formatura,

pelo menos uma vez por mez, assim como sahtr a passeio com o
batalhão quando julgar conveniente, afim de exercitai-o cnt marchas.

§ 12. 0 Passar mostra geral nas dependências do quartel, em
dias incertos, e revistar em ordem de marcha as praças do bata­
lhão quando julgar conveniente.
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§ 13. 0 Distrtbuir os seus subordinados pelos varios serviços do
quartel e batalhão, procurando attender tanto as aptidões de cada
um como a SUíL antiguidade para os cargos ou meumbencíás
especiaes.

§ 14.0 Desempenhar todas as runccõcs de commandante de na­
vic de guerra, udapta.vels ao serviço <L seu car~o, de accôrdc com
a Ordeuança e leis em vigor pará o serviço geral da Armada ,

CAPITULO II

DO 2 0 COMMANDANTE

Art. 10. O 2" cornrnaúdante é a autorí.lade por cujo Inter­
media o commandante dará. suas ordens e que o substituirã em
sua. auscucía ou impedimento em tudo que esta prcscr-ipto no capi­
tuto anterior.

Art. l l . Como fiscal da Fazenda. Nacional no batalhão, é
respousavel pela exactídão dos papeis de contabilidade e pela caixa
dos dinheiros e valores do batalhào.

Art. 12. Compete-lhe, debaixo da autoridade do commandante,
detalhar e distribuir os serviços: e zelar pela ()COnrjfJ11<1. disciplina e
polícíaméuto do quartel, sendo-lhe entregues todas as partes reja­
ttvas a CSSCfl assumptos.

Art , 13. Seja qual for o seu posto em relação aos dos orâctace
de classes annems, tem 01115, no exercício das attrtbuícõcs a seu
cargo, autoridade tanto sobre esses crüctaes, como sobre todas as
pessoas que a qualquer titulo estejam no quartel.

Art. 14. Curnpr'e-Ihe especialmente:
§ 1." Vigiar a rl?:g,'ularidade e poníualidarle com que se faz o

serviço, inclusive o da. escríptuvação, de modo que esteja sempre
em dia, sendo r-esponsável perante o cotnmandante pela exacttdão
dos mappas dtur-ios. relaeôes, notas ou qu.iesquer papeis que este­
jam '-L seu cargo ou que lhe sejam apresentados pat-a assigna'tura ,
, § 2." Responder- pela pontualidade na hOI'f1, marcada p<tl'<1 <1S

formaturas, aulas 0- revistas, bem como peta execução geral e
uniforme de todos os exereícíos, que serão feitos sob sua inspecçâo.

§ 3. o velar cuidadosurnente sobre o comportamento do pes­
soal do batalhão. ao qU<11 dará suas ordens dtrectarnente ou par
intermedio de seus auxiliares, tendo cautela em que não sejam
contrariadas as do batalhão ou do serviço geral do quarte}.

§ ,1. <l Inspcccionar com freq uencta os r'anchos, ar-recadações,
paíóes e demais dependencias do quartel, exarnínando o estado do
armamento, equipamento, tardamonto e todos os utensílios em
gcr-al.

§ 5. o ,Inspecciona.r os destacamentos, guar-das e piquetes <,Intes
de saturem do quartel, e assistir, quando puder, ás paradas e
revistas internas.
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§ 6.U. Fazer a parada do dia quando tenha. de entrar em.for­
matura. offi.cial mais antigo que o aj udante : tomar o commando
da força, para formaturas geraes, metter os officiaes e bandeira
em linha. e verificar o batalhão antes de entregaI-o ao comman­
d.ante.

§ 7. o Cuidar em que tanto os oíficiaes e inferiores .como os sol.
dados sejam perfeitamente instruidos nas disposições em vigor na
Armada e em todas as leis ou ordens que lhes tocarem, para o
que lh'as tara, 1121' nas occasíõee convenientes.

§ S.B Quando. porém, forem ellas -de tal natureza que exijam
grande attcncão das praças, mandará. que sejam lidas, tantas vezes
quantas forem necessarías, e uffixadas nas salas de estado e da
ordem, companhias, corpos de guardas, etc., cópias das citadas
ordens para i-egular-idade do serviço.

§ 9.° Fazer com que se leiam os Codigos Penal e Disciplinar
e o regulamento da Companhia Ccr-reecional, pelo menos uma vez
por- mez .

§ 10. Mandar reaüzar os toqnes que devem partir da casa.
da. ordem,

§ 11. Receber do secretario a ordem do dia) aasignada pelo
oommandante, fazel-a ler aos offíoiaes reunidos a seu chamado, e
encerrai-a com sua rubrica depois das assiguaturas dos officiaes
que tomarem conhecimento della..

§ ]2. Rubricar os canhotos do livro de recibos das tocatas da.
mnsfca, quando entrarem para a caixa do batalhão as respectivas
importanefas. ,

§ HL Desempenhar todas as funcções de ímmediato de navio
de guerra, adaptaveís ao serviço do quartel. de accôrdo com a
Ordenançn e leis em vigor na Armada.

CAPITULO III

DO AJUDANTE

Art. 15. O ajudante é o auxiliar ímmedtato do 2° comman­
dante em todos os serviços, e deve pessoalmente ·vigiar, com a
maior attenção, o que acontecer no quartel 'e batalhão, providen­
ciando logo no que for de suas attribuições ou dando parte a seu
superior quando for necessária a intervenção de. 'outras auto­
ridades.

Art. 16. Incumbe-lhe especialmente:
§ l ." Ser activo e a-toso no cumprimento de seus deveres e

estar promoto, em qualquer oecasião, a ser o pr-imeiro a apresen­
tar-se em formaturas geraea,

§ 2.° Ser o instructor dos sargentos, que 'ficam debaixo do seu
immediato cuidado, quanto li instrucção, concorrendo) mediante
seus conselhos e exemplos) para bem se conduzirem.
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§ 3.' Responder pela uniformidade, apparencia e postura mi­
litar de cada inferiur ou praça de pret enio consentir falta ul­
guma. em qualquer deiles, sem que lh'as dê a conhecer, para. que se
emendem,

§ 4,0 Substituir os tnstructores. sempre que estes não possam
fa.zer os exercicios, e, fóra dos dias de Insh-ncção, fazer ,e'(ercicios
quando houver couventencla, precedendo autorização do 2° com­
mandante.

§ 5.° Passar revistas DO ar-mamento, equipamento, farda­
mento. etc .• uma vez por semana e, cxtraordin.críamente, quando
convier, cstan.to a força em for-matu.ra .

§ 6 o Fazer a parada diarta, <i nora da tabella, para o que
manrlat-á dar os toques, pa: ticip.mdo ao offieial de estado; n-ste
serviç», quando impedido, por qualquer oírcumstaneíu, será sub­
stíturdo pelo sargento ajudante, com a assisteucía do offícial de
estado.

§ 7.° Revistar dctalhadamcnte não só torlas as guardas, desta­
cameutos, piquetes e outrcs forças. antes de apreentat-es á in­
specçao do 2~ cornman.lante, bem como todas <1S ordenanças, antes
de SBI'e'm mandadas pnru os seus desbtuos ,

§ 8.° Receber do 2° comm.~o,lante as ordens do dia e do serviço
geral e preceder á. respectiva leitura, quando reunidos os cmctaea
por ordem do referido commandao te.

§ 9.° Iietalhar diariamente o serviço dos oüícíaes inferiores e
mais prucas e fuzel-o ler pelo sargento ajudante aos sarqec­
te:1ntee das companhias e demais inferiores em serviço no bata­
Ihão.

§ 10. Reunir, com antecedencía, os sargenteantes.todas as vezes
que o batalhão tiver de sahir', e exigir delles o numero de filas das
companhias, afim de toruet-as iguaes, passando de umas para
outras as praças neeessar-ias,

§ 11. Or'ganizaro rcappa da força, sempre que houver ordem
para desembarque ou destaque.

§ 12. Emendar qualquer erro que observar em seus subordi­
nados em toda ,1 occasiâo de formatur-a ou exercicio, tomando Dota.
de quem errar, afim de tnstruíl-o OH drr a respectiva parte.

§ 13, Fiscalizar a íustrucção de recrutas o designar um S'tT·
gcnto especialmente para esse ser-viço.

§ 14, Tomar.nas formaturas geraes.o comrnaudo da, torca.úepoís
do toque de avançar', dividir e verlúcar a batalhão e recttftcaa- o ali­
nhamento, antes de entregal-o ao 2° commundaute , e proceder de
igual ruotlo sempre que qualquer forca tenha de sahn- do quartel,
antes de entrejal-a ao commandante respectivo.

§ 15. Ter a seu cargo um livro dcvtdarnente authentioado,
onde f:~râ a eacr ipturaçâo particular (ia. caixa da rnusíca , o qual
servirã de uma dn , contraprovas, do livro caixa do batalnão .

§ t6. Lavrar os contrnctos das tocatas da musioa, assígnar
os recibos e entregar' os valores á caixa do batalhão. sendo nesta
occastão os canhotos respectivos rubricados pelo 2° commandante.

§ 17. Organizar as 1i.Jlhas de paga monto para. <1:3 grati ücaeões
lIas pra.ç'·a,o.-: das bandas, de accórdo com as quantias arrecadadas nas
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tocatas, attendomlo, proporcionahncntc, j, classe de cada uma. das
l'CÍel'idas praças.

§ 18. Ter cuidado em que os uvros do talões para recibos a
seu c.u'gc tenhnm tO~I)S os canhotos seguidamente numerados e de­
vidarnentc a.ntheujica-los pelo SGCI'eti1l'IO do batuluão.

§ tu. Callal', llO canhoto correspondente. os recibos tirados e
não eobrados. ahi dcclurundo o que i-te occnsíonou.

Art. 17. O audante é o in,pector e enCill'I'egaUr! das bandas
de m uslea c mar-cial, cabendo-lhe, quanto á. pruucu-a., os mesmos
dCVCl·.:~ que ce (te commandante de companhia..W por isso o
responsa.vci pela enuser-vaçào do respectivo material, pelo que terit
:t seu cargo Os livros necossa.cio.s par-a os pedidos de concer-tos e
r-enevaçâo do que se inut.ihzar .

Art. (.~. () autlante. do accôrdo com ns ;),utol'il1<tdes do bata­
1h:\0, escolher.i ou comrnercio os fornecedores parêL (l rnnter'Jul da
banda. de musrca. assim como as oflicinas cspeciaes onde dcvnrn ser
reparados os rcícridos instrumentos.

Art; la. o ;LjuU:111Le sera, o cncanregado Ui1 eoqfccçã-o dos dia­
srammns de tu-o ao alvo, na linha de tiro do quartel, recebendo
P;\'1'<1 isto os alvos diat'ics após os esercíc.cs ,

CAPITULO IV

J)O SECRETARIo

J}l'i".. 20. O secn-tario ser;i, um ]~ ou 2l> tenente da .At-mada,
eífectlvo 011 retcrmnâo. nomeada, mediante proposta do ccmman­
dante, por pcntar'in do Mitustr'o .

Al't. 21. Iucurnbe-lbe:
§ 1.,J Fazer o expediente, c.'iGripturaçio tio livro caixa do oata­

lbâo. uúpia.s de assentamentos exürahidas dos livros de socccrros,
e kl' em dia o registro de toda a. con-cspoudenctu do comrnandante,
em üvros eouvouientes.

§ 2.'! Pnestar- todos os esclarecimentos que o ~[) commandanto
lhe exigir. relativos <10 serviço do batalhâo .

§ :::l.'! Entregar diar-iamente ;t ordem do dia. do commanôo ao
2,J oommaudantc, depois de devid.uuontc a.ssiguada..

§ 4.,J Responder pelo archivo g01'J,l do batalhào, em cujo ser­
viço ser-i auxilia lo por íntez-iores ou prac.cs de pret babilítadas ,

Art. 2~. O secretario, quando 2° tenente effectivo da Armada,
serei. o porta-bandeíra do batalhão Das formaturas geraes ,

CAPITULO V

DOS INS'rRl.'CTORES

Art. 23. 03 ínstructores do batalhão serão capitães-tenentes da
}sma..ía, nomeados por portarias do Ministro da Marinha. ; perten-
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cerãc ao estado crtcctivo do batalhão e concorrerão com os demais
ofüciaes, por sua.s antiguidud es, . na escala .das commissões do
quartel.

Att. 24. Cumpre-lhes:
§ 1.(> F,,"'/,p,l' os excrciçios gemes e parciaes do batalhão na

respect.iva a-ma, com os inferiores em formatura, de accõruo com
as tabelles de serviço no quai'tel ,

§ 2.(> Exigir fiel obser-vancia nas iüstruccôes ela arma, não
alterar nem consentir que se façam alterações nas vozes. cvolu­
ÇÕ\?ls. manobras e exercícios oülcraímemo adoptadoa. e 'corrigir
tudo que nào estiver de aoeôr'do com ai> refcf-ldas instr-ncções.

§ 3.° Dar' pu-te immediata á autorrdadc competente, quando
notar alguma a.ltcração no serviço ,1" seu car'go, pedindo providen­
das para. que os culpados sejam chamados iL .rdem ,

§ 4.° Jrxigh- a maxíma attençâo C corrcccão Je seus subordina­
dos em todas as occasíões que se nzerem nece-saetas .

§ 5.° Entrar Da escala gct<J.l do serviçu do qu.u-tcl, em falte de
omcia~s para isso, ou ao cr-iter-io do commandante .

Art. 25. O tastructor do artilherja sera encarregado das fel"
ramcntas da artilheria e Do todo o material bcínco (lua não estiver
a ca.rgo dos commandantcs das compauutas e respondera pela.
escrtptur'açâo da companuiu de ar ttlueria, que se achar- destacada,
tendo como seu auxiliar- directo em todos os serviços o 1(> sargento
fiel de arttlherla ,

Art. 26. O insti'uctot' de iuíantoria e esgrima sera responsavel
pela escnpturacão geral 40s destacamentos que se acharem ser­
vindo fóra do quartel e que não tenham commandante servindo
no quartel j ter<i corno seu auxiliai' neste serviço nrn dos sargentos
da companhia a. que pertencer () destacamento.

CAPITULO VI

DOS COMMANDANTES DE COMPANHIAS

Art. 27. O commandante de companhia é responsavel,pela
disciplina e in-trucção thecnca o pratica dos interiores, cabos e
mais praças da. companhia, bem como pelos uniformes e conserva­
ção do material em serviço.

Art. 28. Tem pDI' devot-:
§ ].0 Observar o procedimento de semi subalternos, lil'Vidindo

;)" companhia em Iracçóes iguaes, e fazendo responsavet cada. um
dellos pela parte que lhe per'tcncer-.

§ 2." Responuer- "P8b adrnínístração da companhia e por todos
os papeis que aseiguar, tendo o maior cuidado em que os livros da
companhia estejam sempre prcmptos a ser ínspeccíonados.

§ 3. o Fiscalizar os exercíctoa e aulas de sua companhiu, exi­
gindo que seus subalternos e ínfertores instruam as praças de ac-
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côrdo com a or ientnção geral dós exercicícs do batalhão, devendo
tornar a du'ecçâo do exercido todas J..S vezes que elle for geral da
companhia.

§ 4.° Ter conhecimento pel'edto das habilitações, merecimen­
tO:'3 e defeitos de cada subordinado, não se para seu próprio go­
verno. como tambem para. as informaoêes que tiver de prestar

§ 5.° Fazer tudo ao seu alcance para commodidade das praças
de sua companhia, visitando frequentes vezes os alojamentos e pe­
dindo para. eües tudo que for neeessaríc ao bom andamento do ser..
viço.

§ 6. <1 Ouvir com attoneão as queixas e reprssentacões de seus
subordinados, feitas em termos díscipliuados, dando as providencias
que no caso couberem. depois das IleeHS~(11'lüS pesquizas ,

§ 7. o Apresentu' todas as manhãs nm mappa detalhado de sua
companhia á casa da ordem e communioar- (\.0 2~ commandante
todas as occuerencias relativas <ta material e, pessoal.

§ 8. o Responder pela execução de todas as ord.ns em geral e
das do commandante, as quaes serão lidas dístfuotameute e explí­
cadas á.companhia.

§ 9,° Pazer as propostas para. promoção de Seus subordinados,
as quves poderão ser aeceítas ou não pelo commandante ,

§ lO, Ue.-;ponder pelo equip vmeoto e armamento da companhia
e rcquísítar do commissar-ío, por meio de recibo. com visto da 20

commandante c a rubrica do commandante, o que for neoesaorío,
entregando, peta mesma fórrna, o que se tnutilisar ou precisar de
concerto.

§ 11. Da.r ao commissarlo as informações neccssartas para a
confecção das folhas de pagamento e assistir não só ao pagamento
mensal de sua companhia, afim de explicar e attender as reclama­
ções, bem como ao ajuste de contas por occastão de baixas.

§ 12. Designar uma. praça. de bom comportamento e que
conheça o armamento, para. servir de quarteleiro da. respectiva
companhia,

§ 13. Desembarcar com sua. companhia, isolada, ou não, no ba­
talhão, embora esteja. de estado, ,-:<'.mpre que houver necessidade,
passando para iBSO o estado ao ctflctal. mais folgado QU!3 se achar no
quartel ou a um de seus subordtnados e providenciando desde logo
para que seja. chamado (f, quar-tel o official encarregado do presl­
dío, O subalter-no qne ücar de estado, uma. vez rendido no ser­
viço, Íl'á juntar-se á. companhia. onde a. mesma. se achar.

CAPITULO VII

DOS SUTIALTERNOS

Art. 29. Os subalternos são os auxiliares directos do eommau­
daute da companhia, com quem entender-se-hão díar íamente sobre
todo o ser-viço LIa que estiverem encarregados.
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Art. 30. O subalterno mais antigo que est.i.v,~r' no quartel
será o substituto legal do commaodante da eompi.'lühia. durante
seu impedimento.

Art. 31. Os subalternos serão enc.c-revados pell')S cornman­
dantes .~;)s companhias de todos os detalhes d~.elluea~'<)~ Cj,iD3tt',tJ.~
cçao mütta.r das praeae em ger-al, sendo tambern empl'eg(.;uos no
serviço de pulicia e admiutsu-aeão da. companhia e no de q,rlar"l,o~}

conrorme d-sign.içâo do commandante ,
Art. 3~. Cada subclteruo deve reunir', ames de qualquer re­

vista, as díflereutcs ú'J.(;ÇÕC'S de que estiver encar-regado e inspf~l(~_

cional-as cuidadosamente, antes de euu-egal-as <.LO commandante lb
compauhiu.

CAPITULO VIII

DO OFFICIAL DE: ESTADO

Art. 33. O cflicíal do estado é o respousavcl pelo serviço
geral do quar-tel durante as 24 hora,s de seu serviço.

Art. 31. Cumpt-e-Ihc :
§ 1. o Conservar-se semprr i. "esta do serviço, de accõrdo com

as: a,ttl'iIJuIGõ's do presente l'eg\~~iLmCJ1t(J e mais <1,3; previstas na
Ordenança Geral para o sct-vtco da Arm ada, correspondentes aos
deveres d» ufIicial do quar-to a bor-de dos navios, no quo for' adapta­
vel ao q lli1ll,t,e1.

§ ;:. () Não abandona.r o quartel, vigiu.ndo cuidadosamente tudo,
assisríndo ,LO que puder, observando C ('ol'l'iginlio qualquer contra­
venção ás ordens disorplínar'es c respondendo pela tranquilhdade
do bata.Ihào durante á uoito ,

§ :3.0 Vtsifar' de di,L e <1 noite eLS guar'das do quar-tel, aloja­
mentos e demais depen.icnetas .

§ 4." Zelar- peLe Iunpeza do quartel e Inspccciona,r suas depen­
deucias, de sorte que, urna hor-a depois de ser r-e.idido, tenha encer­
t-udo a cscrrpt uracão de seu servic.i nos competente. livros, a.hí men­
cionando zo.ras as occur.rencius.vassim como as horas, de sahida e
entrada ,las diversas fuI'Ç<'LS e guarda.s em sorvrco.

§ 5. o Assisti r- <10 r-ancho, ao ar-riar e içar da bandeira, aos exer­
cidos da manlrâ e as revistas, principalmente a da noite, o que não
poderá delegar i.l~ cu rrem.

S 6. 0 Verificar o peso do pão, carne fresca c verdura.

Al't. 35. Sempre que tiver de ausentar-se da sala de estado
para refeicóes ou vísltas, será ahi- substltuido por um de seus au­
xflrares, assim co.uo ao quar-to d'ulva o .se!':'\' por um subalterno de
sua c ouipauhia ao qual tr~n::JJlll',;tirá, to.ras <1& ordens doserviço
deste qnat-.o, sendo, nocntretunto, () responsavcl pe.a escripturacâo
geral do scrvteo durante <18 24 horas.

Art. 36. O subalterno que lhe!' o quarto d'alva ou quando
substituir o oíliciul do estado, uma vez por elle novamente ren ...
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dido. eommnnicM'á detalhadamente todas 3.S occurrencías havidas
em sua. auscncia,

Art. 'Sr. O offícial de estado deve 'Pernoitar no local determi­
nado 'Para o oJticíti.l de ser-viço, afim de ser promptaroentc cnamado
pelo inferior ~ueestiver no quartel de meia norte ás 4 horas a.
m •• ern ~90 de necessidade, attendendo a que esse rurertor so­
ment&fa.f'Â o serviço sob ao responaabihdade dírecta do mesmo
ameia.l de estado.

Art. 38. O ofâcíal que &aoi!' de estado e o que o substituir de­
..8rio apresentar-se ao eornrnandante e ao 2°comma.ndante, quando
DO quartel, afim de communtcatem a. execução ou passagem das
ordens recebidas.

CAPITULO IX

DO OFFlCtAJ., DE PROMPTlbÃo

.Art. 39. Fiaa.ri no quartel. juntamente com o offícíal de es­
tado, um otD.cia.! prompto a desempenhar qualquer commissão, no
quar-tel ou rÓl."lL délle, quando lhe for ordenado; esse otficial serâ
um das subalternos da divisão de serviço 8. em sua falta, um da de
retém.

CAPITULO X

DOS CIRURGIÕES

Art. 40..Emquanto o batalhão achar-se aquartelado na Ilba
da.s.. .Cobras e na. mesma. existir o Hospital de Marinha. poderá o
elruegíão residir fóra. do estabelecimento ; quando, porem, aquar­
telado em outro local, deverá nelle residir.

Art. 41. õompetc-lbes, além dos deveres mencionados no re­
gulamento do serviço bosp.talar,

§ 1.0 Permanecer no qua ·tel até depois do expediente e com­
parecer a qualquer chamado pardo serviço, em qualquer hora ,

§ 2. ° Proceder, de accõrdo com o segundo oornmandaute, ao
exame santtamo das praças.

§ 3. o Assistir ao recebimento dós generos com o segundo com­
mandante' e o commtssarto, afim de examlnal-oe no paíoí, quando
para iSBO -reeeber ordem do segundo commandante.

§ 4. o Não aahtr do quartel quando o batalhão estiver de
promptidão.

§ 5.° Acompanhar, como otâctal montado, o batalhão sempre
que este sahir• .levando um enfermeiro e praças com os instru­
mentos e objectos de uma pequena arnbulancia ,

§.6.° Exami.nar os offtciaes do batalhão, quando estes. derem
parte de doente, recebendo para isSo ordem do segundo eomman­
dante.
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17.° Visitar todas as manbãsoquartel e a enfermaria, onde lhe
apresentarão os doentes, e dar parto, por escripto, ao segundo com­
mandante dos homens que deva.mbaixar-ao hospital ou ti. enfermaria
e d is convalescanteg que precisem do regirnen da dispensa. total ou
parcial do serviço.

Art. 42. Quando houver doentes em prisão, que não possam
comparecer á. visita. medica, serão ahí visitados pelo cirurgião.
acompanhado pelo ofãcíal encarregado do prasidio e pelo car­
cereiro.

CAPITULO XI

DOS: COM?dISSARros

Art. 43. Os cornmissarios serão nomeados .para. servir no
batalhão, de aocôr-do com alei geral das commíssões da Armada.

Art. 44. Ao commisssr-io mais antigo competem todos os rece­
bimentos. ar-eeccdações e demais responsebthuades determinadas
pelos regulamentos dos eerviçcs de Fazenda na Mar-inha de nuerra.

Art. 45. Os commissarios auxiliares terão a responsabilidade
da escrrpturacão dos nvros de soccorros e cadernetas subsidia.rias,
de accõrdo com as leis em vigor e bem assim a escrrpturação do
presidia e asylados, cabendo-lhes a confecção das folhas para O!
respectivos pagamentos.

Art. 46. Os commíssarios auxiliares serão aproveitados nos
servíco: ínherentes a seu cargo e bem assim em outros presortptos
na escala geral do batalhão.

Art. 47. Haverá no quartel tantos livros de SOCCDrros a cll,rgo
dos commissaríos, quantas forem as companhias, sendo a cscri­
ptut'açâo feita como manda a lei de Fazenda e de eccôréo com os
oommandantes das r-espectivas companhias.

Art. 48. Sempre que o batalhão sahtr do quartel para mano­
bras, exercicios e operações, levará. um dos commtssarios, como
otâcía! montado.

CAPITULO XII

DO PROFESSOR DE GYMNASTICA E NATAÇÃO

Art. 49. O professor de gymnastica e natreão será nomeado
por portaria do Ministro, tendo preferencia 05officiaes ou inferiores
da Armada" reformados. e exercor'ã as fUl102ÇÔ2S de seu cargo. de
accórdo com as or.leus para. esse serviço ao quartel.

Art. 50. Sempre que for possível, a aula de gyrnnastica
será pela. manhã c com o comparecimento dtar!o do maior numero
de praças.
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CAPITULO xm

DOS CARGOS E~PI';CIAgS NO (WAllTEL

Art. 51. Os offlclnes mais anttcoa do batalhão. além dasobcí­
gações do serviço especial para que forem no nea.íos, terão mais,
sob sua responsabilidade, us se,r;uint8s íucumbencias:

Commandantc da. la. compnnhia c-. tatfu, e foguistas.
Commandante da 2~ companhia - mcteorologia e signaes ,
Cornrnandante da :111. cornpanhia - ruurathns e (achad a» dos

edificíos.
Commandantc da 4'" companhia - cmbarcaçôcs m iudas .
Oommunda.ute da cornpauhia de ar-tilhct'ia - ar-rilher-ia e

paíóes de municões ,
Encarregado do Presirl!o - Iuvalulos.
Art. 5;~. Haveré. ta.mbcm um o.Iicin.l, uo.neado pelo cornmau­

Jante, p.u'n professor da. escola ]'\~g-i:llellhll!(~ }H':.tças, continuando
porém, incluido no cfl'cctivo do bn,L,tJlliJ..lj e sujeito {t escala. ger-al do
serviço no: quartel.

Art ..~3. Ü professor da cseolu. l'cgiltlelltill deverá S8r eseo­
Ihldo pelo cornrua.udante. P:J(L'Ulio ser u.spcnsado de outros ser­
víços 110 qu.ntot quo possam 1)l'cjlulit:iLl' o ensiuo das praças.

" Al't.. ;)1. O p rotcsa.n- duiescula t'eg uncu tn.l ser-a o enca.rt-cgado
da bibhotheou do hatul li áo , e respous.cvcl pela. c(}llí'nG~'ão dos ca­
talogos, Ii vrus ])iJ.L'<1 r-ecibos de emurestimos i~ tudo em gnml que a
élla se rcJp.l·ll'.

TITULO IH

Do com promissa ao assen tar- pr-aça

Art. 55. Em um diíl.. da semana. ou em oecasião (lo exercicío
geral de ínranterta c preccduudo a este, os individues a alista.rern­
se como pracus pre:,;t:Ll'J/j compromisso perante a oandcu-a nnc!o­
nal, com a. seguiute Cic:Lt1ll01.1Lt:

O batalhão fot'mat'ri. em Iiuba sob o comrnando do 2° corornan­
dante, que mandar-á abrir tilair-as, .tcsto-anrto a. bandeir-a par-a ,L
frente, a 10 passos da Iiuba c, .cm Sf'.;,;'lIld:l, outr-a bandeira com o
sargento ajudante, v.rá collocar-se er- fronte da. do batalhao.

Fará o :2 D commandante t;O!IOC;:,l' em linhav cm frente á ban­
deira, os futuros soldados, quo UI:l 11tH' um segurara a mesma e
pronunciara as seguintes palavras: <I, Ahstantlo-me soldado do Bu.ta­
Ihâo vNava.l da. República dos E~bd(ls Unido" do Braz.il, compro­
metro-me a. regular minha conducta pelos preceitos da moral,
venerando meus superiores hiof'<Lrehicos, tri1t~1nd',1 com arroíeão
aos meus irmãos de armas, e coro bondade os que venham a ser
meus subalternos. Curupi'irei r-igor'osarnente todas as ordens que
me forem dadas pelas autoridades a que Jor subordinado e Pl'O..
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~ett(), vO'/iar-mc inteiramente ao serviço da Patria, cujas institui...
coes.. mtegl'idadc c honr-a defenderei. sacriücacdo, si neeessar-io, a
mt nha propría vida».

A.yt. 56. Emqua.nto o soldado pronunciar as patavi-as acima
~Hlne~on<ul<ts, a, bandeira di) hatnJ'j:,o cahh-a. sobre a sua cabeça.
l'errninada a. ccrtroorne o 2~ oornruantlu.ntc mandará unir fileiras.
mcttcudo os novos soldarlos 15m for-matur-a. .

~ITULO IV

Do estado-menor

CAPITULO I

DC'S l:":Fl'~J:IOR1':s no BATALHÃO

Art. 57. Os ofnr:iaos ínronorcs devem sabor ler, escrever bem
e conhecer pelo monos ~lS quatro ol)(~rações ~l,l'itltmctjcas, ter acti­
v.idade, prudencía c I.['Jo pr.lo 8('1'\'1('0 c ser babeis em tudo que diz
respeito ãs qua.lidadcs ele um bom sotdado.

Art. 58, Terão o maior cuidado em que seu comportamento
seja. excmplar-, p;tr;'. que os soldados u.~ tmucm .

Art. 59, uevcrãc l"lI'CSI,í1l' uttcnção ás faltas c contravenções
das praças, e exigir pl'inr.:llia.Imonj,() que seus unüormcs estejam
sempre ecr'r'eotos, cnmmuuit.a.ndo <1,0 otúclnl de estado as .irregula­
ri;l:l,d(')1j cucoutradas, embor-a não est"lor1o de sai-viço, no quartel ou
em t,Cl'l':l"

ArI.. llO, No deserupcnhu (:08 ::-:CIlS dever-es devem mostrar: a
maior [irlll81;;t c illfilextbitid.li/e ero cousct-var a. disciplina c subordí­
nacào, Uí'<L1Hlo de HlodCI'::Ll,'f'i:l) 11'1,'; s.u • pal.ivras c evitando toda a
qua.lidadc de violoucia

Art. 61, Nào porlei-ào vestir-se smâc com o uniforme do bata­
lbâo, confor-me as ocoaetões em que devam usat-o ou o serviço em
que possam ser emm'egndne, salve ordcns extl'aol'Jlllarias.

Art. 62, Quando iizcl'rm uma. pa.r-íicipacâo on estiverem fal­
laudo a algum ctficial devem tuzcr-Jhc a devida contiüencia com
,1rospcctiva, arma, ficando n:~ mesma posicâo cmquantn durar a
ccrruuuni caoâo ; si cstivermu desarmados Ievar-ào a. mão ao bonet
01\ gorro, não <1 ieth'undo emqnanto estiverem fallando .

,\]'t. 6:..L Ilirigir'-se ao cormuandaute da, companhia para tudo
o que tOl' relativo ao servico da mesma, queixas e l'oclamaçé'ies, que
serão I:~itit"· em termos discipliuados , I..~ com licença prévia do
corumandante da. companhia, dirigir-se ao 2° cnmmaudante .

.'.rt. 64, 'I'r-atar- os soldados com benignidade, evitando com­
tudo qualquer familiaridade ou traneacções pecun iar'ias, afim de
manter suaiforça~mol'al.
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Art. 65. Manter boa ordem e strlcta disciplina entre os sol­
dados, devendo reprimir e pôr termo a. toda e qualquer lrregula­
r-idade, discussão ou desordem, Iog. que a obser-varem, dando parte
ao offieíal, sem perda de tempo, de toda contravenção que occorrer,

Art. 66. Observar cuidadosamente as praças noveis, acaute­
laudo-as e advir-ttndo-as logo que commctterem negligencia ou ir­
regularidade e procurar conhecer os seus gentes e habilítaçõea.

Art. 67~ Quando suspeitarem de que algum soldado tem qual­
quer molestta, prevenir disso immodiatamente ao otficial.,

Art. 68. Entrarão diariamente na escala geral do serviço do
quartel e batalhão, eabendo-Ihes cumprir o quo lhes for or-denado­

,Art. 69. Os inferiores do batalhão, quando embarcados 90S
navios da. armada, concorrerão com os dernuís inferiores de bordo
para as aeeommodações, quanto â. sua antíguídade &

Art. 70, Todo ameia I inferior que terminar seu tempo de ser­
viço, e~m bom procedimento, terá preferencía para os empregos
na. maninha em coneurrencía com os civis.

Par'agr-apho untco, Os offl.ciaes inferiores de bom comporta­
mento ,1loderão concorrer com os auxiliares especialistas do Corpo
de Marmbeiros Naeíonaes para o preenchimento das vagas de fieis,
escreventes, enfermliriros e artiâces.

CAPITULO n

DO SA.RGENTO AJUDANTE

Art. 71. O sargento ajudante, tirado do numero dos primeiros
sargentos, por proposta do ajudante e approvação do commundaato,
é o assistente immediato do ajudante e deve, como tal, empregar
os maiores esforçoa em bem do desempenho de seu cargo.

Art. 72. Cumpre-lhe :
§ 1.° Respander perante o ajudante pela. ínstruoção de todos os

in(eriores, ao quem sua. conducta e apparencía devem servir de
exemplo; ser muito exacto em vigiar o cornport rmento daquelles,
com os quaes evitará familiaridade. trataudo-os, entretanto, com
brandura. e ao mesmo tempo insistir sobre sua obedíencía, diJi~

gencia e acttvídade, notando sempre as suas culpas e paí-tícipan­
do-as ao ajudante, quando for neeessarto,

§ 2. o Procurar conhecer as hahilituções e defeitos dos mesmos
ínjertores e dar as .íntormacões com todo o or-iterio e exacttdão ,

~ 3. o Vigiar' a conducta individual, limpeza, garbo militar e
modo de fazer a contínencta de todas as praças do batalhão e não
consentir descuido, ínfraoçãc ou qualquer irregularidade. corri­
gindo sempre as suas faltas ou tomando nota .para communical-as
ao &,judant8.

§ 4." Conhecer todos 08 detalhes do ·serviço do quartel e ter
sem:p~e em ardem a. escala geral dos inferiores e ma.ppas das ·OOID­
1'ULnf,,~
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§ 5.<l Fazer chegar á. fôrma e passar revista a todas as praças,
destacamentos, piquetes e guardas. antes de os entregar ao aju­
dante e bem assim preparar a força 'Para a parada diarta ,

§ 6.° Obs.trvar com a, mvtor vigilancia tudo que acontecer no
quartel, participando ao ofâciul de estado qualquer irre~ularidade
ou contravenção ás ordens geeaes QU a este regulamento, e notar
tudo que Decorrer na. auseneia do ajudante, afim de parttctpar-Ibe
quando rezressar- ao quartel.

§ 7. ° Ter sempre em dia as notas geraes de alterações do pessoal
em serviço do q uat-tel pata as neeeesaeías reotíftcaçôes do municiá­
dor do seeundo comrnandanre ,

§ 8.° 'conhecer perfeitamente as instrucções geraea, forrnatu­
ras, eaercíctoe e manobras de infantaria. e artrlheria de campanha.
ou desembarque, afim depoder exercer o 'cargo de sub-ínstruetor
do batalhão.

§ 9.° censurar, observar- e prender. quando necessano, a.qual­
quer dos inferiores e soldados do batalhão partíctpando logo ao of­
ftcial de estado ou ao ajudante, quando estiver no quartel. o motivo
de seu aeto,

§ lO.a Presidir o rancho dos Infer-iorea, como chefe que é de
todos elles em serviço no batalhão, inclusive os pertencentes ás
olasses annexas.

CAPlTi:Ju) m

DO FIEL DE ARTILHERlA.

Art. 73, O ftel de artflheria será. tirado dentre 08 primeiros
sargentos das companhias da artilheiros. mediante erame,

Art. 74. Como auxiliar directo do oíâcial instructor de arti­
lherra deve conhecer bem a nomenclatura, funccionamento, mon­
tagem e desmontagem dos -ca.nhões do batalhão 8 o serviço de
pólvoras e explosivos, assim como esmerar-se em ser perfeito arti,:,
lheiro e saber os exercidos. evoluções e manobras da. arma. não só
isolada como em eonjuncto.

Art. 75. Compete-lhe:
§ 1. o Comtnunica.r diariamente ao ofâcial encarregado todas

as occurrencías e alterações havidas com o matenalje pessoal a.
seu cargo.

~ 2.° Zelar cuidadosamente o material bellico do quartel, e
prestar- grande attençào á. arrumação e asseio das arrecadações,
dispensas, paíóes e demais dependeueías, provídencíandc desde logo
no qie estiver a seu alcance,

§ 3. 0 Manter sempre em ordem e em completa. conservaoã.o
todas as ferramentas, pecas aobresalentes e outros objeetos de arti­
lheria.

~ '4. o Fsfcrçar-ée em bem desempenhar o cargo de responsável
pelos pa.ínes do material belllco, observando com cuidado as pre­
scripções ao respeito para os paíóes dos navíos da Armada.



872 ACT05 DO PODER EXECUr!VO

§ 5. 1I Ser r'esnonsavel pelo material eycüstieo do batalhão e
pelos ar-t'efamentos das montadas dos offictnes, -covtdencmndo a
tempo para que tudo esteja convenientemente preparado.

§ d.<l Instruir e guf ar- as pracas no serviço de conser-vação do
materIal heltico, Hmpexa de canhões e em tiuI0 mais que for rela­
tivo ao serviço da ar-ma, mostrando uríncrpalmemc as precauções
necessat'ius nesse serviço.

§ 7.<l Ter :lo eeu curgo a sala de armas, cuidando com attenção
de todos (JS 'objectos, armas e jogos para re-creio das praças.

§ 8.<l Ter sob sua físoaüxaçàu os mastros, adríças e bandeiras
pa ra o serviço tio'quartcl.

CAPITULO IV

DOS PRIMEIROS SARGENTOS

Art. 76. O 11) s.U',!rento exerce uma üscaltzncâc rlíreeta e con­
stante snbr« farias os inferiores, cubos e pra-as de SlI[L companhia;
esmera-se em conhecer a. conduct 1., car ~d(',r e itptidtio de cada
11m deI1e~; esclarece ao com mandnnte da comnan hia sobre os
mesmo- e não se rliri,ç:e a nonhurn delles senão com o respoito e a
severviade que n sua pr eiçã» o obri::!<l. ; oommanda-os em tudo que
é relativo ;10 ser-vice. ao unifor-me.. â dj ciplin» c á instt'ucçào ; é,
ern flm I o auxiliar dírecto do commandante da compaubta para os
detalhes da mesma.

Art. 77. Compete-lhes:
§ Lo Ordenar o ser-vteo na comnanhia, stlbmcttflndo á appro­

vação do commandante l'rs»Ci'tIvo todos os f cus actos disciplínares
em retacão ;:i mesma, comnanhia .

~ 2. Q Resnondr-r- pr:J';inte o comrnanda.nte da companlüa.por
tudo quanto diz res"eito;t itdmini,traç7Io. limpe'l.iL dos livros. ca­
dernos. narti>s:e mappas r. pela (~Ol1Sel'vJ.(:t() do mater-ial da com­
panhia. ex-recado lima vigi!;l.ncitt c~'.k(~íat sohre a ar-recadaçâu,

§ 3.° Dar todas as mi:tnh:is,'1u:1,nd() não e-tiver de aarvtco,
uma partr. das occurrencius da com r.anhta. sahída e entrada de
praças, castigos e decisões diroctas do comrnandante e 2° com­
mandante pa.raeom a eompanh!:r.
. § 4. o,Fazer inventario, quando alguma praça baixar ao ])05­

pital, das roupas que ficam. gua.r.lal-aa na caixa, que sl'rá. fechada
e mar'cada. fazendo-a seguir para a arrecadação e d<1l.ldo o interior
enoarregadc 'de-ta um recibo, que conset'varü em seu todec. As
roupas 0, objectos »ertencen tos aos desertores, deuois de feito o inven­
tario, fará e'ntregar á arrecadaoão geral do b.rtal háo DO dia em que
a. praca for declarada desartoru., procedendo do mesmo modo com as
rouIJas.dos soldados fa11r-cHos.

§ 5." Ter toda escríptumeão a seu cargo senrore em dia e em
condlçêsa de fornecer as informações pedidas sobre as praças da
companhia.
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CAPITULO V

DOS SF.GUN'DOS SARGENTOS

878

Art. 7R. Os 2°~ sat'zentos serão os auxiltures r1il'Pf'1I)s rio sar­
gentea.:üe da comp'vnhia. com quem ontendor-sc-hão diariamente,
sobre todos os serviços a seu cargo.

Art. in. Incumbc-lhes :
§ 1.<1 Responder pela pwt~ da companhia de que se achem en­

carregados, assim como por tudo quunto lhe pertencer.
8 2,0 Revezarem-se no serviço do dia ri cornnanhia, sendo

responsaveis durante o terrroo em que estiverem nesse serviço,
pera.nte o lo sargento. pela. cxecucs.o de ordens, policia, Iirn­
peza, etc.; apoiando com a sua an /'0)';11(110 aos cabos de dia, não
admltündo arosser-tns e obrígando-os a não se afastarem da. impar­
cialidade a da. justiçi..

Art. 80. Além de suas seocões serão ainda. mais encarregados:
um da arreoariacão, outro do alojnmcuto e outro de auxiliar a
escnpturacãc da. oompanhia ,

CAPITULO VI

DO INFERIOR DE DIA E SEUS AJUDANTES

Art; 81. Entr,n>3,o diariamente de serviço tres infer-iores,
sendo um la sargento como inferior de dia, um 2" como de piquete
e outro como com mandante tla,s «un.r las (lo quar-tnl, os: quaes
ficarão á disposição do otucíaj de estado para o ajudar- ~TO seus
s-rvtcos.

A'rt , 82. O 10 sargento tomará conta do sru'viço <1.0 meio-dia, ~

entregnl-o-ha ao 20 surgento de ulqu.rte depois d-. tD~UC de aile-icio,
tendo feito verificnçào geral do lpnrt81, visi t-mdo _~U'l~ dependen­
ctas e'p,~rticipaj].t{) J))ilÚJ(;íos~.mcnt.e ao cfftcial de estado todas as
oecurrcnctas rncontr,L'Ü1s; cntr'ar'ã, novamente de serviço as
4 hs , a. m. o sahirã ao meio dia , sendo no entanto o resnonsavel
pela; escripturaoào geral das 21 hs. do seu servioo. .

Art. 83. Competo-Ihe;
§ 1. o Visitar e uxarniuat-, durante o diíl. e a. noite, amiudadas

vezes, as dcpcndencias do qnar-tel , dirigir a entrada o sabida. das
-c-acas para o r'cfei tor-io, zelar 'pela discip'iinn. entre todos e boa
ordem do ser vioo, tomando as notas »ecessm-íns para informar ao
orüclal de estado.

§ .2.0 Anxrliar' o oflicial do e-ta-lo, no que estiver a seu
alcance, .para rigorcsa pomnaln.aIe nocllmprirnento das ta­
bellas de serviço, .sa.hidas e entradas dos piquetes, escoltas e fa­
cbtnas de presos e exigir sempre a rnaxima CJITeC~ao nos 1,!.niformes
das praças.
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Art. 84. O 2° sa.rgento de piquete entrarA de serviço com
ao uaruda e será o ajudante do interior' de dta, fazendo com
elle o serviço e sub-t.tu.n Lo-o em sua ausencia, de maneira. que
sempre h;~ja um i nfer-ior-, vigilante, auxiliando o o:tllciaJ de estado.

Art. 85. Compote-lhe:
§ 1. ° RC800nder perante o orâcia.l de estado, pela tra.nquillidade,

do quartel, desde () silencio até meia noite, entregando a essa. hora
o serviço ao sargento com mandante das guardas, com scícncía do
ofücial de estado e entrando novamente de serviço ás 4 horas da.
manhã como auxiliar- do inferior de dia.

§ 2.° Responder- p8h limneza das entradas, p-iteos e outras
dependencías do quar-tel que não pertençam á lim.0eza. particular
das companhias e officinas ,

§ 3.° Auxiliar o inferior de dia em todo o St\U serviço, to­
mando as necessárias notas e exigindo pontual execução das ordens
do serviço. bem como o comparecimento de todas as praças do
quartel ao banho pela manhã.

Art. 85. O inferior das guardas será 2° sargento e entr-ara
de sorvtço com a parada. como commacdante das guardas do
quartel, nresidro e portão, pelas quaes será r-esponsável, assim
como pela limpeza, asseio e ordem nas cercanias das mesmas
guardas.

Art. f!1. Além das obrtgnções especíaes quo lhe cabem, como
commandautc de guarda, compete-lhe mais;

~ 1. Q Render á meia noite o inferior de piquete e entregar o
serviço ás.4 heras a. m. ao inferior de dia, a quem participará
minuciosamente todas as occurrenctaa havidas no tempo dur-ante o
qual ficou responsável pela tranquíllídade, disciplina e vigilaneia
do quartel.

§ 2.° l"echar os por-tões do quartel ao toque derocolher e en­
tregar as respectivas chaves ao omcía! de estado, ficando em seu
poder unicamente a de uma das portinholas.

§ 3. ° Exigir rigorosa vtgilauc!a c attcnção das senünellas e
plantões e ter cuidado em que todos estejam bem esclarecídoa de
seus deveres.

§ 4.° Auxiliil.l' o inferior de dia no que estiver a seu alcance e
mencionar na parte das guardas todas as occurrencias e alterações
do pessoal sob seu comm Lodo direoto ,

§ 5.° Par-ticipar- qualquer occurrencta que se der nas entradas
do quartel, fazer apresentar qualquer pessoa estrc.nba ao ser­
viço do batalhão e communicàr rantdamente <.J. approxímaeão de
autor-idades que, pDr suas categorias, tenham direito a. contmencius
espectaes.

Art. 88. O sargento das guardas só poderá deitar-se, para.
dormir, dauois que entreglr as chaves dos portõe , fechados
ao offtca.I de estado, sendo que a. chave em seu poder ficará a. cargo
do cabo ria. guarda, e no quarto d'alva, desíe 4, horas até ás 6. só
deverá ser chamado em caso de necessidade.

Art. 89. O posto do sargento commandaute das guardas sera
no corpo da guarda do portão do norte e ahi fa.rá exigir rigorosa
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físcalízacão em tudo que entrar ou sahir do quartel, fazendo as
apprehensõas que .:ulgar conveniente, e dando log.i p.i.rbe <!lato ao
offíci.rl de estado.

Art. 90. Os tres inferiores para o serviço diár-io no quar-tel
.serão tir-ados da companhia. de guarda interna e,)lómenk e.n caso
de falta, da outra oompanuia da mesma ala .

CAPITULO VII

DOS ENFERMEIROS

Art. 91. Haverá no quartel dous enfermeiros, sendo um encar­
regado da pharmach e outro da enfermaria.

At't. 92. Diariam mte ftcarã no qu.rrtêl um dos enfermeiros
para al;tencier proroptamcnte 40 quo for ceeessarío,

Art. 93. Cumpre-lhes:
§ 1.0 Zelar' pela disciplina e asseie da enfermaria.
S 2.0 Assistir ao rancho dos enfermos, impedindo alimentação

que não seja a. prescripta pelo cirurgião.
§ 3.° Conduzir os doentes que baixem aos hospítaes e lá re­

ceber as altas para o quartel.
§ 4.° Communíear, logo cedo, ao cirurgião tudo que Decorrer,

em sua ausencía, com relação aos enfermos ou enfermarias.
§ 5./l Cuidar- Com car-inho e humanidade e ouvir com attenção

todas as praças que o procur-arem para os misteres de que esta
encarregado,

§ 6.° Pernoite; na enfer-mar-ia afim de attender á, medicação
dos enfermos, de accór-dc com o determinado pelo cirurvíão,

Art. 94, Todas as vezes que o batatbao sabtr do quartel,
levara em formatura um eofermcíro como encarregado das ambu­
lancías e padiolas.

CAPITULO Vlll

DO FIEL, Et;CRIo;VENTES E ArtTlFIC}<;S

Art. 95. A::; obrtgaoões destes ctâciaes infer-iores regulam-se
pelas leis em vigor para o serviço ger,.Ll da Armada, no que se
refere á. competencía do cada um.

TITULO V

Dos cabos da esquadr-a

ArL 96. Os cabos do esquadra serão escolhidos dentre os sol,
dados de bom comportamento, que tenham inteIligencia, cíream-
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sp~cção. garbo militar e que saibam ler, escrever I contar e
commandar- guardas.

Art. Q7. Os cabos dê esquadra devem dar o exemplo de boa
conducta. fIe suborlinacão e de exacto cumprimento de seus de-'
veres. Observam os soldados no que disser respeito â boa ordem
c á. jr-anquillidadc que devem reinar entre os mesmos; são
cncarrecados de tudo quanto for relativo á ínstruccão, ao serviço C"

{Í dísctullna de suas secçiies. e cuidam do asseio e bom -arr-anjo
rio uniforme nos soldados. fazendo com que o respectivo arma­
mento e o equipamento estejam dispostos com toda a uniformidade.

Art. 98. Compete-lhes fazer guardas ou como ccmmanda.ute ou
slmnlesmonte como cabo, tendo como commandante as attribuições
do titulo XV.

Art. 99. Devem mar prudentemente, para. com os soldados,
dos meios de repressão que o presente regulamento lhes ensina. ;
e si estes meios forem 'lnsuillcientes, recorrer â autoridade de
seus superiores, não devendo esquecer que a maneira. mais
segura. de se fazerem obedecer e respeitar é a. de se conduzirem
para com seus subordinados com firmeza, sem famlüanidade, nem
grosser-ia. .

Art. 100. Commandam uatrnlhas, servem de ordenanças, fazem
dia â co-npanhia e são dispensados das faxinas e sentinellas, salvo
por castigo.

TITULO VI

Das: praças em. g-eral

Art. 101. Os soldados serão denominados fuaileiros navses e
artilheiros navaes respectivamente. conforme pertencer-em a tntan­
teria ou a. artiltlerh. e deverão sersuborrliuad-e. fieis, asseiados e
exactos nos seus unifor-mo-t. acttvos n diligentes em aprender- e
desempenhar' suas obrtgacõcs com pontua.lidadc, e terão aspecto
e garbo militu-.

Art. 10~~. Deverão cuidatloeamente evitar desordens e questões,
tanto com os 8mB cam<l,l',1'las da Armada, corno cem os soldados dos
demais corpos e civis, e abster-se de jogos a, dinheiro e bebidas
alcooiioas.

Art. 103. trarão a conttnenoiu, devida a seus superiores e terão
particular cuidado em conhecer perfeitamente os do seu corpo.
(;,hefe do ll~stado Maior, Ministro da Marinha e Pr-esidente da Repu­
bltca, afim de que possam reccnbecel-os em qualquer- legar que os
avistem.

Art. 1O~. Oualquer soldado que se julgue prejudicado, poderá
fazer em t-rmo- respeitosos e disciplinares renresentaçào verbal
ao oommandante (le sua companhia, que não deixar'ã de attendel-a,
si for justa , Poderão igualmente dirigir-se ao 211 cornmandante com
a prév ia. autor-ização do oommandante da: companhía.

Art. 105. Todo o soldado que se sentir doente dará logo parte
ao cabode dia.
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Art. 105. Quando tratarem com os offlciaes inferiores, em
qualquer occasião que soja. conservar-se-hão sempre firmes.

Art. 107. Quando qualquer soldado, em acto de serviço, perder
ou estragar alguma poça ele seus untfot'mex, justafícü.r-se-ha per­
ante o orrlcia! que o commandar- nessa oecastâo, afim de que esse.
atteste por cscripto que tal extravio não proveio de d-souldo . t;;s·.,;c
attestado será npresentudo a.i comrna.ndantc da. com ponnacqua o
fará chegar ao eonhccimeutc do 2° corumandantc, para ser entregue
ao soldado igual lll~(',j\ de uniforme.

Art. 108. Os sntrtados e N cabos ordenanças são dispensados do
serviço diar-io, mas não dOIS revistas. exercícios, formatur-as, mar­
chas, etc., não podendo ücur cesse serviço mais de F> dia., ,

Art. lOgo Depois das faxinas as praças cuidarão de seus uni­
formes.

TITULO VII

Da divisão do serviço no quartel

Art. 110_ O ~:ervi(,~o diário sera feito de aeeôrdo com a tabelja
geral para. LI servtcc da, Ar-mada, asse-nclhmdo-sc o 111<118 possível
ao ser-viço de bordo em tudo que fór adaptável ao qu.u-tcl e ba­
talhão.

Art. 111. Haver-a na sala de estado as tabeüus necessartas,
discriminando detalbuúamente todos 08 serviços a cargo de cada.
um dos t-espon.nvers f: ,~S ordens gcraes.

Art. 112. O serviço serei dividido do seguinte modo: uma
companhia Car'á o scrviçc interno. outra. o externo, outra estará
de prom ptidão rio quar-tel {~ nualmcnte outra cstJ..rá. de licença,
todas r-evezando-se drar-iumeute neata norma c na. ordem estabe­
lecidu para o ser vice.

Art. ·llJ. A companhia de ar-tilher ía aquartelada dará,
tambem diariamente, um pelotão para serviço interno, outro para.
promptidão c tioa.lmente outro para licença.

At-t , 114. A companhia, do serviço interno dará as guardas e
serviço do quartel, assim como as escoltas 0..1 rachíoeíros para 130­
chims de preoa : a de serviço externo dará as guardas exter-nas
ao quar-tel c ta.mbem escolt .s p u-a ures.e : a de prompttdüo ncarã
completa e preparada no quartel, e finalmente a de hcença entr'ar.i
de f~)lg"a.. podendo as pr.rcus ser Iicencíadas, desde que' não haja
serviço extr'aur-dtuat-ro .

At-t. 115. A companhia de promptldâo eSLLt'á sempre attenta.
e prompiu uo (ll/tricl, aflui de dcaempenhu' quu.l.juct- ser-viço de
urgeucia, podendo .tcscnb.c-car no pt-ímcu-o momento de ne­
cessidade.

Art. 116. Os inferiores acompanharão a ar lem de ser-viço das.
companhíus, ft.l.1.cndo com ellas o serviço interno..» exteruo, o de
promptídào c gozando ta.nbem da folga quando da Iicença a com...
pauhía.
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Art. 117. A companhia de promptídão dará, 01:1 otl!ciaes para O
serviço do quartel, entrando o commandaute como orâciaí de es­
belo e os subalternos corno seus auxiliares, tudo de accôr-do com as
ordens crn vigor.

Art. t 18. O cornmandante da companhia de artilheria. aquar­
telada. entrarã de estado no impedimento dos comma.idantes das
outras companhias; cada um dos subalternos dessa companhia en­
trará diariamente, como auxiliar do orâctat de estado, podendo re­
vezar nesse serviço com o 10) sargento de artilbería.

Art. H9. O serviço dos subalternos e 1°sargento de arrílhe­
l"ia poderá. ser auxiliado pelo fiel da ar-tllher-ia todas as vezes
que for necessarío para que os referidos subalternos tenham no
quartel o mesmo numero de pernoites que os demais otãcíaes da
infanteria,

Art. 120. Os destacamentos nx051 para. guarnições das forta­
lezas e estabelecimentos da Marinha. serão tirados de prefereneía
da secção de posição e em seguida da de desembarque da companhia
de artilheiros, não devendo porém exceder om caso algum a meta­
de do sou effectivo em cada secção. quandojã tiver sido destacada
a metade das secções da a.rtilherta, os dc-tacamentos serão tirados
das outras e impanhias, e. neste caso, em igual numero de cada
uma, afim de não haver no qu,.rtel grande diJI'ereoçi1 entre os
erfectrvos das eompanut is aquartêtadas.

Art. 121. As praças da compnuhia de artilheiros não poderão
ser incluídas. mesmo provisoriamente, nas outras companhias afim
de não prejudicar a ordem e a efâcíeucía das baterias.

TITULO VIU

Das revistas

Art. 12.2. Diariamente h:.1verá. no quartel duas revistas abri ..
gatoria s, uma. logo depois dos toques de a.lVD~adá e outra ao fina­
lizar os toques de recoluer I antes dode.,;llenclO.

Paragrapho unico. Outras revistas serão passadas, quando
convententes, ao cr-iterio da. autoridade que se achar no quartel ou,
em sua ausencía, uo orâcíal de esta.lo.

Art. 123.Na. revista matutina as praças formar-ão em seus alo­
jamentos e os sargentos de dia. ás companhias íarâo as respectivas
chamadas, eommuuícaudo logo em seguida. ao omcial de serviço o
resultado que encontrar.

Art. 124, Na revista do recolher ou da noite, a')ós o comps­
tente toquei o offtoiu.I de estado, acompanha lo pelo ínferior de dia
e corneteiro de serviço, pereorrerã to los 0$ alojarnen tos; 03 sar­
genreantes ou SI)US substitutos procederão á. competente chamada
das praças para vet-iríonçâo geral de todo o pesso.il que pernoitar no
quartel e das ca.USM ju~tJfic<.1tiva.sdos que 80 acharem ausentes.

Art. 125. O inferior de dia. fará. a leitura. das contravcnçõea
e castigos determina.dos no respectivo livro.
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Art. 125. Durante o tempo da revista, i1 banda. marcial ficará.
reunida, sem os corneteiros. e t amt.cres da promptidào, 08 quaes
formarão em .3U·~S ccmianhtas. Ap6s a revista. geral de todas as
comp.uiaías, o toque de debandar- seca feito pela banda, marcíal,
sendo o de srlencío unrca.meuta pelo corneteiro de serv.ço.

Art. 127. Ao;) revisto.a extraordiuarias passadas p -Iu offieia.l de
estado. durante à. noite, serão feitas pela. contagem das praças nas
camas occupadas e só em caso extr'aordlnario raré acordar o pes­
soal para proceder j, chamada

Art. 128. Além das revistas dos artigos anteriores, haverá
diaa-iameute, á hora da tabella., ao iospeoção passada pelos orâciaee
encarregados. em suas dependeneias, os quaes deverão communtcue
em segurdu ao 2~ commandante todas as occurreucias encontradas.
O toque de inspeceão será feito só pelo corneteiro de serviço.

Art. 129. Pelo menos uma vez por semana, durante as horas
do expediente e em dias incertos, 02° cornmandante, acompanhado
pelo ajudante, ofhcial de estado. sargento-ajudante e corneteir-o de
ordem. passara iuspecçâo geral em toda as dopendeneias do
quartel. O tuque de íuspecçã» S~I'á. feito pela banda mar-ela.I, depois
do qual todas as praças rormnrão armadas em seus alojamentos ou
lucumbeucias, onde estarão também os orâctaes encarr-egados para
as informações e pr-ovidencius necessarias,

Art. 13J. O co.nmundanta, pelo menos, uma vez por mez , ou
quando julgar conveuieute, passará revista de mostra. em todas as
uependencías do quar-tel e batalhão. A banda marcial, reunida com
antecedencia, fará os toques de rormatura geral, indo as praças
formar armadas em seus alojamentos ou íncum hencias, com os res­
pectivos orâcíaes, como ficou estabelecido no artigo anterior. EB­
tando tudo assim pr-parado, o cornmandante, aeompauhadu pelo
2° com mandante. ajudante, otâeial de estado, cirurgrâo, sargento­
ajudante e cor-netetro-mór, percorrerá todo o quartel, mandando
tomar as notas das ir-regular-idades encontradas pu'a J,S províden­
elas convenieote ... Depois desta revista. será feito o toque de
-ava:1çar- sJguinLlo ;1, companhias com Os su'ge iteantes para o
pateo csnrral , o.ide o a.. utlaute fará a dí vlsão do batalhãu e o 2~

conunan I;lotõ metter'ã orüciaes e ban loira em fOI' »atu-a, afim de
que o eommandante poss., passar r.svista na. força em conjuccto,
assumindo o com.oando ou ordenando os exercícios que julga.r con­
venientes.

TITULO IX

Da.!! bandas de musíca e ruàrctal

ArL 131. As bandas de rnusica e marcial ficarão a cargo do
ajudante do batalhão, sendo seus auxiliares dírcccos nesse serviço
as prrmeír.a :3<1r~e ItJS mestres das rerendas bandas.

AI't. 132. Haver-a dous professores, no.uo.idos por portaria
do Mínrsrrc, sendo um para. a. banda. de musicá e outro para ao
mareial, aos quaes competem o ensino pratico e os rudímentoa
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de theoria necessat-ics ;1 instrucção a seu cargo ; serão auxí­
Iíad-.s pelos prrrncnos sargentos respectivos.

ArT,. 133. A banda de musicá sei-á, -composta, de um mestre
1" s o-gento, u.n co.rtra-rnestre 2 0 sargento, nove musicas de p!.'
classe, dez de 23. e dez de 3", podondo , entretanto, ser elevada
ate 50 praças, sem augtuanto de desieza, com 18- aprendizes
tirados, proporcroualmeute, do cüecnvo de cada uma das compa­
nhtas do bat.dbão .

Art. ·134. Os trcs musicas de 19- classe mais habilitados' e de
bom compot-tmnento poderão set- eradundos no posto de cabos de
esquadra; o de ruairu- antiguidade será substituto do contra-mestre
e os outros dons serão encar-regados do alojamento c arrecadação
da bauua de musicn.

Art. 135. A bandn.tle musicá será dividida em duas secções, a
ta com o 'contra-mestre e a, 2.1 com o gra,duado mais antigo, ficando,
entretanto, todos os m usicos. pô,fa os detalhes de serviço, espe­
cial ou mifitar , sujeitos <10 mestre c drspcusadce do serviço de
tachína fóra da musica..

Art. 136. O mestre da musíca (: o auxiliar directo do pro­
fessor em todos os seus sorv.ço., substitumdo-o sempre em toca­
tas, ensaios e aulae, durante o seu impedimento.

Art. 137. Compete <10 metre-
§ 1.(1 Responder pe '(1 policia, d.scípu.:n, serviços e uniformes

dos .musicos. sobre o,; quaes tem as mesmas attrtbuíçõcs que um
sa.rge.rteantc de c.nupunhia..

§ .2.(I Fazer os eusa.ios e dar as uulas de accôrdo com a tabella
do serviço no quartot.

§ 3.° Tom sr- a direcção darnuslca 13m todas as tocatas, for­
maturas. crcrc.cíos c raar-haa no quartel ou em torra, exigindo
sempre que as praças tenham bom comuortarncnto.

S 4.° zelar pela UOJ. conservação do Instrumental. de que é o
ôrrectc respousavel, providenciando a tempo para. que sejam lim­
pos to.las as vezes que fuI' necossario.

§ 5. Q Ter scrnor.. prepal',111o Bpro npto o oorreiume e arma­
mento completo p.vru. todos os LnUSlCLlS c aprendizes uddídos .

§ b.O Cunuuunic.rr diarla.mcute '-"0 ajudante tudo que occcrrec
na banda do mus.ca, não somente no quartel como também durante
as tocatas catcr.iaa.

Art. 13::;. O contra-mestre auxiliará o mestre em todos os
seus serv.çcs e o eubsti tuit'ti. em "cus ínpedírnentos, cumprindo
todas as ourtguçócs do me-str-e dur-ante i1 sua auseuoia,

Al'L. U9. A vaga de mestre SCl'i.1 prcenchtda, pelo contra­
mestre.

Art. 140. As prnmoçóes na banda de música serão feitas por
merectmc.ito deutr.: os mais ha lnluado .. na classe e de bom com­
port.uuecto, mcd.uo:e :vrup_""ta. UJ ajudante.

Jl,:,r~, ;4'1. ..\ bJ.-llJn. m c!'C[,ü sJri c.nnp.ista de um' corneteiro­
mór e-mais' quatro ooruateiros c tres ta.uborce p')r eompauuía
do bataluac; sendo D CDl'JleLel1'J cl a tambor mais habihtados 'gra­
duados no posto de C~bD.
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Art. 142. O comcteiro-môr, com a. graduação de lo sargento,
escothldo, p01' proposta do ajudante, dentre os corneteiros mais
babeis da banda e de comportamento exemplar, sera o chefe da
banda. marcial e compete-lhe:

§ 1. o Todas as obrigações prescriptaa nos artigos anteriores'
:para o mestre dJJ banda. de musiea, não tendo, entretanto, sobre
as praças da. banda. marcial as attribuiçõcs de sargenteaute.

§ 2.° Não alterar nem consentir-alterações, sob pretexto algum"
nos toques marcados nas ordenanças.

§ 3.° Solicitar do aj atlante algumas praças da. fileira para faze..
rem parte da banda marcial. como aprendizes.

§ 4.° Propôr ao ajudante a classificação dos aprendizes nas
companhias, onde houver vagas.

Art. 143. O corneten-c-mór será. auxiliado em iodos os seus
serviços pelo cabo de corneteiros e pelo de tambor, cada um em
sua especíahdade.

Art. 14,.1. Fóra (1;1, instr-ucçào especial, rcrmaturas geraes e
ensaios, as praças da. banda marcial estarão, em todos os serviços,
subznettidas ás ordens dos seus superíores híerarchicos e aargen­
teantes de suas companhias.

Art. H5. Oscorneteiros e tambores serão escalado.'; diariá­
mente paru o serviço, de accôrdo com as ordens do quar-tel ,

Art. 146. As bandas marcial e de musíca poderão ser cedidas
para tocatas particulares, com autorização do Estatlo-)'Iaiol' da
Armada, mediante ajuste ÚU contracto assignado pelo cornman­
Jante e pelo pretendente.

Art. 147. Das ímportancías provenientes dessas tocatas, um
'er-eo será recolhido ao cofre do batalhão e os dons terços restantes
serão distribuídos proporcionalmente COIDO gratificações aos mu­
eicos, de accôrdo com o preceito do artigo seguinte.

Al't. 148. A. importancia a ser distribuida pelos mueicoe será.
dividida. em tantas partes iguaes quantas sejam neeessarias !Htra
que se possa fa.zer, pelos rnuslcos que tiverem executado o ser '{iço,
a seguinte distr-ibuição : ao mestre cinco partes e as fracções índí­
visivels, ao contra-mestre quatro, aos mnsíeos de 1ft. classe u-cs,
aos de 2& duas G meia, aos de 3!l. duas e aos aprendizes uma.

TITULO X

Das companhias

Art. 149. O batalhão tCl'ti as companhias de fualletros e arti­
lheiros determinadas na lei annua.l de fixação de forças e o numero
de praças também üxado pela mesma. lei.

Art. 150. Cada oorupanhia serã commandada por um capitão­
tenente, tendo como subalternos um l° tenente e dous 2°5 tenentes,
além de um l° sargento. quatro 20 ft e 10 cabos de esquadra, dons
soldados operarios, quatro corneteíros e tres tambores.

Elré(lRU'õ'Q _ 1008 ~e



Art. 151. lsstas.companbtas serão tac.ticamente divididas de
aeeôndc com as !]nstDuc~e~ I;lara. o servíeo geea.I da organizaçãn,

Art. 152. O hat~iJhã. terá o anmamento por.tatil necessanio
para as praças das companhias de fuaileinss, assím como uma. ou
mais metralhadoras BIÇl ~'e.:pM'O de deserubarque em cada uJ::Wt das
referidM enmpanhias..

Art. 153. 1;B pr"ças da companhia de artilbenía serão Indí­
v.iduahnente arreadas com clavmotes ou mosquetões UO modelo
adoptado.

Art. 154. A companhia de artílheríá compreuenôerã duas sec­
ções : uma de arti1h~t'ia. de posição, destinada especialmente ao. ser­
viço das for~aJe2ja.'" de maninua ; outra de campanha, destinada. a
desembarques, composta de uma ou mais bateríàs de quatro peças
de. desembar-que.

Pa,ragrapho único. O erfecttvo da companhia de ar.tilh.eria. S0r-á~
no mínimo, do dôbro de uma companhia de fuzileiros, podendo ser
augmentadc de accocdocom as necessidades do serviço.

Al',t. 155,. Cada companhia terá alojamento separ-ado pa..ra as
suas praças. reservas para, mfanores e depeudenoías 'PLtEti-cula;res
para arrecadação do material que estiver a seu serviço.

Art. 156. T.odo. o material ao serviço das companhias j;icará.
aos cuidados e respoaaabinâade do respectivo cornrnaudante, auxí­
lia.do pelos seus subatterIWs e. sargentos da. referida eompanhía ,

TITULO XI

Da ESCCil!a 'B.e.qimental

Art. 151. A Escólti. Regimental do bataUião será dividida em
dous cureos.c um destinado aos inferiores ou praças em TURl:liI.Or~S
condíções mtellectuaes e de h.pN'rveitameato e outro para as praças
raatrtculadas no ensino pmnarto.

Art. 158. A escola, sera dirigida. P01' um otfieial desígüado
pelo commandante e im'li, çomo. auxilíares um sargento com a. ne­
cessaria ha.bilitação c o cabe da biblíotheca.

Art. 159. Para. maior aproveitamento das praças, o segundo
comrnandaute poderá foroe.~ ao, professor do. escola mais alguns
inferiores ou pracas habílita.das, aum de auxüiarcm o ensino.

Art. 160. O professor da escola. requisitará. do 2" eomman­
dante os livros, cadernos, p,í,p~iB.e em geral todos os objeetos
que julgar uteis ao ensino das praças a seu cargo.

Art. 161. Semestralmente haverá. exame de aproveitamento
perante uma commíssão examínadcra composta do professor e
mais dous ofücíaes nomeados pelo commandante, sendo excluídas
da. escola as praças que nio se mostrarem aprrrveitaveis,

Art. 162. Haver-á annualmente exame de nabrlftaçâo para
todas as praças ~ interrorss matrfculados na escola, perante uma
commiesão presidida pelo 2,0 commandante e composta do .Ptú~

fessor da. estola. e mais um offieial nomeado pelo ccmmandame,
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sendo o resultado destes exames lavrado em actas DOS livros a: ísto
destinados, sendo conferidos premias peouniar-ios arbitrados pelo
MInistro da Marfnha aos classíücados nos cinco primeiros lugares ~

TITULO XII

Da Bibliotheca

Art. lG3, Haverá no quartel uma bjbítotheca com Itveos de­
estudos. prírnaríos e cemplementares, recreativos; rcvíatas 8, tolhe­
tosnacíonaes .ou estrangeiros üíustrados e jornaes diartoa, pa.ra uso
dos inf'-.:rior.eB' epraoas matriculados ou não 'na Escola Regitnental.

Art'. 16~L A' bíbllotheca roucctouarã em sala. apropriada, pos­
suindo armaríos para Iivros, mesas para leitura e eeredos, qua­
dros illuetnados, mappas e tudo que for conveniente 'para elevar"
o espi-rr~o.das praças.

Art. 165. Será designado um cabo' de esquadrahabilrtado para
conservadoi- da. bíbliotheea e auxiliar do professor da Escola. Regi­
mental.

TITULO XIII

Da caixa dos- dinheiros do batalhão

Art. 106. A caixa de batalhão sera consrítuída. eom .a receft~

das tocatas da. musíea e economias cu dadívas, e fic.a.:rá.. a cargo
do, 2° cOU1Im.andarllt€l.,. uatee respansavol pelos.djnbcíroa nelâa arreoa-.
dados.

1r,1't:., lê7.. A: esor-ipturação desta. oaíxa, ficara a.cargo.do seere­
tantc e, SCl~.:L leita. em, livro apropriado, devidamente. legalísado
pelo comreandanje e teudo. todas.as paginas numeradas, c por clle
rubricadas.

AJJt. 168:. 0. seal~ctarjo lançará. neste Hv.xo nâ-O,:sô as quantias
ou m,por.t<l;fJci'~s da reoeítaç.eomo. tambem as da .despeea, ambas
commercialmeute esc~1p.turadas..,

Al't. 1'69 .. .o:) documentos de despeza só tenão valor o'fticial" com
a rubrica do -cnmmandarrte, .sem o'que, não. poderão. ser ,~egistradas:
as importaacias correspondentes.

Art. 170. O seoretarío numerará seguidamente todos os.
documenses, ua. ordem em que os receber, regíetrundo-os logo
depeie .no M.mpet.en,tc lagar,.

Art. 17L A. escripturação da caixa seráencerrada mensal­
mente, .com balancote.

Art. 172~. Os.documentos de deapeza, deDois· de X'e&j.,s.trados,
serão archívados pelo secretario até que se Iproc.'-\daJ ao,Balancete
annual tia. caixa ou quando houver substituição do.2~.c.or.r:unan.dant.e.

Apt~ ,1.73., Os.balnacetes .mensaes e annuaes serãO- assígnados
pelo.eummaadante.B" commandante.e secretario eo que-se realizar­
para. passagem da. caixa de:um 2° comrnandante, para scu.substi­
tuto ser-a tambem por este assignado ,
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TITULO XIV

Das guardas

;i.l'L li-1. para a. substituícào das guardas serão observadas
,~,::; .egumte -; regras :

§ Lo Ao dll:lg~r ;1 guarda ;:~ distancia de 50 passos, a. sennnella
da guardo que vae ser rendida, bradara ás armas.

§ 2.° .\. guarda que vae ser rendída, f'rrmando em linha, com
Jilcíras aberta>, esperarã a. outra que marchando em passo oidí­
»arto irá. c.llllocar-~e também em linha de fileiras abertas, á dirartu
ou á esquerda, segundo as graduações ou antiguidade dos rcspe­
cüvos commanJantes .

.ambos lIS co.nruandantes. quasi <10 mesmo tempo, mandarão
aprosentru- armas, o em seguida braça a)"nias; Dal'tindc>. por-ém,
'primeiramente, estas vozes, do commandaute mais gl'a,'h.lJ,u(\ ou
mais antigo.

§ 3." Concluída eata formalí.lade, dit-lgtr-se-hão um p<ll a o
(miro e ,o da. nove guarda, informado do numero de senünellas que
.leverâ fornecei', miLnd~l'(l di vidil-as pelo cab.i em vm-iaa pal"tr:,'),
chamadas quurtos de scn'í-cttae. C (~tl',-L sahir o primeiro quut-to
nara tomar o .erviço, cem o e.n-rcspondente cato fi, direita c o da.
itntig-_l. á. esquerda Jnn'ante o tempo em que scrcnrlcrem as senti­
ncllas, devendo esse serviço ae.sbar llcb serrtínel!a das J,1"maS,
ambos os cornmandantes rnaudrrão. cada um por sua y(,~;. dcs-:
MtnSa,' armas.

§ 4,° O commandante (la. gn,u'd::t que entra, receberá. do, que
sane as ínsti'ueçôes e ordens pur.s o serviço e tornara conta de
tudo quanto estiver a cargo da guar-da. vei-iôcando por si, á vista
de uma. relação assiguarla p010 s-u autecessor, o bom ou mao
estado dos objcctos recebidos. Depois de rendida." as «entinoilàs, ,L
patrulha (sentmcüas e cabos) reuuir-se-ha.. <1 SU,-L guat-da, devendo
os cabos 'dar parte dos factos occorrtdos. Então, tJ.nto o cornm an­
.Iante de uma c de outra gm.r-da, darão as V07.es de bmço "Tm.l.lt.
apresentar annas e em seguida uovarncnte braço annas.

§ 5,<) Depois disto o oommandn.nte da guarda que sabe rdirará.
C:ll ordem o pessoal de seu comrnando, tendo em vista que a sue
gut1!'da. deve-a ter eLS armas perfiladas' <."\.tú a distaucia de 50
;)1.S:'tl8.
~ Nesta distancia, o commando.nte da guarda quo entrou -("';~J;­
lhrá. unir rllclrus e, tomando a posição da antiga, .fa.rá. eneart.hc.e
armas ou pul-as nos cabides, rlestroçan.lo depois a força

§ 6.° A:g guardas de 12 ou mais filas poderão marcuar em 1:­
nha, em cotumna ou de costado ; as menores. até oito filas, m:1I'­
cll,a.rão em linha ou de costado, como aquellaa, e as de menor
numero sempre em linha.

§ 7.° quando as guardas marcharem em linha. os COmm<1D­
dantes otâciaes coljocar-se-bão na frente, adela passos da fila
L'ent-r0l'os cornetas a seis passos .delles e os cabos de esquadra .na
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retaguat-da, a dois passos, oorrespondendo ao centro ; os comm~n­

dantes inferiores ou cabos de esquadra marcharão no flaneo guia..
Art. 175. Em todos os corpos de guardas, ulé m dos quadros

conalguando as ordens geraes, existirá um quadro indicando:
a) as guardas mais próximas ;
b) os quar'tcis muls proximcs .; .
c) a estacao de bombeiros mais proxrma j
(,') a. delegacia e estação de policia. mais proxima ;
e) o medico militar- mais proxímo ;
f) a, asslstcncia publica mais proxíma.
,ql o avisador de policia ou de bombeiros mais prcxlmos.
/1.) a restdenciu do Minhtro da. Marinha. e do Chefe do Estado

?hf0f da Armada ,

TITULO XV

Dos ccmmandautcs de guardas

Art. 17G. Os commandnntes de guarda. não poderão separar-se
da guarda : não conecnsí-ão que as praça!'; da guarda estejam des­
uniformizadas, afim de comparecerem promptamente em forma
sempre que se chamar ás armas.

Art. 177. cumpre-íbes.
§ 1.° Velar sobro o asseio do xadrez e conservação dos utensí­

lia) que estiverem a seu cargo, e a limpeza do carpa tia guarda,
não permuündo que os presos conversem com pessoa alguma da
fórn. sem ordem do offícial de estado.

§ 2.° Todas as vezes que tiverem de abru- o xadr-ez, tazer for­
mar a guarda á porta. do mesmo.

§ 3. <I Não eousenur que pessoa alguma. estranha. tenha. ingresso
no 'quartel, sem o consentimento do ofücial de estado, nem que
praça alguma saia do portão, quer em serviço, quer em licença,
senão uniformizada e limpa, impedindo a entrn.da. de bebidas alce­
otícas c armas probíbidas.

§ 4.° Dopais do toque de recolher, fechar o portão e entregar'
as chaves ao offícial deestado, devendo ser' apresentadas a. este tu­
das as pessoas que entrarem depois dessa hora ,

§ 5.° Nã.o permittir ajuntamento de praças e pessoas estra­
nhas no carpa da. guar-da,

§ G.(J Conser-var- sempre a guarda formada todo o tempo de
renderem-se as sentiuallas, tanto de dia , como de noite.

§ 7. (I Fazer com que as senttnerlas sejam conduztdas para
seus postos, debmxc de fórma, pelo cabo da.guarda, o qual verifi­
cará. que as ordens de uma sentinella para outra, sejam fielmente
dadas, para o que, mandando fazer alto â distancia. de cinco pas­
sos. o quar-to que conduzir, acompanhará a sentínella que tiver de
render a outra, até que occnpe a mesmo posto.

§ 8.° Nâo receber preso algum sem o conhecimento do ameia.l
de e tndo, recebendo deste tnstrucçõe : a. respeito da culpa. afim
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de observal-as na r-elação que entr.e,gará no dla seguinte ao dito
orâcial. antes de render-se a. guarda.

§ 9. o NãO' soltar•. nem e,atr.,;g~w preso .alguni $01;0· ordem do
4l"l'iciXl'dc estado, ü\,z.ei)do acorupetento uotn nasua .relaçâo.

§ 10. Nã,1 sattsfazar-, sem ordem do officia.l de estado, requi­
sição feita. por quu.lquci- autoridade fl"<-l,ra·prBstar forçru da g'Jll:.ttda..
m enciona.ndo na, parte. CJU ç tem .de dar. antes de ser rendtda, os
nomes das praças que compuzerarm.a. f01'('<1 pedida. bem como <1S
horas em que .suhirarn esc recolheram.

§ 11. Antes de ser rendida, entrega..r ao omcial de estado a
parte das occurrencías que tiver Lavido, aoompanbada da relação
dos utensílios, do estado em 4118 os rlelxac, e de uma i'elaçãa dos
proses que houver no xadrez, rnenciona.ndu as culpas D ;1 or-dem de
quem se acham presos.

Art. 178. As praças da. guarda nào poderão ser tlistl'J.hiJ(i,s
para a. ccnrluoção de officios OII cartas, nem mesmo para orde­
nança. de quem quer que seja

Art. 179, O commandante íe uma guarda ou posto deve ter
.conuccímeoto de todas as ordens existentes no corpo da guarda e
d<1t aos seus. auxiliares todas -as.iustrucçôcs nsecssarins prra sua
.execuçã.o,

Art. 180, Estando a-guarda -estabeleclda no seu posto, revis­
tar<i as sentinellas, fa,r.ét repetir por -cl'laa as ordens que-tiverem
recebido. rectlflcando-a.s, si for preciso. :Sio commanduuta. for otll­
cia.l, irá acompanhado do cabo encarregado de IUUlLll' OIS quorsos,
si Cor tnrenor ou cabo, irá só'.

ArL 181. De volta ao corpo da g.u:tT1L.1, i'egu lar'Izarai. rodo o
<serviço Ou ver-iflcal-o-ha., si jã,o tiver sido antes, tendo todo o
cuídadc em que toque, quanto fdr.jmssivel, -'~ cadaipraça, iaferi ar
cu cabe, uma parte igual no serviço que lhes competir- respectiva­
mente.

A'r~. 18'2. Nenhum commanôanso de guar-la podorã l1f<1sül'-se
do seu posto sob qualquer pretexto, mesmo ·momeDtaCQn.mente.
sendo-lhe expressamente prohibido jogar- ou ocnseutiz- que as
.pracas joguem e permittir no corpo dá guarda rcnníõcs de pessoas
estranhas ao respectivo serviço.

Art. 183. Comp,ete mats.ao cornmandaute:
§ la, Velar consta.ntemcnte sobre-todas as praças do seu GOIll­

mando é.' (azer-cornque cumpram sua,s obr-igações.
§ 2a • Marcar os lugur-es onde devam fiúi.lr os soldados, não

consentindo ahi -per-manencla de pessoas' que possam comprometter
a disciplina edecoro da. gnea-da,

§ 3a • Mandar chamar ás ar-ruas todas as vezes ·que tiver de
t'or,n1;1I' J. guarda, não só para render .as seutinellas, como tumbem
.1\05 casos nnprevístos. ._

§. 4°. Prpteger a qualquer- pessoa que esteja ameaçada, nao se
achando presente a antoridade. policial e recolher :10 corpo da
guarda as,pessoasjerfdas, acommettidasde ataques o u cmhria~,t­
da.$',,(\ cornmunícai-o ao posto polícíal mais proxuno.
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§·5°·.- 8011SN1var lormada. sua gu",rd;:L1sempre, que notar aijuo­
tamento tumultuoso nas proxtmidartos do corpo da gum da, man­
dando municiar as plaç()~), mas so fM,endo- uso, das ar-mas por
ordem do offleíal de estado ou.da-autoridade sob cUj'é1S 'ordens estiver:

§ 6~. Defender' até <1 ultima e-:itl'6I1lida-~de o posto que lhe: fOI
confiado.

§ 71). Auxiliar a.prísãcde i'rloividuos perseguidos pelo c.Ltmor
publico ou apanhados em üagéantc. cuüreeando-os ;l autm-ídade
competente .

Arf.. 18..1:. Ao (;'dJO da gu.u-da incumbe:

§ J~. Executar todas ;18 ordens que «cccbcr do commaúdanto
ria gu.u-da C ü'an,rnittit-:t'> '-tu.'; pustó-; de scntiuellas.

§ ~'. C01Tl1l11IlJi(;;u ao cnuunau.lnntc <h gnurda tudo qLle O(;COI'­

rCI' Ctn, S'~iI sorvíço C {Jcl'e()l'1':~r C01Jstantmy!e,lti; oe postos i.lo S011­
uuetlàs, obrtenudc-.,s ,).. ,cumpnrenr ~ún8 deveres.

§ s-. lten!ie~' êLS o:(J(lti,lleLlasdo ~~~i;ul!lt~~ modo: tu-ar da ,pa,!;l'll­
lha. ,t phtçtl.: que V:J.C tonia.i' COI~ta, do' ])o:->tl) c J~l,í';e"l~:t: avançar litú
ficar a, um passo d(~ que estiver de s.mtincll, ; nCSLi.L posição, am­
bas devem ;ttI·~LY(".:)'iar <1:;;, llil'n'\IHiS c \1 (1'ünte do- ('I)I'PO, fic,:.ndo as
czu-ab.nas cr-uzadas, (i; il..sBlln a-scntânnll.r l}11(; :<t11O: transmítto á,
outra as obr-igaçêes 8 or.tcnsdese» -postll,crilW)Y. tal que o cabo
da g unrdn, posaa LW.h Vel'IJLê11·. /u:abvb,·osta. (.mtl'e'ga., l..:a.u;), pt-aça
(!J;11;'L uvn passo á csqucrdu.; por.v.u a; senünefla. que ficar Iàrtl
também meia "'(Jh:~, DAJ:~:n de tom:tl'ii.1 po"klo ,d';t; que subiu, inflo a.
outra oocupar lagar na, p;J..tl-trih11'.

S 4". Quando rôr eclloca.r sentiuella em ,,:Jgu;;n log;tl' em que
não havia, tleterminru-ã :t;'l'l!nte flue devera tornar p;~(':;, f:~zer
G0ú"f.i ncncías.

TITULO XVI

Das seuúiuettas

Art, 10;:)_ .-\ .:;eil·~i'telb é iuviolavul . Qu.au quer que :)';;,i"L nào
lluLLCl"á cuntrarial-:». J\ u.uca au t-n-dadu p:l.l'cL dü,,);-lh8 ou reumr
uma, ordem r" o caho (L". gllu.:l'da.

ArL. IRG. Sào as seguinte.; :,Ls~n:J,.) .:Ltb'hui',:ÕloS;

si." CU'J1ljt'1l' l'igor0S<1ment~ c':-:; ul·de:]:) que tiivel' recebido,
ainda que :!lJ.,J.>:.t I:-:SO .en !~l; que sacntlcac sua vida.

§ 2·:,' R:ita.r (),lerta,,· vigHa:ntt~, m-mec em ].)O;il,";";) de ;1;10 podeI'
B01' aurpreh.mdi.la .

§ 3,° F,t28,' cor-reetime.ite as aul.ord.ides :1$ -onttncnclus a.
que t.ivcrem dircno,

§ 4. ') BradélJI'ás arrnas em qU(l;lqlleJ.' emcr.reneia ;:.';l'av-c, nunca.
a.ba·ndoJli1udú o seu pu-to.

§' :>, o A' noite red')IH' ,1" de vigi'la.icia 6' respântlCt' ~ alerta
estou - as outras sentíucltas e drro :il':tdJ de -- alei'tu '/. - (l'e
me.o. em meta h,)l',t j,.~ sontinellas mats !)~'úx.imxs.
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§ 6." xãc consentir junto ao seu posto discussões ou agglome~

rações, ainda mesmo que de seus camaradas,
§ 7; (I Não CaTIVeI'Sal', não fumar e não consentir que se lhe ap­

proximem ou' dirijam a palavra; a menos de tres passos.
§ S.Co··Não consentir absolutamente que pessoa ou força suspeita.

se appt-oxime de seu posto, sem fazer alto e ser previamente reco­
naecída.. Para isso pm'guntará «Quem vem lã? », e não sendo' satís­
Jactorta a resposta, dirâ «Faça alto l», bradando em seguida «Cabo
da guarda !»l para que este proceda ao reconhecimento.

§ 0.'-- Em caso de desobedíencia á sua intimação. dísparará sua.
armapai-, o ar, c se ainda dessa vez não for obedecida, fará della
US0 1 bem corno para sua defesa em caso extremo de aggressã6 effe­
ctuada.

§ 10. Podera em caso de rnao tempo (chuva) recolher-se á.
sua. gua-ritlt f conservando. porém, abertas as frestas; dever-ã, com­
tudo. srhir quando a vigilancla ou alguma conüncncta o exigirem,

§- 11. Não renderá nem será- rendida. sem <1 presença -do cabo
da.g·U<Ll'C:i, •

§ 12. -Passear consta.ntemente com garbo militar- e passo de
marcha ,pela. (rente do seu posto, não se afastanda do ponto central
mais. do que 10 passos para. um e outro lado.

!-J 1:3. Nunca sentar-se.
§ 14. Conservar-se uniformizada.eomo quando entrou de guarda..
§ H'). Não disputar com pessoa. alguma. e prender aquellas

qU0 c.im íl mesma. seuõnettu queiram provocar questões.
§ 16.,' Resistir aquelleque a quizer atacar ou forçar o "seu

posto, podendo até fazer uso de suas armas, si de outro modo não
lhe for possível conseguir sua segurança.

§ 17. Não communicar a pessoa alguma as obrigações de seu
posto, eer.ãc á sentínella que a tiver de render. e em presença do
cabe ll_cl, guarda.

§ 18. Deixar passar livremente as escoltas sem prejudicar- o
serviço. '

§ 10, procurar manter no maior asseio os contornos de seu
posto.

Art. 187. Além de todas as obrigações já determinadas para. as
sentíneltas em geril.I, cumpre mais á. santinella doas armas ~

§ I. ó Participar ao cabo da guarda todas as novidades pelas
outras sentinellas ,

f:;; ~:." xão deixar entrar no corpo da guarda, sem autor-ização.
do ccmmandante, pessoa alguma desconhecida ou que pareça sus­
peíta...

§'S ..o Estar sempre com toda attenção, para chama.r ás armas
quando approxímar-sc da guarda qualquer força, ajuntamento
tumultuoso ou pessoa a quem compita continencia da. parte da
guarda, de accordo com a tabella de continencías, e bem assim,
sempre que lhe for ordenado, quer para renderem-se as sentíneüaa,
quer para terem logar as' fomiatúras de revista. ou por outro qual­
quer motivo extraordinario.
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§ 4. 6 Mauda r fazer- alto a qualquer pessoa que pretender faltar­
a a.lgouemda guat-da, 8 depois gritar -r-' Cubo da guardu-e- para que
este, sahlndo a fazer sua obrigação, possa dar parte ao inferior.

§ 5.° Depois do toque de silencio. até a alvorada. bradaráalerta
de meta em meia. hora pal'i1 a. scntínclla do 'Posto maia proxirno.
aqual, depois de responder alerta estou irá repetindo aquelle brado
para a do posto iromeIiatc c assim successívamente ate ao ultima,
de on Ie voltará novamente o. refer-ido brado, por todos os postos,
atC' chegar outra, vez ;i, sentinella das armas.

Art. 188. Ai:> contínencías das sentinellas de armes serão as
8egiLinte~:

§ 1.° Offícial ceuera.l: Ao ser avistado bradarão ás armas e
perntarno aI'm~LS. "na distancia de 10 piL~OS apresentarão armas,
voltando á posiçáo primitiva, depois que o general tiver passado
cinco passos.

§ 2, c Oülcial superior {}, mesma que <J" anterior, reduzidas as
rlistaucias a -ineo c tres passos.

§ 3.° Capitães, capitães-tenentes e subalternos: Na. distancia,
de tres passos pcrâtnrão armas. c voltarão à posição primitiva,
logo que o officia.I tiver passado.

ArL 189. A scntinclla coberta não bradará. ás armas para
pessoa alguma, fazendo, porém, as seguintes eonttnencíus :
. § Lo Tomará a posição de senüdo e afastal'â do corpo a bocca
da arma, na distancia do br-aço, quando se tratar de ofâctaí
general; TI'" distancia do ante braço, quando se tl'atar de offieial su-.
períor : e sómente a. postcãc de sentido, quando-de capitão ou sub­
alterno.

§ 2.° As dtstuncías para a posição de sentido, afim de fazer e
desfazer- a contlncncia, são respectivamente de 10 c cinco passos
para os generaes, cinco e trcs para os orftciacs superiores e tres 'e
um para os cn.nltães c subaltemos ,

Art. 190. Para. se proceder ao reconhecimento das pesSO::LS que
tentarem entrar no quartel, durante a noite, sem conhecimento da.
senha e contra-senha, procede-se do seguinte modo: depois. que
a sentinella mandar fazer alto e a guar-da formar rapidamente. o
cabo avançará com mais deus soldados até junto da pessoa. onde
cruzara bayonetas e procederá ao reconhecimento, correndo em
seguida a oommuniear ao com mandante da guarda. o resultado
desse reconheciment.o.

TITULO XVII

Dos cabos de .día e pla.ntões de companhias

Art~ 19i. Os cabos de dia. e plantões dus companhlas são ex­
clusí vamcnte guardas da. mesma companhía, e cornqnanto sejatn
por psta.;; escalados, o official de estado tem"toda ti. jngel'cncICl.~obré
as cbrtgacões que lhes cumpr-e executat-,
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Art. 192. Compete-Ihes: comparecer ã.rormatura da. parada
int~rrtR-do qü-<trter, corn.unífcrme d'o-diá):ús'ca.boS'·arlh-adas sômente
coItI'O'S subres e osptantões 'S6 com o. eorrcarcc. Cada companhia,
ll'om:ear'J., díartamente pat'a- este servíco um caboe tres praças.

Nrt,. r93". Os' plàntôes serão coflceados no in'teriôr das
c'Ompa.nhb,~ munidos, de um apito pera d'al'cn~ ,-signal quando
entrcr <1}gu t1I offle'ial, ou quando qualquer novidade occorrer na
oompauhia. Serão rendidos juntamente com a. guarda do
quartel e terão por dever:

§ 1.0 Nâo consentir jogos prohibídos e dístur-bios dentro de
sua companhia ou perto delta, revistar os objectos que seus
camaradaslevarem pava róre ela companhia, afim de verificarem a
natueeza.e pnooedcncía ; assim como evitar que qualquer praca
toque em objeetos de outras quo estejam ausentes.

§ 2.° obstar a entrada ã noite na companhia de praças per­
tenccntcsas outras, sem o consentimento do cabo de -dia.,

§ 3.° Velar sobre o asseto e bom arranjo da companhia. e
cumprir fielmente todas ::LS ordens que receberem por íutermedio
do cabo do dia.

§ 4. a Não consentir que praça alguma. saia da. companhia
depois do toque de silencio, sem, o consentunenro do cebo de dia,
par-a que esse nossa informar ao ameia) de estado da talta.que
encontrar. -

§ 6. a õumpnr esteíctamente as ordens que receberem re­
lativas ás .luzos. no interior da. com.panhia.

Avtt, 194.- 0- cabo de dia-rcpniinira tudo-o que- se dissel' e o
que se fizer contra a boa ordem, fará cessar os jogos admissiveís,
quando' houver. 'discussão, impedirá igualmente do rumar- nacama
e-de se Jcvur na 'cbIf1:p~~übb- e 'quruJidô' depare', eom alghma' praiça
embrragada prevenirá o Salt'gento de-diá. á cempunhta, que a. fárá
conduzirã presença do offlciul de -estutío ,

Ptl:r'tgra.pho untco. De' todas as cecm-cencías ddirá. paTteao
sargento de: dia. á companhia, não podendo se afastar do seu posto
SBm deixar-nutro em seu lagar, com p:;;rnli"ss'ã0 superior

'rITULO' X"ViIII.

Da continencia indí vídual

Art. 195. O cumprimento militar ou ccntinencía individual
é obrígatorío entre militares, em todas as relações de serviço.

§ l ." Este cumprimento ou contíuencía e feito em posição de
sentido, com a mãa direita tende ÓS" dedos unidos e prolongados e a
palma voltada. para a. frente e a 111. phalange do dedo index
tocando. .a extremiddde da pala do bonet ou gorro acima.' do olho
direito; a braço ficará. curvo e .separado do'corpo, para' o laQ'o, di­
reito:; °braço esquerdo estendido" ao longo do corpo, a mão aberta
e voltada para a retaguarda. e o dedo pollegar unido a- costura da.
calça.
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Ar't. 196. A praça de pret fa.rá as seguintes conttueneias:
§ 1. c Estando desarmada ou unicamente com sabre e cinturão,

em quanto laltal' com official ou estiver em sua presença, ficará; em
couttnencía na posição acima descripta : 'depois do receber ordem
de'retirar-se .danã.meíu volta. desfazendo então a. ·contioeDcia,

§ 2. o Estando armada com (ostl, fará braço-armas e dando
forte pancada. na. bandoleira com a. -mão esquerda. ahi a. ccuservara
emquanto estiver em presença do ofticiat ; depois que receber or­
dem de -rcurar. 5;(', , dará, meia volta, desfazendo então a posíção,
dando novamente outra pancada na. bandoleira.

§ 3.~ Estnnüc descoberta perfila-se â approstmacão ÚO offl.cial,
si estiver parada, ou estaca. á sua. passagem, quedaudo-ae, si se
encontrarem em movimento.

§ 4, c Ouaodc passar pela bandeira uracional. seeretarías, sara
de-estudo, reuniôes.de offlciaea, ctc., fará. a devida. cootinencía,

§ 5. o Quando encontrar officiat general. vclversi. ao lado ,por
onde clle'p1.siar.• daudo-Ihs a calçada. ou a direita e fazendo a
continencía a 10 passos de distancia e desfazendo-a quando ti-ver
passado cinco,

.§ ô..c Quitado cncon tear offlcial superior. proceder-é-.do mesmo
modo, fazendo. porém, ,a conuuencia a. cinco passos e' àeda.zen'do-a
a tres,

§ 7." Ouacdo encontrar official subalterno, .pl'DCedel'á também
do mesmo modo, fazendo ;1 connnencia n .tres passos, desfazendo-a,
porem, logo que ti ver passado.

Art. 197. As praças das bundas marcial e de musíca, condu­
zindo seus instrumentos. em presença de orflciaes, são dispensadus
de levar a mão direita. co gorro ou nonot , procedendo então do f)e­
guinte modo:

§ l .» Os corneteiros. em posição de sentido, segururào as cor­
netas com a mão direita jUD10 á volta superior e apoiando o pavi­
lhão na cÔ.\:J. direita, tlGLJ., desviada da nemc de um angulo de
450 para o lado dh'eito .

§ 2." 03 tambores, na. posição de sentido, conservarão a caixa
suspensa na mola, promptos para tocar; as baquetas na-sua direita,
cabos e maçanetas tr-oca-tos. e a mão esquerda. amparando a caixa
junto do arco superior.

§ 3. 0 Os musícos. ua poslçào de sentido, conservarão. -SêUS in­
strumentos, o quanto possível, do mesmo modo que os-corneteiros ;
os instrumentos, porém, quo se não adaptarem a esta posição, fi­
carão prolongados com o braço 011 descansados no hornhro em volta
do tranca.

Art. 198, Nos ventculos publicas, nos Ioqares de 'diversões' ou
quaesqner- outros.. a, praça de pret nào podere sentar-se' em, .pre­
senca do o{ficla.l, nem cocscr-var-so uo seu lado ou em sua frente,
ainda que de pé, sem obter <1 devida venta, üue não lhe será
negada pelo affieia!.

Avt. 190. Nas ruas, nos passeios. theatro ou outros Joguees de
diversões, quer de dia, quer- de noite, os mítítares não são ôtspen-
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aados das continencias ;lOS seus superiores, nem estes de Ih'as
retri bu i I" •

AI't. 200. Todos os militat-es do batalhão, quando se eucon­
t.rarem, deverão cortejar-se reciprocamente, par-tindo a coutiuencle
do menos gr'aduado, que ua.r[t ao supet'Iür a direita, ou lado interno
êo passeio, quantia estiverem em movimento.

Paraarnpho unic:r, A eontíuencla será sírnultanea, quando
aquelles forem da mesma. gr'aduução. Entre as praças de pret se­
guir..se-ha ;1 mesma. regra.

Art. '201. O:; efflciaes, quanlo tenham a espada desembainhada
e sejam chamados por um seu super-ior-, ou ',1, e~te tenham de se
dirigíl', li a..batm·i'Lo em sua presença, é assim conser-va.r-sa-hão em­
quanto lhe Ia.llat'em ou o ouvirem.

Art. 202. Com a espada cmbainhada, porém, os offtciaes to­
rnarão posição de sentido, isto é, u espada segura pelo punho com
as guarnlções um pouco avançadas da cõra, sempre que em ob­
jecto do' serviço tenham que faUar á autoridade superior, desco­
bi-índo-se nas repartições, secretarias, casas de ordem, etc.

Art. 203. Todos os oülctaes inferiores. e praças do Batalhão
Naval são obrigados a conhecer, quando residindo na mesma loca­
lidado, o Chefe da Nação, o Ministro da Síurmun. os generaes c 01­
flciaes.de sua corporae io c, embora não estejam com os seus uni­
formes c dístínettvos, lhes farão as devidas continencias.

TITULO XIX

Das licenças

Art. ;~04. As Iiceuças serão dadas por a1<.1.. ou sómente por
companhias.

Art. 205. Nenhuma. praça poderá sahír do quartel sem a
competente licença assignada pelo commandaute da compauhia e
rubricada. pelo 2° commandante ou quem suas vezes fizer.

Art. 206. No dia. seguinte todas as Iicenças serão apresentadas
ao 2° corumandante, afim deste confrontal-as com o respectivo
Ijvro.

A1't. 207~ Todo o oâicial inferior, cabo ou soldado que não
tenha. re,grcJBsado ao termtnar sua. licença, será punido de accordo
com o Codigo Disciplinar da Armada, caso não juaüflque o 'ex­
cssso de Iicença , Si não regressar dentro de oito dias, será. consi­
derado desertor.

Art. -208. Todo o inferior, cabo ou soldado, que tenha soürido
uma punição severa, poderá ficar privado de licença. durante a
primeira semana que se seguir á expiração de .seu .castigo, se
assim determínar o comma.ndante.
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Das recompensas, recreia e diversões das pr-aça.s

Art , 209. As praças de bom comportamento terão direito a
lioenças cxtraordiuai-ias, assim come gratificações espeoiaea , dadas
peln oatva do batalhão, para entradas em thcateos, divertimentos
públicos ou passeios, ao crf ter-io do commandante e quando cou­
veniente.

Art. 210. Haverá. 110 quartel uma sala. de ar-mas com diversos
jogos, taes corno bilhar, bagatela, gamão, damas ou xadrez. os.
grtma de bayoneta. espada cu florete para praças e inferiores do
batalhão. os quaes poderão utilizar-se destas diversões durante os
dias feriados e, nos demais dín.s, fól'a. U:l-S 1101'a8 do exnediente ou
ceerctcícs. -

Ar't , 211. Aos domingos, dias feriados c- nos outros, fÓl'i.L do
expediente, os inferiores c praças de bom comporta.mento pndro-âo
tcmar parte nos partidos de íDút oou, bolichc , corr-idas de bicy­
clettas, jogos gymnasticos c todos os mais em uso no quartel,

Art.' 212. O~ inferiores e pr-aças matz'iculados ou não Dl.L Escola
Regimental poderão fazer uso dos livros, revistos, t)lhGtos, jcr­
naeac ete .• da Bibliotheco, do conformidade com as i nstrucçêes rnan­
dadas observar- para esse servíco,

~d,S pr-omoções

A;.'[,. 213. Sempre que houver vagas li. 1'1'l'CI":c.hel' WJ batalhão,
a 2a commandante publicará. em detalhe 11m <1'Í~;O ,1. e-ste respeito,
afim de que os com.nandantes de comuanhias apresentem suas
'oropostas, para. promocões, independentemente J:), companhia onde
houver vacas.

Ai't , 214. H:.l,vc:rá. uma mesa. examinarlor:r., comp'-"'L(), Co aj u­
daute c' um commandante do cornpanuí.i. pro.sirhdn. 1):')0 2~ C()n1­

mandante. :L qual cresoúcera ordenadamente ,1.8 »rucas examina­
das, sem attender á. sua distl'ibuü>ao p01'lS (',omp,·.-nhia_s.

Art. 215, O resultado da chs~\i]e;),çã(j f~it", pe l ;'!, mesa ~·ÜT'6.

levado ao commandante, sendo as Dfomoç Jlcs féit~,; éL s: Ia. os_o
colha .

Art. 2[0. Os promovidos, caso não sejam U(~ compn.nhiu onde
houver- as vaga.', serão p.u'a ella tr-ausfcrtdos .

Art. 217. Para cabos a, mesa examinadot'a exigil'á, o.seeuinto:
'cracas de bom compor-tamento, que tenham Intctligencin cn-cum­
speccão, garbo militar, saibam 'ler c escrever', conbeoam. li: no­
menclatura. do armamento c os deveres dos SOldados e bem assim
commandar- guardas,
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Art. 218. Par-a Intet-icres.n. mesa classificará os cabos qUR mais
se tenham di.,ting1lido nesse posto, que conheçam as quatr-o ope­
r-açêes de ar'Ithmetica, que saibam riscar mappas, commanda.r
guar-das. deveres dos soldados c prmcípalmente dos inferiores; que
tenham exemplar comportamento e, finalmente, que estejam pre­
parados p;.J.ra bem desempenhar. as .funcções de um inferior.

Art. 219. Par-a. los sargentos, <1.. mesa classtfícat'a 0.<:;- 2to~

sargentos de exemplar comportameuto e, mais habilitados f:l que
conheçam hem os: varias exercicjos.dn .íntantería.. esgrima, e .as
formaturas, manobras c evoluções príncipnes de arfílher-ia..

TITULo.xxn

Da ent.rena das .divisas aos pnomovrdo s

Att. 2,20. A entr-ega das divisas só se farú. em formatura,
aproveitando-soa parada. ou um excrctcto geral qualquer.

O commandante da força. mandara, depois do corpo estendido
em linha, abrir fileiras e chamará. o promovido i frente. lendo então
a ordem do dia 11 isto referente e ordenando que o sargento-aju­
dante lhe pregue as divisas no braço , Em seguida mandm-é untr
fileir-as. fazendo entr-ar- o recem-promovídc em linha c no logar
que pelo 110....'0 posto lhe competir.

TIIULO XXUI

Da subordinação

Art. 221, Constituindo a dísciphua n força pr íncipal do mili­
tar, é neoessatio que todo o superior obtenha ele seus subordinados.
uma inteira obcdiencia c completa submissão, o que as ordens
sejam executtulu.s li i.tcrahucnte, sem hesitação nem contestação.

Art . .222. 'rodo LI rigor que não -for necessaelo, todo o castigo
que não for dctcrrcruado nela lei ou que façi.~ prenunciar-um senti­
mento diverso do dever, toda a acção, gesto ou proposito injurioso
de um superior para com o seu subordinado são severamente pro­
hibidcs.

os membros da híer.u-ebía militar devem ttat:1l' seus sabor­
dinados com bondade, ser par-a elles guias benevolentes, apoiar
seus interesses e ter para com clles a consideração devida, qunesquer
que sejam o seu posto ou condição.

Art. 223. A subordinação deve ter legar rigorosamente de
posto u, posto; a. exacta observancia das regras que a garantem,
arastando-se da. arbitrar-iedade, deve manter cada um em seus di­
rcítos como em seus deveres.

Are. 224. No mesmo .posto a subordlnação se exerce também,
por antiguidade, em tudo que diz respeito ao servi oo geral c.f~

ordem,



.ACTOS DO EODER. EXECU'I'lYO

TITULO XXIV

Das faltas e castigos

895

Art. 225. O direito de puna- se exerce nas ctrcumstanctas
de tempo e de logar-, cabendo ao cornmandantc esse direito, e
sendo os castigos proporcíonaes as . faltas como á. conducta habi­
tual de cada um, ao seu caracter) in teIligencia e tempo dó serefço,

Paragrapho uníco. O oommandante é o cOllij:leten,te para
rebaila.l' oscabes 'e pIlaças.~:Os' infarinTeS',só 'poderão secr··repaixados
mediante. -censelho.de.díseipltna, .@s'e€Jmmandântoo,·d{:l ·far@!naval,
navío solto.e-essabeleoímentos 'da,(A.Ilmad8í -onde .e&tiv.el'e:m~ servíudo
destacamentos do batalhão poderão fazer rebaíxaruentos-tempe­
raríos, dando.partaao.ccmmandaate dpB moti.v~&,q,\le tível',am para.
isso, afírn de que se,faça 'con~\"r na,o~dem do .dia4o"b~ta.lh'o.

Art. 226. Nas,contr-.a;:v.enções,di~etp'linp..res os.Infer-íoues e-praças
serão punidos segundo o Código Disciplinar da.Arrnada,

A!r-t. 227_ 'Os soldados punidos com xadrez serão empregados
nas diversas faxinas do quartel,

TITULO XXV

Das reclamações

Art. 228. A~ reclaruaçóes índívtIuaes são as unícas permita
ttdas.

Art. 2~9. ks reclarnacões SÓ são, admittidas obedecendo ás
regras estabelecidas nos artigos, seguintes.

Art. 230. Qualquer que seja o objcoto da. reclamação. elIa não
pótle ser levada senão aos orüciaes debaixo de cujas ordens está.
servindo o militar que ao fez.

Art. 231. Todo o militar-, recebendo ~1, ordem de.cumpnr um
castigo" devo primeiro submettcr-se a olle, IDÇ1S lhe é perrnittido
lazer a reclamacão 'em ter-mos respeitosos e: discipltnares.rdesdo
que principiar o castigo.

Ar-t, 232. Os infer-iores, cabos e soldados devem fazer suas
reclamações.ao commandantc de companhia que as levar-ãao z­
commandauto ,

Art. <'2p:3. Aquclle que fizer sua reelamaçãosem motivo jus­
tificado e em termos contrarias {L disciplina será. severamente
punido.

Art. 2.34. QU<1ndo não forem.attendídas as reclamações feitas
<10 comniandante de. companhia, os o.ffl.ç;iat3s .intertores.. cabos e
soldados serão por estes autorízadcs a Ieval-ae ao 2? commandanto,
verbalmente ou P-Qt~ escr.ipto., e si elle .tarnbem não.os.attender,
dará. "licença P,Wl), serem. cUrig~di.)Js por escrípto ao .comrnandante,
cabendo-lhe, porém, vísat-as.
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Pai'agrapbo UniCD. 03 inferiores e praças podem dirigir-se ver­
balmente ou por escr-ípto ao Chefe do Estado }'faior ou ao Ministl'Ql
da Marmha, mediante autori zaçàc do commandante, que eneamí­
nuara as petições.

TITULO XXVI

Da barbearia

Art, 235. Para. as praças e inferiores do butn.lbão haver.í no
quar-tel um barbeiro encarregado do cõr-tc do cabello e barba,
servindo-se de instrumentos e objectos de sua. propriedade ou da.
do batalhão.

Art. 236. Sempre que for possível o barbeiro serú urna praça
Da cabo de bom comportamento, tendo como auxiliares outr-as em
'identicas condiçêes, determinadas pelo 2° eommandunte ,

.u-t . 237. Quando o barbeiro foi- civil, contructado pelo co:»­
.oaudaute, ;:\'8 praças 8 infer-iores índcmntzarão seus serviços por­
preços modicos 0 de accordo com uma. tabella approvada pele 2°
commandaute ,

T>ITULO XX VII

Da.s orâotnas

':u't. 238. Havcrú no quartel, em local conveniente, orúctuas
1!~0l!·:.1:3 ds carpinteiros e lustradores, serralheiros, ca.ldei'reir'os,
(C·'TDi.,()s. encadernação c alfat.l.tal'ia, para attcndcr- ;),0'3 reparos
1~~'i;3S ncc-ss-o-tos :lOS sei-viços do quartel.

.i.!t.~:i9. Estas offícinn., serão dírlgldas pelos artcâces nornea­
J()~ pava servir na quar-tel, onda um respoosavcl polo serviço BS~)8­

ci.u de sua compctencia .
.Ar't. 24(). O artiflcc de maior g"l'<1duJ.çã.o ou mais antigo ser.t o

encarrcaado geral e como talo responsável pela. oi-dom, dlticipJiJJ;';"
:tsseio C arrumação das officinas .

.vt :241. Os artifices entender-se-hão dir-ectamcnte COlJ.l o;ZG
connnandaruc sobre todos os trabalnos. concertos e pedidos de tudo
que ror neo-ssar-ío 0.0:) serviços a seus cargos. seudo prohibidc fazer
qualquer obro. sem Q, oompotentc ordem desta, autoridade ou do
comruaud.mte,

Art. 242. xos trabalhos das oüíctnas serão empregados os sol­
dados operarios do batuthão e também oproveítados os presos sen­
tenciados que mula nabeís se mostrarem nos diversos ramo:'] do
serviço das otficinas ,

Art. 243. :\ alfatatarta sera dirigida. por uma praça. habil.tada
e servirá unicamente para as leves reparações' de ageitar os u~j;O]:~

mes dos soldado'>.
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':C'ITULO· XXVUI

CAPITULO I

DO PRESIDIO ilIILITAR

Dos sentenciados e presos

Art. 244. O presidia rnilitar da ilha das Cobras será uma de­
pend enoia do Batalhão Naval, em todos os seus serviços.

Art. 245. O presidia militar é um estabelecimento para- ende
serão transfertdas as praças dos corpos da Armad'a;, senten­
ciadas e condcmuadas para o cumprimento de penas Impostas pelo
Supremo Tribunal, NfiIitar.

AIlt~ 246, Poderd-receber -tambcm, mediante ordem do Estado
Vaior da Armada. os presas sentenciados á disposição ·d.e .(]lUF­
trosmín-steríos federaes, os quaes tioarâo sujeitos {~S ordens- em
vjgnr',:sobre o sorvíeo.

A1't. 247. Os sentenciados íuol uidoe no .presitlio vencerão.um­
formes eapecíaes, corno já. cst.t estabelecido, e ficarão. sujertosãs
ordens do serviço a. cargo do prcsidio-, de accordo com as leis em
vigor.

Art'. ".248-. Haverá um official da. Armada, designado pelo com­
mandante do Batalhão Naval , pat-a encarregado.. do presldio, o qual
terá eorne auxtlíases um lo sa-l'gento_. careeren-o _ c lF') cabo de
esquadra, ambos de bom comportamento.

CAPI'DULO II

Da l~NCARREGADO

Art. 249. O encarregado do presidia deve ser um e<tpitão­
tenente da Arruada, ,e'â.'·.es-te'cumpr.e

§ 1. o Cuidar- do asseio, ordem e disciplina. do presídio, levando
í1U conhecimento. doa-commandunte. -qualqnec iil"'l'oguIalüdacle: quo
houver.

§ 2. o 11i:n:l, 'lDS livros" numcradcs.e.ruerieados com aientl'ada .do
In'e'so~, cause e ',texn-po'Lde'lpr,isã;0"e",dia,!am:, que deve. IteprninJliTl· ik:sem·
ienca,' levando ao conhecitnento-doê- aomm~nd<linte;.tees.díasantes
de,·',term:ino,l" qHMquer senten<)a"!a·tlm,,dcsie~daa.l':as provídenoías ne­
ce's:':aTüis.

§. 3:,;,0 .Pornecen ,aiO" eomrnissario.os dados neeessacioe dos mappas
de fardamento para confecção das folhas de pagamento dos lH'.f\l3GS
de-macínha- e fa'Zer, o.pagamento' dos ·q'11e·nãe o forem)' passando os
competentes,·cel·,titficadGs'..

Eli:etl::~~vo - ifl08 ~7



898 AaTOS DO POI:l&R EXFL:;UTIVO

§ 4. (I Entra.l' de serviço de estado. quando o batalhã-o tiver de
sahír-, para que o oâícíal de estado possa assumir o mando de sua.
companhia, ou então de accordo com o disposto no art. 28 § 13.

§ 5. (I Ser a encarregado dos i nvalidos, de Recordo com o a.rt. 51
desta regulamento.

CAPIT[;LO III

1:0 CARCEREIRO

Art, 250. Haverú um 1(1 sargento como carcereiro com o ven­
cimen.to marcado na tabella, tenào para ajudante um cabo de
bom comportamento. Cumpre-lhe:

§ 1. (I Revistar O~ presos sempre que sahirem ou entrarem nas
prisões. fazendo a. cbamnda e verificando que não fa.lte algum.

§ 2. o Revistar ÚJ'3 prisões, não consentindo instrumentos ou
objeetoe prohibidos.

§ 3. a Distr'ibuir as fachinas, entregando. a cada. encarregado 6
numero de presos que lhe for ordenado, em uma relação, ,'L
qual será lida. ao mesmo encarregado. afim deste .eonferil-a e
recebendo na. volta da. mesma maneira .

. § 4.° AssIstir ás refeições, banho, á lavagem de roupa. dos
.presos ou qualquer trabalho que tenha lagar no presidio.

§ 5. 6 Assistir e verificar o fechamento das prisões.
§ 6. 6 Levar <10 conhecimento do encarregado, e na. falta. deste

ao official de estado. qualquer oecurrencía que houver.
§ 7. o Responder pelo serviço geral do presidia, sendo snbstí­

tuido, durante seu impedimento, pelo cabo ajudante.
§ 8. ° Ter sob sua guarda directa os instrumectos e objectos

propr!os para o corte do cuhello e bar-ba dos presos.
§ 9.° Entregar ao offícial de estada as chaves das prisões logo

que os prosas estejam recolhidos.

CAPITULO IV

DOS SENTENCIADOS E 'CORUECCIONAfi:S

Art. 251. Ao entrar para o preatdío terão o seu numero e
ser-lhes-ha cortado rente o cabcllo e aparada a barba.

Art. 252. Ao toque de alvorada sahirão das prisões; depois
de lavarem o rosto e do banho, tomarão café; sendo em seguida
entregues aos encarregados das faehinas.

Art. 253. As caixas serão guardadas em logar reservado,
sendo-Ihes somente entregues aos domingos c dias feriados, durante
um certo numero de horas. afim de' concertar as roupas, la­
val-as, etc.

Art. 254. Não-terão instrumentos de .divcctímcnto. nem po­
derão escrever sem consentimento (lo official ·cn(:íl.l'rcga.do.
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Art. 255. Usarão as roupas marcadas na taballa e fumarã.o
em hora e lagar determinados.

Art. 256. Os sentenciados serão sujeitos aos castigos dos
ccrreccíonaes .

Art. 257. As, faehinas e serviços pesados do xadrez e bem assim
os de fóra do quartel serão feitos pelos sentenciados correeeíonaes.

Art ~ 258. Todos os presos terão seus numeros na cabeceira
da. cama.

Art. 259. Todo o condemuado por sentença. definitiva tem
direito do rancho do paiol, tratamento nos ltospttaes, vestuario8'
apropr-iados, não tendo. porém, direito a_ vencimento algum pe­
cuníario.

CAPITULO V

DAS FA.CIUNAS

Art. 260. Será nomeado um cabo para. admínístrar esse ser­
viço, com uma gratificação ígual á de operaria.

Art. 261. Todos os presos de correcção e bem assim os do pre­
sidia, que não forem tirados pata fachinas espeeíaes, ao amanhecer
serão. com uma. relação. entregues <.LO cabo para. as fachinas com­
muns, escoltados por praças para esse tim detalhadas.

Art. 262. Quando não houver numero sutliciente de- presos,
pelo detalhe do serviço geral serão pedidas praças das companhias
e deltas se encarregará. da. mesma forma o cabo da tachína ,

Art, 263. Em cada prisão haverá um encarregado com o
nome de fachineiro da prisão, o qual cuidara do asseio, ordem e
disciplina da mesma, e scr.t um dos presas de melhor comporta­
mento e que pelo seu estado de sande não possa ser empregado em
trabalhos pesados, .

TITULO XXIX

Dos invalidos

Art .."264. A escrípturacão de invalidas ficaril. :1 cargo dos corn­
mtssartos do batalhão e será annotada nos respectrsos livros, de
accordo com as leis em vigor paz-a este serviço da Armada.

Art. 2ô5, Os ínvaüdos poderão residir fóra do quar-tel d(l
asylo, mediante licença do Minist.ro da Marinha, que devera ser
pedida. em requerírne.rto.

Art. 266. Os invalidas aquartelados estarão din:ctamento
subordinados ao commandante do referido asylo e sujeitos ás leis,
ordens, disciplina e serviços de seu quartel.

Al't. 2m, Aos ínvalídos aquartelados serão dístr-íbuidas pelu
commando do asvlo as etapas diat'iase os uniformes em semestres,
de accordo com as leis em vigor. .

Art. 268, Os invalidos aquartelados ou licenciados. receberão
mensalmente o soldo respectivo,' de accordo com as tsbellas CDl
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v~g.Ql'., 0 _;Jt~ilimento deste soldo será, feito no-própr-io asylo pai-a
05 aquar-telados c no quartel, do batcluão para- os tíccnctadcs que
resjdirera nn Capital Pederal. Os Jícenctadcs. nos Estados-rece-,
berâo seus vencimentos nas delezacías âscaes ou colteetortas rnats
'oroximcs do.Ioeaê de. sua. reaitlencia..
-. Paragt-apho umco; Os Tuvalidos licenciados para residirem
!"(;l.'adoAsylo receberão tamoem em dtunelro o valor elas etapas.

Art. 2()9. Ospapeis. cópias de assentamentos, requerimeritos:
et.ado em ge-l'al que tiver relação com os invalidas; serâoenca­
j)üD11~Ld()g.{lS autoridades competentes, por tuterrned!o de connnan­
dautc do.Ba.ta.lhão Naval.

-.:\.1'1;. 270. Os invalídos deverão ser submetttdos á nova in­
SlJBcÇ3..o de saude do cinco em cinco aunos, afim de se verificar a
poraietcncia 110 estado mórbido, que os ímpossíbílitarnm para o
serviço; c, caso tenha ocs-ado, serão excluídos do asylo e incluídos
aos corpos <L que não tenharrrconeluid'o o tempo legal de sarviço,
!JU então c.xclutdos do e.sylo, como podendo angar-iar metes de
sulJS;st'.'clcia.

TI.T:U'LO :xJXX

Premias. vencíuientos, desconnoa: Asylo, espoldo. 6 baixas-

Art. 27,1. Â.!og. soldadoa-er :im"fefli"<ilPes que ee- 'd:istinguü'eID no
scrvico de <Ll'tilhel'ia.;·s01'ão: cCômferid:os: preratos peeuniarios de- ao­
cordo com I) -decretc ID. í008:,:. de, 9' de. julho de' H~OS.

)..rt. 2.72. OS"ViencimentoSi.:das praças do Betalhào Naval serão
cousrttnídos pOJ?:"soldl0 e' gra;titl:cação_ de funcçn:o. de accorde com' a
ta,b.ell;l..,l~e.specti,V<l;., Ovaoldo: éJ conrespoudenta li: graduaçâo da' pmça.
c 11" g.rapi.ficaç.ão~ ~. eoeresponderrte. ao. emprego exercido' e devido
fJi'O labore.

". :'l.rt. 2,3. A pruça que perder peças de uniformes em íacendío
-cu nau fragiu receberá outras- -paJ.'J. subsrítutl-as e mais um. mez do
soldo, independente de indemnizaçâo ou desconto,

Art. 274. As praças do Batalhão. Naval estão sujeitas aos
'mesmos descontos nos vencimentos applicaveis aos voluntarios e
sorteados do Corpo de Marluheircs Nacionaes, pOI' baixa DD hospital
o OUÍll'<1IS metiwos.

_'\.1't_ 2';5·, O Asylo será' concedido nos mesmos termos estabele­
ctdos para. osruertnaetros- naetcnaes,

A;:.~t;. 276. Tudoo'q)lB-Se-'T'eferir a; espolias e a baixa. do ser-viço
-scrà. reguladó como.estabetecído pa.ra o Corpo de Mariuheltos Na­
ctouaes ,

TIT,ULO XXXI

Disnosiç,ões. qer-aes

Art. 277. -O Batalhão, NaVia.l~será: aquartelado: no Rio c1:e--;Ja­
3ei1'o,. podendo ser trausferido par'" onde o Governo ordenar. {}
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eommandante, 02' commandante, o-ajudante e-o 'medico residirão
no quactej,

Art. 278, 'AS]lraçaS do batalhão, quando embarcadas ou des­
tacadas .para servir em estabelecimentos, ficarão a cargo de um
official do navio ou .estabclecunento, caso o destacamento não seja
comllla.núado·~por'um offícialdo batalhão'.

Art. 279. As praças erobarcadas.cu.deetaeadas, além das obri­
gações q ueHres competem especialmente, auxiliarão todo o serviço
.das.ramas geraese.outros que lhes forem ordenados, sem prejuízo
âaouetle.

Ant , 280. Os livras' parteneentes ao -ser-vien e disciplina do ba­
·taJi:íão -sorão -rubr-icadcspelo 'Chefe do 'Estado 'Ma'iar. Os de receita. e
despesa dos commissarioa, o de soceonros e, em geral, todos os que
pertencerem á arrecadação e contabilidade, pelo Inspector de Pa­
zenda ,

Art. 281. O Chefe do Estado iMaior devorá passar mostra ger-al
no batalbão, no principio de cada mez.,

Ar t , 282. Q commandante do batalhão remetterã ao lnspectoi­
de :i\!arinha até o día-ctcco ue cada anez, um mappa do estado do,
batalhão.demouetrarivo do numero das preces, quantas 'faltam com­
pletar e as que excedem, quaas as embarcadas, destacadas ou au­
sentes a as que-se 'acham un 'estiveram no Hospitat ou cumprindo
sentença e outros esclarcelmentos 'que passam interessar. Uma 2'"
'ria'ldesse mappa será por 'êlLle 1'emettida .ao Chefe do Estadq ~'.

Pal:a.g~alJh.[) unico , Os corumandantes cu eacarccgados. des ôcs­
tacarceutos a "borde.dos navios ou em estabelecimentos e íortalczas
.cunegurêe .ao coramandante do navio ou estabeleeimeuto, r111'1:
ma..pp:t Idenüco. relativo ao destacamento, em .duas vlaa, uma das
quaes I';~rü, remettida ao commandante.dobatalhão, .âcauuo.a outra
arehivadu..

.u-b. 283. Para o abono do fardamento farão es cornruandantes.
das companhías uma retução das' praças, especíücando qual o far­
damento a .pagar-sc, quer Pu.1'i1 as praças aquarteladas, quer para
as destacadas. Essas a-eiacêes Se.fJ,O .assígnadas pelo commandnnte
da companh'a, autheutlcadaa pelo .20 comraandante e uespachadas
pelo cemrnandanto, servínda de documento xie despeza ao com­
míssano 'os certtãcedos passados-nas mesmas pelos commandautes.
de companhias.

Paragraplie uníco. Qm1I1toá. destacados fú-r.a da sede -do 'b,~­

tallião. ·será o respeetí vc commandanto ou encarregado que passar-a
o recibo nos mnppas de rarâ.rmenao .destribuido (\ enviará a compe­
tente requisiçã-o para a despeza do coremissario entregado!'.

,i\t't. 284. As disposições deste 'regulamento poderão ser alte­
ratlas dentro do primeiro anno de sua e~'8cução,afim de serem adop .. ,
tadas pele Governo as medidas .iudicadas pela experlencta .

Art. 285. Revogam-se as díspostcões em contrarto.

Rio ,de Janeiro, 16 do julho de 1908. - éleeandowao Fttl"i?- de
AleiJ.G::Y.
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DECRETO N. 7030-"" 20 DE JULlIO DE 1908

Abre ao Miuister-io das Helaçõcs Es ter-ior-es () credito especial

de 29:587$477, papel, para cccor r e r ao pagamento devido

ao bacharel Artbur de Cavvalho Moreira, como to secretario

de Icgaçãc em disponibilidade inacttva, desde 3 de março de

1892 ale 20 de dezembro de 1906.

o Presidente da República, dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização concedida pelo decreto legislativo n. 1896,
desta data, decreta :

Artigo unieo, Eica aberto ao Ministerio das Relações Exte­
:dores o credito especial de 29:587$477, papel. para Decorrer ao
pagamento devido ao bacharel Arthur de Carva.lho Moreira~

como lo secretario de legação em disponibilidade ínactíva, desde 3
de março de 1892 até 20 de dezembro de 1906, devendo ser
deduzida daquella impor-tancia a que recebeu como aposentado;
revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de julbo do 1808,20' da Republíca.

AFFONSO AUGUSTO MOR.EIRA PENNÃo.

Rio-Branco.

DléCRETO N. 7037 - DE 21 D" JULHO DE 1808

Autoriza o Ministro da Fazenda a contractar com os banqueiros N. M. Ro­
thschild aud SODS, de Londrce , o clllprt'stimo de quatro milhões eg­

t'erlinos.

o Presidente da. Republica, dos Estados Unidos do Braztl, nos
termos das disposições contídas no art. 22, ns, IV e VII. da. lei
n. 1841, de 31 de dezembro de 1907, e art. 27 da mesma.Ieí,
resolve autorizar o Ministro da Fazenda a contraetar com os ban­
queiros N. ~"I. Rotbscbtld and Sons, de Londres. o emprestimo de
quatro milhões de libras esterlinas ('l 4.000.000), ao preço de no­
venta e seis libri~EI esterlinas (~ 9G) por cem e juros de cinco por
cento ao anuo, para occorrer ás despesas com o serviço de melho­
ramento do abastecimento de aguu pota.vel á. Ca.pital Federal e de
consteucçâo do linhas ferrea.s federaes,

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1.908,206 da Republiea,

AFFO:SSO AUGUSTO MOREIRA Pr::\':7A.

Davld Campista.
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DECRETO N. 7038 - DE 23 DE JULHO DE 1908

A'bi'e ',,1.'0 Mtnlsterío da Fazenda o credito cxn-acrdínar'io de 2:711$580
para pagamento ao Dr, Manoel Ignácio Csrvalbo de Mendonça.

o PJ18sidentc da Repuhlíca dos jsetadcs.ünídos do.Br'aztlv.usando
da autorização contida no decreto Iegíslatívo -n, 1883,dea do C01'~

rente mez:
Resolve abrir ao Mínisterto da Fazenda o credito extraordtoa­

rio qD f2:711$5'80, para Decorrer ao pagamento devido ao Dr . .M~­
DOer Ignácio Carvalho de Mendonça, em virtude de sentença j udí­
cíaría.

Rio de Janeiro, as-de julho de "190S, 20° da Republiea..

AFFONSO A"L"GUSTO MOREIRA PENNW.

David ·Campista.

DECRETO 'N. 7030 - DE 23 DE JULHO DE 1908

Á.pprova a neva tabelí a do numero, classe c vencimentos dos empregados

da Caixa Economica em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dondo <.1.0 que propoa ·0 conselho fiscal da Caixa gconomioa em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, de aecôrdo eern o
art. 53, n, 3, do regulamento appiovado pelo decreto n. 9738,
de 2 de abril de 1887 :

Resolve approvar a tabel1a, que a este acompanha, .dc .nu­
mero, classe e vencimentos dos empregados do mesmo- estabeleci­
mento; revogadas asdísposícões -em contrario.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1908,20° da Republica.

Al~FOi'iSO AUGUS'l'O MOREIRA PENNA

Da'IJid Campista.
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'1'abella do numer-o, classe e vencímetrtos dos empr-eqadcs da
caixa. Economâca em Porto ,Al:egre

" Vl';~CUn;N'TOS 'tOTAL,
~

C~_ASS1'~"c Gr-at ifica- por Por
o ô rdenarto

ção empregado cl aseesA

1 Gerente. _..... 4:000~000 2:000,,000 6:000$009 6:000$000
1 ] Contador...... 3'200$000 1:'600$00O 4:S00$000 4:S00$000
2 Primeiros es-

crtpturaríos. 2:000$000 1 :000$000 3:008$000. .6:000$000
.~ Segundos es-

oripturarjos. 1:733$:134 86(;$060 2:000$000 5:200$000
3 Te1'(~eil'{)s cs..

cnpturaríos 1:533$$34 766$666 2:300$000 6:.900!J;00.o
4 ; Quartos escra-

pturar-Ios .... 1 : 3;53$3~.1. 066$006 2:000$000 S:OOO$OOO
j 'rhescurctro.... 3:200$000 1:000$000 ,~ .SOoraOO. 4.:SOOfiÜOO
1 : Fiel recebedor- 1 :733$334 866$600 2:000 '000: .2:,000$000
1 ' Ftel pagador.. 1:733$334 866$666 :2:600$000 :2:600$00,0
1 Porteiro ...... 1:333~334 066$660 2:000$000 2:000$000
2· contínuos .... .' SOO,'OOO 400$000 1:200:;000 2:400$000

-- -----.-
19 51 :300$000

OBSERVAÇÃ.O

A terça, parte destes vencimentos será considerada gr;ltificação
devida. pelo .effecttvo eserctc.e do Ci11'g'O.

Rio de Janeiro, 23"' de julho de 1905.-David Campúta.

Dh:CRETO N. 1040 - DE ,23 DE ,J'ULIIO DE 1908

Abro' ao.Ministci-ie da.Justicn c Negocies Interiores. o credito cspc:~ial -de
650$-,para' occorrcr-ao pagamento da ajuda de custo-a que -t~m cIil'cito
o deputado Manoel Pereira Reis.

(í) Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos "do 'Brasil, tendo
ouvídoo Trfbunal -de Contas, n0S· 'termos-do -art. 70, .§.'5°, do regu­
lamento .approvado pelo decr-eto ú , 2~09, de·23 de dczembro-de
1896, resolve, á vissadoart., 8(l-da-1ei'll. 1-8-1l.-de 31 de dezembro
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de 1907, abrir ao Ministerio da.JustiCa. e Negócios Interiores o cre­
dito especial de 650$ para occorrer ao pagamento da ajuda. de
custo que o deputado federal pelo Estado do Rio Grande do Norte
Manoel Pereira Reis deixou de receber em 1900.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1908,20" da Republíea.

AFFD:-.'SD AUGUSTO MOREIRA PENN A..

Augusto Tacares de Lyra.

DECRETO N. 7041 - DE 23 DE JULHO DE 1908

Abre ao Ministorio da Justiça e Negocies Interiores o credito especial
de 500$ para occcrrer ao pagamento da ajuda de custo a que' fez júso
marechal Floriano Peixoto.

o Presidente da Rcpubüca dos Estados Unidos do Br-aail,
sende ouvido o Tt-ibunal de Contas. nos termos do art. 70, § s-,
do regulamento approvado pelo decreto D. 24091 de 23 de dezembro
de 1896, resolve, â. vista do art. 811 da lei n. 1841, de 31 de
dezembro de 1907,abrir ao Ministerfo da Justiça e Negocias Inte­
riores o credito especial de 500$ para OCCOITer ao pagamento
da. ajuda de custo que em 1890 deixou de receber, na qualidade
de senador peta E:ltadode Alagôas, o marechal ptoriaúo Peixoto"

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1905-, 20° di. Republioa,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

A-/J.gU$to Tavares de LY'l'l!.

DECRETO "I. 70J2-DE 23 DE JULHO DE 1908

Abre ao Miwsterio da JUStiÇ3 c' Negócios Interiores credites supplemen­
tares , na impcr-tancla total de 1.90:830$020, sendo: 48:304$020a verba
n. 6 e H2:526$â verba n; 8 do orçamento do exercício de 1908.

o Presidente da Republír.a dos. Bstados Unidos do Br-azfl,
usando da. autor-ização concedida pelo decreto legislativo no 190!l,
desta da.ta., resolve abrir ao Ministér-io da. Justiça e Negocies
Inter-iores credites supplernentares.. na. irnpor-tancia total de
190:830$020, sendo: 18:304$020 supplementar á verba 6" do art. 2'
da. lei D. 184l. de 31 de dezembro de 1007, para. paga.manto, no
conente exercido, do aecreseimo do voacímentos que tiveram os
tunceionarios da.Secretaria do Senado, nos termos" da. resolução
dessa C~mar". de 19de maio de 1908, .e 142:546$ supplementar á
verba ga. do referido art. 211 da lei citada. sendo: 52:494$ para.
occorrer- ao pagamento, no corrente erereícío, do augmento de
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vencimentos dos funccíonarios da. Secretaria da. Caroar.1 dos Depu­
tados e 5:400$para pagamento de despezas com o material da.
mesma. secretat-ia, tudo em cumprimento da. deliberação da
Caruara, de 27 de dezembro de 1901; 2:9728 para pagamento de
ven~í~entos, a contar de 1 de julho deste anno, e de gra.tificação
addicíonal e vencimentos, de janeiro a. junho, também deste anno,
a um continuo promovido a ajudante do porteiro da secretaria,
laga.r creado por deliberação da Camara, de li de agosto de 1905 ;
1:800$ para pagamento de vencimentos. a contar de 1 de julho do
mesmo anuo, a um auxiliar- da secretaria, cargo creado pela
cemmtsaão de Policia, em virtude de autorízacão da Camat-a, COD-'
tida na doüboração de 28 de dezembro de HJ07, o 79:860$ para
occorree ao pagamento das despozas com o .serviço stenographico
da. mesma cama-», durante os mezes de agosto ao dezembro, in..
ctuatve, do corrente anno,

Ria de Janeiro, 23 de jnlbo de 1908,20' da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO L\{OItEIRA. PENNA.

Av-gusto Taearee de Lyt"a.

DECRETO ]L 7043- DE -23 DE JULHa DE 1908

Declara de utilidade pnblica a desapropriação do prcdic n . 41 e do ter­
Feno n . 43 da rua Visconde de Sapucahy, na Capital Federal, D appro­
va a respectiva planta.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo aro que lbe foi exposto, decreta:

Artigo único. E' declarada de utilidade publica, para. oneees­
sarío melhoramento da. Estrada de Ferl'O Central do Braz'il, a des­
aproprtação, ,na fôrma da lei, do predio n. 41 e terreno n. 4~ da rua.
Viscondede.Sapucahy, nesta. cidade, ficando a.p-pl'ovada, nessa con..
formídade, a respectiva planta, ·que com este baixa, rubricada.
pelo dírector gera.l de Obras e Viação da. Secretaria de Estado
da Industria, Viação e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1908~ 20G Ué), 1~epub1iea ..

AFI'"ONSO AUGUSTO MORlmtA PENr-:.·\.

JJigue(Catmo~t du Piil c Alméida.
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DEGH.ETO!\T. 70-14 - DE 24nE ..tULHa DE 1908

Abre .ac Minlscer-io da 'Guerra o credito de LOli4~S57$000, suppíemen ,
tará verba ~'a._ sctdos , ctapua.« gratificações de llfllciacs '-'do
al't.:16 da Lei de Orçamonto vigente'.

.O Presidente da. Republtca tios Estados.Unidos. do Bi-aztl. usando
da autorização que lhe confern.o decretoIegíslaáivo o. 19ú1,desta
data, resolve .abrtr ao Ministcr-io da «Iuert-a acredito de réis
).044 :857$600, supplemen L,Ü' á :rerba,g:l---:soldus, re,tapas.eg.ra-l-itiea­
çôes de orftciaes-c-do art. lGda Lei ()o Orçamento vigente. para.
occcrr'er-, no 2~ semestre de ]908, ao augmento de despesas. ínclu­
sive adeuntarnentos de soldos. proveniente do decreto 0.ô971. .dc
4 de junho do mesmo anuo, que' d eu neva organização ao Exercito
Nacionnl .

Rio do Janeiro, 24 de julho de Ii:J08, 20~ ua Repubiica .

J1FFói\"SO AUGUSTO MOREIRA PHN~A •

Her-mes 1~, da Fonseca.

DECRETO N. 7045 - DE 30 DE .JUUJO n, 1908

Concede ao Atheueu Jabucnse , IlO Estado .dc S. Paulo . os privilcgtos f~

cm-antios de 'lue gosa o Gvm oasic Nacional.

oPresidente da Repubhca dos EstadosUnidos dó Braztl , atten­
den-düás infcrmaçêes prestadas pelo delegado flseal do' Governo
sobre os progra-nmas de. ensino e ti modo por que são eeecuta.dos
na Atbeneu .Iahuense . no Estado de S. Paulo, resolve, de accõrdc
coro o urt.. 367 do código dos Institutos Olficiaes de Ensino Superior
e Secundar-lo, approva.do pelo decrete n . 3890, de 1 de janeiro
de 1901, conceder ao dito estabelecimento d-e iostrucção, na. confor­
midade do art. 3M do oitadoeodigo.cos pz-ividegins :8 'ga-r-antias de
que Q;OSa. ,o -Gymnasio Nacional.

Rio de Janeiro. 30 de julho de 10(-8, 201> da Hepu'hli-ca.

_'~F'FO:\'50 A'uG-us'I'O :VIOllE~RA PENXA•

.iltL~guslo Toiores de Lyra.

D;~CRETO N. 7046 - DE 30 DE JULHO DE 1908

Concede ao Gvmnasio Carneiro Ribeiro, no Estado da Bahia, os pi-ívile
gios c garantias de que g'osa o Gymnasio Nacional.

O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ás informações prestadas pelo delegado fiscal do ôo-



verno sobre os prograrnrnas co ensino e o mo.lo por q,ue são
executados no Gymnasio Carneiro Ribeiro, no Bstado da Bahia,
resolve, de aecót'do com o a.rt. 367 do Codigo dos Institutos Offlciaes
de ícosínoSupcr-íore Secundar-lo, approvado pelo decreto n. 3800,
de I de janeiro de 1001, conceder <10 dito estahelectmento de
instrucção, na conformidade do art. 361 do citado codigo, os
prtvileglos e garantias de que gosa o Gymnasio xactonal.

Rio de Janeiro, 30 de, julho de 1908, ~Oo da Republiea ,

AFFON::iO AUGUSTO MOREIIV'. PENNA .

.-lHlJ!lsto Ta-cares de Lv':"a.

DECRl·:TON. íOn-DE 30 DE JULHO m.: 1908

Alu-e no Ministci-io de Justiça e Xcgocios Iutei-iorcs o oi-edito especial.
de t:üOO$ para occorrcr ao pagurucnto de ajudas de custe, a-que tem
direito o senador Lauro Severiano Müller"

o Pt-eatdbnte da, Republi ca dos Estados Ull,UOS do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal rl~ contas, nos termos do' at-t. 70', §' 5°. do regu­
lamento approvadb pelo decreto TI. :~409, dQ :~'3 de dezembro de
1896, resolve, j, vista do apto 80 da lei D. 1841, de 31 de dezembr-o
de 1907, abrü' ao Minister-io da Jnstiça, e Negocies interiores o
credito especial de-1':0008 para cccor-rer ao, pagamento das ajudas
de custo que, em 1892, 1893, 12Ç)5 c 1897, deixou de receber o se­
nador L\Ul'0' scveríane MilH81\ ira qualidade -lc deputado pelo
Eatatlo de Santa Oatharina..

Rio de Janeiro, 30 de julho do lfl{)8, 20° da Rcpublloa ,

Ar"FONSO ArGUSTO 1IoREIR;'>. PE:'-iNA.

A1(gustO Tavares de Lyra.

DECRETO x. 70·18-DE 30 DE JULHO Dl~ 1908

Abre. <10' Miníetcr.ic da Justiça e Negocies Inteiioces o credito especial

de L 800$', par-a «ocorrer ao pag-amento de ajudas de custo a qnc tem
direito João de Siqueira Cavalcanti.

o Presidente-da Repufilica dos Estados' Unidos do Braail', tendo
ouvidoo Tr-ibunal' de-Contas, DOS termos-do-art. 70; §5° do regn­
lamento apprnvadopelo decreto' 11. 2409, cre23 dn dezernbrode
189G. resolve; a. vista' do art. 8<J da lei 1). 1841, de 31 de dezembro
de l-907; abrir- ao Minister-io da' Jústiça' e Negor:iú_~-rnt8rj-ores'o­

credito especial _de- 1:SOG5'para. occorror ao pagamentodas: ajudas
de cu~to que João de Siquéira, Cavalcanti, na. qualidade de deputado
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federal pelo Estado de Pernambuco, deixou de receber, de 1891
a 1893.

Rio de Janeiro, :::;0 de julho de 1908, 2QL da Rcpublica.

AFFONSO A'uGUS'rO MOREIRA PEl'\XA.

Augt!sto Tavares de LyrCõ.

DECRJ1,TO N. 7049 - Dl~ 30 UE .JULlIO DE 1908

Abre ao Míuistcrio lla Iudu str-ia , \'j;Jç;';O c Otn-as Publicas o credito
de 2.20:000$ puvn iudcmoi-ação ao gover-no do Estado de Ser­
gipc de igual ljuatLtia fornecido ao Governo Federal para a
despesa dos estudos da Eatruda de Ferro Timbó a Prcpr-iá ,

o Pcesídente da Rcpublica dos Estados Unidas do Br-azil, usando
da autorização que lhe confere o art. 22\ n. XI, daJeí n, 1841, de
31 de dezembro de 1907, deereta :

Artigounico. Fica. aborto ao Ministério da Jndustriu, Viação e
Obras Publicas o credito de 220:000$ para mdcmmzaeâo <),0 governo
do Estado de Sergipe de ígllal quantia por elle fornecida ao Governo
Federal para. iJ. despesa dos estudos da Estrada de Ferro 'I'irnbó .~

Propt-lâ.
Rio de runcír». 30 de julho de 1908,20° da Republicu.

AFFONSO AUGUSTO }IOREIRA. PENNA.

1,.,ligt1el Calmoi:. du Pín e Almeida.

Rescinde o conu-acto entre o Governo Federal c o cidadão José de

Oliveira Castro par::! o arrendamento provisoric da Estr-ada de Ferro
Minas e Rio.

o Presidente da.. Republloa dos Estados Unidos do Brazil, jul­
ga.ndo conveniente aos interesses du União e na conformidade do
disposto na clausula. la do contracto celebrado nos termos do de­
creto a. 4521 J de 28 de agosto de 1902, decreta:

Artigo unlco , Fica rescindido o contr.icto enu-e o Governo
Federal e o cidadão .rosc de Oliveit'a castro para o arrendamento
prnvlsorio e a tituic precrn-io da Estrnda de Ferro Minas c Rio.
celebrado nos termo!': do decreto n. 4521, de 28 de :tgosto de 1902,
em 3 de setembro do mesmo anuo, devendo até 10 de. agosto pro­
xírno ser feita- pelo cx-arrendatat-io a entrega da. mesma estrada.
de ferro ,-L Repai-ticão Federal de Fiscalização das Estradas de
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Ferro e expedindo o Ministro de Estado da. Indusnia, viação e
Obras Publicas a~ providencias necessarías afim de não SOl' inter­
rompido o respectivo trafego.

Rio de Janeiro, 30 de julho de, IDOS, 20l> da, Republica ,

AFFOr-;SO AüGUSTO Monr.wA Pex!'í_'\.

~l[igltel ClLZmon dv. Pin c Almeida,

DECRETO K. 7051 - DF. 30 DE JULHO lJ1~ 1908

Concede autorização á «Jeclten ôuiltaume-cLahmeycrwerke Actic» Ge­
sellecbafb », da Mulbcím SUl" Rhm, para, sem prtvilegio, estabelecer ~

explorar um cabo telcgraphíco submarino entre um pente da costa
do Braail c a ühe de Tenerirfe ,

o Presidente da Rcpubllcu dos Estados Unidos do Bruzil, atten­
dendo ao que lhe requereu a Felten & Guillaume-Lahíiuyel'weí'!?e
Actien Geseuechntt, de Mülheim SUl' Rhin, e i convcnicnoia do es­
tabelecimento (ir novas vias t:J1egraphicas transatlantioas, de­
cr~ta=

Artigo uotcc. Fica concedida á, F'elten &. Guillaume -LahmeY81·.
iceri... e Actien Gesellsc~wft. de Múlheiru sur Rhin , autorrzacão para,
sem privilegio, estabelecer e explorar um cabo telegr-aphínn sub­
marino entre um ponto da costa do Brazil e a. ilha, de Teneríffe ou,
medíante prévio accórdo com a SMdh Ame1'ico,n Cabla Company,
entre aquclto ponto e a costa occtdcntal da Aúica, de conformidade
com as clausulas que com este baixam. <L:-iiügnadas pelo Ministro
de Estado dos Negócios da Industt-ia., Viação e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1008, 20<1 da Repubhca .

AFFO:-:SO ACGUSTO MORE:IRA PEN"KA.

jl1iguel Calmon dis Pin 8 Aímeida,

Clausulas a que ee refere o decreto 11. 7051, desta da-ta.

o cabo submarino. que deverá ligai' um ponto da. costa do Braail
{L ilha de Tcncrifl'c ou, mediante accôrdo com a. South Ame?'iccm
Cable COfllP':01V, á costa. occitlental da Arrlca , scrã lançado .o come­
çará a. úmccíonnr regularmente dentro do prazo improrogavel de
tt'es annos e meio, a contar- da data da publtoacão do decreto
approvaudo as presentes clausulas.
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Pi.11"J. cLtêt'l'a.mcnto tio «abo. poderá a concessíonarta escolher
um ponto na etdade do Recite ou na. de :'ú1c:.;iú, devendo, porém,
subtuetter' a escolha do' ponto à aoprovacão do GOV01'DO antes de
começar o rnspcctivo luuçarnento.

!!.I

A estação telcm'aphioa (Ia, concessíonaría podera s'c:' estabele­
cida em edifício pai-tioulat-, proprio Oil não, mas ligado ao dos tele­
graphos nacionaes para a. permuta. mais rápida possível. da cor­
responuencia, ou DO da estação telegraphica do Governo, mediante
o pagumento do all1~ucl que for convencionado.

IV

l\ Itgacâo do 'ponto de aterramento do cabo ti, respectiva
estação tclc~r{tjlhica ser-á foita. á custa. da eonccssionar-ía. por meio
de linha aerc» 011 subter-ranea c de -accôrdo C'OlH o traçado quo for
approvado pf:lo Gover-no.

V

.'\: respeíjc do trafego ie'legl.'al}lIko ouservar-sc-bu oseguinter
a) <1 eoncessionm-ia poderü, receber e taxar os telegt'ammas

Jccocs q'te lhe forem apresentados pn.ra serem expedidos e bem
assim entregar a domtcníc o.') telegrarnmas Iocaes recebidos,
emquaute estes serviç-os nãc.passnt-em a ser feito'. exctusívnmentc
pelo Tnlegt'anho Nacional;

b) serão, pot'ém , per-rnutades por iutcrmedio da. estu.çã;o deste
o seevtoo ter-miuax c o' de transito, ü'an5mittido ou recebido, os
qUi1csel1l'c:J,wI.inbal'à O, Governo' pelas suas Iíuhas, mediante as taxas
respocüvas.. ali. p-eJ:a 'via- tndieada pelo cxpcdídor. pagando-lhe a
coucessíonuna. neste case, um: tranco por telegramrna., í); titulo
de mdemnlzaçâe-de despesa de expediente c de estafeta ,

c) o serviço trocado será registrado em rormutarioespecíal,
permutado dtardemcnte pelos chefes das duas admlnistracões j

d) o ajuste das contas relativas ao trafego telegi-aphico entre
as Jinhas.do.ôovemo e a dai eoneesstonaría :<81'á Ici to de accôrdo
com a Convenção Te!egI'D,~")hica Internacional c Os respectivos
regulamentos ;

e) a, corr-e-pondencia dos chefes dus.duas fLJ min~,;.tr(1eõéS"' será
sempre offtcial .

VI

A tar-ifa seI',\. organizada pela concesstonarta e epprovada.pelo
Gbvcrllo, não-podendo-as taxas.que serão cobradas em papel-monda,
eXtealibr'-;ís. das companhias congcneres que íuncctouarr, no .paiz.

Os't~legra:mmi1s"(lo Bl~azil pa:C<1.. a',t~uro'p.a', gúsJ,i_';;'o·d::. -cducção.
nOln1i~ti~no',,;a\!1 sessenta ecritinros por: palavra,

Uma vez reduzúl'a., nu:o poderã a. tar.'ifâ SeI' elevuda sern o con­
sentimento expresso do Governo.
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Ostelegramrnas do Governo da. União serão transmitüdos de
prererencía a. qualquer outro e gosarão da. reducção de 50 % sobre
as taxas ordinarias.

VIII

Serão tl'ans:llittidos gratuitamente pela conccssloaaz-ia :
a) os telegrammas do Governo da União e dos seus. agentes no

exterior, não excedentes cada um de vinte palavras, communicando
o apparecímento de alguma epidemia. no paíz de onde forem expe­
didos ou nos vizinhos;

b) dous telegrammas meteorologiccs por dia. um em cada sen­
tido, entre o Obser-vatório do Rio de Janeiro e um da Europa, pa·
gando o Governo as p~l.la.vras que excederem de viute.

IX:

A concesaíone.ne. }Jag<1ri:l ao Governo a contribuição de lD cen­
-tímos, otn-o. ao cambio médio do mez respectivo, por palavra,
de todo o seu serviço-c-local, terminal e de transito-tanto rece­
bido como remettido.

x
A concesslonaria fica. sujeita ao regulamento do serviço tele­

.gr-aphico internacionul expedido de aceõrdo com <1 Convenção
Telegraphiea de petersburgo ,

XI

o GoverDO fisealizarã.como entender conveniente,todo o serviço
da concessionar ia, reservando-se o .díretto de substituir os em­
pregados della por outros de sua. confiança nos casos de commoção
intestina. e de guerra externa com o Brazil,

XII

Pal'a, as despesas de físcahzaçâo por parte do Governo, contri­
buirã a concessionat-ía com-a quantia de 6:000$. em duas presta­
ções iguaes e adeantadas, que seria recolhidas semestralmente ao
'rhesouro Federal.

A coneessionaría o]n·ig<.t-~~ í1 ter no Rio de Janeiro um repre­
sentante com plenos e illimit;:dos poderes para tratar e resolvei­
deflnitívamente tolas as questões quo no paiz se suscitarem comalla
c com o seu pessoal, podendo receber citação inicial e todas as
outras para as quaes por direito se exigem po-íeres especiaos ,

&ectllivQ - 1008 :iS
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XIV

Pela suspensão do ser-viço nos casos previstos no art. 8" da
Convenção Telcgraphicu Internacional, nenhuma. ilidemnizaçãO­
será. paga pelo Governo á eoncesstonoría, seja qua.l for a sua du­
raçào.

XV

A conccssionai-ia obriga-se a não executar os aecordos que fizer
com empresa ou companhia ooúgenere que íuncctcne no Br'az.il,
stnão depois de terem sido expressamente approvados pêlo êo­
VêrDO.

XVIe

A concessionária gosarã de todos os favores concedidos ás com­
panhtaa e emprezas congeneres que funccionatn no patz. garantínrío
o Governo a neutralidade dos seus cabos nas águas terrttoríacs
hraziteiras, nos termos dos acccrdos celebrados.

XVII

Só mediante autorização do Governo, poderá a concessíouaría
organizar emprezu ou companhia, nacional ou estrangeira) para.
esptorar a presente concessão.

XVIlI

A concess'onana poderá duplicar o seu cabo em qualquer
tempo. mediante prévio consentimento do Governo'.

xrx
Pela ínobser-vaucta de qualquer das presentes clausulas, imporá

o Governo á concess.onarm sem recurso algum, multa de
100$ a 2:000$ e do dôbro no C:tSO de reiucidencía, podendo
eobral-a executivamente, caso não seja satisfeita dentro de 30 dta-,
a contar do da intimação para o pagamento.

xx
As-leis do Brazil serão as únicas applioaveia para. a decisão de

qnâ-lquer questão relativa á presente concessão.
As questões que se suscitarem «ntre o Governo e a concessío­

naria sobre a intcllígencia das presentes clausulas serão resol­
vidas por meio de arbitramento, nomeando cada urna. das par-tes
um arbitro e designando a sorte o desempa tador. dentre doue
nomes que cada uma. rlellas apresentare, si os arbitras não che­
garem a accôrdo '.

Todas as: outras questões relativas a esta. concessão serão dcci­
didas pelo Poder Judiciario Brazilcíro.
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XXI

P,Ha gar-antia do cumprimento da obrigação constante da, clau­
sula I, prestará. a concessionarfa, antes da.assignatura do contraeto..
.::. caução, recolhida ao 'rhesouro Federal, de 50:00'0$, em papel­
moeda, sem direito a juros, ou em titulos da divida publica bra­
xileir-a, a qual lhe será, restituidí:~ depois de seis mezes, a contar da
inauguração definitiva do trafego. ou adquir-ida pelo Governo,. no.
caso de não ser cumprida a referida obrigação dentro do prazo.
fixado, salvo torça maior. a juizo do Governo e somente detle, ou'
si, -om virtude de accidente durante a imrnersâo do C~bD ou- imme­
diatamente depois, 101' nscessario subsütutl-e ou reparal-o ,

XXI[

A presente concessão caducarã de pleno direito, independente­
mente de acçâc ou ínter-pellação judicial. sendo assim declarada por­
decreto" e sem que a concessíonarta tenha direito a índemnização
alguma :

l«) Si, terminado o prazo fixado na clausula I. não tiver­
a cabo submarino começado a tunceíonar regularmente. salve força,
maior, a juizo do Governo e somente delle. ou si) em virtude de­
aecidente durante a j mmcrsão ou irnmedíatamente depois, for ne­
cessaria substituil-u ou reparal-o, perdendo então a coneesslonarta,
em favor do Governo, nos termos da clausula XXI, a ca.ução a que:
esta. se refere.

2°) Si a communicação telegr-aphica for interrompida por­
reais ele seis nrezes, exeeptuado o caso. de força maior, a juizo do­
Governo' e somente deüe.

3~) Si a. concessíonarra executai- qualquer accôrdo com ernpreza
ou companhia congenere que funccione no BraziL antes de ter sido
expr-essamente approvado pelo Governo.

4°) Si a concessíuaaria deixar de constituir o seu representante ...
nos ter-mos da clausula. XII[ ou infringir o disposí,.i nas clausulas,
XVI[ e XViI!.

5°) Si a, coucessíonaria deixar de recolher aos cofres publi­
cas '-li quota. de fisca.lização, nos termos da clausula XII.

XXIII

Ficará sem eífeito a concessão. si o respectivo contracto não'
for assignado dentro de 30 dias, a contar da. publicação do decreto,
approvando as presentes clausulas.

Rio de Janeiro, 30 d,~ julho de 19ü5.-Miguel Calmon du Pi~/;.

e AZm-dd(;.
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DECRETO N, 7052 - DE 30 DE JULliO DE 1808

Concede. a Guínle & Comp , os favores constantes do decreto [lo 564.6.
de 22 de agosto de 1905, para o aproveitamento d~ fo:r-ça bydran­
Itca do rio Itapanbaú, no Estado de S. Paulo.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dando ao que requereram Guinle & comp., devidamente repre­
sentados, decreta:

Artigo uníeo , Ficam concedidos a Guinle & Cornp. os favores
ôo decreto n. 5646, de 22 de agosto de 1905. na íórrna estabelecida
]]0 mesmo decreto e mediante as clausulas que com este baixam,
assígnadas pelo Ministro de Estado dosNegocias da Indústr-ia, Viação
e Obras Publicas, para aproveitamento da. força. hydruulica do rio
Itapanhaü, no muniotpio de Santos, Estado de S. Paulo.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1908. 20~ da Republica ,

AFFO~SO AUGUSTO ?>o'IOREiRA PENNA.

Miguel Calmon dv. Pii~ e A.lmeida.

Clausulas a que se refere o decreto n. 7052:. desta dat3.

A concessão feita pelo presente decreto só é appllcavel, re­
speitados os direitos de terceiros, aos serviços relativos ás ínstaífa,
ções hydro-eleetr-icas Que os concesetonanos pretendem Jerar a
oüettc 'Para. :fins de utilidade ou convcntencta pubhca. aproveitando
,1. forç;:t hydraulíca do rio Itapanhaú, no runnioípto de Santos, Estado
de S. Paulo.

li

Os ccneessíonavios snbmetterão ao Ministerto da Fazenda, por
Jutermedio do engenheiro fiscal, a relação dos matenaes que hou­
verem de importar para os serviços de que tl'a.ta a clausula I, não
comprebendenôo o destinado ás installações domicrliares ,

III

A desapro-priação de terrenos e bemfeitorias, para os fins de­
clarados na -clausula I. será feita mediante decreto especial. expe­
dido para cada caso, de accôrdo com as plantas previamente appro­
vedas pelo Governo.

IV
Os concessionarlos contribuirão annualmente com a quantia.

de 12:000$, por semestres ndeantados, para. as despezas de.üseali-
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zação a. qu.e ficam suje itos, por parto do Governo Federal, a qual
sera exercida segundo as Instrucções: que forem opportunamente
expedidas por' este ministcr-io ,

v
A presente. concessão ficará sem eITcito si os concessionaries

deixarem de asslgnar o rcapecuvo termo de conn-actc no prazo
de 15 dias, contados da data. da publicação deste decreto.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1908.- Jlfiguel Galm:m du,Pin
e Almeida;

DEcR~TO N. 7053 - DE 6 D< AC.OSTO DE 1905

ApprCl'l'a o regulamento das inspceeôcs permanentes crcadas pola lei
n. 1SGO, .dc 4 de janeiro ultimo

o Presidente du República dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autoríaação constante do art. 138. lcr..tra d, da. lei
n , 1860J de 4 de janeiro ultimo, resolve approvm- o regulamento,
que com este baixa, das inspeoções permanentes. crcadas pela
mesma lei, aseignado pelo mar-echal Hermes Rodrigues da I<'O!1­
seca, Ministro de Estado da Guerra.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1908, 2()O g.a Republica .

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Hermes R. da Fonseca•

..Regula:illento das inspecções pertnanentes
creadas pela lei n. 1860, de 4 de janei~

ro de 1908, e a que se a-cr'ee-e o decret.o
D. ?"Oa3" des-ta data

Art. 1.° São creadas as inspeccões permanentes, de que tr-ata.a
lei n, 1860, de 4 de janeiro do corrente anno, ficando o terrítorío
da República dividido para. esse fim em 13 regiões.

Art. 2.<1 As regiões de ínspecções permanentes, que abrangerão
as 21 de alistamento militar, serão numeradas seguidamente de
I a XIII, a partir do extremo norte do terruono nacional e da ma­
neira seguinte :

I. Amazonas e territorio do Acre;
II~ Pará e Aricary ;
111, Maranhão e Piauhy ;
IV, Ceará e Rio Grande do Norte;
V, Parahyba, e Pernambuco;
VI, Alagôas e Sergipe;
VU, Bahia e Espirifu Santo;
VIU, Rio de Janeiro e Minas;
IX, Distrtcto Federal;
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x, S. Paulo c Gcyaz ;
'XI, Paraná. e Santa Cathat-ina ;
Xli, Rio Grande do Sul;
Xlff, Ma.t.to Grosso.

Art. 3.C1 Em c.ida, inspe-ção haverá o c<tl'g:.> de inspootoi­
lle~'manellte. exercido por ofücial general do serviço uctivo do
exer-cito •

Art. 4." serão consideradas grarulcs iuspecções aqu31hs,· em.
.cujo tm'ritor-io existirem ou forem constítuídas brigadas ou granJe,:
unidades. Neste caso ellas terão por chefes gcnera.es de divisão •.
.seJ?do nas demais. o cargo de Inspector exercido por gcnerces -de
brlgadcL.

ArL 5." A missão dos mspcctores permanentes é, de modo
geral, velar pela obs.rvaueia nel das Ieis, í nstrucções e regula­
mentos militares. cumpr-indo e fazendo oumpri r as SlUI'l pre­
scripeões,

Art. ô.» Constituem mats detalhada.mente suas attr-rlruíções:

a) velar pela execução do regulamento approvado pelo decreto
n.69-17, de 8 de maio do corrente anuo, cumprindo e ía%cndo
cumprir- as suas disnosíeões ;

_ b) dirigir a mobilização das tropas da. sua região de tnspe­
ceao ;

c) ccmrnandar- permanentemente as forças de 2:\ linha, para
'Cuja or'gunizaoâo e í nstr-ucçào cnvídarã constantes esforços e as de
1>L que forem independentes das gr-andes unidades ;

d) assumir o commardo de todas as de !'l-linha, quando lhe (01'
ordenado pelo Ministro da-Guerra j-

e) exercer aoçào disciplinar sobre todos os ofhciacs, assimilados
o pr-aças da. regtão de sua. -jurisdicção, quando a solução do caso
escapar ;1 alcada dos quartcis-gcncraes, dos chores dos estabeleci­
mentes mtlitaees e dos com mandos de tropas;n rnspeccícnar cuidadosamente a íustrucção das tropas de:
P linha e todo o mater-ial das diversas unidades. fl.rtalezas, depü­
sitos e' estabelecimentos militares existentes na l'e:gilio;

(J) inteirar-se, prestando todo o auxilio necessar-io, de-todas as
questões ta-atadas no Ministério dCL Guer:ra. c uc Estado Maior do
Exercito e relativas á sua regiâo de inspecçào ;

h) transferir praças de uma unidade par-a outr-a, dentro, porém •
.0'1:1 mesma arma e dos limites de sua. região de inspeeção ;

;) subrnetter ao Ministro da.Guerra, todos os seus aetos de cem­
'mando, administração c iuspecçâo, que precisarem da sanccão
-daquella autoridade ou que, pela sua importanota, devam ser
levados ao conhecimento da mesma ;

j) estudar os pontos a fortificar e em geral GS meios de.pro­
tecção o defesa, (:0 tcrritor-ío da sua rcgtão ;

h) conceder licença, ate tres mezcs, .para tratamento de saúde,
na região da, inspccção, aos orâcíaea e praçasda região, e, á vista.
,-das actas da, inspecçâo, dando sempre conbectrnento ímrnedíato ao
.Ministro da GuCI'l'J. j



acres no PODER EXEC1JTIVO 919

1) communtcar ímmcdiatarnente ao Ministcrio da Guerra. as
alterações que interessarem ao Almanak Militar e forem relativas
às Iorcas de seu commando ;

m) remetter semestralmente um relator-ío de todos os serviços
de sua. i nspecção.

Art. 7. o Na falta do gener-al í nspector assumírã o exercício
desse cargo o orüctnl mais graduado do exercito acttvo. com direito
de commando e que se ache em serviço na. região.

Paracrapho uníco. Nos impcdiruentos de em-ta duraç5.o,a.
substituição caberá ao chefe do Estado Mainr, que se limitará aos
serviços correntes e precederá a sua asstgnaturn das palavr-as ;
í(N;t ausenc:a (ou impedimento) do Sr. gener-al ínspeotor».

Art. 8.°:0 genaru.l inspcctor se c.n-respondera directarnente
com o chero do l';stado Ma.lOl' do-Exercito sobro os assumptos relati­
vos á. instrucoão e mobíhzação .das Jorcns e com os ínspectores
cspectacs elas armas no que for relativo (~parte techníca decada
uma.

Art. 9.° Pura a. execução das providencias neccseartas ao bom
.desempenho de suas úmcções, o general inspector terá. o seu
quartel genei-al , qno ahr-angerã os seguintes serviços

Estadn-rnuier";
Encenharia .
Ar~arne;Ho ~ matada] b8'llico ,
Adrn iniatr-açâo ;
Saúde e vctct-ina.r-iu :
Justiça militar; .
Ordenança.

Art. 10. Esses serviços terão por .agcntes, nas grandes ínspe-
cçõos :

a) O de estado roctor :
1 coronel com o respceti vo curso, chefe do Estado ~b.jor ;
1 major com o mesmo requisito, adjunto;
.h) O de engenharia :
I oãlcial superlordessa as-ma, chef.: do serviço -;
c) O doarrnamento e material bcllioo :
I coronel ou teucntc-corooel da arma de ui-tilharía, chefe do

serviço ;
/~) O d IJ administração :
1 major do corpo d~ mten.tentes. chefe .Ic serviço
e) O de saúde e vetermaria :
1 tenente-coronel medico, chefe d,) ser::;iço

f) O.de justicamiiitar :
1 capitão auditor de 'guerra ;
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g) O de ordenanca :
I assistente. capitão ;
1 ajudante de ordens, l° tenente
11) E mais;
8 lo' sargentos arnanuenses, dístt-íbuidos conforme as necesst­

dades do serviço.
Art; 11: O capitâo-asslstente e o I« tenente ajudante de cr­

dens constituirão o gabinete do general inspeetor, ;:,,0 qual caberá.
a expedícao das ordens do general sobro os assumptos não atfe­
dos aos diversos serviços. a. guarda. dos registros de correspon­
deneia, IC do archivo da. mspeccâo de toda a- correspondencia da.
mesma.

Art. 12. Os serviços do quartel-general se regerão. pelas
Inatrucoõas especiaes organizadas para cada um dellcs, As ordene
serão tmnsmítüdas por escripro, só comparecendo ao quartel­
general os ajudantes das unidades ou outros representantes do
respectivo chefe, quando o general inspector julgue imprescin­
diveL

Art. 13. O chefe do Estado Maior é responsavel para com o
general lnspector pela boa execução de todos osser-viços do quartel
general, devendo examinar todas as questões que devam ser
affectas ao mesmo general, afim de poder prestar-lhe os esclareci­
mentos neceseanos. De modo geral incumbe-lhe:

u.) tra.nsmittir e executar ou fa.zer executar as ordens que re­
ceber sobre todos os ramos do serviço;

b) dar aos chefes dos differentes serviços as ínstrueções que
lhes forem neeessarfas;

c) entreter relações com os chefes de serviços e os cornmandan­
tos das diversas unidades existentes na região, afim de conhecer a
sua. situação em todos os detalhes.

Art. 14. Para o desenvolvimento da sua. instr-uoção technica,
os officiaes do serviço do estado-maior são subordinados ao chefe do
Estado Maior do Exercito.

Art. 15. O chefe do serviço de intendencia recebe díreetamente
do Míntetenc da Guerra as instrucções referentes ás questões de
adrmnístração.

Art, 16.[Nas pequenas ínspecções sõ existirão normalmente os
servícos de testado-maior, ordenança. e saudo, tendo por agentes'

1 chefe de estado-maior. tenente-coronel ou major com o re-
spectivo curso;

1 assistente, lo) tenente;
1 ajudante de ordens. lo) tenente;
I major medico;
5 sargentos amanuenses.
Para.grapho unico. Os demais serviços serão providos quando

as círcumstancías o exigirem e ajuízo do Minístro da. Guerra,
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Art. i7. O gener-al ínspector permanente ser~ nomeado por
decreto do POdCl' ltxecu tívo c os orãcíacs dos diversos serviços pelo
Ministro da. Guerra. mediante proposta. .do chefe Li!' Esta.do Maior
do Exercito para o serviço de cstado-mnior-, e dos respectivos
chefes no Minister!o da Guerra pat-a os demais serviços.

Paragr-npho uoíco, O nome do offlcial indicado para chefe do
Estado Maior devera ser commnnicado -escrvadameote ao ínspe­
ctor.permancntc. que do mesmo modo submettcr-á á, apreciação e
julg<1mcnto do Ministro da Guer-ra os. motivos de incompatibilidade
que pOI'YentUI'iL existirem.

AI't. 18. Os assistentes e ajudantes de ordens serão nomeados
pelo Ministr-e da. Guer-ra, pOI' proposta do gcnera! ínspector perma­
nente, que J;, cscolucre livremente,

Art. la. Os offíciues nomeados para dirigh-ern os dífferentes
serviços do quar-tel gener-al serão todos de posto inferior ou pelo
menos mais modernos em antiguidade do que o chefe do Estado
Maior.

Art. 20. Além dos officlaes de Ie Iinha acima. mencionados, os
quar-tets-gcncracs comprehenderão mais os de 2'" linha. que forem
necessartos para u.nviliur o commando e admíntatmcãc desta ,
Esses orâctacs 8C1'5.0 nomeados pelo general tuspcctcr permanente
com approvação do- Miuisterio da Guer-ra.

Art. 21. A ucoã.o do iuspector permanente se exeecerã sobre
as tropas de 1" linha, c estabelecírncotos militares de qualquer
natureza existentes na sua. região, pela ínspccção constante e
cuidadosa do gráo de instr-ucçâo das referidas forças e do tunccto­
namento de todos os serviços, c pelo com mando exercido na fórma
estabelccída neste regutumcnto.

Al't. 22. Piu'a o desempenho da sua funcção essencial o ín­
speotor permanente fa,rá. <.ís diversas unidades c estabelecimentos
militares Visitas de inspecçâo e administrativas, fazendo-se acorn­
panhar naquellns pelo 88n chefe de Estado Maior c nestas pelos
chefes de serviço de quartel general, que lhe forem necessartos ,

Art. 23. As visitas administrativas, que deverão ser tão
frequentes quanto possível e sem aviso prévio, teem por objecto:

a) examinar é verifícar- <1 direcção dada a todos os ramos da.
admmistracão da força.. ou ostaboleclmento, sua economia. e disci­
-plina ;

b) verlfícar a legalidade do movimento de cíLrgt:L c descarga. do
material e bem assim o estado e conservação deste;

c) velar para que se mantenha a uniformidade e regulartdade
da escripturação de todos os serviços;

d} exa.minar si existem na. unidade índtviducs com graduações
indevidas ou praça illegal ;

e) indicar c fazer rocttâcnr os erros. omissões e abusos, que
encontrar, fazendo com que em tudo se observem as prescripções
da lei.

Art. 24. As visitas de ínspecoão serão feitas com aviso prévio
e terão por príneipal objecto verifica.r os progressos da. tnetrucção
das tropas o do funceíonarnento dos serviços,
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Art. 25, A instr-ucção dos orâctaes serfi. apreciada pejo general
ínspector per-manente por meio:

a) da a.l'guiç\lo nas visitas de inspeccâo sobre os regulamentes
-- que todo otficütl devo conhecer miuueíosarnente, - do serviço
em campanha, interno e de guarnição e da arma ou serviço a que
per-toncer-; e sobre os regutarnentos das oun-as m-mas e sel'viçOs1­
dos quaes deve t81' conhecimentos gor-aes ;

b) das soluções escrrotas dadas <103 themas tucticoa formulados
1)c10 servico de estado maior da. Inspecçâo ,

c) lias parUJas de jogo da guer-ra e dos exercicíos sobre cartas,
rcítos sob a. dii-ecoão do chefe do Esta.do \[;ÜOl' da iüspecçào ;

d) li;,. solução aos casos concretos em terreno v .u-tado :
e) do gt-ão de a.deautumento revelado pelas r.u-eas comruan­

dadua peto officiit1. DOS di V~1'i03 ramos da. insü'uceà.o ,
Art . 26. A instrucçlo dos omcrace inferiores e da", praças será

'rer'irlcada :

aJ pelo ccnhccimento das ínst.uccões da respect.va arma ou
servíco revelado nos oxerciolos ,

b) pc.a at-guiçâo sobi-c 05 dCI;Ja.IS dCí-61'CS' que lhes incumbem
uas diversas funcçõcs que p)ucm desempcnhar ;

c) .pela soluçâo dada sobre o terreno a pequenos problemas
tacttcos relativos ~IS missões que lhes são c.mftadns na guerra.

Art. 2i ..0 g::cncral ins;Je:::tor j ulgu.rá da instr-ueeão das trop;J,~

pelos resultados apresentados, não podendo i utervrr- nos mctho­
dOE empregados, afim ue não cmbat-açar- o desenvolvimento do cs­
piri-b de Iniciattv., dos omôaes.

AI't. 2,'_~. :\s visitas de .inspoccão i:01'5.0 logiU', 110 minlmo, unia
vez por <111nO, e,nriLts poderá o general inspccf.oz- se fa.wI' substi­
tuir pelo seu chefe de Estado Mator-, quando este !'QZ' de posto su­
períor ou pejo menos mais antigo do que o comrnundante da força
ou chefe do ser-vice a inspeccicnar .

Al't. 29. Quer nas visitas de tnspcecão. fJ.1Jcr m.~~ administra­
tivas, sci., I)bjccto de assitlua attr:!ijç:í0 ;1. .Iisciplina e o estado
moral das tropas e sua conducta civil e lIliJiT.l1f, sobretudo em
relação <101'; orllclaes, procurando o gener-al mspector veriücar si o
quo se acha consig-nado nas relaçõ~g de conuucta estti. de accôrdo
comas .-uasobser-va.ções pessoac:5.

Art. :"',0, A inspeccão em relação <l excucão de todos os serviços
se. guiar~, IJ!~1()8 re-pectvos regulamentos e ínsu-ucções especiaes ,

Art. 31, A.~ f.\,ltl1s enconti-adas serão conigjda-; pelo general
111S'[JCctOl' pez-mano.rto, que sobre e!I~\s chamara a u.ttenção .dos
chefes das f'oroas ou esta.Leleci.uentcs, conununtcando-as ao .chefe
do Estado Maior 0.0 E~:el'cíf,o e aos ínepectores e~pec;i(\e.-_;. dcs armas
quando fot'om relativas (~ in,i:.f,rncç5.o ou {~ parte tcc.míca de cada
arma ou serviço,

Art. <j2, Tanto as visitas de íuspecção como as admin istra­
tivas abrangem tam bem as linhas e polygonos das sociedades fi~

Jladas á C,mteàcl'<t,ção do 'rtro Hr<.vdlciro.
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Ai't. :}:), De todos os: seue.actos de inspecçâo, quer tenha Pl'Ü­
videucuulo ,1. respeito das faltas encontradas, flUel' se tenha. julgado
incompetente para íazel-o, ogoaerat íuspector informara unrne­
di.uameute ,LO Ministro da Guerr-a, .

.vi-t. 34. Em relação iÍs forças de 2(\ linha. 8 as de 111 linha não
pertenc:ent8~ as grandes unidades, além rla. mspcccào rigorosa. o se­
ne: al ·ill.)p~ci;ol' perrnauante tem ta.n bem <18 attr'ibuiçêes dos
comrnannautes de uuidudes de F lmhu .

.\I"t, 3:'5. \":,:.8 rc-ríõca de grandes i·\s}l:.:'c~~õC',; Gude sô ,existir
uma .grande u nirlado, o commaud.rute desta ncdcru, exercer o

.cuago de iuspcotor per-manente sem U:.>.iX;Ll· o cxet-cicio ao seucom­
mando militar.

At't. 3fL Na capital do Estado que n<1:) {Ot' sede de inspecção
J, csc-ípau-aeão do registro milita- será ("eita. no quartel de uma
das umdodes ahi cx'stcutes.

Par;], o..-se serviço serão dcstznados um o;:leial c o numero de
a man nenses neccssarios.

Avt. 37_ Os goneraes ícspectores pct-mane.rtos cpresentarão ao
Ministro da Guerra o plano de orgautzacão das forças de 2ll. Iinha
B bem assim a. proposta par.,.« quadro xío , respectivos ofüciaes,
inclusive os já. indicados por lei.

~\.l't. 38. PJ,['i1 a, percepção de. grattücacão rJp' Iuncçâo são dccla­
rados cqutvatentcs 05 seguintes cargos:

a) tuspcctor de grande inspeoçâo permanente c commandante
de di visão;

b) -inspcctor rle pequena inspccção e ccmmandante de brigada ;
c) chefes de Estado Ma.ior- e de serv-iços. assistente c ajudante

de ordens na.s grandes ícspccções, e os Uí1I'go.r.; correspondentes ao
corpo de exercite ;

d) chefes de Estado Maior e de serviços. u-etsteutce 'ajudante
de ordens nas pequenas ínspeccõea c os cargos correspondentes nas
divisões;

e) adjunto de grande inspecção e adjunto de estado maior junto
ao commm-do do distt-icto militar .

.-\.rf,. 39. Nas regtões em qU2. Corem sendo in.-;t,üh1.11as (1,5" mspo­
coões .permancates ílou-âo eeunctos os a./itUi.leS drstrtctos mtlt­
tares.

Art. 40. O presente reg ulameutn poderá. ser modificado dentro
do __pra.zo de um anno (Ia. SUí), pnhlícição, afim de serem introduzidas
as alterações que a. pr-a.tica aconsejhn.r

Art. '11. Emtjuanto existirem officiacs exce.Icntes.dos quadros
<las armas, as 1"llnCçÕ2S tie .ajutlantes de ordens poderão ser desem­
penhadas por 2°S tencn teso

Paragra.pho unico. Nas pequenas Inspcccões, em .queo, assis­
tente for dc cavatlnt-ia ou de infantaria. o ajudante .de .ordens.
·-si perjencor. a .nrna destas duas armas. só poderá. ser 2~ zeuente .

Rio de Janeiro, () de agosto de 1908.- Hermes R. da liqnseca'.
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DECRETO 1\T. 7054 - DE 6-DE AGOSTO DE. 1ü08

Crê.a cinco brigadas estratcgicas ~ tres de caval lai-ia e nw.nda observar

o regulamento dos commandcs das referidas brigadas.

o Presidente da República dos Estados Unidos. do Bra.zi.l, tendo:
em vista o preceituado no ill't. 120 da lei n. 18601 de 4 de janeiro
de 190&, decreta ;

Art. 1. o Ficam desde já creadas cinco brigadas estrategíeas e
tres de cavallaría sob o oommando de general de brigada e com a
composição determinada nos arts. 3ú e 4° do dccreto?n. 6971, de-
4 de junho do corrente anno , "-

Art. 2.° No desempenho das funcçêes de com mandantes das
brigadas, bem como para o ruaccíonamento dos: serviços dos respe­
ctivos qua.rteis-generaes, deve ser observado o regulamento que
com este baixa, assignado pelo marechal Hermes Rodrigues da.
Fonseca, Mínletro de Estado d", Guerra.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1908.20(\ da Republica ,

AFFONSO AUGliSTO MOREIRA PENNA.

Hermes R. da Fonseca.

Re~·ulallJ..ento dos Corn~andos de Brigad'f11
a que se. refere -o decreto n. 70t'i4~desta.
data

Art. 1." O general eommandante de brigada depende diz-e­
etarnente do Ministro da ôucrra e tem inteira autoridade sobre as
tropas de seu commando •

E' responsavel pela diseiplina em geral e pela instl'ucção com­
pleta. das tropas de infa.ntaria e cavallarla e ínstrucção tactiea das
de artilharia e engenharia.

Art.. 2.° Incumbe-lhe especialmente:
a) velar- pela fioI execução das leis, regulamentos, ínstruoções

e ordens militares. não permittindo que, sob pretexto algum, sejam
arbitrariamente alteradas;

b) determinar o detalhe das tropas para os serviços ordínaríos
e extraordínarloe ;

c)' administrar o seu quar-tel-general, fiscalizando a gestão das:
verbas postas á sua disposição para quaesquer serviços;

d) prover interinamente, dando írnmediato conhecimento ao
Ministro "da Guerra, os cargos que vagarem na sua brigada, quando
arsubstituição não ilir prevista em lei;

e) transferir praças de pret de umas para. outras unidades
constitutiva.s da sua brigada;

f) conceder baixa. do serviço. á vista das actas de inspeeção,
ás praças julgadas incapazes. comrnunícando o seu acto ao ínspectcr
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permanente para a inclusão na. reserva. e em vista do determinado
no § 20 do art. 137 do Regulamento de 8 de maio de 1908 ;

g) communiear ,com urgencía ao tnspector per-manente até I
de'outubro o numero das vagas de praças. existentes nas unidades
da brigada. e as que se devam produzir- no lo semestre do anno se­
guinte por conclusão de tempo; o até 2 de dezembro o numero de
excedentes de que cogita o al't.187 do Regulamento acima referido;

li} «ommuuicar ao inspector permaucute. até 10 de dezembro.
o numero de voluntarlos do lo e Za grupos que se tenham apressn­
tad') e quaes as unidades em que existem claros, no caso de insufft­
cienci a daquelles voluntarios ;

i) rernetter ou fazer remi-ttcr ao encarregado do registro mí­
juar- to.los os dados que interessem <i escrípturacão do mesmo re­
gistro;

i) conceder ,:LOS officiaes e praças da. brigada dispensa. do ser­
viço por oito dias sem perda de vencimentos;

j) conceder licenças até tres meses para tratamento de saude
na xéde da brigada. ou da. unidade respcctiva, â vista das actas de
ínspecção e dando ímrnediato conhecimento ao Ministro U<i. GUC1'ra
e ao ínspcctor permanente ;

h) communiour ímmcdiatamentc ao Ministro da Guerra todas
as altenlÇ:õe~ que interessem ao Alma.nak i\-lilital';

l) rcmctter scrnestralmente <10 inspector' permanente da re­
gião as informaçôes de conducta dos oütcíaos c bem assim a re­
lação das praça" de pret one tenham sanreítc tis condições de pro­
moção pura o quadro de inferiores;

)i() exercer superior üscalizacão sobre a qualidade e quanta­
dade dos gcneros da, etapa que se didtribuir ás praças ;

n) visar' as informu.çêes c demais papeis que, em vir-tude do
pr-escr-pr õcs reg ulamentares, devam ser' rcrnettidos dircctumente
a Secretar-ia. de Estado da. Guer-ra pelos chefes de serviços, não
podendo l'etCl' zacs dOCUmeJLOS por mais tempo do que o llCCCS­
sarlo para mtcn-ar-so do seu conteúdo ;

o) pro.';têll' com solicitude as informações que lhe forem pedi­
das pelo chefe do Estado ~daiol' do Exercito, pelos ínspectores es­
peciaes c pela íuspector permanente da re-tão ;

p) eOi'I'ig-il', quando de suo, alçada, (lS fa,ltas encontradas pelo
inspector permanente em suas visitas admimstratrvas <.LO quar-tel­
gellcrJ,[ e ás diversas unidades da brigada;

q) tomur conhecimento cpr.rvídenctac sobr-e as Ialhas da. in­
str-ucçâo, assiznaladas pe:o ínspector per-manente e pelos inspe­
ctores cspcciocs das armas;

)') dar (1 instrucçâo dc eoujunef.o <LS tr-opas sob o seu com­
mando, tendo em vista. pr-iuci pà.lmente <1., lig-ação das .U'mi1S o
Iuuceícncmcnto dos serviços, nas drversas síruuções tacticas que
se podem apresentar' em campauha ,

Art,_ 3.(> No desempenho das suas ruucções de cornmando, o
general commandantc .da br-igada é auxiliudo pelo seu quartel­
general, que cornprchcndé as seguintes secções ;

I secção: E:::tado />"f:tior- Mobilização, manobras, transportes
em gera), exercidos c ruanobrus. Viagens {lo estado maior; via-
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.:rens de quadres de iufaatarín e cavàllat-ia , Exel'cicios de quadros;
Tr~l.baJho3 concernentes á ínstmcção dos ctüetacs da Lrigaua'.

U8~CÇ[O: Ortlenança-c-Ordeus diar'iae. SCl'VlçJ de gu:xrnição,
muppas da for-ça, partes. Pessoal de omctaes e praç te. ràuessões.
disciplinat-es. Ar-cbivo , Direcçào do pessoal aubattcruo do quar­
tel-geueral ,

11'1 secção: Engenlra.ria - vius de cornmunlcacão, serviço de'
communicaçõcs míIitarcs. Destruicão e reparação de obras de arte
c v-ias devcornmuníoação. Construcção de bateria.

IV secção- : Arma.mento e material bctíico - Ser-viço de
munições. Depositas e omctnas de reparação. Parques de ar-ülbm-la,
columnas do munição, contrucção de baterias.

V secção : Intendoneíu - Credites, vencimentos miíitares,
.subsístencia c transporte das tropas. r-emontas, Jardamento.
equipamento. arreiarnente e utensíüos, Comboios a.imtnístraüvos.
Material de acampamento.

VI secção : AurJir.oria -Serviço de jUStíÇt1 militar j questões
de direito.

VlI secção : SJ..t,IIJe I~ veterinarlu-c-Hyglene, sei-víoos rnedíco e
vetermat-io. Pessoal c matrucção de medicas e vetermar-íos ,
Instrucção dos cnfcrml~iro:i o padíoleíros ; dos ajudantes de veteri­
narios e ferrador e'> .

Art. <L° O pessoal aüecto aos serviços du guartel-gcncral é o­
seguinte :

Um toncutc-coioncl ou major do qualquer arma, hahilitJ,uo
para, o serviço de estado m s.ior, chefe do estado maior.

Um capitão com os mesmos requisitos, adjunto [secçàu I).
Um major ou capitã;] de engenhar-ia. chefe de serviço

(secção II1).
Um major ou capitão de artühana.ehcíe de -ervl ç.i (secção IV}
Um capitão de qualquer arma com o respectivo curso, assis-

tente da brigada (secção li),
Um 10 tenente, ajudante de ordens da. brigada. (secção Il).
Um capitão intendente, chefe de serviço (secção V).
Um Id ou 2" tenente auditor- de guerra '('secçã.o VI).
Lm major medico, cuof'e de serviço (secção VU) ; e mais:
Sete los svrgentos amanueuses distt'ihuidos conforme as neces­

sidades do serviço.
Art. 5. ° Nas lJl'igadas de oavaltarta não haverá o car-go de

adjunto, nem também D de chefe de serviço de armamento e mate­
rial bellico.

AI't. 6. 0 O chefe de estado maior é responsável para com o
general' commandante da brigada. pelo bom desempenho do serviço.
não só nas diversas sccçõos do Quartel-General como em toda ~t
brigada..

Art. 7.° Incumbe-lhe de modo geral:

a)' Examinar todas as questões ou proposições qUB devam ser­
submettídas ao gener-al ;
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li) trausmíuir e cumprir ou fuzer executar as ordens que delle
receber par..t todos os i-amos de serviço ;

c) dar aos chefes dos díüerontes serviços as ínstrucções que
lhes forem necessnnas ;

d) entreter relações continuas (;f)iH os chefes de sorviços e com­
mandantes de diversas unidades ele tropa afim de conhecer a. sua
situação em todos os detalhes e PLlJCl' informar ao general com
cxcctídão.

Art. 8.° Para o desenvolvimento de sua íustrucção technica,
os dfficiacs do serviço de estado maior são subordinade~·ao chefe 'tio
EsbadoMaior' do Exercito.

Art, 9,0 Os officiaes quc constituem ,-\sIV, V e vn secções re­
cebem directamente do Minísteeto da. Guert'a as ins ti-uccões para,
tudo que tõr concernente ás questões de a.dmiuistr-ação, mus como
chefes dos respectivos servioos na brigada, estão Intcu-amente sub.
ordinados aos respecuvcs commo.ndantos para a execução de suas
ordens e prestação de mfcrmaeões c quanto á uiseiplina.

Art. 10. Para a percepcãc de gra.t.iflcaçào -te tuneção e dada a
igualdade dos serviços. 810 consideradas equivalentes i1S funcções
dos quartcís-gcnei-aes das brigadas cstr-ategicas c de cavaltaría
~!!Ol'<1 cr-eadas, ás cotrcspondentes da divisão ch tabella actual .
(Lei n. 14í3. de 9 de ja.nel ro dcHl06,)

P<1ragrallho unico , A gratifll'ilção de commando de brigada é a
mesma consignada na refer-ida. tabclla e. '-h de adjunto a que CJm­
pote aos actuaes .idjuutos do estado maior junto aos com mandantes.
do dístrrcto militai-.

Rio de Janeiro, ô de agosto do 190.'3. - Hermes R. da Fon­
eccc .

DI~CRETO N. 7lf)5 - J>J; () ur: :\()OS'l'O DE 1008

abre ao Miuieter-io da Fuacnda o credito de 11:958$OÔ5 para pagamento
do meio soldo t- rncntepio a D. Rosa Penedo Ahrens.

o Prosideuto da Rcpublica dos Estados Unidos do Bl'azil l usando
da autor-í zaçáo contida no decreto legislativo n. 1903, do 30 do
moa de julho provimo findo:

Resolve abr-ir ao Ministerio da Fazenda o credito de 11:i:!58$065
para occorrer ao png amento a. D, ROS,1 Penedo Ahrens, mãe do
alferes Fel ippe Ner·y Penedo. do meio-soldo e montepio correspon­
dente :10 período de 26 de junho até 16 de outubro de 1905.

Hio de Janeiro. (; de agosto de 1903, 200 da Republioa ,

AFFONSO AliGUSTO MOREIRA PENNA.

Dociâ CafJl'jlista.
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DECRETO N. iD56- DEB DE AGOSTO DE 1008

Concede ao Gymnasio de Lavras. na Estado de Minas Geraes, os pri­
vilegios e garantias de que gcsa o Gymnasio Nacional.

o Presidente da. Republica dos Estados Unidos do BraziJ, a.tten~

dendo ás ínforrnaeões prestadas pelo delegada fiscal do Governo
sobre os progt-ammas de ensino e o modo por que são -executados
no Gymnasio de Lavras, no Estado- de Minas GCl'aes, resolve, de
accordo com o art , 367, do Código dos Institutos Officiaos de Ensino
Superior e Secundario. approvado pelo decreto n. 3890) de ,1 de
janeiro de 1901. conceder ao dito estabeleotmcntc de instrucção,
na. conformidade do art. 3Gl do citado codígo, os privilegios e
garantias de que gosa o Gyrnnaaio Nacional ,

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1908, 2011 da Republica.

AFFOJ'\'SO AUGUSTO MOREIRA PE~NA.

j-1t~ousto Taxares de LUl'a.

DECRETO ~. 7057 - DE 6 DE AGOSTO DE lOôS

Abre ao Ministevio das Rc1;:Jc;lJCS E.dcriorcs o credito de 40:000$,
ouro, para CCCOl'l'm' cs despesas de YÍa;em c representação do

Marechal Hermes Rodrigues da Fonseca c General de Divisão
Luiz Mendes de 110rar5, Coinmandauco do i,) Districto Mihter , l;

ás que tem de fazer a Logacão do lh-cz il cru Ber-lim,

o Presidente tia República dos Estados Unidos do Brazil , usando
da. autcrtzacão que lhe foi cooterída pelo decreto legislativo
n. 1917, desta data, resolve abr-ir ao Ministerto J:lS Relações Ex­
·1el'iores o credito de 40:000$, Duro, afim de OCI:OlT('l' c'L:'; despezas
de vierem e rcpresentacào d) Marcohal ltermcs Rodr-igues da. Fon­
seca, Ministro da Guer-ra, e do Goaeral de Dívisào Luiz )'I811de::: de
Mordes, oommandante do 4° Disfricto Milttat-. convidados 'por Sua.
Magestü,de o Imperador Allemào e Rei da Prússia para. assistir li
grande parada de lo de setembro em Tcmpelhof r.. ás manobras do
exercito allemão. e bom assim ás dcspezas que pelo mesmo motivo
tel'â. de fazer a Legação do Braail em Berlim.

Rio de Janeiro, Q de agosto de 1908, .:20° da. Izcpublícc .

AFFO~SO AUGPSTO MOREIRA pexx.c ,

Rio-Branco.
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DECRETO N. 7058 - DE 6 DE AGOStO DE 1008

029

Appi-ova com modiücacões os estudes tleíin~tivos c respectivo orçamento
do trecho de 49 kilometrcs e 7tlO metros, a contar- do kilometro 41, da
Estrada de Ferro de Goya».

o Presidente da República dos Estados Unidos do BI'<1ziL atten­
dendo ao que roquereu u Comp.mhia Estrad,,, de Ferro de Goyaz,
decretá:

. Artigo uuico . Ficam approvados os estudos deflnit! vos do
trecho de 49 kilometros c 75'J metros, passando pela cidade- de
Bambuhy, a contai- do kilometro 44, c respectivo or-çamento, no
valor de 2.L193::301$l35; da Estr-adu de Ferro de Goyaz, de confor­
midade com as plantas e mais documentos c modificações deltes
constantes, que com este baixam , rubricados pelo dírector geral de
Obras e Viação, da respectiva gecrotat-la de Estado,

Rio de Janeiro, 6 de agosto' de 1908,20° da; República.

AFFO:'\SO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

J.1Bguel Calmon du Pin e Almeida,

DECRETO N. 7059 - DE- 6 DE AGúBTO DE. 1908

Appr-ova com modificações os estudos definitivos do trecho de 230 kilo­
metros e 8:-0 metros da linha de S. Francisco ao Rio Paraná, a
contar do kiloíneu-o i32 + 363 metros.

o' Preaidente da Républioa, dos Est<),uos Unidos do Bruail , áttCll'­
dendo ao que requereu a Companhia. 1<:str<.1.da de Feno S. Paulbj-­
Rio Grande e em vista do reccchecírnento geral' do traçado da
linha de S. Francisco ao Rio Paraná. realizado na conformidade-da
clausula Ill do decreto D. 6533, d~-20 de junho de 1907, deereta r

Artigo untco. Ficam approvados, mediante as clausulas. que
com' este baixam; assignadas'peHYMinidto' dC',Estad6 ,~ós'Negocios
da _luduetrta; Vja\;Hio·, e Obras Publii:h'SI ás-estudos de{}niti,vos,do
trecho déJ23D'kilomctros e;870.' nietrdS' ,da. Iíntia db' S-. Pi-auolsco ao­
Ri'ô'Papahá', <i- contar do kitdmetro 13imais' 3f)3" riiêtros,-de 'COrifOI'~'
midade com as plantas e mats doeunientos que éom'estc baixam, r-u­
bricados pelo director geral de Obras c ví-icâo da respectiva Sem'e­
tat-ia de Estado.

Rio de Janeiro, fi de agosto de 1008, :20° da Rcpublica.

AFFONSO AUGUSTO ?1'10REIRA PENNA.

jitliguel Calmon dg Pin e Almeida.
E:o.:ecui.ivo _ i9n& 59
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CI.:tusulasa que se refere o decreto n. ?059, desta. data

I

A linha de S. Fra.ncisco ao rio Paraná, da Estrada de Feno São
paulo-c-Rie-Grande, cornprehende o ramal da ci~ade de S. Francisco,
a. que se refere o decreto n. 4418. de 2 de Junho de 1902. c o
ramat de que trata. a clausula IV, D. 2, da decreto D. 3.947,
de 7 de março de 1901, sendo o seu tt'açada a determinado pelo
reconheci.mento geral apresentado pela companhia em cumpri­
mento da clausula 1II do decreto n. 6533, de 20 de juobo de
1907. e constante das plantas que com este baixam, rubricadas
pelo director geral de Obras e Viação da Secretaria. de Estado dos
Negocias da Industria, Viação e Obras Publicas.

II

Ficam approvados osestudos definitivos do trecho de 230 kilo­
metros e 870 metros de linha de S. Francisco ao Rio Paraná, a.
contar do kilometro 132mais 363 metros, obrigando-se. porém, a.
companhia a submetter á approvacão do Governo DOVOS estudos
definitivos pela margem esquerda. do Rio Negro em substituição do
trecho em que o traçado, constante dos estudos definitivos apre­
sentados, segue pela margem direita do referido rio.

III

A companhia obriga-se a admittir e manter trafego mutuo
com as emprezas de viação fér-rea e fluvial, na. fôrma das leis e
regulamentos em vigor e de conformidade com as normas adaptadas
na. Estrada de Ferro Central do Brazil,e bem assim com o Tele­
grapuo Naciona.l ; a estabelecer percurso mutuo com as estradas
de ferro a que fôr applicavel, conforme as disposições seguidas
na Estrada de Ferro Santos a Jundiahy e na Estrada de Ferro
Paulista, subuiettendo os respectivos aceôrdos á approvação do
Governo.

IV

A linha de Itararé <10 rio Uruglla,y1 os ramaes de que trata. o
decreto n. 6533, de 20 de junbo de 1907, e a linha de S. Francisco
ao rio Paraná, constituirão uma uníca rêde de viação férrea. sendo
ar garantia de juros applicavel a toda a rõde e não a cada uma das
linhas e ramaes que a constituem.

V

Até a conclusão da construccão da linha de S. Francisco ao
Paraná fica elevada a 60:000$ a contribuição annual de 36:000$,
de quo trata a clausula VI[ do decreto n. 6533, de 20 de junbo
de 1907.
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Fi~.ir~i sem elfetto o presente decreto, si (} respectivo coa­
tracto não rór- assignado dentro de 30 dias, a.contar da.data da sua
publicação.

Rio de Janeiro, G de agosto de 1908. - },[igvel Calmon du Pin
e Almeida.

DECRETO N. 7060 - DE 6DE AG{)STO DE 1008

Approva , com modificações, os estudos definitivos do trecho de 14 kifo
metr-os c 600 metros, a contar de Ipú, do prolongamento da. Estrada.
de Ferro de Sobral.

o Presidente da Republiea, dos Estados Unidos do Braztl, atten­
dando ao que requereram Saboia, Albuquerque & Comp., da­
ereta:

Artigo unico. Ficam approvados os estudos definitivos do
trecho de 14 kilometros e 600 metros, a contar de Ipú, do prolon..
gamento da Estrada de Ferro do SobraJ, de conformidade com as
plantas e mais documentos e modificações delles constantes que
com este baixam, rubricados pelo director geral de Obras e Viação
da respectiva. Secretaria de Estado.

Rio de Janeiro, ô de agosto de 1908, 20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Jlíigv..el Calmon du Pin e Almeida.

DECRETO N.7061 -DE ô De ,'GOSTO DE 1908

Altera a clausula I das que acompanharam o decreto u . 5903. de 23 de
fevereiro de 1006.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazil.,
attendeudo ao que prcpoz o Lloyd gr-aailetro, decreta:

Artigo unico , Fica alterada a. clausula L § 14, Iettras A e C
das que acompanharam o decreto D. 5903. de 23 de fevereiro de
1906, para. que sejam estabelecidas duas viagens. de ida e volta,
mensaes, entre Florianopolis e Laguna, e duas tambem de ida e
volta c mecsacs, entre Florianopolis e Paranaguã, com escalas
pelos mesmos portos intermediarias.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1908, 201> da Republíca ;

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Calmon du PiH cAlmeida
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DECR;no N. 7062 - DE 7 DE AGOSTO de 1008

.Ahre ao \'1inisterio da Guer-ra o credito de 56:787$944 para. pagamento
de docentes militares.

o Pr-esidente da. República dos Estados Unidos do Bruzi l, de con­
for midade com o disposto no decreto n. 1918, desta data, resolve
abrtr ao Ministerlo da Guerra o credito de 56:737S944 para paga­
mento de docentes müttares, nos termos do ar-t. 31 da lei n, 16i.7,
~11G'30 de dezembro de HJOA.

Rio do .Ianeiro, 7 de agosto de 1908, 2üo daRepubhca.

.\FFONSO i\UGUSTO i\lOREIRA PENNA.

Hev-mee R. da Fonseca.

Dt~GRETO N, 706:3 - DE· t3 DE: AG(lSTO DE 1008

..Abr,e, ao. :\IiJ))stel'io. da Guerea Q cccdito ,especialde 421:12:18:136, destinado
aocpagarcento de- soldo a volunearica da Patria, compuehendídos na.
disposicâo do decrete lêl;i"sla~i\'o n. t6'8?, de 13 de agosto de 1907.

o Presidente da. Repuuliea.dos Estadas Unidos do Bl'azil, tendo
ouvido o Tr-Ibunal de Contes, na roi-ma do disposto no art. 2'\ § s-.
Íl1. 2~ lettl'à. c, do decreto legl!>'1a.tiv0 11. 392, (te S de outubro de
38IJb c Cl,il vistada (~iSPOf:;lC'-ã.Q dos arts. lil c 3~ do de n. 1687, de
13 de agosto de 1907 c 60 dus ínatrucçôes quo baixaram com o de­
~l"..:.to li, 67G8, de 11 de dezembro seguinte, resolve abrir <la ~H­

nister!» da. Guerr-a o credito especial de 427:1218136, destinado ao
]llã.gamento, no pertodc decorrido de 24 de agosto de 1907 a 81 de
dezembro do corrente anue, a 220 vojuntar-íos da. Pau-Ia, que se ve­
r-íúcon estarem comprebcndsdos no preceítnanc no segundo dos
meneíona.tos d8"::1'eto~, alem dce de.que tratn. o de II. 69l4, de 9 de
2.bx·il ândo .

Rio de Janeh-o, 13. de agosto de 1908, 20° da.Rcpublica,

A'FFONSO At:!GUSTO MOREIRA PENNA.

João Pedro Xaijier do: Camara,

DEi0RETO N.' 7064 - DE 13' DE AGOSTO DE 1908

Abru .ac Minísterio .da Fazenda. o. credite cxtr-aordiaarto de 48:$37$387.
par-a occcrrer ao pagamento devido ao Dr-. Paulo Martins Fontes, em
vírtade-de.sentença judíoianía.

o Presidente da Republioa.rlos Estados Unidos do Brasil, usando
da. autor-izuçâo contida no decreto legisla.tivo ll. 188·~. de 9 de ju­
lho pl"oximo tindo:
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Resolve aln-ir- ao Ministet'io da, .Fazentla o credito e~:traordi­

nario de 48:357$387 para occorrer ao pagamento devido do Dr_
Paulo Martins Fontes, em virtude de sentença judiciarta, confbi'me
a carta precataria. de 30 de setembro de 1907, expedida pelo JUizo
Seccional na Bahia.

Rio de Janeiro, ti de agosto de 1908, 20° da. República,

AFFONSO AUGUSTO rl'lotH~iR'A' PEN:-;)I...

David Campista,

DECRETO N. 7065 - DE 13 DE AGOSTO De 1908

Ahl'c ao Minieterio da Fazenda o credito extraordíuario de 180:000$ par-a

pagamento aos Drs , Pedro Prancallino Guimarães Filho, Ccaario d~

Sil.....a Pereira c Antonio Angra de Oliveira.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos 'do Brazil, -usaudo
da autorízacáo conferida pelo decreto degisla'tivo n . 1915, doô-do
correete mez : resolve abr-ir ao Miníster-ro da Fazenda o credito ex­
traorditnu-Io de 18):000$, para pagamento dos Drs. Pedro Pranccüino
..uimarães Filho, Cosario da Silva. Pcreir.r e Antonio Angr:t de
Oliveir-a do I:iO:OOOis, a cada um, nos termos do cccõrdo fcito no
mesmo Miniatet-io em data de 29 de novembro de 1907,

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1908,200 de}, Republica ,

AFFOt\SO AUGLSTO MOREIRA Pi:NXA.

David Campista.

D;,:CRETO ;:-{. 7066- m: 13 DE AGOSTO DE H)08

_'i.lH'" ao :1Ilinistcl'io (la Ieazendc o credito extr-aordiuarío de 2:0?iS$187

para occorrcr ;;.(.1 pagamento devido ;10 Dr. Antcnío Jose Pinto, em.
virtude de sentença judiciar-ia ,

o Presidente da Republica do'; Estados Iluidos da BrazfI,
115<111do da autorização .ecntida no decreto legislativo n, 1809, de
,'23 de julho próximo findo:

Re ;01ve abril' a) Minísterio da Fazenda. o credito .extraordtnarío
de 2:0768187 _para occcrt-er- ao paga.manto devido, em, virtude .dc
sentenca jurlieiaria, ao Di'. Antonio José, Pinto, conforme- ca..r-ta,
pi-ecatoi-ia do juiz 1'0::101'<11110 Rio -Gl',~n,le .do Sul.

Rio de .Ltneiro, 13 do a.gosto de 19J8, 20" da, l~opublic[t.

A~:FO;'\SO AUGUSTO ?>I0r:ElRA. P}:!\:\'A.

David ('om.y;ista.
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DECRETO N. 7067- DE 13 DE AGOSTO DE 1908

.êbre ao Ministério da Justiça c Negocies Interiores o credito sapplemeutar
de 45;459$ á verba 630 do art. 20 da lei de orçamento do exercicic
de 1908.

O Presidente da llepublica dos Estados Unidos do Brnail,
usando da autorização concedida. pelo decreto legislativo n. 1926.
desta. data. resolve abrir ao Mímsterio da. Justiça. e Negocias "in­
teriores o credito de 45:459$. supplernentar á verba 61J.-Secretaría
do senado-c-, do art. 2" da lei D.184\, de 31 de de dezembro de 1907,
sendo: 475$ na. consignação - Pessoal- pare, pagar um continuo a.
melhoria de dispensa. que teve em virtude de deliberação do Se­
nado, tomada em sessão de 22 de junho de 1908, e 44:984$ na. con­
signação ----: Material- para custeio do serviço tachygrapníco do
Senado nos mezes de agosto a dezembro do corrente exercicío, de
conformidade com a modificação feita no contracto existente para
execução daquelle serviço, e para aequisição de fardamentos desti­
nados aos porteiros, ajudantes destes, continuas e serventes desta
camara,

Rio de Janeiro, 13de agosto de 1908, 20° da Republíoa,

AFFONSO AUGUSTO 1IoREJRA PENNA.

Augusto Tatlal'eS de Ly,'a.

DECRETO N. 7068 - DE 13 DE AGOSTO de 1908

Concede autorização á cSociete de Construction dn Port de Bahia» para
fuuccionar na República.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que requereu a Soeiete de COllstrudio7l du Port de Bahia,
devidamente representada, decreta.:

Artigo unteo. E' concedida autorízação áSocietd de Constructicm
du Port de Bahia para funccionar na. Republica. com os esta.tutos
que apresentou, mediante as clausulas que a este acompanham,
assígaadaa pelo Ministro de Estado da Industria, Viação e Obras Pu­
blicas, e ficando a mesma sociedade obrigada ao cumprimento das
formalidades exigidas pela. legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1908, 20" da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

JlIíg~~el Calmon du Pin e Almeida:.
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Clausulas que acompanham o decreto n, 7068, desta data.

I

935

A Socidte' de Constt·uctilm du Port de Bahia é obrigada a. ter
um representante no Brazil com plenos e illimitados póêerea para
tra.tar e deftnttdvamente resolver as questões que se suscita.rem,quer
com o Governo •. quer com parttculaces, podendo ser demandado
e .receber citação inicial pela sociedade.

II

Todos os actos que praticar no Brazil ficarão sujeitos uniea­
mente ás respectivas leis e regulamentos e â jurtsdtccâo de seus
tribunaes judíciaríos ou administrativos, sem que, em tempo
algum, possa. a referida sociedade reclamar qualquer exeepção
fundada em seus estatutos, cuias disposições nâo poderão servir
debase para qualquer reclamação ·concernente;i execução das
obras ou serviços aque elles se referem.

!lI

Fica.dependente de autorlzacão do Governo qualquer alte­
ração que a sociedade tenha. de fa.zer nos respectivos estatutos.
Ser-lhe-há cassada a autorízação para íunecíonar na Republica, si
infringir esta clausula.

IV

Fica entendido que a. autorízação é dada sem 'Pl'cjuizo do prín­
ciplo de achar-se a sociedade sujeita ás dísposiçôes do direito na­
cional que regem as sociedades anonymas;

V

A ínfraccãc de qualquer das clausulas,' para ao quaínãoesteja
-eommínada 'Pena especial, serâ. punida. com ao multa de :1:000$ a.
5:000$ e. no caso de relneídencia, pela cassação da. autortzacão con­
cedida. pelo decreto em virtude do qual baixam as presentes
clausulas.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1905.-Miguel Calmon' du Pin e
Almeida.

certifi~o que me foi apresentado um jornal (La LDi. de Paria), de
1 de junho de 1908. cserípto em n-ancez, do qual fiz um extracto
(Soeiete,), o qual, a pedido da parte; traduzi htteralmente para o
idioma.nacional e diz o seguinte, a saber :
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TRADUCÇÃO

EXTRACTO DO JORNAL FRANCEZ <x T,A LOI l'

mCIEDADES

Conforme acta sob assignaturns pat-ticularcs, datada em Pa:dz,
27 de abríl de "1908, da qual um dos oTiginae~ rot depositado na filíl,
das minutas do Sr. Bourdel, tabelliãd em Pal'ii, segundo aeta
lavrada por cl!e em I de maio de 1908, registrada :

l .» Sr. Edouard Fontuinc, banqueiro, morando emAl':niGres
n. 15, rue du Maine .

Tendo agido em nome: e como um dos gerentes da. sociedade
Etierillc Müller & C.':>' sociedade em oomruandí ta por acções com o
ca.pital de ,5.000 :0000 de francos, cuja sedc cse acha 'em Per!z,
D. ~6'6, rue Saint Honoré: de uma parte.

2. 0 Sr. Edmond Cognet, offlcial da Legião de Honra.cngenheíro.
empreiteiro de obras publicas. morando em Parrz, n . 4 pua. Gal­
líéra . .E Sr. Paul Grossehn, angenheír'o das artes o fa.bricL1s, em­
prettcíro de obras publicas, morando em Cour·bcvoie [Sena) n. 275,
rua Saint Denis. Tendo agido conjuuctamente e solidarlnmcnte :
de outra parte. Toem estabelecido os estatutos de uma sociedade
anouyma. Dos quaes estatutos foi extrahíd o iltterulmente o que
segue:

Ar.L 1.° E' formado, pelas presentes, entre os subscnptores e
todos aquellcs que se tornarão propnetm-tos das noções. aqui 'mais
em deante creadas e rlaquellas que poderão sel-e ul ter-iormente,
uma sociedade anonyma nas condições determinadas pelas leis de
24 de julho de 1867, I de agosto de 1903, 9 de jLJII10 de 1902 e 16 de
novembro de 1903e pelos presentes estatutos.

Art. 2.° A sociedade tem por objecto : a cmpreza das obras
de construcoão do porto da Bahia > eventualmente, [l, exploração
do dito porto, e gerulmente todas as ope rações índustr-Iaes, commer­
ciacs. rinanceu-as c immoveis, que possam ser ncceseartas ou uteís
<1 realização do primeiro objecto.

Art. 3.° A sociedade toma a denominação de - Sociedade Con­
.struetora do Porto da Bahia.

Esta denominação pod8r;"~ sermodi(lcada por decisão da
assembléa ordinar'Ia ou extraordinaria dos aoctonlstas da sociedade.

Art. 4. 0 A -duração da. sociedade será de 70 annos, 11 partir
do dia de sua conetítuícão definitiva; este tempo poderâ ser, pro­
rogado, ou adíssolueão antecipada pronunciada por uma. delire­
ração da assombléa geral exuaordmaria, de conformidade com 11
lei c as disposições cnnnciadas aqui mais em deante. art. 43.

Art. 5.° A séde da sociedade é em Pat-iz., 20 rU<1 do Londres.
EUa poderá ser tl'i1osferid.l para todo outro Jogar da mesma cídade,
sobre simples decisão de> conselho de adrnínístracão. e em toda
outra p,arte1.cm virtude do uma deliberação da asssembléugeral
extraordínarta dos accionístas.
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Poderão fieL' estabelecidas agencias da. sociedade D:) estrangeiro.
por simples decisão do conselho de administração.

Art. ii."'(Vci.' °texto aqui mais-em diante, tal qU8 foi modíft­
cado pela. segunda assemblea geral eonstitutíva.cujo cxtracto segue.)

A1't 7.'" O unpor-te das acoõos a. subscrever ser-a pagavet em
ParÍZ, a saber':

uni. quarta no neto da, subscrtpcãc, e o remanescente, conforme
as necesaldades da sociedade, nas (pOCi1S úxadas pelo (;00..;e11l0 de
admiuisü-açâo. que determinara a irnpcr-tancia da quantia, chamada,
assim CLlm0 o log.u- e as épocas em- que. os pagamentos deverão ser
eflectuados .

Em caso de augmcntacão do capital, pela emissão de acções pa­
gaveta em numeraria, ncontecerã o mesmo, salvo decisão contraria.
da. assernbléa geraol. As chamadas do Iuudos, tanto sobre as acçêes
prlruiüv.is, como sobre as que forem ulteriormente ernittidas,
terão logar .por meio de um aviso inserido em um jornal de
annuncros legam da se.:c social, pclo menos com 15 dias de antece..
ôencta.

Os acctontstas terão (), fucu ldade de remir inteiramente suas
acções em qualquer éDOCéL

Art. 13, Todo subsci-iptor ou accionista. que cedeu Sf}U titulo.
cesse. logo depois da, cessão, de ser responsável pelos pagamentos
ainda não chamados (Iei de 1 de acoste de 1893, a.rt. 3"').

Art. 14. O~ nerdeu-os ou credores de um accíontsta nno podem,
sob qualquer pretexto que seja, provocar a a.pposiçãn (los sellos
sobre os bens c v.ilore s da. socteda.do. ou pedir a partilha ou a Iici­
tacão nem se cutrcmcrtcr do maneira. alguma na sua vadmtnistra-.
ção , clle, devem, p-u-a o exercic'c de seus direitos, 10U\'a.l'-S~ nos
ínveut.u-los soclaus e »e.s deliberações da assembléa geral ,

Art. 20. A sociedado é admtnísu-ada por' um conselho composto
de cinco membros, pala menos, e de l l , ,10 mais, nomeados pela.
asscmbl.u gera! dos accíontstas.

AI't, 21 Cade administrador deve ser propiietat-lo de 50
aceões.

E,.,ta.' :l,CÇU;'s são uomina.tivas, iualtenave:s, marcadas do co.rim­
bo, Indicando SU,t iualtenubiüdadc, c depositadas na caixa du socie­
dado patu, ficar all'ectadas {t garantia de s.ia gestão.

Art. 22. Os"admmistrndores são nomeados. pot- seis annos, salvo
U crtctto da t'encvaçâo .

O pr-imeiro conselho, que serã nomeado pela. segunda asscmblen
constitutiva, da socierlarlc. ficará em tu ncçôes at6 aassembtoe.gerat
ordtna.rta, que se t-eunirú p.n'a determinar- s·JIJ a s contas do exer­
cicio de 19[3. a qual z-e.iovar-á o conselho por ílttctt'O.

A partu- desta época, o conseluo sc renova IH u.ssamulén an­
uual, á 1'<1z5',o de nrn numere de a Immlsrre.doees dctermínnn».' al­
ternando, ,.;i honv.sr- Iog.u-, ,-;e,~u:)(lo o nutuet-o .!o admtnt-tr.ulores
em Iunccões, de modo quo <L reuovaçào soja tão regular .quauto
possível. c completa, em cada período de s..eis annós. Os 'membros
que se.nem são designados peja sorte paI';], o:" pr-ímairos unnos, e,
em seguida, por ordem do antiguidade; elles são sempre 'r8é1e­
g iveís .
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En;t. caso de vaga. por fallectrnento, demisssão, ou qualquer
outra causa, e em geral. quando o numero dos administradores é
inferior ao maxímo, aqui supra fixado. o conselho pôde prover pro­
visoriamente a substituição. ou si ajuntar um DOVO membro, porém
á condição que este novo membro seja nomeado pelos doús ter­
ços dos outros administradores, e salvo conârmação pela. proxtma
assernbléa geral.

Art. 23. Os administradores só são responsaveís pelo mandato
que receberão. Elles não contrahem, em razão de sua. gestão)
nenhuma. obrigação pessoal nem solidaria, relativamente aos com­
promissos da sociedade.

Art. 24. Cada unno o conselho nomêa, entre seus membros,
um presidente, e si o julgar- conveniente, um ou deus vice-presi­
dentes. Oconselho pôde sambem escolher um secretario, mesmo
tora de seus membros. Em caso de ausencta do presidente e dos
vice-presidentes, o conselho designa aquelle de seus membros
que deve preencher as funcções de presidente.

Art. 25. O conselho de administração se reune tantas vezes
quanto o interesse da sociedade o exigir, e, pelo menos, uma vez por
mez sob a convocação do presidente ou de um dos vice-presidentes.

Todo adminístrador- ausente p6de dar sua procuração 30- um
dos seus conegas, sem que todavia nenhum destes possarepresen­
tal' mais de um voto acima do seu. Para a validez das delíbe­
rações, a.presença ou _3 representacão de membros, formando a
maioria do conselho em exeretcio, é necessaría.

As decisões são. tomadas com a maioria dos membros presentes
ou representados. Em caso de igualdade de votos, o voto do presi­
dente ou do membro, que o substitue, é preponderante.

Os membros dissidentes toem o direito de fazer inserir sua,
opinião no processo verbal,

As delíberações são constatadas por processos ·vcrbaes inseri­
ptos sobre registros, ussignado s por dous administradores pelo
menos,

As cópias ou extractos das deliberações a apresentar em jus­
tiça ou em outra parte são certificados por dous administradores.

Art. 2ô. O conselho tem os poderes os mais amplos, sem
limitações e reservas. para agir em nome da sociedade e fazer
todas as operações relativas ao seu fim.

EUe cobra. todas as quantias devidas li. sociedade, effectua
todas as retlradas de caução em dinheíro ou de outro modo e dâ
quitação e recibo do mesmo.

Elle faz e autoriza. todos os desembargos de sequestro movel ou
immovel de opposicão ou de mscrípçãc hypothecaría, assim como
todas as desístenctas de privilegio, hypotheca e outros direitos.
acçêes e garantias. o todo com ou sem pagamento.

. me consente todas as ànteríorídades.
EUe autor-iza todas a! ínstancías judíeiarlas, quer como autor,

.quer- como réo, assim como todas as deslstencias; ette trata, tran­
sige: e compromette sobre todos os interesses da. sociedade.
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EUc representa a. sociedade em justiça. e é â sua requisição ou
contra. ellc, que devem ser intentadas todas as acções judiciarias.

EUe fixa as despezas geraes de admntstracão.
EUe autoriza todas as compras de írnmoveís, assim como todas

as vendas e trocas de tmmoveís pertencentes á sociedade.
Elle passa. todos os tratados, ajustes e convenções para. toda. em­

preza. de construecüo de obra.s publicas e purticulares, de empreí­
tada ou de outro modo e confracta todos os compromissos e obri­
gações.

EUe decide a. creação de todas as agencias na França ou no êS­
trangeíro,

jsfle pede ou aeceita todas as concessões.
EUe consente e accelta todos os arrendamentos, com ou som

promessa de venda; faz todas as annullações com ou sem índemut­
zaoões.

Elle cede e compra todos os bens c direitos moveis e imtnoveís.
EHe estatue sobra os estudos, projectos, planos e orçamentos

propostos para a execução de todos os trabalhos.
EUa pode contracte.r todos os ernprcsf.imos da maneira e aos en­

cargos e ás condições que elle julgar convenientes, quer 'firme,
quer por via de abertura de credito. quer de outra maneira.

EUe p6dc hypoteour todos os tmmovets da. sociedade; consentir­
todas as antíehresis e delegações; dar- todos os uenbores, consigna­
ções e outras garantias moveis e immovets de qualquer natureza
que sejam, e consentir todas as snhrogaçôes, com ou sem garantias.

Do mesmo modo pôde acceítar em pagamento todas as annuída­
des e delegações, e acceítar todos os penhores, hypothecas e outra!
garantias.

EUe contraeta todos os seguros e consente todas as delegações.
ElIe assígna e acceíta todo..;' os bilhetes, saques, letras de cam­

bio, endossos e eífeitos de commercío ,
EUe cauciona e
EUa autoriza. todos os emprestímos, creditas e adeanta­

mantos;
EUa fixa o modo de desempenho dos devedores da sociedade,

quer PQP a.nnuidades, de que etlo fixa o numero e ao quota, quer de
outra fôrma;

EUe consente todas as prorogacões de demora;
Elle consente todos os tratados, ajustes e empresas por em­

preitadas ou de outra manoira ;
_ Elle pede e acceíta todas as concessões c contraeta :por occa­

stão destas operações todos os compromíssos e obrigações ;
EUe pôde effectuar todas as annuídadcs de qualquer maneira.

que seja;
EUe escolhe domicilio em toda. a. parte onde f6r preeíso ;
EHe determina a collocação dos fundos disponiveis, mesmo em

traueportes e ajusta o emprego das reservas de toda a n~tureza;
Elle autoriza. todas as retiradas, transfercncías, 'tra.nsportes o

eliminação de fundos, rendas, creditas, bens e valores quaesquor,
pertencentes tl sociedade, e isto com ou sem garantia;
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Ellc póde delegar c tr-anspor-tar todas oscreditos, todos os estt­
pendias, ou rendas vencidas e <L vencer, aos preços c á, condições
que cl le julgar convenientes ;

Elle.norneía e revoga todos os mandatartos, empregados ou
agentes; determina suas attribu ícões, seus cetípendíos, sala.rios .e
grattrícacões, quer do urna maneu-a flxa, quer de outro modo; eIle
determina as C()f)uiQÕ0S de sua retirada' ou sua revogação ;

Elle decide a croacão e a suppressão de todas as juntas consul­
tivas ;

E'Je decido a. crcação de todas as agencias ú succursaes na Ft anca
e no estraneciro .

Ellc: cú~...-oca ~s assembléas geraes:
Elle representa (L sociedade perante terceiros e todas as admi­

nistrações ;
Elle preenche todas as formalidades, principaImen íe para se

conformar- com as disposições legaes em todos os pa-zes cstrau­
gciros. para com os governos c todas as admfntsu-aoões ;

Elle designa principalmente o ou os agcnte.~, que, segundovas
leis destes lnl.izes, deverão ser encarregados de representar- <lo socte­
dade perante as autor-idades Iocaes, de 8XeCtlt(J.T' <1S decisões do) con­
solha de administração, cujo erreíto se deveria 'Produzir .nestes
paizcs. ou de velar á sua execução.

Este ou estes agentes poderão SN' os repieseatantcs da sociedade
nestes paizcs c munidos. a este cífeito de procurações. constutaudo
suas qua.lidades de agentes respousaveis,

EUc ajusta as contas, que devem ser submettidas á assembléa
ger-al, ía.z um ro'ator-o sobre as coutas e sobrc a situação dos ne­
gooios soctncs.

Elle pi-opõe a fixação dos ürvideudcs a repartir,
Os poderes aqui supra conrerídos ao conselho da. administração

são enunciativos e não limitativos de seus dtreíros .e deixam sub­
fSist'lr no seu inteir-o a., dispostçóes do § lodo presente artigo.

Art. 27, O conselho póde delegar taes de seus poderes, que jul­
gar convenientes. par",). ti. expcdrcão dos negocíos oorr'entes , e a
execução das decisies do conselho de administraçâo a. um.ou ..mais
dos admíulszradoros, assim como ;t um ou mais directorcs ou sub-
du-cctorcs, tornados mesmo {61'a. de .seu seio. "

O conselho determtua e ajusta as attrtbulcõos do 011 dcs -a:d:çni­
nbtl'adOl'cs de:f:g''LlJ:...'s, dírectores ou sub-dir-ectcres, c fixa; havendo
lagar, o uumorn das acçôes que estes dírectores 011 snb-türectoree
dC\'CI'3,O possuir, c cujos utulos úcat-âo depositados lHL catxa social.
Elle determina. o esüpcndío.. fixo ou propor-ciona.l , a abonar aos
arlministr-adores- delegados, aos du-ectcres ou sub-dírectoree. e a.
levar ~tS dcsuexas gcracs. )(1113 nomeia sub-dírectoresde trabalhos,
todos euvcuheit'os, consolhos, fixa seus poderes c sua retribuição,
que pôde equivaler a. urna tanta; parte. nos beneficias, participação,
cujo &pOt'tc sei-á levado as dcspezas gcraes. O conselho })óJc
rambern confer-ir poderes a tal pessoa, que bem 111e parecer. mas
para fins -dctcrrmnados.

EUe pode autorizar seus delegados', adnunístradores ou coutr'cs
<.\ consentir s nbstabelecirnentos de poderes. -Todas as LLcta,s,obri-
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gandc \.t socteúade, assim como os mandatos e retiradas Jc fundos
sobre os banqueiros o estabelecimentos de credito e bancos, deve­
dores e dcpositarios, deverão levar' duas asslguu.turaa, das quaes
uma devera ser obvigatorramente, quer a. do presidente quer a
de um admmtstrador delegado, podendo ser a segunda assígnatura
quer a de um admiuísti-ador-, quer a do dtreetnr , nomeado pelo
conselho, sob reserva, com tudo, do direito de delegução estipulado
aqui supra.

Não obstante <.18 actas ou os ti-atados passados rõra do departa­
menta da Sena, autorizado pelo conselho, poderão ser aesicnados
por um só rnandatar'Io, administrador OH outro, com maud~to es­
pecial.

O conselho poderá instituir uma junta. de direcçâo, composta
do presidente, dos adruínístradores delcgndos, si houver nomeados,
e de administradores, dcstgnadoe pelo dito conselho.

As attrtb.r'ções de-ta junta. sou funccíonarne.ito c sua remn­
ner-aeão devem ser-levadas ás rlespozas geraes e 8e1'5.0 deter-minadas
pelo conselho de cdmíutstração.

Al't. ;;:9. Os admtntsti-adores não poderão tornar nem coosorvar
um interesse directo ou ind ireeto em um emprehenduucnto ou em
um ajuste. feito com a sociedade ou por sua conta, a monos que
cüos IÚO sejam autor-izados pela assembléa géra.l .

E' an-esentada, (;J,Ib, .tnno, <1 assemhléagcral, uma. conta
espocia.l da. execução dos ajustes ou emptebendtmontos por cna
autor-ivados, contorm« ° paragrü.pho-pt'ecedente ,

Art. 30. A assembiéa geral 1\0111e1a catla uono, entre os aceto­
nistas ou fÓL'a da, socíe lade, um 0\1 mats commtssaríos, encarre­
gados. de preencher a missão de vivilancia, pre3cripta pela lei.

No fim do exercício annual, o ou os commissar-ins farão seu reg
latorio á assembléa geral, sobre u situação 'da. soclerlade, sobro o
balanço c sobre a:'; contas apres-ntada., pelos udmínlstradores.

Si diversos cnrnmissar-ios forem nomeados, elles terão a facul­
dade de agir juntos ou em separado.

A rmpcr'tancía da. reu-fbutoão. concedida. oado anuo ao ou aos
eomml-earios, será. âxaIa por decisão da assemblea ger·;1l e" levada.
ás despezas geraea.

Art. 31. A assemlrlén geral, regularmente con.stttuida, repre­
senta a universalidade do:'> ccc'onístas : ella S8 reune no semestre­
do fim de cada exercício ; clla o;e reune, além disto, todas as VBZCS
que o ccusaiho ou os ocmrnissar-ios r'econheçam sua utilidade.

As reuniões tccm logi11' quer na séde socia.l, quer em todo
outro legar, fixado pelos 11\'1808 de convocação.

Caberá ao conselho couvocc.t-a cada vez que for requerida
por-um grupo de acuionista.s, possuindo ruterça parte, pelo menos,
do capital social.
. Art. 32. Todo o üitular' ou portador de dez acções, pelo menos,

é, de pleno díz-elto. membro das assembléas geraes ordinarras c
extrao.üíuarías.

Todos os possuidores de um numero de aeções. inferior a dez,
poderão !';B reuuir- para. fornecer li numero nceessarro e-só-fazer
rc-prescnta.rT por um delles ,
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Em caso de augrnontação do capital social, a. assembléa geral
terá o direito de elevar o numero das accõea, que SCI'<.t neeessarío
possuir para poder- tomar parte e votar nas assembléaa geraes.

Art. 33. Ninguém pôde ser mandatarto, si não fôr- eüe
mesmo membro da ussembléa.

Estando explicado todavia, que as sociedades em nome colle­
crivo são representadas por um de seus membros; as sociedades
em commandita, pelo gerente ou um dos gerentes; as sociedades
anonymas, por um membro do conselho j as mulheres casadas,
sob todos regimens, outros que o da. separação de bens. por seus
maridos; os menores e mterdtctos, por semi tutores (curadoras) ;
os proprieta,riog, pelos usun-uctuaríos e reciprocamente, sem que
seja necessario que o associado, o gerente, o administrador, o
marido ou tutor sejam pessoalmente accíonístas da.presente socíe­
dade, A fôrma dos poderes é determinada pelo consetuó de admi­
nístração, Por derogação ás disposições que precedem, os aceto­
nistas poderão se fazer representar nas duas prímetras assembléas
geracs constitutivas da. sociedade por mandatários não accíouístas.

Art. 34. Todas as assembléas geracs, salvo aquellas que teem
a deliberar sobre objectos mencionados nos arts. 30 e 31 da. lei de
24 de julho de 1867, e no art , 43 dos presentes estatutos. devem ser
compostas de um numero de acciontscas, representa.ndo a. quarta
parte, pelo menos, do capital social. As assambléas, Que teem de
uelíberar sobre objectcs mencionados nos arts. 30 e 31 da. lei de
24 de julho de 1867, e no art. 43 dos presentes estatutos, devem ser
compostas de um numero do aoolonlstas, repl'esentiLndo :I. metade
do capital social;

Art. 35. Asconvocações: para as asscmbleas geraes annuaes, á
ordem do dia, das quaes figuram o exame e a. approvação das
contas, são feitas pelo conselho de administração, por meio de um
aviso, inserido, 16 dias, pelo menos, antes da. época. da. reunião,
em um jornal de annuncios legaes da. sede social. Si uma. pri­
meira assembléa não se reunir em numero, uma segunda é (;OD­

vocada, e ella delibera validamente, qualquer que seja a porção
do capital representada, mas somente sobre os objectos na ordem
do dia. da. primeira reunião. Esta segunda. asscmbléa deve ter
lagar com 15 dias de intervallo, pelo menos, da primeira, mas as
convocações podem não ser feitas stnão 10 dias de antemão, e o
conselho de administração determina. para o caso desta segunda
convocação. a demora, durante a qual as accões podem ser de­
positadas, para dar o direito de fazer parte da assembléa.. As con­
vocações para as nssembléas geraes cxtraordinaríns são feitas por
aviso, inserido 10 dias francos, antes da reunião, em um jornal de
annuncios legaes da séde social. Os avisos de convocações para as
assembléas geracs conterão a indicação summaria dos assumptos
na ordem do dia, ou visarão simplesmente os artigos dos esta­
tutos, de que o objeeto será posto em discussão.

Art. 42. A assembléa geral annual designa os cemmiasar-ios,
de que se fallou no art. 30 aqui supra. EUa ouve c discute o re­
latorío do conselho de administração e o relataria do eommis­
sano, sobre a situação dos negócios socíaes e sobre as contas apre-
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sentadas sobre:o balanço e os ínventartos. EUa approva as contas,
si houver legar. A deliberação. trazendo approvação das contas,
é nuíta, smão tiver sido precedida do reíatorro do commtssarío,
EUa, fixa os dividendos sobre a proposta do conselho de admtuls­
tração. Ella nomeia. os administradores em substituição daquelles
cujas funeçôes sccm expirado ou que houver Jogar de substituir:
em ccnsequencíe de íl1l1ecimento, de demissão ou de outra causa.
EUa ratifica. as nomeações de admíntstradorca. feitas a titulo pro­
visor!o pelo conselho. Emfím, ella pr-onuncia soberanamente sobre
todos os interesses da sociedudc e sobre todas as questões quo lhe
forem submerttdas,

[ma confere, por suas deliberações, ao conselho de adrninis­
tração, os poderes neccssarios para 0S casos que não tiverem sido
previstos.

Art. 43. A asserabléa geral pode, sobre a proposta do conse­
lho de admtrustraoão, accrescentar <108 estatutos as modificações,
cuja unltdade for reconhecida por ella, aquellas, e que forem
autorizadas por todas as leis novas. EUa póde principalmente
decidir:

A augmentacão do capital social pela creação de acções novas
por via de depositos ou contra, dinheiro, a creaçân de acções de
prioridade, a determinação de seus direitos á. repar&ição dos bene­
fioios, a partilha do activo social e ao voto das assembléas, e, como
ccnsequencia, a modificação da repartição dos beneficíos,

, A rcuucção do capital na forma que ella, determinará. A
amortização total ou parcial deste capital. A prorogação ou a.
dissolução antecipada da. sociedade.

A fusão ou aüíança dn, sociedade com outras sociedades consti­
tutdas ou a constituir, a alteração de denominação da sociedade, u
extensão ou c. restrieção das operações soctaes. A transferencia da,
sede social parti, outra parte. que cru Pariz. Asmodificações podem
mesmo dizer sob o objecto da sociedade, mas sem todavia o alte­
rar em sua. esseocia.. Porém, nos casos previstos pelo presente
artigo, a asscmbléa geral não póde deliberar validamente sinão
com a condição do reunir- um numero de acctonistas, represen­
tando, pelo menos, a metade do capital social. Si esta condição
não fôr cumpnda, poderá, ser convocada uma segunda assembléa, á
qual pov derogação ao que foi dito no art. 32, aqui supra, serão
chamados mesmo os accionistas, portadores de uma. única
<Loção.

Neste caso especial, cada accíonista tem tantos votos quantas
acçôes elle possue, quer pnr elle mesmo, quer Gomo mandatario ,
Em todos os casos, esta segunda. asscrubléa não será. regularmente
constituída, sinão si os accionistas presentes ou representados
representarem a metade do capital SOCIal.

Art. 44. As deliberações da assembléa geral, tornadas de con­
formidade com os estatutos, obrigam todos os accionístas, mesmo
ausentes, dissidentes ou incapazes,

ElIas são constatadas por processos verbaes, inscriptos sobre
um registro especial e assignados pelos membros do «escríptorio».
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A justificação a fazer perante terceiros, das .delibcraçõe.,> da
assernbiéa, resulta. dus cópias ou dos extractos certificados con­
forme. pelo presidente do conselho ou por dons administradores.

ArL 45. O aDUO social . começa em 1 de jancíro e acaba
em 31 de dezembro de cada anno ; o primeiro exercicio.com­
prenenderã o tempo decorrido depois da eoustituioão-da sociedade
e o dia 31 de dezembro de 1008.

Cada. semestce, um estado resumindo a. situação <letiva e
passiva da. sociedade, é lavr ado pelos cuidados do conselho de
administração. Esta mc.nor-ía é posta. á. disposição do commissar-io .
Cada anno, além disto. é estabelecido um iaventerio. contendo a.
indicação do nctívo e do PilSSlVO da sociedade. .

O inventar-io, o balanço c a coutn. ôos bCl'OS e perdas são
postos li disposição do commissario , no 40" rira, ao mais tar-dar-,
antes da. as-embléa geral. Elles sâo apr-esentados a esta a~3em­

bléa em soa. reunião annual ,
Art. 46. Os productos Iiquidos , depois da. deducçâc de todos os

encargos e as amor-tizações julgadas necessárias pelo conselho,
constituem os beneflcics, Sobre estes beneficiosé tirada. de antemão:

I ." Urna. vigesi n1<1 parte, seja cinco por cento, para constituir
o fundo de reser-va. üxiglrlú pela. lei. Esta antecipação cessara de
ser obrigatoria, quando esta. reserva tiver a.ttingido à docima parte
do capital social; cl!a devera continuar, em C,tSO que o fundo de
reserva desça abaixe dcss , cifra.

2." ."\. ouantra necessar-íu para' sentir um juro de G %
ás acções. l,:in caso do íusuntetcncic dos' resultados de um exercício,
este juro ser-a trazido SObl'C o exercício ou os exer'cicios seguintes.
O' suldo dos benoricíos liquidas sei-a em seguida. repartido.
5 % ao conselho de admtnistrações em cxercicío, a. repartir
entre seus- membros. 95 'Yo pata as acçóes , Comtudo, do as­
sembtca geral, sob a proposta do conselho de admínístra­
ção, poderá, Ci),/!'J. anuo, decidir, de ürar- de antemão toda
ou parte- do-tes 95 %, paro a.1-rectal-o.'3 á m-eação de um
fundo de reserva supulementar. Esta antecipação poderá. igual­
mente ser aüectada á amor-tização do -capical, nas eondiçiies do
art. 43. que precede-o Esta amru-ttzaçâo se fará por, via de tiragem
á sorte ;as accõcs reembolsadas serão substituídas per nccõos -de
ft'uiçàc.. que teral}' os mesmos direitos qno as aéçóes orrginmías,
salvo que ollas não receberão maís jm-os estipulados no presente
artigo.

Art. 47. A époc ~ do pagamento dos, jUl'OS e dividendos, votados
pela asscrnblua geral. Ú deter-minada pelo conselho de adroíbie­
teação,

Ü conselho de administruçâo podertl tarnbem dístr-ibnir, sí'cs
beneficios realizados o perrtíittem, um uagamento POr" conta. sobre
o dividendo do exerclcío õrn:curso. Nenhum- juro nem: dividendo
poderá- S6I' disttãbüido; .si-não fôr iutcirameníedisponivel.

O pagamento dos juros, dos, dívidendos; ou' 'por conta .. tem
logar.na-séde social ou-em toda:ca.ixa.'- designada; pelo i conselho de
administração.' Todos os juros, div-idendos" ou' outrasparüeípações
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nos beneficios, pertencentes <18 acções, quer- nominativas, quer ao
portador, são validamente pagos ao portador do título, ou do
coupon ,

Aquelles não reclamados nos cinco annos, a partir; do venci­
mento, são prescriptos em proveito da sociedade.

Art. 48. Em toda época e em todas as ctrcurnstancías, a. as­
semblca geral, constitui da como é dito no art. 43, pôde, sob a pro-­
posta do conselho de udmlnistr-açâc, pronunciar a dissol uçâo ante­
cipada da sociedade. Conforme o art. 37 da lei de 24 de julho de
1867, em caso de perda-de tres quartos do capital social. os admí­
nístradores são obrigados a convocar a reunião da assembléa geral
de todos os accioutetas. ao effeito de estatuir sobre a questão de
saber si ha lagar ou não de pronunciar a dissolução da sociedade;
a resolução da aesembléa geral é. em todos os casos, tornada pu­
blica.

Art. 40, No caso visado pelo segundo pa í-agrapho do artigo
que precede, os accioniatas são convocados, mesmo aq uelles que
não são proprtetar-ios stoão 11e uma uníca acção e contados a. cada
acctcntsta tantos votos quantos elle tem de aoções, tanto em seu
nome pessoal, corno rnandatarío de outr-os acetonrstas.

Art. 50. A expiraçâo da sociedade, ou em CeLSO de dissolução
autecípada, a assembléa g,;ra.I, sob proposta do conselho da ad mi­
nlstr-acão, Iletcl'mina o modo de liquidação e nomoia.um ou mais
Iiquidautcs. EUa pede instituir urna junta ou conselho de Iiqui­
dação, cujo funccionamento ella decide.

II

Segundo aeta, recebida pelo Sr. Bourdel, tabellíão em Parta,
em 2 (113 maio de 19,18, os: srs. Pontalno, Coignet e Grú,selin teern
declaado que iLS 12,lQ acções, que deviam ser emítt.d is contra
dinheiro, foram subscrtptes uoe 10 pessoa-c e que foi p.l;.ça em
dinheiro, P/H' cada eubscriptor. uma. somrna igual <Í quarta. parte
das acções, por elle subscriptas, seja DO tota.l de 528.750 francas.
Aquella acsa ficou annexa a uma exposição, contendo os nomes,
prenomes, qualidades e domicilio dos subscr-íptores, o numero de
acções suhscrrptas e a importancia dos pagamentos crtectuados por
cada um dellea.

rn
Dos processos verbaes, cujas cópias fora.m depositadas com o

dito Sr. Bour-del, pJr acta de 29 de maio de 1908, das duas
deliberações tornadas- pelas assembléas ger-aea constitutivas dos
acctonístas da Sociedade de Construcc to do Porto da Bahia, consta:
D.. primeiro destes processo. verhaes, em d ua de 2 de :naíu de
i.o-.

l", que, a assernbléa geral, depois de venncacão, I'econbeceu
sincera e verdadeira. ~1 deliberação de subscnpção e de,p;tga.mento
feita pelos Iundadores da dita sociedado, nos termos da',acta'
,s%1l1da pelo Sr. Bourdél, tabellião em Pal'Jz, em 2dê maio de 1908';

E.~6c:u~l'Jn - t~ÚS 60
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211• que elle tem nomeado um commíssarto, encarregado de
fazer um relatm-ío, conforme a lei, sobre o valor das entradas, em
natureza feitas pelo Banco I.Wenne Müller & Campo e 81'S. Oci.mct
e Grossolin. e sobre as vantagens particulares, podendo resultar
dos estatutos.

E do segundo processo verbal, em data de 23 de maio de 1908:

l", que a asscmbíéa geral, adaptando as conclusões, tem appra­
vado as entradas de dinheiro, feitas em ser 1Jol08 81'S. Etienne
Müller & Campo e ,srs. Coignet e Groseetln, e as vantagens parti­
culares, assim corno o todo resulta. dos estatutos;

2'\ que o art. 60 dos estatutos concernentes ás entradas de di­
nheiro têm sido substituído pelo seguinte, que ficou dcâníuvo.

Art. 6. 1J O deposito dos Srs , Etíenne Müller & Comp. O banco
Etíenne Müller & Comp., cuju sede social é em Pat-iz., n . 366, rua
st. Honoré, representado pelo Sr. Edouai-d Fcntaiuc, um dos geren­
tes, traz á presente sociedade o benefício e os encargos dos accór­
dos; intervindos entre elle e os couccsdonartos das (jacas do porto
da Bahia, respeitando as obras do dito porto, ti.LCS que hoje existem,
com todas as modiücuçõcs. que teem podido ser ettectuadas mesmo
por intervenção de terceiros, e isto, com etreito rctroactivo,
no dia. em que as ditas convenções são tntervtndas, de maneira
que a dita sociedade seja. pura e Simplesmente substíturda nas
consequceclas aetivas e passivas das ditas convenções.

Os srs, Etienne Müller & Comp, tr-azem, além disto, todos os
direitos de propriedade. ccnsfituindo seu actívo móvel e ímrnovel i
Bahia , Esta entrada é feita por- meio da attr'íbuiçâo ao banco
Etienne Müller & üomp. de 462Q acçôcs, inteiramente desencar­
regadae, de 500 francos cada uma.

. A sociedade eleverá. pagar unmedíatatnente aos 81's. Etienne
Müller & Campo o importe das quantias. actualmente devidas á
razão das despesas. effeetuadas para. tr-abalbos. matc-íaes, abaste­
címentoe. A sociedade deverá igualmente reembolsar os srs.
Etíeone Müller & Comp. do importe das despezas de todas na.tu­
rezas, de que elles justificarão no dia em que a presente socíe­
da.de lhes tiver sido eüectívamente substituída por despezas de
estudos, planos, orçamentoa de execução, posta em obra, des­
pezas geraea, comrmsaôes, encargos. etc .• emvista da execução
das obras do porto. Por oonsequencla, a sociedade lhes é suba
stituida, em face de quem pertencer, por cobrança de todas
quantias, que possam ttcat- devidas por todos terceiros quaes­
quer. Segundo entrada dos 81'S..Ooiznet ~. Gro~~elin;_,.S.r .. Edmond
CoigI).et) oillcial dá Legião de Honra, engenheiro empreíteíro de obras
"publIcas, morando em ra,riz" n. 4" rua. Oa.lliera. Sr. Paul Gt-osselíu,
engeuheiro ~a$ artes e, manufacturas, empreiteiro de obras pu­
bliças, morando em õout-bevoíe .n. 2751 rua; Saiut .Dénis; agindo
conjuntamente. Trazem á sociedade u benencío e os encàr .os dos
aCL:ordos, rf'S'p~ita'ldo a .execução das obras do 'porto da B_tbia, e
Isto com effe:1to retroacüvo, no dia em.. que os ditos uccordos são in..
terv.ndos, 'u~ maneira ÇL Ql,I6 asociedade seja pura e t:>,irnplesmente
substituida. na~ cOllBáqllanciM ac~iv,s a passlVIi$ dos ditos aeeordos,
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Esta entra-la é feita por meio da attribuição de 3150accões d~ socie­
dade, intoiramente deseocarrevadas . A presente entra.ta não com­
prehende o mater-ial, as inst dbções, as mercad .rias e materiaes ror­
ueerdca pelos Srs, Cuignet e Grosselin. em vista da execução dos tra­
balhos. A sociedade deverá. r-eembolsar imrnediatamente ossrs. Coí­
gnet c Grosselin do importe das quantias, actualmente devidas'. â ra­
zão das despezas eífectuadae por elles por trabalhos e fornecimentos
e jã levadas ás contas mensaes na Bahia , A sociedade tel'á de reem­
bolsar igualmente os srs. Coignet e Gr'osaelin das de-pezas, que
elles justrôcar-ão ter feito por custas de estudos, por orçamentos
de execução , posta. em obra, planos, despesas geraes, etc . .-.em vista
da execução das obras do porto da Bahia, o todo no dia em que a.
presente sociedade lhes tiver sido effeetí vamente substítuída , Como
c .ndíção geral das entradas, feitas aqui supra pelos S1,'8. Etienne
Müller & Comp. e 81's. Coignet e Grosselin, á. sociedade, esta de­
verá executar, áetiva e passivamente. todos os tratadcs, compro­
missas e oontractos quaesqucr tendo sido feitos pelos dennsitantes,"
em virtude da ececução das obras do porto da Bahia. A dita Socie­
daIe, devendo ser' pura e simplesmente substituída no etreito dos
ditos tratados, compromissos e contraotos. Conforme a.lei, os titulas
das acções astrtbutdas aos 81's., Müller & Campo e aos.srs. Coignet
e Grosi:ielin não podem ser desliga Ias do tronco, e não são negocia..
vete sinão dons annos depois di: constituição deümtiva da sociedade .
Durante este tempo, ellas devem, á drliguncia dos admínístradores,
ser marcadas de um carimbo. indicando sua natureza e ao data ,d~
constituição da sociedade. Além das acçóes aqui supra, ereadas em
representação das entradas de dinheiro, são creadas 4230 a,cções.
que deverão ser subscríptas epagaveís em numerarío , O fundo so­
cíal, composto das aoçêes de entrada e 4e capítal, é poisfixado na.
somma de seis milhões de francos, dlvididos em doze mil aoções 'de
quinhentos francos cada uma. O capital social póde ser augrnen­
tado em uma ou mais vezes, pela creaçâo das acções novas (em
representaoão de entradas em ser ou em dinheiro) em virtude de
uma deliberação da assernbléa geral, tomada sobre a proposta do
conselho de administração, nas condições do artigo 43' aqui mais
em deante, estas augmentações poderão ser, feitas em accões de
prioridade, assim que será dito sob este ar-tigo, As augrnentações
de capital em, dinheiro poderão ser realizadas á. medida, das
subscripcões recolhidas por fracçêes, cuja impnr-tancía será fixa­
da pela assemblea geral, que decidirá. a angmentaçào , Em todas
angmentaçôes do capital por via de emissão de novas .aeeões de
numeraria, os accíonistas terão um direito de prererencía ao pro ..
rata: das acções por elIes possui das no momento desta angmcnta­
Cão. Todavia, cada acctontssa não poderá usar do direito de sub..
ser-ipçâo, assim concedido, s ínão tanto que as ac~,ões em virtude
das quaes elle apr-oveitará deste direito, eetaróo isentas de tcd ... s
pagamentos, exiaivels no dia da emissão.

lI. assembtéa poderá também, em virtude de uma dchberação
tomada. como se acaba de d.zer, decld ir ÜJ redueção do eapítal 80;"
eíal, por meio, quer de um resgate de acções. quer de uma troca de
tituIo,$, qner de qualquer outra maneira.
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3.° Que a. assernbléa geral tem nomeado como primeiros admí­
nístradores, nas formas do art. 22 dos estatutos-

Sr. Mai'ccl Bouil1oux: Lafont, banqueiro, morando em Etam­
pes, n. 50. avenida. do Pat-íz ,

Sr. E. Carbonel, engenheiro, moi-ando em Pariz, n. 10,rua de la
Pepíniere,

Sr. José de Magalhães Castro, advogado, no Rio de Janeiro,
Sr. Edmond Coignet, orâcial da Legião de Honra. engcnúetro.

eruprelteim de 011'115 publicas, morando em Courbevoie (Sena)
n. 275, rua. Saint Dénís.

Sr. Edouard Fontaine, baaqueíro.morando em Asnieres. rua du
Mainc n. 15.

O barão Amédée Reine, em qualidade de administrador da
Caixa Commercial e Industrial de pur-iz, sociedade anonvma.
com o capital de cinco milhões do rrancos. 20) l'W1 de Londres, em
Pat-iz , A~ quaes funcções íoram acceítas.

4.0 Que cllo nomeiou Sr. Maut-iec Guehou c Sr. Eúgene
Barthelérny, commissarios com faculdade rle a.gil' coujuntarnoute
ou separadamente, para fazer um relataria <i assernbléa geral, con­
forme a. lei. Os S1's. Gachon e Barthelémy acceuaram estas fun­
cções,

5." Que a assembléa garal tem approvaôo definitivamente os
estatutos da Sociedade de Constt'ucçâc do Porto da Bahia, depois
das modificações votadas pela dita, assembléa e aqui supra. relata­
das, e declarou a. dita sociedade defíntttvamente constituida.

6::) Que a. assembléa geral tem conferido aos administradores
ou a tal entre elles, que pertencer, todas autorizações previstas.
pelo art. 42 da lei de 24 de julho de 1868. Uma expedição inteira
dos estatutos c d<13 actas supra enunciadas com. seus annexos, tem
sido depositada em 1 ele junho de 1908em cada urna. das sccrctartas
da. justiça de paz do 9° districto de Pariz e do Trihuna.! (lo Com­
mcrcto do SeUi1.

R. 'I'aucrede, impr-essor, 15, rue LLe vcnieuíl. Ccrtificada u in­
serção sob o numero.-R. Tamcrôdc,

Visto para. a legaliaação da assíguatura R. 'rancrede..
O prefeito do 7" districto, Detobre, (Carimbo da Prefeitura do

7" dístrtcto.j
Visto para lezafizaçâo da. assignatura do Sr. Delabre, adjunto

do Prefeito do 7° districto.
Pariz, aos 12 de junbo de 1008.-0 Prefeito do Sena, pelo

Prefeito, o conselheiro da. Prefeitura, dcleqado, Laty. (Carimbo da
Prefeitura do sena.j

O Ministro tios Negocias Estraogr>.it'Os certifica verdadetrn a
assignatura do Sr. Laty.

Par-ia, aos 17 de junho do 1908.- Pelo ministro, pelo chefe
da repartição, delegado, Sciineider.

(Tinha, dous c~~r·irnhl1s Ctn Ministel'io dos Estl'angtlirús; dos quaes
o menor grati;).
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Reconheço verdadeira a assígnatura supra do Sr. Schneider, do
Ministcrio dos Negocies Estr-a.ngeiroa , .

Consulado dos Estados Ilmdos do Brilzil em paria, 17 de Junho
de 1908,- O consul geral, Júão Belmiro ies«. (Carimbo d~'CODSU.
lado Geral do Brazil em Pllriz.) Recebi frs. 14.20.- Leont.

Aqui estava collada uma. estampilha consular do valor de 5$,
devidamente inutilizada.

Este documento deve ser apresentado ou no Ministerio das
Relncêes Exter-iores, ou na Alfandega do Estado onde deve produzir
ctreito para. a nocessnr-in Iegalízaoão ,

Havia duas estampilhas no valor de 1$2001 devidamente in­
utilizadas pela Recebedor-ia da Capital Federal.

Reconheço 'Verdadeira a assignatura do Sr. João Belmiro
Leoní, consut geral em Pariz ,

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1908.- Pelo director geral, A.
L. Fervunuiee Pívüieiro, (Carimbo da secretaria das Relações Exte­
riores do hrazil),

Tinha. mais duas estampilhas no valor de 550 réis, devidamente
Inutilizadas.

E nada mais continha. o dito extracto do jornal La Loi, que bem
e fielmente t.raduzi do proprío original, cscrípto em ü-ancea, ao
qual me reporto.

Em fé do que passei o presente, que assígneí e sellci com o
seno do meu oíâcio, Desta. cidade do Rio de Janeiro, aos 20 de julho
de 1908.-R~js. 114,'>100.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1908.- Edua,do Frederico
Alexande,· (sobre ires estampilhas federaes no valor de 8$100).

DECRETO N. 7060 - DE 20 DE AGOSTO DE 1908

Modifica as disposições do art . 10 c seu § iO do decreto n. 6971, de é de
junho rlc corrente anuo.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Bra.zil, tendo
em vista o disposto nos decretos os. 982, de 7 de janeiro de 1903
e Jj97, de 9 de dezembro de 1907, resolve modificar o art. 10 e
seu § 1<l do decreto n. 6971, de 4 de junho do corrente anno, que
ficará assim estabelecido:

Art"lO. As vagas de 2° tenente que se verificarem nas armas
de artilharia, cavallar-ia e infantaria serão preenchidas: um
quarto por asph-anres. um quarto por alteres-alumnos, uns .e ou­
tros habilitados com o respectivo curso, e metade por excedentes
da arma

§ 1. o E'ctiuctos os affer-es-alumuos. as vagas a elles reservadas
reverterão aos aspirantes.

Rio de Janeiro, ,20 de agosto de 1908, 20<l da Republlca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA,

Joiio Pedro Xavior da Cl~mara.
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DECRETO N. 7070- DE 20 DE MOSTO DE 1908

.A.bl'o ao Ministerio da Paaonda Q credito e"traol'dinario de 10;653$320
para cccorrer ao pagamento devida a Karl Hoepock & Comp .• em
Virtude de sentcnçajudicíar!a.

O Presidente do, Repnbliea dos Estados Unidoa do Bro,zil. usando
da. autorizaçâo contida no decreto legislativo n. 1898, de 23 de
julho pmxírnn findo:

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito ertraordt­
narío de 10:653$320 para Decorrer ao pagumentc devido, em vir­
tude de sentença, judiciarta, a Karl Hoepcke & Camp .• conforme a
carta. 'precetona expedida pelo juiz federal em Santa üathat-inu, em
26 de setembro de 1907.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1908,20 11 da Repuhlica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista ,

DECRETO N. 7071 - DE 20 DE MOSTO DE 1908

Abro ao Ministel'io da Fazenda o credito cxtraordtnar-io de 249:700$660
para o pagamento dovtõo a D. J03'1uim Arcoverde de Albuquerquo
Cavalcante, em virtude de sentença judíoiarla.

o presidente da. Republiea dos Estados Unidos do Br-azil,
usando da autorh:ação contida no decreto legislativo n. 1905~ de.
30 de julho próximo findo:

Resolve abrir ao Ministerio da. Fazenda' o credite oxtraordí­
narío de 249:700$660, papel, para occoreer ao pagamento de­
vido, em virtude de sentença judicíaria, a D, Joaquim Arcoverd e
de Albuquerque Cavalcante, cardeal arcebispo do Rio de Janeiro,
conforme a carta precataria expedida pelo juiz federal da. 11>- varn
desta Capital, em 26 de agosto de 1907.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1908, 20' da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA

Da'fJid Campista.
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DECRETO N. 7072 - DE 20 DE AGOSTO DE 1908
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Abre ao Ministerio da Fazenda o credito cxtracrdinaeío de 28:708$156
para occorrer ao pagamento devido a José Bernardino Ribeiro Gui­
marães, em virtude de sentença judiciaria.

o Presidente da Republ.ioa dos Estados Unidos do Brazil ,
usando da. autorização contida no decreto Iegislat.tvo n. 1884, de
9 de julho proamc findo:

Resolve abrir <10 Ministério da. Fazenda o credito eatraor­
dinario ue 28:708$156 para OCCOt'rCr ao pagumento devido, em vír­
tude de sentença. judíctar-ta. a. José Bernardino Ribeir-o Guimarães,
conforme a carta, prnoutorta expelid ~ nelo juiz redor-a! da P vara
deste ütetrtcto Federal, em 21 de novembro de 19u7.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1908, 20° da Republica.,

AFFONSO AUGUSTO MOREiRA PENNA.

IJav;'d Campista.

DECR~TO N. 7073 - DE 20 DE AGOSTO DE 1908

Autoriza o contracto da conetr-uccâo da Estrada de Ferro de S. Luiz a
Caxias e do ramal de Itaqui, no Estado do Maranhão.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização conferida no decreto legislativo Q. 1320, de 3 de
[anetro de 1905, o no art. 17 da lei n. 1453, de 30 de dezembro
desse anno, mantido pelo art. 27 da de n. 1841, de 31 de dezern­
bro de 1907, e tendo em vista. outrosim, o processo da COnCUI'Ten·
eia aberta por edrtal de 10 deste ultimo mez e anno para a eon­
strucção da Estrada e Ferro de S. Luiz a Caxias, decreta:

Artigo unteo. Fica o Ministro da Induatr-la, Viação e Obras
Publicas autor-izado a contractar com Pr-oençr.Echever-ria & Comp.
a construcção da Estradu de Ferro de S. Luiz a Caxias o do ramal
de uaqul. no Estado do Mar-anhão, mediante as clausulas que com
este baixam, asslgnadaa pelo mesmo Ministro.

Rio de Janeiro) 20 de agosto de 19ú8, 20° da Republtea..

AFFON~() AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Cal»wn du Pin e Almeida.

Clausulas a que se refere o decreto n. 7073, desta data

A eontractante obriga-se:
l«, a construir o leito da Estrada. de Ferro de S. Luiz-a. Caxias

e o do ramal de Itaqui, no Estado do Maranhão, de accôrdo com o
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perfil definitivo da linha. locada, segundo as plantas approvadns
pelo decreto D. 6670, de 3 de outubro .de }907, comprehendendo
um tronco principal, tendo como extremos essas cidades, e um
ramal da de S. Luiz a Itaqui, e

2'\ a fornece!' todo o material que para. esse fim for neeessarío
importar do estrangeiro.

J[

A construeção do leito (clausula I, }ó) comprehende:
a) a roçada, limpa e destacamento da faixa de terra. necessária

á estrada e suas dependencias ;
b) os trabalhos de terraplenagem, constantes de corto, ema

préstimo, cava para. fundações, va.lla, vallota, der-ivação de tio,
explanada, desvio e outros semelhantes;

c) as obras de oousoüdaçâ;o c as de arte, tanto correntes como
eapeclaes ;

d) a. montagem da supcrstruetnra, metal1ica ou de madeir-a,
das pontes c viaductos ;

e) O assentamento da via permanente;
1) caminhos de serviço, estivas, abrigos para trabalhadores,

cercas c os demais trabalhos acocssorros.necessaríos â. execução das
obras;

g) o transporte de todo o material até o lagar do seu em­
prego:

h) o assentamento da. linha telegraphica ;
i) os ednieios ncccssae-íos.

1lI

A construoeão da ponte sobre o rio Mosquito constituirá. ob­
jectõ de contracto especial com a ccntractante ou, caso não chegue
a accôr-do com o Governo, com terceiro, ou serã feita por adminis­
tração.

IV
O material a importar (clausula I, 2°) constará. do scguínter
0:) superstructura mctalüca da.': pontes e viaductos ;
b) trilhos e seus accessorios ;
c) material rodante;
d) apparolbos e fios telegraphtcos e seus accessoríos e arame

para cercas;
e) rnachiuas motrizes e operatrtzes para orücinas ;
n apparelhos para. o abastecimento de agua ;
g) tudo o mais que, a JUIZO do Governo, ter nccessaríc par-a o

completo acabamento da construecão, t<1.nto do leito da estrada e
do ramal, como das suas dopendencias .

V

A construcçã« das obras scra iniciada dentro de tres mozes, ti.
torita.r da data da assignatura do contraoto ,
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Para os effe.tos da presente clausula. e da. de n. XXXI, 1(1, só
será considerado inicio da oonstruocão o começo effectivo das
obras.

VI

Uma vez iniciada, não poderá ser suspensa. a eonstrucção por
mais de 15 dias cougecutivos, salvo motivo de força maior, a juizo
do Gover-no.

VI[

A contractante obriga-se a concluir todas as obras c a fornecer
todo o material dentro de 40 mezes, contados da data do inicio da
construcção (clausula V), salvo força maior, a juizo do Governo,
que, neste caso, prorogarâ o prazo por tempo não excedente
de seis mezes c si, finda a prorogacão, não estiverem terminadas
todas as obras ou não tiver sido fornecido todo o material,
impôr-Ihe-ha a multa de 200$ p01' dÜL, até quatro mezes, dê 400$
por dia, durante o tempo que exceder ele quatro meses até o oitavo
e tle I :000$ por dia, de oito mezes em den.nte até um anno.

VII[

o Governo reserva-se °direito de, quando julgar conveniente,
suppr-imlt- obras de arte, alterar 08 respectivos projeotos, adoptac.
para. pontes, viaductos, edifícios e outras obras, o emprego de ma­
deira, de preterencia uqualquer material, e de modificar a pro­
pria dírccção do eixo da estrada, não cabendo por isso á COD­
tractante dtreito algum a tnderonízaeão.

Caso, porém, seja abandonada por ordem do Governo qualquer
obra jtl, iniciada ou concluída, será, el.la medida defímtívarnente e o
respectivo valor, de accôrdo com 0'5 preços da tabella de que trata.
a. clausula XVI, creditado á. contractautc.

IX

O material a. importar será fornecido dentro, do prazo fixado
pelo Governo, na quantidade por ellc determinada e de contormí­
dade com as .condtoóes q ao estabelecer.

Os trilhos terão o comprimento mlnímo de 10 metros, o peso
de 25 lcilogrammas por metro linear c o perfil em secção recta
Indíc.cdo pelo Governo; seria reunidos por' talas cautonerrae de
om,40 de comprimento com orifícíos para quatro parafusos, c liga­
dos aos dormentes, nos ah.ihamentos roctos, por pregaçào a grampo
e, nas curvas, por tire-fende,

x
Só sera acceíto c empregado nas obras o mater-ial que satís­

fizer ás provas indicadas nas espeeíúcacoes que a. respeito terem
expedidas pelo Governo. .. .
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XI

Afim de assegurar a tl.eI execução do contrncto, obriga-se <1
contractante :

j-, a ter os empregados neccssaríoe á. execução das obras, a
juizo do Governo; a dispensar, quando lhe for exigid() pelo Governe,
qualquer empregado que praticar actoe contrarias 11 flisdplina c <t
boa ordem, 011 commetter gr-ave erro de ortlcio prejudictal á.
execução das obras, e a fazer o paga.nwnto um, salár-ios em cpocas
regulares e dentrp de prazo nunca superior a 6D dias, sob pena de
ser feito pelo Governo, que descontara da. caução de que trata. a.
clausuta XXVlI a respectiva ímpor-taneía ;

2° j a obser-var fielmente, em tudo que dig$cr respeito á parte
technica das oh '0'18, as dispos.çôes do decreto n. 795~~), d i 29 de
dezembro tio l8S0, as espeontcacôcs par-a o prolongamento da
Estt'ada de Fetro CBntr,!J do Br-azi l approvadas pelas oortartas de
22 de dezembro de 1903 e do 25 de julho dr. 19U5, e as condições
cspectaea que o Governo se reserva o direito de estabelecer para as
obras c trahalho s, bem como para. o material, e

. 30
, a subrnetter-se á fiscalização que o Governo julgar couve­

mente. de accôrdo com as mstrucções que para esse fim expedir.

XlI

As obras serão medidas e avaliadas provisoriamente cada
mez, começando o prfmoíro mez no dJ<1 em que, de aecôrdo tom
a clausuía V, se der inicio â construccãc .

Terminada a constr'ucção de cada trecho e recebido este pelo
Governo para. ser' trafegado (clausula XXIX), far-se-hão a medição
e avallaçâo ünaes dos trubalhos nelle executados,

X1lI

Exceptuadas a medição c a avaliação de trabalhos prepara­
tonos, de cava. pura fundações) de rundaçàc, de obra já encetada
ou concluída, que tenha sido abandonada (clausula VIII) e. ern geral,
de trabalhos e obr-as, cuja medição não possa. ser em qualquer tempo
refeita ou verificada, com segurança e exaetidão, as quaes serão
definitivas. todas as medições e avaliações mensaes serão sempre
provísorías.

XIV

O material importado. acceíto pelo Governo (clausula X)) será
computado definitivamente na avaliação das obras respectivas ..

XV

Tanto nas medições e avaliações provísorias, como nas defini­
tivas. só serão cornprehendidas as obras c trabalhos executados de
inteiro aceôrdo com os projectos approvados, desenhos 'respectivos
e ordens de serviço) e o material acceito,
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XVI
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As obras medidas e o material fornecido serão avaliados, applí­
caudo-se os preços de unidade constantes da tabeUa respectiva,
que, depois de rubricada por ambas as partes, ficará fazendo parte
integrante do contracto ,

XVII

Correrão por conta da eontractanto a) todos os trabalhos
accessoríoe necessaríos â execução das obras, como caminhos de
serviço, esttvas, ,a,brigos para trabalhadores, armazens e depo­
sitas para generos alíment.cíos e mutcríil de constr-ueção, o outros
semelhantes, com excepçâo apenas dos de terraplenagem consta­
tíndo em corte, emprestimo, esplanada ou cava para fllnd,~ções;

b) descarga e o tran .porte de tojo o material até o legal' do
seu emprego; c) a acquisição do locomotivas e vagões des­
tinados ao transporte de lastro, visto que o custo delles já. se
acha ínclutdo nos preços de unidade constantes do. tabella (clau­
sula XVI).

XVIII

Si o Governo não chegar a accôrdo com i1 contraotante sobre
preços não ínoluidos na tabella (clausula XVI), será. a obra respe­
ctiva. feita administrativamente ou pelo empreiteiro com quem o
Governo a contractar ,

XIX

M obras e o material serão pagos em titulas da divida publica
ao par, de juro annual de 5°ja, papel.cuja emissão será autorizada
opportunamente,

XX

o pagamento das obras será. feito em prestaçõas, dentro de
30 dias contados do em que as respectivas medições e avaliações,
puovjsor-ías ou flnaee, depois de expressamente acoeítas pela. con­
tr-aotante, seu procurador' ou preposto (clausula XXnI)~ forem ap...
-proyadas pelo Governo.

XXI

De cada pagamento ficarão retidos no Thesouro Federal 2 %

para o augmento da caução de que trata a clausula XXVII.

XXII

Recebidas. todas as obras e o material (clausulas II e IV),
serão liquidadas as contas com a eontractante, em vista da medi­
ção e avaliação fínaes doultimo trecho.
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xxm
Em tudo que disser respeito á execução do contructo, será. o

Governo representado pelo chefe da comrmssão encarregada da. fis­
calização (clausula XI, 3°).

A contractante obriga-se a ter no lagar dos trabalhos um
procurador ídoneo, a JUIzo do Governo, e legalmente ccust.itüido,
com poderes plenos e cspecíaes para resolver definitivamente sobre
ao execução, classificação, medição c avaliação das obras, assim
como sobre tudo o maís que for concernente ao contraeto, bem como
em cada um dos trechos que forem designados pelo Governo, e nunca
excedente de 100 kilometros, preposto ídoneo tambem a juizo do
Governo constituído do mesmo mudo que o procurador e com iguaes
poderes relativamente ás obras do trecho respectivo.

XXIV

o contracto, tanto para a execução das obras como para o ror­
necimento do mater-ial, não poder-a ser' transferido sem expresso
consentimento do Governo, sendo. porém, per-rn ittido á contra­
etaute sub-empreitai', íudepeodenternente de autorização. a ex.­
ecução de qualquer dellas, rnautid r, por-ém, a sua. responsabilidade,
c sendo ella, por si, seu procurador- ou preposto (clausula. XXIU) a
unica admíbttda <lo tratar com o Governo.

XXV

Sendo federaos os serviços a. cargo da contractante, estâ. ella
isenta. de impostos: estadoaes e municipaes e. bem assim, dos de
importação, de accôrdo com as leis e regulamentos aduaneiros
em vigor.

XXVI

Durante a constr-ucção das obras, gosará a conrractantc, para o
transpcrte de operarros e do mater-ia.l neoessario, a redueção de
50 % sobre os preços lia. tarifa que vigorar nos trechos em trafego.

XXVII

Para. gar-antia da fiel execução do contraeto, prestará. n, eon­
trlLctant ~ a caução de 50: OOO~ em papel-moeda, sem direito a juros
ou em titutos da divida publica, a qual será recolhida ao Thesouro
Nacional antes da as dgnatura do contracto e i,Tá sendo augrnentada
com a. tmportancia .de 2 % deduzida de cada um dos pagamentos
que lhe forem sendo 'feitos (clausula XXI), obrigando-se a inte­
gral-a dentro de 30 dias, contados do da Intimação para esse firn,
todas as vezes que for dssíalcada, quer em virtude de multa (clau­
sulas vll e XXXII), ou de pagamento pelo Governo de salaríos (clau­
sula. XI. l°) ou de despesas de conservação e solidez das obras (clau-
sula XXVIII), quer por qualquer outro motivo', ,
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A contractante será. responsável pela conservação e solidez
das obras de terraplenagem, durante o prazo de sés mezes, e pela.
das de arte" tanto correntes) como especíaes, durante o de um
anuo, ambos a contar da data da medição final (clausula XII))
devendo" emquanto não estiverem findos, fazer as reconstrucções
e, reparos necessar-ios, a juizo do Governo, sob pena de serem .feitas
por este e a importancia das despesas descontada da. caução (clau­
sula XXVII), ficando apenas isenta. da obrigação do que disser re­
speito ao asseio dos ed.ífícios existentes nos trecho", da estrada. re­
cebidos pelo Governo para serem trafegados (clausula XXIX).

XXIX

Terminada a. construcção de cada trecho da. estrada até 50 kí­
Iomctros de extensão, será elle recebido provisoriamente pelo Go­
verno para. S61' trafegado, e, deflnitívamente, depois de findos os
prazos de responsabilidade pela. sua. conservação e solidez (XXVIII).
lavrando-se, em ambos os casos) termo minucioso em Iívro espe­
cial) que será aberto, rubricado e encerrado pelo chefe da com­
missão de âscalização,

XXX

Recebidas definitivamente todas as obras (clausula XXIX). e
aceeito todo o mater-ial, será restituída á contractante a caução
(clausula XXVII) ou o saldo respectivo.

XXXI

o contraeto úcaa-ã rescindido' de pleno direito, índependeute­
mente do mtorpellacão ou accão judicial, c será, ".assim declarado
por decreto, perdendo :.t contractante a cauçào e o seu reforço
(clausulas XXVII e XXI) e não tendo direito a. iudemuização ltl­
guma, mas a.peua.~ ao paga~ento das obras. executadas e do mate­
ríal acceíto, depois de deduzida a ímportancía das multas, porven­
tura impostas e ainda não sattsfeítas, assim como a dos saêartos
pagos pelo Governo (clausula XI, lo), em cada 'um dos seguintes
casos:

Lo Si a cnnatrucção não for iniciada dentro do prazo fixado
na clausula V;

2.° Si os tr,abalhos forem suspensos por mais de 15 dias
consecutivos, salvo força maior, a juizo do Governo (cla-rsula VI);

3.11 Si fore.n empregados oporurios em numero tão reduzido,
que demonstre, a juizo 40 Irov~rno~ desídia dos .contractautes na
execução do contracto ou íntençã . de nao cumpr-il-o ;

4/' Si, tarminado o prazo de um anuo, de que trata a. elau­
snla VU.não estiverem 'terminadas todas as obras ou não tiver sido
rorn.oido todo o tn~t6ri.1 ;
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5.0 Si não for integrada a caução dentro do prazo fixado na
c1;.LUSU1<1 XX VII ;

6.° Si o contraoto for transferido sem expresso consentímentc
do Governo (clausula XXIV).

XXXII

A Infracção de qualquer das clausulas do contracto, para que
115.0 hajn, peua especial, será. punida com a de multa, imposta pelo
Governo, ue 200$ a2:000$ e do dóbro na reíncídeneía.

XXXIII

A ímportancta das multas (clausulas VII e XXXII), dos salai-íos
pagos (clausula XI, l ") e das despezas de conservação e solidez das
obras (clausula xx. VIII) , além de poder ser descontada da caução,
nos termos da. clausula XXVII, poderá, 1.1 juizo do Governo, SOl'
cobrada executivamente, si não for recolhida. ti. Delegacia do
ThesOUI'O Federal na cidade de S. Luiz, do Estado do Mara­
nhão, dentro de 30 dias, contados do da. íntímacão para opa..
gamcnto ,

XXXIV

Para as despezas de fiscalização por parte do Governo con­
corre-a annualmente o contractante com a importanciade.l.6D:OOO$,
que serão recolhidos ao Thesouro Federal por trimestres adean­
tados.

XXXV

E' concedido ao contractante o direito de desapropriar por utí­
lidade publica, na fórma da legislação em vigor, os terrenos e bem­
feitorias neeessaríos <L construeçâo da estrada.

XXXVI

o selloproporclonal do eontracto será pago nas contas do 000­
tractante, a. que se refere a. clausula XXVII.

xxxvn

Ficará sem eífeito o presente decreto, si o respectivo contracto
não estiver assiguado dentro de 10 dias, a contar da sua pu­
blicação.

IUo de Janeiro, 20 de agosto de 1906.-J1figuel Calmon du Pin
e Almeida.
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nECRETO N. 7074 - DE 20 DE AGOSTO DE 1908
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.êutcrtaa o couti-acto da construccâo da trecho da Estrada de Ferro Cen­
tral do Rio Grande do Norte ccinprehendído entre Taípú e Caícó.

o Presidente da Republlca dos EStados Unidos do Braiil, usando
da autortzaoõo conferida no n - XX do art. 17 da lei n. 114.,), de
31 de dezembro de 19·13, mantida. pelo art. 27 da lei n. 18H, de
31 de dezembro de 1907, e tendo em vista, outro-rm, o processo da
ooncuz-rencía aberta pelo edital de H de maio do cor reutr, anno
para a eonstr-ncçâc de um trecho da Estrada de Feno Central
do Rio Grande do Norte, decreta:

Artigo único. Fica o Ministro da Indusu-ía, Viação e Obras Pu­
blicas autorizado a eontractar com Luiz Soares de Gouvêa a co0­

strucção do trecho, da gstradn de Ferro Central do Rio Grande do
Norte. cornprehendído entre Taipú e Caicó, mediante as clausulas
que com est , baixam, asdgnadas pelo mesmo Ministro.

Ria de Janeiro, 20 de agosto de 1908, 20'"' da Republíca.

AFFONSO AUGUSTO Mormm.A PENNA.

Miguel Calmon a«Pin e Almeida.

Clausulas a que se refere o decrete. n . '7074, desta data

o contractante obriga-se:
1,), a construir o leito do trecho da. Estra.da de Fer-ro Central

do Rio Grande do Nor-te entre 'I'aípú e catcõ, de accôrdo com o
perfil definitivo da linha locada, segnndo as plantas <.tpPl'Ovadas pelo
decreto n , 5703, de é de outubro de H.lO;);

2,), a concluir as eonstr-ucções já encetadas no referido tre­
cho, e

3,), a fornecer todo o mater-ial que para esse fim for necessar-ío
importar do estrang~iro.

li

A oonstruceão do leito (clausula. I, 1,)) compl'éhcnde:
a) a roçada, limpa e destacamento da. fa.ixa da tel']';}, necessária

â estrada e suas dependencias ;
b) os trabalhos de terraplenagem, constantes de corte, empres­

ümo, cava para íundaçôes, vatu, va.lleza, tter'Ivaçào da rio, expla~

nada. desvio c O:ILI"08 sernclhaute s j
c) as obras de consohdacão e <1::1 de arte, tauto correntes como

especlaes ;
d) a montagem da superstrnctura, metalhea ou de madeira,

das pontes e víaduetos
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e) O assentamento da via. permanente;
1) caminhos de serviço, estiva, abrigos para trabalhadores,

cercas e os demais trabatuoe aecessorios necessaríos á execução
das obras;

g) transporte de todo o material até o.l0gar do seu emprego;
h) o assentamento da linha. ielegraphICa., c
i) os edificios necesaaríos.

III

As construccões já encetadas (clausula 1, 2°) serão concluídas
de accôrdo com M prcscrípcõee do Governo.

IV

o material a importai- (clausula I, 3°) constará do seguinte:
a) superstrucl.ura metallica das pontes e viaductos ;
b) trilhos e seus aecessot-ios ;
c) material rodante;
lÍ) apparelhos e fios telegraphícos e seus accessorios ;
e) machínas motrizes e operatrizes para officinas;n ap'oarelhos para o abastecimento de agua, e
g) tudo o mais que, a juizo do Governo, fôr necessario para o

completo acabamento da conatr-ucoâo, tanto de leito da estrada e
suas dependencias, como das obras j á encetadas.

v
A construeção das obras do leito da estrada será iniciada

dentro de tres meses, a. contar da data. da assignatura do con­
tructo.

Para os effcitos da presente clausula e da de n , XXXII, l°, Só
t:;úrâ. considorado inicio da conetrueção o começo cffecttvo das obras.

VI

Uma vez iniciada, alio podei-â ser- suspensa. a construeçã« por
mais de 15dias consecutivos, salvo motivo de força maior, a juizo
do Governo.

VII

O contractante obriga-se a concluir todas as obras e a fornecer
todo o material dentro de 30 rnezes contados da data do inicio da
eonstrucçâo {clausula V), salvo força maior, a juizo_do- Governo.
que, neste caso, .prorogn.rá. o 'Pr;tz~ por_ tem~o nao e'{~edente

de seis mezes e SI, finda. a prorogucao nao estlverem termina­
das todas as obras ou não tiver sido fornecido todo o material
ímpor-Ihe-ha a multa de 20o.S por dla, até quatro mezes, d~
400$por dia, durante o t~mpo qne e~~eder de.quatro mezes até
o oitavo, e de 1:000$ )fór dia, de DIto mezes em dIante .té um anno,
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o Governo reserva-se o díretto de, quando julga L' conveniente,
supprimir obras de arte. l1lteral' os rcspecti vos projcctns. adoptar.
para pontes, viaductos, crlificios e outr-as obr-as, Ú ernpr-ogo de. TIM­
deiri1"de prefer-encia a. qualquer ma.teriul, e de rnodincar- a, propría
dírccoão do eixo da. estr-ada, não cabendo por isso ..co conn-actante
direito algum a, indemnizuçâo .

Case, porém, SOja. abandonada por ordem do Governo qualquer
obra, j;i. íntctada ou conclui/h, será eila, meu ida dr:ftllitl vamcm., c o
respectivo valor. de accôrdo com os Pl'CQUS Illt tabelh de qUI~

trata a clausula XVI, creditado ao ccutrnt-r a.nte .

iX

o matcrl.i! ;L importar S(~l·:.t Iornccido dentro do prazo fn:::l,a,)
pelo Gover-no, na qua.ntidade por' elle determinada c de ccnfor­
midade c.uu ;t,': cundições que cstabctcccr ,

O." tr-ilhos tCj'~lI) o compr-imento ruínimo (/(; 10 metros, o p(~SO

de ,'23 kllogra.rj))'n:~c; pOl' metro Iínc.u- e o perfil em scccá.o l'cckt
indicado p!o Govemo ; eerâo reunidos por LI1ê1s cantcueirns de
0".',40 de conuu-uneuto com ormcíos uai'a qua.tro parafusos, l~ li­
gados aos dormontes, nus uhnha.neutos rectos, pOI' prc'gaçã.u ~1,

gl',Ll1l])O r:, na,': curvas , ])01' tirc-foruie ,

Só ser.i acceito (: empregaclo urrs obra- o matcr-íat que sstis­
tize-c :LS lJI'ÚViLS indicadas Ú'1S esp-cmcacões que a rcspetto forem ex­
pedidas jtelo Gover-no.

';[

Afim de J.S')I~gm';tr;L fiel c,\:uU(:lo do ccntracto, obr-iga-se o
contrc.cta.ntc : ~

1°, .1 iec os empr~gi1dl)s neccssartos i execução das obras, a
juizo do Governo; u. dispensU', quando lhe for exigido pelo
Governo, qualquer empregado que pr-aticar actü~, çonü't1t'ios_ tL
disciplina. e fi boa ordem. OH cornrnetter gTJ,VC erro de otficio
,pre.judicial á excouçàc das O\:l1\1S, , c a fazer o pi.t~'-l.mento dos S<1~

Iar-ios em épocas regulares e dentro (lo pr-azo nunca super-ior a
60 dias;' sou- pena de ser feito pedl Gover-no, que (!csqpnt;1f,L da.
cauçãodeque tr.rtaa. clausula, :\.XVJIl, ;l,rcq)ccüva importancía j

, 2°, a obser-varüetmeote, .ern tu-lo o que íJlS~Cl' respei-to 4_ parte
teeunica das ol.ras, as disposições de decr-ete u. 7959, de 29 de
dévernbro d"C 18S0, as especincij,S?cs Pitl?<t ú prolongamento q,<)
Esi.radadctecr-o Central,do Erazll .a.pprovadas pdas,portJ.rq~ 4e
22 d'~"dc'!Jérnb]:0'de--19038' de' 25 de- julho do 190;=:', e as, ccndlçóes
especiaes que o Governo' se- reserva-o direitc 48 estabelecer para
as obr-as (~trahalhos, bem como pai-a o ma},CI:Ld, e

39, a. suemetter-se j, üscal ízuçàc que o"Governo julgp.I' con ve­
niente, de accôrúc com, as insn-uoções que par,), esse fim expedir.

EX8CUtil'ô - 1908 til
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XII

As obras serão medidas e avaliadas provisoriamente cada,
rnez, começando o primeiro mcz no dia em que, de accôrdo com
li, clausula. V. se der inicio á. oonsl.cucção.

'rerrcmada a construcçào de cada trecho e recebido este pelo
Governo para ser traregado (clausula XXX), Iar-se-hão a medição
e ava.Iiaçào fíuaes dos trabalhos nellc executados.

Xl!!

ExceDtu,LilítS a rnediçâo e a. avnliaçâo de trabalhos preparator lOS,
de oavn par-a fuudacóes, de fundação, de obra ,já. encetada ou con­
cluida que tenha. sido abandonada (clausula Vlll) e, em geral, de
trabalhos e obras, cuja medição não possa ser em qualquer tempo
refeita ou verificada. com segurança c cxactídãc, as quaes serão
deflnitivas, todas as medições e avaliações trimensaes serão sempre
prcvisorlas.

XIV
o material importado. acceito pelo Governo (clausula X), será.

computado defuntívnmente na aval.iaçâc das obras respectivas.

XV

Tanto Das medições c uvnliaçôes urovteor-ías como nas defini­
tivas, só serão comprcnendídas as obras e trabalhos executados de­
inteiro accôrdo com os projectos approvados, desenhos respectivos
e ordens de serviço, e °material acceito .

XVI

As obras medidus c o material fornecido serão avaliados appli­
cando-se os preços de unidade constantes da tabelle respectiva,
que. depois de rubricada P01' ambas as partes, ftcarãfazendo parte
integrante do contracto.

XVII

Correrão por conta. do contractante: a) todos os trabalhos
accessortos necessaríos é, execução das obras, como caminhos de
serviço, estivas, abrigos para trabalhadores, armazens e depositas
para goneros alimentícíos e material de construcção, e outros
semelhantes, com excepcão apenas dos de terraplenagem
consistindo em córte, emprestrmo, esplanada ou cava para
fundações; b) descarga e o transporte de todo o material até
o lagar do seu emprego, e c) a acquísícão de locomotivas e va­
gões destinados ao transporte de lastro, visto que o custo delles já
se acha ínclutdo nos 'Preços de unidade constantes da. tabellajclau­
suía XVI).
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Si O Governo não chegar' a accôrdc com o contractante sobre
preços não Incluídos na tabefla (clausula XVI), será. a obra respecti­
va feita administrativamente ou pelo cmpreitoíro com' quem o
Governo a ccnu-actar .

XIX

As obras e o mater-ial sCl'ão pagos em titulas da divida publlca,
ao par, de juro armual de 5 o/~, papel, cuja emissão será auto­
rizada opportunamente ,

xx
o pagamento das obras seri feito em prestações, dentro. de

30 dias, contados do em que as respectivas medições e avaliações,
provísorías ou fínaes, depois de expressamente aoceítas pelo contra­
otante, seu procurador ou preposto (clausula XXIII), forem appro­
vadas pelo Governo.

XXI

De cada pagamento ficarão retidos no Thesouro Pederal 2 ~/o

para o augmento da. caução de que trata, a clausula XXVUI.

XXII

Recebidas todas as obras e o material (clausulas LI, Ilf
e IV), serão liquidadas as contas com o contractanto, em vista da
medição e avaliação finaes do ultimo trecho.

XXIlI

Em tudo o que disser respeito J. execução do cont!-acto,será o
Governo representado pelo chefe da cornmíssão encarregada da ôs­
cal ização (clausula XI,-llI).

O oontractante não poderá. ausentar-se do logarl1os trabalhos
sem deixar procurador idoneo, a juizo do' Governo, e legalmente
constttutdo, com poderes plenos e especiaes para. resolver definiti­
vamente sohre a execução, classificação, medição e avaliação das
obras, assim como sobre tudo o mais que for concernente ao COD­
traeto, e terá, além disto, em cada um dos trechos que lhe forem
designados pelo Governo, e nunca excedente de lOO kilometros, pre­
posto ídoneo também a juizo delle, constituido do mesmo modo
quo o procurador e com ig uaes poderes relativamente ás obras
do trecho respectivo.

XXIV

o contracto, tanto para a execução .das obras' como para. o
fornecimento do material, não poderá ser tra.nsferido' sem expresso
consentimento do Governo,. sendo, porém, permittido ao contra-
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ctaute sub-empreitar, independentemente de autorizaçã,o, a. ex­
ecução de qualquer detlas. mautt.ia, porém. a,SU:1, rcspon:3abilida.de
e-sendo etle, por si, seu prccurador 011 preposto {clausula XXIlO'
o 'uui oo a.drnittido 01 tr:1t:1l' tom o G0V('l'tlO. •

xxv
o Governo cedera ao contractàntc o matcn.u de sua. proprie­

dade cX,istentc no Rio Grande do Norte, quo puder ser empregado
na- consrruocâo, pelo preco em qno accord.n'em , e que será deseon­
tado dos pi'Irnciros pugàmenf.os que: se tizet'cm..

XXVI

Sendo roleraes o's ser-viços a. caT·go do ctmtt'ac'tailte, esta clle
iS2rtUdle.i rnposros estadoaes e TDíllliC:i paes. c bem 'assim tios d;~

imIlbl:t'(t(,:i'Lú, (t~ ttdc'ôrdo com 'ás lÜi's·ere·~illhJ'ú.c·nt(j~ aduaricfros eM
v'i:~o1'.

XXVII

Durante n construoção das obi'as., gosarà o contra.ctantc, para. o
tra.nspüi'ü~. (te o'pe::fa:r';d~ e, fIo "Ma,terhJ h:ecessario, a. rcdnceao de
50 % sobre os prcço's iJat,~t'if~t qttc vícorar nos Lrcd.los 'em trafego.

XXVIII

:p,à,l'a gcrautia ll,~fi.cl oxccucão do coutt'acto, Pl'cst,'},l'i o «on­
Ü'iLCULúie <1 onuçào dc50:000",~.(',~ ];l{~'9cl-mo8t1a, sem rlirélto .u,
juros, ou em tltnlos da. divida pulilicn, a qual será recolhida ao
'rhcsout-c Nacional antes da aseignntut'a do contracto, e'lt'<1 .'>cndo
augmentada com a. impoi-tancin de :2 % deduzida de; cada. um dos
pagamentos que lhe terem sendo tcttosjclausula XXI)" obrigandu-se
a mtogral-a 'dcntt'o de' 30 dia>, contados do da .lnü maeãn pa.t-aeste
fim, todas as vezes que Jfo'l' l1r:'s.fJ.tcat1:l, 'quer em virtude donnulta
(clausulas VII c XXXIII), ou depag'J.lliento pelo Governo oe salários
(clausula Xl, 1!l) ou despezas \le conservação e solidez das.obras
(clausula -XXIX). Cjlt'er'por qualquer outromcüvo.

XXIX

o contractante .serã .rosjonsavcl pób conser-vação e solidez
das -obrasde terraplenagem durante o pr.rzo de .scís rnczes, e.pola
<10.;:3 ,'de.aI1te, ta.nto, correntes, como espeelacs. durante .o 'deum
auüo, ambos a. contar da, data da mcdiç3.ú finil.l (clausula XII),
devendo, emquanto não estiverem findos, lazer as r'econstr-ucçóes
e reparos nccessarics, a juizo do rGoverno, sob pena. de serem feitas
por este o a lrnportaucía das despezas descontada da. caução
(clausula ,XXNHi),!tican'dol3;p:mi18:iMntorda obrigação~d'o; «jue disser
respetto.ao asseto -dos 'e'i:l.i;freio't :oxi!,;te.ntes ,nm::tra:chos da estrodn.
recebidos Plüo·Governo'Cpllil'a.'S8llCln 'trafegadas (clausula ;X'XiX).
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'l'ermiuada a construcção de cada trecho da-estrada .até 50 ki­
Iometros do extensão, 'será elle recebido pnoviscnamonte p()10
GOV!..'l'llú PJ.l\L ser tr-afegado, o definitivamente. depois de .findos·'G;s'
prazos Je respcusabihda.de peln SUêL conservação c sol idez (X.XIX),
lavr.utdo-se, em ambos 0:-; 8CLSOS. termo minucioso em livro espe­
cial, que SCL'á aberto. rubricado e encerrado pelo chefe da com­
mf ssâo de fiscalização,

XXXI

Recebidas deüui tivu.mente tOd,-1S as obras (clausura XX}~}, e
acceito todo o materful. será restrtuída ao con u'actaute a cuuçâo
(clausula X~Vm), 011 o saldo respectivo.

XXXII

o conu-acto fiea,rá rescindido de pleno direito, independente.
mente .dc iutcrpellacâo ou acçâo judicial. e sei'ã assim dechu'ado
por- decreto, ,pcJ'drndo o contractantc a 'c,~uçã,o.c OS0U uefouço
(clausulas XXVI/l c XXI) e cãotendo direito a indemnizacão n'lguma,
mas apenas ao pagn.mento das obras executadas c do .material
acoettc .• iepots de deduzida.a Jmportcncta das murb~ ,mU':ventura.
impo,:ü1s e amdanão ~~~.~ti,sfeit(1~..assim c0Tl!P ,<1 dos sulai-ios pagos
pelo üovcrno (clausula XI, }D), em cada um dos scgliintc3tas.os :

l D) Si a couxtruooão não for iuictada dentr-o do prazo lfixaclo
na clausula V ;

~.~) 91 os trnba lhos foi-em suspensos por mais de 13 dias GOO·
Sl;é\lÜVO:'; SGm expresso conseuümeutodu Governo. [clausula. VI);

3~) Si terem ernpregados operai-los em numero tão reduzido,
que dcmonsuc. ajuizo do Governo, desídia do contr-actantc na
execuçâo elo «ontracto ou iutençác de' não cumpt-il-o ;

"1°) Si, tct-mi uado o prazo de UlU<111nO ele que tr(\,t~ a clausula
VII, não csttvcrem terminadas todas as obras (clausulas H c I1I),
ou n10 tiver sido fornecido todo o »iatcríal (clausula IV) ;

5~) :-:;l nâo for mtegradn a. caução dentro elo prazo fixado lJíJ.

clausula ,,:\:XVI[I ;
tilJ

) Si Q ccntr ac.to for transter-ido sem expresso consentimento
do Govor'uo (oiau sula :\.X1\-') .

.\.lmporl,tllej<J:. das multas (clausulas "1':[1 c XXXlll)"dos sa:ll"t.l"ios
pagos :(CLl.'USllla. Xl, I 0)8 das q.eSPG:Zi.1,l; de .consorvaçào e .sehdcz
das, obras (clausula :\\1::\), '.116m de .podcr-ser' duscontadadu caução.
nost.ermo s.da clausn Ia. XX'~III, poderá, ,,1 juizo 40. Gnvernov.ser
cobnada 'CX8CUtl vamente, siuâo for, r'ecolh ida á Dd.eg;Wlil, doq'hc­
SOIlI'O Pedcr.rl, na cidade de Natal, de Estado do Rio.Guandcdo
Norte, dente-o de Sê dias contados do da íutímucãoparao .paga­
menta.
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XXXIV

A iníracção de qualquer das- clausulas do contracto para que
não haja pena especial, será. punida com a de multa, imposta.
}lelo Governo, de 200$ a 2:000$ e do dObro na reíncidencía ,

XXXV

Ficarâ sem effeito o presente decreto si o respectivo contracto
não for assígnado dentro de 30 dias a contar da sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 19D8.-J'Jiguel Calmon du P'in e
Almeida,

DECRETO N. 7075 - DE 20 DE. AGOSTO DE 1908

Approva a reforma dos Estatutos da Companhia Puglisc

o Presidente- da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dendo ao que requereu a. Companhia Puglise, autorizada a fun­
ccionar DO Braztl por decreto n , 6680, de 10 de outubro de 1907, e
devidamente representada, decreta:

Artigo unico. Fica. approvada. a reforma doa estatutos da Com..
panhía Puglise, de accôrdo com a.'resolução votada em assembléa
geral extraordínarla dos respectivos accionistas de 8 de junho do
corrente anno ; ficando, porem. a mesma. companhia obrigada. a
cumprir as formalidades ulteriores, exigidas pela legislação em
vjgor.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1908, 20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEN~A.

Migttel Calmon d"l.t Pin e Almeida.

Companhia Puglise.

neta da assembléa gera.l extt-acr-dinaz'Ia

. Aos oito dias do mez de junho de 1908 compareceram 10 accío..
nístas da Companhia. Puglíse, no escriptorio da sua sede social, á
rua da. Quitanda. D. n. representando 9.900 acções, 9u r:aais de
dous terços do capital, como se verifica pelo respectívo Iivrc d~
pres.e~ça. Acclamado para presidir a assembléa o S.r. Me.nottl
Papíni, este convida. para secretarias os 81'S. Franco PIar;ttamda e
svv: Leonardo Car-hone Puglise, assumindo todos respectIvamente
os seus cargos. O Sr. presidente abre a sessão e declara que, con­
forme fôra annunciado pela imprensa, tem esta reunião por fim
resolver a conversão das aceõcs da. companhia em tínnos ao por­
tador e modificação de alguns artigos dos estatutos. cuja convo-
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cação Iôra, para. esse üm, feita pela dil'Bctol'ia, convidando os
S1's. aceíonístas a se manifestarem a respeito. pede a palavra o
director Sr. José PugIlse carbono e diz que, para satisfazer d~jos
de diversos accíonistas que mostraram eonveníencía na alludída
conversão, e sendo <lo mesma facultada. pelo art. 21 do decreto
n. 434, de 4 de julho de 1891, propõe que fique assim redi­
gido o art. 7° dos estatutos da companuia : «·AS aecões serão
nominativas ou ao portador, á vontade dos accíonístas, dando-se
aos mesmos cautelas provteortas. que serão substítutdas DJlpOI'­
tunamente por títulos dcâuítívos.» Expõe ainda o mesmo Sr. di­
reetor que. considerando mais conveniente ficar ad libitum da
directcrja. que saberá prover com a nccessaria e possível gene­
rosidade, peculiar aos sentimentos humanitaríos, toda a vez que
se ímpuzer ao applícação dos beneficios contidos na Iettra e do
artigo 27 dos nossos estatutos, propõo que Q mesmo seja assim
modificado : - Em vez de «5 o serão creditados a, díga-se :
«uma quota, a juizo da directoria, será credítada.» O Sr. pre­
sideo.te põe em díscusssão as propostas apresentadas pelo Sr. José
Puglise Car-bono, e ninsuem fazendo contestação sobre as mesmas,
gubmette~as separadamente á votação, sendo ambas unanime­
mente approvadas. Estando esgotado o assumpto que motivou
a presente reunião e por- índíoacão do Sr. Dr-. Julio Micheli,
que foi approvada, ficou a mesa autorizada a assígnar a acta.
O Sr. presidente mandou quo a mesma fosse lavrada e encerrou a
sessão. - l'Ienotti Papine.- F. Pialltanida.- Avv. L.C<wbDne Pw
glise.Visto, está conforme o orígtual , - O amanuense da Junta,
Aristides de Ohúeira.

JUNTA COMMERCIAL
CERTIDÃO

Certi flco que a aeta da assemliléa geral extraordmaría da Com­
panhía Puglise, realizada em8 do corrente, em que foi deliberada a
conversão de n;cções em títulos ao portador e foi feita modíücação
e.!O- algum artigos dos estatutos, acha-se archívada nesta reparti­
çao sob o n. 987, por despaeuo da Junta em sessão de hontem, do
que dou fé. Secretaria. da Junta. Commercial doEstado de S. Paulo,
10 de.1unho de 1908. Eu. Aristides de Oliveira, amanuense da Se­
cretaria da Junta, a escrevi. conferi e assigno,- Ar'istides de Dlí­
ceir.i, Eu, J. A. de Andrade, secretario da Junta. Commer-cial. a
subscrevi, conferi e assigoo.- J. A. de Asulrtuie,

DECRETO N. 70113-DE 20 DE AGOSTO DE 1908

Concede antovíaacão ti «Socletá per l'Esportadone e per I'Induetrta ltalo­
Americana» para continuar a (uuccionar na Republica ,

O Presidente da Republ ica do.') Estados Unidos do Br-azil, atton­
dendo ao que requereu a. Società peJ' .f ~slJOí·ta.3ion$ eper l' Ina.l~stTia
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]to:lo·~;f;I!etic(J.na. autoi-laada. a, runcctonar UO Br-az.il .pelos decretos
DS. 3544, de:.;o de dezembro de 1899, 36.'20 c 36.32,. de 20,dernaJ;':çlJ
e de 19 de dezembro de 1900. 5600. de IB de' jutuoüe 1905, e G7ÓS
lIe ~"ll de outubro de 1907,'e devidamente representada, ,decrGta~

", Art,lgo uníco , J..!:' concedida autorízaçao á Socictâ perl'Ésporto­
:;wne epev l''lndustria -Italo-Americona para. conünunr a funccionat­
na Republioa.com as <.\'ltera,çõrs Ieitas nos -seusestatntosv medtanj«
as clausulasque a este acompanham. assignadas pejo Ministro 'de
.Estado da tndustrja, Viação c Obras Publicas, e, ficando a mesma
sociedade obrigada. ao cumprimento das forrna.lidades ulteriores
e:'\lgül<ts- pela. iegjslacão om vigor,

Rio de Janeir-o, 20 de a.gosto de 1908, 20° tla. Republlca .

AF1'Oi\'SO AUGÚSTO MOREIRA Pr:NN'A •

.'.lliguelCalmo-a tlu Pin e Almeida_

Clansutcs que acompanham o decreto n . 7076, desta data

A Sccicíá per I' Esportasíone c W'/ Fhuhuírio: Ltolo-Araericoha
é,obri;;au:JJ a ter um representante no LH'a,L;!lcom plenos e tltimí­
todos poderes p.üra ti-a.tui' e defmitiv:Lmente resolver as questões
que se suscitar-em, quer-com o Governo, quer compar-üenlares.
podendo ser demandado c receber \.~itação intcia.Lpela sociedade.

Ir

'roles os acres que Pl;<.1;tlCat' no Br'azi l ücarão sujeites unloa­
mente ás respectivas leis c l'cg'uLtrncntos c ;i, jur-tsdicçáo de seus
tnbuuacs judici.u-ios ou arimhustratrvos , snr» que. em tempo
algum, possa ;.t, referida. sociedade reclamar q\l,dqur;r exccpçào
fundada, em seus estatutos, cujas disposições uâo púdcl'áo servir de
hase paraqualquer rcclnmucãoconcemente 'á.exocuç:J,o U{l,S obras
ou ser-viços a que elles S8 r-eferem.

III
Fica dqpc-ndeJlt'J de auf.arizaçâc do Gover-ne qualquer- altoração

que a .soe.edade tenha de 'rcacrnos t'cspecti vcs cstatutos.vSer-lhc-ha
cassada ~l, autoi-iznçáo p:11':~ Iuucctonat- ua Republica, .si 'infringir
esta cluusn la .

IV
Fica ,eJl,tcniJido que a autonzncão é daria. sem projuiao do

prnicipro de achar-se a. sociedade sujeita ás disposicõés do direito
nacional que regem as sociedades ununymas,

V

A ínú-accão de qualquer' das clausulas, para a qun.l não.esteja
commin;.IJd;.~ pena. especial, seri.1. punida com a multa de I :bOO;ri <1.
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5:GOO~~ c; no caso do reínctdcnc.a, pel:.l, 'cassa.ç:J.o da \~uloti'il1çãG
couccdí.In, pelodecreto em viriude do qual halx;:tro i~<; 'pre':;l~lltG.~
clausulas.

lUo de .la.neiro, :~O de a.gosto c18 f908.-M~gv;t'l C("lf(~o71. rü" Pi,!'
e Almúda.

Eu. Eagl'l\c .tulcs Jacqucs llollendor de J()nG'(~, tí-aduetor-e
iuter'pt'c tc comrncrcial. jm'umentado tia 1)1'<1ça .lc S 'Paulo, certiâco
flUI' tuc tci-aprcscntndoum documento cscripto em ítaanno. 0, ~),

pedido d.t pat-te..o- tt-aduz i littcr<1lrnentc -pura o 'idioina n reiom.l .
A i:'1:~llcdiva l.rndneeão diz o scgumte, ~ saucr :

St:i10 em untapreta, tendo ao centro as régLa.~'a.l'míJ~ it-diunas
com O'Scgttlllte dizer: D. 0.2 lirus ,

Verba! ela assem úléa..gel'[),l extraordin.u't.s de '":1cgllnu,L con vo­
cação da, "Súcict:i. per I'Espor-taaiono e per I'Industria Ita.Jo-;\.mcri­
caou». effeutuada lLL séde socia.l, no dia la de dezcmbió do 1901,;1:;
H boras c 30.

Prvscntes G9 acciorustas por tadot-es e -oprcscutantcs. UC IH,7!!5
aClJLH2:'l, u.pz-ostdcntc do, conselho de Administraçáo (L~ Socieda.'dc
Comru. Er-rnuno Mostcrís, do accôrdo com os 'termos do ui-t. '20 do
Estat.uto, assume " prcsidoncia da asscmuléa. C vístns as .regubu-os
publtcaçóes dos nvtso, de pi-irncn'a.e de segunda convocação Ü,L íLS­
sembléa , na Ga:ctf'. Offici,-~l de :28 (te novembro de 190i, n. 28l, e 11
de dezom bro de 1D(7) n. ~292, asstrc corno no ,iÇl'I'11id. II Sole, de .'28 de
novouthro c dI' I, "1, I) I~ 1 t dr: dezembro llr. 1907, considerando que
pela i.t:".s(;mbl(':L UC primcu'a COllYOC;,I..i,::io Ioraru doposftadéLs u. lG.8D8
acçôes, 'por S7 deposil.autes; e como nâoroi. possivel rcaJiJ';:."r'i:L re­
fcri.la asscmblén , por tdt~l de deposito do numero preciso de
:LCçõCS Pi),!':1 pu(lc,' va.litlarncnta del iuct'.u'. constatado odoposito em
seguida de 3."760 accôcs, PL\l· 11) .dcposítautes. para a scg uurlu con­
vocação, de modo que n.o todo <1'; ,tc.,,'õe:': depodita,(LLs"múntctrn ao
numero de'20.568, sendo i'cpresentada.s-pclus accíonistas -prcscntes
n. '18.793 com outros tantos votos. decluruu uhcrta a ussemblóa a,
qUi11 pôde deliberar vaüdurnoutc, de accor.to com o ,1~Bt-a.tuto, e
secundo o aviso de CO:1YOC-ll~';!0 sobre o ::ic:gltlntc .

Ordem do !ih:

lv, auqmentaeão do capttat.socio.t:
),\ rcodirlcacõcs vàr-ía.s do Esta.tut,1) S0ci",1.

i~m seguida. o-pr-esidente convidou o.aocicuista Sr. "ulio Luiz
Mascarcllo ,a:,sei-vÜ' como secretario deL assem bl.ê'\', .e "lll':di u aos
acctontstas elegerem 'dous üece.es.

Foram.propostos e eleitos os "St'S. Cav . :R~~({. Anlüb~,lc Piatt.i
eContor-. -Mat'io San -Rorne ,

Depois de lidapelo ecorotaric a actc Ih, assembléa precedente'
o presidente dá a-jralavr-a, ao, conselheu'o dclecado.oomm . Catl'lo
l';),stiglioni, .para o primeiro ponto da. ordem do diu.
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Este membro fez uma ampla relação sobre a aituaçâo do actívo
e passivo da. sociedade para que os aecíonlstas possam votar com
pleno conhecimento de causa. as propostas do Conselho .
..................... . ................. ..... .... ..... ... ........

Não pedindo nenhum accíontsta a palavra, o presidente sub­
mette a votos a. approvação do augmento do capital social a
12.úOO.OOO Ilras, mediante a emissão de 4.000 novas acções de
liras 200 nomlnaes, cada uma, cuja collocaeão já se acha garantida
pelo Conselho.

A assembléa approvou por unanimidade devotos.
Feita a contra-prova, o mesmo resultado foi obtido.
Em seguida o presidente convidou a assembléa a discutir e a

approvar as modificações e accresctmos ao estatuto social, propos­
tos pelo conselho segundo as fórmulas que foram distribuídas aos
accionlsfas c que foram lidas pelo conselheiro delegado, com exce­
pção da modificação ao artigo 7h • o qual, segundo pedido do accío­
nísta Sr. Silva, favoravelmente acolhido pelo Conselho, ficou
invariavel no texto vigente, que diz:

« O ca-pital social poderá ser augmentado media.nte deliberação
especial da assernbléa geral dos accíonistas, observadas as prescri­
peões estatuídas.

«A norma a.segllir para a emissão de novas accões ficará, sendo
determinada pelo conselho de adminlstraoão.»

Os artigos foram lidos pelo conselheiro delegado, o qual escla­
receu os motivos das modificações que são discutidas e submettidas
ã approvação da assembléa pelo presidente, cada. uma separada­
mente, com o seguinte resultado:

Art. 5,0 Texto novo proposto:
o: O capital social é fixado em liras 12.000.000, representado

por fi. 000 acções de liras 200 cada uma.»
Foi approvado por unanimidade de votos.
Art. 9.° Texto novo proposto:
<.: Fica estabelectda a faculdade da. emissão de obrigaçêees sob

as normas e condições estabelecidas nesse sentido pejo Codigo do
Commercío,»

A assembjéa approvou por unanimidade de votos.
Art. 17. Texto novo proposto:
« A assembléc geral. ordínaría ou extraordinaría, fica Iegal­

mente constituída quando se acha. presente, tanto pelos soeíos
pessoalmente presentes como por aquelles representados por pro­
curação, ao menos um quarto do capita] social.

As deliberações serão feitas por ruatorta absoluta de votos.
Tratando-se, porém, de deliberar a respeito de alguns dos

fins contemplados no art. 158 do Codigo do Commercio, é neces­
saría a presença. de todos os sacias, pessoalmente presentes ou por

"procuração•.ao menos a metade do capital social, e a maioria de
'ao menos tres quar-tos dos: votos representados na.assembléa ;»

A assembléa approvou por unanimidade de' votos.
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Art. ~~. Texto novo proposto:
~ «A sociedade é administrada por um conselho de administra­

çao compo.sto de sete rnernbros.»
A assemblea approvou por unanimidade de votos.
Art. 24. Texto novo proposto:
~<. Cada administrador deverá. c a titulo de caução pela sua,

ge~tão, deposítar na. cairá da. sociedade tantas aeoões quantas cor­
respondam ao capital nominal de 50.000 liras, reduzindo ás aeoões
nominativas de accôrtlo com os termos do art . 123 do Codigo do
Commcrcío, e ellas ficarão ahi depositadas durante toda a sua
gestão e não poderão ser resgatadas ou restttuidas sinão dopais da
approvacão do ultimo balancete da. sua gestão salvo os atreitos
da mesma»

A assernbléa approvou por unanimidade de votos.
ArL. 38. Novo texto proposto:
« O exercioio social Icchar-se-ha em 31 de dezembro de

cada anno.»
A assembléa appr'ovou por uuanlmtdadc de votos.
Art. 39. Novo texto proposto:
« O balancete conterá. as indicações prescriptas pelo art. 26 do

Codigo do Comrnercio e ficará. sendo compilado em base ao inven­
tario, no qual para a determinação dos valores serão observadas as
seguintes normas:

Calcutar-sa-hâo os creditas segundo seu grão de exigibilidade,
Lançar-sc-hâo no balancete as mercadcrtas ao preço do custo.

com um desconto que o conselho determinará. ou segundo as condi­
ções geraes do mercado e tomando-se em conta. as condições
do agío.

Deduztr-se-ha dos bens de raiz, em razão de anno, não menos
de 5 % e das machiuas, semoventes e moveis não menos do la % 1

preço attrl buido no precedente exercício.
Todo c qualquer novo inventario ou balancete basear-se-há

sobre os dados do inventario e balanço precedentes.
Applicar-se-ha anncalmeute ás 'despezas geraes a. quantia de

10.000 Ilras, a. titulo de ficha. de presença ao conselho de adminís­
tra.ção, que serão dístribuidas á. medida das respectivas prestações,
e além disso providenciar-se-ha a respeito daquetlas gratificações
que o cOD8~Jho de rulministração distribuirá. aos direetores e em­
pregados da scciedade.»

A assembléa appI'OVOU 'Por unanimidade de votos.
A respeito do art.40 o accícnísta Sr. advceado caüíano pede a

palavra para. offerecer um voto de applanso °ao conselheiro dele­
gado e ao conselho, pelo desíuteresse por eIles mostrado com a.
reducção feita sobre a quota, que lhes toca dos lucros liquídos do
balancete.

o.bs.erva, porém, que o prazo de tres a.nDOS pela prescripção
dos dividendos não retirados é contrarie J, disposição da .Iei, que
manda um mínimo de cinco anuos.
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o conselheiro delegado accetta a modificação pedida. pelo
accioniScta Sr. advogado Calhano c em seguida leu o novo texto do
art. 40, na, seguinte rõrma :

«Art. 40. ·Os lucros liquidos provenientes 'do balancete, prévia
deducçâo dos 5 % (cinco por cento) destinados a constituir o fundo de
reserva, distribuir-se-hão como se segue:

Dons por-cento ao -conselho 'de administração, repartídos ;POI'
este se gundo as disposições do (mesmo .eonselho j

TI'OS pOI'cento '-LO conselheiro delegado ou ao dírector geral;
Noventa .e 'cinco por cento aos .accionístas.
A -assembléa 1)(')401'a mandar cessar .a applicação .de' ~'5 '%

,p;lIIia. o fundo .de.reserva quando o referido fundo tiver attingido a
quinta parte do capital soda]; c si depois de ter attingiO.o tàl li­
mite vier a SCI' .desfaâcado por qualquer motivo, dever.á o mesmo
ser completado novamente no sentido indicado pelo art. 182 do
Código do commcrcío.

Os dívtdendos não retirados fiearão preseriptos depois de
cinco annos em proveito socíal.»

A assembléa approvou por unanimidade de 'votos.
O conselheiro delegado leu em seguida quanto scgue:
eDieposíçãotransitoria--O,exel'cicio corrente.de I dej ujho de.l907

techar-se-ha em 31 de dezembro do mesmo anuo».
A assembléa apprcvou par unanírnklade de votos.
O conselheiro delegado pede 11 assernbléa autorizar o

presidente a .acceitar aquellas modificações votadas pal'a,
poder pedir .eventualmente aQS trlbunaes o registro 'dos artigos
.recentemente votados .

.á. assernbléa por unanimidade de votos concedeu a. autorização
pedído..

Depois do que, seudo esgota.la aordem do dia. o SI'. presidente
declaea encer-rada a sessão.

O presidente. Ermanno Mosterts .:-0 f. 'f. de secretarío, Luigi
Mascarello.~Os físcaes.. Saa.Rome.•-- Annibl!le Píatti,

O presente extracto é conforme o original 'no livro das actas
das assembléas da Socíetd Italiana. di 'Exporta~'ione Enríco DeU'Acqua
Jjgora:'S(Jcietâ pe~-.l'E:cport'azione e ..per .-l'Indus't'1'ia 'Itálo A.me,:,i'can,a,
anonyma, com sede em ;l"liIão, devidamente sellado, 'numerado 'e
rubricado .e.mantido Ji<L fozma da' lei.

Milão,-.28 de' abrfl. de 'Ii;108.~Dr. 'Gerolano Serína,
Obsn-vaçãn do trauuctol':-Aqui' havia 'um -carnnbo ,'em, 'tin't0­

preta tendo no ceruro as ,regias armas italianas e seguínte-dizer .
Dn. .Gerclano "Serina, tabolliâo 'em 'Milão -

"I'íuha.mais a seguinte declaração:
õonsujado da Republica -dos Estados Unidos do Braaílem Milão.

Reconheço vcrdadeu-a .e autographa aassiguatura supra rdo.Sr..
DI'. Gerolano Serina, tabelltão, residente em Milão, e pa.ra'lc,ans,nar
onde.convierpassei a presente-que asslgnei e, fiz sellar; .eemo-scllc
das armas deste consulado da Republiea dos Estados ,Un·i.dos"do
Brazil em Milão, prevenindo ao interessado que a:minha,ass!gnatl1t'a



ACTOS DO PODER EXECUTIVO 973

deverá ser reconhecida no Bpa,zil na. Secretaria. de Estado das Rela­
ções Exteriores na Capital Federal. ou pelo ínspcctor da Alfandega
ou da, Delegacia. Fisca.l, Reg. TI. 38;:'2. Tarifa, art. 40.

Milao,5 de maio de 1908.-0 oonsul, Joaquim der., Silva Leesa
Paronhoe,

Tinha. mais a seguinte declaração: Recebi, r,]4 - 20.­
Paraonoe,

Tinha mais uma. estampilha consular no valor de 5.), devida­
mente inutilizada, c tinha. mais um carimbo em tinta rôxa com
as armas do Brazil, no centro com o seguinte dizer-

Republica. dos Estados Unidos do Brazil-c-Cousulado em Milào ,
Tinha mais: Alrandega de Santos, n. 413,1$. Pagou 1$. Alían­

dega de Santos, 29 de maio de 1908.--0 escrípturar!o, .$._. Ci Kiner ,
O thesoureiro (illegi'l){~l). Tinha mais duas estampilhas no valor de
600 réis devidamente tnutthsndas com a seguinte deebra.çã.o: Re­
conheço verdadeira a firma acima do cidadão Joaquim da. snva
Lessa Pai-anhos, consul da Repuhlica dos Estado, Unidos do Br4,zil
em Milão. Alfacdega de Santos, 29 de maio de 1905.-0 inspector,
Joaquim Fernandes.

Nada. mete continha ou declarava o dito documento, escr-ipto
em italiano e que bem e fielmente ° traduzi do proprio orignul ao
qual me reporte, c quedepois com este conferido e achado cxaeto
tornei a entr-egar' a quem m'o havia. apresentado, Em fé do que
passei o presente, que assignei e sellei nesta cidade de S. Paulo aos
Sê-de muío do anuo de 1908'.

Eugene .Iules Jacqnes Hollender Jonge, traductor pubhco; ín­
terprete eommercial .

O refei-ído ô verdade, o que juro sob a fé do meu orüctov-,
E. Hollender.

DECRETO N. 1077 - DE 2.0 DE AG-OSTO DE, 1908

Publica a adhesâo da Bepublica de Honduras ao Acoôrdo de Roma de 26
de maio de i906, rola tive ao serviço de vales pcetaes.

o Presidente da Republioa dos Estados Unidos' do Brazll faz
publica a cdnesãc da Republlca de Honduras, a partir de 20 de
julho de 1901, ao Accôrdo deRoma, de 26 de maio de 1906, reía-:
tívo ao serviço de vales postacs, segundo eommunicou o «jovcmo
da. Ooníeder ação Suissa em nota. dirigida. ao }.'!i'nisterio das Rela­
ções Exter-iores, -datada de, 7,de fevereiro do corrente anuo, cuja.
traducção ctlicial a. este acompanha ,

Rio de Janeiro, zõ de ,Jlgôsto de ]9Q8:, 20(1 .da Repnblioa.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA'.

RilJ-B1"anCQ.
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Berna, 7 de Ievereiro de 1908.
Sr. Ministro-Por nota datada de Tegucigalpa, de 11 de de­

zembro de Hl07, o 81'. Ministro dos Negocias Estrangeiros da Repu­
bnca de Honduras nos informou da. adhesão do Governa de Honduras,
a partir de 20 do julho de 19D7, ao Accôrdo de Roma.rio 26 de maio
de 1906, relativo ao serviço de "ales poetaes. A esta atlhesão está
ligad.:~ a reserva de que os vales cmttttdos e pagos pelas agencias
de correio de Hondur-as não podem exceder a quantia de 500 n-an­
eos ou uma somrna equivalente na moeda do paíz.

Não recebemos a adhesão que o Miuisterio de Honduras declara
nos ie~' dirigido em data de 20 de julho .de 1907, de sorte que ha
motívo para admittir que este padído se extraviou om caminho.

A' vista do desejo da Secretaria Internacional da União Postal
Ijniversal, tínhamos, aliás, em 16 de dezembro de 1907, pedido ao
Gover-no de Honduras que se servisse de nos enviar em tal cir­
cumstancía uma adbesão em boa e devida for-ma; o que foi agora
feito.

Em virtude do art. 10 do Accôrdo precitado e do art. 24 da
Convenção Postal UniversaJ,temos a honra de notificar· esta adhesão
a V. Ex, pela presente -nota, á qual juntamos cópia textual dato
duas notas do Ministerio dos Negocias Estrangeiros da Republica.
de .Hondurua.

Não deixaremos de chamar a a.ttenção do Governo de Hon­
duras para o facto de que o artigo 2 do Accôrdo de Roma, relativo
ao serviço de vales postaes, não lhe deixa a faculdade de limitar a
500 francos a quantia dos vales emitttdos e pagos, e lhe faremos
notar que esta somma não pode ser inferior a 1000 francos. Não
pensamos, todavia, dever, a vista desta reserva" retardar a noti­
ficação da adhesão ate o momento em que seja possível ao Go­
verno de Honduras adrnittir o máximo de 1000 francos. Com
effeito, posto que certos paizes sejam autorizados pelo Protocollo
final do Accôrdo a limitar esse maxímo a 500 francos, fomos infor­
mados pela Secretaria Internacional da União Postal tjníversct de
que a Admimstração dos Correios de Honduras se occuna deste
assumpto e de quo a quantia máxima dos vales sera elevada 'Pro­
ximamente a 1000 francos por um novo decreto governamental.

Quanto ao mais, velar-emos par-a que o assumpto receba uma
próxima, solução nesse sentido.

Queira acceitar, Sr. Ministro, a. segurança renovada da nossa
alta consideração.

Em nome do Conselho Federal Suisso.- O Presidente da Con-
federação. - Brcnner .

O Chanceller da ConfederaçJ.o.-Ringier.

Dous annexos,

A Sua Excellencla o Sr. Ministro dos Negocíos Estrangeiros dos
F.st.ados Unidos do Brazil, no Rio de Janeiro.
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TI '(1 clUCçl7()-Côpia.

Repubfíca de Honduras, Minister'ío das Re::i-çõcS Exteriores,
Tegucigalpa, 11 de dezembro de 1907.

Excellencias-c-Por Accór-do feito em data. de 20 de julho deste
anno, de que junto cópia, úlspoz o meu Governo adher-ii' ao conve­
nio sobre vales postaes ürmedos em Roma, OJ 26 de maio de 1906,
fixando na scmma de 500 francos, ou seu equivalente na moeda, do
pata, o maxiroo do valor de um vaie postal em itttdo ou recebido
pelas Agencias da Republ ica.

Ao tomar-se aqueíla resnlucão. o meu antecessor SI', Dr . D. E_
Constantino Piallos, dir-igiu-se a Vossas Excelleuctas par-ticipando a
adhesão de Houduras ao referido Convenio ; porém, segundo com­
munícações recebidas 'na Direcção Gcri11 dos correios desta Repu­
hliea, parece que a dita parücípacão não chegou ao seu destino.

Por este motivo, tenho a. honra de dirigir-me a. Vossas Escel­
lencías communlcundc ao seu il.lustrado Governo que o de Honduras
adherfu ao citado Convenio, na data c forma que iudiou o Accôrdo
a que me referi. e rogo a VOSSi1S gscellencías se sirvam de tomar
nota da dita adliesão relacíonaôa para os fins do Convento.

Aproveito esta oppor tuuída.de para orrereccr a. Vossas Exccllen­
cías o testemunho da minha mais dtstmcta cOl1sideração.-Migv.el
Bustillo.

ExcellentisslIDos Senhores Presidente e Chaneeller- da Confe­
deração Suis::'a.-Berna.

Traducção - Copia.
Tegucigalpa, 20 de julho de 1907.
A' vista do Convenio sobre vales pcotacs assignado em Roma a

26 de maio anterior, por Plenipotenoiat-ios de grande numero dos
paizes adbcrentes íi União Postal Umversal e julgando proveitosas
para Honduras as estipulações que o mesmo encerra.

O Presidente Provisório da. Repulilica decreta :

1) Honduras adhere, desde esta data, ao referido Convenio ;
2) O ruaxtmo do valor de um vale postal erutttido ou recebido

pelas Agencias da Repubhca sera de 500 francos, ou seu equiva­
lente na moeda. do paiz ,

Coromuniciue-se.-Miguel R. Daciila,

O Secretario de E:staào no Ministerio das Relações Exteriores.
-E. Constantino Fiallos.

Está conforme. Tegucigalpa, 11 de dezembro de 1907.-L. S.
- Mi.guel Bestíuo,
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DECRETO N. 7078 - DE 24 DE AGOSTO DE 1908

Abre ao1'1illlstcrio da Mai-ínha o, credites: especial de 24:85S$íSG e supple,
mental' de 2:400$ para pagamento da díüer.mça de vencimento- e de
soldo a que tem dir-eito o almirante Arthur de Jáceguav.

o Presidente da República eles Esta-dos Unidos GO Braz il:
Usando da.autorização que lhe confere o decreto legislativo

n. 1929, desta. data, resolve abrir ao Míuistcrio da. Maninha o
credito especia. de 24:858$486, para occorrer ao pagamento da
differença de vencimentos a que tem direito o a.mirante Arthur.
de Jaceguav, J, contar de 8 de outubro de 1902 até 31 de dezembro
de 1907; de 2:400$. supplementat'. <í,,'crba 811 do. art.. 18 da lei
n. 1&!7, de 30 de dezembro de 1906, para occcz-rer. ao pagamento
da diflurença ào.801110 que cabe ao mesmo aluüraute, no corrente
exercicio , revogadas as disposições em contrario.

Rio (lo Janeiro, 24 ,de agosto de 1008, 200 da' Republica.

Ale-cawdrino Faria de Alencar.

DE.CRETO N. 7079 - DE 27 DE AGOSTO DE 1!)O~

Abr, 30 Ministei-io da Guerra o crc.Htc de 384:000$, papel, supplcmentar
:i verba 14-'(lo art. 16 da lei n. 1841, de 3i de dezrmhl'ú dr- 1987.

o Pr-esidante da República dos Estados Unidos J.oBr.1zH,
usando do, autorização que lhe confere o decreto le~íslativo
TI. 1~)30, desta data, resolve abrn' ao Miniatet-io (Ia G1l8rl'<L o
credito de 38"4:000$, papel, supplomentará sub-cocstguaoão c­

constr-uoçêe da. Fabr-ica de POl'YOl'i1 ,.,,8;'11 fumaça, di], verba 14:1._
Obras Mílitares-c- do art. 16'da lei n. 1841, de 3] de dezembro
de 1907, para cocctusão das obra" da refel'idafabl'lco.c Iastallação
da officina da nth-iúcução pelo processo Tomson ,

Rio de Janeiro, 27 de agosto de ]008, ~OO daRcpublíca.

Joii6 Pedro XO>ViCi' <la. Carnara,
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DECRETO N. 70S0- DE 27 D~ AGOSTO DE 1905

977

Abre ao Miniater-ío da Guerra o credito especial de 100:000$ para .occorr-cr
ás despcaas com a installacâo e expediente das juntas d i alistamento e.
de sorteío militar,

o Presidente da República dos Estados Urridos . do Brasil,
usando da autorização queIhe confere o decreto legislativo n, 1931,
desta data:

Resolve abrir ao Mínister-lo. da Guerra. o credito especíal de
100:000$para oecorrer ás despesas com a ínstallacão e expediente"
das juntas de alistamento e de sorteio militares de que- trata
a lei n, 1860, de 4 dejaneirn de 1905.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1908, 20" da Republioa.,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Joilo Pedro Xavier da Camara,

DECRETO )J'. 7081 - DE 21 DE AGOSTO DE 1908

Abre ao Mínisterío da Justiça e Negocies Interiores o credito extr-aordí­
nario ~e 5:496$550 pau pagamento de vencimentos, relativos ao anno
de 1907, ao capitão da Força Policial deste dlstricto Jose Cícero
Biauchí.

O Presidente da Repuhlica dos: Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização concedida pelo decreto legislativo n. 1933,
desta data :

Resolve abrir ao Ministério da Justiça e Negocias Inter-iores
o credito extraordmarfo de 5:496$550. para. pagamento de venci­
mentos, relativos. ao anuo de 1907, ao capitão da força. policial
deste Districto, José Cicero Bianchi .

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1908, 2011 da Republlca .

AFFO~SO AUGUSTO. MOREIRA. PENNA.

Auqueto r«»cs-ss de Lyra.

DECRETO N. 7082 - DF:: 27 DE AGOSTO DE 1908

Abre ao Mínisterio da Justtca e i\e;ocio.~ Interiores o credite especial de
900$ para occorr-er- ao pagamento de ajuda de custo que, em 1896.
deixou de r-eceber o senador Rá ymun do Arthur do Vasconcellos.

o Presidente da.Republica. dos Estados Unidos do Br-aail, tendo
ouvído o TribDDal de Contas. nos termos do art. 70, § 5°1 do regu-

J:!:Ufll:l.UVO _ 1ilCS 62
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Iamento approvado pelo dccreto.ri.. 2409, de 23' de dezembro de
1396, resolve, á vista do b-rt. 8° da. lei. n . 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Minístet-ío da, Justi.ça, e- Negocíes. Inter-iores Ú CI!e.­
dito especial de 9-00$ para, Decorrer ao pn.garnento da. a.ruda de
custo que o senador Raymundo Arthur de Vasconcellos, deixou de
receber em 1,0396, na qualidade de deputado fcdera.l' pelo' E.~tado
do Píauhy.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de. 1908, 2.01J da Republica .

AIIFOr-;SO AUGUSTO MOREIRA P-EN'NA..

Augusto Tavares de Lyra.

DECR,gTO N. 7083 - DE '.27 DE AGOSTO DE l'!)08

Abre ao Ministerío da Fazenda o credito cxtraordínarío de 55:312$714 para

occorr-er ao pagamento devido oi Companhia Colonização c Industr-ia
de Santa Catharina, em virtude de sentença judiciar-ia .

o Presidente 'da Republíca dos Estados Unidos do Bl'azil
usando da. autorização contida. no decreto legislativo TI. 1913, d~
5 de.agosto corrente:

Resolve abril': ':10 Mínisterio da. Fazenda. o,credito extraordi­
narío de ,55;81~~71r4· 'P.ar:a occorrer ao pagamento d~vido.,- ern vir­
tude de sentença judiciar-ia, ;1 Companhia Cclonízaçáo e Industria
de Santa patharina, conforme a precataria. expedida. pelojúize fe­
dera,I i\a l" vara no Dístr-ícto Federal, em 28 de setembro
de. 1907.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 10081 20° lIa Republ.ica ,

AffONSO AVGUSTO MOREIRA Pl~:-;i'\A.

I)(jvid Campista.

lJgCRl.!:TO N. 708'l-DE 27 DE AGOSTO m: 1908

Abre ao Ministcric da Faaeuda o 'credite extraordinar-ío de 337:3.I.S$04G$
para occcrrcr ao pagamento devido a Mocbado & Carvalho e Silva &,

Carvalho, em virbudc de sentença judiciaria ,

o Presidente da. Republíca dos Estados Unidos. do Brazfl,
usando.da autorização contida no decreto legislati.vo n. 1924, de
13 do .corrente mez:

Resolve abrir ao Minister-io da. Fazenda o credito cvtraordt­
nario de 337:2.43$946 para, ooconrer ao pagamento devido a Ma­
cbado & Carvalho e SiLv<1 & Carvalho, em virtude de,sentença judi-
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eial'j3;"confol'me· a. canta rogatoríe expedida :pelo juizo fedeval na
secção do Rio Grande do Sul, em 7 de novembro de 1907.

Rio de-Janeiro, 27 de agosto de 1908, 20(1· da Repubiiea.,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Da'lJid Campista.

DECRETO N. 7085 - DE 2'7 DE AGOSTO DE" ]908

Declara sem cffeito os decretos que autorizaram' a COmpanhia. de Seguros
.. Norddeutscbe. Feuer Versicherungs -Gesellschaít, a.tuaccicaar no
Braail ,

o Presidente da. Republicadcs Estados Unidos do Brasil, atten­
tlcndo ao que propoz D inspector de seguros, em affieia n. 311, de
14do corrente mee, dirigido ao Ministerio da Fazenda:

Resolve; declarao sem effeito, as decretos na. 7621,.de 7 de
fevereiro de 1880. e 238, de 1 de março de 1890, que autorizaram
a. Norddeutsctie Feuer Versicherungs Geeetíschoft a funccionar- no
Braztl.

Rio de Janelro, em 27·de agosto de 1908,20° da Republicu.

A;EFONSO AUGUSTO, Mo.a~I,R.A P.ENNA.

DO.vid) Campista.

DE0Ri!lTO N,. 7086,- DE 27 DE AoJÚ$'J'O DE·19m;

Concede à Companhia de Seguros.de Vida «Cruaeír.c do Suts-autoriaacão
para funccíonar-vna Repuhlica-e approva, coruia itcracões; os- eespe­
ctLtDs, estatutos.

o Presidente d1L Republiea dos Estados Unidos do Brozil. at­
tendendo ao que requereu a companhia de Seguros de., vida
«rruzctro do Sub>, com séde nesta Capital, representada devida­
mente poloe seus díreetores :

Resolve- -conceder á. mesma companhia autonizaeão para
funccíoner na Republica e approvar os seus estatutos, com..as
modificações que a este acompanham, mediante as seguintes
clausulas:

La. A ccmpaohta-eoncessícnaríc sa submette, em tutlo quanto
lhe"fõr appílcaveí, ás disposições regulamentares dos decretos
ns. 434, de 4 de julho de 1891, e 5072, de 12 de' dezembno de 1903,
e a-quaesquer outoos.qua vierem-a. ser, promulgados sobre, a. ma­
teria de sua. concessão.

2·.l" Dentro. do prazo de seis rnezes- a contar da sua Gllor.ta~p~~

tente, a companhia fica obrigada a provar perante 11 Insp,e.cto:t'~a.
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de Seguros ter realizado 60 o do capital emll.üdo, sob pena de
immedíata caducidade de-sua concessão.

3.ll. Os estatutos adopta.Ios na. assembjéa geral de installação,
de 18 de julho de 1908, ficam approvados com <LS seguintes al­
tel'açõ['s· :

a) art. Z4-plragrapbo unico- Substitua-se pelo seguinte:
<ll':Cada membro da direetnrta, emquanto durar a responsabilidade
de sua gestão, é obrigado a manter uma caução de 100 acções,
'Prestada de confor-midade com o art. 105 eparagrapnos do decreto
n. 434, de 1891 ,

b) art.31-8upprima-sc.
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1908, 20° da Republica .

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENN'A..

Dau;'d Campista.

EstatutGS da Companhia. de S8rruros de Vida. « Cruzeiro do Sul»

CAPITULO I

D.·\ ORGANIZAÇÃO DA COMPANHIA

Art. 1.(1 Sob a denominação de «Cruzeir-o do Sul» é creada no
Rio de Janeiro uma Sociedade Anonytna, a. qual se regerá pelos
presentes estatutos e pelas leis a. que estiver sujeita..

Art. 2.(1 A sede e foro jundtco lÍ<1. companhia. serão na. cidade
do Rio de Janeiro, e a sua duração de 99 annos, ao contar da data
em que se constituir legalmente, 'Podendo este prazo ser prorogado
por deliberação da assembléa geral.

Art. 3.(1 A. companhia terá. por objeeto effectuar- seguros soíu-e
a vida, dotação e rendas vitalíotas, por todo e qualquer- plano e.
combinação adoptados para o seguro de vida, dando preferancía
aos seguintes:

a) seguro ordinario de vida;
b) capitaes a prazo fixo;
c) renda vitalicia imrnediata ou a prazo fixo;
d) seguros dotaes mixtos ou simples e com amortizações po-

riodícas ;
c) seguro por tempo determinado ;
j) seguro mdustr-ial ,
serã escluido qualquer plano de eaccurnulaeão de Iucrns», de­

vendo os lucros da. companhia ser partilhados pela fôrma estabele­
cida. nestes estatutos.

Art, 4_· O capital será de 800:000$, dividido em 4.000 acções
do valor de 200$ cada uma.

Este capital poderá ser augrnentado por deliberação .da assem­
bléa geral.
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Art. 5.° As cuu-adas do capital serão feitas por pr~ta.ções do
seguinte modo: 30 % DO aeto da subsoripcão ; 10 % 30 dias, e mais
10 % 120 dias; após a Íllsta11ação da oompauhia., e os restantes
50 % em prestações de 10 % cada uma, quando a. assembléa geral
o deliberar, em virtude de proposta. da. dírcotorta, devendosempre
medeiar entre as charnadus o prazo mínimo de tres mezes j todas
as chamadas serão sempre feitas por annuncios publicados na im­
prensa.

Art. 6.° O capital social e éLS reservas da companhia serão em­
pregados, para melhor g'~l';Lntiú. tios contractos, que forem eítectua­
dos em valores nacionues, taes como: apolíces da divida publica.
federal, titulas que gozem de g;,:.r·antia da União, apolioes ostedoaes
cotadas na Bolsa do R!o de Janen-o, bens ímmovets situados no
torrítorto da República empréstimos sobre hypotbecc de immoveis
situados na Capital Federal, ou sobre caução de fundos publicas,
de títulos garantido- pula I.nião, e das auoltces de seguro emitti­
das pela própr-ia couipanlua ,

§ 1.0Os empt-estimos hypothecar-los só poderão ser feitos sobre
primeira bypctheca do.'> irumovets, e até 50 % no máximo do valor
destes, escrupulosamente vertâcedo.

§ 2. ° Deverão ser sempre preferidos para o emprego dos fundos
sociaes e das reservas 'titules ou ímmoveís que produzam, pelo
menos, a. renda liquida aunuai de 6 % •

Art. 7.° A companhia poderá estabelecer succursacs ou con­
stituir agencias em qua.quer dosEstados da União e bom assim no
estrangeiro.

Art. 8.° Não .')[;}';1, acccito seguro algum, sobre uma, só vida,
superior a 100:000.000.

Art. 9. c A companhia. poderá reassegurar parto de seus seguros
em outras eompanlnas, naciouacs ou estrangeiras, devidamente
autorízadas.

Art. 10. Nenhum seguro do vida será acceíto sem o exame
medico do proponente, a os seguros de quantia superior a 50:000$
exigirão o exame feito por IlÚlJS profíssíonaes.

CAPITULO n

DA ASSEMBLB:\. GERAL

Art. 11. A' assembléa geral dos aceíonístas competem todo.')
os poderes ql1C não são expressamente delegados aos seus adminis­
tradores e flscaes. e mais a autoridade de investir os seus dele­
gados, substituü-os, tomar-lhes contas e exercer a.alta fiscalização
dos interesses sociacs. dentro das normas Iegaes e estatuarias.

Art. 12. A. reunião da assembléa geral dos aecíonístas, para.
os fins determinados no art; 143 do decroto n. 434; de 4 de Julho
de 189], terá logar aunualmente depois do dia 31 de dezembro, o
mais tardar até 28 de fevereiro seguinte.

A assembléa extraordinaria será, convocada todas as vezes que
o exigi!' o bem social, nos casos e pela fôrma determinados em lei 8



9B2 acres DO l'OD'ER EXECUTIVO

nos estatutos; ou quando a. dírectoría. ou .o conselho fiscal julgarem
con.v-enient-e .

.Art.. 13. Aconvoeacâo .serãreita por annuncios nos jornaes;
eonr.antecedencia de 15 dias, e deola.nação do dia, hora. eobjecto- da.
reuníâo , si com a. primeina .convocaçâo.não se puder. consã'anr.
legalmente a assembíéa, Jar-se-ba outro convite para nova reunião'
dentro de 15 dias, a "contar da; data. em:que devia ter logaru
primeira.

Art,. 14. Convocada a assembléa, ficará suspensa a .transfe­
rencía.dae aeções, até que ella.haja deliberado.

ATt. 15. A aseembléa genal .eonvocada para qualquer üm, dos
que-não são comprebendídos.no -art. 131 do citado decreto n..'434~·
SÓ'l poderá. . constituir-se com .o numero de aecíonístas querepne-.
sentem. pelo menos. metade do capital .socíal, observando-so. as.
déaposícões Iegaes quando á pr-imeira convocação não se reunir esse'
capital.

Art. lô. Os votos dos accíonístas .scrão .determínados pelo nu­
mero de acções que possuir-em, formando um, voto.cada grupo de
cínco,aeções.

Art. 17. A assernblêa geral será presidida pelo presidente, da:
companhia, que designará doas secretarias. Na falta del1e presidirá.
o accíonista que tiver maior numero 'de acçêes, e coneorrendo.dous
ou mais do mesmo numero, o-mais velho delles., Em .livro:.·que
para esse fim se creara, serão .lançadae.as resoluções da assembléa,
lavrando o primeiro secretario. designado a respectiva ácta; que,
lida e approvada pelos aeetonlstas presentes, será pela mesa e por
elles .assignada..

Art. 18. Quando, por accumulaçào de materta que deva-cone­
ta!' da acta, se reconheça a impossibilidade de Iavral-a ímmedãáta­
mente com a. transcr-í'poâo de todos os documentos, o secretario
limttar-se-na amencíonal-oe enumeradamente para serem' .depois
lançados, em ordem, em seguida li acta, devendo os: ortginaes,
competentemente antbenticados pela. mesa e por todos que, nisso
tiverem interesse, ficar archívados no archivo .da directoria,

Art. 19. O presidente da aasembléa é o competente para de­
terminar a marcha dos seus trabalhos, manter o respeito e o
decoro das sessões, e tomar todas as providencias de policia, e
ordem.

Art. 20. A votação sceã a descoberto, sempre que outra fôrma
não for deliberada pela assernbléa , competindo ao secretario a cha­
mada, que fará .annuncíando o nome do accíouista e o n umero de
votos .que lhe competeprcíenir-.

No. caso de votaçã0, secreta, a-apuracão será feita em 'Voz.' alta,
lendo um dos secretarias .cada.cedulave o outro annunctando 'PII.o",
gressivaments os resultados parciaes .até proclamar o total.

Desde'que.não haja dívergeneías: ou reclamações, a votaçãopo­
derá sensymholtea, respeitada' aliás' 'a. representação quantitativa
de .eada aceíoaísta.

Art. 21. Quando o aecíoaieta se fizer r;epresentar..,por;.,ter,,""
cetro, aprnoueaçâo deverá conter plenos poderes. pafa..' todos os
actos.
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Art , 22. As sociedades anonymas ou corporações azetonistas,
as: firmas sociaes, as rnulueres casadas, os menores, tallldos e
quaesquer inferdíotos. a. mulher- casada estra..ngeira1 etc., serão
representados pela f6rma estabelecida na legislação COrílI)etent~.

Os documentos comprobatoríos do mandato ou rcpresentacão
devem ser apresentados no cscriptorio central, pelo menos com
48 horas de antecedenein da. reunião" eflectuando-se a :entrega.
mediante recibo do funccionat-io competente da companhia.

CAPITULO u:

DA ADMINISTliAÇio DA CO)lPANllIA

Secção I

Art. 23. A companuin. scr., administrada. 1Jo1' uma directoria
composta. de um presidente e t.res dircctores, eleitos dentre os
accíonistas pela assembloa geral) em escrutinio secreto.

Cada um dos membros da dcrectona perceberá. o vencimento
annual. de 12:000$000.

Art. 24. O presidente e os dírectores exercer-ão o mandato
por cinco armes, podendo ';;0.1' reeleitos,

Paragrapho unico, Cada um, dos membr-os da. directoria de­
verá. possuir pelo menos 100 acçôes, que serviria de caução á sua
responsabilidade individual.

Art. 25. As Iuncçiies da admíntatracào serão d-istl'flmidas entre
o .p~'c_)identc e .os directores pela. íórrna que ÜJl' entre cfles delibe­
rada, têndo em vista o interesse social; cada um delles terá. a
i,ndI,s.pensa.vel ,auto~lÔúlia no desempenho das attribuições a seu
cargo, sem embargo da responsàbitidade solídar-ia e collecüiva,
devendo as diver'genoia.s que se suscitarem ser resolvidas por toda,
<I. direçtoria, convocando-se um, dos membros do conselho fiscal,
I)U "todo 0.110., conforme a í-nportancia elo assumpto quando 'touver
empate.

Art. 26. O presidente 6 a pnmctra autor-idade :da companhia
c o seu orgKo repre..seutativo perante os 'Poderes públicos ou qual­
quer autor-itla-le, com direito 'de 'deleirna- as suas Iunoções dentro
dos limites 'das taouldados pr'-e~cripta;s 11<1 legislação em vigor e
nestes estatutos.

Compete-lhe mais:
a) pt'esid.ir a assembléa gCl'<'Ü dos aociomstas j
b) jn-csirlir- com diretio ele voto as scssôo , da dn-cctoi-Ia ;
c), assignar cO~,ljunctarnellte com os respectivos dir-ectcr-cs,

segu-ndo as actribuicões UG cada um, os papers e documentos da
companhia.

Pa.l~a.gl'apho unico-, Na auseucíu do, jo-osídentc, os actos serão
assígnados por' todos os outros memores da. du-ectoría. sempre que
a assigüa.tura do presidente for iutlispeusavel .
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Ar-t, 27. Compete á directoria, :

a) crear todos 0$ cargos auxiliares da administração. marcar
ordenados, nomear. suspender e dcmtttn- os respectivos funccío­
nartos, nomear e dispensar todos os banqueiros e agentes financeiros
da compauhia :

b) escolher o estabelecimento baucario em que o dinheiro' da
companhia deva ser depositado;

c) resolver sobre a apptícacão. movimento c emprego dos
dinheiros. da companhia, autorizar a concessão de ernpresumos e
mais opcrações que neccssar-íns forem;

d) organizar o orcaruento da administraçào e autortaar os
gastos ímprevtstos reclamados pelas necessidades do serviço;

e) organtzar e apresentar á assernbléa geral o relataria annual
das opeiaçõe« da companhia, ârar o dividendo, bem como a distri­
buição do, gratíücueão aos funccionarios ;

() convocar ordinai-ia e extraordinariamente a assembléa
geral i

g) decidir sobre a conveníencía da creação ou suppressêo de
SllCCUI'Saes;

h) autorizar a compra de bens moveis ou immoveis, titulas
ou propriedades, e Igualmente a venda. de qualquer' delles. sempre
que o interesse da companhia o exija para. acautelar- o capital e os
fundos sociaes, ou melhorar o seu emprego. Elita. ultima resolu­
ção só poderá. ser tomada depois de ouvido o conselho fiscal;

i} em geral, toda a iniciativa e autoridade que possa iate­
ressar (;i prosperidade da companhia ou á. boa marcha dos seus
negocies, e não houver sido reservada expressamcntc ã assembíéa
gera.I , pela lei ou nos presentes estatutos,

AI't, 28. A dírectorta reunir-se-lia de 15 em· 15 dias para
tomar conhecimento e resolver sobre os assumptos de sua cornpe­
tenda, e extraordtear-lamente todas as vezes que o exigir o inte­
resse social.

Paragrapho unico. No caso de impedimento de qualquer dos
membros da dlrectoría, o ausente será substituído na reunião,
quando isso for iudíspensavel, pelo membro do conselho fiscal que
puder ser convocado.

Art. 29. E' expressamente vedado o fornecimento de dinheiro
a quem quer que seja por meio de vales. devendo tod?, a de~peza
ser eífectuada por conta de seu titulo próprio ou delihet-açáo da
directoría,

Secção Ir

Dos auxiliares da admiaisbração

Art. 30. A companhia tel'á 08 officiaes quo forem reclamados
pelas necessidades do serviço creado pela dírectorta, o com as
funcções que elIa no regimento interno lhes attribuir.

Art , 31. Haverá sob a denominação de secretario geral um
íunccíonarío, de nomeação da. dírectoria, com tunccões superiores
na. administração.
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§ 1. 0 Este Junccionar-ío deverá ser accion.sta de, pelo menos,
2.-=j acções, que àará. em caução .para garnutiu de RU~J l'esponsabl­
Iídadc ,

, § 2. o • As attrtbuícõee desse, cargo serão determinadas pelo .re­
gimento interno, e a, sua remuner-ação será marcada pela dit-e­
ctoria.

Art. 32, Toda, a corr-espondencia da corupauhia., os eontractos
com os agentes, os recibos para ao cobrança. de qualquer natureza,
e as apolices de seguro, que tiverem de ser emttüdas, levarão
sempre .:.'- 'assignatur~ de dons directorcs.

CAPITULO IV

DO CONSELHO FiSCAL

Art , 3:~, Havera na companhia um conselho 'fiscal permanente
composto de. quatro membros cjfeetivos, c quatro supplentes, no­
meados em escrutinio secreto pela. assemhléa geral ordmarta ,

Paragrapho unico. Os membros etíectivos, ou os suppleetes.
que estiverem em exercicio. perceberão a gratificacçã,j) annual de
2:400$ cada um, paga em jn-estacões ruensaes de 200,s000.

Ál't, 34, Compete ao conselho flscal ;
a) examinar os Iivr-os commerciaes da companhia ;
b) verificar o estado da caixa e da carteiro. :
c) exercer as a.ttr-ibuiçêes que lhe são commettidas pela legis­

lação em vigor ;
d) rormular parecer sobre os negocias e operações lia anuo

seguinte <10 da. sua nomeação;
e) apresentar esse parecer em tempo de ser entregue á díre­

daria para que esta o publique e annexe ao seu relataria.
Art. 35. -Os membros do conselho riscal serão eleitos por um

anno, podendo ser reeleitos.
Art. 36. Os membros do conselho fiscal poderão assistir ãs

reuniões da directoria e díseutu-, sem direito de voto, os assumptos
de' que ahí se tratar, cabendo á directot-ia convídal-os a, tomar
parte nellas, sempre que julgar conveniente, e nos casos expressa­
mente declarados nestes estatutos.

Art. 37. õccorrendo motivos graves e urgentes, deverá. o
conselho âscal convocar extraordlnacíarnente ao assembléa geral.

CAPITULO V

no FUNDO DE REBERVA E DA PARTILHA DOS LUCR.OS

Art. 38. O fundo tecbnicarnante chamado «reserva» destina-se
exclusivamente a. garantir o cumprimento dos contractos de seguro
e a reparar as perdn.s que porventura se verifiquem.

Art. '39, -O fundo de reserva será calculado pelo valor das
apolícea de seguro que estiverem em vigor, servindo de base aos
calcules a taxa de j U1'08 4 % e as tabellas de mortalidade exísten-
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tes dc actua.rics amcrícauos.duglezes e írancezes, modificadas; de
conformidade com os resultados- obtidos por -companhlas estnan..
geiras. que tccm operado na Amerrca do Sul. As referidas tabeJla.!';
e os jllr~j~ de 4 % servirão de base, com o .augmentopnoporcioná.l
que a .dírcctorta adoptar, para o estabelecimento das tarifa.s :rela.'­
tívas ás dilTerentcs combínuções de seguros que a. oompanaia. se,
propõe ;1, realizar-.

Art. 40. E'Jfaenltudoti. companhia transrorrnau para o futuro-a
sua. tórrna de.soeiedade.ancnyma-paea ,a, de. _sociedade .puramente
mutua uma. vez que a assnmbléa isso nesolva em. reunião especial­
mente convocada para. esse fim.

Paragrapho unico . Essa transformação SI') poderá ter logar
quando o fundo de reserva tiver aútingítlo a qUitJttiit de 3.000:000$,
rceíttutndo-sa. C,lSO se resolva, a. mudança, o valor nominal das
acções aos ucciouietas .

Art. 4L Doslllcrosliquidos .que, depois de -deduzída-u reserva
teehrrica dos seguros em v-igor, bem ,como as demais despezas. .tc­
rem dernoustrados peles balanços anuuaes, serão distrfbtridos.o d.r­
vídendsaes accionístasate 20 '% do capital. realtzado-c-uma Quota
de'lO:a20 % á dil'ectoria, desde-que odivídendo da~ ~ccões;a'lltit:l~a.

a Iü %, e ·p'Lga na tí1Xi.~ correspondente 'do ,mesmo dividendo. até:ó
limite mavlmo , e uma outra quota até 10 % .para ser dividida
pela directorlu, como entender conveniente, entre os agentes c
funccíonaríos da companhia, tendo em attcnção nu partilha o
tempo e o valor do serviço de cada um delles,

Do excedente dos lucros Iiquídos será ainda derluzrdauma
quota de 20 % para. ser distr-ibuída entre os segurados que estive­
rem quites, cujos seguros contarem tres annos completos, pelo
menos. na proporção das sommas que já 'houverem pago; eores­
tante Ievar-se-ha a conta d9 fundo -de reserva espccial , 'sobre cuja
applicacão a assombléa geral 'deliberará ,

Art. 42, A primeira partilha. de lucros só pOUCl'á. ter logar no
fim do primeiro anuo scctet.

Art. 43. A directoria será responsável pela íliski:buiçâo que
fha'!' de lucros Indevidos, incorrendo na sancção legal pela. fraude
que, porventura, occorra na nxa.ção dos proventos -liquidos.

CAPITl:LO VI

DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSI'l'OIlIAS

Art. 4,1. Nenhum dos membros da. dfrectorfu., salvo motivo de
serviço de -enrnpanhia, "p0d:cra. C0US31'yar:"'sc ausente da sede desta,
OIJ faltar com o seu comparecimento funccional , por mais de seis
dias ,s'el:a11àar eommunioação da sua. auscucia ou do impedirnento
que tiver; e serapue.qae .a ausencía .ou.ímpcdímento se "pr()longa.I;
por- mais de 30 -dias, :será;, índíspensavel .líoeüça, da drrectonía, que
chamara-um dos membros doconselbo fiscal" a. substitui.r o licen­
ciado.duramte.o tempo da HCCIlea. Em caso de molesüa, não:,ha~
verá .subsbitulçúo ,-até 'o .maxuno, de.90 dias.
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§ 1.'" Constderar-se-ha vago qualquer lagar da díreetoría, quando
houver renuncia., fullectmento, mtecdicção, auscncia ou imped-i­
mente n,ão';jnstificado1 por mais de 30 dias.cabeudoa umdosmérn­
bras do conselho fisca.l preencher o tempo e o logar vago.

§ 2.,0 O numero de accões que .possuh'ern os membros do conSê-,
Ih? nscal deterrntnara a cedem de. sua. convoeacão para o prcen­
chirnento. l~m .iguuldade de numero, prevll.leeert'i. [ddade,;

§::l. o No 0'.180 de licença de.qualquer dos membros da.dírectorta,
o seu substituto do conselho fiscal perceceea metade do venci-mento
do licenciado, .cabendn a esteo, ouu-ametacc.

§ 4.éI A Iicença saiu vcncímontos, em caso algum, poderã ser
recusada.

§ 5.° O director que deixar de comparecer durante l'Sdias 'a"
senesccíaj para.o aesempenuo de SU01S tunccões. sem justi1t'car-a,
ausencíacperderá o vencimento correspondente a' esse tempo.

Art-; 45. A directoria proml'J'a.rá. sempre. dírtmtr, por meto.de
apbii,ro.~, as questões que. se susctta.rem nagestão ôoe negodos;, da
com]?'(tl1hia.

Art. 4G. A companhia podei-a .possuit' ediúcios 1)l'01'1'10S p:ttr.li.
seus cstn.belccímcntos.

Art. 47. () anuo admirúst'rabivotermina.vá (':';\, :11 de d-ezembro de
cada aUno, devendo o primeiro abranger o período que .íor 'da. data
dainstaüação da, companhia, ate 31 de dezetubrc.de 1909.

Art . .48. Os casos omissos nestes estatutos senão resolvidos de
conformtdade-eom a , leis .da. Repn.hl ica..

AL't. 49. Os acciooistas accertatn C approvam os 'Pl'esentesest~:

tutos, 'Como 'lei organíca 'da companhia, Bdeliberam fique de;sde,":J.á,
constrtnjôn fi, aümínístração que deverá ser-ctr no primeiro quin­
QUM-O:O, bem como o conselho -n~~al Aseus supplentes, para o_.':pr1-,
mciro anuo, non-eando dírector-presidente o ju-, Joâo Toixci-r(};,.so<,t.~

ros e dírcctores 'O,') S1'':;;. n-. José de Mello Ca.rvi1\ho Moniz, Freire,
João Augusto Amortcc Macnado c Erico Mathieu j para Il,l~ln'bro~
do conselho fiscal, que tem (}(\ serv ir no IHime:l'o afino. social, os
81'S. Dr; Antonio Mendes de Oliveira. Castro, Dl'. Raymundc de
Castr-oMaya., conde .le Avella.c e DI'. Leopoldo Augusto ueocleciano
de,~eHo e Ounne ; e para supp lente,'; .do conselho nscpl,.' no me.s~1Q
118I'lOào, O~ Srs. Dt-. Pedi-o Bettm Pites Leme. Dt-. Alll.OnlQ -Olyntuo
dos StL:ttosPireg, ur. Pedro Luizüsorio e A\bcrt,)Sa.raiv-a·,da,. Fon­
seca: a todos os qU<:L0S investem dos poderes que p01' lei enos pre­
sentes estatutos lhe sã.o confet-tdes.crn razão dos-seus cargos.

Rio de.Janeiro , em 1'rl de junho de 1905.-Po-r pr-ocuração do
Dr 1·1oão Teixeira Soa.re~lAI.bf:rtode Sampaio. - João A. Americo
ll:lachado. - Conde de AveUai . ...,...-- E'J.'Íco 1l1alhíelt. - Pedf"o' A.
N-o!aS'c(} P da Cwnlui, - Por procuração de minha. mulher'
D. Clotilde Proença Cavaleant í de Aluuquerque, .J. R'. Cd.vQ.:z.,..
cantúde Albuq1J,erque.~ Por procuração de D. Almermda. Cordeil'O
Cavalc.anti 'de .Albuquerque, J. R. Cavalcanti de A~buq'l/.erq1t~. ­
por.mim e por procuração. de minha mãe D., Izabel dn. süveü-a
Porretracdc Fi.gueirl3do, Dr , ~4fthur MlJHC01'VO Fil7J-o.~ Dr , -Jos'fJ
Jayrne r),e Almeido Pires.- Joiio Pedro Car;'ânha. -Jos6 Pinto dos'
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lleis.-Iifm'ia Theresa de iâottos.Leite GU1·$a'l/(l.-A..l!~·edo Carvalho
il1accdo, por si c por procuração de João de Carvalho Macedo Junior',
-João Vieira da Sih)(1, Borgc'3.-Eduardo Conaborro de. Caroalho,:»:
José de l-fello C. 1l1'Oí?Ü Frcire s-s-Conde de lfigueiredo.-J. L. J{o­
desta Leal.-Ameá.co Fírvniano de Momcs v-s-lsarüo de Sampaio Vi.
anf)a.-wi~ de Resende & Comp.-Anniúal Teixeira de Cal1valho._
Luiz da Rocha Mi,'anda.-l'raHcisco GZ!J~erio.-A. lndio do Brasit,
-Joao Ribeiro ne Andrade.-Leopoldo Cunha Filho.- POl' procura­
ção do Dr-, Pedro Betim Paes Leme, And1"C Betim Paes Leme.­
R. Castro l1{aya.-Pol' procuração de Julio Alberto da Costa, José
Francisco Corrêa & Cl)mp.-Joí1o Jose Pereira Guimarã8s.- Pedro
Pinto Monteiro.- Nasarcth. &. Comp.-Joao Pinto Fen'eira Leue.-:
Ioão Antonio de .A.l1l'leida Gon:;aga.- Victorino Gomes de Avetla}'.­
Oscar Jose Domingos }Jachado.-Genaro Díae & Comp.- Antonio
Dias Garcias-s-Hermeneçüdo L. de Moraes.-Dr. Jose Dwmeque de
Barros, por si e por procuraçâo do coronel Virgtlio Fortes.-Pol'
procuração de J ulia Simões, llictorino Freire. -Leopoldo Augusto de­
J~ello Cmdw.-Por procuração de Bento Quirino dos Santos, Jose de
ll:Iello C. J.\foniz Freire.-Joa11J,im Luiz Pereira da Silvu.-flfaYloel
Francisco da SitiJa Tc.tÍt. - João Paula de llfello Bar)'e!o.-Al-oes.
Vieint & Comp.-Domingos Oeaçaloez Netto.-Antonio Augusto da
Silva.-Home,·o Ribeiro de Castro, -Alberto Samiva da Fonseca ..­
Antonio Olyntho dos Santos Píres c-s-Alberto de Sampaio.-Manoel
José de Magalhlies Machado.-A~jalm.e Eduardo da Costa A1·aujD.­
Por procuração de Maxirniano Pinto Ferraz de Vasconcellos, Ioa­
quim 'Luis Pereira do: 8it·va.-Gabrie!· Martins Fen·ei?·a.-Gab'fie~

Teixei1'{t MO,1-inho, - L1tÍz Jose dos Sontos LJias.- João Bapti.sta
Queima do MOrlte.- João llillximir.wlO de jiigueiredo.-Joa'luim Ca­
tramby.-Prancisco Moni3. Freirec-s-Henriçue Boiteux & Comp.­
Henrique Boitcux.-Alva'fLJ de Aloneida Gama.-J.l1a,·io Na;arcth.-Josri
Joaquim dos Santos Andrade.-.~lanoel Emilio Fernalldes.-Ala.yde.
menor, representada por seu pae B. Vianna.-Mal'ia das D01'es da
Silva Maia.-ll:{anoel Pinto Oliveira. e Sou:,a.-FQ.vio de Novaes.­
Por procuração d~ João José da Silva Lima, Alfredo da Costa Gui~
morãesc-« Pedro Luiz Osorio.-Francisco Dom.- Oscar da Gama­
Bentes c-s-Carloe do Carmo Olivei,·a.-Augusto Antunes Garâa.-lrfa­
rio.- Je'r'onymo Jose de Mi'l'anda.- Armando Pereira de Figueiredo.
- João Brasileiro de Toledo Frasvco s-s-Brotera F. de Macedo Soares.
-s-Lsabet Pires Barbosa da Francac-« Alcida Maria Pires.- Antonio
Gonçalves Reis .-Dr. Au.gu$to Ceear Chagas.- Horacio Melldes da
Rocha Oliveira Castro.>-. Líncohi de Oliveira Guimarãee >« Raul
Ferreira Leite.-Por procuração de Vicente Gonçalves Dias, J. A.
Machaào.- Por procuração de Pedro Fonseca. J. A. Machado.­
Por procut-açâo de Manoel de Pontes camara, Cast)·o Silua &
Comp ..-e-Francisco A. de ]fel1o Ca:rneiro.-Amel"ico Benio Machado.
-Leandro Augusto 1l-Im-tins.-Olvmpio Gomes Tavora.-JuUeta Lopes
de Souen Porto c-r-Joanrux Georqtna .JI. e Sou:ra.-Ca'flos Augusto de
Mi'l'afl-d.!1 Jordào.-Augusto Orgaert.-M. Segismundo Al'ilares Pe­
',·eird.~ Por procuração de Alfredo Rudge, Henrique Bãiteux.­
Por procuração de Felísmino Soares & Comp ... Freire.-Antonio C.
Pranco de Sã. -Por procuração do DI:'. João Telxetra Soares,' pOI'
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seus filhos menores Manoel e Prederíeo Teixeira Suares, Alberto de
Sampaio.-Por meu filho o menor Mar-cilio, Dr. Moncoroo Filho.­
João Teixeira Alllares J1.lnior.-Jllva't'o Mendes de. Oliveira Castro.
-Por procuração de Octavio Mendes de Oliveira Castro. Alvaro
Mendes de OUvei't'a Castro.-Antonio l1fendes de Oliveira Castro 3D.
br-inn,o.-Como cabeça de casal de D. Luiza Cavalcanti de Albu­
querque Raja Gabaglia• .Tv.z!'o de Barres Roja Gabaglia.- Fran­
cisco Martins .Ilen"eira.-Adronico R. S. Tupinambà,

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1905.-E. Mathieu.-Joiio A.
Americo Machado.

DECRETO N. 7087 - DE 27 DE AGOSTO DE 1908

Abre 9.0 Ministel'io da Fazenda o cr-edito cxtraordinaríc de :14:863$826,
para occorrer ao pagamento devido a D. Adelaide do Nascimento
Torres, em virtude de eentcnca judiciaría ,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Br-azil,
usando da autor.izaçâo contida no decreto legislativo n. 1923, de
13 do corrente:

Resolve abr-ír ao Minístcrio da Fazenda o credito .extra­
ordinario de 14:8(-\3$826 para Decorrer ao pagamento devido. em
virtude de sentença judiciar-ia, a D. Adelaide do Nascimento Ter­
res, viuva do Dr-. Francisco de Almeida Torres. conforme a. carta.
precator-ía expedida pelo juizo federal na secção do Pai-anã, em 25
de setembro de 1907.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1908) 20° da Republiea.

AFFOXS0 AUGl:Sl'O MOR1ÚRA PEl'lNA.

David Campista.

DECRl~TO N. 7088- DE 27 DE AGOSTO DE: 1908

Concede au.tori aaçãc a sociedade anonvma E. Johnston aoâ COjj)0.111,;,V tiawí­
ieâ, p;ll'a continuar a funccionar- na Itepublíca ,

o Presidente da Rcpublica dos Estados Unidos do Brazil, ntten­
dendo ao que requereu a. sociedade anonyma E. Joh.nsto-a and Com­
pan.y) limited, autorizada. a Iuucoionar' na. Republ ica por decreto
n. 6149,· de 18 de setembro de 1900;e devidamente representada,
decreta ;

Artigo uuico , E' conccdtda autor-izaçào j, sociedade anonyma
E. Johnston Qnd CompaJ1Y, iimited, para. continuar a runccíonar na
Republtca com as a.lterucões feitas nos seus estatutos, sob as'
mesmas clausulas que acompanharam o eítad i decreto e üoando a
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mesma companhia obrigada J; cumprir "LS fc rmaüdades exigidas
péla legislação..

Rio-de-}~t1C'i'l'o,,27de agosto.de 1908,_20~ da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREJRiA.. PEN2'õA.

Miguel Calmon du Pin e Almeida.

II:u ahüxo assignarlo, John Wilham Peter Jauralde, tabelltão
publico da cidade de Londres, por nomeação real~' devídamente
juramentado e em exercido:

Certifico que a assignatura, que diz. «A. J. Bar-tletfa, posta. ao
pé do documento aqui annexo, é autbenttca e de própr-ia lettra do
-SI!:-He-rbert. jogclstrom Bavtlett, arcbívísta de sociedades anonyruas
de rasponsa,bilidadc,lím1.tada. E' certtftco mais, que' o que' segue' é
traducção fiel e conforme do mesmo documento, 'a" saber':

'I'rad ucçâc: 89.039j18-Registr.da-:- 54.099~5"ile'junMde'1908.
(Duas estaropübus devidamente inutilizadas). E. Johnston and
CompanY,JitnUcd. (Sello da. Repa.rttcãode Archivos de. Sociedades
Anonymas), noüberaoão espectsl-e-vctada em."20:de maio' de-H'JOO.
Confirmada. em ~) de iunho de 1908. Em uma assembtea-gerat
extraordinaria de E. Johnslon and Compa.llY. limited. devidamente
convocada e celebrada no escriptorio da. séde social; 6' Great-Saínt
Helens,' na cidade de Londres, uo-dta 20 de maio de 1908, foí-deví­
damente approvada a vsezuintc 'deliberação especial. e em uma
assemblea -gOl'al extruor-dmaria, successtve da citada companhia.
igualmente convocada e celebrada na, devida fórrna no,mesmo
endereoo.no dia; 5,dc,jlmlIo ele 1908, foi devidamente confirmada a
deliberação especial seguíute :

<ãue,sC!:jam; alterados, pela íórma seguinte os estatutos da com­
panhia :

a) Inserindo-sê os artigos seguintes dcpoís do art. 3°:
3 A. O numero dos accíonístas da companhia (exclusivo das

pessoas empregadas peh oompanhia). não excederá. de cmeoenta.
Entendendo-se, porem.que para 03 fins deste 3.rtigo, quando duas ou
ma~s pessoas forem coniuntarnente proprfetari a.s de uma ou mais
accces da companhia seruo consideradas ellus como um só"· aceto­
ntsta ,

3 B, Não serü couví.Iado o publico para assig nar <Loções ou
dehenturesalguns tla cornpanhia ,

b) cancallando-se o art. '4°.
c) Omittindo-se na. pr ímeír-, linha do art. 8° as palavras :

4( Ao serem ofterBcidas ao publico quaesquer acçôes par-a serem
asslgnadas , )

d) Substituindo-se, a palavra «dous» em vez. da palavra. «trcs»
na. pruneir a.línha do ar t .. 40.

;e)C(Lucellando-sc'o art. 48, e em seu logar substituindo-se o
a.rtigo seguinte:
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48. Poderá ~.el' pedido o escrutínio sobre. qualquer questão
(outra quo não a. de eleição de presidente de uma assembléa), pelo
presidente ou por não menos de cinco pessoas que a esse tempo
tenham o direito de votar.

f) Omitttndodo ar-t. 56 todas aspalavr-as desse artigo depois
da palavra. «eorpornçào» na tercetra línua, eem seu lagar substí­
tuiras-palavras e n nomeâçãc de sou procurador poderá. ser feita.
mediante a;ctn de seus directores ,

g) Jnsertudo na 'lJ!Urla ttnha do art. 57 as palavras «ou q~aJ­
quer outra pessoa aUtoriz:ifla POI' acto dos directores». depoís da.
palavra «funcciouarios r-c- G. C. W . .Toel, sccretartov-- E' cópia
conforme.-A. F. Bartlett, al'chivist:1 de sociedades anonymas ,
(Estampilha do sello.)

E quanto se contem no enunciado documento, <1.' que me
l"-eporto e dali fé. E para. constar onde convier e para. todos os
ctl'e:tios Iegaes passo a-presente. que assígno e sello em Londresaos
dias 16do mez de junho 'de' 1908,-J, IV. P. Jaul"alde, tabellião
puhlioo.

Reconheço -vcrdadeh-a a assigna.turu supra de J. W. P. J<J.U­
ralde, tahellião publico desta cidade, e, para constar onde convier,
a-pedido do mesmo, passei a. presente, que assig nei e fiz soltar
com o settc das armas deste Consulado da. República dos Estados
Unidos do nraúl em Londres, aos 17 de junho de 19ü5.-F. Alves
Vicif'a, COCl.::lU( geral. (N., 345.Recebi, ~ 11-0-3). - Vieü·a.

Reconheça i firma actmado cidadão F. Alves Vieira, consul
geral da. República dos Estados Unidos.do Brazil em Londres.

Alfandeg:L de Santos, em 7 de julho de 1908.-0 ínspector.
.!ouglhim Fcr-nooutes da SU."a.

DECRI':TO N. 7080 - DE 27nE AGOSTO DE 1908

Concede autol'ização;\ «Braeíhan Railwa y Construction Company, Huriteds

para runccionar na Rcpubiica .

o Presuleutc tln Repuhlica dos Estados Unidos do Bra.zil, atteu­
dondo,ao que rCCJue.1'8U a Bruzilian Railway Construction Com'pany,
limited, devidamente representada, decreta:

Ar,tigo: nnico. E' coucedldJ. autorizacão <Í. Bra:;ilian·Railway
Constntctio'l Compan1J, Umiterlpa,ra ümcctonar- na República-com
os estatutos que apresenton. mcdíautc as clausulas: que, a este
acompanham, a;;si~na.da.s pelo Ministro de. Estado da Inrlustria.
Viação e Obras Publicas e ficando a mesma Companhiaobrigada :li
cumprir .as.rormaãntades.exígídas pela legislação em vigor;

[{'io de Janeiro, 27 dt- agosto de lD08, 20° da Republica ,

AFFONSO AUGt'STO MOR~lTa PENXA.

1l1igud Calmon du Pín e Almeida.
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Clausulas que acompanham o decreto n . 7089 desta. data.

A B"ra.:n"lian Railway Constl"ucHoYl CompanYI limited é obrigada
a tGt um representante no Brazil com plenos e illimitados poderes
para tratar e definitivamente resolver as questões que se susci­
tarem quer com o Governo, quer com par-ticulares, podendo ser
demandada e receber citação inicial pela companhia.

n

Todos os actos que praticar no Brazil ficarão sujeitos uníea­
mente ás respectivas leis e regulamentos e á jurlsdteção de seus
tribunaes judiciarios ou adrninistrattvos, sem que. em tempo
algum, possa. a referida companhia, reclamar qua.lquet- excepção
fundada em seus estatutos, cujas disposições não poderão servir
de base para qualquer reclamação concernente á. execução das
obras ou serviços a que elles se referem.

III

Fica dependente de autorização do Governo qualquer altera­
ção que a compauhía tenha. de fazer nos respectivos estatutos.
Ser-Ihe-ha cassada a. autorizaçâc para íuncctonar na República, si
infringír esta. clauaula ,

IV

Fica entendido que a autor-izaçáo é dada sem prejuízo do
pr-incipio de achar-se a. companhia sujeita. ás disposições do dir-eito
nacional que regem as sociedades anonymaa.

V

A ínfracção de qualquer das clausulas -para. a qual não ·esteja
comminada pena especial, será punida 'com a multa de um conto
de réis (l :000$) a cinco contos de réis (5:000$), eno caso de reín­
ctdencia, pela eassacão da. autor-ização concedida pelo decreto em
virtude do qual baixam as presentes clausulas.

Rio de .Ianairo, 27 de agosto de 1908. -MigueZ Calmon dti Pin
e A.lmeida.- Confer-e, A. Lirio de Siqueü'a.-Conforme, J. C. Val~
detora,
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As leis de 18G2 a 1900 sobre compauhías

COMPANHIA DE RESPoNS.A..BILIDADE LIi\UTADA POR ACÇÕES

Escrip"tura social e estatutos da Bra~nian.

Rail'-Vay Oons"truct.ion í80il'lpany,
Lim.i"ted

Iucor-p ora-da no dia S de abril de 1905

1. o O nome da companhia é The B,a:ilian Railway Const1'Uoo
ctiOft Company, Limited.

2,0 O escriptorro da séde social se.rá sito na Icglaterra ,
3. 0 São os obiectos para os quaes se e-tabelecc u companhia

todos ou quaesquer dos seguintes (e na coustruccào das subseccões
seguintes não se considerará que o nlcuuce ce qualquer de taes
eubseoções, não havendo restricção exuressu, Iimita ou aíf'ccta CI

alcance de qyalquer outra, de. taes subscccocsj.
a) requerer, comprar, ou de outro modo, adquirir quaesquer

conu-actos, CODCe:iSÕ~s, decretos, direitos e pr-iví.legios para ou com
r-elação á construo-ao, appareiho , mclhor.unenr.o, gerencial admi­
nistração Oll dorniuio de -eetrudas de ferro na Republiea dos Esttt­
dos Unidos do Brazl1 ou 15m qualqu.u- outra par-te da. Amér-ica do
Sul, ou em Qualquer outra parte ou partes do inundo;

b) construir. executar, levar a erle.to. appar-elhrrr, melhoraz-,
explorar, desenvolver. administrar, dirigir ou .lominar- na RC~1U­

bllca. dos xstados Unidos do Brasil, ou e.u qualquer outro paiz da
America !vIcridio)),-d ou em qualquer outra pai-te ou IJ<:l.rtCS da
mundo, obras e conveuienciaa publicas de todas i:1S espeeícs. ex­
pressão est., que comprehendc estradas de Ict-r.i, carr-is urbauos,
docas, pnz-tus , pontes, rampas, trapiches, cauucs, I'C:::SCl'V,\tOl'i<Js,
aterros, obr:l.'; de ir-r-igação, reclamaçào, melhor-amentos, escoa­
douros, dr2.nagem, sanitarlas, hydrauücas, de gt:l.Z, luz electrici.1.
tetephones. telcgraphos e de fornecimento de fnrça e hotcis. ar.ua­
zens, met-endo, edifícios publicas e todas as mais obras e couve­
nienclas de utilidade publica ;

c) ÜLZ<~l' qualquer outro negocio (quer de fabricaçào, quer
outra), que par'eça ú companhia capaz Oi; ser fCito conveuíontc­
mente de combinação com os supra mcncronudos, ou calculado
a. dlrccta IJU índirectarnente augmentar de varor ou a. tornar
IUCl':J.,ttVOS quaesquer dos bons ou direitos da companhia ;

ti) comprar. ar-rendar, alugur ou de outrc. forma adqutrír e
POSSUl1' ou accertar opcões sobre quaesquer terrenos, edíücics, ma­
chiuas, geueros, existencias, patentes, Ot1 outros bens ou ciíl'cit03
mobiliaríoa c rmmobilíuríos ou jus ou quaiquer negocio ou ompreza
com e sem responsabilidade alguma lir,sa.d;t ,'L0S me -rnce ;

e) exaruinar- C iwlagi.1r, procurar, buscar. explorar c obter in­
formações com respeito ao quaesquer bens, negocies ou Cmp1'8ZJ.s;

E:::eeutivo _ 19Q8 ô3
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n melucrnr-, admlnistrar, desenvolver, explorar' e manter ou
vender, dar em urreudareento. hypotueeav, onerar. dispor ou daI'
qualquer out.ra J.?pli(·a.ção 8 tu-ar- qualqner outro proveito de todas
ou qualquer parte dos tens soctaes existentes em que "tiver alzum
interesse <L compauhia ; to

g} erigir. constr-uir, il-ug-ãê8rlt<l,l', alterar C manter qu,-tcsquer
ediücios neccssat-tos ou convenientes pb.l'â. os negocie s da ccmpn.
nuia e exercer qualquer negocio ou empreza adquírida pela com­
pn.nhia ou em q \10 est. ver clla interessada;

h) emp-chendcr e 18\,<),1' [1, cffoito qualquer negocio, tl'ansacção
ou operação geralmente ernprehendidos 011 feitos por flnaneefrog,
orgaDiza,dol'cs (L~ cornr.auhias, bancueiros, gm"hl:Jtiuol'('.!), eOl1M::;StO­
naríos, empreiteiros de obras publicas c outras, capitalistas ou
negociantes c cffcctua.r e fazer todu a eapecie de negocias de acen­
Ci<LS e casa .le couunissâo. e.em pat-ttcular-, gat-antir-, cmtttir e°col.
locai' a.cçõcs, titulo s, obi-igucoes, dd).'rdv.t"!s, fundos hypothecar'los
ou valorcs :

i) adquir-ir', pJSSUÜ', negociar, emprestar dtuheu'o sobre c di~­

pôr (:0:-:; zuulos, Iu.i.los, accoes, obr igaçõcs, debertlu'I'es, fundos hypo~

i;lleC<11'io", âcoentvvee hyucthec rrios , apoltees G valor-es de q!I:dquer
govcccc. Estado, muuic.palidnde, «o mpaubia ou corporação, quer
bt-ífannicos, í.rdtenos, coloniacs. quer cstr-angeíros, ou bens e activo
de to-Ias (18 de,,:riL)çÕeS j

.i) uuxiliar a qualquer- governo ou Estado ou qualquer corpo
rnunicipul ou entre, corporacâo , companhia, a.ssociaçào ou índ ivi.,
duos com onpical, cr-edito, 1,n.oios ou recursos para. <.\, prosecução IJ
andamento de quacsqucr 01)1'(\8, emprehendimentos, projcotos ou
ernjne/as :

l:) Ajuda.r <1 qua-isquer pessoas. governo, corpo municipal ou
outro, corp.n-açào ou cLJmI~f),nhi~\' ftuaucialmentc ou de OUtl'<1 Iormn,
ermttindo uu as-íg oando ou ;!a,rttntindl) a assigw~tnra. e cmtsão de
capital; ,t<:çJCS, titulos dcbcntures, valores hvpothccat-ios ou ou­
tros, Ij tl)IQ'U'. possuir' c negociar com acçõcs, titulos c valores de
qualquer gover-no, cor-por'açáo ou companhia, ):0.0 obataute que
pese soor-e alies idguIna, re&}lún.--ahiJld<.ute ;

l) Gat-a uir o reembolso do principal ou o pagamento de divi­
dendos ou j111"OS sobre quacsquer titulos, aeçôe-, dcbent m-es ou
outros valores emittirlns, ou qualquer outro contracto ÜU obl'jg:1ção
Oudivitl.r ué quuiquer outra co.npanh'a. corporacão ou pessoa;

m) Receber deposites de dinheiro ti. empregar nus uogocios da
cornpaubín, e empregar, emprestar. jacnttai- ou de outro modo
appltcar Os Iuu.Ios da companhia que não rorem i mmedí at amento
prectsos , scln- que-c-quer garantias ou sem ga.t'antfa., e uas C01Hli­

cõcs que St~ jutvn.rem convenientes;
n) Reahzai- a. incor-poração, re~'j~to 0\1 outro reconhecimento

da eomp.mhíu em qualquer paiz estraugek-o, colonia. ou lagar, c
estabelecer e regular- agencias para 0$ fins dos negocias da compa­
nllia., e rcc.crer ou associar-se a oun-em para recorrer ao Par-Ia;
manto ou a quu.lqucr soberano ou autoridade suprema, regional,
muuicipa.l ou outra, ou qualquer corpo britannico, estl"<tngeiro Ou
cclonía I peuindo leis do Parlamento ou outras, decretos, concessões,
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despachos, dheitos ou privilegies que pareçam conducentes aos
fins socraes ou quaeq-icr dclles, e oppôr-so a. quaesquer 1'ee111':;OS
ou petições que .u'ecta ou mdírccta.mente pareçam calculadas ,'l,

prejudicar- os interesses (h companhia;
o) Cornpr.u- ou por qualquer outro meio adquirir e prot-gor,

prorogar e. renovar, qual' no Reino Unido, quer em outro paiz,
quaeeq uer- patentes, du-citos sobre patentes, pr-ivilegies de invenção.
Itcenças, ju-ojcocão c cone -ssões que pareçam capazes de ser van­
tajosos ou uLci:-õ <t cumpunhia., e usar, Liv"r proveito) fazer mauu­
facturas ou concedcr t.ceucas OLI prrvilcgios retaüvos aos mesmos
objectos, e gaAar dinheiro fazendo cxperjonotas e provas, e .uetho­
i-ando ou prcenrando melhorar quaesqucr patentes, invenções ou
direitos que a. companhia adquir-ir ClI se proponha. ad(I!1lt,r;

p) Fuzionur-.e ou celebrai- so'~',ied[),dc ou qualquer ajuste para
partilhai- »o , 1 .cros, un.ão de inter-esses, OH cocperacã., com qual­
quer outr-a pC8~D;,t 0;,[ companhia que f':'ç',(t ou se p 0,,0 tia üzer
qualquer !iCgOCIO de.rtr'o dos objcctot: desta compauhia e adquir-ir
e possuir accões, titu os ou 'valores de qualquer de taes compa­
nhias;

q) Tnm.n- ernprestcdo e <1,ng<1i~i<1~' dinheiro me.ttauto emissão
de debentu rea, vaJOl'CS hypothecar-ios ou outras obHgações, ou me­
diante hypothecu OII Duns sobre todos cu qualquer parto dos bens
da Cornp .sntuu (tu.nto presentes cerne futuros), mct uiJ}(10 o seu
capital por [;Q1)1'<11', 011 de outro mudo, conforme parecei- com-e­
niente ;

1") Vender, per-mutar. dar' de aluguel, mcdíame I'c~al!a., pa.r­
tilha de lucros, ou de outra.. manch-a conceder licenças, scrvt.rõee e
outros direitos, e Jc qualquer onu-a liil'lU~t negucun- ou dispôr da
cmpreza ou de qualquet- pat'tc del la , cu de todA; ou quaesquer- dos
bens d., Cornpunhru CTn qualquer época, c accettar li pagamento
de quaesquer- bCJJS ou tlirclt:Js vendidos uH .usp.stos ou n igoc.ados
de onu-o modo peja Companhia, tmtls(eititS no tudo ou em pa. te, 2
com OI! se.» [i;:l'ciL,S udfcl'ldos, ou [irefereneiaes co.u respeito a
dividendos ou reembolso de capital ou de ouüa rórma, 011 medíunte
hypothec.i DU por dcben tures, titules hypothocar-ics ou debentures
hypotheear-ios de qualquer corporacão, UH cru parte do um mo.Io e
cru parte u'outro, c em gCl';d n<1S cendiçócs (1<1e approvacem os di­
rectorcs da comp.n.Iua ;

sj Pagar- por qua squcr bens ou. Jireito8, adquir-idos pela. Com­
panhia, ou e .m cunhe.r-os ou acções, com ou som ctrertos preferidos
ou díüer-ídos, em rccccrto a dividendo ou reembolso de capna.l, ou
de oun-a joi-rna, c CJuel' mtcgralízcdas quer pai-elamente satis­
rcltas, ou com qu.ccs.juer valeres que tiver a Companhia. <1. raenl­
dade de emitjh-, ou em parte de uma, 2 em par-te de outra maneira,
e em geral nas cond içôes que approvarem os directores oa, com­
panhfa ;

t) Remuner-ar :l, qualquer pessoa. ')01' serviços prestados ou a
prestar com a oi-ganizaçào da companhia, ou para obter assigna­
turas ou g;wantir a assjgnaturu, ou para coüocar ou ausuiar na.
coltoeaeão das acçôea ou vatorcs desta compauhia, OIl de qualquer
companhia Ou associação organiza,da por esta companhia, ou em que
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estiver interessada ella, ou pela. Iutroduccão de'negoctos ou 'Por aju­
dar de outro modo ou prestar serviços á. ocmpanníe, ; sendo tat re­
muneração no todo ou em parte em dinheiro ou em acções inte­
gralizadas ou parcialmente satisfeitas ou em valores da Compa­
nhia, ou paga de qualquer outra fôrma; que determinar ao com­
pauhía ;

u) Promover qualquer companhia ou companhias com o
oujecto de adquirir toda. ou qualquer- pai-te da. ernpreza bens; e.
rasponsabrlidadee desta. companhia, ou para qualquer outro fim
que du-ecta ou íudirectamente pareça calculado a. ser benefícioso a
companhia; pagar todos os gastos concernentes e tnerdentaes i ror­
mação e registro da companuía, e á emissão do sou capital, com­
llrehendendo quaesquer- commissões, emolumentos do corretores e
despezas a isso rclatívas, e remunerar ou fazer donativos (em di­
nheiro ou outro ae tívo, ou mediante adjudicação de acoôes inte­
gralizadas ou parcialmenl.e satisfettas, ou de qualquer outra ma­
neira, seja com o capital ou com os lucros socíaes, ou de outro
modo. conforme entendei-em us dírectores da. companhia}, fi. qual­
quer' pessoa ou pessoas per serviços prestados ou a prestar intro­
duzindo-se á. companhia quaesquer bens ou negocias, ou collocando­
se ou auxíjiaudo-se 11 oollocação ou garantindo-se a. asaignaturu de
quaesquer- acções, debeuturcs, titulas hypothecarios ou outros valo­
res da, companhia, ou por qualquer outro motivo que bem enten­
derem os directores ela companhia;

'lJ) Distribuir na espécie entre os aceíorrístas quaosquer dos
bens sociaes ou qualquer producto da venda ou disposição de quaes­
quer bens da companhia, mas de modo que não se faça. distribui­
ção aigurna que importe na reducção do capital, excepto corri a
sancoâo (si alguma. houver) a esse tempo exigida pela lei;

x) Fazer, acceitai-, endossar e assignar escrtptos de divida. le­
tras de cambio e outros valores commerciacs ;

y) Fazer toüas ou quncsquei- das eousas acima em qualquer
per te do mundo, e como chefes, ~gentes, dcpoettartos ou de outra
maneira. e por meio ou com intervenção de depositarias ou agen­
tes, ou de outra forma, e quer de per si ou em união a. outros;

$) Fazer todas as mais cousas que forem íncídentaes ou condu­
centes á consecução dos objoctos supracitados ou de quaesquer
delles, QU que sejam directa ou IDdil'eetamente calculadas a. be­
neficiar á. companhia cu a quaesquer de seus acclonístas.

4. ]!;' limitada. a respcnsabüídade dos accionístas.
5. O capital social é de R, 25.200, dividido em 25.000 acções 01'­

dtnari as de uma. libra. caüa uma, e 4,000 l:1CçÕeS dífter-ídas de um
saetím cada uma, 'Podendo ser elle augmentado on reduzido,

õuaesquer acções existentes e qua.esquer- novas i.1C~ÕeS, que de
tempos a tempos forem creadas, poderão ser emttttdas a. premio,
ou (em tanto quanto o permíttn- a lei então vigente) a desconto;
ou consolidadas ou subdivididas: em a.c~õcs de maior ou menor
"Valor, ou convertidas em acções de dirfereotes classes, com qual.
quer garantia, prcterencia ou outro 'Privilegio ou vantagem aspe·
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cial sobre as acçõcs emittídus anteriormente, ao mesmo tempo ou
em épocas sneeesaivas, segundo determinar a eompanbfa. Fteando,
porém, entendido que si c quando for o capital social dividido em
acções de varias classes, os direitos e prlviiegios de qualquer do
taes classes não serão modificudos nem alterados sínão pela 1õl'm~,

seguinte, a saber: Qualquer de taes modificações ou variações pode­
l'á effectuar-se 'seudo eancctonada por deliberação ~xtraordiDaria
dos por-tadores das aceões de tal classe, votada em assembléa em
separado dos .aecíontstas -da mesma. classe, a que estiverem pre­
sentes em pessoa -ou representados por mandatartos os portadores
de não menos que uma terça parte das acçôes emrttidas.da referida.
classe.

Nós, as varias pessoas cujos nomes, endereços e qualidades vão
abaixo escriptos, desejamos formar-nos numa companhia, de ac­
eôrdo com esta. Esct-iptura Social, e respectivamente contractamos
assignar DO capital da. companhia o numero de aoçõee que se vê ào
lado dos :PQSSOS respectivos nomes.

Nomes, cnder-ecos e qualidades dos assl­
gnantes

Numer-e de ac­
cões tomadas
por cada a!!~

stgaa nte.

W. Bcll.-6 Gurney St. New Kent Road, S. E.-
catxetro.. .. .. Urna crd íaacla

A.. R. Bennet.-l.ol, Efflngburn Road, Harr-inxay,
caíxeíro .. '............ .. ....•...... ........•. Uma ordinaria

N. B. Gould-16 Donova.n Aveuue, Muswell .Aíl,
N .-Contador. ". . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . Uma ordtnaría

A. Rlckman-2'g Manor Road Romford.-Caixeiro
de sclícttador-. Uma ordtnarta

D. A. Crawford Cory-ú7, Cavendish Rd, pjus-
'btlrg Park N.-Secretario.................... Uma ordinarra,

N.Postlethwaite-1I9 Mildway Rd, Mildway Park
-Caixeiro. . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Uma ordiuaria

A. G, Reshen-The Lodge, Cromwoll, HaIl, East
Pinchley .-Ca..i'<eiro ~ Uma or-línarta

Em data do dia 7 de abril de 1908.-Testemunhadas assignatu­
ras supra.-N. R. Southeard.-85 Bishopsgat Street vithín.Londres,
E. C., solicitador.

As palavras a que as Ieís.devem uma. significação especíal
terão o mesmo slgntfícado nos presentes estatutos,

As palavras que designarem somente o numero singular in­
cluirão o plural j e será também applicavel o inverso. '

As palavras que indicarem o sexo masculino comprehenderão
o feminino.

As palavras que denotarem indivíduos abrangerão as corpo­
r.ações.
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3. Os an-cctores não empregarão os fundos soctaes. nem parte
-ajguma delles, na compra nem em empréstimos sobre as aecões da
Compauhia ,

CA.PITAL

4. O capital social inicial é de {; 25,200, dividido em 25.oM
acçõos ordin.n-ias de uma libra cada uma, e 4

j
OaO acções díücrídas

de um sbeltm cada urna.
As ditas acçêes ordinár-ias e dírtertdas conferirão aos seus

pl'oprieta,(·jo, os direitos e 'urivilegtos abaixo declarados, ficando os
mesmos direitos e privilegias sujeitos a varlaçêes e modificações
)lclOJ ror-ma ·lispé.lsLt na ela usula 5 da. esor-iptura social, mas. não de
outra maneira.

ACÇÕEi> E CERTIDÕES

5. As acções ficarão sob o domínio dos dircctores, os quaes po­
derão distriburl-as c dispôi- dellas a. favor de quaesquar pessoas,
n08 ter-mos c P -lo modo que entenderem.

6. As acções poderâo ser emittidas <.LO par ou a. premio.
7. os drrectores poderão.por occasião da emissão de acoõos. dis­

pôr que se fa.ÇOL alguma diâerenca curre os pJt'ta.dDl'~8 de taes
accõea quanto á. importaucia das prestações a pagar e á época
do pag.imeuto das mesmas prestações.

8. A companhia terá o direito de tratar a pessoa, cujo nome
constar do registro com relação a. qualquer acçào.corno seu proprie­
tarío absoluto, e não terã nenhuma. obrtgacão de recomeccr qual­
quer udc-co.mnlsso, equidade ou direito equitat.í vo ou interesse em

.tal acçã«, quer-disso tenha. tido, quer não. aviso expresso ou outro.
9. No caso de estragar-se ou perder-se al rumu cer-tidão.poderã

SOl' renovada eüa mediante o pagamento de um sliolim ou outra
somma inferior que prescreverem os dtrcctores. e entregando a
pessoa quo pe lir ao nova. cer-tidão (J, outra. 'certidão estr-agada, ou
dando as provas da sua. perda ou destruição e a resalva a. favor 'da.
ccmpanu.a, com garantia. ou sem ella, com que ficarem satisfeitos
os dicectorea.

CO-PROPRIF;TARIOS DE ACÇÜES

10. No caso de estare (1 ínscrtptes duas ou mais pessoas- como
proprietarias do quaesq-rer acções.considcrJ.r·s~·haque ellas as pos­
suem 1i'-:3 co-proprie lui ' com o beneficio de sobrevívencta, sujeito
ás disposiçõe;:i seguintes:

1) A companhia 05/) t~rá por obrigação Inscrever mais que
tt'es pessoas como ])t'u,rieta.I'ias de qualquer 'tcc,~;\_o.

2) Os co-proprtct.u-lo-i de qualquer acçâo serão solidariamente
responsavets com respono a todos os pagamentos que devam ser
feitos com relação a. hl acçáo,

3) Ao fa,ll~cer qualquer um dos cn-propr ictar-íoa, o .sobreví­
vente ou sobrcviveates serão a unica pessoa ou pessoas reconheci­
das pela companhia éOIIlO tendo direito algum a tct.l acçâo, 'mas
poderão exigir os dírectores as provas qno entenderem do falleci­
menta. Nada do que aqui se contém-será consioeradc como desobrí-



ACT05 no !'OD~R EXECUTIVO 999

gando a snceessão do co-nronrietario fiLUeddo do respousabíf í­

dade alguma relu.ti'va ãs acçõc·s que clle P()SS\liS~8 ele CO -proprie­
dade com qual quef outr-a pessoa. .

4) Qualquer um de ti1CS co-proprtetai-íos pD:lcfLÍ p.issar reei­
bos competentes do quvlquer dividendo, bcnu-, cu dcvnluçãa de ca­
pital, pa.g'1vcl a, t,LOS co-propr-íetartos ,

5) Somente a pessoa, cujo nome for o pr'tmetro no Regist ro de
Aecíont-tas como um de tues co-propr-íetat-ios (13 qu-ilquer accão,
terá o direito do que se lhe entre rue a. certi-Iâo rcspcit unte a tal
acção ou de i- .ceber avisos d L Co.npanh 1<1 ou ele assisnr c votar nas
Asseruuléas Gemes da Cumpanhia ; e qualquer aviso dado a tal 'Pes­
soa s~l'á consider-ado como aviso a todos o ~ oo-proorietarlos ; mas
poderá. qualquer um de taes co-propt-ietavtos 88l' nomeado mandata­
1']0 da. pessoa quo tiver o direito de votar OH! nome de t.ies 00­
proprletar-ios, e como rnandatar-io assíattr c votar nas assernbléas
Gemes UJ, Companhia..

J>RES'rAÇ1ES)50nru~ AS A.CÇÕES

1L Os dircctorcs poder-ão de tempos J. tempos (eu'citas a quacs­
quer condições ern que tiver-em sido cmlttidas quaesquer ~~c('.õe5)

cobrar quacsqucr prestações que entenderem aos accionístas com
respeito a todas as i mpnrta.ncfas não satisfeitas sobro as suas ac­
çêes, eomtanto que se dê de cada prcstaçào um aviso, com a. aute­
ccdencia de pelo roeno- sete dia,s, declar-ando a éloca c log.u- do
pagamento: e todo o acctcntst« ôcara obr'igallo a f<1zel' o nacarncn­
to da somma das prcstaçóe , ás pessoas e nas épocas e legar-es do­
signados pelos uil'Gctores.

Poderá, sei r-evogada uma, pt'esbacâc ou adia.da pelo conselho a
época fixa. par.\' o seu pagamento.

12, Ocrsídeiar-se-ua ooura.lu uma. pr-estação {to tempo em que
fOI' votada a dcli bcriçáo dos dircctores quo autor-izar- a sua co­
brança.

13: Oualqner somma que pelas condições d.i. adjudícaoão de uma
acçâo íôr pagável por 000<1si5.0 di adjudicação ou em qu ilquer épo­
ca fixa" será. para tod..e os fins dos »rcsentes estatutos considera­
da uma. pL'CSti~Ç~O dcvtdameutc cobra.ia e pa,ga.vel na data marca­
da pu-a o seu pagamento ; e no caso de fa.lta de pagamento serão
applicaveis as disposições destes essusutcs quanto ;,),0 pagamento de
juros c gastos, confiscação c outras cousas, e bem assim todas as
ma.is disposições relevantes destes estatutos, como si essa sornma
fosse uma pt-estaçâo devidamente" cobrada c intí mada, conforme
aqui vac determinado"

14. Poderão os du-ectores, "i assim o entenderem, receber de
qualquer accíonista disposto a adcantal-os to-los 0'1 qualquer parte
dos uumerarios devidos sobre as acoêes de sua pro'ct-iedade. atem
das quantias eftectivamcnte cobradas; e sobre as ímportancias as­
sim pagas adcantadarnentc, ou sobre a parte' que de tempos a
tempos exceder a sornma das prestações então cobr.sdas sobre as
acçêee, a cujo respeito se fez tal pagnrno.ito adeantado. poderá, a
companhia pagai' juros n, qualquer tvpo que concordarem os di­
rectores e o acctonísta que pagar tal somma nttea.ntada ,
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TRAXSFERENCIA DE ACÇOES

15. O instrumento de transfereneia de qualquer aeção da com­
panhia, não represen tada por um titulo ao portador 1 deverá. ser por
êscríptc e ser-á «ssisnado tanto pelo cedente como pelo cassio.
narro c devidamente testemunhado, e será o cedente considerado
como continuando proprretario de tal aoção até que seja inscripto
com respeito a ena o nome do cessíonarío do Registro.

16. As acções da companhia poderão ser transferidas segundo
a. fôr-ma ordínaría usual, e quer sob asslgnatm-a quer sob sel!o.

17. 'Os directores poderão recusar-se a fazer o registro da trana­
fet'encia de quaesquer- aeções sobre as 'quaes tiver <.1. companhia di­
reito de retenção, e TIO caso de aoções não integralizadas poderão
recusar-se a fazer o registro de uma. transfer-encía feita a. qualquer
pessoa quo a juizo delles não se tenha provado ser pessoa. de re­
sponsabilidade, ou feita por qualquer aecionísta que com outros ou
por si só esteja endividado ou tenha obrigações para com a com­
panhia.

18. Poder-se-há cobrar pelo registro de cada transrerencía um
emolumento não suuertor a dons shelins c meio.

19. Cada instrumento de transferencía devera ser entregue no
escriptor io afim de ser registrado, 'indo devidamente estampilhado
e acompanhado da ceitidâo das aceões que disser transferir, e de
qualquer outra evidencia que possam exigir os ôtrectores para pro­
var o direito do cedente para. fa.zer a tranetsrencta , 801':1 conser­
vado pela companhia o instrumento de 'transferencia ,

20. Os livros d:~ transfer-eneia poderão ficar fechados durante
os 14 dia!': que immedíatarnente precederem a. assembléa geral or­
dinaria do cada armo.

TR:.A.NSi~II~s10 DE ACÇÕES

21. Ao fallccer qualquer accíontsta, não sendo um de vár-ios
co-propnetaríos de acçôes, os testamenteiros ou aêminísa-adores
de tal accíoníata fallecído serão ,.1S unícas pessoas.rcccnbecídas :pela.
companhia como "Lendo direito algum ás aeções averbadas em 110me
do finado aceionista,

22. Qualq.uel' pessoa. que vier <1 ter direito a lima aC0ão em
eonsequencia do fullecjmento, quebra ou ínsolvabílidade de qual­
quer .acciomsta -(aq ui designada a pessoa cora direito por n-ansmís­
.sãc), devera dentro de tres mezes, a contar da .data em que vier a
ter 'csse direito, apresentar á companhia as provas que razoavel­
mente possam exigir os dírcctcres para. comprova..r 'o seu titulo,
ccmpreheedendo, no 0<1S0 de fallecimento, a homologação testamon­
taría ou car-ta de admínlsu-aeão illglcza" o.u conru-rnação .eseosseza,
ou homologação teetarccntaríu ou carta. de administração írlandeza
registrad;:1, na Inglaterra; e declarar p0r .escr'ipto ,que deseja fazer-se
inscrever como accionista da. companbra ou Inscrever- alguma, outra.
pessoa p0r elle desícnade como cossíonaría .com r-elação a tal
acção. Cobrar-se-há por qualquer de taes Inscr-ípções o emolumento
qae hem entendera dírcctoria, não excedente _de dons shelins e
meio.
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23. Si alguma pessoa com direito a. quaesquer .aecõcs P?I'
tt'ansm-ssão der as precisas provas de seu titulo c declararque de~eJ<L

fazer-se inscrever como accionista da companhia. poderão os díre­
dores Irnmediatu.mente lançar o seu nome no registro com respeito
a tacs aoçôes; e si essa.pessoa, como dito üca, der as provas exigidas
e indicar alguma outr-a pessoa. para ser ínscrípta, a pessoa que
índicaí-a e a pessoa indicada assim deverão respectivamente coroo
cedente e cessionar ia assignar' um instrumento de ttansícrencia., e
poderá. 'logo então ser lançado no registro o nome de cessíonario
com respeito ás mesmas aceões.

24. Até que a. pessoa que vier .a zer direito a :ac<,:,õcs por
transmissão satisfaça as condíçóes dos artigos precedentes, poderá
a. companhia reter qualquer dividendo ou bonus annunctado sobre
taes accõcs. c não terá obrigação alguma de reconhecer o direito da
pessoa que rectamal-o em virtude de ta! transmissão: e si a pessoa
que 'Vier a ter um ta.l direito a quaesquer acções parcialmente sa­
tisfeitas,nXo cumprir com as condições dos cítados urtigos durante
o prazo de tres roezes. a contar da .data em que .se der esse direito,
poderão 01> du-ectores fazer írrtlmar-Iheum aviso ·exigindo-lhcquc
se.tísfaça, as rc fer-idas condições dentro de um prazo não inferior a.
um rucz, a pa,l'Ur da data do avtso..e .declarando que .se ella não der
cumpr-imento ás exigcncias .do rnenctonado aviso, ,poderão ficar su­
jeitas a comrmsso as acções a cujo respeito se expede o aviso, e si
a. pessoa. a, quem for remettido o aviso não satísüzcr as suas cxt­
genctas dentro da. epoea üelle marcada, as acções ,<1 cujo respeito se
expediu o aviso, üc.u-ão sujeitas a conflscaçào mediante deliberação
dos .directores votada em qualquer ~empo, antes de serem observa­
das as exigencias do mesmo aviso.

25. Os tutores de um accícnista menor e o curador de um
accionísta interJicto poderão. dando aos directcres as provas de sua.'
quaIidade, que possam ser razoavcltneute exigidus, ser i'O.scriptos no
registro com l'c-:peito ás 'LClçees. possuídas pelo mesmo accíoutsta
menor ou ínteí-dicto, confor rne for o caso.

2ô. Os dtrector-es terão o mesmo direito de recusar íuscrevcr
a pessoa quo vier i.\' ter direito :~ qualquer aeção em conscquen­
cia do falleclrnento, quebra, iusolvabili.lade, alienação ou menori­
dade .de qualquer aceionísta on a Qualquer- preposto seu, como si
ella fôra. a cessíonaría nomeada. em uma trnusterencíc or-diuar-ía,
apresentada pat-a ser registr-ada ,

TITULOS DE ACÇUE8 AO POR.TADOR

27. A companhia podora com respeito a accões Integr-alizadas.
.emíttír -tif.ulcs ao portador (abaixo denominados «titulas deacções
ao nor-tador»), declarando que o seu por-tador tem direito ás acções
nellea desiguadas, .e _poderá providenciar por meio de .coúpons ou
-de outra maneira para o pagamento de futuros dividendos
sobre as acçõos comprehendidas em taes titulas ao portador, ,e os
regulamentos seguintes, os quaes, não obstante, ficarão sujeitos a
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tarminaçêo e vartaçáo pelos duectores, de tempos a tempos, 881'­
Jhes-Irão uppltcaveis, ,1 saber:

a) Não será emittüLo titulo algum de acções ao portador ex­
cepto a. pedido por oscripto da pessoa que a esse tempo se achar
inscripta DO Rcgistro de Acciorusras como propríctar.a da acoão a
cujo respeito {.pnha, que ser emittido o titulo de acções ao por­
tador.

b) O pedido será, pela forma, e autueuticado POI' declaração
de praxe ju rldica ou outras provas quanto á identidade da pessoa
que o fizer, c do seu direito ou titulo á acçâo, que exigirem os dit-e­
creres de tempos, :.:. tempos, e deverá ser depositado no escr-ipt.n-ío
da compcnhla , ,

c) Antes da. emissão da um titulo de accõcs ao portador, a
certidão (si a.lguma houver), então em ctrculacâo com rcrerencíu
ás acçêcs que nclfa r:;e queiram incluir, deverá ser entregue aos di­
rcctores, salvo d'spensar»rc elle- esta condição.

d) Toda a pessoa que pedir que se lhe eruuta um titulo de
aeções ao portador, deverá, ao tempo de fazer ° pedido, pagar aos
dírectorcs o direito do sello que fl.r paguvel a seu respeito, c bem
as im qualquer emolumento. que de tempos a tempos üxarcm os
direct.res, por cada titulo de acçã« ao portador. .

e) Os trtnlos de accõcs ao portador serão emittidos estampa­
dos com o sollo c serão assrgnados por um director e referendados
pejo secretario ou algum outro funccicnarto, em legar do secre­
tar.o, nomeado para tal fim pala, director-ia .n C,lda tittllo de acçêes ao portador conterá o numero de
acções e S€['[L redigido na 1in~u2, e pela fói-ma que cntcnucrcm os
dtrcotores ,

g} Irão unidos aos titulas de acções ao portador coupons paga­
veís ao por-trdor, até o numero que ent mdcrem os du-ectores. pro­
v idcnctuu.Jc vara o pagamento de dividendos ou juros sobre e a
respeito das nceões nelles comprehendtdas. e providcnoiarão os di­
reetores, conforme de tempos a. tempos entenderem, para a emissão
de novos coupons ao portador em qualquer época dos títulos de
aooõesao portador, quando estiverem exhaustos dos coupons a ellos
unidos.

h) Cada counon serã distinguido com o numero dó titulo de
acçõcs ao pcrtauor a. que elle pertencer, e um numero de-ígnauvo
do lagar que tem clle [Ia scrie de counons pertencentes ao 'titulo
ao portador. Os ccupr.ns não declararão que serão pagavels em
qualquer época especial. nem conterão indicação alguma da
somma que for pagavel .

i) Ao declarar-se que é pagável o dividendo 011 juro sobre as
aceôcs tndtcudas em qualquer titulo de acçôcs no portador', os di­
rectores publicarão um aounncto em um diarío publicado em
Londres, e em quaesquer outros joruaes (si u.Igurn houver>, que
elles entenderem) expondo a Impor-tancia pagável por acçào ou por
cento, a data do pagamento e o numero de ordem do COUJ'-lOD que
deverá apresentar-se ; e então qualquer pessoa que apresentar e
entregar um coupon de tal numero de ordem no lagar ou em um
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dos legares mencionados no coupon ou no referido annuncio, terá
o direito de receber', passado numero de dias (não superior a
14), depois da. sua entrega. que de tempos a. tem nos dcsignarcrn
os du-ector-es. o dividendo ou juro -pag<1vcl sobre as acçôc s especia­
Iíe-ido no tit.lll0 rl~ aocõcs ao p.rr-tadot-, J. que p·'.l'teílCcr o citado
coupon. de accordo com o aviso que for dado assim no anuuncio ,

jj A companhia terá;). faculdade de reconhecer um direit»
absoluto u. favor (to »ortader em Qualquer época. de qualquer
counon annunctado assim, como dito ÚC<1, para ser pago, í1 impor­
tancía do dividendo ou juro sobre o titulo de acções <10 portador.
<10 qual pertencer () mesmo cõupon, que corno acima se explica
houver std. decla.rudo pauuvel ao apreseutir-se c entregar-se o
coupon e a I?:Df.l'eg-a de tal ooupon constttutr.t nessa. conformidade
quitação va.li.!a a. favoi- da companhia.

h) Si algum titulo de aceões ao portador ou coupon se estragar'
ou detei'iorar , os Iirectores, ao entregar-se este para S3r annullado
emttttrão um novo em seu Iogn.r.

l) Si algum titulo de acçôes ao portador ou counon vier a
perder-se ou destruir-se, os dir-cctorcs, dadas as provas, que os sa­
tisfaçam, da sua. perde ou destruição, e tcmecldas á. companhia <.18
garanti 1..8 que ellr-s considerem adequadas, etrritttrâo em seu. lagar
outr-o titulo ele acçôes ao portador ou c0I1"90n.

m) Em cada. 11m dos Cl1S0S providenciados nas duas condições
precedentes a pessoa qur- utiüznr-sc de taes ccndiçúes rmga.rá ã

companhia uma. tasa de 2 S., 6 d., exclusivo de todos os g-astos an­
nexos <1 Investigação das provas do estl>a,go, perda ou d.sstru içâo,
c de qnaesqucr gar-antia.s dadas i compauhte..

n) Nenhuma. pi:-SS011. terá como portadora de um titulo de noções
ao por-tcdor o direito d.... usstst.r cu votar ou eX:Cl'CC1' a seu respeito
quaesq1181'das prero~ativ(ts de um acctonista em qualquer assemblén
geral da comuuubta, nem de a,s~igna.r rcqutsttorín al~um[L para. ou
tornar 'Parte na co.. "nção de qualquer assemn-a geral. salvo si
pelo menos sete dias antes do marcado para a reunião da. assem­
bléa no pnmcu-o caso. e salvo si antes de entregar-se a requisito­
ria no escr-iptorto, 00 segundo caso, tiver denosuado o titulo de
accões ao portador no esct-iptor-loou em qualquer outro IOg:11' que
indicarem os dircctores, juntamente com declaração por escr-ipt.o
do seu nome e en ler 'Ç;). e salvo si o titulo de aeçdos ao portador
üear- assim deoos.tado até haver-se celebrado a assembl-u cer-a.l ou:
qualquer adiamento seu. Não serão recebidos nomes de "mn.is de
uma, pessoa como co-proprietarios de um titulo de acçõ~:s <10 por­
"La.dol'.

o) Entr'egar-se-ha :i pessoa que depositar assim um titulo de
acções ao portador uma ccrttdão declarando o aeu nome, endereço
e o numero de acçôes representadas pelo titulo de »cçõcs ao por-ta­
dor por ella assim rleposrtado ; e dar-lhe-ha CSSJ, certidão o di ruito
de assistir e votar na assembléa geral da mesma. forma como si
fosse acclouíata, inscripto da. ComlHnhia com relação n ucçâo indi­
cada na mencionada certidão. Fazendo-se a entrega dessa certidão.
:i companhia será devolvido o titulo de aeções ao por-tador a cujo
respeito el la tiver sido passada,
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A certidão poderá ser conto segue:

The BYfJ.::dUan Railway Construction CÓI'1ipany, Limiteâ,
N , , ..............•......•.•
Certifica a. presente que _ " , ......•.

morador em ......•.........•••............ depositou, de accor.io
com .os regulamentos da Cnrnpanhiaç.os titulos de acçêes ao porta­
dor abaixo desip-lJados. com respeito aos quaes tem alle o direito de
a.:::sistir à assem btca geral da Comp,tnhia-, que deverü celebrar-se
em no dia de de. _ .

Em datit do dia de de ...•.
.. ... .... .... ...... . .... ... . . .... .. . . ...... ....... .. .... ....

................ ' _, Secretario.
Pormoucres dos t-itules de accõcs ~LO portador depositados.

~0) Nenhuma pessoa terá como portadora de um. qualquer ü­

tUlo de acções ao portador o direito de exercer quaesquer dos
privilegias de, um accionista (salvo o que fica acima expres­
samcnte disposto com rcrerencta ás assombléas geraes), sem
que apresente o mesmo titulo ao portador c declare o seu nome c
endereço, c (si e quando o exijam OS directores) permtttam que
no mesmo se faça um endosso do facto , data, fim e consequencia (la.
sua. aurescntação.

q)' Si o portador de um titulo de acções ao portador entregai-o
para ser cancellado, e com alIe depositar no cscr-iptot-io uma decla­
ração por escr-ipto, por elle assígnada pela fôrma. e authentícada do
modo que exigirem os dírectores. pedindo que seja inser-ipto como
accíontsta com respeito ás i.l,CÇÕC~ espectauzadas no dito titulo de
acções ao portador-, e exprimindo nessa. decla raeâo o seu nome, ende­
reço e occnpaeão, terá elle o direito de fazer assentar- o seu nome
no Registro de accionistus da companhia. como accionista , com res­
peito as acções mencionadas no titulo de a.cçces ao portador en­
tregue por esta fôrma.

1') Sujeito aos regulamentos antecedentes e ás outras dispo­
síções dos estatutos da companhia e da lei de 18ô7 sobr-e compa­
nhias, o portador de um titulo de aeçôea ao portador será em pleno
sentido accion ista da. companhia,

CONFISCAÇÃO E DIREITO DE RETENÇÃO s6DRE AS ACÇÕE'S

~8, Si algum accionista deixar de pagar qualquer prestação ou
quota no ü)a marcado pJ.rJ, o seu pagamento, os directotcs po­
derão em qua.lquer' épocn succcssíva. durante o tempo em que con­
tinuar lrupaaa a. pre-st<tçã.o OH quota, expedir-lhe aviao exigindo­
lhe que pague essa prestação ou quota, juntamente com os seus
juros 'Vencidos a qualquer typo não superior a dez por cento ao
anno , conforme ueter-minarem os directores. até a data do paga­
menta e quaesqner gastos .incul'so'! em oonsequencia de tal falta
de pagamento.
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20. O a.víso marcur., um outro dia, não sendo menos de qU;).­

iorvc dias a contal' da intimação do aviso, até ou autos do qual de­
verão SOl' sat(~reitos tal prestacao ou quota e todos os juros ven­
ctdos e gastos incorridos por motivo da. falta de tal pagamento
Também indicara o logar onde se deve eücctuae o pagamento
(sendo o loga.r indicado assim ou o escriptccto da séde social ou
algum outco legar em que forem geralmente pagavcis as presta­
ções ou quota devidas á companhia}. Declarará. mais o aviso que
no caso de L';llta. do pagamento <tt~ ou antes da época. c no legar
designados, ücarãc sujeitos a commissão as acções. a cujo respeito
se cobrou a prestação ou é pagavel a quota.

:30, No caso de não serem satisfeitas as exigencias de tal
.wíso, como dito fica, quuesqucr- acções com relação ás qua.es
101' expedido tal nvísc poderão em qualquer época successíva,
antes do pagamento de todas as prestações ou quotas, juros e
gastos devidos a. seu respeito, ser confíscadas par deliberaçáo dos.
d.rectores em tal sentido.

31. Quaesquer aoçôes confiscadas assim serão consideradas de
propriedade da companhia e poderão S8I' retidas, readjudícadas,
vendidas ou ter qualquer outra. appl icaçâo pelaforma, sujeitas ou
desobrigadas de todas i1S prestações cobradas antes da. confiscação,
segundo entenderem os dtrectorcs : e no caso de rcadjudicação.
sendo-lhes ou não creditado. qualquer dinheiro pago por sua.
conta. pelo antigo proprieturio ; ou poderão os d.reetoi-es, em
qualquer época antes dessas acçôea serem readjudicadas, ven­
didas ou dispostas de qualquer outro modo, annullnr a con­
fiscação em quaesquer condtções que elles approvaa-em .

32. 'I'odo o accionista cujas acçóes forem declaradas em com­
missa, será isso, não obstante, responsavel pelo pagamento á. com­
panhia de todas os prestações e quotas devidas por conta. de té1CS
acções ao tempo da conflsoaçáo, junctamcnte com os respectivos
juros a qualquer typo, não super-ior u la % ao anno, que mar­
carem os dtrectoi-cs. até a. data do seu pagamento; mas poder-ão
os dit'cctcrcsvst assim o entenderem, perdoar o pagamento de
tacs juros ou de qualquer par-te delles ,

33, Oua.ndc houverem Sido confiscadas quc.esquer acçõcs,
fur-sc-lra itumediatameute um lançamento no Eeqietro dos ACCtD­
rdstas da Companhia, úocl.crando a confiscação e sua data; e
assim que i.LS a.eçóes conôscudas tiverem sido readjudicadas, ven­
didas, ou dispostas de outra mauaíra., far-se-ha ramborn um assento
relativo ao seu modo e data ,

3{, A companhia tera um primeiro e pr-iuc.pal direito de
l·etençJ.o por todas as dividas, obr-igações e rcsponsabihdades, de
qualquer accicnista para com a companhia sobre todas as acções
(não tnteeraltzudas), possuídas por t<11 accionista. quer de per si
quer em união a, outras pessoas, e sobre todos os dividendos e
bonus que pOSSMll annuncíar-se com respeito <1 taos acções , Fi­
caudo, porém, entendido que, si a companhia registrar ou con­
cordar registrar- uma transferencia. de quaesquer- acçêes sobre as
quaes ella tiver o direito de retenção acima, indicudo, sem dar
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ao C8i,;ÓOflat'io avise de seu cr-edito, as rercrldas accõcs ficarãe;
livres e dl'sembíLI'itçadas do dir-eito de retenção da companhia.

:35. Os du-ec .orcs poderão fazer intimar a qualquer- aceto­
nístu que estiver individadc ou em obrigação para com a com­
panhiu um aviso exnriudo-lhc que pague a. importancía devida
;t oompanhi», ou satisfaça a t'eferfda obr-igação, e declarando que,
si o pagumento 1110 for verificado, ou sl a, mencionada olu-igação
não for sat.sfeita, dentro de certo prazo (nàu S .ndc Infcrtoz­
a 14 .diaa), dctcrmiuado no mesmo aviso, a,..; accõcs não ínte­
gl'~11ÍZ,-1l1as possuídas por bI aecionista tornar-se-hào sujeitas a
ser vendi las, e si tal accrontste não cumprir com esse aviso
dentro cL époci antes indicada, poderão os directorcs sem mais
aviso vender taes accôes.

Sõ, Fazendo os dit'ectoresqualqucr venda de qnaasquer acçõc.~

para s,"tisfazCl' o drrcito u.e retenção da companhia sobr-e cllas,
SC1'á. o se rprodncto applícado: em primeiro legar, ao pag,1tllento
de todas as custas da venda, depois na satisfação das dividas ou
obr'Igaçôcs do accíontsta pura a (lompanhia;3 o saldo (si algum
houver] será pago ao aecíontsta supramencionado, ou conforme
indicar' el.e pci- e..scripto .

:37. Um assento no li \'1'0 das aotas da companhia, declarando o
comm'ssc de quaesquer acções, ou que foram vendidas quaesquer
aeçiies para sati .Iazor um direito de I'etcnçao da oompanhia, con­
stiii.lirii prova surüctente contra todas as 1l0SSQ;1S que tiverem di­
reito a taes ucçoes de que <LS Pl'CCit:.Lí1;1S acçbes foram regular­
mente confiscadas ou vendidas. O r.omc do comprador ou adjudica­
tarja cio t.ces acçôcs será lançado no registro como accioni -ta da
companhia e tcra direito elle a. uma certidão de trtutos das acçóeu,
e não terá obr-tgaçâo alguma de ver- que apphoa çâo se dá ao preço
de comora. ou consideraç .o , nem será. aflectc o seu titulo ás acçôes
por qualquer u-regular'idazla na confiscaçáo, renuncia ou venda . O
rcmedto ele qualquer pessoa que fosse a <1ntiga propricta.ria de taes
accães e de qualquer pessoa que reclamar dircit s em vir-tude ou
por meio daquel.la, s:?;r,-L contra a companhia e por prejuizoa tão
semente.

~~E:-;UXCIA m: c"cq:ÕES

3S. Qualquer- acctoctsta poderâ fazer e a. companhia poderi
acccrtar a renuncia das suas ;1cçoes ou de quaesquer dcllas em
quaesqucr eondrçêes que forcl1l1'eciproti1mente contrnctndas entre
tal acdonish c os drrectores, G em especial para trd"usigir qual­
quer questão quanto n ::SLi.Ll' dcvnta.nentc Insccipto a seu respeito
o seu possuidor. Ficando, porém, entendido qnc não será reduzido
o capital social de outro modo que não do accór'do com as disposi­
ções das leis. Q'.li..dquer acoão asim renuciada poderá ser disposta
da mesma ror-ma como acção conâscada.

AumIE:':To DE CAPITAL

;~9. Poderá a. companhia de tempos 2, tempos augmentar- o capi­
tal, mediante emissão de novas acções, sendo o augrnento total pelo
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valor, c dividido em ;1C(~ÕeS das respectivas quantias que se consí­
der-arem convenientes ..As DO\"U,S acçôcs serão emittidas nos termos
c' condições ('. com os direitos, pt'claçêes ou prívtíezíos que julgar
<1 propósito :1 companhia > mas este ;11'tigo :'::...:1'a sujeito tis. disposi­
ções (Í,l; clausula 5 da. cscr-iptura -ocial .

40. A compnnhia poder-á resolver qUJ todas as novas acções se­
jarn oíler'ocidas <lOS nccíontstas, 1l<1, proporção das existente, acçêes
1101' ouc- possnrdas, e em tal C;l,SO surã feito cssc offerecimento medi­
ante aviso declar-nntlo o numero de acçócs a que tem du-oíto o nccíc­
nisf.a e limita.n.lo uma l~pOCi11 dentr-e da. qual não sendo acceíto o
offeroci mcnf.o será cllc considerado I'ecusado;, mas sujeito a
uma. tal doterm.naoão qualquer', pcrlerao os du-cctores deltas
dispór da. 11l<'tIlUil'iL que j ulgat-cm mais vuntajosa á companhia.

41. QlJ:.Jq:ur capttô1 levantado mediante crcaçã» do novas aecõcs
sera, salvo providencia em contrario pelas «ondicõcs da emissão.
considerado p:U'LC elo c),pit;.Ll íntcial , c ücaia sujeito as rues nas
dtspoa.cões com rcferoucia ao paga mentu de pre::;t,tçi)2s c confisca­
çác Jo accôcs. 1l<1 (alta. de p Lg'amellto de prcstaeões, tr'ausfere:oeia
e transmissão de acoêcs, cu-erro de retenção, ou outras, como
si t.i\'C~SC feito pai-te da c:l,)Jit,tl inicial.

IU;oUCÇÃO DE CAPIT.\.L

42. A co.upanhta podei-ã de tempos a tempos, mediante deli­
bet'açào espccin.l, rcduzu- o Sr:'H ci1pHal PO!' qualquer- Iór'ma em
direi to permittida.

CONBOLlDA<,:.\:O E suco.visxo ]HS ACÇUES

43. 'Podcri a ccmpn.nhia em asscmbléa gei'al consolidar ou
subdividir as suas a.cçócs ou qualquer dollas , Dada a. subdivisão
de quatquor accão em dua-s ou mal."; '-).(:(~Õ~S iLe menor- valor)
o propt'ietario de qualquer urna 011 mais .Ins acçóes resultan­
tes nodc tci- uma -pl'CLCrCllfía ou pl'cl,-~ç~LQ dada eourc o pro­
pz-íetar-ic da. outra ou outras de tacs accõcs resultantes com
respeito ao pagamento de dividendos ou ,i, distribuição do exce­
dente do actívo.

)IODIFIC,\ÇXo ua DInEITDS

44_ Si c quando quer que o capital for dividido em acções
de vai-ias classes, os dircítos e pi-ivtlegio, dos proprictarios de
;:~cÇO{)S de cada c1<1..':,-:8 podarão ser vartados ou modificados
mediante qualquer ajuste que for eanccíonado de unia parte,
por uma deliberação extraordinzu-Ia dos prourietaiios das acções
de tal classe, e por outra parte por igual denberacâo dos portado­
res das rÜ:itD,mcs aecões da. cornp mula, sendo cada uma de
taes deliber-açôcs votada em asscrubléa, CYD separ-ado dos ac­
cíoo.stas que tiver-em direito de ahi vctar. As assem­
blcas dos 'oortadores de uma classe de aocões ücarâo, em tanto
Quanto for possível, sujeitas as mesmas r-egr-as e disposí­
ções que as assembléae da companhia, mas de modo que o
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numero suffícieute de aeetonrstae da classe arreeta consistirá
em pnssuider-as de noções daquella classe, presentes em pessca znr
l'epresenti1dos por mandato, tendo não menos Que uma terça. parte
da:; noções einÍ"tt.itlai> daqualla. classe.

rDDERES DE IoHiTV,"-ÇÁO

45. Os dirsctores poderão levantar- ou tomar. emprestado di­
nheiro para os fins dos negocias da companhia, e poder-ao garan­
iür o seu reembolso mediante lrypotheca ou DOllS sobre a. totalidade
ou qualquer parte do uetivo c bens da. companhia (presenses ou
futtn'cs), comprehendendo o seu capital por' cobrar ou por emittir,
e- poderão emrtür obrigações, debentures ou valor-es hypotbecar-íos,
imputados sobre a totalidade ou qualquer parto do actívo e bens
socíaes, ou não imputados assim.

46,. quaesquer obrigações, debenturee valeres hypo.theca-rios
ou outros títulos emittidos ou a emittir pela companhia. ficarão. sob
o domínio dos dírectores, os quaes poderão emíttü-ce 110S termos e
condições, peja fôrma. e pelas cousíderações que entenderem a bem
dos interesses da companhia,

47. Poderá. <1 companhia, na oecasiâo da emissão de quaesquer
obngucõcs, debentures , valores hypothecar-ios ou outros títulos de
ga.rantia., dar- <LOS credores da companhía que os vierem a possuir,
ou a quaes-jucr curadores ou outras pessoas em representação
de.Ies, voz na administr-ação da compamhia , quer concedendo-lhes
o direito de assistir e votar nas aseemblées gcraes, quer facultan­
do-lhes nomear um ou mais dos directoros da companhia, ou
de alguma outra. maneir-a, conforme for ajustado. .

480 Si os du'ectores, ou quaesquer delles, ou qualquer outra
pessoa, ficarem pessoalmente responsaveís pelo pagamento de
qualquer somma prímartamente devida pela companhia .. os. díre­
ctorcs poderão assigua.r ou mandai- outorgar- qualquer hypotheca,
onus ou grl.l'antia sobre ou que arrede a. totota.lídadc ou qualquer
par-te do activo social, como rcsatvc pare salvaguar-dar os dírecto­
ros ou pessoas que, i acorrerem em tal responsalidade.como dito fica,
contra qualquer perda por motivo de tal responsabilidade.

ASSE:1IIBLi;J..s GERAES

~g. A asscrubléa eonstttuüva e a primeira assenrbléa geral
serão celebradas em qualquer época dentro do prazo permittido
em direito, e no logal' que detorrntnarem os dícectores.

50. A~ nscmbteae geraes successlvas serão celebradas uma
vez em cada anuo (,., qual se COl:'r;;1r<l ;:t pi1rtir do dia I de janeiro e
a findar no dia 31 de dezembro), depois do auno em que ior-mcorpo­
t-ada a ccmpanhía., na época e no Iogar que forem determinados
pelos directores.

51. A<.j assemblcas 6et'<'~cs mencionadas na clausula antecedente
ser-ão desiguadus asscmulea- ordmur.as.

Todas as outras assemblóns geraes serão denominadas assem..
bléns extraoidinarras.
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conselho di] administração
torla.s as assem bíéas geracs
presidcrue ou si em qual-

6'

52. Poüeràc os dircctores. quando o entenderem, c deverão, a.
pedido feito por escripto pelos accionistas, de accôrdo C0m a. secção
13 da. lei de I~OO sobre companhias, ou com qualquer modrâcacão
legal sua, convocai' uma asscrnbtca geral exrraor.Iínarla da. com­
panhia., Si em qualquer época não se acharem presentes na. logla­
terra o capazes de tuncciouaz-directcrea sufflcientes para constituir
numero, então o director ou du'ectores existentes na ln"laterfJ.
capazes de agir, ou nfLo havendo tacs dircctorea, em tal <::180
quaesq uer cinco acctonístas. poderão convocar uma aesernbléa geral
e\':traQrdinaria. da companhia.

53. No caso de urna assembléa, cttraordinuna convocada em
virtude de um pedido, sal vo sendo tal assemblea convocada
pelos dtrectores, não se tratAflt 11e nenhum outro ucgooio que não
aquelles que rOL'~m dougnadcs n:\ rcquísitoria como 0$ objectos da
assembléa .

54. Com a. antecedencia de, 1)010 menos, sete dias, e declaração
do lagar, di.r e hora. da reunião, e no caso (te trabalhos especiaes,
a natureza ger-al de taes trabalhos, dar-ac-ha aviso a todos os ac·
cíonisbas pela. ror-ma abaixo indicada, 0:1. de qualquer outro modo
(havendo-o), que: for prescrtptc pela companhia em, asscrn bléa
geral ; por-ém, <1 omissão casual em dar-se aviso a qualquer ae­
oíonísta nem a falta de recehimento de taJ aviso por qualquer nc­
cíonlsta não Iuvaltdarão o.') trabalhos de qualquer a.ssembléa geral.

55. Os trubalnos de uma assembléa ordIDil.rh\ consistira. ) em
receber e d iscu tir' as contas, balancetes e r-elator-los dos directores e
conselho ftscal, eleger directores em logar dos que houverem de
retirar-se, preencher-vagas. eleger' o conselho físo J ,8 fixar-lhe a
remuneração, c suoccionar o dividendo. Todos 0, outros tr-abalhos
elfectuados em uma. asscmbtéa ordinar'la c todos os trabalhos
feitos em uma asscmblóa cxtraordínat-la ser-ão considerados es­
peciaes.

56. Não se trabrá rlc trabnttio algum em qualquei- assembléa
geral, excepto o annuucic do dividendo ou o adiamento da. reunião,
salvo havendo numero presente ao tempo em que proceder MS
seus trabalhos a assembléa ; e consistir-a tal numero em Dão menos
que tres acctontetas pessoalmente presentes.

57. Si dentro de meia. hora. a C~II.tiU' da marcada para a
r-eunião não houver numero pree ..mte, díssolvcr-se-ha a assembléa,
no 0<1S0 de haver sido convocada J. pedido dos accloulvtas, Em
qualquer outra. insta ncia serâ adiada ciia p.u-a o dia da semana
sag níute e para o logar que dB3ignll,r o seu presidente, e si na
assernbléa adiadn não houver numero presente, os acctontstas que
se a.charem presentes serão considerados numero o poderão erre­
ctuar todos os tr-abalhos que poder-iate tei- sido f,;itos por um
numero completo.

58. O presidente (havccdo-o) do
exercerá as ruuccões de presidente de:
dn companhia. Si não hOU'I·8!' um t3J

Executivo -11J08



JOIO ACT06 DI) PODEl\ EXECU'fl~'iO

quer rcuuiâo elle (115,0 adU11'-SC presente dentro de quinze minutos
.depote da hora. marcada para .a sessão da assembléa, os diredores
,J\lIesentes. escolherã.o para presidente a algum do seu gnemío ; ou
si não houver dírector escolhido que se promptifique a. occupar a
presidencia, os aocícníst.as presentes elegerão .a algum de seu nu­
mero para presidir.

59. podet-ão .presidente, como consentimento da assembléa,
adiar .qua.lquor sessão de tempos a. tempos e de lagar em Iogu.r ;
mas es.ccpto-.como ,se prevê .na, secção 12 daIoí de 1900 sobre com­
panhias, com referencia á assemblsa constitutiva, não se tratará.
em uma reunião adiada .de nenhum trabalho outro que não o que
ficou por concluir na assembléa em que teve logar o adiamento.

60. Erri qualquer asserobíée geral todas as questões serão em
primeiro logar decididas symbolicamente, e salvo sendo pedido o
escrutinín por escrípto por deus accíonístas, pelo monos) '0.U qual­
quer acctonísta ou accionístas que em conjunctu possuam ou repre­
sentem por mandato não menos da -decíma parte do oapital socta.l
emittido, a declaração do presidente em sentido de que uma deli­
beração foi approvada ou não approvada por uma maioria partí­
eular, e um assento para -esse fim lança.do .no Iivro das .aetas da
companhia constituirão prova ·tei'minante do facto) sem 'compro­
-vação do numero ou proporção dos votos registrados a favor ou em
contra de 'tal deliberaoão.

61. No caso de pedir-se o escrutínio pela fórma acima. indi­
cada, veríâcar-se-ba elle ou írnmediatamente ou 'em qualquer
época dentro dos quatorze dias succeasívos. ,8 do modo que deter­
minar o presidente antes .de encerrar-se a assembléa., e o resultado
de tal escruunío serã consíderade a deliberação da companhia em
asscmbléa .geral,

62. Poder~ ser peilülo o escrutínio sobre qualquer questão
outra que não a de eleição de presidente; mas, exigindo-se o
escrutínio sobre questão de adiamento. veriücar-se-ha ello imrne­
d.íatamente, sem adiamento. O pedido de um escrutínio não .irnpe­
.dir:á. .a contiuuaçãc da sessão para tratar de qualquer trabalho
outro que nâo ih questão sobre a qual sepediu o escrutínio,

VOTOS DOS ACCIONISTAS

6~3. Na votacâo symbolica cada aecionista terá somente uen
"Voto. No oscrutmío, sujeito a quacsquer condições espeeiaes quanto
á. votação, sob as q,uaes tiverem sido emittidas quaesquer aceões,
cada accionísta terá um voto por cada uma das acções por elle
possuídas, sobre as quaes não haja prestação alguma em atrazo.

64. Si algum aeeíontsta for alienado ou interdícto, poderá,
vaiar elle pur meio de seu curador. curator bonís ou outro con­
selho jud.iciar-io .

65. Nenhum accionista terá o direito de .assístrr para votec
pessoal ou representatrvamentc em qualquer aesembléa geral, ou
em oscrutiuio algum, salvo tendo sido satísfeítas todas as pre­
stacõos por elle devidas.
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66. Os votos .podem ser emrttidos, quer pessoalmente. gJl.ep
mediante mandatarío.

67. ..o .ínstrumento em que for nomeado UIP mandatarie (;le­
verã ser por escripto e a.ssignado ou sendo o outorgante uma.
corporação, .sob o seu se110 pr-iva'tivo. Nenhuma, pessoa será. ,~
meada mandataria. si não for accicnista da companhia e ,hwbHi­
tada a votar ; ficando, porém, entendido .que si ror aecíonísta :da
eompanhia uma. corporação, poderá ~s.ta, Do~ea.r poi- .se~l ,tnant!.a-­
tarío a .qualqucr um de .seus próprios funccionar-lss, seja elle ou
não accíonísta .da companhia ; e a pessoa assim nomeada :podeI\á..
emquantn vigorar o seu mandato, assistir e fa1lair, votar e as­
síguar pcd,ido .do escrutínio em qualquer assemblsa e asafgnar
qualquer requi~ttoria ~o mesmo modo como si ~o.sse :pr.o:prie~i,a.
das acções, a .cujo respeito for nomeada mandataría;

68. O .ínstr-umenfo em que nomear-se mandatario será tJ.-opOOi­
tado no escriptorio da. série social não menos que 24 horas .antes da.
marcada para a rouníão da aasembléa em que se propõe votar a
pessoa. nomeada em tal instrumento.

69. QuaJqueI' instrumento de nomeação de mandatarlc dev-erá,
o mais approximadamente quo o permitttrem as círcumstanoías,
ser da. fôrma seguinte:

TIrE BRAZILlAN RAILWAY CONSTRUCTION COMPANY, LÚUTED

Eu .... morador ,em .... no Condado -de ..•. accíontsta da
B1'aziu'an Railwa.y Construction CDmpany, limited, e com direito a
•... voto (ou votos) pelo presente nomeio a .... morador cm.. ••.
ou na falta, dellc a .... residente em .... por meu mandatario
para votar em meu nome e eejaresentaoâo na »ssemblea geI'al
ordinarta (OU extraordmat-ia, conforme for o caso) da companhia,
que deverá ter logor DO dia. .... de .... de 190 .. ' e em qualquer­
adiamento seu.

Em testemunho do que este assigno h-oje .... de .... .de
190 •...

70. O mandato para votar será considerado como eompreben­
dendo o poder de pedir o escrutínio.

ASSEr.LBLÚAS DE CLASSBS DE ACCIQNISTAS

71. Os portadores de qualquer classe de aeções poderão em.
qualquer .época e de tempos a tempos, quer antes, quer durante a
liquidação, por delfberaçáo extrcordínana, votada em assemolea
de tacs portadores, consentir em nome de todos os portadores das
accões dessa classe na emissão ou creação ele quaesquer acções clas­
sificadas corno de typo igual a ellas, OH tendo alguma preíacâo a.
ellas, ou na desistencia de quaesquer- prefer-encia ou prelação ou de
qualquer dividendo vencido, ou na neriuoção por qualquer época
ou permanentemente dos dividendos pagáveis por sua conta, ou
em quaesquer alterações destes estatutos que variem ou removam
quaesquer direitos ou privilegias unidos ás acções de tal classe, ou
em qualquer projeeto para a .reducçâo do llapital social que arfeete
a classe das aeções de algum modo que não for de outra fórrna MI-
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toctzado por estes estatutos, ou em qualquer projecto para a dis­
tr-ibuição (cotnquanto não U~ accórdo com os direitos legues) do
MtiVO em n.imer.o-ío ou em género na liquidação OI! antes, ou em
qualquer contracto para ~ venda da totalidade ou de qualquer­
-parto dos bens ou negocias soeiaes, determtnaudo a maneira pela
qual. no que diz respeito ás varías classes de aeclontstas, deve ser
distribuido o preço de compra, e em gel'al con-cnur em qualquer
alteração, coutracto, troneacoão ou ajuste que as pessoas que nella
votarem. si stti }U1'Ü e, possuindo todas as acçôes da .classe, pode­
riam conseutir ou celebrar; e tal' deliberação sera obrtgutoria
para. todos 03 portadores de acções da classe.

7;?'. Qualquer assembléa para os fins da clausula precedente
devera ~el' convocada e dirigida. em todos os sentidos o mais appro­
x.madarneate poseivel do mesmo modo como uma assembléa geral
eetraordtnano da companhia, bem entendido <1U:~ nenhum accío­
nista que não tút' drrcctor, terá. direito a. aviso seu, ou a assistir
a elta, salvo ~i Cor portador de aceõca da classe que se tencionar­
J:fIcctar c-ru tal deliberação, e que não se errurttrã voto algum, ex­
~:":0t,O a respeito de uma acção dessa, classe, e que 0' numero para
qualquer do tacs assembléas (sujeito a. dis'lclSiçã.o aqui antes
contida quanto a uma. sessão adiada) consistirá em accionistas
pcsautdores OU a-eprcsentando como mandatartos uma. terça
partedas ncçôes cmitfidas da mesma classe, e que em qualquer­
de taes assem hléas pôde ser pedido o escruun!o DDl' quaes­
quer cinco aceíonistas pr-esentes em pessoa ou por" m.mdatarto
e com o dir-eito ôe v otat- na. assemblé a .

nm.ECl'oRES

73. O numero dos dh-ecto-es será deterrmuado pela dtrectoría,
at~ Que seja, decidido dA outr-a maneira por urna assembléa geral.

74. 0., pr uneiros directores dl companhia serão .nomeudos
pelos a-signantcs da escr-ipttn-a social, os quites poderão auir, quer­
em sessão, para ao qual serão convcca.Ios todos os signatarios, quer
'P'JT oscri pto assignado pelü maior-ia de taes siguatnrios ,

75. Os du-octores terão o poder do nomear a, qu.resquer outras
p::8.':iOi.\S para dtroctores em qualquer- época antes Lia. assembtee
ortliua.r.u (PC deverá. r-eunir-se no annc de 190H, mas qualquer
pc.soa ucuieada as .im só prenncherá o cargo a~6 a 'assembUla or­
UJ;w,J.'lct segumte da oompuntria, quando ter<.í. que retirar-se. Po­
dcndo, 'porém. ser rcclerta.
" 76. A trabihtação do umdirector consistirá na posse de acçõas
ih cornpantua.. Um prímr-íro dírector "poderá funccíonar antes de
a-íqu.r-ír a sua habiluacão.

77. Cl,di1 du'ectot-, outro que não 'um dtrector gel'ente, perco­
beta C01TI0 remuneração pelos seus serviços' uma tmpur-tnncia ao
typu de -S ]OJ ao anuo. com ;12 50 addtcto.iues para: o presidente,
cou-tdcr.mdo-se vincenda, de dia em dia css s remunei-aeâo. Reee­
_bc,:'J:o tambem 'os dtrcctores como remuneração amais 10 por cento
dos lucros Iiqutdos da compnnhia, disponiveis par.i serem repar­
tulos entre os acctonístas. Esta rernunoração additíva será "dividida
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entre elles na. proporção e íórrna que determinem os direetores,
e igualmente uão havendo uma. tJ.I determinação. Pelo ful lccí­
monto, retirada ou cessaçàc do cargo de qualquer director, a­
mesma remuneração accresotda em tanto quanto dis .er respeite a­
tal dtrector, será contada até a. data. de tal flnamento, retirada.
ou cessação do funcções,

PODERES DOS umncroues

78. Os negócios .la companhia, SC1'ao administrados pelos-di­
rectcres, os quaes poderão 'pagá!' todos os gastos relatvos e íncí­
dentaes á orcamsação e regl,"tI'() da companhia. e emissão de, seu
capital, e poderão exer-cer todos os poderes da oompanhra que nem
as leis nem estes estatutos exijam que sejam exercidos peta com­
panhia. em assernbléa .'.!:cral ; sujeíto comtudo a. quaesqu-r regula­
mentos destes estatutos, ás disposições fias leis e a. quaesquer rcgu­
lamentos, não tnc.ihereutes com' os mencionados regul.irucntos ou
disposições, que forem prcscrtptos pela companhia. e.n asserobléa
geral ; mas nenhum r-ezutamente feito pela cnmpanhia om assem­
bléa geral invabdar-ã acto algum anterior dos dieectoros, que teria
sido valido si não se tivesse feito um tal regulamento.

J:"tllABTLITAÇÃO DOS DIRECTORES

Vagará o cargo de um director :
a) si elle ficar- falhdo ou ínsolvavel, ou transigir com 03 S0US

credores;
b) si perder o juizo ou tornar-se alienado ;
c) si tOI'.i ulgado oor crime processual;
d) si deixar d.. possuir a nccessaría habílitacão de acções ;
e) si aueentne-se das sessões dos directores durante o per-iodo

de trcs meses, sem hceuça especial para estar ausente dada pelos
outros directores, e votarem elles uma deliberação no sentido de
que em cousequeucia de tal ausencía vagou ellc o c.u-go ;

/) si der ao, du-ectores aviso por escripto dtxeudo que se ex­
onera do ca. go.

Mas, qualquer acto feito de boa. fé por um dírector eujo cargo
ficar vago, como acima se diz, será. valido, salvo si antes de pra­
ticar-se o alto (lI' dudo aviso por esoripto aos diroctore-, ou se
fizer um Iancamento no livro das actas dos d.reetore- declarando
que deixou ~al drrector de -er director da companhia.

Um drrector poderá. preencher qualquer outrocargo na com­
panhía conjuuctamente com o exercício de direetor e sob as con­
dições Je remuneração e outras que ajustarem os directorcs)c
uão fícaré em virtude de seu cargo ínhabilrtado para celebrar
contructos, a.uste, ou negociações com a' companhia nem será
capaz de nultidade qua.lquer contracto, ajuste. ou negocia­
ção feita com a comp cnhta ; nem incorrerá. director algum
na responsabtndade de prestar á. companhia conta. de, qualquer
lucro auferido de qualqner contraeto, ajuste ou negoc.íarão com a.
companhia por motívo de ser parte tal dírector ou interessado
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eu tir'al' lucro de qualquer de saes contraetos, ajustes ou negocia­
ljões, sendo ao mesmo tempo dil'ectar da companhia, comtanto
que. tal director faça saber á, drrcctorie, até ou antês-' da dMa
em que se resolver fazer tal eontracto, ajuste ou negociação, o in­
teeessc que elle Disso tem; ou si udquirír postceíormente o 0011
interesse, com tanto que na primeira occasíão possível elle des­
cubra á directorla o facto de que elie adquiriu ta.l interesse.
Um dírector terá o direito de votar como' dírector com refereneia
<1, qualquer contracto, ajust~ ou negocio em que eatíver- íntei-essndo
ou snbre qualquer materia disso oriunda, depois de ter manifestado
â dtrectoría o seu interesse.

às directores restantes poderão agir. não.obstante vaga. alguma
em,8eu gremlo, mas.de modo que si o numero dos directores for in­
fonior- ao mínimo acima indicado, não pruldcarâo eücs ecto algum. a.
nao ser a nomeação de algum dírectoe ou dírectores, ouá ccnvo­
cação de uma assernbléa geral da companhia, emquanto não S8'
pcrftser até o dito mmimo o numero dos dírectones.

82. Um director da, companhia. poderá. ser ou tomar-se di...
rector de qualquer cornpanuía promovida por esta. companhia. oe
em. que estiver ella interessadà como vendedora, acclonista, ou
de outra fórma ; e tal dircctor não terá. que dar contas de quaes­
quer beneficios recebidos, como director ou accionista de tal com­
panhia.

ROTAÇÃO DOS DIRECTORE.S

83. Sujeito a quaesquer regulamentos destes estatutos,
os primeiros dtrectores da companhia occuparâo os seus cargos
até a assemblsa geral ordínarta do anno de 1909, e nessa assem­
bMa, geral ordluar-ta e nas assem bléas gel'él.8S or-dtnarias de todos
os atinas suecessivos, deixarão de runccíouar um terço dos díre­
cüorcs, então em exerciçio ; ou si o seu numero não for múltiplo
de tres, em tat caso o numero mais approxímado, mas não supe­
rior a um terço. sendo os directores que houverem de vagar em
cada anuo aquelles que tiverem exercido o cargo pelo mais largo
tempo; porém, dado o caso de não celebrar-se assembléa geral
:Lfguma em qualquer anno, os dírectcres conttnuarão DO desempe­
nlio até a seguinte assembíéa geraL Um diredor-gerente, em
quanto continuar a exercer- tal cargo, não ficará sujetto á retirada.
em virtude desta clausula, nem a ser contado para: verifiear-se I)

numero dos directores que ttverem de cessar ,
84. Um dírector cessante poderá ser reeletto,
85. A ordem em que retirar-se-hão os primeiros díreeteres

sei1á, determínada pelíL sorte. salvo concordando entre si os dire:­
ctores. E em todas a-s occaaiões em que tiverem estado de exerci­
do varies dtrectoees por igual tempo, e deverem v-ag·ar alg~ns
ou nm só de taes dtrectores, serão determinadas pela sorte os dire­
ctores ou direetor a cessar no caso de falta de Cúo-furmidade.

Para os fins de retirada. em ordem de rotação, computer-se-ba
de sua nomcaeão mais recente o período do exercido de um
direetor.
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86. A companhia, na, assembléa geral em que se retirarem:
O,S dírectores do modo actma indicado, pree.ncher,i; os lagares va­
gos c quaesquer outros cál'g"os em vagatura í1 esse tempo,
elegendo o preciso numero' de pessoas, salvo determinando a com­
panhia reduzir o numero' de' díreccores.

87'. Si em qna.lquer sessãoem que-deva. ter Iogau uma eleição
de directores, não são preenchidos os car-gos dos dtrectores cessan­
tes, continuarão os direetores cessantes, ou aquelics cujos Jogares
não tiverem sido preenchidos, em exercício até a assembléa ordt­
nerta do anno seguinte, sujeito a qualquer deliberação que reduza
o numero dos dir-ectores, e assim successivarnente de tempos a.
tempos, até serem preenchidos os Iogur-es .

88. Poderá a. aompanhia, em as-embléa gerar de tempos a
tempos, augmentar ou reduzir o numero dos: dir-ectores, epoderâ
rambem resolver qual a rotação. em que deve deixar de funccionar
esse' numera augmentado ou diminuído.

89. Qualquer vaga. caguul que se der na. directoria poderá se!"
preenchida pelos directores, mas qualquer pessoa; àssim, escolhida
só ooouparã o cargo até a. seguíute assernbléa ordlnarta da com­
pauh-a, quando devera retirar-se, podendo. peroro, ser reeleita.

90. A companuia, em cssembtea geral, poderá, mediantedeli­
beração especial' ou extrnordtnarla, remover 11 qualquer dírectot-,
antes' de exprrar- o pr-azo do' seu exer-cício, e pnderã por delfbei-açâo
ordmarta nomear em seu logar outra pessoa. Exercer-a o cargo' J,

pessoa assim' nomeada somente durante o tempo em Que° Ilirector,
em cujo loga.r é' nomeada, o tertd.' preenchido, si' não' ti cesse sido
reruovtdo; mas esta drsposiçao não <1 impedirá! de ser' reeleita .

91. com a antecedcucia de tres dias dar-se-be, á companhia
aviso por escripto da intenção de qualquer accíontata em propor
a. qualquer- pessoa, outra que não um dtrector cessante. para que
seja. eleita. pai-a o cargo de' dh-eetor-, ficando, porém, enteudtdo-que,
8i05 acctontssas presentes em UIDJ. assernbléa.geral ni-sso consentirem
una.nimementc, o presidente de ta! assenrbtea poderá abril' mão
de tal uviso, e poderá apr-esentar- <i. assernbtéa ú nome dequalquce
pessoa devidamente habilitada.

DIRECTORES BUPPLENT~~S

92. Um director poderã nomear, por escríptopor encasstcnauo;
a qualquer accionista habilitado da companhia, que fõr upprovido
pelo' consetuode admtnistração, para que seja. sou substituto. e
cada um de taes substitutos tet-a, ernquanto agir como tiLl
supnlentc, (J direito de assistir e votar nas sessões dos directoi-es, e
terá c. exercerá todos os' poderes, direitos, deveres e a.tü-ibuiçóea
do du-eotor que uomeal-n, flcaudo, porém, entendido que não
vígcrat-ã, uma. tal nomeação, salvo sendo-ou até que tenhu, sido dada.
<1 approvaeão do conselho de díreetores -por maiorra, com­
posta de dous terços de todo o conselho. Poder~ um di:'
redor, em qualquer {'voca., revogar a uomeaçàc de um sup­
plcnto por elle nomeado, e sujeito <i referida approvação nomear
em seu jogar outra pessôn ; e ~i o ôu-cctor íallecer ou rJeixa.r do
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exercer o cargo de director, cessar-á Immcdlatarnente a uomcação
de seu substí tuto e tcrmtnar-se-ba.

93. Toda a, pessoa que agir na qualidade de supptente de um
directór será otficial da companhia e sona para coma companhia
11 untca r.sponsavcl pelos seus proprtos actos e faltas, e não serã
considerada agente do drrector que nomcal-a.. A remuneração de
qualquer supulente será pagável com a remuneração que tiver de
ser p:J.ga ao d.rcctor que nornenl-o, e consistirá. na. parte desta ul­
tima remuneração que for ajustada entre o supplente e o director
que nomeal-o ,

DIRECTORE.C, GEREi'\TES

94. Os dlrectores poderão de tempos 11 tempos nomear 11 um ou
mais dos directores para. director-gerente .ou dlr-ectores gerentes
da. companhia e poderão fixar a remuneração delle ou delles, e me
dí.mte ortlcnado, ou comrmssão.ou dando direito á. pal'ticipaç\[o nos
lucres soclaes. ou combinando dous ou mais desses modos.

9:1. cada.dtrector-gercnte ficar-é. sujeito a ser demittillo pelo
conselho ad mtntstvatívo. nomeande-se outrapessôa em seu lugar.
Poderá, porem, a companhia em assembléa geral fazer qualquer
contracto com qualquer pessoa que for ou estiver para ser dir-e­
otor-gcrente com rererenc.a ao prazo e condições do seu omprego :
mas de túrrna que o remédio de qualquer de taes pessoas, por qual­
quer infracoão de tll.l eontraeto. só consistirá em renaver prejuizos.
não _tendo clla direito nem titulo de continuar em tal cargo em
contrario da vontade da. compannía em asscmhléa geral.

96. Um dh-octor.gcrente, omquacto continuar a desempenhar
CESO cargo, não ficará. su cito a retirar-se em ordem ôe votação,
nem seré (jantado para determinar-se a rotação em qUI) terão de
cessar os (IU:,l'OS d irectores ; mas estara sujeito ãs mesmas thspcst­
ções quanto <I. demissão e ínhabilítação que os outros dirBctores,
e, si deixai- de occuj.ar o posto de dtrcctor, por motivo algumv ces­
sar-a, ipso [acto, de ser dírector-serente .

~7. Os dírectores poderão de tempos a tempos conferir :10 di­
reotor-gcrente ou <LOS din-ctcees gerentes tOd08 ou quaesquer dos
poderes dos du-ectores (não comprehendcndo faculdade para cobrar
prestações. declarar aõçôes em cornmísso, tornar dinheiro empres­
tado, ou emítttr debencuree). que elles houverem por bem. Mas o
exercício de iodos os poderes pelo dn-cctor gerente ou directores
gerentes üoarã sujeito a todos 09 regulamentos e restricções que
possam OS dn-ectores de tempos a. tempos fazer e irnpór, e poderio
ser os ditos poderes retirados, revogados ou variados em qual­
quer época.

TRAB"ALHOS DOS DIRECTORT:S

1:)8. Os dnectores poderão reunir-se para tratar dos negocias.
adiar e tlc outro modo regular- as suas sessões, conforme enten­
derem, c dcterrnínar- o numero legal neccssanopara. procederem
aos trabalbos,

Emq uanto nã.o fGl determinado o contrario, dous dírectoros
constituirão numero.
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As questões que se suscitarem, em qualquer sessão, serão de­
~ididas )lO!' maioria de votos. O presidente ou qualquer director
poderá em qualquer época convocar uma sesão da directoria.

Não será preciso dar aviso algum de uma sessão da dtrectoria
a qualquer dlrector que estiver íóra do Reino Uciôo.

99. Uma sessão dos directores em exercício, em qne houver
numero presente, será competente para usar todas ou quaesquer
dus attribuíções, faculdades e discreções que, pelos e em virtude
dos regulamentos da companhia, pertencerem ou forem exerclveis
ti. eSS3, época pelos õírectore.. em geral.

100. os dircctores poderão eleger um presidente de suas
sessões, e determinar o prazo, durante o qual deverá elle occupar
o cargo; m 18 não se elegendo tal presidente, ou si em qualquer
sessão não achar-se presente o presidente, á hora marcada para. a
suareunião, os directores presentes escolherao algum out.ro ue
seu grernio para servir de presidente de tal sessão.

101. Os directore s poderão delegar quae .quer- de seus poderes,
excepto as fa.culdad .s de contrahír emprestímos e cobrar presta­
ções, a. commíssõcs COlU))Ost:::.S do membro ou membros .do seu
gremío qU3 elles entenderem. Qualquer corumtss'ío, constituida
assim, deverá, no exercicio dos poder-es csst-n delegados, confor­
mar-se co n quaesqucr regulamentos que lhe' fore n impostos pelos
directorcs , Os regulamentos contidos aqui, para as sessões e tra­
balhos dos dircctores, terão apptieação também às sessões'e tra­
balhos de qualquer commissão, em tanto quanto lhes forem appli­
caveis c não forem alterados por quaesquer regulamentos feitos
pelos dírectcrcs.

\02. A dtrcctoria mandara assentai" em livr-os fornecídos para..
esse fim, actus de toda.. as uehbcraçôes e trabalhos das asscmbléas
geraes e d<LS S(l'\sõe.-; das directori.cs ou eommtssões do eocselho, e
quaesquor de taes actas indo assignadas por qualquer pessoa. que
declare ser o presidente da reunião a que se relerem, ou em que
são lidas, serão recebidas como fazendo prova, l),irnl1 fade, dos
factos nollas narrados.

103. Todos os actos praticados por qualquer sessão da, di­
reetoria, ou de uma commíssãc de du-ectorcs, oupor qualquer pes­
soa quo ngi r' como dirootor, sem etrrba.rgo de que se descubra pos­
tenormene que houve algum defeito na. nomeação de quaesquer
de bes directores ou pessoas que agirem como dito fica, ou que
estavam inhabi litados cltcs ou quuesqucr detlcs, serão tão validos
como si cada uma de taes pessoas tl \'CS:)C sido devidamente no­
meada e estivesse habíutada para servir de director ,

. 104. Uma. deliberação por escr-ipto, aesrgnaôa por todos os
díreetores que estiverem no Reino Unido, será tão valida e effe­
ctíva, como se tivesse sido votada, em sessão da dír-ector-ia, devida­
mente convocada e constítuídu.

105. Os du-ectores pcderác conceder dos fundos soctacaalguma
rernuneraçào especial a qualquer dtrector, que for ou residir fóra
do Reino Unido, a bem dos interesses da companhia, ou que em­
prehendcr qualquer trabalho em additamcuto ao que em geral se
requer dos directores de uma companhia semelhante a esta.
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ADMINISTRAÇÃO LOCAl<

106'. ús dircctoree de tempos a tempos e em qualquer época.­
poderão estabelecer qualquer conselho ou agencia local parar di­
rigir quaesquer dos negocias da. companhia em qnalquerpar-te do,
Reino- Unido ou do estr-angeiro, e poderão nomear a qua.esquer
pessoas para moro bros de-ta.l conselho local, ou' quaesqner gerentes
ou agentes, c poderão üxar-Ibes a remuneração.

li07. Os dlrector-as poderão de vez em quando e a qualquer
tempo delegar a qualquer pessoa assim nomeada quaesquer das
faculdades, attvibuicões e díscreções: em qualquer época perten­
centes aos directores, e poder-ãn autorizar aos membros' em: exer­
cicio em' qualquer occasião de qualquer' conselho local, ou a-qual­
quer delles, a preencher quaesquer vagas no mesmo; e a. fune­
cionar- não' obstante as vagas; e uma tal nomeação ou delegação
poderá. ser feita nos termos e sujeita. ás condições que entenderem
os dírectores, c poderão 01\ directores em quatquer- época; remover
a qualquer pesso-a. nomeada assim; e poderão a.nnullar' ou variar
qualquer de taes delegações.

GARANTIA DOS DIU.r.CTORES, ETC',

108. Todos os dn-eetores, funccionai-ios ou empregados da
companhia ser-ão garantidos com os seus- fundos' contra. todas as
custas, despesas, gastos, per-das e resporrsabüídadcs que elles incor­
rerem, fazendo- os negócios da companhia. em no desempenho dos
seus deveres; e nenhum director ou outro fuccclonar-io da compa­
nhia será respocsavel pelos' acres ou' omtesõea de qualquer outro
dtrecror ou runccíouacto. nem em conaequencia de ha.ver-ee asso­
ctado em qualquer- recibo por dinheiro que elte pessoalmente não'
houver' recebido, nem perda afguma. "Por, causa de defeito' de titulo'
de' quaesquer- heos adquir-idos pela. companhia. nem' por motivo da
ínsutôcíencia de quaesquer valores sobre os quaes forem-ernpre­
gados numetartos a.lguua da companhia, nem por perda soífr-ida
por causa de qualquer banqueiro, corretor, ou outro agente', nem
por qualquer motivo que for, outr'o que não os scusproprios actos
ou faltas voluntarías ,

CURADORES'

109. A companhia poderá nomear uma qualquer ou' mais
pessoas de responsabiltdade (eomprehendendo dircctores desta com­
panhh) para. curador ou curadores do, companhia. para. qualquer­
tiro para o qual se cousíderar conveniente- ter <li jnter-veução. de'
curadores, c em especial poderão ser revestidos em um curador ou
em curadores todos ou qualquer parte dos'bens: da companhia,
quer para a beneficio de 8(>US accionistas, quer' para garantir aos
credores ou ebrcgataríos da. companhia o' pagamecto de' quaesquer
dinheiros ou ocumprtmeuto de qualquer obrlgação- que a compa­
nhia deva pagnr ou desempcnhar-e podecã preencher em qualquer
época a companhia qualquer -ç;aga1lurit no cargo- de-curadores.
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IlO. A companhia poderá. delegar ar quaosquer credores ou
outras pessoas o poder de nomear ou remover curadores, e
poderá mediante contracto por escrípto limitar ou ceder os seus
poderes de nomear ou despedir curador-es.

111. A remuneração do curador ou curadores, será. a que
deter'rnínarem os directores e será. paga pela companhia.

o SELLO

112. Os directores mandarão rczer í mtaediatarnente um seno
privativo para- ar companhia e providenciarão quanto á sua. boa
segurança. O sello nunca será car-imbado em documento algum ,
excepto por autorização expressa de uma deliberação do' conselho
de administração ou de uma commíssão de directores com poderes
para tal, e na. presença de pelo menos um director e do secretario,
os quaes accrescentarãc as suas assígnaturas a todos os documentos
sellados ussím .

. 113. A companhia. poderá exercer os poderes confaridospela
lei de 1864 sobre sellos sociaes c poderá mandar fazer sellos offi­
ciaes para e com destino a. serem usa-toe em lagares sitos fóra do
Reino Unido e poderá facultar a. qualquer agente ou agentes no­
meados especialmente para tal fim que estampem e usem taes
scllos orôciaes de qualquer- forma pemnttida pela citada lei.

DIVIDENDOS

114. Sujeitos a quanto dito fica) os lucros sociaes serão divididos
entre os aceionístas pelo modo seguinte:

a) Os portadores das aocões ordinarias terão o direito de
receber dividendos jn-eferenoiaes na proporção das aeções que cllas
respectivamente possuírem, independentemente das ímportancias
pagas sobre ellas, ate que a, sornma em conjuncto de taes divi­
dendos preferenciaes seja igual á quantia nominal de taes acções
ordinartae.

b) Quando e assim que os proprtetaríos das aeeões ordfnarias
tívercm recebido dividendos pela quantia em conjuncto que fica
provista na clausula antecedente. cessarão de ser pazaveis de-então
por deante esses dividendos prererencíacs, e o saldo dos lucros
liquidas (si algum houver), de cada anno será. disn-tbuido assim:
dons terços para' todos os portadores de acções ordtnartas na
proporção das acções que elles respectivamente .possuirem, sem
consideração ás ímpor-tuncias pagas sobre ellas, e o terço -resrante
para todos os possuidor-es de' acções díüertdae na proporção das
sommas satisfeitas sobre as suas respectivas acções.

115. Os dírector-es apresentarão á companhia em assembléa
geral uma recommendação da somrna que julgarem que se deva
pagar como dividendo, e a companhia annuuciar-â o dividendo a
pagar-se, m,-LS um tal dividendo não poderá ser superior á impor­
tancia recornmendada pelos díreetcres , Não sel'i pagável dividendo
algum, excepto com os lucros oriundos dos negocies 'da oompanhía ,
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116. Os dírcctores poderio de vez em quando pagar aos
acctonístas quaesquer dividendos interinos que pareçam aos
dircctores jusuficar os lucros sociaes, e poderão descontar dos
dividendos pa.gavels a. qualquer accionista todas as sommas de
dinheiro que este dever á companhia por conta de prestações ou
outra maneira.

117. Exoellir-se-ha a cada accioulsta. pela. fôrma em que são
intimados os avisos aos! acoionistas, aviso de qualquer dividendo
que houver sido annnnciado ,

118. A compauha poderá tra.nsmittir qualquer dividendo ou
bonua pagável a respeito de qualquer acçâo, pelo correio ordinario
;],0 endereço tusor-ipto do portador de tal acção (sulvo tendo elle por
escripto dado iustr-ucçóes em contrario), e não será responsável
por perda. a.suma qn.e disso resultar . • .

119, Nenhum dividendo vencerá juros contra. a companhia .
Todos os dividendos não reclamados durante um unno, depois de
terem sido annunciadcs, poderão ser postos em emprego ou
ntüísados de out:a fórma pelos directores para o boneficío da com­
panuía, até serem reclamados : c todos os dividendos não recla­
mados por cinco i1í1!IOS. depois (10 terem sido annuncíados. poderão
ser conrtsccdos pelos directores para o beneficio da. cornpanuia ,

ruxnos DE RESERVA

120, Antes de annnnoíar-se um dividendo, po lerão os iJirectol'cs
retirar' qualquer pur-te dos ganhos liquidos c), companhia para
crenr- um fundo de reserva afim de fazer face a. denreciações ou
eventunlidades ou para. dividendo ou bonus especiaes, ou par-a
-jgun,!nr LS divídendos, ou para. concertar ou manter quaesquer
bens da companhia, ou para quaoaqucr outros propoeítos que
julgue a dtrectona conducentes aos objectos da. cornpunbia ou a.
quaesquer delles ; c poderão applical-o, quer empregando-o DOS ne­
gocios da. companh ia. quer pondo-o a. rende!' do modo (não sendo na
compra, cu para empreatimos sobre as acçôes da eompauhta), que
ellcs melhor entenderem. podendo de tempos a tempos variar esses
empregos, a. seu ju tzo.

Esse fundo de reserva poderá. ser utilizado para quuosquer dos
nns para os quaes se pode crear o fundo, ou para qualquer outro
ID1StCI' para o qual podem ser legitimamente ernprezados os
lucros Iiq nidos da companhia, e emquanto não receber k'tl app li­
cacão, consíderar-se-na que continua sendo 111('.1'0 não dividido. Os
dircctore- poderão tambem transportar ás contas (lo anno 0:..1 annos
succes.ívos qualquer saldo de lUCl'O que elles nã.o entendam ou
distrtbuir- on lauçai- em conta.de tal fundo de reserva.

CONTABILT n 1\DE

121. Os dírectores farão escríptura.- contas exactas:
17.) do actlvo social;
b) das scmmas de dinheiro. recebidas e gastas pela. companhia,

e da,s matcrías a. cujo respeito teerc laga.r tal receita e despezu;
c) dos credítos e responsabilidades da companhia;
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122. Os llvros do conta.bilidade serão escripturados no escripto­
rio da sé ie .socia.l ou em qualquer 'outro lagar s')cid que dctermí­
narem os dírcctores.

A companhia, pai' deliberação resolvera até que ponta e sob que
ccüdiçôcs os livros e contas da companhia ou quaesquer delles
ücarão patente.-; á, inspecção dos a,(;~io:lista"i: e só ter-ão os aecío­
nistas os ôire.tos do inspecçâo que lhes forem dados peln , leis ou
pela deliberação acima indicada.

Picando. porém, entendido que poderá a companhia em assem­
hléa geral dispôr- que a.Igurnn pessoa ou pessoas tenham o direito
de inspcecionat' c fazer quaesqucr cxtractos de Livros alguns da
companhia.

123. Na assernblúa ordtnar-ia de cada armo os dírcctorcs apre­
sentarão á companhia uma. cxoostoâo da receita e despeza do anno
prévio e um ba.laucete do <1ct.ivo c pas-ívo soctai Icito até uma data
do não mate que sei.~ mezcs antes de tal asscmbtea.

1'24. Mauoar-se-ha a cada accionista, sete dias antes de tal
asscmbléa, pela, fÓI'mrl. em que abaixo se indica que devem ser
expedidos os avisos, cópia do bal.iuccte, exposição e relator-lo dos
dírectores.

FISCALISAÇÃO Di: COKTAS

125. Uma vez em cndu <1l.H1O , pelo menos, depois do anuo em
que for organizada, a~ contas da, companhia serão conferidas e a
exactídão do balaneete e exposição vei-iücada.. por um ou mais con­
selheiro ou conselheiros fiscaes, cuja; nomeação e obrigações serão
de accôrdo com ,\~ disposições das secções 21 8,23 da lei de 1900
sobre ccmpanhtes 0'1 qualquer- modiftcn.ção legal sua.

AYISOS

12G. Poder ã ser íntiruarlo um aviso 1)c1.:[ companhia a, qualquer
acctontsta ou pessoalmente, ou mandando-se pelo correio em carta
Irauqueada, ender-eçada a tal accionísta em. seu domicilio in­
scnpto.

127. Qualquer- accíon'sta, cujo endereço iosct-ipto n1iIJ f01· no
Reino Unido, poderá. mediante <1'" ISO por escripto, exigir que Íj,

companhia Inscreva um endereço dentro do Reino Unido, que par«,
o fim ele intlmaçôes de avisos serú ccnsidet-ado o S21l domicilio
inscr'Ipto ,

128. O portador de um titulo do acções, :'=3.1. v0 senrlo a conu-arto
no mCS1110 ludloado, não terá a seu respeito direif.o a evrso de
qualquer assernbléa g8ral du companhia .

129. Qualquer nvtso que 1'01' preciso qUI?- ;} companhia dê aos
acctouístas ou a. qunesquer- deltes, enio expr-essamente disposto
pelos presentes, estatutos, será expedido sufiiciente, si for intimado
por a nnuncío .

quocsquer avisos que se necessitem dar , ou que possam sei.'
intimados em anouucios, serão auuanciados por uma. vez em
um diai'Io publieario em Londres e' em. quaesquer outrosjornaes
(si algum houver), que entenderem 05 d!f(-ctOl'CS..



1022 . 1~;0'; DO PODER EXF.(;liT[\"O

1;)0. Qualquer aviso senão expedido pelo Correio será consíde­
radc intimado no dia. em que foi posto no Correio, e para-pro­
var-lhe <L intimação bastara provar quo, a. cai-ta que continha o
aviso fôr-a regularmente endereçada e lunouda no Correio ou em
qualquer caixa postal sujeita ao domínio da. administração do
Correio.

Par-a calcular o numero de dias de aviso dudo em um caso
qualquer', uâo contar-se-ha o dia. da intímacao, mas símo dia' para.
o qual. se dá. o aviso como um de taes dias. Todos os testamenteiros.
administradores, curadores, fídei-commíssaríos. syndtcos ou ltquí­
dantes serão obrigados absolutamente por todos os avisos intima­
dos como dito fica, sendo zcmettído este ao ultimo endereço In­
scripeo de t:ü acctonista, não obstante que tenha a eompaunía aviso
do failecimento, alienação, quebra ou incapacidade de tal aceto­
ntsta..

LIQUIDAÇ',ÃO

131. Si líquidar-se 11 companhia, o activo disponível para ser
dtstrlbuido entre O~ acctcntstas 8cr<1 destinado pela fôrma seguinte,
a saber: primeiro. Para reembolsaras sommas satisfeitas sobre as
ucoões ordíuunus , segundo. Para reembolsar as tmportancías cn­
tradas sobre as acçêes díüertdas. Terceiro. Parapagar- aos porta­
dores das acções ordtnartae o saldo, o dividendo preferencial (ha­
vendo-o), pagável a clles de accôrdo com as disposições do art. 114.
E finalmente: o saldo (si algum houver) será assim distr-ibuído r
dous terços para. todos os possutdores de acçôes ordtnartes na pro­
porção das quauttas satisfeitas sobre ;.1,8 respectivas acçôes de que
forem propr-ietar-íos. e o terço restante para todos os portadores de
acções differtdns na proporção das sommas pagas sobre us suas
respectivas aeções. Ficando, porém, entendido que estas disposi­
ções serão sujeitos ,),lI8 direitos dos possutdorcs de <:1cções (ha­
vendo-as), cmttüdas em termos e condições espeolaes.

132. Si, e quando quer que for o capital social dividido por
acçôes das quaes algumas decm aos sous portadores a preíerencia
a respeito da distrtbuição do actí vo do capital social, e forem dís­
tribuiveis em espécie quaesqner actívos, que!' na. fôrma das dispo.
siçêes .da secção 161, da. lei n. 1862 sobre companhias, quer de ou­
tro modo, os direitos dos possuidores das acções qnc tiverem tal
prcícrencía consistirão em ter distribuída entre elles a parte de
tacs acttvos que for determinada por uma. deliberação especial da.
companhia, conârmada por uma deliberação extracrdinai-ia dos POli­
tadores das acções que tiverem tal prefcrcncia, votada em assemblea
em separado de taes portadores, na qual tenham estado presentes
ou representados por mandato os propríetarros de não menos que
uma. ter-ça parte das acçõos que possuir-em tal preferencia, e o
resto do acüvo que 1'01' assim distribuível em especte será dividido
entre os maís acctonístaa da. companhia, de conformidade com os
seus direitos.

133. Com a sancção de uma deliberação extraordínaria dos
accionis tas, qualquer parte do actívo social, comprehendendo
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qunesquer acções em outras compaahías, poLleril. ser dividida
em genero entre os accionístas, ou poderá ser averbada em nome
de curadores pare o beneficio de tacs acctonistas. fecaando....se a
liquidação e dissolvendo-se <.1, companhia, mas, de modo que não
fique sujeito accíonlsta algum a accettar quaesquer acçóes•. sobre
as quaes pese responsabilidade alguma .

134. No caso da, liquidação da companhia na, Inglaterra. todos
os acctoctstas da companhia, que a essa ~pOC(1 não estiver-em TI;\,

Inglaterra. serão obrigados, dentro .de 14 dias depois de votada.
uma dsltberacão eífectáva par» liquidar-se a companhia volunta­
riamente, ou depois de proferida sentença para. a, liquidação da
companhia, a dai- ti. companhia uviso por escripto nomeando algum
dono de casa em Londres, a ·quem poderão intimar-se todas as
citações, avisos. processos, despachos e sentenças com rejaeão ou
em virtude da. liquidação da compunhta.; c na. fal'ta de tal desi­
gnação ücarã facukado o .liquitlaute da companhia para, em liame
de um acciomsta, nomear alguma do tacs pessoas, e a intimação
ao nomeado. quer designado por um accíonista quer pelo Iiqui­
dante. scrt consider-ada ínttmacão va.lidu feita a. tal accíonísta
para, todos os fins; c em qualquer- caso de fazer uma. tu.I nomeação
o Iiquidante, deverá. elle com toda a --pressa. conveniente dar disso
avise ao accionieta mediante annuncio ao jornal Times, ou por
car-ta, rcgistrudu, mandada pelo correio e dirigid<'b ao mesmo aceto­
nista em seu endereço que lor mcuctonado no registro dosaceto­
ntstas da, companhia, e um tal aviso sera considerado intimado no
dia. seguinte aquelle em que publtcar-se o annmcio ou lançar-se no
correio a carta.

Nomes, endc r cços c qualidades dos a es ignantes

..w. BcH-ô GUI'TIerf' st., New Rent ROl1u, S. E. Caixeiro:
A, R. Bennett - 10I Effin:;ham Road, Harringay N .-Cai­

xõirc..
N. B. Gould - 16 DOnOV<1ID Avenne, Muswell Hill N.- 800­

tador.
A. Rickmau-> 29 Mauor Roaâ, Boiufar'dv-c-Caixeiro de soli­

citador.
D. H. Crawfcrd Cory-67 Caveudish Rd. l Pinsourg Park N.­

Secretario.
W. Postlethwhite - 119 Mildima.y Rd.. Mildmay Par]c-

Caixeiro. •
H. G. Rusben-e-The Lotlge - Cromwell Ha.ll, East Finchley.­

Caixeiro.
Em data, de 7 de abril de HJ08.-Tcstemunha das assignatura.s

supra, W. R. So'Uthea~'d-84Bishopsgate strectr Witbin, Londres,
E. Cv-c-Solicitadoe.

Eu abaixo assígnado Jahn Williaro PeLeI' Jauraldc, tabellião
publico da cidade de Londres, devidamente encartado e jura-
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montado. certifico que o documento junto marcado com a Iettz-a (~A)\
é cópia. fiel c. conter no da escriptura social e dos estatutos da com­
panhia The Bra;;iliam Railway Const1oucUon Compan.y, limit8d. cujos
ongíuaee se acham arehivados na repavtícão de sociedades ano.
nyrnas nesta cidade. E cct-ttfíco mais, que o documento também
junto marcado com a. Icttra «B» é tradueçâo fiel e 'conforme dos
precitados escrtptura social e estatutos,

E 'Para. constar onde convier, dou-a presente, que asaiguo e t'.1ço
sellar com o seHo do meu offlcioem Londres a03 dias 8·de julho de
1908.-1. ""-. P. Iawrolde, tabellião publico,

~. 4ú6.-Recouheço verdadeira. a assignatura retro de J. V';.
P. Jauralde, tabelhâo publico dcst:), cidade, p<11'11 constar. onde
convier; a pedido do mesmo, passei a pr-esente, que assigner, e
fiz sellar com o se110 da:') armas deste Consulado da Repuhlica dos
Estados Unidos do Brazil em Londres, aos a de julho de. 1908~­
F. Alues Vieira, consul geral. Recebi ~ 0-11-3.-Viei't"a.

Reconheço vcrdadeívaa firma acima do cidadão F. Alves
Vieira, consul gera'! da Repnblíca dos Estados Unidos do Brazil em
Londres.

Alfandega de Santos, 31 de julho de 19:)8.-0 íospcctor,
Joaquim. Fernandes da Si.lva.

N. 579-Pagou 18$-Alf.ndeg;1 de Santos, 31 de julho de 1908.
-O esor-iptu rarto, J. C. Nunes.-O thesouren'q, J. C. Tn·ndade.

DECRETO N. 7090 - DEi 27 DE AGOSTO DE 1908

Approva, com modiflcacões, os estudos definitivos c respectivo orçamento
do trecho de á5 ktlometros, a contar do kilornetro 50, de linha de
Passo Fundo ao rio Uruguay.

O Presidente da. Republioa dos Estados Unidos do Braztl, atten­
dendo ao que requereu a Compagnie Aux5lilJ.ú·e de Ctiemine de Fer a~l

Brtisil, decreta:
Artigo uníco. Ficam approvados 05 estulos defini-tivos do

trecho de 45 küomeu-os, a parth- do kilometro 50. da linha de Passo
Fundo <'),0 rio Uruguay, e respectivo orçamento, de' conform ídade
com as plantas e. mais documentos e modificaçôes dclles constantes ,
que com este baixam. rubricados pelo dn-ector coral de Obras e
viação da respectiva Secr-etar-ia de Estado.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1908.20° da Repuhlica ..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA..

31ig'1.u3l Calmon dv.; Pi""/). e Almeida..
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DECRETO :-/. 7091 - DO 27 DE AGOSTO DE 190B

1025

Autori'l.a a incorporação da Estr-ada de Ferr-o Muaamb.ubo à Eatra.Ia de
Ferro Minas e Rio,

o Pces.dente da República dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autor-ização conferida no n . XX.V do art. 17 da lei n. 1145, de
31 de dezembro (le 1003, r-evigorado pelo ~~l't. 27 da. lei n, 1341,
de 31 de dezembro de 1907, e de accôr-do com a proposta do Estado
de Minas Gcraes, decreta.:

Artigo unlco. FiC'.1 autortzada a incorpord.Gã.o á. Estra.da. de
Ferro Minas e Rio da Estrada de Ferro Muzarnblnho, de propríe­
dade do Estado de Minas Gera0':. OLlS termos das clausulas que com
este baixam. assígnadas pelos Munetros de Estado da.Fazenda e da.
Industr-la., víaoão c Obras Publtcas ,

Rio de juncu-o, ~I de J,gasto de 1908, 20a da República.

AFFO'."SO AUGUSTO MOIU;;[ttA PE~:\A.

David Campista,

Miguel Calmon du Pin e A.lJíuidc:,

Clausulas a. que se refere o decreto n . 7091, desta da'ta

I

o Go\Ccrno fará li acquislcão e encampacão, pela impor-íanoia
de 12,OOO~OOOS, da. Estrada de Ferro Muzatubinho. com todas as
suas concessões, tallt.q fedcraes corno estadoaes , Iinhas fer-reas c de
'navezação, já. em tr-afego, em construccão e em estudos, mater-ial
fixo, rodaute e âuctuante, irauiovels, moveis e semoventes, com
todos os seus bens, exi-stentes no Estado de Minas Ocraes e fóra
delle, completamente livres e desornbaraçados de toda e qualquer­
obrigação.

II

O "preço da acquisíção e enearnpação serã pago pelo Ministério
da Fazenda, no acto da, assignatura da respectiva. eacr-iptur-a, em
papel-moeda ou em titulas da divida publica, ao par, de i'~"F'()~ de
5% 8.0 <1000, á escolha do Governo.

III

A Estrada de Eer-co :\íuza.ml)inllo será. entregue pelo Eo)-;;úJo de
Minas Gcraes á. Repar-tieão Federal de ptscalízaeão da.s Estradas
de Ferro, com todos os seus bens, de aecôrdo com o ínvcutai-io que
acompanhou a proposta. deste, ate 30 de setembro do corrente
anno.

Executivo _ i«lS C)
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IV

Uma vez entregue, ficará, a Estrada de Ferro Muzambinho
incorporada á Estrada. üe Ferro Minas e Rio, passando a vigorar
nella as condições regulamentares e tar-ífas desta,

v
Pelo Mlnístarlo da Industria, Viação e ObNtS: Publicae serão

tomadas todas as providencias necessárias não só'paraque' o tra­
fego da Estrada de Ferro .Muzambinho crão s't11fL'a in'terrupção al­
guma, mas tambem para que se conclua a eonstrueçâo do trecho
entre Apeado c Monte Bello.

Rio de .11.1"Oe11'o. 27 de agosto de 1908. - Daoid Campista. ­
Miguel Calmon du Pin e Almeida.

I';XPOSIÇX.O DE MOTIVOS

Sr. Presidente da. República. - Por circumstaneias diversas,
não foi .até agora possívelao Governo, usando da ampla autorí­
zaçãc que lhe tem sídodada por diversas leis desde 1903, fazer a
incorporação da Estr-ada de Fet'I'O Muzambinho, com 238 kilometros
em trafego. á Estrada. de Ferro Minas e Rio.

O Poder Legislativo e o Executivo já. reconheceram, porém.
desde muito, que a realização desse importante plano de viação é
uma providencia índispensavel .paa-a assegurar a esta. estrada o
trafego de uma zona. que lhe tem sido sempre tributaria. e, assim,
garanth- a Iegitf ma compensação dos enormes -eacríüoíos feitos
pela. União com a construcoãodella.

Basta Ierribrar que.iapeaar do estado pnecario do eeu tllafego e
de ainda não .se.estender ti. melhor região que lhe está reservada,
contr-ibue actualrncnte ti. Estrada de F.erro Muzamblrihc na 'razão
de 40 % para <1" renda. da Estrada de Ferro '::iVlinas, c Rin..cuja
eneampação custou ã União cerca de 200:000$ ,por kilQmetro.

Accresce que a estr-ada de cuja aoquisloão se rrata noncorp-e
u.inda com cerca de 400:000$ por anno para a renda .da Estrada. de
Ferro Central do Brazil, e que a zona. por esta servida é, em vir­
tude dos elementos de que dispõe, disputada por varias empcezns
de '·v.irtç'ào.

Assim, é facil de ver que, caso a ID:.irada de Ferro 1Vluzi1mbinho
deixasse de. ser tr-ibutar-ia dessas duas estradas de ferro da Unlâo,
ficar-Ihes-hia a renda desfalcada da tmprc-tancta approxímnda de
1.200:000$, annualmente, sem resultar dahi, entretanto, vantagem
apreciuvcl para os interesses da produccão.

Finalmente. feita a incorporação, ficará. a União exonerada
dopanamento j; EstràQ,<1 de Ferro Muzambinho da quantia de
IOO:üOO$ por anno, a titulo de garantia de juros.

E' 'manifesta, pois, a necessidade de não retardar a realização
dessa medida, que, além de promover o melhor aproveitamento
de uma vasta. c rica. zona productora, interessa tão de perto
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não só a duas das mais importantes estradas de ferro federaes,
como talrlbem aos cofres da União.

O "preço de '12'000:000$, constante da proposta do Estado de
'&:Itnas' Geraes, c pelo qual adquiriu 'elle a estrada, .representa,
em ,:titttlos dadi-cfda publica, um onus annual de 'ôOO~OOO$;:t1Ue
ficará; entretanto, 'reduzido a menos de'QOO:OOO$. quer.ern virtude
da deducçào da ímportancia equivalente â dos juros :garantlidose
que deixam, da-ser pagos, quer- porque•.estimando .ern 69 % o.eoeffí­
ciente do trafego da Estrada de Ferro Muvambtnho, desde que as
suasütahas -aesornem simples .ramaes ou prolongamentos da gs­
trada de Ferro Minas e.Rio. se pode computar approximadamente
a renda liquida em'320'00$OOO.

E, como á vista, das facilidades decorrentes da organização da
nova réde de ·1"1aç5.0. é de,esperar .que o trafego augmente o
encargo do Thesour-o, assim reduzldo a. cerca de 200:.00.0$, aeharia
'franca/e .facil compensação, p.vitaodo-so.' em todo easo, o, serío
'tles.falqru-e [que ,,,-iriam:·a.-8oif'rer,a. renda da Estrada. de.Perzc Minas
e :R.io·'e,'<.1,'.d.a~E3tl>a.:da de IFerro. Central 'do Br-azjl.

.Taeaas.raeões que me par-ecem justificar- cabalmente 9..pre­
sente-decreto, quetenho a honra de submettcr â approvaçâo de
V. '.Ex.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1908.-Miguel Calrnon du Pin
e Almeida ,

DECR~=TO .\'". í09.2 - DE 27 DE AGOSTO DE 1908

Crea um Consulado em Iquique

O.Presídense da.Repnblica. dos Estados Unidos -do BM-ZU. usando
da. autoríaação.concedíâa, pelo art. 3° da lei n. 322, de' Rde novem­
bro de.1895, decreta ,

Al·tigo unico. Fica creado um Consulado em Iquíqne, na Repu­
bltcado Chile.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1908, 2DO da Repubhca ,

AFF.oNSO AUGUSTO MOREIRA PENNA~.

Río-Bramoo •

D~CRETO K. 7093 - DE 27 DE AôOSTO DE 1908

Publica as adbesões do GOY81'110 do Pr-otectorado Br-itanníco da Somal i

Iandia e do Governo das llha-, CaímaneaaoAccôrdode Roma, de 26
de··maio.c1e'1906, -rclatwo ã troca -de .cartas e .caíxas com vaíor de­
clarado.

Ü)oP.resideme ,da,Republlca dos Estaâos Ilnidos.do Brazfl faz
pubheas as.adhesões-do.ôover-ao do Proteetorado )3rita.un.iCGl.fltlt .So-
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malilándia. e do Governo das. Ilhas Ca.imanes ao Accôr do de Roma,
de 26 de maio de 1906, relativo á troca. de cartas e caixas com
va~or deelarutlo, s~g.uI?-do eomm~~l~coU.O presidente da. Confederaçã.o
Suiasa em nota dll'lglU.a. ao Míuistct-lo das Relações Exteriores
datada de 24 de abril do corrente auno, cuja tr'aducçyo ofücial à
este acompanha.

Rio de ,L::mCIl'O, :::7 de. agosto ele 1008, 20° da Repuhliea..

AFFO:-.iSO AUGUS1'O MOREIRA PENNA,

Rio-Bronco,

TRADUCçÃo-~~enl~l, Z4 d~ ~bl'il da 1908.

Sr. Mintstro-s-Terco . a honra de iuformar a V. Ex. de qUG, por
nota datada dc ê 0.'3 reto-co ultimo, a. Legação da. Grã-Bretanha. em
Berna nos notificou a aôuesão do Governo do Protcctorado Bri­
tannico da Somaljlàndia e do Gover-no (las tluo.s Caimanes ao Ac­
côrdo de Roma, de 2[, de TI"1:\io de 1900, concernente á, troca das
cartas e caixas com vnlor decloea.do . Corno resulta da. inclusa cópia
da nota precitada a a,tlh8sãCl d0SSCS (tOUS paizes esta Iímítada á
troca de cartas com V:1l01' doclurado ,

Em cousequencia de um pedido de inform:tçõe.~ que lhe dir'I­
gimcs antes de notiflcc.tr a adl~esã0, a Lcgaçã» da Grã-Bretanha no'>
iuforrnou , por nota de 13 do corrente. de Que aflui juntamos igual­
mente cópia, que '-L adbesâo do j-rotector cô., 11:1 Somalilnndia vi­
gorarei a. partil' de 1 de julho de 19ú8 e que a. data. da adhesào das
ilhas Cauu anes será, indicada rnnts tarde.

Apressnmo-nos e:n uotijlcar cst,tadhesã.o a. V. Ec ., em cumpri­
mento do ai-l.. 15 do accôrdo precitado c do art. 24 di"!. Convenção
Postal Universal. A data em virtude da qual vigorará a. aôbesco J-'J
Governo das nuus Carmanes scré. commuuica-Ia logo que ella nos
seja. conuectda .

Queira acceitai-, S:,. vítnlsu-o, a segurança. da UOSSOt altiL con­
sideração.

Em nome do Conselho Fedcr<11 SuiSSQ.-O Presidente da Conte­
deração, Brennel·.-O Ocmceüer da Oontederação, Ringi~r'. (Dons
annexoa.) -A S. Ex. o S1'. Miutctro dos Negocies Estruugetros dos
Estados Unidos do Br-azfl,no Rio de Janeiro.

Berna, 5 de março de ElOS:
\

Sr. Presidente-Em cumprimento de oi-dons do Secretario de
Estado de Sua. Magestad« para, os Negocias Estrangeiros, tenho ao
honra de tntormar a. V. Ex. deque os Governos do Protectorado da
Soma lilaudia. e das ilhas ·CrLlmanes estão agora preparados' para
a.dherir ã Convenção da União Postal 'Para a troca. de cartas e
caixas com valor declarado.
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Fazendo {'.$ta, ccmmunicaçâo informo ac mesmo tempo ,0 COU·
selho Federal de que semelhante udhesão (lo Protoctorudo da. sorna­
Iüandtn e das ilhas Cauuanes Da troca de :1rtiac:3 com valor decla-
rado deve ser limitada. <1 cartas. -

Aproveito esta opcortumdade pnt'n renovar a v. E'\. a. segu­
rança da minha alta. cuas ideraçâo .

(As::ignjrlG) c. J. Bonliam .

AS. Ex. o) Sr-. Brenn «r-, Presidente ,h Conselho Federal.

Berna, 13 de abl'il de 1908.
Sr. Presidente - Tendo cornmuntcado ao Governo de Sua, Ma­

gestade a. pergunta constante d:lo nota que v , Ex. teve a bondade
de me dirigir a 17 ultimo, relativa ás datas da. adhesão (com a.
resalva estabelecida) do Governo 110 Prctectorado da SOll1alila..ndi<1
e do das ilhas Catmanes CL Convenção da União Postal pura. a. troca
de caixas e car-tas com valor declarado, 'tenho a honr-a de informar
a, V. Ex. de que a cdbesão do Protcctorudo da Soma.ltlnudta vigo­
rará do l° de julho próximo.

Quanto ás ilhas Cajmanes, a date ainda 11~O foi cornmunicada
~ Repartição do Cor-reio Geral em Londres, porém logo que fôr
iufot-mado da data não deix-crei de dirigir a v, Ex, nova com­
munlcação .

Aproveito esta opportnnidadc para reno·cu';1. V. Ex. a segu­
rança da minha. mais alta, cousidet-ação ,

(Asstgnado) G. J. Bonhora,

;\. S. Ex. o Sr. 131'1::110er, Presidente do Conselho Federal.

D[CR[TO N. :OD4-DE 3 DE SCT",,'Or.o DO 1908

Abra JO ~Iini:;terio da Fazenda o credito extraordí naric de 89:õ:>3SS2G
para occor rer ao pugamcntc (lc....-idú a D. Fr-ancisca BÚI'!:,"r's Montebo,

-,:iuva:do Dr . Carfos Borges Montc.ro .

o Presidente; da. Republiea dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização contida. no decreto legislativo u . HH5, de
6 de agosto proximo passado:

Resolve abrir. ao Minist er-io da Fazenda o credito exteaordi­
nar-io de 89:558~826. afim de occoirer 'aos pagamentos de 30:000$ a.
D. Praucisoa Borgoo Monteiro, vi uva e meteu-a do Dr.Carlos Borges
Monteiro, nos termos do accórdo feito no referido Ministerio em
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data, de 29 de novembro de 1907; e de 59;558$8.26' aos filhos-menores
do mesmo Dr. Carlos Borges Monteiro,

Rio de Janeirn, 3 de setembro de -}908,. 20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PE;NN_\'-,

Doeid: Campista,

D~~CRETO :N. 7095 - DE. 3 DE SETE~IBRo na 1908

Abre ;).0 Ministel'io da Justiça e. Negocies Iureriorcs o credito especial de
2:800$ para occorr-ci- ao pagamento de ajudas de custo a que fez jus o
Dr , Theodureto Carlos de Faria Souto,

Q 'Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos. do. Brazit~,tendo
ou vídó o Tr-ibunal de Contas •. nos termos do.ar-t, 70. §, 5.°,. do. re­
g91~Tl1enta approvado pelo decreto n., 2409. de 23 dedezembrn.de
189.1), resolve, á vista.do. art. S" datei n ..- 1S41. de 31 dedezesnbro
d'.e-'.1:9.07•. abrir ao. Minist~rjo .da.Justiça e Negocias mteríores.o.cre-.
d,tiio especial de2:800$. para occorrer ao pagamento. dasaiudas-de,
custo a. que fez jús o Dr , 'rhecdureto Carlos, de. Paria Souto, .na.
q"l\li.da,de de senador. federal pelo Estado do. Ceará..

Ríode. Janeiro, 3'de.seternbro. de 1908, 200 da, República;

AFFONSO AUGUSTO IvloREIRA PENNA.'J

ALIJ:!JUsto Taoaree de Lyra.

DECRETO' N. 70ge - DE :3 DE SETEMBRO DE 1908

.Abre ao Mhtisterio da' Justiça-e Negados Interiores' O' cr-edito especial de
3:200$ para OCCOI'rer ao pagamento de ajudas de custo que deixou rle
receber o senador Justo Leite Chcrmont..

t.:'~~O PresiJ.entc' da Re'Publica' do"~ Estadte- Uufdoedo Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70. § 5°. do regu­
Iilm~nto ap!lrov~d0' pelo decreto n , 240g. de' 23 de dezembro de,
l.agth"Ile80lye;~ á; véeta.do. art. 8ó da.Iei n. 184-1. de 3L de-dezembro
de 1907, abrir ao Minister io daJustiça B· Negocies. Inteníores 0.: cre­
dito especial de 3:200$. para. occorrer ao pagamento da.s ajudas de
custoque, em 1S95. 1899. 1,901, e )902. dei "OU de ~eneb.er_ o senador
iMel'ilJ; pelo Estad·o-do Par;> Justo Leite, oheemont•.

Rio de Jaueito, 3 de setembro de' 1905, 20', dar Repub.hca_

AFFONSO AUGust'o;MQR.:ELR,A:, l"SNN'I'\:.

AiI.yt~t.evTavares.'de-Ly't'a·~
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DECRETO N. 7097 - DE 3 DE SETE'lBRO DE 1908

1031

Abre. o àliulstor-ío da Justiça e Negocias Interiores o credito, espacial de
1:800$ para occorr-er ao pagamento do ajudas de custo, a que tem di­
reito o Dr-, Joaquim Antonio da Cruz.

o Presidente da Republ'ica dos Estados Unidos do Br:azil. tendo.
ouvido o 't'ríbunal de. Contas, nos termos <10 art. 70, § 5?, do r-egn­
lamento appr-ovado pelo decreto 11. 2409, de .'2.3 de dezembro de
1896; resolve. á. vista. do ant . 8" da let TI. 1841, de 31. de dezembro
l1e 1907, abrir ao Ministerio da. Justiça e Negocies Interior-es o
credito especial de 1: 800!S. para occonrer ao pagamento da <1i11e­
rencs entre as ajudas de custo recebidas pelo Dr . Joaquim, Antonio
da Cruz, de ISOI a. 1899, e as que devia. T,('1" recebido, na qualidade,
de senador federal pelo Estado do Piauhy.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1908, 20° da Republíca ,

AFFax.::.-o AUGUSTO MaHEIR:\. PENNA.

Augusto Taoaree de LY1'a.

D~CR-ETO N. 7098 - DE :1 DE S<:'-'l'EMBRD DE 1908

.ábre ao Ministcr io da rueuc» e Negocies Interiores o.cr-edito especial de
25:425$ para oocorr-er ao pagamento de subsidies: que deixou de re­
celren o De.. Hamii-o Fortes de Barcellos.

o Presidente da Republiea dos Estados Unidos do Braail, tendo
ouvido o Tr-Ibunal de Contas, nos tenmos do arL 70. § 59, do re..
gulannento approvado pelo decreto n . 2409, de' 23 de dezembro
de- 18'96\ resolvo, á. vista do art. 8° da lei n. 1841, do 31 de
dezembro de 1907, abril' ao Miuistet'io da Justiça c Negocioa Inte­
riores o credito especial de 25:4255, pa:p:.1 üt'COl'rÚl' ao pagasnento
de- subsídios que o Dr_ Ramiro Portes de Hi1tceltos deixou de rece..
bar nos" periados de 15 (b jnuh@'·a: 15 de acoste de 1891. de 12
de maio a, 30 de junho e· de 22 a 31 de julho de 1892, de 7 a
31 de maio de 1894, de 14 a 31 de maío de 1896 e de 3 a 31 de
mujo de 1898, nu qualidade de senador fetler'al pelo Estado do
Río.Grande do Sul.

Rio de .lanelro, :{ de setembro de W08, 20° da. Rcpublica ,

AFFONSO A-eGUS1!O },{@R;ElRA PENNA.

A.ugusto Tacares de Iojva,
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DECRETO I\'. Jo9D~DE 3DE SETO!ll{W ne 11208

ApprOV3 a reforma dos estatutos dà Sociedade Anon vm a «\IoinboSantl.sta:.

o Presidente da Rcpuhliea dos Estados Unidos do Brazrl, atten­
dcndo ao que req uer-eu ,1 Sociedade Anonyma «Moinho Santísta»,
autot-ízada a fun cctonar no Brazf.l por decreto D. 5746, de 31 de
outubro de 1905, e devidamente representada, decreta ;
.. JI.rtig-o nníco . Fica upprovada a reforma UOS estatutos da 80­

ciedade Anonyma «Moinho Santista», de accórdo com a, resolução
votada cal assem blra geral cxtraordinaria dos respectivos accio­
nístas de :25 d~ junho de ]G07, sob as mesmas. clausulas que acom­
panharam o citado decreto; ficando. porem, a' iue-ann sociedade
l)brig~ld~ a cumprir as formalidades ulteriores exigldas pela legis­
lação vigente.

Rio de Jaucir'o, 3 de setembro de 1908. 20" da Republion .

AFFONSO AUGUSTO i\IOP.EIRA PENNA.

MigueZ Calmon du Pin e Almeida,

Sociedade Anol.1y~a <ü\J:oinho §a:n.tlsta»

Acta do:'. assembléa ext.r-aordmar-ía da Sociedade Ancnyma «Moinh,"!
Santtsta»

A08 25 di'1.'; 00 rncz de junho de 1907, na sede da sociedade,
á nu XJ.Yier da. SIlveira n. 106, nesta, cidade deSantos, ,t 1 hora.
da tarde. presentes 18 accionistas. representando 1583 anções,
portanto mais 2/3 do capital social, o Sr. presidente, cav. José
Puglise carbone, declara a.1erta. a. sessão e convida 11 assembléa
pai':1 nomear o seu presirlen te, e por declamação é nomeado o
accíonista Dr. Julio Micheh, que acceíta o encargo e convida para
secretaries os Srs . Oscax· L. Ribeiro e Jose Maria Alves Ferreira
Junior. Ficando assim consütuida a mesa da assembléu, o presi­
dente pede ao [0 secretario para ler- a acta da ultima assemblén,
que e unanimemente approvada . 0]0 secretario faz em seguida
Iettut'a do annuncío de convocação, para, que os 81's. accionístas
fiquem scientes da ordem do dia dos tr-abalhes da presente assem­
blea . Posta em discussão a proposta de conversão das cautelas
provisorias de 1:000$000 em cinco acções definítlvas de 200~OOO cada
uma, pediu a palavra o Sr. presidente, cav , José Puglise Carbone,
para explicar o fim desta modificação, que é o de tornar mais fa­
cela as transacções da Bolsa sobre os títulos da sociedade. Posta 11
votos esta proposta, e ninguem pedindo a palavra. foi unanime­
mente approvada esta modificação do valor das accõcs. Opresidente
da. assembléa, em cumprimento da ordem do dia, propõe que­
o art. 3° dos estatutos sociaes fique modificado da seguinte fôrma:
«Art. 3.' O capital social é de 2.000:000$ dividido em lQ.OOÜ'
(de? mil) acções de 200$ cada uma . .) Aberta a discussão



ACTOS DO rouca EX-ECUTI\'D 1033

s~bl'e esta proposta de mouíücacão 1.10.':: e:"Lltutos~ é u:niJ,~

nimemente approvada <1 nova n:d~tcç:ao do ~tl't. 3. 0 Concluídos
assim os tI'abu.lhos que deram motivo á presente assemuléa extl~aOl'­

dinarta, o presidente dá a palavra. pma quem delta queira. usar,
sobre negocios da sociedade. Usand..J deste direito, o director-pre­
sidente communica que as faviuhaa prorluaidas pelo moinho toem
achado melhor acccitncão no mer-cado. devido isso á superior-idade
do nosso maohinismo, como tombem á. opt ima tnstullação em ge­
1'a1. Após esta dcolai-acão do presidente da socieda.de, o accíonísta
Sr. Rodolpho Crespi pode a palavra para que seja consignado na
aota um voto de louvor ti dircctor-ia, pelos bons resultados obttdos
com a. construcçáo do moinho. Posta a. votos esta. proposta, é una­
nimemente approvadc . O accionista Sr. Nlcola Pugliee carbono
propõe que a acta da. presente assembléa seja. unicamente assigna­
da pela mesa, díspensundo D~ demais acctontstas de tal tor-malldade;
este alvitre é unanímcmonte aporovado , Na.da. mais havendo a.
tratar, o presitlente da assemblea levanta a. sessão ás 3 horas da
tarde, sendo em segu.du redígrdu a. presente acta por mim, P
secretario, que a escrevi c assig no, conjunctamente corp a,
mesa. - O presidente da a~SCl11 hléa , Dr. Julio Jlficheli. - O 111 secre­
tario, Oscar L. Ribei1·o.-O 20 secretario, Jose 1I1m'ia Ahes Ferreira
Junior,

DECRETO N. 7100 - m~ 3 D.E SETE)IDRO DE 100S

Appl'Oi'il a pbnL:I C: C> plano du linha de transmissão de energia electeica
api'ovcítada lia r-io Itapanhaú, em Santos Estado de S. Paulo. e hem

assim declara de utilidade publica a desaproprracüo dos ter-renos c·

bernfeitoríns ccmprchend ídos na mesma planta.

O r-residente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten
donde ao que requereram Guinle & comp., concessionarios dos
favores do decreto n. 564.6, de 22 de agosto de 1905, para o apt-o­
veitamento da. força hydraulica. do 1'10 Itapanhaú, em santos, Es­
tado de S. Paulo. decreta:

Artigo unico , Ficam approvados a planta e o plano que com
este baixam, rubr-icados pelo director geral de Obras e Viação, da
respectiva secretaria de Estado, para a linha de transmissão de
energia hydro-elcctt-ica que deve ser gerada na. usina a constt-utr
para. aproveitamento do rio Itapanhaú, no município de Santos, Es­
tado de S. Paulo, comprchendendo a sub-estação na cidade de
S. Paulo j c, bem assim, fica. declarada de utilídade publica a des­
apropriação dos terrenos e bemfoítorias constantes da referida.
planta .

Rio de Janeiro, 3 de setembro do 1008, 200 da Republiea..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEXNA.

Mi.guei Calmon d'lJ, Pia e Almttda.
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DECRETO N. 7101 - DE 10 DE S8TE?lI·BnO DE 1908

.Ahre_ao i\:Iinistel:io da Jus-tiça e Negocies Inter-íorcs , por conta do CC\.Ol"­

cicio de 19.0S, o credito supplemcutar de 30:500$, sendo 12-:500$ á
verbs.,-Se-Cl-ctJ.l'ia do Senado - e 18:000$ á verba - Secretaria da
Camar.i dos Deputados.

o Presidente d<t Repubiioa. dos Esta.do$ unidos do Br-aail.,
usando da. a utorízaçã» coucedí.Ia pelo n. I do.art . 3D da. lei ». 1841,
de 31 de dezembro de 1907, e Duvido o Ttúhuua! de Contas, HOS ter­
mos do art , 701 § 5\ do regulamento appzov.nlo pelo decI'eto
n , ~409, de 2.3 ue dezembro de 1896. resolve abrir- ao ,VIillisLcrio da
Justiça. e Negocies Interiores, por conta do c,..eretcro de H:l08., o ~r.e­
dito s.uppleme~tal'de 30:500$, senda 12 500$ á ver-ba - Secretaria.
do Senado-c-e 18':OOO~ ;i verba.- secretarta do Camaru dos Depu­
tados-c-aürn de occorrer ao pagamento das uospezas com os serviços
de írnpressão e publicação dos debates do Congre-so Nucioual', du­
rante a prorogccão da nctual sessão legislativa a.t6 o Jia 3 de
outubro da corrente ~nDO..

Rio de .lanelro, 10 de setembro de 19.08. 20° da Republica.

AFFOi\SO AUGUSTO 1IoREIRA PEXN."__

Augusto Taxares de LY1-a_

DECRETO f\~, i lO~ - DE 10 DEl SETE?tBRO DE 1908

Abne ao i\linL'ltllria ela Just.ica c Negocias Intcrtoxes , por conta do excr­
cicio de J~)08. o credito. supplcuientar de. 6l.s;7S0$~ sendo : HL7~O$ á
verba - Subsidio tios Senadores -e 477:000S a verba - Subsidio dos
Deputados,

O Presidente da. Repuhlica dos Estados üutdos do Braail ,
usando da autortzação concedida pelo n, J da art. 3D da lei
a. 1841, de 31 ue dezembro de 1901, e ouvido o Tuibunn.I de Contas.
nos termos do art_ 70, §'f)"', do' regulamento àJmrova.do 1Je10 decreto
li. 2409, de 23 de dezembro-de 189o, resolve abr-Ir- uo Mioisterio
da.Justiça e Negocias Int.e-íores, 1Jo1' conta do exer-otcto de 1908,
o credito supplernentar de 618:,750S, seudo: Nl :750,'i; á verb<L-Sub­
sid~o dos Senadores-e-e 477:OOO~ á verba-Subsidio dos neputados-;
afim. de occomer ao lJagamento do subsidio aos membros do COD­
eresso Nacíonal. tlurunte J. prorogação da actual sessão até o dia
3 de outubro do corrente anno ,

Rio de Janeiro, 10 de se~tembt'o de 1908, 20° du República,

AFFONf;O AUGUSTO MOREIRA PENNA.

A.1lgUStO Tavares de Lyra.
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.Abre aI),'Minislerio, da JUStic3 c.Negocícs luteriores. o crcúíüo espccta l 'lk

23:~)51$48l1)ar:l OCC01'I'C1' a dcspeaas no Alto Acre.

O Presidente u;:~ República dos Estados Unidos do Brazi],
usandç.da cautoriaicão concedida, pelo decreto legislativo n, ~946.
desta data, resolve abr-ir' ao Ministér-io da .lustiç.t e Negocies Inte­
riores:O' .creduo especial de 2:3;_55J.$484. para ()CC:Jl'1'Cl' a. despezas
no Alto Acre.

Rio de Janeiro. 10 de setembro de 1908. _'200 da Rcpublica .

AFFOXSO AUGUSTO ),1(Jn8IRA PENXA.

Auqvsto Ta-cores d'~ Lyra.

DECRf<;TO 01". 1104 - DE 10 Dl~ SETl::VTIRú DE, 1,908.

Abre ao Ministci-ío da Justiça c Negocies Inter-ior-es o creilito especial de
900$. pareoccocr-cr- ao pagamento de.ajudas de ClL"tO.3 que fcz jus o
to tencnte.slcõe da Silva. Betuoiba,

O'P,rtesiden'tc-:d'a. República dos Estados Ijnldss do Bl~()zil~ te-ndo,
ouvido. Q.1'.vi'buu;11 de .õontcs, nos. termos, do aut. 70., § [)O, do regu..
Iameuso (lipp-r:o\'ad:Ií>" pelo decreto uc. 2409, (te- 23 de. dezembro, de.
18[13", resolve, á vista. dOIJ.,Ft~ Sll',da l.ei 'TI. 1841, de ~~ 1 de dezembro
de '1907., aheír-ao Ministério .da . Justiça, c Negocias Interdores -o ore­
díto especial de ODD8, para.. occorrer ao pagamento de-ujudas .de
c1!B,to,QllW, .em 189L, e L892~ deixou de, receber- o l o tcnentcJo~o da.
811ví1 Retumba, na qualidade de Deputado federa) pelo Estado da
Pa.r:l.hybí1.

nio de Jnneh'o, 10 de setembro de 1008, ~~O<) [h Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOr~E!RA PE~NA.

Augusto l'aVOJCS de LY'I'a,

DECRETO N. 7105- DF; 10 DE S\.:TE:MlJtW DE ~aO.8

'Concede ao Colleg ío S. Jose, com sede na vill a Süvcsu-e Ferraz. Estado

d'C:"M.inas,Gel'ur,S\.os,privileg,ios e garantias de que gesu. o Gymnasio
NaçiD~a:l.

o ,pl'eS:ldertt~da Republiea dos E-stados Untdoa- do Bfa.ZÍil~
a;,tte,odendo;<4ilia,fDrmações prestadas"pelo, delegado. fiseal do Gbv;erno.
~o.1»N!' os,pr~l'ammaB deenstco- e o modo por quesão.executadss.
noOnílegteS. José> com séde na villa Silvestre Ferraz, EsfléLdo de
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Minas Geracs, resolve, de accótdo com o a rt . 3(;7 do Código dos
Institutos Orflclues de Ensine Superior c Secundat-io, approvndo
pelo decreto n. 3:;90, de 1 Jo janeiro de 1901, conceder ao' dito
estabelecimento de ínstrucção, na conformidade do art. 361 do
cita.~o codigo, os pi-ivilegios e gar;müas de que gosa o Gymnasio
Nacional .

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1008l :200 da Republica,

AFFO~SO Arcusro MOREIRA PENNA.

Auqvsto Tavares tie Lyra.

DECRETO N. 710G - DE 10 DE SETE"'IBRO DE ]908

Concede ao Gymnaero de Iuajubá, com sC:,de na cidade de Itajubá , Es­

tado de Minas Ger oes, os privil egios e garantias de que gosa o Gym­
naeio Nacional.

o Presidente da, República dos Estados Unidos do Brazil, atten­
.deudo ás informações prestadas 1J810 delegado fiscal do Governo
sobre os programmas de ensino e o modo por que são executados
no Gymnasto de Itajuba , no Estado de Minas Gemes, resolve. de
accôrdo com o art. 367 do Código dos Inshtutos Officiaes de En;:;ino
Supertor- e Secundaria, approeado pelo decreto n. 3390, de 1 de
janeiro de 1901, conceder ao dito estabelecimento de instrueção, na.
confcrrutdadc do art. S61 do citado codtgo, os privilegias e ga­
rantius de que gosa o Gymnasio Nacional.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1908, 200 da. Republica.

AFFONSO AUGUSTO l\'IoREIRA. PEXN'A.

Aug~l,sto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 7107 - D8 10 DE SETEMBRO DE 1908

Concede ao Co.llegio Diocesano da Perahvba os prtvilegios e garantias de
que :;o~a o Gym naeio Nacional.

o Presidente da. Republica dos Estados Unidos do nl'~tzil. atten­
dendo ás informações prestadas pelo delegado fiscal do Governo
sobre os programmas de ensino e o modo por quo são executados no
Collegio Diocesano dê), Parahyba, no Estado do mesmo IlOme,. re­
solve, de accôrdo com o art. 367 do Codigo dos Institutos OffiClaes
de Ensino Superior e Socunrlarfo, approvado pelo decreto n . 3890,
de I de janelro de 1901, conceder ao dito estabelecimento de in~-
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str-uccâo, na conformidade do art. 3ô1 do citado codigo, os privi..
legios c garantías de que gosa o Gymnasio Naoiona.l.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1908, 20° da. República .

.\FF'O:\S8 .'\.UGUSTO MORElrtA Pl:':NNA •

.4.u[Justo Tavares de Lyra.

DECRETO N. 710S - DE 10 DE SETEl\WRD DE 1903

Autoriza a. Companhia Docas de Santos a empregar no dcsenvcrv.meato
da lavcura , industc-ia c outros fins o excesso da energia electrica da

(orca bydraulica do rio Itatinga , que não for utilizada nos serviços do
porto de que :1 mesma Companhi.. e cessionarta,

o Presidente da. Republlca do:'> Estados Unidos do Bt-azfl , cttcn­
dende ao flue requere-i a Comtn.nbiu Docas de Santos c tendo em
vista o disposto no ai-t . 2° § 4o-do decreto n . 5407, de 27 de dez em­
bro de 1004, decreta:

Art. 1. D Pica autortzada J. Comuanhia Docas de Santos a em­
pregar 110 desenvolvimento d'), Javoui-a. Industria e outros fins, o
~xces5o ela energ ia electrlca obtido por transrorma.ção d <lo força.
hydru.ulica do rio Itaf.inga, c que nào tor utilizudo nos serviços da
porto, de que ,1, mesma compaohia (; cessionar-ia .

Art. 2,° De accordo com o disposto no a.d. 60 do referido
decreto n. 5407, a. Cumpnuhia <.1"p~'o'jcuÜH'á up'por-tunamente ti,
approvaeio do Governo a tar-ifa para o fvl'n~ôm~11to da enargia
electr'ie,v, quer para o.uros scrvicos publicos. quer para P<lI'1i­
cular'es ; devendo toda u r'cuda dahi proveniente sei' levada ,i,
conta da rc.idtmcnto d:~s our'us J<) »orto, parn o flm da. rcúuoçâo
das taxas alli cobradas na forma <lo contracto em vigor-.

Rio de Janeiro, 10 de setembro G'3 1908,20° da Republica,

J.FFOX:'iO AUGUSTO MOREIRA PEi\'NA ..

JJigltel Cal'.:.zon du Pivc e Alí4úiaç

DECRETO :i. il00 - 1)1::: 10 DL S\~1'E)HmO DE 1908

Eleva a Consula.lo G\'I'.11 Q Cousnladc em Sydney

o Presidente da Rcpublica do:'; Estados Unidos do Braz.il :
Attendendo {L couveuicnc:a de ser elevado a Consulado Geral o

Consulado em SydUQY c usando (la, a,llturiz(1,('<io concedida pelo
art. 3" da le! D. 32Z, de 8 de novembro de 1805:
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Decreta:
Artigo unico. Fica elevado a Consulado Geral o COllsnt-auú­

em Sydney, eom jnrrsdicoão em toda. .a Austrafia.

IUo de Janeiro. 10 de setembro de 1908, 20° da República.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENl'{A.

Rio-B,'anco.

DEClmTO'N. 7\l0-DE 12 DE SEn'I1lRO DE 1908

'~'\-IJl"<~ ao Mi'tl.ist'61'1ó'daFa'ilm'(la o ct-cdtto 12.0'00:000$ pare o 'pagameuto do
prece-da ocqu.isição e' encanrpacão da Estrllda: de Ferr-o Muaaurbinho .

o Presidente da República dos E~tados Unidos-do Brazfl, ..usn.n­
do da. autor-izuçàc contida no art. 17 u. XXV da Ieí n. 1145, de 31
de dezembro de t003, revigorado pelo art . 17 da. lei - n , J453, de
30 de dezembro de 1905, <lrt.' 36 da lei n. 1617;de '30 de dezembro
de 1906' e art. .27 da íet n. 1841, de 31 de dezembro de 1907 e
para execução do disposto no decreto n. 7091, de 27 ·de agosto
ultimo:

Resolve abrir' ao Miuistet-ío da Fazenda' o credito de 12.000;:000$.
paraoccorrer ao pago.meruo devido ao Estado do Minas: Geraes, em
'virtude da. acquísrção e eucampação, feita. pelo Governo Fedei-al ,
da EStrada. de Ferro MUZiJ.mbinho, com todas as suas concessões;
tanto Jedei-aes como estwloaes. linhas íerreas e de navegação, j<i
'e1l1trafego, em.constr-ncçâo c em estudos, -rnatet'ía.l 'fixo, rodante e·
fluctuante, írnmoveis, movets e semoventes, com todos os seus
bens, existentes no l'er.~rido -l';sta,:10 c fora. dcUe, li vres e desernba­
raça.dos de toda c qualquer -o'u-igaeâo.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1908, 20Q da República.

AF1"O?\~O AUGUSTO l.'I'lOREIRA' PENNA.

Da'l)id Campista.

DECIuno N. í 111 - D:: 17 DE SETEMnRO DE 1908

Concede i Sociedade Allonyma «i\.o~mo.~» [soc'icdadc uaclcua l de pensões
vitalícias) autori sacâc papa Junccíonar na Ftepub lica e approva CDm

alterações os respectivos estatutos.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bt'az.il, attcn­
donde ao que requereu '-L Sociedade Anonyma « Kosmos » (sociedade
nacional de pensões vítalícías) COm sede nesta Capital, devida­
mente representada por seus incorporadores:

Resolve -conceder i.L mesma sociedade autor-ização para funccio­
1t<l.1' ll:L Rapublien e approvar os seus estatutos, com as modificações
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que a este acorupanhurn , e que assim a.ltet'ados devem ser 1'egi's­
trados na. Junta üomnrcL'oial di; sua séde, Ú observadas as .seguintes
olausulas.

L<1 A «'!cosmos \, (sociedade nacionn.l de pensões vltatlctae), se
snbmettera em tudo quanto lhe for applicavel á.~ di.~posiç'Õ'es regu­
lamentaus dos decretos n . 434. de 4 de .julhc de 1891, c ou. 5.072.
de 12 de dezembro de--W03, c de quaosquer outros que-vierem a ser
promulgados sobre a m'a'teria de sua concessão.

2.'1 Os seus estatutos -::;ão approvados com as seguintes' alta­
t'a.çõe~ :

O·árt. 11 ficará 'assim red'igitto: «Q'uando o socto fllildallol'1uão
dfectuar as entradas do capital no pr-azo estipulado, c:tl:ie''á, socte­
dade.proceder de -cenfortmidade com o que-dispõem oe.ai'ts . 33 Q

;14 do decreto n . 434, de 4 de julho dc Ixãl .»
O art. 1'2:S81'11 assim l'ethgido: «A cessão, u-ansferencia ou

transmissão das <\erÕeS,-sB operará do mesmo modo e nos termos e
condições mencíonadas nos arts. 23 e 25 do decreto n. 434 cítado.»

Ao art. 14 será additndo o seguinte paragrapho: « Quando o
excedente do «Punrlo Disponível» der Iogar- a dividendos maiores
de 12 % ao atino. calculados sabr-e o capital erreottvamense reali­
zado, metade Jas sobra" que r-esttltat'em, depois de Jeitos todos os
patramentcs e deducçôcs de que trata. este artigo, scr{L incorporada.
ao «Fundo Inamovi vel».

O art. 16 será supprímído.
O art. 18-ser{L substrtuido pelo -seguinte: « Os fundos sociaes só

poderão 'ser -apphcados em apoüces fedemos e-estadoaes da .di.vlda
publica, titulos ga,)\'l.nWlos .pela União, .ímmceoís situados no torri­
torro da Rcpubhca, hypothecas a curto prazo oursob caução de
apolicc s.:

O art. 26 substitua-se peloseguinte :
e Todo socto contribuinte, terminado o prazo eeüpuladona

scrie a .quc peí-tonoer, -que entrar ,no gozo.da. P~DS5.0 vitulícia con­
unuar.t obrigado ao pagamento da mensalidatle.»

O art. 31 ser-ri, subetttuido pelo seguinte :
«O sacio eonuíbuinte, inscripto em qualquer das serres, achan­

do-se com drrctto <.t perceber ;). pensão vitabclu, deverá cxhíbír
todas as provas neccsaartas sobre sua, extstencín, quandonão possa.
comparecer á. séde.soclu.l ou ás agenciaa.x

No art , 43, snbstf tumu-se as palnvraa. (i numceíca dos mesmos
-socios j) pelas ,so;.{llinte3: li. do capitul social, nos termos dos ar ts. 129
e 131 do citado -decreto n _ 434».

O art. '51 será substituído pelo seguinte :
e Cadamembro do dírector ía é obrigado, emquanto durar a

responsabiildade de sua. gestão. a prostcr uma caução de' cinco
<.1.cções, do conformidade eomo art . 105 do decreto n. 434 citado ,»

Nu art. '60 substítua-sc o período .(~ representar ,a soeíedade.em
juizo ou fora. delle, nssignar- oontractos, escripturas e documentos,
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autoriza.dos por deliberação da director-la em commum » pelos
seguintes JlerlOdos.: « representar a sociedade em juizo ou fóra
delle, assignar conjuntamente com o tbesouretro 08 contraetos
escr-lpturas c documentes, autorízados por deliberação da directol'i~
em commum, sempre que se tratar de emprego dos fundos
eoctaes».

3.~ A« Kosmos $I prestara no prazo maximo de 93 dias, sob
pena de ficar sern cfleí to a presente autortzução , uma. caução de
.50.:000$ em apólices da divida publica federal, mediante guia
da, Inspector-ia, de Seguros, e integralizará esta. caução até
200:000$, logo que o fundo íuaruovivel attinja a importancia de
L 000: OOil$OOO.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1908, 20° da Republica..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Dcoui Campista.

Sociedade Nacional de Pensões Vitalicias

ESTATUTOS

Al't 1. o Sob J, denominação de « Kosmos » (soeicdade nacionul de
pensões vitalícias) fica cousül.uida., nesta. Capita.l, urna sociedade,
regida pelos pr-esentes estabutos c pela Ieztslacâo vigente, tendo
por intuito proporcionar aos seus asoctados pensões vitalicias ao
alcance de pequenas cconomt...s.

Art. 2. 0 A séde social. seu foro c administracão geral, para
todos os eftcif.os leg<\es, sã.') nesta Capital, ficando, entretanto, a di­
rcctoría, desde ,ii1, autm-ízuda, ouvido o conselho físcal , a estabc­
lecer agmcías ou succurs 1e8, dependentes da sede social, em qual­
quer outro ponto do Brazü, desde que convenha aos interesses
socíaes.

Art. 3. 0 O prazo para o fuucctonarnento da. sociedade será de
90 auoos, a contar de 1 do fevereiro de 1908, prazo que pmlcrü ser
prorogado por deliberação da. asscmbléa geral, composta de todos os
socios e por maioria absoluta.

Art. 4.<) O anno social comccarã em I de fevereiro de cada
.cnno e terrnínarã em 31 de janeiro (lo anuo seguinte.

Art. 5.° A eomrnunhão social compor-se-be de socios fundado­
res c de sacias contribuintes, estes em numero Illímitado.

Art. 6.° O capital social sem-de 11l0:OOOS. dividido em 200
aeeões do valor de 500$000 cada uma.

Art. 7. o A emissão das accões será feita pela totalidade do
fundo social, sendo os -subscriptol'es-socios fundadores-obrigados
a, no acto 'de subscrever, entrar com a primeira prestação, á
razão de 10 % do valorde cada acçâo subsct'Ipta , Os'certificados
.provísonos 'representativos das ecções subscríptas, serão assígna-
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dos pelos dírectores, prcsideute, secretaries e thesoureiro, e oppor­
tunamente subsütuídos por títulos definitivos, norninaes, por ordem
numeríca, igualmente asslgnados pelos mesmos diroctcres.

Art. 8. o As prestações restantes ser-ãorealizadas na série social,
á. razão de 20 %. com intervaUo de 30 dias, entre cada. uma deltas.
a.té integralização do capita.I subscrrpto.

E' facultativo aos socíos fundadores fazerem a~ entradas totecs
do valor das aoçâes no acto de subscrevel-a.s ,

Art. 9.(> Do capital assim subscrlpto a reuüzado destinam-se
50 % ao deposito legal no 'I'hesouro Federal c o restante para.
occorrcr ás despezas de lustallação, moveis, impressão de est atu­
tos, circulares, propaganda e mais as necessarras ao desenvolvi­
mento da. sociedade.

Art. 10. AI~ quantias assim dlspendidas, e.proporção que forem
:~s forças da catxa social progredindo. serão, nas épocas dos
balanços some .traes, creditadas j, conta. capital até complemento
das importancias que houverem sido "retíradas. pagamentos que
serão Jeitos pela cont., «Fundo Disponível».

Art. 11. Os subscriptores de acçôes, que não realizarem as
prestações nas épocas determinadas, pagarão, a titulo de multa,
mais 2 % ao mez, sobre o valor de cada acção e, decora-ido o prazo
de dois mezes depois dessas épocas, perderão o direito as mesmas
aocões subsra-iptas e bem assim ás prestacões que jit tiverem pago,
revertendo em beueflcio da conta «Fundo Dísponi vul», providen­
ciando a directoria e o conselho fiscal para J.. reemissào dessas
aeeões .

Art. 12. Ao:, aCç'.3es são nominaüvas e trunsrcrtveis no :registl'J
da Sociedade, desde que esteja integralizado o capitul subscrtpto, e
serão mdívísívets.

Art. 13. A posse de uma ou mais acções por parte dos sacias
fundadores, ou de uma ou mais cadernetas de inscr-ipçào por par-te
dos sacias contribuintes, importa. por parte dos possuidores, em
inteil',l, adhesão aos presentes estatutos e deliberações tornadas
pelas assem bléas gerues .

Art. 14. Os fundos sociaes compõr-se-hão :
da. Importancja subscripta pelos socios fundadores, represcn­

tada pelas acções emittidas ;
do «Fundo Inamovível» proveniente da percepção mensal da.

quantia de 3$ sobre as mensai.dades de cada socío contribuinte
ínscr-ipto na 18. ou 30. sede ~

da quantia de 1$50Cl nos tnscnptos na. 2'" sede, c mais das Im­
portaneías das multas em que incorrerem os soctos, fundo este
exclusivamente destinado ao pugumcnto de pensões ;

do-Fundo de Recm holso-proveniente da percepção mensal da.
quantia do 1$ sobre as mensnlt.Iadcs de cada. sacio contribuinte
insor-lnto na prirneira ou tm-eetra serre : (h quantiade 5UO réis nos
tnscrtptos na segunda serie, fundo este com appttceçào exclusiva
áS restituições previstas para os casos de fal1ecimento· de sacio eon­
tribuint.e antes de haver terminado o prazo da. serre a; que per­
_cel' pu,), entrar no goso da pensão;

Exectl\ivo - 1908 ü6
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do-c-Fundo-Sor'teic-epr'ovcniente da percepção mensal da qU2.ntia
de 4s sobre as mensalidades de cada sacio contribuinte lnser.lpto
na terceira serie. funda. este, exclusivamente destinado ao paga....
mente dos premies extrahídca pec occasiâodos sorteios semestraes :

do-Fundo Díspcnível-c-proveuíente da percepção da quanti~
de 3$ correspondente á. taxa especial e posse da caderneta de
mscnpcão em qualquer. das eenes ; da quantia de 1$, sobre
as mensalidades de cada sacio.contribuinte ínscrípto na primeira.
seríe; da quantia de 5Sl nos ínscriptos na secunda ser-ie, di\, quantia
de 2;;; DOS' ínsoríptos na terceira.. serie, flln~ este exclusivamente
destinado.• por occasíão doshalaneos semestraes, depois. de :p:,\.~as

todas as despesas, a ser distríbutdo, durante os primeiros 10 annos
de mnccíonamento social, da.seguinte rórma:

50 % para os credítoadc ql,e h'ata. o art. 10 á conta.eõapttal»,
até ser-de novo completado, e &thi por dcante sel'ê'i, esta, porcenta­
gem levada á conta. «Lucros e Perdas» ;

30 C% para. pagamento á. dírectoría, sendo ao presidente 12 %
e a cada um dos outros dous directores golo;

5 % aos membros do conselho fiscal repartidamente;
15 % ao-Fundo de Reserva.
Do-Fundo de Rcserva-c-provemente dos saldos produzidos na

distribuição feita ao Fundo Disponivel, o qual, se destina exclusiva­
mente a supprír os outros fundos Das defícíeneías de numeraria de
que venham a ncccssítar,

Art. 15. Do decimo anuo em deantc as porcentagens estabele­
cidas para Os dírectores serão reduzidas a deus tCl,'ÇOS das marcadas,
sendo a, díücronçc que dahí provier- levada ao fundo de reserva.

Art. 16. Ao díréctor-tbesoucelro, que será o cucíe-doescripro­
rio. será" abonada uma, gratiücação pro Labore de 500S mensaes.

Art. 17. Os fundos sociaes.serão depositados no Banco do.Braail
ou em outro estabelecimento de credito, designado pela assernbléa
ceral e no nome da socícdade, ,1, disposição de.sua director-ía, de­
~endo os cheques de l'etirad~1. de dinheiro ser assignados .p,elo.
director-thesoureiro e visado pelo direetor-prestdente. Não será
conservada em caixa; na séde socíal, quantia superior a 2:000fi por
mais de tres. dias.

Art. 18. Os fundos socíacs em caso algum" e sob. qualquer' pre­
texto que seja.poderão sor.empregadosem operações ou trausaeçêes
que não sejam etfectuadas sobre gar-antia de prédio em prímeíras
hypotnecas. aoquieição de apoliccs da divida publica e em ernpres­
times reahzado-, como são raoujtados, de accôrdo com os termos da
lei n. 1473. de 9 de janeiro de 1906.

Art. 19. Nas execuções de divida, hypothecaría, não havendo
lanço que cubra a ímportancía da divida - oapíta.l e juros - fica
a drrectoria autortzada, desde que entenda. convir <.1..0S interesses
sociaes, a fazer adjudicar o immovel i sociedade até que, oüere­
conde-se opportunidade c vantagem, proceda á sua venda,

Art. 20. Socios.fundadores são os subscríptores de uma ou mais
aceõcs, os quaes igualmente terão de se inscrever como socíos .con­
tribuintes l pelo menos em uma. seria, isentos, porém, do pagamento
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da-taxa. fixa pela. posse da caderneta, c gosm-àn da faculdade de,
pococcasíão da. .ínscnpoão, 'instituir•. como condição, Se1' ~~ pensão
ern.beneficio, de -outra determinada pessoa, 8 1 neste caso, si vier a.
fallecei- o beneficiado assim inscripto, estacdo quite pa.ra coma 80­
C16di.l;,.dc', antes de terminado o prazo estipulado para. direito á.
pensao lhe sora r'esti'tuida, a importanciu das mensalidade s pagas.
até então, sem juros, sonde referentes ã prlmelra ou segunda serre:
si. forem, porémv.refereutes. á tec-cetra. serie, a. restituição. a .tazer
eeea igual lá. da pruneir-a ser!e, .perdendo a quota de. contrrbuícão
paea sorteios.

Art: 21". Socias contrrhntntes, em numero iUimit:l.ào. serão
todas as pessoas que, sem distincçâu de sexo,' idade, estado. natura­
lidade oucronca. se inscrevam, a si ou a outremç cm urnn ou-reais
serres, podendo Jazer mais de uma inscripção na' scrie que preferir,
medtante o pagamento de uma taxa fixa de'.,3$'em cadu umapela
cadcrneta-matr-eula, que lhe é entregue no-neto de se inscrever, e
mais do.pagamento de' uma contribuição mensal que serJ ;

Para os da. primeira seno, da quantia de ·5:fj'·dutantc o prazo de
10 annos : para os da segunda seriev.da quantia de 2$500 duraute.o
prazo de 15 annos , para os da terceira. serle, da quantia de' '10$
durante o prazo de 10 nnnos.

Sendo metade das mensalidades paga pelos soctos coutrtbuintes
da terceira sccíe especiulrnente applicada aos sorteios semestraes,
no caso de restituição, os calculosa ravor dos-inscriptos nessa ter­
ceira seríe serão feitos de conformidade com os que vigoram para.
i.l. primeira ser-te.

Art. 22~. Aos socícs ccnn-íbuínte, menores, iascrlptos. em
qualquer das sér-ies, pai' seus paes, tutores ou bemfeitores, que
por elles paguem usmousultdades e. 'i indo qualquer- desses a.rat­
Ieeer deixando esses filhos ou protegidoa na dirlíeuldado ou ímpos­
stbíltdade pessoal-de occorrerem ao-protupta.pagamento das men­
saltdades, a dírcctoría c o conselho uscal, uma vez nvertguada . a.
veuacldcde do caso, poderão, por. dülibernçào .cm sessão de direeto­
ria. em conjunto com o conselho fiscal, conceder aos mesmos meno­
res OH.<1 alguém por elles o prazo mnx imo de um aono para, dentro
desse ..prazo, quitarem-se pare.com a Sociedade; sem rnultn, .sob
pena de, não o fazendo. serem el.mtoedos . de SOClúS contribuintes,
sem dn-cíto a .indemnisaçâo alguma.

Art. 23.' Será. facultado aos sócios contribuintes íazerem.o
pagamento integral. de todas as mensalidades correspondeutcs {~s
sortcs.saoscelptas com direito ao desconto de 20 % pardo os da jm­
meu'a serro, ao de.l 5 Q I Q para os da segunda sér-iee ao de 10 Q / o para
os da terceira.

Art. 24.· As cadernetas serão assignadas pelos tres directorea
presidente; secretarto e thescuretro. serao car-imbadas co.nl o .sello
social, c coneceno numero de ordem, dn.t<>.., nomes, sexo, ida'le, es­
tado, naturalidade e proüssão, extr-ahidos os reglstms de soctcs .

Art. 25. Ascontribuições mensaes serão pagas adeantadamente
pelos 'contribuintes na séde social ou em suas agencias c deverão
ser averbadas nas .respect'vas cadernetas,
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Are. 2·). 10;10 socio contribuinte que, ter-minado o prazo es­
tipulado na SCl'J8. i). que pertencer, entrar no gosc da pensão víta,
.licfa, ter-á que SB inscr-ever em tantas novas serves quantas tiver fin­
das, sendo :13 mensalidade, a pugnr mensalmente deduztdas da
qua1ttum a receber de pensão. Essas novas cadernetas s~rla isen­
tas <lo l)ag;tmenta da taxa fixa de 3$000.

Art. 27. O sócio contribuinte que se atrazur no pagamento de
s~as mensalidades, que devem ser pagas adi.mtadamentc, incorre­
rao mensalmente em uma multa, que para os da primeira serie
set'ã da quantia de 500 réis, para os da segunda serre será da. do 200
rcts e para os da terceira serre será da de 1$, c si continuar o
atrazo durante seis mczes consecutivos, impor-tara esse racto na
ehmruacão de sacio, som nenhum direito a. qualquer rcsntuiçã« .

. Art. 2·3. Vi.ndo a fa.llecer um socio contribuiuto, estando quite
com a sociedade, antes de findo o prazo estípularlo pc'a sua inser-I­
pÇ'.5l), poderão seus lcgitimos herdeiros, competentemente hab.Itta­
dos. dentro do prazo de seis mezes, c..mtvíos da. data. em que se der
o fallcci mcuto, pedir a rcstit:lição, sem juros. das mensal idades
pagas até então pelo socío morto, reatitu.çào que, urna vez verifi­
cado o qHantt'w,. scr{t feita, dando a interessado recibo em dupli­
cata, senda um na. própria caderneta. que úear-ã val'~t o archivo da
sociedade,

Art. 29, N:1s rostísutçõcs a razcr quando referentes a sócios
iúscr iptos na primeira. sene. o 1t1a.t~tUín a restituir será. igual ao dos
socios íusct-iptos na. primeira.. sciíe, p.ir pct-tcnoer- exclusivamente
metade das mensalidudes cobradas ao Iundo de sor-teios, paru oc­
correr ao 1)a,~J,mcnt9 dos premies o despesas.

Art . .'30. Decorr-ítio o prazo de seis mezcs, (1S quantias não rc­
clamadas ser-ão levadas ao acttvo social nas conta." r-espectivas.

Art, 31. O sócio contributnteínscrtpto em qualquer- das serics,
achando-se com oh-cito a perceber a pensão vitahcia, devera com­
parecer á. sédc soei,....1 ou ás agencias, onde as houver. exhihir a sua
caderneta, c, provada e reconhecida. a ídcotida le de passo I,. será
desde logo registrado como pensionista, com todos os direitos e
onus inherentcs.

Art. 32'..Achando-se um sócio contribuinte, quite com a so­
cíedade. já. no gcso de pensão. e tendo qu rlqnar de seus proge.iíto­
res ni.t invalidez ou necessidade, poderá. a este passar o recebi­
menta da. pensão que lhe pertencer ; com a obrrgação, porém, de,
além da.proeuracão. dever exhibir seme-tratmente attestado de
vida, delle contribuinte, devidamente Iegauaado. cessando essa Ia­
culdade desde o dia em que venua a 1'.\118001' o mesmo contribuinte.

Art. 33. Os sacias contribuintes iuscri ptos na. primeira e ter­
ceira set-ies, findo que s~.ia. o prazo estipulado de dez annos, estando
quites com a sociedade, entrarão no goo de uma. pensão vítahcia
no valor rnaximo de 1:200$ annuaes paga. em prestações mcn­
..saes de 100$ cada uma: da mesma fór-mu quanto aos socios inscri­
pios na segunda se.rie, nado que seja c prazo estipulado de 15
<1nn05.

Art. 34. AlEm das vantagens de pensões vitaltcías, os soclos
ínsonptos na terceira série concorrerão semestralmente a um sor-
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teio na l)1'0~iOl'Ç'.JO de 4 % do numero de soe.os il~:-;cTipíD) nessa
ter-cerra ser.c. Os prurnios serão do valor de 50üs cada um e em
numero de qU,~hD em cada grupo de 100 ::;OCIO::-:, paços integral­
mente ao sócio qne possuir- o numero sor-teado.

At-t. :3:3. Si o numero de sacias inscriptos na. terceu-a f"{'Tie não
atttno h- a lUa Sacio" pa,!";), cada grupo, se rara o :,orteio e sei-ao pagos
os prcrrnos propoic'oncrmcase ao numere de sócios veríücadc .

AI'L 36. Vencido que seja um prazo estabelecendo direito '<1
PêllSJ.O vitalicia c naoscnuo a. mesma. pensão i'eclama.da dentro do
prazo de um anuo, ;\ conrar da data. em qU:2 terminm- () pl'fJ.,!.Q tio
contrtbuínte na sede tnscr ipto, será c-msidet'ndc prcs.a-í nto o
direito ã pensão não l'i'ctfJ.,iY]i'l.da {~ a. irnportnucia ll~\-(~L!,l ao n.ctivo
soctal pela cout., «Fundo Inmuovtvel».

Art. 37. A nsscmbléa ceral legalrnentc con::;titllilh, repr-esenta
todos os dírcrtos -ociacs, (b~ aecôrdo com estes estatutos c leis
vigentes.

Art. 38, Cada socío úmdu.dor-, soja. qual for o numero de acções
que pos-uir-, :::;1') diSpol':'L de um voto nas asscmbléas.

Art; 39, Qualquer sócio fundador- poderã se {i\ZC1" representar
uns nssemt-lecs gnrnes por procurador bastante, sendo este também
sócio f'undatlot-.

Art. 40. A reuuião ortlinar'ia da assornbléa gcrat rcrã Jngar- no
rncz de maio de cada unno e nella 'Serão presentes rclatoríos, ba­
lanços c parecer do cons-lhc üsca.l, podendo tornar coohcc.meuto-e
discutir qualquer- proposta apresentada pett dircctot'lél. ou por
parte de sacias. As rcuníõee cvtrnordtnanas tle asscmbléas geraes
ser-ão convocadas sempre que a. dn-ector-n ou o conselho fiscal as
julgarem ncccs-aria-, ou a requerimento de socíos fundadores que
repres-nte.n pelo monos uma quar-ta parte numér-ica dos sacias
fundadores.

Art. 41. A convocação da assemblca g'(!l'tl.t ordinaria se far6.
por anuuncíos nos jornacs com antccípação de t5 dias ; u p::tra. ;LS

cxtraordtna.nas com 8 dtas.
Art. 4.2. Nos n.nnuncios de convocação de asscrobléas geraes

extraordinarins serão sempre declaradas com clareza os nssuruptos
de que se tiver de tr::ttrtl' e ncnae não será permittidn a. inclusão
de aesumpto., estranhos aos da convocação.

Art. 43. A assembléa ceral e.star'-~ regularmente et.natitutda
sempre que os sócios fundadores presentes representem, pelo me­
nos, uma quar-ta partr- uumerica dos mesmos soctos, salvo em se
tratando de resolver sobre alterações dos estatutos. augrnento de
capital, dissolução. liquidação ela sociedade, casos esses om que se
dever{~ constituir com sacias fundadores que representem, pelo
menos. dous terços da. totahdade numérica dos IDf'SmOS sooíoe.

Art. 44. O dírector presidente, veriflcando que os sacias funda­
dores presentes constituem numero legal, convidará um para
presidir os tra.balhos da ussembléa, e este, acceitando, por S;BU
turno, convidará outros dons para servirem de l v e ;':0, secre­
tarias. Si for assernbléa na qual se tenha. de proceder á eleição
da dírectoría ou do 00D8ell10 âsoal, o presidente da. assernbléa con-
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vidai-ã rnais dous sacias dentre os presentes para servirem de es­
crutadoros ,

Art. 4;'). Si no dia fixádc para a reunião não comparecerem
sócios tuudadoi'cs om numero suütciente para. constituir reg-ular­
.mente a assembtéa, serão.. os.soctos.fuudadores -de nevo convoca.
dos pat-a S~ reunirem com.uma antectpaçáo de cinco dias, e ·nessa
segunda reunião se noderá:deHbL'l'<tl', qu.uqnei- que seja o nmueru
de sócios presentes, obser-vando-se, uorcm, o .tisposto. no decreto
.n . 434, de 4: (te julho de 18Gl"al~t. 131 c S'U~ pat-a.graphos .

ArL. ·W. Na asserublca, gei'al , na qual RC tiver' de delíberara
re~pl~lt(J de dissolução ou liquidação da. sociedade. 0.'3 soctos contrí­
buiutes que estiverem quites com <\, sociedade poderào tambem
tornar pat'te c votar, sendo nessa rcuntão eleita, dentre os .socíos
só contribuintes urna commissâocespccial de cinco membros par-a o
fim de auxiliar- a dírectoria e o conselho üscal .

Art. 47. Todas as resoluções nas asscrabléas geraes 501'5.0 to­
madas por maioria. de sacias. presentes, sondo ao votação, em se tra­
tando de reforma. de estatutos, dtseussão ou liquidação, tomada. por
escruttnío.

Art. 48. A' asscmbléa ·geral.compete :

Tomar conhccirnento, exarniuai-, discutir, upprovar- ou 1'0­
j eítar balanços, contas. rcratonos apreseutaüo« pela, directoi-ía e
.pareceres do conselho fiscal;

.ElegE';w os membros .da, .du'ector-ia e do conselho flscJ.l,.:seus
respectivos supplentes e aubstítutos ;

"Resolver sobre. qualquer proposta da tlnectci-ta. do.conselho
fiscal ou por par-te de sodas, tanto fundadores como .contr-íbuíntes ;

Alterar ou reformar estes. estatutos ;
Resolver a. respeito de todos os assumptos de -intcresses 50·

ciues que sejam suhmettidos ti sua. apreciação, abstendo-se de
votar os membros da admtnísteação o.n se tratando de .aeíos.pci­
elles praticados.

ll.l't. 49. A approvação pela, assembléa7cr<ü das contas an­
J1U.:1es e <tetos admintstra.üvos extingue de todo a responsabilidade
dos dtrectores ern relaçào aoperiodo. decorr-ido das mesmas contas,
salvo os casos de rraude ou dólo que possam ter sido comrcetúdos.

Art. 50. A sociedade será 'a.dministrada por uma -directot-ía
composta de tres membros. presidente, secretario e thesoureíro, e
de tres substitutosde Iguaes CJ.t.E1gorias, para os casos .de vacancía,
eleitos de seis em seis annos, -e xle um consclho.üecal composto.de
tres.rnembros e de tres supplentes, eleitos annualmente, podendo
c~.da um ou. todos ser-em reeteitos,.e caso o não sejam, deverãofunc­
cionaraté a..posse .dos DOYOS eleitos.

Al't. 51 ~ Os rlir-ectores, antes de tomarem posse dos cargos para
csquaes forem eleitos, devenãc caucionar ·á·,gc:>ciedade 10 acçêes de
sua: pnopríedade ias quaes se conservarão '·hlalieDaveis ~té .que
lSejam:~1ppr_o.vallll.:s todas as -ccntasreferentes ao iperlodo ,:d.'e~'sua
gestã-o.

Art. ·52. Os membrosda-direcboría , quaudo-emexercioio;.'.atl­
-teporão ao. caego que exeroerem.o titulo de dareetor .
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Art. 53, O director eleito que, dentro de 30 dias, contados da.
da.ta de sua eleição, não houver prestado a regpe~tiva caucao, sub­
entende-se nã.o acceitar o ca-rgo, sendo substituido pelo supplente
eleito, que deverá. prestar a referida. caução ,

Art. 54. Nenhum membro da director-ia ou do conselho fiscal
poderá ter transacção de interesses CDm a sociedade.

Art. 55. Nãopoderí1o exercer-vcocjuntamento qualquer cargo
admínístraüvo os ascendentes ou descendentes, sogro, genro, írrnão,
cunhado, durante o cunhadio, ou sacias tazeudo parte de uma
mesma. firma commcrcial e os impedidos de comrnereiar-, do mesmo
modo não poderão ser empregados d,-L sociedade os parentes con­
sanguíneos ou a.!liús dos membros da a unmtsü-acão.

Ar't , 56. As vagus que se derem TI[\, administt'açâo SCl'8.0 pre­
enchida" pelos substitutos ou supplentes, e, caso nenhum del les
acceíte, ~cl'.iú pOI' Je"l~na(áo dos ,üemi1t/i membros da. direétor'ia c
conselho 1i~(;i.d at0 a pl"im:~Íl'él, »asembtca.

Ai'L 57. Consídoru-se -Vago 'utu cargo por Iallecimento, re­
nuncia, incapacidade physica ou moral, enfetmídade e abandono
sem causa j ustifícada por m.üs '{le'30 'dtus.

Art. 58. Qualquer membro ',tia -díreotcrta que exceder de suas
attr-íbuíçõcs será dtrcbta c 'pessoalmente respunsavel pelos actos
asstm praticados,

Art. 59, A' directoría compete:
Velar pela fiel execução destes estatutos e das resoluções das

assernbléas gcraes ;
Fiscalij,a.l' a eserípturacâo {la, Sociedade;
Assignar as acoões. as cadra-netas de inscrtpçãc 'e outros do­

curnentos relativos á, .gestão soeia.l ;
Nomear os agentes, quando estabclccidac 'as agencias, 'e bem

assim todo o pessoal do cs.c-íptor:o, rtxar seus honorarios o salarios
o demlttil-os ;

Formular relatemos e balanços geracs ;
ürgunteur os regulamentos íutcrnos. determinando os devere.s

e obrigacõc: do pe,':;::D<.l;l empregado na s :dc sociale 'nas agencias,
quando julgar opportuno ;

Autortza.r a celebração de coatrnctos, esortptm-rss e outros do­
cumentos noccesartos aos fins sociaes ,

Al't. (iO. Ao presfdcnte compete:
ver-ir pela fiel oxecução destes c.-;til.tut~~ e das resoluções das

asscmbléa" geracs ;
Preaidu- ás sessõ-sdu .du-eotot-ia, qlle se deverão effectuar,

pelo menos, uma, vez om cada. 'moz ;
Representar a socredadc em juizo ouHíra del le, assignar .con­

tl'<L8tOS, escripturas e documentes autorizados vpor dettboracão da
directoria em commum ;

vtzar os cheques nssignadcs pcio thesoureiro ;
Apresentar á. assernbléa geral onl inarla, <1nIlualmentú,-' o rela­

torto, bala ocos c pareceres do conselho ftscal .
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Ad. 61. Ao seci-etaz-io compete:
Subst ituir- o presidente em seus impedimentos.
Ter a seu cargo o livro, assignar a ccrrcsporuleneia e ílsca.li:zar

conjuntamente com o presidente, toda a escrí pturacão da. socie":
dade. quer üuunceit-a, quer dos livros e registl'üS exrst entcs.

Art. G2. Ao tbesourciro compete:
Ter sob sua guarda c respousabllídade todas as quantias que

receber, ti tufos c valores pertencentes á sociedade.
Organizar mensalmente o Iivro-calxa, dernoustrando o estada

real du rcspouscbiliduue a seu cargo. afim de ser' examinado pelo
conselho fiscal e servir de base á. escríptur-acão.

Fornecer ao guarda-Itvros todos os documentos uara ~L con-
fN;Ç~O JD cscrípturaeão. livro-caixa e mais papeis. ~

Ab!-'il' conta-corrente DO banco designado peia assembléa gera.l,
onde serão depositadas as quantias que forem recebidas.

Assicnar' os cheques pai-a, as retiradas das quantias neccssarlas
aos pagumcntcs autor-izados pela dit'ectorta ,

Fazer todos os pagamentos autor-izados 8 visados pelos demais
dircctorcs ,

Art. 63. Ao conselho fiscal compete:
Examinar- a escripturaçào por íuteit-o, documentos de receita e

despesa. a caixa, balanço da sociedade e mtntstrm- <1., directoria.
seu parecei- com u devida anteccdencia put-a ser presente á assem­
bléa geral.

Art. 04. O conselho fiscal runccíonara com tr-es e reunir-sc-ba
uma vez em CM<:t mel: e tantas quantas fo.' convocado pela di­
reataria.

Art. G5, Resolvida que seja a Hquldaçào da sociedade pela.
asserubléa geral, os membros da directorfn, ao conselho fiscal e da.
eommissàc especial que foi eleita procedcrãc a. balanço e, depois
de pagas tudas as dividas e despezas, farão a distribuição dos ha­
veres soctacs do modo seguinte:

Resti tulção total ou proporcional aos saci os fundütl ores de suas
quotas correspondentes ás suas aeções pela conta-Oapitn! ;

Pela conta-Fundo íuarnovível, procedendo a rntclo do saldo
liquido, entre os eocíos contribuintes que nessa época. estejam no
goso de pensão;

Pela conía-Pundo de reembolso, procedendo a rateio do saldo
liquido, entre os Súcias contríbuintes que n.inda estejam pagando
mensalidades, dividindo-se proporcionalmente ás quotas e aos rue­
zes que (or-am pagos;

Pela conta-Fundo disponível, depois de pagas todas as despe­
zas, saldando-as de accõrdc com o art. 14.

Art. 66, Concluido o calculo e estabelecido o qv.antum a pa­
gar-se, serão todos os soeios fundadores c contribuintes convidados
a vir à sede social receber o que Ibes pertencer, dar quitação
em duplicata. e fazer entrega dos titulas o cadernetas, nos quaes
será passada. uma das vias da quitação,

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1908.-0. Julio da Silveú'a Lobo.
-Fra'lcolino Canier.
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DEC[~ETO N. 7112- DE 17 DE SE1·l?~1:";RO DE [908

Abre ao Míuísterio da Fazenda o credito cxt raorúinarto de tS:SI3$3.2ú para

occorrer ao pagamento devido a Benjamin Elvscu de ~1ol'acs Aveliuo ,
em Yirtudc de sentença judiciai-ia .

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braz il. usando
da autorização contida. no decreto legislaí.í vo n , 1881, de 9 de
julho ultimo:

Resolve abril- ao xrtntstcno da Fazenda o credito cxtraordí­
nano de 18:873$:320 para occorrcr- ao pa){l\,ml'nto devido a Bcn­
jamín Elyeeu de Moraes Avclino, em virtude de sentença judicíar-ia,
que annullou a. sua. exoner-ação do cargo de 2° escrípturarto da.
exüneta Thescurai-ia de Fazenda do Piauhy.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1908~ 20° da. Republica .

AFFON.~O AUGUSTO MOREIRA PE:'\NA.

David Campista.

DEC-RETO N. iU3 - DE l7 DE SETE::IlBRO DE 1908

Abre ao Míniater!c da F'aunu'" o credito extraordinaric de i:533$32G, ouro,
e 4.29:99S$í3G, papel, paru paqamento de dividas de exerc;eios ündos ,

o Presidente tla República dos Estados unidos do Bra.ail,
usando da au tor-izaçáo conti dn no decreto Icgislativo n. 1045, de
10 do corrente rnez:

Resolve al.rir ao \'Jinisierio da Fazonda a credito oxtraotdl­
nano de 1~533$::;2D, orn-o, c 4'?8:ü9S$7;~G, papel, para pagamento de
dividas de exercícios fmrlos, assim dtetrlbuidos pelos Míní-terios
respectivos:

Papel

i3:i40$8i4
93: 103$215

158:842$831

Ouro

. , .
I :535s326

.............. i~:~~~
------- -------

1:535$326 429:998$i36

de setembro de 1908, 2DO da. Republ ica .

AFFONSO AUGl,;STO MOREJ'RA PENNA.

David Campista.

Rio de Janeiro, 17

Juetiça e Inter-ior .
Marinha , .
Guerra. ' .
Industrra e Viação (inclusive

35:000$ para. pagamento de
100. exemplares da obra. Ser­
tum Palmarum, comprados
em 1906 ao DI'. João Barbosa
Rodrigues) •.....•.... ",.".

Fazenda .....•....•.....•.......•



1050 A..CTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 7114 - DE 17 DE SETE;-..IDRO DE 1908

Abre ao :-'1inistel'io da Fazenda o credito extraordinar!o rle 8'.'500$363 para
OCC01'l'Cl' ao pagamento devido a D. Engracia Marcondes Ribeiro de
Par.a, em vir-tude de sentença judiciaria.

o Presidente da Ropublíca dos Estados Luidos do Braai],
usando dJ. autorização contida no decreto Iegü::rativo 'no 1938,-do
27 de aeostc do cot-ren te anno:

Resolvo abrir ao Ministerio da Fazenda o credito exteaordl­
nario de 8:500$:~68 para Decorrer ao papamcnt o dcv~o em ~ir­
tude de sentença judiclarta, conforme a carta prccatoría e~pe_41da
em 2l") de julho de 1907 pelo jui.lo}ederal da la vara no DlstrlCt.O
Federal, a. D. EngJ.'acia -rúrcondcs 'Ríbeiro de Far-ia, vjuva do IUl­
ntstro -do Supremo -Tribunal leedcral Dr . Joaquim Ft-anciscc de
Paria, como meeira e tnventar-íanre do espolio de seu mando.

Rio de Janeir-o, 17 de setembro de 1903,20" da Rcpubliea ,

:lFFO:\SO AUI)U:;T·j MOREIRA PENNA.

Dav,'d Campista.

DECRE:Tú 7\T. 7115 - DE 17 DE Sag\fBRO DE 1008

Aln'e ao Mmiater-io da .Jllstiça '8 Negados Interiores o credito de 1;55U$

para pagamento de vencimentos ao lente substituto tia Faculdade de

Medicina da Bahia, Dr. Julio Sergio Palma.

o Presidente da República 'dos Estados Unidos do :B'ta~i.i,
uoa..ndo da autorizarão concedida pelo decreto legislativo n .1'936,
desta. data, resolve abrir ao Mínister-ío da. Justiça o Negados
Interiores o credito de 1:550$ para p3;ganrcnto d~ veucímentos ao
lente substituto da Faculdade de lifedi'ci'na da, Bahfa, Dr, Julio
Sergio Palma, no per-íodo de 28 de setembro a 3'1 de dezembro
de 1907.

Ri0 de Janeiro, 17 de setembro de lQ08, 200 da Republien..

AFFO:\lSO AUGUSTO ~vl0RElRA PENNA.

A:lgUSIO Tcaxcres de Lyra.
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DECRi,:TO N. 7116 - DE 17 DE SE1'EMBRO DE mos
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Ahre-ao'"Miuis.tel'lo da Justiça e Negocias Interiores o credito especial de
5:200$ para occorrei- ao pagamento de-subsídios 11ue deis ou de receber
o seuadci- Severino dos Santos Vien-a,

o Presidente da, República dos EstadosLnnío: do ]~!,(1zil, -tenlll]
ouvido o 'I'ribtmai-de Contas. nos' termos do art.. 70, §. 5"; do regula­
.mento approvado pelo -ôocreto n. 24.09, -de 2-3 de-dezembro .de
lS96,-resolvc, á vista. do -art , 8<> da. lei .n. 1~841, de 31-de.dezembro
-de.. 190i" abrir ao Ministerio .da. justtca, .e Negocios mtci-Iores.o.cre­
llit'J icspcotal de -5:200.~" ])Ma occorrer ao -pugamcnto de' subsidtos,
que o senador Sevc-rno dos Santos Vieira. deixou de rcccberv.no
período de 15 de novembro de 1890 L\ 2G de íeverciro de 1891, na
qualidade de Deputado federal lleJo Estado da. Bahia.,

Rio-de Janeiro, 17 d.e-setcrubro de 1905, 20° da. Republicn..

.'\FFO::\SO AÜGl.:STO MOREHtA PE~NA.

Av.gusto Tav41'es de' Lyrc~.

TIECRETON. 7117 -DE 17 DE SETEi\-H:lRO'DE 1908

Abre ao Ministeaio da JusLiç.a e Negocies Interiores o credito especial de
2:000$,:pa1'3'oeC()jrcrao oagamenec. de ajudas de custo que deieou-de

receber o Dr. Bamiro Portes de Barcellos.

O' Pr-eaidente da. República. d08 Estados Unidos do Brazfl, :tendo
ouvido o 'I'ribuna.lde Contas, 1tDS termos do.art iO,~§ 5''', doregn­
lamento .a""pprovadollel0 decreto n .. 2400, de 23 'dedezetúbrode
1896, resolve, avísta do art. Soda Ioin , 1841, 'de 31 dedezembro
do 10071 abrir' <10 Minísterio da Justiça. e Negocias 'Interíores o
credito -espectàb.dc 2~-,OQo.$, para -occorrer' ao pagamento 'das.ajudas
de custo, que a Dr. Ramiro Fortes de Barcellos deixou de receber,
na qualidade de senador federal 'pelo'Estado do Rio Grande do Sul,
nos annosde 1892, .l8ü3" 1898, 1899 e 1902.

Rio do Janeiro, 17 de setembro de 1908, 20" ria Republfea..

AFFONSO AUGUS'TO 1vJOREIRA PENNA.

Augusto Taoarce de Lyra.
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DECRETO N. ,118 - DE 17 DE SETEMBRO DE 1908

AhrtJ ao 14iuist.Cl'io da Justiça e Negocies Interiores o credito especial de
5:100$ para Decorrer ao pugumento de subsídios que deixou de r-ecebei­
o deputado Pedro Goncalvos Mcacyr ,

O Presidente da Repubiica dos Estados unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5", do regu..
lamento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro de
1896~ resoí ve, á. vista do art. 8° da. le1 n . 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Ministcrio da. Ju·,tiça. e Negocias Interiores o cre­
dito espocrul de 5:400$ para Decorrer ao pagamento de suhsidlos,
que deixou de receber, de 10 de outubro 11 20 de dczem bro de
1904, o Deputado federal pelo Estado do Rio Grande do Sul, Pedro
Gonçalves Moacyz-.

Rio àe Janeiro, 17 de setembro de 1908, 20° da Republici1.

AFFoNSO Aucusro MoRE1RA PENNA.

Awqusto Tavares de Lyra.

DECHETO N. 7119 - DE 17 DE SETEMBRO DE 1908

App rova a modificação do pr ojecto das obras para o melhoramento do
porto da Bahia.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Rr"a,zíl, atten­
dendo ao que requereu a Companhia CessioJlal'ia das Obras de Me­
lhoramentos do Porto da. Bahia e tendo em 'Vista o resultado dos
estudos ti. que a mesma procedeu em virtude do disposto na clau­
sula VII do decreto n. 6350, de 31 de janeiro do 1907, decretar

Artigo unico , Picam modificados o projecto e orçamento para.
as obras de melhoramento do porto da Bahia, a que se referem os
decretos DS. 6117, de 21 de agosto de 1906 e 6350. de 31 de janeiro
de 1907, de conformidade com os documentos que com este baixam.
rubricados pelo director goraI de Obras e Viação e observadas as
clausulas seguintes, assignadas pelo Ministro da Industría, viação e
Obra, Publicas.

Rio de Janeiro. 17 de setembro de 1908,20' da Republíea.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Calmon du Pin e Almeida.

Clausulas a que se refere o decreto n. 7119) desta. data

r
A,<; obras de melhorumento do porto da Bahia, a que se r-eferem

os decreto, ns. 5550, de 6 de junho do 1905, 6117, de 21 de agosto de
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:1906, e 6350. do 31 d, janeiro de 1907. serão executadas de ao-ôrdo
.com "5 planos g-era.cs e orçamento anncxo. rübr-icad JS .pelo .n-ector
geral de Obras e Viação da. Secretar-ia. de Estado dos Negados da In­
dustrra, VíaçãiJ'e Obrus Publioas, observadas as condições seguintes:

11

Em subetttulcão da doca para o mercado.a quese refere ao elau..
.aula H. lettra c, do decreto n. 55:')0, de 6 de junho de 1905, a compu­
nhia c.msrruirã no local que f01' designado pelo Governo um mercado
modelo, de a-cor-lo com o _projecto que for approval.. pelo üc­
vemo, cu o orçamento nao deverá escc.ter .a verba destinada á
doca, nos ter-mos do accordo assignado nesta Secretaria de Betadó a
dl do janeiro do 1908.

III

No ·trecho do quebra-mar exterior, contíguo ao littoral, será.
construída, do lado do porto, uma- plataforma de cimento armado,
.eom 150 metros de competmento e 15 metros de largura, d-stínada
á atracação de navios ioftcíonadca, e um armazém para posto de
desinrecçâo CO'\I a~ rlisposiçêcs precisas para este mister- e para
ancommcdaçâo d,t Inspector-iu de Saúde do Porte. dentro doslimites
da. verba XVIII-do orçamento annexo,

IV

A companhia -fa.rá. as obras necessarías para dar aceesso ao
postode desinfeccâo mencionado na clausula antecedente, devendo
proceder ás desaproprtacões que forem nccesaarías.

O Governo cctlerá. gratuitamente os terrenos o ediftciosde sua
propriedade, cuja. demolíçâo se tornar precisa para o alludldo üm,

v
Reverterão paru. o Gover-ne, dos terrenos: a. que se refere o final

da elausula-lv, os quo nêo forem utilizados para as novas cruas o
dependencias do serviço do porto, 1::, bem assim, ser-lhe-hâo cedidas,
·de, preferencial na. área conquistada ao mar. áreas correspondentes.
aos terrenos do sua. 'propr-iedade de que se utilizar J. companhia.
para dependoncias do SBn serviço. em virtude do disposto nas

.clausulaa III ê IV,

VI

A companhia construtrã um edíôc!c destinado aos Corrtlios,
-de aocordo com o TJl'ojeetoapprovadú pelo Governo. correndo as
-respectivas dospezas por .conta da verba. indicada no n , XIX do
-orcameuto ,
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VIl

Desde a. entrada sul do porto e ao longo da bacia do mesmo, até
ao parte dragada n, lD metros, será aberto um canal com igual pro­
tundidadc c largura. de 200 metros, como se acha indicado na planta.

Todo o material que for preciso para completar o aterro entre
o caes e o Iittora}, S01'i obtido 'Pelo alargamento do referido canal.

Vlll

A companhia apresentara, opportunamcnte, á, approvação do
Governo, os projectos completos e respecttvos -orçamentos de todas
as obras accessorias e complementares, constantes do orçamento
junto. tudo dentro dos Emites nelle previstos.

IX

A.companhia não poderá. iniciar qualquer obra. modificar o
andamento dos .trabalbos ou executar qualq uer _ser viço, que tenha
de ser contemplado nas medições semestraes, sem dar prévio aviso
a commtssão fiscal, sob pena. de não serem taes despesas inelutdas nas
tomadas de contas.

'Na mesma. penalidade incorrerão os trabalhos quo em, tempo
forem impugnados pela comrnissâo fiscal, com recurso da vcoiupa..
nhia para ° Ministro.

X

Fica. fixado em 26.295: lOl$1~8, ouro, o capital rcaatmc a ema
pregar nas obras,' cornprehendendo' o valor das que teern de ser
executadas de conformidade com o orçamento. e a quantia. de
1.600:051$, ouro, de que trata a clausula XII, § 1', lettra a, do de­
creto. n.. 5550, de 6 de junho de 1905. .

Xl

Os calcules dos preços do orçamento, que se acha archívado na
Secretaria de Estado ·doa Negocias da Indusrria, Viação e Obri1s Pu­
blicas, são baseados no cambio de quatorze dinueiros por- mil réis.

Para as despesas no exterior, ou em ouro. esses preços serão
iuvariavels, mas variarão proporcionalmente ao cambio médio do
semestre para as despeaea em papel-moeda, sendo parn menos
quando o cambio for inferior áquell taxa de quatorze dinheiros e
para mais quando for superior.", o,

A parte var íavel não poder ... '..ceder de trinta e cinco por
cento (35 %) e será vet-ificadn na.. avuliação semestral do capital
empregado nas obras.

XII

As obras a que sereferem os planos e or-çamentos, ora appro­
vadoa, deverão ficar completamente concluídas até 31 de dezembro
de 1913, nos termos do disposto nas clausulas V e XXIX, do decreto
li. 5550, ele 6 de jucho de 1905.
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xm
Acompanuía obriga-se a consti tuir' um representante na,Ba,hia.,

COl11 todos os poderes precisos pa.ra. resolver promptamcntc pe­
rante a. commíssão flscal qualquer questão tecuntca ou admtnistra­
tíva, relativa ao andamento e cxecuçào dos trabalhos.

XIV

Ficará sern errcíto este decreto si o respectivo contractn não
estiver assignado dentro de 30 dias da data da sua publtcaçâc .

Rio tle Janeir-o, 17 de setembro tio 1908.- Miguel CaliJ'l.Oi1 dH
Pin e Almeida.

DECRETO N. 7120 - DE 17 "DE SETE11TIH.O, DE 19)8

Concede auto~·i7.acáo ao Banco de Credito Iutennacíonal, para es plorar o
commercio de g'ellero~ c substauciae alimentares.

""'\redito Int.ernacional

m:'t:h

cleiÇú,

I3.~ncu.

o Presidente da Republica.dos Estados Unidos. dcBrazfl, atten­
dendo ao que requereu o Banco de Credito Internacional, devida­
mente representado, decreta:

Artig:o unico, E', concedida autorização ao Banco de Credito
Internacional para explorar o comruorcio de gcneros e substancías
alimentares de .accôrrlo com os estatutos que apresentou j ficando',
porém, obrigado H. cumprir as formalidades ulteriores exigidas
pela legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 17 de,setembro de 1908,200 da. Republica ,

AFFONSO AUGUSTO 1\.'10REIRA PEKXA.

~lIiguel Calmon du Pin e Almeida.

çAPI'f~d. anonyma]

Sede t'~EMBLi:arlos do Pinhal

Itlms. Srs , presidente c ""A' J..f.<).das da Junta Cornrnercie l do
Estado de S. Paulo-O."): abaix.ú"~:{,;,,; ..;"D.a(1os requerem que \'V. EEx.
dignem-se mandar ttrar uma certidão dos estatutos do nosso.es­
tabelecímcnto bancar-lo, constituído em data de setembro de 1905.
conforme se verifica. com o Diorio OfficiaZ,n. 206, de 20 desctcm­
bro do mesmo anno,

Sendo de, direito, pedem deferimento.
S. Paulo, 8 de abril de 1908 ..,.-. Pelo Banco de Credito Inter­

llacional,. Iloracçe G, Guima1·aes.
certíãque-se. S. Paulo, 9 de abril de 1905..-11fartins.
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Certifico, em virtude do despacho retro, que, revendo o ar­
chivo desta. repartição, nelle encontrei archivado sob o TI. 890, por
despacho da Junta, em sessão de 19 de setembro de 1905. os esta­
tutos do Banco de Credito Internacional, 003 quaes são do teor se­
guinte:

ESTATUTOS

CAPITULO I

no BANCO, SUAS OPERAÇÕES, CAPITAL E DURAÇÃO

Art. 1.0 Sob a denominação de Banco de Credito Internacional
fica estabelecida uma sociedade anonvma, que se regerá pelos se­
guintes estatutos e pela Iogislaçâ» em vigor.

Art. 2.° A sociedade terá sua sédc, admtntstracão c fô:ro jurí­
dico em S. Carlos do Pinhal.

Art. 3.° As operações da sociedade serão as seguintes:
a) compra. e venda de ouro) prata em moeda ou em barra ou

papel-moeda estra.ngeiro;
b) compra. e venda. de tltnlos da divida publica nacional ou es­

trangeíra, de a.cçôcs, oln-ígaçõas e outros titulas commerciaes ;
c) offectuar, por conta própria ou de; terceiros, operacões de

cambio e movimento de fundos e valores;
d) receber dinheiro em conta corrente de movimento, tomar

dinheiro a pr-amto e a prazo fixo, por letras ou em conta cor­
rente;

e) descontar letras ou outros títulos commerctaes á ordem,
com prazo fixo, não superior a seis mezes e com duas firmas
acredita.das ;

fJ emprestar dinheiro sobre cauções de OUI" prata ou titulas
que tenham cotação real. ou sobre mercad('·~ch~(lepositl1d<1s nos
armazene do banco; .dI, V~açi'J..(

g) fazer-, por conta de terceiros, qUj dinhell:peração cornmer-
cial, mediante commísaão : ouro, és'

h) compra!' e vender, por ataeamenre .. 5: varejo, geceros ou
substancias alimentares, e quaesqucral-moeç àrtigos ou mercadorias
dostinadas ao commercto ; taXl'"

i) comprar terrenos, urbanos o.:' ruraes, cultivados ou in­
cultos, exploral-os por conta. propr-ía e rcvendel-os em todo ou em
lotes;

j) celebrar coutractos de penhor agríeola e de.hvpoi.heca de
predios ruraes e urbanos, e realizar todas as demats operações
apropriadas a uma sociedade de sua natur-eza.

Art. 4.' O capital do banco é de 100:000$. composto de
1,000 acçõcs de 100$ cada uma (100:000$), todas subscriptas e

-SOb1'8 as quaes j-;1 está. realizada a primeira. entrada. de 10%, de­
vendo rnaís 40 o/ o ser realizados 'no prazo de um mez, depois
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da. ínstallação do banco, e ° restante em prestações de 10
ou de 20 o ao juizo dos administradores, espaçadas de 30 dias,
no IDIDImo, e aununciadae com 15 dias de anteeedencia.

Art. 5." A duração da sociedade será. de 10 annos, podendo
esse prazo ser prorogadopor deliberação da assembléa geral.

CAPITULO ]]

DA AmnNBTRAçÃO no BANCO

Art. 6.° O banco será administrado por dous directores, sendo
um presidente do banco.

Art. 7.° A eleição dos directores será feita pela assembléa
geral. por escrutínio secreto, e só poderá. ser votado quem pos­
suir, pelo menos.Büacções.

Art. S.lI O mandato dos directores durara tras aunos e pcdenã
ser renovado.

Art. 9.° Ao president • compete :t.:epresentar. a sociedade em
todas as suas relações exteriores e bem assim per-ante os tri­
bunaes.

Art. 10. Ao presidente c ao dit'ector- compete organizar
o serviço' do banco, uomear e demittir empregados, dar anda­
mento:a '~od"àS" as opel'ações diár-ias do banco e pt-a.tícar as reso­
luções de maíor gravidade, depois de ouvirem o conselho âscal
e os: actôs admtnísfrativos.

Art. I I. A:s accões pertencentes aos dnectores em exercieio
ücarão caucionadas até seis mexes depois de cessar o exercicio .

Art. 12. ,\{O caso de ímpedímanto do presidente, este cargo
será pr .ienchidc pelo outro dh-ector I até a pzimeira í-cuuiau da
assembléa geral ,

Art. L:L No impedimento 0"1 vaga dos dous direotores, estas
fllllCçôês serão exercitas pêlos membr-os do conselho fiscal, na
ordem em que foram eleitos, até que a assembléa seja convocada
para fazer nOVi1S eleições, o que terá legar no prazo de dõus
mezos.

CAPITULO III

DA. AssEMnLÉA. GERAL

Art. 14.. N<~ assemhlea geral s6 terão votos Da acctonlstas que
trverem ao menos cmco, ltCçõ'es insbrlpiajs~ no regrsteo dó banco,
com 15 dias de anteced<'lNeta.

Art. IS. A assembléa gcra.l rcu.nr-se-ho no pnímeiro tri­
mestre de cada auno e exü-acrdíuartamentc nos ter mos da: lei.

Art. 16. Os votos ~o::: acciqnis~as s~yão ccmputados em ra~~o
de um VOGO porcada ClOCO accacs mscrrptas. 'rodas as dehberaçq.es
serão tornadas por maioria de votos.

Art. 17. A assembléa gera.l poderá. ser convocada extracrdi­
naríameníe á requisição do conselho fiscal ou por um grupo de
aeeionistaa que represente pelo menos a terça pa'rte do capital.

Executivo - 1908 67
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CAPITULO IV

DO COKSELHO FISCAL

Art. 18. O conselho fiscal compor-se-ha de tres membros effe­
cttvoa e tres supplentes, eleitos annualmente 'Pela assembléa geral
ordinaria.

Art. 19. Uma. vez pir mcz o conselho se reunirá. em sessão
olu-igatocia, afim de pôr-se ao par da situação do banco, prece­
dendc ao exame dos livros, verificação das contas , assim como do
estado da caixa e da carteira. e zelara pelo cumprimento dos
estatutos e das disposições da lei.

Paragrapho unicc. Das sessões do conselho fiscal será lavrada,
a aeta relativa.

Art. -20. O conselho fiscal poderá funcctonar com a presença
de dons dos: seus membros.

CAPITULO V

DO FUNDO DE RESERVA E DIVISÃO DOS L'UCROS

Art. 21. Dos lucros liquidas provenientes do exercício de cada
anno será. deduzida a. quota de 5 % ~ no minirno, para o fundo de
reserva.

Art. 22. Do restante dos lucros 20 % pertencerão aos dire­
ctores e 80 % serão dístrlbuidos pelos accíonístas do banco.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERA12:S

Art. 23. São consideradas como parte integrante destes esta­
tutos todas as disposições da lei, e respectivos regulamentos, que­
sejam applícaveís a esta sociedade.

CAPITULO Vll

msrosrçêxs TRANSITaRIAS

Art. 24. A primeira dtrectoria será composta dos accíonístas
João Angelo Appratti e Andréa Appratti, sendo presidente o
primeiro. O primeiro conselho fiscal será composto dos seguintes
membros: etfectivos, Amcrtco Cotti, Salvador· Aversa e Luiz
Faccíní ;- supplentes, Francisco Antonio Sabino, Guilherme Orlando
Sabino e Francisco ApprattL

S. Carlos do Pinhal. 11 de setembro de 1905. - João An­
gelo Appratti.-Americo Cotti.- Salvador A1:lersa..-wiz Faccini.
-Francisco Antonio Sabino - Guilherme Oríoaâo Sa.bi1W.- Fra'J'l.­
cisco Appratti.

Reconheço verdadeiras as firmas supra exaradas, e dou fé.
S. Carlos do Pinhal, 12 de setembro de 1905.
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EI~ testemunho da verdade, csttl. o signalpubIico.-O primeira
tabelltão, Aureliano da Silva Jll"l"udr1. N. 1- 1105000. Pazou a.
quantia de cento e dez mil réis. - o

Collectoria de Rendas Pedcraes de S. Carlos do Pin hal, 12 de
setembro de 1905.- O escr-ivão, Benedicto Candido de Oliveira,
Daria.

Era. o que se conf.inha e declarava nos estatutos aqui
bem e fielmente 'transcr-iptos pela presente certidão, a que me
reporto e dou fé.

Secretaria da Junta. Comrnerclal do Estado de S. Paulo
10 de abril de 1908. Eu, Antonio Julio da Conceição Bastas'
secretario interino da Junta Commercial do Estado. de S. PauLo'
conferi, subscrevi c assigno.-Antonio Julio da Conceiçüo Bastos.•

DECRETO N. 7121 - DE 17 DE SETEMBRO DE 1908

Approva o novo projccto para o porto do Rio Grande do Sul, situado a
leste da ilha do Ladino, em substituição do quo foi appr-ovado pelo
decreto n, t5S4S, de 11 de fevereiro do corrente anuo,

o Presidente da, Republica. dos Estados Unidos do Braail, atten...
dendo ao que requereu ao Compagni.e Française du Port de Rio
Grande do Sul, e tendo. em vista o resultado de estudos mais com..
pletos feitos pela. mesma. companhia, decreta:

Artigo untco. Fita approvado, de accôrdo com o disposto na.
clausula XII do contracto de 27 de junho ultimo, o novo projecto
apresentado pela referida companhia, em substituição do que foi
approvado pelo decreto n , 6848, de II de fevereiro do corrente.
anno, para o porto do Rio Gr-ande, que passará. a ficar situado a
léste da ilha do Ladino, no Estado do Rio Grando do Sul, de con­
formidade com os planos e orçamentos rubricados pelo director
geral de obras e viação da respectiva. Secretaria de Estado e obser­
vadas as clausulas que com este baixam, assígnadas pelo Ministro
de Estado da Iudustrla, Vhçã,o e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1905, 20° da Republiea ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

J11iguel Calmon du Pin e Almeida.

Clausulas a que se refere o decreto n . 7121, desta data,

I

As obras de melhoramentos do porto do Rio Grande. appro ,
vadas pelo presente decreto, são as que constam dos planos e
plantas apresentados em 22 de julho de 1908 pela Compugnie Fran,...
çaise du Port de Rio G1'ande do Sul, oesslonarta das mesmas obras ..
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11
O valor das obras, incluindo a constr'uoçâo de um dique para

reparacão de navios, não deverá exceder de 28.879:.155$169, de
conformidade com o orçamento annexo, rubricado pelo dírector­
geral de obras e viação da Secretaria. de Estado dos Negocias da
Ind-ustr.ia. Viação e Obras Publicas.

m
O,aterro entre o eaes e a citlad:e será feito com o rcaterial

exTIPa..hido por dragagem na abertura da bacia.do porto e do canal
de ,a'CCesso~ e de modo a desapparecerem todos Os alag.adiços que
exisürem de permeio.

IV
Logo que se verifiquem principios de erosão na margem Iéste

do canal do Norte, entee o novo porto e a cidade de S. José do
Norte, a companhia fará, o necessar-ío revestimento para pcoteeção
d3J mesm.a margem, mo pnazo que lhe for marcado.pelo engenheiro
chefe da fiscalização.

V
A companhia. obriga-se a conservar e a manter á sua custa o

canal tia Barca, desde o canal do Not<te, até ao velho porto; com a
pnotunôidade de a.gua necessanía aos fins do ·contra.eto.

A companhia apresentar-ã opporüuuamente, para. approvação do
Governo. os projeetos completos e respectivos orçamentos. para os
esgotos, a drenagem e o ãbastectmeato dê ag-ua na faixa. do oáes,
para. o dique e para as demais obras aeeessortas, cujos detalhes não
tiverem ainda sido apresentados, tudo dentro dos Iímiüas das respe­
eríve.s verbaseonsígnadas no orçamento anneao .

VII
O producto do arrendamento d03 terrenos accrescidos a qU9 'se

retere a. clausula. VI do decreto n. 6981. de '8 de junho de 1908,
fa.rá. patine da Tenda bnuta de que trat'1 a. clausula XXXVIII do
decreto n , 5979, de 18 de abril de 190ô.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1908.- Mig~~el Calmon du
Pin e Almeida~

DECRETO N. 7122 - DE 17 DE SETEMBRO DE 1008

Autoriza a conta-actar com a I[ Companhia Braail Great Southern Rail­
waY>l a construccâo e o arrendamento da Estrada de Perr-o de
luaqui a S. Borja,

O Presidente (la Repubhea dos Estados Unidos 110 Bsasü,
dttten8endo'ao que lhe requereuca .Oo1nparl'hia} B}·w:iiE··@reltt So~~th6 ...n
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Railway c usando da. autorização que lhe foi conferida. no n , VI
do art. 22 da.Jei n , 18M. de, 31 de dezembro de 1907. decreta"

Artigo unico . Picam approvadas as clausulas que com este
baixam; assignasias 'Pelo Mintstro de gstado da Indussna, V;iação e
Obras.Publtoas para o connecto com a Compa,»hia BtaLjl G'I"eat
Southern Railtc.ay da construcção e arrendamento da Estrada de­
Ferro de Itaquln.S, Borja .

Rio de Ja.nen-o. 17 de setembro de 1908, 2Qn da Republica;

AFFONSD kUGUSTO M'OREIRA PENNA.

JlfigueZ Calmon dH Pin e Almeida.

Clausulas a que se refere o decreto n , ?122, desta. data.

I'

A Estrada de Penro de Itaqu i a. S,. Borja scra de PI OprJedtLflc:
da União, consteuida pela. Compnnbia Br,asil Great Southern: Rcil­
.way c arrenduda pelo prazo de DO annos á mesma compaahia .

li

o Governo pugaru ,t c.rnpanhta em apolie.:s, papel, UII 5 % de
juros ao armo. a. lmporfaneia que for fixada na revisão dos estudos
deJlnitivos, feita de accõrdo com as instrucções expedidas pelo Go­
verno; não podendo, porém, exceder o orçamento-a 50:000$, papel..
por kttomotro .

III

A revisão dos estudos definitivos devera ser feita pOF trechos,
de modo a fica.r concluída para. toda..a. linha dentro de seh rnezes,
a contar da data 11á. ussiguatura do contracto a que se reieie o
pr~sente decreto.

A revisão do primeiro trecho de ~8 kílomctros ser-á Iei t<1 de
accôrdo com os estudos definitivos approvados pelo decreto li. 960~

de G. de novembro de 189:.0,_ coro as modificações propostas, pela.
companhia em requerimento de 9 de dezembro de 1892.

IV

Na revisão dos estudos e na constr-ucçáo da. estrada de ferro,
serão observadas as condições geraes, especíâcacões e tabelia de
preços (I,pprovadas por portaria de 6 de junho de 1005, As quaes 80
refere o decreto n. 5.548. da mesma data,

V

Trimestralmente, a.Repar-tição Federal de Ftsealização dp,s Es­
tradas do Pcrro procederá á medição prov isor!a dos trabalhos
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esccutados pela companhia. durante o trimestre, e a sua. ava.liãção
será. feita apptícando-se a tabella de preços de que tr-ata a clausula
anterior.

Todo o material importado do estrangeiro que não conste
da referida tabetla de preços será. orçado em ouro. sendo este 01'ç.a­
mente previamente submcttido á. approvacão do Governo.

Para o calculo definitivo do valor servirão as facturas, compe­
tentemente visadas, das fabricas fornecedoras, accrescídas das
despesas complementares reconhecidas pelo Governo: não podendo,
porém, exceder ao dos orçamentos previamente approvados ,

Estes preços, por occasíão das medições tri mestraes, serão con­
vertidos em papel, applioando-se a taxa média do cambio do tri­
mestre respectivo e não soft'rerão mais altet-ações por occasião das
medições ünaee.

VI

Terminada. a estrada de ferro, fará a Repart.ição Federal de
Fiscalização das Estradas de Ferro correr o almhamento e o ui ve­
lamento da mesma estrada, de rõrma a se levantar o cadastro
eeacto da linha e verificar se foi executada de accôrdo coro os
planos approvados, e fará proceder ao exame completo da linha
ferrea, via-permanente, obras de arte, estações, edifícios, cercas,
linhas telegraphicas, material rodante, eto,, afim de ser acceíta
pelo Governo c cffectuada a mcdteâc final e consequente pagamento
definitivo.

VII

A conservação dos trechos concluídos correrá, por conta da
eompanhía, como constructora das obras. <1té que esteja aeceíta
toda a estrada. de ferro c autorizaria pela. Repat-tieâo Federal de
t-íscalíaação das Estradas de Ferro a respectiva -entrega ao trafego
provísorío, de accôrdo com o horário proposto pela companhia
e-approvado pera. mesma. repartição.

vm
A construcção da estrada de ferro deverá. ser iniciada dentro

de tres mezcs ccntados da data da assígnatura do eontracto, auto­
rizado pelo presente decreto e estar concluída até 31 de outubro
de 1910.

IX
E' concedido a companhia :
a) C direito de desapropriar, por utilidade publica. na rórma

das leis em vigor, os terrenos e bemfeitorius necessários á cana
strucção da estrada ;

b) a isenção dos direitos de importação para ó material desti­
nado á construcção da estrada de ferro e ao respectivo custeio)
durante c prazo do arrendamento.
. _ Sendo rederaes os serviços a cargo da companhia. são alies
isentos do pagamento de impostos ostadoaes e muníeípaes.
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X

A fiscalizaçào da. construcção da estrada de ferro, bem coJ?o
a.do arrendamento c de todos os serviços a cargo da companhia,
será. incumbida. á. Repartição Federal de Fiscaltzaeãc das Estradas
de Ferro, devendo a companhia. entrar annualrnente para O The­
souro Federal coro a quantia de 24:00Q5 por semestres adiantados:
para. as respectivas deapezas,

Esta irupoetancta ficará reduzida. a 12:000$ logo que esteja
aberta ao trafego definitivo toda. a estrada de ferro. gmquanto a
renda bruta. por kilometro for inferior a 2:500$ por kilometro, a
quota de fiscalização será. apenas de 6:000$ annuaes.

Xl

Para garantia da. fiel execução do contracto celebrado nos
termos deste decreto, serão retidos de cada pagamento 10 w, que
ficarão depositados como caução no Thesouro FederaL

XII

Verificada a fiel execução do contracto de oonstrucção, será
entregue á companhia" por ocoasiâo do ultimo pagamento. ao caução
depcsttada no 'rbesouro Federal para garantia. do mesmo contracto,
com cxoepção da ímportancía de 200:000$ em apólices, papel, de
5 % de juros ao anuo, a qual continuará. retida. como gar-ant.ia da
execução do conu-ecto de arrendamento.

XIll
A estrada. de ferro de Itaqni a S. Borja geri arrendada á.

companhia pelo prazo de 60 i.1UDOS contados de 31 de outubro
de 1910.

Durante este prazo, o tearego da. estrada não poderá ser in­
terrompido. salvo caso de força. malor-, a juizo do Governo.

XIV

o preço do arrendamento constará:
L Das seguintes contribuições sobre a renda bruta. em papel­

moeda:
a) 5 % da renda bruta Jogo que esta attingir 1:500$ por kilo­

metro;
b) 10 % do excesso da renda bruta de 2:500$ a 3:500$ por

ki.lometro;
c) 15 % do excesso da renda bruta de 3:500$ a 4:000$ por

kilometro;
d) 20 % do cxcessso da renda bruta de 4:000$ a 4:500$ por

kilometro;
e} 25 % {to excesso da renda. bruta de 4-:500$ a 5:·000$ por

kilometro :n 30 % do excesso da. renda. hrut-i sobre 5:000$por: kilo­
.m etrn,
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H. Da. contr-ibuição de 20 % da parte da renda. liquida. que
exceder de 12 % do capital fixado pela forma indicada. na clausula
seguinte.

XV

Para os cneítos do contracto do arrendamento são consíde­
rados :

I. Como cap:tal ,
uma sornrna inidal devidamente [usttrrcada pela ccrnpanhía e

approvada pelo Governo e' as quantias autorizadas pelo Governo'
para serem levadas a esta conta, na qual nenhuma quantia poderá
ser incluída sem que preceda. approvacão do Governo c represente
despesa por cjte prévtameute autorizada.

II. Corno renda br-uta-e
A somma de todas as rendas ordinár-ias, cxtraordtnartas e:'

eventuaes arrecadadas pela companhia.
Ill , Como despezas de custeio:
Todas as que forem relativas ao trafego da estrada de ferro!

á. conservação ordinarta e cxtraordinaria da linha, edifícios e suas
dependeneías, á. renovação do material fixo e rodante; as resul­
tantes de accídentes na estrada, roubos, ínóendlos. seguro e de
todos os cagas de força mator; as de administração na lnuropa.
approvadas pejo Governo, e as' de flsca.lização por parte deste.

IV. Como renda liquida. :
A dítterenca entre a renda bruta e as dospezas de custeio au­

gmentadas das contribuições pagas pela companhia como preço de
arrendamento, nos termos da, clausula XIV, D. 1.

XVI

São annlicaveis (L presente concessão as clausulas XXVIl
'" LIV do decreto n. 6899, de 24 do março de 1908 (Estrada
de Ferro de Itapura a Corumbá).

XVII

A companhia terá. pr'efer'encia para a constr nceão do -prolon­
gamento da estrada de ferro. que, partindo do ponto mais couve­
níente nas proximidades de S. Barja, vá ter a S. LUIz.

XVII!

A companhia poderá realizar o contrecto autortzndo pelo pre­
oente decreto por si ou por' companhia qUI} para esse fim e.'ipe~hü
srganizar, na. conformidade da legislação vigente.
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XIX·
O contracto a que se refere o presente decreto de'V'erá ser

assignado dentro de 30 d-ias contados da publicação dane, sob
pen'àl 'd~ ficai' sem ,e·tretto..

Rio de Janei-ro, 17' de setembro de 1903.- Miguel Oafrrwn
diiP;n"e Alraeída,

DECRETO N. 7123-DE 24 DE SETE'MBRÚ DE 1908

Abr .. ao Mi.nisi.erio da Gue1'l'a o credito especial de 1.15uS! deétinarío aw.
paganu-nto ao ia tcneute do Exercito Antonio Claudio de Souto de
consíguacõcs que estabeleceu e não rot'arn pagas.

O presidente da. Republica dos Estados Ualdosdo Bl'a.zil, usando­
da autorizacão conferida pelo decreto legíslaavo. n. 1958, desta.
data, resolve abnír ao Mtnisterio da Guerna o credito especial do
1:75iJ$, destinado ao pagamento ao lo tenente do e:X;Gl'oito 1\ntonio
Claudio de Souto de consignações de seus vencimentos, feitas em
favor de seu pae, °contra-almir-unte Antonio Lutz da Sil,y:a Souto, Q

que não foram por este. recobidas ,
Rio de Janeiro, 24 de setembro de. 1908, 20" do-gepubítca.

AFFOXSO AUGUSTO MOREIRA PENi'\'A.

ioao Pedro Xa-,;ier da,..G!T-mara.

DECRETO N. 7124- DE 24 DE S"TE"B?O DE L908

Da-nove regulamente ao Corpo de Marínherros Nacínnaes

O Presidente da Republica dos Estados üaídos do Bttaz.il re­
solve, usando da autol'izaQão que lhe confere o ar-t. 12. l~tra a,
da lei n. 1841. de 31 de dezembro de 190V, e dwooutormidarâe
com o art. 48, § I", da Constituição Federal, approvar e ma'n'd:llir­
executar o cegula.rriento que a este acompanha, asrogl\a,'ào pelo
více-almírante graduado Miuistro da Mat\i:nha; para o Corpo de.
Marinheiros Nacienaes, revogados o regularmente annexo ao decreto
11. 6173, de 21 de agosto de 1890, e mais disposições em con­
tro.'ri:o.

Rio Of" Jnneir'o, 24 de setembno de 1908, 200 da jcepnhlica..
AFFONSO AUGtIS'l'O MOREIRA PENNA.

Alexandr:ino Fa1~~a de Ale;ncar.

R ..e~p.dallnCllt,o cto- Corpo t".le Marinheiros Na·
c:ionaes a que se .r-er'ec-e o <llC(!lre'to:n. 7'I2~",

desta data

CAPJ.TULQ I'
HNS E ORG-ANlzAÇÂO

Art. L" O Corpo de Marinheiros Nacionaes é deiltina.d0 a<:for­
nccer as guarnições para. os navios e estabelecimentos da. Marinha
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de Guerra Nacional, e será. constituído pelos menores provenientes
das escolas de aprendizes, pelos sorteados; pelos vojuntartos, pelos
engajados ou reengajados e pelos reservistas de, primeira linha.

Art. 2. 0 O corpo será formado por companhias, oujo numero
serã annualmente determin-ado pelo Ministro da. Marinha, de ao­
côrdo com a respectiva. lei de fixação de forças de IDl1r. e por uma
secção de auxiliares especialistas. As companhias receberão, con­
forme o fim a.que se destinarem as praças que as compuzerem, as
denominações abaixo, sendo o numero para cada especialidade pro­
poreíonal aos adeante especificados, estabelecidos na base de um
total de 50.

De marínheíros artilheiros................... 10
De marinheiros torpedistas ......•. o • ~. • • • • • • 5
De marinheiros -mtneíros-ruergutbedcres...'..
De marinheiros timoneiros ..... _'0 o••••••• o.. 2
De marinheiros signaleiros-tolegraphistas.. o. 1
De marinheiros foguistas o • , • • • • • • 8
De marinheiros musicos.. . . . . . •. . . . . . . . . . . . . 2
De marinheiros arf.ífices _.......... 1
De marinheiros de serviços accessoríos....... 1
De marinheiros ta-ifeiros o o 1
De marinheiros fluviaes _ 2
Sem especialidade definida '" o' 15
Companhia CorreccionaL. _. . . . . • . . . . . . . 1

§ l ,e A secção de auxíüares especialistas é destinada a for­
necer pessoal de inferiores idoneos c habilitados para etfectuarem
e auxiliar-em o ser-viço da ar-tih.er-ía, torpedos, minas submarinas,
electrfctdade, telegt-aphta, signaes, timoneria, machinas e caldei­
ras, escrípturacão. saúde, fazenda, trabalhos de artifices e de
quartos e manobras sob a direcçâo dos respectivos officlaes encar­
regados e como auxiliares dos ofliciaes inferiores e mecanícos na­
vaes.

§ 2.° Qualquer_que seja o- numero total de companhias só ha­
ver-á uma-e-correccional.

Art. 3. 11 As companhias de ar-tilheiros, torpedlstas, mineiros:
mergulhadores, timoneiros, signaleiros-telegraphístas, foguistas,
musicas. artifices e ser-viços aceessoríos são destinadas a' fome­
cal' os contingentes de praças de cada especialidade existentes no
servíço da. mar-inha, e serão constituidas do seguinte modo:

a) As de ar-tilheiros, tcrpedistas, mineiros-mergulhadores, timo­
neiros, sígnaleíros-telegraphístas c foguistas, com as praças que
tenham obtido nas escolas proríssíonacs essas classifleações e as que
der-em provas. de habilitação nessas cspácia.ltdades, nos termos do
presen te regulamento.

b) As. de musicce, com os músicos provenientes das escolas de
aprendizes marinheiros e outras pr-aças habilitadas como taes,

t) As de at-tifiees, com as praças provenientes das escolas de
aprendizes marinheiros que nellas tenham aprendido um. offlcio, ou
-de.outra.procedencta, que derem prova de hahilitação julgada em
exame pratico. -
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J) A8 de serviço, accessorios coruprehenderão [LS ptaoas para os
serviços das enfermarias, escripturaoão e paióes dos commíssarios,
que forem julgadas habtlitadas em qualquer desses serviços,
mediante exame.

e) As de taifeiros serão conesttutdas com as praças de bom com­
portamento que desejarem empregar-se no serviço da taifa, e com­
prehenderão os despensctros, criados, cozinheiros e ajudantes de
cozinheiros.

f) Asâuvtaes destinar-se-hão ao serviço das flotilhas do Amazonas
e de Matto Grosso, e serão constdtuídas de nrefeeenoia com os ma­
rtnaetros nascidos nos Estados de Matto Grosso, para esta, e do
Amazonas e Pará, para aquella,

g) A Cor-reccional será. constituída com as praças de mão com.
portamento habitual, que destinar-se-hão a trabalhos pesados dos na­
vios e estabelecimentos da Arruada em que se acharem fóra da.
séde do quartel central, e ao serviço dos diques, depositas do
carvão 8 trabathos pesadas dos arsenaes e estabelecimentos navaes,
e terá um regulamento especial.

Art. 4. o O Corpo de Marinheiros Nacionaes terá. o seu aquarte­
lamento no Rio de Janeiro, salvo as companhias fluviaes, que serão
aquarteladas, respectivamente, nos Estados do Pará e de Matto
nrosso.podecdo o (30verno transfcrü-o para onde julgar conveniente.

paragrapbo untco , Para os efteítos da eacripturacâo, fiscaliza­
ção e abono de far-damento s que se referem os arts. 165, 167 e 171,
as companhias, salvo as üuvíaes.serão collooadas em grupos de dez,
por ordem nurneríca, sob o commando de um offlcial do corpo desi­
gnado pelo comrnandante gei al . As companhias de musicas serão
comrnandadas pelo aíudante.

Art. 5.°0 Goverüo proporá annualmente ao Congrtl'3so o nu­
mero de praças quo deva ter o corpo) do accõr-do com as uecessí­
dadas do serviço.

Art. 6.° As companhias serão designadas por numeras de ordem
seguidos de lettras mainsculas indicando o fim a que se destl nam
da seguinte fórma:

A •.. artilheiros;
T .. ' torpedistas;
MM ... mineiros-mergulhadores.
TM - timoneiros.
ST -c-sigoaleiros-talegrapbistas ,
F - foguistas.
M-- musicas,
AF - arüâees.
SA - serviços accessor-os .
TF - tatreíros.
FV- tluvia.cs.
C -cot'l'eccional.
SE- sem especialidade.
Paragrapho untco. Na caderneta das praças serão lançadas notas

designando a respectiva especialidade: arttlheiro, torpedista, mineiro
mergulhador) timoneiro, ete., segundo acompanhla aque pertencerem.
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CAPITULO II

DO 'TEMPO DE SERVIÇO

Art.7."O tempode serviço obnígatoríono.corpo. comprehende
.íoíspertodos: o da aetividade.eo da. reserva.

Pa.ragr-apho untco , O primeiro período representa a-maXlima
duração do. tempo-de set-vaço 'continuo i aque a. pra.Q.a-. é obrigada
em-tempo de paz: o segundo-é otempo durante, o.qualella, depois.
de haver. preenchido o.prãmeíro, ftca.à.disposição do Estado, .para.os
armamentos extraot'uínal'ios, em caso,de.gueraaexternaouJntema,

Art. 8.°'0 pl'imeiro período-sera, para;~, os procedentes-das ·esco­
las: de: apr-endizes; de: 15 annos.contados da:data. da.I .matníuula.na
respectiva- escoto ;.paca. os voluntaríos, de Iü-anuos; parans-cugaja­
dos:" de cinco annos. no 'mínimo; e-para os sor-taadoa; de- 3, annos.

At't ..9.9 Osegundo pcuiodo. serâl:para:todos,de.tres·,aunos.
Art. 10. Para as: praças não procedentes das escolas, o. inicio de

contagem do primeiro' período será, a' data. do assentamento de
praça, engajamento oureengaiarnento.

Art,. 1L Não Se conta.corno-tempo. de serviço, para os.effeítos
Iegaes; o tempo- de cumprimento' de-sentença. e..os dias: de-escesse
de' Iícença., e bem assim •. pana as praças-quenão procederem das
escelus..o detratamento- nos hospitaes..e entermarías, que.exeeder
de.'trinta\ dias em. um.anno.. salvo si,' a- bai:xat"â..esses estahelecí­
mentes-for em.conscquencia do accídentes.em aetc.de serviço.

Art. 1:2', O tempo Dl!; Compauhia. Conrcccional- serã, contado
pela metade.

krt. 13: O" tempo de ser·v.iço anteríor á, deserção não senã con­
tado.para a refcrma..e somente-c seeã-para. mhatxa ,

Art. 14. O tempo de serviço em campanha será contado.pelo
dôbl'o.

Ar.t. 15. Aspraças do oorpo que servinem.cnmõ.guar'diàcâ; a:r.ti­
üces e assemelhados, extr-anumeiaa-íos, por occasrêo. doe terminar o
tempo de serviço a que são obr-igados, poderão, sipertencerem
á classe dos auxiliares especialistas, continuar como extr-anume­
1'<1ri03, na. qualidade de voluntartos, sem direito a premio llJg.llm e
percebendo os vencimentos de ojflciaes inrcrtorca cujas tuneçõos
exercerem até entrarem para o respectivo qu.iôt-o, de'aecôrdo com
as disposições vigentes.

ArL lG. Os reservistas, uma, vez terminado otempo de ser-viço
aotlvo, continuarão a eX81'cr~I' a. profissão m<1ritimrtcro navios ou
eetabctecímcutos nacíonaes, particulares ou do ônverno, e com
a sua caderneta. se rnatricularào na capitanLt do porto. do Estado
em que residirem, só podendo empregar-se em navios estran­
geiros quando competentemente licenciados.

Art. 17. Os reservistas, além dos favores a que, peJa; l'er de '26 de­
setembro de 1874, tmham direito, gosarão mais do, da Jicençrc para
não.se applicar-em, á profissão marttima e restdér-em onde lhes
convíee, uma vez. que jusüâquem taes pretenções e designem 0­
legar. de residencia ,
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Ar-t. 18. O reservista que transgredir qualquer das disposi­
ções dos deus artigos antecedentes ficará sujeito a voltar .ao serviço
actrvo por seis mezes a um anuo, a juizo do Ministro .da :\JIarinha,
e 'Perderá esse período no seu tempo de reserva. .

Paragrapho unic», Esta penahdade não exclue a. csta'bcleclda,
na. lei a. que se refere o art , 17.

CAPITULO III

DO ,E~TADO 1UIOR E-MENOR E, D.-\..S PRAÇ.AS

Art. 19. O estado-maior se comporá do seguinte pessoal.
1 eornmandante geral, official general ou capitão de mar o

guerra j
I assistente, .aindantc .de ordens do.commandante geral, ofíicía!

superior .nu subaltemo; ..
1 segundo co-nmandautc, ofâcíal. snperior r
1 ajudante.icapitâo-tenente•.ínstructor: de Iufanterta ;
I sccretar:o, capitão-tenente .da Armada j
4 chefes de _íncttmbencías, capítaes-tenentes ou primeiros

tenentee.csendo .urn __paruencarregadoda.artflheria ; .um para en­
carregado da telegraphia, aignaes.. e. mctcorologia : um para en­
carregado -da defesa submarina, torpedos c minas; um para
encarregad.o das embarcações miúdas, armamento portetil, equi­
pamentos e material de campanha, abarracamentos, etc,

-ô-omctaes subalternos 'da Armada .commanda.ntes 'de COlTIj)<l.-

nhías e baterias de desembarque aquarteladas;
1 macbtnísta chefe de machinas e encarregado da. electricídadc ,
1 professor de gymuaatioae natação:
1 professor de esgr-ima de espada e ücrete ;
1 professor de mueíca i
1 professor de cometa ;
1 pro íessor para o ensino pr-imario ,
2 cornmíssar-ícs, sendo nm official superior: ;
3 commissarios offíciaes subalternos -para aüxiharem os do

COl'PO na escríptnracãc dos livros de soecorros. e das cadernetas
subsidiarias das praças;

1 medico, offlcial superior ;
1 pbarmaceuüco.
Paragrapbouuíc,i. Todos os o:fficiaes do estado-maior' serão

doquadno .actívo da ..Armada. e .das classes..annexas, salvo o se­
cretario c os commíssm-íosauxütare, que;poderão ser reformados.
Os .professores poderão ser offíciaes reformados ou inferiores e
praeas-refor madas, ou civis, fendo preíerenctaos primeiros"

Ar,t...,20. O estado-menor.se cornporâ .de :
'1 mestre;

-1 sM"gtentQ-wjud,),'nt~;

3 fieis;
2 enfermeiros:
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I carpiuteiro-calaía.te ;
1 armeiro'
1 serralhei~o;
1 caldeireiro de coln-e ;
1 correeiro.

ArL. 21. A taifa será. a de um navio de primeira catezoría.,
Art. 22. Ú commandante geral, o segundo commandante,

co ajudante serão nomeados por decreto; os chefes de Iucumben­
da, os commandantos da.. ; companhias c baterias de desembarque
aquar'taludas, o assistente. o secL'ctario, os commíssarfos c o.'>
professores, por portaria; o sargento-ajudante, os corneteiros e
tambor-mores, pelo commandante do corpo.

Art. 23. O effectivo de cada companhia serã o seguinte:

Primeiro sargento ,.......... 1
Segundos sargentos....................... 2
0000..................................... 8
Marinheiros de 1& classe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Ditos de 211. classe........ . .. 40
Grumete3............. 32
Corneteiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Tambores................................. 2

118

Parugrupho único. A Companhia Correccional não terá. cffectivo
fixo.

CAPITULO IV

DAS COMPANHIAS FL"GVLi.ES

Art. 24. As companhias üuv.acs terão sua sede : a. do Ama­
zonas, no arsona! do Pará e ,1 de Matto Grosso, no Arsenal do La­
daria. Seu estado-maior e menor se comporão de um com­
mandante, que gerá o inspector do arsenal e um ajudante' official
subalterno. O medico e o commissar'Io serão os das escolas de
aprendizes marrcheiros r-espectivas.

Art. 25. As companhias fiuvines estão soua autoridade drrecta
do commandante geral. a quem serão remettidos, pelo respectivo
commandante, os mappas do estado etfectivo e outras -inform~ções,

de accôrdc com as disposições em vigor na. Armada.
Art.. 26. As companhíns üuvíaes fornecerão os praücoe da. Ar­

mada. para a navegação dos ríos dos Estados onde se acharem
installa-las e Estados Iimitropbes. devendo com esse objecto ser
designadas. peta commandaníe da.companhia, as praças que deno­
tarem habilitação, para praticarem no serviço de praticagem, a.
bordo dos navios mercantes da navegação fluvial, mediante autori­
zação do Ministro da. Marinha.
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CAPITULO V

DEVERES DO PEiiSOAL

107\

Art. 2i. Compete ao commandante ger-a}:
1) cumprir e fn.zcr cumprir o presente regulamento·
2) velar pela ínstruocão e disciplina de todo o pessoàl, fazendo

organizar e executar as tabellas dos differentes exercicíos e aulas:
3) fazer as promoções, rehaíxamcctos, classificação e qualiti~

cação das. praças ;
4) designar as praça, que tiverem de S2.l' embarcadas, dosem­

barcadas ou transfer-idas:
5) enviar- mensalmente ao Estado Maior da Armada um

mappa demonstrativo do estado do corpo;
6) snvíar os rnappas dos exercicios realizados;
7) rubricar os livros da. secretaria. escrípturacão e expediente,

o assignar as notas das cadernetas e livros de soecorros e de
fazenda;

8) dar as licenças díarias ás praças de folga.
Art. 28. O commandante gera.l está. immediatamento sujeito ao

Chefe do Estado-Maior, cujas ordens cumprirá, e de cuja. autoridade
reclamara as providencias que interessem ao bom andamento do
serviço e a execução deste regulamento a bordo dos navios e esta­
belecimentos da Armada.

Art. 29. O commandante geral é responsável pelo asseio, boa
ordem e disciplina de todo pessoal seu subordinado, de accôrdo com
as disposições vigentes na Armada, as quaes cumprirá. e fará.
cumprir.

Art. 30. Competem ao assistente as funcções correspondentes ao
cargo de accôrdo com a Ordenança .Garal para o serviço da. Armada
e mais disposições em vigor.

Art. 31. Compete ao segundo cornmandante:
1) substituir o cornmandante geral em seus impedimentos e

auseneias i
2) fiscalizar todo o ser-viço do pessoal do corpo, organizar as

tabellas de divisão da gente para. as fainas, exerciclos, incum­
bencías, empregos, postos. de combate e íncendlo, companhias e
baterins de desembarque, etc.. fazendo observar as determinações
do commandante geral e tendo na melhor ordem os alojamentos,
paiõcs, arrecadações, sala do armas, etc.

3) solicitar do commandante geral <.\3 ordens para o bom anda­
mento do serviço;

4) fazer todo o serviço de recebimentos, pagamentos de venci­
mentos e de fardamentos e assigaar as notas das cadernetas e livros
de soccorros e de fazenda j

5) fiscalizar directamente o ensino;
6) rubricar as papeletas de licença.
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Art. 32. Compete ao c1judante:
1) fazer o detalhe de todo o ser-viço do corpo;
2) formar ú corpo pa,I'a. escrcícíos de mfunter-in., divisão da

11'ente, precedendo autorização do segundo commandante;
3) Iustruu- o corpo nos exercícios de Iufanteria ~ esgrima do

bayoneta :
4) asslgnar as papeletas de ücença..
Paragrapho uuico. O ajudante é o commandante das compa­

nhias 'de músicos, competindo-lhe as attnbuíções do paragraphc
umco do art. 4°.

Art. 33. Ao secretario compete:
1) fazer o expediente;
2) .au thenticar as copias .Ic assentamentos extr-ahidas dos

li vros de soccorros ;
.'3) ter em dia. o registro de toda a cocrespondencra ;
4) f.1.zor os pedidos dos livros necessaríos ao expediente.
Art. 34. O secretartc terá tres iutc-Iores, praças do corpo, para

auxiliares d,-L escrípturação.
Art. 35. Aos ofâcíues eompetc .

1) Velar par-a que reine boa. ordem em suas incumbencius
I) queellas se mantenham em estado de erâcíeocta.

2) Organi.zal' as tabellas para o serviço de suas: incumbenoias,
distribuindo as praças que forem designadas 'para enns pelo 2q (',01]1­

mandante.
3) Requisi tar' do commandante geral tudo () flue f:)1' neoessarío

aboa orJem do ser viçoda re-pecüva mcurnbencia.
4) Fazer ('J serviço diar-io do quartel, segundo for detalhado

pelo commandautc geral.
5) Drrig.ir os cs-retctos nas rcspsctí vas íocumbecctns e orga­

nizar' os respectivos mappas.
6) Instruir nas especialidades correspondentes às suas íucum­

bencias as turmas de prucas designadas pelo commandante geral.
7) .aprescotar mensalmente e por e.scriptc, lia comnmudante

geral, Infórmaçâo sobre o estado das mcumboncias, relatando os
everctcíos feitos c demais oecurre.íctas.

8) Fazer o serviço de estado.
9) Commandar os grupos de companhias, nos termos 110 para­

grapho unico do art . 4", competurdo-thes. nesse caso:

a) Ter em dia a eserípt,Hl'<l.ção do livru de. registro das praças
da companhia de que trutu o <),l't. 163.

b) Apr-esentar no principio de cada mez e nas ocrusiões de
mostra geral as relações em duplicita de que tra.tar o art , 1137.

c) OJ'ga.niz J.rT as ralll.çõe~ para c ,Lhano de Iardareonto de lJU e
trata o art , 171 e ÜtZCl' as requisiçõas para. o mesmo.

d) PaSSiLI' os r-ecibos e c9~,tific!1dQS dos fa.rrlam'ento,,:; dis'G!·j­
butdos.
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10) Commarular as companhias e ]){J.tc 'ias de desembarque
aqua.rteladas c, nesse caso, dirigir as aulas regi menfaes, velar
pela lQ~tL'l1CÇií.O e disciplina das praças da cumpanhia 0:1 bate­
ria e fazer cxcrcicios parcíaes cem a com panhia ou batei-la de seu
comruando.

Art. 36. Ao cheí'c de m achi nas c cnc c-regado da. electrici­
dado, oompete :

l} Vela!' pela. boaeonservacão das machinas e dLrigjr o ser-viço
das mo-rnas e da eiectnctda.dc .

2) Jnstt-uir' e fazer rtlSt-rl~i,' 03 inferiores e mar-inbeu-o, roguls­
tas na sua cspecialrdnde.

Art. 37. A0S prote >:301'08 Wll})'?tc :
1) rns.rnn- as tur'mis de praça.s que forom àe.~ig[u.d,~,; pcIl3

commandante gUI',.L1.
2) R(~ juisltar de co.uruandautc gOI'aI tudo que for neceasario ã

hú~~ ordem do ensino <t seu caigo ,
3) lJi rif::'i~' .is aulas de), rospectl \.(1 especiahdad c.
4J Ap-esouta» mensalmente um rclatoi-io cem <1 relação das

pr-aças instr-uldas, sua. itptidão e ad-aatamo-uo e.compcnuado de
ruappas das notas de aproveitamento com observações sobre alte­
l'<.tÇ',õcs, occur-ecncias e reequcncía.

Art. 38. Ao primeiro commtssano compete '.
O recebimento. ar-rer.adn.ção e respo.isabütdade dos gencros,

sobresaleutes. rnuuiçôes de guer-ra, armamento o cspolios, tendo a
sou car-go a respectiva escr-ipturaçào ih receita, e despeza, e bom
assim :~ conta do dinheiro de <:Lju'ite de contas, cujas averbações no
li no do soccorros e cadernetas serão por cite Iaucadas.

An. 39, Ao SC:;IHHio commtsec.r-í-i (',;jinp,~t", o r cceulmento,
ar't'ecadaçâo o responscbih.iade do fardamcu;o e dos pecnlíos ,
eauouo a seu C,'ol'gO a. escrlptur-aoâc e os lança.meu tos nos livros
proprtoa e nas cader-netas, cabcnríc-Ihe a i-esp.maabitidude das de
pcculic ,

Al'L -40. Aos demais commi.ssatlos compete ;:mxílléLl' todo o
serviço L c:l,r;:ro du pr.meh-o e segundo ro.nmissarfos, coarorme
lhes for p:."H' ellc:') determtoado.

Al't,. 41. -dém d(~SS:lS obt'i:~';1çÕe,'3, os oom iussanos teeru o:;; deve­
res determina.los nas Leis que l'C'g8JU o sorvíçc de Iazcudu, relativos
aos corpos de ruat-tnhe..

Art. 42, Os ornc-acs 1'l(ol'Llr(5 l.lltel'l1arr~O na cscal.t (;e serviço,
devendo sempre um dos cníormciros pei-nuitar no quartel.

:'I.rt. 43 -Ória sargcnto-i.l,:url:!lltc compete uuxihar o ajudante
em todo o servico de detalhe (I",) quartel, c ter ~1 seu cargo o
alat-d« geral d.is pru.ça':l do corpo. que sera por elle escriptura.do
sob a fi..,c'_dizacllú do se-g-unl'1o commt-snno, tendo como auxiliares
dous inferiores,

Art. 44, Além das ohri:;:açucs tictCl'l1linadas neste regulnmeuto ,
todo o pessoal do corpo é OQl:'ig-;."do~, execução da" disposições con­
tidas na Ordenanc.r Geral para o serriço da Ai rnada e demais dis­
posições e regttlarnnntos vigentes, assiru como as que de futuro
venham a ser mandadas observar pelo GO'í--"Cl'no.

Execu\ivo _ 1908 ('8
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CAPITULO VI

DO AQUARTEJ~AMJ.<:N'1'O, r~STRUCÇÃO E DíSCIPLINA DAS PRAÇAS

Art. 45. O corpo será aquartelado em um quartel central, no Rio
de Ja.oeíro, ou onde o Governo ordenar e as companh iaa üuvíncs
em quartcís situados nas sédes respectivas. O serviço no quattel
central c nas d·ts companhias íluviaes será regulado por um regi­
mento interno.

At-t. 46. Par-a os ellcitos da disciplina, ínstruccão das prncas e
ser-ctoo diar!o, as pT<1QaS aqua.rteludas no quar-tel central serão
divididas em quatro ou mais compaubias de intanter.a, arruadas
COm metralhadoras, rorrnando um butalbão, e em duas batcrtus de
desembarque de quatro peças cada uma..

pnragrapuo unico . Os comtuaudanl.ee dessas companhias ou
1KlJtcrias serão nomeados 1101' l)Ort[~ria, incumuiudo-lhes o disposto
no fi,lO. art. 35.

:\rt, 47, O serviço do qu.rrtel será. feito do magma modo que <1
tordo dos navios de guerra, observando-se tudo que for applicavel
ús disposições (lo presente regulamento. Todos os offlctaos. ínto­
i-rores e praças do corpo de marinheiros naoiouacs fica.m sujeito s
aos codigos e regulamentos em vigor na Ar-madu., bem como aos
que de mun-o forem mandados observar pelo Governo.

Art. 48. As pr-aças destacadas nos aavíos 8 ostabclecímentos, na
,;édc do quar-tel centr-al ou dos quarteis flu vfaes, deverão compare­
cei- ao quartel nus dias designados pelo Chefe do Estado-Maior da
:\I'IrI,8.da. ou pelo commandunte superior, competentemente equipa­
das e ar-madas e aco.upanhadas dos respectivos cornrnanduntes e
otliciaes de destacamento. para tomarem parte nos exerci cios geraes
de mfanteria e de c:õgrima.

.u-t. 40. Os exercícios consl-t.irâo em manobr-as de .ore.ntería,
de m-títhcc.a lixa. e de desembarque, mobilização para. de-embarque,
tipo <to alvo de canhão, tiro ao alvo de cat-abfna. manobras de
camparú.a, fortincaçIi.o passageira, defesa eubmarma, stgnaos, te­
lqa-f'l.;Jl..ll<.'., escalares, J?OSt0~ gcraes de combate, extincçiio de inoen­
tfiZ. gymnastica c esgrima" e serão parciues El geracs. Os parciaes
;"odio Jeitos por oompanhiu ou bateria, ou fraocão de companhia
0\1 de baterra sopara.damente : os geraes por todas as praeas aquar­
teLadas. formando nos de infanteria um batalhão c duas baterias
;i(: dcsembarque .

Paragrapho unico . Nos exercícios gcra.cs de tntanter-ía em que
r.oruu rcm parte, os destacamentos dos navios formarão reunidos
b&.tJJ'I\ÕCS separados do formado pelas praças aquarteladas.

:\rt. 50. Os cxer-cictos parcíacs seria dirigidos pelos comman­
dantes de companhias 011 baterin, chefes de Incumbencia, subal­
seruos. professores c ínfci-iot-es, neste ultimo caso, com u assisten­
;:la do commandante tia. cornpanbía ou bateria ou chefe de íneum­
hencta , Os exercícios de tiro de canhão e de carabina serão tbi­
tos nas Linhas de tiro Ou a borde de navios para isso designados.
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Al't. 51. O,::; exercíoíos geraes serão commandados pelo {;úID­
mandante gei'a! ou pelo segundo commaudante e nelles tomal"ã~

parte os commanda.ites e os subalternos das companhias.
Paragrapho unioo . Os exercícios geraes de: tníanteria e es­

grima poderão ser commandados pelo ajudante.
Art , 52. Haverá, no quar'tel , em sala especial, uma. pequena

bíbliotbeca composta. de Iivros, raappas, revistas e jornaes próprios
para a instt'ucção das praças e onde lhes será facultada a entrada
Das horas designadas pelo corurnandante geral.

Paragrapho uütco. Um inferior será encarregado da guarda e
conservação da. bibliotheca e responsavel pelo seu ussoio e boa
ordem e estara sempre presente nas horas de' Irequcncia, afim 'd'e
manter a, boa ordem e impedir a sahida dos livros e demais publi­
cações .

Art. 53. Haverã. no quartel um regimen especial de aulas regi­
mentacs a cargo dos comrnandantes. subalternos e infet-íores das
companhias e baterias lias quces serão ministradas ás praças da
respectiva companhia ou bater-ta, Iícões resumidas do curso das
escolas modelo de aprendizes marinheiros, afim de manter c desen­
volver os conhecimentos já adquiridos nellaa ou ensinar as que
não forem provenientes daquellas escolas.

Art. 54. íe.sas aulas funccionarâc diar-iamente, par-a tur mus de
30 praças no maxtmo, nas horas determinadas no hortu-ío, havendo
para ellas sa,LJ.s apropr-iadas, com carteíras, bancos escolar-es,
quadros negros e tudo que for naccesarío ao ensino miuiettado.

Art. 55. Da limpeza, asseio e arranjo das salas do a,\Jl.:ts serã
encarregado um inferior.

Art. 56. Consutuiudo a disciplina a base de toda a organrzaeão
militar e ao pr-Incipal quulidnde do mil itar', é ncccssarro que o su­
perior obtenha c o inferior lhe preste um," inteira obedtenclu o
completa subnussão, devendo todas as ordens ser executadas Iitte­
ralmente, com a maior t'apidez , som hesitação nem conteataçüc,

Art. 57. A su bordinaçâo tem lagar de posto a. posto e de classe
a classe, por ordem hier-ar'chiea, r-igorosamente, e, no mesmo posto
ou classe se exerce por antiguidade. Todo o superior deve tratar'
os seus subordinados com bondade, porém com ürrneza c sem fami­
liaridade, mantendo tanto os direitos como os deveres (115 cada um.
Todo o suborctnedo deve obeôícucía e respeito ao superior, ao qual
só se djr.igirá em termos discíphnados e em attitudc eorrccta.

CAPITULO VII

DA AD:\[ISSÃo .E CLASSIFICAÇÃO DAS PRAÇAS

Art. 58. Terá. direito ti, ad míssão no Corpo de Marinheiros Na.­
cionaes qualquer cidadão bmzneiro. TI<1to ou naturalizado que, em
pleno uso de seus dir-eitos, sabendo lêr e escrever. o tendo as
necessárias aptidões phvsn-us e m oraes, quotra servir á Armada
Nacional.
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Paragr'apho untco , O alistaruento sel'á. feito na Inspectoríc de
M.a.rinha., e .publlcado em ordem do dia do E3tí\dü-~1a.lOr, e a. inVe.,3­
tidura no Q. uartel centrai.

Art. 59,: As praças do Corpo de Mariuhciros NaCI(JDa.es. serão
fias proce lencias seguintes:

a) escolas d ~ aprendizes;
b) volu.itarfado ;
o] sorteio ;
d) en tajamentn, comurchendtdo o reeugajarnento.
Paragrapho uníco , Os rnar-iuheiros naclonaes terão as seguintes

denommações, segundo ao conpaohta em que forem clessínea.dosr
Marinheiro ar-tilheiro ;

) torpedista ;
» mineiro mergulhador j
x timoneiro;
» sígnaleiro-telegrapntsta ;
~) foguista;
» musico;
» artrâce ;
» enfer-rneu-o, fiel ouescrevente [serviços accessortosj,
» taí fl~ir() ;
» fluvial;
» Bem especiaüdade.

Estas denotmnncõea serâo lançadas em notas nas cadernetas o
Iivros de soccorros, a mencionadas nos mappas e sempre que tiver
de ser deeinnadu a. praça.

Art. ('I). O~ apreuuizcs assentarão praça depoia do julgalos
aptos para. a vida. 00 mar e desde .juc teiharn o nocesear-io deseu­
volvtmeutc physico, a. juizo da Junta de Sau.!c da Armada, na Oa­
pital Federa.l.

Art. 61. Os volunturios só teria praca depois de provarem
estar n 18 condições do ar-t. 58 e devtdamcutc julgadcs etu m­
sjecção mo.Iic , pelas .ruates de Sau.le da Ai-ma.da. r.as sédes do
quartel ccnu-al e das companbtas rluvtaes. Não ser:u admittiJo:i
os menores de 15 r.nnce 'C os maiores de 30,

Art. (j""2. Nos assentamentos dos votuotar-roe S2:l.'j, lançada J
(Ic,·b.r.~ção do tempo a.' que se obrigam a SCl'VH" que nunca ser:i
menor do que o tlxa.do pela lei respectiva..

Art. 63. Os sorteados preencherão ,1S mesmas clausulas impcs­
tcs :IOS voluntar-ios, recuos qua.ito á declu.raçào do tampo de S('l'R

\':(,'.0, que seea o marcado n., lei respectiva..
Ar't, 61. Por úngc\jadü~ entcn.c-sc o marinhciro que. term í­

na.te o tempo le~al de sorviço, quizer continuar' na ucttvtdade e isto
'C')~l\"Ler:w testado. Rcencaja-lo é aquclle que, terminado o per-íodo
tl.e c1lgaja.'''1Cnto, quizm- novamente cermaaecce na. ;~d\vida.de.

§ L.'' O pl'izo mm!mo de eugaja.necto OH reeng ajamento será
de c-uco annos ,

~,2.o ,A mspecçãnde saúde e indispensavol pal';)' o engaja.nwnto
ou rceugajarncnto .
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:\rt. 65. Lnteude-sc por verificação de praça. o compromisso
de servir á. bandeira, quo .'icrâ feito com toda (I, solemnídadc e for­
mallua.des nccessarías. deante de toda força em parada como se
,.... cha estabelecido pai-a o Batalhão Na.val.

ArL ti6. Ao comrnaudante geral ou, em sua fa.lta, ao segunda
commanducto, e aos cornmaudantes das companhias tluviaes, com­
pete fazer a investidura da praça.

AI't. 67. Noacto do alistamento, as pracas receberão as peça,;,' de
fardamento determin.cdas nas competentes tft.bellas. Os engaados
c reengajados reecberào o importe desse fardamento em dmhcir:Q.

ArL 68. Os aprendizes marinheiros, votu.rtartoe ou se-toados
teL'J.o praça de gt-umctes, marrnheírns da seg inda. ,,1<1880 ou prí­
m~irit, segundo os conbeeímeutos que truuxor-em, apurado; em um
exame tecbmco suturuarío <1 que serão submetud.rs ante da veri­
r.cação da pr-aça e serão clasaflcados na especialidade para. a qual
se revelarem habilf tados ou m 1.nife:,tar'e:n vocação.

l.)n,ra.grapho uuíco. Os upreud.zes marinheiros que tiverem
obtido approvaçào plena nos ex oues ünaes de todas as matorl.cs do
ensino elementar e proflssional do segundo anuo da; esoola- modelo
não poderão ter praça infer-i..r á de mar ínheiro de 2,\ classe .

.Art. ti',). O exame conetarn de ligeiras noções thcortcas da.
especialidade e de provas pra.ticas, c será. prestado perante uma
ccmmissâo composta do segundo cormnaudante. de un co.umau­
dante de compunhia c do chefe de íucumbencia da re-spectiva
especialidade onde tiver de ser clasetr.caüa a pl'il j ,\a. .

Art. 7D. Os enga iados c reengajados terão nova praça na.
classe em flue estavam servindo por occcs'sc de ter-minar-em o
seu tempo de serviço,

Art. 71. AS praças que não prestarem um exame sattsfactor'Io,
quanto ãs especialidades. serão collocudas nas ccm nanhias sem
espectatíôade, podendo seis meses depois prestar' novo exame para.
classificação na espnciattdade que de .ejur'em ,

Paragrapho untco. As praças sem cspeetaltdaôe p.derno. em
qualquer tempo i.: classe, ser transfer-idas P'1r'd. uma espe..;\(),lirhde,
mediantc exame.

Art. 72. Só poderão pertencer ás companhias de ar-ühciros,
torpedIst,as, minei ros-mcrcuthadoves e signaten-os-tclegrapb istas,
iJ,S pr<t{'.ltS' pro venientes ct,·~s escolas de aprendizes.

Paragraphn unico. As pracas e-pecia.listas poderão Bel' trans­
fez-idas de umus companhias para out 'as, por ordem do c mrnan­
d~nte _g~I'i.~l, eaüernzcndo as cstgencía.s para. a rcs9üutivil elas­
srftcaç~~\o,

CAPITULO VIlI

DA MATRICULA. NAS ESOOLAS f'ROFlSSíONAES

~\.rt. 73. Só poderão ser matncula-íos nas escolas proâssíonaes
depois de um anno, pelo menos, de embarque, as praças de boa.
conducta proveaíentes das escolas de aprendizes que revelarem as
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3,ptidõc.s precisas e robustez physíoa, e os voluntár-ios que, se
obt'iga,lldo antecipadamente a ser-vir por 15 annos, preencham
~ mesmas condições e sejam .monores de 21 anuus .

Art. 74. A matricula nas eseolasprofisslonaes será concedida
pelo Chefe do Estado-Maior, satisfeitas as exlgencias dos respectivos
r:<?«:lllamentos :

1o, por proposta do eommandante geral ;
'20

, por proposta. do dircctor dn escola;
3.0 , por propostas dos commmduntes dos navios ou estabe­

lecimantos ;
4°, por pedido da pra.ça,.

CAPlTULO IX

DAS PRO~OÇÕES

. Art. 75, No Corpo de Marinheiros Nacionaes existirão as S8­
gvmteg graduações: grumete, marinheiro de segunda classe,
marinheiro de primeira classe, cabo de mariuheiros, 2° sargento,
lo sargento e sargento-ajudante.

Art. 76. Todas as praças do Corpo de Marinheiros Nacionaes,
especializadas ou não. só poderão ser promovidas depois de satls­
íeita,,<;j as condições abaixo determínadas :

1, de grumetes a segunda classe. depois de um anno de embar­
quo, saber 1e1' e escrever regularmente, remar, nomenclatura c
manejo .da carabina, conhecer as bandeiras das nações e as de
signaes.

2, de segunda a primeira classe, depois de um anuo de em­
barque. como segunda classe, saber ler c escrever' correctamente,
obsas.de ma,r-inbeiro, elementos de arttbmenca, rumos daagulha,
governar embarcações: miúdas, pruma.e. nornenclatúra e manejo
do canhão de pequeno calibre e medío calibre, respectivo reparo
c' accesst1rios, esgrima de bayoneta, manejo de espada, manobra
de toldos;

3, dü primeira classe a cabo, depois de um anno de embarque,
c~mo primeira. classe, conhecimento das operações fundamentaes,
sIgna-es em geral, governar' navio, apitar, prumar, manejo dos
canhões de grosso calibre, manobra de uma esquadra de íufantet-ia,
manobras de pàos de carga, guinchos, amarras e amarrações.

4, de caho a segundo sargento e de segunrlo sargento a pri­
meiro sargento, depois de um anuo de embarque, saber redigir
partes offieiaes, confeccionar mappas em geral, systerna metrico
decimal, noções de geometria pratica, manejo das torres c eleva­
dores. de munição, esgrima de sabre, conhecimento PI'a.tiCO. dos
oxerctcíos de signaes em uso na Marinha, sejam de banden-as,
lanternas e signaes em geral; exercícto de pelotão de íntanteria
e manejo de armas, nomenclatura ~ manejo de r-evolver e pistola ~

5) a.sargento-ajudante ser~ promovído aquelle dentro os prí,
,JJf,eirps sargentos que tiver mais capacidade. iQstrucção e melhof
C()))1llortaluento. revelando.as condições índíspeasaveís a- esse arn...
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poi-tante cargo (lo COI'lJG de Marinheiros Naeionaee, ficando ao juizo
e enterro do comrnandantc g81'vJ do corpo a. escolha para o rcfe­
rido cargo.

Art. 77. A veriâcacão .da.s babítítações será feita 'media.nte um
exame techmcc-praüco.

Art. 78. Para -ae praças aquar-teladas no quartel central, o
exame será prestado perante uma comrnissão composta do S.é:­
gundo commaudante, do commacdantc da. companhia. e de .um
cbcte de íncumbencta: para .as pracas embarcadas, perante uma.
commíesão composta do immedia.tc, do cnca.rrcgn-lo .do destaca­
mento e de um dos oíâcíaes chefes de incutnbencia ; para as praças
destacada- em estabelecimentos, per-ante UTIl'). comrnissâo composta
do 'ímmediato, do encarregado do destacame oto e de .um oíücia.l;
para, as praças das companhias fluvlaes, perante uma. commissão
composta do immediato , do ajudante e de um otfícíal..

Paragrnpuo unico. Nos exames de fo..,.;'l1i~tas, o chefe de íncurn­
bencia ou o cffioial serão subetrtuídoe ooc um macuíoísta..

Art. 79. Os ecrmrnandantes respectívoe 'deverão aesíettr .aos
exames de habilitação.

Art. 'SO. Será Jançado em Jívro próprio o competente termo
de ex,lme, aeaignado pelos orüctacs exasninador'es, sendo-o seu ee­
sultado igua.lmente lançado nos assentamentos da. praça.

Art. .at . Para 11 promoção das praças especialistas do C01>.pO
de M'u-iuheh-os Nacionaes são exigidas, além das cendãçôes geraes
para. tcdas as .pracas, mais as seguintes condições ;

§ 1." xrarínuctro Artilheiro - De segunda. a primeira classe':
pratica durante um anuo como chefes de peça de pequeno calibre e
serventes de canhões de grosso ou mérlíc calibre; - de primeira.
classe a cabo: pratica durante um - anno como chefes de peça
de grosso ou médio calibro, apontadores ou nct, de arülberia ;
- de cabo a. segundo sargento e de segundo a pnmetro sar-gento .;
tei- a pratica. durante um au.io, como fieis de ar-tüher-ia., chefes de
torres 011 chefes co reduct».

§ 2. 0 xreríuhetroe-j'orpoâístas-; Só poderão ser promovitlcs ás
classes i mmed'ia.tameute superiores, aVo pl'i/neiro sar zento.ôepots dos
mesmos penedos de pratica que os artüuctsos em cada gr'adua.çâo,
em exercicio de Iuncçóes «on-espoudeutes no .serv içc .de torpedos e
minas sub-marinas.

§ 3. o Mar-inueiros-Timoneíros e Signaleiros-Telegraphistae -'Só
poderão ser- promovidos ás classes dmmcdia.ta.mcute super-iores ,aIté
primeiros sargentos, depois dos mesmos ,per.i.odo~ de pri.ttlc,~ .quc os
anteriores em cada graduação, .I.!O exerctcto de suas especia­
lidades.

§; 4. o Marinheiros-rogutstas :
De grumete a. segunda, classe e de segunda classe a primeira,

depois de 30 dias de trabalho uas caldeiras dos navios de guerra;
De primeira classe a. cabo, depois de 30 dias de trabalhe nas

caldeiras com as machinas motoras em mcvimento ;
A primeiro e segundo sargento os cabos e segundos sar­

gentos que tiverem o curso de inferior foguista '6 50 dias de tra-
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balho nas caldeir-as com a,c; rnaohinas motoras em movimento, dos
quaes 25, pelo menos, nns própr-ias rnach.nas motoras em movimento.

§ G.o Marinhcil'os, mineiros-mergulhadores:
De 20. a. 1" cl.issc, quando estiverem aptos a tra'oalhos a.té

10 metros de prorundidade, conheccre:u regularmente o offieio de
carpiuto.iro, de mo..c a fazer qualquer ti'abalho no embono, esta­
cadaa, etc., fundear e suspender minas ;

De I" classe a cubo, quando soube.' trabalD..1.r em pr"fnndi­
dade até 15 metros, conhecer o ofnçio de caldeireiro de Icrro, u
sufüctentc para pequenos reparos no fundo do navio j

De cabo a sezundo sargento e de segundo sur'gcnto a pri­
meiro: ter todas as habilrtaçõea das classes anter-iores (~ 'poder
executar qualquer trabalho em profundidade superior a J5 metros.

Art. 82. As promoções asseguradas nos reg nlcmentos tias es­
colas pronssrorue , ás praças que terminarem os respecüvos cursos
nas condições cspec. ncadas nos mesmos serão tornadas cücctrvas
indcpendcntcmeu te de qualquer outra prova.

,\1't, S;L As prnmooões sorã» feitas pelo commandunte gei'al ,
por prcpo .ta dos couunaudantss de companhias ou encar-regados
dos destacamentos a bordo dos navios ou estubelecrmcntos lia
Armada, com inrorrnação do commundante elo navio ou estabeleci­
mento, acom panvada do- termos do exame.

AI't.84. :\8 proposta: para jn-ornooâo deverão ser feitas 30 dias
antes da~ datas marcadas IlO aI't, 9-2.

Art. 85. As proposta» para promoçào <1 cabo e sargento serão
acompauhadas da cópia de assentamentos, além da, infbi'tuaçào.

Art. 86. A lista :<era.l das praças {t serem prornovidas SC·'I, 01'­
gauizada oito dias a-tes das dates marcadas no art. 92. POL' um
conselho de proinocão.ccmposto do commaudante geral, do dn'ector'
das escolas proasstonaes. de ires com.nandaitns de navios mais
antigos presentes na, sede do quartel central, do segundo com­
mandante e do ajudante, que SCl reunira DO quarto'! ceutra! e esa­
minará as conditôe : de merecimento e habilitação das pt-aças pro­
postas c as clusoücara por ordem numerica ,

Paragra.ph o umco. Para os eücitos deste artigo, o cornman­
dante ger-al s0licltcLrá do Chefe do Estado Maior, com a devido ante­
cedencia, a COIl i DCi1<;ã,O do conselho de pt'omoçào, que será feito em
ordem do dia do Estado-xía.or-.

Art. 37. ,\S p)\)mo(~õ~~ lJJ.S C:0m~:t!lhla.S Iluviaes serão feitas
por proposta do rospectívo comm.mdaute e de ucoórdo com o dis­
posto para as de.nuis pI·i.lça~.

Art. 88. As pr-aças incluídas 11,',S listas. e que. por fdt<L de
vaga, não puderi-m sei- promovidas, sel-o-hão na primeira promooão
que se seguir.

Al'L, 89. As ljral;,lBque se jutgurem preteridas nos seus dtrcitos
poderão reclamar pelos meios Iegaes, dando os fuudameuto. de sua
reclamação.

Art. 90. li;m tempo de guerra a promoção pôde ser feita a titulo
de premio, como recompensa a serviços relevantes, actos do valor
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ou conhecimentos toclmicos demonstrados pelo cornmandantc em
chefe ou pelo Chefe do Estado ~Jaiol' ou pelo eornmandante g'Bral,
prescíndíudo das condições regulamentares.

Art. 91. Não ponerão entrar nas ltstas de promoção:
a) as praças que estiverem cumuriudc sentença. ;
b) as que estíver-m na Companhia Corr-eccionnl :
C) ::LS que tiverem duas ou mais condernnueôes passadas €111

julgaria, ou que tenham cumprido pena m<:L10r de dois 'annos ;
d) a.~ que estiverem em processo;
e) as de mio ccmporta.mcnto habituul , j:llg,L11o pelo conselho

de promoção. á vista ela CÓPÜL de assentamentos (3 das infor­
nrações,

Art. 92. A promoção será feita a,2i de Iccereu-o, 11 de junho,
7 do setembro e 15 da novembro, p.n- escot'ic do commandanto
geral, entre os tnclut.tos na lista como precncheudo as condições
regulamentares, sendo ooudtcào de prererenc-a os conhecimentos
technicos, a Int Ilignnota., o tempo de viagem e o bom compor­
tamento.

Ar'L 93. As promoções '5c1'5.o publicadas em ordem do diG do
corpo, sendo reruettidas cópias aos ccmmandautcs dos navios ou
estabelecimentos.

CAPITULO X

DCl E\JEARQUEE DESE~.rBARQliE

_\.ri. Gel. As guurnícóos dos T);J,VlO8. '? destacamentos dos estabele­
cimentos de m.u-uih.t 81:'1'5,0 consütuídos porpraeas pertencentes
a urna mesma comp mhia COUl mais de seis mozes de praça..

Pai'agrapho unico , No caso em que não seja suüiciente o efle­
ctivo de uma comp mhin para completar a lotação do navio, recor­
rer-so-ha a tantas companhias inteiras quantas forem nccessar-ias
para este Itm.

Art. 05. Na carlernota de todas as pr-aças será lançada. uma,
nota indicativa do euprego, cargo ou funccão que exercerem
a bordo de accor do com a dísci-imtnacão contida no ar-t. 112.

Art. 96. A.s pracas do Corpo de Marfnuctros Nacionaea, quer
sejam cspectanstas. quer não, só poderão ser -ettr.vtas do navio em
que se achat'em embarcadas, ou transferidas pua. outro, por
ordem do Chef : do lcstadc-Matcr, do comrnandante em chete ou
do com mandante geral. depois de um aunc de perma.nencia.' S,ÜVQ
caso urgente do moest'n, ou do,.... arts. \04. lO& e 109.

Parag rapho unioo. Fóra do Rio de Jan rir i 0,'; cornrnandantes de
força po.l -rão, nos casos urgentes, ordenar o destacamento provi­
sono de praças de uns paea outros navios sob seu comrnundc, cum­
juín.lo-lhes dar imrned .ata scíeneta ao comma-idante geral, mencio­
nando os motivos que determinaram o destacamento. cessados esses
motivos, as praças regressarão ao respectivo navio.

Art. '::17. A ui ,tr! buiçân das praças das com panhias fluviae s
pelos navios das flotilhas serã feit<1 pelo commandante da COID-
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panhia fluvial, de accôrdo com <.LS ordens do Chefe elo Estado­
Maior e requisição do corurnandante da flotilha ou commandante
superior.

Art. 98. quando o commamjantc de força do navio ou estaba­
Iccimento julgar nacessur'io o embarque ou desembarque de qual­
quer praça. deve requís.tal-c do cotnrnandante gnra.l ou do com­
mandante da companhia fluvial, que o ordenara.

Art. 99, Exceptuando-se os pr-irneiros sargentos e os segundos
sargentos, nenhuma praça. pode per-manecer recolhida ao quartel
central por mais de tres meses consecutivos, salvo as que estl­
verem empregadas no serviço eífectivo do quartel.

Art. tOO. As praças empreqadas uo ser-viço eüecttvo do quar-tej
devem ser substituídas annualrnente.

Art. Iül . Os primeiros sargentos e os segundos sarg-entos não
poderão permauocer r-ecolhidos ao quartel por mais de dous armes.
devendo ser substttutdos no fim desse prazo.

Art. 102. As praças diplomadas pelas escolas proüsstonncs só
poderão embarcar em na.vias onde possam exercer J. sua espe­
cialidade e só serão empregadas em funcção correspondente ás
mesmas especialidades, salvo os demais serviços qnc possam
prestar a bordo como mat-luheiros. sem prejutao da sua tuncção
especialista.

Art. 103. Os inferiores e praças foguistas, que se acharem tem­
porariamente recolhidos ao quartel central, eüccsuarão todo o
trabalho das machinas e caldeiras uüru de neltas se aperfeiçoarem.

Art. 104. As praças julg-adas incapazes para. o serviço serão im­
mediatamente desembaccadas e recolhidas ao quartel central. in­
dependente de requisição do commandante gerul, que as fará. sub­
stituir írnmedíatamente.

Art. 105. As praças das companhias de ar-tífices serão ernpre­
gadas a bordo como praticantes de inferiores ar-tífices, sem pre­
juizo dos demais serviços que possam prestar a bordo como ma­
rinheiros.

Art. 106. As praças: da companhia de serviços accessortos serão
empregadas a bordo nas Iuncçóes de p ratloantes de enfermeiros,
de escroven to'> ~ de üeís, e como pmolctros rio comrnissario con­
forme J. habttttacâo revelada, sem pre] nizo dos demais serviços que
possam prestar como marinheiros.

Art. 107. As praças da Companhia Corl'ecciona.l não poderão
ser- destacadas do quartel para em barcar ()U servir em estabelo­
cimentos.

Art. 108 ... As praças Incluídas na Companhia. Correc.ciouaJ por
processo Jeito a. bordo ou no estabelecimento em que servirem,
na séde do quartel, serão immedu.tamente substituidas e recolhidas:
ao quartel.

Art. 109. As praças destacadas em navios ou estabelecrmentos
na séde do quar-tel, que estiverem em processo, serão recolhidas ao
quartel. emquanto correr o processo, c. caso sejam absolvidas, re­
gressarão aos respectivos navios 'Ou estabelecimentos.
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CAPITULO xt

DOS VENCIMENTOS, DESCONTOS E FARDAMENTO,S
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.Art. 110. Os vencimentos das praças do Corpo de MarinheiEos
Nacionaes serão oonstrtuidos por soldo c gratificação de funcçâo;
de accõrdo com a. tabella respectiva..

Art. 111. O "soldo é correspondente á graduação da. praça; a
gratificação de tuncçáo é correspondente ao empr-ego exercido peta
'Praça, conforme sua especialidade, e devida pro Labore,

Art. 112. As praças do corpo exercer-ão a. bordo e nos estabele-
cimentos da Armada os seguintes empregos :

Sargento ajudante,
Sargento inferior de companhia.
Sargento auxiliar especialista.
Sargento do destacamento,
Chefe de banda de mueíca.
Sub-instructor-,
Fiel de crtüuena ou <lo torpedos, chefe de signaleirns,
Chefe dc torre,
Mestre d'armas ,
Dcspenseiro,
Criado,
Cozinheiro,
Ajudant.e de oozinheito,
Padeiro,
Praticante de enfermeiro.
Praticante de escr-evente,
Praticante de fiel,
Praticante de arüüce,
Chefe de quarto de foguista.
Foguista de la. classe,
Foguista de 2a classe,
Chefe de reducto, ou de secção de art'Iuertu.
Escoteiro,
Chefe de peça. ou de tubo de tOl'lJCUO e mineiro ou mergulhador

chefe,
Apontador, ajustado'r ou conteirador de peca,
Chefe da banda marcial
Paioleiro do comnussarto,
Paioleiro do mestre,
Fiel do porão,
Pheeoleu-o,
Homem de leme (timoneiro),
Patrão de embarcação,
Gagetro, sota, chefe da praça. dos ferros,
Ordenança do almíranto ou comruaudaute,
Carregador, servente, mineiro, mergulhador, signaleíro,

sondador e carvoeiro (foguista. de 3;). classe).



Musrco dê P. classe,
Musico I:e 2a classe,
Corneteiro,
Tambor,
Aprendiz de musica,
Telcgraphrsta.
Ser , ente de enfcrrnarta,
Enc;'l.T'rcgauo do costado.

§ 1. d Oemprego de auxiliar espeolahsta só poderá ser exer­
cido na fórrua do capitulo XVIII pelos inferorns d,L classe de auxi­
liares c:;pcc1alistls de que trata () § 1Q do art. 21l •

§ 2. d 0..; c u-gos de cbetcs de torre, de r-ed ueto ou de secção do
ar-rilhet-la devem ser exercidos pelos cabos de esquadra ou 2J 5 sar­
gentes,

_\rt. Il3. P01' dia de trabalho dos mineiros com minas carre­
gadas sará. abonada gra,tj1iclÇ~l.O dobrada e lima diaria de :":;$000.

Ar'L. 111. O,::; marinheiros foguistas vonc rito zr.rtiúcações de
Iuucçào correspondentes ao tralHlbo com as machinas paradas c
em mcví mento, respectivamente, devendo esru ser o dó \)1'0 daquella .

.Art. l Ià . Os voluntários perceberão, além do soldo daJ classe e
gratitL.:açõc::; a que tiverem dírorío pelas suas ümcçôes, J. díarta
J," tab.u•.

Art . 116. Os sorteados p;:rceberão os veoetncntoe de accôrdo
com a. tabella respectiva.

Al't. 117. As praças em tratamento no hospital ou enfermaria
por motivo não provomeutc de dosnstre 011 <1':I~idente em serviço
per.lcrã., dir .ito á. gl'a,tHk;lÇào de Iuncçâo : <1068 15 dias de perma­
nencía, perderão mais a metade do soldo, B ,1,;)0:; um mea, tudo o
xoklo.

.Art. 1Ui. Os mergulhadores vencerão "l'atiticação dobrada
nos dias de tr-abalho deb.nxo d'agua e urna día-ia de 3$Oúf).

Art. t ls. O~ marinxoiros que trabatuavrn nu recebimento ue
carvã . ou remoção de Inu:::'1?}.'lal pesado para cc.reu-ucçóes ou outro
qualquer que não pertença á sua proôssão terão um," gra.tificação
de oarvooíro por dia. de serviço, salvo si iJertent::crem á Com­
panhín Coi-rcccional.

Al't. 120. Os marinheiros nacíonaes p-occdecics das Escolas de
Aprendizes, que findo o tempo legal de serviço, e 03 voluntarlos e
demais praças, que, tendo servido por um per-iodo Igual <J,Q da.s
praças procede.ites das escolas de aprendias. se engajarem ou
r'eengaj.crem , ::,erceb8Tão soldo dobrado e terão ,-ua. reforma, com
soldo simples. 08 vcluutaríos e demais praç;ls não procedentes das
escolas de a.pr-eudixes que se engaji.lrem por um novo periodo per­
ccberão soldo e meio.

AI't. 121. A praça que perder os seus uniformes em ínccndlc
ou nautraglo receberá. o que teria direito sl~s~enta.sso praça na
cccaerão mais um mez do soldo que percebia por occasíão
do naufragío ou incendio, 'ndependente de indcmnisaçào á. Fa­
zenda Nactonal.
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Art, 122. gm Iniz estrangeiro as pri1çL1ii terão os vencimentos
de accordo coro ao tubellu especial respectiva, ,

Art. 123. Os rog:tista.s e artrfices, quando trabathar-em nas úffi­
ciuas. terão direito a u.n terno de roupa o.,propriadL par-a esse
serviç.i.

Art. 1:2-4, A praca íncluida na. Cumpanhla õorr-eccíonar só
perceberá e soldo, perdendo todas a.~ gr-atificações, qu.c.quer que
seja, a. sua. luncçâc ou especialidade.

Art. 125. A praç ~ em tratamento 1.10 bospitat ou enfermar-ia
))01' accídcnte 011 ac-asu-e em serviço nada pcrderã em seus ven­
étmentcs a.t:': 30 dras de p-rmanencta : depois desse podado pertlerâ
':1, gratiticJ.ção ela tuocoâo. e após tres .mozes, pç·l'uerá mais a metade
dI) soldo.

Art. 126. As pr<:tç;, s receberão o f<.\rüárn~Jlto que lho:'; competir
na época regulamcutar .

Pa.ragrapho unico . As que desertnem llerdcp;"o du-cito a. qual­
li ucr semestre ver] cido antes da deserção.

Art. 127. O desconto <10 fardamento que lhes fuI' ;1:'onadD
cxtraor.Iuun-iamcnte. pal'<t completar os unífotrnr-s, nã-o poderá
n:'Geder ~L metade do soldo. O desc.neo paI';). )QJerulliza.ção de
fa.rdamento não impede o estabelecido em 1<wut' do uospi tal para
tratamento, nus tem sobre elle prcfet-eucia . úD,SD 0:-; vencrrncntos
não seja.m aumcteo tc, parn attcndcr ac-s dou, descontes simul
ta.ne:Lmentc_

Art. 128. A:-:. praoa r do Corpo de \L'.d(lltéLt'oj Nacionaes terão
direito ao Asylo de Invalides mdepnnrlcute de eontribuiç.io ,

CAPITULO XII

Art. 129. A pr;:tç'.1. que tiver completado :~J annos de aarvíeo
tel'<L direito fi, r ctorma com o soldo de sua classe. Os c.L\lxiliares
espnclulistus, porem. que permanecerem I!O serviço engajados ou
recngajad-is, 50 tc;[í:o dir·cito á reto-ma com o soldo da classe
respectiva quando oomp.etarem 2;:) annos de SCI'VIÇ'.O.

Art. 130..-\ I"H'<'tÇa. que por um o.cto de herois:no ,-,vit.'l.r que um
»a.vío se perca em vir-tude li: tuceo.lío, oxulosào ou naufragio, tent
uu premio pecuniarí.o urbíu-ado pele üoverno, si desse acto rc­
sultar ferimento ou contusão.

Parn.grupho unico . A CQl1C2SS10 de-se premie, ser-a feita. pelo
Miuístro, mediante proposta do commandante do na.vi» e após um
inqucrrto feito por umu comm rssãc de cinco orücíaes. e .trnnuos ao
navio, nomeada. pcl) lnspict ir de Marüiha. ouvido o Almirantado.

~"\rt. 131. Além do premio acima rudtcado. terá a pr-aça. a sua.
promoção ,t classe i umediaf.a independente de qualquer exigl3ucia
ou restriccão estabelecida no presente rngnlamcnto .

Art; 132. Aos marmhetros que se distingui re.n no serviço de­
at-tilucriu 0:1 de torpr-d.is, serão conrerída [rrctuios pocunlarlos de
accôrdo com o decreto 11. 7008, de O de julho ele 1~)O8.
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Art. 133. As punições. das praças do corpo serão applicadas de
<lccôrdo com o Codigo Disciplinar dn Ar-mada. São severamente
prohíbidos os castigos não determinados por Ieí- e toda a acção
gesto, palavra ou proposito injurioso do superior para o subor:
dinado ,

Art. 134. O commandante geral (j a autoridade competente para
rebaixar de classe as praças. A baixa temporaria das praças pôde
ser ímpostn pelos commandantes da. força ru.vat, navios soltos e
estabelecimentos da Armada, cumprindo-lhes fazer a devida com­
mumeacão ao commandante geral afim de que se faça constar na.
ordem do dia do corpo.

Art. 135. Os inferiores só poderão ser rebaixados mediante
conselho <lo disciplina, Si, porém, forem condcrnnados a mais de um
anno de prisão set-âo r-ebaixados â 2lJ. classe.

CAPITULO Xl!!

DO ABO::'\ODA. GRATIFIlCAÇÃO DE BOM GOMPORTAMENTO

Art. 136. As praças do Corpo de Marinheiros Nacionaes perce­
berão, desde a data em que completarem tres annos de serviço,
com exemplar comportamento, uma, gmstâcacão igual á metade do
soldo simples da classe respectiva sem prejuízo das demais gratifi­
cações a que tiverem direito.

§ 1.° A. nota de comportamento exemplar será mensalmente
averbada nos livros de soccorros e nas cadernetas das praças que)
não tendo incorrido em pena, mesmo disciplinar, revelarem no
serviço zelo, íntcl ligencia e actividade ,

§ 2. ° O comportamento exemplar estará comprovado quando,
durante ti-os annos consecutivos, a. praça apresentar a nota mensal
referida. no pai-agrapho antecedente.

§ 3.° Ao trnmedíato, segundo commandante ou quem suas func­
ções exercer compete fazer lançar a nota de comportamento exem­
plar. bem como as faltas puniveis com prisão em sohtu.ria ou pena
equivalente.

§ 4. o A praça. que gozar da gratificação de comportamento
exemplar não a peroeberã nos mezes em que incorrer nas faltas a
que adlude o pa.ragrapho anterior ou responder a. processo civil ou
militar.

s 5.° A praça que, no decurso de seis mezes, perder tros vezes.
pelo menos, a. a.lludida graüücacãc será. privada dessa vantagem
por tempo indeterminado.

§ 0.° No caso do paragrapho antecedente a gratificação será
restabelecida si, posteriormente. durante 12 mezes consecutivos,
a praça. tiver a nota de comportamento exemplar.

§ 7.0 O restabelecimento da gratmcacão dependerá. das forma­
lidades do art. 137.

§ 8.° Quando) por extravio de livros ou documentos ou pO!l'
omissão não constar a nota de comportamento exemplar em um
ou mais mezes, desde que também não conste nenhum castigo,
será. admissivel I para o mesmo effeito, a attestação firmada pele
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eornmandanje ou ímmedíato do navio, corpo ou estabelecimento e
por dons ofâciaes que ahi tiverem servido naquella mesma occasiao.

§ 9. o No caso do paragrapho anterior, porém) a grattúcaoãc
só poder-a ser abonada por ordem do Ministro.

§ 10. A gra.tificação concedida será augrnsntada em canse­
queneia de promoções supcrvemeutes, sendo sempre a metade do
soldo stmptes da classe em que f'SÜVCl' a praça.

Art. 137. O abono da gratificação sera autorizado pelo com­
mandante do Corpo de. Marinueiros Naelonaes, mediante requeri­
mento do interessado ou proposta do respectivo commandante, de­
pois de ouvida a. Directoria Geral de Contabilidade.

Art. 138. Perderá 'perpetuamente a. gr-attficaçào de comporta­
mento exemplar a praça que for condemnada defiuitivamente
no fôro crvil ou milttar, cu desertar, mesmo sendo indultada.

Art. 139, As priLças que tiverem a gratificação de comporta­
mento exemplar serão preferidas ás de sua classe que não gozem
da. mesma greüücacão para o desempenho de incumbencian mais
relevantes ou que propor-cionem vantagens especiaes, e, depois
de deshgadas por conclusão do tempo de serviço ou mvahdez
para. o ser-viço acüvo. ou de reformadas, para os empregos que
lhes possaui competir na admtutstracão.

CAPITULO XIV

DO PECULIO

Art. 140. O pecúlio dos aprendizes marinheiros, enviado por
mtermeôio da Inspectoria de Marinha, S01'á. recebido pelo ccmrnis­
sarío encarregado, sendo-lhe carregada essa. quantia.

Art. 141. A distribuição dos peculíos recebidos por vales nos­
taes será feita da seguinte maneira:

a) Caixa Feonorurca, das quantias <lo que tiver direito cada
aprendiz uo assentar pr-aça ;

b) à escola de aprendizes para. a qual for o menor transferido,
ou remetttdo, quando não assentar praça por- blta de desenvolvi­
mento physíco. ou incapacidade ;

c) em folha para pagamento das íracções de peculto, aos
aprendizes que tiverem assentado praça.

/',,-rt. 1012. Essa. distribuição será. effectuada dentro de 8 dias) a
contar do recebimento do vale postal.

Art. 143. A liquidação do pecuüo formado pela. praça durante
o tempo de aprendiz será eücctuada na occasião de baixa, sendo-lhe
entregue a ímportancta do mesmo pecúlio em mão propría., obtendo
o commi .sano uma portaria de despesa da caderneta. de peculjo
que será autm-iza Ia, pelo cornmandantc geral que de tudo dará co
nhectmeuto á Inspeotoria de Marinha.

§ 1. o A Iiquída.çâo do peeulto será. lançada na. caderneta da
praça. logo em seguida á nota. da baíxa ,

§ 2. 0 cuanrlo cxcluí.Ios por sentença civil ou mil.itur , será. esse
peculio liquidado mediante portaria de despesa, dada pelo com-
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ma,ndante geral c o pt'oducto entregue á. ex-pr-aça no Iogar em que
se achar', por meio de remessa de dinheiro. (r~ssJ, qu ',ntia. será pre­
V'~amentc carregada ao respectivo comintssurto no Iivro de pedido
de pecuüc pelo segundo cornmaudante.]

§ 3. li O pccuno 1L1~ pr'aç;],~ tatleeidas será eun-eruo a. quem de di­
reito, mediante as rorrnalídadcs da Iei (Aviso do Ministerio da Marinha,
cerúídâ» de obito c documentos que estabeteoam direitos), devendo
o serviço ser fcitn de accôr.lo com o pcrae-apnc aegundo. quanto á
liquidação da carlcrnetu do pecuilo 110 Corpo de :\1arinhciro3 Naciu­
naes, com a prbc'l0iL de duas testemunhas ,

DO ESPOLIO

Art. 144. Os c.';ptJlios das pr-aças dce-rtadas ou fa.Hecidns serão
'Vendidos em h~s~<~ publica mediante ordem dü luspector
de Mar-inha, no quar-tel, a bordo Da n08 estabclecímeu­
tos de mar-lnha , precedendo o ncccssar.o iuventar!o, que seru
lançado DO hvro do ';ú;::COI'l'OS, nos competentes as .euéaurentos e nas
cader-netas subsrdlurtas : dovendo os do., failectdos ser-em vendidos
na pr-ímntra oPJl();,·~tlnidadeG os dos rlesertore.s no fim de 90 dias.

Pal'i1::!,l'a-ph·) uuico , As joias, objccros de vatot-, titulas e tudo
mais que pOS~L~ ser vendido com rnn.is vantagem fór_L do navio,
estabelecimento ou qu.rrtel , nãn fa.rá. par-te.do leilão e será enviado,
competentemente relacionados, <10 Deposito Naval.

Art. 14:i. Feito o leilão dós espclíos, seus productos serão carre­
gados aos comm.ssc-tos com indicação do nome, classe, companhia
e numero da praca, datas e logares oudo failccerarn ou dcsert.aram,
part serem rernetüdos pelo cornmandaute da fol'~~~)" navio, estabe­
cimento ou corpo [LO Deposito Navul .

Art. 14'3. Ouando se api'esenta.r ou ror-capturada qualquer praçl1..
da deserção, ser-Ihe-ha entregue o espolio D'! ..-eu producto, caso
ainda esteja no corre do eOfj?J ou navio, e Vf1.ra. e-se fim o coruman­
dente uutorts.u-a pai' ordem e-cripta a restrtuíçao. c esb se fará
constar dos livros de soccorros e cadernetas subsidiurias .

Art.147. Quu.utlo o dinheiro já tívcr si.lo recolhido ;',,0, Deposito.
o com missu-io, itutol'iz;:.do pelo coumandant-, Lra :1, requisição
com as foe.uattdudes prescrlptas no arú , 67 lia regulamente> annexo
ao decreto n. 4,:342 A. de 30 do junho de 187U, e o D(;1111SÍtl1 o man­
dará entregu-. pI'GeeJc!lclo car;;a no livro própr-io.

Art. 148. Quando o dtuheí.:o já 8(; achar uo juizo dr ;)'l.ls,:,ni,es, o
Inspector de .YhLJ'Ulh;. communícarâ <te :\1:n,~tr0 ti:1 Mar-íuhu,
afim de s ir fcito,.t ;;' rcquistçiio .

CAPiTCLO XVI

DAS fl,\rXAS

. Art. 149. A~ [)t"),Ç.l,i'; do Corpo tIo uarlnbelros Xac~,,·c.':.es terão
baixa por- ordem do Ministr-o da Mai-utha , meri.',;lDte propostada In­
spectoria de Mar-inha
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a) por conclusão do tempe logal de "er·viço ,
b) por uncapacídads physíca, provada em mspcccão mecLie:!l

feita. pelas juntas de saurle,
c) por isenção Iegal ;
d) por substituição j
e) por exclusão.

Art. 150. A baixa.porexclusão .sel'á,.feita como resultado de um
conselho de dísciplina.,e rnhabí! ita o individuo para qualquer
funcção publica ,

Art. 151. Não poderá ser obtida. excusa do serviço mediante
entrada de qualquer importaucta para os cofres públicos.

Art. 152. A ordem de baixa sera publicada pelo Estado Maior
da Armada, organizando-se pelo corpo a f01l1<1. de ajuste de contas..de
que se estiver devendo á praça, .que sera p.cgu, com a.utorização do
commandante, pelo corre do corpo.

Paragrapho -unico. Para as praças das compu»hias üuviaes esta
forrrahdado será preenchida no quartel respectivo, enviando-se ar
competente comrnunícação e documentos devidos ao commandaate
gerul ,

Art. l53. As praças que estiverem dcatacadas fóra da sédo de
quartel centr-al, eífectuarão suas baixas onde se acuarem; pa.r2
isso oscommandantes das torça" navaes, n.rvio- sclto s e estabele­
cimentos da Armnría. remetrerâo ao comruaud.cute geral, com
60 dias de antecetlencía. a folha do semestre que se lhes estiver
devendo e a. cópia de assentaruentosv vrun de ser 01'?:a.niza;da,
a respectiva escara de' buix.cs e devidamente eneerranos os as­
sentamentos. Esta escala será remettida pelo ccmmandante g:eral ti
Inspector'ía de Marinha.

AI't. 154. ô.dcbíto das praças á Fazenda Nacional. uma ver.
julgadas incapazes para o serviço, não impede Q. rL:i1lizaçia do
suas baixas.

Art. 155. As praças que tiverem baixa por subf>tituição são
obrigadas a voltar ao serviço em qualquer occasião, aurn de
completarern o prazo que lhes faltar. no caso de desertar
o substituto, levando-se, porém, CIU conti1 o tc.npo que este
tiver prestado.

ArL 156. As praças quando realizarem as baixas receberão
suas cadernetas aubstdiar-ías, e, bem aSSIm, as de pecúlio, Iançande
o commandante geral esta nota ou declarcção, logo em seguida
.t da baixa.

Art. lb7. As praeus que errectuarem baixa terão direito <), re­
gressar aos Estados de onde foram procedentes. si assim lhes con­
vier, proporcionando o Governo J, passagem graúuítu .

Art. 158. Independente do disposto no art.. 153, de seis crn seíc
mezes, os commandantes dos navios e escolas e os ebefes dos esta­
belecimentos da. Armada, e cornmandantcs das companhias t:ln-,
viaes, l'amet~erão ao commandante ger:d uma relação das praças
que no per-iodo entranse concluírem o tempo de serviço (I, qua2
será por ella remettida ti. Inspectoria de Marinha.

Executivo _ 1<J03 6~
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Art. 159. A:::: praças do Corpo de Mar-inheiros Nacíonaes terão
direito ao asylo por invalidez proveniente dos seguintes mo­
tivos) nos termos tias disposições vigentes :

a) ferimento Ou lesão recebida em combate;
b) feri meuto ou lesão devido a desastre ou accidente em acto

de serviço;
c) 11101estü adquir-ida, ClT:!. <loto de serviço;
d) molcst!a adquirtda durante o tempo de serviço ou velhice.
Arn. 16D. As praças de bom comportamento,que tiverem baixa,

terão preferencia absoluta para. tcdc s os empregos suba.temos da.
Mar-inha.

Paragrapho unico , Serão estabelecidas, para as praças que
tiverem b:dia.. dU'IS üchas de papelão rcsictenrc, rubricadas pelos
commnndante-geral, 2° commaodantc e ajudante do corpo, uma.
branca e outra verde . A primeira seré. dada ás praças de com­
por'tamento exemplar, e a segunda ás de bom comoortamcnto.
Essas fichas, que e. ntovão o nome, classe, numero, companhia,
data. de baixa e os signaes característicos da praça, serão entre­
gucs a praça ao ter baixa, e, acccitas como reootumendação, sup­
prem a. caderoesa ,

CAPITULO X VlI

DA ESCRIPTl:RAÇÃO

Art. 161. Compete a um dos commissar-íos o recebimento. arre­
cadacão c respousa.hilidade 110s geocros. eobt-csatentes. munições
de guerra. o armamento. tendo a seu cargo a. respectiva escr iptu­
r-ação da receita e dcspcza, bem assim a. conta de dinheir o.s de
;tju~tc de contas, cu a' averbações nos livros de scccorroe e cc.dcr­
netas substdíunas serão por elle lançadas.

Art. 162..\0 cutt' . oomm issa.i-io compete o recebimento, art-e­
cadaçào e rcsptma.sbílid l de do fardamento, estando a. t:;CU cargo a
esor'ipturaçào c os Iauçamcntcs nos livros propríos e cadernetas,
terulo mais a obrtgncão do recebimento do dinheiro dos pecnlíos e
<1 responsabiltdud.: lla'ô r-espectivas cadernetas.

.u-t , 163. A16 II tios 'evcres dos dous precedentes artigos. os
co-nmtssartos tccm a cscripturaoão dos livros lie S,lCCLol'l'OS e cader­
netas subsidiai-ia-; ,lo que tr-ata o regulamente de razcnta, relattvo
aos corpos de Mar-inha, sendo neste serviço auxiliados pelos com­
missa-toe nuxiliarvs .

;trÍ._ 16,1. Haverá. no corpo tantos livros quantas forem as coro­
::;la.!lhiaf:;, os qnaes se denominarão - Livros de SOCC01'1'OS- que
serão escr-iptur'ados pelos deus ccmmtssartos e seus auxiliares,
onde se bnçará. o 1l01tlC, classe, companhia, numero, filiação, si­
gnaes caro ctertsücos da i praças c mais circumstanct .s r-elati vas á
vida militar de cada u.na dellas, bem como as averbações de ven­
cimentos e semestr-es.

Al't. 165. Além dos livros de que trata. o artigo antecedente,
terá cada companhia u.n livro de registro das pr-aças aquarteladas
a el;a per'tenceutcs. no uua.l se lancnrão as alterações que occorre­
rem 'lurante o mcz e que sejam índíspensavcis para a organização
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das folhas de veucirncntos e pagamento de same dre, líVJ'O que
será cscrípturado pelo' inferior designado pelo commandante da
mesma companhia, ~o1J a responsabilidade deste.

Art. lfi6, O s.o-gonto-ajudante terá. a seu e .rgo o a1ardo-geréU
das pracas do corp , que sol'á por etle escríptur-ado. tende por aurí­
Iíar um inferior de .ign ido pelo commandante. .!õ!ob a üscntízacão
do segundo com rua..ndmtc, onde se Iançar'é o nome, ctasso, cornpa­
nhin e numero (;'e ca-ia um dos mar-mheit'os nactonaes. e lagar ou
navio onda se achar destacado, e neüc se farão as art ~r{)çijos con­
forme as par-tes m -nSi1C~ do destacamento, de modo a ter-se de
prompto mrormaoão exacta ,

Art. 167. O Chefe do Estado Maior da Armada. n,) pr-incipio de
c.ula mez, devera passar mostra geral no qu.u'tel central, e,
nessa o(:C<:LSi[lO, ter-àc. o.~ commanrlantes da.s cumpanhias promptas,
c em duplicata, relações nas quaes devem ounstar as alterações
occor r'idaa dur-ante U .uea antenor ,

Paragt-apho uníco. Estas relações -crão entregues pelo com­
mandante gera! ao Chefe do Estado Maior da Armada, que as
env iar'ã ã utrcctorfa Geral de Contabtlidade da Mar-inha, ficando
as segundas vias archivadas na secretaria do corpo, logo depois
de transportadas as observações para, o registro geral e parti
cu.lar' das t espoc trvas companhias.

Art.. l68, O commandante geral remetterã até o dia 5 do
oada mez á I ISiJ(~ctl)e'la de Marinha. Uni marpa, demonstrativo das
differ'cntcs cl.iss -s e r-speoialidades das praça", qua.l o nu mero {las
que fu.ltn.m cornplcuu- e as que excedem. esneci.Icandc o numero
das embarcadas ou destacadas c das que se .cha-n ou estiveram
no lll,sf,yitaj OI! eum m'iudo sentença e O(1tI'O~ cselareeuuentos que
pm·,sam íntcrcssar-. Uma. f;8gunda. via desse mappa será enviada na
mesma. occastào (\1) j-:stado·Maior da. Arma.ia..

Art. l69, D0 mesmo modo, no dia I c Ceda.mea. os comrna.n­
dantes dos navios e csjabolecimentos remutu-r'ào du-cctumente ao
corpo uma pa.rtn do destacamento sob seu commaüdo .

Paragra.pho nnrco.Jcsta parte será rcita c.n u-es vias, sondo a.2J.
c3"-viitS nnv i.tdas ao commandarrtc da (01\:;1 á (1IIa' csuver iucorpo­
rado o navio, fjlie J-elllcttcr;j, a 2"- via <1'1 Estado-Maior o anlnvn rã
a 3". Os «cmn.an .aotce das escola- de <Iprelldiz.s i-emctter'âo fi,

2:1. via <1 Inspcctorra I(~ Marinha. onde 1L<1r:i archrva.la, e a. 3a. í10
Es tado-M'uor.

Art. \70, 'l'odoc 0':S ,ütigú'l ordiuaríos ou cxtrtordína.iios serão
fornecidos p~~(l ueoosito Naval , mcdtaute r-cquiaicõcs feitas pelos
ccmmiss.u-ics. <1s~I~·:la ias pelo segundo cornnandaute o r-ubt-icarlas
pelo cOD?rnantLultc gcr-a.l e Jlfjlo chefe do Est :Ao-M;.lIOl' d<1 Armada,
o .i utoi-izadas pc o :\linistru da Maz-inhn..

,'\_l't. 171. (-J<ll'd o abono do fardamento I'u-ão os commaudantes
das compMlhi,-t~ u.na l'cL"(~ã/) das lJr ~ç;_~~, ospcoiIcando qual o se­
mcstrn a jng.u-sc, quer para as pracvs aquar-teladas, quer para
as Jesta~;<lda,. Quanto aos pagamentos de ajuste do contas o de soldos,
l'cgularaú os modelos adaptados.

§ 1." :\3 t'cluçóes scrxo asstgnadas pelos cornmand.uites das com­
panhíes, autucuüc.cdae pelo segundo commandante e despachadas
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pelo commandante gerai, servindo de dooumento de despeza ao cem­
tnrssario os certiâcádos passados nas mesmas pelos eo1n'ma.ndantes
das companhias, ou encarregados dos destacamentos dos navios 'OU
cstabelecírnentos na séde do'quartel central.

§2!Quanto ás destacadá:s fóra da séde do quartel ceIltru,
e as das companhias üuvíaes, segnír-se-ba o mesmo proces'So.,.
devendo o encarregado do destacamento ou eomrr-ancante da
companhía fluviàl passar o recibo nos respectivos mappas de
fal'daJ'nunto distribuído, e do que não o f-or. e enviar a. compe­
tente requíslção para despeza da commissarto ontregador .

, Art. 172. Haverá.no cor-po doas cofres, dos quaes serão cbvi­
oúlarios o commandazite, o segundo commandante e os commísaaríos
errcarregados dos diversos toruecimentos, onde serão guardados
todos os valores: por elles rccebtdos e as cadernetas de peculio das
pracas.rproeedentes das escolasde aprendizes marinheiros e outros
documentos.

CAPITULO xvm
DA: SECÇ/\O DE AUXILIA.RES ESPECIALISTAS

Art , 173. A secção de auxiliares esp-cialtstas é destinada .a for...
necer tnrcrtorcs idoneos c habilitados nas diversas eepecíarídedes,
para etíectuarem (j auxiliarem sob a direcçâo dos respectivos officiaes.
encarregados c dos otâcíaee inferiores e mecaaícos navees o-serviço
de artilherIfL, torpedos, minas sub-martnas. etectr-íeidadc, telegra­
puta. sTgnae8. -timoneria, macbinas c caldetrus, escripturação, saúde,
fazenda, c.mcertca e r-epar-ações, quartos e manobras. As praças que
a oómpuzorem suppnrão aa vagas no quadro de oflctnes .uteriores
da Armada. e no de mecauicos navaes segundo as respaoti vas espe­
eíalídades o de accordo com as exigencias dos respectivos regu­
lameutos.

Art. 174. Asecção será conxtriuida com praças do corpo, de reco­
nhecida íntclligencia eaptídão, de graduação de 11\ classe c acíma,
com mais de cinco annos de serviço, que deem prova do habfli­
ta,çã'!o, mediante exame, e sejam de bom comportamento, c com­
prehenderã o effecti VCl ~

Artilheiros .
'rorpedístas-mtnetros .
Telegraphistas-aignaleiros " .,
Auxiltares de mecacícos navaes .
Aux.Iiares de fieis .
Auxil iares de enfermeiros ...........•.....
Aunhares de ,escreventes " ' .

Auxiliares de artifices :
Auxiliares- do armeiros .
Auxiliares de' caldeireiros , .
Auxtlíares de serraluerros , .
Auxütat-es de carpinteiros-calafates .
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Paragra]lh-Q uni,qo,.Estqs effectivos podem ser augmen.tados
annuatmente, de accôrdo com as neorssídades d9,.~(3r:'Yt?oe 'pI'opor,­
cíonalmente ao eflectivo do corpo de marinbeh~os naêíónaes'. .

Art. 175. A admissão na. secção será feita. por poFtariil,:d.o Ml"
nistro da Mar-inha, mediante exame.

Art. 173. Os candidatos ás diversas especíatídades deverão
satisfazer as seguintes condições:

a) paraauxili<.l..res artííhoíros, torpedistas-mineíros, telegra­
phistas-slgnaleiros, as pr-aças que tiverem o curso da escola. .P:po~
nssional respectiva;

b) par:.1 auxutares de meca.nicos navaes as' que tiverem o
curso de mtcnores foguistas da. Escola .de poguíatns c, os ma.ri·
nheiros fogutstas que, autecipadamente á. terminação do:seu i:.e:!:npo
de serviço, declararem querer continuar até' 20 anDOS ;'

c) para. auxítiarcs de arüüces as, ',q~e conheçam o o.fficio
correspondente á. especialidade, tenham o. curso .de uma cspq};+
profissional e, pelo menos, um anno de pratica de offíolna, e a.síllfe
declararem, antecipadamente ti. terminação de seu tempo de ser­
viço, querer continuar até 20 anDOS.

paragrapho unieo, Para os armeiros se exigilJ'á 0 CUI'SO da
Escola de Artilheria..

Art. li? Com pete aos auxiliarcs :
a) aos artübeíros e torpedístas-mlnctrns etfec.tu.ª,r~:Q1 ·0 auxí­

Jiarell1, sob a direoçào do respectivo 9fficia,l eucarregado. tQ(J.o,.o
serviço de artüheria, torpedo-i, minas submartuas, regpe0tiva.nle::çl~e,

em tudo o que for concernente ao, seu.funeelona.mento, pequenos
reparos. rtscahznção C instrueçãc do pessoal e preparo de exerel­
cios;

1) aos telegraphistas-signaleiros, todo o ~e:uv~ço de funccioI\<Jo­
mento, coasei'vação e pequenos reparos da telegeaphía som 'fio"
sígnaes, instrumentos de navegação e pnaroes, J;isca.ll"ação e in­
strução.do pessoal nella empregado, .so:b.',dir~,~çã.o .dos respeenvss
offícíaes encarregados ;

c) aos, aur ihar-cs de ruecanicos navaes, todo, o s~I'viç;o das
maohinas e caldeiras, sob a drreeção dos respectivDs machinístas,
em tudo o que concerne ao seu funcctoaameato, conservação e
pequenos reparos. S 'I'ãD ajudantes dos encarregados das machmss
nas embarcações miudas e farão serviço de quarto nas macbtnas e
caldeiras, sob a du-ecçâo dos machtníetas. Preencherão as vagas
que se derem no quadro de rneeanicos navaes ;

d) <tos auxiliar-es di} artifíces, todos os trabalhos de bordo con­
cernentes á sua especíaríüade, como ajudantes vou. substitutos dos
artifices militares do Corpo de Ofâclaes Inferiores. .Preencherão 'as
wsgas que. se derem no Corpo de Artífices: da Armada. na classe
correspondente. ã sna especíalidade :

e) os auxüt.cres de tiei.s auxiliarão os fieis. substituindo..os nos
seus nnpedtmentos ;

.I) os auxíuarcs de enterrneíros auxiliarão os enfermeiros.
aubatituindo-os nos seus írripedínientos :
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g) OS auxiliares de escreventes auxiliarão os escrevente», sub­
stituiudo-o; nos seus impedimentos.

§ 1. o Os especialistas, comprehcndídos nas rettrae _u e b, auxi­
Iiarão o serviço dos: guardiães, poderão sei-vir n sea qualidade como
extranumerartos na. falta de effectivos e preencherão as vagas
que se derem no quadro dos guardiães.

§ 2. 0 Os auxiliares de Que tratam asIettrns c, f'C U pre­
encherão as vagas que se derem no corpo de otâcíaes inferiores,
nas respectivas especialidades.

Art. li8. Os -xames para admissão na. secção terão Iogar
regularmente em janeiro e julho de cada. auno, no Rio de Janeiro,
e constarão de uma, parte theorico-pratica. ~ uma parte experi­
mental, de accôr-íc com o programma seguinte:

a) para artttheiros. torpedistns-míueiros. telegt-apbistas-sigua­
Ieiros, conhecimento completo do curso da. escola profísstona.I
da. cspecíü.dade ;

b) par-a auxiliares de mecauícoe navaes conhecimento com­
pleto do curso de :nferiores da Escola dó Foguistas ;

c) pi1r'1 os auxiliares de artifíccs, conl.ecírnento completo de
seu oütcio ;

d) para. os auxüiar-as de fieis. leitura corrente de qualquer
livro, escr-ipta de um trecho dado, pratica das quatro opêrl1ções
rúnd.nnentaes tia. arrt.rmeüca até rraccões deeimues, systema
metrico decimal o ao nomenclatura dos obieetos que figuram nos
Inveutar-ios dos com.ntsaartos :

e) para. os auxil.iat-es de euferrneiro s, conhecimento da. nomen­
clatura do m 1tet'ia.1 dos hospitaes e ambula icius. 'Provando mais
ter pl'a.tica de su ~ nrort-aão com attestados de haver servido nos
bospttaes 011 enfer-mar-ias, pelo monos, por espaço de seis mezes,
com boas notns ;

f) para. os aurtltares de escreventes, redaeção de 'um ofticio
sobre qualquer assumpto dirigido a uma. autoridade, mediante
minuta,

Art. 179. As provas de habilitação serão prestadas:
l°, pelos candidatos a artilheiros, tomcdístas-mineíros,

telegraphistas-signa.leiros, perante uma. commissão composta. do
director e dons Instructores da. escola da. respecziva cspecíaüdade
e um engenheiro naval da respectiva eepecrandade. send.o presí­
doote o direetor ;

2", pelos candtdatoa a auxiliares de mcce.nícos navaes perante
uma commissão composta de um official da Armada e um maehi­
nísta, sob a.presidencia do suh-inspeetor de machinas ;

3", pelos candidatos ao auxiliares de fieis, perante uma com­
missão composta de um orâcíal.ôa àrmnde e u.n commissaz-io como
arguentes, e presidida, pelo sub-ínspector de fazenda;

4~. pelos candidatos a auxiliares de enfermeiros, perante uma
commtesão composta. dos chefes de clínica do Hosuital de Marlnha,
8Gb a. presideacía do snb-ínspector de saúde naval ;
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50, 'Pelos candidatos a auxiliares De escreventes, perante uma.
commt-são consutuida pelo commandaute geral e de dous au­
xiliares da tnspectoría de Mrriuha, servindo üc secr-etnrio o muls
moderno SOl) a. prcsidcncia do sub-inspectcc vle m .rinua ;

60
, pelos candidatos a ausútarcs de artífices, oe-ante uma cora­

missão composta. 'Pelo sub.inspector de mat'inu :,.'corno presideute,
e, conforme o oructo do candidato. 11m ajudante das irirectarias de
Ccnstr-ucçâa Naval, Ma.chtna.s, Artilhel'L1. ou O:W(k) lIy!lraulicas C'
dois mesttvs das respectivas officinas, como ar-guentas, servindo
como scretur-io um auxilia.r da Inspeotorta de Mariufia ;

7(J, o 'Papel destinado as provas escríptas deverá Ser rubr-icado
pelo presidente e exarotnadores, c, findos os exames, serão aquellas
at-clrívadas .

Art. 180. A prova extgid-, para os artilheiros, torpeôístas
mineiros e tetegraphistas-signnlciros será, prestada na escola pratica
respectiva.

Art. 18l. A prova. pratica para. os auxiliares de mecanicos
navaes será prestada. a bordo de um navio, dotado de culdeí­
ras aqua-tubular-es, estando a motora c au xrliut-as em rc.vtmcnto.

Ârt. 1~2. A prova exigida par-a auxilí rrcs de enfermeiros será.
feita i vista. dos objectos e material dos uo.prtaes l) ambulancias,

Art. 183. A pr-ova exigida para auxiliares .rc fieis ser.t feit{~

i, vista dos objcctos que figurarem nos inve.rtarios dos commis­
sarros,

Art. 184.. A prova exigida para os auxiliares de ar'tifices será
prestada. em urna ottlcma da respectiva esuecu.lidade .

ArL lBS. Fmôos os exames o secretario 1,LvrMá o competente
termo, que será. asslgnado pelo presidente e mais membros da,
comm issáo oxamtnadora e- enviado ao ínsuector d : Mu.rmha, junta­
mente com a. proposta pat-a a nomeação dos candidatos approva.dos
e escotlndos.

ArL 186. O exumo para a admissão na. secção dos auxiliares
especialistas soei requerido pelos candtdutos <LO Ministre da Ma­
rínna e por este, sempre que julgue couveníecte, concedido, inde­
pendente de extetencia de vagas na secção, n.fím de se formar
com pessoal habilitado e idoneu a reserva dessa classe,

Art. 187. Os caudídatos inhabilitados s:') poderão prestai' novo
exame um anco depois du época em que houverem sido julgados.

Paragrapbo unico . A concessão de novo exame ~erá íeua em
vista, de requerimento instruido de boas informaçbes prestadas
pelo) comrnandantes eDID quem tiverem servído.

Art. 188. Aquellcs, porém, que ainda TI) u.rvo c-ame de que
trata o artigo antecedente forem consider-ados ínhabt.ttados úca.m
inhibidos de pretender novamente a adrntssão na. secção.
. Art. 189. As vagas Decorridas na seccão de aux.Irares especia­

Iistas serão preeuchldas á. proporção que se derem, 11<1 rói-ma do
art. 75.
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Art. 1oc . São- consideradas condições de merecimento. para. ad~
missão :

l} boa conducta civil e' militaI' ;.
~2) maior tempo' de viagern e embarque em navios' di-:': guer-ra

de completo armamento;
31 exer'oicio das funcções ínherentes á~ classes' irnmedlata­

mente superior-es ;
4) zelo, intelliguncia , instrucção. e disciplina militar.
Art. 191. Os auxiliares especialistas, terão a.graduação de 2° sar­

gento do ccrp.. de Mannbeíros Nacionaes e usarão ú respectivo
iIDá-formc, tendo os distinctivos das especiatídados a que perten­
corem.

Art. 192. Os auxiliares especialistas perceberão o soldo de'
2'" sai-cento e u-ma gratificação de runccão, sem pr'ejuizo. das vanta­
gens relativas á condueta exempjaa- c engajamento, de' que' estejam
no ~0:30 por occastão de entrarem pam a secção, vantagens que não
eerâo acerescidas pelo facto, da graduação acima.

Parugraoho único. As,praças que por-occasíão de serem admít­
ttdaa- na secção, üverem a graduação de l- sargento continuarão.
com esta.eraduação.

Art. 1"93. Os auxiliares especialistas preencherão as vagas que
.3C dez-em no Corpo de Offlciaes Inferiores, na. for-ma dos arts. 17-3 e­
171 de aeoórdc com o regulamento daquello corpo.

Art. 194. Os auxiharns especialistas não perdem a sua qualidade
de pracae do Corpo de Mar'Inheiros Nacionaes e estão sujeitos ás
leis, reg-ulamentos e disposições que regem ° mesmo corpo.

Par'agt-apho unico . Não poderão, porém, ser rebu.rxados de
posto nem incluídos na, Companhia correccíonet sínao depois
de excluídos da. secção.

Art. 195. A exclusão da secção será. feita.. por incapacidade te­
ehníca, falM de cumnrimonto. de dever ou mâ coodncta habitual,
provada em tnqucrtto rnilitar, e 1-101' ordem do Mínistro da 1Ia~·
rinha.

AI't. 196_ 08 auxiliares especialistas estão directamento subor­
díaados ao Estado-Mator da- Ar'rnada para os effeitos de embarque
e-desembarque e sua distrihuição pelos navios e eatubelecimentos
da Al'mitd;~.

Art. 197. As auzorfdades sob cujas ordens servirem os auxiliares
especialistas darão :10 Chefe do Estado·M<1ior da Armada, se­
mestralmente (janeurr e' julho), mrcrmaeões da couducta, mora­
!idade eaptidão profissional dos mesmos.

J~rt. HJ8-. Os navíos desarmados OU: na. reserva.não terão em
suas Iotações auxiliares: espccí.uí-tas.

Art. 199. A rorr.amenta e mais utenslüos de trabalho a bordo
serão tornecrdos aos auxiliares de art íflecs pelo Estado; precedendo
relação O1'g<.~lIi'la.l~a por bordo e approvada pelo Estadc-Mator da.
Armada. 'r'aes ferr-amentas serão entregues i1osresPoDsaveis
competentes, mediante as gara-nti-as e cautelas do que lira.'ta o
a;rt,'"3CJ do regulamento anuem. ao decreto-n. 4542'A. de 30 de­
junho de 1870.
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Art. 20(); Os à,uxiliateS" de artífices serão I'é8poIisaNéís pelos es..
tragos, perdas c desvios das ferramentas que lhe-s forem con­
ftadas e obrigados ar íudemnisar ocusto respectivo P01" meio de
descontos em seus vencimentos dOUformo a lei.

CAPITULO XIX:

DISPOSIÇÕES n:rVERSAS

Art. 20L O commandante gernl, o segundo eommandantc, o
ajudante e o medico restdtrão no, quartel.

Art. 202. 03 marinheiro" nacionaes desempenharão, além das
obrigações marcadas neste regulamento, todo o serviço como
praças dos navios em que .se acharem embarcados.

Art. 203.Os livros do registro geral do corpo e das companhias,
o de term(l de exame das praças e quaesquer outros que possam
existir, pertencentes ao serviço e disciplina. militar" serão rubri­
cados pelo Chefe do Estado-Maior da, Arma.da. Os de receita o des­
peza dos comnussarics, os de soccorros e em geral todos os que
pertençam á arrecadação e eontabí lidade, pelo rnspector de Fazenda.

Art. 204. Facilitar-se-hão aos íurorlorcse marinheiros uactonaes
cs meios de fazer remessas e consignações de parte de seus venci­
mentos as suas familtas.

Art. 205 Aos marinheiros nacionaes se concederá Iicença parü.
embarcarem em navios do commercio, por tempo limitado, quando
assim entender conveniente o Governo.

Art. 206. Aos mar-inheíros necíouacs não se descontará o solda,
quando presos para responderem a conselho de guer-r-a.

CAPITULO XX

DlS,POSIQ-ÕES CD:i\rPLEMBNTA'HE,S

Al't, 207. Rmquantc tiver o C0l'I)O de Marinheiros Nactouaes
o seu quartel na. fortaleza de WiIlegaignon será considerado
como iot-mando a guarnição da mesma fortaleza, da qual será
ccmmandante o comman.tnnte gerul do corpo.

Art. 208. O eervieo da praça será feito pelo mesmo modo que a­
bordo -dos navios de gnerra. observando-se tudo quanto for appü­
cavei â.s d;spúsiçõe.~ do presente regulamento. Para este tnndc­
verá haver sempr-e de serviço diariamente, pelo menos, deus offl­
cíaes de patente, sendo um consíderado de estado, para attender
a 'todo movimento do serviço geral, e outro na fortaleza, afim
de manter it ordem. asseio e disciplina na mesma. e nas diversas
dependencías.

Incumbe mais a este orâcíal providenciar sobre as salvas,
quando ausente o encarregado da ar-ülneria fixa.

Art. 209. O cornmandante f'ixarà o numero de praças que de­
verá guarnecer cada, oanhào e procurará. ter sempre as bate­
rias em estado de entrar em acçâo de combate) provendo os
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paióes de tudo quanto for necessar!o, já. em relação ás municões)
j;i ao trem hellíco .

Art. 211. A~ praças do corpo per-tcnceutes a classe de auxl­
líares espeoialistas, ao terminarem o tem la de serviço. poderão
continuar nessu qualidade como engajados ou reeugajados, até
que entrem pat-a o Corpo de Oütctaes tnrenores.

Pat-agrap'io u.neo. A's que ao conc'ul-em o tempo do serviço
estiverem servindo ColUO guardião, artíric ' e assemelhado, extra­
numeraria será applicado o disposto no art. 15.

CAPITULO XXI

DISPOSIÇ0ES TRA.l\"srTORiAS

Art. 211. As praças do COl'PO de Mar-Inhelrns Nacíonaes já; habi­
Ittadas nos exames para. admissão DO quadr-o do omctaes inferiores'
da Armada, e alnd». não aproveitadas por falta de vagas, serão
immedíatameute inclu idas [la secção de auxiliar-es, segundo sua
cspcctalldade, independentemente de novas provas, urna vez que os
refet-tdos exames tenham sido prestados perante as commissões
consignadas pejos regulamentos em vigor.

Art. 212. As tlisp isiçôes deste regulamento poderão ser alto..
radas dentro do urhnelro anno de execução, afim de serem ad­
optadas as urovídencí as indicadas pela pratica.

Art. 213. Revogam-se. as disposições em contrarío.
Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1908. - Alexandrino Faria

de Alencar.

DECRgTú N, 7123 - DE 24 DE SETEYCBRO DE 1908

Abre ao Ministerto da. Ieeacnda o credlto extraor-dinarto de iP:302$G2S
para occorrer ao pagamento devido a Serapbma de Lima Prtalug a ,
em virtude de scntenca judiciaria.

o Presidente da. Republioa dos Estados Unidos do Bruzil,
usando da. uutorizac'ío contida. no decreto legislativo D. 1937, de
27 de agosto ultimo, resolve abr-ir ao Mlmstcrio da Fazenda o
credito extr-aordinar-rc de 19:3,)2$626, paru occorrer ao pagamento
de vrido. em vir-tude de seutença judiciaria, conforme a. carta pre­
cataria do Juizo Federal da 2!l. Vara, de 31 de [aneiru do corrente
anue, a. D. gcruúna de Lima PitaJuga, víuva do ,juiz de direito em
díspoutbilídade DI'. Luiz Ba.rtholomou Marques Pttatuga..

Rio de Ja.nCiI'Q, 24 de setembro de 1908, 20a da Republica .

AFFDKSü AUGUSTO MOREIRA PE:\,NA.

David Campisfa.
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DECRETO N. 7126 - DE 24 DE SETE'lBRO DE 1908

1099

Approva o acto do prefeito do departamento do Alto Jurua, no terr-itor-io
do Acre, estabelecendo a divisão, denominação, torrttcrio c sédc de
cada um dos termos ju.licíar-íos da comarca do Alto Juruá.

O Presidente da. República, dos Estados Unidos do Braztl :
Resolve, nos termos do art: 21 do decreto n. 6901, de 26 de

março do corrente anno, approvar o acto de 21 de maio findo, ex­
pedido pelo prefeito do depar-tamento do Alto Juruã, no terdtorio
do Acre, estabelecendo a. divisão, tcrritorio e sede dos ter-mos judi­
ciarios, com as denominações-Cruzeiro do Sul.vtüa Th .umaturgo,
Villa seabra e Jurupary, os quaes constituem a comarca de Alto
Juruã ,

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1908, 20° da. Repuuhca ,

AFFONSO AUGl;S'fO MOREIRA. PeNNA.

AUgHsto Tosares de Lyra.

DECRETO N _ í127 - DE 24 De SETEMBRO DE 1908

Abre ao Ministeric da Ju,;.iiça ~ Negocies Interiores o credito especial de
:i7:iOCJ$ para occcrrer- ao pagamento de subsidio que deixou de receber
o eenaôor Ruy Barbosa.

o Presidente da Repüulica dos Estados Unidos eo Br-azfl, tendo
ouvido o Tribunal de Ccntas , nos term-e do art. 70, .:; 5°, do reg u­
lamento appr-ovado pelo decreto n . 2409, de 23 de d -zambro de
1896, resolve, á. v.sta do art. 8<1 da lei n. 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Mtnisterío da. Justiça e Negocias Interiores o
credito especial de l7'100$1 pí.l.ra occorrer ao pagamento de sub­
sidio, que o Senador federal pelo I!;::;,~'ddo da. Bahia or. Ruy Barbosa.
deixou de receber, de 7 de maio a. 20 de setembro de 18~4.

Rio de janotrc, 24 de setembro ele 1908, 20° da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREEtA PENNA,

Augusto Tavares de LY'l"a_

DECRETO N, 712S-DE 24 DE SET.E),!BRO DE 1908

Abre ao Ministerto da Jastíca e Nc jccios Interiores o credito especial de
37;675$ para occor'rer ao pagamento de ajudas do custo e subsidies.
que deixou de receber o senador marechal Julio Anacleto Falcão da
Frota.

O Presidente da Republtoa dos Estados 'Unidos do Brazil,
tendo ouvido o Trrbunal de Contas, nos ter.nos do art. 70, § 5", do
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regulamento approvado pelo decreto n. 24Q9, dc{23 de dezembro
de 1896, resolve, á. vista do art. 8° da lei n , 1841, de 31 de
dezembro de 190.7. abril'. ao ,_~inisteri~ da .Tu~ti9a. .e Negocíos
Interiores o credito especial de 37: 675~, para oecorrer ao paga­
menta das ajudas de custo. relativas aos ánnos' -de 1896 a ·1002 e
dos subsídios concerneates aos períodos .de 15 de,junho a. '-.31 da
dezembro de 1891, de 1 a 22 de janetro e de 12 de maio a 16 de
agosto de 189.2, de 3 de maio a 25 de setembro de 1893, que deixou
de ·receber G senador pelo Estado do Rio Grande.do .Sul, marechal
Julio nnaeleto Falcão da Prota ,

Rio de Janeir-o, 24 de setembro de lQOS, .200 da Republica.

A'FFONSO AUGUS.TO MOREIRA ,PENNA •

.:!..ugusto Taooree de Lyra"

DECRETO N. 7129 - DE 24 DE SETEMBRO DE 1908

Ahl'e ao Minis ter-io da Justiça e Negocies Interiores o credito especial
de 400$, para occorrer ao pagamento de aj uda de custo que em 1891
deixou de receber- o senador Jose Gomes Pinheiro Machado.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, tendo
-ouvído.oTt-ibunal deContas.mos termos, do art . .70,-§.5el, do regu­
lamento approvado pelo.decreto n. ,2.409, de 23 de dezembro de
1896, resolve, ;1 vista do art. 8el da lei n. 1841, de 3] de dezembro
de 1907, abrir ao Ministerio da Justiça. e Negocias Interiores o credito
especial de "100$, para occor-rer- ao pagamento da aj uda de custo,
-r-cíativaâ sessão extraordinarda de ,1891, que deixou de .recebei-o
general José. Gomes Pinheíro Machado, .na qualidade de senador
pelo Estado do Rio Grande do 8111.

Rio de Janeir-o, 24 de setembro de 1908. 200 da Repnblfca.

AFFOl\,'SO aUGU-STD MOREIRA PENNA.

Augusto 'Ta1)a')'es de Lyra.

DECRETO N. 7130 - DE 24 DE SETE1-IHRD DE 1908

Abre ao Minietcrio da Justiça e Negocies Interiores o credito especial de
3:036$300 para OcC01'1'e1' ao pagamento de subsídios que deixou de re­
ceber-.o .senador José Joaqnlm de .Souza .

O Presidente daRepublica dos Estados "1'Jnirlos'"do,~ra.zil-, tendo
'ou;v:ido 0, Tli'ib.llnal de .ccntas, .TIOS tcrmos.doart. ,7Q, 13 .5'\ (do, regu­
rlamento .approvado pelo decreto, n. 2409".de. 23.de dezembro de
1896, resolve, á vista do art. 8el da lei n. 18'41; 'de J31 de dezembro
de 1907, abrir .LO Mtnister-ío da Justiça. e Negocias Interiores o ore­
,dito, especiadde.S :0361$300, para pagamento ao.senador, federal pelo
Estado; de (Goy,az, José Joaquim de Souza, ,de,subsidios a que fezj~t
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no penedo de 18 de dezembro de 1891 a 22 de janeiro de 1892, e da
ditferença entre a quantia. recebida e a. que. devia receber sob o
mesmo titulo, no período de 15 de junho a.3 de julho de 189!.

Rio de Janeir», 24 de setembro de 1908. 20° da Rcpuhltea..

A\õ'F.QNSQ- A UG-üSTO MOREIRA PEt\NA.

Augusto Tacares de Ly'J"o..

DÉGRETO N. 7131-DE 24 DE Sen:MBRO J)E 1903

~\bl'e ao Mínistcrrc da Jndustria , Viação c Obras Publicas I) credito de
800:000$ para occcrrer ás despesas da consu-ucção do prolongamento
da-linha do centro da Estrada de Ferro Central elo Brazil e do re _
spectivo ramal UI': Sabará ate, a cidade de Fenos .

O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Braztl. usando
da autct'izaçào que lhe conterem os arts. 22 n , VI, aUnea B, da
lei n , 1842, de 31 de dezembro de t9ü7, e 27 da. mesma lei, que
vigora o art. 36 da auterior lei crça.mentar-ia da despeza decreta:

Artigo unico , Fica aberto ao Mttusterio da lnduatria, Viação e
Obras Puhltcns o credito de 800:000$ para. occorrer ás despezas do
exercício de 19()8 com a. construcçâo do p.olouzarncum da linha
do centro da Estrada de Ferro Central do Br-aztl e do respectivo
ramal da estaçio de Sabará' até á cidade de Fenos.

Rio de Janeir-o, :~4 de setembro de 1903, 200 da Republica..

AFJ<'ONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Calmon du Pin e Al'meida.

DECRETO N" 7132 - DE 24 DE SETEMBRO DE 1908

Abre ao Mínister-io da Industr-ia , Viação e Obras Publicas o credito de
500:000$ pal'a occorrer- as despesas com a execução de- medidas contra
05 cffeitos da -sécca nos E&tado::: do Norte .

O Presidente da República dos Estados Unidos 110 Bra".H, usando
da autorização constante do art ..:Z7 da lei n , ]841, de 3i de dezem­
bro de 1907, que revigora :1 disposição do fi. xxxm do art. 17 da
Iei n , 1145, de 31 de dezembro de 19U3. decreta:

Artigo uníco. Fica aberto ao Miuister!o do. Indústria, Viação e
Obras Pubhcas o credito de 500:000~ par-a oecorrer ás despesas
com a execução das medidas contra os eücitos da sêcca nos Estados
do Norte.

Rio de Janeiro, 24 de setembro-de 1908, 20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

MigueZ CaZmon dv. Pin e AZmeida.
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DECRETO N. 7133 - DI:) 24 DE SE.TEM3Ra DE 19D8

Manda executar o 'I'raraôo conclui.Io em 5 de maio de 1900, estabeI",cendo
a Iroutcira entre o Braail e a Calúnia de gurínaec.

o Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos? Braz.il:
Tendo sanccionado, por decreta n. 11\59, de 25 de junho do

anno passado. a, Resolução 00 Congresso Nacional, de 22 do mesmo
mez, que apptova o Tratado conclnido e ussi -nado nesta. Capital,
a 5 de maio de 1906. pelos plecrpctcucí.u-ícs dos Estados Unidos do
Brasil c dos Paizes Baixos. estabelecendo a fron feira. eu tre o Brazi!
c a. Calúnia. de suinam e havendo as respectivas ratificações sido
trocadas na cidade da. Ha.ya em 15 do corrente mez:

Decr-eta rue o mesmo 'l'ratado seja executado e cumprido tão
inteiramente como nclle se contém o

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1908, 200 da Republíca.

AFFOi:'\SO AU6l'STO ?ll0UEIRA PEr-;NA.

Rio-Branco,

Tz-atté entre les E'tats Uriís du Bréstl et Ies Pays-Bas étab'líssant
la rroutaere entre le Bt-ésít et la Calúnia de Sur-ínam

Le Présidcnt des E'tai.s Crús du
Brcatl ct Sa Majesté 1;), Reine des
Pays-Bas, animes "du déslr de
rcsscrrer 1(:::; Itens d'aminé qui
exístcnt heurcuserucut entre Ics
deux natiuns et d'évíter Ies con­
testcttons qui pnurr-aí ent s'cle­
VCI' si la ftultierc entre le Brcsi l
ct L1 Colou.o de Sur'innm n'etaít
pas .létermt.icc convcut'cnnel:e­
ment. out résclu de conclure un
traíte ~L CGt efi-et et ont nomrné
pau: Leurs t-Iempotenctatrcs. sa­
voo- :

Le Presi.lent ôes E't:.:..ts Tnis
un Bré::'l1. wonsíeur José Mi.Ll'Ü1
da SilV"L P,Lranl:os do Rio ju-anoo,
Ministr-e (\':'.'i.3,t des Relafions Ex.­
tei-íenrcs ; cf,

ga Majestc la Reine des Pays­
Bt1s, Monsicu r Pi-cdér-ic P:11m,
Ministre Résrdcnt .tcs Pnvs-Bas
an Br-csí l ; •

Lesqucls, aprcs avoir ~changê

lcurs pleins pouvoirs, trcuvés en

s, 'J-[ajesté In. Reine des Pays­
eZ\s ct le Président dcs E'tats
Lnis du Bréail, animés du dés:r
de rcsser-rer Ie . liens d'arnttíé
qui exlstcnt heureusement entro
les dcux uaüt.ns et de cvrter Ies
ccntcerauone qui pourraicnt s'é­
tovcr si la rronücrc entre le
Br-éxil. c la cojcmc de Sut-inam
ll\~bi.c pas deter-rnmée conven­
tionue llcmcnt, out résoln de con­
dure un tr-vitc à cet errct et ont
TIG1l1m(: liam L .urs Plénipoten­
tiah'us, sa voir .

ga ),1 ajest« la Reine ôcs Pays­
Bas, xronsreur Ft'édéric PaIm,
Ministre Jt. sident dcs Paya-Bas
au Brésil; ct

LC~ Présitlent des Kt"ts Unia du
Bi'ésl l, Mousícur José Maria da
Si!VêL Paranucs 110 Rio Branco.
Ministre d'E .at des Rélatíons
Extérieures ;

Lcsquels, apres avoir- écha.ngé
Ieurs pleins pouvoirs, trouvcs eu
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bonne et duo forme, sont con- bonne et due forme, sont con-
vcnus des articles suivants : vonus des artlcles suivants:

,\RTICLE I

La Irontierc entre lcs ·E'to.ts
Unls du Llrésil ct la colonte de
Sur-iuu.m cst Iorrnéc, <1 pi.trtü' de
la. fro nticre Irancaise jusqu'à Ia,
Ironüere bt-itatunque, par 1<1 h­
gnc de pn.ttn.ge dos caux entre Ie
bassin df~ l'Amazoue, uu sud , et
1e'3 bassius dos CJUl'~ deau qui
amnent \'CI'S lo nord dans I'Océau
:A.tlantiquo.

ARTICLE 2

Aussttôt qu'í!s le jugoront uti­
lo, Ies deu-c Oouvecucmcots nom­
meront des coromssatres aún de
démar'qucr la tro.iticre.

ARTICLE 3

Les Ilautcs Par-tios Conti'ac­
tantes s'eugagent U. soumettre
à. h Ocur Perrnanente d'Arui­
ti'age à, la Ilaye los diflérends
qui pout-ra.lent s'ctever entre
Ellcs au sujct d ~ l'applicaciou
ou de l'mtei-pr ôtat.ion ,-Lo la pré­
sente c )TI vention .

Da.us chaque C~1S partícultcr
los Hautes Par-ties Contractantcs
stgnerout un corrrpromis spéctn.l
détarminant ncttctncnt I'objct
du lltige. i'étonduc l1..'8 po.rvoírs
de L'a.rbiti'c ou du tr-íuunnl ar­
bitt'al , lc mode de sa désrgnation
aiuai que Ics regles il, observe­
cn cc qui conccr-nc los formal'ités
et los délats de la procédurc.

ARTlCLE ·1

ARTICLE I

La Cronti~l'e entre los E'tats
Uni" du Bréstl et la Colonie de
Surinam est forrnée, ;1 parti r de
la. rronucre fri1i'çai~C\ jusqu'à la
Iron tiere Lr-itannique, par la li­
gne de pa.rtitgc ues eaux entre Ie
bassin de I'Yrnazone, au sud, et
los bassins UI:;f> (;()UrS d'enu qui
atüuent vende nunl dana J'Ocean
Atlantique ,

AIlTICLB 2

AU8Sitót qa'üs lo jll!~·(~r·ont uti­
Id, les dcux Gouverucments norn­
meront de!' Com 111 .ssaires afíu de
démarqucr Ia Irontíero.

!~R1'ICLE 3

t.os Hautss rar-ties Centrao­
tantos s'p.ogag,'nt & scum ettre
~1. la Conr Perrna.nente I\'Al'bj·
trage à. 1<:1 Haye Jes ôtrrcrenôs
qui pourr'aient s'ctevcr- entro
Elles &1I sujet de l'applieation
ou de lintcrprrtatíon de la pré­
sente convcnüoa.

Dans cbaque C'lS parttoulicr
Ics Hautes Partias Contractautes
signcront un compromis snécial
d6i.crmina,nt nettemcnt I'objet
du litig-e, I'étenduc des pouvolrs
de I'at'uitre 0\1 du tribunal ar­
bi.tr~1.1, lo mude da sa désigna'tion
atuai que Ies rcgl s à ObSCI'VOl'
eu co qui couceme Ies Ior-iua.lités
oi les dclais de la, prccédure.

AllTICLE 4

Le p r-éscn t tra.ité, apres 1"<1C­

comp li s-cmcn t des fcrrna.lités
consüt uttonnellca daus les deux
pays, sera ra.ti(1~ ct los ra,tifica­
tions scront écha.ngées ~~ Rio de

1c présent ti-a.ité, aprés I'ao­
comptísscmcnt dos rormautes
constitutionn~llcs dans les d,'ux
}liLYS, sera. r<1tiM et 10.:3 ri.Ltiüca­
tioas seront échi1Dg8es ~~ la. lL1yc
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.Janeiro OI) à la Ha.ye, duns Ie
píus bref déla.t possible ,

F'ait cu double, rt Rio de Ja­
neiro, le cinq llliJ,[ mil neur cent
six ,

(L. S.) Rio-Branco,

(L. S.) F. Pal·,n.

OU à Rlo de Janeiro, dans Ie plua
bi-ef délatpossíble.

Fait en double, à Rio de Ja­
neiro, le cinq mal mil neur cent
six,

(L. S.) F. Pai,.,.
(L. S.) Rio-BraMO.

DECRETO N. 7134 - DE I DE OUTUBRO DE 1908

.Abre ao Mínistcrio da Guerra o credíúo cxtr-aordtnarto de 4:874$332, des­
tinado ao pagamento de vencuncntos que deixou de receber omajor do
Iilxercíto Eeíco Augusto de O'livcira; como professor da exttnota Escola
Míhtar- do Rio Grande do Sul.

o Presidente da República dos Estudos Unidos do Braztl,
usando da au tcr'izaçâo que lhe contere o decreto legislativo n. 1964,
desta data, resolve abril' ao Miuistceto da Guerra o credito extra­
ordinario de 4:874$332, destinado ao pagamento de vencimentos
que deixou de receber o major- do exercito Erico Augusto de Oli­
veira, como professor da, extíncta Escola Militar- do gstado do Rio
Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1908, 20° da Repühlica..

AFFO:íSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Ioao Pedro Xaniel"' da CamlWCt •

D:'~CRETu N. 7135 - DE 1 DE OUTUDRO DE 1908

Abre ao Mtnístcno da Marinha o credito de 17:289$410 para. pagamento
de vencnncntos devidos ao capitão de corveta Fr-ancisco de Mattos.

o Presidente da. Ropnblica dos gata.dos Unidos do .Brazi1,
usando da a.utorizdl:.fi.o que lhe confere o decreto leglslatívo
n. 19G5, desta. datu, resolve abril' ao Minis,terio da Mar-inha acre-­
dito especial de 17:28G$-HO, para occorrer ao pagamento do venci­
mentos devidos <10 eupitão de cor veta Pruncisco do Mattos, em
virtude do disposto na Ieí n. 1474, de fi de janeiro de 19D6j revo­
gadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1908,20° da. Republic a ,

AFfONSO AUGUSTO MO~EIRA. PENNh·

Ale:tandrino Faria de Al8rttar.
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DECRETO N. 7136 - DE I DE OUTUBRO DE 1908
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Abre ao Mínistei-ío da Fazenda o credito extraordínaric de 174$257, ouro,
e 8"26:394$030, papel, para o pagamento do dtvídas de exercícios findos.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do-Braztl.usandc
da autorização contida no decreto n . 1959j de 24 de setembro do
corrente anuo, resolve abrir ao Mínístorlo da Fazenda o credito
cxteaordínario de" 114$257j our-o, e 826:394$030, papel, para o paga­
menta· de dividas de exercidos findos, assim discz-íminadas por
xüntster ias:

Justiça 'o Interior- ...•.............
Relações Exteriores - .
:\1ar1nha '..•....
Guerra. .
Industz-ía, Viação e Obras Publicas
Pazenda , .

Ouro

......... . . .
174$2')1

Pa_,pel

276,479$001
s

85: 175$028
221:5288975
82,390$213

160,820$813

826,394$030

Rio de Janeir-o, 1 de outubro de 1908, 20° da Republíca,

.wroxso AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Da vid Campista.

DECRgrO N. 7.137 - DE 1 DE OUTUBRO DE 1-907

Abre ao )linisterio da Fa.acada o cr-edite extoaordlnanío -de 5:419$1356
per-a occor-rer ao pagamento devido ao major Jose Baphael Alves de
Azambuja, em vir-tude de sentença judieíarta ,

o Prcsiderue da Re:pub:1icôIJ dos Estados Untdos do Brazil, usando
da autor-ização contida no decreto legislativo n . 1935, de 27 de
agosno do dorrente anno, 'resolve abt'l'r ao xttnteterto da Fazenda.
o credito cxtraordínano de 5~2!19,)656, par-a cceorrer ao pag-amento
devido ao major José Raphael Alves de Azambuja, professor ela
extincta Escola Militar do Rio Grande do Sul, em virtude de sen­
tença .iud-iClj,a;l'i·a;; cQnfOril~:tc,' -a caa-ta-pr-ecatoria expêriUda. em 7 de
abril do mesmo anno pelo juizo federal na secção daquelle Estado.

I{'ilj' de Janeiro) 1 de outubro-de 1908,20'°' (ht' ReIú.'tlÜÜ:a.

-,,\-FJi"O:'\SO Al."GUSTO :MOREIRK ,PENl\\L

lJavill Ca'J.~~pista.
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DECRETO N. 7138 - DE: 1 DE OUTUBRO DE lQOS

Al11'C ao Ministerio da Fazenda o credito extraordinar-Io de 5:-4.05$726
para occorrer ao pagamento devido ao major- Adolpho Carneiro da
Fontoura. em virtude de sentença judiciaria .

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazíl, usando
da autorização contida. no decreto legista.sivo n. 1934, de?l de
agosto do corrente anno, resolve abrir ao Mini.terio da Fazenda o
credito extraordinario de 5:405$726 1 para occorrer ao pagamento ao
major Adolpho Carneiro da Fontoura. professor da extmcta Escola
Militar do Rio Grande do Sul, em virtude de sentença, judieiarta,
conforme a earta-precatoríe. expedida em 7 de abril do mesmo anno
pelo juiz federal na secção daquelle Estado.

Rio de Janeiro, 1 de outubr-o de 19081 20<) da Republlca,

AFFONSO AUG"CSTO MOREIRA !'ENNA.

David Campista.

DECRETO N. 7139 - DE 1 DE OUTUBRO DE 1908

Abre ao Mínistcr io da Fazenda o credito extc-aordinario de 23:625s780

para occcrrer ao pagamento devido a Borís Preres e Jose AD__tomo de
Araujo, em virtude de sentença judtcíarta.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autor-ização contida no decreto legislativo n. 1944, de 10 do mez
proximo findo, resolve abril' ao Minísterio da Fazenda o credito ex­
fracrdinario de 23:625$780, para occorrer ao pagamento devido
a. Boris Fr~res e José Antonio de Araujo, em virtude de sentença ju­
d.íoiar-ta., conforme a carta-precatoría do juizo federal na secção do
Ceara, expedida em 10 de dezembro de 1907.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1908, 20' da Republiea ,

AFfONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Dqxid Campista.

DECRETO N. il40 - DE 1 DE OUTUBRO DE 1908

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o ar-edito especial do
28:930$ para pagamento de subsídios que deixou de receber o general
Díonyeio Evangelista de Castro Cerqueíra.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Bruail, tendo
ouvido o Tr-ibunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regu­
lamento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro de
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]896, resolve, ã vista do art. 8' da lei n. 1841, 'de 31 dezembro de
1907, abrir ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores: o credito
especial de 28:950$) para pagamento de subsidias que o general
Dionysio Rvangelista de Castro Cerqueit-a, na qualidade de deputads
federal pelo gstado da Bahia, deixou de receber de 1 a 12 de no­
vembro de 1392, de 3 de maio a 25 de setembro de 1893e de 7 de
maio a 20 de dezembro de 1894.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1908, 200 da Republíca.

AFFON'SO AUGUSTO MOREfiA PENNA.

Augusto Tacares de Lqmx,

DECRETO N. 7141 - DE I DE OUTUBRO DE 1908

Ahre ao Mínisterio da Justiça e Negócios Interiores o credito especial da
i3:875$ para pagamento de subsídios qae detsou de receber o senador
Vlctcríno Ribeira. Carneiro Monteiro.

o Presidente da. Repubf loa dos Estados Unidos do Braait,
tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, de
regulamento approvado pelo decreto n , 2409, de 23 'de dezembro
de 1896, resolve, â vista do art. 80 da lei n , 1841, de 31 de de­
zembro de 19m,abrir ao Ministerio da Justiça e Negocies Interiores
o credito especial de 13: 875$ pnra pagamento de subsídíos que o
senador Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro deixou de receber, na.
qualidade de deputado federal pelo Estado do Rio Grande do Sul,
no período de 12 de maio a 12 de novembro de 1892.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1908, 20° da Rcpublíca..

AFFOKSo AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de LY1·a.

DECRETO N. 7142 - DE I DE OUTUBRO DE 1908

Abre ao Ministerío da Justiça c Negocies Interiores o credito supplz,
mentar de 8: 110$930, sendo 7:930$ ao n. 13 e '180$930 ao n. 15 tio
art. 2° da lei n. 18i1, de 31de dezembro de 1907.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braail ,
usando da. autorizaçãc concedida pelo decreto legislativo n. 1969~
desta data, resolve- abrir ao Mlnieterlo da Justiça, _e NegociasInte­
riores o credito supplementar de 8:110$930, sendo'7:930$ ao n . 13
e 180$930 ao n. 15 do art. 2' da lei n , 1841, de 31 de dezembro
de 1907.

Rio de Janeiro, I de outubro de 1908, 200 da Repuhlíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.
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DECRETO N. 7143 --DE 3 DE Úl}'I'UBRO DE 19:)8

Orca um Consulado em-Cad-a

o Pnesídénteda. Republtea dos Estados Unidos·d()-Brazit:
Usando da autorização concedida pelo art. 3° da. lei n. 3.22, de

i de Novembro de 1895, decreta:
ArUg@iunicO. FÍ'{U1'. creado um Consulado em Cadi'z, no Reino

da Hespanha ,
Rícdc Janeiro, 3 de outubro de 1908, 20.:l da Republioa..

AFFON'SQ AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Rio~B'I"anco.

A~ll'''' ao Ministerio da Fazenda o credito especial de .2;261$1302 para
uecerrer-a teHitiíicWo'devül:a- ao \ca,pifã0 da Força PolicjfllJose:Cic.61'o
Biauchí ,

(9 Presítíenteda Reptrhllca dos'Sstadosumdos do,lbr.1lzil,(w;ando
ü';l'(i,tlt~':ii7.:tçRo -'C'oiitido;'no 'decl'.eto"lcgislati:von. 1960•. de U.d.e se­
iembJ"o'protimofiddo,"'resolve àbri1' ao Mmisterio .da, Fazenda o
cTeJnto;.e~pechl 'd'e 2~?B'7$609 p'Q;.ra cccorree ã.r-estitniéão- devida.ao
·ca;pit'ão'd[~'FiJ.rça;ipol1cill' José Cícero Bíanchí, de jOÍLl. e mensali­
dades do D".ontepio·e imposto: sobro vencimentos, cobrados por
occasião-'do;iJ)a:ga.niento feitb r,rolor'iF.hssonro1Flederal, ·em'vÍl'tude de
sentença. judrciaria. pelo credito aberto pelo decr-ete n. f:i(j4í, de
19 de setembro de '1907.

Rio de'·'Jau'eiro.8 deoutubrode 1908, 201) da. República.

AFFONSO AUGUSTO MOR,EIR:A\ PENNA.

Dadd, Campista.

DECRETD"'·N. 'l<45-'~r>E 8 DE 'OUTUBRO 'DE" 1'908

Concede-ao Coüegío Salusrano Sam-odoCoração, com. sede .na cídade.do
Recifc,'Estado' dePciTnarnbuc.o. es pnvtlegtos..c ..gecanttae. que .gosa, o
Gvmnaeio.Nactonal ,

'o Presidente da República dos Estados Unidos do Bra.ztiJJ:
Attendando as.íníurrcações p,mstadas pelo-delegado :filIeal do

Governo" ·sobre,. os programmas de ensino e o modo por que são
execu.;ta.das .;no'~CollB@~·; salesümo\&mgrado Coração, com sede na
cidade do"~.ecife•. Esta.d~e :P~.nl1mbuco, resolve, de accordo com
o art. 367'do\'eodigo 'dos' Instítútos Officiaes de EnsinoSuperior c Se-
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cundario, approvado pelo decreto n., 3890. de I de janeiro de
1901, conccuee ao dito estabelecimento de ínstruccãc, na conter­
midade do art. 361 do citado codigp, os Wivll"llio~ .. g..."ruti1h',<lé,
que gosa o Oymnasío Nacional ,

Rio de hnefro'l 8 de.outubro, de 1908, 200; da. ij.f).DU~ic..61.

A.,FFONSO, AUGUSTO MOUlEIR4.-,. P,EISNA-.

-4«gusto... llaua'1'.es.:de· l:tyt;iw.

DECRr~;TO N. 7,·146 -.DEi S.,'DE DU'rUBH.O DEI 1908;

Concede .ao Gymnasio"Espirito~Santens-e, no Estado. do .E~irito' Sente. 08

príví legíos- c' garantias de-que gcsa-.o: Gymn-asio·N"·acio:o'-a'~.

oPresidente da Republica. dos Estados-Urddes' do '"Bl'azíl'~

Attendendo ás informuçiies prestadas pelo delegado fisca], do
uovcmo sobre-os prograrnmas de,ensino.e.1o. ·n10M· por' que são-ex­
ecutados no Gymnasio Espir-ito-Santense. no Estado do Espirito
Santo, resolve. de.aeecedo-esmvo.a.rt-, 3137; paragrapho único, do
Codigo dos, Insttrutos ontcíees. d-e Ensino Supecior e Secundaria,
appi'ovado pelo decreto n. 38g0, de 1 de janeiro de 1901, conceder
ao dito estabelecimento de iustrucção, na conformidade d.o art .. 301
do citadocoríigo..os 'privilegias e· gm-amtias de que' gosa o GYITlnasio
Nacional.

Rio de .lancíro, 8 de outubro de 1908, 20° da Republica ,

AFFONSO AU:G"Us'Uo' MOREIRk 'BENS,A_

Augustl::l Tavares de LY.yoa.

DECR.ETO N. 714í - DE 8 DE OliTUBRO DE 1908

Abre ao Minister!o da Justiça o Negocíos Interiores o credito especial
de' 4i.200$,:oltro, paca pagamento- do premio de viagem coucedído ao
engenheiro civil Dr. Henrique de Novaes ,

O'Presídeate- da. Republíca-dos Est-a.dos TInidos'do' Br.a~il". nsap.,Jb
(la, autorização contida no' arttgo.uníco do decreto n. 1697; de '22.-d'0
agosto de 1907, resolve abrir. ao-Míutsteno da.· Justiça. e Negocíos
Interiores o ca-edíto especial de 4:200$, ouro, para. pagamento do
premio de viagem concedido pelo ,cibdo decreto ao engenheiro civil
Dr-. Henrique de Novaes ,

Rio do Janeiro, 8 de outubro .de t9'ÔS, 20° da Repubítca...

AFFONSO' kUGtl's'TO MOREIRA. PENNA

Au{/'w;ta 'Et1Ivm'es de LY·?"lL
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DECRETO N. 7H8 - DE 8 DE O'CTUDRO DE 1908

Prorcga pó!" mais cinco aunos o prazo fixado na clausula m do decreto
D. 977, de 5 de agosto de 1892, para conclusão das obras do prolonga.
menta de -Ressaca a Santos, da Estrada de Ferro Mogyana.

o Presidente da Repubüca dos Estados Unidos do Braail,
attendendo ao que requereu a. Companhia Mogyana de Estrad<l.~ de
Ferro e Navegação, conceseíonaría do prolongamento de Ressaca.
a Santos, decreta :

Artigo unico, Fica proroga.'1o por mais cinco annos, a termi­
narem em 5 de agosto de 1912, o pr-azo para a conclusão das obras
do prolongamento ele Ressaca. a santos, de que é 'conceesionaría
aquella companhia e a que se refere a" clausula In do decreto
D. 977, de 5 de agosto de 1892, de accordo com as clausulas que
com' este barxam.asslgnadas pelo Ministro de Estado da Indústr-ia,
Viação e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1908,20' da Republiea ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Miguel Calmon dac Pin e Almeida.

Clausulas a que se refere o decr-eto n , '7148~ desta. data

I

Fica prorogado por mais cinco annos, a contar de 5 de agosto
de 1907, o prazo fixado na clausula UI do decreto D. 977, de 5 de
agosto de l89.2~ que continua. em vigor com as altez-ações constan­
tes das presentes clausulas, para a conclusão da __ obras de con­
struccão da linha de Ressaca a. Santos, de que é concessionàr'ia a.
Companhia Mogyana ,

II
A eompanhra fica obrigada a manter trafego mutuo com todas

as estradas de ferro a que for applícavej. e a respeitar a. Vli.\, de
transporte escolhida pelo expedidor ou remettente pata. o transito
pela. estr-ada, ainda mesmo que por qualquer circumstancía não
haja o referido trafego mútuo, sempre que for isso possivel, e ti­
cando o redespacho a cargo do expedidOI· .

1II

Para offeetívidade do disposto na clausula antecedente, a com''
panhia obriga-se a não executar os accordos que. fizer para o esta­
belecimento do trafezo mutuo, relativo á linha de Ressaca. a Santos,
sínão depois de i1ppl:"ovados pelo Governo, 'sem prcjuíso do arbitra­
mento estabelecido na clausula XIV do decreto n , 977, de, 5 de
agosto de 1892.
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IV
Fica mantido o systema de tarifas actualruente em vigor desde

1 de setembro de 19M, approvado em 30 de abril e 23 de maio do
mesmo anno pelo Ministei-ío da Indústr-ia, Viação e Obras publicas.

V

As tarifas serão revistas pelo Governo de accordo com a com­
panhia, de cinco em cinco armes. A revisão terá. por base o exame
da. sua íuüuencia sobre o movimento dos transportes e da. pro­
duoçâo, e, por objectívo, corrigir os excessos que porventura. se ve­
rifica.rem em uma ou mais tabellas de preços. A companhia será
obrigada. a fazer em qualquer tempo o abaixamento dos fretes que
forem julgados prejudiciaes ao desenvolvimento da, região, uma vez
que seja respeitado o limite da renda liquida de l2 oI f>, ainda quo
por meio de compensações em outros fretes.

VI

Par'a todos os efleitos contractuaes, [I, companhia manterá a
escripturação da receí ta e despeza Ü«. linha de Ressaca a. Santos,
bem como do capitul nella empregado, completamente dlstincta da
das outras linbas, só podendo ser empregados processos de partilha
com .approvaçfio CXpl'C3S-i\ do Governo.

VII

A companhia. obr-iga-se a cumprir os regulamentos de físcali­
zação: o de 26 dI:', abr-il de 1857 e quaesquer outros que forem expe­
didos para policia. scgurauca e regularidade do trafego e para. á
apuração do capital despendido e das receitas e despezas de
custeio. com o fim de se tornar errectíva a jímítação d03 dividendos
estabelecida na concessão, e bem assim as prescripeõcs do Governo
para. a ornautzaoão da estatistica, que a elle deverá. ser for-necida,

Vlll

A companhia contribuirá. annualmente, para. as tlcspexns de
fiscalizuçâo por parte do Governo da União, com a, quantia do
30~0008 em duas prestações semestracs íguaes e adeantadas.

Esta quantia. será, de ora em deante considerada como composta.
de duas partes: uma, de .?5:000~ para a fiscalização àn..~ linhas do
Ribeirão Preto com o r-amal de Caldas e do .laguâr-n, e outra de
25:000$, para a. linha. de RBS'311Ca a Santos.

A contribuição para a âscaüzacãcda linha, de Ressaca a Santos
serã, porém, reduzida u 10:000$ depois de concluída a coutr-ucçâo
desta, passando "'381m a companhia a. contribuir, desde então,
apenas com a quantia. de 35:000$ para a üscallzncão por parte da,
União.

No caso de rescisão do presente contraeto. a companhia ficará
dispensada da contribuição acima fixada, relativa li linha de
Ressaca a gantos.:
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IX

A ooncessão da Unha, de Ressaca a Santos eaducerd de pleno:
direito, independentemente de interpellaoãe ou -a.oção jll&teial. sem
que a companhia tenha du-eito a índemnlzaçãc aIguma por perdas
61 damnos, nos casos seguintes:

1,\ si depois de ree.neetad0~,.forem os tr-a-haJ.laQS inte.l'.rQm.pidos
pm' mats (Le tres, meses, ou si até 5 de agosto de 19t2Jnão estiver a
e.str'a~ eRtr:egue ao trafego, salvo case de força maior, a juizo do
Governo ;

2ó
, si, sem expresse oonsentímento do Governo, fOJI? a presente

concessão transferida pela companhia,
Todavia, em qualques destes caSQS·.. si a linha estiver oonc1uida

sõmeute de Ressacu ou de.eutro ponto devídamenre approvcdo pelo
Governo, até o cruzamento com a Estrada de Ferro CcntmJ. do
Brazil. ou deste cruzamento até Santos, a caducidade não attingirá.
o trecho construido; reservando-se, "porém, o Governo, o poder de
ordenar as providencias necessarias quanto á conclusão do trecho
não eonetr-nldo, fnclusi ve a de prorogar o pr-azo para. a sua eon­
struecão,

Nesta. hypothese : a. de prcrogacão de prazo, si findo o DOVO
prazo, o referido trecho não estiver construido, ou si o estiver
sémcnte emparto, a. caducidade attingirá as obras feitas, passando
os trabalhos já executados a pertencer á União, livres e desemba­
raçados de qualquer onus e sem que a companhia tenha. direito a
índemnização alguma; podendo, outc-osím. o Governo conceder o
trecho a quem maiores vantagens offereeer- ou annexaI-o á Estrada.
de Ferro Central do Brazí! ,

X

O presente decreto ficará sem effeito si o respectivo contoacto
uão for assignado dentro de 30 dias, a contar' da publicação no
Díarío Olficial.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1908.- Miguel Calmon dt~ Pia
e At~jleida.

DECRETO N. 7149 - DE- 8 DE OUTUBRO DE 1908

Appscva novos' estudos definitivos do trecho da Ilha Grande ao Salto
Grande de Paranépancma, da linha de 'I'ibagy, da Estrada de Ferro
Scrocabana.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu o Governo do Estado de S.. Paulo,
decreta:

Artigo unico., Ficam approvados os estudos definitivos, de
aecôrdo com as plantas e.orçamento.na ímportancía de,2.417:157$Q50~
que a. este acompanham. rubricados pelo dírector geral de Obras ~

Viação da respectiva Secretaria de Estado, relativos ao trecho de
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48'k.flometros e 465 metros eoroprehenêído entre a Ilha. G-rande e
Salto, ,grande do Pal'anâ'pa~ema, da linha -de Tíbagy, da. 'Estr'i\(la do
Ferro -Serocabana..

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1908, 20° da p.epuhlica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

111iguel Cálmon du PÚ~ e Almeida.

DECRETO N. 7150 - DE 1,5 DE eUTURRO D~ 1909

A,br,~; ao Ministerio. da Justiça e .~,e.g,o,cios Inter ícrce; pot', conta do esec­

cicio de 1908, o credito supplementar de 618:750$; sendo 141:75Q$ á

verba - Subsidio dos senadores - e 47'1:00Q$, ã verba - Subsidio. dos
deputados.

O Pceaidente da República dos Bstados Unidos- do Brazjl,
usando da autorízaoão concedida pelo u. 1 do art. 30 da. lei, n. 1841"
de:31 de dezembro de 1907, e enviado. ao Tribunal de COQ.tt}.~. nos
termos, do art. 70,,§,5°j, do regula.mentn approvado pelo decreto­
n.. 2409, dczs. de dezembro de 1.896, resolve abslr ao 'M.:inis.terio
da.-Jm;tlç,a. c N.cgocios.Inter.iol'es. por conta do es~reic·io.·d.e' ~908~ o
credito supplernentan de 618:750$; sendo: 141:750$ á verha-Sab.­
sidio dos senadores-c-e 477:0005:; á verba-Subsidio das deputados-o
afim de occorrer ao.pagamecto do. subsidio aes membros do Con­
gresso Nacional , durante a prorogação da. cctuajsessão ates o dia, 3
de novembro do corrente anuo.

R.1o de Janeiro, 15 de outubro de 1908) 20° da Republica..

AFFONSO AUGUS-TO MOREIRA PENC\'A.

Augusto Tovaree de Lyra.

DECRETO, N. 7151-- DE ,15'DB OUTUBRO DE 1908

Alire ao Mtnistm-io da Justiça e Negocies Interiores, P01' conta do escu­
CW~Q' de i908, o credito. supplemencan 'de, 30:500$;, sendo: 12:5.00$. a.
verba - Secretaria do Senado -. eA8:00(l$';i verba. - Secretaria da
Camara.dos Deputados.

a Pi-esidente da Republíea dos. Estados: 1Jnídos do Bl"Iazil.
usando da. ll,.utorização. concedida pelo n, L, do art, 30 da" loi
n, 11341, de 31 de dezembro de 1907, e.ouvtdo o Tribunal. iL coatas,
nos termos do art. iO, § 5°, do regulamento almrp.vado]e.lodec!'~:to

D. 24.0.9;; de,2,3· de dezembro ue 1.906, resol ve, abrir .ae MiQ-ist.erio
da Justiça e' Negócios Iutei-iores, por conta do exercicio d-e 1908, o
credito, supplementar de' 30,:500$, sendo -: 12:500$ á vcrba-c-Seere­
taría do SQna"do.-e,I,8'·:OOO$ á,verba-Se.01'etaria da.Camara dos Depu-
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tados-afim de oceorrer ao pagamento das despezas com os serviços
de Impressão e publicação dos debates tIo Congresso Nacional,
durante a prorogação da actual sessão legislativa até o dia. 3 de
novembro do corrente anno.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1908, 20" da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MORElRA PENNA •

.:1 ugusto Tavares de LY1'a.

DECRETO N. 7152 - D8 22 DE OUTUBRO DE 1908

Abre ao Ministerio da Fazenda o credite especial de 3:200$903 pare
occorrer á i-estituicãc devida ao engenheiro 'cicí l Luia Thomaz da
Cunha Navavro de Andr-ade.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos <10 Braz.il, usando
da autorização contida no decreto legislativo n. 1967, de 1 de ou­
tubro corrente-

Resolve abrir ao Ministério da Fazenda o credito especial de
3-:200$903 para occorrcr- ao pagamento devido ao engenheiro cívít
Luiz Thomaz da Cunha Navarro de Andrade, restituição de im­
postos sobre veneunentos. cobrados por occasíão do 'Pa~ameDto ef­
rectuado pelo credito aberto pelo decreto n. 6851, de 20 de fevereiro
.do corrente anno.

Rio de Janeiro, 22 de oututn-o de 1908, 20(J da Repubhca..

AFFO:'fSO AUGUSTO MOREIRA PEXNA.

David Campista.

DRCRE:TO N. 7153 - DI;: 22. DE OUTuBRO DE ) 9D8

Approva a reforma d03 estatutos da Sociedade Anonyma Moinho
Santtata ,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazi.l,
attendendo ao que requereu i1 Sociedade Anonyma Moínho Santista,
autorizada a runccionar- no Braaíl em virtude dos decretos
ns. 5746, de 3t de outubro de 1905. e 7099, de 3 de setembro de
1908, e devidamente representada, decreta:

Artigo unico. Fica. approvada a. reforma dos estatutos da
Sociedade Anonyrna Moinho santísta, de accôrdo com a resolução
votada em assemnlea geral extraordínarta dos respectivos aeeío­
nístas, de 18 de setembro do corrente anno : ficando, porém, a
mesma sociedade obrigada a cumprir as formalidades ulteriores
-cstgtdas pela legislação em vigor-.

lho de Janeiro, 2'? de outubro de ,1908, 20o'da Republiea.
AFFONSO,AubuSTO MoREm. A PENNA.

Migtlel Calmon du Pin e Almeida.
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Sociedade AnonYllla Moinho Santist~

ACTA DA ASSE1IBLBA GERAL EXTRA.ORDINARIA

1115

Aos 17 dias do mez de setembro de 1908, ao meio-dia, na. séde
social, á rua Xavier da Silveira. n. 106, nesta. cidade de santas.
achando-se presentes 21 acctonístns.representando 8.780 acções com
1.756 votos, é aberta a sessão pelo director-secretario João Lourenço
da Silva, que convida para presidir os trabalhos o aecíonísta
Thomaz Alberto Alves Saraiva, que, acceítandc o encargo, convida
para secretarias da mesa. 03 Srs. Oscar L. Ribeiro e Henrique
Metzner-

Ileit~ a voriücação do livro de presenças e a. Ieíturado annuncío
da presente assernbléa, o presidente da. mesa, -declarando os seus
fins, dá a palavra aos Srs. accioníetae presentes e pede aos.mesmos
de se pronunciarem sobre o motivo da alludída ussembléa ,

Usando da palavra o accíonista Nieola Puglise carbone, e refe­
r-indo-se ao art. 5° dos estatutos, pede explicações á dírector-ia,
quanto á sua deliberação.

O presidente manda ler a acta da directoria a isso, referente, o
que é feito pelo 1c secretario Oscar L. Ribeiro, acta esta que tem
a data do 29 dejulho próximo passado, e que assim se exprimia
com relação aos motivos da deliberação da. direotoria:

« Adiar para dezembro próximo futuro o cumprimento do
ar't , 5° dos estatutos soctacs, quanto a balanços e distribuição de
dividendos, submcttendo e::;ta sua deliberação á. approvacão dos
Srs. accíonístas na próxima assemhléa geral, assim também as
bases.para. a reforma dos estatutos, e que serão pelos mesmos
81'S. accionistas discutidos em tal assembléa, »

Entrando em discussão, 6 a mesma acta unarítmemente appro­
vada pela assernbléa geral, passando neste momento o aceíontsta
Thoma.z Alber-to Alves Saraiva a presídencía da. mesa. ao director­
secretario João Lourenço da Silva, que, acceitando o encargo, toma
posse, e annuncía que vae entrar em discussão o projecto de reforma
dos estatutos elaborado pelos srs, Nicola Puglise Carbone e Oscar
Ribeiro, conforme Indicação da dtreetoría em data. de 29 de julho,
a.que tem antes se referido, projccto este aqui transcnpto, e e1;1­
bocado nos seguintes termos.

Art. L o A Sociedade Anonvma Moinho Santísta terá sua sede
'Ü fôro juridico na. capital de S. Paulo e seus estabelecimentos
industriacs na. cidade de Santos, São seus nus: a. compra. e moagem
de trigo e outros cercaes, nacíonaes e estrangeiros; compra e
venda de farinhas e farelos, assim como a fabricação de massas
e de todo artigo congener-e, podendo tambern, a juizo do conselho
administrativo, participar na. formação de índustrias símilares,
fazer aequisicões e contraetos de arrendamentos.

Art. 4.° Supprima-se- «pagando este pela substituição de
cada uma, a. taxa de 2$000».
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Art. 5.° No tim de.cada anno proceder-sc-haao balanço. ,geral
c, dos Iucr-os Iiquídos verificados, se farão as deriucçôes seguintes:'

1.o 10 %. para. funde de reserva;
2.° 10 % para depreciação do matcr-tul :
3.° 10 % para, juro.'! do cu.pital ;
4.° "10% para percentagem ao conselho admínise-nüvo; e o

eaído será appücadc conforme 1'osol\'e1'o mesmo conselho udmi­
nístrattvo .

Art. 6. () A sociedade.. seráJd.irigida por um eoaselho adminís­
tIii,tiv.o, CDIOJ)osto de cinco membros, ,eleitos em.assernbléa .g:ezraL~
os.quaes escoluerão entre si o presidente e, vlce-presidente-esecre­
Iarío, cujo mandato durar-a tres annos, podendo ser z-eelnitos.,
Ficam snpprímídos OS §§ ]0 e 2° deste, artigo.

Art. 7:.o Em logar 'de «Os direetor-es),. digo-se \<0· conselho
admio-istmtivo ... Suppr-lrna ..se o:§·I° (deste .ar-tigo.

§ 2.° Na aarseneiu ou impedimento tempornt-ín de qualquer
membro do, conselho, admínístratívo, ornesmc índíeaca quem o
snbs,titu<t.; porém, no caso de vaga, proceder-se-ha. na fór ma da,...
lei.

Art. 8.-° O'coueelho admintstratívo eteíto terá o podar pleno e
gural de dirigir a sociedade, tratando c' resolvendo amplamente
todos os negocias perm.ttídos por estes estatutos, e os' que não
sejam contrarias <10 que dispõe a. lei das sociedades anonymas em
vigor.

â }." Delegar- poderes, quando ccnvenhat a um ou' mais .dc
seus _membros para acompanhar', <l..itiÍstir e dirigir as operações
din:rlas da sociedade'. -O. adruinisti'adot- ou <lrJ.rninístradorcs assim
delegados runeclcnarão como-gerentes dírectoresi perccbendopara
esse fim um ordenado que lhe será arbitrado pelo mesmo COD­

selho:
§,2. Q Nomear geueutos.isub-gerennes, concedende-lhea os 'po­

denes -neecssazícs. fixar ovnnmero, categorta.« .tunceões ,dQs;lem!.:
pregados, .maacendo...Ihcs.ordenndoe, e .demítti:l·os:.', .Supprima-sc ~@,

§, 3!" deste {1I';-ügo.
§i 6:.° Oonvocar as.assembléaa gera.es ordínm-ías eesteaordí­

narlas.
Ao presidente compste-;

1. o Convocar o conselho ntlmiuistt-atívo para suas sessões ordí­
nanas e cxtrnor-dinarias, presidindo-as, nas quaes, em caso de em­
pate, terá o voto rcsófutiv o.

2.<1 Representar a~ocie'dad:ê'em' juizo c íóra delle por siou
por mandat.mos que consütun-.

3'.o'Assigncl"l' 'os titulas ecautcl!ts de acções, 'cnnjuutarneute
com-mais, 'd'OU8 membros' do cocsellío admírustratívo.

Ao víee-presídente compete.
L° Substituir o-peesídente em todos osseusactos... quando-este

não tenha indicado substituto.
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Ao secretario compete:
1-.° Abrir, rubricar c encerrar os livros 'da sociedade.
2/' Assignur quaJIJUt'T eonvocaçào e convnc que .ern mome do

conselho adtn ínístrat.ívo tiver- de see reuo pela. .imprensa..
3.a Redigir as actas dus reuniões crdrnartas e extraordinarlas

do 'conselho-administrativo.
Art. 9.0 Suppr-imam-se as palavras «devendo os eleitos ser ac­

ciontstas ou socícs de.âr-mas accíonistas».
§ 1.0 A commíssão fiscal perceberá 150$, divididos igualmente

por seus membros, de 'cada reunião que re.iuzarcm .
Art, 11. Suppt-ima-se ,
ArL 12. Paragr-apho umco. Asvacções nominativas carecem

de 30. dias do registro para poderem ser representadas .nas assem­
bléas goraes, c as ao portador serão para esse fim depositadas: no
escriptorio da sociedade, .no prazo indicado na.ieonvocação pela.
ímprensa, ou ~1. justificação -da sua posse, quando depositadas em
qualquer bancD·e pelo mesmo firma..da,."por meio de recibo 011

qualquer declaração" nas quaes. .devcrãoronstar-todos os.cacacte­
rtsücos dessas acções ,

Art. IA., Em lagar, de ((IDCZ -de janeiro», diga-se: «até o.mcz
de' fev erciro»,

Pei.ta a leitur-a, .pelo la secr.etario.,do prc'eoto o.e· reforma-dos
estatutos" e acima uanecnpto, o accíonísta .Thcmaz.AlbcrtoAlvcs
Saraiva, .pcde '-L patavr-a para .díscnrír o art. 1'J, declarando accar­
se de accôrdo com 0, dito artigo, em,sua rcdacção. devendo ser ·a.5­
sim umpliatlo «ficando o conselho admiuista-n.uvo cautorizado a
abrir tiliaes ou agencias .onde convier, tanto no pai7. corno.no ,e8­
trangeiro, não concordando, porém, "na parte qucisc 1'.GfCl'O'{L fa­
culdade coucedtda ao conselho administrativo para nrmm- contra­
ctos de arrcndamcato c participar na Iorrnação de undustr-ias em­
bora similares. Posto a votos, é o art. Ia approvado por 887v:otos
contra 869, mcluaíve o i-dtcado.pelo.accíomsta Thomaz saraiva,
quanto á aberturadeülíaes ou. agencias.

Art. 4.° Approvarlo .unanímemente ,
Art. 5. 01 u.accíonísta 'Thomaz saraíva, -usando da pa.l~',:V:l.'<1,

pede para que fiquem bem elucidados os pontos referentes (~ dis­
tribuição dos lucros : «No fim de cada cnno 'proeeder~se-hi1,1'ba­
lanço geral, c dos lucros Iiqnidos verificados se farão as seguiutcs
dcducçõcs : 10 % para o fundo-de reserva, 10 a/o para ° fundo de
depreciacões dornarerial, e 5 o pana porcentagem ao conselho
administrativo. 'ficando o saldo para ser apphcado na distribuiçà.c
de dividendo, c a qualquer outno.fuudo a juizo do conselho admi­
nistrativo, com nppr-ovaçào da assembléa geral» ,

§ 1. 0:~P.ode;llá, o .coneetbo ,wdminiatI'::uhvo; cera -annuencía do
conselho fiscal, .1-';tzer:um.adistribu~ç:ão': prévia no fim :de-cada se­
nmSitre~~e de aecõr-do.com os resurtaôoa-obtídos-em taes períodos».

§.2:-<) A,poreeníagem.dovid'a:_-ao' conselho administrativo" 'será.
dístrfbuída de -accôrdo com 05 membros .dcvmesmo conselho
entre si».
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Art . C.o Approvndc unanimemente.
Art.. 7." ApPl'DVJ.do e assim o pal'agr'v"IJho 1" do mesmo, re­

digindo-se da maneira seguínte o paragr-cpho 2(,: (Na. ausencia ou
impedimento tempor-at-io de quaesquei- membros do conselho
administrativo, os restantes escolherão d'entre os aectonísúas um
subsüeuto ou substitutos :p;:~r{L o n:émbro ou membros ausentes,
quando essa auscncia se prolongue por mais de trinta. días».

Art. 8." Approvado com todos os seus parngrapbos, supjn-í,
mindo-se, porém. as palavras «quando este não tenha indicado
substítuto».

Art. 9.° Ficam restabelecidos os dizeres dos estatutos jn-ími­
t ivcs, e somente approvado o paragrapho lo da reforma.

Art. 1l , Approvada unanimemente a sua suppressão ,
Art. 12. Paragrapho unico , Approvado e assim o m-t. 14,

ambos unanimemente. Nada mais havendo a. tratao-se, o presi­
dente levanta a sessão. sendo em seguida lavrada a. presente acta,
que vae por- mim, Oscar L. Ribeiro, primeiro secretario, assígna­
da e por todos os accíontstas presentes.

Santos, 17 de setembro de 19ü8.-0scar L. Ribeiro, l° secreta­
rio.-Thomtt~ Alves Sm·aiva.-Fratelli Puglise.-Carbone & Campo
- Por pt-ocuraçâc de Salvador Puglise, Nicola P. Carbcne, - Por'
procuração de José j\IIar-tinelli, Ntcota P.Carbone.-Por procuração de
UgoFaz?:ini,1VicolaP.Carboni.-Por procuração de José Carnparato,
Nícola P.Caj·bone.-Por procuração de João Camparato, Nicoia P.
Oarbone, -Por procuracão av. Leona-rdo C. Pug1ise.N~cola P. Carbo­
"'e.-Por procuração de Arthur Herrero, Nícoia P. Carbone, -Por
procuração de Emygdio Falohi, Níccla P .Carboile.-Por procuração
do Bern,trdino Falclli. Ni.coZa P. Carbone.e-. Por procuração de Pam­
philo Falchi, Ni.cDla P. Carbono .-Por procuração de Fedete Papme,
Nicola P. Carbone, -P01' procuração de Renato Falchi,Nicola P .Oar­
bone.-Por procuração de Antonio Lucchesi, Nicoia P. Carbone, ­
por procuração de José Puglise Cai-boné, Nlcota P. Carbone, - Por
pt'ccuraçàc de Rosario Carbono, Nícoia P.Carbone .-Por procuração
de Fclfx Buscaglia, Nicola P.Cm·bDne.-Pavilla Lcmbardi & Comp.­
Por procuração de Rodolpho Crespf, Luiz Faoííla, -Por procuração
de Julio Mícbelt, L21it; F',:~'lJilla.-Jolio Uglisugo.- Por procuração de
Ernesto A. Bingc & J. BOI'n, B. M~et:.gel·.-H. Jlletzger.-Por pro­
curação de D. Paulíua Pagano, A. Cantaretii, - João Lourenço da
Sill'JO..-Benlo de Sousa & Comp.

Junta Ccrnmet-cíaj do Estado de S. Paulo

CERTIDÃO

Certifico que a Sociedade Anonyma Moinho gantista, com
séde na praça de Santos, archívou nesta Repartição, sob o n . 1012,
por despacho da Junta, em sessão de hontem, a. acta. da assernbléa
geral extruordtnai-ia de seus acctoniatas, realizada em 17 do cor­
rente, na. qual foi approvado o projecto da reforma dos estatutos
da mesma sociedade anonyrna, do que dou fé. Secretaria. da Junta.
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õommei-cíal do Estado de S. Paulo, 30 de setembro de 1908. - Eu,
Aristides de Oii veira, amanuense da seoretarta da. Junta, a escrevi,
conferi e assigno.-Aristides de Oliveira. Eu, J. A- de Andrade,
secretario da Junta. Commer-cial , a subscrevi, conferi e assigno.c-­
J. A. de Andrade,

(Estavam O scllo da Junta e uma estampilha cstadonl no valor­
de 200 réis. devidamente inutílizada}.

Visto, Está conforme o original.-O ame.nucnso da Junta. Arü­
tidcs de Glioeçro .

OlCCRETO N. 7154 -.D~ 22 ue oúrunno DE 1908

Crea um Eonsuludo na ilha neerladncaa de Curacéo

o Presidente (1<1 República dos Estados Unidos do Brazil ;
Usando da autorização concedida pelo al't. 3<) da lei n. 312;de 8 de novembro de 1895, decreta:
Artigo unico , Fica. cr-endo um Consulado na ilha. neer.laurlezn

de Curução .
Rio de Janeiro, 22 de outubro de t00S, 20° da. Republicn..

AFFDi\SO AUGUSTO MORElRA PENNA.

Rio-Branco,

DECRb;ro N. 7155- DE 24 r)E OUTVTIn.O DE 1905

Abre ao Mínisterio da Justiça e Xegocios Interiores o credito de 30:000$,
supplerucnta r ~ verbo - Boccon-cs publtcos - do excs-cicío de ElOS.

o Presídente da Republica dos Estados Unidos do Brazrl, tendo
ouvido previamente o 'l'r'Ibunal de Contas. nos termos do art. iD,
§ 5°, do regularnentn approvado pelo decreto n , 2409, de 23 de
dezembro de 1896, resolve, de accordo com o disposto no art. 3D,
n, 1, da lei n. 1841,de 31 de dezembro de 1907, abril' ao Ministerio
da Justiça e Negocias Interiores o cr-edito de 30:000$, supple­
mental" á verba. - Soccorros publicas - do exercício de 1908, e
destinado tis despesas com o auxilio da União para. debellar <:1 epi­
demia da peste bubonica que assola o Estado do Maranhão.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1908,20" da. Republica ,

AFF01'\Sü AUGUSTO MORBIRA PENNA.

AUgtt:~tCl TJ1(1)(l,j"es de L'!J}·a.
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DECRETO N. 7156 - DE 29 DE ourunao DE 1905

Abre ao :'Ilinisterio da Guerra o credito especial de 25:413$280, para
pagamento de venoimeu tos aos capitães Fa-aucísco de Salles Br.a'l.il
e João Nepomuceuo da Costa,

o Presidente da República dos Estados Uutdos do Bruzü
usando da autor izaçào que. lho contere o decreto legblativ~
n. 1981, desta data, resolve acrtr ao Mínistet-io da Guerra o
credito especial de 25:413$'280, para pagamento de veucímentos
aos capitães Francisco de Salles Brazí l c João Nepomuceno da
Costa, sendo ao primeiro 12:4198440 e ao segundo 12:9j3..'f;84D, em
virtude do decreto Icgislativo n. 14í4. de ü de janeiro de 1906.

Rio de Janeiro, 29 tle outubro de 1908, 200 da l~e.publicn..

AFFO""SO AUGUSTO MOREIRA PEN;;>iA.

Ioao.Peâro ,Xavier da Cama,'o.

DECRETO N. 7157 - DE 29 DE OUTUBRO DE 1908

Alrre 30 Miu-stei-io da Justiça e Negócios Interiores o credito de

1.028:000$. supplementar ;i verha~S()aolTo" publicos-c-do exercício
de 19úB.

O Presidente da. República dos ustados Unidos da Brazil, tendo
ouvido, prcvtameute, o Tribunal de contas, no, termos do art. 70,
§ 5°, do regulamento approvado pelo decreto n . i,!DO, d c 23 de
dezembro de 18;.)6, resolve, l~ vista do disposto no urt. 30, n , l»
da lei n . 1841. de 31 de dezembro de 1907, abnr ao Minister io
ela Justica e Negocias Inter.ores o credito de 1.928:000$, supple­
mental' á verba-Soccorro.'l publicas-do exercício de nW8, para
contiuuação das despezas com a epidemia da vat'Icla na. Capit,d
Federal.

Rio-de .Ianeiro, 2~) de outubrode HIOS, 20° da,Ropubhca..

AFFo~sa AUGUSTO ~1'10REIRA. PEl\'i'-! A.
AU!J"BSto lu'Val°es de Lyra,

D~CR8TO N. 7158 -- DE 29 D~ OU1'UBRO DE 1908

Abre <10 j\li;uist~rio da Industrra , Viaç30 c Obras Publicas o credito de
l1G:OIlOS,tHl.ra ser appltcadc aos trabalhos de propaganda de pro­
duelos agr-ícolas, industríaes e extract.ívos .

O Pce sidente da República dos E~ta.dos Unidos do Bruz.il, usando
êa autcr-izacân constante do n."XLH do ar t . 17 du Iei u . 1145) do
31 de dezembro de 1903, revigorada, com modiãcacão, "pelo art. 17
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da lei n , ]453, de 30 de dezembro de 1905, e pelo art. 27 da lei
n , 1841, de 31 de dezembro de 1907, decreta:

Artigo- único, Fica aberto ao Ministerío da Iudusúrla, Vj(1çã.o e
Obras Publicas o 'credi,tD de H_5:é100~, pu-ra ser .applicado .aes
trabalhos de propaganda de productoa agrícolns, tndusrrtecs ees­
'tractívos.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1908, 200 da Republica ,

AFFI)NSO :A'UGUSTO MOREIRA. PENNA.

MigUel Caimon dH Pin e Almeida.

DECRETO N. 7159 - DE 29 DE OUTUBRO DE 1908

Concede á Compa,gnieJJrança,ise du PMt de Rio Groaiãc do Sul autoriaaçãe
para constr-uir uma estr-ada de ferro de Monte Bonito a barra do Rió
Grande e approva as respecttvas plautas e orçamentos.

O Presidente da Repu.blica dos Estados 'Unidos do Bra.aíl, a.t­
tendendo ao que requereu a Compaçwic Françaiee du. Port de Rio
Grande do ,Sul~ decreta.

Art. I. o Fka -ooncedtda i CDmpag-nie Fnmçr1.ise du por! de Rio
Grande do Sul autorização para construtr uma estrada de ícno de
Monte Bonito á. barra do Rio Grande, . com destino exclusivo ao
transporte da pedra para, os serviccs das obr.J..s da. barra e do
porto do Rio Grande do Sul~a. cargo da referida companhla .

Art. 2. o Ficam approvados os planos e OJ'C1lueutos a-.presen­
tados pela dita companllia, e que com este baix ..n. devidameutó
rubrícados, ob;;ervad,ts as seguintes clausutas, assiguadas pelG.
Ministl'o de Esta.dodos Negccios ,d<l, Iudustria, Vluçào c Ohr<w
Publicas.

Rio de Jartejro, 29 de outubro de 1908, 200 da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO ll'loREIRA PENNA.

Miguel Calmon du Piov e Almeida.

Clausulas a. .que se refere c deer-eto n. 7159, desta data

j

A estrada de ferro de 'bitola normal de 1"\44 desde a pedreira
de Moute Bonito até á ba.rt'a do Rio Grande do 8:11, com 73k,~Li.Ó fie
extensão e 14m de desvios, será exclusívameutc destinada- ao ser­
viço de trauBpor!teda .pedca para as ~b,1'íts da barra. e do parto,
não podendo, por isso, _r-Bceb.er !IlassJ,g-eíros ou mercadoria ,oo-Jm
outro destino.

Executivo _ 1ílú8 7í.



1122 ACTOS DO PODER EXECUTTVO

li

o cruzamento da referida linha férrea com a, estrada de feno
do Rio Grande a Bagé deverá ser auperíor ou inferior•. de modo
a evitar dírficuldades no serviço de conducção da. pedra.

1lI

o custo da. linha férrea, de aecôrdo com os planos e orçamento
approvados, fica limitado á, ímportancía de 3.397:903$932, ouro,
sendo que somente metade do custo da. construcção será Ievada ti
conta do capital das obras do POl'tO, reservando-se o Governo o di­
reito, concluídas as obras, de resgatar a estrada por quantia igual
a essa metade.

Rio de Jaueiro, 29 de outubro de 1908.-MigtteZ Calmon du Pin
e Almeida.

DECRETO N. 7160 - DE 3 DE NOVEMBRO DE 1908

Abre ao Mlnistcrío da Fazenda o credite especial de 3.412:478$ para Q pa­
gamento ue despesas a que se refere o decreto legislativo n, i756,
de 24de outubro dei907.

o Presidente da República dos Estadas Unidos do Brazrl ,
usando da autorização contida no decreto legislativo n. 1756, de
24 de outubro de 1907:

Resolvo abrir ao Ministerio da Fazenda. o credito especial de
3.412:478$ para occorrer ao pagamento de despesas a que se refere
o mencionado decreto legislativo.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1908, 20° da Republioa,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista,

DECRETO N. 7161 - DE 5 DE NOVEMnRO DE 1908

Ahre ao Ministcrio ela Fazenda o credito extracrdínar-io de 1 :816$930, para
occorrer ao pagamento devido a Antonio R~sso Italiano, em virtude
de sentença judicíaría,

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil
usnndo da autorização contida. no decreto n, 19ô6, de 1 de ou:
tubro proxímo findo:
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Resohe a.brir ao Mínísterío da Fazenda o credito extraordí­
narto de 1:816$g30, para. occorrer ao pagamento devido a An­
tonto RU8S0 ftaliano, em virtude de scntcuça judícíaría.

Ru de Janeiro, 5 de novembro de: 1908, 20 tl 'da Republicn.

AFFO:\'SO AUGrSTO MORRmA PE~NA-.

David Campista.

rmCRRTO N. 7162 - DE 5 »a NOVEMBRO DE 190e

Abre ao Ministcric da Justiça c Negocies Interiores o credito especial de
1:50Qt, para pceemento das ajudas de custo que deixou de r-eceber o
Dr-. Ge-nioí anc Br aail de Oliveira Góes.

o Presidente da. República dos Estados Unido- do Brazil, tendo
ouvido o Tribuna] de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regu­
lamento ap.orov;tdn pelo decreto n , 2409, de 2:~ de dezembro de
189G" resolve, á vista do art. 8° da lei n. 184], de 31 de dezembro
de 1907, ~b:ir ao rvfinisfer-io da Justiça e Negncios Jntertores o cr-e-,
dito especial de I :500$, para pagamento das ajudas de custo que o
Dr. Gcmunano Braztl de Oliveira. Gôes deixou de receber de lS97 o,
189.7, na (J'l3.Húade. de Deputado Federal pelo Estado de Sergipe.

J~;t) .lc Janeiro, 5 de novembro de 1908,20" da. Repnbltca.

Al<'F('j\'"~O AliGUSTO 1v1oR~!RA Pg:'ol"NA.

A1!gUStO Tnoaree de Lyra.

A1J1'c no ).iir1istel'io da Ju st ir-a c Negoctos Interiores o credito espccia l de

9:·F,C.1" par-a pagamento do subsidio que deixou de receber- o D:'. JoJ.­
quim Pcltcio dos Santos.

o Presidente da Rcpublicn dos Esta.dos Unidos do Brnzil,
tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. "O, § 5'\ do
regulamento appr-ovudo p810 decreto u , 2409, de 23 de dezembro
de !89G, resolve, á. vista do J.Tt. SIl da. lei n. 1841, d031 de dezembro
de 1907, abrir ao Ministcrio da Justiça c Negccios Iuteriores o
credito espacial de 9: 4508, para pagamento dos snb stdfos qnc.rna
qualidade ele senador Federal pelo EstMlo de Minas Geraes, o Dr. Joa­
quim Felrcio dos Santos deixou de receber nos períodos de 12 a 31
de maio Li'.' J892, de 7 <1 31 de maio . c de t 0.0 outubro a. 20 de­
dezernbz-o (.l-; 1894.

Rio ,h J<.1"oeiro, ;:;, tio novembro de H)O~, 20° da Republiea ,

AFlfO .....SD AUGl'5TO M,OnElHA. PENNA.

AlI-gtl.stó Taoaree de Ly,·a.
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DECRETO N. 7164 - DE 5 DE NOVEMBRO DE 1908

Transfere para a raeâo social Prcenea &. Gouvêa o ccntractc de con­
struccão do trecho da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do
Norte, comprehendídc entr-e Taipu CI Catcó,

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Bra.xil, atten­
dendo ao que requereu Luiz Soares de Gouvéa, contractante da con­
strucção de' rrm trecho da Estrada de Perro Central -do Rio Grande
do Norte, decreta:

Art. l.o'Fica transfertdo par-a a razão social Proença. & Gouvêa,
constituída 'pelos socíoe Joâo Proença c Luiz Soar-es de Gauvêa, '0

contractc celebrado com este ultimo. nos termos do decreto D.7074,
de 20 de agosto de corrente anuo, para. a. constt'ucçâo do trecho da.
Estrada de rerro Ccntrail do Rio Gr-ande do Norte, coruprehendído
entre Taipú e caicó .

Art. 2.Q No caso de morte ou de imer·djcção de um dos sócios
e, oonsequcuterueute, de dissolução da sociedade, ficará o coutracúo
sob a. responsabilidade do outro sacio, o qual, sob a. físcalização do
Governo. 'promoverá a. liquidaçãu do capital social, afim de ser
apurada, a quota de interesses relativa ao sacio raüecíôo ou decla­
rado interdic~o.

Ultimada a. liquidação, o referido sócio subsistente assumira,
mediante ter-no de u-ansferencia e como successor de sociedade
dtssolvida,' os encargos do contrado nas condições precisas do de­
creto n. 7074.1 de 20 de agosto do corrente armo, sob pena. de reso­
lução do mesmo eontrecto, tndependaute de Interpellaçáo judicial.

§ 1. Q No caso de ser decretada. a taüencía ou a dissolução' da
razão social por algum UD~ motivos previstos no art. 338, ns. 1 fJ 3
do (fadiga oommercial, o eontractc ücarã igualmente resolvido e o
acervo' da. sociedade respnnderã por prejuízos, perdas e damnos
emergentes.

§ 2.0 A dissolução tla sociedade, por accôrda entre os aocíos ou
POL' vontade de um delles, não poderá effectuar-se sem prévia
autor-iaaoão do Governo e decisão desta sobre a idoneidade da firma.
successora que. ·tenha de assumir a r.isponsabítidade do contracto ,

A Infraccão desta condição detecmínara também a resolução
do contracto nos termos do § 10 deste a1_,tigo.

Art. 3. o Os sacias serão obr·igados, in solidum, á Fazenda Na­
cional eem nenhum caso, poderá. qualquer delles, ou a. ruzãosocíal,
allegar alguma. excepcãc relativamente aos encargos do contcacto
ou fazer reclamação a. esse respeito. baseada nas disposições do­
respectivo coutracto social.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1908t20° da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRlI. PENNA.

Miguel Calmon dv.. Pin e Almeida.
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DECRETO N. 7165 - DE 5 DE NOVEMBRO DE 1908
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Concede autorização á «Untted Shoe M.achiD.flr.~C(Jmpan~'. oi: Sonth- Ame­
r-ica» para funccionar na R'epnblica.

o Presidente da República dos Estados Unidos'do B1!a>Zil.atten­
dendo ao que requereu a United Shoe Machinery C(f'hl.panY~()fSw.th

Ameriea, devidamente- representada. decreta :
Artigo untco. E' concedida aator-izaçâo á Unit~t/.' S4.ot Mac1~).

nery Company of Sou'h America para funccionar na. Republica com
'os estatutos 'que apresentou, mediante: as' clausutas-que.a. este
acompanham assígnadas pelo Ministro de, Esf.ado.\ da:.Indusb'io..
Viação e Obras Publicas e. ficando a mesma eompanhía. obrtgaôaa
cumprir as formalidades exigidas pela Iegislaçâo.emvigor .

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1908, 20(1 da. Republica ,

AFFDNSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

jlfíguel' CaZmon·du Pin e A~meida.

Clausulas que acompanham o decreto n, ?i65:, desta. data.;

I

A, United' Shoe Machinery Company a[ S'auth: America' 6'obrigada
a ter um reprcseatante no. Brazil com' plenos e Hlimi-ta~os 'pod.eres
para. trat:1r e definitivamente resolver as questões que se' suseí'..
tarem quer com o Governo, quer com partlculares, podendo ser
demandado e receber citação pela companhia.

II

Todos os aetos que praticar no Brazil 'ficarão, stíjeitas uníea­
mente ás respectivas Ietse- regulamentos' a, á" ju:risdicção dê seus
tribunaes judiciarios ou administrativos) sem. qus.. em tempo
algum, possa a rererída companhia reclamar qualquer exoepoão
fundada em seus estatutos, cujas disposições não' poderão servir de
base para qualquer reclamação concernente á. execução das obras
ou serviços a que elles se referem.

1Il

Fica. dependente de autorização do Govel'no.qualquer alter.a.r;ã.{)
4nle' a companhia tenha de fazer nos respectivos estatutos'.
Ser-Ihe-ha, cassada a. aatorlzaeão paz-a.fuueeíonar na.Repubhca .si
infringir eata.elausuta ,

IV

Fica, entf-lndido que. a autorização. é dada. sem prejuizo do
príneípio de achar-se' a. companhia sujeita." ás dísposiçêes do.díreite
n-aeiQnal que.regem as sociedades anonymas.
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v
A infracção de qualquer das clausulas para .a quarnão esteja.

commínada pena especial, será. punida. com a-multa L:OOO$OOO
:lo 5:000$. e DO caso do reincidencia pela. cassação da autorização coa­
cedida -pelo. decreto em virtude do qual baixam 'as: presentes
olauauj.. ,

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1908.- j,}figucl Cl!I,lmon du
Piri e Almeida.

Certifico pela.presente que me foi apresentada uma cet-tidâ.o
escrípta em idioma. inglez atlm- de a. traduzrr para. a. lí.nglHI,: ver-.
nacula, o que assim cumpr-i em razão do meu orâclo e cujs, tra­
ducção é a seguinte:

TRADUCÇÃO

certidão passada pelo secretario do. United Shoc Machúw~'Y Com­
patty of South Amcrica.

Eu, Leroy L. Híght, residente em Portland, DO Estado do
Maine. Estados Unidos ·da America, certifico pela. presente que eu
Iui Iezalmente eleito secretario da United Shoe ,liachine:ry Company
of 8Duth America, empresa industr-ial devidamente organizada. e
,funccionan(lo na conformidade da legislação no Estado, .do Mú:.ill.c,
na. pr-imeira reunião dos incorporadores da mesm.i empreza, rça.ll­
zada na. devida torms para o fim de suaconstituição defini.tivi, em
.1 de dezembro de 1902. A. D. E mais. que desde essa d<1ti'l, eru de­
ante tenho exercido, como ainda hoje exerço, as funecões dessecargo
de secr-etar-io na dita companhia; que nessaqualidade de secretarío
compete-me ao ~uarda. dos archivos da cornpaonta.aeíma referida. c
a. expedição de oerttücndos do que dclles constar. AttestO. outro­
sim, e certifico.. que o que vae adeante transcripto é cõpia fiel ex­
tranída desses arehivos docontracto social e regtmentc interno da­
quella companhia.

Ooi1tracto e Regilnento Interno

Noste-rmos e conformidade das disposlcões dos arts. 16.17, ,13,
19 e 20 do capitulo 48 da Constituição do Estado do Maine, e da le­
gislação ulterior arupliativa e modificativa da mesrna.nos.ubaíxo as~
sígnados, resfdeutes, conforme vai indicado junto aos DOg~OS nomes
respectivamente, nos associamos sob as presentes disposições con­
tractuaes e regimento interno, afim de organizarmos uma. compa­
nhia que será denominada Uníted Shoe llfac.hinel'Y CDmpany o(So'IJth
.Ame)'ica, cujo fim secã a cxplm-aoão do seguinte negocio:

Fabricar. comprar, vender ou ar-rendar, explorar e ne­
gociar em toda. classe do machlnas para beneâciamente (': COI1­

·re:c.ção de. calçados e couros, c toda. classe de, machímsmos,
Implementes, ferramentas. c mntcríaes ou causa que per qualquer
rõrma se relacione ou possa ser utilizada, em -conibíuaçãu ou



.lc:l'OS 00 ronEs. 1IUc1mVO 1127

relação com o fabrico de calçado ou artigos de couro, borracha ou.
panno de qualquer natureza.

- Comprar, alugar e adquir-ir por qualquer outra fSlrma. usar
e de outro modo dtspôr- ou appltcar, segundo os preceitos le.gaes.
torras, edíüclos e toda. classe de bens moveis ou irnrnoveis, inclu­
sive cartas patentes e direitos prrvilegfadcs, inventos ou quaesquer
direitos a bens dessa. natureza, t.itulos, accões, obrigações e de­
bentures de outras sociedades ou companhias organizadas para
fins identteos ou com intuitos que, por qualquer forma, possam ser­
'Vir de subsidio ou auxilio aos objectivos acima indicados.

- Ad lui1'i1' o negocio, direitos e bens de toda' sorte e tomar a
si todo ou par-te do actívo e passtvn de qualquer individuo, âr-ma,
sociedade ou ernpreza que explorar negocio ou emprebendtmento
semelhante ao desta. companhia. ou que lhe possam ser-vir- de sub­
sidio ou auxilio.

- Levantar, emprestar e garantir o reembolso de dinheiros na.
f9rlllf1, nos termos e condições que se julgar convenientes, e espe­
cialmente mediante a emissão de obrigações nypothecarias ou ga­
rantidas por escriptura. de deposito ou por qualquer outro instru­
mento de transferencia.

- Obter o registro da companhia ou o seu reconhecimento, e
estabelecer e manter r-egistros legues, agencias ou succursaes em
qualquer parte do mundo, c prattcar todo e qualquer dos netos
acima enumerados em qualquer parte do mundo por- sua conta
como agentes, depositaríos, contractantes ou empreiteiros ou em
qualquer outr-a qualidade, ou ainda, por intermedio e combinação
com ter-ceiros, agentes, sub-empreítelros, depositarios cu de outra.
fórm,-1..

- Praticar todos os actos e cousas relativas Da convenientes
pa.ra., a. obtenção dos fins acima ou qualquer delles e que não forem
contrarios ás leis do Estado de Maine,

'ÓCA pr-imeira reunião dos stgnataríos do presente instrumento
ele conti'acto c regimento interno para o fim da constituição desta
companhia. roaltzar-se-ha de accôrdo com o ar-t. 17, capitulo 48 da
Constituição em vigor no Estado de Maine e segundo as disposições
de leis uostor-lores addíüvas ou modificativas da mesma, no escrt­
ptorio de C_ A. Higbte L. L. Hight, Ex:changeStreetn. 36, na.
cidade de Portlnnd, Muine. seguuda-fetrn, 11\ de dezembro de 18021

A. D. ás 11 horas e meia. ria manhã.
Datado em Por-üand. Maino, neste dia 15 de novembro de

1902.-A. O.

Nomes Endereços

L. L. lHoht, Por tland, Mame,
A. J. DesT1lotld, Poí-tland, Maine.
Ii, P. SlDeet561', Portland, Mainc.
E certifico, outrosim, que o que va.í adeactcrranscrípto é cópia

fieldo rogimento interno da referida companhia, devidamente apprc-
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v:ida pela mesma companhia, de accórdo com a legisi\1ç.ão tlo Es­
tado do Maine e actualmente em vigor-, a saber';

Rep.imen'to interno

DEN01'l1INk!r:A..Oc R SELLO

Art. l.« ITts;ta corrrpanhra. ssrã dellomi·uada..O'nited sõoe- lvIachi_
ut:1~.'C'ompony·of Sbuth .f1:Il1Br.ica e ierá um sello, social em que appa­
recera o seu nome' e qualquan outro aocessor-io que a. directonia
determinar.

J1. directoria poderá modíücar a, fôrma.- e os dizeres: do.' selío
social âiSua discriçào ,

ADMINISTRAÇÃO E SUA. ELEI9ÃO

Art. 2.° A adminiatnaçâo da.companhia coustané. de um pre­
sídente. um. vice-presidente, um thceouretro, um tbescureírc assís­
:tent.e1 um. secrctertc, um secretaeíc assistente e. cinco directores.

Cada um desses íuuccionar-íos, com excepção. do, thesoUl:,eirQ,de
fhesoureiro assistente. do secretario e do secretario assistente,
tleverá.poosnü' em -eu Dome individ1L11, pelo.menos, uma accão do
fundosocíaj da" compa.nhia, , "

O prcsidente , e.více-uresídenre, o thesourolro e. o. thcsoureirc
assistente serão eleitos, pela dir-cctcria em reunião que efíectuarã
o.maís. breve' flO'isivel depois.da assembléa g,eralorüinaria. dos;aceto­
n~stars. Os demais du-ectores serão eleitos peles. accíoaístas na
assembléa goru.l ot-dluat'ia c occupar'âo 03 respectivos cargos até
delitbéraçao em contr-ar-io-da assembléa geral dos acctonístas , .

Todes 08 dnertores se manterão em seus cargos. respectivos
até a eleição dos seus successores ,

DO l'P.ES!DENTE E no VICE-PRESIDENTE

Art. 3',o Ao prestcente compete:
Presidir ás reuniões l'a d.trectorta e ãs assembléas dos acCÍIJ."

:i:Vstas;
:\ flscalização ::;era.l, cnidadoe administração dos bens c uego­

cíos.da eompanuía. em sodas as suas divisões, e a supermtendeneia
dim: Junccronartos, agentes e empregados da companhia no.exercício
de suas funcçêes e tlesernpenho .de:Sllas obrigações não espectficadas
no regimento interno un nas prescrípeões da dtreotoria ;

Assigu.u-, na. qualidade de presidente, as cautelas de acções , os
eontractos (~ cht-iguçôes e compromissos autor-izados da. companhia .

Terú. voto em todas (J,S reuniões da dtrectoría e nas asserubléas
gei'\tes de accionistas .

Pudera convocar reuniões da dírectoría sempre que entender.
e o fará. quando requerido pela maior-ia, dos merubroe.da dtrectorta ,

Exercerá, outrosi m, todas us funccóee.iuherentes a seu car-go,
determi.na.das em. IN B no presente. regim~to 011 em. resolução
.ap»f.{wada. pelos votos da.dírectonia.
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Na <1U8enCÜ1 ou impedimento do presidente. o vice-presidente
'exercerá. todos os poderes e funoções do presidente, smquantc dur~r
a sua ansencía ou' impedimento; e o. facto de estar o více-presi­
dente exercendo essas funeções, será. para. terceiros 'Prova suffl­
ciente de que elle está. para. ísso habilitado,

DO TI::IElSOUREiRO- DO 'l'HESOUREIRa ASSISTENTE

Art,. 4.° Compete ao thesoureiroz
A guarda fiel e em segurança. dos dinbeít-oa da companhía :
Deposital-os e dtspendcl-os ou applícal-os sob a direceão geral

da.ôfrectortu ou de quem por alta. tÚl' delegado;
Receber os dinheiros devidas c pagos á companhia de qualquer

llrocedencia, c delles passar os competentes recibos;
Endossar cheques e notas em nome da companhia e por ella

passar quitacêes ;
Determina.r a fôrma dos documentos de caixa e o systema de

verificação e fiscalização das contas sujeitas á. approvaeãoda díre­
ctoría.

Dat'ã fiança do fiel desempenho das funcções de seu cargo ria
forma e nos ütulos que a directoria exigir.

Asalguara <J.S cautelas de acções e terá sob a sua guarda o livro
de talões de cautelas de acções.

gscnptuca-a na devida fórma um registro de acções espeoíft­
cando o numero de acções erntttidas c transferidas entre os accio­
nístas com a data. da emissão ou transtet'eucia.

Fará. outrosim, e na fórma que for determinada. pela directo­
ria, a escrtpturação de todas as cantas da. companhia nos compe­
tentes livros. zelando pela, bO<L guarda dos livros, documentos c
papeis da companhia que lhe forem confiados pela dírectoría.

Desempenhara ainda. quaesquer outras frmcções inherentes a
seu cargo que lhe forem determinadas pela director-ia.

Ao thcsoureiro assistente cabe substituir o thesoureiro nos seus
ímpcdímentos, ou quando d. isso for por eue chamado, exercendo
as funeções daquelle e os puderes que lbc são attribuídos e desem­
penhando quaesquer outras íuneções que lhe forem deterrutnadas
pela directorin ,

O facto de exercer n thesoureíro assistente esses poderes será
prova. bastante pura terceiros tvatando com a. companhia de achar­
se elle habilt tado a. essí m proceder.

O thesoureiro assistente prestarã Jíança do bom e fiel desempe­
nno das tuncções de seu cargo na Im portancía e nos títulos que a
directoria determinar.

No.caso de ausencra ou impedimento simulàaneo do thesou­
retro e do tuesouretrc assistente, <1 dírectoría em reunião poderá
designar outra. pessoa para exercer interinamente as suas.funcções,
sob a dir-ecção e ftsealização da. mesma. díreetoría.



1130 AtTos 00 PODER EXECUTIVO

DO SECRETAR.IO - DO SECRETARIO ASSi3TENTE

Art. 5. o Compete ao secretario e ao secretario assistente la­
vra.r a. acta das deliber-ações tomadas em reunião da director-iá e
nas assembleas geraes dos accíonlstas, e desempenhar touas as
funcções touerentcs ao car-go estipuladas DO· presente regimento
interno ou Das leis deste Estado,

A directoria poderá distr-ibuir- a. cada um desses funccluaeios
uma. parte especificada dos dever-es do cargo, porém sempre que
em qualquer assembléa gera.I dos accionistas se encontrarem o
secretario e o secretar io assistente, este servirá sob 3, direcçâc
daquelle, e na ausencia de qualquer- um dellesao outro competirá.
o exercido de todos os poderes e attribuições pertencentes ao
ausente.

O secretario assistente poderã íntttular-so secretario.
Na. ausencia de qualquer um desses tunccionar-íos, a duectorta

poder-á, designar para. exercer pro teraporc as funcções de secretar-io
ou de secretar-io assistente outra pessoa, que prestará. compromisso
de bem e fielmente desempenhar as tuncções do cargo para que é
designada.

DIRECTOarA.

Al't. 6." AI dtrectoria compete a gcrencia. c direcção absoluta
dos bens e negocias da companhia.

EUa terá poderes para:
L o Convocar as assembléas ger-aes dos acctontstas, sempre que

julgar conveniente, expedindo os competentes avisos nos termos
deste regimento interno, o que deverá oatrosim fazer sempre que
for requerido por escripto por accíonístas representando, nelo
menos, uma terça parte do capital social cílectivarneute emittido.

2." Nomear -e .tispcnsar á. discr'eçâo um gerente e outros
funccíonaríos 6 agentes da. companhia, e delles exigir fiança do fiel
cumprimento de seus deveres. ,

3." Fixar as atta-íbuíções e discriminar os poderes dos ruuccío­
narios e agentes da companhia conforme julgar mais conveniente,
resp.dtadas as disposições do Estado do Maine e do presente regi­
mente interno.

Expedir as necesaar-ías ordens e regulamento para o movimento
e conduocâo dos negocias e interesses da companhia, observadas
sempre as disposições da lei do Estado do Maine e do presente
regimento int -rno. l

4.° Declarar os dividendos a retirar dos lucros Itquidos, sempre
que julgar opportuno ,

5.° Assumir por parte de companhia. os compromissos que
julgar necessat-ío-cdesde que taos compromissos não sejam con­
traríos ás leis do Estado do Mainc.

6.° Designa.r um de seus membros para. exercer as f'uncçêes de
presidente e de vice-presídente na ausencía ou impedimento destes
com os respectivos poderes e 'encargos emquanto durar- a uuseneia
ou impedimenta delles.
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7. 0 Comprar, a,lugar e adquírn- por qualquer fôrm~ licita,
terras, cdificuções, tituíos, ferramentas e· macnínismos, installa­
ções, patentes e privilegias e os direitos inherentes, e toda. classe
de bens e e'Iertos moveis e immoveis, inclusive os direitos e con­
cessões, stock do mercadorias, estabelecimentos commerciaes com
o respectivo negocio que julgar' aproveitu.veis é, companhia e á
consecução de seus âus, erutttiudu titulas da. companhia, em paga­
mento dessas acq uiaiçõcs, sempre que entender conveniente.

Vender, bypothcca.r ou dtspôr c atíenar aquelles bens moveis
ou írnmovel s pertencentes á companhia cuja alienação possa. a seu
juizo melhoi- convir aos tuteresses da companhia,

8. 0 F'iscali~J.l· c vertücac todas as contas e fixai' d. compensação
a distribuir aos íunocionaríos, operarias e agentes da companhía,
si entender dever distr.ibuir alguma.

9. 0 preencher- as vagas que occorrerem no ,qna.dro do pessoal
e dos funccionar-íos, quer se tenham ellas dado 'Por motivo de resi­
gnação, morte, omissão de eleição ou por qualquer outro,

10. Salvo d.sposíção em contrario no presente regimento
interno ou na. legislação do Estado de Mainc, ficam outrcsím con­
feridos pelo preseute á directoria todos e quaesquei- outros poderes
que compenrom D. companhia,

l/I Fazer lavrar ectas minuciosas de todas as suas reumoes e
actos, bem assim COIDO das deliberações da assernbléa geral dos
acctonistas.

2. o Superintender todos os negocias da companhia e os netos
de seus funccí.maríos e pessoal operário ; verificar c exigir que o
secretar-io. o secretario assistente c o tbesoureiro tenham sempre
em dia. a escr-i-ituraeân de seus livros e as SU;l,S contas, determt­
nando o modo por que devem clles ser esor-iptur-adcs,

3." Mandar passar e expedir em favor dos aeetoctstas. confor­
me a sua quota respectiva no ccpttal social, cautelas de L\cÇÕCS em
numero que »ão exceda o total das acções do capüal da com­
panhia ,

C01\TIL\.CTüS

Art. 7.° Os contractos feitos GOro qualquer íunccionaric da
companhia só valerão quando autoz-ízados pela. directoria ou depois
de ulterior r~üificl1çãDpela mesma.

ASSEMBLBA GERAr.>

Art. 8.<1 A assernbléa geral ordínarta dos acciouístas realí­
zar-se-ha na terceira terç.a.-fcira do mez de maio de cada anno, á 1
hora. da. tarde, na séde da, companhia em Portlanrl, Malnc.

Para. poder deliberar a assembléa geral dos aeotorustas, é ne­
cessaria :); presença de accionistas representando a metade do capí­
tal social. Cada acciontsta terá direito ao tantos votos quantas
forem as suas acções no capital social .



1132 ACTOS no PQ!mR. EXECUTIVO

li' permittido a qualquer accíomsta fazer-se representar por
pro,curador regularmente constituído. devendo o instrumento de
procuração ser depositado com o secretario ou o secretario assis­
tente.

As assembléas geraes dos aecíonístas serão convocadas median­
te av-iso escrlpto ou impresso asstgnado pelo secretario ou pelo
secretario- assistente e entregue pessoalmente, ou pelo correio
com sete dias, pelo menos, de antecedencía do dia marcado para
a· reunião da assembléa, dirigida a cada um dos aecíomstas
para o seu endereço registrado, particular ou escriptorio, desde
que tenha deixado aviso dessa resídeneia ou cscriptorio com o
see.retario ou o secretario assistente.

Nas convocações de quaesquer assembléas extraordinarias dos
aecionistas será indicada a natureza do assumpto para. que é ella
convocada) e Dessaassembléa extraordínarta não se tomará. conhe­
cimento. de.qualquer assumpto que não houver sido especificado
no aviso de convocação.

Nas reuniões da.directoria a presença da maioria,' dos dire­
ctores constítuíra. quorum para. deliberar .

CAuTELAS DE ACÇÕES

Art. 9.° As cautelas de acções terão a fórma. e os dizeres que
a direetoria determinar e serão assígnadas pelo presidente ou vice­
presidente e rubricadas .pelo· secretario ou thesoureíro e sellada
com o seno social da companhia. .

Em caso de ausencia ou impedimento de qualquer um dos
ditos funcciona'rios, as cautelas poderão ser assígnadas pela maio­
ria dcs.dírectorcs ,

As cautelas indicarão a data de sua emissão, o numero de
ordem e a ímportancía do capital social autorizado da com­
panhia.

Poderão ser emittidas differentes cautelas em favor da mesma
pessoa ou grupo de pessoas, comtanto que sommadas não repre­
sentem um numero de aeções superior áquelle a .que teem direito
as respectivos titulares.

Dolivro de registro de acçõcs constará á margem °nome da
pessoa indicada nas cautelas como beneficiaria das transrercncías
feitas .

.As acoões podem ser transferidas a. qualquer tempo pelos
respectivos titulares pessoalmente ou por procurador legalmente
conatrtuido ou ainda pelo seuereprescntantes legaes.

Essas transíeeencías poderão ser effectuadas mediante endosso
e entrega. da cautela das acções e a transmissão das mesmas.

A companhia não reconhecerá qualquer transjeceucía até que
ella. seja registrada nos seus livros com a. indicação. dos nomes e
resideneias das partes; o numero de accões e a data da respectiva
transferencia ~ .

Salvo. disposição da. directoria em contrario, só.será e.m.ittida
nova. cautela mediante a devolução da antiga que deverá sub­
stituir.
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DIVISÃO" DE ACÇÕE~

Art.. 10. As acçôes da. companhia não poderão ser- subdivi­
didas.

LIVROS E DOCUMENTOS

Art. 11. Os livros e documentos existentes no escriptorío do
secretario e do secretario assistente ficn.rão a qualquer tempo, du­
reate as hora.s do expediente. franqueados 110 exame da dire­
ctoría..

ESCRIPTURAS DE APuRENDA'IENTO-CONTRACTOS DE LICENÇAS

Art. 12. As eseripturas de arrendamento e concessões de li­
cenças e os contractos exarados em fórmulas impressas aotualmente
empregadas pela, comr)LLt1 aia. ou que esta vier a adoptar, referentes
ãespjoracãc de suas mucbtnas e ao uso de artigos por ella forne­
cidos serão feitos e usslgnados em nome c por parto du companhia
e eellados com o se110 da mesma pelo presidente ou o thesoureiro
ou thesoureiro-assistente ou o secretario, siivo disposição em con­
trario da dtrcetona ; e os documentos que assim forem feitos e
aasignados serão considerados netos e feitos da companhia. indepen­
dentemente de qualquer prova. ou justificação de autoridade e
especialmente conferida. pela dn'ectorta lKÜ'3. cada um destes
documentos.

ALTERAÇÕES

Art. 13. O presente regimento interno poderá soffrer as módí­
üeaçõcs e <1S alterações que forem resolvidas em assembléa geral
ordínaria da companbta. ou em assembléa geral especialmente con­
vocada para fazer essa reforma, pelo voto de duas terças partes do
capital nella representado.

Pica, porém, entendido que o aviso de convceaçâo dessa as­
sernblea deve mencionar a proposta al teraçâu .

GFARDA. DO REGIM8N1'O ÍNTERNO

Art. 14. O presente regimento interno ficará sempre sob :I.
guarda. e vigilancia do secretar-io ou secretartc-asststente.

SÉDE SOCIAL

Art. t5. A séde social da, companhia será. em Portland .

E certifico mate que, segundo as disposições contidas no art , 2G

de dito regimento interno, em reunião da dírectovía da. dita. com­
panhia, devidamente constituída e realizada. em data de' 30 dejunho
de 1908, A. D.• foi o Sr. SidL.cy W. Wlnslow regularmente eleito
presidente, e quo este Sr. Sidney W. Winslow é aetualmente pre­
sidente 'da. dtta companhia; que nessa. mesma reunião foi o
Sr. Edward P. Hurd regularmente eleito para o cargo de více-
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presidente P- que esse Sr. Edward P. Hurd é hoje o yit::c-pl~sidentc
da dita. companuía : que ainda nessa mesma reunião foi o Sr. Geor­
ge 1N. Rrown regularmente eleito para o carg-o de tbesouretj-a e
que o mesmo SI'. George vv. Brown é hoje o tbesouretro da. dita.
cornpanhia ; que na mesma reunião foi regularmente eleito o
Sr. Jcdward P. Hurd pare o cargo de thesoureiro-asststente c que
este Sr. Edward P. Hurd é actualmente o thesoureiro-assistente da
supracitada. companhia.

Attesto, outr.isim, que o capital autorizado da I efet-ida com­
jianhta é de 5.000 dollats. e que todas as acçôes de-se capital foram
ernittídas e acham-se hoje em circulação.

Certiftco ainda, que o que se lê adeante é cópia fiel, extrahída
das actas da. r'efer-ída companhia, das deliberações e resoluoôes to­
madas e approvadas pela. directoria da mesma. em reunião devi­
damente ccnsntuida c realizada em data de 28 de agosto de 1908
A. D. nomeando o Sr. \Villiam F..Toyce para o c il'gO de gerente~
assistente da. mesma companhia, e autorraando a outorga, em favor
do mesmo, de uma procuração em que ficassem deünidas as suas
attribuições, a saber:

Fica deliberado: que se nomeie, como pela presente resolução
nomeado fica, \Villiam F. Joyce. gerente auxiliar rir.sta compauhiá
c que sejam, corno pela presente effectivamente são. autorizados e
delegados o previdente e o tbesouretro destilo eompuihia para
fixarem as u.trrrbuloões que competem ao citado Willitum F. Joyce
nessa sua qualidade de gerente auxiliar; e mais par-a em nome
e. por parte desta companhia ao mesmo conferir os poderes adeante
discriminados ou qualquer ou quaesquer delles para que o mesmo
William F. Joyce pOS~<1 ficar habilitado a repr-esentar esta. com­
nanaía na qualidade de seu gerente auxiliar- nos Estados Unidos
do Braztl, a saber:

1. Passar e assignar os instrumentos e documentos c fazer'
ou mandar fuzer taes instrumentos e documentos e praticar ou
mandar praticar ou fazer os actos e causas que forem necessartos
para o fim de conseguir- o reconhecimento legal da personalidade
juridica da companhia e autorização para que ella possa funccionar
nos rererí-los Estados Unidos do Bruztl e aUi esptorar o seu negocio
P- commercto de machinas, aecessoríos e pertences e sobeesa­
lentes para o fabrico de calçados e das mesmas US1!' de qualquer
outro modo.

2. Fazer e assignar contractos para. a venda. de macblnas,
mercadorias e cousas que fazem objecto do negocio c comrnercto
da companhia, nos Estudos Unidos do Braail, pelos preços e nos
termos e condições actualrnente determinados pela co.npanhia 'OU
que por ella po .sa.m vir a ser fixados ulterior meate. ueando,
entretanto, expressamente estabelecido que taes contractos serão
sempre por escripto e determinarão qUJ os compradores farão o
pagamento do preço nas seguintes condições, a saber:

Pelo menos vinte c cinco 1101' cento (2.5 %) do preço da compra
em letra á vista approvada pelo dito Joyce, sacada sobre ri.. cidade
de NovaYoi-k. Estado de Nova YOTk, ou de Boston, no Estado de
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1·rassachussctts, ambos nosEstados Unidos da. Aruerica, entregues
no acto de ser recebida a encommenda, c Ú saldo do mesmo'
preço da. compra, accrescido de uma. qua.ntiasufficiente para.
cobrir todas -as despezas de tranSpOl'te, seguro e mais gastos
ordínarios referentes á mérea.dor-ia desde o momento de
sua entrega f. o. b . na referida cidade de Boeton, inclusive as
despesas de cambio c cobrança, também em letra á vista sobre
sacado residente na dita clda..de de Nova York ou na mesma ci­
dade de Bcston, jã citada c approvada pelo portador dos conheci­
mentos de embarque da mercadoria relativa, DO acto de serem
apresentado.., taes conhecimentos ao comprador.

3. Abril' uma. ou mais contas correntes em nome da campa.
nhía 'em um ou mais bancos, e nellas depositar opportunamente di­
nheiros da. companhia que vierem ter ás suas mãos j sacar che­
ques em nome da. companhia, lia sua qualidade de gerente auxi­
liar, contra o banco ou os bancos em que assim houverem sido de­
positados os fundos da mesma companhia; sacar letras em nome
da. companhia contra. quacsquer devedores da mesma e endossal-as
em nome da oompanbia para fins de cobrança ou tranaferencla,
bem como quaesquer cheques ou letras que receber, pagaveís á
ordem da citada companhia.

4. Reclamar e receber quacsquer quautíns, machínas c ma­
chíntsmos, mercador-ias e bens de toda sortc.devídos ou perteneen­
tes ou que forem adquiridos pela, cornpaulna e ao rccebel-os
detlcs dar e passar recibos e quttacões fírme- e valiosos.

Apresentar- e receber a. ímportancta de caeques.saqucs e ordens
de pagamentos, e em caso de falta de pagumeuto nos respectivos
vencimentos, prctcstal-oa. Requerer apprebensão e sequestro de
bens e mercadorias, e pôr ero pratica. toda c qualquer providencia
e passar' e a.ssignar' todos ospapeis e documentos necess mos ou con­
venientes para assegurar a devida protecçâo e garantir .05 direi tos
da. companhia a quaesqucr bens, interesses, beneficiose príví­
legios.

5. No intuito de assegurar, garantir, proteger e tornar ef­
fecttvos os bens, direitos, interesses e credttos pertencentes á com­
panhía ou por ella adquiridos, ou a que ella por qualquer forma
venha a ter direito, intentar as accõcs e procedrmemos Iegaes no­
cessarias perante qualquer juizo ou foro que julgar conventente;
defender a companhia nos pleitos [udlciaes e procedimentos que
lhe possam ser intentados ; seguir e defender esses pleitos e ao­
ções em todas as mstancms e füros atL~ sentença final íavc.ravel, ou
delles de dst.ir, si assim entender melhor.

Apresentar e produzir toda classe de provas, formular quesitos
c responder a iuterr-ogatorios ; confessar assignaturas e documen­
tos, ou delles arguír e provar a falsidade, si houver, quando pro­
duzidos pela. parte adversa.

Apresentar testemunhas, perguntar e reperguntar as da parte
contraria e, sendo possível e preciso, dal-as por suspeitas; apreson­
tal' excepções de dilação e perempção; impugnar e a-llegar incom­
]}etencia de juizes da primeira ou superior Inetaucfa, com ou sem
motivo; ouvir passar sentenças interlocutoriase definitivas,' ae-
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ceitando as que forem Iavoraveis á companhia. e impugnando e ap­
pellando das que lhe forem contrarias; appelíar, aggravat- e in­
terpôr as recursos de cassação ou revista, proteccão de gara.ntias
índivíduaes, responsabilidades e embargos de declaração, desen­
tença, Promover e effectuar penhoras, embargos e sequestro~

assistindo ás que. forem decretadas contra a outorgante. requer-e:.
a venda em praça. nomeando peritos avaliadores e recusar os da.
parte contraria ; assistir ás vendas judíctaes. Fazer composições•.
receber valores e preços, dar recibos e quitações e aubmetter
á. decteão de arbitras judíciaes ou amigáveis o, pleítoa e ac­
ções pendentes. Representar a companhia em todas as reuniões. e
as:scmbléas commerciaes, juntas de credores e outras. .aceertae ou
recusar moi-atorias aos devedores da companhia ; requerer falleu­
cias e pedir a. uorneacão de eyndtcos c deposítartos do acervo dos
devedores da mesma, acompanhando o respectivo processo em
todos os seus termo. Parn todos e quaesquer dos fins actruaoas,
signar c passar o>: competentes documentos, íntcumeutos e todos
os mais que 11,) supradí to Joyce possam parecer convenientes para.
a boa sal vaguardà dos interesses da companhía ,

6. Comp'HCCl3l' perante quaesquer funccícnartos do Governo,
juizes, tribunaes, cnmat'as, juntas, commissôea, municipalidades e
outras autor-Idades em tudo quanto disser respeito aos interesses e
negocio~ da. companhia.

Requerer o registro de nomes comrnereiaes, marcas de fa­
brtcas e de comraercio, e concessões de privilegios -de toda a,.
classe.

Requereu, suppl'icat', pedir, formulare apresentar quaes­
quer exposições;

Representar a companhia em todos os seus interesses perante a.
altanleg« e outras repartições publicas- quaesqaer ,

Ficam, outrosím , autor-izados o presidente c othesoureíro a
outorgarem ao supracitado WilJiam F o Joyoe tão somente uma.
parte dos poderes <teima. enunciados ou com as restricções que
entenderem mais convcnieutes,podendo, ainda, eventualmente,
coufertr-Iue outros poderes, quando julgarem opoortune, e ã.
dtscrlcão revogar- todos ou paete. dos poderes, ne ;ta.declarados....

Em testemunho do que firmei o presente neste dia dous de.se­
tembro do auno de Nosso Scnhoi' de mil novecentos e oito. - Le'1'oy,
L. Ilighl,

Estados Unidos da. Ameríca.
Estado do Maine.
Conda-do de Cumbérland.
Eu, Harl'Y P. Sweestser, tabellião publico, devidamente no­

meado e qualificado, com exercido no condado :deCumberJand, -Es­
tado do Maine, centtüoo pelo presente, que neste dia.dous.de setem­
bro do anuo de NossoSenhor de mil novecentos e -otto.. , compareeea
pessoalmente perante mim Laroy L. Hlgbt, ,de'mim·conhecido pelo
proprío, -e que sct ser o secretario da United Shoe -MacJt'M~-.v {Jpm...
pany ,ar SO!J..th A-m:etOica, sociedade erganizada e runccíonando. iROS
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termos ,la. legislação do Est;:i.d? do Matno, já citado ; e na. minha
presença assignou o eertífícado appenso , E depois de prestar o. de­
vido juramento, o dito Leroy L. Hight passou a (a,zet' as Sll:1S de­
claraçêes e disse que elle é o secretario da. t-afet-í da United Shoe
j}Jac.hineJ·Y Company South America ; que todos 0:3 fados exarados

no certiflcad.r appeuso per elle aubsct-ipto são verdadeiros.
E certifico mais, que eu, pessoalmente, examinei c verifiquei as

actas da mesma. United Shoe Ma-:;hinery COmptulY ar 30nth Ame­
rica, e constatei ser esta United Shoe Machinery Compan.y of South
Amet'ica uma. sociedade devidamente organizada. e fu nccicnando nos
termos: da. leg ialaçào do Estado do' Maine ; que o referido Leroy
L. Righi foi regula.rmente, eleito e 6 actu.ilm .nte o secretario
dessa sociedade; que o SI'. Sidney W. Wtnslow foi regularruen te
eleito c 6 actualmente o presidente da mesma sociedade ; que o
Sr. Edward P. Hurd foi regularmente eleito e é actualmcnte o
vice-presidente da. mesrna ; que o Sr. Goorge VV. Brown foi regu­
Iarmeute .eleito e é actualmente o tnesouretro da. thtu socícdade :
e que o SI'. Edward P. Hurd foi regularmente eleito fl é actual­
mente o tbesourclro assistente da supradita sociedade.

E certifico, outrosim, 'que verifiquei os papeis c documentos da­
quella sociedade .: constatei que a. cópia-do seu ooutracto social e
regimento interno exarada no certificado apponso é ·cópia fiel dos
próprios ortgíuaos desse contracto social e regimento interno archi­
vades na dita companhia : o mais que a resolução dn, dn-ectoria
daquella companhia iguitlroente constante do certificado appenso é
cópia fiel do teor da resolução original tomada em reunião da di­
r-ectoria, rea.lizada no. dia 28 de agosto do anue de Nosso Senhor
de 1908.

Em testemunho do que, firmei o presente, que sellei com o
sello do men oificio neste dia 2 de setembro do anno de Nosso
Senhor de 1908.-!!at't'y P. Síoeetser, tauelüão publico.

EstuV2, o sello do tabentão publico.
Reconheço por verdadeira a asslgnatura supra de I-Iarry

P. Sweetser, uotarro publico no Estado do Matue, ao qual 6 de mim
bem conhecida. E para constar onde convier, pa-so o presente,
que vae por mim ussignadc e senado com o sello deste vice-consu­
lado do Brazü em Hoston, aos 4 de setembro de 1003.

Sobre um , estampilha do se110 consular brazuctro do valor
de 5$000 .-:-Jl!lJiJW J11aclwy d'Almeida, více-cousul, 4 de setembro
de IUOS.

Estava a. chancella do vice-consulado de Brazi l, em Boston,
Seguiam-se duas estampilhas federaes valendo cotlectivameate

4$'200. Inutiuzadas pela cnancella da Recebedoria da. Capltal Fe­
deral ,

Recoulieeo verdadeira 'a assígnatura do Sr. Jayme Mackay
d'Almeida.vice-cousul em uoston. Sobre duas estampilhas Iederaes
valendo cotíeetívamente ssü réis. Rio de Janeiro, 8. de-outubro de
1905........;Pelo directcr- geral, L. L. Fernandes PinlJeif"().

Nada. mais continha o referido documento, que bem e fiel­
mente verti do proprio original, ao qual me reporto. Em fé do que

ili:&cuLivo - tOOS "
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passei a presente, que selleí com o seUo do meu offieia e as­
signo nesta cidade do Rio de Janeiro aos 10 de outubro de 1908._
Leopoldo Guoranà,

Certifico pela presente que .rne foi apresentado um certifica.do
escripto em idioma tnglea, afim de o traduzir- 1,)a.ra a lingua
vernacula.: o que assim cumpri em razão do meu otficto e cuja tra­
duocão é a seguinte :

TRADUCÇAO

EGTADO DO MAINE - SECRETARlh. DE ESTADO

Certifico, pelo presente, que dos lançamentos, as-chivos e re­
gistros desta secretaria 'Consta que a U)I'ited Skae Machinery CDm­

pany ar South America é urna sociedade industrial úevídamente
orgaa.zaôa mais ou menos no dia 2 de dezembro do anno de Nosso
Senb.or de 1902 e aetualmente funccíouandocnos termos e de eon­
íorrntdade com as leis-do Estado do Matne, um dos Estados Unidos
Ida Ameríca j-que por força do art , 10 do capitulo 229, da Legis­
sação Ordinat'ia, do Maine, vigente no anuo de 1901,-« A qualquer
docíedadc neste Estado é licito negociar e funcctonar no territorío
de outros Estados) tert-itorios ou possessões dos Estados Unidos,
bem como em qualquer pa.iz estrangeiro, podendo ter um ou mais
de seus funccionarfce administr-ativos fóra deste Estado e possuir,
comprar, hynotbeoar e alienar ou transferir quaesquer beus moveis
ou immoveis fóra do territorío deste Estado ; - que, nos termos e
em virtude do art, lo do capitulo 46 da Constituição revista do

Estado do Mame, ficou estatutdo que as sociedades terão um pr esí­
sidente, directcres, secretaeío, tuesoureíro e outros Iunccionar-íos
que forem julgados convenientes ;-que nos termos e em virtude
do art. 2° do eapituto 46 da Constituição revista. do Estado do
Maine, as sociedades poderão «·eleger todos os fuuecionar-ios que
forem neoessartos, rtxando-lbes as -attribuições e deveres c a. respe­
ctiva remuneração ; estabelecer- o respectivo regimento inter-no,
resoettadas :1S dtsposicões da. legislação do Estado e a sua carta.
patente, e possuir, transfer-ir e transmittír terras c bens de toda
classe) ; - que nos termos e em virtude do art , 2° do capitulo 48
da Constituição revista do Estado do Maine, foi estabelecido com..
petir ao secretar-io a guarda, dos archivos da sociedade e lançar
em livro competente e especial as actas e resoluções da sociedade»;
.....,..e que dos archtvos e registros desta. secretaria consta. que o Sr.
Le Roy L, Hight é o secretario da.dita uau« Shoe Machinery C&m~

palLY Q{ South America.
Em testemunho do que mandei sellar o presente com o sello do

Estado.
Passado e por mim assignado . em Augusta. neste dia. 31 de

agosto, no anQ,oA~ NOSllO Senhor de 1908, 133° da Independencia dos
}~stados Unidos da. America ,

A. I. Brown, secretartc de Estado. Estava o grande sello do
1;stado do Maine, Bstadoe Unidos: da Ameríca,
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Reconhe('opor verdadeira a assígnatura supra dj)~. L 'B""w.. ,
secretario de ·ffistado do Maine, a ,qual'é·de mtm conhecida.]1. ,par~
constar onde eonvlcr-, passo o presente, que vae sellatlG pDr mim e
assignado e.sellado com .o.sellodeste více-Oonsulado -do :Bra:l:1J'em,
Boston, aos 4 de setembro de 1908.

Sobre uma estampilha. do sello consular brazileíro do valor de
5$000 4 de setembro de 1908. ...:...- Jayme .ilfackay d'Almeida vice­
consui. (Estava a chance lia do Vice-Consulado do Brazil em &ston,)

Reconheço verdadeira a .assignal'ura do Sr. Jü.yme'Macka,y
d'Almeida, vice-consul do Brazl1 em Baston.

Sobre duas estampilhas fcderaes valendo 'collectivamente 550
réis. Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1908. - Pelo d'iT:e'et'or geral,
L. L. Fernandes Pinheiro. (Estava a chaneella da Secretariadas
Relações Exteriores. Estavam colladas e devidamente in'uimzadas
na Recebedoria da 'Capital Federal [duas estampilhas ··fbtleril.cs va~
lendo collecti vamente 600 réis . )

Nada rnuts continha o referido ceruâcaêo, que bem e fielrl'l.'e-Bte
verti do proprío original. ao qual me reporto.

Em fé do que) passei a presente, que seliei com o selío 'domeu
etâcío e assigno nesta cidade do Rio de Janeiro, <tos 10·de outubro
de 1908.

-Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1908.- Leopoldo Gwwand.

Certifico, pelo presente. que me foi apresentado um instru­
mento de procuração. escrípto em idioma iuglez, afim de o traduzil'
para a língua vernaeula, o que assím cumpri em razão do meu
orrtcíoe cuja traducoão é a seguinte:

TRADl.iCÇÃO

Na. cidade de Boston, Estado de Massachussetts. Estados Unidos
da. Amér-ica. neste dia 3 de setembro de 1908, perante o
tabclliâo abaixo assignado, e em presença das testemunhas adeante
nomeadas, compareceram os Sr. Sidney VV. Wioslow e George W.
Brown, nas suas qualidades respectivas de presidente e tbesou­
retro da. sociedade denominada Uniled Shoe Machinery Company of
,sou.(;h ;bnel'"ica, empreza devidamente constituida e autorizada a
funocionar nos termos da legislação do Estado do Mame, nos Esta­
dos L-uido.) da America , segundo carta patente de 2 de dezembro
de 1'J02-ljua1übdcs essas regularmente comprovadas e constata­
das coro os rcgistros de actos da dita companhia que foram exbi­
bídos (.1,0 supradito ta lrcllíão, de onde .se verifica que o dito Sidney
W. wínslow foi eleito presidente da referida companhia. e o dito
George W. ürowu foi eleito thesaureiro da mesma, companhia em
reunião ria dírcctor-la regularmente ccnaíítuída c reahzada em
data de 30 de junho de 1908, de cuja solução vae appensa ao pre­
sente instrumento uma có-pia devidamente certificada conforme,
fazendo parte integrante delle . Do que tudo parece evidente ao
tabcllíão abaixo asstgnado.iquc 0$ JttQS senhores teem autoridade
Iegttima pura outorgar a presente procuração e que a outorgam e
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a~it;ua.m por força. das attribuições de seus cargos l'e.B.l!6Ctivos e
3.~a em virtude de delegação expressa nelles conter-ida.em .reso­
l~.o da. dtrectorte da. supracitada companhía, reaíteada a 28 de
<l.:g<lsto da 190~. concertada. e certificada pelo dito tabelllâo, e cujo
tCJ9r é o seguinte: .

RESOLUÇÃO DA DIREcroRIA

Fica. delíberado- que se nomeie, como pela. presente resolução
nomeado fica, William F. Joyce gerente auxiliar desta. companhia,
e que sejam.: como pela. presente effectlvamentc ~Sã.ól autor-iza­
dos.e delega los o presid-nte e o thesoureiro desta. comnannia para
fb::a.r as attrdmições que competem ao citado Willtam F. Joyee
nessa sua qualidade de gerente auxiliar; e mais, par-a em. nome
c por- parte desta companhia. ao mesmo conferir os poderes adeante
discr-iminados ou qualquer ou quae.squer delles, para quo o mesmo
Wüliam F.. Joyee possa ficar habilitado a representar ~:jta, compu­
nhL.1: na qualidade de gerente amütar nos Estados Unidos do, Bra.zil.
a saber:

1. Passar e assignar. os instrumentos e documentos e taaer
ou mandar fazer taes instrumentos e rlocu.nentos e pratica.r ou
mandar praticar e (;\.zer os ectos e causas que forem necessarias
para o fim de conseguir o reconhecimento lega.I da personalidade

.jurldica da. compauhia e autorização para que ella possa funccio­
1~(,I,1' nos r-efer-idos ~stadof:; Unidos do Braail e aUi explorar 'O seu.
negocio e com.nercio de rnuchinaa, accessortoa e pertecces sobre­

'salentes para o fabrico de calçados e das mesmas usar de qualquer
outro m.do .

2. I~a.zer e assignar contractos para a venda. de machinas,
seerca-íortae e COUS:LS que fazem objecto do negocio e coromercio
da companilía, nos testados Unidos do Brazil. pelos preços e nos
termos e curuliçêes actualrnente determínadosvpela companuin
ou que eila possa vir a fixai- ulteriormente, ficando, entretanto.
expressamente estabelecido Que taes contractos serão sempre por
esccipto e determinarão que os compradores farão o pagamento
de preco nas seguintes condições. a saber :

Pelo menos 25 % do preço da compra. em letr-a á, vista upprc­
vada pelo dito Jovce, sacada sobre a cidade de Nova York., Es­
tado de Nova Yorl~ ou rle Boato», Estado de Masaachussetts, ambos
'nos Estados Unidos da. Amel·ica.entl'egue DO acto de ser recebida
ar eucomme.rda, e o saldo do mesmo preço da compra. uccrescido
de uma. quautiu sufiiciente para, coor-ír- todas as despezas de traus­
por-se, seguro e mais gastos ordínarios referentes á mercadoria.
desde o momento de S.U'1 entrega. f. c. b. na, referi.ia cidac1e de
Boston, inclusivo as despezas de cambio e cobrança, também em
'letra á. vista, sobre saóado residente na dita. c.dad e de Nov:l. York
ou na mesm r cidade de Boston, já. citada, e approvada pelo porta­
dor dos conhecim..'!ltoide embarque dá mercadoria. retativa. .no
acto de ser-em al'pl'.::acntadostacs conhecimentos <'-O ccmprador ,

3. Abl'il' uma -on 'mais contas correntes em nome da compa­
-nata, em um ou Il1:\is hanccs, e nelles depositar opportunamente
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dinneíros da. companbía que. vierem ter -em suas mãos; sacar
chequea em nome da. companhia, na. sua qualidade de gereotc-au­
"ma.r, contra o banco ou os bancos em que· assim houverem sido
dcposítaôos (JS fundos da mesma companhia ; sacar letras'em
nome da. companhia. contra quaesquer devedores da. mesma e en...,
dossal-as em nome da companhia para tins de cobrança. ou transre­
rencia, bem COl'(1O quoesqucr- cheques ou letras que receber paga­
'leis á. ordem da. citada companhia.

4. Reclamar e receber quaesquer quantias, macbínas e ma..
chintsmos, mercadorias e bens de toda. sorte devidos 0\1 pertan­
centes ou que forem adquiridos pela companhia (O .ao reeebel-os,
delle~ oar e passar recibos e quitações :OI'mês e valiosos. Apre­
sentar e receber- a. ímportancia de cheques, saques e, ordens de
pagamento, e em caso de falta de pagamento nos r cspectivos ven­
cimentos, protestai-as. Requerer apprehensão e sequestro de _be:n~

e mercadur ias, e pôr em pratica. toda. e qualquer pr0videncla. e
passar e assiguar to.los os papeis e documentos neees-aríos ou ,qon­
vcnientes para. asseuurar a devida protecção e garantn- os direitos
da companhia. a. <V1aesqncr bens, interesses, beneâcios e privi-.
legios,

5. No intuito de assegurar e garantir c proteger o tornar- effe­
ctjYOS03 bens, direitos, interesses e creditas pertencentes á. COm­
panhia ou POI' ella adquiridos, ou a que ella 'lI:)r quatquer-fórma
-cnha a ter direito, - intentar as acoõoa e procedi m .ntos Iegaes
nccessaeios perante qualquer- JUIzo ou fôro que julga)' competente;
defender a. companhia nos pleitos judíciaea .e .procell~mentos que
lhe possam ser intentados; seguir e defender esses ole.tos e ibL9õee
om todas as Instancías e toros a.té sentença tinal fa\'ol'a.v~],óu

ôcllce desistir, si assim entender melhor. Apresentar- e produzir
toda classe de nrovas. formular quesitos e respond 'r a. íuterroga­
torios ; conressar asehruaturns e documentos, ou del1es.a.rgui,r e
provar a falsidade, ilj houver, quando produzidos pela. par'te ad­
versa. Apresentar testemunhas, perguntar e reper;:ulltar as da.
lK!Jrte 'contraria e sendo possível ou preciso dal-as por suspe'tae ;
apresentar- excepçôes de dilação e perempção; Impugnar e aJlega:r
íncompotencia de juizes da primeira ou.super íor- íustaucia, com
ou sem motivo; ouvir passar sentenças ínterlocutoriae e deü­
nitivaa, ac-eitando as que forem tavoravcís á companhiüre Úl1­
pugnando e appcllando das que lhe forem centrar-ias ; a.ppcU~J',
<1g'gravar e interpôr os recursos de cassação ou rcvísta, proteeçào
de garantias individuaes, responsabilidade e embargos de dqcla.·
ração ·de sectcnça. Promover c eãectuar penhoras e embargos e
sequestres, assistindo ás que forem decretadas contra a outorgante ;
requerer a. venda em praça, nomeando peritos avuüadores e 1'e,­
cusar '03 da. parte contraria; assietir ás vendas judieiaes. Fazer
composições, receber 'valores 'e ,preço.~, dar recibos e quitações e
submetter A. decisão de arbitras judiciaes ou amígaveis o~'pleito1!l
e acçêea pendentes. Representar a companhía em todas as re.uniõelll
e assembléaa commercíaes, juntas de credorese out-as. Acceitá:r
ou recuear moratonaa aos devedores da.companhía ; requerer' fal­
Ienclas e pedir. a nomeação de syndicos e deposítaríos do acervo



aos devcéeras da. mesma, acompanlrando Q. r.espeeti~G proOBSSG'.eml
futl615 es seus &II'moa. Paira trMios e qumeSCilleT·do8' RDS acim:a;,~~
g;aar ~. 'flJ.SSl1Y1 os eompetentEj5'do'eumentíl'.ls'e IJlsWlJmentlls,e t@ilbs
Oi maIS qce aJa sapra.tlíIto' \f6y;ce possam p,M'.ec:el' c0Dveoi(m;tIe~ 'pawa.
a. 1M:?im ::l.:Il<V{}jg'u<J..!da dOs interes:selJ' dai eempaahía.

6. Comptll'IBcer- peranse ·qlfla,-esquer fllncciana1"i-oo' db'Gí}'Vel'lI0~
jm'8e, trH:hmllres, cainruras, j:unta.s; commissõea, mU'I1'icipaUda.des:e
a~~ autorídades em tudo quanto d.ísser- respeícc-aos,iot"e-rBSàles·
e eegoczes da comp-àn:hitl..

, R:eq:uerel' '0< registre de nomes eommereíaes, Jll'aT«O,SI ,de fa­
b!'I-ClUe, da ,eemme1'eio~. '8' concessões e' privHegios'dí3 toda;classe.

ImJeqllell"eJ:.l, :a1l-pp.l.fuar o p'edlr, e formulaT e apresan1:air'quaes-:­'!"".' exposíQões.
Repr6:genta7!' <li eompanhia' em todos os seus i'llteressellJ perandía

a. allf".a.ndega;· '9, ,(jrMll'as i'êf)a.l'-ti{0es publicas. quaesquer.

([·~ica.m,. o-Ultr.oor·m" a.UJtovmados: Oi presídente. e.e .thesouneh':Gt a.
~g~'em "'" .anprMilllade> William F. Joyce tão ,ólnenw; uma,
:pa.-r:le dos poderes acima enunciados ou com as restr'icções que en­
t0aOOrclll ..mais ·oonv.enientest podendo; aínda; eV.eutnalmen,oo con­
teri:P-Jihe outnoa ~.oderesJ.. quando jllllga·remlop;p~vtuno"e'·ái. discJ!if~.ã()
ro,,"l!tdil' to.<loJl.oOt, 'li,"!e' do. podere, nestadecíarados.

Ne,stl1' eonformídade; a, usandb dos-poderes: acima. confenídos, &t.
su.pra,citMOs' Si.dD.~ W~ Winilow, na q~alic<li!te'd'e'pl'eside(Jte;: .. ·6
Geot'ge' W. l!H;ow:n:". como t/heoourcipol da' ci:il:~da" Umtecli Slio'e' Má>­
c1tÜfirry ê'ompa»y: of Sbttt9~· AmeYica, pelo presente' Instrumento- CDa.
fereBl~ e Otl.t"ovgftm'. ao \i'f'il'ila-rll: F. Jcyco 03'mais: amplos" completos e
b&liiíCWl:es poderes'pava.' representar J; U'n.ited- 3hoe Mac!Jtinet'y f:om;~
PWli1l ofSout;J.( America' nos Estados ·linidos' do BTilZil. Da. quandade­
de 'gêventé auriliar (ta mesma; para. OS 'finsadeante enumeradas;
a.B&Uer:

. l . Passaee assigear QS iostnumentos e,documentes, ou mandae
fazer ,8 passas -taes. documsezes e.ínstnumentes; e:pr.a.tic.all ou.man­
<kw, ,pr<tticam .~. {a.zer.ss.aetos €I cousas que 'forem, Dl~ces~a.vias para- o~
00 de; conseguir ..~ recoohecímenzo legal. da personalidade. junidica
d.'<1, coznpanhta, e-a.utorização,pa.ra. que ella.possu funceícnar ncs.re­
fel'i{l'os, Esta.dos Unidos 00· B.ua.zih f'. <lU1 explorar. 0, seu nsgpclo e.
c~ercio de machtnas, aeeessortos.. pertences.e sobresalentes paaa
OI' tirico,de calçados, e das mesmas usar de, q'ualquer o~o.,roudb..

2. Fa.zer e asaignun c.oiUl.racto para a venda de. machinas, men­
cadortas c' eousas-que fazem-. objecto. .do. negocio e. commercío.da
eompanhia1 l1J3a EstadosUnidos dcBraaíl, pelos pncços e, nos ten­
:ao8 e couciçôes.aCLllaLmentl), dete.rmiu<tdoB :gela.cDmpa.nhia; 011 que'
M1a. possa,VJI' J. fixal' ultE:rlQl1rnente., ficando, eubnetaDtO."e:l'p.r.es~­
""""to cstli.boJecido qwhtaes ' eonlir'actos,serão aempre por BSO.il1w,
"ootermin"ríio qna.Oll'oGlllJIt"doves f3lJã<! o.Ilaga.memo.· do pÍ!lJ!)o,
Ilil:t' segjJintes eon,Jjçijes, a,aa;ber'

P'etolmenas:Bi ,oiro dU"~l}O:: dai compIla.- emllati'.a;;âl .,-jllili.'.aPllI'D"
-.aIitli pelo di:tlJ JOyee\ sa.clJ.dal··SillóM ",eidMIl'de Nova. Y'or~. ESlilli<h>
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de Nova York, ou de Bastou, Estado de Mnssachusotts, ambos nos
Estados Unidos. da. Arnerica entregue no acto de ser recebida a en­
comrnenda, e o saldo do ~esmo 'PI':eÇ;) da. compra. accrescído de
uma, quantia suffieiente para. cobrir- todas as despezas .de .tra.ng'Púr~
te, seguro e maís gastos ordtnartoa referentes á. mercadoria des.íe o
momento de sua entrega. f. o. b, na referida. cídade d20 Bastou, in"
culsive as despesas de cambio e courança, tarnbern em letra â vista.
sobre sacado residente na dita cidade de Nova. York ou na mesma.
cidade de Boston, já citada, e approvaúa pelo portador dos conheci­
mentos de embarque da mercadoria. relativa. no acto.de serem
apresentados taes conbecírneutos ao comprador•

. 3. Abrir uma. ou mais contas correntes em nome da cornpa­
nhia em um ou mais bancos e neUes depositar cpportunamente di­
nheiros da companhia. que vierem ter ás SU3.S mãos ~ sacar- che-­
ques em nome da companhia, na. sua-qualidade de gerente a.uxiliar,
contra. o bancoou os bancos em que assim houverem sido deposita­
dos os fundos da mesma companuia ; sacar letras em nome da com­
panbia contra quaeequer devedores da mesma. e endossal-as em
nome da companhia para fins de cobrança, ou transterencla, bem
como quaesquer cheques ou letras que receber pagaveis á ordem
da citada companhia.

4. Reclamar e receber quaeaquer Quantias, machinas o mar
cbiutsmos, mercadorias e bens de toda sorte. devidos ou perten­
centes ou que forem adquiridos pela companhia c ao recebel-os
deUes dar e passar recibos e quitações firmes e valiosos.

Apresentar e receber a unpot-tancia de cheques, saques e ordens
de pagamento, e em caso de falta de pagamento nos respectivos
vencimentos, protestar-as. Requerer apprehensão e sequestro. d~
bens e mercadorias e pôr em pra.ticn toda. e qualquer provi­
dencia e passar e asstenar todos os papeis e documentos neeea­
sa,rios ou convcntentea p'-Lra, assegurar a, devida protecção e ga.­
rantir os direitos da. companhia a quaesquer bens, interesses,
beneficios e pnvítegfoa.

5. No intuito de assegurar e garantir e protege!' e tornar
effectivos os bens, direitos, interesses e creditos pertencentes á
companhta ou por cüa adquiridos. ou a .que ella pOI' qualquer
tõruia venha a ter direito,- intentar as aeoêes c procedímentoa
legues ncccssarios perante qualquer juizo ou fõt'o que julgar
competente ~ defender a companhia nos pleitos judiciaese proce­
dimentos que lhe possam ser intentados; seguir -e derender esses
pleitos e acções em todas as Instancias e fórosvaté sentença final
favoravel á companbia, ou deites desistir, si assim entender melhor.
Apresentar e produzir toda classe de provas. formular quesitos e
responder' a Iuterrogator-ios : confessar assigltat,nras e documentos.
ou delles arguir e provar a rasidade si houver, quando prorlu­
zidos pela parte adversa. Apresenta; testemunhas, pel'guDta:r e
reperguntaa- as da. parte contraria, e sendo posstvel ou procl~o,

dal-as por suspeitas i apresentar' excepções de dílacão e perempçao;
impugnar e aljegar incompetencia de juizesdeprtmeira ou su­
periar Instancta, com ou sem motivo; 'ouv.íl' passar sentenças
tnterlocutortes e deümtívas, aceitando as. que forem tavoraveís
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;:"1. compnnbia c impugnando. e appellando das que lhe forem con­
trarias; appallar, aggravar- c interpôr os recursos de cassação e
revista" proteeçào de garantias índividuaes, respon-abfhdaries e
embargos de declaração de sentença. Promover e eífectuar- pe­
nhoras e embargos e sequestras, assistindo' ás que forem decre­
tadas contra a outorgante; requerer a venda em praça, nomeando
pehtos avaliadores e recusar os da parte contra.ria; assistir ás
vendas judiciacs . Fazer composições, receber valores e preços,
dar recibos e quitações e subroetter â. decisão de arbitras judíciaes
ou amlgavets os pleitos e -aoçõos pendentes. Representar a com­
panhia em todas M reuniões e assemhléas comrnercíaes, juntas
de credores o outras. Acceitar ou recusar moratori.ss aos deve­
dore- da. companhia ; requerer falleucias c pedir a nomeação de
syndícos e depositarias do acervo dos devedores da. mesma, acom­
panhando o respectivo pr-ocesso em ·todos os seus termos. Para.
todos e quaesquer dos nns acima, assíugnar e passar os compe­
tentes documentos e mstrumentose.tcdos os mets que ao surpra­
dito Joyce possam parecer convenientes para a boa salvaguarda
dos interesses da. companhia.

6. Cumparecer perante quaesquer- íunccíonarios do Governo,
juizes, n-ibunaes, camaras, juntas, cornmíssõcs, municipalida-.
des c outras autoridades em tudo quanto disser respeito aos ínte­
reases c ncgocíns da. companhia.

Requerer o registro de nomes commerclués, mar-cas de fa.lrrica
e de commercío, concessões e privilegias de toda classe.

Requerer, supphcar e pedir, e formular e aprosentar quaesquer
exposições.

Representar a. companhia, em todos os seus interesses, perante
a Alfandcga e outras repartições publicas quaesquer ,

Lido o presente instrumento aos comparecentes outorgantes, e
ectentíüccdos elles da for-ça e erreítoe do respectivo conteúdo,
assícnam juntamente com as testemunhas instrumentanas. Fred.
H. waltts e Edward N. Cbase.

Estavam as assígnaturae :
Sidney W. \VinslolC', presidente,
George W. Brcvm, thesoureíro ,
Estava o sello social da Citited Shoe Machine;-y GOínpaílij of

S(Juth A:mei'ica.

Asslguado em presença de:
t-e«. H. lVaUis.
Ed-oard. N. Chase .
.Nelson B. Todd, tabellião publico.

Estado de Massaohussetts, Estados Unidos da Am01'ic<1. Estava o
sello orâcíal do referido tabeliião Nelson B. Todd..

Reconheço verdadeira a assfgnatura retro dc·NelsonB. Todd,
notario publico em Massaohussetts, o que é de mim conhecido.



1145

E para constar- oude convícr t a pedido do mesmo, passo o ~re­

sente, que vae por mim assignado e sellado coro o sello deste více­
Consulado do Brazil, em Boston, aos 4 de setembro de 1908.

Sobre urna cst-nnpilha do seno censurar brazileiro do valor
de 5~OOO.-Ja.yme Macllay d'ALmeida. vtce-consul.

Estava a chancella do referido vice-consulado do Brazil.
Estavam colladas e devidamente inutilizadas na Reoebedoria

da Capital Federal duas cstampflhas do sello federal, valendo col­
lectívamemc 2~400.

Reconheço vei-dadetrn a assignatura do Sr. Jayme Mackay de
Almeida, vtce-consul em uoston.

(Sobre duas estampilhas íedéraes, valendo collectivameute
550 réis.} Rio de Janeiro. 2 de outubro de 1908.- Pelo ôtrector
geral, L. L. Fernandes Pinlwú"o,

Estava a. cbancella da Secretaria das Relações Exterlores ,

CÓPIA DA ACTA D.\- ELEICÃO DO I'REsmE~TE E THESOUREIRO DA
UNITED SHOE MACHI~ERY CO)[PANY OF SOUTH AMERICA-

Em reunião du dircctoeta da United Slioe Machinery CQmpCl.'lLY
of SQllth Alibt'i"ica, devidamente consttruída e realizada na. rorma
legal em data de 30 de junho de 1905.. A, D., fico·u deliberado e
resoloido que se procedesse á eleição dos funcctonarios da. a.dmtnís­
tração para o auno seguinte e até a eleição de seus successores ,

Procedendo-só a. cscrutinto para o cargo de presidente, recc­
Iheram-se t-es .... otos, isto é, a totalidade dos votos dados, em favor
de Sidnev \V. Winslow, que desde logo foi pl'Oclamildo presidente
devidamente eleito da companhia,

Em acgu.ida procedeu-se a cscrutinto para o cargo de thesou­
retro, e r ecclhcn-so também aqui trcs votos, isto é, <1 totalidade
dos votos dados, em favor- do George W. Brown, que foi logo pro­
clarnudc thesourciro devidamente eleito da. companhia.

Eu, Lcuis H. Bakcr- certíüco pelo presente, que eu sou o secre­
tat'io devída.mcnto eleito e habilitado da. United Shoe Mdchiilery
CtJmpaYl.!J ()/ South Araerica, sociedade devidamente organísada e
f'unccionando nos termos e conformidade da. legislação do Estado do
Maíne, nos Estados Unidos da. AIDCrlC<l" e attesto que o que vai
acima Ü'<l,nscripto ~ cópia. fiel e na integra. do que consta. nesta
companhia sobre a. eleição de Sidney W. Winslow para presidente
da mesma companuia e de George 'V. Brcwu para. thesourciro da
mesma, e ma.s que o dito Sidney W. \Vips16W é o presidente
desta ccmpanhtu e George \\T. Brown é o seu thesoureiro actual­
mente.

Boston, Massnebusetts, 3 de setembro de 19D8. - 1LJttis H.
Buker, secretar io ,

Esta",::!. o sollo offícial dê.'!. U-nited Shoe J{achinery COYíl!Jany of
South Ame]'iclJ:.
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Suífolk. ss.:
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Estado Livra de MMsachu5etts

BOStOll1" aos 3' de setembro de' 1908.
Eu, Nelson B, Todd, tabellião publico do Estado Livre de-Mas­

saohussotts, nos. Estados Unidos da Ameríca, certifico pelo presente
que' ou verifiquei os lançamentos e actas da United. Slioe Mackinery
OlJ'1Yllpany· Df 80uth America, e que o que vai acima trancrípto é uma.
cópia fiel dos mesmos lançamentos referentes á eleiçãô de Sídney
W. Winslow para o cargo de presidente da. dita companhia, c' de
George W. Brown para thesoureíro da mesma companhia; c· eer­
tífteomate, que aos '3de setembro de 1903Á. D., o supra dito Louis
H. Baker, da mim conhecido pelo próprio e que sei ser o secretario'
da United Shoe Machine1"y Company ar 8()'U,th A'mericlZ' compareceu
pessoalmente á. minha presença e assígnou o attestado' acima.
prestando juramento de que Q') factos nelle exarados são a. expressão
daverdade.-Nelson B. Todd, tabe.Ilião publico.

Estava Ú' sello officíal do referido tab.shão publico.
Nada mais continha. o referido ínstrurnento de procuração,

que bem e fielmente verti do próprio original, ao qual me reporto.
Em fé do que passei a presente, que selleí com o sello do meu ofâcio
e asaígno nesta. cidade do Rio de Janeiro. aos 10 de outubro de 1908.
-Leopoldo Guaranâ,

DECRETO N.' 7166 - DE 5 l}E KOVEMBRO DE 1908

Bevalida a concessão feita por decr-ete n, 5936, de 2Q de março de 1906, á

Empresa de Navegação Rio de Janeiro, com eéde nceta Capital , do""
favores de que tem goaado o Llo1'd Brasüetro, ecceptnado a sua­
vencão, para um serviço de navegação regular etl{r6 os porto>! da
Repuhlíca .

oPresidente da. Ropublíca dos Estados Unidos da Br'azfl, atten­
dendo ao que requereu a Erupreza de Navegação Rio de Janeiro,
decreta~

Artigo unico. E' revalidada a. concessão feita por decreto
n, 5936',. de 20 de março de 1906, á Empreza de Navegação Rio de
Janeiro, com sede nesta õapítaj. das favores de que tem gozado o
Lloyd Brazileiro, exceptuada ao subvenção, para o serviço de. uave­
gação regular entre os portos da República, mediante as clausulas
que- acompanham o referido decreto n, 5936.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1908.200 da, Repuhhca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PEN-Nk.

Migtt.el. Calm:O')2. d·g Ptn e Al'meida_



ACTO'& DO PDDER: EXECUtIVO

DECRli:TO No- 71'67-])E- 12: DE NOVEMBRO DE. 1908·
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Abre' ao Ministerio da: Justiça c Negocies Interiores 0- credito' eep'eciaJ de'
f:425$; para pagamento de sllbsidi'o~ que deixou- de- receber o' capitão
de corveta Francisco de Mattos.

o Presidente da. Repubhca dos-Estados: Untdce do Br-azâl, tendo
ouvido o 'rrfbunat de Cotrtns, nos termosdo art. 7a. § s-, da regu­
lamento approvado -pero 'decre.to- n; 2409, 'ide 23' de- dezembro de
1896~'reso-rve, â. v-ista. do art. -8ó da Ieí rr. Ü841, de 31' de dezembro
dê 190:7, abrir ao Miuisterto da,' Justiça e NegoctosInter-ícres o cre-.
dtto-espectaj de-1':425$, para.pagamento de subsídios que o capitão­
de' 'corveta. 'wranclsco de Matins' deixou de receber d-e e a 24- de.
setemorc de 1893, na. qualidade dOe deputado. fed1eral pelo Estado da.
Bahia ,

Rio de Janeiro, Iàde novembro Ife 19CiS, 20' da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PEN:'\A.

Augusto Tavares de Ly"oa.

OECRETO N. Tl6S - DE 12' DE NOVE"BRO DE 1908

Abre ao Ministerio da Justiça. e Negocias Interiores o crediêo especial da
:1:1-,;:475$ para pagamento de anbsrdros que o senador' pelo Estado 'lia'
Maranhão -Augusto Okympic Gomes de Castro deisow de receber'.

o Prestdentc da Repubüca dos' Esti1dGsJ Unidos do Brazrl,
teado ouvido o T-r-ibm.'rra:l de Contas, nos- termos do art. 70, § 5"',
do regulamento' approvado pelo decreto, n. 2409', de 23' de' dezem­
bi'o de 1'896, r-esolve; i vista do;art. go- da lei o. -1841, de 3:1' de
dezembro de 1907. abr-ir ao Ministerio M Justiça. eNegocios Inte­
riores o credito, especial. de LL4.75$, para pagamento de subsídios
que o senador pelo Estado do Maranhão Augusto Olympio Gomes
de Castro deixou de receber ·>l;DOS períodos de 7 a 31 de maio, de
8 de setembro a 20 de dezembro de 1894 e de 17 de novembro a­
lO de dezembro de' \896"

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1908, 20° da Republica.,

AFFONSO' AUGUSTO MOREIRA PENNA.

AugusttJ Tneares de Lyra.
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DECRETO N. 7160 - DE 12 DE NOVEMBRO DE 1908

Abr-e ao Minístcr-io da Justiça e Negocias Interiores o credito especial de
~:750$ para pagamento de ajudas de custo, que deixou de receber­
Aquilino Leite do Am aral Coutinho.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. iO, § 5°. do regu­
lamento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro de
1896,resolve, á, vista do art. 8<l da lei n. 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abril' ao Minísterío da Justiça e Negocias Interiores o cre­
dito especial de 4~750$ para pagamento da differença entre as
ajudas de custo que, em 1891, 1892, 1893 e 1899, recebeu Aquiliuo
Leite do Amara.l.Dcutinho e as que devia ter recebido, na quali­
dade de senador pelo Estudo de Matto Grosso.

Rio de Janeiro. 12 de novembro de t908, 20° da Republica .

...\FFD:'olSO AUGUSTO MOREIRA PENNA •

.I1ugusto Tavaus de LY'I'a.

DECRETO N. 7170 - DO 12 DO ~OH"BRO DE 1908

Concede autorização oi Companhia Paulista J'~ Vias Férreas e Ftuviaea
para construccâo, uso e goso de um r-amal rcrrco que vi terminar na
cidade de Baur-ú ,

Ú Presidente da RepubIica dos Estados Unidos do Brazi l, atten­
dendo ao que lhe expoz o Ministro da Iudustrúu. Viação e Obras
Publicas e ao que requereu a Companhia Paulista. de Vias Férr-eas
e Fluviaes, decreta:

Arti~o unico , E' concedída autorização á. Companuia Paulista
de Vias Fert'eas e Fluvia.es para. construoção, uso e goso de um
r-amal ren-co que vá terminar na cidade de Bauru, mediante as
clausulas que coro este baixam, asstgnadas pelo Ministro de Estado
da Icdustr-íu, Viação e Obras Publicas.

Rio de Janeiro. 12 de novembro de 1908,200 da Republica ,

A.FFONSO Ar.;GUSTO MOREIRA PENNA.

},figuel Calmon du Pin e Almeida.

Clausulas a que se refere o decreto n . 7170, desta data

I

E' concedida a autor-ização i Companhia Paulista de Vias Fer­
reas e Fluviaes para. construcçâo, U30 e goso de um ramal ferreo
que, partíndo do ponto mais conveniente do ramal de Jahü, vá ter-
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minar na cidade de Baur-u estabelecendo ahi ligação dírecta com
a Estrada de Ferro Noroeste do Brazil.

11

o ramal que faz objecto da presente concessão fica. sujeito, para
todos os eífaitos contr-actuaee, ao regunen eetabelecído pelo decreto
n, 7838, de 4 de outubro de 1880, exceptuado o favor de privilegio
de zoD11..

nr
A companhia poderá utilizar par-a o ramal constante da pre­

sente concessão parte do ramal de Dõua Cor-regos a. Agudos, de
concessão estadoal,

IV

0.') estudos definitivos serão subrncttidos â. approvação do Go­
verno, dentro do prazo de oito mezes, contados da data da. aasign a­
tura. do contracto.

Os referidos estudos definitivos serão consider-ados approvados
pelo Governo si, dentro de 60 dtae da data da, entr-ega á. eecre­
te.ria da. Repar-tição Federal de Písca.lizaçâc das Estradas de Ferro,
nada houver sido deliberado a respeito.

V

As obras de eonstrucção do r-atual deverão estar concluidas,
de modo a. per-mittir a. abertura do trafego p-ovíeorto, até 30 de
setembro de 1910, salvo caso de Jorç<t maior, ti. juizo do Governo.

VI

A companhia fica obrigada a modificar o traçado da. estrada de
ferro, que fa.z objecto da concessão constente do decreto 11. 7838.
de 4 de outubro de 1880, no trecho do Rio Claro á, estação de Morro
Pellado, do ramal para. Brotas. nous co-regos e Jahü, afim de elí­
mí ear o seu excessivo desenvolvimentn,

VII

Os estudos deftrui.ivos da. linha. de rectificaeão serão submet­
tidos á. approvaçâo do Governo, dentro do prazo de um anno, a
contar da data da assígnatura do contracto, e a constt-ncoão deverá
estar concluída até 31 de dezembro de 1911 t salvo caso de força
maior, a juizo do Governo.

VTI!

Si, decorridos os prazos fixados nas clausulas anteriores, não
quizer- o Governo prorogal-os, poderá. de pleno direito declarar ca­
duca a presente concessão, independentemente de ínterpeüacão ou
acção judicial.
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IX

A companhia obriga-se a. admittu- e manter trafego mutuo
com as omprezas de viação 1'e1'1'e01 e fluvial e, bem assim, com a
Repartição Geral dos Telegraphos, na rorma das leis e dos regula.
mentes em vigor, e de confor-midade com as normas adaptadas na
Estrada de Ferro central do Brazil, e a. estabelecer percurso mutuo
com as-estradas de ferro a que. for appltcave; e especialmente com
as Estradas de Ferro Noroeste do Brazil e de ltapura a. Corumbã, e
dahi á fronteira da Bolivia, coníorrne as dtspcstcões adoptadas
entre a mesma. companhia e a Estrada de Ferro de Santos a Jun­
diahy, submettendo os respectivos accôrdos &. :~p!'ovação do Go­
verno.

x
O coutr'acto a que se refere a presente decreto deverá ser as­

siguado dentro de 30 dias, contados da data da sua publicação, sob
pena de ficar elle sem eüeíto.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1908.- J1liguel Calanan du
PiH e Almeida.

DECRETO N. 7lil-DE 12 DE NOVEMBRO DE 1908

Autoriza o contracto de ccnstrucçâo da Estrada de Ferro de Timbó a
Propr-iá,

O Presidente da Republioa dos Estados Unidos do Br-azil, usando
da autor-ização conferida no decreto legislativo n. 1126, de 15 de
dezembro de 1903 e no a.rt.22, n. VII, da lei n. 1841, de 31 de
dezembro de 1907, e tendo em vista, outrosím, o processo da. con­
eurrcncta aberta por edital de 23 de julho do corrente anno para a
construcção da. Estrada de -Ferro de 'I'imbô a. Propriá, decreta:

Ar-tigo uníco , Fica o Ministro da Industria, Viação e Obras
Publteas autunaado a contractar com o engenheiro civil Austrt­
clíano Honorio de Carvalho a construcçâo da Estrada de Ferro de
Timbó a Propriâ, mediante as clausulas que com este baixam, assí­
gnadas pelo mesmo Ministro.

Rio de Janeiro, 12de novembro de 1908,20° da Republica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

jlliguel' Calmon du Pin e Almeida.

Clausulas a~ue se refere odecreto o, 1111 desta data
I

o contractante obriga-se:
I} a construir a Estrada de Ferro de Timbã a Propriã desde o

Jogar denominado Barracão, no Estado da Bahia, até Proprtá, no
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de Sergipe, de accôrdo com o perfil deüuitivo da. linha locada
segundo os planos approvados pelo decreto n. 6671, de 3 de
outubro de liJ07 ; e

2} a. fornecer o mater-ial que, para esse fim e a juizo do
Governo, for eeccsser-o importar do estrangeiro.

II

_~ coustt'ucção da. estrada (clausula I, 1) comprehende :

a) a roçada, limpa. e destocamento da faixa de terra nccesaaría
á estrada e suas ôcpendencías ;

b} os trabalhos de terraplenagem, constantes de oór-te, emprea­
timo, cava. para fundações, vallu, valíeta, derivação de rio,
explanada, desvio e outros semelhantes ;

c) as obras de consolidação e as de arte, tanto correntes como
especíaes ;

d) a montagem (1<L superstructura, metallica ou de madeira,
das pontes e viaduetos e a. do material rodante ;

e) o assentamento na via. permanente j
f) caminhos de serviço) esüvas, abr-igos para tr-abathadores,

cêrcas e os demais trabalhos accessoríos, necessar-íos á execução
das obras;

g) o transporte de todo o material -até o lagar do seu
emprego -;

h) o assentamento da linha telegraphica ;
i) os edifícios e dependencias da estrada, que forem indicados

pelo Governo.

III

o routcnal <lo importar (clausula I, 2) constará do seguinte:
a) superstructura metallica das pontes e viaduetos ;
b) trituos e seus acccssoríos ;
c) rnater ial rodante ,
d) appaeetbos e ftos telegrapntcos e eeus accessorios e arame

para cêrca j
t) macninas motrizes e operatrtzes para. as oíãcinas ;
() arrparelhos para o abastectmerstc de agua ;
9) tudo o mais que, aiutzo do oovcrno, for necossario para o

C6fl1 pleno acabamento da construceão, tanto do leito da. estrada.
como do.'; edíflcios e d<LS suas dependencías,

lV

A consuuccão das obras sen; iniciada dentro de tres mezes, a
contar da data da. assignatura, do contracto.

Para os eífeitos da presente clausula. e da de D. XXX l ", só
será considerado inicio <la. construcçâo o COro.c:~ÇD eüectivo das
obras.
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v
Uma vez íntclada, não podrrâ. a. construeção ser suspensa POi""

mais de 15 dias consecutivos, salvo motivo de força ruaim-, a juizo
do Governo.

o contractante obriga-se a conchtir todas aos obras e a fornecer
todo o material dentro de 36 mezes. contados da data do inicio da
construccão (clausula IV), salvo força. ruaiot-, a juizo do Governo,
que•.Deste caso, prorogurã o prazo por tempo não excedente
de seis meles e S!, finda. a prorogação, não estiverem terminadas
todas as obras ou não tiver sido fornecido todo o material,
ímpor-Ihe-ba a multa de 200$ por dia, at6 quatro mezes , de 400$
por dia, durante o tempo que exceder de quatro mezes até o
oitavo, e de I:000$por dia. de oito mezes em diante até um auno ,

'VII

o Governo reserva-se o direito de. quando julgar conveniente.
supprírnír obras de ai-te, alterJ,r os respectivos projectos, adaptar,
para pontes, viadu-tos, edíâcios e outras obras, o emprego de ma­
deira., de prefer-encia a qualquer material. c de modificar a pro­
pria dírecção do eixo da estrada, não cabendo por isso ao contra­
ctante direito algum a iutlernuizaçâo.

Caso, porém, seja abandonada per ordem do Governo qualquer
obra já. iniciada ou concluída, serã ella medida definitivamente e o
respectivo valor, de accôrdc com os preços da. tabella de quo trata
a clausula XVI creditado ao contractante.

VIU

O material a importar serã fornecido dentro do prazo fixado
pelo Governo, na. quantidade POl' ene determinada, e de conformi­
dade com as condições que estabelecer.

Os trilhos terão o comprimento minimo de 10 metros, o peso
de 25 kilogra.mmas por metro Iinear- e o perfil em secçã-o recta
indicado peto Governo; serão reunidos per talas cantoneíras de
Om,40 de comprimento com ortâctos para quatro pararusos, e liga­
d05 aos dormentes, uos alinhamentos rcctos, por pregncão a. grampo,
e, nas cur-vas. por tir'e-fonds.

As superstt'ucturas metallieas para. pontes e giradores deve­
rão ser calculadas para as -locomotivas mais pesadas, de bitola de
um metro, aetua lmcnte conhecidas.

As locomotivas para trens de CJ..rg~'L deverão ser das de maior
'Poder de tracoão. de accôrdo com o perfll dos trilhos.

LI:

Só sera acceuc c empregado nas ,obras o material que satis­
fizer as provas indicadas nas especificações que a. respeito forem
expedidas pelo Gover-no.
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Afim de assegurar a fiel execução do contracto, obriga-se o
contractante :

lo, a. ter os empregados necessnríos á execução das obras, a.
juizo do Governo; a díspensac, quando por- elle lhe for exigido,
qualquer empregado que praticar actos contrarias á. disciplina e á.
boa ordem, ou commetter grave erro de officio prejudicial á ex­
ecução das obras, e a fazer o pagamento dos salár-ios em épocas
regulares e dentro de prazo nunca superior a 60 dias, sob pena de
ser feito pelo Governo, que descontará da caução de.que trata. a.
elausula XXVI, a respectiva importaneia ;

2[1, a observar fielmente, em tudo que disser respeito a. parte
tecbníca das obras, as dispoaiçõcs do decreto n. 7959, de 29 de
dezembro de 1880, as especifícacõespara o prolongamento da Es­
trada de Ferro Central do Brazil approvadas pelas portarias de 22
de dezembro de 1903 e de 25 de julho de 1905, e as condições espe­
ciaes que o Governo se reserva. o direito de estabelecer- para as
obras e trabalhos, bem como para o material ; e

3[1, a submetter-so á. fiscalização que o Governo julgar couve­
niente, de accôrdc com as instrucçôcs que para e:~se fim expedir.

XI

As obras serão medidas e avaliadas provisoriamente de mez
em mez, começando o primeiro no dia em 'que, de accôrdo
com a clausula. IV, se der inicio á conatruecão.

Terminada a construeeão de cada trecho e recebido este pelo
Governo para ser trafegado (clausula XXVIlI), far-se-hâo a medição
e ::t avaliação finaes dos trabalhos nelle executados.

XII

Exceptuadas a medição c a avaliação de trabalhos prepara­
tonos, de cava para fundações, de fundação, de obra já. encetada.
ou concluída, que tenha sido abandonada (clausula VII) a, em geral,
de trabalhos e obras, cuja medição não possa. ser em qualquer
tempo refeita ou verificada com segurança e exactidão, as quaes
serão definitivas, todas as medicões e avaliações monsaes serão
sempre provisorias.

XIII

O materlat importado. acceito pelo Governo (clausula IX), será
computado definitivamente na avaliação das obras respeetivas,
observado o disposto na clausula XIX..

XIV

Tanto Das medições e avaliações proviscrias, como nas defini­
tivas, só serão comprehendidos as obras c trabalhos executados de
inteiro aecõrdo com os projectos approvados, desenhos respectivos
e ordens de serviço, e o material aeoeíto ,

Itr..tenti.,o _ tilO& 73
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xv
As obras medidas e o mater-ial fornecido serão ava.liados <1p.pli­

cando-se os preces de unidade constantes da tabella respectiva. que,
depois de rubricada pelos contractantes, fica.rá. fazendo parte inte­
grante do contracto, não podendo, porém, o P:I'CÇO a pagar pelo
Governo por lcílometro de linha lllteframente prompta exceder
de 38:500S, salvo si o pneço do materiàl rodante e o dOS ediâcíos,
exigidos pelo Governo e avaliados do accordo com, essa tabella, se
elevarem - o primeíro - a mais de 3$900 e - o segundo - a. IU<1is
de 1$100, ambos por metro de.Iiuha, ou si o peso das superstructu­
ras metallicas para pontes e pontilhões exceder de 2000 toneladas.

A acquísição e montagem das inachinas motrizes o rorra­
montas, que o Governo ju.J$<tl'l necessár-ias para as oüícinas de
reparacão, serão vaga3, porém, de accôrdo com o orçamento que
o coutractanto opportunamente apresentar e o Governo approvar.

XV!

Correrão por conta do conu-actantc: a) todos os trabalhos
accessoríos neocssaríos à execução das obras, como caminhos de
serviço, esti vas, abrigos 1)(11'.1, trabalhadores, armazene e depositas
para gencros alímen ticios e material de cocstruceão. e outros se­
melhantos, c bem assim o transporte de todo o material prove­
niente de tcrraplenagém e de excavacão para obras de arte.com ex­
cepção apenas dos de" terraplenagem consistintlo em curte, empros­
.timo, explanada ou cava-para fundações: b) a descarga e o transporte
de todo o material até o Iogardo seu emprego c) a acquísíêão de
locomotivas e vagões destinados ao uJ:n'~I)Ol'te de Iastro, visto que
o custo dcilcs já se acha incluido nos preços de unidade constantes
da. tabella respectiva (clausula XV).

XVII

Os trabalhes cuios preços não se acham íneluidos na tabella de
que trata a clausula XV, serão executados pelo conilract::tnte e
pago pelos preoos adoptados para as empreitadas do pl-oíonga­
monto da Estra,da do Ferro Central do Brazil, approvados pela.
portaria de 22 de dezornbro de 1903.

XVIII

As obras c o material, bem como as .quantias com ql\~ GOnCOl'L'er
o contractante para desapropriacão c fiscalização (clausula XXXIII)
serão pagas em títulos da. divida publica, ao par, de juro annual
de 5 "I», papel, cuja emissão SCI'i;Í, autorizada opportunamentc.

XIX

o pagamento das obras será feito em prestações, dentro de
:30 dias, contados do em que as respectivas medições e avallacões,
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provisorias ou Iinaes, depois de expre.ssamente acceitas pela con­
tractantç, seu procurador ou preposto (clausula XXII), forem
approvadas pelo Governo, o do material a importar (clausula lll),
dentro de 30 dias, a contar do em que ti ver' sido acceíto pelo Go­
verno, e o das quantias com que concorrer o contractanta para
desapropríacão e üscal isacão (clausula XXXIII),por occas.ão do pri­
meiro pagamento das obras, que se seguir.

xx

De <.lndi.L pagamento ficarão retidos no Thoso 1l1'O FQueraL,2 %

pana o augmento da caução de que teata.· a clausula. XXVI, podendo
<L J'cspectiva impoctancta ser convertida em apolices da divida
publíca ,

XXI

ReccbiJas torlas as obras e o material (clausulas U e 1lI), serão
Iiq II idadas as contas' co m o co II tractante, em vista da medição e
avaliacão finaes do ultimo trecho.

XXII

Em tudo que dísser respeito <t execução elo eoutraeto serã o
Governo rcpnosentudo ,pelo, ohefe-da cornrníssão encarregada da âs­
calizaçâo ,( clausula ,X, ;)0) .

O contractante obriga-se a ter-no LOgi1l! dos trabalhos um pro­
eunador idoneo, a juizo -lo GOiV01'nO, e legalTllen.te constàtuido, com
poderes, plenos e especiacs- para resolver definitivamente sobre a
execução, elassiflca (;,Il,p, medição e avaliação d,<1S,OPf<\S, assim COulO>
sobre tudo o mars.que rd}' concer-nente ao. contraoto, hem COUto em
cada um (los tl'ccli;os que forem dcsíguados pelo {iOVCl'Q.O e nunca
excedente de 100 kílometros, pro posto ídoneo, tambem a juizo dclle,
consütuído do mesmo modo que o procurador e com iguaes poderes.
relativamente ás obras do trecho respectivo.

XXIII

o contracto, tanto 1):.11'<1 l), execução das obras como para. o tor­
neei mento do. material, não poderá ser transferido sem exprosso
consentimento (lo oovemc, sendo, porém, permitüdo . ao contra­
ctanto sub-empreitar, independentemente de autorizacão, a ex­
ecução de qualquer dellas, mantlda, porém, a sua responsabilidade ,
c sendo clle, por si, seu proc urador o tl preposto (elausn la XXII) Oi
uníeo adrníüüdo c1 tlJanal' com o .(Joverno.

XXIV

Sendo fedeiaes os serviços a cargo do conrractante, está elle
isento de impostos estadoaes e muníoipaes e bem assim dos de
Importaçâo,' de aceôrdo com as leis e regulamentos aduaneiros em
vigor.
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xxv
Durante a consbt'ucçâc das obras, gosad, o contraetante, pat-a,o

transporte de operarias e do material necessario, 'a r'educçào:de
50, % sobre os preços da tal'ifa que vigor-ar- nos trechos em trafego.

XXVI

Para. garantia da fiel execução do contraeto, prestara o con­
tractante a caução de 50:000$ em papel-moeda, sem direito a juros,
ou em titules da dividapuhllea, a qual será. recolhida ao Thesouro
Nacional antes da assfgue.tuea. do contracto e irá. sendo augmeutada
com a importancia de ,2 % deduzida de cada um dos pagamentos
que lhe forem. sendo feitos (clausula. XX), obrigando-se a inte­
gral-a. dentro de 30 dias, contados do da. intimação para este fim,
todas as vozes que for desfalcada, quer em virtude de multa {clau­
s u las VI e XXXI), ou de pagamento pele Governo desalacios
Lolausula X, lo) ou tlespczas de conservação e solidez das obras
(clausu'a xx.VII), quer por Ij ua.lquei- outro motivo.

XXVlI

o conttactaute será. rcspousavel pela. conservação e solidez
das obras de terraplanagcm durante o prazo de seis mezes, c pela.
das de arte, tonto correntes. como especiaes, durante o de um
anno, ambos '-\ contar da data da medição final (clausula Xl).
devendo) emquauto não estiverem findos, fazel' as reconstrucçõcs
e reparos necessaríos, a juizo do Governo. sob pena de serem feitas
'Por este e a ímpor-tancia das despesas descontada da caução (elau­
sula XXVI)l ficando apenas isento da obrigação do que disser re­
speito ao asseio dos cdífícíos existentes nos trechos da estrada re­
cebídos pelo Governo para serem trafegados: (clausula XXVIII).

XXVIII

Terminada. a eonstrucção de cada. trecho da estrada ate 50
kilometros de extensão, será c110 recebido provisoriamente pejo
Governo para ser trafegado, e, deânitrvamente. depois de findos os
prazos de r-esponsabilidade pela sua conservação e solidez (XXVII),
lavrando-50. em ambos os casos, termo minucioso em livro espe­
cia.l, que será aberto, rubricado e encerrado pelo chefe da com­
missão de fiscaliz<1ção.

XXIX

Recebidas definitivamente todas as: obras (clausula XAVlJ), e
aceeno todo o material, aeré restituída ao contractante a cauçáo
(clausula XXVI)::m o saldo respectivo.

XXX

O contracto freará rescindido de pleno direito, independente­
mente de ínterpellaçâo ou aeção judicial~ e será assim declarado
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pOI' decreto, perdendo o contractant o a caução e o seu reforço
(clausulas XXVI e X.X) e não tendo direito a indemnízaoão ul­
guma, mas apenas ao pagamento das obras executadas e do m..ite­
rial acceito, depois de deduzida a tmportancía das multas. porv~­
turu Impostas e ainda não sattsfeltas, assim como a dos salaz-íos
c a das despezas de conservação e solidez pagas pelo Governo (clau­
sulas X, 1(1 e X XVII), em cada. um dos seguintes casos:

1. o Si a oonsu-ucção nâo for iniciada. dentro do prazo üxadc
na clausula. IV ;

2,0 Si oS tr-abalhos forem suspensos por mais de 15 dias
cousecutivos, salvo forç., rcaíor-, a juizo do Governo (clausula V);

3. o ::::ll forem empregados operarias em numero tão reduzido,
que demonstre, ajuizo do Governo, desídia do contrncta.nte na
execuçao do contracto ou irrtençào de não cumprü-o ;

4. 0 S1, terminado o prazo de um uuno, de que trata a clau­
sula VI, não estiverem terminadas todas as obras ou não tiver
sido fornecído todo o matertal j

5.° Si não f01' integrada, a cnuçâo dentro do prazo fixado na
clausula. XXVI[ j

ô,« Si o contracto 1'01' transferido sem expresso consentimento
00 Governo (clausula xxun.

XXXI

_ A íntraccão de qualquer das clausulas do contracto, para que
nao haja pena, especial, será. punida com a de multa) imposta pelo
Governo, de 20Q$ a 2:000$ e do dôbro na reincúlencia.

XXXII

A lmportancia das multas (clausulas Vil c XXXI), dos salários
pagos (clausula X, l°) e das dcspezas de conservação e solidez das
obras (clausula XXVII) além de poder ser descontad'1 da caução,
nos termo:'> da clausula XXVI, poderá, a juizo do Governo. ser
cobrada executivamente. si não for recolhida á Delegacia (lo
TlJesouro Federal na cidade de S. Salvador, do Estado da Bahia,
dentro de 30 dias, contados do da intimação para o pagamento,

XXXIII

o coutractaate concorrera com a quantia necessár-ia para a
deso.propriacão dos terrenos e betntettorlas precisos para ao con­
strucção da estrada e suas dependencias, bem como, annualmente,
com .1 de 120:000$, que serão recolhidos á. referida delegacia do
'Theaouro Federal em prestações Iguaes e por trimestres adeanta­
dos, para as despezas de ãacalteecão por-parte do Governo, devendo
ser recolhida. a primeira prestação antes do inicio da construcção
das obras (clausula IV).
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XX.XIV

E' concedido ao contractantc o direito de desapropriar por uti­
lid<1dlJ publica, na rér-ma da legislação em vigor, os terrenos e
bemfeitorias nccessat-ios. á oonstruccào da estrada e s tW;S dcpen­
dencras.

xxxv
o se110 proporcional do conüracto serã pago Jl,\S contas do con­

tractante, ;_~ que se refere a clausula XIX.

XXXVI

Ficará. sem effeito o presente decreto si o respccti "0 contracto
não for assignado dentro de 10 días, a contar da 'Sua, publicação .

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1908.- J1iifJ1(el Cabnon cht
Pen e Almeida.

J):~CRETO ~. 717'2 - DE 12 DE ;:-';OVE~IBRO DE IDOS

Manda executar o accôr do firmado em Roma para o ílm (le Ser estabelecida

em Par iz uma Repartição Internacional de IJygiene Publica.

o Presidente da Republica- dos Estados Unidos do Brazll:
T(,rndo sanccíonado P01' Decreto n. 1962, de 28 de setembro ul­

timo, a Resolução do Congresso N<tciúnal. de 26 do mesmo mez,
que approv a o' Accordo concluído e firmado em Roma entre o
Brasil e diversas Potencias, aos 9 de dezembro de 1907, para o
:fim de ser estabelecida em Pariz uma Repartição Internacional
de Hygicne Publica, e havendo sido em 28 de outubro findo depo­
sitada em Roma a Carta. "de ratificação brasileira:

Decreta que o mesmo ACCOl'do scia executado e ouruprido tão
inteiramente como nelle se contem, cornec indo a vigorar em 15
de novembro corrente.

Rio de Jarretro, 12 de novembro dOe' H!OS, 200 da Republica.

AFFONSO A UGl:'STO JI0RElRA PE:'\N A.

Rio-B'J'arlco.

ARRANGEMENT

GCS Gouvemements de la Belgiqüc, du Brésil, de I'Espa.gne,
dcs Etats-Unis, de la Républíque Ft-ançaise, de la Grande Bretague
et d'Irlande, de I'Italíc, des Pays-Bas, du Portugal, de Ia. Roumanie,
Je la. Russic, de la Suisse et 18 Gouvernement de Soh Altosso 18
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!\hédiJc d'Eg:tpt,e, aIa.~t jl\g§~~l~tile li 'organiser 1'9~ce Intern8:tiunal
d 1Tyglênc. Publique VlSé.~ dàns 1[1, convcntíon sanitaire de p;),TlS, en
date du 3 décembre 1903, ont résolu de couclüre un an'aogement
~L cet clfet et sont eonvcnus de ce qui. suít :

Art. L-Lc5 Hautes Par-ties contra ctantes s'ongagcnt rL Ionder
et à cntrctcnír un õfflce Jnternat.cnal. rJ,'Hyg.ii:me. Hl.lbli.quc dont le
stcge est à Parfs .

Art. II.-L'Office Lnctionne ,<;011::; I'autcttte et Ie contrôle d'un
Comité ror-me de. délegüés-des.üouçcrno.ncuts ccntuactants , La
compcsition ot Ies a..ttribu.tlo\'t.s de.ce.Ccmué. ainsí que t'õrga.ntsatton
ct los pouvoírs du dit Ollicc, sont dctct'minés par Ics statuts orna­
níques qui sont annexés au préscnt i.U'l'a.!\gcmc~rt; ét sont consí­
deres cornme cu Iaísantpartio int.égl·;L\l te.

_'-\rt. 1II.-Les trais d'Instauatton a.insi que, les depcnses an­
uuelles de roncüonuement et d'cntvcttcn rle l'õülce sont couvorts
nar lcs coutt-iuutious des Etate ccntractanbs étabiies dans los con­
Zlitlons prévues par Ies statuts or~niques.víeés ~\i Farficle 11.

Art. IV.-Les sommes représentan i la. part conü-lbuüve de
ehacun des utets oontt-actatrts sont ver..ees par ces derníers <LU
comrnencement de cuaque année, pai- I'mtermediaire du Ministcre
des crratres étrangêi'es de la R~pu-bliqll..ARt'<tuçaise, à, la, caísse des
dépôts et cousigna.tions á Par-is, d'Qlt cnes scront retí rées au fur et
IL mcsure dos besoius, SUl' mandats du..,Di-l~f).ctcürde I'Oâtcc .

Art. v.c-Les Hantes Par-tios conttactantes se réservent 1,1..
faculte d'apportet-, d'un cornmun accoi-d, ,-LLI present arrangernent
les modífícatious dont I'oxpec.ence éemontrcratt I'utüíte:

Art. VI. - Les Gouvernements qui 11 ont pas signé le présent
arrangernent, sont admis iL y adnérer SUl' Ieur demande, Cette
adliésícn sem. notifiée pi.L1' la. 'vote diplornntique au üouvememcnt
Royal d'Italíe, ct par eelui-ci- aux. nutres Gauverncm~Dts contra­
ctanta ; elle comportera l'enga.:ten'lcnt de. partieípér par- une
contribution aux ü-aís de I'Oftícc, dans lea conduions vtsces i~

I'ai-ticle lII.
Art. VII.- Le pr êsent arrangement sera ratiné et les ratifica­

tíons en seront déposées i1 Reme aussitôt que fa.irli se POUITa.;
il sera mte ~1, cxêcution ~L piLl'.til' de la d·),te 11 Iaquclle le dépót de~

rattúcattons aura été.leffectm'L

Art. vrü.c-. Lo présent arracgemcnt est condu pour une pê­
riode de scpt i1nnées. A l'expiration de ce t~rroe, il cüntinuera. ;L
demenrer cx0cutoire pour des nouvcllcs periodcs do sept <."Lns. entre
les EtaJs qui n'auront pas notitié, une année ilvant l'échéaIlce de
chaquc périoàc, l'il1tention d'en faire cess(:l' les etTets, cn CI:: qui le;.;
concernc.

En foi de quoi lcs soussignés, à cc Júment t1utor·jsés, oni.
arrêté 1e pr6sent al'rangement qu'ils ont revetu de leurs càcbets.

Fait J, Rome, le Ilcuf Décei'n1u:.c mil neuf cent~ sept. cn un
seul cxemplaire, qui resteri.L déposé da.ns les a.rthives du Gouvel'-
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nemeut Royal d'Ital!e et dont des copies cernâées ccotorroee seront
remiscs. par la. VOiB diplomatique, aux Par-ties contr-actantes.

POUl' la I3elgique:

(L. S.) E. Beco.
(L. S.) O. VBlghe.

Pour l~ Brésil :
(L. S.) Dr. Rgydio de SaUes GU8?'m.
(L. S.) Dr-. Henrique da Rocha Lima.

POUl' I'Espagne :
(L. S.) jl[alluel de ToZosa Latour,
(L. S.) Pablo Solcr,

Ponr Ies Etats-Dnis :
(L. S.) A. M. Lauçhliv t •

(L. S.) R. S. Bey"olds Hitt,

Pour la. J<'ra.nce :
(L. S.) Cumille Barrére,
(L. S.) J. de Gasotte,
(L. S.) E,', Ronssin .

Pour la Grande Bretagne :
(L. S). Theotlove Tíiovneon ,
(L. S.) B. hanklin.

Pour l'Italie :
(L. S.) Rocco SantoZiquido.
(L. S.) Adolpho cotto.,

Paul' Ies Pays-Bas :

(L. S.) H. de Wede.

Pour Ie Portuga.l ~

(L. S.) M. de Caroalho e Vasconcellos.

POUl' la Russie :
(L. S.) Baron KorlT.

Pour la Suisse :
(L. S.) J. B. Pioda.

Pour l'Egypte ~

(L. S.) lbralúm Neguib.
(L. S.) Horc Armal1d RHt!"et'.
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(Annexe)

Statuts orqaniques de I'Otâce International d'Hygiélle publique

Art. [,-11 est ínstitué à Paris un Offtcc lntemntlouul d'Hv­
gteno Publique relevant dos Etats qui acccptcnt de preudrc part lL
sou ronctíounemcnt ,

Art. 2.-L'útlice ne paut s'i mrníscer en aucune fuçou dn.ns
I'admiuistrntion dea différents Etata.

Il cst índépeudaut des autorités d« puys dans Ieqocl il c-t
placc.

Il si correspond dírecterncnt avec Ics autorlres supérieures d'hy­
g ícne dcs divers Pays et avee Jes conseíts sanitaires (1),

Art. 3.-Le gouvernernent de la République Fr'ançaisc pr-en­
dra, SUl' la. demande du Comit6 íntcrnationat visé ~L l'art, 13, los
disposltions nécessairos pour faire reoounaitr'c I'Oâlce comme
établtssemeut d'utílí tc publique"

Ar·t. 4.-L'Oflice a paul' objet principal de recueillir et de por­
ter ~~ Ia. connaissance dos Etats particípnnts les f'<J.its et documents
d'un caeactere gr':nél'al qui intéressent la saoté publique, ct spscía­
1ement en co qui concorne íes maladíes tufectieuses. notamment Je­
cholérn , h peste ct 1<1. fievrc jaune, aius i que les mcsurcs príses
paul' comba.ttre ces ruatadtcs.

Art,. 5,-Les gouvcrnements rem part à J'Oütce dcs mesuras
qu'í la preuucnt eu vue d'assurer I'àpphoaf.ínn dos cocvenüons sani­
taires mícmauonales. L'OlTIce suggere les modíâcations qu'ü
pourruít être avantagcux d'apporter aúx díepostuoas de ces con­
ventions.

Art. G.-L'OHice cst plaeé seus I'autortté ct Ir coutróto d'nn
Comité international qui. est composé de representnnts techniques,
dcstgncs par Ies Etats pat-ticipants, à raison d'UD rcprésentant pour
chaque ktut.

H est attribué u. chaque Etat un nombre de voix inversement
pr'opoitíonüel au numero de la categorie a. laquelle il appai-tient
cn De 0)11 concerne sa par-ticipatlon aux dcpenses de l'Oflice (Voir
article 11),

Art. 7.- Lo Comíté de I'õrrtce se réunit péríodtquement au
morna UI)(; íeis P{1Jl' an; la tlurée de ses SCSS10DS n'est pas Iimíte.

Los mernbros du Comité etisent. pu scrutin secret, UO Prési­
dent dont lo mandat a une durée de tI'úÍ.'3 aos.

Art. 8.- Lo functionuement de I'Oüice cst assuré par UIl per-
sonnet vén-íbué cornprenant.

Un Dtrecteur ;
Uil Secrétaire g811éml ;
Los agents néccssaires j, 1<1 marche de I'Oütce,

(1) Il es t entendu que l c ter-me «üons eils Sa ni lai r-esx a'ap­
plique aux Coneeils d'Alc xandr-ie, de Cons tau tiu oplc , de 'I'a n ger-,
de 'I'é hé r-an et:i túus .ilutres Con.seils qui ponrraient êLre charges
de l'application de conventions sanihires internaUonaies.
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Lo pcrsonnel de l'0111ce ne pourra rernplir ancune nutre
Ionction retribuéc.

Lc Dírecteur et lc Seel'étaJÚ'c general sout uommés par le
Comité.

L'2 uirecteu.: assiste. aux séances du Comité avcc voix eonsul­
tative ,

La nominatíon ct la r(~vo,;{(üiJn dos em ployés de tonto catégorie
uppartiennent ao Lhr2ctc.ur qui en l'iô.nd comptc au Comité:

ART. D. - Los rensciguements recueillis par l'Otlice sont por­
t,6s it la counaissanee (ks.Et(\,t,~ participants pM' L.~ vaie d un Bulle­
tin ou p:w des communieatíons spécíates qui leur sont addressécs
soit, d'offíee, soit snr leur demande.

L'Oüice expose, on outre. pér-iodiquernc.it, lf-s ré sult.ats.de sou
activité dans dcs rapports otlieiels qui sont. com mu niqués a 11:-:, gou­
vcrnements particípnnts.

ART. 10. -Le Bullejin , qui pr)'l'ait au maios une íeis par moís,
comprend notammcn t :

1° Los Iois et.réglements gêD(~ra.ux ou locaux promulgues dans
]0:) diflercnts pa) s conccrnant Ies. maladies transrnissibles ;

;2° Les renseigncmcnts concernant la marche dos maladíes
intectieuses ;

3° Les renseígnom ents conC,)I',nant,.les trava.ux exécutés ou. les
mesuras prises pour I'assainíssemen t dos Iocalités ;

4° Los statist~ques interessantIa santo publique ;
59 Dcs índícatíons bibliographíques.
La langue orücíello ele. 1'0mÇl~ et, du 13 ulletin est- la langue

Irancaisc. Lo Com~t~ pourra décider que eles partics du Bulletiu
seront publíées cn d'aiitres Iangucs.

ART. 11. ~- Los dépcnscs uéccssaíres '-LU fonetlonnem ent de
l'Otlíce, éval ué.is ~L lflO. 000 írancs P:'Ll' an, sont cem vertes par 1c5
Etats sigIntail'c$ (lo la Convonüon dont la contríbuücn est établíe
suívant Ies catégorics ci-apres :

Premicre catégorie : Brésil, Es;)ag'l)(~. Etats~Unj~, Franco,
Grancle-Bt'ctlgne, lndes brltaumques. Italre, Rnssic, ~t raíson de 25
unités ; '-

Deuxicme catégoric, a r aison de 20 unités ;
Troisieme ca.tégoríe: Bel~.iqne, Egyptc, I-\I..Yl:>-Bas, ;~ raison de

15 unités ;
ouatnorne catégoric: Suisse, á raison de 10 unítes ;
Cinquíeme catcgoríc: ;], raíson de 5 unités ;
Sixieme catégorue: ;~ raison de 3 uuités,
Cette sornmc de 150.000 rrancs ne pourra être dépassée sans le

cousentement des P uíssances siznataires ,
11 est loisible ü tcut Etat de s'inscrire u ltói-ieurement dans une

ca.tégorie supéríourc.,
Les Etats qui adhér-eront ultéricuremcnt ;L la Convention choi­

siront la catégor:e dans laquelle ils dósírent s'inscr.re.
Art. 1.2.-Il est prélcvé SUl' lm~ ressourccs aonuellrs une somme

destinée ~ la constitution d'ull fonds de réserve. Lo total de cottc
l'éserve, qui nc peut excécler le montant du blluget annuol, cst
:rbcé en fonds d'Etat de pl'emieI' ordre.
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Art. 13.-Les membros du Comité t-eçoivent SUl' les fonds
affectés au ronctíonnement de l'Oflice une tndcmntté de fruis de
rléplaoemont. Ils reçotvent, cn outre, un jeton de présence pour
chacunc dcs séances auxqnelles ils asststcnt.

Al't. 14.-Lc Comité lhe Ia sommc ~ pJ.'~lcYcr annuellcment
sur son budget pour corrtrrbucr ;1 assurei- une pension de retrai te
au pei'sonncl de l'Otfice.

Art. 15.-Le Comité êtalilit SOl! burlget "111JlUcl· et upprouve le
comute t-endu d-s dépenses. 11 anrete te réglemenr, orgauique du
pcrsonnel, atnsi que toutes drsposrttons ncccssan-cs ;).11 fonctionne­
ment de I'Otlice o

Ce réglemeut uin si Que ces d.sposiüons scnt communiqués par
Ic Comité aux Etats p:Lrticip<t.ct':} et De pourront pito; étre modiflós
sa.ns leur assentimento

Ar.t. 16..-c-Iju exposé fie la; gesüon des ronds de I'Otâce estpré­
sente annueücment aux Et1ctts p~tr.Lictp(1..ut;;; apees: la.' clôture. de
I'exerctee.

Rour Ia. Belgiquc ;
E: 'Beee,
O. Velgh.e.

POlIr Ie urésü.
OI' o -Egy.dio de.Solíes Gwe»ro:
Dr. Henrique da Rocha Lvma ,

PO'tl1" I'Espagne:
llilLnue~, de T{}los(V Latour.
Pablo. Sole", ..

POUr' [és'Etats-Unis:

A. M. Laugli.lin.
R. S .. l?eynolds Hitt ,

POUI'-la: Pranco:
Corniile Berrére,
J. de Casctte,
E:". Ronssin,

Pour im,Gra.nde· Bretagne;
Títeodore Thomson o

B. Prankl'in.

Pour l'Italíe :
Iiocco SántoUquido.
Adolfo õotuc,

Pour Ies-Pays-Bas :
E ~ de \Fee'áe.

Pour le Poi-tugu.l :
.:11. de Carvotho e Vasconcellos
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Pour Ia. Russie :
Bcron: Korf]:

POU r' la Suísse :
J. B. Piada.

POUl' l'Egypte :
lbrahün Neguib.
Move A1"mand Rufter.

TItADl;CÇÃO

ACCOIWO

0.:; Governos da Belgtca, do Br'azi l, da, Hcspanha, dos. !:::stauos
Unidos, da Rcpublica Franceau, da. Grà-Bretanha e da Irlanda, da,
Jtal.ia, dos Pa.izes Baixos. do Portugal, da Rumania, da. Russia., da
Suissa e o Governo de Sua. Alteza o Khediva do Egypto, tendo jul­
gado util organizar a Repa.rtíção Internacional de Hvgtene Publica,
sugger-ida na Convenção Sanitaria de Par iz, de 3 de dezembro de
1903, resolveram concluir um accordo pat-a esse eüetto e convieram
no seguinte:

Art. l .« As altas partes contr-acta.ntcs se obrigam a fundar c
manter uma Repartição Internacional de Hygiene Publica, com
séde em Par'Iz .

Art, 2.° A rcpar-tloâo funccíonartt sou a autoridade e a; fiscali­
zação de uma ccmrnissão, formada, de delegados dos Governos con­
tractantes , A composição e as atta'ibuicões desta Oomrnissão. assim
como a Ol'ganiKt(:3.o c os podcrc3 da dita Repartição, serão deter­
minadas pelos estatutos or'ganicos que estão í1UUCXOS ao presente
accordo e são consider-ados como delles jazendo parte integrante.

Art. 3.° Os g.istos de instattação, bem como as despesas an­
nuaes com a manutençào (\ custeio da Repartição, serão cobertos
pelas contt-ibuiçiies dos Estados contractantes, estabelecidas nas
condições previstas nos estatutos or'ganiccs, í1 que se refere o
art. 2°.

Art. 4." As quantias, representando a contr íuuíção de cada um
dos Estados ecnu-aotantos, serão enviadas pelo ínter-medt» do Mi­
nisterio dos Negncios EstriJ,ngeiro~ d-e Republica Eranceza, no prin­
cipio de cada anuo, <i caixa dos depositas e consignações em Par-ia,
de onde serão retiradas <i medida. dus necessidades, mediante ordem
do dit-ector da repartição.

Art. 5.° As Altas Partes Contractantes Se reservam a facul­
dade de fuzer-, de comrnum accordo, ao presente ajuste as modifi­
caçoes de quo a experiencia mostrar a utüldade -.

Art. 6.° Os Governos que não assignar'am apresente Accordo
serão, a seu pedido, admittídos a adherir lL elie. Esta adhcsào
será, nctiricada por viu diplornatica ao Reil Governo da ítalía c.
por este, aos outros Governos contractantes ; ella importara a
obrfgaçâo de coutríbuu- para. ;B deapezas tia Repat-ticâo. segundo
as condições estabelecidas no art.. 3°,
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•.I,.rt, 7.° O presente Accordo será ratlâcadn c as ratificações
serão depositadas em Roma, o mais breve possível ~ c será posto
em execução a. partir da. data em quo fôr clfcctnado o deposito das
ratificações.

Art. 8.<1 O presente Accordo será valido por Ul)1 período de
sete anuoa. Ao tcrrmnar esse pr-azo, continuará, ao ficar em vigor
por novos periados de seco unnos entre os xstados flue não tiverem
notificado. um anno autes de expirar cada período, a. intenção de
íazer cessar os seus atreitos, no que lhes diz respeito.

Em fé do que os abaixo-aadgnados, para. isso devidamente
autorizados, concluíram o presente Accordo, a que appuzeru.m os.
seus seltos.

Feito em Roma, ;tOS 9 de dezembro de 1007, em um so exem­
plar, que ficar<i depositado nos archívoe do Real Gover-ne ôa Ira.lía
e cujas cópias authcnttcadas serão enviadas, por via diplomatiea,
ás Partes contractantcs ,

Pela. Belg ica :
(L. S.) E. Becco.
(L. S.) O. Velg'<e.

Pelo Br-czil :
(L. S,) Dr . Eg!Jdio de Solles Guerra,
(L. S.) nr. Hcnviqvc da Rocha u-»:

Pela Hcspanha :
(L. S.) jJ!aHcel de Totosa L(J.t()'Lw.
(L. S.) Pabro Soíev,

Pelos Estados Unidos :
(L. S.) A . .M. Lm~ghlill.

(L. S.) R. S. Reynolds HIU.

pela Pranta :
(L. S.) Camille Barrcrc .
(L. S.) J. de Casotte,
(L. S.) Fi'. Ronssío,

Pela Grã-Bretanha :
(L. S.) Theodore Thomso,i,
(L. S.) B. j';-(mlllin.

Pela. ljalia :
(L. S.) Itoccc Scntolíquido,
(L. S.) Adolfo Cotta.

Pelos Paizes Baixos;
(I .. S.) H. de 1Feede.

Por Portugal:
(L. S.) ).11. ele Canalha e Vascoílcellos.



1166 ACTOS- DO PODER 'EXECUTIVO

PelaRussia :
(L. S.l B"'on Korrf'.

Pela suíssa :
(L. S.) J. B. Pioda.

Pelo Egypto :
(L. -S.) Ibrahim: Ne.guib.
(L. S.) -lifl'1l"C'Ar.mand ,Rt~flel·.

('l1mwxo)

Estatutos .orpanícos da Repantdçâo .Inter'nacíonal de ~Hygiene

Publica

Art. J. o Fica ereada em Pariz uma Repat-tíoão.Iutemacionat
de Hygtenc Publica, constituida pelos Estados que accei ta.rem
tomar parte no seu rnncctocamento .

Art. 2. o A Reparf.íção não poderã de fôrma. algumaenvolver-se
na. adminístracão dos dtrtcrentcs Estados.

Será independente das autor-idades do paiz em que está. estebe­
Iecída.

Correspoudcr-se-ha dírectamenteccm as.autoridades superiores
de Hygiene dos diversos pa.izes e com-os Conselhos sanitár-ios. (1)

Art. 3.1> O Governo da. Repuhlica FI'<1I1ceza adoptara, sob pe­
dido da. Oommissâo internacional. de que trata..o .ar-t.. 'GI> ,.as' disposi­
ções necessartas para fazer reconhecer. n.Repar-tíoão como catabele­
cimento de utilidade publica.

Art. 4.1> A Rcpat-tição i;~r<'·L por fim pr-incipal colligir- c levar
:10 conhecimento dos ESÜhUOS parttcípantes os factos c documentos
.Ic caracter geral que interessem-á saude ', publica. e .especialmente
no que diz respeito ás molesttas .infeccíosas, .sobreúado.o cholera, a.
peste e a febre n.marella, assim CJlnO as medidas tornadas para
combater essas moléstias.

Art. 5.1> 03 governos communicarão.aRepamcão as medidas
que tomarem para assegurar a execução das.ecnvençóes santtanas
íntemacíonacs . A Repnrticâo suggerira as modificações que for
vantajoso fazer nas disposiçôea dessas convenções.

Art. 6. o A Repartição ficar'a sob a autoridade e fiscalização de
uma commtssãc composta dos -represontautes technicos, designados
pelos Estados par-ticipantes, na, razão de um- representante para
cada Estado.

Será atti-Ibuido ~'t cida Estado um numero de votos inversa­
mente proporcional ao numero. da categoria, a que ello pertença,
segundo a SUL\, par-ticipação nas despezas da-repartição (vide art.Ll ),

(1) Fica entendido que a expressão eCcnsc'Ihcs Sanita rios »
se refere aos Conselhos de Alcx andrí a , Consfan ttnop!a , .Tanger-,
Teheran e a todos os outros que forem encarregados de es ecuta r
as Convenções Sa ni ta i-ia s Inter ne cion aes ,
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15

25 unidades
2D t»

Alt. 7. a A Comrnissâo de Repartição se reunira, periodica­
mente, ao menos uma vez por anno.. a duração de suas-sessões será
limitada.

Os rnernbrosda õomrnissâo ' elegerão, porescrutímo secreto.
um Presidente cujo manda.to durará. tres annoa. _.

Art. 8. ó O runcciooamento da Reperttção será mantido por
um pessoal retribuído. comprehendendo :

Um Director- ;
Ilrn.Secr-etar-iogeral- ;
Os agentes- ri~~é"~sa,rio::;",wand,amento da..[1~epal'tii;ãD~

O pessoa! da>'Re'P~ü"üçad não potlerá exercer- qualquer- outra
('nw:::ç-5:o'11o'o' 'retr!bll'ld'ét.

O Diréctol' c o 'S'ecreLario J goe:i'fl.l serão nnrncados pela Com­
missão.

O Du'ector .assísth-à ás, sessões-da..Commissãc, tendo voto con­
sultivo.

A ncmeaçào-e a.exoneração dos empregados de qualquer cate­
goria pertencem ao Di:rec'tor, q-ue disso darã conhecimento á. Com­
missão.

t\.rt. g. o A:> informações: colhidas pela. 'Repar-tição serão trans­
mttudas aos Estados par-ttéipantcs 'por rueto de nm 'boletim ou
por cornmnotcaoõcs cspecraesque lhe serão dirigidas, quer ee-officio
quer apcd.Jo.

AI~m disso, -a rcparticão exporá. per-iodicamente os resultados
rln-aen-movimcnto em I relu.tortos orliciacs que ser-io ven viados aos
Govorl1O~ paruc.pantes.

Art. 10. O Bõlettmç-que appa.reoer'ã ao menos 'uma. vez por
mez , cbmpreuenclena 'principalmente;

1'\ ,LOS leis e vegularuentos 'gel'~les ou Jócaes promulgados uos
díffei-errtes palzM,· relativamente ás .molestías transmíssívcís ;

2,ó,- as in toi'maçôea-sobre ,'1,- marcha das moléstias infecciosas;
3°. u.s informações referentes aos trabalhes executados ou ás

medidas tornadas ))[),1'[L o saneamento das localidades;
4ó , as cstattstícas que interessem ~i saúde publica;
s-, indicações bibliographicas ,
A lingua :úfficilLl da.: R'épai"tição e' -do Boletim será. a língua.

ú-anccza. A Commissão poücrú, decidir si algumas partes do
Boletim devem SeI' publicadas-em outcas Iiuguas ,

Art -. 1.l. As despezas necessarias ao fuuccionamento da. Repar­
tição. ,~v;dL~das em ·150.'000 trances por anno, serão cobertas pelos
Estados slgnatarí oa da Convenção, cuja contr-ibuição é estabelecida
de contoi-nudade com as categorias seguintes:

Primeil'J, -c:ltcgória.; Br-avil, Hcspanha, "Estados
Unidos, Fj-aüçu, Grfi-Bl'eta,nha, .ludias hri-
tnnntoas (ta.ha e Russia.,,;:í. llétzão de , .

gegúnôa ca'te'gbria;"â;'i'azã,ô' de ••-.- '.• ; .

Tereelr'a categor-ia; Bélgica, "Eg~'pto' 'e Paizes
Baixos; ,i razão" de ..•....•..................
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Qll~ut(\, categor-ia: suíssa, j, razão de............ 10 unidades
Quinti1 catcgoria, ti.. razão de....... . ..... .. ...•• 5 ~

Sexta categoria, á razão de. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . • 3 ~~

Estt1 somma de 150.000 francos não poderá. ser excedida sem o
-onsennn-emo das Potencias stgnatai-ias ,

E' licito a, qualquer Estado inscrever-se ulteriormente em
1.1 .;1:.1, crviegoria superior,

0$ Estados que adher írem posteriormente á.. õonveneão eSúGM
111''1'50 a. categoria em que desejarem se inscrever.

A.l't. 12. Será retirada dos recursos annuaes uma. quantia. des­
ti 11~ld<], á constttutcão de um fundo de reserva. Ototal desta reserva
{j11C não poderá passar da. receita annua.l, será empregado em~
titules de Estado, de primeira ordem.

Ar't , 13. Os membros da Cornmtssão receberão das quantias
Il~stlna{las ;:"0 íunocíonamento da Rcpar ticáo uma. Indemnlsaoâc
polas despesas de transporte. Receberâo , além disso, uma, medalha
de presença em cada uma das sessões a que assistam.

Art. 14, A Commissâo fixará. ~~ importancio, fi, retirar annual­
Illclüe da receita, afim de POdCl' assegurar uma pensão de aposen­
tudorla pat-a o pessoal da tcpal'tiçao.

Art , 15. A Corumisaâo cstabetecer.t o orçamento annual c ap­
provara o reta.tono das despezaa Ieitas , T':"'pcdirã. o regulamento
Ol'g"nieo do pcssonl, assim tomo todas ~',5 d.isposiçôee neeessar'ias ao
íunccton.uncnto du repaitição .

Este regulamento, bem como B,"; disposições serão cornmuni­
cados pela. Commissâc ,tOS Estados Pévt'ticlpautes e não poderão ser
rnudíftoados sem o assentimento destes.

Art. Iô . Sm':i apresentado annuatmcnte aos Estados partici­
1y'.ntes, depois llo cncerr'arnento do exercicio, um relataria sabre a
gc;:.;tão dos fundes da rep.u-uçâo .

DECRETO :\. 7liS - DE 12 DE ~-OVE:\IBRO DS 1908

i\1:ln.la cx ccut a r J Convenção asaignada em Roma creandc o In­

stituto Iu te r n a cio nu l de Ag r icul tu r a , com séde na mesma

cidade ,

o Presidente da Republtca dos Estados Unidos tlo nrazü :

Tendo sancctonado por decreto n , 1063, de 28 de setembro
ultimo, <JJ resolução do Congresso Nacional, de 26 do mesmo mez,
que approva a Convenção. eoncluída e assígnaôa em Roma entre o
Brasil ~ diversas Potencías, a 7 de junho de 1905, creando o lnsti~

tu to Internacional de Agricultura, coro séde naquell a cidade. c
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havendo sido dcpcsí inda nlli, em 9 do corrente, a CJ,rta. ele ratifi­
cação brasilelta :

Decreta. que a r-ef'ci'idn Convenção seja executada e cumprida
tão inteiramente COJlW nalia se contém.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1\)03,20" da Rnpublica.

AFFO:\SO AVGlíSTO ManEiRA PE.\'KA.

Icía-Branco,

COKVEC\"TION

Dun., une aét-ic de réunions tenues ~L Romc, du 20 maí au 6
juín 1905, ícs délegu js des Puissauces tutervcuucs à Ia Conférence
:pour la. cr2a.ttOfl d'UD Institut Internatíonal d'Agr-iculture aya.nt
arrêté Ie texte d'una Convention avec la date fixe du 7 juin 1905,·
et ce texto ayan: été soumis à, I'approbation des Gouvernemeuts
qui ont prís pat-t à la dite Conférence, 1es soussignés, munis do
plelcs-pouvoirs trouvés en bonno et due forme, sont COIlTenUS, au
nem de teu-s Gouvernements respectifs, de ae qui suit:

Art. lY

Il est créc un Institut íuteruattonal perrnaneut d\Lgricultur·c,
ayant SOTI elege à Romc.

Art. 2.'"

L'Insütut intemaücaal d'ugrículture dclt être une Insfitution
d'Eta.t, dans laquelle chaque Puissance adhérente sera représentée
par des délégués de son choix.

L'Inst ltut SC1'a compcsé d'une Assemblée générale et d'un Co­
mité perrnanent. dont la compostüon et le s attrrbuüons sont défí­
nícs dans los :'I,rtic:l~s sui vauts.

Art. 3.e

L'!'-ssemllléc gouéralc de l'Institut sera composé dos 1'~pré­

sentations dos Etats adbérents. Chaque Etat, quel que soit lo
nombre de se r délégués. aura dans I'Assembl je droit à, un nombre
de vot« qui seri déterrniné par Ie groupe auquel il appartíent, .et
dont il sera tait rnentíon a, J'ar-tícle 10.

Art. 4/'

L'Assembtéc générale él.it dans son sem pour cheque sessíon un
préstdent et deux Vice-Présidents.

Los sessíocs auront Iieu ;~ des dates fixées par In. dernier-e As­
semblée gt';néral~ et SUl' un programme propose. par le Comité per­
manent ef <:ldopté par Ies Gouverneruents a-thérents:

Executivo - .1008 74
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\ ,t .... e.'ü • a.

1/Asscmblée génér'ct\c a, Ia hautc direction de I'Instítut Inter­
nacíoual d 'Agricn l tui'e .

Elle approuve les projete préparés par lo Comité pcrmanont
relatifs ~" I'orga.nísatton et au tonctíonnement íntéríeur de I'Instítut.
Elle arrête le chitl're total des dépenses, contrôlo ot ap:prouvc les
comptcs.

Elle presente à 1'approbatíon des Gouvernements adhéren ts los
modifications de tonto nature cntrainant uno augmentation de dê­
pense ou uno extensíon des attr-íbutions de l'Institut. Elle fixe la.
date de la tenue des scssions. Elle fait son réglement.

Lê" présence aux Assemblées gónéralcs de délégués 1'e1H'6·
sentant deux tíers dos voix des Etats adhércnts sera requísc POUl' la
vê.Llidité des déliuérátions.

Art. 6;e

Lo 'P0U'Voll' C'x~cütíi"ae FfllS'tiíut est confie au Gónüté perma­
aent, qui, sons la di"rcct\on ét l le controle de·l'Assembl'é'e g'(,)Iwrale,
en éXcCJtÍtc les llélibé1'>auibn!3 et prépare los proposit.ons a ilui sou­
mcttrc ,

Art. 7. e

Lo Comité .l)el'm'Lllent se compose de membres.desivnés par
Ies Gou vornements rcspeetifs , Chaqno Etat.adhérent sera rcpre­
senté dans 1e Comité per manent par un membro. "I'outefois la
représentation d'un Etat peut ótre confiée 8, un dél~gué d'un
antre Eta.t adhéreut. ~L la conditíon quo le nombro ell'ectif dos
mcmbres -ne- soit pas ülfél'ieur i.t quinze.

Los oondittons de vote dans lo. Comité pei-maucnt sont les
mêrnes que celles índiquée : á, 1'art.íclo 3e. pour Ies Assemblées gé­
nérales,

Art. 8. e

Le Comité pcrmanent élit parrní ses mcmbres, pour une PB­
riode de troís ans, un Présiderrt etun vice-Présídent qui sont rMli­
giblc.~. Il fait son rcglernent intérteur : vote le budget de l'Insti­
'lJht, dans los lilliltes dcscrédits mis ~~ SQ, dtspositíon par l'Assem­
blêc' géilérale ; nomme. ct revoque tos failctün'inall)eS et les ClU­
pioyés de son buroau ,
. Le SbCliétaire-gé'né'r'ít'le· du Coinrté perrnaneut remplit les ron-
ctions de Secrétaire de l'Assemblée.

Art , !. 9 . e

L Institut, boruant son action Hci.hs le tlomaíne international
-devra :

U)I eoneeutrer, étudier cb publicr dans 18 J plus brcf délâi pos­
~i'blc'Jlé~ 'rensciguements f}ta;'ttl:§titlUBS. teehniqúes ou éeonomiques eon­
cernant la cultúres les producãens tant anrmales (1ue végé'tttles,\ Ile
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commerce des produits agricoles CL les prix pratíqués SUl' Ies
dufercnts marehés ;

b) commuuiquer a.ux intéressés, duns los mêrnes conditío ns do
rapiditc, tous les renseignements dont il vicnt d'êtrc parlé ;

c) indiqucr les salaires de la main d'ceuvre rurale ;
d) faire connajtre les nouvelles maladíos dos vég étaux

qui viendraicut á paraitrc SUl' 11n point quelconque da globo. avec
I'indication dcs territoires atteínts, la marche de la, maladio oi.
s'il est possible, los rcmedes eüicaces pour lcs cornbattre ; .

e) étudier los questione conccrnant la coopáration, i'assurauce
ct le crédit agricole, sous toutes leurs formes, rasscrnblcr et publier
les iníormations qui pourraicnt étre utiles dans los clim~rcnts

pays ~L I'crguuisation d'osuvi-as lle coopération. d'assura.nce et de
cI'édit agricoles ;

f) présenter, s'il y a Iicu, iL I'n.pprobation dcs Gouverncments,
lOS mesures pour Ia. protocüou desintérêts cormnnns aux agricul­
t eurs ct POUI' l'arnélioratíon de leurs conditions, aprcs s'êtrepréala­
blement entouré de tons los moveus d'inrormatíor; nécessaires tels
que: vrcux cxpr'imés par los COJlg'I'US iutornatronaux ou autres
Congl'(~8 agricolcs et ele sciences appliquées ~~ I'agriculture, Sociétés
agricoles, Aeadémies, Corps savants, etc.

Toutcs Ies questions qui touclicnt Ics intércts économiqnes , la
législation et l'arlmhüsu'ation d'ul1 Etat lmrLiculiel' devront être
exclues de la cornpéicnco de I:Institut.

Art. 10

Les Etats adhérent) it l'I nsti tut 801'Ont classes cn cinq groupes
sclon 1:1 placc quo Ché.1CUn. d'cux croit devoir s'attriquer.

Le Dombrc dcs voix donL chaq uc E'tat dispose et lo nombre eles
unités de cotisa.tion seront établís selon les dcux progrcssions
suivantes :

Group es d;Ktats

I.~.~~ .. , ... t •••••••••••• , ••••

11 & .. f •• #- - fi .. t ..

111 , .
1\"; .. .. .. .. .. I • • .. • ..

\
r .. .. , . .. .. .. , .. .. ,. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .

~ombl'es Un i tés de
de vo i x cotísation

516
4 8
~J 4
<) 2... .-

I 1

En tout eas la contribution correspoudant ~L chaqtie unité de
cotisatíon no pourra iamaís depasscr la somme de 2S0J rrancs au
maximum.

A titre tra.nsí toire, Ia cotisatio..Q.rJl,ouI;' 125 dcux premieres années
ne pourra dépasser la somme de 15'00 lrnues par unrté.

Les colouies. SUl' la demande de l'F~<1t dont ehés ~4:p!eucleut,
pourront etre arlmtses ~~ i3.i're pcwtie dcll íu$trt Jt ,<t l1x mõfiics con­
ditions)que les Eta.ts índooendants.
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Art. II

d'An-

de Oratina.

. ,. .

Edwin J[. Egerton.
Thomos Sega",-i7ti.
Gi~seppe Cubcni;
ferin Gi~'dano? Duo

J. B. Piada.
N. Malcom.
T. Ohyama.
J. T. Mera.
n, .il1i.ntchovitch.
Cmllte Moãke ,
Duc de Arcos.
Camilte Barrére,
Bildt.
Jonhea~' Van D8t Goes.
Christ: MizzoupouZos.
Jean Cueetas .
A.. 1\1onts.
Carlos de Pedroeo,

li. Lut.zowü, Ambassadeur
triche-Hongrie.

Ca..,.Z Lôvenshiold.
Aziz Iszet .

Baui . .111. Fonseca,
Nicolas ru;«.
J.1I. Míloeanoodcli,
L. Ve1'haeghe de Nacucv,
J. Gustavo Gtlerrero.
.llf. de Coroallio e Vasconcellos,

(L. S.l Pour la Norvege:
» » l'Egypte:
~ » la Grande Bretagno
et Irlanda:

(L. S.) Paul' lo Guatemala:
» ) I'Ethiope:
» »te Nicaragua:

La.pi-éscutc convention seca r-atifléc et lcs i-atifícations scront
échaugées te plns tót possible moyennant dépôt aupres tlu Gouver­
nement itahon

Eu foi de quoi, lcs Pléntpotontialres respectifs ont signé la.
présente Convention ot y ont apposé leurs cachets.

Fa.it ~t Reme; le scpt juin nríl-nour-ccnts-ciuq, eu nu seul
õxemplair-e, deposo au Ministcre des Aüatres Etl'angel'eS d'Ita.l!e,
dont los copies, cer-tifié-s conformes, seront remises P).1' la vote
diplornatique aux Etats contractants.

(L. 8.) PauL' l'Italie ; iu;«:
» » lc Moutcn egro ~ General lvlita,· Ma1'tin{jl)jch.
)) » lo. Russie: Kroupenshy.
» » la Icepublica Ar-

genttne:
(L. S.) Paul' la Roumania:

» » Ia Serbie:
) »la. Balgique:
» » le Salvador ;
« » Ie Por-tugal:
» » .............•....

.» » les Etat~:HjJlis Me-
xioains ~ G. A. &tevl..

(L, S,) POUl' 1e Luxembout'g : L. Veda'3g1Le de Naeytr.
» » la C o n f é d ération
Suisse:

(L. S,') Paul' la Persa:
» » Ie Japon:
x » I'jcquateui-:
» » la Bulgarie:
» » Ie Danurnark.:
» » l'Espagné:
» » la France:
» "fi' Ia. Suedc:
» » Ies Pays-Bas:
» » la nrcce
» » l'Uruguay:
» » I'Allernagne:
» » Cuba:
» » l'Autriche et pour
l'Hongrte:
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(L. S.) Pour Ies Ét a t s Unis
d'Amértque .

{L. S.) Pour lo Brésil:
~. »Costa Rica:
» .. Ie Chili:
» »le Pérou:
) »la Chine:
» » Ie Paraguay:
» »la Ttn'quie:

Hent'!J WJtite.
Barros Moreira,
Rnphael Mtmtealeqre,
Victo~· Gres,
Artd~·e's A. Coceres,
HOHarJg Eco,
F. S. Benucci,
~lJ. Re'cl.id.

CONVENÇÃO

(Traducr;lio)

Havendo os delegados das potencias representadas na confe­
rencía para a creação de um Instituto Internacional de Agricul..
tura combinado em uma série de reuniões realizadas em Rama, de
29 de maio a 6 de junho de J905, o texto de uma. Convenção com
a. data fixa de 7 de junho de 1905, tendo sido esse texto submettido
i approvação dos Governos que tomaram parte na.dita conferencia,
os abaixo assignadcs, munidos de plenos poderes achados em boa e
devida fórmu, convieram. em nome dos seus respectivos governos,
no seguinte:

Art. 1. I:>

Piou crcado um Instituto Internacional 'permanente de agricul­
tura. tendo ~U<1 sede em Roma..

Art. 2.1:>

O Instituto Internacional de Agricultura deve ser uma insti­
tulcão do Estado, na qual cada. pntencia. aduerente será represen­
ta.da por delegados de sua escolha.

OInstituto será. composto de uma assembléa geral e de uma
ccturntssão permanente, cuja composição o attribuíções estão derí­
nidas nos artigos seguintes.

Art. 3. Q

A sssembléa geral do Instituto será. composta das represen­
tações dos Estados adhcrentes. Cada Estado, qualquer que seja o
numero dos seus delegados, terá direito na. assembléa a um numero
de votos que será. determinado pelo grupo a que pertence e de
que tratará o art. tO.

Al't. 4.°

A assembléa geral elegera, dentre os seus membros, para cada
sessão) um presidente e dons vice-presidentes.

As sessões se elfectuarâc em datas fixadas pela ultima assem­
bléa geral e de accôrdo com um progrumma proposto pela com­
missão. permanente e adoptado pelos governos adhercntes.
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Art. 5.°

A' assernbléa (~'cral compete a suprema dirccção (lo instituto'
Internacional de A 'ricultnra.

Approvará os »rojectos preparados peb eommíssão perrna­
nentc relativos ã; c 'gan iza({5.0 e Iuuccíonamc rito Interno do Insti­
tuto. Fixal'(t a som, '1'<-1 total das dcspezas, fi::;calizarà e approvarã
as contas.

Submetteni.. á 'W1- -ovação dos governos adherentns as modifi­
cações de toda a espc -ie que importem um augrnento de despeza
ou uma amplitude das ttribuícõcs do Instituto. Fixará a data da,
realização das sessões. Expedirá o seu regulamento.

Será, exigida, para '1 vatidade das deliberações, a presença"
nas assombléas goraes, de delegados em numere igual a dOLlS
terços dos votos dos E:-,tal )8 adhcrentcs

Art. 6.°

Ô poder executivo do h stituto será, con fiatlo â, corumissão per­
manente, ,-I, qual, sob (L direccão c físcalização da assemhléa gel'LLl,
dará. o curnprimento ás deliberações desta e preparará <1S 151'0­
posícoes que lhe serão su bmcttidas.

Art. 7.°

A Commissào permanente se compora de membros designados
pelos govcnios respectivos. Nessa. cornrníssão cada Estado adhe­
rente ~el'á representado por um membro: Entretanto, à repre­
sentacão de um Estado poderá. ser confiada a, um delega-do de
outro Estado adherente, sob a condição de que o numero effe­
ctivo dos membros não seja interior a quinze.

As condições de voto na, commissão permanente s10 as me..sinas
que ,1S indicadas no art. 3° para as assembléas geraes.

Art. 8. 0

A oomrntssão permanente .elegerá. entre os seus membros, por
um período de tres annos, um Presidente c um Vice-Presidente que
serão reelegiveís. Expedirá o seu regulamento íntemo ; votará o
orçamento do Instituto, nos limites dos créditos postos <i sua dispo­
sição pela Assernbléa geral; nomeará o demíttírã os funeciouarios
e empregados da Sl1,-L Secrct<~ri<.L.

O Secretario gcral da. Comrnissão perrnaúente precncherã as
Iuncções de Secretar-io da, Assembléa ,

Art. 9. 0

O Instituto, Iimrtando a. sua acção ao domínio mtemacioual,
deverá:

0) reunir, estudar c publicar, no mais breve espaço possível, os
dados estatísticos; technicos ou eeonomicos concernentes â cultura,
ás producções tanto animacs como vcgctaes, ao commeroio dos
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producto..., a,gl'icobs c aos preços adoptados nos differentes mcr"
cados ;

b) comrn unícar aos interessados, nas mesm as condições de un­
g cncia, todos os dados acima rcíeridos ;

c) indicar os salarios da mão de obra rural;
d) tornar conhecidas as novas molestías. dos. vegctaes que

vierem a apparecer em um ponto qualquer do globo, coni a indí­
cacão dos tcrritorios attingiuo~, a ma.relia da, molestia e, se possível,
os meios officazes para as combater;

e) estudar as questões relativas á. cooperação. seguro c credito
agiícola. sob todas as suas ror-mas, reunir e publicar todas as infor­
mações que puderem ser uteis nos diííerentcs paízes êÍ, organízação
de trabalhos de coopcraeão, seguro e credito agrícolas ;

() apresentar, se houver conveniencia, j, approvacão dos Go­
vernos medidas para a protecção dos interesses communs. aos agr i­
cultores e para. o melhoramento de suas condições, depois de pre­
viarnente estar de posse de todos os meios de iuformaçõcs necessarios,
taes como: votos expressos p,elos Congressos ínternacíonaes ou
outros Congressos agrícolas e d~ scieucias applícadas {L agrieultura,
Sociedades agricolas, Academias, Corporações sabias. etc.

Todas as questões quo se refiram ,.LOS i nteresses eeonomicos, iÍ.
Ieg íslação e adminietração de, um Estado particular deverão ser
excluídas da cornpetoncia' do Instituto.

Art. 10. Os Estados adhcrentes ao Instituto serão classi.icados
em cinco grupos" segundo o Iogat- que cada um dellcs Julgar que
lhe deve competir.

O numero de votos de que cada Estado dispõe e o numero das
unidades de eotisação serão estabelecidos conforme as duas pro­
gressões seguintes-

Gl'UpOS ele [i;~bdo

I . .. . ... . . . . . . ... . . . . . . . . ... . . . . .. . . ...
1[. ~ ~ ~ ~ . ~ & ,

111 , ..•• "' ..••.
IV ~ & ••••••••• &

V , & ••

Numero
de votos

4
~~

2
1

Unidades de
co t is a çâ o

16
8
4
::>
,~

1

Em qualquer caso, a contribuição correspondente a cada uni­
dade de cotisação não poderá nunca, exceder a som ma de ;20500
francos, no maximo .

A titulo transítorío, a. quota para 08 dous primeiros annos não
poderá, exceder a somma de 1.500 francos por unidade.

As colouia sob pedido do Estado de que dependem, poderão
ser adrníttulas a fazer parte do instituto nas mesmas condições que
O~ Est'LU.OS independentes.

Art , 11. A 'presente Convenção será ratificada e as ratificações
seria troc.ulas o rn.rís cedo possivel mcrliantc deposito junto ao Go­
verno ítaliano ,

Em fé do que, os Plenlpotenciaríos respectivos assíguaram a
presente Convenção c nella appuzeram os seus sellos.
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Aus-

Hem'y 1Yhite.
Berros Moreira,
RaFael lionieoleqre,
Victor Gres,
_.lftd~·es A. Coccves ,
Houang J(ao.
F. S. Benucci,
..'lI. Rdchid.

H. Liastno, Embaixador da
trIa HUD"ria

ca-i LÔl)en~h·t{)ld.
A:.i:; Lzset .

Erl1cin H. Egerlon.
Thomas Seooriní,
(.;úlseppe Ottu!J1~i.

Jean G"i{))'dano,Duque de Oratino .

Bttld. 1'1. dc~ Fonseca,
Nícolas Fíe-oa;
..'lI. JIilov(wlO'Vitch.
L. Verhaeghe de Naener,
J. Gaetoco Guervcrc,
M. de Carvalho e Yasconcellos,

G. A. Esteva.
L. Ver1weghe de Naeyu.
r. B. Fiodc!.
J.V. JWalcolrn.
T. Ohyama.
J. T. Mera.
D. AfinlchoDilch.
Cornte !'1ioltke.
DV.qiM de .,11·COS.
Camülo Barrére,
BUdt.
Jonhneey Van De;' Goee,
Ctirist, }.Ii=~wpoulos.
Jean Cuestae,
A.Monts.
Carlos de Pedroso,

}) ~oruegtt:

Pelo Egypto:
Pela Grã-Bretanha e Ir-

landa:
» .Guaternala:
» 8tbiopia.:
» NiçJ.l'agua:

Pejos Estados Unidos da
America :

Pelo Brazfl:
Pela Costa Rica:
Pelo Chile:

» Peru:
Pela, China:
Pelo Paraguay:
Pela Turquia:

»
»
»

»
»
»
»
»
»
»

>

»

»

•

Feito em Roma, <tos sete de junho de mil novecentos e cinco,
em um só exemplar', depositado no Miniíiterio dos Negocias Estran­
geiros d:.t Italia, e do qual serão enviadas por via ciiplomatica
cópias autbenttcas aos Estados contraetantes.
(L. S.) Pela Italta: l'ittor,i.

}\ Pelo Montenegt-c: General J11iltJ.?" .il1at·tú,/Ql;ich.
» Pela Rm:sil't; Itrovpenskv.
J> » Republlca Argen-

t.na :
» Rumania:
» Servia:
» Bclgica;
l) Salvador
» Portugal: .

Pelos E,tados ünídos Me­
xicanos:

Pelo Luxemburgo:
» Confederação Stlissa
:D Pérsia:
» Japão:
» Equador:
» Bulgaria.:
r> Dinama.rca:
» Hespanüa:
» França:
» Suecia:

Pelos Paizes Baixos.
Pela ôrecta
Pelo Urugua.v:
Pela Atlcmanha:

» Cuba:
) Austria c pela Hun­

gl'ia:
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DECR8TO N. 7174 - I)l~ 19 DE ~úVl.SMlJRO De 1aos

1177

Abl'C ao :i\lin:sterio tla Fazenda D credito extraovdtnar!o de 12:0358940,
para oocor-i-er ao pagamento devido;} Carlos Mcaiano, em virtude de
s-ntcnc.a judiei ar ia.

o Presidente da Repuulicu dos E'stad(l~ Unidos do Bruzil, usando
da autorização contida no decreto Iegisla.tivo n , 1912, de 5 de
agosto ultimo:

Resolve abril' ao Ministerio J.~, Pazcuda o credito extt'aortlina­
rio de 12:035$940, par-a oCC;()I"rCl' ao pagamento devido ,1. Carlos
Mesiano, em virtude úe sentença judiciat-ia..

Rio de Janeiro, lO tle novembro de lüOS, 206 da Rcpuulica.

AFFONSO AUGUSTO 0.TotU';IRA PEi\'NA,

Dau1"d Campista,

DEC[{ETO N. 71i5 - DE 19 DE NOVE)lBRO DE 1008

Abre ao Ministcrto da Justiça e Ncgocíoe Interiores o credito c.xt.raord i­
nar io de 4~200$, ouro, para pagamento do premio de viagem ao

Dr . Aristides Novis.

o Presidente da, Ropublica d08 Estados Unidos do Brazil,
usando da, au torf zúçâo coucedida pelo decreto legislativo fi. 1964,
desta. data, resolve abrir ao Miutsteno da Justiça. e Negocias
Interiores o credito exttacrdiuarto de 4:200$. OUl'O, pai-a recorrer
ao pagamento do premio de viagem conferido ao Dr. Arisüdes
Novis"

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1908, 200 da. Republica..

AFFO;,\SO AUGUSTO MOREIRA PENi\A,

AttgHS(O T(1)((l'CS de Lyra.

DECR.ETO N, 7l7G - DE 19 DF. NOYE)!f3RO DE lG08

Abre <lu IIlini:;tcl'io da Justiça c Negoeios Interiores, por conta do cxcr­

ócio tlc toos o credito supptcmcntar de 30~;)OOS, sendo: J2:500$ ti.

verba-Secretaria do Senado e 18:000$ averba-c-Secrctaríu da Camara
dos Deputados.

OPL'esidente da Ftcpublica dos Estados Unidos .d"o Bra.zil,
usando da autorização concedida pelo n. lo doar-t. 3° da lei
n. 18-H l de 31 de dezembro de t907j e ouvido o 'Tr-ibunal de Contas,
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nos termos do art. 70, §·5'\ do regulamento approvado pelo decreto
D. 2409, de 23 de dezembro de lS93, resolve abril' ao Ministerio da
Justiça e Negócios Interiores, por conta do exercício de 1908 o cre­
dito supplementai- de 30:500$, sendo: 12:500$ â verba-Secretaria. do
Se-nad'O-c 18:000$ ti verba Secretaria da Camar'a dos. Deputados,
afim de occorrcr ao pagamento das despezas comioaservíeosde -irn­
pressão e pubhcaçâo dos debates do Congresso Nacional. durante a
prorogação da actual sessão legislativa até o dia. 3 de dezembro do
corrente anno.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1908, 20° da Republica..

AFFONso AUGUSTO MOREIRA PENNA.

AUgl.~stD Taearee de Lyra.

DECRETO N. 7177-DE 19 DE i\OVEMBRO DE 1908

Alu-e ao Mínister íc da Justiça c Negocies Interiores, por conta do excr­

cicio de 1908, o credito supplementar de 616:750$, sendo: 141:750$:i
verba-c-Su'bsidío dos Senadores e 477:000$ ri verba-Subsidio dos
Deputados.

o Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos do Braail,
usando da. autorização concedida pelo n. 1 do at-t, ao. da. 1(;}
n , 1841, de 31 de dezembro de 1907, e ouvido o Tribunal de contas
nos termos do art. 70, § 5°, do regulamento approvado pelo de­
creto n. 2409, de.23 de dezembro de 1806, resolve, abr-Ir- ao Minis­
teria da Justiça. e Negocies Interáeres. por. conta do exerclcio de
1908, o' credito supplementar de 618:7508, sendo: 141:750$ á. verba,
<rSubsidio dos Senadores» e 477:000$ â verba, «Subsidio dos Depu­
tados», afim de Decorrer LLO pagamento de subsidio aos membros.
do Congresso Nacional durante a prorogccão da actual sessão até o­
dia a-de dezembro do corrente anno,

Rio de Janeiro. 19 de novembro. de 1908, 20~ da Republica.,

AFFONSO' AUGl;STO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavoree de Lyra.

DECRETO N. 7178 -m~ 19 DE NOVE~IBRO DE 1908

Abre 'ao Minister.io da Justiça e Negocies Interiores. o, credito especial de­
400$, para .. pagamento de ajuda decusto, que Demetrío Nunes Híbc.iro
deixou de receber.

o Presidente da Republíca. dos··Ee:tados: Unidos do Bnazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contasvnostermos do art. 70, §,S5, doregu­
lamento approvado pelo, decreto n. 2409" de 23' .de dezembro
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de 1806, resolve, <1 vista do art. 80) dá le.i n, 1841, de 31 de
dezembro do )907,. abrir ao Mtnisterto da. Justiça,e Negodos In­
terioreso credito especial de 4'00'$', par'a,'pága:nierlto da 'à;,jt(Já. de
custo-que ucrneu-io Nunes' Ribeiro'deix'çm:de recebel'cffi-'lS91, na
qualidade de Deputado Federal pelo Estado do Rio Grande do' Sul.

Rio de Jaueu'o, 19 de novembro de 1908, 200) du Repubflca.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENN.-\..

Augusto' Tavares de- Lym.

m~CRETO N. 7170 - DE 19 DE NOVEi\'lBRO DE 1908

AlJre ao Míuistcí-Io 113. Justiça e Negoc'íos Infer-iores o credite especial dé
i:õO'CS, p ara pagamento de ajuda de custo que deixou-de receber Joâo
-IaSilva Rego Mello.

O Presidente da Republica dos ~~tados Unidos do Braz.il, tendo
ouvido o Tl'ibuilJl do Contas, nos termos do <11't. 70, § 5°, do regu­
lamento approvado pelo decreto n . .2'1001 de 23 de dezembro de
1896. resolvc.vt vista do ar't , 80) da lei n . 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abrtt' ao Miníatei-io da Justiça e Negócios Interiores o ore­
~to especial de I :500$ para p~L'gainento de ajudas de custo que
deixou de r-eceber. de 1897 a, 1899, João da. Silva Rego Mello, na.
qualidade de senador pelo Estado de .Alagôas.

Rio de .lanen-o, 19 de novembro de 1908, 20~ da Republlca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA,

Av.gusto Tacares de Lyrd.

D8CRf~TON. 7180 -'-- DE! 19 DE NOVEMBRO DE 1903

Abre ao Ministcr-io da Juetica e NegocicsInterfores o cr-edito especial de
1:200$:, par-a pagamento de. ajuda de cuatoqúe deixou-de re'éebe'l: .o se­
nadei' Segismundb Antomó Onnçalves.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Bra:zil, tendo
ouvido o Tr'ibuual -de Contas, nostermos do art;. -jn, § 5°, do regu­
la.mento approvado .pelo decreto ll; 2409; de' ,23 de dézembro de
1896, resolve, á ~'istn; d-o art. 31 da. lei n , 1841; de 3'1 de, dezembro
de. 1907, tt,l,ll'i t- <1;0 Minísterio da 'Justiça 'é Negocias Interiores o cre­
dito especial de 1:200$ para. pagamento da s ajudasde custo queõ
senador pelo Estado de Pernambuco, Segtsmundo Antonio Gonçalves,
deixou de recebei- em 1901 e 1903.

Rio de Janeir-o, 19 de novembro de' 1903, 20l> da.Republica ,

AFE'ONS'Q'AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Augv,sto Tacares de LY"a,
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DECRETO N. 7181 - DE 19 DE !\()VE~1BRO DE ]908

Abre ao Min:slerio da Justiça c Negocies Interiores o credito esp ccial de
3:000$ para pagamento de ajuda de custo que o senador Manoel Ignac ic
Belfor t Vieira deixou de reccber .

o Presidente da. Republica tios Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tt'ibunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5° do regula­
menta approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro de 1896,
resolve, ri. vista do art. 8° da lei li. 1841, de 3t de dezembro de
1907, abril' ao Ministci-ío da Justiça e Negocias tuteriores o credito
especial de 3:000$ para pagamento (las ajudas 00 custo (11113 o
seundor Manoel Ignncio Betfort vterra deixou de receber em 1390
e 18fH (sessões or'dinur-ias o extraoz-dinaria), na qualidude de depu­
tado federal pelo Estado do Amazonas.

Rio ele Janeiro, 19 de novembro de 1908. 20n da.~Rep1l111ica.

AFFONSO AUGUSTO ManEIRA PENXA .

.h'YHsto Taxares de Lyra.

DeCRETO ~. 7182 - DE 19 DE NOVEHDRO DE 1908

Abre ao Ministel'io da Justica e Ncgocíos j cterIores o cr-edito especial de

11:025$, para pagamento do ajudada custo I':: subsidias que deixou de
receber Jose Leopoldo ele Bulhões Jardim.

o Presidente da Repubhca dos Estados Unidos do Bnazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 7n , § l°, do regula­
menta approvado pelo decreto n , 2409) de 23- de dl;1zcmbra de
1896, resolve, á vista. do art. 81> da lei n . 1841, de 31de dezembro
de \907, abril' ao Ministario da. Justiça e Negocias Iütêl'iores o
crtdito especial de 11 :9258 para pagamento a José Leopoldo de
Bulhões Jardim da ajud« de custo, relativa ao anno de 1891, e de
subsidies, concernentes aos períodos de 1 de outubro a 2Ude dezcm­
-b1'O de 1894, de 4 a 31 rle maio de 1893 B de 1 de novembro a 10 de
dezembr-o de 1896, que deixou de recebe!', corno deputado federal
pejo Estitdo de Goyaz em 1891 e como senador pelo mesmo Estad9
nos antros annos.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1908. 20° da. Ropuliliea..

AFFONSO AUGUSTO l\'fOREIRA PE:-:INA.

Augusto Tavares de Lyra.



xcros DO PODER EXECtiT[VO

DECRETO N. 7183 - DE 19 DE NOVr,:~1BRO DE 1903

nai

Almc ao Mtuístcrlo da Industria, Viação e Obras Publicas o credito U~

2.000:000$ para occorrcr ás despesas com a revisão c melhoria do serviço

de abastecimento de ag ua pot.avcl a esta Ca pital .

O Iu-asidcntc da República dos Estados Unidos do urnzü. atten.
dendo ':L necessidade de serem tcrrninndis as ohrJ.;~ de que trata.. o
decreto n . 6'2Di, de :?8 de dezembro de 1900. e usando da auto-I­
zrv,!i\o constante rio n . IV do art , 22 d.a lei n . 1841, uc 31 do dczem­
brc de l~)Oí. dCC1' ,ta.

Arti.~·ü uutco. Pica aberto <10 Miuisterlo da luduatr'in, Viação c
Obras. Pnbhcas o credito do 2.000:0005 IJiU'il occcrrer ás dcspezas
com <1 revisão e melhor-ia do serviço de aba stecimentc de ag ua pc­
tavet [L esta. C~),pita1, conforme o plauo ~Cl'<-.j e orçamento appro­
vados pelo decreto u . GZQ7, de 22 de dezembro de 1900.

Rio ele Janctro. 10 de novembro de 1908, 20°cla. Republica..

AFFONSO ,\WjUSTü MOREIRA. PEi\N,\,..

i~It'gv.el Calmon do Pni e Al-meida.

DECRE:TO N. 7184 - DE 19 DE i\OV8r-IllRD DE 1908

Concede as vantagens e regalias de paquete ao vapor Gaúcho, de proprie­
dade do coronel Ernesto Duriecl, .

o Prcsidcntetla Republica 'dos Estados Unidos do Braz.il, attcn­
dendo ao que requereu o cor-onel gmes:o Ijtn-isch, decreta

Artigo unico. Sâo concedidas ilS vantagens e l'ogi.1UaS de paquete
para o vapor Gaucloo, de pr-cpriedadc do coronel Ernesto nunscn,
o qual se destina. <.L viagens regular-es entro iJS pOI't0~ dt). Republicn
sendo observada- [1,,> clausulas que a este accnip.mliam, assignada.s
pelo Ministra da Iüdustr-ia., Viaçã-o c Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de IDO~, ~I)c. da Repubhca.

AFFO:\'"SO Auousro .MOREIRA PEl.'lNA.

MigueL Calmon âu Pin e Almeidú.

clausulas a que se refere o decreto n. 7184, desta data

o coronel Ernesto Dur-iscb , proprletario do vapor Gaúcho, é

obrigado a transportar gratuítamcnte no seu vapor as IDa.liLS do Cor­
reío e seus conduotorrs. fazenda-as conduzir de terra para bordo c
vice-versa, ou eutregal-as aos agentes do Correio, devidamente autc­
r'izados '-1.. i'eccbcl-as, fazendo-se o recebimento e a, entrega mediante
recibo.
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I I

O.corpnel Ernesto Dur isch trnnsportarã, sem onus algum.
para. a União, qualquer sornma em dínhcíro 011 em valores parten­
eentes ou destinados ao Thcsouro Podernl. O cornmandante do vapor
recebera os volumes, encaixotados, na. for-má d-as Inetrucções do
Thesouro Federal, de 4 de setembro de 1865, sem proceder â conta­
gem e conferencia das sommas, a.ssignados previamente os conhe­
cimentos de embarque, segundo os estyloa commerctees.

[ [ [

Obr.ga-sc o coronel Ernesto Dnrisch:
1. o A dar transporte gratuito as sementes, mudas de plantas,

objecios de historiu natural, deatíuados aos jartlius publicas e mu­
seus da, Republtca..

2. o A dar ao Governo, gl'~ttuit;~mente, uma, passagem de 1'6 e
outr-a de prôa, em cada viagem.

3. Ó ,A conceder transporte, com abatimento de 50 % sobre (}')
preços oedtnaríos. pa.rn, a fQrça publica ou escolta conduzindo pre­
sos, com os de 3D % I para qualquer onu-o transporte por conta. do
Governo Federal ou dos Eatatlos .

Rio de rcnch-o, lO de novembro de H.J08.- Miguel Calmon du
Pin e Almeida.

DECRETO N. 7185 .- D~ 19 DJ~ K0VE::-'IBRO DE 1908

Appl'Ovaos estudos ,lo prclougamcnto ,d,a Estrada de Ferro de, Sobral,
entre Cratheús, no Estado do Ceará e, 'I'hereeíua. no do Pianlry .

°.Presidente da. Repubtica dos E,tados,Unido3 do Brazfl.vauto­
r-irado pelo decretoIegislatívo n. ,1'347, de 4 de julho de 19ú'5. de­
creta. :

Artigo unico. 'Picam approvados os estudos que com este
baixam, rubr-icados 'pelo director gera.l de Obras e Viação da 1'8­
spectíva S~~~'etari:,\ de _f.:$t~do, do prolongamento da Estrada. de
Forro do Sobral, cornprehentlído entre a villa de Cr-atheús, no ES­
tado do Ceará, c a cidade de rnoresína, no do Piauhy, na. extensão
do 32-3);. 66(3, e-bem.assirn o respecrívo.oreamento, Da. importancia
de l2.574:378$820.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1908, 20ó da. Republica.

AFFONSO ,AUGU:l,TO MOREIRA.' PENi\A.

uYIigueL' "Ç(l..lmqn ..d:n;I.-M,yt"e :.,1lJil eiz7,a .
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DECRETO N. 7186 - DE 19DE l\'OVE?lJDRO DE 'lQOS

1183

Contracta com a raeãc social Proença & GOU\I.2:l. I) arr-endamento da E;>­

trada de Ferro Central do Rio Grande do Nade.

o Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazfl , tendo
em vista a. autct-ização legislativa e o processo de ccncur-rencia.
publica. a que se refere ° decreto 11. 7074, de 20 de agosto do COl'­
rente anuo, decreí.a.:

Artigo uníco. Fica eontractado com a ra.zão social Proença
& Oouvêa o arrendamento da. Estrada. de Perro Central do Rio
Grande do Norte, desde o seu actual ponto inicial, TI(\, cidade de
Natal, até o terminal do .trecuo cornprehendido entre Ta.ipú e Oatcó,
e que constrtue o.oniecto do contracto de construcção de que tratam
o 'citado decreton , 7074, de 20 .dc agosto ultimo, e o de, n ...7164,
de 5 do corrente .mezcde .novembro, devendo ser .observadas as
clausulas que com este baixam, assignadas pelo Ministro 'de Estado
da Indústria, Viação e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de '19081 :200 da Repub lica ,

A FFOXS<J ~:\:B'G1'JST.o .\'NIOR'ElRA PENN"\.

;1-1igg~l Calmon' dwPtin e.Almet"da.

Clausulas a 'que s.e r-efer-e odecneto n. 7:1S;6....desta da.ta

o arrendamento é feito pelo pr-azo Ide:r6D .annos. a-contar
da data-da. assignatuna do contr-acto.

11

o arrendamento tem I101' objecto:
a) a estr-ada ele f01'1'0 actualmente em trafego entre Natal e

'Ialpü. com o desenvolvimento de 50 kilometros;
·b) 'as 'respectivas estações. escrtptcrios. al'mn.zens,.,ueposltos 8

maisédiâcíos e-ôependencraeda estrada ;
c]: os :-noV'QS .trecnos construidos f1 -rnedida que .feveru sendo

entregues ao trafego, eomprcncndtdoa no-de :'farpll a,..ca.ic6.;dc que
tt1ata o decreto n~-í074,. de'2D de agasto do corr-ente-auno .

m
o preço do arrendamento constará do seguinte:
l' ~o "IX) ;,'d6 .5 ' % -ôa -renda: ,bruta'annual;c logo.que esta. l<1ttingir

a '2i500tpor"]o}ometro ;
.. b)'(je 10 % do que 'cxcedel"de'21500$ até..3:000$pnr.lcilometro ;
el"de 15 %. dúqueexceder 'de 3:000$' até 41500$"pDr kilo­

metro j
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à) de 20 % do que. exceder de 4:5008 até 5~OOO$ por k.ilomctr-o :
e) de 25 "/0 do que exceder de; 5:000$ por kí lornntrn , '
2.° Da contt-ibuiçâo de 20 % da renda liquida- que exceder- a

200:0008000.

IV

Para os crrerto, deste contracto de arrendamento ser:lD consi­
derados:

J. Como capital:
Uma somma inicial devidamente justificada pelos an-endata­

r-ios e approvada pelo Governo c as quantias autorizadu.s pe:o Go­
verno para. serem levadas a.esta conta, na qual nenhuma ímportan­
ela poderá ser incluida sem que pr-eceda approvacão do Gcvet'no e
represente despcza por elle prévinmente autorizada.

II. Como renda bruta:
A somma de todas as rendas orrliua.i-ias, cxt-nordtnaríus e

eventuaes arrecadadas pelos arrcndate.rtos.
III. Como despozas de custeio:
Todas as que forem relativas ao trafego da. estrada de ferro, á

conservação ord íuar-ia e cxtraotdlnnr-ta da. linha" edifícios e suas
dependencias, á rOJ)oV:li::IO do material fixo e rodante j as resul­
tantes de accidentc.., ~l_~ estrada, rouo..s. incend.ios, seguro e de
todos os casos de força. muinr-; as de adrninistraeào approvadas
pelo Governo, o as tio Iisca.Iizaoão per- parte ôestc .

IV. Como renda liquida:
A differença ertro a renda br-uta c a~ de..spezas de custeio

augmcntadas das contr-íbuiçiies pagas p-Ios at'renda.tar-ios como
preço do arreudamcmo, nos termos da clausula III J1. 1".

v

Os arreudataríos receberão a estrada c suas dependeucias me­
diante um inventar-io que, como o, respectivo termo de entrega}
será lavrado em duas vias, ficando uma em seu podar e outra no
da. repartição fisca.Hzador'a..

Sempre que houver acquisíção de material ou ioram effe­
ctuadas obras nOV1~S levadas <'i conta de oapital, ou quando se
tornar imprestavel o material em serviço, não sendo substituido a
juizo do Gover-ne, serão feitos nesse inventario os necessarios acre­
sctmos ou deducçõas.

Findo o arrendamento, encampado ou rescindido o contracto,
os arrendatários entregarão a estrada por esse ínvent trio, 'com Oi;

accrescimos ou deducções que elle houver soffrido. Esse inventario
servirá tambem para o recebimento pelo Governo e entrega. da
estrada aos arrcndatar-ios, no caso de occupação tempcraría ,
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VI
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Os lubrificuutes, o ccmbusttvel, O material de consumo da
locomoção, livros, impressos e mats material do almoxarifado
existentes por occasião do arrendnmento serão entregues aos arren­
da.tarios, mp-diante inventario, o por elles pagos em prestações
tnmcoaaes, á medida que forem sendo necessat-ios, dentro do prazo
máximo de 24 rnezes, contados da. asstgnatura do presente con-
tracto. .

Paragt-apho uníco. Havendo justo motivo para alteração do
preço de custo desses matcriaes, eIle será fixado por uma commís.
são arbitral, composta de dous membros, sendo um designado pelo
chefe da tlscalizaçào e outro pelos arrendatarios.

Caso não cheguem a uceórdo, sorá, o desempatador escolhido
por sorte dentre quatro peritos, dos quaes serão dous designados
pelo chete da fiscalização B os outros dons pelos arreudataríos.

Vil

Os pl'OÇOS dos transportes serão fixados em tarifas approvadas
pelo Governo, não podendo esceder os dos meios ordínar-íos de con...
dueção ao tempo da organização das mesmas tarifas. As tarifas
serão revistas. pelo menos, de tres em tres annos, a contar da data.
da approvaoão, por determinação do Governo, tendo-se principal­
mente em vista favorecer a produeção nacional.

VJIl

Pelos preços fixados nes.sas ti1l'ifiJ.~, os nrrcndutaa-los serão obri­
gados a transportar, constantemente, com cuidado, esact'dão :e
presteza, as mc-cudortas de qualquer natureza, os passageiros e
SUJ.~ bagagens. os n.nimaes domesticos cu outros, {' 0:-0; valores quo
1111'S lOl'(\m conúados •

IX

Emquanto não forem modificadas eom pré v itL autorização. do
Governo, continuar-ão em vigor na. estrada cmtraíego as suas ta­
ri fas o conútçõcs regulamentares actuaes.

AoS moditlcações feitas nas tantas só entrarão em vigor oito
dias depois de publicadas pela. imprensa e de aülxadas por edital
nas estações da estrada.

Tamhcm dependerão de approvação do Governo as' alte­
ri1~.õe" do horario, podendo dul-a provisor-iamente o eugenhcno
fiscal.

x
Os arrendata.rios poderão fazer todos os transportes por preços

inferiores aos das tar-ifas approvadaa pelo Governo, ,n1~s de um
modo geral, sem prejuízo nem favor de quem quer que seja, ··Estas
baixas de preço s6 se farão effectivas com o consentimento do

E:.\.e~utlvo _ 1908 15
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Governo, sendo o publico avisado na fôrma da clausula. pre­
cedente.

Si os arrendatarios fizerem transporte -por "preço inferLJr ao
das tarifas, sem' esse prévio consentirneuto, o Governo "poclcrá
applicar a mesma I'cducção a todos os transportes de igual ca­
tegoria, isto é, pertencentes á. mesma classe da tarifa. Os preços
assim reduzidos não serão elevados. do mesmo modo que no caso
de prévio consentimento do Governo, sem autor-ização expressa,
deste, avisando-se ° publico coro um mez, pelo menos, do antocc­
dencía.

~s reduccõas concedidas a indigentes nao poderão dar logar á.
applicaeão deste artigo.

XI

Fica reservado ao Governo o direito de reduzir temporaria­
mente as tarifas para os generos de primeira necessidade, nos casos
especiaes de calamidade publica" fome, falta extraordinaria e ca­
restia de tacs generoso

Os arrcndata.rios serão indemnízados dos prejuízos que ti­
verem com essas reducções, deduzindo o seu valor, Icvada em
conta, a. porcentagem pertencente ao Governo, das eontribuíções
semcstraos por elles devidas.

XII

Os arrondatai-ios obrigam-se a transportar gratuitarucntc:
lv, os colonos ímmígrante ':i, suas bagagens, ferramentas,

uten-tlios e instrumentos aratoríos ;
2°, as sernent '8 e as plantas enviadas nelo Governo da União

ou dos Estados para serem gratuitamente distribuídas pelos lavra­
dores, assim como os anímaes roproductores introduzulos com o
auxilio dos referidos governos e os objeetos destinados a exposições
offíciaes ;

3°, as malas do cerreio e seus conductores, o pessoal encar­
regado, por parte do Governo, do serviço da linha tclegraphíca e
o respectivo material, bem comi) qualquer somrna de dinheiro
:pertencente ao Governo Federal ou dos Estados, sendo os tra.ns­
portes eflectuados em carros especialmente adaptados para este
fim.

Serão tpansporta(los com o abatimento de 5Q °10 sobre as tarifas
em vigor n-a OCCGtSÜlO ;

I>, em épocas calamitosas, notadamente -as de sêcca todo o
pessoal e material destinado pelo (JOVl~rno a SQCCOtTOS públicos e
bem assim os retirantes que. mediante requisição do Governo
federal ou estadoal, viajarem do interion para ° littoral e ViCB­
versa;

20
, as autoridades, escoltas e respectdvas bagagens quando em

diligen.cia ;
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3°, a força. federal, a estadual c muníções de guerr<t, quando
e{lt serviço pnhlico ;

14°, o pessoa! operario e o materia! destinado aos trabalhos do
proloncameuto, na. f6rma da elausula X~VII do contraeto para
construcção do trecho entre Taipú c Caicó ,

Todos os Hl,-Ü~ passageiros e cargas do Governo da. União não
especificados acima serão transportados com abatimento de 15 %.

Terão sambem abatlrnento de 15 o!oos transportes de matei-ians
que se destinarem á, construccão e custeio dos ramaes e prolonga­
mento da própria estrada.

Sempre 'iue o Governo o cxi .rír. em cireumstancías exti-aordi­
.narias, os arrondatarios porão ás suas ordens todos os meios de
transporte de que díspuzcrem .

Neste caso o GOVCl'OO, si o preferir, pagará aos arrendatár-ios
o que for convencionado pelo uso da estrada e de to: lo o seu material ,
nao excedendo o valor da renda média, de período iuentico, nos
ultimos tres aunos.

XIII

o trafego não poderá. ser interrompído. salvo casos de força
maior, a juizo do Governo c somente delle, comprehendídos nestes
as determinações da mesmo Governo.

XIV

Os arrcndatario . ficam obrigados a conservar com cuidado,
duranto todo o tempo do a.rrenda.meuto, e :t manter em estado de
preencherem perfeitamente o seu destino. tanto a esrada de ferro
e suas depcndcucias. como o material rodante, sob pena de multa
ou de ser :.L conservação fcit;t nclo GOVCl'JlO á custa dos mesmos
arrend atarias. ~

No caso de interrupção do trafego excedente de oito dias con­
secutivos, por motl \10 não justificado, o Governo terã. o direito do
impôr uma multa, por dia, de interrupção, igual á. renda. Iiquída do
mesmo dia. no anno anterior ;1.0 -daquelle, e restabelecerá. o trafego
por conta dos arrendataríos.

XV

Os arrendatartos ficam obrigados a. augrnentar o material
rodante em qualquer época, desde que este se torne ínauíücíouto
para attender satisfactot-íamente ao descn vol vímonto do tl'a.fcgo,
ccrnprehendirlos os C<1rr08 destinados cxcl usivamcnte ao transporte
de gado em p(' c de ..~al a granel.

~\. VI

Os arrendatarios obrigam-se a 'Ldmittir ou manter, a juizo do
Gov(~t'no, tratego mutilo com as empresas de viacàc ferr,ca c
11u vial, e, bem assim, corn a Rep.u-tícão Gerai dos 'l'elcgra.phos. na
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fôrma das leis e dos regulamentos em vlgOr-e de cunformídade com
as normas adcptadas na Estt-adu do Fct'i'o Central do Brazi l, e a
estabelecer percurso mútuo com ,-L8 estradas de ferro, n, que tôr­
applicavel, conforme as díspcsicões odootadas em outras estradas
de ferro. submettendo os respectivos accôrdos' â, approvacão do
Governo.

XVI!

. _ Osarrendataeios obrigam-se, igualmente, acumpt-lr as dispo­
siçoes do regulamento de 26 de abril de -1857 e, bem a.ssi m, quaes­
quer outras da mesma natureza que forem adoptadas para a fisca­
lização, segurança. c policia das estradas de torro, uma vez que 'não
contrariem a.s presentes clausulas.

xvm
O prescc te contracto fica. sujeito á âsca.lízaçâo do Governo, que

será. exercida :
a) emquanto durarem os trabalhos de construcção do prolon­

gamento, pela. mesma. comrnissão designada. para. flsoalizaçâo do
taes trabalhos c sem maior onus para os arrendataríoe ;

b) termtnados 09 referidos trabalhos, pela. commíssâo fiscal
designada pelo Governo e 'Paga pelos arrendatar-ios.ique, para tal
11m, concorrerão com a quota. aunual de vinte contos de réis
(20:000$000) recolhida ao 'rbescuro FedeI'a.1 em duas prestações
iguaes c adeantadas semestralmente.

XIX

Sempre que o Gove1'110 entender, extraor.Iiuai-ia.meute.unau­
darã tnspeccíonar o estado das linhas, suas dependenctes e -roatel'ial
rodante.

O representante do Governo scra ocompanhado pelo dos ar-ren­
datarios e esses escolherão desde logo um desempatador, decídindo
a sorte entre-os dons nomes indicados, um pelo representant« do
Governo e outro pelo dos arrendataríos, caso não cheguem a, um
accôrdo , Desta, iuspeecâo lavrar-seã, um .termo, consignando-se
os serviços a t:~zer, afim de a-segurar a boa. conservaçâ,o da. estrada
e regularidade do tl'afego, e fixando-se os prazos em que elles
devam ser executados. .

Os arrcndatarios ficam -obl'igauos .a -dar.cumprimente ao que
lhes for determinado nesse termo e dentro cios prazos nelle fixados.
Não o fazendo. serão 'multados e novosprazos eerão ruarcados pelo
Governo, A falta de cumprimento dentro' do novo prazo será
punida com a. rescisão rio contracto na torma da; clausula XXXIV.

xx
Os arrendataríos obrigam-se :
l«, a. exhibir. sempre quo lhes for exigido, os livros ,11a receita.

e despeaa de custeio da estrada e seu movimento, a. prestar todos'
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08 esclarecimentos o informações em relação ao trafego da. mesma.
estrada que forem reclamados p-elo Governo, pelo engenheiro fiscal
por .par-te do mesmo Governo ou por quaesquer agentes deste com­
petentemente, autorizados-e bem assim a entregar semestralmente·
ao supradito fiscal um relatado cn-curnetancíado do estado dos'tra­
balhos em construcçã.o e da estatistioa do trafego, abrangendo' as
despezas de custeio' convenientemente especiâcadas, e o peso,
volume, natureza e .quafidade das 'mercadorias tra.nsportadas com
deelaraçào das distancias médias por ellas percorridas, da receita
de cada uma das estações, e da estatisüca de passageiros,' estes
devidamente classificados, podendo o GovernoI quando o entender
conveniente. indicar modelos para as inü.rmações que os arrenda­
taríos teem de prestar-lhe regularmente;

2°, a acceitar como definitiva e sem recursos' a decisão do
Governo sobre' as questões que S~ suscitarem relativamente ao
uso reciproco das estradas de ferro que estiverem a seu cargo ou
pertencerem á. outra empreza. ficando entendido que qualquer
eccôrdo que celebrarem não prejudicará. .0 direito do Governo ao
exame das respectivas estipulações e ri modificação destas, si en­
tender que são orrenstvas aos interesses da União ~

3°, a submettor á approvaçâo do Governo, antes' docomeço do
trafego, o quadro dos seus empregados e a. tabella dos respectívoa
vencimentos, dependendo igualmente de autorização e approvação
delle qualquer alteração posterior.

XXI

Verificada a fiel execução do contraeto de construcção, a que
se refere o decreto n.,7074 de ·20 de agosto do corrente anno,
será retida, 'P01' oceasião da entrega. da caução devida aos arren­
datarias na fôrma. da clausula XXXI do mesmo decreto, a impor­
tancia de 100:000$, em apolices da divida publica de 5 °/0 de
juro ao anno, que permanecerá depositada no Thesouro Federal
para garantia da execução do conü-acto de arrendamento.

XXII

A tomada de contas para pagamento das contribuições de que
trata. a clausula III será feita pai' processo identico ao que vigorar
para o pagamento de ga.rantia de juros.

§ 1.0 No primeiro semestre de cada anno a renda. bruta
arrecadada será considerada provisoriamente como a metade da
ronda bruta. unnual .

§ 2. 11 A liquidação definitiva, das contribuições devidas á.
Fazenda Nacional pelo arrendumentu da estrada de ferro far-se-ã
na. tornada. de contas do segundo semestre de cada anno, de accôrdo
com a renda brntu de tojo o anno •

§ 3.° Ccncluidas as tomadas de, contas semestraes, os arren­
da~~rios·' recolherão ao T~esl?uro Federalvno prazo de 10 dias, as
contribuições que houverem sido apuradas.
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xxm
Os arrendatartos ficarão constituídos em morá ipso Jure e obr-í­

gados por isso ao pagamento do juro de 9 % ao armo, si não paga­
rem dentro de 10 dias da tomada de contas as quotas de arrenda­
mento de que trata. a. clausula 111, on si não pagarem dentro de 10
dias do íuicio do semestre a respectiva quota de fiscalizaeão de que
trata a clausula XVIII, ou dentro de 10 dias da 81l1;roga da guia de
recolhimento as multas que lhes forem impostas de aceôrdo com o
contracto ,

XXIV

A ronda bruta dos arrendataríos e a caução a que se refere a
clausula XXI respondem pelo pagamento das contribuições e
multas ('5 típuladas no c-ntracto.

As contribuições e muitas poderão ser cobradas executiva­
mente, LlOS termos do art. 52, Iettras b e c, parte V, do decreto
n. 3üS4, de 5 ele novembro de 1898, caso não sejam pagas nos
prazos marcados. c.

Para estes pagamentos o Governo poderá fixar prazos defini­
tivos, dando Jogar â applioação do disposto na clausula XXXIV.

xxv
E' concedido ao.s arrendataríos, durante o prazo deste arren­

damento:
a) direito de desapropriar. por utilidade publica, na for-ma da

lei, os terrenos e bemíeitorias que se tornarem necessarios ti
estrada ;

b) isenção dos direitos de importação para. o material destinado
ao custeio da. mesma estrada.;

c) preíerencia, em igu rldade de condições, para construccão,
uso e goso dos prolongamentos e rarnaes que concorrerem para o
dosenvolvimento e Iaciltdadc do tl'<1fego, respeitados os direitos
adquiridos por concessões anteriores.

P aragrapho unico. Sendo fc-leraes os serviços a cargo dos
arrendatu rios, estão elles isentos do pagamento de impostos
estadoaes e iuunicip<1es.

XXVI

Durante o tempo do arrendamento, o Governo não concederá
nenhuma estrada de ferro dentro de uma zona. de 10 kilometros
para cada lado do eixo da de que se trata e ua mesma direcção
desta.

O Governo reserva-se, porém, o direito de conceder outras
estradas de ferro que, tendo o mesmo ponto dc partida e dírecções
diversas, possam approximar-se e até cruzar a linha. arrendada,
eomtauto que, dentro da referida zona, não recebam generos nem
passagen-os.
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XXVII

IWI

o Governo podera fazer, depois de ouvidos os arrenda.tut-ios,
concessão de ram..e . para US) pat-tioular-, par-tindo d.LS estações ou
de qualquer ponto da linha arrendada, sem que elles tenham
direito a qnalquor mdemmzacão.. salvo si houver augmento
eventual de despeae de conservação.

Tódás as obras' deünítívas ou provísorías neeessarias para
obter neste caso á segurança do trafego serão Ieítas sem' onus
para,' 03' arrendatarios,

XXVIlI

Todas as índemnísações e despezas motivadas pela conservação,
trafego e reparação da estrada. de (erra correrão~' exclusivamente,
e sem excepção, por conta dos arrendata~ios,

XXIX
Os at-rendataríos obrrgam-se a fundar núcleos coloníaes, pelo

menos'um em' cada. trecho: de 100 kilnmerr-oe, d,e accôrdo com os
onue é' va.ntágéus estabelecidos para: o aerviçó de povoamento do
s610 pelo decreto fi. 6455. de 18 de abril de 1907. Os planos
desses nueleos serão apresentados ao Governo p::Ll'a a neoessaria
approvaoão, dentro de dons annce contados da. data. da. entrega ao
trafego dó trecho de" TíÜPÚ a. õaico.

XXX
O Go~erc.o pOC1.ertt fazer a oncampacão do conrracto depois'

de 31 de dezembro de 1940.
A lndernnizacâo corresponderâ, neste case, a ,25 % da renda

liquida média annuul verificada no ultimo quinqúenuío, multipli­
cada, pelo numero de anuos, que .falta.rem par-a terminação do
arrendamento e mais o capital fixado nos termos da, clausula IV,
deduzida delle a competente amortização, calculada peJa. formula

A ~ a (1 + 0,06) n - I
0,06

sendo A o capital primitivo; a a dotação annuaí da amortização
a

e ti o numero de annos do contracto c - a. tasa de amortização.
A

Fica entendido que ;~ presente clausula só 6 applicavel aos
casos ordtnanos c quo não abroga o du-erto de dosapropriacão por
utilidade publica que tem o Estado.

XXXI

O Governo poderá oecupar temporariamente a. estrada. Neste
caso. pagará aos arrendataríos uma índemnízação igual á média da
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renda liquida dos períodos correspondentes no quinquennio prece­
dente á occupação ou nos annos anteriores, caso não haja ainda.
decorrido um quinqncnnío, ou u. media. da renda liquida nos mezes
anteriores, caso não ba~a. ;ÜridiJ. decórrtdo um armo.

XXXI!

A estrada de forro, comprchcndcndo.as estações, ,officini1s. de­
positas- e mais edificios, rlependencías e .borctcítortas, (\,5 linhas tele­
graplnoas e todo o material fixo e rodante, assim como o materral
em serviço do almoxar-itado, preciso para os díffeeentes misteres do
trafego e devendo corr-esponder as necessidades de um trimestre,
reverterã a União findo o prazo do arrendamento. livre e desem­
baraçada de quaesquer onus, sem que os arrendatariostenham
direito a Indcmnização \lguma.

XX XlII

Pela ínobservancia de qualquer das presentes cla,usulas, para
a qual não se tenha eommínado pena especial, poderil. o GOVBrno
ímpôr multas de 500$ :.tté lO:0008, c do dôbro na. reincidencia.

XXXIV

Si, IlccOl'1'lJ08 os prazos Jlxados de accôrdo com o disposto no
final da clausula. XXIV, não quizer o Governo prorocat-os. 'pol1(~rá.

de plenodireito, declarar caduco o ccntr-acto, independente de
Iuterpellaçâo ou acção judicial, sem que os arrendatm-íoe tenham
direito a indemnizaçâo alguma, e perdendo cltes, além disso, a
caução de que trata a clausula XXI, salvo caso de força maior a
juizo do Governo e somente delle,

Paragrapho unico. Fica entendido que a rescísão do contracto
de constrtroeão do trecho de Taipú a Ca.ioó dctei-mtnarã ipso facto
<to do presente contracto de arrendamento, nos termos desta
clausula ,

xxxv

No caso ue desaccôrdo entre o Governo e os arrendatarios
sobre a. intelligencia das presentes clausulas, será esta decidida. por
deus arbitras, dos quaes um nomeado pelo Governo e outro pelos
ar-rendatarlos.

Si os,arbi tros nomeados não chegarem a aecôrdo, cada uma
das partes indicará tres nomes e a. sorte designará dentre os seis
o desempatador ,

As duvidas ou questões que se suscitarem entre os arrendi1ta­
rios.. o o Governo, ou entre elles e os particulares, estranhas j, in­
t.eUigencia das presentes clausulas, serão resolvidas de accôrdo
com -aJegíslncão braaileírae pelos tr-ibunaes' braaüeíros.



nos

XXXVI

O fôro para. todas e quaesquer questões [údiciaes, sejam au­
toros ou réoa os arrendatar íos, será. o da. União.

XXXVI[

FlCal';t, 'sem effcito o presente decreto si o respectivo termo de
oonti'acto deh:a.l' de ser- asstgnado pelo,') arrendatarios dentro de
3D dias contados da data da pubücacão do mesmo decreto no Diario
Official.

Rio de .bneirb, 19 [le novembro de 1908.-MigtleZ Calmon àu
Pin e Almeida.

DECRETO N. 7187- DE 24 DE NOVEMBRO DE 1908

Aln-c ao Mírrístcrío da Justica e 'i'{egocios Interiores o credito de
1.049:197S902, supplcmcntar â ver-ba ir;" do <l1'L. 2° (la lei n . 184!1 de!

~i dr dezembro de 1901.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização concedida pelo decreto legislativo n , 1995, desta
data, 1'0301Vf' abeír ao Ministcrío da Juatíça e Negocios Interiores
() credito /10 1.049: 197$992._ supplementm- á verba 151\ do art. 2(1 da
lei li. ·1841', de 31 de dezembro 'de 1907, para occorrcr ás despezas
com a continuação das obras do quartel central e dos qua.r-teis re­
gionaes da Força Policial do Districto Federal.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1908.20(1 da República.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto 1'a'tlm·es de LJra.

DECRETO N. 7188 - DF. 26 D_E NOVEMBRO DE 1908

Dispensa os navios de pequena cabotagem do 8e110 das vistorias. as quacs
serão feitas em secco, annualmcnte , nos navios a vapor, e, de dous em
dons anuos , nos navios á vela, devendo os capitães de portos, de seis
em seis meses, inspeccíonal-os internamente.

o Presidente da. Republíca dos Estados .ünídos do Brazil ~

Attendendo ao que lhe expnz o více-a.lmírante graduado Ale­
xandrino Faria de Alencar', Ministro de Estado da. Mar-inha, resolve,
de accôrdocom o-art. 5° da lei D. -1837-, de 31 de dezembro de 1907,
dispensar os navios de nequena.eabotagem elo seüo das vistorias, as
quites serão feita." em sccco, annualmontc, nos navios a vapor, e, de
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dousem deus annos, nos navios á vela, devendo, entretanto, os ca ,
ptrãea de portos, de seis em seis meses, ínspeccíonat-os interna­
mente.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1908, 20° da, República.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PEN~A.

Alexandrino Faria de Alencu1".

DECRETO N. 7189 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1908

Abra ao Mihisterio da MariD.ba. o credito especial de TIO$ paz-a occor'rer
ao pagamento de vencimentos devidos ao ex-almoxarífe do eatíncúo
Arsenal de Mar-inha de Pernambuco, Sebastião Jose Bezerra Ca­
valcante.

O Presidente da. Republtea dos Estados Unidos do Brazil,
usando .da autori2a.cao que lhe confere o decreto legislativo n. .2006,
da presente .data, resolve abru- ao Minister-io tia Marinha o credito
especial do 770$0'00 paca occorrer ao paga.~eIitô, dós vencimentos
devidos ao cx-almoxarlfe do extincto Arsenat de Mi1rinh~ de Per­
nambuco, sobastjão José Bezerra. oavalcante, relativos ao pertodc
de 1 de m at'ço á 17 de maio do 189J. durante o quul esteve servfud o
na ccmmissâo de inventario do acervo daquelíe estabelecimento
revogadas ás disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 26 de novembro' de 1908, 20(; da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO' MO:aÊIRA PENNA.

Alexandrino Faria de Alc1tCar.

DgCRETO N. 7190-DE 26 DE NOVEMBRO DE 1908

Abr-e ao Miuister-io da Fazenda o credito extrnordiaario de i7:867$076,
para occor rer- ao pagamento devido a Mario Naaarcth, em virtude de
sentençi jüdiciaria.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brazfl , usando
da autorlzacão contida. no decreto legislativo D. 1900, de 12 do
corrente mcz :

«esolve abrir ao Miriist~rio di Fazenda 6 credite cxtraordtna­
rio de 17:867$076, para oceor rer ao pagamento devido) em virtude
de sentença judiciaria, a, Mario Nazareth, conforme a caria preca­
tJria. d.r JUIZO Feder-al da. ~" vara de 31 de j<1UClru u.timo •

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1908, 20G da República.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA:.

Ddviâ Campist'rt;
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DECRI'1'O N. 7191 -DE 26 DE NOVE"BRO DE 1908
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Autoriza a Gompanhià de Seguros Ypír-anga a fuuccio nar na Hepublica e
approva'; com modíücacões, os. respectivos estatutos.

o Presidénte da, Republica dos Estados Unidos do Bi-azil, atten­
donoo ao que .requereu _0 engenheiro Edgard Egydio de SOUZiL.
residente no Estado. de S. Paulo e na qualidade de incorporador da
Co~p.&nhia. de Seguros Ypira.tlga.,. resolve conceder á mesma
companhia. autorizaeâo para se installar e tunccíonar na República
e approvar os. respecttvoe estatutos. com as modrâcações que a.
este acompanham c mediante as seguintes clausulas:

Lá A Comparíhia d.e Semros Ypiranga se. suhmette, em tudo
quanto lhe, fôr applicavel, as disposioêcs regulamentares dos de­
eretos ns. 434, de 4 de julho de 1891, o 5072, de 12 de dezembro do
1903. e a quaosquer outros que vierem a ser promulgados sobre a
matería de sua concessão.

2. a Os. estatutos que a este acompanham ficam approvados
com as seguintes alterações :

a) Substítuam-ss os arts. 15 c 113 pelos seguintes:
Art. O lucr-o liquido da. car-tcü'a de seguros terrestres e rna-

r itüuos, depois do retirados 20 % para constituição do fundo de
reserva, nos termos do art. 2°, n , II, do regulamento approvado
pelo decreto n. 5072, de 1903, será incorporado á. carteira de
seguros sobre a. vida.

Art. Dos lucros liquidas que apresentar a. carteira de seguro
de vída, depois de deduzida a. reserva techoica dos seguros em
vigor, h,ero, como as demais desp szas que forem demonstradas pelos
ba.lanços .inriuaes, será distribuído um dividendo que não deverá
exceder a. 10 % ao anuo.

Paragéàpho uiricõ. Do excedente dos lucros ttcuídosserão des­
tinados: 20 % pará um fundo supplementu.r do reforço ás reservas
technicas ; 40. '''lo para serem distríbuídos aouuatrnente pelos segu­
rados.que estiverem quites e cujos seguros contarem tres annos
completos; pelo menos; na proporção das so.nmas que já. houverem
pago, e 40 % para; iutegralização das accõcs. Integralizadas as
acções, a; respectiva quota. será, destinada a augmentar o dividendo
aos accíonistas.

b) Substituam-se nos arts. 22 e 34 as palavras finaes-c-sstc ultima
quantia - pelas seguintes: - tres mt'Z contosde réis,

3.:lo A presente concessão ficará. scru effeíto, si dentro do praeo
de 90 dias não for installada a. companhia.

Rio de Jancn-o, 26 de novembro de 1908, 20° da Republica .

AFFONSO AUGUSTO MoRE1RA ?ENNA..

David Campista.
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DECRETO N. 7192- DE 26 DE l'\DVEMBRO. DE 1907

Concede ao Athencu Sergipensc, com sede na capital do Estado de Sergipe,
os privilegias ,egarantias de que gcsa o Gymnasio Nacional.

o Presidente da Repuhlíoa dos Estados Unidos do Brazíl:
Attendendo ás informações prestadas pelo" delegado fiscal do

Governo sobre os prograrnmas de ensino e o modo-por que são ex­
ecutados no Athcneu Sergipense, .com séde na capital do Est<1do de
Sergipe, resolve, de accôr-do com o <1rt. 367, parugra.pho unico do
Codigo dos Institutos Otficiaes de -nnsino Superior e Seeundarlo, ap­
provado pelo decreto n. 3890, de 1 de janeiro de 1901.' conceder ao
di,tl? estabeíectmeuto de instrucçâo , na. conformidade do art. 30l do
citado oodigo, os privilegias e garantias do que gasa.·a Gymnasio
Nacional.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1908,20' da Republíoa.

AFFON-sa·AUGUSTO MOREIRA PENNA.

AHguslo Tavares de Lyra.

DECRETO ?>.,T. 7193 - DE 26 DE NOVmnmO DE 1908

Concede ao ôymnasio Leopcldínense, em Lcopoldina, Estado de Minas Ge­
raes, os privilegias e ~arantias de que gosa o Gyrunasio Nacional.

o Presidente da Repub1ica dos Estados Unidos do Braztl ;
Attendendo ás informações prestadas. pele. delegado fiscal do

Gov.erno sobre os. prcgrammas do ensino e o modo por que-são
executados no õymnnsio Leopoldinense, com séde na. cidade de Lco­
poldína, Estado de Minas Geraes, resolve.xíe accôrdooom o art. 307,
do Codigo. dos Institutos Otllciaes de Ensino"Superior e' Secundarío,
approvado pelodecreto TI. 3890•.de I de janeiro de 1901, conceder
ao dito estabelecimento de instrucoão, na conformidade do arL-·361
do citado codigo, os pr-ivilegies e garantias 'de que -gosa ·0· ôyninasío
Nacional.

Rio de Janeiro. 26 de novembro de 1908, 2011 da Republiea ..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Attgusto' Tanares de LY1·a.
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UECltETO N. 7194 - Dt, 26 DE NOVE)[GRO DE \908
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Ahre ao Mínister-ío da Justiça c Nc~'ócios Interferes o credito especial de
4:800S para pagamento de ajuIas de custo que dclXOU de r-eceber Luiz
Adolpho Corrêa da Costa.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Brasil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do ur-t, 70, § -50; do
reeulamento approvado pelo decreto n. 2-109, de 23 de dezembro
dco 1896, resolve, á vista do art. 80 da lei n. 1841, de 31 de
dezembro de 1907, abril' ao Mínisterio da-Justiça e Negocíos Inte­
riores O credito especial de 4:800:f;, para pagamento das ajuda-s de
custo-ou- deixou de receber Luiz Adotpho ccrrôa da Costa, em
1895, 1897, 1898 e 1899, na qualidade de üaputado Federal pelo
Estado de Matto Grosso.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1908,2011 da Republíca.

ApPONSO AUGUSTO MORI::[RA PENNA.

Augusto Taxares de Lyra.

DECRETO N. 7195 -DE. 26 DE NÚV'Er'ltilRO DE 1908

Abre ao !lIinistcl'ió da Justiça c Ncgocios Intcrtorcs o .crctlito de 3:551~(Ht,

supplcment.ar- a:-; ...erbas 24 c 25 do art . 20 da lei n . lS1t, de 81. de de­
zembre de 190i.

o Presidente dót Republica dos Estados Unidos do Brazf},
usando da autor'izuçâo concedida pelo decreto legislativo n, 2003',
desta data.vesorve abrir <10 Ministei'io da Justiç,a e Nczoctos lote.
riores o credito de 3:551$()]2, sendo: 1':775SS06_ suppíernentar ã

verba 24 e 1:775~;806supplem[mtar á. verba 25 do art."2° da.' lei
D. 18-H, de 31 de dezembro de 1908, pura pagarnentodo augmentó
de vencimentos concedido ás partoh-as. da. Faculdade de Medicina
do Rio de Janeiro e da Bahia pelo decreto n. 1838, de- dezembro
do a.nno passado.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1908, 200 da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Augusto Tacares de LY"I"a.
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DECRETO N. 7196 - DE 26 DE NOVEM.ao DE 1908

Autoriza a celebração do contractn com Co capitão-tenente elefo Ltldisl:io
Tourinho Japi-Assu para o serviço de navegacâo a vapor entre Recife

eAmarracâc, Recife e Bahia e Recife a Pemandc de Noronha.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil , usando
da. autorização contida nadísposição XVIII do art. 22 da. lei D. 1841.
de 31 de dezembro de 19Ô7, decreta ,

Artigo unico , Fica autorizada. a. celebração docontraeto com o
eapitâo-tenente Cleto Ladislão Tourinho Japi-Assú para o serviço de
navegação a vapor entre os portos do ReCIfe e Amarr'açâo, Recite e
Bahia e Recife a Fernando de Noronha, mediante as clausulas que a.
este acompanham e vão assígnadas pelo Ministrõ c Secretario de Es­
tado da Jndustrta, Viação e Obras Publicaa.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1908, 20' da Republlca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

ll:figuel Ga7mum du Pin e Alnneida.

Clausulas que acompanham o decreto n. 7196, desta data

1

o capitão-tenente CIeto Ladislão Tourinho Japi-Assü obriga-se
a realizar, mensalmente. as seguintes viagens, a ,E}aber :

Linhado norte-Duas viagens redondas mensaes do Recife a.
Amarração, com escala pelos portos da Parahyba, Natal, Mossorô,
Aracaty I Portaleza e Camocfm .

Linha do sul-c-Duas viagens redondas menaaes do Recife a
Bahia. com escala pelos portos de Jaraguã, Ví.lla Nova. Penedo,
Aracaju e Estancia ,

Linha centraL-Uma viagem redonda mensal do Recife a Fer­
nando de Noronha•.com escale facultativa ás Roceas..

As escalas das linhas norte e sul poderão ser .alterada~ de
accõrdo com o oessionaa-io, segundo a experíencia aconselhar,
l~yando, porem, as suas linhas até o porto de' 'Tútoya. desde que o
OGoverno o exija.

II

Além das Ituhas mencionadas, poderá. o ceesionaríc estabelece!'
quaesquer outras regulares ou extraordinarias~ ou augmenjar- o
numero de portos das escalas, sendo seus. vapores dessas Iínhas
equiparados aos das fixadas na clausula enteceoente, Bem onus para
o «ovemo.

III
O cessíouaeio empregará no serviço vapores que satlsfaeam as

seguintes condições: aecommodações para 3D passageiros de Ia
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classe e 100 de 30. classe, porões para 500 toneladas de carne
e marcha de 12 milhas por hora., tendo o calado necessar:o p<1~a

tranSDôr as barras crn que devem eutrar , Estes vaocres deverão
ter to.los os melucramentos recentemente adoptados nos p&o'lJlete~.

Os vapores que se inutiliza rem no ser-viço serão sulJstituidos
por outros que aatisfuçam as condições acima.

IV

As oondtcôesde acceitaçào dos paquetes que o cesstonar!o venha
a adquirir serão ver-ificadas por uma commissão nomeada pelo
Ministro da Industrial Viação e Obras Publicas, da qual fn.l'rí. parto
o fiscal junto á empreza..

O cessíonarrc entregará então os documentos cornprobator-ios
do custo dos navios e uma reíaoão dos aprestos e mais objectos
que lhes pertencerem,

V

O cesstonario obr-iga-se a iniciar o serviço de navegação dentro
do prazo máximo de 30 dias, contados desta data.

VI

Os navios gosarão dos privilegias e isenções dos paquetes,
ficando, porém, sujeitos aos regulamentos de policial aaude, alfan­
dcgas e capitanias de portos.

Para effectividade da isenção de direitos alfandegarios, rigo­
rosamente rcstricta a gencros e artigos que não tenham similares
na. produeção do paiz, apresentará. o contractante, com antece­
dencia, urna Iista a.o Governo dó que houver de importar, para.
cada semestre, visada pelo õsca.l junto á empresa e orguniznda de
aooôrdo com o consumo médio nos semestres anteriores.

VII

As tahellas de passagens e fretes serão apresentadas á appro­
vacãc do Governo uentro do prazo de 60 dias, contados desta data,
devendo ser os fretes, par-a os generoa de producção nacional, os
mais reduzidos.

Essas tahellas não poderão ser alteradas c serão revistas de
dous em doas aanos.

VIII

Os dias e horas de partida, o tempo de rlemor'a em cada porto
de escala.a duração da viagem, serão regulados de accórdo com o
fiscal e sujeitos á. cpprovaeão do Governo'.

IX

o cossionario obriga-se a transportar nos seus vapores, gratui..
tamente:

l°, ? inspcctor geral da. navegação Go flscal. quando viajarem
em serviço •
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2<'. Oencarregado do serviço postal ;
3°, as malas do C'irreio. nos termos da legislação vigente,

fazendo-as conduzir de bordo para terra. e více-versa, passando e
exigindo recibos ;

4°, os dinheiros publicas, na forma das leis em vigor:
5°, os objectos remettídos <i Secretaria. de l';stado dos Negocies

da Industt'ia, Viação c Obras Publicas. ou quaesquer repartições <1
ella anuexas, e os destinados ás exposições orftcínes ou autorizadas
pelo Governo;

6(\ as sementes e mudas de plantas destinadas aos jardins c
estabelecimentos publicas dtstrtbutIas gratuita.mentc por socteda­
des de agricultura ou pelo Governo.

o cessionario obciga-se a. conceder em seus paquetes tr-ansporte
com o abatimento de 50 % sobre os preces das respectivas tabellas
para a força publica ou escolta conduzindo presos, e tom 30 c

para qualquer outro transporte feito por conta. da União ou llos Es­
tados.

XI

Além das vistorias exigidas pela. legisla.ç1io em vigor, ücnrüo
os vapores da. cmpreza sujeitos as que, a juizo do "fiscal, se julga­
rem necessarias ,

XII

Em caso de interrupção total ou parcial do serviço, por mais
de um mea, e não sendo por força maior dcvidamonto comprovada,
perdere o cessíonarto o direito ao recebrmento da subvenção utun­
sal c pa.gará mais uma multa. correspondente {L metade da. renda
bruta mensal, calculada peta média dos cinco mexes anteriores, ou,
si () GOW'J'1l0 prereru-. mandará fazer- li. sua custa as vtarrcns, in­
demmzando-o o contractaute de todas as despezas o mais 50 "/0
das mesmas como multa Si a interr-upcão se prolongar' por mais
de tres mc7.C'S, exceptuados os C;l,SOS de força, maior, caducará o
contracto, ficando, além disso, obr-igado o contractcnte ao paga­
mento de uma. multa de 50 o/r: da subvenção mensal.

XIII

o Governo poderá occupar, temporar-íamcnte, todos ou pal'te
dos paquetes do cessíonar!o, índemufzando-o da renda Liquida que
couber a cada uma das embarcações occupadas, avaliada pela.
média das viagens realizadas nos 12 mezcs que precederem (L data
da occupacão ,

XIV

o cessíonarío-devera apresentar ao fiscal, mensalmente; quadros
",s.tatistico& minuciosos, conforme o modelo que este lhe a.:pte~erijjtú·, '
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sobre o movimento de passagetros e CJ..rgus, discriminando-as
quanto á qualulnrlc, DOSO volumes c fretes recebidos, por Iorma a
se puder computar com ~xactidfio a t-enda do cada, viagem.

Apl'Cs(~nta.rá igualmente uma relação, por menor; das despezas
de cada víazcm. de modo u servir 11e luso ao calculo do que, semes­
tralrnente, houver (L; importar o cesslonat'io, com isenção de di~

reitos aIC<111deg,UlOi:-, segundo preoci tua ~~ clausula VI.

'iV

Salvo caso de fo-eu maior, devid.imeruc justificado e acccitc
pelo Mtnisü'o da Intlustr'ia Viação e coras Publicas, ficará o ccssto­
nario sujeito às seguintes multas:

1\, da quota da subvenção correspoudcur- a cada: viagem,
pela supprcssão de qualquer dellas e mais 50 % sobre a referida
quota;

2\ de 200$ a. 400), alem da perda da subvoncãc respectivo" 110
caso de interrupção rle viagem encata-ia : si, porém, a, íuterrupcão
for devida '-~ caso di) Corça maior, não se vcrfücarã a multa, mas o
ccsstonnrto perceucra apenas a subvenção cf):'respondcnte ao numero
de milhas navegadas ;

3D., de roO$ a :?OO:), pelo per-iodo de cada 12 horas excedentes á
que for marcada para a sabida ;

4.1., de 200S a 400~. pela demora de entrego. ou máo acondicio..
namento das nialas do Correio e a de' 500$, no caso de extravio ;

5:>~ de 2008a40o.~, por infracoào ou inobservaucia de qualquer'
das clausulas {lo conn-acto peL'!'a a, qual não hajamultacspccía.í .

As multas serão impostas pala Iuspoetoz-Ia Geral de Navegação.
sob-proposta do Iiscal junto á cmprcza, com 1'e(;u1'SO par-a, oMínistt-o
da Iudustn«, Viaçao'e Obras Publicas e deverão' 'ser 'pagasdentro
do pi'azo máximo de 10 dias Ou descontadas da quota CJ.(I, subvenção
que a emprezu tenha a receber.

XVI

Para evitar interrupção do serviço de qualquer das linhas, o
contrectante obriga-se a ímmedia.tamen te substituir os vapores que
S~ tornarem imprestaveis pua a navegação nu que se perderem
em sinistro. por outros que se approxtmom o mais possível das
condições exigidas para o serviço dá navegação em que se ernpre­
ga:-vtt .

A substituição feita nessas tez-ritos só se tomarã, porém, cnc­
diva, si, a juizo do fiscal da empreza, as novas embareaçêcs forem
julgadas' eapàzes de- satisfazer perfeitamente as necessidades do
sorvióo . Nocaso contrarlo, ãcaraaemprcen obrignda a' edquír ír,
dentro (to prazo rnaxlmo de um anno, outras que reunam-aquallas
cond\ções; caducando o contracto si, dentro do prazo acima deter­
mtnado, não se tiver dado a substituição.

Executi'Vo - i908 76
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XVII

Em retribuição dos serviços especificados. o contractante rece­
berá U1U<t subvenção de W4:040S. paga em pr estações mcnsces pelo
'I'heeouro Federul, mediante requerimento, acompanhado do attes­
ti1UO do fiscal e de um ccr-ríüceoo do administrador do Correio.

XV!II

Para as dcspczas de ôscaltzacâo, o coutractante entrará, adeau­
tadamerr'e, para, o 'l'Iiesouro leedei'al , com a. irnpor-tancia de l~300$
ssmestrac- .

o contractante sujeítar-sc-ha as clausulas geHteS de uso em COIl­
tractos desta naturezu., e, especialmente, ás do ultimo contrectc
feito para o mesmo serviço.

Em caso de desintelligeneia entre o cessionarlo e o Governe
sobre qualquer das presentes clausulas, será u questão decidida, "por
arbitramento .

XXI

O cessionar-io apresenta.rã 1l(1.,1'{l, a assignatura do presente ccn­
tracto o documento compt-obatorio de haver dcposi tado no 'fhesourc
Feder-al a quantia de 10:000$. como caução do presente couü-acto .

XXII

o presente contracto vígorar.t pelo prazo do cinco annos, cou­
tados da data da. assignatura do mesmo, p xlendo Ser' renovado si
ao Governo assim convier.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1908, 2()1) da Rapubl ica.. ­
MigHel Calmo» du Pin e Almeida.

DECRI~TO N. 7197 - DE 2G DE NOVEMBRO DE 1908

Approva com motliücacões os estudos dcünitívos do tr-echo de 46 kilomc­
tros e 200 metros, a contar do kilometr-o i4, e mais 600 metros do
prolongamento da Estrada de Frrro do Sobr-al.

o Presídente da Republica dos Estados Unidos do Bt'azil ,
attendendo ao que requereram Saboya, Albuquerque & Comp.:
decreta:

Artigo unieo. Ficam approvados os estudos definitivos de 40
lcílomebrcs c 200 metros, a contar do kilometro 14, e mais 600 me-
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tros do prolongamento da. Estrada de Ferro do Sobral, de confor­
midade com as plantas e mais documento.') e modificações dclles
constantes, que com este baixam" rubrtcados pelo dírector geral
de Obr-asc Vm('ã.o, da respectiva Secrctar'Ia de Estado.

Rio de Janeir-o, 2G de novembro de 1908~ 200dtt Republicn .

AFFONSO AUGUSTO !\-IoREIP.A PE"-:l\:A.

Miguel Calmon du: Pin e ..1lmeida.

DECIUi:TO N. 7198 - DE 20 DE r-,"OrEMlJRo DE 1908

Concede autoriaacúo a lhe Bahú~ Rubbci' urul PilHe ptanuuione, liniitcâ

para tunccionar na Republ Ica ,

o Presidente da Republtea dos Estados Unidos do Brasil, attcn­
dendo ao que requereu a The Bahia Rubber and Fibrc Planuüíons,
Umited, devidamente representada, decreta;

Artigo untco. E' concedida autorização á. The Bahia Rubbe-r and
Fibre Plantations, limited, para fuuccionat' na Rcpubhoa com os
estatutos que apresentou, media.nte a.s clausulas que a este acom­
panham, assígnadas pelo Ministro da Indusma, Viação e Obras
Publicas e ficando a mesma companhia obrigada a cumprir as
formalidades extgídas pela Iegíslacão em vigor.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1908,200 da Republ ica ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA,

.il1iY1.lel Cahnow du Pin e Almeida.

Clausulas que acompanham o decreto n , 7193 desta data

A Tke Bahia Rubber ando Fibre Pla-üaticns, limiled, é obrigada
a ter um representante 110 Brnzfl com plenos e illímitados poderes
para tratar c definitivamente resolver as questões que se susci­
tarem, quer com o Governo, quer com particulares, podendo ser
demandado e receber citação Inicial pela companlna .

II

Todosos aetos que pratiear DO Brazil ficar-ão sujeítos unica­
mente ás respectivas leis e regulamentos o a jnrisdiccão de seus
trfbunacs judiciár-ios ou admíntstrntívos. ser» que, em tempo
algum, possa a. referida. companhia reclamar qualquer excepçâo
fundada em seus estatutos, 'cujas disposições não poderão servir de
base para qualquer rectamaçâo concernente ti. execução das: obras
ou serviços a que elles se referem.
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JJI

Fica dependemo de autorízacão do Governo qualquer- <tlteraçJ:o
que ~L companhia tDnk.t de fazee nos respectivos estatutos. ser­
lhe-lu. cassada a autoriza.oâo parn, fuueciona'r na Republioa si
infringir esta. clausula.

IV

FiCtL entendido que a autortzação é dada sem prejmzo do prin­
cipio de achar-se a companbia sujeita as disposições do dtreíto
nacional que regem as sociedades anonymes .

V

A infraceão de qualquer das etausutas, para a qual não esica
coinminada pena especial, Sel'i.L punida com a. multa. de 1:0008 a
5:0008 C,I\O caso de retncrdenc.a.peta oassaçào da. autor-ização conce­
rlitla .relc decreto em virtude tio qual b~ix un as presentes clausulas.

Rio-de "Janeiro, 26 de novembro de [·9úB. -'i\liguel Calmon dH
Pisv c Almeida.

Eu-abaixo <1.ssig-ua lo, JO!l1l Heathcotc james , Tabcllião Publico
por Ai vara Regia, devidamente-nomeado, ,a.j nramentado, c emexer­
cicio nesta cidade de Londres, pela presente certifico: que a. tca­
dnecão-no idioma. portuquez que vai aqui annexo sob o meu seno om­
ctal, é versão âele.coníorme (lo Contvacto Social C'. Estatutos da
Sociedade Auonyma- denominada . «Bahia Rubber ,& Pibre Planta­
t.ions, limited», o que consta no Ta.ucluâo autor-izante, da conrron­
to.cão que fiz no registro pi-incipa.l das Socicdarles Auonymas (80·
mcrsct Housc..Tondccs) cotn a cópia original dos ditos coutractos
c Est,Llutos, arcuivada uc mencionado Registro, a que por consc­
guiute a': 'dita. t'raducção, sendo versão verdaôctrr, de um documento
urücial , é digna de toda a fé e credito tanto nos n-tounaes de jus­
tiça corno fura. dos mesmos.

Em testemunho, do que, para 'CI,zer c para todos os erlcitos 1e·
cacs. piLSSO a presente, que assigno e séllo em Londres, aos vinte
dias de Fevereiro de mil novecentos e oito.-John H. Ioones ,

Reconheço verdadeira a assígnatura retro de John A. Jantes,
'rabentão Publico desta. cidade, e para constar onde convier; a pedido
do mesmo passei apresentevque asstgnet , e fiz sellar com osello
das armasdeste 'Consulado daRepublica dos Estados Unidos do
Brazil em' Londres .aos vinte de fevereiro de mil novecentos
e oito. (Sobre umanstamptíha elo scüo consular bt-aztleiro do valor
de cinco mil réis). - O Encarr-egado do Consulado, Luiz Augusto
Costa, vícc Consul . -E:;tava. a cuancellu do Consulado do Brazil em
Londres,

Reconheço vcrdadelra.a.assiguatura do Sr. Luiz Augusto da
Cos-t<1, vtce-õonsul em Londres, 'J(SGlbr.e duas .e~tíl.Hlpi1ha'-'.tederaes
.no calor cnllectivo de. quinhentoa.e cíncoecta réis): .Río de Janei­
ro-eets .de novembro de.míl.novecentos e oito. -pelo Director Ge..;
ral1,L.,L., Fernandes RWJu3w·o;·- Estava a.cbancella da Secretarla
das Relações 'Exteriores.
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TRADUCQÃO

LEIS SOBRE COMPANHIAS DE 1832 A 1900
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Companhia por acçôesde responsabilidade Jímttada

Cont.racto social e Est.atutos. da. Th.e Bahia,.
Rubber <L~ Fiore Plantat.ions~ lhllited

Registrado. 7245. - 90536. 21, de janeiro de 1908. quatro
estampilhas cancoiladas, í de fevereiro de 1908. 8e1l0- da. Repar­
tição do Registro de companhias, 10 de fevereiro de 1,908.

Leis sobre companhias de 1862~,a_1900

COMPANHIA POR ACÇÕES DE RESPONSABILIDADE LDIITAD,A

Cont'J·o,cto social da « T7w Bahia Icubber & Fíbre. Planlatione, limitcd»
1. O nome da companhia 6 l'he Bohía Rubhet· & Fibre_ Plan-

tations, limiterl..
2. A séde social da compauhia será situada naInglaterra..
3. Os fins com que a companhia se estabelece sâo.:
(I) Adquiri!' e tomar a si certa propriedade conhecida cama a

propriedade Schindler (Sehtndlar's Estntej-srtuada no Estado da,
Bahia, Bru.eil, com mais <letivos, e para tal fim entrar em -e levar
a cffeito (com ou sem modificações) uni Convonio que consto. e-u­
feito entre a Bahia gst-ates SYlldicate, íimit eâ, de uma. parte, c
esta compnnhia da outra-parto. mencionada naclausula 4 0.03 esta­
t utos da companhia. .

b) Explorar as industr-ias de plantadores; cultivadores, lavra..
dores, rabr ícantes, vendedores c negociantes (por atacado ou ao
retalho} de e em borra.cha. caouichouc C gommas de toda. a especte,
côcos, óleos c libras, productos e plantas de toda a qualidade, e
fabricar, dispôr de, vender e negociar' em produetos dos mesmos
e produzir gcnercs e oommodidades de toda a descrípcão .

c) Procurar atlquirfr-, obter. laborar, extr-ahír-, tornar comrner­
ciavcis. utilizar. vender e dispôr de carvão, ferro, estanho, argilia,
metaes preciosos e outros, mtneraes e outras substaucías ou pro­
duetos. em, dentro, ou sobre qualquer propriedade da compauh ia,
o conceder licenças para' a mineração e pesquianr e outras licen­
ças, direitos ou privilegios para taes fins.

â) Insti tuir, entrar em, levar- a crreito, assistdr ou pna-tici­
par em negados financeiros, corumerciaes, mercantis. índusrría
manufacttu-eir'a e outros' ncgocíos, trabalhos, contraetos, empre­
zas e operações financeiras de toda a cspecle ; e comprar. e de outra,
fórmu adquirir, possuir, vender, trocar, arrendar, sub-arrendar.
renuuciar-, abandonar, amalgamar', subdividir, conceder licenças
0[1 serventias," desenvolver, trabalhar, fazer valer, drspôr de e
ne{;uciar- em propriedades imrnoveia e moveis de toda; a espécie e
em pn.r-tíeujai-, terrenos. plantações, minas, ediúcios, 1.eLl.8 de
herauoas, negocias e empresas, hypothecas, encargos) patentes,
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privilegias das patentes, mar-cas de oommct'cio , coutractos , opções
dividas escrípturadas. reclamações e qualquer interesse em .PI'O~
pt-Iedade movel ou Immovel e quaesquer reclamações contra tal
propriedade, ou contra quaesquer pessoas, companhias ou corpo­
raçôes, e obter os fundos neccssaríos e levar a cffeito qualquer
negocio ou empresa assim adquirido, e tornar allodiaes quaes­
quer propriedades cmpbyteutaa adquiridas pela companhia,

e) Comprar ou de outra forma adquirir, reter. vender. ma­
nipular, trocar, fazer valer, díspôr de e negociar em direttoe agri­
colas e plantações, madeiras. pescarias e direitos commerciaes ;
e comprar, vender e negociar, manipular e preparar para. o mer­
eadc todos ou quaesquer pl'oductos da terra, incluindo animaes, cc­
reaes, comedorjas, fructos.vinhos, bebidas espir-l tuosas. algodão, lã,
seda.übras, tabaco.café, chá., assucar, madeira, borracha, óleos. pro­
duetos chimicos, explosivos, drogas, materías corantes, nitratos, pe­
troleo, 0:11'0 c prata em barr-a, dinheiro de-contado, moeda c mcr­
cadorias, c commcdidadcs de todas as espcelea, tanto para entrega
tmmedtata como de futuro,e tanto no estado bruto como manufactu­
rado, manufacturado em parte ou de outra. fôrma, e adeantar di­
nheiro a juros sobre garantias de quaesqucr desses productos, mer­
cadorias e cornmodidades, c negociar como commereiantes, impor­
tadores e exportadores.

/) Auxiliar, animar e promover <1 emigração em quaesquer
terrttor-ios ou propriedades adquiridas ou sujeitas i ínspccção da
companhia, ou em que a. companhia. c~tcj<1 pai' qualquer maneira,
interessada, marcar cidades, vil las c povoados e colonizar os
mesmos e ]}'11'J, taes fins emprestar e conceder quaesquer quantias
de dinheiros com qualquer intuito que .possa, ou se supponha que
possa, servir de utilidade para a companhia.

g) Promover. adquirir, construir, equipar, manter, melhorar,
operm-, administrar OlI superintender ou ajudar ou subscrever para
a. promoção, acqutsícão, oonstruceão. equipamento, manuten­
ção, melhoramento. operação, administração ou supcrmtcudencía
00 trabalhos, empresas. e operações de todas as especies, tanto
publicas como particulares, em qualquer parte do mundo, e
em ospecinl estr-adas, «tramways», caminhos de ferro, telegra­
phos, telephones. cabos, navios, Fragatas, portos, pontos de em­
barque e desembarque, docas. caos, desembaroadouros, armazene­
pontes, viaductos, aquoductos , reservatórios, a.terros, 'obras
bydraulicas, correntes e cursos de agua, canaes. vallas de es­
goto, irrigações, drenagem. fabricas de serração. fabricas de
nmdír o triturar, fundições de ferro e aço, trabalhos de arti­
lharia e engenharia c implementas, trabalhos hydraulicos, gaz
c if luminação electr-ica, obras electrícas, supprimento de for­
ça, pedra ras, minas de carvão de pedra, forno:'> para coke, fundi­
ções, fornalhas, fabricas, emprezas de transporte, por terra e mar,
fortificações, mercados, bolsas, casas de moeda, edifícios publicos-e
particulares, jornaes e estabelecimentos de publicidade, fabricas de
cerveja e de vinho, fabrica de dístütacão, hotéis, resldenetas, ar­
mazens. lojas, e síttos para divertimento, recreação ou íustrucção,
quer para os fins da. Companhia, quer' para a venda. ou aluguel dos
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mesmos ou em troca. de qualquer consideração de quaesquer .ou­
tras Companhias cu individuas.

h) Emprehender e levar a. effeito qualquer negoeiu, tcanaaooâo
0U operação ordínarlarnente emprehendida ou levada a effelto por
financeiros, promotores de companhias, banqueir-os, seguradores,
concessionao-ios, ccnrrcctcdores de obras publicas e outros, capita­
Iistas ou negociantes, e realizar quaesquer outros negocias, que a;
Companhiajulgue possíveis de serem convenientemente realizados
em oonnexâo com quaesq uar dos fins da, oompanhía, ou calculados
possam dirccta. ou indirectamente augmenta.r o valor de ou tornar
proãouos quaesquer dos bens ou direitos da Companhia.

~) Negociar e levar a eãeíto toda a especíe de agencia e nego­
cios de comrmssão, e em particular cobrar 011 roceber dinheiros,
censos, receitas, juros, rendas e dividas, negociar empréstimos,
procurar emprego de dinheiros, emittir c collocar acoões «stock»
«bonds», obrrgacões, «debentures» e «debenture atcck», e outras
seguranças- subscrever, comprar ou de outra forma adquirir, 're­
ter, vender, trocai-, dtspôr e negociar em acções, obrigações,
«stock» «bcnds», erlabeutur-cs», «dehentm'e stock» ou garanüas de
qualquer companhia. seja el'a brftaccica. colonial ou estrangeira.
ou de qualquer autoridade suprema, municipal, local on de outra
origem.

:j) Garantir o pagamento de dinheiro, assegurado ou pa.gavel
-cm razão de «bonde». «dcbentures», «debenture stoek», contractos,
hypothecas, cncarços.obrlgaçõcs e seguranças de qualquer compu­
nhia, seja ella br-itauuica, colonial ou' estrangeira, ou de qual­
quer autoridade suprema, mumcipal, Ioea! ou de outra origem, ou
de pessôas, quaesquer que ellas sejam, entidades moraes ou não,

k) Garantir' o titulo ou o goso pacifico rlc propriedade de ma­
neira absoluta, quer com sujeição a quaesquer qualificações Ou
condições, e dar garantia a pC.:iSOl1S e corporações interessadas, ou
que venham a. estar interessadas em qualquer propriedade,
.conn-c quaesquer perdas, accões. processos, rccjamacões ou de­
mandas com respeit , a' qualquer iusurftciencia., imperfeição ou
doâcíencia de titulo, ou com respeito a qualquer embaraço,
encargos ou direitos em atrazo, e romeccr e prover deposites
e garantias de fundos exigidos em ,relaçã.o a qualquer pro­
posta. on solicitação pai-a qualquer coutracto, concessão. de­
creto, ordenança, propriedade 011 privilegio, ou em relação a exe­
oução de qn ilquer- contracto, concessão direito ou ordenança e em
geral levar a eüetto e transaccionar- toda a especíe de truet (nego­
cio de confiança), garantia de indemniaação, quer gratuitamente,
quer por outra. fôrma e tomar á. SUa conta obrigação de qualquer
especie e descnpcão.

l) Tomar sobre si o encargo de trlt,~tel, fiel oommissar-ío :re~e­

bel' tio Iiquidatarfo, tanto orücíalmcnte como de outra. fôrma (lo
cxeeutar, administrado!', commisaar-ío, ;er,ento. procurador, pro­
curador-delegado, substituto, tnesourerro e quaesquer outros en·
cargos ou lagares de responsabilidade ou confiança, e .cumprir ~

·emprehcnder agereneía e trabalho. de secretario 'ou qualquer OU~
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tro trabalho em relação com o negócio de qualquer outr-a campa­
nhiu. nos termos em que possa ECr ajustado.

m) -Recebcr- dinheiros, segurauçaa e valores de toda. cspecie em
deposito, a juro ou de DUtl'D .modo, ou para segura, guarda. e em
geral-exercer o DQgOCi.o de uma companhia de dcpositosc gnrnntíu
(Sa.fe Deposit Company).

n) Emprestar dinheiros, com ou sem scgura cça, a pessoas <L que
pOSSí1 ser, ccnvcoteato fuzel-o nesses termos c em parucular a Ire­
guezes da companhia e a pessoas que tenham negocias com a
mesma.

o) Sacar, fazer, aeceit.u-. emitnr, endossar. descontar, comprar,
'vender e negociar em letras de cambio, notas promissorias, saques,
conhecimentos, «wua'i'ants» C outros instrumentos ncguciavéis c
transferivcis.

'p) Pedir emprestado, ou levantar, ou assegur-ar ,0 embolso de
dinheiro para 0:-; fins da Companhia da .mancí ra e nos ter-mos em
que possa parecer conveniente, c assegura]' o rcem bolso do mesmo
e o pagamento de dinheiros em divida qu obrigações contrn.hldas
pela Cumpanhia, por meio de. títulos, «bonds» resgataveia oll,)lão
rcsgatavets, oht'tgaçêcs c debeuturesr ou « debcnturc stock» Cpaga.~

vcts ao portador ou de outra forma e cmittídas ou pagáveis »o
p.u- OlI com premio ou desconto), ou pllI' hypcthccas, «scrip», ccr­
ti!JC.lLUOS, letras de cambio, ou notas prornissot-las. ou Dor,qualquer
outro instr-umento ou por outra íórma como pOSS<1 ser deter-minado,
e uara qualqucr desses fins onerar toda e qualquer prLrte 'da "pro­
pt-iedndc da Corupanhia, tanto prescute corno futura, incluindo o
seu capital ainda não chamado e adjudicar' acreditado como total
ou parcialmente P'i.go as acções ou oln-lgações «debenture » ou «de­
bontnrc stock» tia Companhia. como a. totalidade uu parte do preço
da. compra de qualquer propriedade adquirida pela. cornpanhiu, ou
pcrqualq uer cons-ideração de valor.

1) Fazer' doações a. tuce pessoas e em taes casos, e tauto em
dinheiro ou outros bens, como possa ser j nlgudo du-eeta ou íudi­
rectamente conducente a qunesqucr dos fins da companhia. ou de
outra Iórma conveniente, e em particular remunerar qualquer
pessoa ou corporação introduzindo ncgocios a esta companhia, e
subscrever ou gurunth' dinheiros pnrn fins de caridade ou benefi­
CeUClJ" para q uulquez- exposição, pat-a qualquer outro objecto pu­
blico e geral , e auxiliar uo esto.bejcctmento o sustento de lLSSO­
ciaçôes parao beneficio de pessoas empregadas pala. companhia ou
que com a mesma tenham negocies, e em' particul.u' sociedades do
SOCC01'1'08 mut.ucs ou bencncencte, e conceder qualquer pensão, quer
seja por meio de um pagamento annual ou numa vquantia só por
uma vez a qualquer ruccctonano ou empregado da companhia..

1') Entrur em qualquer accordo coro qualquer Governo ou
autoridades, suprema, municipal, local on outra, e obter desse
Governo ou autoridades quae.qucr- direitos. concessões, alvarás e
pt'ivtlegfoa que possam julgar-te conducentes para-os fins, da corn­
pànnta ou alguns rlelles.

~) Oomprai-, ou por outra, Iórma adquirir e emprehender toda.
ou qualquer porte do negocio; I propriedade, clientela, acüvos e
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compromissos clequ,Llq'trcl' companhia,' corporação, sociedade coro­
mercíal Ou pessoas que negociem ou que estão para fazer' negócios,
que esta companhia esta autorteàdaa emprelrcndcr, ou que seja. a.
qualquer respeito analo~o aos fins 'desta companhia, ou capuz ~c
~cr dirig ido por fórma dírccta ou índn-ectamente em beneücio
desta, companhia ou possuída de bens que se julcum ndernatlos
para os fins deSL\L companhia. e entrar em sociedade ou 'em qual­
quer accordo com respeito á p~.l'tIlha do.., lncros.tuntão de inter­
esses ou amalgacão, concessão r-ccip roea oucooperução, 'quer seja
no total quer em parto com qualquer tal companhia, oorpnração ,
associação, sociedade commerclal ou pessoas.

t) Vcudet-, ar'rt-ndar-, 'desenvolver, rlispôp 0'11. de outi-á rorma
negociar com a ompreza, ou toda óu ,q.ll(l.hiuC1' par-te dapropríe­
dade da companhia, <:iob~'c quaescuer condições. com poder' paru
accei tar como pagamento ou par te de paga.mento qoaesqucr acções
stoç/':$ ou obngacõcs ou outros valores de qualquer outra com­
panhía.

u), Promover. íurmnr, orgal.!tzar ~. rcçtstrur: auxiliar e h;.judar
{I_ promoção, Iormaçào, oi'gnuizacão c registro de 'qunlquer outra.
companhia ou companhias, quer seja na Ur[1n~Bl'etanba ou em
cutru par-te, quer seja com o Itm de adquirir, trabalbtl,r ou de outr-a
manou-a trat<.u' do toda cu parte de quaesquer dosbens, direitos ou
compro.uissos desta companhia DU do qna.lquer propriedade em
que esta companhia egtoja int,ere:;sad<:t,. ou para quaesquor. outros
ríüs, com poderes de auxiliar essa companhia ou compnnbtas, P{l.·
vando o.t contt-ibuiudo para. as despezasprelim inaz'es ou fornecendo
o tubl ou parte de (;apit~l da mesma, ou tomando ou subscrevendo
accõcs corn prcl'e)'cJ1cLt" ortiinarias OII rlotcr ídus de!la, ,011 'pelo em­
preatimo de diuboi r-c ~ mesma sobre obrtqacões., ·ilebe)ltv...,.es ou llOr
outra fórrna ,

1:) I'agar dos fundos da companhia todas e quaesquer (le.Sl107.<l..S
'íuc a ccmpanuí.v pOSSl1 legalmente P'1.~·<1r c que. correspondaa pro­
mooãr.. forrnaçào, ol'g<.w::l3,ç'ao, l'eg:str(), puhl ioidadc e rormaeão
ou estabelecimento de:::;k1 ou qualquer' outra companhia, e igua.l­
meute todas as dr-spezaa iuherentcs i emissão de qualquer circular,
mappa. plano ou annuncio á impressão, estarnpagem o diatribuicão
de pt'ocut'açiies ou impressos pa.r:t serem preenchidospelos membros
rle~ta, ou as-ocindos com esta, Da qualquer outra compnnuto..

lc) lXVlllU1H'I'iU· qu acsquor pessoascu ccuipunh íns cullicaudo GU
auxiliuntlo 11 o.illoeução, ou su t-cr.wendo 011 concordando cm sub­
>-;Crevel" quer ab;;).1Ilt<1, qUI?Y condicioua.lmoutc.. ouipromovendo ou
concordando em promover subscrípcões quer absoluta quer-condi­
cionalruented« quacsqucr da') <1.CÇÕCS, deber-tvres, âebentuvestock ow
outras obrig-açcles ou por (~uacSfJ.ueI' 'outr'bs sei-viços relativos ãpro­
moção de} ou a emissão do capital ou das obrigações desta ou'de
qualquer outrn coinpa1lhb ou <1:0 andamento do negocio desta. ou
de IIWÜqP.OI' outra 'companhia, e bem assim despczas da. ·llquid:tç[l;o
de qualquer eontpanhia cuja -pr-opriodado quer completa quer 'par­
cia.Imentc for-adquir-ida por ostacornpanhia.
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.1:) Obter, ou de qualquer maneira ajudar em obter, qualquer
medida provtsuna ou acto do uar-lantcnto ou de outr-a qualquer
autot'Idadc uecessaría, para habilitar esta. ou qun.lqner outra com­
panhia pa,['c\ levar a effeito quaesquer dos seus fins, ou cüectuar
qualquer modificação da constituição desta ou de qualquer outra
companhia, fazer com que esta ou qualquer outra companhia que
sejJ. !egalizf1da, -registrl1da ou incorporada si necessário Iôr, de
conformidade com as leis de qualquer Estado Oll pa.iz~. em espe­
cial no Estado da. Bahia ou outra parte do Braai l na qua! se elfe­
ctue ou proponha eft'ectual' as suas opcracões , estabelecer e mau­
ter agencias de cornpauhias, e abrir e conservar um reg istro ou
registros colonial ou estrangeiro desta ou qualquer outra. eompa­
nhía em qualquer colouia br-ttanntca ou dopen.lcncia e para repar-tir
qualquer numero das acções nesta ou qualquer entra compauhia
por esse registro ou registros.

y) Para f;L'Zel' as chamadas e pal.';'\ confer-ir qualquer díreíto es­
pecial ou preferencial <Í distribuição de ueçõea em tac, termos e de
tal maneira comopossa ser expediente e para conferir '-'to qualquer
peS50;\ ou companhia direitos ou privilegias CWeCÜ\CS em conuexào
com, ou autoridade sobre esta comoanbía. c em especial a ditcit,o
de nomear um ou mais ôrrectores desta. companhia .

.:) Distribuir quaesquer dos bens ou propriedade da cornpa­
nhia entre os sacias em especie ou de outra fót-ma, mas de mauerra
que nenhuma distribuição seja feita, que importe diminuição do ca­
pital sem o consentimento do tr-ibunat , quando uecessario f01'.

aa) Fazel' todas DU cuaesquor das cou sas acima meneíonadas
em qualquer par-ta elo globo, cspccta.tmente no Estado da. Bauia 0\\
outra. qualquer parte do Braz'il, quer seja como pnncípaes agentes,
eontractadores, fieis, cornmlssm-Ios (trustees), procuradores ou de
outra tórma e quer seja por si só ou juntamente com outros, e
quer seja, por interrnedio de agentes, sub-contractadores fidei com­
míssartos (<<trustce,,') ou de outr-a fôrma, com poderes de elegei­
um üdeí-commtssa..rio ou üdet-corunnssartos (ctrustocs») singultu' ou
coj lecttva, conservar qualquer propriedade por conta da compa­
nhia e p srmíteir quacsquer bens para ficarem pendentes em tal fi­
det-conimlssarto ou ftdei-com missarios («(trustees»).

bb) Fazer todas a, outras causas que selam ínctdcntaee 0:\ que
se suppouha.m proprias para a realização dos fins acima, ou qunes­
quer delles, e declarur-sn pelas presentes que a palavra. companhia
(<<Company») neste memOi"andum, quando appllcavol diversamente
do que a esta companhia será considerada como incluindo qualquer
sociedade ou qualquer outra collecttvtdade de pessoas, quer seja
incorpor-ada, quer não, c quer sejam ou não domiciliadas no Reino
Unido, as suas colonias e depnndcncias e os fins especificados em
cada. um dos paragraphos deste memorandwm serão considerados
como fins. independentes e como taes não serão limitados ou restri­
ctos (excepto quando outra cousa estiver determinada em tal para­
gr'apho] com refereneia, a03 fins indicados em qualquer outro para­
grapho ou no nome da companhia, ruas poderio ser levados a
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cffeijo de Ull1.1, maneira. completa. e ampla. c interpretada. da. ma­
neira mais vasta.. como se cada um dos ditos paragraphos definisse
os fins de uma companhia separada, distincta, e Iim itada ,

4. A responsabilidade dos accionista.s é independente.

5. O capital da companhia é de S 150.000, dividido em ]50.000
accões de ~ 1 cada ..'\. companhia podei-a augmcntar- o capitul e di­
vidir as aoçõcs pelo capitul, tanto ovízínal como augmentatlo, em
diffel'cmte;; classes e de a.ttt-ibuir ás mesmas respectivamente quaes­
quer direitos, privilegios ou condtções preferentes, definidos, quali­
ficados ou cspceíaes.

Nós. as diversas pessoas, cujos nomes e mru'adas estão subscrí­
ptas. pretendemos constituir LIma companhin em conformidade com
este «Contrncto social» e obr-igamo-nos respectivamente a tomar o
numero de <LCçõcs: no capital da companhía collocado em frente dos
nossos respectivos nomes.

Nomes, moradas e d esc r ipç õ es dos sub scri­
p tor ee

R.alph \Villiam Anstruther Balceskie, Pit·
tenweem, Escoeia, Baronete........•..

Baron de Souza Deiró, Fairca.k, wcst Di-
dsbury, Laucashir'e, negociante .

Joseph Brní lsford, Burnt Stcnes Hall, 811e·
iüelrl, soücttad rr .

Jno , Har'r'Isson , 20 Eastchenp, E. C. nego-
ciantcs de chá , , .•.........

Ft'eder ick Go-xlcuild. Cousfitutiona.l Club,
Northumberland, Avenue, London, '.V.
C., proprietario , .

J. Hargreaves, 3 Broard Street nnítdtngs,
London, E. C., negociante ...........•

Gco. Browning , 58 Coleman st. London E.
C., contador encartado " .

Numero das accões
tomadas por cada
subs crip tor .

250

250

250

250

230

Datado. 21 dias de janeíro de 1908. Testemunhu. de todas as
assignatut-as de todos aci ma mencionados. - Joraes \Volstenholme,
Luwrence La1l0, Loodon E.. C., negociante. E' côpfa. fiel e conforme,
- IV. Walkcr, rcgtstrndor delegado de sociedades anouymua. (Se110.
um shílling.)

96.536/5 - Registrado 7246 - 21 do janeiro de 1908,

Sete cstampilhn« oancelladas .. - ? de fevet'eí ro delOOS .

. ,Scllo da Repai-tição do Registro d~ Companhías, 1 de fove­
1'el1'O de 1908.
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Lei sobre Companhias de iS62 a 190Q

COi\Il'ANHIA L1MITADA POR ACÇÕES

Est.~),tuto~ da «Bah.ia. Rubber ....~ Firbe
Plantation, lhnit.ed»

1. Os regulamentos contidos no appenso «A» do primeiro
supplemento da, lei de 1862, relativa a. óompanhtas (revisado 190)
não serão applioavcls a-esta. companhia.

2. N<'L construcção desses estatutos. salvo quando declarado em
contrario, ou íntirfdo do seu contexto;

As pu.la.vi-as que demonstrarem somente o numere singular
oomprchendct-ào também o numero plural e vice-versa.

As palavras que significarem o gemera masculino incluirão
também o gcncro feminino.

Os voeabulos que denotarem pessoas somente comprehenderâo
~LS corporaçêes ,

«Dír'ccção» quer dizer a r-eunifio elos du-cctores da com­
panhia.

« Membro» (empregado em respeito de um accíouíeta da com­
panhia] aiguificarâ o possuidor rcgistl'c"bdo de qualquer accào ou
stock da companlna .

« i.\[ez» significa, moz civil.
« Deliheraçáo especial» c u: deliberação extruordtnarta » terão

os significados que lhes sao dados pela. lei de lSo2 l relativa ás
compauluas .

3. Com sujeíçâ.i ás previsões do ultimo ar'tigo.vqua.esquer pa­
Iavrns deüntdas nos estatutos, si não ,forem incompattveis com o
assúmpto ou contexto, terão o mesmo scntídc.nesteopresentes.

PRELIMINARES

4. A companhia colobrar-a ímmcdíatarneute um convenic com
a Bahia Estoíee Syndicate, Zimited nos termos da,minuta, a qual para.
a sua. itlcntiticaçao foi assrgna.da por- dois dos stgnatar-íos do cou­
tractc socia.I, e os directores levarão a mesma a. cüetto não, 01)­
staure que tempos em tempos concordem sobre qualquer modifi­
cação ou alteração nos termos do mesmo convcnio, tanto antes
como depois do seu õutm-gamento .

Pelos termos do convento acima refei-idoesta companhia, con­
corda em comprar à Baleio: Eetates Syndicate, limited. que são os
promotores desta companhia, uma, propriedade no Brazi l, junta­
mente com os edifícios nella existentes, machinas utensílios e ma­
terial em ser- pelo preço de:r, 90.000. da. qual a quantia de r, 20.000.



acres DO soutu r.XECUTIVO 1213

Sel'i.L pag:1 cm dmheiro. .s:, 50.000 em acedes completamente pagas
desta companlna. c o sa.ldo em dmhetru 011 em acções comple­
tamente paga.s destn. companhia. ou patte em dinheiro e parte n:.1S
ditas acedes <í. opção desta companhia, _'\. propt-iedade pela, qual
esta somma de 52 00.000 s.wiJ., assim lJ!.l.ga e~t<í. em. via. de ser
comprada. pela. Bahia Fetctes 8YHdicate, lúnit~d, a S, s. Schindler
e F, 1L S, Schí.ndler pela quantia de.S 50.aJO, pagavel quanto i1
:'C 10,000 em dinheir'o o G saldo em acçôcs completa.mente
pagas desta, companhia, c a Bahia Eetatcs Syndú:.ate, limtted,
do dinheiro da, compra pagavel a ellc s~tisrar(i, OH pag-a.t'á a. dita
somma de ~ 50.000 í10 referido S. S. Sclundlee. e F. },L S.
Schindlci-, e uma outra. somma de '"c 6.000 .:í, Bo.hia Rubbr;1· Oiocners
Associntion, limited, pelos serviços dessa associação relativamente
á. promoção desta. companlua, esta ultima mencionada som ma
devendo SOl' pa.g<\ ou em dinheiro ou em acçôes desta companhia.
cómplctameu te pagas, ou parte de um modo c pal'te de outro,
;'i~~undo o contracto acima mencionado, esta. companhia devei-c
pagut' mais ao dito S, S. Schtndlcr e F. \:1. S. Schindler o custo das
plantações add icionaes creadns na propriedade desde 1 de julho de
ll,'Qi ; ta.l CUS\,Q, porém, n50 deverá exceder de f,>5.GO. O capital da
Bahia getates SJjudicate, l'iM,ited é de -S·(),QOO 'divhljdc em 6.000
ilCÇÕCS de .~ 1 cada, as quaes já. foram todas .e.mitLida<.::.

Sit' Ralph Wíllía.m Anstruther, .bar.ofi(;te, ·:p.mdos dírectorcs
desta corn panhia, possue -1:00 dessas aocêcs. O barão de.Souzn-Dciró,
outro dos «uos uu-cctorcs, possue 400 dessas acçõe s, John üarrlson,
outro dos euos dh'ectores, possue to:) dessas acções. A base sobre <t
qual a compunhia é estabelecida é que oreferido .convenio sem
adoptado com ou som qualquer tal modificação ou :v.U(m1('ão, como
acima tica dito, e que o supramcnctonado rpaeameato á Bahia
Ioubbcr Oiccnerc Assacíation, limile(l, sei-é,'.feito, e port.urto, a
validade do referido convento não será contestada, nem será
feitlt reclamaçào alguma. com relação ao suprameocíonado con­
venio sob o pé de que a. Bohía Esicaes Syndicate, lími,ted, 'OU

quatqunr dos dircctores ou membros do mesmo, como promotores
ou dit'ectoi'es desta. eompanuia, OlI em qualquer outra capacídade
sc achem em uma posição üduciarla para com esta ccmpa.nhja,
nem reluttvamcotr. ao supra.dito pagamento á Bahia Rubber Owners
AssociaUo1l-, limited, sob O pé..de serem elles promotores desta com­
panbtu. nem llQ(i...tévameutc ao dito convenío.ou ao oito pagamento
sob qualquer outr-o pretexto, soja .qua.l ter, nem q.ev;ep;i. qualquer
dtrcctor ou membro da Bahia Esuües Syndicat.e, #mileq,· que seja
tambem d irector desta companhia, ser tnblbtdo de voturou de
outro modo agir comodirector desta. compauhia com relação..ao su­
pradíto convenío, ou com relação a qualquer assumpto ou ..C()i.1S~,
que possa surg,ir de, ou que de turma 'alguma diga. ·r.esP!3it,O... ao .ditc
cenvcnío. ·:0U a qua.lquer .mcdíücacão ou alteração ,.dp mesmo
e nenhumdtrcctor eecõ inhibidovdeovatat' 'OH de outro JD.o~o,- a:gir
como "'directQr desta. :('ompUinbi<t em relação .aodito .pag;1ffioep tb
á:Bahia"Ruliber OlDne1·s Association,Zimitcd, ou Ctn relação a..qu.aJ­
quer <:tssumpto ou cousa, que possa surgir dc,·pu quede fótITia.
alguma diga respeito ':1,0 referido pi1gamento. E cada membro
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do. companhia tnnto presente como futuro, entende-se ter pleno
conhecimento do supradtto convento, c dos factos, expostos neste
clausula, c de ter entrado na companhia. sobre esta base.

5. Neuturrna parte dos fundos sociaes (11 corupanuta seru
crnprege.du na compra nem em emprcstimo gai-autido pelas suas
próprias ucçõcs 01\ etock .

ACÇÕES

G. Com rcrcrencia a todas as distr'Iuuiçôe; os directorcs devem
confci-rruu-se com. (). secção 7 dns leis sobre companhias U:.IOO.

7. Si a conmanuia owcreeer quaesquar das sua" acçces ao
publico {)J.l':1 subscriuçào <lo subscripçâo minirnavpaa-a. 0" âns da
secção 4 da. lei SOiWll cotnpantuas IROO. na. qual os directores
poderão proceder á distribuição, :-ict'{t de 20 o l.l.a.'3 acçocs ottc­
rccidas para. subscripçâo .

8. Si a ccmpauuia Djrel'e~c:' quacsqucr das suas .acçõc, ao
publico para subscripções, os dircctores podcrâo exercer os poderes
conferidos á companhia -PCI,L secção 3 da lei sobre companmas
1900, mas de mancir.i que c commissào não exceda. 250/0 11l1S
aeções em cada caso, e esb comrmsão poder-é, ser paga ou em di­
nheiro ou em acções da companhia completamente pagas, de qual­
qucr classe tomadas ao par. 0:1 parte de um moela e parte do
outro, segundo 0, dircctores possam deter-minat-.

9. Os .ürcctor-s -io.lcrüo distribuir e cmittir aoçôes inteira­
mente pagas OH em p21"rtc da Cll1í!p<mhia como jl'q~il,ll1ento ou paga­
menta por r"):ltn. de qualquer propriedade ou direitos adquir-idos,
ou por servços prcstodoe ou que tcem de SOl' prustadoe 6. com­
panhia. ou P':')\' dinueu'o ; e O~"sJ,S aociies poderão ser c-nttttdes
corno, c se asstrc furem cmittida'3,_s,;ndo as acçôes consideradas
inteiramente pag-as ou em parte. Salvo se de outra fôrma. tór de­
terminado Il".~r quaesquer ccnvenios, os directores poücrâo dístrt­
buir quaesquer das acç'.õcs ás pessoas, em taes termos e coudicôcs
que possam julgar convenientes, e em especial poderão conferir
por convento a quacaqucr individuo ou indivíduos o direito ou
opção de exigi.f subseqüentemente que uma. dtsu-ibuiçâo seja feita,
a favor delle ou del lcs de qualquer acoâo ou acoõeu ao par, ou com
premio que fôr ajustaco. A companuta poderá fazer accórdo na
emissão de acçõcs para uma diff1n'enç.L entre os possuidores de tacs
acçôea na ímportancía das chamadas que devem S0l' pagas e nas
occasíões do p<t.g'il"inento dessas cuamadas.

10. Si duas ou mo.ls pessoas estiverem registradas come pos­
suidoras em commurn de alguruncacçâo , qualquer dcllas poderá
passar recibos cntcnzes de quacsquer ci ivtdendcs , bonu$, outros
diubeiros que forem pn.gaveis com respeito It dita acção.

11. Nenhum-a. pesssoa será reconhecida pela. companhia corno
possuindo qualquer acção sob qualquer fidei-commissn e a. compa­
nhia não será. obr-igada por nem ücvet-a reccn'icee; nenhum in­
tcrcsse equ ita.tivo eventual, futuro nem parcial em 'nenhuma
acção,. nem ncnuum interesse em nenhuma. pro-te fraccíonal do
uma. acção, nem (oxcopcãosõmcnte como pelos presentes se dispõe
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expressamente de outro rnodo) nenhum outro dlrclto com respeito
a qualquer acoão, excepto 11m direito absoluto ã totalidade respe-
ctiva no possuidor ou possuidores registrados. ,

12. Todo membro terá direito <'L um certificado provido do
sello social da compnnh ia cepeciâcnudo a accâo ou <iCÇÕ2S pos-nidas
por el!c c a sommu paga sobre clln ou ellas ,

13. Cada certificado dasacoões registradas nos nomes de pos­
suidores em sociedade deverei ser entregue ao p.issutdor cujo nome
fíuurur nnmcu-o no registro dos membros, c a en trcca a (',<;.,;;1 pes­
soa Ul; tal ccr-uõcado set'~ enteeeu sufflciontc par-a todis os possuí­
dor-os em soc.cdwt e das me-mas.

\4. ::i um certificado for estragado ou perdido, poderá elle ser
renovado mediante o pagnmenfo de deus sntntncs e sete pence
ou qualquer' outra qua.ntia menor que os dir-ectores possam
deter-minai'. mas os dircetores poderão exigir a. apresentaçâo de
provas, prestando-se indcmnizaçócs conforme julgarem conve­
nientes.

CHAMADAS SOBRE AS ACÇÕES

15. Os directores podei-âo de tempos a tempos, sujeito ás con­
dições nas quacs QUllOSQU('l' <loções tenham sido emtútídas, fazer
as chamadas que julgarem conveniente sobre os membros com
rererenctn a. todos os dinheiros por pagar sobre suas aeções, e cada
membro serã obrigado n pagar a chamada a-sim feitó.!. ás pessoas
e nas occasíões e lozares iuntcadoa pelos direotor-es, comtanto que.
excepto no caso das aCç'õe,;.J;"L subsctiptas no contt'acto social. seja
dado aviso de um mez ])1)10 menos de cada, chamada, c que, salvo
como flea dito, nenhuma. chamada exceda uma quarta parte da
quantiauorniuàl duma accão, uem set-ã pavavel dentro de dons
mezes depois do dia marcado put-a o p.rgemento da ultima cha­
mada anterior. O prazo fixo or-iginni'Iamcute pat-a o pagamento
duma chamada portera ser adiado de tempos a tempos, c. uma
chamada feita, e não paga. pr>dCl'<l. ser completamente ou parcial­
mente rescindida..

16. Uma chamada consider-ar-se-há f~it,L ao tempo em que for
votada a dehberação de), Dír-ecção auLol'lziLnuo-a.

17. Si a somma pagavcl ccr» respeito a qua.lquer chamarla njio
for paga no dia fixado pam o pagamento dcliu ou <Lutes disso,
o portador, que então for da a,cç.'\o, pagará jm'os pOI' ella D",
razão de 10 libr-as estcrünus por cento ao auno, ou qualquer
outra taxa menor (si a houver) que os dn-ectores determinarem,
desde o dia fix<J,uo pur-a o pagamento delta até o tempo do paga­
mento real, ruas não teri.'t o direito de receber nenhum dividendo
sobre a quantia paga, OH de estar presente para, votar em qual­
quer asscmbléa ou em qualquer escrutinio, ou de exercer- qual­
quer privilegio como membro, emqua.nto as chamadas Gil juros
respecti vos se acharem vencidos e não forem pagos,

18. No caso de falta de pagamento de .quaesquer chamadas, os
directores poderão proceder para recobra1' o mesmo com juros e
despesas (havendo-as) por meio de processo ou de outra. fôrma;
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roas ta-s processos 831"5',0 sem prejuízo do direito de cOnfiSC<11' .aa
accõcs do tuembr.i assim em ab-azo, c cada. um ou ambos esses
dir'eito s poderào s.n- cvei-ctdos com ctreurostaoetas do : caso 1'0­
quererem.

19. Qualquer quantia que, segundo os termos da. distribuição
das acçêes íói' pa.l:favcl na. datiL da <1lUndLeaçl0, ou em uma data
fixa, será para todos os fins destes 'Presentes tida. como chamada
devidamente exigida e pagavol no dia marcado par.i paga.mente,
e no caso de f<.Llta ele pagamento da mesma ;18- disposições des­
tes presentes r'ela.tivarnente ao prgamento de juros e despczas,
confiscação e causas semelhantes. e todas a" demais disposições
pertinentes destes presentes sadio applicavois como si essaquan­
tia fosse uma chamada. devidamente exigida c notírícada conforme
aqui vac (1 isposto,

20. Os du-ectorcs poderão, mediante os termos que julcai-em
conveniente". receber de qualquer membro que se prornpttfique é1
adiantal-a, a totalidade ou qualquer par-te da imucr taucia impaga
sobre i1S i.LCÇ:.3CS possuidns por cllc além dus som mas effectiva­
mente cobradas por chamadas, quer como emprestímo reembol­
savcl, quer COlnO pagamento adcanrado das charnadas, ma... a,
Importancia adeantada assim seja ou não reembolsavel, c em­
quanto não fÔI' realmente reernbols «la. extinguirá. em tanto
quanto para isso chegar, a responsabilidade existente sobre as
acções a, cujo respeito foi clla recebida. Sobre as quantias
assim rccebidus ou eoore a. .proporcão que de tempos a ou­
tros exceder do valor das "charnadas cobradas então por conta.
das acçôcs a. cujo respeito foi-em ellas adcantadas poderá a,
companhia pa.gar juros aqualquer ty~o que ficar concordado entre
o membro que <1'5 c.dea.ntav e a. duecçào; mas se a d.it-acçâo assim
concordar', qualquer quantia assim paga na occasião em adean­
tarncnto do chamadas potlcrà ser inoluida ou tornada em conta"
ao aver-izuar-sc a impor-taoeia do dividendo paga.vel sobre as
accões corn respeito ás quaes esse adeauí.amento tiver sido feito,

21. Os possutdoi-es em eotnmum de quaesquer acçôes serão
iudivtdna.lmentc, bem como ccllecüvante ite, respouswets a pagar
todas as chamadas sobre ellas.

CONF1SC:\.ÇÃO DE ACÇÕES

22. Se qualquer membr-o deixar.de pagar qualquer chamada
ou p.o-to du mesma. no dia fixado para o seu pagamento, ou
antes disso, os dt-cctorcs poderão, em qualquer época posterior,
durante o período em que' a. chamada Da, qualquer parte delia es­
tiver por pagar, mandar aviso a 'esse membro, intímendo-o a
pa.gal-a, ou a parteque estiver- pir pagar. com quaesqucr juros
aec-csctdos e déspezaa .íncornde , em' oonsequencia 'dessa falta. de
pagamento.

23. O aviso ípdicanã mais outro dia no qual ou antes tal
chamadanu par:t~ .della, .como acima. fica dito, e trdos os juros e
gastos' que h~~,am accrescídu em consequencía de tal falta de
pagamento deverão ser satisfeitos. Indicara. também Ologar em



acros no rODER EXECUTIVO 1217

que se devera cüectunr o pagamento, c mencionará que no caso
de não SeL' rei to o pagamento até ou antes do dia G nos Jogares in­
dicados (f, J.c~'ã.o c. cujo respeito ta.! chamada foi feita poderá ser
confiscada.

24, Se as exigencius de qualquer aviso dos jâ. mencloncdos
n;1O fotetu sa.tisfeitas, quuesqucr accõea com respeito as quaes
esse aviso tem sido feito, poderão ore qualquer época posterior
;1, isso, antes do pagamento de todas as chamadas, juros e dc,~·

peaas vencidas com respeito a cllas. ser confiscadas por uma,
resolução dos du'cctores uaquelle sentido.

2:'). Quando qualquer acçào tiver sido coufisca.Ia de uccórdo
com os presentes. aviso da confiscação dever-a ser dado irumediata­
mente ao possuidor da acção, c um lançamento de tal avíeo ter
sido dndo . é da, conrtscaeão com a data respecüvc, .levci-a ser feito
ímmediatarnente 110 Registro dos Membros contra a accão ; mas as
disposições deste a.rUgo suo somente como instrucções e nenhuma
confiscação set';i (k modo ah-urn invalidada por qualquer omissão
ou descuido em da.r esse i1VISO ou em fazer esse lauçarnan to corno
nca dito.

26. Não obstante quu.lqucr tal confiscação, corno acima rõta,
os dircctores poder-ão em qualquer occastão antes se ter disposto
de outro modo de qualquer- acçâo confiscada, permittir que a <Lcção
confiscada, seja remida sob a condição de pagamento de todas as
chamadas e j uros vencidos r- despezas íncorrtdas com respeito a.
acçãc. e sob taes outras condícêcs {havendo-as] como ellcs eonside­
~',l,l'em conveniente .

.27. quacsquer- n.cçócs assim confiscadas serão consideradas
corno proprtoduce absoluta da Companhia, c poderão ~er armnlla­
das. vendidas, distr-ibuídas de novo ou alienadas de modo conforme
os dircctorcs julgarem conveniente.

28, Qualquer membro cujas acçõos teem sido (:onftscaàa~s8r·á.,

apeaar dissn.u'esponsavel pelo pagamento á companhia de todas
o.s chamadas devidas a respeito de tae . ltCÇÕCS ao tempo du oooüs­
ca.çâo. juntamente com juros sobre as mesmas c quacsquer outras
reclumacôes ou demandas que a compaulria possa f.e" contra. elle e
03 dírcctor-es obrigal-o-hão ao pagamento dessas quantias si' assim
lhes .vprouvcr ,

29. A conúscaeão de uma aceão comprehcndcra a extinoçào
{la oecnstão da coufíscação, de todos os interesses em reclamaçôes c
exlgeucias contra. a. companhia com rospelto á acção (não incluindo
quacsquer dividendos declarados com relação as acçõcs confiscadas
que não 'tiver-em st.to errccüvamente pagas antes da conrtscacão). e
todos os outros d.rcttos e respocsauíhdadu- incidentacs á. accâo,
entre o membro cuja accão se confisca o <~ oompanhia., excepto
somente taes dos direitos e responsabilidades que são pelos pre­
sentes expressamente resalvados ou que são pelas leis dadas ou
impostas no caso de os-membros. I

30. Um ceríiúcado por escripto sob o sello da companhia c
sob a. assignauu-a (113 dons dos dircctores, e também assiguado pelo
secretario ou outro funccionario qualificado da companhia. de que a'
acçâo foi devidamente confiscada e vendida em conformidade com

Executh'o _ 19{)8 77
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os estatutos da. companhia) será prova, concludente dos factos no
mesmo declarados contra. todas as pessoas que pretendam ter di­
reito <~ mesma. ,l(;Ção_ C.O tn"l ~e~tificado e.o ~'eoiJ_jo da companhia
pelo 'Preço de tal acçao ccnsututra bom d.lrei-,o ;:~ ella, e um certi­
ficado dcclarnrulo a proprtcdade da mesma serei. entregue ao com­
prador e desde então elle set'~t considerado" corno possuidor da.acção
ficando isento de todas as cliamadas devidas actertores á compl'tt'
e não ser~L obrigauo <1 oLhaI' pelá applícação -do dinheiro da. comIJ!~<~
nem o seu díreuo a talaccac sel'á a1Iectado por qualquer facto
omissão ou irregulal'idade nos actos com referenda á confiscação:
venda, distribuição OH dísposícão da acçâo .

DlR~lTO DE: Rf.TEl\,ÇÃü NAS ACÇÕES

;.)1. A companhia. te.rá o prímciro e superior direito de reten­
ção va.lldo, quer na lei quer na eti'Uldlldc, sobre todas as accões
regtstradas no nome de um mcrnbre por todas a.s sommas de di­
nheiro devidas á. companhia por elle só, ou em commum coro qual­
quer outra, pessoa" e no caso de uma acçào sei- possuída por mais
de uma pMSOa., a companhia terú um ign;Ll direito de detenção e
eucargo SObl0 a. mesma com respeito a todas as sommas de di­
nheiro assim devídas a elles por todos ou qualquer dos membros
da companhia, quer seja só, quer soja emcommnm com outra
qualquer pessoa, sej:1 um membro ou não, e em todo o caso quer
taes sommas de dinheiro sejam presentemente pagaveis quer Dão.
Esta prisão será extansi vn a todos os dividendos que forem declara­
dos de tempos a tempossobre ~\S ditas acções, mas não tc:l'á, applt­
caçã(:), a.cuaesqaer ·com'p·Ie.~aincl),tevagas, registri1rlaB no nome de
um tuerubvo.

32, Esse· direito de retenção pode (azerse vetei- por uma
venda ..de todas ou de atgumas das acçóes fi, elle SUjCitD, comtanto
que nenhuma venda será re~.ta SOI)1 qu.c se tenha dado reviso por
escripto ao membro devedor .ou seus executores ou iHhu.inistm­
dores ou subrogatlos, requisitando dclle ou delles o pagamento (1;\
quantia qW~. ao tempo fôr devida por alle ou pOI' elles â. companhia,
e será consfderaâo C01\l'.o, fal~n:,de pagamento quando este não tenha
aídc feito nos dez dias a' da.tàr' do aviso, No caso de uma, vendarte
,v;çuos sob,~te:.<1rtigo, <.1, Direcção applieara o produoto liquido em
satisfação ou ti. c,.ont<i da; .satístacão (la divida em razão da qual as
acções roram ve.p,d,iu;1s, é 0~ juros, custas da companbia, encargos e
dcspozas •. e pa.ga.rê\,o 8xce4'ente, si o houver, a esse membro. seus
executores, admímstradores ou agentes.

33. Ao effec~Q:1.r-se qualquer 'tal venda como acima dito, os
dtrectore, poderão Ianoar- o nome do comprador no Rre:gi~tro na
qualidade «c possuidor das noções vendidas, c o cornpradur não ser·á
ohri.ga~() a. olhar pela regularidade ou va.lidez, nem sm';i aüe­
ctado por qualquer írregularídade ou Invalidez no modo 'de pro­
cederç.nem será obrigado a olhar pela. applicaçâo do dinheiro da
compra, o depois do seu nome ter sido lançado DO Registro. com
respeito ás taes aecõcs. a valídez da venda não deverá ser atacada
n01.' pessoa s.lgurna, e o rcmedío de qualquer pessoa que. soífra
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com a venda. devera ser em prejuízo somente e centro a companhia
exclusivamente.

TRANSFElU~NCJAE 'fRA:'>'SMlSSÃO DE ACÇÕ8'-'

34. Sujeito ás rest.ricçôes destes presentes, todo o membro po­
derá transfer-ir todas ou alr-umas d;),~ suas accõss. Ü' 'instrumento
de. transfercncla de-cada acção na comp<t,u~ia sorã assignado pot
ambos tanto transferente como. transfcrfdo e riei xarlo ci:itti ,I,
companhíu. e o tr;:l,nsferente nC~Ü';'L constrlernrfo como pOSSUIdor
das aeçõcs i1t6-qllC (J nome do comprrul or l'."LC'Ja bnç1.do no registro
coTl1petontc. .

35, a instrumento' de' transfer-eucia de qualquer acção scea
por escripto, na. fôrma. d? costume, .ou da seguinte rnanéir-aou tão
approxima.tlo quan~o as círcumstancras pernllttJ rem:

En:,A. n. R. de ... em conslderaçâ;) da quantia (/8 ... -a mim
paga pai" C. D, tJe..; ao adeanrc chamado o dito transferido, pela pre­
se;:tc transfiro D.O dito cornnrador ... acções euumerudas ... da; e
na emprcza denominada Bahia Icubber & Fi'rre PlantaliDjH, i-imited,
para assegurar ao dite comprador, ~.eus te~ta.me~t~iros" udrninls­
tradores 8 subrogados sujeitos <.1..'\ diversas condições em que- eu
pnssuh-a a mesma in)ll1edi~ta.mcnte antes da execução da ,presr:ntc,
e cu o dito comprador pela Pl',~:;~nte concor.io em tomar a dita
acçâc sujeito as condições nctma lndtoadas.

Em testemunho as nossas assig nattu'ns ao ... dia. d.:: 19...
Testemunhas das assjgD.i.ttllf(~S de .. ,
3G. A cornpanbra devera rorneccr U1n li vro, que serã chamado

o Registro dé 'rrnnsrerencías, o qua! ({,'Jvei'j, ser guardado pelo so­
cratat-lo, sob 6 governo' dos ríírectorcs c no qurl: serão" lançados os
pormenores de toda e qualquer trunsrcrencta OH trausmtssão de
toda c qualquerucção .

.3i. Os li \'1'0'8 , da:,~- tJ','iJlsierencias e o Reg'istro:dos; membro,
poderão cst~'fe~hados4Ul'a:.nte· o' tcryp'o quo os di1'ect'óres o en­
ttlndGl'em, nao oxcedcrrdb no-todo 30 dias em ca'daanno.

38. O conselho poíera .nO.';;L1'-8c <~ l'egútl'ar qualqueI.', tl'(i,ll'S­
fercnda. de accôes SUbl!~ que a _compuulua tel1l:1a: tlnl.direito de
retenoãc ou uma; tr'ã:n'stercncia. de acções não' iu'tcl1'ameute' lí"1)13·
radas feita a: um comprador de 'quem não approve c SÍ1l1" declarar
qualquer motivo, e todos os membros da companhia preserttes ou
tuturos. :-<01'10 navídos come raeendo-se wjélt'oS ás' restrrcçõcs
desta cl.rnsula . ,_ .. .

3'). Os sobrcvtventes'ou'sobi-evtventc de um' püs~uiJ.or de' aeções
em oomrn um' ~nt~ f(11'J~celÍ'e: 'ostestamenrecos e admtnístradores de
um unico possotdor sem:,:')' as 'unícas pessoas 011 pessoa reuonlrccld'ás
pela oompantua corno tendo qualquer'direito' as acções r'éjtisera1as
nos nomes 011 nome dos possuidores ou possuidor unicns ou em
cormuurn, mas nada aqui, cbn'tidb:ser.t 'ccnsltler-ado parti libertar OS
bens de um 1/os:iuldol'em eommum fa.llccldo, dequalquerresponsa­
hilidadc com r,cspeito <I. titlâl(L~er ,<19ção ;Ij,osSuicLa' porc'~l'Il!: enr corn­
mum . Os di:r'cctOl'CS' tlevêrlL'o e~igi.r que qpa;lqu~r, te~tárneilt.eil'o; OH;_
admínístrador óbt~t1ba c'ollcessâo' de«probató» (fi'Jtriologa:.ção· d'o 'tes- -



1220 ACTOS DO fOnER EXECU'l'lVO

tamento) OU cai-tas de administração em Inglaterr-a, antes de regis.
traí-o como o possutdor de «stocjo ou accões em Ioaar de ummem-
bro fallecido, '"

40. Qualquer pessoa que vier- a ter direito a uma accão em
consequencia da, morte ou f'a.llencia de um membro ou por qua.lquer
outra. Iórma que não seja- a de rransfcrencia poderá ser inscrtpta
como um membro produztndo-s . as provas que possam ser de tem­
pos (I, tempos exigidas pela, dírcccão, e assig nando o competente
instrumento pelo qual se obriga a accetto.r e reter tal accão, sujeito
a todas as condições que lhe pOSS1.m dizer respeito,

41. Qualquer pessoa. que vier a ter du-ei to a uma aC,ção, de
0'111'0 in.ide que não seja. por mei J de transfcr-encia., poderá, em vez
dclla, propi-ía ser rC,'5istra..Ia. eleger que al~ll ma. pessoa nomeada
p.rr ella scra registr-ada como o possuidor de tal acçào, sujeitocom­
t-:l<.10'a.OS preceito, do art. 31.

42. A pessoa que assim vier a ter direito deverá. testemunhar
essa eleição, outorgando a favor da pessoa por eHe nomeada um
mstmmento de transfercucia de aeção em um modelo similar:
ãquelle aqui anteriormente cou tído, mas mostrará a.qualidade em
que o' trausfei-ídor outorga, e nessa. u-ans íei-encta outorgara. tarn­
bem o adquirente.

Os dírectoi-es teria, CO:11 respeito J., transrcrencias assim outor­
gadas. o mesmo poder de recusar o registro como se o aconteci­
mente que tiver dado lagar á tcansmíssão. não tivesse sue-cedido, e
a tr',instcrcncta fosse uma trausfei-enoia feita. pela pessoa de quem
o titulo por transmissão se deriva.

43. Todas as escripturas de tracsrcrcnc'a serão apresentadas
á companhia devidamente selladas e ootorgedas, acompanhadas
pelas provas como os diradares possam exigir para, provar o titulo
do tra.isrertdo.

No caso de uma tmnsfeccacla ser outorgada por procuração,
os directcres poderão exigir as. provas que julgarem, conveniente,
da validade eüecttva de tal procuração, e o deposito de uma
cópia certificada da. dita procu.açfio antes de registrarem a trans­
rereneía ,

Todos os instrumentos de, transferencia que furem registradaa
serão retidos pela companhia, mas qualquer instrumento de
tt'ansfereucia ao qual os dírcctores recusarem o registro será en­
tregue á pessoa que o depositou.

44. Um emolumento de, dons suillings seis penee. ou qual­
quer quantia. mais pequena que a direeçâ.o possa. determinar se rã..
pazo por cada transrerencta, e em nddiçâo a esse, e qualquer­
t.ransmissâo de outro. forma, que não seja uma simples tl'ÍÍ:'D,:.;fc­
r-encía,.quacsquer outros encargos em que a companhia possa
incorrer em conaequencía das mesmas"

AUGMENTO DO CAPITAL

45. A companhia. em assetnblea geral de tempos a, tempos,
quer todas as' acçêes ao tempo autorizado tenham sido, emit­
tidas, ou todas as acções ao.tempo emittidas tenham.' sido comple-
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tamento chamadas ou não, augmentar o capital. 'l'acs novas. aoeôes
serão de tal quantia e serão emittídas nas ou por taes impor­
tanclas e consideração e sobre' taes termos c condições (3 COD,l tal
preret-encia ou prioridade emquantc a dividendos ou na distri­
buição dos acnvcs ou tlc outra. fór-ma sobre, ou ctaseífícadas igual­
mente com quaesquer outras acções, quer tenham sido emíttidas
ou cr-eadas ao tempo ou não. e quer prcrcrenctaes. ordinarias ou
outras acçôes ou como ,~CÇÕM dlífcr-idas e como ou sem direito da
todo ou a qualquer p.n-te do sobejo do acttvo depois do reembolso
do capital pa ro, c com quaosquer direitos cspeciaes de votar ou
se melles, conrcrme a companhia em assernbléa geral possa deter­
minar, c sujeitos a. ou na. falta. de tal determinação como os díre­
ctores determinarem.

46. qualquer capital levantado por novas acções, excepto es~

tando determinado por- onu-a fúrma por estes artigos, e excepto SI
a companhia tíver-, antes da emissão das acoõc, que o representa­
ram determinando o contracto, será considerado como parte do ca­
pital original, e corno constando te acoões ordlnar-ias. e esbrá. eu­
jeito ás mesmas disposições em rcferencia ao pagamento de chu­
madas ou conâscaçào de ucções pelo não pagamento de chamadas,
ou de outro modo. como si tivesse sido parte do capital oi-iginal .
CUNVER3ÃO D."'S ACÇÕES t:M «STOCK»-CONSOLlDAÇ'.ÃO E SUB-DIVISÃO DE

ACçut;S-REDUCÇ:A.O DE CAPITAL

47. Os dtructtn-es poderão de tempos a tempos com a sauccão
da companhia, previamente dada em asscmbléa geral, converter
quaesquer acções íntegratmente pagas a, stoch, ou cons ihdar- quaos­
quer ucçôes em acções de maior impot'tancia sujeito i\, di.~~)osições

destes estatutos.
48. Quando quaesquer acções tiverem sido assim convertidas

ali consolídadas. os varias possuidores de tal stoctc ou acções censo­
Iidadas poderão subsequentcmente transtertr os seus respcctivoa
interesses da maneira que a companhia em assembléa gor.il possa
determinar. mas nu ful ta de qualquer tal determinação, então da.
mesma forma e com sujeição dos mesmos regulamentos como c
sujeito aos quacs, quaesquer acçêes do capital da companhia po­
d:~râo ser transfer-idas, ou tão approxímadaruectc a isso como <1.S
ctrcumstancías permittirem. ,

-19, Os varíos possui.lor« de stack ou de acçõcs consolidadas
terão dir-eito a. participar nos dívídendos e lucros da companhía
segundo a im portanoia dos seus respectí VGS interesses nesse stock.
ou 118S'5a':i acçõcs consolidadas ; e esse interesse devera, na. pro­
porção da sua lmportancta, conferir aos seus possuidores, tespeetí­
vamente. os rue-mos pr-ivilegiós e vantagens para ° fim de votar
em a-seruhlé.s da companhia, e para outros fíns, como seriam
conferido, nelas acçêes assim convez-ttdua ou consolidarias, mas de
modo que nenhum desse." pr-ivilegies 011 vantagens, excepto a par­
uctpacão dos dividendos e lucros da companhia, será conferido por
qualquer- parte alíquota de stock consolidado que não ter-in ccnre­
rido taes pt-ivilcgios o vantagens si existisse em acções ; e L1 com-
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panbia não será obrigada a registar qualquer Lraüsfereucia de
stock que envolva- fracções de S: 1. '

50. A cornpanhia poderá por especial resolução reduzir o seu
é.a.pjtal de qualquer maneira pevmlttida em lei, e poderu censo­
1ld~r e bem assim sub-div idh- assuas accõcs ou qualquer dellas em
uoçôes de .uma maior ou tuouoa rlenomlnação, e (1,') Jazer-se u mu
redücçào do capital pela uiuot-tizaeão de capit 11 não representado
p~.H' ucrtvoa reallznveis. c.rpt tal pego (no caso de uavc. mais de
uma classe de acçõe-s) scra auiortiza Io nu ordem inversa aquetla.
em_qne figura para repagamento, e 8ob1'8 umil. sub-divisão de urna
acç~o qualquer prefereucial , ou prioridade póde sor creada entre as
accoes resultantes de tal sub-ui visão.

51. Todas as disposições destes presentes referentes a. acçôes
como SJ.1 applicavcia <''L uccõ-a lHgas são a.ppHca~b~ ao stoctc e em
todas CSS1S disposicões as palavras «ACÇa.0» e «\Jembl'o» incluirão
stock c posso idor de stoctc,

'l'lTULOS E .o..q:ÕES

52. i\. compaulua, pelos prc-cntes, fica. autorizada a. emittir
tttulos de acçôus em couformitladc com os, poderes concedidos p011,
lei sobre companhia de 1857 e 005 directores poderão. pm-tanto, com
respeito a. qualquer aeção integralmente pa,ga. (o scmpie que clles
na sua discr-içân [ulaar'cm conveniente assim fazer') mediautc um
pedido p,n- e~c:ripto,°J,ssignfl.tlo pelu, pessoa. registrada como o pos­
suidor de ta.l acção , autucnticado por uma. declataçâo ajuramentuda
ou outra prova (haventlo-a.) como, 05 dtrcctores possam de tempos
a. tempos exigir quanto d, identidade da pessoa que assigna o pedido,
c ao receberem o cer-tificado (havendo-o) de tal acção, e a impor­
tancía elo imposto elo :50110 nagavel sobre taos tí tulos c'c uccõca, e
ma.is o emolumento, \150 super-ior a 28 611 que 0.'-; dírecto res de
tampo a, tempo oxtgtcem, errunu- sellado com o scllo 80ci<.11, a cx­
pensas da. pCSEOi'L que sol íciLIl' o mesmo, um titulo de acçõe- devi­
damente estnmpllhudo, em que se declare (IUe o por-tador- do titulo
tem direito ás. i1CçÕe8 ucl le mcnclouadas , e poderão .scmprc que
U1U titulo de acções for assim cmíttído. prover por meio de ÜOUPOll,'j
ou .dn outra fôrma pi"t.l''-'l o pagamento dos futuros dividendos ou
outros numerru-ios ecm r'elaçáo i.Í.s acçõcs incluídas em tal j.itulo.

53. Sujeito às disposições destes presentes e da. lei sobro com­
panhias d8 1.%7, o uOl'bdol' de um titulo ele accõcs será. conside­
t-ndo membro da ojmpanlna, e tent direito aos mesmos prrvileuios
e vantagcn~:(qli0 torta gosado si o seu nome fosse incluído no Re­
gistt'o de Membros como o possuidor das acçõcs específlca.das em tal
titulo de acrões.

54. Pessoa alguma. terá, na. qualidade de portador de um 'ti­
.tulo do ;'Lcções,. o' direito t<'L) de a-signar uma, requislção de GOllVO­

cação de uma.asscmbléa, ou de dar aviso de sua Intenção de
submetter uma resolução a uma assernbléa ou (b) de estar P1'9 w

sento ou vatar pessoalmente ÜU por procuração. ou exercer qual­
quer pt'ivilegio como membro em uma. assoíublén., a não se~ que
l,enhn, no caso (,~) antes ou na cccasiào de entregar tal requisição
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ou de d<1I' tal aviso de sua íutenção, como acima, dito, ou no caso
(ul quatro dias pelo menos antes lia dia fixado para. <1 assem­
bléa tenha depositado no esctiptnrio o titulo de acções a. cujo
respeito pretende ag u-, estai- presente ou estar co~o, acíma fica
dito, e a. nác ser que o titulo de aocõcs:fique .assirn depositado até
depois da. assembléa e quulquet' prorogaç'fi.o della ter-ttdoIugat-.

Os nomes de mnís de um corno possuidor de utn titulo de aoeões
naoserã recebido.

55. A qualquer pC$50a. que assim 'depositar um titnlo deacçôes,
um certificado sera entregue, do quat constará o seu nome e endo­
.rcço eu dcscripção das acçôes ínctuidas no ",titulo de acções assim
.lepoaitado, lcvu.ndo a dab da. emissão do ceí-tafteado. e o dito cer­
tificado dara o du-aito j, elle ou <\0 sóu maudatar-io devidamente
nomeado, COl11u adcnute está. providenciado, de c'stal' presente, c
votar em qualquer ns-cmbléa ,!..;Cl''-Ll convocada. dentro de tres
meles. da da ia do certincado, du mesma fór-mà ,dHf:m 'si elH~ fôra
possuidor registrado das acçõcs ospectneadosnotccruôccdo.

56 -. Na entrega de certiftcado j" C,1n11);1llhia.j o portador do cor­
ttúcado terá o dh'eito de rccobero f.itu'o de acçiies em respeito da.s
quaes o certtflca.do tenha sido dado.

tií, Nenhum possuidor de um titulo' de accêc-. salvo como fica.
dito, teru o diraito de exercer- quacsquer- dos.dlrcf tos 'do um 111em·
bro. a menos que (sendo isso cxig'ido p01' um dn-ector ou o secreta­
rto) tal titulo de <"uções. for exlriuido o scnnome .e enderece forem
declarados.

58. O:; du'ectcrcs {le tempos <L .semqos pode-âo determinar e
vat-in.r <1S condições sob ~LS quaes os titulos de accões deverão ser
emittidos, e íazci- os rcgularnentos (lUaULO aos ter-mos em que , si
elles, na sua discrição. o julgar-em cuavenicnte, um novo titulo ou
coupon poderá emittir-se no caso de qualquer titulo ou cOHpon gns­
tar-se, mutilar-se, perder-se nu destrutr-se.

a portador de um titulo de neeõcs ficará sujeito its contliçêos
na occasião em vigor', quer seja. feit; (J,O tempo ou' aritesda emissão
de tal titulo de accõcs ,

59. As accões comprebendídes em um titulo de accõcs poderão
transíerir-su entregando o titulo sem necessidade de tnanslenencia
por escrípto ou registro e as disposições acima contidas referentes a
transíerencías do a.ocêesou <1.0 direito de retenção das mesmas pela
companhia não serão applicaveis ás aeoêes assim inclusas.

60. Ao ros.itnh- a companhia. seu titulo do acçêes para sua
cancellacão c pagando uma, somma não excedendo de 2 s. c 6 p-,
segundo 08 diroctores do tempos a tempos, prcecrevcrein. o porta­
dor de um titulo de aecões tera o direito de ser registrado, quanto
ás i.LCçÕeS comprehcndtdas no titulo, )1l{)J' <1 companhia de fórma
alguma ser~i responsavel 1)01' qualquer perda ou damno em que
incorrer qualquer pessoa, pelo motivo lia companhia lançar no seu
registro de membros na occasião da restituição de um título de
aeções, o nome de alguma pessoa que não soja. o verdadeiro e 'legi­
timo dono do titulo re stjtuido .
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AsSEMBLf:AS GER..\ES

GI. A assembléu geral da companhia, que deve celebrar-se de
accôrdo com a. socçãu 12 da lei de 1900, referente a. corapanhiati.
adoante chamada. n. assembléa estatutcna reuuír-se-ha dentro de
um período não inferior a um tuea ou superior- a tres rnezes da data
em que a companhia tiver direito a começar- negocies e os dírecto­
res deverão cumprir com as outras exigenclas dn dita secção, quanto
ao relataria a. submetter e di1ferentemente. .

G2. 1\S as-embléas geraes subscquentos veríücar-se-hào urna
vez em (;;1,(1<1 anuo, começando quer ,110 anuo em que a asserubléa
cstatutona tiver- legar ou no anno proxtmo seguinte c na data e no
logar urescrtptos pela companhia em assernbléa geral e no caso de
não prescrever-se nem data. nem logal' que os directores deter­
minarem.

63. As assembléas gei-aes mencionadas na ultima. ela.: sula prece­
dente cnnmar-sc-bâo assernbléas geraes ordtnartas .

Todas as domals assembteas geraes que não sejam assembléas
cstatutcrrns. ou assembléas gemes ordlnar-ias, denominar-se-hão
assembléas eeeucs extraordiourlas.

64. Os dircctorcs PUdCl'ão convocar uma assembléa geral ex­
tt-aordínar-ia quando julgarem próprio, e ao receberem um roque­
rimento por oscrrpto do um ou mais membros possuindo no aggre­
gado não menos de uma décima parte do capital emittido da
~ompanhja,sobre o que todas as chamadas ou outras sornmas
vencidas tenham sitlo pi.tga,s immediatamente, passarão a convocar­
uma, assernbléa ger.:1) ustraordtnnt-ta da eompunhia .

65. Qualquer requer-imento leito pelos sacias deverá. cspeci­
licar o fim da assembléu qne se propõe convocai- e deverá. ser assí­
gnado pelos sócios que o fizerem, ê assim depositado na sédo da
compauhía , Poderá consistir de diversos documentos do mesmo
teor. cada um assipnado por um Da mais dos requerentes. A as­
semblca devera convocar-se pai-a os rins especificados no requeri­
mento e si for convocada de outro moda que pelos directores, para.
aquellcs nns exclusivamente.

6G. Feito o deposito de tal requerimento os dtrectorespassaí-ão
immediatamcnte a convocar uma assemhléa ger-al extraordínarta.
Si não passarem a, convocai-a para que se realize dentro de vinte e
um dias depois de tal deposito, os requerentes ou uma maior-ia
deltes em valor, poderão elles mesmos convocar uma assernbléa
ger·al nxtr'aordinar-ia. mas qualquer reuniâo assim convocada.
não poderá ter logur- depois de tres mezcs, a contar da data. de tl),l
deposlso,

67. Aviso de sete dias, pelo menos (exclusivo tanto do dia
em que fo!' dado o aviso ou suppõe ser dado, como tio dia da re­
união) espccíücando o lagar, .o dia e a hora ua. assembléa, e DO
caso de negocies espcciaes, a natureza. gern.l de taes nego­
cios, devera dar-se aos membros da maneira mais adeante men­
cionada, .ou de qualquer outra maneira (havendo-a) que seja pre­
scr-ípta pela companhia em assembléa geral , mas a omissão aceídental
em dar tal aviso a qualquer socio ou a. falta deste recebel-e, não
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invalidará nenhuma delíberacão votada nem procedimento tomado
em qualquer assembléa geral.

G8. Todos os assurnptos que torem tratados em uma. assembléa
geral extraordinaria e todos os que forem tratados em uma ·a8seJE.·
blén. geral crdtnar-ia serão considerados espectaes , com a. cxoepcao­
da declaração de dividendos, a eleição de dn-ectcres e revisores de'
contas. e votação da sua. remuneração e (I, consideração das contas
e balance apresentados pelos dtrcctcres c os relatórios dos dtro­
ctorca c revisores das contas.

G9. Tt-essoeios pessoalmente presentes constituirão um qtWl·U/Il.
pat-a uma .assemuláa geral para a eleição de um presidente, a. de­
clcraoão do um dividendo e para o adiamento da assembléa ,

Para todos os mais fins, um qV.01'WJt. em uma. assembléa geral.
SQr<Í, o numero de sacias pesssoalruente presentes, não sendo menos
de cinto e possuindo ou representando I:0l' procurucão não menos
de uma dCCÜl1;1 parte tio capital emttttdo da. companuía .

70. Se dentro do meia. hora., <1 contar da. hora mar-cada para a.
veríücação da assembléa., não se achar presente um quo1'mn pessoal­
mente ou por procuração, a. asscmbl-a, se t.jYC1' sido convocada. iJ.

requertmento dos socios, Seri.L dissolvida.. Em qualquer outro caso
fic'1rá adia.dà.parn o mesmo dín na semana seguinte. á mesma hora
e 110 mesmo Iocai-, comtento que tal lagar se possa obter a mesma
hora. n-as. não sendo assim, em algum outro Iogac:· e a hora. con­
venieutc no mesmo dia 11;), semana seguinte, e si em tal assembléa
adiada não estiver- presente um 'luoru'ú~ dentro do meia hora, a
contar dn hora. marcada para. a. 'ree.ltzacâo da asscmbléa, os sócios
presentes formarão um f)"tl();"IJ./1Il e poder-ão trrttu do assumpto para
que a assernhléa rot COLlVOCi1lla,

71. O presidente L'OS dircctcres ou, na t'<1lt,1, deste, o vice­
presidente (havendo-o) presidirá a todas 3R asscrnbléas gm'acs
da compauuia , Não havendo presidente ou vtce-prcstdcnte OLl
si cru qualquer assembléa nem o presidente ou o vice-presidente
não c-trvct presente dentro de quinze minutos depois da hora.
marcada para a realização <1.1. assembléa ou se r-ecu-ar- a tomnr
a presidencia, os duectores presidentes escolherão um delles
mesmo ou si não houver mais que um dírcctor presente, este
presídír-t, Sl quizer fazer as vezes de presidente, 8í não houver
um director pre-ente que queira presidir-, os sócios presentes
escolhcrâo um dos soetos como presidente.

72. O presidente, com o consentimento de qualquer assembléa,
poderá adia-l-a de tempos a. tempos e de logar em logar. mas
nenhum negocio scrã tratado em urna nssernbléa adiada, excepto
negocio deixado incompleto na assembléa em que o adiamento
teve Jog.u-.

73, Em qnalqncr assembléa geral uma deliberação submet­
tida ao voto serú decidida em primeiro lagar por meio de um Ie­
vantarnento de mãos, e, ti. não ser pedida uma votaçiio pelo pre­
sidente ou por não menos de tres sócios presentes pessoalmente
ou por promn-acâo e com direito a votar, uma declaração feita
pelo presidente que urna declaração tenha sido votada, ou que
tenha sido vot.ulacpor uma maioria especial, ou per-dida ou não
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adoptada por uma, maioria especial. e um lançamento nesse
sentido no li \,\'0 de actas da. corupanhia sera prova. sufflcientn
do facto, sem prova. do JJUmel'D ou proporção dos vetos archi­
vades em favor de ou contra. qualquer dehber-acào .

74. Requerenrlo-se uma. votucão da maneira supradita, 1­

mesma se críectuara na data. e no Iozn.r e do modo que o pre­
sidente prescrever, c que)' seja. ímmcrííat.nnontc. quer seja. depois
de um tntcrvauo ou adiamento .ou de outr'.r modo ; e o resul­
tado de bl votaeãu se considerara a. deliberuçáo Ui), useembléa em
que tal votação foi »adirín . Dando-se o caso de um empate de
votos; seja com Icvanúarnento de mãos ou coiu votação. o presi­
dente da assembléa em que tiver Iogar o Iev.uunrncnto de mãos
ou CII1 quu ~~ vot.içào tal' pedida, ter,-l o dir'.ii to ;1, 11.11 voto uddt­
danai c prenon.lcra.ito .

Nenhuma. votação potlcra pedir-se sobre a c'cioão tlo presi-
dente da asscmbléa . .

O requorímento par-a uma votação podcra rctírar-se.
75. As actas dn todas as dolibet'_~çõcs e procedimentos das a-:­

scmbléa.s geracs se assentarão em um ou mais livros fornecidos
pa.ra ta.l rim, o qualquer d- tacs assentos pretendendo ser assignado
pelo presidente da asscmbléa <L que se refere ou pelo presidente' da
seguíutc asscmbléa, será, considerado como evidencia dos factos
llCll<' é intidos sem necessidade do mais provas.

VOTOS DE :HE?IlBn.OS

7(;. quar.do houver um levantamento de mãos cada membro
presente terá. um VOIO, e no CeLSO de urna votação cada membro
presente em pessoa ou por procurador terá um voto por cada acção
que clle POSSUH',

77. Si algum rnembro for Inna.ric i ou idiota, pcdcrn votar pela,
sua commíssã« cUi·/dm· bonis ou outro curador lega.L c se algum
me-mbro for de menor idn.de, pudera votar 1)('.10 seututor, adminis­
trador ou curador, ou por qualquer dos seus tutores, administr-ado­
rcs ou cur-adores havendo mais que um, sempre a qUB condição de
que :13 peovas que O~ dírectorcs exigirem tenham sido depositadas
na sede da companuia pelo menos tt'es dias entes do dia. mar-cado
para a celebração dn assembtea em que I:iC propõe dar t<11 voto,
comi) fica d ito .

78. Si duas ou mais pessoas tiverem di.otto em comrnuru a
urua acoão, qualquer de tues pessoas po-lcra votar em qualquer as­
semhlóa quer pessoalmente ou por pr-ocuração com respeito a tal
a.cçâo, como si ello tosse °unico com direita á mesma : e se mais .de
um de taes soctos em commum estiver presente pesso.slmeuie ou
por procuração OHI qualquer osscmbten, somente aquelle doe mem­
bros presentes cujo nomo figurai' prinicu-o ao registro com "respeito
a tal acção terá direito de votar com relação à mesma, Diversos
executores testamenteiros ou adrmní dradorcs de .nm membro 1'<11­
lúcido em cujo nome fique registrada uma acoão, serão, para os -fíns
desta. clausula, ccne.âerndos como possuidores em .commum da
mesma.
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79. Nenhum sacio terá direito a votar em qualquer assem­
blóa gCl'al, a, não ser que todas as charnadas devidas por ello tenham
sido pagas ...

S~. Os votos se poderão dar quer pessoalmente quec V01' man­
datar!o. A__ procura.coes serão utela para, o fim de determinar qual­
quer questão com respeito (l qual O~ votes dos membros forem
dados. O instrumente nomeando um procur-ador deverá ::;01' 'por
esormto c usstgnudo pelo canst.ituiutc ou seu 'procurador, devida­
mente autmiz.ulov ou si tal constituinte [vi' 1I1lU corporacão, então
S81'<.L s.ib cen seno soaial .

xenuuma pessoa poder-a ruocctonar 00:))0 maudatario em ne­
uhumu assembléa gural. si não tiver dirnt to de sua própria parte
;). 'assistir e votar- nu asscrnu'éa para a qual for dada 'a procuração.
Ficando e »npre elltenr1Hlo que qualquer corporuçáo possuidora de
accõcs poderá nomeai qua.lquer de seus membros ou orãcíaes para
assistir 'e votar com ~'f:hç[o J. tacs acçôcs, quer ~cj".1 pOI' um levan­
tamento de 11\5.0& ou COlIJO seu proeuradorem uma. votnçâ,o; e o mem­
bro ou officia! de tal corporacão nomeada como fica dtto poderá
fallar na assembléa. pedir ou associar-se com outros para pedir
uma votação. ou poderá scr nomeaôo pre-Idente como si ellc for Ll

possuidor das ;l,CÇÕCS com respeito ás quaes teuhn sldo assim no­
meado.

SI. O instrumento nomeando um uiandatario deverá ser
depositado na, séde da. companhia, pelo menos 48 horas antes
da. hora rnarcada para celebraçâc da, assembtéa em que pretende
votar a pessoa nomeada. em .tat instrumento, quer aeju. uma assem­
hléu original ouassembiéa àdiada ,

S:2. Tolo o membro com direito a, veta.r, que.pr-opouha ausentar­
se ou residir no ostranguiro.poderá depositai' na s6dr- um instrumento
dI? procuração devidamente estampiluado para tal fim, nomeando
um membro babil da companhia COlHO seu mandatario e tal pro­
curaçâo tiC<LI'â. valírla em todas as .assern1JV\~s, qnaesquer que sejam,
até a sua revogação.

83. Todo o instrumento nome.mdo um procuraôcr deverei ser
concebido nos termos seguintes, ou o 1ll<1IS o.pprosíruado possivel..
segundo as ciroumstaucias o permittirem:

Bahia, Rubber & Piure Plantaüons. limited .
Eu.•............ , ... socío da. Ba)/ia Rubbcy ,..(, Fibre Plomiatione,

liínited, pela presente nomeio tL. . "', .• ' •• l\;....•.....•••...
e na. falta del1e a ' de.... . .. .outro SOelO, como
meu procurador para votar por mim e em mmua repvesentacec na
i\s3emblé<1.geral (ordinar!a., oxuaordmarta pu udiada., conforme
~eia.) da, companhia, que devera ter jogar no dia de .
e em qualquer subseqüente adiamento delta.

Em testemunho do que assigno a presente (LO ••••••••••••••• dia.
de .... de 19.... .

84. Os dü-ectores terão a ltbcrdade de, a. custas ela companhia
pr'epa.rar e omittir instrucçôcs estarnpilha.das para a nomeação -de
procuradores quer seja em branco <1.11('.1' nomeando um ou mais



1228 acres no PODER EXECUT1VO

dos directorcs ou qualquer outra. pessoa, e para mandar ~llbscril.Jtos
cstampíthados aos membros d<t companhia.

DIHECTOHES

85. ús primeiros díreetores serão str Wdham Anstruset-, oaro­
neta Joseph Brailsrord, o barão de Souza üeiró e John Hurrison .

8G. O numero de directores nunca será inferior a. dous nem
superior a sete, Si11VD si a companhia. em assembléa ('reral deter-
minar de outro modo. o

8i. A qualificaçào de cada dlrector serã a posse de 250 acções da.
companhia. Um primeiro dírector- poderá runccíouar antes de
adquirir a sua. qua.liâoacão, mas em todo caso terá que adquiríl-as
dentro de dous mezes a contar' da sua. nomeação e si não
assim fízer sr-l'<í. considerado como havendo concordado em tomar
as ditas acçêes da companhia e as mesmas lhA serão adjudicadas
tmmediatamente de conformidade.

88. Na assembléa geI'al do anno de 1910e em cada. anno
subsequento. uma tecçlt parte ou numero mais approximado <.1. uma.
torça parte do numero totat de dlrectoresvdeverão retirar-se de
seus postos e a assernbléa elegerá BOC(OS babeis em seu Jogar.

89. Um ducctor flue deve retirar-se poderá ser reeleito.
90. Os dh-ectores que devem retirar-se no anno de 1910,

na falta de accõr-do entre elles, deverão ser determinados por
sorteio.

Em ca-la anuo subsequente 08 directores que devem retirar-se
serão 0,5 que tiverem funccíonado por maior- perioúo desde a sua
elciçáo , e quando deus ou mais de taes d.reotores tenham estado
igual tempo em exercício. então a sua. retirada serã determinada
por sorteio.

âl . Nenhum membro que não seja dh-cctoz nem rocomrne.t­
dado pelo conselho de administração para eleição no eeu rela­
tono, eerã qualinc.uío para ser eleito como director pelos mern­
1W05 em assembrca geral, a não ser que uma nomeação assignada
por cinco membros, juntamente com urna uotíficacão por esorípto
assignada pela pessoa nomeada expressando a sua, vontade do
iuncctonar como director-, seja depositada na. sede da companhia.
]1"5,0 menos de cinco dias nem mais de dons rnezes antes do dia
marcado par-a <1 eleição de Jirectores.

92. Sempre que a asscmbloa ordinar-Ia em qualquer auno cão
eleger os directorcs nos lagares do, directores que devem retirar-se,
qualquer dtrectcr, cujo posto 11"5.0 tenha shlo preenchido, contt­
nuara em exer-c.oio, querendo, até a. pl'oximaa~!;embléJ, geral
e assim POl' Je<LIJtc até que o seu logar esteja preenchido ou a
compaohta determine reduzir o numero de directorcs,

93, Todo dírcctor deixará vago o seu posf,o si deixar de possuir
<lo devida qualificação, ou si. tendo sido nomeado sem qualiftcacão
Gomo pnmeíro tlir-ectcr , c110 deixar de adqun-u- a mesma dentro
do prazu acima. prescripto, ou si ellc se tol'na.I' Iunattco. ralltt-, ou
suspender pagamentos, ou si li ma. ordem para receber os seus
credites for passada contra cllc, ou si (sem consentimento do
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conselho de admtnistrnção), excepto por motivo de doença. se
ausente 1101' trcs mezes consecutivos das reuniões do conselho ele
admlntstrução. ou si eUe enviar sua domíssãc por escripto ao
conselho de administração e a, mesma. for accdta, ou no casa do
115.0 'ser acceíta, não for l'etirada. dentro de sete dias. No caso de
algum dn'ector deixar vago o seu postoc corno nca "provido neste
artigo,seu~ actce como dírector ser-ão validos ~ eülcúzes 'J..té que
um assento de tal. vacatura se flze1' nos netos do c rusclhc de
admtui.stração .

94. Neohum dnector será. ínhabllitado, pelo motivo de seu
cargo, de couteactar ou fazer arranjos com a. companhia, quer soja.
como comprador, quer como vendedor ou de outro modo, ou de
ser dírector de qualquer companhia. oonsütutde. por esta compa­
nhia. em que possa estar interessado como vende.loi-, comprador,
membro ou de outro modo, [tem será qualquer ULl taes euntructcs
ou arranjos, nem qualquer coutracto ou arranjo celebrado por ou
em representação da companhia com qualquer outra. companhia ou
parceria, tie que tal director seja dírector ou membro ou esteja
de outra maneir-a, interessado, Invalídado ou de outro modo
affecto nem ser-a qualquer dtrector conn-actn.nrlo ou outrando em
ar'raujos desta mauoíra, .iu sendo director-, membro ou assim
interes-ado, t'csponsnvel para com a eompanhia em rerereucta a
qualquer lucro rea.lixado paI' qU,LlqUCL' de tucs contractos ou
arr-anjos, por motivo de tal director exercer aqucllc cargo. ou 1)['.1,1
relação ü.luctariu assim estabelecida; mas a natureza de seu
tutcressc deve ser por elle divulgada na reunião de dircctores em
que é determinado o ccntracto ou at'i'a.njo si seu interesse então
(~'(isiir, ou em qualquer outro caso Da primeira rcunião de dtreoto­
res depois da, acquisiçâo de seu interesse.

Urn du-octor não poderá votar em caso algum em respeito
lia qualquer contracto ou arranjo em que elle esteja interea-ado,
como ficn, dito, e si assim votar, seu voto não se eontai'ã, mas a
:i.~posiçJ,o I.[n~ precedo quanto á decltu-açáo de interesse e Ú prohí­
bição qUD prcc idc contra o dír-eito de votar não se appltcarã ao
contracto mencionado no art. 4'\ ou á execução do mesmo ou qual­
quer attcração ou modírícncão dcHe, ('U a. qualquer assumpto ou
-cusa proveniente de, ou que tenha, relação com tal contracto ou
qunlqucr modiücação ÔI1 alteração do mesmo, 0\1 a, qualquer COQ­

tracto (cito por 011 em l'cpl'c'entJ.ça.o da. companhia parn dar aos
.tu-cctorcs ou qualquer de'tcs quulqucr g ar-autia a titulo do in­
r'L8HlullL.tdc, Da em respeito de a.liantarnentos íettos por ellos ou
qua.lq um' deites, c t<11 pi-ohibiçáo, em qualquer epoea ou épocas po­
(kJ'j, ser suspen.a ou relaxada quanto se queira. por um.,), ussembjea
gel'~11. Um dh-ector poderá. as-ogurar ou giLrantil' ti companhia,
parceria ou pessoa. mediante uma comrotssãc (1I1 lucr-o, :1 sub­
ser-tncâu de acçôes ou valores desta oorupunhia ou rjualqnct- com­
panhia em que esta companhia esteja. interessarta sem ser íncupa­
citado em cespeito de seu cargo, e sem obriga,(:liú de da.r conta ;L
companhia de ta.l commissão ou lucro. Um aviso get,tl que um dr­
rector é sócio de uma parceria. ou companhia especificada c qnu se
devo considerar como ínteressado em qualquer transacção subsc-
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quente com tal pui-cer-ia OU compauuia , ser-é. sufllciente declueaçâo
quanto a. esta. clausula. c depois de tal aviso goml não será ncces­
sarlo dar aviso especial com relação a qualquer transacção. em
partieulur com t,d .parcer-a ou oompaulna..

93. qualquer vacatura casual DO posto de dírector podent a
todo o tempo ser preenrnida pelo conselho de administração 00­
moendo um membro qua.liüeado, o qual quanto [Í, data de sua re­
tirada. por turno. c em todos os outros re3peitús occupara oIogar
do seu predccessot. Os dtrectores poderão de tempos a tempos no­
mear dírcctores addiciouaes, mcs de maneira que o número to~al

nã,o exceda o mnxiruo prescripto ,
96. 03 du-cctor-ea poderão contin-uar <J; runcctonar não obstante

qualquec vacatur., na sua corporação. mas' sendo entendido que si­
o numero dos tlirectoi-cs que continuam Junccionando f01' inferior
ao mínimo prcsr-ripto. nao poderão funccionar, excepto para o tini
de preencher vncn.turas no Conselho de Administração ou convocar
uma Asscmbua ucral da. companhia. '

97. Os dircctores. não sendo du-ector ou dírectcres gerentes,
terão direito a receber- como remuneração por Seus serviços uma,
scrnma Da 1'[1,1.5.0 dilS ;2;)0 por anuo por cada dtrnotot-, e uma remu­
net-ação addicíonal <i rn.zào de S 100 por aunc será, paga, ao presi­
dente. Essa remunci-açà-' se couslderara.co mo devi.lu de dia em dia
c ';(',l'á paga nas datas ü da nu,oeira qUI] os direcfores de tempos a
tempos det-erminal'em. O~ directorcs também terão direito a rece­
ber como remuneração -athlictonat uma soruma egual a. cinco por
cento do saldo dos lucros liquí dos da companhia ntsponivel para di­
viden.lo, q~lC e-tsür cru cnda anno depois de pago um dividendo de
]0 % sobre <1'5 quanti as pagas nas acçôca. devendo ser tal remuuc­
ra.çâo addiciona.l distribuid, entre os drrcctorcs Da. proporção e da
maneira que elles de tempos a. tempos concordarem, Oll 11a. falta de
accórdo. em partes iguncs , nus tendo-se em conta, todavia, o tempo
que cada. di rcctor tenha servido dur-ante (1 <11111() em respeito do
qu::ü tal rcmunernção for pagavel ,

98, Os dtrectorcs deverão cumprir devidamente com as dispo­
siçôes do paragr'aphc 1-1 (1:1 lei de 1900 sobre companhias. quanto
;.LO registro de- hypotheon.s e cncàcgoa nellas espncíncados, e de outro
modo. e bem assim com os requer'Irnentos do pai'a.grapho 26 da lei
de, 1862sobre eorupunhius, conforme foi rnorl.ücado pelo § 19 ..ia
lei de 1900 sobro companhias, quant 1 á reLtçJ.o e summariu que de­
verão ser enviados ao r!~gi..,:tl'ado de Sociedades l~nOm mas.

n9. A Companhia deverá guardar na sua sede um registro con­
tendo os' nomes, endereços c occupacêes dos seus di rectores e ge,·
rentes e enviara ao Registraria de Sociedades Anonymaa uma.. cópia
desse registro, e de tempos a tempos uotificarã o r-egistrador de
qualquer alteração de taes directores e gerentes.

100. Si ~~ opinião do Conselho' de Administr-aoâo for conve­
niente que qualquer dos indivíduos de sua, cor-pnraeão raca uma
viagem Ou qualquer serv-iço especial em representaeão di\.. compa­
nhia, ou com relaçân a scus.negocíoa. ao t.'tl director ou 1..'"Lé3.dt­
rcctores deverá pagar-se ta.l remuneração e despesas addícionaas
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razoavcís por esse serviço que o Conselho ue Administraçãc da,
companhia de tempos a, tempos dctermí nar ,

o Conselho de' Atlrninistração porlerã pagü,r dos fundos da.
corupanula, a qualquer director residente mais de 50 milhas dis­
tante de Londres, seus gastos razoavets de viagem. o hotel e outras
despesas incorridas para o fim de assistir :i.s reuniões do Conselho
de Adm.inistrúção .

lOI" A companhia pqr deliborução especial poderá remover um
De. mais d~rccto~e$, all~_ei~:d.atCl'm,inaç5.o do seu per-iodo- de serviço,
0, por' deliberação ordiriat-in , pouerã nomear uma. ou mars pessoas
eTU seu Jogar

DIRE0tO~ES GERE~TES

102. Os .urcctorc, potlerã-i de tempos a tempos nomear um ou
mais da sua corporacà o como díroctor gerente ou directores
gerentes da compauhia, ou uma ou mais pessoas, que sejam
socíos da cornpanlna ou não, ou de qualquer companhia. e quer
nID du'cctor desta. companhia seja ou não membro-ou director
delta, para. Iuucciouai- como gerente local ou gerentes Iocaes ;
ou dtrector IOC,") ou dírectores ou agente ou agentes Iocaes
da compa.nhia ne.;tc pa.iz ou no estrangeiro, c com a 1'0­
müneração. q1181' POI' meio elo salario , ou com missão ou parttcr­
Ilação nos lucros. ou por qualquer ou todos dos ditos meios,
segundo con..sidera.rcm conveniente. e qucr por um prazo deter­
minado 0\1 sem limite algum quanto ao preeo tluranto o qual ello
ou elles deve ou devem exercer tal cargo, c, sujeito ás condições de
qualquer contracto entre elle, clles ou clla e a companhia, poderão
rernovcl-o eucs ou ellu li'o seu posto ou seus postos e nomear outro
ou onu-os em seu Iogat- ou logares.

10:3. 0.-; dtrcctorcs de tempos ~l, tempos poderão delegar a.
qualquer dit'ector gerente quaesqner dos poderes que julgarem
conveniente ou preciso assim rlclegar, aflm de fa.cilita.l' i.\ dir'eoçâc
lias negocies ordinaa-ios ou qualquer- neg-ocio especial da. companhia.
(lUO puderem ser a:-signado:-) ou confiados (:, qualquer director
gerente . Qua.lquer director gerente, a quem tacs poderes forem
delegados. terd, na execução delles. de couforrnar-se com quaes­
quer regulamentos que forem impostos pelo , dír-ectoces . Os dire­
dores, no caso de qualquer iJ,1 dclegaçào de faculdades, POdH'5.o
confortr poder de substabclecímeuto e subdelcgaçiío .

104. Um dircctor gerente, durante o cxerciclo de seu cargo,
não estai-é sujeito (l, roti-ur-se por turno, como fica acima pre­
scrípto. mas (;sujeito a qualquer contracto entre elle e a com­
panhia) ostara sujeito ás mesmas disposições com respeito á.
reaignacãoe dernissüo como os outros ôuectores (sujeito ás dís­
posLções., de qualquer tal cónteacto como fica dito) e St. dctxar de
exercer c cargo de dh'CCLOi' por qualquer motivo. elle i.pso facto
immedía.tamente cessara ele ser um director gerente.
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T1UBALHOS DOS DIRECTORES

105. Os directores poderão delegar quaesqucr dos seus pode­
res, excepto o poder de fa.zel' chamadas, a commtssões consiga
tindo de um ou mais individuas do seu numero. como melhor
entenderem.

roo. Os dircctores poderão reunir-se para. o expediente de
neancios. adiar e de outro mo.ro rcguLl..l' as suas assembiéas como
julgat'em con veniente e determluar o guor'um nacessat'iu para.
dar seguimento aos negocias. quostõoa que se levantarem em
quvlquer assernbléa serão decididas por maioria de voto. No caso
de empate de votos o presidente terá um segundo 011 preponde­
rante voto. Lm dtrcctor poderá em qualquer tempo, e o secre­
tarto a pedido de um director deverá convocar uma. r-eunião dos
dírectores. Não seri preciso enviar aviso de qualquer assemblsa
·dos dírectores a um director a outro endereço no Reino Unído
sinâo áquelle que esteja l;1~(~a.do no registt'o de s~ciú~ cu a quul­
quer outro enderece no Remo Unido 'que clle tenha fornecido á
companhia do tempos u tempos para tal fim, nem a dar qualquer
aviso de tal assembléa a um direetar quo na occasião não estí vcr
no Reine Unido.

107. Até que seja determiua.lo do outro modo, dous l/iT'ectriL'CS
rormc-ão um quorum..

108. Os director-es poder-ão eleger um presidente c um vice­
presidente d,LS suas reuniões c determinar I) pel'ioJo durante o
qual elles tcem Que runcctonn.r r-espectivamente ; mas. si não for
eleito esse jirestoonte.ou vicc-presideute.ou si em qualquer- reunião
o presideutc ou vir-o-presidente 113,0 estiver prcsentc u hora indi­
cada pari." celebrar ,1 mes na, 0-: du-octci'e-, presentes poderão
elegei' QU:J.l:lucl' membro do seu numer-o para SOl' presidente de
ta,l reunião ;

Urna commts-ào »odetet eV~gcl' o presidente de suas reuniões,
i:;~; H:t.tJ se eleger ta./ presirlente ou pi clle não estiver presente ti.
~l'H'a, fixada para a mesma. ter Jogar, os membros presontes GSCO­
Ihet'ão um do seu numero lnra preside nte de tal asscmbléa .

IOD. Uma commissâo poderá r-eunir-se e adia.r-ss como julgar
conveniente. As questõ-s que 5:0 lcvan ta rcm em qualquer assem.
b[,eJJ, serão resolvidas pela mn.ioi-iu de votes dos direcrores pra­
sentes '3, no caso do empate de votos, o prestdcnce terá. um segundo
c prcnonderante voto.

110. 'rcdos os actos pruticados nor qualquer' assernbléa de di­
rcctorcs. ou da uma. commissàc de directct'cs, ou por qualquer
pessoa tuuceionando como dtreotor, não obstante se reconheça
subseqnenternente que houve algum def..:ito na. nomeação desse
director ou pessoas agindo (:0 no fiel .lito, ou que elles ou qualquer
delles tenham sido desqualificados, :-;cl'àotão valtdos como si cada
uma das tacs pessoas tivesse sido devidamente nomeada e Quali­
ficada a ser um directot-.

111. As actas do:') nomes de directores presentes em cada as­
semblsa de direetorcs e cornmissão de dít-ectores. e de todas as
deltberaçõss c procedimentos nellas praticados, se deverão lançar



ACTOS DO POD"ER EXECUTfVO 1233

em um livro ou liVI'OS fornecidos para tal. 11m. ouaesquer actos,
dando a cuteudnr terem sido asslgna.dos pelo presidente .em
qualquer reunião de dlrectorcs ou com missão de directores, será.
recebido como evidencia doe assumptoe ahi declarados sem neces­
sidade <ir- muts prova.

I'0DEltE::: TJOS DI,RF.crORJ~S

112. O~ negucios lia. oomp iuhia deverão ser geridos pelos
dtrcctores, os quaes poderão exercer todos os poderes da, companhia
e fazer no nome da companhia todos os aetos e cousas que possam
SOl' exercidos e feitos pela companhia c que não sãc por este
documento ou por lei expressamente mandados ou exigidos serem
exercidos ou feitos pela companhia. em assembléa ger-al, mas com
sujeição. não obstante, a qnaesquer regulamentos destas presentes,
ás disposições de qualquer lei (acto da partarnento) e a. taes regula­
mentos (não sendo íncompativeis com os regulamentos e dtspost­
ções supradttos) como forem presoriptos pela. companhia em lLSSenI­
bléa geral invalidará qualquer acto previa UO$ drrectorcs que teria
sido valido si esse regulamento não tivesse stdo feito.

113. Sem limitar os poderes geraes que precedem, 08 dírectores
poderão fa.zer as seguintes cousas:

(a) Pagar todas ou quaesquer contas, em casos de despesas
preliminares ou mcídentaes da íormuçào. incorpor-ação, annuucios
e estabcl-címentos desta companhíu, ou qualquer outra companhta ,

li) Vender, ar-rendar, hypothecar, onerar ou permutar quaes­
quer das propnedaaes ou empresa da companhia ou qualquer
parte dcllus incluindo todo o capttal não chamado da. oompanhia
nas épocas, da. maneira e nas coudições queelles melhor entenderem
e especialmente por acçoes (quer sejam totalmente quer em paa-te
liberadas) obi'igações ou valeres de: qualquer outra, companhia ou
por uma renda. ou diversas rendas.
- c) Executar, aacar, endossar. ace.eitat-, descontar , vender, 116­
gocter, empenhar, ou de qualquer outro modo tratar e dieporde
letras de cambio. ou Dotas promtsscrías ou instrumentos negocia­
vela por conta. ou em nome da companhia.

d) Lovantar ou pedir dtnheu-c emprestado de qualquer ma­
neíra (I em quaesquer termos c p~UJ. qunesquer fins e de qualquer
maneir-a ou formas de tempos ,1. tempos hypotbecar ou onerar a
totalidade ali qualquer parte da empresa. propri -dad ~ e direitos
(incluindo a propr-iedade e os direitos subsequenternente adqntridos)
da companhia, e qualquer dinheiro não cnamado sobre quaesquer
aoeões do capital, original ou augmentado, da ecmpunhia quer
forem já emutt.tae ou creadas ou não ; e crear, emittir, fa'l,f'r e 'dar
debentw"es, debenívre etock ; bands (titulas) ou outras obr-igações,
quer sejam perpetues quer nâo, com ou sem hypotheca ou gravame
sobre toua ou qualquer parte de tal empreza, propriedade, díreítos
e dinheir-o não chamado. Sendo entendido que os directores sem a
sanccãc de urna assornbléa gera.!, não pedirão emprestado Ou la­
vautarâo ucnhuma quantia de dinheiro qUI} fará a. -omma do prin-

l!::r.ecutio;"o - 11108 1!
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cipaI tomada, pr0sta,óa 011 levantada. nela compauhia C então
divida. (exclusivo de qualquer prctnln ou IJOilUS add.oiona! pagável
á redcmpcãc ou !la;!amento do pr-inctpnf exceder ~~ sotumu total
do oa-utal uomina! jl:, -ump.u.lria Ilil occasiào. du ,:1:;I'Jr<.t quo
quaesqu -t- delJ '11I1iTCS (ulil'l;!ac·õesl de' GJ twe slo,'/" {.lJnds 1.' outras
Iibl'i,!.:<1(,' ":es l)US~ln ser rei tas tru nsL:l'!Vél~, irvr'o- de qH,tl::-; . ucr "qui­
dade . eun-e <1 comnanhiu (' iI"e~Sll., ,I. 'jue i1 a,,' me-ma- ]1(!"S:lm sor
etn ittid.is e de maneira que ucnhu.n IJ111lH'e:<;ta ot- ou 1,IlW'" nes-oa
tcutlo 11I~gOeiO com <1 coiupanhm. Lt~nlla q uu ver ou ;I,\"(~l'\g-ual·

se o suprd.(litu Ilmite imposto aos .111'80101"'-; tem ~jliu nh:-i('l'\'Li!IJ.
e) AI1CéLUt •rr us dtnhcuos da. companhia. sobre hcpmhcca..-." uu­

trus secur'anças (excepto us acções da companhia} o SObr-8 o t.itu.o
ou cvnleucia de titulo que eOIIS,ider\ú'ern conveniente e sem tUf'<lJ'reL'
.cm l'csli,0Íún,bliid;lde pessoalyol' isso.n l-xervct' c íev.ir a effeitc todo e quues iner do:" ti]j~ 11 pO(krH:-:
meuoionado., n reler-Idos no cO:lk.L,'tO socia.l .

g) t-xcreci- pcr pn.rte da. compauhia todos (' endfl, 11111 dos pude­
res confer-i lu" pc.as il'i.o.; .["efül'(;lltC~S a cumpa.nhia., ,l(~ l~8; (lei sobre
Hogistl'oS Colomaes}.

h) .nteutar. pl'\I;:;eg'll~' COIH e urzor valer on dvsconf.inuat-, 'llh­
lnet.Wl' <L arbit,-agl'Jn. trail.:-:igi!' ~: r-enunciar ou .bandouru' qual­
quer aooão, direito ou roetamuçao pUI' r~l,no (Lt c"m]i:Lilldn, um
l'espeit(),(~ qualquer nssumpto em que a ccuipanh.n "::.'tej<Llltel'­
eseada ,

i) pcrmjtt.ir que alguma rropriedade (in, c itupauhin continuo
ou fique tnvcsn.Ia ,em 'qualquer oirector, fuucciouar-iu ou ageuu- da
companhia sem li.cil.reul obrigado)~por quulqúer- perda ou damno
que ah i rcsiilt.i.

j) üat- a qualquer 'pi~S::':O,\' (l11 companhia. 11il'fJito:-i, ou Jlri\'ill~~iüs

especiaes c.rm relação a U:)t-<.L companhia ou d .ultuinie.tt'açào delta e
ospeciatmeuw o direito de uomeat- um ou mai - dircctor'es .iesta
companbia..

li) Dar- a chama-ia aobru aeçflcs fi. quniquei- pe~~u:l, ou Pi'4:'Oil.-i
nostermos c coud.çõc , que juteurcrn acerf .do .

1) Fazer todos o.., acto- (\ cousas que forem U,TI':,::\,ll'ias, inci­
{tenta0'" ou conducentes ;L uhtc,.I.,';W do. (Jbju(~to:-: lllf'lwilJll(l,:io:-: 1]1)

eontl';L('t,(l ~,)I~i:d OH ro cxcrcioio ou r-umprimuuto I/q,.; 1·{lllol>I.\~ c de­
vere- prU:4Cl' i l1t,(),.; lle,"~l':" estal;lll,IJ,'l.

114. IJ~ duvct.orcs l)l):!el';\.iJ uomcar um .rerontc- nu gIW('.llr,(~:).

um secretario ou SGGl'Ur,<bl'I()~ 1\ outros mais íuucciuoar-ios. seli­
cuaooro., 1':'ÚXCiJ'dS c serves, permauentes, loca.cs, ÜSl'l'I;W)\,"; .m
tempor.i.rlo..., quando e n,A~ L81'100~ e <.:l:ll,li"'!-i(" 'lU;' ,jnlgHüilt I\('ec~­

si~~·ia.g uu CUÇlVell~ente~.

lL''',_ .\enlqm dil'sctol' 011 uuko fUllccionario da CÚIll}Jéthi:1 ::;Ül'á
rt.. p,~n:'':i\,' ,.e. por ql.l.alqller ,iutro d,rcr:i,,)f 01J t'Ul'., ('iOnal ;0" 1\11 lln,'
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tomar- u.u-te em qualquer recebimento ou outro ecto para con­
tm-mrnade. ou por qualquer defeito de titulo 'com respeito a
qu.uquer propriedade OOIDIH'(l,da, tornada de arrend.une.uo ou de
«u.ro mo.lo adquirida. ou por insuffloienoia ou dertcteneía de
qualquer garantia em ou -nurc que qualquer soruma, d., .tinheh-o
da companhia scjn empregada uu P,lI' qualquer peula ou damno
proveniente do mesmo. 011 POI' qualquer outra perda ou despesas
incorr-idas pela curuun.nhia. (1 OfLO ser que isso resulte do seu
pr'opr-lo acto perverso 011 falta.

~'I::"iI)(1 I'f; 1~1'~",l<;HVA

I li-i. 0-: di/'UI't,Ol"):", allt.l~:-: do recommeudar 1)11 lJ;tgJ,l' qualquer
d i v idun.lo podet'áo pór de par-te, tir-ando (Jus Iuot'os da eompauhia,
<L somma que julzn.rem conveniente como fundo de reserva. pu-a
fazer face a eout'ngenctae. ou para dividendos, ou para reparar,
melhorar- 011 manter- a propriedade da companhia ou qualquer
parto dclla e par-a os mais fins que 0.'" .ltrcotores na sua absoluta.
d'scnpcão considerarem conducontes aos interesses da 'companhia.
e. sem k-val-os á conta de reserva, poderão de tempos a-tempos
trans-iortar quaeequee 111<':1'015 que ao tempo julgarem não ser PI'U­
dunte ren.u-itr-, c poderão utiliz ..1' as diversas somm I,sassim pos­
Lt~ de nar-t. e u-ensportuda-. nos uucoctos da. cornpauhta r~ sem
uuar .ur as me-m IS s:'p:::lra"a:':1 de ou u-o acnvo da companhia, ou
poderâi) eru prezar as me-mas no- empregos (que não sea.m accões
nu etoch: da companhia] como julgarem conveniente, e de tempos a.
tempos poderão lidar com, e v:\r'i'a.r taes empregos dispondo de
todos ou qualquer parte delles em beneficio da companhia.

DIVIDENDOS

117, A companhia, em assemblén. aore.l, poderá. declarar um
dividendo a. pasou- anx sue,jus, segundo O~ seus direitos e írstereseee
IlOS 111l'TOS, mas não se .ieclu.rat-a dividendo maior do que aqnello
que l(lr ie-ommendedu pelos directeres,

11~, Sujeito ao direito dOR soetos que tenham direito a uccões
«mtttidn. sob c(llldlC;-'PS especlees, to-lo- os dividendos serão ca.lcu­
hchl~ ~IIIJJ't:-' a quantia paga sobre as ao....I)e~ com respeito ,'1,~ quae..
de-vem ser pagos. c uào sobre u valor nominal de taes aecôes .

119, Qllaiquer ussembléa g'erid que declarar um di \ idendu
ll()(ll'I';í orde.su- CI pagamento (lnta.l rtividnrdo. em todo 011 em
!IRI't,I', IH)!' 1J]('Í1) de .list.rthuiçan de 'Letivos cspeoifious, u em ]Jart,i·
eular de obrtgaçoes (deberuuresr. ou d,ehe'fl-t/!y~ StOf~!" rir qualquer'
«utra oompa una. .u pOl' um ou mais de LJ,IJS motos. e os directore­
,ia_·fiu « reno a. tal Ili~"idu \\ onde sr-~ suscitar' qua.Iquer ditliculdadc
com rela:,] ,-' ,1; ri istrt lnrieâu, P idel':l,:I r'i~.~l)l vel-a com mernor enten­
JCI'l~II\, e -m pr rticul u' po lerf {'~Ilitt,ir titules Iracctoues, e ftxar
o valer P ru a t1i,'iél'ihuiQ:'i,Q li taes activos especiâe H ou qn tique!'
pai-te .ieile-, ;J pcldl:lril_o dctei-nuuar que se taça.n p rgarnent.is em
diuheiro a quaesquer dos membrossob <1 b'J.~(':r1" valor assl m fixado.
1),t1~<J, l'ép'ular OI; direitos de todos ll,~ interessados. e poderão iuves-
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til' esses activos específicos em ftdeícommíssos para as peseoas cue
tiverem direito ao dívulendo, conforme os direetores consider-ar-am
conveniente.

120. Quando na opinião dos directores OS, lucros da. companhia.
o permtttu-em, divldcn-Ios interinos poderão $01' declarados ,o pagos
pelos directores por conta dos. dividendos do então auno cor-rente, e
dividendo!'> sobre quacsqum- aceõos, que segundo os tei-mes da. sua
emissão são pagáveis em datas determinadas, poderão ser, declar-a­
dos.e pagos pelos du-ectores sem terem sido declarados ou sanccío­
nados pela companhia em aesembléa geral.

121. Os díreetorcs poderão deduzir dos dividendos pagáveis a
qualquer sacio todas, as quantias de dinheiro que forem devidas por
elle á companhia por causa de chamadas ou de outro modo. Todos
oa dividendos e prestação de juros pertencerão c serão pagos (su­
jeito ao direito de retenção da companhia) ãqüelles.aocioe que este­
jam .no registro na data da declaração de tal dividendo. ou.na data.
em.que taes juros sejam pagáveis respectivamente, não, 'obstante
qualquer' transferencia ou transmí....são de acções su bseqnente.

122. Aviso de um dividendo que se tenha declarado deverá ser
dado .a cada sacio da maneira adiante mencionada.

123. Nenhum dividendo vencera juros contra a companhia.

124. Os directores farão corno verdadeiras sejam cscrípturaüas:
De todas as sornmas de.dínhetro recebídase despendidas pela

companhia, c das matcrías .corn respeito ás quaes essa r-eceita ú
despeza. tiver legar ; e do activo. creditas e passivo da companhia.

125. Os livros de contas di\:Cl'SOS .daquclles que se referem aos
ncgocíos e assumptox da companhia tl'ahdofl lül';), rlu Londr-es, serão
guardados nu sédc (la, conrpauhia. ma- n/LO sel"filJ aber-tos P;I,['ü in­
specoão..dos sccíos excepto acguudo o direito de iuspecçáo que 1.01'
conferido pelos estatutos ou autorizado pêlos dircctorcs .

126. Pelo menos uma vez em cada, anno os dírectores deverão
sübmetter â. companhia, em qualquer assemblén. ger'al ordinarin
uma conta de g-anhos e perdas c balanço. mostrando o.acüvo c ~<LS­

sívo, aa-raujaccs debaixo de convcutentes deaígnaçôcs e leitos até
urna data, .náo mais dCJjlOVO mexes antes de tal assembléa. ,.

Uma cópia. 'impressa de tal ccutade.ganaos c perdas acornpa­
nbada do balanço devem ser envia-ta a.cada sacio pelo corrcto.sote
dias antes de tal assemblen.

FISCALIZA.Ç:\O E REVISÃO DE CONTAS

128. A companhia em cada assernbléa geral ordinarta, nomeará
um ou ,mais revisores de contas para estarem em exerci cio até ao
seguinte assernbléa gcr<.~l crtliuat-ia, e as seguintes disposicôes
terã.o eüctto a saber

(lof) 81 não se c1Ieetual' nenhuma nomeação de revisores em
11U1,~' aS<;~J:1bl!~'t.ge)'alor.luiarla, 1, Bom-d Tvade (Juntado commer­
marcia) pcderau li. l.'equi,il':ilO do qualquer soeío da, (',JWJlitllhti.l. uo-
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mear um revisor da companhia para. () anno corrente, e determi­
nar a remuneração que a companhia üove pagar-lhe pelos seus
serviços.

(2) Um dlrector 'ou funceiõnar'io da companhia não poderá
ser nomeado como revisor da companhia.

(3\ Os primeiros revisores da companhia poderão ser nomea­
dos pe os dit'ectoz-es, antes da assemblé aestatutona. e senrío assim
nomeados deverão exercer o seu cargo até a primeira. assembléa
geral ordinar-iu., a menos que tcnh...m sido previamente romoviílOi1
por uma deliberação dos ucctontstae em asscrnhléa geraol, em cujo~.

caso os ncctontst-is em t~~l assembléa poderio nomear revisores.
(4) 03 dírectores da compannia-podcrão preencher qualquer

vaga casual no logar de revisor. mas durante a. continuação de tal
vaga, o revisor ou revisores. que sobreviverem ou contíuuarem
(havendo-os), poderão íunccrcnar . '

(5) A remuneração dÚ5 revisores da companhia será deter­
minada. pela companlua em assemblca jreral, excepto quea remu­
neração de quaesquer revisores nomeados antes da assembléa esta­
tutortu, ou para preencher. qualq uer vacatura. casual, pôde ser
fixada .pclos dírectcros.

(6) Todo revisor- Ú<1 companhia terá. a. todos os tempos o
direito de acccsso aos livros, contas e papeis comprovantes
da. companh ia. e t01';1 o dircíto de exigir dos directores e rucc­
cionarios da companhia as lnronuaoócs c explicações que forem
»ccesearías para o desempenho dos deveres, dos revisores, e os re­
visores assignarão um certificado no fim do balanço, declarando si
ou não foram cumpridas todas as suas exigeneias como revísadores
e farão aos merubros um relatório sobre as contas por eltes exe­
minadas e sobre cada balanço apresentado á companhia em assem­
blca geral, durante a perma.neneia do; seus cargos. e em cada. um
de taes relatortos deverão declarar si na sua opinião' o balanço a.
que se refere o rolau.rto ú competentemente lavrado, de modo a.
exhibit' uma verdadeira e exa.etu demonstração do estado dos
negocias da.companhia. conforme os livros da companhia mostr-am,
e tal relator LO deverá ser lido perante a. companhia: em assembléa
geral. .

129. Toda conta dosdtrectores, depois de fiscalizada e appro..
vada por uma assornbléa geral será concludente, excepto quanto
a qualquer er-ro nella descoberto dentro dos tres mezes Jogo se­
guintes á, approvação da mesma. Toda vez quo um erro seja des­
coberto dentro do dito per-íodo, a conta ser-á trnmedíatamente cor­
rígida c de ahi em deante será concludente.

AVISO

130. Todos os membros deverão dar aos dtrectores um ende..
roce dentro do ReiDO Unido para o'serviço de aVISOS, a os 'endereços
assim dados serão considerados como endereços registrados desses
membros, respectiva.mente, na falta disso Q escríptorio registrado
da companhia será considerado como sendo o endereço registrado
daquelles sacios que deixarem de' dar os endereços para re-
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gístro corno se disse, e um aviso oxhíbtdo nesse p,scriptorioou,
escríptoi-íns, om legar visível, set'ã considerado como tendo.esido
devidamente enviadoacada membro que não tenha dado o ende­
reço pa.ru registro como fica,.. dito.

J31. Sujeito ás disposições acima, um-aviso. poderá. :ser \lado a.
ummembco, ou pessoalmente ou-pelo.correio em cada íranqueada,
dirigida íl. tal-membro. para o seu. sndereçc u-egístradc.,

l32.' .Todos os.avisos mandudos.pelo. correío.scrã» considerados
como .dados no. dia _: em: I que tiverem sido.. lançadas no cor-reto,e
para .prova deste serviço será, suffíeíente provar que élf carta. con­
tendo o aviso foi devidamente dir-igida e.deitada no correio.

133-.' -Todo avtscvor-denudo <1 'ser dado vaos membros (no 'que
diz 'respeito' ;1. qualquer acçâo a que tenham' direlto diversas -pes­
80.~~ em commum) será dado ãquella-cujonomc ügura.pnmetrono
Re~i8tro-,de'McD;ibros.)e um aviso assim dado serã sulllciente para
tO(10~ os possuidores dessa -acção,

134. lQualquer aviso que a companuta deva-dar aos membros,'
oú a 'qualquer delles p- qUIY não ror expressamen te previsto 'nestes
presentes será devidamente intimado, si tor dado pOl'"me~o "de
anuunctos. e qualquer aviso que se deva ou possa ser dado: por a.n­
nuncío será.' annunctado no jornal ou jornaes,"quer -seja no ,Reino
Unido-iquer vern- óutraparte, segundo os dtrectoros possam de
tempos atempos determmar ..

,135. Todos os avrsos.se considerarão" corno tendo-estão dados
aos :possuidorcs~de-titul'oB""de acçêes, « ai-forem annuncíadosuma
vesemdousjornaes de Londres 'c.a eompanhianão ficar-á obrigada
adar aviso aos possuidores de títulos de acções de qualquer outra
maueti-n..

SELLO

136: Os dircetorcs proverão umsello .'pa~a· uso Lia: companhia
e poderãoexercer ospoderes da. .Iei ,_de, 18134, sobre sellosydo com­
pau luas que por estes presentes 'são conferidos á, cotnpanhía.
QUi1!quel' documente a-que o se110 da companhia (como distmctivo
do 'sello officia! autoi-izado. pelo cítado. acto] for. afflxadQ,
,~erJ."a.'-i$ignd.do por deus dírtctorce ou ]01'., um -director.e.o se­
cr0tàrio, ou algurua outra pessoa. nomeada para tal fim pelos
directores,

DIVULGAÇÃO

137. Nenhum a.cnionista, nem assembléa geral , nem outra as­
sembléade acciorustas, tera o direttode exigir ao divulgação ou-qual­
quer inform.içào com respeito.a qualquer detalhe das operações ou
commereío .dacompanhtacou a. .qaalquen.assumpto :qlle(f~..ou possa
vtr .aeer .da.natiíreza de, segredo-de commoroío, ou que possa' dizen
respe-ito,ãcxploraçâo dos negocies. da companbta.,.. que na. opinião
dos dtrectores não sora conveniente, no interesse dos acclonlstas,
divulgar-se.
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L1Q[JlDAt~ÃIl

I:l<-:. ,'-li ao ('OIlljJ'J.,lllJi:l rlll' llquirlada (~e,ift V()[tiútfLría, sob vigi­
la.nci ou com oul-or'tn.mnutn} d liquH<it:t,l'iq, com a, :::./tnnç5.\i do uma.
dldill('j',v:iio nxtrILllrdi!::I,l'iil., podnrádividu' enu'n 0-; conrr-íbutario­
ern Cl:',Pl'CÜ' 'lll vlqn-u- ]1:1,1'1,(; de activn dn I'iflllpilllllla ;,, podcrã com
xemelhante ~:J,n(~/'ilo il1\-nst,ir em ü.tctcommtssvrtos qualquer parte
do uctivo 1\<1, compunhia e "OLl'l') tae., 1idBieomnü,"1,'I08, em \lPilt"':'iC'io
dlj" "nn1.'rilmt;l.l'i{); (11lA o \j/!ILld::ü:tcio com igll;d :::(Ll)(:\,~:íf) melhor
entender .

13n. O liquidutat-to em qualquer ttqutdneào da. companhia
iS('j,l, \,iJ!ltIWII','<l, tloh Yi,c:ilu.Tl(~j;I" ''111 for-çada] Iloded" com n auto­
rizaoào .to uma (1I,'iibf'I'<V':1o (~:4l'c{~iai, vender- n em-irczu ILI, CODl­
pa.nh!n.. ou () t"ltaJ, ou qualquer purto 0\0<: sons tcü vo-. completa,
1111 «n-c.atmcnte. put- aCI.-tH'-). intnlrament.n OH oro parte Iiber'a.rl.ta,
oheigaçõ'~ (debentnres] debevuua-e stoch ou. outra« obrigaçõe:.-;
ou outro inter-esse em outra companhia, so.'a então [a con­
sti tuidu ou a, ser conatltulda para os üns de levar '.L offi'\ttn
a venda; c tar líqutdata.rto ou no caso de venda peles díre­
dores, dvuatxc dos poderes oonrct-idos por ('st\'s estatutos" 08
directores poderão, nolo conn-oeto de venda, e.mcordur de ma­
IlnÜ'\l :J, ohriga.r todus O~ membros par", :1 dired.a adjndicaçã o
1\0:-: llvml\'l1'n-.: 11" pt'nduotos rln. vonr!a. um proporç:-i,1) aos seus
r'espectt vo-, illtJn!·p-'::-:C.~ 1\11. C(J111V:1.11hi:1 OH. no caso da.s :H:ç<:iüR
dosta rompauhin ,,(':'i~rn de differoutes classes, podorão con­
cot-dat' 'l<l,l'a adjudicaçâo em rc-peltc ;I(~s accóes da prefer .. -ucra
nesta rornpunhia r!;L:-J iihriga~õr,.,; Ih' «omp .nhta (',)mprá :01'<1, PU
das êU":Õ(':4 11<1 compnnhia, com ruv dut'a. com qunlqucr prcrcrcncto
C1I priol,i 'a,de :'IObI'(l. ou com UIÜ:l qüantín. mai.ií- p:I,?~i, de que as
:t(\(',II(~~ n.dludicad vs em respeito .le (l,';(;ÕM .rrdinaa'i as de,,,t,::J, cotnpa­
nhia. ou n.u p:rt' d(~ qu.icsqucr ta e.., ol;rig:\'(',rl:~:-;, o em p.t r t-: de
qu.resquor- tte:'l (l,c(~'1(\:;. ou nodcr'â i fi istr-iliu r os producto- di. vou la
de qunlqunr 01111'<1 mu.naira entre qn ;,l\':>I]U<'l' duas ou ma s ola.seos
de a'l'ioni:-jt:~1",,' poder-ão em ~,ttl dístr burcão ter- um conta. <, vtrlo.'
do m 'J'r.:I'!' I)H qunesqno r dit'f:ito". preierPilCiiLe:4 do qua.lqnc r-I ssc
de :.l.CÇÕ 'S da. cnm pnnht.i , c podcr'ào. a «m .üsso, limitar pcJn 1;0:1­

tl'.'l,d(l Uln 'H,l'ír\du lia e pinM:{\() di) qnu l as ohl'i.iõl,çÕ;~~ 1.111 <icç::ies
1l:'IU :1eI:n!I~I,:::: 1111 rnquar-idna a, serem vcmhdas, set'áo co.eroer ,(\;18
eom« iTl'I'VOg'l volmnnt- l'CI~I1".ad:i,·, I' i'sl:1l'1il:í ii~,pfi,~i/~ào da com­
pnnhí:r. S'~\ldIJ «ntend! .o IJlW IWIIlJ'lBla .listi-ihuiráo lit'g"Ulllld vnl
mOJ1('iOI:;lli<l Jl(,,,t:~ ;Ll'tigo será dl'~L ,ir outro !1]olio Le qur {JJ11

aV"'lll'll" \;,IIll. <i.'\ diJ'ciro:i mais aTo!,;I,/". llPI:te,,, estatl1tu~ c()ntido~ (las
üi\-er"a~ i,'La"',"r:':.<:' ,lI" :I,('cioni:-:tas, ~,n5,0 ~r:I' qllí1.Rr.i;L. ()bt.id,: o consüri­
timenLn fh~ IUllo. delihm':H..ão eXll',I,OrdillOu'i:L (te uma <I,,,swnhWd de
(:i~d:l, (']-:""1' :1i'',-:'I:L:I,<I:1. 1111 lI')]:!, 'lI'dl~ 110 Tl'ilmn;d :-lallcdo:lan(fo tál
dl,tI'i!n;(';'í'J It/~ [tn "l'dl (~\;1) a, "e:"l,~;ll):: da.!Ji (In lR70 :'iobrr, arl'anjm:
di' el)n1f) ',II'd:J~ 11(' 1'('~~1 ,ns(~hidn.d' lí:niti.da, como reforma,cli], pela.
:-:f'p.()ão ~~'ll:ll{'i li lOOO ~ohri~ eom:-nrlhi;l.;-.;.

14(1. t\:, l'azl'.!'-";I', '[ualq:iei Ve'lll(1lJi~h f;ompallhi.'l, ele confor­
millaoJl' i.dl\i li,n l~iJlltl';I(· o :(!il.o Ilutes da, Ijquiil.1,':\o, lk1'aixo dos
1"I)lh~l'es {.:0Ili'el'idoN pdo ('ontr,1( lu SOCL(~,l, Jillllll':m 11l,:mUl'O ler:\.
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direito a exigir dos dircctorcs (ou Iiquidatni-io si e quando for
nomeado), quer seja para obstar de Jevo.r ;~ cücttc <.L venda ou deli­
beração (havendo-a) autorizando a" mesma, ou para comprar os
interesse, delle nesta companhia ; comtanto que qualquer inter­
esse que não for acceíto por um ou mais membros poder-á ser
vendido pelos dir-ectores ou jíquídatnrío si elles ou olle considerar
conveniente, a. ser pago a. tal membro, si um, ou ser d iaii-ibuido
entre taes membros, si mais rle um , pro-rala. Resalvo as emendas
lj no dizem: «nnmeraes», «pesquizas», «taos», «hydraulícas», «agua»,
«irr-lgueõcs», «hoteis», «garanttr», «mesma», «riesso», «fazer», «divi­
dido», eccnfet-irlo», «renovado, «exercer»,_ «r cemlolsavel», ecba­
rnadas. «paga.l-a», «outra», «qualquer», «tanto», «condições», «sobre­
vivente-, «rcsponsabllirlade», «elcger-s, «seriam», «Tttulos», «com­
tanto». «sem», «prescrito», '«testamenteiros». «ndquiril-a» «eleger»,
«membros». «aflccto», «Conselho», «distr-ibuidu», «registro», «ou».
«taes», «despcza», «Junta», «Yígilancia». «do» ; as inter.linhas que
dizem: «a», antct-iot-». «O pr-azo fixo or-igínar-iarnente par-a o paga­
mento fleuma chamada», etransrercnctn üearã.., «estampilha..do», «C
rodos os que forem trata-los n'uma (X) Assembléa G .ral Ordinar'ia»
eou», «pretendendo ser», «que», «O»), «nomeada», «quanto», «livros),
'''-':(1)), «no» " as )·;~1.uraS que dizem: «d.elega.r!o», «oomrnereial», «de»,
«(bb]», «accões». «nas», erallccido de qualquer», «(b}», «membro),
«membros», «ofliciaess , «membr-o», <<3,S», «sob», e a emenda. que
diz: «Companhia", não valem ('r.).

Johutt Jomes ,

Nomes, m o ratlu s c desc r-í pcõ ea das subscr-i ptor-es

Ralph William Anstruther, Balcaskie, pf ttenween, Bscocía ,
Baronete.

Barão de Souza. Deit-o, Fairoak, Wcst Dierbui-g, Lanoashire,
negociante.

Joseph Brailsford, Burnt Stones Hall, Shoffleld, solicitador.

Jno. Hart'ison, 20 Eastcheap, E. C, negociante de chd.
Frederick Goodchild, consütnttcna: Club, Norfhumberland,

Avenue, London, W. C., proprietar-io ,

J. Haz'greaves, 3 Rroad Street Buildings. London, E. C., nego­
ciante.

Geo Browning, 58 Calernan, St. Loudon, E. C., contador en­
cartadc ,

Datado 21. dias de janeiro de 1908._. James lVúlslenJwlme.
Lawren Lane, London , E. C., negociante.

E' cópia. fiel e coníorme.c- IV. 1Vallt81', registrador delegada
de sociedades anonvmas.

(Sello um shilling.)
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DE CRETO N. í 199 _ DE 2G DE ~OYE'MDRO DE 1908
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Modifica o art , 236 de Itcgulamcnto da Bcparticão Grral dos Têlegr.aphos

O Presidente (la. República dos Estados Unidos do Braztl , usando
da autorrzaeão que Jbe confere o art. 17 n . I da. lei n , 1144, de
30 de dezembro de h~03, revigor-ada uelo art. 27 da lei n. 1841 1 de
3l de dezembro de HJÜ7. 1'13:-:;01 .... 13 moüificarc art. 236 do Regula­
menta dn, Rcpat-tiçào (lera.l dOE; 'relcgrapbos. c decreta-

Art. 1." Fica. ruodtncado. como se segue, c at-t , 2313 do Rega..
lamento dn Repar-tição Geral dos Telegrapbos approvado pelo
decreto n , 'J053, de 24 de junho de 1D(ll: Art. nlJ O expedidor de
um telezramma urbano poderá, pa.g.:t;. a resposta, indicnndo o nu­
mero de palavras untes do endereço c depois de R. P .• SI desejar­
que <\ resposta contenha mais de 20 palavras. § I'" Não sera extr-a­
hidc vale; (Ir. resposta do l.eleg1':unma. ur-bano. devendo este ser
:wceito, em snb;-.;tituiçflo (lo vale I; collado a i-csposta. s 2.<1 QU<l.Jldo ~L
resposta conti vci- paJ<1H:l.S em numero superior ao indicado pelo
expedidor. ,'0:131',·1 cobrada (lo ~jgnatu.I'io d", resposta, a taxa de 500
rers a.té ,'20 palavr.is C mais 20J réis pOI' 10 ou fra~ç5.o de 10 pala­
VI'iU; excedentes. § S." A16m tla multiplicidade de ~ndel'cços ou do
resposta P;1,!!;), neulmrna anb"l. oper:lçã,o acccssoi-ía compOl'ta.,m O~

tclegi-ammas urbanos. Qua.ndo tal se der perrler-áo o seu caracter
CS1Jc<;i<l,1 c S21'ão class.ncatlos e taxados como telegrammas 01'­
dinar-ios .

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.
lUa de Janeiro, 26 de novembro de 1908,20. 0 da República.

AFFONSO AUGUSTO i\'JOREIRA PENNA •

.lfig1!el Calmon d'Lt Piro e Almeida

DECRETO N. i200 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1908

Appüca à dcspcaa com o pessoal da officina typographica da Director-ia
Geral de Estatístdca a quantia de 5:000$ que, na verba 2a. da vigente
lei orcamentaria, não teve destino determinado,

o Pr-esidente da Republioa dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autoz'izaeào constante do decreto legislativo D. 1988 A,
de 10 do corrente mea, resolve:

Artigo unico . Fica applicada á despeza como pessoal da. orfícína
typographica. du Iurector-ín Geral de Eatatietíca a quantia de
5:000s que, na verbi 2fl.-Estatistica-do art. 21 da lei n. 1841, de
31 de dezembro de 1907, não teve destino determinado.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1908, 200 da Republica..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

·Miguel Calmon du Pin e Almeida.
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DI!:CRETO N. 7201 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1908

lcstabeloce alteracõe..~ no plano de uniformes do Exercito

, O Presidente da Republic-t dos Estados Unidos do Braxil
resolve que no pano de uuiformes para .o Excr-clto. approvadc pejo
decreto D. 1729 A~ de 11 de .í un ho de 1894, e modi ficado pelos decre­
tos ns. 18:.::4, 1903, 1!:l36 e 4966, de 4 de outubro c 3 de novem­
brc do mesmo urmõ, 14 de ia.netro de t89:1 e 16 de setombro . de
1903, se obs-rvoro as alter,Lções que a este acompanhara, assigna­
das pelo marechal Hermes Rodrigues da, Fonseca" Ministro 6:1
Guerra.

Rio d.e Janeiro, 26 de novembro de 1908, 20° da. Rapubttcn .

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENN f\..

Hermes R. da Fonseca.

Alt.eraçõ~s do plano de uni"C';r:rnejõ,; para.
o Ex:e~.cito .·,Lpprovadas pelo decreto
n. 7'.201, desta da:ta

Estada-maior cenerai

l° UNIFORME

o actual, p~bU~<:glo na. ordem dodía do exercito no 561. dc S
de julho de 1894. com as modlüoaoões constantes da df' n . 302. do
20 de setembro de 1903.

.Kepjc 1) 111, a. copa ~araqce, cinta d~ velludo azuí ferrete, bord~~~a.
a OÚl'O, e as armas da República, á pr.<tta; ddlrnan de uanno awl
ferrete cem a ',9:010. de velludu ela mesma cõr, bordada a ouro ('.
avivnda. rlr, uanno garau{'.e; alamares de rr,trl)~ preto; .canhões
bordados e dragonas do I'' uniforme : calça de pmno garance com
g<tUtO douraria, fiado f' c espada do I« uuífor-ruc; talim do áctual,'?o,
luvas brancas de pelltéa ou earnurca ; hoüuas e salteirns ou botas
e esporas de metal dourado.

3u UNIFORME

Kepi de copa ga.rance com a cinta (lo vclí udoaaul ferrete; bor­
dada a retr'oz .prcto, o.as o.rmas da. Republ ica, de metal uranco ;
tumca de panno azul ferrete com a gola garance sem bordado {3 o
dtstíncüvc, .io posto, de metal ornnco, no u-apczto da gula. I; nas
mangas; calça,Q'arancc com listra do vclludo azul ferrete bor­
dada a rctroz pi.:eto; espada de bainha de couro, flador de couro
preto, talím de cadarço; as domais peças do 2° uniforme.
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4<> UNIFORME

Kept com capa de brim branco, a cinta da mesma. fazenda,
bOlJdada, a retroz br-anco .C' as cp;t.'mas da. R(1)]?nhliG,\,.d.e metal
tambsm branco: tUU1Cél,r,06 catca.de brim do linho branco .; .íuves
brancas de pollica ou fto da Escossia ; bm'zeguins de Inua branca ;
as demais peças do 3" uniforme.

5" UNIFORME

Kepí do rlanella.kak.i, com ,a cinta da. mesma tazenda bordada
a retroz branco e as armas da República de metal branco; tuntca
de üanelta kak.i com o distineti.ço do posto nas platinas, calca da
mesma fazenda ; botinas ínteíríça.s de couro arnarello ; as demais
peças como no 3" uniforme.

6" UNIFORME

O mesmo que o 5°, porém. de brim kaki,

Especiftco+ões

K,epi::-- CQm _a· fôrma do modelo..actual. so~tach.es dourados
para o 2~ e .311:uniforme.s:,ê brancos para o A°, o 5" ~ ,0, .. 6°.; .altura
total na frente Dm,lO e atrãs OI'll,13. A cinta. terá om,D6 de largura e
sobre ella, na parte correspondente ao meio da pala, fícarã o em­
blerna-scndo Q,...1>.ord'adol;ia.: cinta, ínteerompido.uo espaço .necessat-io
para bem sahental-o. Os ltepis dos 5<l e 6° uniformes não terão fíel
dourado e somente <1 jugularde-couro preto envernizado. A pala
será. plana, com Om,07 de maior largura j os boi-doa lateraes pa­
rallelos.e,o da. frente COIn...a curvatura necsssarta,

DQ~n:---:",~.D()'rood,elQ:actua.1do 3° uniforme, tendo, porémuma
costura.ihoriaontal-na altura dos doushctões da. parte. poetcríor e
um córte vertical correspondente ao, meio dessa.costura, formando
abas; gola de velludo azul ret-rete, bordada a ouro, e um vivo de
panno garance de 0''',006 contornando-a.; mangas lisas sem distin­
ctivos de posto e adaptando-se a ellas os canhões do primeiro uni­
forme.; tudo de accordo com o modelo existente na Secretaria da
Guerra.

Tunicas - A do 3° uniforme terá gola de panno garante. com
trapeztos de QrlI,07 de largunaç.da.fazenda da tunica c um vivo da.
mesma. faxenda de Om,OOG círoumdando-a ; nos srapexíosos dtsun­
e~ivos do·pMtn.;,.',!,üatinas: de cordão de prata trançado como as do
actual 30 'uniforme.

Os canhões lias mangas terã.o um vivo de: vcüudo azul ferrete
contornando-os, bem como á caroella, que serã garance c com tres
botões pequenos doura-los.

As túnicas de fianella e de brim kak i .será, como as do actual
uuifor.ue .deasa côr-, tendo sobre as platinas os distincüvos do posto,
de metal branco.

A de brim branco gerá tambom do modelo da actual de brim
kaki, mas com botões dourados; platinas do formato das actual-
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mente usadas pelos ontcíaes com o 3a un ttormc, mas cobertas ao
velludo uzul ferrete com um petíueno botão dourado e os diutiucti­
vos do posto de metal branco.

Capote-Do modelo actual.
Poncho-Do modelo descripto para oa officiaessuperiores e

subalternos, tendo, porém, '-L gola. de vcltudo azul ferrete e os
distincttvos do posto, em metu.l branco.

BatõeJ-Dos tamanhos actualmente em uso, com as armas da
Repuhlica em relevo; de metal dourado, para O~ uniformes de
panno e de brim branco ; de massa pretu, paru o de Jla,ncl1n. e o
de brim kakí ,

Díetinctieos de posto-Os actualmente em uso.

Observações

Os orücíacs generaes formarão com o :~o uniforme sempre que
as tropas estiverem com o Ir> Du2°.

O uso do actual 4° uniforme, com todas as suas peças, kepi
ínclusíve, lhes será per-rnitf.ido quando n, passeio ou em aetos civis­
Sr-r;L também p81'mittiJo com esse uniforme (l uso d:t. c:dça. c c01­
1ete de brim ln-anco, o collcte sem gola e aboto-nrto com cinco
botões dourados pequenos.

As prescrtpçôes adeanto teítas sobre os uniformes rlosofflciaes
serão extensivas aos generaes em tudo que lhes 101' applicavcl,

Orâcíaes dos quadros dns armas e dos serviços auxífiar-es

lo UNIFORME

Kepi com tope, dolman com dragonas. calça garance com
galão, talim, espada de baiuha de metal, fiadorde cordão de ouro,
luvas brancas de pellica ou camurça, botinas pretas ou botas pretas
com esporas ou esporíns de metül branco.

2° UNIFORME.

Kcpi sem tope, calça. garance com listras. Todas as demais
peças como no l" uniforme.

3" UNUo'ORr.!E

Gorro de pala, tunica de panno, calça garance com listras,
fiador de couro preto, luvas brancas' de peltíoa ou fio de Escossia,
polainas brancas. As outras pecas como no lo c no 2 0 uniformes.

4° UNIFOIUIE

Gorro·de pala com capa, de brim branco, tunica e calça da mesma
fazenda, borzcguíns de lona. branca, As demais peças cornono Bv
uniforme.
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5° UNIFOR)fE

GOL'rO de pala com capa de üaoeüa kakl, túnica de flanella
kaki, calça da mesma fazenda, botinas inteiriça., de couro ama­
rello, polainas de. eoUI'O umurello. As demais peças como no 3° unia
forme.

6° UNIFO!Um

Como u 5°, mas üo brim kuki ,

Especificações

Dolman c tunica de panno - Do modelo em uso, justos ao corpo
e das cõres : azul ultramar. para aerílhar-ia : preto. para a cnge­
nharta ; mescla, para a eavnllaria; azul ferrete, para. a. infantnr'ia ;
oliva escuro, para os intendentes : preto. para os medícos.pharma­
ceuücos, denttstas.raudttor-es c veterinarios, Gola dê 0"\04. a Om,06
de altura, de pannc garance, WTJ) trapealos de' úm ,07 de largura,
da., fazenda da tunica, e um vivo da. mesma fazenda. de 0"\00:3,con­
tornando-a. Nas mangas o vivo que circumda o punho ser-a branco,
para a oavatlaria : azul turrjueza , para. a engenharia; gnrance,
para a 'íufantat'ia • carmeetm. para a at-tilharia : cór- de vinho, para
os msdicos; pnermaceuttcos, dentistas e vetcrinarios; verde, para
os' auditores e garance para os' intendentes. O mesmo vivo,
quando não for garance, deve separar na. gola o trapezío da parte
garanco c tambernccontornar a. careella., que será garauco para
todos.

O dolman tcrn na parto posterior' uma costura. horlzontal, na.
altur-a doa dous botões, e um eót-te ver-tical correspondente ao meio
dessa «óstut-a, formando a.bas,

Na. tunlca, substituídas as platinas de pauno pelas usadas com
o ectual 30 un i ün-m e.

Tu"nica de b1'im bn:l:l1C() - Do modelo actualmente usado no
uniforme ltaki mas com botões dourados; platinas do rormato das
usadas com o actuat 8~ uuttorrné mas cobertas de panno azul ul­
tramar. para a ar-tilbàr-ia ; mescla. para a cavallar-ía ; preto. pi1l'a
a ongenharta ; garilncC', p~1J'a. ;'(. infantar'in. ; verde ntlvu, para os in­
tendentes: nrnto, parn ,Of,; ntulitor-es : ,~or do vinho, para O~ raorücos
(1 puarmaccut« O:':, df'ni.gt~,,· f' ,,-Mpl'illi1.l'io!. Sobre '0. platiua 'um pe­
queno botão dourado pr-oxirno ã extremidade superior e tantos
soutachcs dourados quantos forem os gnlões do posto. dispostosem
ângulo com <L abertura para. fóra, e a. partir da extremidade ínfe­
rior; eutrc o botão e os eoutaehes os distinctivos da arma ou quadro
de metal branco.

l'unic(f, de fianella e da brim kaki - Do modelo actualmeute usado
no untrorrce dessa côr-. Sobre as platinas o disnncttvo do posto, que
constra'ã de .tautas Iistt'as de soiuache branco .quantos forem os ga­
lões (lo posto, dispostas em angul» com ,a, abertnra.pOl,ra o lado da
costura e <.1, !1'l,l'[.ü' I,],L JJW8ma.
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Calças-Do modelo actun.I, sendo as de panuo de côr garance
para tuilll;:-: li':': ufliciaes, co.u ga.lão dourado })<l"l'a o I" unifor-me e
dua, h.....tra-da CÓ:" ILi doluau "li tuutca para o 2" e o 3°.

0, ,.. 'flc.aes dos C01'')0:,> montados )l0d(lr;-lo usar- calca ou calção
de mo.ua-. m.,..... se:n botões appuroutes.

J( "}li-'I do m .dclo aotuat. com a COp<1 sarunoe P. a cinta da
oôr ih tunrca...\ltlll'i!, total IU1 rl'l~nt.p: OU!, 10; utraz üm, t0, altura da
cima O L,OIfi, \ i1[J.,L, ~eJ';:í, plana com OLu.Oi lia maior- IJI'g'Ul'a ; bordos
Iatcr'aes pa.ra.llelo..... o nn. fr-ente- ;J., curvutar., neCI~g,,,,t,I'I'I.. .:'-[;L f-onte
d,) l\.PJli ~llhl'l: ,"I, ciut.t o distiuctivo d<L arma, ou !Juarll'u (\ a meio (Lt

I:ópn, o disco 8,~IH:d(,;;Ldn com ,j,:, eóf'l\~ naetonacs.
r:01'I'O dr Jll,f,t--Smnl'l ha.ntc ao actua! monte usad. pl'la...: ]H';.j,I.':I,,";

do" corpo:-; montados. cotn (,i ".lU de al.tur.i e clous Ilo1.ue.'" d,)(tr....J.,dn~
peq u. 'IH:; pru.rdundo ;j ,111:': ular- do C011I'O :i]'i~UCU eu \'(~I'IU z;j,do; sem 11e[
donradu ; eirourndando a parte superior (la curta. tantos eoutachee
dourados quantos forem 0:::\ gaJiSei:i do posto. Na. trente. cci-respon­
dcndo ao meio, o di-am.f.i vo (la. ,U'IWl ou quadro.

Butinas-Inteil';i::tS, lli~ couro preto ou de '.'l'rniz para, o l'', ~o e
:1° nuitorr.tea e <o COlU'O ama.rcl!o »ara fi 5° e 1)"; com o 4 0 uninu'­
mo ser-ão nsadus borzrgums de lona tn'anca ,

Botas--DJ modulo Chuut.ilty; de couro da RURSia OH kungurú .
I\o 1° uniror-me podem ser- de v -rruz e JlOS 5, e lia serão substituídas
por per-nr-u-as ele couro amaretlo .

b:spadl'·--UU modelo actu.u, mas com uma sõ braçadeit-u , sobre
(\81.41, do lado interno, uma arça de l\)I'ma reetangular para. suspen­
der ;i, espada a'.! gaúcho do talim, trazendo-a- quando a pé ao longo
dr,; pflrna. ,

SaUeiras c t'$porins - [lo rneta.l branco, Iisos e com espigão
encurvado pat-a .-i ma . Serão usados pelos otficiaes montados quando
a. pé e em todos os umroruroe.

Talim - 110 modelo uctuuí, sem ~L sos-unda uuia.
Tope -Ou POIIU'I,oS. -m jl)rm:t de chorão c atar-rccchado ;1(1 kepi:

;1.z11I, IJL1·;J., .'l. euve.rhai-ia • preto, par., a -u-tüuar-iu; branco. P;~I';;, a
cavalIa ia ; cncarn.uloc pru-a a. iufantarl:.l,; encarnado e br-anco. lJaI'(~

o.' íuto.rdoutcs : preto e ln-anco, pnm ..s medicas, pharmn.eeutrcns,
d(~ntL,ta~ e vetr-rinartos : li verde e br.cneu, pa.rn O~ .uulltorcs.

P()Iu.iruL.~ -- ,\~ bruucas. corno ~t:~ Ilu m.niulo .cctu.d ; ~~~ dll

cuuroaurarel l«, (lu mola; al turu nv.Lô. :-:i:l''fiO 1Isa,J,I,; pelos I)JliUial'~

;6 pé, por cima da \·,i1h,~a. e ~;)m'~!lt(\ nas (orIll;ttl{l"a:-; mr em cam­
punha.

t'onctw I; capote - [)(~ panno azul (errEt.(~: o poncho I>l~l'á ÚU

for-mato ..cf.nal. com ca.pU? e gola dei tada ; aber-to 11.1, ú-entc
B fcchundo «om botões oucolertca : lJJ.O excedendo da, curva. ela
per-ua. O capoto sel"1 d) modolo a.ch1-l.hnentc adoptrtào para os
g'0.11Hl'a.e,', mas, (:, IIl1n. g-ü.a ua IlleSmü. faz 'Llua; bu:,ues do nlllsSa
prp.ta. COlHI tiL' ,lQctIV'1 ;1. a,r,'la 0:1 q~ad:,), e 1\ 1'~li\ \~u.

T::,nt.o o capoL~' eoffiu ) }J0IliJh... Wl'::J.,l) por dlstm<'t1VJ (Li posto,
na gula e em ,,'utido perpe,ldL~ulil.,r á. ~ma. m.tior ulmensão.
tailtil~ pl.Ss'lclc'l[':LS UiJ Jner,al br ~I1CO hl·l'<l.flo qUI.I1'cos fore,fl U~ ga­
Jüe~ "U" pust,) reSp'JetLvo; ;t:'> pa~:-lJ,deira::; terao om~025 dp compri­
ID13Dtu pO!' (1''',(1(\3 fie- lar;!ll!'a I.: J.i:i:~u Jell:~s'!l"r;toollu(':i.ltn(~ lti~~
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uncüvo cb .vrma OU quadro, de metal branco, com 0ll1,025 rlc priu­
cipal dhnensao.

TJrgonas e f/rldor de rYJ1'I-lao de ()lira - 1)0 plano uctual ,
Di3Iincti,~"S - T..,dLl,~ ,,:~ o.ncra-s usaràc 11:1 cin-u. d« ke ti e no

gano, ('orl'~:,\,]lIleltioao meio du p.ua, o d:istll!etivu de sua .u'ma
('111 quadr-e, dI' "luta,l IJr;l,lll'!, (:0111 '-1:::: .mu-usô.ss do modulo dútlla.l e
us-am ,lbí:'i:\lld,,· : (::~g -nh.u-.u. um ca.stcllo ; a.r-tilhai-ia m llLtal1(l"
'1 C<L\':.L1ID i' d!.~ moutauha , 1l111;1 1):')IJl)),'1 em cham.nas ; :LUlIL.H'i<l
de po,;i":'i,(" ,L>\l,,", CJ.II~lOü~ 1'1'1I/,(l,(l .s ; bn.t.u-ins de 011l17Pir'oi, uma
IlldH\"l. '.'1lI cnuuuu.c- ';1I:H\rpu:>I,a ;1, duus ";l,tllii),~~ ,'vuz:l.do,;; oa.v.tl­
1;1,,\:1. dll:l~ I;LII<I,>1 ,:rll!",dl~ , (,i'I',m. U~I;L', >J:5p.tl1:J..-: cr'uz.ulas (~O,Jl a»

l"llII.;L~ 1'<I,l"l {',;lll(I. I' U,; q'[li, tu.ruln.m \'!I[t,;ll1u.~ PiL'(l, cima :
111i,1 ';;1.1 L:.t, di\H.~ 1~:".l'<.LIJil\:L~ <:r'u/Ad;l.,,; 111(~tritI11~tll·.'1';I,:>, II:n:1. hombn,
um chu.mruas ,UPCl'PI)_-tiJ. ,l duas carn.lnuas cruzadas ; mcdioos, um
1::,tilW'(Hl; phat'macnnticos, unia ampl.or-a com uma sui-pcutc ;
du.n.i .t.a . u.na n-eau : Intendentes, duas pcnnas cruzadas ; vete­
r-inn.rios, (JIl-L~ folhas de salva ligadas pelo pcccinlo ; r.ndrtor-es, uma
baLII:\\d, C(IID urna cspada ,

,-: rucdrcos, -úiur.unceuucos, vctct-in.u'lo-', deutlstas, uudttcres
I'. i ntcndc-ntcs usarão Lambem n., tr.un-zlo Ib0'Ola da tunica c nus
In:l.I~.1:~, a OW.ü5;lcillla dos gaFir:--:, ().;; disriuct.ívos respectivos em
llId,;I,! hr :,1[<';0 cum aS}TIcsm is rioncosõcs dos uS'-l..dos no • kepis .

Os offi,-~ia.H'; :lrl','girne.ntc((h,.; :1 ;,1':,,' na gola os u tmer-os dr ~lln:,S

unidades: de nH~IJeL1 í.raucc, PJ,\',I 'l~ :·(~gllt1'llLuS. b.rtduôes e ;:t'UP",,;;
,[;1 d.vur-as :l,ill<t,; (~ p;:1l'.'~ :1S ("ilt1p;[,;ilH~l ..;; de Jll8tl'i.tlll\.Hlvl"L:;;, o~~

;:',,';(1l1,l..dl'Ú('~ de tr'etu e as batet-ia- de obuzciro . ; do metal dourado,
P[t1'.1 a:, vlJ;nl'allhia,~ do ill1'a.:ll<ll'\.l o batet'iaa de ;l.rtilhari.~ do
!)i.:-;iIJW isoladas, pelotões de «uceuharia o dp o,":~arl't,a,';. par.jnns e
coluuiuas de mnniçà«,

Os otãctnca (10 quadr-o supulcmenuu- .lns ar-uns c os do quadro
especial usarão os un.Iorrues \la a.rma ,i, que pet-teucvrem, s ubati-.
tutndo 1l<1 ;.o'oh o numero ou distincti vo da. ar.u., PV.i· u.nu espucra
armilla.t de metal !JI'J,llCO par.c aqucllc- c llleta.l nmureüc para
estes.

\.h 11:)r,(Jt~,-; ser'áo da Iót-ma e tamanhu .Ios .cctuutmeutc em uso, de
rncta l .Io.u ado pat'a os uu ilormos d.: puuro e de brim branco e de
massa pr-eta IMI'.I, os do rl.men., (} orna kakr : t.CJ'J.'1 e1;U relevo o
dixtinctivo (Li .u-ma ou quadro. sendo que. pnru. n ;tl'tilharia, cavat­
laria e inl'allt:.triit, qualquer que SiJj~t a unidade em que sirva. o
ouícíu., os distiuctivos ser5,o sernprn a, bomba, as dua- l'tnça.; ou as
Illl:~~ curahiuas ,

J te, e 4" uurronuoe --;f~l'a{i obrig.ncrios [10 Dtstt-icto Fe.iara.l e
faonltattvos nos :·;st.uki:l. Par" êl,:; gua,miç0e" de fronLeíra e u:ltl'a~

:iu jU1('ri"r t J Minl:':l~l'lj (la GII(~I'I'(\, poJer:i Jedarar de usu geral bs
5° t' 'i", tUI':lando:1 ,:'lim ri~;·llJt.a.i·i\""s [l,l,')' só o l° e ;; 4') eorno t<1illbém
,,2" e \J .)Q.

() l° llnifn'InH, sa-Ivo ordem (l:')peeial em COULl';LI'io, só será
~1"'l.,llo l~m .l\'t·l'~ militares nll:-; ikL:-i \ rlf'. ,\.tlleir(). ::',1 dE' 'fE'vereü'o, i
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do setembro e 15 de novembro; em actos civis, nos realizados á,
noite e que por sua solernnidade o exijam.

O 2(> uniforme seru para, as guardas de honra. enterr-os e fune­
raes de offíciaes genemes ou autoridades a quem corr espondam
honras íguaes, apresentações cullectivas, serviço nos outros dias de
festa nacional e nos actos civis que o cxljam .

O 3° para. apresentações indlvíduacs, enterros e íuneracs que
não sejam os acima referidos, serviço externo isolado e passeto .

O 4° uuíforme., que Só será olu-lgatorio na. Capital Federal,
será. usado em passeio, no serviço externo isolado e no interior dos
quarteís e repartições.

Para os exercícios e formaturas corumuns e serviço interno
nos quarteía e repartições militares, o 5" e o G" uniformes serão os
norrnaes, salvo ordem em contrario.

Em campanha somente estes .dous uniformes serão permítttdos,
substituindo-se o gorro de pala pelo chapéo de feltro, de côr kaki,
com o dístinctivo de metal branco da arma ou quadro prendendo a
aba esquerda (modelo na Secretaeia da Guerra).

Os otâcíaes tardados usarão sempre a. espada; em apresenta­
ções e cerímonías deverão conservar as luvas do uniforme calçadas
nas duas mãos.

Os otâctaee dos corpos montados com o 1"e o 2~ unífoi-mes tam­
bem conservarão sempre as botas, substituindo, porem, aos es-poras
por esporins quando não tiverem de montar.

Em certmontas civis ser-lhes-ha p .rmi ttulo o u .o de bo­
tinas inteiriças de verniz ou pellica c com satteíras.

A todos os offícíaes 6 perrníttído o I1S0 da pelerinc com capuz
de côr azul fot-rol.e e com os mesmos distinctivos usados no capote
e no puucho .

Os chefes e outros orãcíaee dos estados maiores do Presidente
da República e do Ministro dê. Guer-ra, os orficiaes do serviço de
Estado-maior junto as grandes unidades e inspecçêes permaucutes,
os assistentes e os ajudantes do ordens usarão, da esquerda pata. a.
direita, os alarnares de cordão dOUl'MIo com agulheta.s, do actna.l
modelo, nos r-, 2~ c 3" uníformcs ,

No 4~ e no 5" uniformes usarân a.lamat'es do mesmo modelo. de
cordão branco, exceptuando-sc, porém, o" oílleiaes dos quar-téis
seuoraea dai'> grandes untdadea.que usarão uma ln'açadeü'a no Otn,05
de largura, do lado esquerdo e das seguintes côres: verde e ama­
rello em duas facuas norizoutaes, para os do quartel-general do
commando em obete , azul e verde. para os dos exercitos ;
e verde, para os das divisões, ambos com os numeras respectivos
em algarismos romanos e bordados <lo retros preto; a mar .üc com
os numeras, também bordados a retroz preto, em algarismos ro­
manos para M brigadas estrategtcas e algarismo, at'abiooa par-a í1.S
de cavanana.. Em campanha c manobras, eS:'!í1S braçadeiras serão
usadas não só pelos officiaes de serviço de estado-maior, assísten­
tee e ajudantes de ordens, como carnbem pelos chefes de, ser-viço
das mesmo,') quai'tcis .;enCl'il.t:t:.
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o luta será. indicado unicamente' "p3r um laço de crepe no braço
esquerdo, quan lo pes sdo. no anto-braço quando aüívíado. Nenhum
slgaal de loto será usado com o pr-ímetro uniforme.

Os orãctacs do extincto corpode estado-maior- de'2a. classe con­
tinuarão a usar os mesmos uníronuee do plano actual.

Os atferes-alumnos usarão os' uuiformea das armas em que
servirem, tendo acima do galão um L estrella de metal branco.

Osptoadot-es usarão os 3", 5" EI 6<) uniformes da. arma em 'que
servirem, tendo nas mangas, acima do gatão, o seu emblema. diatm­
ctívo de metal branco. um estnbo.atcavcssadc por um chicote.

Os omctaes refor-madosusa.eâo o unifurmu da arma ou quadro
a que pertencerem, salvo 0:1 que o forem ou vierem a ser por má
conducta j estes Dia poderão usar uniforme ,

Dos offlciaes honorarios só nadarão usar uniforme. que será o
actualmente ailoptado, os que o tiverem sido B. de futuro o forem
por serviços de guerra.

Praças dê pret

1<) UNIFORME

Tuntca de panno com chat'Iateiras, calça garanco .eorn listra,
kepi de copa guruuce com cinta do côr e pnmpom da côr deter­
minada papa os orücíaes.

2<) UN[FORME

o mesmo, sem pornpom ,

3ó UNIFORME

Gorro de pala. tuníca sem chartateieas. AJJ demais peças do
segundo,

4° UNIFORi\tE

Gorro de pala com capa de rlanetla k akt, túnica de flanella
kaki, calça da. mesma fazenda. A-; demais pecas do terceiro uní­
forme.

5<) UNIFORME

Igual ao quarto, mas de brim kaki, o que naquolle é de fia..
nella ,

6<1 UNIFORME

GOITO, blusa e calça de brim de algodão mescla, do modela
actualmento em uso. No!'! 'Estados do Sul, no inverno, a blusa aerã
de baêta azul.
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Os panncs serão ígnaes em côr aos dos uniformes dos offi.eiaes:.
mas de qualidade inferior.

Tunica$-Do modelo aetual, As de panno terão a. côr e os vivos
corre-pocdeotes á. al'ID<1. Sobre a platina de o mno uma passidetra
da mesma fJ.zenda da tunica., como nos dolmans d : ínf ~l\t<.Lriíl. em
uso, para prender <1 char-lateir-a.. As de naneíla e de brim kak i
fecha rio 'com botões encobertos.

Ca'çae - As ,de panio. .lo modelo actnal, mas com uma. listra.
da côr da tuuica.. As de f1.anella e de brim sem listras nem vivos.

Kepi - Do modelo aetual, mas de copa gara.fice e cinta da cÔr
da túnica para to Lias as armas ; dispositivo para. atarracbar o
.pompoIl)..

Capote e poncho - Dos modelos actualmente em uso, mas de
panno azul ferrete.

Gorro de pala - Igual ao usado pelas praças dos corpos
montados,

Luvas - Todas as prncas usarão luvas brancas deu.lgodàc nos
l° e 2° uniformes. As praças montadas usarão luvas em t idos os
uniformes.

POlat'lla. - As praças a pé úsarão sempre polainas nas forma­
turas; brancas, com o lo, 2° e 3Cl uniro-mes; d '. couro umat'ef!o, com
mata. nos 4Cl e 5°. Sempre por cima' da. calça em todos os uni­
formes.

DistiMt1.VOS - Os de sua arma. e corpo do modo prescrtnto
para. os orâcíaes. As divisas dos .inferiores e 'Praças graduadas
serão as do modelo actua l "pa.ra os -1°, 2° e 3Cl uniformes; de
soutache preto com íntervallo de Om.005 sobre fundo kakt, para
Os outros.

Serão coljocadas, como ectua.lrnente, usando os 3ClS sargentos as
correspondentes aos antigos forríé!s.

Os sargentos amanuenses terão no braço esquerdo, abaixo das
reeoecttve., .divisae, uma penm de metal ama.r.-llo, sendo esse
mesmo dist.incti vo neuuo também na gola, da tunica e no kcpi ou
g'lrl',> p -los sar zemos amt111UC.lSCS dos quarte.s gen 'rac;:; e das
repartições mü.ta.cs ,

0$ mueicos conservarão na. tuntca de panno os. botões do mo..
dela actual e usarão nus I» e 2° uniformes as mesmas charlateiras
com fio prateado.

Os s.u-g.mtos de sa.ude e os cabos enfermeiros usirão um
Ca,111IC811 de rneta.I arnar-ell i n J ante-braça ; os comeccrros e clarins.
um.t corneta. 'le v,Jlt,~; e os arüüces, um pequeno-A.

Pat-a to.Ias as p 'acas, as botuias SL~l'ã..LI de bp./_crro preto e
aemeluautes á, doe o.Iici Le~. As praças m mtad I..S us.irã l. 'quando .a
cava.llo. pemuírjs lia atacar de couro preto, A~ esporas serão de
met.d amaroüo ,

Obser-oaçôee

O uso dos uniformes será. regulado pelo modo prescripto p~I:'~

os cffícíaes, sendo que os 4° e 5Cl uniformes serão sempr.ei'usado~
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pelas pr-icas de,.pret em todo o serviQ) díarto. externo ou interno,
exercícios e for-lnaturus, salvo n ,8 casos pr.rvistos, Em campanha
só e,~ses .lous uuiformes acrà • usados, substttuíudo-se então o gorro
de pala pelo chapéu de feltro kaki.

Não l-lorá. permiüi la, sob pretexto algum, a combinação dus
peças doe unrfurmes uquí estabere.tdos para roi-mar- novos.

O (ia uniforme 60 serã distrtbuidn aos soldados e ás: praças
graduadas. sendo o seu uso o que e::itl estabelecido,

~' pet'mi tti,~o ã., pr.rcaa de pt'et. quando a pas-nío, o uso de
uniformes oou ícccíonados com I) panuo tino dos uniformes do:'
orücrnee.

Aspír'antes e sal'gentos~a.judantes

Os aspirantes a offlciaes e sargentos-a] uduntas usarão os 3°, 50
e ('lO uniformes de fazenda e feitio ivuaes aos dos ofticiaes, com uma
eatrena de meru bru.noo nus ante-braços; e acima dos canhõe...;, os
aspirantes; o dísüuctívo actu dmellf,(> em USu no aütc-Iu'aoo
esquerdo, os sarge .tos-aju.Iantea .

Em I" e ~u uuifcrmes :ldapt ~I'fi) .i tunic [. ch:1.rI~t.('.it\"L;; d ruradas
fluas, -emethaute, á,~ dt-agoü.ca do , oüíciaes, ruas ;~ClU (raija , O
fiado!' s'wá. o ines-no do J} uniforme e o tope, IMI",l, o (O unuor.ne,
Igual aos dos orâcraea. E' permiêtido a03 aspirantes em passeie o
uso do uauorme de brim braneo,

Escolas MUitar'es

Os alumuos praca- do pret, das Esoolis Mi li tat'es, que »ãc
forem a-pu-autos. usarão o 3°, ;-)0 e ()o un.formes semelhantes aos
estabelecidos para os oütciucs da arma de engcnhur!a, teu.lo no
meio de cada. bruçc uma. estrclla de metal branco.

Callegio MiJitar-

Coutinúa em \'ig'ol' o pla.nn uemat. substi tuindo-se, P)]'/'111. I)

dotmau -mruma tuurcc com pl.rtiuas dc panno aviv.idas de: g ;'i'a;] ...e
e COlO grega pr-ateud.t l' sendo de- mC[,ai ueaneo (H Cil~i,,:dlu~ JÁ< c.:·I)la.

No kc~pJ li emuletne, aciual será. sutentu.do por um ca.stdlo ;IC
metal brau '0,

Fie .m de ale já, eru vig\Jr as pres ~l1te~ altel'açÕeS,coIll o lu
de toierancta ak~ ~·n Ic lll;.trçD proxuno fut uro, para se eucci.u.u' C<.

completa modrflccção ,

Rio de Janeiro, 26 de novembro de mos, - Hermes 1\. da
FO'lS8ca.
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DECRETO N. 7202 - DE 30 DE NOVEMBRO DE HJ08

Abre. ao Ministerio da Jus.tiça e Negocies Interiores credites na impl)r_
tancie total de 2.542:255$08L supplementares as ..erbaa ns, i3. i5
e 38 do art , 20da lei de orçamento do exercicíc de i908.

O Presídente da Republiea do, E,ta!los Unidos do Brazil, usando
da autoriz içâo concedida pelo decreto legislativo n. 2008, desta
data, resolve a.brir. ao Ministerio da Justiça. e Negocias Iuterrores
creditas supplementares, na. ímportanc.a total de. 2.:)42:25:)$ORl~
sendo: á verba n. 13. para. 'Pessoal. ::c08:671$ii88 e para. mater-ia.l,
4:148$834; á verba n. 15, para pessoal, 1.370:841$086 e parama­
terial, 5y2:345M33, e á verba. n. 38, para pessoal,284:723$100 e para
material, 81:523$860, todas do art. ~o da. lei de orçamento do exer­
cicio. da 1908, de accôrdo com a. demonstr-ação junta,

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1908~ 200 da Republica.,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Attgttsto Tavares de .Lyra.

DemoilstraQão do credito de 2-,542:255&031, a. -que se refere
o decreto n. '7202. desta datá, e respectiva. dtsür-íbuíçãc

PessOtt.Z

Verba 13 - Jusfiça do Districto Federal:
C6rte de Appellação............. 84:975$000
Secretaria............... ..•••••. 8:6~5$000

Juízes de direito•.• :. ...... ••••• . 57: 116$668
Mlnísterío Publico............... 25: 10~OOO
Tribunaes do Jnry............. ..5:85 000
Pratorías........................ 27:000 000 208:671$668

Verba 15 - Policia do Distrí­
cto Federa.l:

Repar-tição de Policia••••••••••••
Secretaria. •••••••••••••••• '" •.••
Serviço MedicoLegal ••••••••.•••
Gabinete de Identíríeação e Esta-

tística ••••••••••••••••••••••
Guarda Civíl:

Pessoal de nomeação••••••
Pessoal de nomeação do

chefe de poltcía•.• ~'.' ~ ••
Colonia Correeeíoual dos Daus

Rtos••••••••••••••• ~ •••••• ~.

162:775$003
34:333$334
25:900$000

15:283$335

1:511$0.45

71:612,$896

8:400$000
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Escola Correcciona.l Quinze de No-
vembro ...........•••.••.•.•

Ca•• de Detenção ..•.•••••. '" •••
Força Policial•.•..• ~ .•. ~ .••• ,. '.•

Vet-ha 38- Corpo de Bombei·
ros :
Pessoal•• , . e •••• , , ••••• '" •••••••

11 :620$000
13:864$666

1.025:541$407 1.3iO:841$686

284: 723$600

1.864:236$954

750$800

1:250$000
41616672SJ7 õOO

1:25 000
108 00

Matef'sal

Verba 13 - Justiça do Di.tricto Federal:
Juizes de direito.
Objectos de espedíonte.. livros.

[ornaes , etc••.......••.•....
Conservação e lfmpeza do edifí-

cio do Forum .
Acquisição e concerto de moveis.
Vinte e uma asslgnaturas, etc ...
Publicações e despesas míudaa•.•
Consumo de agua••..••..... '" ..

Minis'erio Publico'
Uma asalgnatura do Díario Official
Objectos de expediente .

Verba 15- Policia do Dis·
trtcto Federal:

Se"1J~o medic9 legal
Para oserviço medico 'Iegal .••••

ReparUçào de Policia
Objeotos de expediente, livros ..

asstgnaturas, etc •.•..•.•..••
Acqulsícão e concertos de moveis.
Illuminaçâo •..••....•. ' ,••.•••
~lugu~,is, de casas, etc .
Acquísiçãó e custeio do material,

etc ....•..•...'...•••...•..•.
Conducção de enfermos, aliena-

dos, etc ..........•.•.......
Linhas telegraphrcas e telepho-

nlcas ...•.•.••• ~.: .
Padiolas, camisolas, camas; etc••
Pa.ra custeio e combustível 'das

lanchas '" o •••••• '• .- ••••••• ,

14$167
62$500

•••• , 0.0 '" ., o.

25:333$334
3:333$334

11 :166$667
63:333$334

19:318$957

32:000$000

7:416$667
7:000$000

26:250$000

4:148$834

5:5Oú$1JOll
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Colonia Oorrecoiorlo,Z dos Dou! Rios
Alímentaoão, medícamentos, die-

tas, etc "'. <lo. ao. "' •••

Escola Correccional, Quin~e de
Novembro

Alímentaçã o, medicamentos, die-
tas, etc .. I •• <lo ,. .

Oasa de Detenção

Sustento, curativo,vestuarto, etc.
Consumo doe a.gua .....•. _.•.....

Força Policial

Remonta de aním aes ..•.••....•.
Acqu'sicão e concertos de arma-

mentos, etc .• ,••••••....••••.
Medicamentos, instrumentos ci-

rurgíeos, etc••. ", .•••••• _.•••
Illuminação dos quarteis, etc.••.
Conservação emudanças de linhas

telephonicas 1" ••••••••••-••••

Expedíente, pubticaçõe-, livros,
etc <111 <111 ••

Consumo de agua••••••••••.•.••
Para íustallações de caixas de

avísos, etc <111 •••

.. .. . . . .. . . . . .. '" .

9l :433$137
1:260$000

-----
16:666$667

33:333$334

8:000$000
1'3:"333$334

2:500$000

7~500$OOO
6: oOO::pO00

1'66:666$667

r5':833$334

29:IG6$667

92:693$137

254~OOOS002

------
Verba. 38 Corpo de Bom­

beiros :
Forragem, ferragem, arreia-

pa~am~:~~r~~~··:i6tis"ir:~;'Ji~" ~
acquísíção, etc•.••..•••••.••

Aluguéis de prédios, etc .••••••.
Conservação do quartel, estações,

etc a.e a ..

Consuxno da agua •••••••••••••.•

Resumo:
Pessoal .....•. o •••••••••

Material .

592:345$433

14:967$192

10:666$667
3:833$334

30~t66 667
1~89fi 000 St:523$860

-----
67S:0'l8$1~

1:864:236 954
678:018 127

--------
Total do credito..... 2.542:"255$081

Primeira Secção da Díreatoria de Contabilidade, 30 de novem­
bro de }908. Pereira Junior, 3° otâcial.. Visto-CarvaLhQ e SOHza.
-pelo dírector da secção'. - Visto J. B(wdini, direetor geral.

,



DECRETO N. 'nM)3.- DE 3 DBnEZEM'BBO DE 1008

Appron o regulamento para o aeniço hospitalar da Mal' 'Ilha de
Guerra

O Presidente da Republíea dos Estarias Unidos do Bra.zU:
Usando da autorízacão conferida pelo art. 12, lettra c, da.

lei n. 1841, de 3' de do-embro de 1907, resolve approvare
mand vr adoptar o regnlament) para o serviço hospitalrr da
Marinha de Guerra, que a este acompanha, assígnado nelo
víee-alrntranto graduado Alexandrino F"aria de Alencar, Mi­
nistro da Marinha; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Ja.neiro,3 de dezembro de 1908, 20· da. Republica.

AFFONSO AUGUSTO MoREntA. PENNA.
A~"tlrltlO Faria de A1MU:tW.

Re~lft,Dlento do servl~o Hospitalar da
Marinha de Guerra a que se ref"ere o
decreto n. ""'~03 desta data

TITULO I

DOS HOSPJTAES EM GERAL E SUA ORGANIZAÇÃO

Art. I.· Oshospltaes e enfermarias são destinados ao trata·
manto dos offleíaes, inferiores e 'Draças da Armada e dos índí­
víduos Que lhes forem assemelhaveis e serão construidos ou
ínstallados em Iozares apropriados e que tenham as condições
hygienicas aconselhadas pela selencía.

Art. 2. 0 Os hospítaes dívídir-se-hão em duas classes: prl.
meira e sfll!'unifa.

~ I.· O~ de I" cla.!'lse l'lii.o destinados ao tratamento, das
molesttas medicas flcirnr~icas em I."Arll.l e nelles n~oserii.o

rl'cehidos ifoAotes affeetados de enfermidades infecciosas ou
tranR'1'li~~ivl'lis.

~ 2.· Os de 2' classe são destinados ao tratamento dos
berí-berleos, dos tuberculosos e de molestias infecciosas.

Art. 3.· Os hosoitaes de I" classe deverão comportar 400
doentes, serão construídos em pavilhões isolados. não se de­
vendo Ihr a C1l1.da sala mais de 2f1 leitos.

Art. 4.· Por emqnanto o nnioo hoApitl\J.de l- classe será o
bosnital d~ Marinha dpRta C:\pital sob a. denomina.ção de. Roa·
p,tll.l ('potral da \farinha.. com sua sHe na Ilha das Cobras,
porl<lnolo ser transferido para onde o Governo julgar eonve­
nientp.

Art. 5.· Fica ereada annex,aao,Hospital Central uma enfer­
mari'l homreopatbica."nde .eerãoreeebldose tratados os en­
fermos que deremg preferencia á therapia hannemanlsna, em
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qUll1qUêI' estado ttl'i molestía, exeeptuadas as de que trata a
ultima parte do § lo do art. 2°.

Parall'rapho unico. A dietet.ica homreopatha será indicada
pelo chefe da clínica.

Art. 6. 0 Além dos hospítaes de )& e 2& classes haverá enfer­
marias nas escolas de aprendizes e estabelecimentos navaes.

Parallrapho unico. Nestas enfermarias não serão tratados
doentes Que padeçam de enfermidades infecciosas.

Art. 7.° Nos hospitaes e enfermarles, os offlcíaes, aspirantes.
e inferiores terão aposentos separados. respeitada a hierarohia
mllítar,

Art. 8.° As praças de pret enviadas para hospitaes com a
nota de prisão. serão recolhidas á enfermaria designada para o
tratamento dos presos, salvo si padecerem de molestia in­
fecciosa.

Art. 9.° Os aprendizes marinheiros que, por circumstancias
excepcionlles, não puderem ser tratados nas enfermarias dos
Estados. serão transferidos para os hospítaes, onde se recolherão
á enfermaria especial.

Art. 10. Haverá nos hospitaes de 1"classe:
§ 1. o sala para a secretaria. archívo e bibliotheca.
§ 2. o Salas especialmente preparadas para operações círur­

gícas, necropsías e outros serviços technlcos.
§ 3.° nabinetp para arsenal medico e cirurgico.
§ 4.° Pharmeeía, oompletamente preparada com as salas

necessarías para a manipulação e deposito de medicamentos e
drogas.

§ 5.<) As ínstallacões hydro-therapicas que forem neees­
sal'as nara os offlciaes e praças.

§ 6. ° Estufas para desinfecções.
§ 7. o S vlapspecial annexa ao P"vllhão em que funccionar a

estufa de desinfecção para deposito das roupas que trouxerem
os doentes recolhidos aos hospitaes.

§ 8.0 Sala convenientemente preparada para deposito das
dietas e viveres destinados aos doentes e empregados do hos-
pital. .

§ 9. ° Cozinhas bastante amplas com fogão a carvão. gaz ou
electrico dos mais aperfeiçoados.

§ 10. Alojamentos para os medlcos, pharmaceutlcos, aíumnos
pensionistas e praticos de pharmacía.

§ 11. Compartimentos para os empregados que devam re­
sidir nos hospítaes, sendo os dos enfermeiros tão proximos
quanto possivel das enfermarias.

§ 12. Mesas de ferro esmaltado, nos íntervallos dos leitos
para uso dos doentes.

§ 13. Tantas caixas de retrete. nas enfermarias com vasos
desinfectados e asseíados, quantos forem 08 doentes que pelo seu
estado não puderem ir a privada.

§ 14.' Lavanderias a vapor com os empregados necesaaríos
para'1 um Icompleto serviço de lavagem das roupas utilizad!lo8
pos bospiw,eII. .
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§ 15. Fórnos de cremação pura a incineração das varredu­
ras e outros detritos.

§ 16. Mobiliaria. leitos de ferro, Iavatorios com serviços
de louça ou ferro esmaltado. roupas e os demais utensthos que
forem mais neccssartos PiLT"a. o serviço dos doentes e dos medicas.
pharrnaceuticos e mais empregados dos hoapitaes .

Art. li. Haverá mais nos, Lospitaes de 1a..classe : gabínetes
de ophtalmologia. de electrotherapia E': raotoscopfa. de m;crvs­
copia e bioteorología, de hydrotherapía e mecauo-therapia e
den tar-io : uma enferrn ~ria para doentes em obaervaeãc por
suspeitos de enfermidade infecciosa e outra para. .observação
dos que pudecet'om de parturbaeêes meutaes.

Art. 12. Os hospitaes de tJ e 211. classes possuirão tambem
íustallaçôes para os offíciaes e praças convalescentes comaalões
de recreio. etc.

Art. 13. Os uteestltos para o serviço dos doentes serão de
porcellana, vidro e metal branco para os cfâctaes e ,aspirantes
e de ferro agavhe para os inferiores e pr-aças.

Art. 14. O~ moveis e utensilios para o serviço doamedicos,
pharmaoeutioos, alumuoa peustonistas e mais empregados serão
fornecidos de accôrôu com a sua. hierurchia ,

Art. 15. As instaIlações sanitárias obedecerão aos processos
mais mo-lemos. respeitadas escrupulosamente todas as regras de
bygiene hospitalar.

TITULO TI

DO PESSOAL DOS HOSPITAES DE i' CLASSE

Art. 16. O pessoal do hospital de ]" classe se com-
porá de:

Um director medico. capitão de ma.r e guerra ou fra.gata.
Um více-director medico, capitão de fragata ou corveta,
Um chefe de clínica medica allopatha, capitão da fragata

ou corveta.
Um chefe de clíníca medica. círurgtca, capitão' de fragata

ou' corveta.
Um caete de clínica medica. homceopatha, capitão de-fragata

ou corveta.
Tres coadjuvantes. capitães de corveta ou capitães -te·

nentes,
Quatro ou mais medicas auxiliares, segundo as-necessidades

do serviço, eapi tães-tenentes ou primeiros tenentes.
Um enoarregado do material eir-nr'gico e da dtr-eeção dos

serviços dos gabmetes, capitão de fragata ou capitão 'de cor­
veta.

Deus auxiliares para os serviços dos gabinetes chtmícos- e
technico, 'capitães ue corveta ou capitães-tenentes,

Um especíalista para o servíço de ophtalmología, gargant~

I:l. ouvidos.
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'Tres -eirlUt'giõe!:l dentistas (contraetados)-.
Um pbarmaceurlco, encarregado da. pharmacta, capitão de

corveta.
Tres pharmaeenncoa coadjuvantes, eapitães-tenentes, pri-

meiro, ou segundos tenentes.
Doua praticoa de phar-macia,
Quatro alumnos pensroniatas ,
Um eufermeiro-n.õe.
Um ajudante do enrermeiro-mér ,
Um.ecrermetro para 'o serviço de desinfecção.
Um-eufermeh-o encarregado do mater-ial medico e cirurgíco,
2D enterm -iros ,
Um almoxar-ífe, commíssarío da Armada,
Um fiel.
'rres escreventes..
Doua porteiros.
üm.conttnuo.
DDIlS cozinheiros.
Doua.ajudantes de cozinha,
as·serventes.
10 remadores.
Pa.ragr~pb()uníeo, - Este pessoal será todo municiado polo

estabelecunento,

TITULO III

DAS OBRIGAÇÕES no PESSOAL

CAPITULO I

DO, D!RECTÚR

Art, 17. Compete 8.0 dit'eotor-s.
§ I.i> DiJ"igiT' B fisca.lil.'l.r todo o servi co hospitalar. to nto.n

pl'o69.lijonal medico e pharrnaceuttco, corno o da receita o. des­
peza ; inspecciouar os registros de entrada e sahlda dos.en­
fermos, velar sobre a economia, dtsciplina e policia. do estabe­
lecimento, fi ser um dos clavícularios do cofre.

&2.<> Examinar- os generos a.límenricíos e dietas destinados
eos doentes e.ao pessoat.e Gudo, quanto disser respeitoao trata­
mentov.ahmeutaçâc, vestuarto f"J hygieue dos doentes e empre­
gadoa do l;lOspitll,.,

§ :1.° Responsahítiz.ir os emprezad ,8 que concot-reretn .para
0, extravio, ou deter.ioracâ t lia qualquer, q,hjp.cto. d", Pazr'.nrla.
Naci .nal, obtsando-os rest.ituicâocde accôrdn o.un fi, ltl.p.Qr
meio de descontes ern.cseua. vencimentos.•, precedendo p;jf'a' isso
as competentes notas..nos livros de assentamentos e soeeorros.
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§ '4.ó EXAminar com -o vlce·dirf'ctor e com os ebefes de
elinica. tod ..a as vezes que julgai' nocrssarid e por oecasíãc
dos mventat-tos anuuacs, na pres-nca do encarregado da phar­
mae.a o do enc.v-regado do mntcrta.l cir-urgico, o estado dos
medteamen tos. di-os-as, vasilhame, uteuailios. apparelbca e
tnsrrum-ntos ci.r-ut-ziccs. fazendo d<11' consumo aos quo es­
tiverem. imprestuvers, depois de pesados, contados e ,me­
didos. e de lavrados os competentes ter-moa em I,Vl'O
propr ío. que serão por- todos asstguados , par-a descavga dos
r-eap.msavois, c' suhmetr.'·\Of> pelos c.rnaes competentes á
apprcvação do \tlinLstro d.r Mar-i 1I1la..

§'5." Dar posse ao- empregados do hcepi t de rubr,ica.r os
livros 'que -se destinarem a todos Os serviços do estabeleci­
mento.

§ 6.0) Conceder até oito dias de licença por motivo .de mo .
Iestía,

CAPITULO II

DO VIC:E-DIR.ECTOR

Art. 18. Compete ao vieo-dtr'ector :
§ l ," Substituir o dlrector nm SfH1S tmpedimentoa.
'§ '2: 0 -f!~Jscaliza.r. sob ;L uu torrd.i.Ic do du-ector-, "todos os ser­

viços do hospital e par ticulat-rneuta O de fazenda, pelo qual
é também respunsavd.

§ 3.0) Encar-r-egar-se da. hyziene offensiva e defensiva, pro­
porídcao dit'eetor- todas as medidas que julgar- necessarías, de
aceôrdo com Os chefes da clmtca e r-elativas a este aeaumpto ,

§ '4.0) Ordenar as necropsias que forem pedidas pelos chefes
de olinica ou quando recol hercm ao hospital cadáveres nos quJ.CS
não se tenha. verificado a ·causa mortis,

§ 5.6 Fi~c;'\'liza.r '0 rivrc da presença e encerral-o diaría­
mente e ser um 1108 ctev.cuomos do cofr-e.

Art. 19. Indepcndentemeute ,t;\.:·ÜmcçõAs que lhe são es­
pecía.lrnente atu-íbu.dae l\tlv13r.1 auxiliar o dí rectot- no socvíço
gOl'l:I.1 do estabelecnnenro.

CAPITULO !lI

DOS CHEFES DE CLINICA

Al't. 20. Aos chefes de clínica compete:
§ 1.1I Cornp .rec-r díart.im-ncc á. hor-t da visita, encerre­

gando-se :dasen'fcrrnuias de edfi 'ULC:> e aspirantes e unia. J;tS
enfermarias de med ema ou (lir' rr-rta ,

§ 2.6 Escrever nus papeletas P'lf o-ces.ac das visitas. as
dietas. e.oe .medíoa.uentcs; aIJ.ten,len,lo q .l •• nto pnssi:vdJ.ú for­
mnlarío do hospital, não lhes .sendo ·a.hsolu~amónte vedado o
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emprego de outros medicamentos quando isto for neoessarlo
aos doentes, fazendo o receituario por sua própr-ia lettra.

§ 3.° Mencionar nas papeletas o diagnostico e natureza. das
enfermidades e complicações, assim como as observações maís
notaveis, afim de or-ientar os medicas que os substituírem,

§ 4.° Organizar os mappas nosologicos relativos aos seus
servicos,

§ 5." Superintender os serviços clinicas das suas respe­
ctivas secções.

§ 6. lI Convocar. quando julga.r conveniente, conferencias
medicas.

§ 7.° Mandar apresentar á tnspeccão de saude os doentes
que julgarem invalidas para o serviço, communícando 'prévia.­
mente .ao director.

§ 8.° Apresentae, no fim do enno, o mappa nosologieo
geral e ;\8 observações e providencias que. julgarem eonve­
nientes aos serviços clinicas do hospital.

CAPITULO IV

DOS COADJUVANTES

Art. 21. Aos medicas coadjuvantes compete:
§ 1. o Auxiliar os respectivos clínicos, pertencendo dous á.

clíníca medica e outro á otrurgtca.
§ 2.° Comparecer diariamente á hora. da visita, substí­

tuindo, nos seus impedimentos, aos chefes de clínica.
§ 3,11 Auxiliar os ehefes de clínica na nrganisação dos

mapp.is noaologicos e operações.
§ 4. I> Ter a seu cargo uma ou mais enfermarias de clínica

medica ou eírurgíca,
§ 5. o Ccmmunicar- diariamente aos chefes de clínica as

occurrencias que se derem nas Suas enfermaríaa sobre o estado
dos doentes.

CAPITULO V

DOS AUXILIARES

Art. 22. Aos medícos austlíares compete:
§ 1. o Comparecer diariamente ao hospital, revezando-se

no serviço de dia.
§ 2. o Ter a seu cargo as enfermarias designadas paio

dírector-,
§ 3.<1 Encher as papeletas dos doentes que entrarem erlis­

trtbuíl-as pelas enfermarias, notar nas papeletas quaesquer
observações , mandar conduzir para a enfermaria dos presos
aquelles que vierem com a nota de prisão, depois de fazer com
que o porteiro passe o competente recibo e dar parte. ~Qv~.

díreetor do que houverem feito.
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§ 4.G Fazer as primeiras applíeações aos doentes, que che­
garem fóra das boras da. víslta, marcar-lhes <1 dieta, notar tu.ío,
emtlm, Das respectivas papeletas e acudir a qualquer aecrdente
que sobrevenha.

§ 5.° Velar sobre a policia do hospital e das enfermarias,
com parttcutaetdade da doe presos, para evitar que se deem
desordens (JU tumultos. devendo, quando isto euccedee, fazer
passar para a. euferrnaria dos presos os doentes que praticarem
actos de insubcrdinaçac ou desordens- e dar parte immediata­
mente ao director ,

§ 6.° Vaecinar e revaceinar os individuas que para esse
fim se apresentarem.

§ 7.° ASSistIr à distr-ibuição que se ôzer na cozinha, dos
alimen tos para. as enfermarias, e verificar Si esta de accordc
com as prescripçôes,

§ 8." Examinar os generos entradoa media.nte contractos
para consumo do hospital. dar parecer por escripto sobre a. sua.
qualidade e rejeitar os que não forem bana, dando le tudo
conhecimento ao director, para sua imme.nata aubsntulção ou
acquisição de outros no mercado, por conta dos fornecedores.

§ 9.° Examinar tambem os seneroe. que entrarem diária­
mente para o hospital, comprados pel J tlel doaLmox .rífe, e
obrigar o mesmo tiel a substituir por outros, em bom estado.
ÓS que não esti verem em condições. de ser acceuos .dando
par-te logo PQl' escrípto ao víee-dírectcr, para providenciar, caso
sej3. necessario ,

§ 10. Os medicas auxiliares, quando estiverem de dia. não
serão -hamados par-aserviços fóra do estabelecimento.

§ l l , Durante as 24 horas do secvíçu não se retirarão do
hospital, salvo casos urgentíssimos, a juizo do dírector, fi­
cando, porém, outro medico substttutndo-o ,

CAPITULO VI

DD ENtARREGADO DA PHARMACIA

Art. 23. Aoencarregado da pharmacia compete:
§ Lo A dírecção, inspecçâo e fiscalização do serviço a. seu

cargo.
§ 2. c Sua. distribuição pelos outros pharmaeeutlcos e mais

pessoal da puarmacta,
§ 3.° Mandar aviar o recsítuartc, logo que lhe forem apre­

sentados os livros das enfermarias.
§ -'.0 Examinar o recenuano do dia 81achando prescripto

algum medica.mento qUB nào existir (la. pharruacía, parucípar
ao díreotor-, para ser comprado, salvo o CaSO de poder ser sub..
stituido por OUI,ro, a juízo do medico que houver receitado, que
sera OUVIdo a respeito.

~ 5. o Receber os dinheiros que forem neeessanos para as
compras miudas da pharma.cia e .apreaentar mensalmente coa-
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taa do que houver disprmrlitio, devidamente documentadas, atim
de ju~jtk:ll' IS ubou..s pJSLOl·i,Jr(~s.

~ Ij.~ P.'e.t'Lr conta-i .vnnua.lmnnte, na. Dtr'eetor-ia de Conta­
bi'irl ;,de i.l~ M;u:illh;},. dA Il!l;~rm;.uia. a seu c.ergo pa..u cuja escrt­
ptlJl';H;'~l() I ct-a Q.;j \1v I'(}$ ~I tlequa los.

~ 7.° Ter semnre (I punt- iacia. provida. de todos 051 m()dl­
camentos IloC05sar10S, de iHOd'J a po.ter execut.u' promptameüte
o t ectucu .rt . esed. rcspocsavet pur qualquer (a.lta ou estr"go
dos objectos a M·, cag».

'§ ~.G Passar' o rec-i tua r i J dos livr-os para uma folha. que
se chama I'á volan :.0. k.ta fuI ha será. aestgna-ta pelo medico de
dia. e rubricada pelos chefes de cliuica, anm de servir de
documento de despeza dos medicaruentca gastos.

§'9. o Pelo encargo da phar-macia e para 'quebras de me­
dícamentos terá. a g rutiflcacâo mensal de 12$. que lhe será paga
depuis da prestação de contas,

Art. 24. O enca.rr'egudo de puarmacia não poderá b,l.Utilizar
os medicamentos .Ieteriorados sem que seja.m examtnadoe , e
julgados ímprestavots por urna commi.s::iãopara este fim no­
meada p-Io dtreetorr lavr-ando-se o resnecuvo termo.

. ArL 25. O encarreg atto da. pbunnací.c será aubstituidc em
seu irupedunento pulo counjuvnnte mais antigo,

CAPlTULO VU

DOS PHARMAQEtlTICOS COADJUVANTES

Art. 28. Aos phatmaceuttcos coadjuvantes compete:
§ L o Avia.r o receitua.rio das cnícrmartas.
§ 2. o ·Comparecp'r diat'Iameute ao hospit1.1. revezando-se

no serviço de- dia dapharmacia;

CAPITULO VIIl

DOs PRATIcoS DE pBARMAC!A.

Art. 27. 05 pratícos de pharmacia aux'Harâo os pnarma­
ceuticos ClU tu.lo .jue lhes rOl' oe.lenudo c.u relacãoao serviço e
fij.l~o «i.r, nn« pudeo ia ausentar-se' sem licença 't.1'o encavregadc
da pbarmac!a .

Par'agt'apbc uuico, Os praticas de pharrnac.a residirão no
hospi tal.

CAPlIULO IX

DO ESP8CIALISTA DE ULH'JS, GAR<JANTA. E OUVIDOS

Art. 28. Ao medico especiahsta de ophtaltnologia, gar­
gauta e ouvidos compete.

§ 1.' Comparecer diariamente ao hospital.
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§ 2.~ Cornrnunieae ao chefe de elinica as ceeurrenetea Que
se derem na. sua »nferrua ría.

§ ao Desern penhar- touca os deveres dos medicas coadju­
vanies.

TITULO m
DO MATERIAL E GABINETES

CAPITULO I

)iATERIA.L MEDICO, CIRURGICO E GABINETES TECflNICOS:

Art. 29. Esta secção cornprehende :
O material medíco-círurgtco.
Gabinete ele r-adio-eleetr-o e hvdrotherapia.,
Gabinete de bactartotogla e mtccosccpía oliuica ,
Haverá um encar-regado geral da.secção e dous auxiliares

encarregados dos gabinetes, nomeados por portaria do Ministro
da Martuha ,

CAPITULO n

ATTltIBUIÇÕES E DEVERES

Art. 30. Ao encarregado geral compete:
§ 1.a Ter a seu cargo o material .medico-otrurgico e todos

os mais apparelhos, instrumentos e accessoríos desta. secção,
ficando o ma teria! pertencente aos gabinetes a.cargo dos respe­
ctivos euxuiares.

§ 2. o Requisitar do diroctor os apparelhos e instrumentos
para o hos í t.d, estabetectmentcs e navios da Armada.

§ 3. o Demonstrar ao director trímestratmente a despeza do
material adquu'Ido,

§ 4. 0 Apresentar annualmente um relatorio do serviço
geral da. secção,

Art. 31. Ao encarregado do serviço do gabinete de radio­
elcctro e hydrotberapia compete

§ 1. 0 Ter a seu cargo todo o material do gabinete.
§..2,.oDJ.r deepeze aern vnal doare icttvos e m'a.te,rial ~itstos

no acrvrço (3 Iav rar __ urn Lermo doa objeetos e anparelhcs inutil1'.
zados de preço inferior atíez mil réis,

§ 3.° Faz'3r as appttc.scôes indicadas pelos chefes de cliniea,
§ 4. o Rcli1tar por escr-ipto o r.eurtaac da- appheações, sendo

aaslgnad., pelo mesmo como unicc responeavel.
§ 5,.0 Registrar, em livro' especial, o resultado de' todos os.

casos aíIectos á, sua especialidade.
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§ 6.° Entregar um rela.tario no fim do anno dos traba.lho!l
ahí executados.
_ § 7.° Fa.zor as requisições necessartas aos gubiuetes, que

sao entretanto antenomes nas suas funcções tecuntcas.
Art. 32" Ao encarregado do serviço do gabinete de baete­

riologia. fi mtcroscopta climca compete :
§ 1. 0 Observar as disposições do art. 31.
§ t.o Fazer as pesqutzas scícnurícas que interessem á cli­

nlca 6 hygrene cevar.
§ 3." Ei'azBr as pesqutzes requtsítadas pelos rnedícos uavaes

no in reresse .tc serviço da. Armeda ,
§ 4.° Collecciouat- todas as preparações que deva.u ser coa...

servadas para. uuser-vaçôes fi estudos.

CAPITULO IH

DA. CIRURGIA DENTARIA

Art. 33. Os cirurgiões dentistas serão contractados e eree­
eerão suas tuncções no Hospital Central da Martuha, onde serão
mandadas apresentar as praças que neeessítarem dos seus ser­
viços.

§ 1.° Os instrumentos, que fizerem parte do gabinete odon­
tologíco, ficarão a cargo do cirurgião dentista mais an ngo,

§ 2.° Salvo casos excepcionaes, todo o ser-viço odontologico
será feito no hospital central.

TITULO IV

DOS ALO MNOS PENSIONlSTAS

Art. 34. 08 alumnos pensionistas serão auxüíares das cli..
nícas do hoapital , e como taes acompanharão os primeiros me­
dicas nas visitas e coadjuvarão os rne.Iícos de dia ,

§ 1.0 Alternarão no serviço de dia e serão obrig-ados a es­
crever nas papeletas a- observações therrnometr-i-ias e bem
assim a fa.zer a analyse elas urinas. qna lhes. for ordenada.

§ 2. I, Ajudarão as autopsias.
§ 3.°. Sahirâo do hospital para assistir ás aulas da. Escola.

de Medicina, voltando ao estabelecimento logo que eataster­
míue.n, para completarem os trabalhes de que houverem sido
íncumbldos. üudos 08 quaes pcderão retrrar-se, com sctencra do
medico de dra.e do director-,

§ 4.c O dlrector s~ íuformará das haras em que começam as
aulas por elles frequentadas e das em que terminam, aflrn de
lhes concedero tempo necessario. '

§ 5.° Os pensionistas auxiliarão os medicos do hospital,
nos primeiros curativos dos doentes, que entrarem feridos ou
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em estado grave e IH}, confecção dos mappss nosologícos das en­
fermarias.

§ 6. o O concurso para admissão dos alumnoe pensionistas
será e1Iectuado de accôrdo com o presente regulamento.

TITULO V

DOS ENFERMEIROS E SERVENTES

CAPITULO I

DO ENFER?vlEIRO-MÓR.

Art. 35. Ao eníermeíro-mór-, como chefe dos demais enfer­
meiros, compete:

§ 1. o Cumprir as ordens que receber do dírector ~ vice-di­
redor e médicos do hospital.

§ 2.° Dirigir e fiscalizar o serviço das enfermarias, tanto
em relação <10S enfermeiros, como aos serventes.

§ 3.° nístrtbutros enfermeiros pelas enfermarias e bem n.s­
sim os serventes.

§ 4.° Fazer a chamada tios enfermeiros e serventes duas
vezes por dia, sendo pela manhã ao toque de despertar e á noite
para distribuir-lhes o servíço de velantes,

§ 5. o Mandar examinar os leitos dos doentes, aâm de ver
si eUes teem oceultr.a alimentos contrarias as dietas, que lhes
tiverem sido preseriptas pelos facultativos, ou outros objectos
prohibidos.

§ 6, o Mandar annuncíar por toque de sineta a entrada dos
medícos clinicas para a visita.

§ 7. o DirlgiI" ríscalizar e ordenar todo o serviço de asseio do
hospital e suas dependeneias, excepto o que estiver a cargo de
fu Decionario eepectal ,

§ 8. l! Mandar fazer o serviço externo, que fôr preciso, pelos
serventes t dando parte ao medico de dia.

§ 9.l! Receber a roupa lavada, mandar lavar a servida,
tudo por meto de rol, e dar parte de qualquer irregularidade
neste serviço.

§ 10. Mandar proceder á desinfecção das:enferma.rias e mais
dependencias do hospítal, sempre -que lhe fôr ordenado pelo
vjce-dírector- e o medico de -íía.

§ 11. Fiscalizar o serviço de illuminaçâo do hospital e
enrermarías,

§ 12. Receber os moveis, roupas e mais objectos que lhe
furem entregues pelo almoxarife para o serviço das enferma­
rias e dos doentes, passando de tudo recfbo, e responder' pela
ímpor-tancia dos que estiverem a seu cargo, no caso de falta ou
extr-avio.

§ 13. Balancear mensalmente as enfermarias. para. poder
fl.acalizar os objectos da. Fazenda Nacional a cargo dos eníer-

EJ:llC:Utlvo - tOOll 80
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rceírcs, e apresentar ao direetor urna relação, por si assígnada
das rattas que encontrar, afim de ser feita a competentc.-inde
mnização _pelos respectivos rcsponsavefs.

CAPITULO 11

DO AJUDANTE DO ENFERMEIRO-~I6R

Art. 36. O ajudante do enfermeiro-móI' será, medianto
proposta deste, nomeado pelo dírector, e compete-lhe auxiliar o
enfermeiro-mór e substuuíl-o em seus Impedimentos, assumindo
J, responsabilidade do que fizer.

CAPITULO !lI

DOS DEMAIS ENFERMEIROS

Art. 37. Os enfermeiros, iodos procedentes da. respectiva
classe do Corpo de Officiaes Inferiores da Armada, serão distri­
buidos pelas enfermariasconforme a deterrninação do director.

Art. 38. Incumbe-Jbes:
§. 1. (I Executar' as, prescnpçõas que forem determinadas

pelos medicas, levando ,<10 conhecimento do, medico de dia as
occurrenctaa que se derem..

§ 2." Velar peloasseio, ordem G disciplinadas enfei-mm-ias.
§ 3:~ Cumprir todas, as ordens que lhes forem dadas, pelo

enfermeiro- mor-ou 'seu ajudante.
S 4.° Dal' recibo dos objectcs que lhes forem entregues-par-a

c serviço das. enfermarias e responder pela spa,impi>rta-ncia" DO
caso dc' falta ou extravio.

CAPITULO IV

DOS SERVEN,TE8

Art. ::J9. Os .serve:p.te~' farão toco,o .serviço do..bospital que
Ihes .fôr. orp./?n..a,g:Q. tanto D,aS eu fêt-ma.naa e dependencias. do hos­
pital , como fMa deste; ,

§.l.'" Oa~se:r;vBntGs,.usaf;ão_sempreem ,servi.ço ou, fóvadelte
blusa de br,im,."pajl;dQ) .ou azul, com botões; pretos lísos, calça.
tambem de hrim pardo ou azul, bonnet.rguat.ao.dosmacínheí­
rcs, com o dtstíco -.Ho,Spital Gentrulda Marinha:-.-:c.sel'ão.
quando doentes. tratados no hospital, perdendo os vencimentos;

Art. 40. Osiserventes, do mesmo modo que os enfermei­
ros, são, obrigados a. residir no hospital.

Paragrapho unico. Para serventes serão admtttídas unica­
mente pessoas de is a.. 40 annos, com a robustez precisa para
os trabalhos a, que são destinadas, de pretercncía as ex-praças
da Armíl.da. que, com documentos, provem a sua .boa oondúcta,
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TITULO VI

no ALMOXARI:FA,DO

OAPITULO I

DO ,AL:'IWXARIFE

1267

Art. 4t. O almoxür-ifõ, corumissarto da. Armada•.será o'
€ncarregado da.administração econcmica . do h@sp.ital, na.parte
que lhe .fÚl' relatiua..,e oeosponsavel pelos .dínheiros; viveres,
I'oupa::;;,e mais effeitos da Fazenda, Nacional. e respectiva
eacrtpbunação, ficando' sujeito .ã risoaüaação do. vice...director-,

Art. 42. Incumbe-lhe:
§ 1.a Fazer' os pedidos concernentes .ao serviço 'dos doentes

e eofermat'ül.s, sempre queo dírecror ordenar.
§ 2:Q Fazer os pedidos, as remessas em' geral" os bllhetes de

coucerte c orgamiz8Ir,no 'livro competen te ..o resumo dos mappas
parctaes das enfet-murúas, para 'rrue tenham o mnnícíarnento -das
die~as.

§ ~~. 'l Receber os .dinheircs. para cumpras miúdas díarías 'e
rceolhel-os ao cofre, .apresentando mensalmente na Direetot'ia
deCon:tabi:lidade~ascontM;devídarnente legalizadas, das' des­
pezas effectua(la~;não d-evendo.ser accel tasas-qnenão tiverem
sitio autot'Izadas pelo director,

§ ·L" Ser. .clavícutarío. do .eoreo, pelo. qual-é um. dos ,res-·
ponsaveis .

§ 5. 'l Escripturar a sua conta e os livros do soccorros, lan­
çando as notas' do aftas naacadernetaa-e guias, cuja.guarda
lhe é prtvatlva,

§ O..c On~·anji'(.l,l· -mensatmente as-folhas de ':pagamento de
vencimento do pessoal do -hospital, com o' respectivo resumo,
de accórdóvcom as tuetruccõesde :)0 doe -novembro de 1894. e
demais dispoaíçõos 'em vigor.

§ 7~o Receberos generos e mais cbjeetos que entrarem
para o hospital, depois de assistir aos exames respectivos, pe­
sagem .. conra.c.medtda ..

§:8. a GU:i.dair mo bom acondicíonaurcnso dos, .g.ener0s .~ de­
tud o:quamto :l'ece.bM'I.\p..ra.supprirnento .do:.Iiospbtal, .amspondand()"
pelas fa;lt~,{ouestuagog\'que provierem ,de 'sua má.:, arrumação.

§ Ü, c Ter em vista a, limpeza e o 'arranjo daa-salas.eade se
depositarem os generoso

§ la. Fornecer as rações dos empregados. conforme o rnu­
ulciamento feito pelo medico de dia, autorizado pelo director ,

§ 11. Entregar, mediante recibo e em vista de autorização
do drreotor-, os objectos pedidos para o serviço do hospital, dos.
quaes não possa ter despeza. .humediata. e desobrigar-se, .da in­
derunização, no caso de, ülJta ou..extravio, .pelo desconto de­
empregado responsavel.:
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§ 12. sausrazcr, com pontualidade, os pedidos. que lhe
forem apresentados, em virtude de.ordem do director, confor­
me as regras estabelecidas neste. regulamento.

§ 13. Ter sob a sua responsabilidade e carga. as roupas
para uso dos deentcs.fazendo os competentes pedidos ao drrector.

§ 14. Fazer, mediante autorização escrtpta do director , os
pedidos de qualquer genero ou artigo de que carecer,

§ 15. Responder pela. deteeioração ou extravio que, por
culpa sua ou da seu fiel, se der nos generos e artigos confiados
â. sua guarda.

§ 16. Receber ou mandar seu fiel receber, onde fôr deter­
minado pala autor-idade competente, todas as dietas e alimentos
frescos para municiamento geral do hospital, sendo prohibído
o desempenho desse serviço por qualquer outro empregado do
hospital.

§ 17. Vigiar attentarneute a conducta de seu fiel, pela.qual
e responsavel e proceder mensalmente, com a. presença do
vice-director, a. um balanço de todas os generos existentes.

Art, 43. Ter-á a seu cargo as cadernetas dos offíciaes in­
tenores e praças.que entrarem para o hospital, devendo ser as
dos crâctaes entregues aos propríos e as dos inferiores e praças
reraetttdas a seus corpos Da navios, quando tiverem alta.

Parag rapho uoico. As cadernetas dos oüloíaes, inferiores
G praças que fallecerem, depois de nellas serem averbados os
espolies, serão enviadas á Icspectocía de Marinha para terem
o conveníen te destino.

Art. 44, Terá. sob a. sua guarda os espolias em geral, com­
prehendendo jóias e dinheiro.

§ 1.0 Asjoias e dinheiro serão recolhidos ao cofre, depois
de especificados e averbados nas respectivas cadernetas. .

§ 2.o Os espolies dos officiaes inferiores e praças, que não
pertencerem ao Corpo de Marinheiros Nacíonaes ou Batalhão
Naval serão remettidos ao Deposito Naval, e os dos inferiores e
praças daquelles corpos as pessoas que os vierem buscar auto­
rizadas pelos respectivos commandantee, devendo ser passado
recibo da entrega.

Art. 45. Para regularidade, ordem e fiscalização dos espólios
se relacionarão, em livro proprio e individualmente, os quo
foreni arrecadados, o que ccmstituirâ. a carga do ahnoxarífe. e
sua descarga será dada Desse mesmo livro, pelo recebido das pes­
soas ou estações a que forem entregaes.

CAPITULO II

DO FIEL

Art. 46. O fiel e o guarda da arrecadação e como tal respon­
savel por tudo quanto a esta pertencer. Serã nomeado me_o
diante proposta do almoxarife pela Inspectoria de Fazenda.
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Art. 47. Compete-lhe:
§ 1. c Coadjuvar- o almoxarife em todos 05 serviços, coro ez­

cepçâc da escr-ipturaçâo do sua conta, e executar- suas deter·
minaçôes relativamente ::LO serviço.

§ 2. 6 Substituir o almoxat-ife nos seus impedimento__, nos
termos do decreto n _ 4542 A, de 30 de junho de 1870. sendo
neste caso a conta esct-ipturada pelo escrevente que. o dírector
designar.

§ 3.° Residir no hospital.

TITULO VII

nos ESCHEVENTES

Art. 48. Os escreventes farão os trabalhos que lhes (orcrn
determinados pelo director,

Art. 49. Ninguem fará nomeado escrevente sem provar
ter bom procedimento e a idade de 18 auncs, pelo menos,
mostrando em concurso ter boa lettra e conhecimento de
grammatíca por'tugtieza e arithmetica ate a theoria das pro­
porções inclusi vc. 'tendo preferencia os inferiores e praças refor­
madas da Armada.

Art. 50. Os escreventes terão a graduação de 1llS sargentos.
usarão os respectivos uniformes e serão tratados no hospital,
quando doentes.

TITULO VIII

CAPITULO I

nos PORTEIROS

Al't. 51. Compete aos porteiros, que ~e revezarão no
serviço:

§ 1.6 Executar o observar- as instrucçóes dadas pelo di­
redor ou quem suas vezes fizer. não consentindo que entrem
no hospital para fallar com os doentes pessoa alguma sem Ilcença
do director-, vice-dit-eetor ou do medico de dia.
. § 2. 6 Evitar que as pessoas que tiverem licença para vi­

sitar qualquer doente lhe levem algum alimento ou objecto
prohibido, como dinheiro, armas, ete., podendo para este fim
fazer os exames precisos.

§ 3.~ Ter um livro, DO qual faça os apontamentos de todas
:15 baixas que trouxerem os doentes-

§ 4. li Vigiar que nenhum doente saia do hospital sem ter
alta. ou licença do director, nem empregado algum subalterno
sem Iicença por eserípto.
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Art , 52. Communícae ao medico de dia as occun-cneías
-quese derem no seu serviço, assim como referir ao mesmo o
nome das .pessoas que entrarem ou sahírem depois do toque de
recolher.

Art. 53. Serão tambem os .encacregados de .guardar os far­
-darnentos, fazendo no livro competente a. declaração dos.preços
de fardamento e mais objectos que os 'doentes trouxerem,
mencionando o corpo, companhta, numero. navio a que per­
tencer a. praça,

Al't. 54. Andarão uniforrniaados com blu.'.:3. de üauella
.azul, com botões pretos lisos, calça branca 011 de rlanella azul.

Art; 5.,. Terão a graduaçâo de 1..5 sargontos ; residirão no
.hospítal e nelle serão tratados, quando doentes.

CAPITULO 11

DO CONTINUO

Art. 56. Ao continuo. da.secretaria compete:
§ lo (l Cuidar no asseio das sujas e moveis da seoretaria,

-ees pendendo pelos livros e, papeis que lhe forem entregues.
§ 2,0 Ter sempre as mesas dos empregados providas do .qUB

fôr nccessar-ío, fechar e entregar °expediente e s.ellar as papeis
que exigirem esta fcrrualidade.

§ 3.0 Transmittír aos empregados os recados e papeis que
lhes forem dirigidos.

§ 4./'0 Substituir os porteiros nos seus ímped ímcntos .
Art. 57. Terá. <t graduação de cabo de esquadra e sora obri­

gado a anda L' uniformizado em .scrviço interno ou externo do
hospital.

Quando doente, será tratado no hospital.

TITULO IX

SECRETARIA, BSCRlPTURAÇÃO E CONSELlIO DE CO\II'HAS

CAPITULO [

D,\ SECRETA.RIA

Art, 53. Os trab..unos da secretaria durai-ão.seís horas nos
dias úteis, e DOS domingos e feriados fi, julzo.do director, podendo
este prolongar as, horas de trabalho.

Art. 59. Haverá na secretaria um livro de-presença • deno­
minado Ponto, no qual todos.os empcegadosmilitares e civis as­
signarão os nomes por extenso.

§ L Ú O dtrcetor não está sujeito ao ponto.
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§ 2. 0 A' vista do livro de ponto será organizada.üe aeeôrdo
com as disposições em vigor, no ultimo dia do mez, a-folha de
pagamento.

Art. 60. Os enfermeiros, cozinheiros, serventes e remadores
serão-apontados pelo enrermeiro-mõr.

Art. M. Os descontos por faltas ,'serão regulados. quanto a
militares, pelo disposto -no"regulamentai da- Inspeotoria de Saude
e quanto aos civis pelo que esta.tuc o regulamento-da Director-ia
de contabtudnde.

Art. 62. Os trabalhos da esoripturacão.o expediente dase­
cretar-ia do nospitu! ficam a. cargo dos escreventes, que 08 farão
conforme lhes rÓI' ordenado pelo director-.

Art. 63. Ha.verá no hospital-um archivo.
§ 1. 0 O at'cuivo ria secrctnrtafícarn a. cargo do dírector,
§ 2. o :'\e11e serão guardadas as 'papeletas dos doentes trata­

dos no hospital, com o seu destino, 'tódos os 'Papeis pertencentes
á secretaria, documentos, correspcndencía offtcíal, etc.

Art. 64. A escri pturacãn .dc lluspit.\l será feita de aecôrdo
com este regulamento e D decreto n. 4542 A, de 30 de junho
do 1870.

Art. 65. A escr-ipttn'açâo dos a.pparclhos electi-ícos, in­
strumentos de cirurgia e observações clinicas, ctc., constará. dos
seguintes livros:

I. Um livro de pcdtrlcspara .rcquísicõese cargas.
Jl, Um livro de terrnos.para consumo de inúteis.
UI. Um ltvro-mappa para demonstrar a roecítae despeza.

Art. 66. Todos os cpparelhos de uso medico c ch-urg ico en-
trcgues aos -gabinetes techmcos serão carregados ao respon­
savcl em livro competente.

Art. 67. A receita, couetarã do ioventarioe pedidos de
instrumentos e mais-objeotos :para os navios, corpos, nospitaes,
etc., do Mtntsterio da "Marinha.

Art. fi8. A escripturação lficat,,t a ca-rgo de um dos escre-
ventes, sob as vistas do responsável.

Aut. ü9. A escrípturacão 'da -punrmaeia constara de:

Folha volante de receituario .
Li vro de pedidos.
Livro de termos.
LiVI'O de entregas.
Lívro-mappa.
Resumo.

§ 1.(> Os livros de recettuario servirão para nellessc lançar
as form II13.5 Prescriptas .pclos clí nicos das enterrnmuas.

§ -:2. o Os livros de pedidos, termos, entregas e ·mappas ser­
virão para os fins determinados no decreto de 30 de junho. de
1870.
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Art. iO. A escripturação da. pharmacla ficará a cargo do
I respectivo encarregado.

Art. 71. A escripturaeão dos apparelhos, instrumentos e
accessorios dos gabinetes technicos, assim corno todo material cí­
.rurgíeo ficará a cargo do medico encarregado do material.

Art. i2. As requisições de medicamentos serão feitas men­
salmente ao Iaboratorío.on mais vezes, segundo as necessidades,
sujeitando-as á. approvação do Ministro.

Art. 73. A esoripturnçãn de fazenda a cargo do almoxarire
do hospital, será feita de accôrdo cem o disposto no decreto
n.. 4542 A, de 3D de junho de 1870, 8 constará dos seguintes.
11\--I'os :

I .o Para pedidos de dlnhelro ,
'~. o Para. pedidos de viveres e dietas.
3." Para. pedidos de sobresalentes.
4. ~ Para remessas e entregas.
5.<l Para diario de despeza ,
6. c .Para. termo de inúteis,
/.0 Pa.ra cautelas.
8.° Parti pedidos de roupas.
Art. 74. As dcapezas do livro diarto serão Iancadas e assí­

gnadas pelo medico de dia, que mandará receber do Almoxa­
rifado os artigos e objectos destinados ao serviço. e serão rubri­
cadas pelo director.

Art. j5. Os objectoa que tenham de âcnr temporariamente
sob a responsabilidade dos empregados incumbidos de serviços
espnciaes, os quaes assignarâo a respectiva responsabilidade, fi­
cam excluldos da. regra. do artigo anterior.

Art. 76. Para o ahono das dietas dos doentes e rações dos
empregados do hosjiitu l vigorará o diario de despeza, em que
o medico do dia fará o muuiciamento, ·conforme o disposto na
art. 84 do decreto de 30 de junho de 1870.

Art. 77. As receitas e cargas dos respousaveis da. Fazenda
Nacional serão feitas pelas estações entregadoras ou pelos for­
necodores, conforme a legislação vigente.

Art. 78. Os livros de soceorros do pessoal serão escrlptu­
rados pela forma marcada nos arts. 91 e 92 do decreto n.4572A,
de 30 de junho de 1870.

Art. 79. Haverã mais um livro prepi-ío pau a. escríptu­
ração especial dos espolíos arrecadados.

Art. 80. Na. escrtpturação das livras, mappas do almoxa­
rife e pharmaceut.icos se reservará uma colurnna para a nu­
meração das receitas e pedidos, como numero de ordem da apre­
sentação das íacturas dos fornecedores e pedidos. nos quaes se
certificarão o recebimento e lançamento dos artigos, meneio­
.nando o numero da receita que comprovar.

Art. 81. Haverá tambem um livro do porteiro, em que
·elle fará o lançamento das baixas e altas dos doentes.
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CAPITl'LO II

DO CONSELHO DE GO~IPRAS

[273

AL't. 82. Haverá no Hospital Central um conselho de com­
pras e será cousütuído pelo dtrector como presidente, chctes
de chníca, director do Iabora.torio. encarregado da pnarrua­
cia, e peta cornmtssario, que servirá. de secretar-io, sem voto,

ArL. SJ. E.':l"1i:: conselho se guiara pelo que estiver estabele­
cidc no rc;::-ulamento dos conselhos de compras da. Martnha no,
que lbe [Ôt' applicavel ,

TITULO X

DO REGIM:r~N DO HOSPITAL

Art , 84, O serviço interno do hospital obedecerá, ás seguiu­
tes r'egt'as :

1.:' A entrada de qualquer doente será aununciada pelo por­
teiro ou quem SIHl.~ vezes fizer, por um toque de sineta, afim
do medico ele dia prestar.... lhe os necessarios cuidados.

2.~ A entrada dos medicas c otücíal de visitEI. será. ta.mbem
annunciada por toques de sineta em numero que o dírectcr do­
tcnmnai-.

Art. 8:'). De accõrdo com o artigo precedente, haverá, dia-
iamento, de serviço Do Hospital Central:

l ." Um medico, que se deoomtnara de dia,
â.» Um pharmaceutico e auxiliares ncccssertos,
Art. 80. Ní1 a.usencia do dtrectcr ou do vice-dírectot-, 8

findo o expediente, o medico da dia. é a pr-imeira autoridade
do hospital.

Art , 87. Nenhum objeeto entrará ou sahirã do hospital
sem ordem do director ou vlcc-director, e na sua auaencia,
do medico de dia.

Art. 88, Nenhuma pessoa «xtrauha ao hospital poderá. ser
nelle admtrrída sem sciencla do dí reetor, vlce-dtrccror ou me­
dico de dia.

Art . 39. As visitas de parentes e amigos terão lagar em
dias e horas marcados pelo directcr ,

Paragrapho único, Fóra destes dias e h01'<1s, só poderão SOl'
pcrmttudas si o director, více-dírector ou medico de dia encon­
trarem motivos que as justifiquem.

Art. 90. Nenhum empregado sahirá do estabelecimento
sem scteccta ou licença do dírector, více-díreotor ou medico
de dia.

§ 1,0 09 escreventes, findo o expediente. poderão retirar-se,
salvo quando fôr prorogado o mesmo expediente,
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§ .2." Os enrermeíroa pcderao sabf r-, com consentimeu to do
-enfermeirc-mor ou do medico e a cujo serviço estiverem; porém
em caso algum o farão, sem partictparem ao director vice.
dtreeecr ou medico de día. I

Art. 91. A.tabellade distribuição de serviço dos enfer­
melros será orgamzaün pelo director segundo as exigencias do
serviço.

Ai-t, 92. Ao pbarrnaceutlco de serviço compsts :
§ 1." CO!lservà,l'·s~ 2-1 horas no 'hospital, para aviar qua.l­

quer receita extraordtnai-ta ,
§ .2. 0 [i'isr::t.lizi1l' todo o serviço phar'macctttieo, fóra das

horas do expediente.
§ 3.° Manter- a ordem e disciplina . entre Oi> seus subordi­

nados na auseucia dopharmaceutico encarregado. dando- lhe
parte, por escr-ipto, do que tiver Decorrido dur-ante o seu ser­
viço,

Art. 93. Os a.lumuoe pensionistas, que estiverem de ser­
viço, se couseevarão 24 -boras no hospital, para. auxiliar- o
med tco de dia .

Art. 9L Todos os doentes serão recebidos no hospital, com
baixa ou documento equivalente, salvo os que vierem em vir­
tude de ordem super-ior dh'lgida ao dtrector, ou por moléstia
que reclame intervenção urgente.

Pa.ragrapho único. AS baixas Que não forem passadas nas
cadernetas, impressas ou muuuscnptas. serão lançadas per ex­
tenso e conterão o 'uorue, filiação, naturalidade, compa.nhta.,
corpo e navio a que-per-tencer o doente.

Art. 05. Logo que Oi! doentes entrarem para o hospital
despirão 1'1 roupa, para ser arrecadada, e substttutda por outra
-do hospital. Exceptuam-se os offlciacs e aspí rantes.

Art. gEl, A roupa dos doentes :icd~ entregue pelos en íer.
meíroa ao porteiro com uma. guia contendo o numero de peças,
da onrertnaria, tia papeleta. nome do doente c data da. entradn..
Obtida a alta, irá. o doente com a papeleta receber a. roupa. que
lhe pertenccr.

Art. 97. Os omcíaee que se recolherem ao hospibl "por
ordem da autor-idade competente. quando presos, só poderão
sahír mediante- pr.ivía-comruuuícação, nesse sentido, da mesma
autoridade ao direetor ,

Art'. 98. Os presos que vierem recommcudados serào cu i­
dadosamcute vigtados, para o quedevera o dlrcctor empregar
os meios de scgurunça que julgar-necessartoa.

Art. 99 (oJualldo entr-arem no hospital doentes alienados,
o director solicitara do tnspector de saúde na.vn.la sua. remoçâo .

Art. 100. Sempre que entrar paru o hospital alguma pessoa
ferid;t ou.contusn por aecidente, tumulto ou desordem, pertença
elJa ou não á Armada, será reitc o CÚ('PO de delicio, de accordc
com o regulamento processual criminal mil itae, e se Bovia.rá
deste uma cópia conferida-e assignada pelo medico de dia. e ru­
brtoada pelo director ao ínspector de saude naval.
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Paragra pho uuico. O termo do corpo de delioto será la­
vrado em liVPO proprio , que ficará archi vado DO hospital.

Art. IOI. O dinheiro que os doentes trouxerem será pOl'
elles entregue aos enfermeiros. que o lovarão ao enfermeiro­
mor ou quem suas vezes üzec. Este o contará ,~ vista dOR
doentes e depois de ter lançado á. tinta. c por extenso a sua ím­
portancia no verso da, papeleta e asstgnado, en tresarã ao atmo­
xat'Ife. que lhe passara recibo.

§ 1." No ÜÜl em que tiver alta. o doente, o enfermeiro­
mor trá receber o dinheiro, passando quitarão ao utrcoxarue
e o entregara a seu dono, qUI3 por sua vez lhe dará
.recíbo .

§ 2. 0 As vtsttae medicas começarão ás 8 horas e terminarão
~Ü: 10 horas da.manhã.

§ 3." Si rór uccessario, os medicas vlsitarão os doentes: mais
de uma vez por dia,

§ 4. 11 Na, oecasião das visitas os médicos 581'ão aeomoa­
nhados pelos eofermeí ros, que tomarão nota. em livro propno,
de tudo quanto disser respeito aos doentes, como receituario,
dietas e observações, e fornecerão aos.cücicos 05 esclarecimentos
necessarros,

Art; 102, Os medicas clinicas poderio waosfet·ü, doentes de
suas enfermar-ias para as outras, quando não pertencerem ao
ramo de serviço a seu cargo, com prévia. audtencta do di­
rector.

Art. 1-03. Finda a visita, os medteos lançarão no livro do
receitua.no as formulas que tiverem receitado uns papeletas
.dos doentes, com todos os esclarecuuento-, c de accõrco com as
pratica.a medicas datarão e asstgnnrão ,

Art. 104. Os medicas qUI3 passarem visita nas enfermarias
a cargo de outros, no impedimento ou falta delles, não poderão
alterar a tratamento dos doentes, ainâo por necessidade.

Puragrapuo ·unica. Não poderão tarnbem lhes dar .alta 011
lransferil-os para outras enfermarias" salvo ordem superior ou
circurnstancia extraordínaria ,

Art. 105. SI') os medicas do hospital toem direito de prescre­
ver .dietns aos doentes de suas eufermarias e receitar-lhes
remeôto.

Paragrapbo untco. Nenhuma pessoa, pois, qualquer que
seja a ,sua graduação ou emprego, poderá tutervir, obstar ou
oppôr-se á execução do que os ditos medicas tiverem determi­
nado a semelhante respeito,

Art. 10ô. Os meillcos clínicos poderão perrnittir .que .os seus
doentes passoie ta dentro dorecinto do hospital, sob ..1. vígtlancia
de um enfermeiro, em horas para. -ísso determinadas.

Paragrapbo unico , Aos orftcíaes doentes poderão os medicas
permíttir tambem passeios.

Art. 107. Osdoentes que fizerem uso de banhos de mar-serão
acompannados.
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Al't. lOS. O curativo dos doentes será. feitc pelosalumnos
pensionistas e eufermeiros, de accõrdc com o determinado pelos
medicos.

Art. 109. O enfcrmen-o-ruôr- ou o enfermeiro que fizer as
suas vezes. entregarei riinrinmente ao medico de dia uma re­
lação dos doentes eu trndos. existentes e dos leitos vagos nas
diversas enfermarias.

paracrapho untco. Esta relação servirá pura orientação do
serviço e distribuição dos doentes que entrarem e fazer conhecer
o movímento das enfermarias.

Quando os enfermeiros reconhecerem ter fallecído algum
doente de sua enfermaria. darão parte irnmed iataruente <10
medico de dia, para este verificar o obtto.

§ l .» Verificado o óbito, o medico de dia mandar-a vestir o
cadaver e conduztl-o para. o necroterio.

ti. 2.<l Salve o CJSü de falleci mcnto. por moJestia epídemica,
contagiosa. infecto-contagiosa ou estado de putrefacçâo rapida
do cadáver. nenhum enterratnento se fari! sinâo depois de pas­
sadas 24 horas.

Art. t lô , As dietas para uso dos doentes são as consignadas
na. tabella anncxa ,

O mappa geral dos dietas será sempre feito de véspera,
logo depois da visita e entrega do rsceituario á pharrnacia; e a
tempo de poder o almoxarire abonar tudo quanto os faculta­
tivos prescreverem.

§ I. u O mappa para as dietas ordínnrtas e extraordínartcs
de cada enfermaria será organizado peto respectivo enfer­
meiro.

§ 2. <las doentes que entrarem depois de feito o roappa geral
terão as dietas que lhes forem prescriptas pelo medico de dia,
que as marcurã na. papeleta e passara um vale, que se-ã in­
cluído no mappa geral do dia seguinte.

§ 3.<l R' expressamente prohibido dar aos doentes qualquer
alimento que não estiver abonado nas pa-peletas.

Art. 1t 1. A distribuição das dietas (almoço, jantar e cela)­
será feita ás horas que o dírector marcar. de. accordo com os
medicas clinicas.

Paragr-apho uuico . Nesta. disposíçâo estão incluídas as dietas
dos offlcíaes, fazendo-se as alterações que forem convenientes.

Art. 1t2. As roupas para uso dos doentes e para os leitos
serão de Iiuho ou de algodão, conforme a. estação, e constarão:

§ I. <l Para. as praças de pret, de um camisolão, uma camisa'
de tóra, um camisão de dentro, de tecidos de meia de flanella,
uma calça, um barrete e um par de chinelos.

§ 2. c Para os officíaes e aspirantes, serão as de seu proprio
uso. podendo baver camisolas apropriadas para os q-ue' qui­
zerern se unhsar dellas.

Art. 113. As roupas de cama dos doentes serão mudadas
duas vezes na semana, salvo determínação especia.l dos medicas
clínicos,
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Paragrapho unico. Para este fim haverá cinco ou seis mudas
de roupas de linho e algodão, cobertores de lã, barretes de al­
godão, calças, fronhas, e o mais que fÔI' preciso, em qua.ntidade
sufftciente na. arrecadação.

Art. 114. Emquanto não .se estabelecerem la.vande-Ias a
vapor no hospital e estufas apropeladae a desinfecção. ser-ã a
lavagem feita. por concurrencte..

Art. 115. As roupas para. o serviço das enfermarias e dos
doentes, os moveis e utensílios ficarão a cargo da enfermeiro­
mor, ou quem suas vezes fizer, que passara a competente cau­
tela ao almoxarife para sua resalva ,

§ 1.0 Estes cbjectos e roupas fícarã» entregues ao enfer­
meiro de cada eníerrnaria, que também passará cauteta ao eu­
ler>!J]ciro·mór.

§ 2." Quando tiver de se proceder á mudança de roupas das
enfermarias. o enfermeiro respectivo entregara a servida e
receberá a limpa, por meio de 1'01, sendo respoosavet per qual­
quer extra-vio.

§ :_~." 05 utensílios quebrados ou iuutil izados salão subati­
tutdcs pOJ· outros, recebendo o enfermeiro os noves, aí não fôr
isso devido á falta de zelo ou cuidado de sua. parte, pois, Deste
caso, deverá substitui l-os á sua custa.

Al't. 116. Toda a roupa. dos doentes, colchões, et~., iuuti­
llzados no ser-viço, serão queimados.

§ 1." A roupa de uso dos doentes I de cama, colchões. tra­
vesseiros, etc., que tiverem servido a doentes de moléstias con­
tagiosas serão desíníectedcs ou queimados, a juizo dos medícos
encarregaríos das enfermar-ias .

§ 2. <t Os ínuteía de qualquer natureza. serão oxaminadcs
pelo director, que os julgará, dando despeza ao responsavel dos
Jmprestaveis.

§ 3. o Dos susceptivels de transformação ou aproveitamento
se fa.ra entrega ao Deposito Naval.

§ 4. c O serviço dos enfermeiros á noite será úscaltzado por
meio de r-elogios âscalizadores de ronda, colloeados nos pomos
convenientes.

§ S. o AS fa.ltas verificadas nos ditos r-elogios seria punidas
de aocordo com os regulamentos milítares .

.\rt. lIi. Para o serviço da noite serão designados diár-ia­
mente e por- quar-tos alguns enfermeiros e serventes.

paragrapho unico , Os enfermeiros, durante o serviço no­
cturno, pollciarâo não s6 as enfermar-ias, come attenderâo :.lOS
doentes graves, darão os rcmedíos conforme lhes 101' recorn­
mandado e mencionarão no livro propric as occurrencías da
noite.

Art. 118. O portão do hospital fechar-se-há ás 9 horas da
noite c abrir-se-há ao toque da. alvorada, e fór:t dessas horas
só se abrira para admissão de algum doente.
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Art. 119, E' prohibídoaos doentcsv funccionat'ios e empre­
gados subalternos:

§ 1. 0 qualquer altercação, .disputa ou barulho -norecinto .do.
hospital e príncípalmente dentro das enfermanies.

§ 2.° Qua.lquer jogo. fi excepção dos oonsíderados licitos e·
permittidos em toda. parte, .

Art. 120. O hospital terá sempre uma guarda commandada
por um offlclal mfer-ior-, (j, qU<11 ficará ás ordens do dlreotoc.

Art." 121. '58 orllcíaea e praças, que se tratarem no h05­
pital, sorfrerãc o seguinte desconto nos seus vencimentos :

§ 1. 0 Os oüiciaes de patente. de todas. as classes.. guardas­
marinha e pilotos,» correspondente á metadedorespectivosoldo.

§ 2.° Ü':; offtciaes ínforíorea os' respectivos meios soldos ou
metade das gratificações.

§ 3.° As praças de prot dos corpos deMarinha, das Escolas
de Aprendizes Marinheiros, os artistas e outros do serviço dó
Arsenal e estabelecimentos navaes, perderão a. gratificação,
após 15 dias de perrn.meneíu perderão mais a. metade do orde­
nado. sat.o-lo Oll soldo, e após um mez, todos Os vcncimentos ,

§ :1. o As praças de- pret e mais pessoal mencionado no pa­
ragrapho precedente, quando a molestia de que scrrrerem rôr
devida a desastre Decorrido em serviço, nada perderão em seus
vencimentos até 30 dias de permanencía ; depois desse periodo
perderão 'I g-ratiticaçâo e após ti-ea mezes mais a metade do.
ordenado, salario cu soldo.

Art. l.2L O dinheiro ncoessarfo para as compras nnudas
do Altnoxar'Ifado.c da p'iarrnacia será suppr-ido pela Pazadoria
da Martnhu, mediante requisição dos respectivos runccío­
nanes, dcvidarneute rubricada p210 dírcctor-.

§ 1. 0
.\. prestação de contas do dinheiro recebido pari.), estas

compr-as eoot fcita mensalmente na Director-ta. Geral de Conta­
blltdade da .\farinha. com documentos em regra, para que possa
ser abonado é} que 101' mister para. o mea seguínte. não devendo
ser accelta despeza que não tenha sido autorizada pelo dírcctor .

§ 2.<1 Haverei um cofre. do qnal serão ctaviculartoso di­
rector-, o vice-directcr e o nl moxa r-ife, para guardar o dinheiro,
objectos, etc., J. cargo deste ul timo .

§ 3. 0 Haverei turnbern urn cofre a carzo e rcepcneabíüdade
exclusiva do pharmaceutico encarregado da. ph armucia, onde­
serão guardadas as quantias destinadas ás compras rniudas.

Art, 1.'23. Quando no hospital falleccr algum offlcial e não
houver quem se encarregue do enterro, o dírcctor mandará
faze l-o com toda a. decencia, exigindo do empregado a quem
tocurnbtr- desse serviço a competente conta. documentada, para
Ser liquidada e processaria pehL Contabilidade da Marinha.

, Paro grapho uníco. O directcr.comruunlcarã..o falleoimento ,
para se tazerern as honras militares que forem devidas.

Art. 1~.1. Aos inferiores e praças de prot ral.lecídoa DO.
hospital se mandara dar caixão e sepultura. rasa, ficando 6X~
pressamente prohibtdo o enterrarneuto em valía commum.
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Art. 125, quando- fuileeer algum-preso, que esteja."ero'pro-·
cesso, 130 remetter-a á.autaridade'competente.acel'hdão de.obito­
passada pelo medico .que o tenha. tratado-o

Art. 126. Na.conducçãc.doa doernes.paea.o hospitaã.deve-se
ter toda a cautela, rle fôrma .que.elles. não sejam ,expostos ao"
sol 'ou á chuva, para o que haverá no hospital padiolasou qual­
~uer outro meio de couducção, quo poderá ser requisitado pelos
commandanecs dosnaviosou corpos.

Art. 127. No mterior do 'hospital haverá nunca, menos de
duas _soutinellas).,uroa:para.ia .,enfermaria::'idos,·presos,e outra. â
entrada da, .rampa.. emquanto alli .se.ecnservarem .galés.,

As .demaís sennneltas. serão collocadas !·f6ra..
.irt , 128. O·llOspi·taLterá; dons: eseaâeres com as-reapectivas

palamentas e guarmcões de remadores, bem, como uma bomba.
de inccndlo, guamecídã c servida pelos serventes e remadores.

TITULO Xl

DOS HOSPlTAES DE SEGU:'\DA CLASSE E ENFER1JAH.JA~·

Art. 120. Os hospltaes ele segunda classe. terão o seguinte
pessoal:

I Director', capi tào de mal' e.suerraou de f'ragnta .
I Chefe de clinica., capitão de corveta ou capitão. tenente.
:3 Medieos auxiliares, capitães-tenentes ou t ll S tementes.
I Pharmaceutico encarregado da pharmncia.
2 puermaceuttcos.
I Commíssaiio .
1 Machlnist.a encarregado das duchas.
I Enferrneirc-mõr .
8 Enfermeiros;
1 Fiel.
r Cozinheiro.
1 Ajudante.

10 Serventes.
Art. 130. Aos uospitaea de segunda, classe sâo extensivas,

em tudo que lhes fúr applicaval, as disposições referentes aos
uospttaes de l« classe, cabendo aos chefes de cliníca, além das
runcções que lhe são próprias, mais ainda as commettidas aos
vtcc-dírectores dos hospitaes de p. classe.

At-t, 131. Todo o pessoal será. municiado diaríaruente e
deverá an-anchar no.estabelecímento ..

Art. 132. Em tudo que disser respeito ao serviço. dos hos­
pitaesde 2ôl.chl.sse aDireotm-Ia deverá eommunícar-se com a
Iuspeotoria de Saúde NáYaJ.

Art. 133. Aos medlcos, pharmaceutieos, cornmíssaríos..
maehiniatas e atumuos pensionistas' se' abonará a quantia de
trinta mil réis (30$) mensaes para transporte.
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Art. 134. AO Inspector de Saude Naval será também
adiantada a gra.tificação de trinta mil réis (30$) mensaas para o
serviço de íuspecção do hospital.

Art. 135. O fornecímento de viveres. dietas, carvão, rou­
nas e medicamentos será regulado pelo conselho de compras dos
hospitaes de P classe.

Art. 136. Continuam com. organlsação especial as enfer­
martas dos Arsenaes do Para e Matto Grosso.

Paragrapho único. Estag enrermarias terão accornmodações
para. os doentes, para. escr-ipturação e tudo mais que fôr mdís­
pensavel ao serviço das mesmas, devendo ser-lhes applicavel,
no que fôt' possível, o disposto DO presente regulamento.

Art. 137. Cada uma. destas enfermarias terá o seguinte
pessoal.

Um medico capitão de corveta. ou capitão-tenente, encaro
regado da enrecmac-ía.

em pharmaceutico.
Dois enfermeiros.
Dois serventes,
Um coziuheiro.

Paragrapho unico. Os enfermeiros, serventes e cozinheiro
serão em tudo equiparados aos dos hospitaes. de 2"" claese, go­
zando das mesmas vantagens destes.

Art. 138. As obrigações destes empregados serão, no que
lhes fôr applícavel, as mesmas quo competem por este regula­
menta aos 'dos hospitaes, ficando todos sujeitos aos inspeetores
dos respectivos arsenaes, quo desempenharão as runeçõcs com.
mettldas ao director dos hospitaes de P classe.

Art. 18!L Além das enferrna.rlas acima referidas conti­
nuarão as actualmente annexas ás escolas de aprendizes ma­
rinheiros, Batalhão Naval e Corpo de 'Marinheiros Nacionaes.

Estas enfermarias terão ~

1 Medico.
1 Enfermeiro.

A'l escolas-modelo terão:
I Medico.
I Pha.rmaceutíco ,
2 Enfermeiros.
2 Serventes.

Art. J40. O serviço interno e externo das mesmas enfer­
marias, sua escrípturação e eontabllídede serão' em tudo re­
gulados conformo o disposto neste regulamento, na. parte em
que puder ter appllcação, cabendo aos medicas o encargo de
.escripturar-snas contas.
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TITULO XII
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no CONCURSO l\AJ~A AD?dISSÃO DOS ALUMNOS PEN-

SIONISTAS

At-t, 141. Os candidatos aos lagares do alumnos ponsio­
nistas só serão admittidos a concurso, desde quo apresentem
documentos relativos á sua moralidade e certidão do appro­
vaçãc nas rnatcrtus do 4" annc medico.

Art. H2. O concurso terá lagar no Hospital Central em
um ou mais dias. conrorme o numero dos candidatos.

Art. 1-1:~. A commtssão julgadora. será constituída pelo
Sub-Inapuctot-, chefes de clínica c mais dons médicos, quo
serão de nomeação Jo inspector ,

Art, 144. As prova" constarão da.observação de um doente,
que seri.~ o mesmo par-a dons candidatos; de uma. qUOBtã.O pra­
tica, que, sondo commum a todos. será. tu-ada à sorte pelo
primeiro iuscripto. li:ste. questão poderá ser subsütuida pela.
applícação de 11m upparelhu, ou descrípcão de um instru­
niéuto. etc.

Ai-t, 145. Cada candidato tcr.t meia hora pura observar o
doente, uma horu para. escrever J. observacão e uma, hora, no
tnaximo. pai-a desenvolvimento da. questão da, segunda prova.

i\rt. 146. Findas as provas, retirar-se-hão os candidatos
o ,L commissão julgadora. procedera ti.votaçào do eccõrdo com o
cstebclectdo pat-a o concurso dos rnedicus c pharmaccuücos e
l·<:;(W.:ltJLCI'i.~ a relação dos caudidntos ao Iuspcctor de ~a.uJc
Naval .

TITULO XIU

I'ABA PHATICOS j)E Pl1/I.H.IIIACIA

Art. 147. Os pretendentes aos lagares de praticos de phar­
macia deverão ser eubrcetrídoe a concurso, depois de inspeccío­
nados de saúde e de apresentarem attessados de moralidade e
approvação de exame pratico de pharrnacia.

Art. 148. O concurso será exclusivamente pratico, e con­
sistirâ :

I." Na preparação das fórmulas apresentadas em numero
suâteíents, para vortücar si OIS candidatos são capazes de pre­
parar pomadas. pílulas, infusões, decoocões, ata;

2." No conhecimento das substancías vegetaes, mineraes e
animaes, que entram no preparo dos remenos ;

3," Na dosagem dos remedica e suas incompatibilidades.
Al'L 149. Os f:J.udidatos terão, para mostrar suas habilita­

çoes, os dias que a commlasão julgai' necessarlos,
Extl~uti'JC -- l(M f:i1
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Al't. 15U. A commissão julgadoru ::;erá ccnstituidu pelo
cncarrcgudo da, pharmacia, como presidente c do deus pharmu­
ocutícos.

Al't~ 151'., ;\lo primeiro diu do exame, ,L commissâo-julgu­
clara. organizara uma .tsta.de.dea pontos, dos quaes cada. um
conterá diversas preparações.

§ I,'' D'ontro esses pontos, a, respeito dos quaes se. procederá,
como para concurso dos medícos e' pbarmacentícos, cada" can­
didato 'tirará a sorte utuçufim.tle q!lc a prova possa ser retiu
por todos ao mesmo tempo ..

§ 2.~ Esta. prova será fiscalizada pelos membros da com-
míssão. -

Aut. 152. Logo.que estiver completada essa prova, os
juizes arguírão os oandídatos sobre' o reconhecimento das sub­
stancias empregadas em medicina' c' suas. incompatibihdades ,

Art •. 153. 'I'erminadas.as provas; a. commissãose reunirá
afim de.proceder a votação, que.seré de accôrdocom o estabc­
Ieotdc-paae o julgamento dos,medioos e pharmaccuticos.

Ar';t.•, 154:. Em seg-llida·.li votação) O, presidente enviará ao
Inspcctor a Ilsta dos.candidatos, na ordem do sua classíflcação,
<1 qual será assiguada por todos os membras da commísaào . O
mspootor ai remetterã, por ::,Ui1 vez; ao Ministro, propondo os
primeiros .classificados.

TITULO XIV

DO LABORATOHIO PIIAH.l\1!1-\.CEUTIC0 E· GAlHNlnE

DE ANALYSES

CAPITULO' UNICO

Art. 155. O Laboratorio Phaemaceutico e Gabinete de Ana­
lyses.. tem por fim preparar os oompcetoschírntcos. e phat-ma­
ceuücos necessários ~\,O, serviço de saude da Arm,tda e realizar
as analysea chirnicas e mtcroscopícas. na. fôrma deste.regula­
menta.

Art; \~6. O Labot'aturio Phtu'mnceutico divide-se em
duas secções, a 1"- do manipuluçâo ('. macjunne. e a. z- de
deposito e' art'ecudaçáo .

.1rt. 157. O Laboratorto e Gabinete do .-'l.Ilü,!yses compre-
hende o .seguinte pessoal

1 Dircctor :
1 Ajudanl;.e';
! Encurj'cgudo-do.Gabiuete.de AnaJYJe.~;

.2 êccavregedos ce scccão ;
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1 CGJnmissa.Pio ;
~ Pra4ii\.lOEl ;
I Escreveute ;
5 Serventes.

§ 1. o O M-iuistro poderá destacar um ou mais entel'meiros
par!!, praticarem no serviço de manipulação e preparação de
aniÕlilancias

§ 2. o Em cada. uma das secções do L'1boratorío servirão os
coadjuvantes designadõs pelo direotor-.

§ 3. o Servira no Laborator!o um foguista de 1" classe
destacado de um dos navios da Armada.

Art. 158. O Laboratorio funccionará em dependenelu do
HoqitAÜ Central da M6:rinh6, gozando, porém, de inteira auto-

• •llomla no que coneeme aos servrços a seu cargo.

TITULO XV

DAS ATTHIBUIÇOES E DOS DEVERES no PESSOAL

CAPITULU I

Al'~. 159. Compete ao director:
§ 1.0 Administrar e inspeccionar todo O estabelecimeeto,

como principall'esponsavel pela ordem e economia, sob o ponto
de vista disciplinar e administrativo, oomo tambem sob o pro­
fissional e- tebbnico.

§ 2. o Rubricar as rGquisições de drogas e l'tubstancias
neoessaeías á manipulação e confecção das tinturas, vinhos,
ag-ull.lJ gazosas, oxtraetos e ouuos preparados magíetraes ou
offloinaes para o consumo do laboratorio.

§ 3. 0 Visar as requisições das pbarmacías, enfermarias.
estabelecimentos mW[L(Js e os pedidos dos encarregados de secção,
afim de serem satisfeitos e attentlidos em despeza ao com­
missarío ,

§ 4. o Providenciar afim de ser economica a producçâo do
labozacorio e em quantidade sutficiente para as necessidades do
consumo.

§ 5.° Manifestar a pl'od~ do laborattWio e apresentar
aunualmente o relatoeio dos tmiJalbos reali2ladoa e dhll necessí­
dadas do laboratorío no sentido de se lhe aperfeiçoarem os
serviços.

§ 6. 0 V-i8aI' a" faeturas e cootas dos rornoeedores, obsor­
vando o preenenímento dus formaliilaulls llJgaes, e \"el'íficando a
exactidão dos preços estipulados no; contractcs.
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§ 7. tI Rubricar- dtai-iatuenta o livro de despezu, 1), em todas
a.s folhas, os livros iudlcadoa nos arts. 22 a. 24 e bem assim, as
folhas de pagamento.

§ s.u Autorlaar as despesas miúdas necessárias, quando
devidamente babilítadc,

§ O." Nomear e demittir os serventes do estabelecimento.
§ 10. Advertir', reprehender e suspender at~ tres dias os

Iuuccionartos civis sob suas ordens, observando, em relação aos
militares, os dispositivos Iegaes vigentes. '

§ 11. Corresponder-se, por intermedio do Inspector de Saude
Nava.l, com o Ministro da Marinha e as demais autortdades deste
Minísterto, prestando-lhes quaeaquer esetarecímentos que re­
quísttarem.

§ 12. Resolver as duvidas ou questões tecbnicus suscitadas
sobre as manipulações e em geral sobre todos os trabalhos do
laborator ia.

§ 13. Fixar semestralmente a porcentagem para. as des­
peaaa de fabrico, quo se deve carregar nos productoa do Iabo­
ratorfo, de accôrdo com as informações para esse fim prestadas
pelo encarregado da secoão.

§ 14. Determinar por portaria as providencias nceessra-íus
para a. flel obaervaneía deste regulamento o para, o bom anda­
mento dos serviços.

§ 15. Organizar annualmente um mappa das deepezas de
medicamentos, classíüeando-as pelos navios e estabelecírneutos
que os tenham requisitado.

§ 16. Especificar no relatorio annual, dísccimiuando pelos
fornecedores e parcellas mensaes, a despeza com os medica­
mentos adquiridos no commercío e o valor dos existentes no
deposito.

§ 17. Propôr ·annualmente ao Mínistro da. Marinhu ajuste.
de medicamentos c utensllíos para os quacs não haja. coutracto ,

Para esse fim rcmettera as listas aos fornecedores mar­
cando dia e hora para entrega. e a abertura das propostas.

§ 18. Tomar parte no Conselho de Compras uc Hospital,
esclarecendo ao mesmo Conselho em tudo que f6r relativo ao
material do Laboratorío ,

CAPITULO II

DO AJUDANTB

Al'L. 160. Ao a.judante compete:
§ L'-J Executar as determinações do diréctoi' e fazer cum­

jn-ü-aa fielmente, fiscalizando todos os ser-víços do estabeleci­
menta.

§ 2.(1 Assigüar- as requístcões de artigos para. os fornece­
dores, conferindo-as com os pedidos dos encarregados de secção
e.respondendo soliüariumente CODl o commtsserto pela. sua .ex­
acttdão,
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§ 3." Paecr no livro de pedidos a carga. do eommíssarío dos
artigos recebidos.

§ 4.° Assi~nar. com os encarregados do secção, o lança­
mento dos artig-os diariamente despendidos com os serviços do
Labscatorqo o do Gabinete de Anafysee.

§ 5.° Asslgnai-, com o commtssat-ío, a carga dos artigos
remetttdos a. outros ostnheleetmentos ou navios.

§ 6." Representar ao du-cctor' sobre a. mil qualidads, dos
artigos fornecidos ao Iaboratorio, ou pela. demora havida em
attender ás suas requisições e. em geral, por qualquer íncbser­
vancía das disposições conrcactuaea por parte dos fornecedores.

§ 7.° Assignar-, com o commtssarío, as folhas de 'Pagamento
conferindo-as devidamente, e exercendo. em relação ao assum­
pto, todas as funcções dos lmmediatos a bordo dos navios.

§ 8." substituir os encarregados de secção no impedi­
mento destes.

CAPITULO III

no ENCARREGADO DO r;ABL\'F.TE D8 ANALYSES

Art. 161. Ao encarregado do GaLJi[Jot~ de Analyses com­
pct.e :

§ 1." Fazer as analyses requisitadas pelas autoridades
competentes.

§ 2." Relatar o resultado das analyses, sendo assignadas
pelo encarregado, como uníco responsavct pelo mesmo.

§ :::." Lançai- no livro dícrín de despezas do commissarío
semanalmente os productos chimicos gastos, assim como os
apparelhos inutilizados, desde que não excedam de 10$000,em
cuja hypothese deverá lavrar termo, que sô produzirá. os devi­
dos eücitos depois de approvado pelo Ministro.

§ 4. 0 Registrar em livro especial o r-esultado das ana­
lyses, assim como a competente taxa.

CAPITULO IV

no ENCARREG.'\DO l.lA SECÇÃO DE MANIPULAÇÃO

Art. 162. Ao encarregado da secção de mautpulacão com­
pete:

§ L° Zelar peja conservação das machínas.
~ 2." Dirigir e desempen hal' os serviços a cB.rR'D de sua

secçao segundo as ínstrucçõca do direetor .
. § 3.° Soücitar por escrrpto do ajudante os: artigos neces­

sanas ao sei-viço, communícando ao director a demora do
recebimento dos mesmos.

§ 4,.0 Especificai' no livro diario de despezas os artigos dcs­
pendrdna diat-iamente, asaígnandn com o njndaute, declarando
.i::f'mpr(! ;l, prod ucofio •
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§ 5.'" Semauatmonto mencionará, no mesmo Ií vro as .deg.
pezas gomes de lllateria~ in,\l.t.i!iz\1do, como papel de tl}tl'Oj 1'0­
Ihas, oPj~.ç.tos quebj'arlos, etc.

§ ô. o EatL'cgal' ;1. secção de deposito os j)t'ep{11>ado~ r.aq,ni.
pllbd0S e commumcando previamente <1Q cornmissario.

C4.PITULO V

DO EN"CARREG4-.DO DA SECÇÃO DE DEPOSITO

4~'L l.G3.. A.o enearregado rla eecçãoda deposito compete:
§ 1.'" zelar pela conservação <los medlcamentos.
§ ,'2. 0 ASsLsti·r ao encaixotamento das .ôrcgaa e utensilios

reg ulsitadoa.
. § 3." Soücítur por csoripto ao ajudante os artigos necessa­

r10S ao ser-viço, commuuícando ao director a demora do rece­
bimento dos mesmos.

§ 4.° Organi:ml' os pedidos de drogas e mais utensílios
que devem ser arlqun-idos no .cstrangeíre, fazendo o respectivo
orçamento de accôrdo core os catalogas forneci-los pelo dtre-
c~r. -

. § 5,0 Entregar ao corcmíssarlo uma lista. dos artigns roce­
hidos 6 entreg,Q.e.s~ de accõrdo com as disposições em vigor.

~ 6." Entregar someotc, mediante requisição pOI' esot-ipto
e l'l.(bl'icada nolo dírector, drogas e utensilíos em deposito,

CAPITULO VI

1)0 CPr,{MISSALl."IO

Art. 1f!4. Ao cnmmlssm-ic incumbe:

§ 1.0 Iteceber e entregar- por ínventarto, com as formuh­
dadea denuídas no regulamento approvado pelo decreto numero
4542 A. de :~o do junho do 1870. todos os artigos, moveis e
utcnslllos existentes no Laboratór-io Pharmaceutico e Gabinete
de Analyses .

§ :2.0 Requisitar dos fornecedores os artlgos neeessarios
para o consumo do Luuoratorio, segundo as instr'ucções rece­
bidas do directot-, por Intesmedio do ajudante, fazendo-lhe este
;l devida carsa.

§ 3.° Fazer a carga 40S l'es,l?<3.ctivos responsaveís dos ar­
tigos rnquisitados pelos estabelecimentos, hospitaes, enferma­
rias. etc.

§ 4.° Escr'rpturar com clareza e asseio, segundo os pre­
ceitos de Legislação de Fazenda, a receita e despeza do estabe­
lecimento.

§ 5. a Organizar mensalmente as folhas de pagamento de
vencimento 40 pessoal do Laboratorlo e Gabinete de Analy­
ses, com o respectivo resumo de <\l:r;6rdo com as disposições
em vigor,



1:287

CAPITULO VII

nos PUAUMACEUTICOS, PRATICOS E ·seRVENTES

Art. lG5. Os pbarmnceuticcs ad·1irlósao Iabcratoelo au­
xiliarão o ser viço que ibes .fôr designado neto dir-ector ,

Art. lG6. Os praticas auxiliarão o -serv JÇO 'que 'lhés fàr
indicado pelos encar-regados da secção em 'qllO sorvtrcm.

Art. 167. Os serventes f;11'ão todoo sorvíco de limpez/t 'o
quaesquer outros do Laboratot-io ·0 Gabinete de Analyses que
lhes forem ordenados.

Art. !fiS. Os pratícos e serventes 8el·5.0 munícíonados
pelo Hcspi tal Centra! da Marinha, fazendo-se em tempo ao di­
rcotor do mesmo a competente oommunicaçào.

TI'fULO XVI

no "LABOHATOHIO PHAH.lvIACEUTICO

Art. 169. Compete a. e:'ita secção preparar os compostos
chimicos P, phnrmaceuticos necessurios aos serviços de saúde da
Armada e fornecer os medicamentos requisi tados pelos hos­
pitaes, enfermarias, navios ou estabeleeimentos navaes.

Art. 170. O fornecimento aos navios e estabelecimentos
DaV,-~CS será feito mediante requístçãó, obser-vadas as disposi­
ções em vigor.

Art. 171. O Laborator-ío não adoptarã fórmulas, nem pra­
~i'caT{L processo de pl'~;pal'a:çãó que uão estejamno formúlarto
dó estabeléeimento ou não 'tenham sido espncialmentc 'autort­
vadns petc director-.

TITULO XVU

DO GABIN'ETE DE ANALYSES

Art. 1,2. Esta. secção realizará as analyses chimicas e mí­
crosooplcas requisitadas pelo Ministro, Inspectorta de Saúde
Naval, ínspector do Arsenn.l, dtrector do Hospital de Marinha.
e drrector tio Deposito Naval.

Art. 17~"L As analyses por 'conta de particulares serão effe­
ctuadas mediante o pagam-anta das taxas rla tabella annexa.

Paragrapho Hl1lCO. Nós casos não comprebcndldos nessa
tabclla., o Ministro fixará a taxa que se deva cobrai', ouvindo '6
dircctor.

Art. 174. As analyses, no caso previsto pelo ar.tig'o ante­
cedente. Só serão 111iéiao<1s rnediante a apresentação de do­
cumento autbcnüco que comprove o recehímento da taxa pela
Pagadoria da :;\'1arinhil.
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Art. 175. Paru as analçscs ('e~~ljzlldas em vir11ll!r: ci~ rcqni­
siçâo offleia.i, observer-sc-ha a tabella unnexa.,

Paragrapho uníco , .Para. este efleito. o dtr~ttol' do laho­
ratorío orllciarã ao directoi- da Contabilidade, que mandara
expedir a guia neeessaria .

.Art. 17ô. O particular que requerer analvses entregara ao
encarregado do gabineto a amostra do producto com a decla­
ração escripta. da quantidade e da ospecíe, bem como o sen
nome, profissão e resídeneía, si fôr o propr-lo interessado. e da.
pessoa, em nome de quem requerer, si o nã-o fõr, Indieará
tambem a espocíe da anctyse, si qualitativa ou quantita­
Uva.

Art. 177. Para cada ana.lyse, o encarregado do gabinete
fixará. o tempo necessar-io, exigindo nova amostra, si a. apresen­
tada se alterar.

Paragrapho unico. As reclamações sobre demora. ou u're­
R"ul<1ridade~ nas analyses serão feitas ao dírector, que as apre­
ctar-ã devidamente, subrnettendo-ac ~LS autoridades competentes,
si julgar nceessmio.

TITULO XVJII

fJA F,.<;;,;r.RIPTUHI\C~ÃO

Art. lJ8. A esoeipturaoão a cargo do cómmiüsru'io obcde­
cer(L :.18 normas do regulamento approvado pelo decreto numero
4542 A, de 30 de junho de ]8.70, e set'ã feit}, nos seguintes
Iívnos :

fi.) do pedidos ~

b) de remessas :
(:) diarto de dcspeaa ;
d) de termos ;
e) mappa ;
f) de socc?rros de offieiaCS'•.praças, etc.

Pnragrapho unico. Esses livros, excepto os do soecorros,
com os inventarias de receita e de despoza, os pedidos e re­
sumos mensaes, ccostítuírão a conta. do commíssar-ío, que será
opportunamente envladu :í, Contabilidade para verificação e li­
quidação, de aceôrrlo com o rêgullffi<mto citado e demais dispo­
sições em vigor.

Art. 179. Além dos livros determinados no artigo antece­
dente, haverá. DO Iaboratorio, escripturado pelo respectivo cn­
carregado, um livro do registro do produecões, devidamente
numeradas.
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DISPOSIÇõES CER AE;;:;

Art. 180. O Lnborator-io Phai-muceutico e Gabinete de Ana­
Iyses funccionarão nos dias uteis das 9 horas da. manha {~S ,~

da tarde ,
Paragrnpho unico , Por necessidade do serviço, o dircctor

poderá determinar o trabalho em dias feriados ou prcrogae o
expediente.

TJTULO XX

NOMEAc.:ÕE~~ APOSg~TAl)ORIAS, LIcr':!'içAS E PUNlr;ÕEs.

Art, 181. Os dtrectorcs c vice-dir-cctcres dos hospitaes I:' o
Direetor do Lcboratorto c GabinetG de Analyses se-õo nomeados
por decreto e o demais pesscu! por portaria do Ministro, com
cxcepeâo dos enfermeiros, fieis. ruacutnístas, sei-ventes, cozi­
nheircs e ajudantes de cozinheiros. que serão nomeados pelas
respectivas tospectoríae com pr'üvi<1. approvacão do Ministro.

A1'1i. 18:2. Os militares reformados terno prnícrcuota pal'J,
os ernpregos civis do hospital ,

Art, 183. Nenhum emprr-gado enü-at'ã, no exercício do
Jogar pat-a que tivm- sido nomeado. sem que delle seja empos­
sa.lo pelo .lírectov. sob pena. de caducidade ot\ nomeação.

_'\ pcrcõpcâo dos vencimentos se contará fia. da.ta da posse.
Art. 184. AS ltceuças d08empregados aos hospitacs, enfer­

martas 0. la.boratorio ser-âo reguladas, quanto aos militares, pelo
regu lamonto da Iuspectorla de Saúde, c quanto aos empregados
civis, pelo da Contabí lidade .

Pat'agrapuo untco. Pai-a os eüeitos das licenças, .pOI' doenças
c faltas, c para as apoaentadoi-ías dos empregados: civis, que Só
tenham gra.ttticaçã,o, serão considerados dous terços desta como
ordenado e um terço como gratiâcnoâo.

Art. 185. Teem dírcrso á aposentador-ia os empregados
civis, escroventes. praticas de pharmaeía, porteiro. ajudante
e o conttnuo ,

Art. 18(j. Parn. a concessão das aposentador-ias o demissões
dos empregados vigorarão as disposições a que estão sujeitos os
11n. Directorin.. (1,1.. Contabilidade da Mar-inha ..

Art.. lS'i. Os. empregados dos hospitaes, enlermarias c La­
boi-ator-io e Gabinete de Analyses ficam sujeitos, pela falta. elo.
comparecimento sem motivo justificado. negligencia, falta de
cumprimento de deveres e ácsobediencia, ~i.s soguintos penas
disciplinares:

1. Simples advertcnctn.,
Il . Ropreuensão ..



...... CTOS uo l'UDEII EXEGU'l'[ Vu

Ill , Prisão por ,'24 horas.
IV. Suspensão por 15 dias. com perda do vencimento corres­

pondente.

Parag'rapho uuíco. Esta.:~ penas serão impostas p810 direetor ,
podendo as duas prímoiras 581'0 pelos chefes de serviço sob
cujas ordens estiverem.

Art. 188. A suspensão ou prisão como medida preventiva
por qualquer motivo, ou de pronuncia no crime de responscbíü­
dade, scra regulada vala legislaçâo processual cr-iminal militar,
quanto aos rnilítaros, e pelo regulamente da Contabílldade ,
quanto aos Junccionartos civis,

Art. 189. As disposições deste regulamento poderão ser
alteradas pelo Gover-ne d'etrtro do 'petmeteo atino de execução
afim de serem adoptadas as medidas indicadas pela exper'iencia .

Rio de Janeiro, ~.:; ,de dezembro de 1908, - AlexcmdJ'itw
Fm"üt de AleAca?'.

Tabella das taxas de analyses

Investigação de elemento anormal na urina (chí­
mica ou míc-cscopíeaj , analyse de sedtmentu
na urina; analyee qualttatlva de calcules e
concreçõex anímaos ; investigação de acido sa­
licylico, metenas corantes de anilina, um sal,
um metal ou acidos em substanctas alírcen­
taros : Idem, idem, em gorduras e oleos para
lubrificar muchinas ; idem. idem- de saes mine­
rnes: organicas ou alc.clotdes em medica­
mentos; id.em de tecidos de seda, lã o algodão;
determinação de densidade de qualquer sub­
staneta .

Investigação de substancias estranhas em substan­
cias alimentares; analyse quantitu.tiva de sub­
stanclas estranhas em gcneros al ímenticios ;
analyse quantitativa, de chumbo em vasilhame
estanhado e solda ; dosagem de aoido nos óleos
c gorduras; analyso quantitativa de elementos
norrnaes ou auormaes na urina, dosagem de
um metal em mineraes ; investigações de sub­
stanctas toxicus em gera.I em objeetos

Analyse completa de urina; idem de sueco gas­
rrtcc ; idem de qualquer tecido '; analyse qua­
litativa. de urna liga meta.lhca ; anatysc chi­
mica de um producto chimico relatívameute á
sua pureza ; investigação de alcooes estranhos
no utcool ; analvse completa. de sal do cozinha.

Analyse completa de vinho, cerveja. cidra, pão,
far-inhas, queijo, leite, ctême, vinagre, oleoa,

15$000

30$000

40$000
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extracto de carnev assucau, mel, carvão de
pedra, cimento ou outro producto de aspecto
terroso, potroleo, tintas a oloo ou substancias
corantes; pólvoras negras 8 chímícas, sabão,
liga metallica, chá, marte, café

Analyse completa de uma planta; idem de uma
agua putavel on mineral ;idom de um cognac,
ruum, ktrch ; analvse elementar de qualquer
eubstáucia .

Tabella de dietas

la DIETA

a) Lactoa, litros ele leite.
b) Caldo de gaílmna
c) ·Caldo de legumes
d) Caldo de cereaes.
e) Caldo de hervas.
Ovos . , . . .
Chá preto, grammas
Assucar reünadn, gr-ammas

21). DIETA

.r1lmoço

Chá preto, gmmmas .
Ou rnattc em folha; grammas
Assucai- refinado, grnmmas.
Manteiga fresca, gr'ammns
Pão, mscoutos ou bolaehinlias, gl'ammas
Oanja de gallinha , grammas.

]u,ntar

Caldo de vítella ou canja de ga.lltnha, gl'ammas.
Pão, grammas .

Ceia

Caldo de vítella ou cardo de g''1llinl1.1", grammas.
Cllá preto, grammas .
Oumatte em folha., grammas.
Assuear- refinado: gcammes.
Manteiga fresca, grammas . .
Pão, blscoutos ou bolaclunhas, grammas

3a. DmTA

:llmoço

Gallinha assada ou ensopada, quarto
Arroz,gramrnas,

1~91

50$000

.?OO$OOO

la 4

2
5

30

5
10
30
15

100
2;)0

300
\00

350
5

10
30
10

100

I
30
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Pão, btecoutos ou bolachlnhas, grammas.
Chi preto, gramma::; , .
Ou matte em Iolha, grammes
Assucor rcrtnado, g-rammas.
Manteiga fresca, grammas .

Jantm'

Sopa de arroz DU do massa, grammas.
Galtiüha assada ou ensopada, quarto .
Arroz, grammas.
Pão, grammas .

Ceia

Chá preto, grammJ.s . .
Ou matte em folha, grammas
Assucar refinado, grammus .
Pão, biseoutos ou bclachinhas , arammas.
Manteiga, ~r.'l..mmas

100
5

10
30
15

:::00
J

~~()

100

G
10
30

[DO
10

-'la DTETA

Alm,oco

Carne de vltella, ou carne de carneiro, grammas '250
Arroz. grammas. " ;~5

Pão, bíscoutos 011 bolachiuhas, gtnmtuas. 150
AS8UCi1r refinado, grammcs 30
Chii. preto, g ramruas S
Ou matto em folha, gl'ammas;. li)
Ou café em srão erammas :;0
Manteiga. fl';soo.,'g~uom:ts J5

.]{I.'n.lfl1'

Sopa de cevadínha. alctr-la, sagü 011 aveia, grarnmas 500
Carne de vitclla assada ou ensopada, grammns , :250
Carne de carnouoassada ou ensopada, gr'ammaa. 250
Arroz, grammas. 30
Batatas, grammas sü
Pão, grammas • 150

Ceia
Chá preto, grammas .
Ou matte em folha, grammas
Ou café em grão, grammas
Assucar refinado, g-rammas .
Pão, btscoutos ou holachlnhas, grarumas
Manteiga. fresca, grammas

50. DrF,1'A (VEGETARIANA)

Almoço

Legumes frescos, grammas
rtoi-vas.• grammns .

5
!O
:JO
;~O

100
["

150
l~.o



Batatas ingtczas , gt"-LmllH~il •
A1TOZ, gl'<Lrama::: . . . •
Leite ou coalhada. grummas.
Ovos .•.•.••.
Assucar refiundo, gl',llUm<1S •
Pão, blscoutos ou bolachiuhas, gl'a.mmét~.

'l>la.ntoig<t fresca, grarmuas

Jant-ar

~ôlJ<.t de Iecula de bitta1.a,,; ou do aveia, gr.muuas ,
Legumes fl'CSCO~1 grammas
H01'VaS, gt'a.ru ma.". .
Bate.tas mg lezas, ~rammas
Pao, grammas .
At-roz, gt'<.Llnmas. •
Chá preto, gr<Lmm:J,:-i. .
Ou matte em rolha, grarnma»
Ou e;tt'é em grão, grarumas
ASf:UC<l"l' refinado, grummas

Cela

Chá preto, graunuas "
Ou marte em tolha, g'l'lJ..tl1IUi1:-i
Ou café em grão, gri1mnl:.U:i • • • .
Assucar' refinado, ;;ramm,-~s • . . .
Pão, bolachíuhas ou btscoutos. grammas
Manteiga fresca, g rarnmas

6n
40

~Oll

2
:~O

15,)
'20

:100
zoo
150
60

150
40
5

lO
:'0
~,()

5
10
3D
~~O

100
15

AII/MpJ

carne de vacca assada, ensopada ou ~m ~-ee(, g1'am-
mas . 250

LCgUlr.CS rresecs ou bcrvas, grammas. ]00
Arroz, gramrnas . 40
Pão, bolachtuhas ou biscoutoa, grammas, 200
Chá preto, crarcmas 5
Ou mattc em Colha, gramrnas 10
Ou café em grão. grnmmas :30
Assucai- rertnado, grarnrnas :30
1'Iauteig<1 tresca, grammas 15

Jan!(ll'

Sopa. de tuaasa., cevadíuba ou aveia grauuuas 300
Ci!.rné de vacca .1S~dJ;1. ensopada oü em íieet, grum-

W<.t8 . 250
Legumes treseos ou hcrves, granrruus , 150
.u-roe. grammec 40
BeLta.tas, .;s rununa, 6!...1
Pão, grammas . 200
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Chá preto, gl'ammaS • . 5
Ou matte em folha, gra.mmas 10
Ou café em grão, gramrnas . 30
Aseucar reüuado, grammas . 3D
Pão, bolachinbas ou hiscoutoa, gr'amnldS 100
Manteiga fresca, grammas 10

Para confecção destas dietas deve-se abonar- mais o se­
guinte :

Toucinho. grarnmas (pur doente) 15
Vinagre, Itu-o (para 150 doentes) 1
83.1. centilitros (por doente) . 2
Condimentos, !'eIS (por praça) 50

OliSERVAÇÕf~S

Para uma. dieta Iaetea., o leite será" fornecido ate <.I. quantí­
dade de quatro litros, com 50 grammasde assuca'c rerluunc pa-ra.
cada Iitrn . Os caldos de gallinhu devem obedecer á pratica de
uma gallinha. p.u-a seis caldos: Os caldos de jceumee. oereace c
lict'vas serão especificados em S(~US modacs {i'.ciendi em uunexo
apropriado. Os caldos de vitclIa serão VI'eparados com os 015508
da. mesma. carne. , ,

I~ prescripção U8 ovos na prhueíra aleta 11c<1, <.1,0 cntenc do
cliuico e nas outras do mesmo modo; cumprendc llo,tar que
uestae ultimas, a. SIHL prescripção não traz perda de-nenhuma das
outras rações, a não 801' que haja. nisto convoníencia para o
tratamento. Oleite, quando for prescripto como extr-act-dinario,
pôde variar onu-c 200 a 500 grammas, devendo SOl' na quanti­
dade de 2.00 grammas. quando fór prescripto para ser usado
pela manhã, antes cio almoço c em logar do café. Os mingaus,
salvo índtcação especial por' parte do" medico, deverão ser
prescríptos tambcm pela manhã antes do atmoço c deverão ser
preparados com 60 grarnmas du farinha respccüva; 30 grammas
de assucar refinado c aguá surtícíente e nestas mesmas condi­
ções será preparada a alctria ,

As canjas de gallínha. serão feitas do modo segumte:' limá.
gallinha pare quatro canjas e 30 gi'ammas de arroz. As-sopas
deverão ser feitas com o caldo da carne de vacca; com 20' graru­
mas de ClJ'l'OZ ou de outras espécies para. 400' gramrniLs: dos
mesmos caldos. J\.S especies 'da. primen-a diotapnderão ser dUd,{s
sem conservar a regularidade de almoço , jantar o ceia, ficando
~LO medico o cuidado de marear o moela da distribuição. O mo­
dicõ podora, em casos' espeeiaes, angtneutar a quanüdade das
8SpeC18:3 das dietas ordinartas, não podendo execderdo um quar-to
de-seu pesa total pat-a cada rnfeíçàu, c só as dietas de pão, bola­
ehinhas ou I.HiO::COUtos poderãncliegar a metade, doveudo, porem,
dar 5:0 uma, das tres especíos. /,.5 carnes de galjtnhu, de vacca ,
de vitella ou de eameíro, e poderão ser sebetíturdas pelas de
peix::: ou do p-rcc. conforme conata da, 'tabelh, IJxtl'iti:H'diuJ.l'ÜL
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5
I

30
io
lU
10
10
2

Alem lias dietas do quadro ordíuarío, poderã o medico dai- as do
exh'aordinat'io, desde quejulgue neeessarío como auxilio para. o
tratamento geral do oníermo.

A manteiga fomecida para as dietas deve SOl' serupre a
fresca e comprada diariamente.

Caldo. de legumes

Cenouras . ãã
Batatas, grammas . 60
Nabos. ... " ãã
Ervilhas ou feijões seccos, grammas 25
Agua, litro . 1

Ferve-se a, mistura durante .quatro horas em uma marmita
coberta, addícionam-se depois da cocção 5 grammas de sal de
cozíuha e côa-se.

Este caldo deve ser diariamente preparado e empregado
fresco.

Caldo de CIJ1'Ct.!CS ((lecocçü:ovegetal)

Tomam-se partes iguaes, seja uma col11'01' de sôpa (30
grammas) de tros oereacs : trigo, cevada 0 milho branco e de
tres leguminosas: lentilha, feijão branco' e ervilhas seecae.
Para. tornar mais fácil a cocção, soca-se o milho branco; re­
unem-Se estes ingredientes a tees litros de agua cOfll20"gram~

mas de sal de cozinha, deixando-se ferver durante tres horas,
findas as quaes. a mistura estará. reduzida a um litro, pouco
mais ou menos. Côu-so e dtstrtbue-se.

Não se deve conservar' o caldo POL' mais de 24horas.

Caldo de tiervos

Folhas frescas de bretalha, grammas
Folhas frescas de alface, gr'ammas, .
Folhas frescas de espinafre, gramrnus .
Folhas frescas de agrlão, g::.'ammas.
Folhas frescas de chícorca grnmmas
8a.l, grummaa " .' . . . . .
Manteiga fresca, granunas
Agua, litro .

Ferve-se ° tempo necessarlo, cós-se c administra-se,
Não fie deve COll::;01'\"U' o caldo pOL' mais de .24 1101';'1,8.

Lista
de cereaes

Cevada;
Milho,branco,
Aveia.
Trigo.
Centeio.

Lista
de bervas

Alluoe,
Acelga.,
./l.g'l'ião.
Bretalha.
Carurú.
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Anoz .

Lista
de Iceuuics
Jcrvtlhes.
Feijões.
Favas o

Lentilhas.
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Chícoroa..
Espinafre.
L,Cg:UlllO:-;

il'():-;CO:S

Espargo.
Couve-flor.
Cenouras.
Batatas.
Nabos.
Abóbora.
Chuchú ,
ouo.
Maxixe.
QuÜ"bos•

.Alou-ia, gl'ammas .
Bananas ele S. Thorné
.Hanano.s . • . •
Chocolate. grammas. . .
Gttl'lle de porco, gra1Uma,,~. .
Fat-iuha de araruta. grammas.
Farinha de tapioca, grammas.
Farinha de maizena, grammas
Farinha de sagú, grammus.
Farinha, de banana, grammus.
Farinha de aveia, grammas
Figos frescos. . . . . . .
Geléa animal ou vegetal, g'l'mnl1l<.t::;
Goiabada, gl'ammas. o • • o

Leite, grammas.
Laranjas •
Limas. •
Limões doces. .
Marmelada" grarnmas
Maçã
Ovos. . o

Peixes. g:..ammas o • •

Pão de Loth, grammas,
Pêras . . o

Uvas, grammas .

40
~

:,2

:~O

:2·50
60
60
60
60
60
60

40
60

~50 u, 500
1
2

';B

60
1
2

300
100

200

Quando se prescrever <Lleiria ou chocolate, poderào ser íor­
necidas mais 30 arammas de asaucar renuado, além do que esta
presoripto nas dietas ordíuar-ías,

Rio de Janeiro, 3 de Dezembro de la08o-Alexandrino Fa-:
J'ú~ da .·\lencw·.
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DECRETO N. 7204 - DE 3 DE DEZEMBRO DE 1908

Approva o regulamento para o Corpo de Saude da Armada.

1297

o Presidente da República dos Estados Unidos do Braz'il ;
Usando da autorização conferida pelo art. 12, Iettra c, da lei

n. 1841, de 31 de dezembro de 1907, resolve approvare mandar
adoptar o regulamento para, o Corpo de Saúde da Ar-rnada, que a
este acompanha, assignado 'pelo vice-almirante graduado Alexan­
drino Faria de Alencar, Ministro da Marinha; revogadas as dispo­
sições em contrario.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1908, 200 de Republica.

AI<'FONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Alexandrino Fario, de Alencar.

Regulalnento' do Corpo de Saude Na",,~aI, ti,

que se reeere o decreto n. 7204 de:sta
da'ta

TITULO I

Da. organização do Corpo

Art. 1.0 O Corpo de Saude da Armada será, constituído pelos
medicas e pharmaceuticos com os postos e vantagens consignados
no presente regulamento, conforme o quadro seguinte: .

1 inspector de saudo naval eontra-almírante, ,medico ;
2 capitães de mar e guerra, medicas;
6 capitães de fragata, medicas;

18 capitães de corveta, medicas;
20 capitães-tenentes, medicas;
20 primeiros-tenentes, medicas;

1 capitão de fragata, phar'maceutico ;
2 eapítães de corveta. pharrnaceuticos ;
3 capitães-tenentes, pbarmaceutícos ,
3 prtmeíros-tenentes, pharmaceutícos ;
8 segundos-tenentes. pharmaceuticos.

TITULOU

Da admissão, vencimentos 'e outras vantaaens

Art. 2.° Nenhum medic'opoderâ'" (azer,pàde .do 'Corpo de
Saude da Armada 'sem satisfazer 'ás' séguintes 'condições':'

1', ser doutor em rnédicína por ,alguma das faculdades da
jtapubüca dos Eftados Unidos do Brazil ;

E:xecutivo - i'ilO! •
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2', ser cidadão hrazileiro li estar no guzo do~ direito» civis e po­
Iitícos ;

3", ter di'::21 a ;;0 annos de "da,de, o qne sArá, ni'"vêJ,do «om
cet-tidao liu «da l~ Oi! dOeilllH'lltu equiva.lunte, que .uu .'IUZO :)]'odUZit
Ié e a substitlla;

·1" ser morurerado. li quo serã documanrn.ltuuon /.u provado;
5a , ter a ue"eSs:t,rm i-obustcz R saude pu.ra o servico, o 'llW ~ol'á

julgado cela Junta de Saudo Xa\ al:
- Ga, ontor approvação em cnncurso , de accórdo com a, instru­

ccões do presente resmlamento .
.\1'[,. 3. u I·:m igualda.lo de oliss; .cacão, tCI'á prctereueia o e.ur­

dídato q te anre -entur trahalhos scientifleos reconhecidamente
bons e na fidta .last -s rec.unrti a escolha sobre o mais idoso.

AN. 4.° O, medicos d" corpo de Sanrle da Armada serão no­
meados por decreto e contarão antiguid "de, tempo d,~ ser-viço P.

vencerão o sol-lo da ,hti1 de sua. anresentaçào ao \Iin istro e ao
Inspectov de Sauàe Naval, [',Lzfmdo-s,,, lavrar do acto um termo,
em livro proprio, no qual a.ssi'!n;~t'il.o oonjnnctamcn te com ti
Iaspeetor de sando Naval .

Art. 5.° Ftcarã sem offeito a. noincaçao do medico que não "e
apresentar no prazo da 30 dias, contados da :.:mblicl',:a,,) tla nomoa­
ção no lJi(wio Olficial.

Art. 6.° Para admissão dos phurmaceuticos são applicuve ís
as disposições do art. ;Jo, ns , 2, 3, 4, 5 e 6, devendo, atem dISSO,
provar ser formado por uma das faculdades de medicina dit Ro­
pttblica.

Art. 7.° Os ofiieiaes tlo Ctll'pO (te :~;LIlde da, \l'milla, I'stao ,'11­
jeitos a toda" as !'Rgl'itS d» disciplina militar e gozam da,,; honras,
privilegias, lrberdades, Isenções quo com1)el,om aos offlciaes do
Corpo da Armada.

Art. 8.0 Os otfieiaes do Corpo de Sande da Armada porce berão,
além do; soldos e etaoas das respeetívae patentes, a,s C!'l'ttíftcações
marcadas nas leis vigentes, conforme os f:a,r,;us que servirem.

Pa.ragrapho uníco. 010 riesempenlÍo de oornmissões nãu r:OTJJ­
prehondi [,LS uas tabellas em vigor', perceborão às mesmas '![',di­
fioações e vantagens fixadas pelo Ministro da Mar-inha ,

Art. !J. o Os principias de precedencia, prioridade e subordina­
ção eutre os officiaos do (~orpo de Saude serão os mesmos que
regulam taes relações entre os offíciaes do Corpo da .u-inada ,

Art. 10. O montepio, aI'"Eíforfiiã. é em geral to.las ;tS vantagl)n~

dos officiaes da Arrnada., competem aos oflíoiaes do Corpode Saudc ,
Art. 11. Além dos casos previstos em lei <erào reror-m.idus

compulsori unente f), oífíciaes do Corpo da Saúde que attiagrrem ai
eâades détermin-a.d'U Ba. t&b6U~ s&fuiate:
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Postos Idades Gra tificação a ddicional

CoJltra-almirante. . . . . . ..

Capitao de mal" e gllt'rl'a.
Capitão de fragat,it .
Capitao r/1J corveta " ..

Capi tão- tenente " .
Primeiro-tenente .

6H Tantas vezes 1(;0$ annuaes quan­
tos forem os armos que exce­
derem de 30 de serviço.

66 Tantas vezes UO$ annuaes quan-
G4 tos forem os annos de serviço
62 que excederem \fê 25.

60 Tantas vezes 80$ annuaes qrran­
58 tos forem os annos de serviço

que excederem de 25.

PHARMAOEUTICOS

Postbs Idades Gratificloão addícíonâ!

•

Capitão de fragatá ... '"
Capitão de corveta•.....

Capitão-tenente .
Primeiro-tenente .
Segundo-tenente .

64 Tantas :\1eze~ 120$ annnaes qua,n­
62 tos foretl1 os aúnd~ dê serviço

que excederem de 25.

eo Tantas vezes 110$ annuaes qnan-
5R tos forem Os annos de serviço
56 que excederem de 25.

Art. 102. Poderá o Governo nomear um medico e umpharma­
oeutico por anno para se ltperfeiçoarem no estrangeiro, desde que
no orçamento exis a verba para oceorrer â despesa,

Art. 13. Os otflcíaes dó Corpo dé Saude privados de oommtssãe
por motivo alheio á sua vontf'qe fica.rãQ. addidos â 1nspeciol'tli: de
Saúde com fnncç!o nos fiOspltàe~ de Marml!a com a<, vantitgéifs da
flt .
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TITULO IH

Dos deveres do pessoal

CAPITULO I

DO INSPECTOR DE SAuns NAVAL

Art. 14. Ao Inspector de Saude Naval', como chefe da eorpora­
ção, compete dit-igir o pessoal que constitue o mesmo corpo, tendo
as attríbuícões que lhe são conferidas pelo regulamento da Inspe­
ctoría de Saudc.

Art. 15. ojnspeetor de Saúde Naval; para designação das di­
versas commlssões .proâssíonaes, terá muito ém vista" sem quebra
da hicrarchia militar, a competencía profissional dos cornmíssío­
nados.

CAPITULO ][

DOS CAPITÃES :DE j\lAlt 11 GUERRA I'; CAPI'l'ÃBS DE FRAGATA

Art,. 16. Os capítãcs de rum- e guerra. e capitães de fragat:'b
medicas servirão, como directorese.vlce-dírectores dos hospitaes
de l:t e 2(1. classes, como chefes de cltníca, encarregados do serviço
de material, podendo ser deleg~dos. de saude nas .esquadras,
divisões, Ootilhas o em inspecções aanítarfas de estabelecimentos
navaes, quando o Ministro assim ..julgar conveniente ao serviço.

Art.,l7. 08 que forem delegados de saude se regularão pelo
disposto no art. 14 deste regulamento e cumprirão todas as ordens
dos commandantes em chefe e do tnspectm-, relativas ao ...erviço de
saude.

Art. 18. Si julgarem conveniente ao serviço das forças uevaes
cro quo. se.a~hal'~~u'1?ar.a preservar :ou couscrvnr a saudo das guar­
niçõ,e.':1.' dar, ~I),strucçõ~~, .reclarnadaspor Cii'cumstan(ig~sextí-àordí­
nanas, como sej~ o desenvolvimento de uma epidemia a bordo de
qualquer navio, não deverão pôl-as em execução sem prévia au­
dicneia da,autoridade supei-íor-.

Art. 19. Visitarão frequentemente os navios de, que Sé cora­
põe a força naval, e darão parte ao ;cÇlmmandánie dõ; força ou au­
toridade superior das írregulandadés que encontrarem no 'serviço
de saude e das ruedídas que tiverem tomado para fazel-as .desappa­
recer.

Art. 20. Exigirão quinzenalmente dos medicas da força naval
uma' nota do', estado sanítarío dos respeotivos.uavios, do numero e
estado dos doentes.. das medidas tomadas para conservar aisaude
das guarnições e salubr-idade dos navios e do' local desünado-aos
medicamentos, viveres e quaesquer objectos embarcados .para a
gU~l'Di,ç.~., . . ." ,

Art. 21. Quando na força naval houver, algum, pavio qw~
sirva de 110Spit[iJ, proporão ao coromandante da fbrça.ou autoridade
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superior um medico para dirigir ahi o'serviço e os que forem ne­
cessarias para coadjirval-o ,

Art. 22. Antes de serem aubmettldos a despacho do comman­
dante da força ou autoridade superior, os pedidos de medícamentos
ou, de quaesquer outros objectos ,para uso dos doentes, apre­
sentados pelos medteos dos navios" os examinarão, fazendo as
alterações eobservacões que julgarem convenientes.

Para este fim serão taes 'Podidos 'apresentados em manu­
scrípto 'pelo~ medicas ou pharrnaccutícoa dos navios,: que os
converterão, depois de examinados, em riquisições,as quaes, com
aquelles conferidas, serão ruurícndas pelos delegados de saúde,
para subirem a despacho do commandante em chefe,

Art. 23. 'I'rhucnsahuente ou quando se recolherem das com­
missões, remetterão dircctameote ao ínspectcr um relataria, não
Só das molestias que ti verem reinado nos navios da força naval.
mas ainda das occurrencías do serviço.

Nas mesmas épocas enviarão tambem um mappa estatistico
nominal dos doentes.

Art. 24. Antes da, partíoa de uma força naval; o delegado de
saude respectivo visitará os navios de que ella se compuser e
íuspecctonara especialmente a enfermar-ia de cada um.

Art. 25. No caso. dos navios, terem de "entrar. em combate,
farão com que os, rnedícos desses navias preparem tudo o que tor
necessário ao tratainento dos feridos.

Art. 26. Depois do combate 'e após- communicação ao com­
mandante da força, o delegado de saúde se dir-igirã a bordo dos
navios que tenham entrado em accão, visitará os feridos, ese
íntorrnara de tudo, que lhes disser respeito, afim' de dar as pro­
videncias que- forem necessarías, e confeccionará .um relataria,
que entregará ao mesmo commaudante em chefe',' para ser
transmittido ao Governo pelos canaes competentes.

Art. 27. Nos casos de arribada, 011 naquelles 'em que, se
achando estacionada a força naval, os doerítes ou reéídos, que se
devam tratar em terra, não possam ser recebidos nos nospítaes
do Iogur o se torne índlspensavel o seu desembarque, o delegado
de saude escolherá um sitio conveniente, onde se esta beleça uma
enfermaria .provísorra, que se regerá, no que fór applicavel, pelo
regulamento do huspital de marínha , ou-por tnstrucções "que elle
organizar e o mesmo commandante .approvàr na parte disciplinar,
ou pelas que forem mandadas observar pelo Governo.

Art. 28". Os delegados de saude, quando se acharem estaeío­
nadas forças navaes a que pertencerem,nomearão- diariamente um
medico, que se denominará de dia, para visitar os respectivos
navios.

Art. 29. Os delegados de saude farãop,-trte do estado-maior
dos commandantes das íorças navacs, receberão' dírectamente doe
mesmos as ordens para o serviço" o com eDes"· se correspondcrão
tambem dtrectamente,
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DOS CAPIT\ES 1>,: CO]{VETA. CAPITÃES-TENK\TES f; lo" TENEl'\TES

Art. :30. (h capitáes UI' corveta s~rvirIw corno chefes de
clínica. II.degado~ de saud« nas Ilot.llhas, encarregados dos
g-abinetes medicas do Hospital UI' M u-ínha, encarr-egados das
fmferm:nia..' nos Fstados, rncdicos rias escolas-cuodelos. estal)('­
lecimonto: uavaes, como ruedícos dos nados dA 1" da,~I', C0111<)
coadjuvantes nos hospitaes 1'. na fi1Hêl rlos capitãe dI' fragata, nos
cargos quo eompetirem a estes,

Art, 3], Os capitães-tenentes e ]OS tenentes ser-virão nO:J !los­
pitaes, como auxiliares, nas escolas de aprendizes, corpos, !lo·
tilhas e navios 111' guerra, e na falta dOI; capitães de corveta nas
commissões indicadas para. estes,

Art. :32, Nenhum capitão de corveta, capitão-tenente ou pri­
meiro tenente exercerá emprego de terra sem completar o tempo
de embarque exigido pm' lei Pê1J':1 ,1 promoção,

:\ 1'1" 3:1. Os med icos ac! ma. referidos, empregados Il<)S corpos
tle Marinha, Escola Naval e escolas de aprendizes mar-iaheiros
terão uma ambulancia para seis mezes. .

Art. :34. Tratarão nos estrbelecimontos a que se retere o artIgo
anterior .Io todas as pruças aü'ectadas de moléstias que torern p,tSS:L­
geiras ou não olfereçam nisso inconvenientes, remettendo para os
hospitaes as que se não acharem nessas condições.

Na') havendo na localidade hospital ou enfermaria de marinha
serão os doentes enviados aos do exercito. Caso tambem nao exis­
tam estes para os civis.

Art. 35. Os medicos empregados nas escolas, corpos, navios,
ou quaesquer estabelecimentos navaes farão diariamente Visita aos
doentes, ás horas que forem convencionadas com os commandantcs,
aos quaes entregarao todos os dias urna r-elação das praças que ti­
verem ido para os hospitaes c rias que fícarum em tratamento ou
em convalescença, praticando o mesmo fóra da hora. da visita,
som prl' que haja necessidade,

Art. :3G, Quando haju nos hospitaes doentes q1le pertençam
aos corpos, navios e escolas onde servirem, írào, uma vez por se­
mana, visital-os e informar-se de seu estado, dando parte aos com­
mandantes do resultado da visita.

Ad. 37. Cumprirão, no quo diz respeito á escrípturação, o
que estã determinado nos regulamentos competentes e no principio
de cad, mel, enviarão, por iutermodio do respectivo commandante,
a estattstica (1;I.S molestlas trataía« no mez antecedente.

Art; 3'. Os médicos empregados 'lOS corp.is navios e out.ros
estabelecimentos navaes, inspeccíonarão, sempre que j'(jr nccessarío,
as praças, uovendo as qu.: forem encontradas com mole-alas con­
tagIOsas ser 10Jo removidas.

Art. 39. Além do estabelecido .QO artigo precedente, todas ;~s
vezes que observarem nolestia contagiosa em alguma praça, mau­
darão logo separat-a das outras e a remetterão para os hospítaes.
No caso de desenvolvimento de epidemia, darão immediatamente
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parte aos cemraandantes. para que, era acjo continue, coanauaí­
quem o fac\o á artorídade sanítarta. afim de serem reraovídas.

Art.. 40. Exercerão, no que fôr cone ·.rmJ~te ao ser.y,'ÍÇQ de -aude,
autoridudo immediata sobre os msdic, -; mais modernos, pharma­
t:f'utir:os n enfermeiros.

N iS r'alta~ de sflrviço e tnsuhordtnacão, prenderãq os delín­
<!IWlltc', dando parte ao commandante,

4rt. 41, Os medtcos, I.lu~r nãs cormnissões de terra, quer nas
de embarque, tiseallzarâQ e providou-iurào, em tudo quanto :t'ôr
rei ativo ;i hyg iene dos estabeleci men .us, na dos e praças, como
searn a Illuminaçào, ventilação, alirne.iacáo, vcstuarlo. etc.

Art. 4'!, Os Tl}e(liGQE! lar~o parte J~s cornmíssões nomeadas
pua examinar oS viveres desínados aos navios e estabelecimentos ,

Poderão tarn bem isoladamente ser 110 nsados para esse fim.
Art. 43. Quando Se il:rmar ou &P;'est.ar-sp qualquer navio, o

medico para (3Ue nomeado 1~~DecclOn,<j>rál á medida quê fureIl1 chs­
gandu d. bordo, as praças destinadas a furmar a guarnição do. Jl}ll~-

mo n",rio e l'ar!Í: u.'n~ 1.'°1<19,~9 d~s Pr:l},9~S q-;I!ll nã.,o ju.tg tI' í1pta"s para
o ernbar.jue, relaç'to fl"fl, com, indícaçâo dá s mo1estül.s de cad ~
uma, entregará ao re~~e,divo ccmm.índante.

Art. 44, Durante os exercícios geram; os medicos e seus SlIp­
orrlina.ios se conservarão em ,LlUS postos para. aceorrvrern a q mil­
quer :I.cei<iüllte.

Art., 4:)..vssim que morrer qualquer praça dar-ão parte ao
cornmaudante. marearão a hora em que deva ter lagar o enter­
rarnento e proporão as medidas hygienica: indispensavtís.

Art. 4t5. Dando-se o caso de desembarque, em occasião de
combate, um ou mais me.licos acompanharão a força, levando
comsigo um ou mais enfermeiros e as praças neeessarias para
conduccão do:' instrumentos e aprestos para os curativos .

.Art. 47. Depois de qualquer combate, que I' este tenha tido
Iogar a bordo, quer em terra, curados o: ferdos e collocudos em
seu, leit. .s, firào lima relação, notando a natureza e Ilravidade
dos feríme.rto e a euu-eg.u-ão ao com nand.inte ; c, '11; in I ser­
virem em alguma força naval, darão uma ruloe o sernehante
ao delega-i J de saude

Art. 48. ~\ S navios em que huuver mais ,;e 11m medi o, o
mais mo .er-n» terã a seu cargo os instrumeutos cirurgicos ~ a.
pharrnacia como iucumbencia.

Art. 49. Aos medicos de registro ('o!,lllJete:
§ 1. o Dar cont.i por escripto ,\O ueleg;((i" de sa.ude, ~i 4lJU Il:l(',

rio que occ Irrer no üb tio serviço.
§ :!.U Acudir a qualquer chamado dos navios.
§ 3. 0 Enviar par;, u8 !JOSplÜWS :IS praças qneadoecerem depois

da visite diai-ia. dos medícos dos navi.« n niJJ) puderem ser im!les
tr;,bda~, cln-stfloau.lo a mole-t ía.. As baixas se1'50 pOI' ell!' :Issi­
gn:.l.,i ,8.

Art. :)(). Os médicos que servirem nas escolas, !lu .pi taes e
outros estabelecimentos navaes deverão apresentar', ao deixarem
sua cornmissào, um trabalho sobro ai molestias mais frequent~

nas localidades em que tiverem servido, acompanhado dos dados
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e esclarecimentos que julgarem de utilidade. O mesmo farão 08
que servirem nos navios e flotilhas. Todos estes trabalhos serão
dir-igidos ao inspector que, emittindo seu juizo, o levara ao 00­
nhecimentodo Ministro para ser lançado nos assentamentos do
livro-mestre.

Art. 51. Além do que fica determinado no artigo precedente,
são os medioos, qualquer que seja a sua oommlasâo,' obrigados
a escrever um diario das rnolestías que aüectarem as praças
submettidas a. seus cuidados. Esse diarlu será apresentado men­
salmente, ou antes, no caso de terminarem as commissões, ao
chefe de saude,

Art. 52. Os medicas dosnavios e estabelecimentos -navaos,
menos arsenaes, ínspccctonurâo corporalmente, pelo mOJOS uma
vcz ' ao mez, todas as praças, o ínquu-índo os inferiores sobre seu
estado de saúde, far-ào remover, tendo previamente commu.rícado
aos commandantes, os íuspeccíouados que houverem oeculto ,os
seus males.

Art. 53. Os officiaes do Corpo da Armada de qualquer gra­
duação nos limites de sua autoridade não contrariarão de nenhu­
ma fórma a aeção dos medicas em tudo que ínríutr sobre a sauue
das praças.

Art. 54. O navio, cuja lotação fór inferior a 40 praças, não
terá medico, salvo si rõr em cornmíssão especial.

CAPITULO IV

DOS PHAIClIACEUTICOS

Art. 55. O capitão de fragata pharmaceutico terá. como
funcção a. Directoria do Laboratorío Chimico Pharmaeeutico e Ga­
binetede Analyses,

Art. 56.·0s capitães de corveta servirão comoajudantes do
laboratorio, encarregados das pharmaclas dos hospitaes de la e 280

classes e sabstituirão o capitão de fragata no seu impedimento e
embarcarão quando se tornar nceessarío .

Art. 57. Os capítães-tcnontas servirão como auxiliares, enear­
regados das pharmacías dos hospitaes de 211. classe e encarregados
das secções do laboratorio, exercendo, na falta, os encargos dos
capitães de corveta, podendo embarcar- quando se tornar neces­
sario ,

Art. 58. Os capitães-tenentes, los tenentes e 2°s tenentes
servirão no laboratorio, hospitaes, estabelecimentos e navios de
la. classe.

Art. 59. Os pharmaceuüeos empregados no hospital, enfer­
marias, navios e estabelecimentos navaes, executarão as prescri­
pções que Ihes forem ordenadas, e farão aiescz-ipturação de suas
contas de accórdo com Os regulamentos.
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TITULO IV

1305

Capitulo I

DAS PRO:\WÇÕES

Art. 60. As promoções dos offícíaes do Corpo de Saude'da
Armada se farão de accôrdo com as díspostcões em vigor, que
regem as promoções dos offíciaes do Corpo da Armada,

Art. 61. Essas promoções serão por antiguidade e mereci­
menta.

Art. 62. Constituem condições de merecimento;
a) aptidão. julgada pelos serviços profíssíonaes que tiverem

descmpehuado. assiduidnde, -zelo e coragem no cumpr-imento dos
deveres proflssionaes ;

b) desempenho satisfactorio de commíssão importante e apre..
sentação de trabalhos reconhecidos bons e utcia ti, - Marinha sobre
medicina. cirurgia ou pharrnacia ;

c) serviços clinicas proâssíonaes nos hospitaes de Marinha j
d)' maior tempo de embarque em navio de guerra prompto

para navegar e de viagem.
Art. 63: O posto de contra-almirante inspectorde Saúde Naval

será sempre preenchido, por um dos capitães de mar e guerra, me­
dicas do quadro activo.

Art. 6'1.Para a ,promoção dosmcdícos é imprcscíndtvelo tempo
de embarque exigido pela lei.

Art. 65. O tempo de embarque para a promoção de medico
e pharmaceutico seráde dous annos,

Paragrapho unioo. Para a promoção, a capitão de fragata
phar-rnaeeutíeo, dtrector do Laboratorio Pharmaceutico e Gabtnete
de Analyses não é exigida. a condição de embarque.

Art. 66. Otempo que os offíciaes do Corpo de Saude da Arma­
da servirem nos lagares de chefes de clíuicas do hospital deve
ser computado para todos os effeitos como si estes medicas exer­
cessem os lagares de delegados de saúde de torças .navaes.

TITULO V

Dos concursos

DOS xrsorcos

. .Art, 6? As vagas do medicas 'primeiros tenentes serão preen­
ch.Idas mediante concurso cuja ínscnpcão fieará aberta por espaçode
trmta dias.

§ 1.° Encerrada ao tnscnpeão, será annunciado o concurso nas
folhas de maior circulação, com a declaração, do logar dia evhora
em que se deva cifectuar a primeira prova. '
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§ 2. o Este annuncío, bem como outros, será mandado publicar
pelo mspectcr de Saude Naval.

AI't. 68. Antes do dia mancado para o concurso será, no­
meado um conselho de julgamento composto de 8Ji$ membros,
a saber: do r.spector, dos tres chefes de clínica do Hospital de
Marinha e de tres outros médicos da classe activa do Corpo de
Saúde da Armada.

Art. 69. O conselho de julgamento será presidido pelo inspe­
ctor de Saúde, servindo de secretario o medico da Armada mais
moderno dos que fizerem parte do conselho, ou aqnelle que, pelo
mesmo tnspcctor, fôr designado.

Art. 70. Os candidatos serão submettidos a, tres provas, duas
praticas e uma escrípta,

At't. 71. As provas praticas constanãq : uma de cltuica e a
outra de medicina operatoria.

Art,. 7?,. A prova de clíníea se realizará no Hospital Central da
Marinha, sendo dado deus doentes, um de medicina e outro de ci­
rurgia, escolhidos pela commíssão examinadora. Os candidatos
terão meia. hora para o exame de cada poente, e 20 minutos, no
maxímo, para a exp.etcãc, que será feita logo após o exame. .

Si o numero de candidatos exceder de dons, serão dados tantos
doentes das duas clinicas quantos forem necessarios para tocar um
de cada uma dessas clinicàs a cada grupo do dons candidatos.

No caso de ser ímpar o numero delles, ao candidato excedente
tocarão dous doentes novos.

Art. 73. A prova de medicina operatorta effeetuar-se-ha sobre
cadaver, na Escola de Medicina, tendo para esse tim os candidatos
o tempo que a commissão julgar necessario.

Art. '74. A prova escrípta será realizada na Inspectoria de
Saúde e versara sobre um ponto de hygiene naval, geographia
medica ou pathologia tropical.

Para c..;; .a prova, disporão os candidatos de tres horas, e para
flscalizal-a serão sorteadas pe Io ínspector duas commissões de dous
membros cada u.ua, sendo a primeira sorteada para a primeilia
'hora e a segunda para a segunda hora.,

Art. 75. Para cada uma das provas de medicina operatoria e
escripta, a commtssão formulara uma lista de 10 pontos, a qual,
depois de numerados os mesmos pontos, será guardada em uma
caixa, completamente fechada e "racrada ,

Os pontos serão formulados no di ~ de cada prova e tirados á
sorte pelo primeiro candidato inscripto.

Art. 76. Si o numero do candidatos não exceder a tres, as
provas se realizarão em tres dias successivos, salvo o caso de dia
em que não ftlIl:eip.larem as repartícõ.e publicas. Si, porém, fôr
maior o numero dJS candidatos, o concurso demorara o tf)rnpll que
a commissão julgar íudíspeusavel .

Art. 77. Por: oecasíão das provas de clinica e medicina ope­
ratoria a noeanussão julgadora poder-a, sí assim entender, <.t»EQ.ir
os candidatos,
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Art. 78. As provas escripta,s, logo que os candidates as trlr
minarem, serão rubricadas por todos elles e pelos membros da
eornmíssão qUR fiscalizarem o concurso durante a ultima hora ,

FRito isto e encerrada cada uma das pI;ovas em um envolucro
lacrado e rubricado pelo aut.rr, serão guardadas em uma caíx.i,
que ü'rá duas chaves, que ficarão em poder dos membros da com­
rmssao fiscalizadora.

Ar!'. 7fJ, No dia immediato ao da prova eserípta reuuír-se-ha
a commíssão julgadora e perante clla, dep.Is de aberr.a com todas
as formalidades ao caixa conte du a" provas escríptas, proced.s-ào
Of; candidatos â leitura da mesma na ordem da í.iscrlpcão.

A' medida que ~f.J effectu ar aleituru, será ella fiscalizada pelo
candidato ímmediato, e ;~ do ultimo pal., primeiro.

No caso de só haver um candidato, será a sua provi]. fiscalizada
pelo membro da comrníssão mais moderno.

Art. 80. Depois da leituru da prova escripta e em sessão
secreta procederá a commissão ao julgamento dos candidatos,
que será feito por "Votação nominal e segundo <l, ordem da inseri­
peão dos mesmos.

Art. 81. No caso de ser o numero de candidatos superior a
um, haverá duas v.rtacões, sendo a primeira p,tra. habilitação e
a segunda para classrfícaçào dos mesmos candidatos.

Art. 82. Logo quo tOr conhecido o numero d.: votos que obti­
ver cada candidato, será u dito numero proclamado.

Art. 8:;. Quando occorrerern circumstancias de força mal OI',
independentes d., vontade de qualquer dos candidatos e que oppo·
nham impedimento ao seu comparecimento ao coucur so, este
poderá ser adiado até oito dias, si o candidato impedido, por
aquella fórma, o requerer.

CAPITULO II

DOS PHARMACEUTICOS

ArL 84. Os candidatos aos lagares de pharmaceutícos seg undos
tenente, prestarão pela fórma abaixo especificada as provas do
concurso, o qual versar.; sobro as matorias sozuíntes :

1. a Pharmacologia.
2.& Matéria medica e ;trte de formular.
3. o Noções e bases da chimica anaíytíca em RUas applicações á

medicina e toxícoiogía () m geral.

Art. 85. Para cada uma dessas materias serão tormulados
seis pontos, no dia de earla prova, o tirados á sorte pelo primeiro
candidato inscripto.

Art. 86. Os candidatos serão submettidos a tres provas:
escripta, oral e pratica.

A .prova ,escripta versará sobre pharmacología, a oral sobre
maseria medica e arte de formular e a pratica sobre pharmacía
pratica e chimiea analytica ,
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Art. Ri. Para a prova. escripta disporão os candidatos de, tres
horas, para. a prova oral meia hora e para a pratica o tempo no­
cessario para solução das questões;

Art. 88. As tres provas serão feitas em dias differt'ntes, sendo
para a prova oral e pratica, no máximo, a turma de seis candi­
datos.

Art. 89. Depois da ultima prova oral e em sessão secreta.
procederã ,1, eommíssão ao .jnlgamento dos candidatos, que será
feito por votação nominal e segundo a ordem de inscripção dos
mesmos.

Art. _90. Haverá. duas votações, sendo a pr-imeira parahabili­
tação e 'a segunda' para classificação' dos' mesmos eandidatos,

Art. 91. Antes do dia mareado 'para o concurso, eeré uo­
meado um conselho de julgamento composto de seis membros, a
saber: (lo Jnspectoc de Saúde Naval.chefe de' clinica medica doHos­
pital Oentral da Marinha, director rioLaboratorío Pharmaceutico,
encarregarIa do -Gabinete de Analyses, encarregado da pharmacia
do hospital e mais um pharmaceutico designado pela Inspectoria
de Saude Naval.

Art._ 92. No mais se'procederá de' accôrdocom ,a disposição para
admissão doa medtcos.

AI't. 93. O Governo poderá fazer dentro de um anno as alte­
rações que julgar necessarius.

Art. 94. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1908.-Alexandrino Faria de

Alencàr.

DECkETO N. 7205- DE 3 DE DEZEMBRO DE 1908

Ahre ao Mmlsterio da Guerra a credito cx'traordinar-ío de 600:488$460
para execução do dispas-to no ar-t.. 23, alínea f da lei n.1Gi1, de 30 de
dezembro de 1906, revigorado pelo art. 17, alínea d, dado n.'184i, do
31 de dcaembro de 1901.

o Presidente da Repnblíca dos Estados Unidos do Brazfl, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, na tõrma do disposto no art •. ,2°,:§ 20,
n. 2, alínea C , do decreto legislativo n. 392. de 8. de outubro de
1896, resolve abrir ao Ministerio da Guerra o credito extraordínarío
de 600: 48El$460 para oceorrer ao pagamento aossyndicos da Em­
preza Industrial Brasileira da Fazenda de Sapopem ba, adquirida
pela União para. cumprimento do disposto no art.'23,alineaf,da
lei n. 1617. de 30 de dezembro de 1906, revigorado pelo art. 17.
alínea d da de 1841, de 31 de dezembro de 1907, eao tabelhão res­
pectivo de.despeeaé. com o preparo da competente escriptura, visto
que, tendo tido vigencia limitada ao exercicio 'de 19070 decreto
n. 6836, de 28 de fevereiro de-1907, que abriuao>dito -Mintsterio,
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para esse fim, o credito de 700:000$, não se douapplicacão a esta
quantia, pela demora havida no preparo da referida escríptura.

Rio do Janeiro, 3,de dezembro de 1908._201> da Republica.
AI"FO~So'AuGUSTd'MoREIRA PENNA.

Hermes R. da Fonseca.

DECRETO N. 7206 - DE 3 DE DEZEMBRO DE 1908

Abre' ao Minístcr-ío da Fazenda o credito de 11.:520$, eupplemcntar á
verba' «Alfandegas. do cxcrcicío de 1908.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braaíl; nos
termoaüos decretos Jegislativos ns. H191 e, 2007. de 12 c 28 de
novembro ultimo: .

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 11 :5208
supplementar á' verba n . 18 do art. 29 da lei n. 1841, de 31 de
dezembro de HJ07, ,para pagamento, no corrente exercício, do au­
gmento de 20 °(0 concedido pela lei n. 1743, de 3 de outubro de
1907, sobre os vencimentos dos auxiliar-es de escrípte das cnpataxtas
da Alfandega do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, em 3 de dezembro de 1908, 200 da Republiea ,

Al<'F01\:SO A'UGlíi:l'l'O :MOREIRA PE!\,NA.

David C(I;mpistu.

DECRETO N. 7207 -:"DE 3 DE DEZEr-,lBRO DE 1908

Autoriza a emissão de t.it ulos destinados.ao pagamento das obras de me,
Ihoramento do porto do Recife:

o Presidente da, Republioa dos'Estados Unidosdo Brazil, 'usando
da autorização eontídana lei .n. 1841.lle 31 de dezembro ,de 1907,
art. ,22, n. XII, resolve autorizar o Mínístro.da Pazenda.a fazer-a
emissão de 80.000 titulas da divida publica, do valor nomínal de
500 francos 'cada um, juro annua.l.de 5 '%" ouro. resgatáveis em 50
annos, que serão entregues.aos contractantes 'das obras .de melho­
remento do.porto 'do Recife Edmond Bartissol e Demétrio Nunes,Ri­
beírov contra o dcpo-íto. naüelegacia do Thesouroem.Londres ou
em estabelecimento bancário a juizo do Governo e.a sua. plena e.in­
teira díspos'cão, da quantia de 38.100.000 francos,~ destinada ao pa­
gamento das referidas obras,' nos termos do eontractó asstguado em
4 de agosto ultimo.

Rio de' Janeiro, 3 de dezembro de 1905, 200;> da Republica.

AFFONSO'AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

Da~id Campista.
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DEORETO N. 7208 - D~ 8 DE DEZ>l"'IlRO DE m08

Approva o acfo do prefeito do departamento do Alt'ô Purús, ttê; terri­
torio do Acre", eetabelecerrdo a divisão, denominação, territorio e
sede de cada um dos termos judiciar-ios da comarca do Alto Purús.

o Presidente da República dM Estados Unidos do Brazil resolve,
nos termos do art. 27 (ia decreto n. _690 de ,2{)- de março do cor­
rente armo, approvar o acto de 26 de Junho dó corrente anno, ex­
pedido pelo prefeito do departamento do Alto Purús, no~ territ-otio
do Acre, estabelecendo a divlsào, jerrlterto e' sede dos termos judi­
darias com as denominações - Senna Madureíra, S. Pedro, Santa
Cruz e Nova Oítnda-cos quaee constituem- !L' comarca do' Alt-o perus.

Rio de JftnGÍro',' :3 de dezembrô Bc 1968',2(Jci dai Republíêa.

Á:F.FONso' AUG'Usa MrraE1R:k PE'&rtA

Augu,st(J" TitrJiires h[jrl.n

DECRETO N. 7209-DE ~ DE DEZEMBRO DE 1908

Ahre ao MinisteriR irA Ju.stiça é Negocies Interiores o credito especial de
15:865$343 para pagamento de ajudas de custo o subsidies, que deixou
de receber Manoel Ferraz de Campos Sallcs,

O' PféBíd1fritG Ulíi Re]fdlilíca ilôB !"tMo", üimió!lddBl'alzH,' WIDfo
ouvido o Tribunal de"GOntas..,nos termos .do ,aH. 70, § 50, do re­
gulamento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 dé dezembro de
1896, reMI''', á. viOi;~ <l~ art; 8·. da lei ú:I8'lj"de31,tf" dézembro
cf& 1967,. atrrrr ao..lvIlffistfjrlO da .1ústloae' NegonrOS" .ltlterlOl'~ff;aerê~

ditj> "Bj>'eciáilllé. 15:R65$êMO plira pag;tménto dit&,a,jnáiiê dê c~to,:l!e
1898 e t894; dos suosIihos l'eJa!Ivó'S aos pér,&do'S" lM' 1'3de oúfuibTJ>
li 12 deco..órrrbro de 1892, ae·3 de maro a 25 de-seterebrode 18!lll;
dé'7 a JOde mato e de 1 ao 20 dê dezembro de1894, ê'dai qitantiar:de
$0$840 ílttfíbuid"" rirends ui! folha de 15 de jurrho a 14âe:j'úlh",
ll~I'&Jl'i' que éetmu-de feetibeI', ~a',qua;lidade 'd,e se1'nt.ctOr fedGNtI
trelo Estádo dê S.Pa:ulo, Manoel Ferrazd'H:alIÍlpUlrS~:

'Rie de JâIlilito,3 d'e deiêilWl'O" da 19'08, 20' d,;; Reprib'fica.

XFF6NSO' kB"GUSTO'-MoREtâk PENNk.

Augusto TA"ares ele Lyra.



ACTOS I!II I'UIJEH EXECUTIVO isu

GOD(',,,,,· antm-ixacao d 800íde (iénét'o,/ de t'onstr-uction. para tunccionar

U2 Hepubhca.

o Presidente d;, República .los j·;·d,a,dos Unidos da Ij!'aúl, at­
tendu ao quo requereu a Societe O,Jruiralc de COHstl'uction, devida­
11I1~II1.n r,'pI"'sentada, decreta:

Al'ti:':11 uui..». i'~· concedida aut ;eL':(t,1,~:·IO ú Sun:ete ncneY'ale de
Const,"c'illl' ~J:1r.L funccionru- na, ji;:pul>lic;l. com os estatutos que
a.preSeJILOI, m-diaut« as claisulas que a este acompanham, assi­
gild.da.s pele) Ministro de E,;Larlo da .udustria, Vial;à.) e Uhr 1.8 Pu­
blrcas (' tican 10 a mesma sociedade obr.gada a CllJllprn' i1S íormal i­
dados ex .gid.cs pela legislaçao em vigoI'.

I,io de hIlClI'O, :1 de dezembro de I!JOfj, 20° da Republíoa.

Al"FON:;O .\UGUSTO :VloRl:mA PEN1\A.

Jli.'Jucl Calmon du Pin c Almeida.

Cl;tll';I1Ja.'i 'lHe acompauham ° decreto n , 7210, desta data

I

A SucieteGenemle de Constructiorc é obrigada e ter um repre­
~'entilnte no Bruztl, com plenus e ill ímitados poderes para tratar
e «efíuítivameate resolver as questões que se snscítarem, quer
com o (ioverno, quer com particulares, podendo "OI' demandado e
receber citação inicial pela sociedade.

li

Todo; os actos que prati<:ar no Hr.uz il ficarào sujeitos uníea­
mente as respectivas leis e regulamentos e á jur ísdícção de seus
tribunaes judiciarios ou adrnimstr-ati vos. sem que, e m tempo al­
gum, pos-a il, I'efrjrida sociedade reclamar qualquer excepção fun­
lla.da crn s.ius ll'it;,tllj,OS, cujus \I iSllo"i,.:ilüS não poderào servil' de.
base P;,I',t qualquer reclamaçào concernente il execução das obras
ou ser-viços a que ellcs -e reürarn .

III

Pica dependente de autorização do Governo qualquer alte­
ração que a socicda te tenha de fazer nos r(lspectIV'os estatutos.
Ser-lhe-há c;t'isar!(I, a autortzaçào para Iunocronar na. Republica
si infringi I' esta clausula.

IV

Fica entendido que a autorízacã» é dada sem prejuÍzo de achar­
e a sociedade S1Ii.mtlt ás dísposrçães do direi to nacional que regem
~§ :rociédadea llDO!IYm'lLfl.
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v
A íutuacção de qualquer das clausulas, para a qual não esteja

commínada pena especial, será punida com a multa. de 1:OOo..~ 'a
5:000$ e, no caso de relncideneia, pela cassação da autorização
concedida pelo decreto em virtude do qual baixam as presentes
clausulas.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1908. - Miguel Calmon rZu
Pin e Almeida.

Eu, abaixo assignado, traductor publico e interprete commer­
eíal juramentado da praça do Rio de Janeiro por nomeação da
Meritíssíma Junta commercíal da Capital Federal:

Certifico que me foi apresentada uma lista esoripta é. machína
de escrever, em folhas de papel, afim de a traduzir do idioma fran­
cez, em que a mesma estava re4.igida, para o verna.culo, o que
assim cumpri em razão do meu offlcio c cuja traducção é a se­
guinte:

TRADUCçAo

Socíétc Générulo de Coustructlon (Sociedade uoral de constru­
cção)-Sociedade Anonyma em organização, com o capital de
5.000.000 de francos.

Lista nominativa dos subscríptores de 10.000' acções de 500
francos cada uma, a subscrever cm numeraríoe listas das entradas
realizadas.

• ao •
"",,. "a o
o
",o

"""

1MPORTANCIA

Das accõcs Das entradas
subscr-i-. realizadas
ptas '

Nomes e prenomes,
qualidades e domi­
cilios dos accic­
nistas

Banque, de Paris et
des Pays Bag· -3 rue
d'Antin, Paris ....

2 Benar-d et Jaribousky
-l.::\anquciros - 19
rue Scribe-Paris.

3 ChapuY,PauI-Enge­
nheiro membro do
conselhodo Banque
de Paris et des
Pays Bas, 19 rue
Alphonse de Neu­
vilIe......;.Paris •.••...

Numero de
a c ç. õ ee
subscr-i­
ptas

1.616

200

50

l.866

808.000

100.000

25.000

933.00.0

202'000

25.000

6.250

21;3.250
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- IMPORTANCIA~ "o • Nomes e Numero de~~ prenomes,.- qualidades e domi- .1CÇÕ~\; Das accões Das ent.ra dasE o

• cilto s dos acci o-. sube.ori- subscr-i-, realiza das
Z· ní et.as p ta s ptas-c

4 Farq lihar Percival,
engenheiro; 226, rue
de Rivoli, Par-iz .. , 4.000 2.000.000 500.000

5 Genty, Emcsty, en-
genheiro geral de
pontes e calçadas,
aposentado, 20 Avc-
n uê Ra.pp, Par-iz .. , 50 2J.000 6.250

6 Legru, Hector Louis,
proprietarto. 11rue
LOUIS Lo Grand,
Pauiz ...•.....•. " 2.484 1.242.000 310.500

7 Ma.illard, Emilc, pro-
príctario, 4;>1'UP' de
Bcrlin, Par'iz ...... 50 25.000 6.250

8 Poizat, Ernest. pro-
prictar!o, 85 rue
des Martyres. Pariz 50 25.000 6.250

9 Guc.llennec.: JiUOI1l11'<1,
engenheiro, 10 rue
de la,Chaise. Pariz . \00 50.000 12.500

10 soares. toão Teixeira"
engenheiro no Rio
de Janeiro, Brazil.: 1.100 550.000 137.300

I' A. Spitzer & Comp
banquciros. 67 Eou:
levartl Huussmann,
Pariz ..•.. , •.•.... 300 150.000 37.500

----~ -----10,000 5.0flO,000 1.~50.000
--.--".- -----

Tal e1';1, o contendo da lista. que me foi .aprcsentada,« que de­
volvo com a ü-aducçâo.supra , Emfée testemunho da que passei
o.presente, que assisno c sclto com o sello do meu ameia nesta ci­
dade doRio de Jnneiro, a085 de novembro de 1908.

·Rio de Je.nctro, ;) de novembro de 1905.-,ilfunoel de Mattos
FOí'lSeca.

Eu, abaixo nssn-nado. tracuctor. publico .« interprete ..cem­
merotal juramentado da praca da Rio de Janeiro, .pOI' nomeação.
da Mer'ítissim a Junti\ Commercial da Onpital.Federal.

Certifico pelo presente que me foi apresentado um documento,
cscripto no idioma fr-ancez, artm de otraduairpara o vernáculo, o

Executivo - 1903 83
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lJ.UO assim cumpri em raaãc do meu orttcío e cuja trnducçào 6 a
seguinte:

TllADUCÇÃO

Perante ~'I;ütI'c Antoine Chal'l3:3 Jules Ragot, tabellião em
Par-is. abaixo assígnado, compareceu o Sr. Ernest Poizat., propr ie­
taria, residente em Puna. rue (ies Martyres D. ~6, o qual, pelo
presente acto. depositou em mãos I~C Maitre Ragot. tabclüão
abaixo asaignadn, pcdindo-Iue que lavrasse em suas notas na data
de hoje, para tlr.u- as cópias certificadas e cxtr-actos que ncccssa­
rios forem -um dos criginu cs de um instrumento particula.r da­
tado de hoje. 10 de julho de 1908 em parta, contendo os estatu­
tos elaborados pelo coruparcceutc. de uma soctertude unonyma que
o mesmo se propõe a fundar. com séde social em Par-iz, rue Louis
lo Grand n , 11 (2& círcumscrtpção), sob a denominação de «societé
Généralo dó Construction». com o capital de 5.000.000 de francos,
dividido em 10.000 acções de 500 francos cada uma. todas a. subscre­
ver em uumerur-io,

A alludida socícdade tem por rim especial tomar a. ernpreza
das obras <1<1 barru do Rio Grande do Sul e as de melhoramento do
porto do Rio Grande do Sul (Brazil), de conformidade com os ter­
mos estipulados nas clausulas do decreto de concessão relativo ás
alludtdas obras, podendo. eventualmente, tomar' quaesquer outras
empresas de portos, tramways, caminhes de feno e obras publicas
quaesquer, em geral, por sua conta ou por conta, de terceiros ou
em participação com terceiros, e em gera.l fazcl',~.iá em Pra.ncn., já,
no estr-angeiro, quaesquer operações ligadas directa ou íudtrecta­
mente ,"LOS TIllSSUPI'D., mencionados.

O prazo de duração da. sociedade será de 12 aunos, contado!'!
do dia da sua constitutçâo definitiva.

Este acto, escnpto á machlna, em cinco ío.ho.s de papel sellado,
com um franco e oitenta centimos, contém duas chamadas appro­
vadas, esct'iptas á mão, sete linhas e sete palavras riscadas e can­
celladas ,

Ocomparecente declara serem de seu proprio punho a assizna­
tura e as rubricas no or-iginal em questão, bem como a mençã-o
elido e approvado», que precede a sua assignatura, desejando e
entendendo que por meio do presente o alludido acto fique reves­
tido de todos os requisitos e effeitoa de um acto .authentico.

Consequentemente, o original do acto de que se trata, ainda
não registrado, porém que sel-e-na ao mesmo tempo que o presente
instrumento, fica annexado LlO presente depois de haver sido certt­
ficado verdadeiro pelo comparecente e assiguado e rubricado por­
elle se carietur e depois de feita a declaração respectiva, assignada
pelo tabellião abaixo firmado.

Do que lavrou-se acto feito e passado em Paríz, no cartorío
deMaitre Ragot, tabellião abaixo assignado, aos 10'de julho do afino
de 1908, e dopais do feita a leitura o comparecente assíguou com
o tabclliKo. Seguem as asslgnaturas,
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Em seguida lia-se o seguinte:
<Registrudo em Pa.r-iz aos lG de julho de 1908; volume 534 bis;

folhas 72, registro 15. Recebido 3 rrancos c 75 centimos, inclusive
os dizimos.-Ilem·y.

Segue-se o teor do a.nnexo :

Société GénéraJe de Coustruc-tion

ESTATUTOS

o abaixo ussiguado Se. Poizat Er-nest, proprietario, resirlente
em Pariz, rue des Martyres n. 86, formulou do modo seguinte os
estatutos da socsete anonyme (sociedade anonyrna) que pretende
fundar:

TITULO PRIMEIRO

NOME, :FINS, Sf:DE E DURAÇÃO

Art. 1.0 Fica constituída entre os proprietarios das acções
abaixo instituidas uma sociedade anonyma, na conformidade das
leis que regem as sociedades desta natureza,

Art. 2. 0 A sociedade toma o nome de Socíeíe Genercae de Con­
struction (Sociedade Geral de Construcção).

Art. 3.[> A sociedade tem especialmente por fim tomar a em­
preza das obras da barra do Rio Grande do Sul e as de melhora­
mento do porto do Rio Grande do Sul (BraziI), nos termos estipu­
lados nas clausulas do decreto de concessão, eelativo ás mencionadas
obras; poderá eventualmente tomar quaesquer-outras empresas de
portos, tramways, caminhos de ferro e obras publicas, em geral,
por sua conta, por conta de terceiros ou em participação com ter­
ceiros, e em geral fazer, jã na França, já no estrangeiro, quaesquer
operações ligadas dícecta ou indirectamente aos fins acimamen­
olonados.

Art. 4.° A séde da socíedaíe é em Pm-iz, rue Louis le Grand
n , 11.

Poderá ser transferida para qualquer outro lagar em Pariz
por simples deliberação do conselho de administração, ou para
qualquer outra cidade por deliberação da assemblea geral.

A sociedade poderá ter succursaes, agencias, sedes admlnistca­
tívas ou de exploração em quaesqucr outras localidades na Françm
ou no estrangeiro.

Art. 5.° O prazo de duração da sociedade será de 12 annos con­
tados do dia da sua constituição definitiva, porém termínarã.antes
dessa data, logo que ficarem concluídas as obras da barra e do
porto do Rio Grande do Sul c houverem sido inteiramente liqui­
dadas as responsabilidades da empreza. Todavia a sociedade poderá
prorogar o prazo da sua duração mediante resolução da assemblea
geral, tomada nas condições estabelecidas no art. 29 lias presentes
estatutos.
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TITULO SEmiNUa

CAPITAL SOCIAl, -l,-CÇÕES'- QUOTAS BENEFICIARIAS

Art. 6.° O ca-pital social é üxado na quantia de 'cinco milhões
-âe francos. representado por --10 mil acçõos de 500 francos cada
orna. a subscrever em numeraria.

Cada acção dá direito a urna quota igualna propriedade do
.activo social e nos 1ucros da sociedade, affcr-eutes ás aeções, como
se vê dos arts. 39 e 44 dos presentes estatutos.

·Art. 7.0 Além disso, são croadas 11.000 quotas beneficiarias em
titutos .ao .poi-tador ;1. 000 -eestas partes ou quotas são 'concedidas
ao fundador da sociedade como remuneração dos.estudos, cuidados,
.irttbalhose dos l)3JSSOS que deu para constituir a-sociedadee asse­
gurar o seu funccionamento.

As 10.000 outras quotas serão concedidas, titulo por titulo) ou
'Seja uma quota por acção~;a1C21.ua' uma-das .10.000 aocões constata,
-tivas do capital social.

Cada quota beneücíaría ·dará' direito a-uma C1nota igual nos
lucros aíferontes ás quotas beneficiarias, de accôrdo com o expresso
mo-art. ,45'~dos IJFe8eni~s:,esbatutoe.

Art. 8.0"0,) propríetartos. das, .quotas .beueficiacias..não, terão
·dir0ito algum. de, S8>, ímmjscutcnas opemçõe:':id,;j, sociedade; ter­
se-hão de conformar com os estatutos da. sociedade" com as.modt­
ücaeõea que lhes .puderomsor .teitas ,8 com as decisões. da assem­
Mói, .geraj, comtanto, .pnré 01,. que taes modiücaçõesmi dcclsães
não affectem seus, dtrettosvsalvo o caso .de augmento.prevístono
:.11·t •. 15Aos presentes, estatutos,

A creação .das quota.') benefictar-ius está sujeita ás seguintes
:coudiçõJsessencla.es :

03 direitos.e acções das quotas beneficiarias, no caso de cn­
.contro ,de'interesses, entra, os' seus possuidores e os 'n.ccionist[ts,
serão exercidos .DQ, nome .de todos c' com exclusão dos ,portador.es
':Üldivi'dualmente, conforme as decisões de uma assemblót.gCl'al
doa possuidores de cinco quotas, no mtnímo ,

Ca.da portador "de quotas, tcrú tantos votos quantas quotas
possuir.

Será convocada aassembléa. pelo conselho de, admmístracão
da.'sociedade quando os portadores de um décimo, no, mínimo,
,d.as-quotasem .ciroulaoâo.Ihe .uouverem dirig ido talpedído.

'A',convocação se tara.por meio de um aviso .tnserto 10 dias,
no minimo, antecipadamente, em um jor'ual de annuncios legues
de Par'iz .

A,assernbléa ·será. ...pcesidtda pelo, presidente do conselho de
.edmmístracão , na" assembleo, .mesmo, completcr-se-na a mesa
nomeando dous eecruttnadores.e nm.!secretario.

A"assembléa deltberarav por- matoría de votos.dos membros
'presente), ou representados sobre todos os assumptos constantes
du.ordcru do dia ;,pJdcrâ constttuír representantes para. executa­
Fem as suas decisões.



AC'fOS DO PODER EXECU'rIVO 13'17

Representara a uni versalídade dos portadores de- quotas e as suas
decisões tomadaspor maioria dos membros presentes ou repre­
sentados cbí-ígarão n todos os portadores de quotas, -mesnro quando
ausentes, íncapazes ou-díssídentes.

Etnfim, as aetas da assembléa gBl'al serão archív.adas na so­
cíedale e todas e quaesqner CÓpÜ1S e extractos serão, '110' caso de
serem precisos, expedidos e certifica'dospor um admtrüstrador ou
então por qualquer 'representante delegado.

Art, 0,0 A ímportancia .das acções:serápaga-fénLPal'i-z, do,
modo seguinte:

Cento evinte e cínoofraucosno actodaaubscrtpcão ;
E o saldo conforme deliberação do conselho de "administração,.

que flxar'ã o quantwr. c a exigibilidade das quantias cbamadas.
As chamadas de pagamentos realizar"-'se-':hãopor, l1l'eio.de

avisos insertos em um jornal de annuncíos legaesde Pariz, com 1'5
dias 110 antecedencia. ,

Art. 10. Os-pagamontos atrasados contarão juros de plenodt­
reito em favor da sociedade,li taxa. de "6% :10 'anno,'a'partirdo
dia de sua exlrrlbilblade, sem ser preciso íntímaçãoprévía.

No caso do falta «te pagamento 'tias quantías-extgiveis, a socie­
dade procederá contra os devedores e poderá mandar 'vender as
aceõea em atrazo 'de pagamento. " '

Pura isso, publicar-se-hão os numeras dasacções em um Jornal
de annuneios legues de Pariz, e i5 dias depois ,da publicação prece­
de-se á venda da": acções por conta e risco dos rctardataríos, na
Bolsa, por iuter-medlo de um 'corretor, 'ou em hasta publica pai' ta­
belltão. sem intimação prévia nem outra formalidade qualquer.

Os tátulo s vendidos ficarão nuüos, sendo entregues aos compra­
dores outros com os mesmos numeres.

O preço de venda será imputado, na fôrma de direito, ao que
falta pagar ét sociedade pelo accíonlsta desapropriado, que fica PJ.s-"
aivel da differença par-a menos, ou beneficio do saldo a mator.

O titulo que não trouxer declaração Jl<1 devida forma .. dos pa­
gamentos exigíveis. não poderã ser negociado nem transferido e os
seus direitos ficarão suspensos, até que tudo seja regularmente
posto em ordem,

:\.l't, 11. A~ acçõca integralizadas serão nominativas ou ao"
port'idoi-. á cser lna do aeclonista ; até serem integralizadas serão
nominativas.

Os tibulos prOViSOl'LOS e definitivos das acções serão estrahídos
de livros com canhoto, numerados, marcados com o car-imbo da
sociedade e revestidos U<J. assigna.tura de dom; adnumsn-adoi'ea ou­
de um administrador e de um dclegurlu do conselho de adminis­
tração .

.\rt. 12. A cessão elas acções co portaôor será feita- 'por tra­
dição do titulo.

/\. dos títulos nominativos ser-a feita por meio de uma decla­
ração de transfcreuoia assígnada nos livros de registro da socie­
dade.
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As asslgnuturas do colente o do cessionário poderão bel' exa­
radas no üvr-ode registro de transferencias ou em folhas de transfe­
reneia ou de acceite.

A sociedade poderá exigir que a assignatura das partes seja
certificada por um corretor ou por um funccíonarío publ icc.

Art. 13. As acções serão indivisíveis e a socíeíade só reco­
nhece um uníco proprletario para cada acção j todos os co-proprie­
taríos indivisos de uma acção ou todas as pessoas que tlvêrem di­
reitos sobro uma acção qualquer, inclusive os usufructuar-ios e
nus-proprietários serão obrigados a se fazerem representar ]8­
rante a sociedade por uma unica e mesma pessoa} em cujo nome
a apólice será averbada, si fôr nominativa.

Os representantes ou credores de um ecclontsta ou de um pro­
príetario de quotas beneficiarias não poderão, sob pretexto algum.
promover a apposição de senos sobre os bens e valores da sacie­
dade, ou requerer a sua divisão I)U licitação, nem-tão pouco Ira­
rmscuir-se por qualquer íórma na sua administração. Para exercer
seus direitos deverão louvar-se nos ínventaríos sociaes e nas deli­
berações das assembléas geraes.

Art. 14. Os direitos e obrigações inherentes á. acção ou á quota
beneficiaria acompanharão o titulo, sejam quaes forem as mãos por
onde este passar.

A propriedade de uma acçào ou de uma parte implicará, de
pleno direito a adhesão aos estatutos da sociedade e ás deliberaçõas
das assembléas geraes.

Art. 15. O capital poderá ser augmentado uma ou mais vezes
"por deliberação da assem bléa geral mediante prévia proposta do
conselho de administração, pela emissão de acções novas.

No caso de augmento de capital pela emissão de aceões prefe­
renciaes ou ordinarías, reservar-se-na um direito ele preferencia
para a subscrtpcão das novas' acções:

a) até 20 % aos subscríptores das 10.000 acções acima referidas,
na proporção' do numero dos titules subscríptos em cada ,um.

b) até 80 % aos proprietarios da todas as aeções existentes na
época da emissão na proporção do numero de títulos possuídos em
cada um.

a direito dos suuscriptores originarios das 10.000 acções, de
tomarem parte, nas subscripções ulteriores, Das condições acima
refer-idas, será comprovado por meio de titulas nomruvttvcs espc­
cíaes, denominados «Cerbtücados de subsorlptor originaria». Esta,,;
cer'tnlcados serão transferíveis por meio de traspasses Ianeados
nos registros da sociedade. .

'O conselho da administração fixará as condições das novas
emissões, bem como as formas e os prazos em que poder-se-ha re­
clamar o beneficio dos dir.ntos de preterencia acima estipulados.

No caso de aumnento do capital social, as novas aecões, quer
preferenciaes, quer ordínarias. terão direito a um dividendo cumu­
lativo, que não poderá exceder de seis por cento ao anuo e ao.reern­
bolso do capital realizado.

Além disso, terão o direito, da mesma fórma que as ccções
emittldas, anterior menta, a uma antecipação sobre o excedente, do
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activo socíal ; por conseguinte, 8sh antecipação fixada em cinco
por cento para as 10.000 aeções actuaes (art. 44 dos presentes esta­
.tutos), será augrnentada na proporção correspondente ao augmentc
ou aos augmentos successivamente realizados. .

O capital social poderá. igualmente 'ser reduzido uma ou mais
vezes, por deliberação da assembléa geral, mediante prévia proposta
do conselho de admtnístraeão ,

TITULO III

DEBENTURES

Art. lu. O conselho de admíntstracão poderá, com a autorização
da, assembléa geral e pela importancia por esta estipulada, emit­
til' debentures uma ou mais vezes.

O conselho de administração determinará o typo, a taxa de
juros e as condições da emissão e de amortízacão dos debentures;
poderá, si assim o julgar conveniente, lhes conterír quaesquer ga­
rantias hvpothecarías ou outras,

ADMINIS1'RAÇ.~ÃO DA SOCIEDAJ)}<~

Art. 17. A sociedade será administrada por um conselho com­
posto de cinco membros, no miuirno, e sete no maxímo, escolhidos
d'entre os socíos e nomeados pala assembléa geral.

Art. 18. Os administradores, emquanto exercerem as suas
.flmcções, deverão possuir pelo menos 50 acçóaa cada um, que serão
destinadas a garantir todos os actos de sua administração.

Os títulos serão nominativos, assignalados com um carimbo
indicando sua Inalienabilidade e de roslf.ndos nos cofres socíaes.

Art. 19. Os administradores serão nomeados pelo prazo de
seis annos, salvo casos de substituição por turno.

O primeiro conselho set-a nomeado pdo prazo de seis annos
sociaes, pela segunda assernbléa ger-al constitutiva.

Ao expirar este mandato, o conselho será inteiramente reno­
vado ; dahi em diante o conselho renovar-se-na cada anno, ou de
dons em dous onnos. si íõr o caso, pela enteada de um numero
sufücleute de membros afim de ser o prazo de duração de ndmínís­
trador de cada membro, de seis i1!JllOS, no máximo.

0,'3 membros retirantes serão designados paI' sorteio, durante
os primeiros cíneo annos, e dahí em rlliute, por ordem de act iguí­
dado, piderão sempre ser reeleitos.

O conselho potl u-ã, provísor-íamcnte e sal vo confirmação pela
prnnetra asembléa geral snbsequente. completar o numero de seus
membros até o maxituo acima, estipulado. e no caso de 'vaga por fal­
lccímento, demissão ou outra causa, proceder ~L' substituição de
qualquer aôrmntstrador pelo prazo que faltar para completar o
seu mandato.
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Art. 20. Todos os annos, depois da assembléa- geralunnnal, o
conselho nomeará d'cntro os seus membros um presidente, e si
jillgar conveniente, um ou dous vice-presidentes.

O conselho di), administração reunir-se-lia tantas vezes quantas
o exigir o .íuteresse da sociedade, na séde social ou em .. qualquer
outro Iogan .indícado.na convocação.

Um administrador qualquer poderá fazer-se representar por
um collcga, comtanto que cada admínis trador não possa ter mais
de dons votos, incluído o seu próprio ..

Os admínístradores poderão tambcrn dar o seu voto por carta
ou por tolegramma. .

Si o conselho fôr constituído por cinco membros, a presença,
representação ou voto detres dos administradores; em exercicio,
no mínimo, tornar-se-lia nccessaria para fazer valida: a de­
liberação.

Si fôr ccnstituido-por-rnaís dc cinco membros; será necossaria
(L presença .. eepreseutaçâo.ou.voto da metade e mais um dos udmí­
nistradores para tor-nar valida a deliberação.

O numero justificativo dos membros do conselho será consta­
tado pela indicação, em cada deliberação, dos nomes dos membros
presentes e dos ausentes.

As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos
membros presentes representados ou votantes; no caso de empate,
prevalecerá o voto do presidente.

Art. '21. As deliberações do conselho de administração serão
constatadas em aetas lavradas em um registro especial, guardado
na sede da. sociedade e assígnadas pelo ad minístrador que tiver
presidido á sessão e por um dos admínísu-adores que nella toma­
ram parte.

As cópias ou extractos '-L produzfr emj ustiça ou fôra della,
serão anthcntícndos por um administrador.

AI'L 22. O conselho terâos poderes mais amplospossiveis,
sem limitação nem reserva, para agir em nome da sociedade e
fazer todas as operações relativas ao seu objecto.

Representará a sociedade perante terceiros, autoridades e
quaesquer administrações, na França ou no estrangeiro, em todas
as círcumstancías e para regular quaesquer assumptos ; nomeará
dejcgados e representantes perante quaesquar Estados, autoridades
e administrações. .

Receberá quaesquer quantias devidas á sociedade c dar<i a 1'03-
pectíva resalva . -

Autortzara dcsíetencíus e cancellamentos, com ou sem paga­
menta; permittir'ã pretarenctas.

Autorizará processos judícíartos COlllO autor ou réo e repre-
sentará a sociedade em juizo. ~

'I'ra.tarã, transigira e compór-se-ha com r'alaçáo a todos os ia-
tcresses da sociedade. ,

netermínarã as empresas do que a sociedade se poderá encar­
regar e cstípularã as condições respectivas.
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Passará accôr dos, oonvencões. ucgccíacõcs : f~rá propostas a
f'orfait ou de outra fôrma; deliberará com respeito aos estudos,
plantas e orçamentos para execução dos trabalhos.

Estabeleccrã os regulamento, relativos á organiz-_~ção dos ser­
viços.

Permí ttirá e acccitarã arrendamentos com ou- sem promessa
de venda.

Comprurã. venderá, trocará bens e direitos, moveis, ímmo­
veis e direitos tnnnobníaríos.

Pcrrrrrttii'zi a transterencia, conversão e alienação de quaesquer
titulos mobiliarios.

Rcal.z.u-ã emprestímos por via de abertura de creditas ou por
outra fór ma: eücctuara emissão de debentures de conformidade
com o disposto no art. 16°.

I'c-mttüré hvpothecas.anüchreses. penhoras e delegações e ou­
tras garautías mobiliarias e ímmobínertae. Farú desapropria­
ções.

A.ssignará, acceitara, negociará, endossará e dará quitação de
quacsquer aceites, letras, saques cambíaes. warrants, cheques e
títutos commercíaes. Caucionar-á e afiançará o pagamento por meio
de aval.

Determinará o emprego dos fundo:'! disponiveis.
Eixartí. despezna geraes de admtntatracão.

Nomeará e revogará mandataríos, empregados e agentes; es­
tipulará suas attr'Ibuiçôes, sal.n-tns, ordens..dos e grattüc.icõcs.Jtxas
ou de outra fôrma.

Formulará as contas <.t8ubmettcr á assembléa geral e fará
um relator ia sobre essas contas e sobro a sitm~çã')dos negocias
socíaes.

Finalmente. delíbei-arã sobre todos os interesses- comprebendí­
dos na parto odmíuíerraüvu e sobre a gestão das- operações soclaes,
sendo os poderes acima enunctaüvo , o não llmitativos.

Art. :23. O conselho poderá delegar todos ou parte dos seus po­
deres para tratar dos negocias, a um ou mais administradores, a,
um ou mais directores, escolhidos mesmo fóra 'do seu seio'.

Poderei, formar quaesquer com missões direotrvas.
Determinará e regulará as attribuições do-ou- dos- admínístra­

tradorns. delegados ou dl-colores, bem como das cornmtesõcs.
Mar'car'á os ordenados fixos ou »ropoi-otonaes dos-administrado­

l'GS, delegados ou encarregados de fuucções espeoíaes, ou directores
e membr-os das com missões.

Po.ler.i, também, contem- poderes a quem lhe aprou ver 'Pura
um mandato especial e p,tr;.~ âm determínado .

Al't. 24. 05 administraclores rccobcrão senhas de presença cuja
Impcr-tancia será fixada pela asscmbtca geral, além da gratificação
estípulaua em seu favor no art. 44.

O c maelho dividirá entre seus membros. couforme julgar
conveniente, a verba votada pela assemblca jura senhas de pro-o
sença.
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TITULO QUINTO

FISCAES

Art,. .25. A assembléa geral nomeará, todos os annos, um ou
mais âscaes. soeíos ou não, incumbidos de preencher as funcções
estipuladas na lei de 24 de julho de 1867; si houver mais de um
commissaz-lo (fiscal). poderão e11es agir conjuncta ou separada­
mente.

a fiscal ou üscaes receberão uma graüncaçãc, cuja impor­
tancia será estabelecida pela. assembléa geral.

TITULO SEXTO

ASSE1.IBLÊA GERAL

Art. 26. A assembléa ger-al regularmente constituida, ropresen­
ta.rá todos os accíonistas.

As deliberações tomadas de conformidade com 'os estatutos obri­
gam todos os accionistas, inclusive os ausentes, incapazes ou dissi­
dentes.

Art. 27.Aassembléa geral compôr-se-ba de todos os accionístas
possuindo 20 ou mais aoçôes.

os proprietarios de menos de 20 acções _poderão reunir-se para
formar esse numero de acções e fazer-se representar por um
delles.

Salvo este ultimo caso, ninguém poderá fazer se representar na
assembtéa geral, a não ser por-um mandatano que, a seu turno,
rol' membro da asserubléa ; a fôrma do instrumento de pr-ocuração
será determinada pelo conselho de administração.

Art. 28. Todos'os annos haverá uma assembléa geral, dentro de
seis mczes decorridos do fechamento do exerctclo .

Além disso, a assembléa poderá SOl' convocada extraordinaria­
mente, quando fôr preciso.

A reunião effectuar-se-ha na sédc social ou em qualquer outro
lagar designado pelo conselho de administração.

Art. 29.A assembléa geral annual e todas as assemhléas que não
forem convocadas para resolver sobre constituição, modificação dos
estatutos e as indicadas no ultimo paragrapho do presente artigo,
deverão ser compostas de accíonístas representando, pelo menos, a
quar-ta parte do capital social.

Si uma assembléa geral não preencher esses requisitos, será
convocada outra aesembléa, com quinze dias, DO minimo, de
íutervallo, e as decisões tomadas nesta ultima se~ã6' validas, seja
qual fôr o capital representado. com referencia sóm ente, porém,
aos assurnptos constantes da ordem do dia da primeira- convo­
cação.

As assembléas que tiverem de .deliberar sobre a constituição
da sociedade, sobre modificações ou addítamentos aos estatutos,
augmento ou redueção do capital ou díssoluçãoda socíedade.vcon­
siderarse-hão regularmente constituidas e suas decisões serão -va-
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lidas quando preencherem as condições exigidas pela lei que vi­
gorar na época da reunião. As que tiverem por nm a sua. proro­
gação não poderão deliberar validamente si não forem compostas
por um numero do accionistas representando os quatro quintos do
capital social, e as decisões que aassembléa tiver de tomar com
relação a essa prorogucâo serão validas somente si forem appro­
vadas por quatro quintos dos votos presentes ou representadospo
pi-ocuracão.

Art. 30. As convocações serão feitas por meio de avisos pu­
btícados em um jornal de annuncíos legaes em pans. vinte dias
antes da reunião para as assembléas annuaes, e quinze dias
antes para todas as outras.

Por escepção, as convocações serão feitas com cinco dias de an­
tecedeucia, no caso de uma segunda assernbléa prevista no artigo
precedente.

Os avisos deverão indicara o fim das assembléas extrnordí­
nar ias.

Art. 31. Os prcprietaríos de acções ao portador, para terem o
direito de assistir á assernbléa geral, deverão depositar seus ti­
tulas nos cofres designados pelo conselho do administração,
cinco dias, no mluí mo, antes da época fixada para a reunião.

No caso de segunda asscmbléa, este prazo poderá ser reduzido
pelo conselho de adminiatraoão . Cada possuidor do acções ao por­
tador rocebarn um cartão de admissão para a assembléa geral.
Este cartão é nonrinati \'0 e pessoal.

Os certificados de 20 <1CÇÕCS nominativas. no mínimo, darão
direito á entrega dos cartões de aômíesão á assembléa geral, com­
tanto que a 'transferencia se elfectue untes de 15 dias da data
fixada para a assembléa geral.

ArL 3'G. A ordem 0.0 dia será e rtabeloeída pelo conselho de
admtnisu-acào.

Ncl.ia figurarão somente propostas emanando do conselho de
administraçân ou que houverem sido communícadas ao conselho
um mcz antes da convocação, com a aasignatura de um numero de
membros d'.L assembléa representando, no miuimo, um quinto do
capital social.

Sóse poder-á deliberai- sobre assumptos constantes da ordem do
dia.

Art. 33. A. asscmbléa geral será presidida pelo presidente do
conselho de administração e, em caso de ausencin deste, por um
vice-pi-esidente ou por um administrador designado pelo conselho.

Os dons mais fortes accionistas, si acceitar-em , serão conví­
dados a preencher as funcções de escrutiuadores.

A mesa nomeara o secrctaa-ío ,
Art. 34. As deliberações SCl'ã.:J tornadas por maioria de votos

dos membro.') presentes.
Cada um delles terá tantos votos quantas vozes possuir ou re­

pi-esentar 20 acçôes,
O esorutinio secreto tcrã legar quando fÔI' re.jui sítado por

membros representando, no minimo, um décimo do capital social. '



1324 acres DO PODER EXECUTIVO

Art. 33. A assembléa geral ouvírü a leitura do relataria ou
dos fiscae~sobre a situação da sociedade, o balanço, e as. contas.
apresentadas ; discutirâ e approvarü as contas' j nomeará os admi­
nístradores e o fiscal ou físcaes, e, além disso. ,emreuniâoannualoll"
extraordinacía, deliberará e decidirá soberanamente sobre todos os
interesses da sociedade e conferirá ao conselho de admínístração
todos os poderes supplementares que forem julgados neocssarros.

Art. 36. As deliberações da assembléa gerai serão constatadas
em aetas lavradas em um registro especial c assignadas pelos
membros constitutivos da mesa.

As cóplae ou extractos a produzir em juizo ou fóra delle ..
das delibera9ões da assernbléa geral, serão assignados por um
administrador.

Depois de dissolvida a sociedade e durante a liquidação, as
cópias ou extractos serão authenticados 1)01' dOUE- liquidantes ou,
conforme o caso, pelo unico liquidante.

TiTULO SETlMO

BALANCETE E INVENl'ARWS

Al't. 37. o aono social começará em 1 de julho c terminará
em>30 de junho.

Por oxcepcão.e primeiro exercicio compreherrderã o tempo do­
corrido entre a constltníção definitiva da sociedade, e o dra :30 'de
junho de i909.

Art. 38. O conselho de administração procederá todos os se­
mestres a um balancete da situação acüva c passiva da, sociedade.

Este balancete será posto á disposição,dos üscaes.
No üm.de cada unno social, proceder-se-ha a um i -ventarío con­

tendo a indicação dos valores moveis e tmmovets da, sociedade c, em
geral, de todo o activo c passivo da sociedade.

Este iuventarío será posto á disposição dos fiscaes 40 dlas. no
mini mo, antes da assemblea geral, e será submettido á assemblea.

TiTULO OITAVO

DIVI8ÃO DOS r.u c n o s

Art. 39. O producto liquido, depois de deduzidos todos os cnus
soeiaes e todas as amortizaçõ es.iconsrí í.uira os lucros.

Dos lucros rea.üzados, re-orvar-sc-hão :
1. ~;) % desses lucros pura <.1. constituição de um fundo de 1'8­

serva, prcscrípto pOI' lei. Quando esta reserva tiver attingido <i
decimi parte do «apítal soclat.cessara esta retirada: ella íar-se-hc
de novo para reconstituir a décima parte do capital social, caso o
fundo de reserva tenha-se reduzido a menos desse declmo previsto ,

2.° A quantia necossariu para distribuir ás -acçêes, a titulo
do, dividendo, 6 o/e sobre o capital realizado c não reembolsado
dessas acções,
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o dividendo sorá. cumulativo, isto é, dado o caso de ínsutãcí­
-encía em um ou mais exercicios, a ímportancía 'que não íôr paga
durante um ou mais exercícios será addícíonada á do ou dOS0Xel'­
cicios subsequentes : entretanto, durante o primeiro per-iodo das
obras realizadas, relatívasao porto do Rio Gr-ande do Sul, período
este que 'não poderá exceder aos cinco prhuelros exercicicasociaes,
o pagamento desses 6 Q/Q sobre o capital realizado será offectuudo
ás acções ; e, no caso dos lucros serem insufficieutes para fazer face
a este pagamento. retírar-se-na para. tal fim o que fôr necessat'Io
do capital social.

O saldo dos lucros será applicado, eqtutaüvamento. para roem­
bolsar As acções o capital de que houverem sido liberadas.

Este reembolso far-se-ha por meio' de repartição igual entre
todas as accôes que não tiverem mais direito ao dividendo de 6 o/Q,
-u. não ser sobre a ímportancia cujo reembolso não houver sido effe­
ctuado.

Caso as acções hajam sido integralmente realizadas e o ca­
pital, em virtude das r-epar-tições feitas, haja sido integralmente
reembolsado, as aeções do capital se1'5.0 trocadas por um mesmo
numero de acções beucftciarras, com os mesmos direitos que as
acoôes 'reeruboísadas, salvo o direito ao dtvídendodo 6 -t.; acima
referido.

Quando as quantias Vagas sobre as acções houverem sido
integralmente reembolsadas, os lucros disponíveis deixarão de .ser
objecto de repartição e serão postos em reserva até ser liquitlada.a,
sociedade.

Art. 40. O pagamento dos dividendos distr-ibuídos será reali­
zado nas épocas fixadas pelo conselho de a.dministração.

Será feito ele modo valide i1ClS nortadores do tttulo nomtuatívo
ou do coupon. ~

Todo o dividendo que não fôr reclamado dentre dos cinco
anuo') da, sua «xtgibil idade, presoroverã em beneficio ela socie­
dade.

TITULO :\ONO

jIODJF1CAÇÕES DOS ESTA'l'UTOS-L1QUIDAÇÃO-DíSSOL1SÇXO

Art. 41. A assernbléa geral, mediante iniciativa do conselho de
admmístração, poderá fazer nos presentes estatutos as -modíücações
cuja utilidade fôr devidamente comprovada.

Poderá deliberar especialmente sobre:
O augmento do capital social, em moa ou varias vezes,

crcando acções de prioridade ou acções oràinarias, modificando os
direitos respectivos das acções das duas categorias, ma- sem
poderes. para ferir ,os:-direitos das.quotas beneâciat-ias ;

Ao a-edueçâo do capital social, a. proregacão, a .reducção do
pra.zo de duração ou' a dissuluçào antecipada da socíedade. tudo
de accôrdo com os termos expressos no art. 29 dos presentes
est atutos.
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Art. 42. 1\0 caso de perda de tres quartos do fundo social,
deverão os administradores convocar a ass.nnbléa geral de todos
os aecíonístas, afim do deliberarem sobr-a o facto desabr.l' si (~

caso de declarar- ,-t uíssolncão da sociedade; esta. votação terá
logar no modo indicado no art. 30. porém qualquer nccíontsm que
possuir menos de 20 aecõcs terá direito a um voto.

Art. 43. Ao expirar o prazo rla Sociedade, a: assc.nblóa geral,
mediamo proposta {lo conselho de adm inls.ü'açào. regulará a fórrna
da, liquidação 'o, si (6:'0 caso, nomeará os liquidantes.

Confcrirã ao liquidante os poderes que julgar necessar ícs para.
a realização de todo o actlvo, move!' e immovol da sociedidc .

Durante a Iiquidacão 'os POdCl'OS (LI, asscmbtca subsistam do
mesmo modo que durante '-1, csjstcnc!a da sociedade; clía <t;JPl'O­
vará as contas de Iiquidaçâo c d,tl';j, qui taçáo ;;.0'-:; jtquí.iautcs ,

Art. 44. Depols de Iiquidado o passivo, o saldo do ccüvo será
empregado, primeiramente para completar ou effectuai- o reem­
bolso do capital pago pelas acções, bem como no pagamento do di­
videndo cumulativo de G % que não houver sido pago.

Do saldo 3 % serão disrrlbuidos ao conselho do admiulstração .
O excedente disponível serã. repavtido do modo seguinte: um

vigésimo 011 5 es;: as accües de capital ou ás acções beneficiarias,
si tiver havido tt'oc.t dis acções de capital pOI' acções beneflcturlas,
e dezenove vigcsimos ou 95 % entre as 11.000 quotas baueflcia­
rias.

Os 3 % que tocam ao conselho de administração, conforme ficou
dito acima, serão r-epar-tidos entre os adminístrailores em exerctoio .
e seus predecessores ou pessoas com direito aos mesmos, na,
proporção do tempo durante o qual houverem preenehido seus
cargos.

TlTeLO DECl\IO

DESINTELLIGENCIA~

Art. 1,15. quacsqncr desínteülgencías que possam surnir entro os
associados com refercncia á execução dos presentes estatu tos, serão
submetttdas ãjtn'isd icção competeuto dos tnbunaes do depar-ta­
mento do Sana.

As desintelligencias que disserem respeito ao interesse geral e
collectí vo da sociedade só poderão ser dirigidas contra ü conselho
de admunstração ou um de seus membros. quando em nome da
collectivídade dos aceionístas, e em virtude de deliberação da as­
sernbléa gerat .

Qualquer acoionista que desejar aventar uma dcsíntelügcncta
desta natureza deverá. communical-o um rnez antes da proximn
assembléa geral ao presidente do conselho de administração, que
será obrigado a inscrever a proposta na ordem do dia dessa assem­
bléa .

Si a proposta fôr rejeitada pela assemblea, accíonísta algum
poderá apresental-a em j uizo para um fim particular, e si fôr
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accei ta, a assemblea geral nomeara um ou mais üscaes para acom­
panhar ti, questão.

As notiftcições resultantes do processo serão dirigidas unica­
mente aos üscnes.

Nenhuma citação individual poderá ser-C:dta aos acclonistas.
Nó caso de processo. o aviso da assernblév deverá ser submet­

tido <108 tr'Ibunn.cs uo mesmo tempo que o propno pedido.
No caso de des.ntcntgencw. qun.lqusi- accionista se obeiga a.

eleger qualquer domicilio em Par'iz , c as nctifleacôcs (1 C[tétções
serão vaüdamente Feitas no domicilio por alie eleito, sem se levar
em conta o seu domicilio real.

No caso de fait1t de domieil!o, as notiflcno.ies judiciaes e extra­
judiciaes sQrio valitlamente Ieltus no rec.nto do Tt-ibúnal Civil do
Serra.

O domícilío eleito foi-mal ou implícítanicnte implica attríbui­
910 de jur'Isd icçâo aos tríbunaes competentes do departamento
do Seua, na. 'Iualidade de r'éo ou autor ,

TITCLO DSOIMO PRIMEIRO

CO:'iDIÇÕES DB CONSTITUIÇÃO

Art. 43. A presente sociedade será definitivamente constituída
somente depois de preeencludas as dlSpOSlÇÕCS legues da lei
<lo 24 <lo julho de IS07.

Por excepçâo, as usscmbtéas gemes constítutivas seria convo­
cadas por meio de avisos publicados em um jornal do annunctos
Iegaes em par!a. com dous dias inteiros de iutervallo para a primeira
que deliberar sobre a validade da declaração de subscrípçã.o, da rea­
lização de cn.pital, e sobre a nomeação do fiscal ou fiacaes para. veri­
fleuçáo das vantagens partteutares ; e com cinco 'dias inteiros para
a segunda, em que se deliberará sobre <-:l;~ vantagens p.uticula.i-es
e a nomeacão o aooettacão dos admímstradores c dos físcaes.

Entretanto os avisos e prazos acima esttpuludos não serão
obrigatorios, caso todos os acctonístas se achem presentes ou
representados na, ussembléa ,

TITULO DECI,IO SEGUNDO

lTBLICAC:ÕES

Art. 47. Para as publicações dos presentes estatutos e dos actos
constitutivos da. sociedade são conferidos os mais amplos poderes
ao portador dos documentos.

Feito em duplicata. em Pariz <10S 10 de julho de 1908.
Lido e approvado.-Poizat.
Certificado verdadeiro por M. Poizat, fundador, assignado e

rubricado por elle, ne »arietur, e annexado á minuta de um acto
que constata Ú deposito do mesmo. lavrado em notas de maitre Ra-
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got, tabellião em Par-is, aos 10 de julho dc.190S.- Poizat.- Ragot
(este ultimo tabcllião).

Em seguida lia-se:
Registrado em Pai'Iz, aos -16 de julho de E)OS, volume 534 bis,

folhas 72, registro 15. Recebído tres francos e 75 centlmos, dizimes
cornprehendidos.-lIem·v.- Ragot.

Estava a chanceUa do referido tabellião ,
Visto por nós Me. Bl<.1..nc, para, legalizar a assignatura de

maitre Ragot, _no impedimento do presidente do tribunal de pri­
meira instancía do Sena, Pa.riz, uos 24.de julho de 1908. -r-Btanc,

Chancella do referido tribunal.
Visto para lega.lização da, assignatura de Me. Blauc apposta ao

presente. Par-ia, aos 25 de julho de l!)OS.-Por delegação do gna.rda
dos sellos, Ministro da Justiça, o sub-chefe derepartiçcio, 1',,)'­
qenscliaetíer•

Cuancella do referido mlnlsteclu.
O Ministro dos Negócios Estrangeiros certifica verdadeir-a a as­

sígnatura 00 Sr. ErgenscllaeftCl'. Par-iz, aos 25 de julho de 1909~

Pelo Ministro, pelo chefe de repartição delegado, Reveítíc.
Chancclla do Mtulstcr-io dos Esu-angeir-oa da Ft'ançu.
Reconheço verdadeira 11 assignatura do Sr. Reveillé, do

Minístcrto dos Negocies Estrnngeit'os. Consulado dos EstadosUnidos
do Braz'il em paria, 25 de julho de 1908. - O cousul geral, JOão
Belmiro Leonc.

Chi1ncella do referido consulado geral.
Uma estampilha elo solto do consulado do Braz.ü do 5$, de­

vidamente iuutrhzada..
Nota de emolumentos do consulado do 13ra,zll em Pariz ,
Reconheço vcrdadclra a assrguatnraxln SL'. João Belmíro

Leoni, consul do BI'iLZil em Par'iz.. 'Sobre duas .estampllhas do sello
íbdcra.l, valendo, oollectivamentc, 550 réis. Rio de Janeiro, 1 de se­
tembro de 1908. - Pelo dircctor geral, G1'egorio Peceçveivo do
Amal'(il.

Chancella do Mluistcrio das Relações uxtoriorcs do Bra.z.il.
Colladas ao documento e devidamente inutilizadas pela 011an­

celta da Receberloria do Rio lia Janeiro, qu.uro estamp.lnasvconsu­
lares valendo, colleettvarucntc, 68900.

Nada mais conttnar.o referido documento, que fielmente verti
do proprro or-iginal, ao qual me reporto.

Em fé do que, passei o presente, que sállo com o scllodo ,meu
offieio (J assigno nesta: cidade do Rio (Lo Janeiro, 1 de setembro de
1908.

Rio dev.Ianõlt'o, 1 de setembro de 1908. - Honoet de Mattos
Fonseca.
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D~CRETON. 7211 - Dg3DB DEZEMBRO DE 1908

1321)

Proroga por mais dons aIlHOS o prazo lixado para conclusão da con­
etruccão da Estrada de Ferro de Alcobaça ti Praia da Rainha.

o Presldeutc dn Repnblica dos Estados Unidos do BraziJ, atten­
deudo ao que requereu a Cornpanh ia de Estradas de Ferro do Norte
do Brazil, decreta:

Artigo uníco , Fica prorogado por mais do.us annos o prazo
fixado par-a ao conclusão da construcção da Estrada de., Fer-i-o de
Aleobaça á Praia da Rainha, de que é ooncessionaría -ai Companhia
de Estradas do Ferro do Norte do Hrazi}.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1908, 200 da República.

AFFONSO AUGUSTO -MOREIRA PENNA.

11'Iiguel Calmon du Pin c Almeida.

DECRE:Tü N" 7212 - DE 10 DE DEZEMBRO DE 1908

Autoriaa o Ministro da Fazenda a aeeignar, em nome do Governo Federal
e por inter-mcdio do delegado do 'l'hesouro em Londres, o contracto
uecessar-ío para garantia do cmprestimo externo ele:-C 15.000.000, que
o Estado de S. Paulo vac contrahu-.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Br'azll , ã vista
do disposto no decreto legislativo n. 2014, de 9 do corrente mez,
resolve autorizar o Ministr-o da Fazenda a assígnar, em nome
do Governo Federal c por intermedio do delegado do Thesouro
em Londres, o contracto neeesaartc para garantia do 'empres-.
timo externo, no valor nominal ele quinze milhões esterlinos
(-S 15.000.000), que o Estado de S. Paulo vae contrahir para Iiquidat­
as operações eüectuadas para valor-ização do café e converter em
divida consolidada as operações rluctuantes do credito, que foram
feitas com o mesmo fim, estipulando-se no mesmo oontrccto que a
garantia do Governo Federal é dada nos termos strictos da referida
lei 11.2014, de 9 do' corrente.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1908, ~20° da, Repuhlioa.,

AFFON,'l(l AUGUSTO i\lÚltEIRA. PEN;-\A.

DafJid Campista.
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.\111'" ao ~liIlislcl'i(l d" .lll,Li,,, (' :"cgul'io,; l n í.evio res «redií os suppleuu-n,

t a rcs, na import ancia total de 3:1mli}~IU3, sendo : J:2Li8:5 a ver-ba Ijd e

:U,q(lS(lU:) á \Tl'I':1 ,:" d o arí . :!" '\'I )"1 n. 1841. dl':)[ ,Ir deze m hro

ele f!I'17,

U Presiduntc ,h Hopulrlica dos E~tittlos l.uidos dll i{l'azil, IN111d.,
da uutorízacão concedida pelo decreto Iegislatívo n , 20th. ,le~l.<t

data, resolve abril' ao Ministerto da, Justiça II Negocios Interiores
créditos supplementaros, na importancia total de 5: 197~993. sendo
1:29~$ à vor-ba 6" do art. 2" da lei n , ]841, de 31 de dezembro de
1907, para occorrer ao pagamento de vencimentos devidos ao con­
t.ínuo José de Hnllanda Cavalcanti, 'dispensado do sei-víco por deli­
beração do Senado. de 3 de setembro ultimo, e :l:t'!Jgsg!l:~ ,í. verba 8a

do referido art., 2°, sendo 3:249:::;998, pua. pag.nncnto de venci­
mentos, G 64981;99 . para ° de gratitic'1GJIO addícíon-il rle 20 %, de
accôr.lo coma deliberação de 17 de dezembro de ID04, <1') ex-dit-e­
ctor da. Secretaria lia Cantara rios Deputados Dr, Hor.icio LI\~d de
Carvalho Reis. dispensado do scr vioo com todos OS vencimentos,
em virtude de deliberacão da Caiuara do 1;) do outubro deste ,~IlIlO,

"

Rio ,lo Janeiro, lO de dezembro dll IDOS, 20" da Repuhlica .

. \FFO:-/SO Al'I:USTO :YIol(l;rr:.\ PE:'<::\A.

,J/(lJusto 'lím r rcs le LH I'(/, •

.Ahre .10 ~\lilli6lel'iC) ,LI Ju..;l i.'a I.' ~e).!·o(·iu" Illh""l'i()l'~'; () el',_~dito \>p('l~ial de

1::--IOnS p:ll-a {l;)g'an}l'nto de su hs id io- qUI' deixou ti' l'f'('nlH'J' n Dl' . Joa­

q uirn .\lIhHlill lLi rruz.

o PI"'Si""I}!tl da l~tlp\lhlic~ di)'; J-:~I,:J,do< I:nidos do I:l'azil,
l,i'lI,lo ouvido i) TJ'ilJI!I1a! de Cont IS. IlOS termos do :U']" lU, § O)"~,

do 1', ,gülil,me ,110 ;"p,pl'I)\'ado pelo decroto 11. 241):', de c::'; de dezcrn­
bro dll IS0C" resolve, .i. vista do ,UI. ,-;' da. lei n , 1841, ,Ie 31 dI!
dezembro do ID07. "bl'it, a.o :Ylmi,tel'io ria Justiça I' -\egocio.-: lute­
rioros I) cred ito espccia' de !:5ü();-;. PCL1'<J, p,~gamento 1\(0 subsidies
que I) In', .Tü<J,'l'lilll _\~lL'JllIO tlJ. Cruz deixou I.h: reeehOl', no perrod..
de U a :~l 'lo m.u» ele. 18!J2, nu, 'lu~l1idadL ,lo euador pelo Ktadu
do Piauhy.

Pi<j dI' ,hlllôÍI'O, "IH ]1) de dozem br« de IUO>, ,8'1' d:ro H0pj"Jlí:A
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Abre ao Miuistez-ic da Justiça c Negocies Interiores o credito especial de
30:025$ para pagamento (18 ajuda do custo c subsidies que deixou de
receber o capitão do cor-veta Joaquim de Albuquerque Scrcjo ,

opl'~sident~ dal{epuhlicu,(IQ~ Estados Guiáos do Brazi1, tendo
ouvtêé o :rl'ibqúaldc-Gon-t4fl'; nos Ite,l'mOSdoul'·t,. '7iO, § BOldo,·l~eg:u­
lamento approvado pelo xlccreto -no 2'109, do ,23 -de.dezembrocde
1806,·:l'c~ol'V-e.'á·y'istlt do m't·, '8l>'dlt lci,n.184i, dê 3·1 de dezembro
de 1907; afbril" iÜJ Miúi-s-terio .du :T-tls~íça ,e Negocios jntct-íores o
Cf'edi-t~' ~~p'ecia'l de 3~~O~5$"pfhra: P&g-u,'fI1:l1to ao C~Jljtão .de éorveta
.Ioaquun tls l\:l·buq-uel'{j-ue Sel'eJo da. aJu-tkt .de .:tt1-~ta: relattvc ao­
anno .de ,1000, .e ti,QS ,s~lb:~jdjos coneemeatos '10S. 11)Hi':Áodos O-.o:l de
julho a 22 do novembro de 1899 G de 3 de maio a 30 do dezembro
do 1\)00, .que.deixou .do.receber, .na .quulldade de deputado federal
pelo Estado do Amazonas.

Rio de .tauoh-o, 10 de dezembro de 1908,20° da Republica •

.'I.FFü(\'W Auc us'ro MOItr~ll\A PENNA.

AHgústo Taoores de ty"'a

Alu'r; ao.Miuiatceio del .luetica c Negocies lHt8l'iol'cls,o,oL'úi.lilocspecialde
:iOO,Spóll'à .;rag'alllénloi1c ajudu de custo q uc 'deixou .de recebei- Ai'thti1;
1tinto da Hochu,

o Presidente da Republioa dos Esta,dos Unidos do 13ra,zil,tolH\o
q~{v~do·p:rl'iIHlni.d do !Cçll1t,as,Jlos .tern1Q:'i do.art; 70., ..§ 5'" do ragu­
lauic.uo a-ipr-ovudo pelo decreto n• .'2409, de 23 de dezembro de
W!:!ll, rosu!vÜI'Ü, .vi.-;ttt: do orc. :l)úd'l1!.l8.l n. UHI, de:31 de dezembro
de IDO i, 1thl'Jl'",<lU ,\\i~l,l:rttwiv da ,~Ill::-;tiç_~ c Xegocios Iuteríores o ore­
dite especl<LI de 4UO~, vara. pagamento da ajuda de custo que, em
1804, deixou de receber At'tn ur Pinto {h Rocha, lia. qualidade de
deputado í'c.dm\d P9JO Esta-le {lo Rio urandc do Sul,

Rio de Janeiro, 10 de dezembro d(~ lUOS, :~Ol) da Repuhlica,

AFFO~~oAU(Õ (j,"~l'oMülml RA .F'IX\NA.
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DECRETO N. 7217-DE 10 DE DEZEMBRO DE 1908

Abre ao Ministerio da Justiça e Nogocíos Interiores o credito especial de
400$ para pagamento de ajuda de custo que deixou de receber o
deputado Pedro Gonçalves Mcacvr-,

O Presidente da Rcpublloa dOI:! Estados Unidos do BNLzil,
tendo OUVIdo o 'l'ríbunal de Contas, nos termos do <.LI't. 70, § 5" do
regulamento approvado pelo decreto n , 2409, de 23 de dezembro
de 1896, resolve, à vista do art. 8° da lei n. 1841, do 31 de
dezembro de 1907, abi-ír ao Miníeterio da Justiça c Negocies
Interiores o credito especial de 400$, para pagamento de ajuda
de custo, que o deputado federal pelo Estado de Rio Grande
do Sul, Pedro Gonçalves Moacyr, doixou de receber em 1894.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1908, 20<.> da, Republica,

AFFONgO AUG-USTO MOIUmtA PENNA.
Augusto Tooaree de Lyra.

DECRETO N. 7218 - DB 10 DE DI<.;ZEMBRO DE 1908

Abre ao Miníster-io da Justiça e Ncgocícs Interiores o credito especial de

750$ para pagamento de ajuda de custo que - deixou de receber Joa­
quim Xavier Guimarães Natal.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brazíl, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70" § 5°, do regu­
lamento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro de
1896, resolve, á vista. do art. 8° da, lei n . 184], de 31 de dezembro
de 1907, abril' ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o cre­
dito especial de 750$, para. pagamento da ajuda de custo relativa
{t sessão extraordinaria de 1891, que deixou de receber Joaquim
Xavier Guimarães Natal, como deputado federal pelo Estado de
Goyaz.

Rio de Janeiro, em 10 de dezembro de 1908,20<.> da Repubfíca .

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.
Augusto Tacares de lAJra.

DECRETO N. 7219 - DE 10 DE DEZEMBRO DE 1908

Abre ao Mlnístorio da Justiça e. Negocies Interiores o credito especial da
11:4.00$ para pagamento desubsidios que deixou de receber Antonio
Pinto-Nogueira Accioly.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Braz.il, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regula-
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menta apprnvado pelo decreto n . 2409, de 2:3 de dezembro de 1896,
resolve, á vista do art. 8° da, lei n. 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abril- ao Ministerio da Justiça. e Negocias Interiores o cre­
dito especial de 11:400$, para pagamento de subsidias que, no pe­
r-iodo de 12 de julho a. 10 de dezembro de 18g6, deixou de receber
Antonio Pinto Nogup.irn. Accioly, na quatídade de senador pelo Es­
tudo do Ceará.

Rio de Janeiro, 10 do dezembro de 1908, 20(1 da Republíca,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto TaVU1'es de LiJra.

DECRETO N. 72"20 - Não foi publicado.

DECRETO N. 7221 - DF. 10 DE DEZEMBRO DE 1908

Approva os estudos (' orçamento das obras do ramal de Sabará a 'Santa
Bar-bar-a. da Estrada de Ferro Central do Braail ,

O Presidento da Ropublíca dos Estados Unidos do Brazíl, auto­
rizado pelo n. VI, lettra b, do art. 22 da lei n. 1841, de 31 de
dezembro de 1907, decreta:

Art.igo uuioo. Ficam approvados os estudos e respectívo orca­
menta, na í mportaneia de 4.3'31:243S555. com modificação, os quaes
com este. baixam, 'rnbl'icndos pelo direetor geral de Obras e Viação
da Secretar-Ia, de Estado da Iudustr'Ia, Viação e Obras Publicas,
para as curas do ramal do Sabará a santa Ral'b:u'a,da Estrada
de Per-co Central do Brazil. comprehendído da-estaca 625-0 (12.50n
metros além de Caeth(') nt(· n. osteca I}JOO, 11<1. cidade de Santa
Bar'bara.

Rio do Jnnoíro, lO do dezembro do 1908. 20° da Republíca,

AFFONSO AUGUS'l'O MOREIRA PEi'\NA.

111iguel Calmon du Pin e Alnuida.

DECRETO N. 7.22/2 - DE 10 DE DE7.E:ilUlRO DF; 190R

Alu-e ao ~linif\hJl'io (ta Industr-ia. Viação e Obl'3S publicas o credito de

150:000$ para occorrcr as despcans de estudos e oonetrnceâo da Es ..
trada (te Ferro S. Luiz fi Caxias.

o Preeídente da Republioa dos Estados Unidos do Braatl,
usando da. autcrlzacão que lhe coutm-o- o i\.1.'~. 27 da, lei li. 1841)
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de '31 de dezembro de 1907, em virtude do qual continua em vigor
o art. 17 da lei n. 1453, de 30 de dezembro de 1905, decreta:

Artigo uni co . Fica aberto ao Mimeteeic da, ln(l~stri~" víaeão
e Obras Publícns o credito do 150-:000.~, paru Decorrer ás despesas
de estudos e construeção daEstrada de Pert-o S. Luiz a Caxias.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1908, 20(1 da, Republíeu.,

AFFONSO AUG1;STO MOREIRA PENNA.

ilfi!Jue~ Calmon r.lu Pin e Abmcido

DECRETO N! i2.'23 .... DE 10 pE PE'l;.E3IBIW Dl~ 1D08

Ahre ao Mtnístcr-ío da Justiça c Negocias Interiores o credito especial de
18:0QO$ para p.i1g~l!lep.tQ de vencimentos e grati[j.c~çã9 arld icional ao
ex-director- da Secretaria ria Camara dos' Deputados Dr , Hor-ácio
Leal de Carvalho Reis.

o Presidente da Repubüce dos Estados Unidos do Br-az.il, usando
da 9su'torizn,çãoconcedida. pelo decreto logislativo n. 2018;, desta
data, resolve abrir ao Ministério da Justiça e Negocias Interiores o
credito especial de 18:000$, sendo 15:000.~ para pagamonto do ven­
cimentos. e, 3:000$ .para o da gratificaçao adcliciona.l de ~O %, tio
aeoõrdo coma, delíberaçàn da .C",mara dos Deputados do l7 '.qB
dezembro de ,1904,no exercício de 1909, no cx-díroctor (li\- secretar-ia
da. referída Camara, Dp~ Horácio Leal do Carvallio Rf)ls, dispensudo
do serviço, com todos os vencimentos, em virtude da doliberacão f!.n
·13 de outubro (lest.n anuo.

Rio de .tanelro, 10 do dezembro de 1908, 20° da Repubttce..

AFFONSO AUGUSTO MORBIRA P]~l\'NA •.

Augusto Taeores de Lyra.

mWRETO N. 7224 - DE 17 DE DEZEMBRO DE 1908

Approva a nova tabella do numero, classes e vencimentos dos empre­
gados da Caixa Econonrica de S. Paulo.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Bnwil, atten­
dendo ao que propoa o conselho fiscal da Caixa Economtcn de São
Paulo, do aceôrdo com.o art. 53, n.'3,. do regulamente approvadc
pelo decreto n , 9738, de 2 de nbrtl de 1907,
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Resolve appvovar a.. tabella, (FLC '-1, ~ste acompanha, ~çl.l:lUmero,

classes e vencimentos dos emRt.ç~ados do mesmo estabolecímcnto :
revogadas às dtsposíeões em contrario.

Rio, do. Ja.oe-.il'Q; 17 de dezembro de UJ08, 20°, daRepublica~,

AFFUXSO. A ucusro MOREiltA Pl;:.,.'fNA.

DJl,.11i.rl Cfl/fl1.pista..,

'I'abella do numero, classe e vencimentos dos empregados da
ca.ixa Bconomíca de S. Pauto

c VENCiMENTOS ANNUAES
~

'"~ CLASSl';

"' Porz
empregados POI' classe

--
I Gorcn,te ....... 00 .... .... ..... 8:I,OO~000 R:4008000
1 Gua.l"d<.~ livros ... ...... 00 000 00 '0 o' (;:000~000 0:0008000
:J 1O~ esorlpturartos .. o • • o • • • • • • • • • • • 4:2008000 .12:60%000
:1 2°3

. ditos.......•..... '.' o •••• o •••••.• 1 3.:O~O$OOO 10:8000000
2 gos ditos ..... o ••••••••• o •••••• o • o • 3:000$!J00 0;0008000
2 40s ditos ................ o' O" o ••••• 2:JOO$OOO' 5:400$OQo
1 Tl).,esoureiro \:36USv.ara. quebras).... G:ooOSOOO 0:900$000
2 ;~"i~1S·.,., ....... o o.••• ~ •••••••• o, ••••• 3::':00$°:,0 7:20:\$000
i Portoh-o ... o , , •••••• , •••••••••••• _I' ?·:100.;:000 2:400.8000

-------
lO I OC.:300$00il

OElSB1tYAÇÃO-'\ tel'ça, pi;\'l'td destes vencimentos (, consi~ll)1."ada,
como grattúcação devida pelo cxerctcío do cargo.

Riodc Janeiro, li 'de dezembro de l008.-])avúl Campista.

DECRlno N. 7225 - DE 17 DE DEZEMBRO DE 1908

Abre ao Miuistul'iQ da Justica c i)'JOg:PÔOfi Iueerícrcs. por.conta do exer­
cicio de 1905, o credito supplcmenta; de 27:54S~~386, sendo: 11:290$322
á verba ~ Sccratauiu do Senado o 16,:258;061á verba ;-. Sccretll.v'ia" da
Camara dos Deputados.

o Pl~esidcnt~ da Repubttca dos Egtat10s Unidos do Braail, usando
da autorisaeâo conef3djd~: pelo n.lo, t!o ;u:t. 30 ua lei fi: )84'1,
de 31 de dezembro-do 190-7'1' (3. ouctdo o 'l"Í"i:hunal de contas, nos
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termos do art. 7°, § 5° do regulamento approvado pelo -decreto
u. 2409, de 23 do dezembro de 1896, resolve abrir ao Ministerio
da Justiça e Negocias Interiores, por conta do exerciclo de 1908, o
credito supplernentar de 27:5488386, sendo li :290$322 ;l verba
Secretar-ia do Senado e 16:258$064 á verba Secretaria da Camat-a
dos Deputados. afim de oeeorrer ao pagamento das despesas com
o serviço de Impressão e publicação dos debates do Congresso Na­
eíonal, durante a prorogaoão da actual sessão legislativa ato o dia
:~l de dezembro corrente.

Rio de raneíro, 17 de dezembro de 1908,20° da Ropublica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Att,fl'Usto Taxares de Lyro,.

DECRETO N. 7226 - DE 17 DE DEZEMBRO DE 1908

Aurc no Miniaterlo da Justiça e Negocies Interiores, por conta do oxer­
cicio de :1908, o credito supplementer de 577:500$, sendo: 13,2:300.~ á
verba - Subsidio dos Senadores c 445:200* á verba - Subsidio dos
Deputados.

O Presidente da Republiea dOA: Estados Unidos do Brazít, usando
da autorização concedida pelo n. I do art. 30 da lei n. 1841. de 31
de dezembro de 1907. e ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do
art•.70, § 5", do regulamento approvado pelo decreto n. 2409, de
23 de dezembro de 189B, resolve abrir ao Ministér-io da Justiça e
Negoeios Interiores, por conta do exercicio de 1908. o credito sup­
ptsmentar de 577:riOO$. sendo 132:300$ :~ verba Subsidio dos Senn­
dores e 445:200.~ {t verba Subsídios (los Deputados, afim de 00001'1'01'
ao.pagamento do subsidio dos membros do Congresso Nacional,
durante a prorogação da actual sessão atú o dia 31 de dezembro
corrénte.

Rio de Janeiro, l7 de dezembro de 1908, 20° da Republica..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augus(o Tavares de Lyra.

DECRETO N, 7227 - DE 17 DE DEZEMBRO de 1908

Concede autorrsacão á sociedade anonyma «Machine Cottone, limited»
para continuar a funcctonar na Republica.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten­
<lendo ao que requereu a sociedade· anonyma M:achine Cottons,
limit'ed, autorizada a íuuccionar no Brazil pelo decreto n. 3900~ de
12 de janeiro de 1901, decreta:
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Artigo unicn. g' conccdnla ,-\uLol'iz.açãoá suciodadc ;WOn)ÜlHl"
1I1achine Cotlons, iiínited par-a continuar a runceiouar na Ropublíca,
com as alterações feitas nos seus estatutos, sob as mesmas clausulas
que acornpanha.n.m o citado.decreto c ficando obrjg ida ao .cnmpri­
menta das formalidades exígtdaa peía logístaoão em vigor.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 19m3, 20° da Republica.•

AFFO(\SO AUGUS1'O MOREIRA PENNA.

Mi.cJuel Calmon du Pin e Almeida .

Certifico pela presente que me foi. apresentado um documento,
escrfpto em idioma inglez, afim de o traduzir para a Iíngua ver-na­
cula, o que assim cumpri em razão do meu oüroio e cuja traducção
é a seguinte:

TRADUCÇÃü

Reunida. a directoi-ia da Machine Ccuone, lim,ited. em Otasgow.
tor(~a-Ceil'a 5 de maio de 1908, ás 3 horas da tarde, sob a presí­
dcnoia, do sr . .J. C. Hutcheson, 'por proposta do SI'. Hut.cheson,
apoiada pelo Se. Ncilson, Ilcou resolvido transformar-se a com­
pnnhin em companhia parblcular (Príoatc Company), no sentido do
arJ;. 3i da, lei das compauhías, de lD07.

§

Em virtude do que foi o secretario autorizado ,I, convocar uma
asscmbléu geral estraordinana dos aocionístas para. reunír-se vna
sede social da companhia, quarfa-feu'a 1:3 de maio do 1908, {L 1 hora.
o 4:') múmias da tardo, ]),1,1'[L 'O fim de tomar conhecimento D, (belo o
caso, approvar a ~ngninj;e i-esolucáo especial, a. sabor:

«Itcsolvc-sn adoptar, como pnla presente adaptados Jtcamvos
Sf',Q'lüot{\~ n..rtigü) nddícíonaes aos estatutos da companúla:

09. A oompanhla (~ uma companhia parücular no sentido das
(lisposições da lei das companhias, de 1907.

70. Não será. publicada a subscrtpção do quaesquer aecõcs,
deberüwres OH âebenture-stoctc (titulos bypothecanosj da companhia.

71. Fica Iimitudo em 50 o numero de membros ou accíonístas
da companhia (excluídos deste numero os empregados da compa­
nhia), entendendo-se para os fins desta disposição que sempre que
houver uma ou mais pessoas como co-propríetaríae de uma ou mais
accõos da companhia, serão ellas consideradas um só membro ou
acciontsta..

72. Não ter<1 valor algum qualquer transCerencia que pudesse
resultar no <;,ugmento do numero dos membros da companhia, além
do numero limitado pelo urt , 71, devendo a director-la recusar-se n.
tomar conhecimonto ou registrar qualquer transferencia que
pudesse resultar nesse nugrnento de numero. Fica. n dircctoria
iwiioriz<t(h a rpCUS,H' o registro de qualquer ta'ansferenéia, sempre
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que, a seu juizo absoluto, 111e parecer' convenieute n"im )H'o,'ndfw
no interesse da companhia.

73. As disposições dos artigos acima não serão restringidas ou
affectadas pelas disposições de qualquer outro artigo ou artigos c,
sempre quo so voriticur qualquer contlicto outro os ar-tigos acirna e
qualquer autI'O artigo ou artigos, vigorarão as dai ,rdigo, acimu
indicados. »-J. C. Hutchesoll, presídon te.

-
Em assembléa geral extraordinaría dos accionistas da JIarhi,,/'

('ottong, limiterl, realizada 11<1 sé.lo social da companhia. 11. !),1.
Hope Streot, mas~'ow, na quarta-feira n lll~ maio de 190~. ;i I hor-a
e 45 minutos da tardo, sob a prosldencia do SI', .l . C. t íutcheson ,
Coi submettida á deliberação a seguinte resolução:

«Rosolve-se adaptar, como pela. presen /,p adoptados ficam, os
seguintes artigos uddiciouaos aos estatutos da compauhin.:

6'1. A companhia ê uma companhia narticular no sentido das
disposições da lei das oornpanhias de IUi!7 ,

70. :\'ao será puhlieada a subsertpcão de qu;WS(]U')(' acçoes,
debentures ou debcnture-stock (f itulos l1ypot,\\11L:,~rioi) ILt corn­
panhia ,

71. Fica limitado em 5U o numero de rncmbros ou ;L<;eiolli,(,as
da companhia (excluidos deste numero os empregados d,~ com ;)a­
nhia), ontcndendo-sc para os fins desta disposieão qn: sempre que
houver uma ou mais pessoas como co-propr-íetar-ias de uma ou
mais acções da companhia, serao ellas considerudas um S') membro
ou accíoníeta.

72. Não terá valor algum qualquer transferoucia que pudesse
resultar no a 11 g'llle li to li) uu mero (los membros <In, l'o'npanhit,
ail'\11 ((o numero lim itado pel,) art. 71, deven lo a .Hrectot-i.r rc­
cus.sr-se a t.nuai- ('DIlhec j menta ou registrar quu.I q uer t !'albJ'u·
rencia que pudesse resultar nesse! augruento di! numero.

Fica a llir'octoria, autoriz.ula a recusar o registro de ljU;dlllll'l'
transferencia, sempre que, ,\O ,;na juizo a.hsoluto, Ih« p tH'I~I'I' 1"111­

voníeute assim proceder no in teres,,!! da companhia..
73. As disposições dos arti~'os acima não serão ('estriugida, ou

affeetadas pelas disposições de q ualquer outro artigo ou artigos, P
sempre fi ue se verificar qualquer contlícto entre os artigos acima
e qualquer outro artigo ou artigos, vigorarão as dos artigos acima
indicados.- J. C. Rutcheson.,»

A proposta acima foi apoiada pelo SI'. Hoy e upprovada una­
nimemente. O secretario teve ínstrucçôes para convocar uma
assernbléa geral extraordinaria dos accionistas para tercu-reíra
2 de junho <Ie 1908, a roal.z Ir-se na série scíal da companhia. pat-a
o fim de confirmar-se a resolução especial (LCimi.t.- J. C. tluicheson.

Em assemhléa gOl'al extraordiuarta dos accioni .tas da Mact.tne
Cottons, limited; realizada na sé.lo soc.al da. companhia. n , 94, [fopp
street, Olasg..w terca-reira 2 d' junho .le 1908, á 1 hora p 45 llit
tarde, soh a presidencia 110 Sr. ,I. C. Hutchesou, o presidente
propoz que I,)ssp consideraria conm-rnada r-orno r-esoluoão ospecial a
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eczuinte resotueão, approvada em: assernbléa ge-l'a.~ ~xtr~ordinari,a
dos, aecíonístae da companhia, realizada na qn<\::I!t.~~t13wa 1;3 de. maio
de 1908, afim de que seja ,l compauhia t-l'-ap.sfoplladu. eD,1ç..Qrppa~

nhia particular (P1'i'l)(I,t'!~ Cantpan-y), no sentido do q,rt. 3i da lei das
companhías ele 1007, a saber:

«Resolve-sc-adoptar, como pela presente 'adaptados ücam , os
seguintes artigos arídíeíonaes aos estatutos ela companhía s

G9. A companhia é uma companhia particular, no sentido das
disposições da lei das companhias, de 1907.

70. Não. sora. publtcad» a subscrípoão (to quaosqucr accões,
deb6'~tu'fes- ou debenttlres stoch(titulof),hypotbeceríoe) da companhia.

71. Fica. llmtta-lo em 50 o numero de membros. ou acctoaístas
d-a companhia (cxoíuldos deste numero os. empregados da compa­
nhia), entendendo-se para os fíus dc~ta, <lüwos.iç,ã.Qqq.~j s~nlPrE,~ que
houver- uma ou mais pessoas corno co"rn'op,riE~tal'Ü"'~ d~ urna ou
mais, aecôes da companhia, serão ellas consideradas um só membro
ou aecíontsta.

72. Não ter-a valor algum qualquer truusferencia quo pudesse
resultar no augmento do numero dos membros da. compaubtn
além do numero limitado pelo art. 71, devendo a director-ta
recu-ar-se a tomar conhecimento ou regist,~'{ll,' qualquer transte­
reneia que pudesse resultar- nessa augmónto de numero. Fica a,
dtrectorín autorizada a recusar o registro de qualquer tra.psferen­
ela, sempre que, a 8CU juizo absoluto. lhe P(tl>CCCl~ - conveniente
assim proceder no interesso da companhia.

73. As disposições dos artigos acima não serão restringidas.
ou o.ü'ectadas pelas disposições de qualquer outro a.t-tigo ou nrttgos
e, sempre que se verificar qualquer oonflicto entre os artig-os acima:
~l q~lalquer outro artigo ou artigo;.;, vígorarão as dos artigos acima,
tntlleadoa. })

Apoiada pelo Sr. Neilsnu, (bi unantmemonto approYf\,da.- J~
(' Huícheson; presidente.

Eu, Thomas 01'08$, du cidade de Glasgow c daquella parte do
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlnndu, que se chama Esco8sia~ ta­
helhâo publico por decreto real, devidamente nomeado e jur~­
montado, certifico pela presente .G attosto que tive 6. minha vista
o .ltv-o _de aotas da ftfachinf! Cottons, limited e queo quo se lê
acima sao tr-aslados fieis dessas aotas da reunião da directoria
realizada em Glasgow, terça-feira 5 de maio de 1908, e rína as­
sembléas geracs extraordinarias dos accionistas da companhia,
realizada em Glasgow, quarta-feira 13 de mato. e terça.-feita 2 de
Junho de 1008; e que a asaigna.turu, de Jos.iph Chalmers Hutcheson,
que presidiu aquellas reunião e assembléas, e de mim conhecido
pelo próprio e como 11m dos díroctores da companhia, foi firmada.
nos referidos traslados em minha prosenca ,

A resolução foi approvadu e confirmada. c as actas assignarías
na. fôrma da legislaçâo vigente do Reino Unido da Grã-Bretanha c
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IrIauda, que rege as compunhlax de responsabilidade Innitada
(sociedades anonymas}.

80bl'8 uma estampilha i nglcza do valor de um shilling: 5 de
novembro de 100S. Fides.-7'homas Cross, tabelüãc pubíco. (Estava
o sello offlcín.l do referido tabelhâo pu bjtco.)
. Reconheço verdadeira a assignatura supra" fls. 2, verso, in fine,

do Sr. 'I'homas Crcss. notaria publico em Glasgow.
Consulado dos Estados Unidos do Brazil m11 Olasgow, aos G

dias do mez denovembro do 1908.
Legalização fi. 27.
Sobre uma estampilha do sello consular brazileiro do valor

de 58000:-Dr. J. B. N. Gonzaga Filho. (Estava a chancella do
Consulado do Brazil em Glasgow.)

Reconheço verdadeira a assignatura do Sr. Dr, J. B. N.
Gonzaga Trilho, consul em Glasgow,

Sobre - duas estampilhas íederaes. valendo col1ectivamente
550 réis. Rio de Janeiro. 27 de novembro de 1908.- Pelo director
gemI, G1·e.10rio Pecequeiro do Amaral.

Jcstavn <L chaucelln da Secretaria, das Relações Exteriores. Jcs­
iavn devidamente scllada, na Reoobedoria da Capital Federal.

Nada mais continha o referido documento, que bem e flel­
mente vert,j (lo próprio original, ao qual me repovto .

Em fé do que passei a presente, que sellei com o sello do meu
affieio e assígno nesta, cidade do Rio de Janeiro, aos 27 de novem­
bro de 1908 ,-Leopoldo (}um'anú,· preposto legal.

DECRETO N. j,'2,'28 - DF. 17 DE ])J~ZE~mIW Dl~ 190."::

Proví.tcncia i>()I)J'~ o rcchamento da Escola de Guerr-a r, rla de Applicacâo
rle Infantaria {; Cnvallarta ,

o t'rcstdento da República dos Estados Unidos do Brnail,
usando da autorização conferida pelo art. 138 alinea a da lei
n. 1860, de tI de janeiro ultimo, resolve mandar fechar-, á medida
que forem terminando os respectivos exames finaes, a escola de
applicação de infu..ntaria e cavallar'ia em 1911 e a Escola de Guerra,
encerrando-se em 1909as aulas do 1° auno e em 1910 as do 2° annn
desta escola.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro ele 1908, 20° da Republtca.,

An"üNSú AUGUSTO 1IoREiRA PENNA.

Herme." R. da, Fonseca.
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DECRETO N. 7229 - DE 17 DE DEZEilUnW DE 1908

1341

Desapropr-ia por utitidade publica terrenos na rua Marechal Ieloi-iano
para a cons tru.cçâo de uma nova ala no cdiücío da Secrctai-ia de
Estado das Haluçõcs Exteriores o apprcva a rcspccui va planta.

o Presidente da Republica dos E~t<.Ldoi) Unidos do Brasil :

Veriücada a utilidado da construccão de uma. novn alu no odí­
ticio da. Secretai-ía de E::;t;:~do d<L-; RCIi.LÇÕUS Icxtcrloi-cs .e usando da
attrlbuíção que 1110 confere o art.. 5 do Regulamento approvarlo
pelo decreto n. 495ü, de fJ de setembr-o ele 190;). expedido em ViSt1.L
da autoiisação legislativa constante da lei li, 1021, de 26 de agosto
tio mesmo anno :

Decreta :
Art. 1." Pica dcsapropríudo () terreno da l'U,-L :\hu'cchal Flo­

riano 11. lt1B e umn tacha dcs terrenos pertencentes aos prcdios
11!':i. 1,14 o 1;'-);1, tudo COnl'OI'llW a planta, que acompanha a este dccro­
to o ti por eüc approvedc..

Art. 2,° leioam r-evogadas as disposiçues em contrai-lo.
Rio de Janeiro, 17 do dezembro de 1908, 20<J da Republica..

AFFONSO AUGUSTO MORmRA PE:\":,>;-A,

Icco-Rranco,

UECRETO N. 7230-])8 17 uu ])l:Y,l~"mlW m: 19Q~

Appi-ova o i-egulumcnto da 1"<1 ln-ica de POIV01'« sem Fumaça

o Presidente da Republioa do..:: Estados Unldos do Bi'az il,
usando da attriuuição que 1110 confere o ar-t. 48, n. J, da Oonsü­
tuicào, resolve approvar o i'cgulainentc da Fabrica do Polvora S81l1
Fumaça. que com este baixa, assignado pelo marechal Hei-mos
Rodrigues da Fuusoca, Ministro de l~st1.do dos Negocios da Guerra.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de liJ08, 20<J da República.

AFFONSO AUGUSTO ~-IORbIRA PENNA.

Hevrnee R. (la Fonseca,

Regulamento da Fabrica de Polvoi-a sem Fumaça do Piquete, a que
se refere o decreto 11. 7230, desta data.

CAPITULO 1

])11:3'1'lNO E Sl.iB01WINAÇ.:\.O DO gS'l'ÀBELECÍlIIEN'fO

Art, 1. o A Fi.-tbl'ica de Polvora sem Fumaçn, no Estado ele
S. Paulo, tem por fim:

a ) abastecer o Exercito c a Armada com os SOm; productos ;
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b ) concorrer no mercado com as 801ms destes.wdaptadas no
que convier aos usos correntes, creaudo assim uma fonte de receita
paru o Estado ;

c) proceder .<), totlaa sorte de cstudos.tccuntcos relativos a
polvaras c explosivos ordenados pelo Ministre d.a Guer-ra, não só
em bem do serviço pnb.le.i, como taurbcm, mediante índcmnlzaoão,
p'Wi.L fins parttculares. - ~

Art. 2.° At~tbl'ica ó subordinada dtrcctamcnte ao Mimstortc
da Gucrru,

CAPl'l'ULO H

DA DIVIsA0 DO .l<;STABELECBIEN'ro

Art. 3.° A iabrlca compreheutlo cinco grupos dístínctos,
além dos sorvicos accessot-ios e subsidiarias que não estão nelles
cornprehendidos.

AI't. 4.° 03 gL'UpOS denominados l", 20
l 3°, '111 e 50 comprehen­

dem os seguintes ediücíos:

Primeiro grupo

Acídos - Dep0):iitos de pyrítcs, offíciua de acído suíphurioo,
deposito e orücínc ilo seccagem do nitrato de SOdLO, OHiCUla. de
acído mtrtcu, offícína.da desnltnâcacâo.

Segundo gntpo

Algudãc-polvora ~ Oomprchende os seguintes cdínctos: depo­
sitas do algodão bruto, offlcinas dn, puríücação do .algndâo, as fluas
ofílcinas de nitritj~ação, officinas de íervimento, de polpacão e
la vagem do ulgudão-polvora o deposi to do algodào-pol vorn,

Terceiro gi'UPO

'Nitroglycci'ina cdtssolvcntcs-c-Ocmprcuende cs seguint,es-edí­
íloíos: ofâcma d-a, .prensa xte deshy(lr"lta.ç:ã.o do algodào-polvorae
recttflcacão .dc álcool, o;IiciU<L da 1'01n\,ção da glyceruia, ,oílicina
da fabricação do ether, idem da fabric.tçáo dL glycerina, idem da
acetona, idem (la rcctuícaçào da, acetona.depostto dos saes, idem da.
nitrogtycertnu..

Quarlo !,Ji'UiJO

pólvoras......Comprchende os segulnses cdíücíos. orâcínas dos
misturadores, I1,L laminação, da granulação, da Iustr-agem, da
mistura dos lotes, da seccazem das pólvoras 'o da recuperação
don dissolventes. paiol provísono de potvora e armazem de
cncu.ixotamento das .polVOI'i:l,H.

Q'uinto grupo

Macuinu.iía, coustruccõos ~"'.cüllc8rtos de prcdiqs,pon~üs', etc.,
t1'ttfugo e con"iJt'Y,~I,~io do l'~~nla.l ('01'1'00 de Lorenn >- Com:pre-
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hende os seguintes edlfícíos: usina hydro etcctnea, 'casa da força
motriz, ofliciuns de machmas c fcvrarla, de c:ar:V'iJ1't1..r'iae Ia­
toaria.

Art. 5.° Os serviços uccessci-íos oomprehendem:
r-, guat'uiçâo 'mil.itae da fabr-ica ;
2°, serviço de saude .
Art. 6. o Além destes. lu" os serviços subsidiarias do laboratorio

euimico, comprehendendo o metereologico, os das, linhas de tiro
destinadas ás cxpertencías 'balis'ticas e os do almoxat-lfado, escrivão,
agencia e apontador, que ficam exclusivamente subordtuados ao
director.

CAPITULO 111

DO PE,i;SOAI_, SUA CLASSIF,ICAgÃO, NOMEAÇÃO, COl'\DIÇÕES A QUE DEVE
SATJS'r'AZER E ATTRIBUlÇÕES

Art. 7. o 'O pessoal em servíço na fabríea .assíra se classifica:
ao) de administração teclmtca ;
b.) de, güarctaoiV'ü"ü melita.i- ;
c) de saúde ;
d) 'de 'IU"Ül'O;
'-e)-o:pera-Tütdo, -conrprehendendo -tcabalhadoree, se-r-v=entes e

aprendizes .
Art. ,R o A admlniatração, de accôrdo coma, lettra h, do

al't.120_da. lei n . 1860, 'quercorgauiza, o .excrclto, terá como
agentes oüícraee de artilharia e constará de:

1 directorvgeneral, coronel-ou tenente-coronel ;
I sub-dtrector, -major ,
1 inspector de pólvoras, 'major ou capítãe ;
5 chefes .de rgrupos, .capitães ou I'" tenentes;
5 adjuntos, lw tenentes:
1 secretario, -capítão ou 1° 'tenente,
Art.!), o' Opessoal ela, guarnição constara de um destacamemo

milita-r.
AI't. 10. Oue .saude comprehendu:
l-medico, ofílcíal do-Corpo de S'allde do Exerci-to;
I j-uarmaceuticc, idotn;
Lenfer-meíro.rídem ,

A<'t. 1"1.1) IPesSo.ldo quadro comprehende.
1 prlrnetro ehnníeo:
1 .8El:gundo chímíco,
2 ,auxliliares do Iaboratorio:
1 encarregadogeral de cleccrtcldade,
L'encerregado -geral de mnchinas;
1-almcxaráfe;
l esCVivâo;
1 agcnto de cotnpras;
I apontador:
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ti amanuenses:
I fiel de almosarítc,
1 feitor de mattas;
1 guarda. geral,
Art. 12. O pessoal operanc da. íubr-ion Bdl'á o marcado no

quadro demonstr-ativo junto.

Fabrica de Polvorü, sem Fumaça do Piquete

QUADRO DEMONSTRATIVO DO PESSOAL OPERARIO, E'l'C.

I
I o W •es W

.~
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,"W • o "• " " - " 'd_'O
"~ "~ .- . ~ "" • o • o • •<;;>°e S ". s, •
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Usina electrica ......... , ......... - - 2- - - - 2- -
Casa da força motriz .•.......•...• - - 2 2- - - I - I

cído sulphurteo•.....•.......... - 2- - 5- I - - -
cido nttríco.............•.. - 2- - 2- I - - -
Iistur'a dos ucídos...... ~ •.....•. - - - - 2- -- - - -
tefíuação da glycerina........... - I - - I I - - - -
ítro-glyoerina ................... I - I - - - - - - -

~a.sa da acotona ....•..•.•.• '" •.. - - - - I I - - - _.
cectíficação da acetona ...._...... - - - - I - - - - -
uríücação do algodão .......•.... - I - - - ~ 2- - -
itrirícacão do algodão •.......•.. - - - I 6 - - - - -
olpação e la v;:tgem .•...•.••.•. , • - I - - 2 4- - - -

i'ther,deshydrataçâo,etc.,do alcool. - I - - 4 2- - - -
ístm-adores, etc., etc ........... I - - - I I - - - -

.amíuação e granulação .. ' ....•.. - - - - 4 4 - - - -
'stufas, gratitagens. etc., etc ..... - I - - I 6- - - -
arpintaria e Iatoaria ...•..•..... - - I 3- - - - - 4
achinas, etc.• etc ....•....•..•.. - - 2 ;~ - 6- -- 2
erviço geral ..•..•.•.•........•. - - - I - 2- - - 35

{,amal rerrco de Lorena ....•..... - - I - 2 -- - 2
iversas alucinas••...•..••..•... - - 1- -!O 20
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somrna tctul. •........... 2 91 8 !O30 31 4 1320 44
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ArL 13. As nomeações do pessoal serão feitas:
a) a elo dírector-, por decreto ;
b) as do demais pessoal da, atimínistt'açãorda guarnição militar,

-de saúde e de quadro por portaria do Ministro da Guerra
c) a do pessoal oper-ar-lo pelo director.
Art. 14. Ao director incumbe:
a) exercer sua autoridade como prmcípal res ionsavej pela

djr-eoçâo do estabelecimento, cumprindo no que lhe competir e fa­
zendo cumprir 1)01' quem de dever as disposições deste regulamento
e do de serviço interno, bem 'como as ordens e instruoções recebi­
das do Ministro da Guerra e as emanadas de sua autoridade, de
modo a que ° serviço se faça com presteza, perfeição e economia;

b) propôr motivadamente ao Ministro da Guerra as modifica­
ções que lhe parecerem convenientes, não só neste como no regula-o
menta interno, c melhoramentos de qualquer ordem nos serviços de
sua administração j

c) prestar ao Ministro da Guerra inf'ormacõas concernentes,
directa ou indirectarnente, aos serviços de sua responsabilidade,
não somente c:n consequcnoia de ordem, mas tambam ex-officio;

d) corresponder se dircetamente com quaesquer autoridades,
dando e pedindo informações que interessem á boa marcha dos ser­
viços de sua adunulstraçâo ;

e) eommuntcar com a devida brevidade e necessário detalhe
ao Ministro da Guerra as occurrcnctas extraordínartas havidas den­
tro dos limites de sua jurtsdíccão.sem prejuizo das providencias que
lhe competirem no caso;n requisitar com a devida antecedencia o material preciso
1),11'a os trabalhas da fabrica, de modo que o Almoxarifado esteja
sempre provido j

g) proceder de accõrdo com as disposições vigentes geraes no
exercito, em matería de consumo de material e artigos julgados
imprestaveís j

h) fazer organizar para os fins convenientes e sempre que
houver variações de preços de material e matería prima a tibella
dos preços de confecção dos artigos produzidos pelo estabelecímcuto;

.i) nomear, na falta ou impedimento de qualquer empregado,
substituto interino ou rleflnlüvo, si lhe competir o provimento do
cargo, e fazel-o interinamente dentre o pessoal -da fabrica, dando
conhecimento ao j'1in'lstro da Guerra, sio provimento fôr do Go­
verno :

j) 'remet.tar opportunurnente á repar-tição competente as folhas
e férias mensaes para pagamento do pessoal e, bem assim, o or­
çamento da despeza da fabrica para o exercício âuanceíro seguinte;

h) apresentar até o fim de janeiro um relataria círcumetan­
ctado dos serviços a seu cargo durante o anuo anteí-ior-, instr-uíndo-o,
si assim julgar conveniente, com os relatarias pareiaes dos chefes
de grupo j

l) rubricar os livros de escrtpturação, menos os de receita e
despesa. e o mappa do almoxarifado, que o serão pela Contadoria.
Geral da. Guerra;

Exe-ct.'vQ _ ~9)8 S5
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que tudo 1:'0 conserve convenientemente. acondicionado e em per­
feito estado;

i) promovcr.e aot.lvar-n bomtnatamento .dos.animaes, a guarda
das ,fonagens" e 'meios, .de transpocte.. .providencíaudo eomosfor­
conveniente c requisitando do direotor o que for necessaríopara
esse fim ';

j) üsealizar o ser~Tiço,'a cargo: do: apontador" para .não h:wer
irregul::ur,i:dades'(fl.ue,>prejudi~luem',:(1 .Pazerrda. .Nactcnaí , .ou. injus­
tiças que orfendam.os-ddreítos rloipesseal- ;jorna:leiro);:

h )-.fisc<:"tlli znr.o ponto.do 1'.ess0<:1..1. ci"{>\il f i dooquadro ':.0 assígnae as
fêl'ias-li nrensaes-do 'G'Pess.oao1 i .joenaleiro.»de »fabníCaJ~,dep oís «le ooníe­
rrdas.com.nlivro do-ponto geralodo rnesmacpessoale. organizadas.
as folhas pelo escrivão para '5j€lIc'ffi.iaJJrosentaàas:ao::dir.ector,;

t), as~yismrlao'Jpagamento"do ipessoaí.joruaíen'o. da .fabráoa:
m }'.tUrigin" 'a ,escripturaçã,o;. relatíva -.ao.,almoxartíado e .ac­

escrivã,0,:faZiendo com que' sempreesteja em.día.e de iaccôrdo com
as ínstsneções.respectlvas.

Art. lô.' Ao inspectcr dopolvoras incumbe': .
a) ter a. seu.cargo, as, linhas .. de tíro da fabnea e as experien­

das balisticas quo .se..tiverem de,.reaUzar",bem .como. .todo o ma­
terial bellico c apparelhos ballstícoa nellaa existentes, pelos quacs
será -responsavcl ;

b) assistir ao acondicionamento das polvoras nas. 'caixas, deter­
minando la. marca da. qualidade. da polvora acondíotonad a, a qual
deve ser oscr-ipta em cada oaixa.j.

c) observar as .cxpenenciaa chímícas e verificar' si as provas"
sãoas extgídas.;

d) fazer as expertencías batíeticas necessárias daspolvoras fa­
brtcadas, quer .nas linhas de tirurla.. rabrfca, quer nas.dosdiversos
polygonos .donoverno :

e) organiz'<i;r .boletíns 'de,scri-ptivos:, dos.característicos ..chímtces
c bausticoa de cada 'Ioté de polvora.;

f) indicar o tamanho de ,gr,-"nuJai,lâó'de .cada 'polvora;
g.)~l1fürmar.-so beu a acceltaçãó. o u.recusa "de qualquer polvora

para o Exercito-ou-para '(1 Armada';
h) eucarregar-se de tl;das."as.experfencias \ balísticas das pnâ­

varas novas c mellícradas ;.
i) assistirá ex·p,c,dtção .do toda, a polvoraque.tíver.deser re­

tirada, dos ..patóéa-para os diversos fornecímentos.. ordenados pelo
Governo -;

j) .1'ell1c,ttel' .semanalmeute e mensalmente .aodirector, por ín­
terrnedíd 'do.sub-dir'ector, holetlus . de 'todaà- ,as experlencias reali­
zadas das liriha., de tIro';

h j neda''tem que ver com" a manufactura das polvoras.
Art. 17. Aos chefes de .grupo incumbe:
a) cumprir no que lhes competir, e fazer cumprir por .quem de

devei-, as disposições geraes do serviço interno em seu grupo e
bem assim as, mstil'tl'CçÕes'·,e ordensdadas ,peto'directbr';

b) dilíigir ;0S' ira:httI-ilds:do··:seu'.grupcç-do. aceôrdc. com 'as cearas
e instrucçôes estabelecidas, respcndendo-ipor: elte.peranteo dire-
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dor, bem como pela carga de todo o materíal nelle em serviço e
a matei-ia prima armazenada em seus deposttos :

c) propõe ao dírector, ,por 'intermedlo do sub-dtrector, as me­
dldas que julgar convenientes á. boa marcha dos serviços do sou
O'1'UOO;
o . d) velar pela boa ordem e asseio do grupo a seu cargo;

e) participar ao director. por iutermedio do sub-dírector, qual­
quer occurrencía extraordinaria havida nos serviços a seu cargo,
bem como as providencias occastonaes que tiver tornado;

f) vistoriar frequentemente as machínas, edificios e maísma­
terial a seu cargo, apresentando mensalmente ao director, por in­
termcdto do sub-ttírector-, um boletim, relativo ao estado de con­
servação e íunccionamento das mesmas;

g)organizar,e apresentar ao dtrcctor, por intermedio do sub­
director-, os pedidos ao Almoxarifado de todo o material necessarío
ao.trabalho do seu grupo, guardando cópia dos mesmos pedidos.
Nos mezes de abril e outubro organizar e remetter ao director, por,
interrnedio do sub-dicector, os pedidos da matéria prima necessa­
ria aos trab .lhos do proximo semestre;

h) fazer organiz.n-, verificar e remetter assígnados ao escrivão,
no fim de cada dia, por tntermcdto do apontador geral, boletí ns
relativos ao comparecimento dos operar-íos do seu grupo pare
organização da respectiva férin ;

i) apresentar ao director, por intermedio do sub-director-, .ate
10 de janeiro de cada anno, um relataria minucioso elos trabalhos
dogrupo a seu cargo, feitos no anuo anterior;

j)paI'ticípar '-LO dircctor, por intermeelio do sub-direotur-,
quando não forem mais ncccssnnjoe os serviços do pessoal admít­
tido extraordinariamente; .

k) propôr ao director, por íntermedío do sub-dírector, quando
houver vaga em seu grupo, os operarias que mereçam preen­
chol-a, bem comoparücípvr-Ihe as faltas em que incorrerem, e 'CUj~1,

punícão escape ás suas attribuições;
l) distribuir, convenientemente, pelo seu grupo os operarios c

aprendizes, de accôrdo com as instrucções que tiver recebido;
m) organizar boletins diaríos, dirigidos ao sub-director-, do tra­

líalho feito c (Lo material nelle empregado, de aecôrdo com os mo­
11010s fornccidos, que depois de exarninal-os e visal-os, os remct­
terá ao escri vão afim de servírem de base á organização dos map­
pas demonstrativos, mensaes, semeetrnes e annuaes dos productos
manutacturados pela. fabrica ;

n)p..ssbti:r ao pagamento do pessoal do seu grupo quando pura
tal fim comparecer o empregado da repai'tiçãocompetente;

o) dar o devido destino aos productos do seu grupo guardando
copia dos boletins remettidos ao sub-director ;

p) impôr ao pessoal, sob suas ordens, as penas de admoestação
e rcprehensão ;

q) fiscalizar o ponto em seus respectivos grupos;
:l'i),ter carga e ser responaavel por toda matería prima cout'da

nos deposítos do seu grupo.
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Art. 18. Aos adjunc tos incumbe:
a) cumprir no que lhes competir e fuzei'etr; curnprirv por

quem de dever, em seus grupos, as disposições regulamentares,
geraes e internas, de accôrôo com as ordons que receberem dos
respeotívos chefes de grupo, dos quaes são immediatos auxiliares,
quer no serviço technico, quer no administrativo ;

b) participarem ao seu chefe de grupo as occurrcncias que se
derem. durante sua- ausencia ,

Art. 19. Ao secretario, immediatamente subordinado ao dire­
dor, incumbe:

(/.) executar e fazer executar pelo pessoal da ·secretaria em
ordem e tempo todos os serviços de esoripta da mesma, de accôrdo
com o regulamento interno e ínstrucçõcs que receber, seudo por
Isso responsavel;

b) ter em dia.. o protocollo dos papeis entrados no gabinete do
director, respondendo pelo tu-chívo e conservação de livros e mata
documentes a seu cargo;

c) subscrever as certidões passadas por ordem do dircctor,
conferindo c authenticando as cópias que forem tiradas;

d) organizar mensalmente a folha do pessoal da administração;
e) organizar pedidos dos a,rtigos neecssarios ao serviço de sua

repartição, zelando pela regular distribuição e consumo dos
mesmos;

f) guardar, cuidadosamente e ohroaologicamentc, no ;COf1'6
forte da director1a, todos os boletins chimicos, balisticos ou reta­
ttvos á munuractura das pólvoras, Í'emettidos diaria,-semanal e
mensalmente ao drrector pelo Iaboratorío chimico, linhas de tiro c
grupos da fabrica, afim de constituir o histórico da mesma.

Art. 20. Ao pessoal da guarda militar incumbe, além do que
se acha estabelecido nos regulamentos geraos do exercito:

n) cumprir as ordens e ínstrucções que receber do director,
ou de quem suas vezes fizer, concernentes á guarda e policia ex­
terna do estabelecimento;

b) auxiliar os serviços de espertcncíns balísücas e. desempe­
ilhar outros de natureza compatível com as atu-íbutcões do sorvíço
militar.

Art. 21. Ao pessoal do serviço de saude incumbe:
(I) fazer' o respectivo serviço na fabrica, de accôrdo com o regu­

lamento geral que rege a materia no exercito;
b) cumprir o que for previsto neste regulamento eno interno

concernente ao serviço de saude c ás íustrucções que receber do di­
rector .

Art. 22. O psseoal da administração será substituído nos seus
impedimentos e faltas:

a) O dírector pelo sub-dírector j

b) os chefes de grupos pelosrespectivos "adjuntos;
c) os: demais funocionar íos, a erlterio do director, respéítado o

principio de hierarchia.
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Art. 23. Aos clumícos, militares ali" civis,. nacíonaesi ou es­
trangeíros, .de reconhecida competeneia .comprovada.em 'concurso.
incumbe:

Ao lo chimico:
a) ter a.seuveargo o Iaborator;o e biblíuthecapor cuja cerva,

conservação dcappavclhos: .emats ar,tigo~é responsavel ;
b) proceder a .todas .as.analyses, .cnsa.íos e .provas.que lhe forem

designadas pelo regulamento interno e pelas instrnéções -eordena
.0.0 dtrcetor ;

c) executar ou fazer executar a escnpturacão :tecliuica e ad­
mínístratíva de todo o serviço a seu cargo, de accôrdo 'com as 01'­
dens e modelas em vigor e .as-recebídas 'do dtroctor :

;d) velar pela boa marcha 'do' serviço da 'fabr'Icacuo que se re­
ferir á pureza e estebllldade dosproductos.iparüícrpandoaos chefes
de grupos, no que lhes interessar a este respeito, os i-csultutlos de
suas observações e estudos ;,.,'ôfferccendo alvitres nosenüdo de se
removerem os mconventontea cneontrados ,

e) distribuir o serviço ao 2° cuimlco ;n,Separar 'uma amostra-de cadaIotevde pólvora e de 'algodão­
pólvora preparado na-fabrica, oue.acoudícíocuraom 'vidros'conve­
nientemente selladcs e hermetieaniente Iechados: 'Nos rotulos 'desses
vidros-,deverão ser declar-adas: as1Aatasdas' respectlvus-fabrieação

'4} expenleneías. Essas amostras ficarão 'guardadas em '11rn paiol es­
'pecialmento destinado a esse fim ;

g) ter a seu cargo a otservneão :rigorosa: 'das estufas destinadas
aos diversos lotes de, polvoi-ns-manuractnradas em vari-as épocas.
e constantementesubmetttdas a 'altas tnmperaturas, .annr de verí­
ficar as alterações que possam soffrer as referidas pólvoras -eujeíüas
a taes temperaturas. 'Estas operações servirão tambem para ,ve­
rtâcacão da.boa, qualidade das.polveras, rlevendo asr.estufas ficar
eolloeadas em um,pequcno-ediücto-proximo aoIaborato.rio; e serem
aquecidas por meio de tubos dc.agua quente;

h) apresentar- ao director, quando necessario, todas as ínetru­
cçõe~ relativas á quantidade e á qualidade do,ruaterínl empregado
1Il(\. manufacturadas pólvoras e seus ingredientes.

Art. l24. Ao 2° chímíco, profissional nas mesmas condições U"

-obrtgacões do l°, incumbe:
a) auxiliar ao lv chimico em todos os seus trabalhos, cum­

prindo suas ordens e suustttuludo-o em suas faltas e impedimentos;
.h)- ter especialmente a.seu cargotodoo ser-viço meteoroluzico

,lit fabrica.
Art. .'25. Aos auxiliares, doIaboratorio, .que devem pelo 'incnos

saber ler, escrever e contar, incumbe: '.
a) executar todas as ordens dos chimicos, rclattvamcntc uo

serv'iço,do,laboratorio"devendo-tambem auxiliai....os na conservação
da. bibliotheca e no preparo da escrípturacão.

Art. 26. Ao encarregado gerabdeelecte-tcídade que «leve-ser­
nm electrlcieta dB1 reconheoídn.cempetencía, .incnrnbe :

.a)i dirigir .oa "serviços .das. 'usinas clectrlcas. de instal.lações,
sr-ansporto c conservação de energia e luz .e-eeparacõcs de -suu
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os pniúes de pólvora da fabrica" por cujo motivo gilaruar<l as 1'8­
specuvas chaves.

Al'!:. 29. Aos amanuenses, militares reformados ou civis, com
prati ca de redacoãn ofllcial e eontabilidade e que serão dlsta-ibuídcs,
~1 juizo do dn-ector, para o ser-viço da secretaria, para o dos-grupos
c escnptorto do escrivão, incumbe:

(I) fazer os ser-viços de escrípta que lhos forem distr-ibuídos
pelos respectivos chefes, trazendo-os em dia ;

li) rc-ponder pelos papeis, livros e documentos a seu cargo.
executando o serviço de classificação para o arohívo dos mesmos.
conforme as ordens que lhes forem transmttudas pelo chefe sob
cujas ordcus sot-vlrem ;

c)c:1mprir as demais ordens de serviço que receberem do
seus cbe.cs.

Ar-t , 30. Ao escrivão, militar reformado ou civil, habilitado
com pratica. de serviço de escriptorio e contabilidade, incumbe:

a) executaro fazer executar toda a escriptnraeão relativa ao
almoxarifado, c a, de receita e despeza da fabrica, de accôrdo com
as disposições do -regulumento interno, sendo responsavol pelas
u-reaul.u-idades c erros que forem encontrados:

b) organizar c assiguar com o almoxat'ífe as guias que devem
acompanhar () matertal sahido do Almoxarifado, declarando quan­
tidade, qualidade, destino e preços;

c) verificar si- os documentos que lhe forem apresentados estão
de accórdo com as formalidades legues, apresentando-os, quando
não o estiverem, ao sub-db-ectot-, para providenciamento;

d) processar as contas de artigos furnecidos á fabrica, coor­
denando as 3as vias. para serem classífícadas ;

e) organízar us folhas do pessoal do quadro e férias geraes dos
operarias de accôrdo com o ponto geral e os parciaos c boletins
fornecidos pelos chefes de grupo;

f) .fazer a matricula do pessoal operaria, mencionando a 1'0­
speito de cada um a' graduação ou classe, nome, idade, naturallda­
do, estado e residencia e qualquer círcumetancta relativa ao com­
portamento e serviço;

g) .íazer pedidos de livros e artigos de cscríptorio uccessarfoe
á escripturação a seu cargo;

h) apresentar em janeiro o mappa da receita e despcza do AI...
moxarrrado do anno . anterior, acompanhado. dos competentes do­
cumentos para serem archívados ou enviados (~ repartição compe-
tente j .

i) distribuir serviços do escripta pelo amanuen.e que lhe for
designado, fiscalizando a oxactidão dos mesmos j

}) velar pela boa ordem do escríptorto do respectivo arehívo;
dando parte ao director, por inter-medio do sub-dírcctor, de qual­
quer irregularidade e pedindo as providencias que julgar> necessa­
rías ao bom desempenho de seu cargo;

li) organizar mensalmente, semestralmente e annualmente um,
mappa dcmonstratívo de todos os productos manufacturadosipela
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fahrica., com a;designação dos respectivos preços e de aecórdo com
o') boletiua diários enviados ao sub-dírector pelos chefes dos grupos.

Estes mappaa.devem ser remcttidos em duplicata á du-ecro­
ria. da, íabrlcu nos fins de cada mez,semestre c armo.

Art. 31. Ao fiel do almoxai'Ife (militar reformado ou civil, Ba­
bendo ler, escrever e contar) incum be:

receber .Hrectarnente as ordens do a.lmoxarife e dar-lhes
prompta execução.

Art. 32. Ao agente (militar reformado ou civil), COÜ1 pr;:Üic;J. de
eseriptorio c contubllidade e que dat-a, quando civil, UID<t fiançll de
4:000$. incumbe:

I};) reullzar as compras que forem deter-minadas pelo di­
redor;

b) manual' razoe os concertos dos instrumentos, moveis, utcneí­
'lias, etc., que tenham de ser executados fórft da Iabrlea, segundo
na ordens do director ;

c) coIligir e prestar ao director as informações e esclarecímcn­
tos sobre ncqníslção de material;

d) promover com zelo e presteza o embarque e desembarque.
recebimento e ontrer a de todos os artigos destinados á fabrica ou
pC1r esta expcdidos ;

e) dar quitação ao ulmoxartfe dos objectos que delle receber
P,U'<1 ell'ectuar a respectiva remessa ;n ter' em dia um livro de entradas e sahidas de todos os arti­
gos recebidos on rcmetttôos com declaraçãcdas compet.entes mar­
cas, numeres. estado dos mesmos objectos ou seus envottortos e
bem assim um outro due compras por elle feitas com declarações'
de marcas, preces e outras circumstaucias;

[j) receber da Contahilida.de Geral da Guerra a quantia de
2:0008, no pr-inoiplc de cada mcz, para as despezas de prompto
pugumento. autorizadas pelo dircctor, devendo nos primeiros dias
do mez seguinte apr'asentar a este um balancete, visado pelo sub­
dír'ector', instruido com os documentos das despezas feitas.

Art~ 33. Ao apontador, militar reformado 0;1 civil, que. saiba
ler. escrever e contar, incumbo :

u) apontar os operarias, aprendizes e serventes auora estnbe­
Icctda. conferindo dcpots o seu ponta, no tim de cada dia, com os
boletins dos grupos e outras depeadencias da fabr-ica, neUes não
comprehendídas, tudo de acoôrdo com as disposições do regula­
mento interno;

b) regístrar o ponto dos operaI'ics,aprendizes ,e serventes em
Iivro especial, depois que receber, no fim do dia, dos chefes de
grupo e outros chefes de serviço da fabrica, os boletins do compa­
recimento (los mesmos aos seus respectivos trabalhos;

c) assistir ao pagamento dos operarias, aprendizes e serventes ;
d) desempenhar qualquer outro serviço que lhe for incum­

bido pelo director j
e) assistir á entrada e sahida do operariado, recebendo e en-­

tregando as chaves das offlcinas ás horas co.rveníontes :
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f) receber e distribuir a oorrespondencía da fabrica;
g} deve SeI' ínseparavel 'de;seu·posto,que,sel'á. TIa entrada. ge.,­

ra.l da fabrica, ao Iadordocorpoda' gUa't'da 'do portão' principal,
durante as horas do trabalho;

h) receber dos dívcrsos.erapos c demais serviços, da fabrica o
ponto dos operartos, aprendizes e serventes e remettel·oao escrí­
vão, depois ele tel-o registrado no seu livro.

Art. 34. Ao guarda geral, subordinado ao 5o'--grupo,mititar

reformado ou civil, sabendo ler" escrever- e contar, incumbe :
a) dlrlglr os' serviços du tro.nspcrte ti tracçá.oanimaÍ ü: velar

pela guarda e conservação dos velnculos, arreiaménto e trato dos
animaes ;

b) ter ~"L seu cargo a disti-iuuição das forragens c ferragens, c
do mais que for necessar;o para o desempenho do seu cargo, o quo
tudo receberá no Almoxai-ímdo.medrante pedidos que fará, o que
serão visados pelo chefe de seu grupo;

c) dirigir todosos serviços de «Jaohlnas externas», dentro e
füra do perímetro da fabr-ica, vigi lancla c rondas nocturnas de a~­
côrdo com as instruoçõca que receber;

d) dar 'pua-te ao seu chefe de grupoidas oceurr-euolas havldas
no seu serviço, solicitando recursos de que carecer para o bom
desempenhadas suas funccões e cumprir as ordens de serviço que
delle receber;

e) distr-ibuir o sm'vico.dos serventes o aprendizes conforme as
ordem;:,que receber do chefe do õv gr-upo e rernettcr ao apontador,
com a rubrica do seu chefe, no fim de cada dia, o ponto dos ser­
ventes e nprcndísos.

Art. 35. Ao feitor de 'mattas. subordinado ao 5" 'grupo,
militar reformado ou civil ; sabendo ler. escrever e contat-, in­
cumbc :

o) 'poltcín.r as rnattàs pcrteacnntos à Iaurlca, de aceôrdo com
as disposicões do rcguímuento interno C<1S ínstrucções que receber
do chefe-do seu-grupo e do dírcctor da fabrica;

lJ) .du-lgb- o plantio do arvores par-a proteccão dos edifícios e
officlnas. embcltezamento dos arruameutos e praças nas terras da
fabrica;

c) fazer í'etirar das. m,rttas '-l8. arvor-es que calnrem, substi­
tutndo-as.pejo-ptantro 'do outras novas ;

d) feitor1al':'os servleos de nivelamento, aterros e desaterros
ôos terrenos da' fabrica, tímpeza da; 'fepi'eza e cabeceiras dás rios,
(lo:.; caminhos, estradas e mais terrenos da fabrica;

e) dur partc aos~'u cuere de:'grupo 'dasroccui-ieuclas havídas
noseuservioo, solicitando' os recui..sós-de que 'carecer -para o bom
desernpenho de' Sn.1S funceões e 'cumprtras ordens 'de"serviço que
delle receber.

Art. 36. Aos encarregados de officinas, -que scrãoprofíssronaes
capazes, compete:

a} executar e fazer 'executar os-serviços-de suas. eüícínas que
lhes forem determínadós rpelos '.t'cspectivos 'clrefcíl de' grupo ou
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adj untos, respondendo pela.. perfeição dos tr-abalhos e economia da,
rnateria prima;

/J) obrtgar os seussuooedtnados a trab.úharemcomactlvidude
e cuidado na sentido de evitar sinistros e aceidentea ;

c)" responder' pela' boa'ordcm, tltsciplinu c aeséto das offlciuas
8 bamcssim peta boa marcuo dos trabethosdas mesmas, rCt!ular
o f'nncctonamcnto c -corrscrvação dos machiniamos.vlarr-amentas,
apparelhos e demais material a seu cargo. com municando ao .chefe
rlo 'seu grupo ou adjurrto.do mesrno tudc.quanto ccccrrer-devextra­
orilinat'in, quer 'com Op'8,'>':3'0111, quer com' o .materlal xlo seu
8\WV i-cO;

'd) 'instruir o pesoal sob suas ordens nos meios lE'Micos'de
rogulat-ivar os trafíalhos 'especialmente adfectos a cada um, de
moôoperreito; seguro e ecunomíco. 'velando muito' particularmente
pelo progressodos uprcndtzes que-lhes 'forem couüanos ;

cj tomnr ás 'horas marcadas o ponto dos operarias e apre­
sentaí-o á "tubricai do chefe do g"r'lt90' parn r ser "remett.itlo »o-escrí­
vão.rpornrtcrmed!o doapoutatlor. dc-accôrdocom O modelo quo
1'01' drstrtbuttlo ;n prestar aos encar-regados geraes 'de machinascde electri­
cidade todas-na tnrormacõ isque estes jhcs-pedirem para o 'lJOID
desempenho das suas: tuncçôes ;

,y} recebeI' do .apontndor c entregar-lhe ,-\S chaves das offloinas
a sou 'cargo, Icchando.as e abrindo-as {t,; noras rrtgulamentar-es. ve­
ri ficando antes de se retirar que as mesmas tíqucm em boas condi­
tõcs .de segurança e com as portas" bem fechadas",

Art. 37. Ao'demais' pessoatxlo cpcrannd.i. que tern as neces­
sarjas .hahilrtacêes.oincumbe :

a) esecutar-os trabalhos que lhe forem designados, de aceôrdo
como regulamento e i nstrueçóes em vtcor (', ordem 'que receber
elos competentes encar-regados 'de serviços.

CAPITULO IV

DO roxro E TE)IPa DE Tl~AIL\L1l0

Art. 38. Todos os trabalhos da fabrica, começarão ás 7 ou
7 1/2 horas da manhã, conforme as ostaçõos. e termínarâo ,iiS 4
horas da tardo; haveudo uma boro. de descanso, nesse interva.l.lo de
tempo, para o almoço. podendo o drrcctor prolongar as horas do
trabalho, sempre quo as convcorencías : do serviço assim o
cxtgírem .

.Art. ·:39, Osempregados cmi.gerel não terão direito a vanta­
gem. .algurna.pelo trabalho 'que se flzOl' fora das horas normaes
salvo para os operar-los, <aprendizes e serventes que tr,tbalharcm
n.asofüoínas, aos quaes .se abonará:

(.) um quarto do vencimento, como boatücacão. quando tra­
balharem, o temponormal nos domingos e dtas rcrtados da Repu­
buca.mãose compreucndenúo nesta, disposição o' pessoal do serviço
.(le maobínas, luz clectríoa taxíuas, asseio do estabelecimento e
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outros quotldlanos peculiares <tos serventes que forem detcrmi­
nados nest-s dias;

b) um quar-to do vencimento, sem caracter de bonificação,
quando o GI'dHLlllo se prolcugzu' por 1l1(ÜS de duas horas.

Art. 40. Quando o serviço, por sua natureza. 'ou cn-cum­
stanciaa de urgcnulu., tenha de se prolongar dia o noite, continua­
damcnte, o du-octoe providencinrú sobre a organização de turmas
que se revezem.

Art. 41. Quando a urgeucia do serviço exigir que se faça
transporte d(~ materíu pr-ima e de productos da fabrica durante (~

noite, ou ainda no caso de concertos urgentes, ao guarda-geral,
mostres, operar-los, aprendizes. serventes e pessoal da vía-rerrea
ínterna, qUL', tomarem parte neste serviço, se abonará uma grati­
ficação de um quarto, dcs vencimentos por cada duas hor-as de
accrescimo de seevíco. Nestes casos devera dirigir todos os ser­
viços o chefe do 5° grupo.

Art. 42. O director modificará, nestas casos, as tabellas dissrt­
buíbívas dos serviço.'), nltorar.do. como convier, o tempo neccssario
para a reloição dos operarias c para as fachinas diarlas, conforme
as convcnienelaido occasião.

Art. 43, O comparecimento do pessoal para o serviço e sua
retirada do mesmo será vei-ifícado pelo ponto do modo sogulnte:

a) para os funecíonar-ios do quadro no local designado pelo
regulamento interno, mediante ass.gnatura á entrada e á sahída ;

b) para os operarlos, serventes e aprendizes pelo apontador
por ocoasião da entrada e sanída, conferida e fiscalizada pelos
chefes de grupo c mais Iuncctnnn.i-ios, que tiverem pessoal a seu cargo
tudo conforme as ínstruccõcs em vigor do regulamento interno.

Art. 44. Lm quarto de hora depois da marcada para o começo
dos trabalhos 081';1 enon-rado o ponto, de accõrdo com as dtspo­
síçócs do regulamento interno.

Art. 45. SC:l',i abonado o comparecimento aos empregados
que estiverem em serviço externo não só da tabríca, como os a que
forem gratuita.mente obrigados pelas leis do paiz .

CAPITULO V

DA POL1CrA DO ESTABELECIMEi.'\TD

Art. 46. E' prohibida <l.. entrada no recinto da fábrica ás
pessoas extranhas ao serviço da mesma, sem permissão do Ministro
da Guerra ou do dlrector da fabrfca, Aos estrangeiros só o Ministro
da Guer-ra poderá, conceder licença especial para, visitar a fabrica,
devendo ella ser requisitada peloMiniaterlo das Relações Exteriores.

Art. 47. TOLOS quantos :~ percorrerem serão obrigados ao
cnmprimento do que disnõe este regulamento .e o interno para.
segurança da mesma, o. saber:

a) é prohibido tormtnantemento 'fumar no recinto da fabnca
e trazer comsigo matarias 'inflarnmá:veis, peças de' ferro, chaves;
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cani vetes, cbapéos de sol, bengalas, calçados, OlI qualquer metal
que possa produzir centelha, dando logar a accídcnscs nas otâcíuas
ou depositas.

Art. 48. A' noite, quando não funccionarem '\.8 offlcinas,
ninguém poderá appi-oxímar-se das ôependonoías da. Iabrlcu, sal \'0
os encarregados: da policia. interna QUO; que cumprlrem orIons o
iustr-uoçôes do dírector-.

Art. 49. O director poderá cassar a licença concedida aos
visitantes, desde que estes se tornem.tnconvouíentcs o não queiram
se submetter ás disposições regulamentares.

Art. 50. g' terminantemente prohibido perc.m-er as depen­
deucias e offlcinas da fabrica sem ser acompanhado pelo director
ou pelo ofIicialpor este designado.

Art. 51. O serviço de vigilanoia será íctto pela guarda
militar e pelo guarda geral com o respectivo pessoal, expedindo o
director instr-ucçâes espsciaes para. a regularlzaoão deste serviço.

Art. 52. Todo o pessoal do estabelecimento freará sujei'to ao
regimeJ militar disctplinar,

C,\PITCLO VI

DAS PE:'\AS, RECOMPE::\SAS, APOSE:'\TADORIAS E :-'ICNTEPIO

Art . 53. Além das penas do Codigo Cr-iminal e u.,'t:~ lei.') mili­
tarcs peuaes, os .cmpee mdos da fabrica ficam sujeitJs ás penas
disciplinares, nos cases de negligencia, dcsobcdíencía, falta de
cumprimento de deveres e de comparecímcntn a: l scrvioo ,

1. ~ As penas serão ns seguintes :
u,) per.la total dos vencimentos;
b) perdi), da gratifieLção ;
c) simples adverieneiu verbal ou }J)!' escr-Ipto ;
d) rcpreaensüc verbal ou por cscripto.;
e) suspensão ate 13 dias com perda, de vencimentos;n suspensão até tr.is mezes com per-da de vcnoimentos ;
[I) demissão a bem do serviço publico.

§ 2.° As peO'LS d0~ l" lettras cc e b deste m-ügu serão appllca­
das ás (altas de serviço, não justiflcudns, 11$ das entras Iettras .ts
trausgressõcs d.scip.lnat-cs, conforma i~ gruvidadc.

Art , 54. As penas do § I" e suas Iottras do artigo antecedente
"81':\.0 a ipücadas exclusiv ..uue.rte pelo directór, com exccpção d<LS
Jottr.ts t c 9 do l'c('r;riclJ pa.r.igrapho que serão pelo Ministr'o da
üllf.:ll'l'a.

Art. 55. O empregado que contar mus de dez annos de ser­
\'iço só será dcmittido mediante processo admluistrativo.

Art. 56. Para . oeffeito do artigo antecedente o -dircctor no­
;118ar~ um conselho de disciplina que será -cornp jsto de tres roem-
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bras tirados do pessoal de. maior uutegonn, excluido o empregado
que tiver dado a parte nccusatorlo..

Art. 57. A suspensão priva. o empregado, pelo temjiojcorres­
pendente, do cxcrc!c:o do emprego, da antiguidade e do todos os
vencimentos.

Art. 58. O emprcgedo suspenso emv vu-tudc.de.crtmedaa-es­
poneabíhda.tc snrã resarcido de todas as; vantagens-pecuntarías
que deixou de perceber, si sua .absolviçâo Iór-passada em julgn.do.

Art , 59. As faltas dos" operarlos vpelos, :lTIo:tiY,os";do:",al'b54
serão punidas com advertencto, reprehensãD;'suspcnsão-,8'dc',mi5são,
11 ,juizo do.director., podendo, as dua- primeiras' seuapplícarlas .pelos
respectivos chefes do, grupo.

Art. 60. Os empregados e operarias emgecat.ibcmcorno suas
Iamillas. quaurlo rcsrdtrero-nas ,proximldadesi' serão. tratados,
quando cníermos, pelo medico da. fabrica, e ss meütcamentos.serno
Iornectdos. mcrlianto- índcmuízaçào pela 'puarmacía. do estabeleci­
menta.

Pnrngrapho un.c i. OoS empregados e opcmrlos que forem
vicürnas de accídcntcs krão medicamentos gratuitos, ernqunuto
estiverem enfermos .

.-\.rt. ô l . Os runccíonartos da admtnístrueão c do quadro pode..
1'5.0 ter annualmente, a juizo elo du-ector, l~) dias de férias com
todos os vencimentos.

Art; 62. i\08 empregados.c operarlos que forem vict.imas de
<hüstros nas officiuas 8 mata -dependeucias da fabrica serão abona­
dos todos os vencimentos até 30 días ,

§ 1.Q Si vierem a rallecer em \:irtilde do sinistro, suas Iarnilias,
si as tiverem, rcccborão de uma-só vez a.quantia rle ;1: OOOA;,: sendo
funeral leito '1 expensas do Governo. "

§ 2. o Entende-se pOl' rc~ffiilia, 11a1''1 este eifeito, a viúva e filhos
menores.

.Ar~. 63. Os empregados 0.0 offlcínas., mestres "o oper.rrios em
gcral , que, por avaucada Idade, Iosõesou molcstia : visivelmente
adquir-idas nos trabalhos da fabrica, ficarem impossibilitados de
continuar a servir, poderã» ser .d.ispcnsados do scrvtco.rospoottvo e
nesse CJ.SO receberão um terço d i vencimento que então percobcrc m
quando.contarem mais de ,20 annos; metade dess : vencimento
quando contarem 111i.l.l; de 25 armes, c deus terços quando c.mtar cm
mais de 30 anuos, sempre de effectivo serviço.

Paragrapho unic:i. A impossibilidade de continuar '1 servir
pelas causas supre indicadas SCl'J. . cOIDQl'Ov'1da por tnspeccâo de
saude e informações das autoridades competentes.

Art. 6,1. No tempo de serviço eüoetívo de que trata oartigo
antecedente não serã incluido o de aprendizado, m ss deverão ser
levados em conta os anuas de bons serviços müítares aos operar-los
que tiverem sido praças do Exercito ou Armada.



ACTUS 00 l'üUER EXECUTIVO

CAPITULO VII

DAS LICEXÇAS

13õ~

Art. 65. As Hcençns dos IunccíonarIos do quadro, pOI;' motivo
de molestía, serâoconeodidas:

a),corp."ol'(~enado por inteiro até seis mezos sem prejuízo de
onttguídadc ;

b) commetadedoordenado, dah~por díanteaté um anno, com
perda da anugjudade., correspondente ,á.,:metadQ; do tempo que,
exceder: de,seis rnezcs.

Paragrapho unicq., O tempo. que .exceden do um.anuo não será
evado em conta.

Art. 66. Por' outro qualquer motivo, as licenças só poderão
ser coneedídas, turnbem scrú gratj'flcação, nas seguintes condícões:

a) com desconto de 25 % do ordenado até treS;.I)1eZCS;
to) com desconto de 50 % por nV11.-:; de tros mezes até seis;
c) com. desconto de 75 % por ma.s.de seis mczes, até nove;
d) sem ordenado, de.nove mezos .cm .díante.
Art. 67. o tempo das clíversas licenças concedidas dentro de

um anuo civil, qualquer que tenha. sido ó prazo ou motivo das
mesmas, será tomado para os eríeitos do artigo" primeiro deste C(1~

pitulo, suas lettras c pai-agr-aphos. quando fôr por-vuióleeüa, como
]f.:.wa os descontos de que tcatao 'artigo seguinté . •

Art . 68. :ficará semefleltu a licença. concedida si, dentro de
~iO dias contados ela . data. de sua. puhliea.çã» officin.l,nãoti ver o
funocionai-io entrado, no gOSOd,l; mesma.

Art. 00.' Nenhum empregado poderá obter licença. antes de
haver exercido o seu cargo pelo menos durante um armo, salvo por
motivo d.o molestin..

Art. 70. Para concessão de licença, aos funccionarios militares
serão appücados 0:-; regulamentos que os regem.

CAPITULO VIII

u o s VE)iC,I:'>IE:"T os

Art. íl. Os vcncuucntos dosiempregnôos serão os constantes
da tabella annexa.

Art , 72.0 empregado que exercer; ínter'iuamente. um logal'
vago percebera os' vencimento.'> .deste sem .accumnlacãc.

Art. í3. Ao empregado que substituir outro em impedimento
ou falta cabcrâ., além de seus vencimentos integraes, uma gratifi­
cação. Igual (~ differ'ença entre, CStO:8 o logai-substítuírío.exceptuados
os militares" cujas> substi~tnições,seguem as regras da, hlerarchia
mtlttar n. este reapeíjo.

ArL,,74. O'operarioquc,sllbstituir ínterínarnente.voutro, em
ímpedrmcnto, falta ou vaga, pcrccberü. 'O vencímentomaior .
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Art. 75. Os vencimentos dos operarias, salvo as exccpcões do
art. G2, são devi-los pelo tempo de e1feetivo serviço.

.ut, 76. Ao operaria que faltar ao serviço por motivo justlfi­
cado, poderá ser abonado o vencimento, a juizo do director, si for
.coustderado muito dedicado ao serviço e zeloso no cumprimento
de seus deveres, não excedendo, porém, este abono de oito faJtas em
ca-la anuo civil.

Art. 77. Ao operario que comparecer depois de encerrado o
ponto, mas dentro da primeira hora de n-abalho, por motivo jus­
'tiflcatio, ou sahtr- duas horas antes da terminação do serviço, com
permissão do director, será de scontada a gratificação.

Art. 78. Os operarias que tiverem mais de 20 annos de servi-
ços terão direito a. urna gratificação addícional de 20 o sobro os
seus vencimentos.

Art. 79. O empregado do quadro que deixar o exerclcio do
seu cargo para exercer outra commissão no Ministerio da Guerra.,
perderá seus vencimentos, salvo ordem em contrario do referi do
Ministro da Guerra.

Dispoeiçõee ger-aes

O Ministro da. Guerr-a desigrru-ã o numero de capitães c
ofllciaes subalternos de artilharia que julgar necessario praflquem
na. fabr-ica durante um anno. Esses officiaes ficarão ás ordens
·do djrootor. que lhes aproveitará os serviç is, competindo-lhes:

a) comparecer díarlarncnte á. fabrica durante as horas do:'!
trabalbos. afim de acompanharem de perto as diversas phaeos ela
fabr'icaçãc de ',ados os productos do estahelecimento;

b) apresentar no fim do anno <.h sua praticagem, ao du-cotor, um
i-elatorio minucioso c pratico dos serviços a que tiverem assistido ..

Art. 80. O director proporá. a') Ministro a rotiri.1cla do orfícíaj
praticante, sempre que cüc se mostrar pouco assíduo. revelar
f<.LttéL de interesse pelo sorviço ou se tornar inconveniente éi, boa
marcha, do mesmo.

Art. Sl . quando as offlcinas tiverem de trabalhar prolongada­
mente além das horas marcadas neste regulamento e ininter­
ruptamente, o Ministro da Guerra, em VISta. de solicitação do
.ürector-, rlcsignar'a mais quatro orücíaes prattcamento habilitarios
uos trabalhos da fabrica para auxiliares dos grupos.

Art. 82. Têm residencía na fabrica. o director, o sub-director,
o inspectur de uolvoras, 03 chefes de grupo, o secretario, o
mediei), o pbarmaecuttco, o almoxar-ífe, os chimicos, o escrivão,
os ad,j untos, o agente, o cncnrreg.ido da clectricldade, o encar­
regado gel',t1 ele machlnas, o guarda geral, o a-pontador, podendo
08 d0TI1u.1s runceionarlos e operar-tos occuparern casas, com
pr'eferencla para os que servem nas oficinas mais expostas a
accídentes .

Art. 83. PJ.ri1 o pessoal cm servíç , na íabricar.nâo per-tencente
â admínístração, serão preferidos militares, reformados ou ex­
praças, e só na fJ,lta destes serão admittidos outros.

§ 1.0 Na concurreucta para estes empregos serão attendidos os
.asscutamontos militares dos candidatos.
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§ 2.° Os legares de ama..nuonses, apontador, feitor de mattas,
guarda geral c todos os mata do operar-iado, quando providos de
accôrdo com a, pr-imeira parte deste artigo só poderão ser preen­
chidos por praça-" de pret roíórmadas ou ex-praças.

Art. 84. 'O governo poderá raaer no presente regulamento as
altoracõcs aconselhadas pela expei'Ienciu ou pelo progresso da
iudustría dos explosivos .

.'\1't. 85. O regulamento Interno não será dado á publicidade,
só tendo circulação entre os ümcctonartos da fabr-ica e autoridade
quo delta deva ter conhecimento, por eonvcniencía do serviço e
constitue objcctos de sigillo.

1\1't. 86. O diredor estudará. e, submettcra d. apraclaoão do
governo meios préüicos no sentido de se instituir um seguro de
vida, para o operariado da Iabricu..

Art. 87. Tolo °pessoa! empregado na fabr ioa sera vaccínado
contra; <1 var-iolu, níugusrn podendo SOl' admtttido sem satisfitZer
este requisito.

])jSPOS!ÇÕES TR.\:\SITOH.IAS

Art. 88. Todo o pcs soal »a-u jnstultação da fu.hrica.., exeepcão
do llirectQl', scra nomeado pelo ''i\-linistro da Gucrr,i .

Art. 89.0, pxíme.ro . dir'ector organisnrá ov r'egulamentõ do
SOl'viço interno, que ser.t submcttido (t app rovaçâo do Ministro da
Guerra.

§ 1.() kmquanto nãn rorapprovadc p810 Ministro da Guerra serã
applípado em ciLl~tLqt,e,l.' 'urovi-orlo por pl';~:W que não excederá' de
uni anno, afim de.ser ,1~CLO(;a:la no que fôr pr-eciso de accordo com
a expericncia ,

§ 2. ° Este rouulameuto especificara dotalhadamenta as regras
para todos os serviços da fabrrci..

Art. 10. Emquanto estiver subordinada j, fabrica o serviço do
ramalferreo deLorcna a Piquete, ° orçamento da mesma scrã
Iavorecidocomasvcrbas para os -espectívos custeios de aceórdo
com Ü ol'çi.LJf1ento.antcriol', para o mesmo flm ,

Art.Dr. O Mínistr.. da Guerra poderá nomear- um capitão ou
l° tenente da arma de engenharia pat-a iOCCUIXLr o .Icganvde chefe
do grupo encarregado das eonsu-uccõce, dos e.(li~c\o.s, c. pontes" das
reparações dos mesmos, das redes dos oncanurrrcntos de' agua, de
esgotos, de ar comnrimido, de vapor, e das rep~~laçõi3S,':d(l,s rna-,
chinas env-ger.al ;0' das; linhas Ieurens tnrernns, e,extel~naB'.até, ,'-L; 6­
dade de Loreou.

Art. 92. Dous.annos depois, de. estar. a .fabi-ica .fq.llccionando
com rcgula.ridar1G':,!lã6 devqr~~.o Mjpi::;~rp da,p~~oFra nomear para
sua,aciministraçãolsonão-oillciaos que tenham tido, pelo merios.urm
anuo de tirocinio na mesma ou visitado, com aproveitamento
comprovado pelos relatovíos aprescutados, fabricas de polvorssem

.paizes estrangeiros.
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1908. - Hermes R. da

Fonseca,
Executivo - t90S SG
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Fabrica de polvor'a sem fumaça

TA1m"LA DE VENCDIEl'\TOS A QUE SE HEFERE O ART. r :

o
c,"-e ~

c "
Pessoal Func ç ão c o

To·tld'o ~

-c

" co "'",
-

Adl!dnistl'a~'(lO

Director (1)........ .... . 250$000 - - :,'000,8
1 sub-dtrector (ma,joí')..... 200$000 - - 2:400~
1 mspectoe de pclvcrastca-

pítão ou major} ....... 180$000 - - 2:4008
I secretario ( I' ou 2° te-

nente-) .. ···· .. · ....... 120$000 - - 1:440$
5 chefes de grupo, (idem) .. 16.0$000 - - 1:920$
5 adjuntos ................ 120$000 - - 1,4408
1 almcxarue .............. - 3 200$000 1 600$ 4:8008
1 escrivão................. - 2 8008000 1 400$ 4:200~
lag'ent~ .............. ' ... - 2 400$000 1 200$ 3,6008
I fiel ..................... · - 1 2008000 000$ 1:8008
1 apontador•............. : - I 440$000 722-$ 2, 160.$
r feitor das martas........ - 1 440$000 720. 2: lGOS
I guarda, geral, ........... - 1"100$000 800$ 2,400S
6 amanuenses ....... , ..... - 1'440$.000 720$ 12,960~

Laboratorio

I ouimtco de 1[1. classe (2) .. - 6:4008000 3:200$ 9:600$
I clrlm ico de 2[1. classe (3).. - 4:000~000 2:000, 6:000$
2 auxilla.res ............... - 1:200$000 600$ 3:600$

Officinas

Usina. lrydro-electrica

I encarregado gel'al da ele- -
ctricidade............. Jornal. ..... 3,600$000 1:800$ 5AOO$

2 machinlstae (operarios de
p. classe) .............. Gratificação. 5.>334

2 aprendizes de 1[1. classe... Gratificação. 2$6661 -- 4:800$

1$500 -- 900S

(r General, coronel ou tenente-coronel.
(2) Si for müítar. os vencimentos do seu posta o a funeção de

!250S por mez .
. (3) Idem, idem e a íuucção de 200$ por mez.
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--"

I o O,,"-e o

'" '"Pessoal Funcção " " Tola.i'" '"'E :;z

'I
O '"...O

Casa dn 1"01'(:<'1.

I encarregado goraI das
maohlnas ............. - 3:600$000 1:800$ 5:40à~

2 machínístas (operarias de
l' classe).............. JOl'nal.. " .. 5$334

Gratificação.
!666 - 4:80G_

2 operarias de 2a classe .... Jornal, ...' .. 4 667
Gratlflcação, 333 - 4:20 ,

I aprendiz de Ia classe .... Gratiflcação.
11

500 - 45
I servente ................ Diaria,'..... 2500 - 75 ::

Offlcína de acído sulfúrico
e desnitrificação

~t~~~12 mestres de 23. classe ..... Jornal ......
Gra.tiflcação. - 6:00

5 ajudantes (operarios de
3(1. classe)...... , .. '" .. Jornal. ..... 4$060

Gratifiçação. 2$000 - 9:00.
I ajudante no deposito e

seccagem das pyrítes
(operai-lo de 5rl classe). Jornal. ..... 2$667

Grati ücação. 1$333 - 1:200'

Oftluína de actdo niti'ico
Jornal. ..... 6$667

2 mestres de 2rl classe. ' ... Gmtificação. 38333 - G:OO .

1 t~.;udantc no deposito e
seccagem do salitre Jornal. ..... ~SGG7
(operaria ele 58. classe). Gratificação. 18333

1

- 1:32D:
Jornal. ..... 4$000

2 operarias de 3:' classe.... Gratificação. 2$000 - 3:600

ueposito e mistura dos
acídos

2 operarias de 31\ classe .... Jornal. ..... 4S000
Gratíücação, 28000 - 3:00
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o
O '"-e c-
~ o

Pessoa'} Funcc ão "
o Totalo

-c .~, •O ,
o

Omctna «le refinação da
glycer'Ina

I mestre' de 2(1. classe...... .iornaí. .... _. 6$637
Gratlücação. 3$333 - 3:000$

[ operaria de :J'classe .. ··f01'Ilal'..•...' 45000
- _ _ -Gratificaçãr). 2$000 - '1:800$

I .opcrarío de -toctasse ....' :!ornal.'.:. ~ ...:. :3$3:34
Gl''atltrca'çãb. [8566 - 1:500$

Offleiun de fabricação da ni-
tr·o glyoer-ína e lavagem

I mestredo la classe. ..... Jornai'.', .... '.' 88000
Gratlflcaçào, 4(;000 - 3:600"

[ i.t.iudante ( oper.u-lo de
FI classe) o •••••••••••• Jorua.L... '" 5838:1

Gra.tificaçâo. 2$666 - 2:400"

Oülcína de tabricaçãc da
acetona:':

[ mestre de 2a classe... ( o da
refinação da gly:cerina.) - - - -

1 ajudante ( operario de
3<1 classe) ............• Jornal ...... 4$000

QrJtifLCação. 2$060 - [ :8068
[ oporcrlo de. 41!. classe...'.. Jornal , ..... 383S4

Oraüâcacão. 18666 - 1:500:;;

D(f1cinada. purificação da ~

acetona e deposito

1 mestre Ide 23. classe ( o da.
refinação da! glycer'Inu] -

1 ajudante (our-.rario de
.3; ClaBS3)............... ,IQ1'n(l,1': ...•• 48000

Gratificação. 2,iooo - 1:800$



xcros DO,P.ODEREXECUTIVO

o,.
c-
•

Pessoal Euncc ão Or denadq
o

Total
~
~•
"O

Officiu<1 da purificação do
algodão

1 mestre de 2a classe ...... Jornal. ...•) 0$667
Gratificaçãq. 3~333 - 3:000$

2 operarias .de.4a classo.. . ~ Joenal . .... , 3\334
Gratificação. ~666 - 3:000$

2 operartosdo-õ- classe ... ~ Jennal, : ... (:,' '1367
. Clr~tificação. 18333 - 2:400$

Officina do polpação c
lavagem

I mestre de;'211,c1assc .... : . Jornal ......
6r

137
Brfutifieação. 3'334 - 3:000,$

2 operarias, dc'::i;\ classe .... Jornal, , ... ~ 4,000
..Gratifiaução. 2$000 - ' 3:1300;;

4 operarias de:i4 a classe .... Jornal ..,..,. ~ 3$334
:Gratificação. 1$131313 - 13:000$

Orücina de mtríftcaéão

I 'mestre de 211 classe i (o da
purificação do algodão) -

I operaria de 211 classe..... Jornal. ..... 4~6137
Gratificação" ~,,333 - 2: 100$

Ô oper-ar-los de 3a classe.... Jornal. ..... 4$000
Grat.itiéação; 2$000 - 10:800$-_o"

Ofllcina 'dO:'-e thcr

I
1 mestre ele 2;' classe ...... JornaL .... ; '13$6ôl3

Gratificação. 3$334 - 3 :000$
:2 operarlo- ,(·lEv3:t classe .... Jornal. ..... 4$000

üráüncacâo. 28000 - 3:ÔOO$
1 operar-lo dcwclassc .... Jornal , ..... 3~334

. Gratificação. 1~'G66 - 1:500.i



ACTOS DO PODER EXECtl'l'IVO

:;

s
s
s

o
'1>

Pessoal Funcção Ordenado
g

Total
'":;;
~

<!l

fdIicinf1 de deshydratacão c
rectíftcação do alcool

"f:mestre de 2a classe (o do
ether)................. - - -

'2 operaríos de 3[l. classe .... JornaL .. ; '.. 4$000
Gi-atlflcaçâo. 2$000 - 3:600$

J operarío de 4[l. classe ...• Jomal.. ••.. 3~34
Gratificação, 1 666 - 1:500$

úllficina da gelatínízacão das
polvoras

] mestre de la classe ...••• Jornal,•• ó ó; ~ 8~000
Gratlftcação. 4 000 - 3:600,

1 opercrro de 3a classe ...... JornaL.: ó; •

~gggGratificação. - I :SOO'
l'operario, de 4a. classe ...... Jornal. ~ .. ; ô. 3$334

Gratificação. 1$666 - 1:500

'illl!ci"" de' laminação, calí-
braçãoe recuperação das
P01VOl'<1S

11 mestre de I (i, classe (o da
gelatinizaeão das pol~

varas) ..... '•.....•..... - - -
4'': operaríos de 3~ classe.... JornaL ..•.. 4~000

Gratificação.. 9-.:000 - 7:200:....'.1/'

4.operaL"ios de 4lt classe .... JornaL ..... 3~34
Gratifieação. 1$666 - 6:000.:

Estufus de· seccagorn

l'IDiBst.L'e de 2"- classe ...... Jornal .... ',' 68600
Gratificação. :3$334 - 3:00 .

3,:operario.de 3"- classe ...'.. Jornal;"•..... {tooo
"Gratificação. 2:\000 - I :~O().



zeros DO PODER EXECUTIVO 1367

o••o•
Puncoão Ordenado

o
TotalPessoal '":;;

•s,

c»

01ficina de mistura dos lotes,
encaixotamento e grafita-
gem

I mestre de 2" classe (o das
estufas) ............... - - -

6 operarias de ,j" classe. ' .. Jornal. ....• 3~334
Gratificação. 1~666 - 9:000$

Offíclnn, de carpintaria.

I mestre (operaria do
I" cL.1,t;$E'}. ............ Jornal, ..... 5$334

Gratificação. 2$666 - 2:400$
3 carplnteíros (operaríos de

2V, classe)............. (orna1. ..... 4$'J67
Gratificação. 2733:3 - 6:300$

4 serventes .....•......... IDiaria ...... 2s500 - 3:000$

-Oüleína de sct-rulbelro, for-I
reh-o, latoeiro e pintor

,
I mestre (operaria de

ta classe) ........... '" JOI'D<11 ...... 5$334
Graüficação. 2$666 - .2:400$

I torneiro (operaria de
1<\ classe ......•....... Jornal. .. 5$334

Gratiücação. ,'2SSGG - 2:400$
I njustador (operaria dei

21l. class i) ................ Jornal.. '.... .,';667
Gratificação. 2:,;333 - 2: 100$

I íer-i-elro (operaria de
,2a classe ........••.••.. Jol'nll.._ ... '!SG67

Gratificação. ,2$333 - 2:100$.,
ajudantes (operarias deo

4ft classe) ............ _. Jornal, ...... :38334
Gratlfícacâo. 1$066 - 4:500$

I funileiro ou Iatoctro (op.e-
rario de '1~ classe) •.. '.. Jornal', ...... :1$334

lGratiHc<'l,ção. 1$66'i - I :5aos
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o

""'""Péssmd Fuucção Ordenado
~

'" Total

"'""tO

] soldador para solda auto-
genea ( operaria de
4' classe) ............. Jornal. .. '" 38334

Gratificação. 1$666 - 1:500$
I pintor de liso (operaria

de 4"_ classe) ......••... Jornal. ~ 0, 0,0 • .3$3il4
Gratificação. 1$666 - '1:500$

2 'serventes .......•.....•. Diaria ... '" 28500 - 1:500$

Serviços gcraes

I encarregado do serviço
de pedreiro (operaria
de 2a classe) .....•....'. Jornal ...... 4$66i

Gratificação. 2$333 - 2: [00$
2 pedreiros (operarias de

4' classe) ............. JornaL ..... 3$334
Gratificação. 1$666 - 3:000$

35 .serventes ............... Diaria ..... '. 28500 - 26:250$

Via-ferrea 'doPiquete

I mechíuísta (operario de
2a classe) .............. Jornal . ."." .4$667

Grn.tlüeaçâo. 2.S323 - 2: 100$
I foguista (. operaria de

4' classe), ..•......... Jornal. . '.. '. 3$334
Gratificação. 1$666 - 1:500$

1 graxeira ( operaria de
4' classe). o •••••••••••• Jornal , ... o,. 38334

Gratificação. 13666 - I :500~
I guarda-freio (servente) .. Diarin .•....: 2$500 - 750,'
I guàrda-ohavetser-vente) . Díar-íu .•.... 2$500 - i50$
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o
ló
i~

Pessoal Púuceão Ordenado ~ Total
~.-..

.~

I

IAprendizes para diversas
officiuas

10 aprendizes de lu, classe ••,. Gra.tiflcaçâo. [$506 - 4:500~
~O .apren.íizes (lo 2'" classe .. ! Grati ftcação. 1$000 ~ 5:000,
Sel'õo.s e servíços extraordi-

naríos. ....... '., ........ - - -

Rio de .laneiro, I'r de dezembro de 1905.-Hel·mes R. da Fonseca.

DECRETO N. i231 - Não roi publicado.

DECRETO N. 7.232..,..- ,DE 24 D8 DEZEMBRO DE: 1908

Abre ao Ministerto da Guerra o credí to.uspecialríc 20:000$,pa~'a'aUcndcr

és-dospoxas com ovplentio ' c 'cultivo de Iorrcgons -no -cíncão .dc
S. Gahríel: cmS. -Borja, Estado do -Rio'Grande do Sul.

o Presidente da República dos Estados Unidos' do Brazil, tendo
ouvido. o TrlbunaLde,Contas. .na,fôrma .do -rlisposto '1l0'lart.'2° § 2°.
11. 2, alineu cdo .decreto -Iegíslatívo ' 11•.' 372,-de ,8 de .outubro de
1896, e usando da uutortzaeão eontída -no ,a:rt . .l7,'aHnea·, 9 "~O, da:-:lei
n . 1.841, de 31 dcdexembrc de 1907,

Resolve abi'Ir ao Ministerlo 'da'Guor,ra o credito ics'Occial .de
20:000S,para ccccrr-erv ns despozas.com-o.plantlo e cultivo deror­
ragens no rincão de.Sv.Oaln-iel, em S. BorJar1~stado doRio Grande
do SuI.dc coníonmidade com a, -diaposíção.cdc citado-.',art.17,
alineo: g. -"

Rio-de Janeiro,:24 dc dezemlu-odc Iüôs, 20° da Republiea .

AI<':FONSO ,AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Hermes R. da Fonseca.
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DECRETO N. 7233 - DE 24 DE DEZEMBDO DE 1908

Approva a alteracão dos estatutos da Caixa Mutua de Pensões Vita­
l ioias do S. Paulo.

o Presidente da Repubhca dos Estados Unidos do Rrazil,<Ltten­
deudo ao que requereu a Caixa Mutua de pensões vitallcías de
S. Paulo, representada pelo seu presidente:

Resolve approvar a alteraçã-o, feita pela assembléa geral ex­
traordlnarla de 22 de novembro proxirno findo, nos estatutos da
mesma caixa, a que se referem os decretos ns. 6908 e 6933, de 2
e 30 de abril do correute anno, a qual consiste no seguinte:

«Accrescente-se ao art. 51, paragrapho único: Do fundo disponí­
vel serã annualmento tlrada.uma quota, não exoedcnto dc 15:000$,
papa SOl' distribuida entre os membros do conselho admtnlstrativo,
<1 titulo de remuneraeâo.»

Rio de Janeiro, 2J de dezembro de 19J8, 20° da Republica ,

AFFONSO AUGUS1'O j\IOREIRA PEN;'U.

David Campisto"

DECRSTO N. 7234,- DE 24 DE DEZE;\IBRO DE 1008

Approva as alterações dos estatutos da «'1'11e Hoyal Jnsuranco Company,
Iimíted».

o Presidente da Republi ca dos Estados Unldos do Brnzil,
attendendo ao que requereu a The Royol Insuranoe ·CiJinpany,
limited, çom Séd~,em Liverpool; _Inglaterra; eaiItorizada. a
funcctonar preventivamente pelo decreto n. :3224, de 23 de feve­
reiro de 1864 :

Resolve conceder approvaeão aa 9.itferentes alterações ultima­
mente feitus em seus estatutos e que acompanham o presente de­
creto. ; observada, entretanto. a seguinte clausula :

A Royal Ineurunce CompaJiy, :l{mited, somente- operará no
Brazflem seguros contra os riscos de togoe continuará a se regeI'
pelas drsposições dcs decretos de sua autonáaçêoccombínadcs com
as do decreton, l'.íü72, de 12 de dezembro de. 1903; que lhe forem
applícaveís, e de quaesquer outros' reglilamentos que forem
editados sobre companhias de seguros.

Rio dev.Janelno, 24 de dezembro de 1908~ ,21.0 da Republíca.

AFFÓNSO"-AUGUSTO :!\'IOREIRA PE:-INA.

Eaoíâ Campist(/.'.
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_ Eu auaíxo assígnado, traductor publico e interprete ~ommerci3:'l
Juramenti1do da Praça. do Rio de Janeiro. por nomcaçac da Meri­
tissirna Junta Oommeroial da-, Capital Federal:

Certifico que me foi apresentado um documento escrípto no
idioma inglez afim de o traduzh- para o vernáculo, o que assim
cumpri em razão do meu orflcio c cuja traduccão ú u seguinte:

TRADUCÇÃO

Certificado de moor-por-ação de uma companhia

Pelo presente certilico que a l?oyal Iruurance COinpa,ny, lilll.ited
(or-iginalmente constituída por termo ele accôrdodatado de-m de
maio de 1845. complet.imente reg ístrada de accôrdo coma lei das
Ccmp.mhins de 1845, e de novo registruua com responsabilidade Il­
limitada sob a lei das companhias de 18G2) foi íncorporada de CüD­
for-midade com as leis das compauhtas de 1862 a 1900 como compa­
nhia limitada, aos HJ dias do mez de junho de 1907.

Passado e por mim assígnado em Londres neste dia 4 de ou­
tubro de 190i.- li. J. Bovuet, registrador de Companhias Ano­
nymas.

Esta Vil. a. chancella do registrador.
Colladas ao documento dU1S estampilhas fcdci-aes valendo 031­

lectivamente 600 réis,
Saibam todos que a presente virem, que eu, Wüllam .t'homas

Rogers, da cidade de Liverpool, Inglaterra. tabcllíão publico por
decreto real devidamente provido e encartado, pelo presente cer­
tifico que a Royal Ineurance Company, limited acha-se devidamente
incorporada na jngtuten-a e quo o papel escrípto e aqui annexo e
marcado «A» é certificado bom e valido dessa incorporação assí­
gnado pelo offícial do registro autorizado por lei da.Inglaterra para
passar tal certificado,

Em fé e testemunho do que cu, o referido tabelliãc, assigncí o
presente, que sellei com a setto do meu, orâclo nesta cidade de
Liverpool, aos 13 de março de 1908, anno do Senhor. - 1Villiam T.
Raqers , tabellião publico em Liverpool ,

Chancélta. do alludido tabel.íão.
Reconheço verdadeira, a assignatura supra de Williarn Thomas

Rogers, tabellião publico nesta cidade, de Líverpool e para constar­
onde convier, mandei passai- o presente, que assignei e fiz sellar
<:OID o sello das armas deste Consulado.Geral dos Estados Unidos do
Br'az.il em Líverpoot, <tOS 14 dias do mezde março de 1008-, '-.T. C,
de F, Pereira ~into, consul geral,

Estampilha consular do Brazil valendo 58, devidaniente. inuti­
lizaJa7"'""Nota de emolumentes-e Chancella do referido, consulado.

Reconheço verdadetra a assiguatura do SI', J, C. lle F, Pereira
Pinto, coneuj géral em Líverpcoj. __ sobre duas estampilhas federaes
valendo collectivameute 550 réis, - Rio de Janeiro, Ié dc aur íl de
1905.-Pelo ôu'cctoe geral, L., L. Fermmdee Pinheiro.
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Chancella da. Seeretar-Ia vdas Relaçõea Exteriores do -Br'azfl ,
, Nada mais~ continha .ou':d..c?larava o referido documento,;que

fielmente verti do proprio- or-rgmal,'tto 'qutLl';me'repor'to.
Em-fé do que passei o presente; quo.séllo. com osello.do meu

ofllcio e assigno nesta ctdarle.do Rio .de. Janeíro.aosJõcdias de abril
de 1:908.

Rio de Janeiro, '15 de aln-ll de 19ü5.-Memoel de McutosFonseca

Eu abaixo assignado, traductor publico e interpreto eommer­
clal juramentado da-praça I'do;·Rio. .de. -Janeiro 1p'Or.. nomeação da
Meritisslma Junta Commercíul da Capital Federal:

Certifico qnemo foi apresentado um-documento- escripto no
idiomainglez uflrn.rle otz-aduzlr 'para orvornaoulo..ovque assim
cumpri.em razão do meu ameia e cuja.traducção é a seguinte

TRADUC(;J\O

EDUARDO vnc-. .cA.PITULO II

Lei' re'f"el"ente'ia COll.upainll.ia de Se~~(u:r.o

Roy,a.l

CJ1PITULO Il

. Lcotendo.porüm substituir .cs actos de-constituição e r-regula­
mentas existentes' da, ROlJd .Inecvamce Oompa)Jy~{eomp1.nhia"de Se­
guros-koyal) 'pelo -memorceuiuni e estatutos.iamplíar -os seuaJíns e
revogar: mn;'pal(te a lei. do, 1891"8 ·regu~ar .outnos assumptos,
(29 de.aln-ílde 1907).

Considerando que a ,Royal ]nstwance" Gompany .(de ora .vem
,deante deneminada no. presente: acto ({ ,i\, .Companhlu. »),"" foi' consti­
tulda como sociedade auonyma por ter-mo.de.naocôrdoeurdata- de
St.de muío dc Iêes.rdeora :en1l.'deauto neste. acto chamado « Termo
do .aocôrdo-»), .Ia vradoventre Josias Booker .!Hugh Jnmc . -San­
derson .e· Chnt-les Tumer« e wereosouteos.i cujos ,'nomes·, e-ecllca
foram ou devem se aeha.r.abaixo.assignados e appostos, deumIado,
e John shaw Loigh c RichardBenson Bhmdell Hojllushead-Blunuell,
de outro .lado, em o qual termo .scdoclara que.oflm da 'companhia
sera explorar o llogocio'conhecido'odcnGminado"~ de: soguro de
fogo e seguro-de vida. -c-com.a amplitude porIel. pennitüda. c' em
qualq uen parto do.mundo.. e-que o 'capital da-cempnnhtaetevevscr
do. ·2. OO:h;OOO: de .Iébrus, divídído .em IOO:.OOO'iaeções de: 201tibras
cada uma; e

Considerando quo em asscmbléas da companhia .realizadas a 25
de novembro c gde; dezembro. dd18GO' o cu.pital du-cornpanhia .fbi
elevado a 8:000~;OOOde li-bras;' enüttirrdo,;,:sj'para,'isso'50~OOO acções
addicionaes de 20 lihras eada.umn.: c

'Oonsíderando- que 130;,629das âUúdidas aeções'torammnitüídas
e se acham em circulação havendo' sido pagorou "creditado 'como
paga sobre cada urna; deltas a quantiade tres'Iíbrns : e
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Considerando que no anuo 1862 a companhia. foi devidamente
registrada como companhia il limítada nos termos da, lei das com­
panhias do '1862; c

Coustdorando quo em virtude da lei de 1891 sobre a Companhia..
de Seguro R03:al (d'ora .c:n deanto no presente acto denomina a lei
de 1801) os fins da, companhia foram ampliados e deterrninados
havendo sído confirmado um accordo provisorlo tendo por fim
traosrcnr para. a companhiavos ncgocíos e cmprczas da quoen
Insurance Company ; c

Considerando quo os varias negocias UiSC1'i minados no morno­
randum de associação appenso á presente lei, alem dos que ora
explora a companhia podem ser conveniente o vantajosamente ex­
plorudo s por ella conjunctnmentc com os seus negocias acbuaes,
como üns dístínctos, c quo é preciso que a companhia tenha poderes
para poder seoccupnr de taes negcclos.: e

Considerando que ó nccessario que os 11n,,8 os regulumontoa
da companhiasejam. «liscrlnunados cm .um rnemoranduin e estatu­
tos constantes do" annCXO<1 presente lei eque substituam o termo
de contructo lavrado c emendado na. conrornneade da, .lei.de 1801
e que os fins da companhia sejam os expressados no referido mo­
morandnm de associação 8 não os deter-minados pela lei de 1891; e

Considerando quc. é preciso rcvogm-, as sacçôes 2, :'3, 4 o 5 da
lei de 1891; o

Considerando que os fins da, presente lei carecem de Ilccnça do
Par.lamento;

Digno-se VO:3sa Magestatle de decretar, com a sancção e coo­
sentimento das Camaa'us dos Lm-ds, Espiritual, Temporal e dos Com­
muns, reunidas no Parlamento, o seguinte: (isto é)

1. A presente lei poderá se' chamada, (I, lei de 1907 sobre a.
Cc.npanhiu do Seguros Royal (Royal Insuranco Company's Aet
1907 ).
- 2. ::\<1. presente lei:

« li. Companhía » sígniüoa a companhia conhecida sob a denoml­
nação de Rouai Lneueancc Compmy.

«A lei de 1891» quervdízcr a lei de IS9t sobre a Companhia ,de
Seguros Roy rl ( ROJlaZ· Insurance COiJ1pany ).

:3. As secções 2;3,4 e 5 'da lei 1891 nc cm pclo presentcrevo­
gadas sem prejuízo do quo' houver sido praticado ou oonsequente
das mesmas secções.

4. Depois-de appuavadara presente Iei-. omemo1'atHlum o esta­
tutos.centídos no.annexoadl auto transcuipto.asatvo-o .dtapoaío nas
leis:das<companh:asde 185.2 a,}900) frearão sendo" salvo tambem .
os pOàe1'8S'quanto, ,1.; 0,}ternção. contidar: 11as-referhhLs,loís,.-mem,onan~
d~one. estaáutos da companbía.-em- substituição, do mencionado
termo dexontracte .o ,dei 'quacsquer n-esojuçõeaemcndando.o mes.n o~

sendo. I censtderados .regístnedcs ~lCSS'l;·..contormídade,
5.;,N.companhia/ enüregaraao re·gistr;),dor:'''das.sociedad,~~s'ano·~

nvmaseumaieopía -ímpsessa da presente lei e, este guanlul-a-ha .n re­
gístral-a-na e eí. tal .cópia não .Iho.torentregue dentno-de. tres rmezes
contados da appro vaçào.da. presente .loi.a companhía Jnconrerãom
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multa de nunca mais do duas libras por dütquc corr-er depois de
expirados os ditos tics mexes. c cmqunnto os-a Iulta subsistir'; e o
direczor ou «crente que intencional c voluntartamont ; uutor-izur
essa fuJta u.corrcm na mesma, multá. A cobrança das penas de
que. trata. Q prescutc ru-tlgo ~eI'(L feita de modo sütumar'!o . Serão
pagos ao r'egistt'ador poli}, companhia llO C1,etO de registrar ;.1, cópia
os cmchunont-s que ao tempo desse registro mandar cohrur a lei das
companhias d8 1862 pelo I'P!Ó",t\'o de q nalqttt-r t!ccumenw que não
rnenun-ccnttum de ussoelucão." .

(-LNa~b de. 11He na presente lei se contem serrl, considerado
isenttvo ú com panlna do dísnusto nas leis sobre companhips . de
seguro de Tida, do 187U ,I, lRi.":!· UH do qualquer k-i gOI'al saucch­
nada ou PCI' ruuccionar durun to ,1, sl'~sllo rl'C::'CtlLl~ ou qualquer
seseâo ruunarto Pai-Jumento, ano-tando ccmp.mluus de seauro.

7. Nada do-que na presente lei sc oxprcssa aücctnru o accórdo
confirmado pela lei de 1891 no que nolla t.e acha em vigo:-.

8. As despesas, contríbutções e gastos preliminares c inciden­
tes ,1" requisição, obtcncào e sancçâo da presente lei serão pago~'

pela companhia.

Annexo a que allude a lei precedente

~:renl.orandUUlde'Associaçãoda l:~o.y~tU

"lnsurance COlnpan;,Y

(Companhia de Scguro s Rova l )

1. O nome da companhia (~ Royal lnswrance Compal!Y (Com­
panhia de Seguros Roval ),

2. Oescríptorto regist 'a.lo da companhiu 6 c, sera situado na
Inglatorra.

3. Os fins da companhia são:
1) Sogur.u- propriedades de roda a sorte corra-a perdas e

damnos (inclusivo pordas e damnos causados p01' intet't'upçâo ou
embar-aço de negacio) dnecta on indirectamente causados ou oeca­
sionados por fogo, r-ato ou explosão, ot-lglna.rlos Ou causados pUI'
damno ou destruição de propriedades intencionalmente para o fim
de sustar a conttnunoào de qualquer conflagração -.

2) Expíorar o negocio do seguro de vidu,em todos os seus ramos
e especialmente conceder ou fazer seguros d.e toda sorte -cuja
importa.nela soru paga de uma só vez ou em varias vozes ou por
outra fôrma, por morte. casamento, nascimento, ou caso não nasça
ou se crie até uma certa idade uma cer-ta creatur'a ou creaturas, ou
quando expirar um prazo determinado ou estabelecido ou caso
succeda qualquer occut'r'eneia dependente ouügada á vida humana
ou que possa aücctar os interesses reaes, provavoís ou outros de
qualquer pessoa ou pessoas com respeito a uma propriedade qual­
quer sujeita" ou não ét taes occurreucías, conforme ficou dito acíma,
durante a vida de qualquer outra pessoa ou pessoas ou o fi respeito
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a perda-ou reacquisição de direitos contraotuacs ou successor-ics de
qualquer pessoa ou pessoas.

3) Conceder unnuídúdes 'deoturla sorte dependentes ou não da
Tida. humana, perpetuas, ümttadac tmmcdtata, a. prazo. absolutas
oucontingentes c outras mais.

, 4) Emittir auoltce- pal'ag:tNnt,ir o pagamento de qualquer
qunurtnon de qualquer annuída.Je. conforme ficou expresso acima,
ao expirar um arrendumcnto. ou no acto de ,I;erminar total ou par­
«iahueute qua.lquér' interesse em propriedades ou ao CeSSêtL' no todo
ou em p.u-te.qualq uct' nnnui 'ado, Interesse IJU jurus ou outros paga­
mentes prn-iodicos .

5) lvxplorar (i negocio de companhia do segui-os contra accí­
dentes (Accídent Insurtmce Companyl c emitr;il' apoltces gar-antindo
ou assegurando poroutra.qualquer for-ma () -pagamento de qual­
quer quantia ou quantias pericdicas ou não, por morte ou durante
a incapacidade absoluta ou parcial de qualquer pessoa ou pessoas
ou de qun.lqno!' classe do pessoas que corrcrn r-tsco directo ou indi­
recto de accídentes ou desastre de qualquer sorte ou de vtolencía
intencional ou offensa e durante a incapacidade absoluta ou parcial
dessa pessoa por mole-tia ou por outra qualquer causa. physica ou
não: o .te item abrange tambcm apólices ou outros contractos
para indemníznr pa.-soas responsáveis ou causadoras da morte ou
doença ou aggressão physica na pessoa de terceiros quaesquer.

6) Explorar o negocie de seguros uiat'It.imos ; de riscos mar-i­
timos de toda a vespecie e de quaesquer desenvolvimentos desses
negocios.

7) FlLZCl' se.iuros contra p u-Jas ou rlamuos em propriedades
causados por roubos uoctumos, fur-tos, latrocinios ou por accíden­
tes ou damuo , voluntarioso ou estragos causados durante o tt'ans­
porte de bens por qualquer 1'Ó1'111a ou motivados por molha.delas.
inflltt'ação de agua cu pelo uso ou emprego de electr-ieidade e de
appa.relhos electricos; explorar o negocio de seguros de vidros,
caldelras c machinas e segurar contra perdas e damnos occasioua­
dos por avtu-las de mactúnas de toda sore e f,~zer seguros de tcdn,
sorte contra perdas ou responsabllidades ligadas á propriedade,
posse ou gerencia de proprredades. .

8) Segurar propriedade, de toda a espécie contra perdas ou
dcmnos (inclusivo perdas 011' damnos por interrupção ou embaraço
de negocio) dírecta ou indtt-cctn.ment i causados ou occasionados
por erupções vulcaníc.is, terremotos ou ,;luimentos, ou por inunda­
çõe;, saraiva, furacões, tempestades ou outros phénomenos da
natureza ou por gueri-e , revoluções, greves, paredes ou outras
occurrenctas similares.

9) ':::c.;ural' contra perda ou depreciação de licença de taverna
ou outras.

10) Segurar cavallos, gado, carneiro e gado em pé de toda a
qualidade contra moléstias, doenças.. accídentee ou morte e contra
a oecurrenctn ou não de qualquer outro facto.

11) Conceder seguros contra perdas e damnos resultantes de
conttngencías quaesquer ou consequentes de occurrencia ou não de
um facto qualquer e explorar e fazer toda a sorte de seguros
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que actuilmente ou de futuro possam SOl' íncídcntcs ou ligados a
qualquer negocio do seguro em geri1l ou liga.do ás diversas classes
de seguro mencionadas no presente memorandnuw.

12) Frea'r Ilador ou r'esponsavel .ou garantir por qualquer
outro modo os actos ou faltas de .qualquei- pessoa ou classe
·de pessoas em um emprego qualquer, ou occupaudo posição
de r-esponsabilidadeuu conâanca, a garantir o fiel cumprimento
por parte de terccu'os de qualquer cuntrnctc para. execução de
obras, fornecimento de qualquer' genero ou cumprimento de obri­
gação, e indemnizar c garctntir 011(;1'05 c empregados de damuos,
perdas ou pr.quizos resultantes de faltas ou aetos praticados por
agentes, crtados, u-ab.unadoves ou outros empregados deHes ou
por eües aginjo , quer' essa responsabill dade seja recorrente de leis
do pn..r-lamento quer não, c prestar .flanças junto co . .:\Iinister1ü .da
Srarjnun . .

1:3) Gar-antir' o pagamento de dinueiros gal\l"l1tidos ou devidos
por vir-tude do,í.itulos, debentures. debcntures-stock, hypotheca,
onus, obr-igações o ouncacoes de cíua1qU81' companhia ou de qun.l­
quer autoridade suprema, muuicipal , local ou ou ta-a ou de pessoas
quaesqucr COl'p01'8a,S ou não, o ):ii11',:t..!ltit' fabricantes e outros con­
tra 1)01'Ü;1S, i-esnltantes devdividas iusolvavcts c em geral garau­
til' contra per-da de renda nu lucro '-"t,luLy,'r por qu uquor causa.

14) Gara.ntir a validade de títulos e instrument.is de titulo e
outros instrumentos c ÜtzOl' seguros .contra perdas conseqneutcs do
extravio ou perdn.man cxtto ou prejuizo causado ao titulo ou outro
instrumento, documento e garanti.is (;111 tr.maíbo ou não.

15) Paga-i', suttstazer ou' f<.tz(}l' <.u'ranjos com rcfereucia u,
qunesquer reclumaçães e direitos sobro 'o eompauhia 0111 virtude de
apohces ou contractos outorgados, lcitos ou celebrados pela com­
panhia" rcol.unaoões ostas que a comnanuia POdOl'[L achar conve­
niente pagn.r, ,'utis['a"er ou íazer qualquer arran,o ainrta mesmo
quando isso não s0.\a-valido perante a lei.

16)· Agir come agente para a emi -são de quaesq uer obrigações,
titules. âeueniures, deben!tl,t'e-s/och, ou ncçôee oâercctdas ao publico
para subscr.rvcr e gilrantlr ou responder pela: suuscripcão dessas
-obr'igaçâes ou acçóes e agir c imo tntst, ou testamento com ou
sem remuneração ou occupcr-sc de.gr-rir qualquer negocio, ltgado
aos trusts ou espohos.de pessors íallcculns e receber pura. terem
boa guarde titulo" obngicõe.s ou: outros.docurueutos ou dinheiros
ou quaesq ucr bcns movets com ou, se n. assumir' a responsabllidadc
de perdas doa mesmos-ou. dnrnnos.e occupar-se de to 'Ia sorte, de ne-.
gocio de agencia.

17) E:mprestar dinheiro com ou sem aaranttas, inclusivo' em­
prestar dinheiro sobre upottces., emi,&tiJaspela. companhia, ou com
respeito <1::; qunes cll.v POSS,t SOl' rcsponsavnl c appllcar quaesquer
fundos lh companhia. na compre, cancellamento, exttnoção ou ,ré'$~

gute.de.qualquer-...-aeolíce.ou ccntraczo..
18) 'I'omar-altuhon-o empmstn.do,' c, emibtir titules, (le'.Jentw'es

debenturl?::s~och.·.ou ousras.obngccões. peupstuas« ou' resgataveís, ao
portndor.ou-não.ie.tendo.porüm gara.ntdr o dinheiro tomado em
ernprcstnno e reepectrvos juros, ou par.agaranttr obrigaçôes emít-
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tidas pela companhia ou para qualquer outro fim da companhia.
hypothecar ou gravar todo ou parte do aetivo, presente ou futuro e
todas as SlBS emprezas,

19) Sacar', acceitai-, descontar, endossar, e sacar letras de
cambio, letras pr'omlssot-iasvou outros instrumentos negocia..veís,

20) Requerer ao Parlamento qualquer prorogação ou alteração
dos poderes da. companhia.

21) b:xplorarqüalquer d03 seus negocias por meio ou inter­
medro de companhia ou companhias subsidiarias e fvrmar ou esta­
belecer em qualquer parte do mundo companhia ou companhias
para explorar negocio autorizado no presente memoravuiura ou que
possa ser conducente ao interesse da companhia, como principal
agente da companhia, e subscrever, possuir e negociar com as
acções de qualquer companhia assim organizada ou estabelecida e
garantir o devido cumprimento de suas obrlgaçõe s e transferir
para essa companhia (ooseevando, no caso de seguro de vida, o
disposto nas Leis das Companhias de Seguro de Vida, 1870 a 1872),
qualquer parte ou ramo do seu negocio.

22) Fazer reseguro em outrn companhia, associação, ou com
outros individuas quiesquer de quaesquer riscos assumtdospote com­
panh:a e emitth- apólices de reseguro e fazer contractos dereseguros
em quaosquer condições,obrigando ou não a companhia por-um prazo
fixoa acceitar sem Investigação qualquer parte do; riscos assumidos
por outr-a companhia-ou por firma ou terceiro, da especie dos que
a companhia está autorizada a assumít-.

23) Destinar e pagar 0'1 dlstrtbuh- aos possuidores de apolices
da companhia ou outras pessoas com quem ella tenha negoclos ou
a qualquer classe ou classesvdessas pessoas qualquer parte dos
IUCI'OS geraes da companhia ou dos lucros reultantes de um ou
mais dos seus negocios, pagando a dinheiro ou a prazo, ou applt­
cando esses lucros na diminuição de premias ou de outra forma, e
conforme os termos da apolicc ou do prospecto, obrigar-se a fazer
qualquer appljoaoão, pagamento ou distribuição desses lucros.

24) Sempre, com observancíu no 0_180 de negocio de seguro de
vida das leis das companhias de seguro de vida de 1870 a. 1872,
vender ou transferir tojo Ou parte ou um ramo dos negocias, pro­
priedades e em preza" da companhia 8 comprar ou adquirir ou
contractar para explorar ou administrar toda ou parte ou um
ramo dos negocios, propriedades e empresas e sobre ellas assumir
as responsabilidades de uma, qualquer companhia, associação ou
individuo que explore negocio similar' a qualquer dos da companhia,
e tambem celebrar contrectos ou accôrdos com outras c.unpauhias,
associações e individuas relanvos ou reguladores do modo de con­
duzir os negocias, par-tilhar- interesses, conforme a companhia achar
conveniente.

2.:")) Acceitar como pagamento, por veada ele todos o» parte dos
negocias da compan'iía ou por serviços prestados, as acções ou obri­
gações ou qualquer interesse em uma companhia organizada ou
em vias de organização no Reino Unido ou alhures e ao ser-lha
devolvido capital ou pagos os lucros que lhe couber, distribuir
acções, titulas ou obrigações entre os membros, em especíe,

ExeeuiJvo - 19{1S 87
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26. Empregar o; haveres da compaulna 110 modo que entender
e adquirir e po-suir l)I)IlS moveis e immoveis, já para facilitar a ex­
ploracão de qualquer negocio da cornpanliia, já tomo emprego d«
seus fundos e negociar e díspôr 110; mesmos.

27) Collocar ou pcrmíttir que fique no no mo 0[1 nomes ou sob
a guarda OH físcalizueã» legal de qualquer pessoa ou pes-cas, do­
miciliadas ou resideutes onde quer que seja, por conta ou de parte
da companhia como fídeí-commtssar ícs ; ou em ruàos de qualquer
dasse de segurados os empregos de dinheiro, ohrigaçõe-, ou outros
bens quaesquor da companhia, na occasião ,

28) Estabelecei' ou sustentar e auxiliar o estabelecimento e
sustento ele assocíuções, instituições, fundos, Lrissis e outras orga­
niza(:ões que tenham em vista beneficiar os empregai/os ou ex-em­
pregados da companhia ou ,eus dependentes ou parentes e dai­
pensoes e mensalidadee e fazer pagamentos de seguro e subscrever
ou garanttr dinheiros para qualquer obra de caridade ou benofi­
cencia. para qualquer exposíção ou applícada em fim de utilidade
public",.

;:'9) Fazer tudo U flue fica dito acima, em quutquor parte dI)
mundo, SI') ou ('l)lJI risco conjuncto com ontra -ornpanhía, associação
ou particulares, corno principal ou ;tgi)llte (' com o fim de tratu­
negocias no e,;tr'lllgeil'o, registrar' a compauhta em qualq 1I()1' pa.iz
estudo ou provuicia e outer qualquer concessão, e PUl' mUIr) <le r1c­
PO':itO ou de outrn t;\rlUtt, cumprircom os termos de qualquer l:n­
cessào obtida ou com as disposições de leis e regulamentos em
vigor, na occasião, de qualquer paiz , onde a companhia elese,ial
negociar e para isso dar poderes necessaríos a procuradores Oi!

OUtl'OS agentes.
:)1)) Fazer tudo quanto fôr Incidente ou conducente li obtencã. \

do, flns nomeados ou liuaesquer dellos.
3i) Mudui: e.tu mcmorandum de assoeIac.io, do modo permittidr'

palas I'ompanies Acts, l862 <L 1900 ou confor-me o porrnítt.r ,!Halquel
lei futura emendando CLS mesmas, sumpre, l)OI'I~m, de <tel~Ôl'lio con:
n li ispost- nessa" Ie is .

I'l'[r) presente se dC,:1<ll'CL quo a pa l.rvra «pessoa» qn.unlo aqui
eml'rngCLilCt inclue. scmpr« que o contoxto o permittir, COI'p0l'a,oi"w
ou outra assoi-iacão qual iu.n-.

JI:statutos <la ROY-fLI TU:04ui·al1.ceCompan:y

O que segue "prio os 'Estatutos da. Royal lnsurance Compan«.
su,ieitrJs, c ntretn.nt o . a ,r,ltoraçõe:'. como neste adiante esta pre-. ,
Vlsto .

-
I NTERP llETAl::\0

1. Nestes estatutos, a não ser que lia.,ja 1:0 assumpio "U la C0,:
texto alguma causa q ue com isso não condiz:

.\ Oompanhla-e-quer dizer The Roy"l 11lstwonce Comp(]llY.

:\IcZ-i [1101' ,li /'C'l' mez calendario ,
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., 'Por escr!pto-.ou-cscpipto-inclue'<a .hnpvesaãn 'typographica..
Iltcgrapluoa ou.ouúeos .modos 'de representar ,ou'repI1oduzh' 'pala­
vras-sob.ume Iórma-vtsível .

Resolução especial e resaluç'ão·extraordinaJiia-terão'a,mesma>.
slgnlftcacão eomona Iei de companhtasue 1862 (secções 5'1,e':129).

Resolução ordinaria-quer dizer uma, resolução votada em
uma -assembtéa geral pnr maior'ia de 'Voto" dados,'em'harmoniac.om·
este regulamento.

Palavras que importam o singular' somente, incluem o plu­
ral e vice-versa.

palavras que importam o masculino somente, íneluem o fe­
minino.

P,:i.1{Lvra:s que Importam pessoas, ;inclucIU conporações.

PRBL'l':\UN.NR

2. G,c4pltal,da,Q,oll),pa.nhia.,éde' ires mílhões .de Iibras.dívidído
em 15ü,mil;p,çQo,es ~B,20 Itlu'as.cada uma.ioom ,a,faculd~deàe po­
der, ser.augmenjado. como.adiante esta .prevtsto nos presentesvos­
tatutos.

3. A companhia podcra, .por' qualquer fôrma autorizada pelas
leis sobre.compauhias.desde .1872 até ~900. .ou que seja de futuro'
autortzada vpor qualquer lei .quo as emendar, opportunamente,
mudar. do nome oualterar quaesquer .dos reguíairientos contidos
nestes estatutos, como na primitiva foram redigidos ou .como
assun Iorem alterados.

AC,ÇP-ES

4. -Os.dtrectores nãocomprarão as aceões .da-eompanhla-nenv
ü~rãoemprest-irno'llemadeantamentoalgum ,dos .fundos da cem­
pannia com a garantia dollas.

5. As:<:tGções'ost'ai'ão .debai.xo do tlomíntotlos-Ilireetores, que
as pederêo-dísu-tbuír .on-de.onn-c modo·,tlispôr:dQllas 'ás pessoas e­
nos'ter-moa. 'o.condiçõos,.quanto aopagamento ~por -mélo-de .deposito
ou cllarnaUi1,lou'quOJ1toá"I'mpol't('Lneia -ou-époea dopagamento .de
chamadas 'o,pelollFeço.'e'nas,(jpocas;que'bem:lhes~pareC:epem;.:e,p0­
derão de.r. a .qnalquer -pessoa 'um direito 'Oll',OP'Çã-o ; ,em quaesquer­
condições" de remar c-receber- uma' dístríbuíeãode.àceões lieniro'de
um penedo qualquer-de tcU)'pO"ou em <3..C'realizan do qualquer .even­
tuaüdade.. e Ipdd:erão fazer combtnaçõesnaoccasíão ,da;eniisSãode:
acções,quunto(vim.p.ort-ancia das éhamadas quehão ,de -ser pagas
e á cpoea de pagamento ,'des.~as -chemadas , ' ,

6. A companijtcL1te-Pá;a!faculilade de'podel'-tI'atar o pessuídcr­
registrado ,de"qualqu:er, neção voomo -sendu-propnetasío "àbsoluro
della, e, nessa -confomudade 'nãoserã obrigada. 'a' recoríhecerhypo­
thcoa ou onus algum delta nem o direito marital e direito de
administração do-mando .de.escossez<1'.'Cót*Lt}:a,JaIguma, nem outro­
interesse ou direito a essa aeção da". parto depessoa 9<.Igwn,a que
não ·se,ia opossuídcr 'r~gistraüo,seus 'te~.t1;t_meIiteiTos·ol;l'a:~.piiDi~tra­
'dores 'c' os -tlírcttos.mo -easo -'de transml~a"o.Jnos':present.esJestatutOíS

mencíonadcs- ulteriormente.
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7. Si duas ou mais pessoas se acharem registradas como 00­
proprieta.rios de qualquer acção, uma qualquer dessas pessoas po­
derá dar á oornpanuia um recibo sufficiente por qualquer divi­
dendo, bonus, .re-embolso de capital ou outro, dinheiro pagável com
respeito a essa acção, mas todos os co-propnctaríos registrados,
de uma acção serão, tanto individual cnrno collectivamente rc­
spousavets por todas as chamadas ou outro dinheiro pagável C0111
respeito <L ella.

CERTIFICADOS

S. Os certificados do direito a acções serão ermtüdos sob o
se110 da companhia c assignados In1' dom dos directores e do
antro modo authentícados da maneira que os dtrectores opportuoa­
mente determinarem (si o.flzerem).

9. Cada accionistu terá o direito a um certificado das accõcs
regkstrndas em seu' nome, ou, com o consentimento dos directm'es,
a. diver.os certificados, cada um delles representando uma parte
dessas acções, porém de modo que duas ou mais pessoas que ti­
verem coljecüvamente direito a uma acção terão direito a um
liníco certifi cado 'representeit \vo rlella.

Todo 'o certificado de accôea-espcctâcera o nome ou nomes do
possuidor 'ou possuidores, o numero e os numeras de ordem das
acções relati 'las ás quacs é emittido e ,1 impor-tancia paga por
cllas.

10. Todo o essooteõo teré, o direito, g1'atis, a um cer-tificado das
ucções que lhe forem distrfbuidas ou que sejam por elle adquir-i­
das, mas por cada certificado, além desse que lhe seja emíttído com
respeito ás mesmas acções ou a quaesquer dellas, será paga á com­
panhia a quantia de dous shillings e sois pcuce ou quantia inferior
a essa, que os directores determinarem;

11. Si qualquer certtâeaúc esti ver gasto ou apagado, J1:'8.')e
caso em sendo apresentado aos directores, estes 'Poderão mandar'
que seja cancellado e poderão emittir um novo certificado no 10­
sar delle, e si qualquer certiâcado estiver- perdido ou íôr des­
truido, nesse caso, em havendo prova disso que satisfaça aos dire­
ctores,e em se prestando a caução que os directores julgarem suf­
flcíente, será, no lagar delle, dado um novo certíücado á pessoa li ue
tiver direito ás acçõcs representadas por esse certificado perdido
ou destruido. A quantia de um shilliug ou a quantia inferior [I,

essa que a dírectoria determinar será paga á companhia por cada
certíncado emíttâdo por virtude dessa clausula,

12. O certificado de acções registradas nos nomes collectrvos
de duas ou mais pessoas, pudera ser entregue, á pessoa cujo nome
figurar- em primeiro lagar como sendo um dos possuidores .dellas.

CHAMADAS. POR CONTA D.E ACÇÕES

13,.. Os directores poderão, opportunamente, sujeitos·ás condi­
ções.corn queas acções teem sido emittidas, fazer quaesquer cha­
madas, sobre os associados , com respeito a todo o dinheiro ainda
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1Jor pagar pelas StH\,.', acções; e cada associado serã responsavct
pelo pagamento da Impor rancta das chamadas assim feitas, ás p-s­
soas c nas éPOCiJ,S c localidades fixadas pelos dtrectores comtanto
quo seja dado aviso com antecipação de '21 dias, pelo menos,
de cada chamada, c que chamada alguma exceda a quar-ta parte
da importanci.i nomiua.l de ama aoção ou seja exi,~.nvel dentro de
deus rnezes depois da data fixada para ° pagame.ito da ultima
chamada anterior. A impoi-tancia de uma cham.tdu poderâ ser
exigível em prestações e a data fixada para o pvg.ununto po­
der1.Í, ser prorogada ou uma chamada poderá ser revogada no todo
ou em par-to.

14> Uma chamada entender-se-na ter, sido feita na occasião
em que a resolução dos directores que a autorizou Li vctuda .

15. Dinheiro pagável em datas fixas ou vírtudc das condi­
ções de distribuição de uma acção será pago naquellas datas cpelo
possuidor ou possuidores dcl!a., mas este preceito não affectara a
responsabilidade de qualquer subsenptor que tiver contratado pa­
gai-o.

16. Si as chamadas pa gaveis com respeito ~L qualquer'
acção ou qualquer quantia pagável por ·conta de uma accão por
virtude das condições da distribuição .uão forem pagas no
dia fixado para, o pagamento ou ante, delle, a pessoa 1'e­
sponsnvel pelo pagamento deltas estará tarnbom responsavel pelo
pagamento de juros sobre ellas. á taxa que os dircotores fixarem.
não excedendo dez por cento ao anno, desde o dia fixado para o
pagamento dellas até a é)oca do real pagamento.

17. Os dircctores poderão, si assim entenderem, receber de
qualquer associado que se prestar a adeantal-a, a totalidade ou
qualquer parte do dinheiro por pagar pelas acções que elle pos­
suir, além das quantias effectivamente chamadas" e pelas quan­
tias assim recebídas, ou, portanto. dellas, quanto opportunamentc
exceder a ímportannta das chamadas então feitas sobre as acções
com respeito ás quaes esse adeantamento tiver sido feito, a com­
panhia poderá pagar juros pela taxa fixa ou variando na razão
dos dividendos pagos. que o associado que pagar essa quantia
adeantadamente e os dírectores combina.rem.

TRAi'\SFERE;":CIA E TRA;.,:s;msSÃo DE 'ACÇÕES

18. A transtci-encía d.) qualquer acção da companhia será
feita por escripto empregando-se qualquer fôrma geralmente em
uso, na época de que se tratar, para transferoncia. de aeções e será
as ugnadn, pelo transferidor e por quem receber a transfeeencla,
mas não carece de ser sellado com sinete:

A companhia pagar-se-há com respeito do registro de cada
transferencia ou transmissão do emolumento que os directores
opportunamente combinarem fixar.

19. Os directores poderão, sem dar a razão, reousar-se
a registrar qualquer trensferencía de aeções a qualquer pessoa
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que nã.o fôr de sua approvação, nar,)" o fim da, transrcnoncía, ou
qualquer t~ansferencia de acções sJbre as quaes (l; companhia
tive!" dtretto .pignoraticio\ e poderão também recusae-se a regis­
,tr<I.1f qlv11qu'cepossoa, corno sendo possuidora de menus: de:' uma
acoão inteira.

20. os llvros das t'rüin~1er~trcia:g poderão' esta'r cen-atlos du­
ra;n:ti~ o per-iodo. «e tempo qire', 0& dircctores doter rnin.u-em, não
cxoed.inno, na. tot ulldade, ~:30' ([Ü1;3 em cada nnno.

21. Em fallecendo um. associado-que Hão seja-CJ·pl'0lH'ietalüo;
os seus testamenteiros OlI admínistradores, c mltecendc um ou
..ôaus ou mais co-proprietauíos, .0 sobrevíveute OH, sobrevf ventes ,
somente serão reconhecidos _-pela comp mrue como, tendo qnalquer
direito â acção ou ao interesse do associado faHo-::ido. m:1S ccusa
algnmu aqui contida entender-se..lla' c )010 Iíbertando u herança de
unt~ assoctarín falteeldo de responsabüídadc alguma-per uma acção
por- cllo possuld'i vccllectívameute' com quaiquer outra pessoa,

22'. QuaIquer pessoa que vier- a tar direito .a umaacção, em
consequencia da, morte ou da fallcncia de um, associado. ou pOI'
out1'a. qunlq uer fôrma. que, não' sej a. POI' transfcncncla- poder'd., si
fÕ,r approvado. pelo; dtreetorc, e sujeito ao dtrelto de retenção
{p':ijtnot'<:tticio, si noucerj que. aI co.npauuíu. tiver sobre ess 1; aeeão,
.ser l'egistr,dh ,como,associado. era apresentando O,:. cerbtneado da
aóeão e a prova do seu dii:ei,t&. que, os dh-ectoros exígtrom, ou
poderã, .sujeito <tOS preceitos ftluanto á- tvallsferonuia,. nests esta­
tutos oonttdos, outorgar- uma tuanslerencia, da l'cfmtida a.cçãoi. Em­
.quanto não fôr- assim régístrado como associado ou emquanto a,
'tt'ansferencia, desse <:(;cção l1ão' se ,(;cl1<11" comj}{(~t(1(h)/ (3 rcgisti'ada
com u. companhia, os dh'ectore~ poderâo reter tcdes os-dívtdcndos,
bonus reembolsos de c<.vpitttl OU' antros dtnlieiros paguvets com
X'espo:ito a oüa.

2:3'. Todo Ó instrumento dá: transrcrenc!a e ocertificaclo· das
acções quc abrango senàoentneguia ú, com.punhia e a. ell,1' S8l!á. for­
necida a, próva que os directones exigirem para, pro.van Q- direito
do translez'Ido e logo (e depois de pago o devido- emolumento)
aquelle a favor de quem a tl'at~s('Jl'encia, foi f'eikt sor{1; sujeito ao
preceito que antecede, reaístradó como associado c o certificado e
o instrumento de tl'ansf~l'encia serão retidos pela companhia com
n resalva que eml!1ú~tntJ o'l'egistl'o senão ti'.zet'; o' t1"<tnsferidol' si
estiver no registro, entenrlcr-se-ha ficar sendo o propríetorío das
acções trwIlSf,eí!i(Hls.

Os directores pétléráo: tl"Mh]i;'(}'c qualquol'.' ürausfeuencia outor­
gaxIa:a;ntos'de 'estes' estatutos constuuircm regulementrda COlU­
pantna. de. q.ual'qli'e'l' ··maneil',â de' que podtamtratar delle-ua .vl­
gencia dos-seus regulnmontõsantenorcs; e poderão prescindir d'a
apres8ntaçã'0"d'é: u'm 'cer'tific'itdb"om' llresehç';l; d'e' 'prova que os ·Sátis­
;fa;çUJ d8J suli; perda.' (lu 'déstl>i.iiçãb',.

Si o certificado depositado ab'rD;ogt3r' mate ':'acç'ôes dc-que a
tr<:lJlsfel'encia, um novo certtâcudo douemnnescente-serã, emntído
:1,0' :tr1.il1Sféridor., '
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DIREITO PI, ,NORA.TI CIO

24. A companhia ter.á direito pígnornticio, em pri metro logar
.' supremo, sobre todas as acções e sobro todos os juros e dividendos
declarados Oll pagaveis com respeito a ellas por todos os dinheiros
devidos á companhia e pelas responsabilidades subsistentes com a
companhia pelos possuidores registrados ou da parte dolles, quer
individualmente quer collectivamento com quacsquoroutras pessoas,
incluindo chamadas feitas, cmhora o tempo tíxado para o paga­
mento dolla nào tenha ehcg;,do, c ]lodor;i. 1'a%81' valer' esse direito
Jlignol'll.tido por meio da vend: 1,11 COllTISG<lC,ao de to.las ou '1u,les­
Qll()l' dn...; ,('r;lIC' sobre as 'IUi"!S eSSD direito rerahlr ,

Com a 1'08:\ly,\. que essa oonttsoacã» não será effectua.la., excepto
! I I) C;18') de urna d iI' ida ou respons.ibilida.lu, a i mportanc i;t da qual
;;í tenha <ido averiguada, n '[UI' apulla.s tantas acçõos serão assim
c.inüscadus quanta; ostisl:a()~ da cornnanhia ecrtitie,trem serem
("jlli \'<:tl"lJtc's pelo valor quo en'"to j ivrrem no mercado, a 8SS;!, di­
',ida C'!! rl'SlJO!lsiJ), litiade.

~:í, ~i qualquor assoei.ilo t;,ltw ao p.igument. de qualquer
chama.la "11 dinheiro P,1i-";[,\1'[ seg!lndo '"' cundlções da. d istribuiçào
rir: uma ;lc:çfIO, 110 dia iha,I.) lJ ll';, o p,1ganwiJio .loll«, os dirccrores
prHlel':'IO, em 'IU,t111Ilel' ,"[iOea, emq n.urt« u l11C'SmO estiver por paznr,
mandar-lhe um avi so intunaudo-o :, pazaí-o com juro, não cxce­
den.lo a t:IXit max irun nestes estat u to~: anterrormcnte mencionada,
'! quaesquer dc-pszas que tAv(~l'em,id() occasionadas em conse­
'l'Il'.uei;' dessa fu.lta de pug.unento ,

2(i. O aviso indicarã um dia I'uturo não sendo a. menos de 7
dias, a contar da data .la entrega ,La, intimacão, no 'lU:,1 ou antes
elo q ual eSS:, el1:,llla.d I, ou outro .Ií»ho.ro e todos os j UI")"; e des­
pezas (havendo-as] te"lll de Sel' pagas l) o 10C<1,[ aonde o pagamento
tem de s,r ,~Iredn;ldo ( sendo o local assim nomeado ou ,], séde da
CliD1]J lllili", uu algum outro Im:;d aonde t" costume p<t'lal'em-se as

h;1 rnadas d:1 ('omp;w hia ) e fará CUl!st,lr que, no C:t:'O üe se fal­
tar ao lJ '.o.'a1l18I1tu na "poea ou antes d<J; época (' no local fixado, a
acoào relativamento {[ qual esse pagn.rnc.ito (, devi-lo, estar-i su­
jeit:t I), ser confiscada,

'27. Si as oxigenoía. di' (lllalquer avi-o, no sentido retro men­
,·ion:do. uão forem .';disI'Clt:18, qnilquer aeçao com respeíto à qual
e-se a.vis» t '111 sido dado PO,lT,i" em qualquer época. posterior,
'1"ltoS do p,Li!';l.mento de tOILo 11 dinheiro em divida sobre elía e
(lu, juros e despeza.s, SOl' enn!bcalh «leclarada cahida em com­
m isso), por "leiO .le urna I'e,ulnçful dos directores naquclle son­
r.i.lo ,

:.'8. Qllalquer ,I,eção declurada «m cornrnísso entender-se-á ser
propriedade c!<t companhia e podara ser possuída, extíncta, col­
tocada de novo ou 'i1pplicad;t dcmaneirta que os dtrectorcs enton­
(lerem, e, no caso de ser COUDOitc1a de novo, com on sem qualquer
d ínhoiro pago por ella pelo possuidor anterior, S(']' «rr-dltado como



1384 ACTOS DOPOD&R EXECUTIvo

pago por clla , Os dircctores poderão por meio de resolução deixar
de declui'zu- o commrsso de uma aoção ,

29. O possuidor de uma aeção que houver sido declarada em
commisso (1:) tempo.dessa declaração, estará, <:1' 'c'?:t\.l' rUsso, sujeito
a pagar á. companhia, todas as chamadas ou (';;:~>o::; dinheiros em
divida sobre essa ucção, com juros .que não excedam a taxa ma­
xlma já nestes estatutos mencionada.

30. No caso da venda ou nova collocação de uma acção cahida
em commreso ou da venda de .qualquer accão para Ül.ZCl' valer o
direito pignoratício da companhia, um certificado escrípto, sellado
com o sello (la companhia, razendo constar que a acçào tem sido de­
vldamente declarada em eommíseo ou vendida em harmonia com o
regulamento da companhia será prova surâcícnte dos factos nelle
exarados como contra todas as pessoas que reclamarem essa acção,
c aquelle ceeríücado e o recibo da companhia. pelo preço dessa acção
serão boa prova do direito á p-opi-íedade delh e o cer-tificado do di­
reito á propriedade será entregue ao comprador ou ao individuo a
quem rÓI' distribuida o elle s~~rá registrado C01.1 respeito a olla, e
feito isso será tido p-r ser o dono dessa acção, desone: ado de todas
as chamadas ou outro dinheiro vencido antes da dita. compra ou
dístribuíção, e eUe não t~I'á obrigação do flscallsar a appltcecão do
preço d,-~ compra ou do equivalente, nem o seu direito à proprie­
dado dessa noção será atlectado por ír regulartdade alguma na
venda aLI na declaração do ccmmísso,

CAPITAL

31, Os directorcs, com a snncção da assembléa geral da compa­
uhia, por resolução ur.Iluar!a, poderão, opportunamente augmen­
tal' o. cap.ta.l da.' companhia pela. emissão de novas aeeões. Essas
novas accõcs serão do valor e serão emittldas ao preço em troca do
equiva.lent ',8 nos termos c com a.s condições c prefei'encia ou prio­
ridade quanto a. dividendo ou na distribuição de haveres ou de
outro modo, com superioridadeou em igualdade de categoria. com
outras acções quer preferenciaes quer ordínaríae quer de .bonifica­
ção e qUOI' estejam já emittu as quer não, ou como aeoõea adiadas
(aeções de bonltíoaçâo) e cem os direitos ou restricções especiaes
quanto ao direito de votar, conforme a assembléa geral da compa­
nhia ordenar. Sujeito porém a. essa ordem ou na falta della, os
preceitos destes terão applícação ao.novo capital, a todos os res­
peitos, da mesma maneira. que a tem ao capital primitivo da
companhia.

:~2, LJe conformidade com o disposto nas leis das sociedades
anonymas, a companhia poderá por resolução especial, reduzira
seu capitü.l quer já pago quer per chamar, e quer pelo caneella­
mento de acções não tomadas ou contraetadas para serem tomadas
por qualquer pessoa ou de outro modo, e,"quando .houver uma
reduoçâo de capital, poderá reduzir qualquer parte do capitaJsem
reduzir o remanescente delle e poderá subdividir as ,suas acções ou
quaesquer dellas em acções de menor valor nominal, e tambem,
com a sancção da assembléa geral por resolução ordluar-la, poderá
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consolidaras suas acções ou acçõcs de rnnicr valor nomiual. A com­
panhia poderá ainda, pela r-esolução especial que subdividir qual­
quer acção, preceituar que entre as ucçóes que resultarem dessa
subdivisão, uma qualquer ou mais deltas tenha relativamente ,í,
eutl'l, ou ds outras qualquer prefereneia o.i prior-idade quanto a
dividendos, na diatribuiçâc de haveres sobresalentes, vJt~\,j,o, ou
de our-c modo.

CO:\VERSÃO DE ACÇÕES EM CAPITAL

:33. \ companhiu em assembléa geral podera converter quaes­
quer aeções Liberadas em capital, c poderá reconvertsr qualquer
eapita.l em accões Jlberadas de qualquer typo.

34. Quando quaesquer acções tiverem sido convertidas em
capital, os di,,:"CI'SOS proprtotar-íos desse capital pcderâo dahí per
deante transfer-ir os seus respectivos rnteressca net!c ou qualquer
parte desses intercssc- da mesma maneira ou sujeito aos mesmo"
regulamentos como e sujeitos aos quaes, acções do C[b'PitG.I da com­
panhia podem ser transterídas ou tão approxí madamcntc assim
quanto as cu-cumstancías atlmlttlrem, mas os directores poderão
opportuuameute. ei assim entenderem, fixar uma importancia
mínímn, de capital trausferivel, o onlcnur que se não possa operar
por f'raccôes de uma libra ou porções do mult.iplos de uma Ilbrn.,
com a Lcculdade porém, de poderem, á sua dísoreção, deixar de
upplion.r esses regulamentes em qualquer caso especial.

35. O capital conferirá aos seus propriotarios, respectivamente
os mesmos privileglos e vantagens, quanto á participação nos
lucros e votação nas assembléas da companhia, e para outros fins
que e-nam.coutcndos pOI' acções de igual ímportaucía do capital
da companhia, porém de modo que nenhum desses privilegias ou
vantagens, excepto a parttctpação nos lucros da companhia, será
conferida por parte proporcional dessas do capital, que não teria
conferido esses privilegias ou vantagens si existisse em <Loções, e,
salvo o quo se ac.iba de dizer, tojos o, preceitos nestes estatutos
exarados, terão tanto quanto as ctrcumstanctas admjtnrom. appli­
cação tanto a capital corno <.1, acções. Nenhuma conversão c'esses
aüeetaa-ã ou prejudícura preferencia alguma, ou outro privilegio
especial.

A~SE~IBL):':AS GERAES

36. Assembléas geraes da companhia (não sendo assembléas
gemes extraordinarlas) terão logar uma, vez em oada anno, na.
época e local que pela companhia em assemblea geral forem pre­
ceituados, c, si nenhuma outra época ou local fÔl' assim-preoei­
tuado, na época e local que os directores determinarem.

37. Essas assembléas gemes chamar-se-hão assembléas geraes
annuacs. Todas as outras asscmbléas geraes chamar-se hão. assem­
bléas geraes extraordlnartas. Os directores poderão, sempre que
assim entenderem, e á requisição 'dos propr-íetar-los de não menos
que urna decírna parte do capital emittido da companhia sob a



1385 ACTOS DO PODER EX,ECUTIVO

qual todas as chamadas ou. outras-sommas então vencidas tiveram
sido .pagas, tratarão desde- Iogodeconvoeac uma assembléa geral
extraordíuarta da eompanhía.. '

38. Da requístcão constarão os -fíns da reunião, e deverá ser
assignada pelos.quo a fazem e depositada na sédada cumpanhiave
poderá constar de diversos doeútnentos de igual teor, cada um
assurnado pJl' nm ou mais requerentes,

39. Si cs dtrcctor.is da companhia não tratarem de fazer com
que Ul11<t reunião tenha logar dentro de 2l dias..a, contar da data da
requisição .er assim depositada os requerentes ou a rna.im-ia
delles.cmvaloi-, poderão pàl' si.convocar a-reunião; mas reunião
alguma assim concocada tcráIogar passados trBS_l1lCZeR da d<uta
desse deposito.

40. Si em qualquer dessas reuniões, u.nu.resolneão que carecer
deconfirmaçãoem outr-a, sessão for votada. os dírectores tratarão
desde logo de convocar umu outra assemlrléa geral extraordínaeiá
pai-a. o üm da discussão da' resolução, e do a confirmar como
resoluç~oe~pecialsi assim se, entender, e sios directores não con­
voearem a reuníão dcutro desete dias, da.data. em que a primeira
resolução foi votada. os requerentes ou uma maior-ia delles em
quanüa, ,poderiá" pOI'si- convocar a. reunião.

41. Qualquer reunião' eonvocada.jior vh'turlcr dos atigos.ante­
cedentes, pelos requerentes, será convocada.da rnesme- maneira
boto quuitoscjapussivcl, como as reuniões couvocartas pelos di­
rectoros.

42-~ Aviso com- a aateotpâcac de IO dias de qualquer asserubléa
geral (excluindo o dia' em quo o.aviso é intimado ou 'havido.por
intimado, mas contando o dia da reunião) especifícaudo 100,Ll, dia
'o hora d~t reuníâo, o no ouse de. tr-abalhos especíaes, <1 natureza
g81'al dessestrabalhos, se:rá da-lo.aos associados d,1;, maneira. nestes
estatutos adeante mencionada, quer por escr-ípto, quer por an­
nuuoio por deus diasno minimo em um ou 111ai? jornaes publicados
em Líverpool, ou de-qualquer outra munoírav sí for o caso, que
for determinada pela' companhia em asscmbléa geral; mas a f<:tlta
de recepção desse aviso, po(ql1alqucl' associado, não invalidará os
trabalhos-de qualquer assembléa geral.

ACTAS ])AS ASSI~lIHlLÉAS GERAES

4.)'. Todos os negocios t'l',v!;adosem uma.ussembléa geral extra­
ot'dlnar-ia serão considerados cspeciaes, excepto a declar'açâo do
devídendo e- d<.t importunota dos lucros a rcset-vat-. opportuna­
mente, dos fundos dos-seguros devida, e a eleição' de, directores e
flseaes e.a yotação'cia sua rem uneração e apreciação 'das contas e
do bal<inçoapre's~'nta.dbs·pe10s dtt-ectcres o os. retatoríos dos tlire­
dores e dos.üscaes.

44. Trbs: nssocíados (excluinfi.:Q os dírectorcs): l~ossc!al.n.lGnto1Jre­
sentes serão o.TI'l:Hlf'G!l'o legal em-uma assernbléa- gel',-_~l"paI'a o,fl'm .d~

nomeação do presidente, a,declaraçãodo dtvídeudocrceommandado
pela dir-~etol'la e·· da 'in1-'Portaj:lt~0" dos l~l.CrQsj q~lO::' oQp&r-túnalúeu'te
se r8SerV;~I' dosrundosdbsegueode vídi, 'a: -réeloíção de ,(ti:Seae's "é
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díreetores que sahírcm por' turno, e a votação da remuneração
delles em-escala que não exceda á do anuo anterior, ee aprectacão
das contas e do balanço apresentado pelos directores c dos relata­
rias dos directores e dos rtscaes, mas s-ervo o que fica. dito anterior­
mente, trabalhos alguns serão reaIizadcs em assara blea a não ser
que haja, vtnte associados (incluindo dírectores) pessoalmente pre­
sentes na oce saião da, nsscnrbtee começar os trabalhos.

115. Si-doutro cio 'meia 1101'<1, a contar cio tempo fixado para a.
reunião, ouuruct'o Iognl não se achar presente, a asscmbléa, se foi
convocada á requisição dc assoctadcs, será dissolvida, Em. qual­
quer outro 'caso ficará prorouada: uara o mesmo dia da semana se­
gtuntae em um Jocal que será indicado pelo presidente, não será
preciso d:tr aos associados tnai s aviso algum da .lH'01'ogaç:ão,dessa
reunião.

46-.Em quarlquct- . reunião prorogada , pelc.raeão s6ID0nto da..
fal"ta de numero 1"C(Y'al, os associados presentes e com direito de
votar, sej(~ qua-l f til!'°0 sen numero, ou a importaucia das acções que
P0f,'Stül'0111, terão poder' para decidir- todos os nesumptoa q-UC'POR
diam ter-sido devidamente resolvidos na sessão, na qual <:lJ proroga­
ção teve logat-.

47. O presídcnte <ia dtrcctonn Oll nu auscucía delle um víee,
presidente, si o houver, presidirá a todss as assernbléas geraes da
companhia.

48. Si. não houver presidente nem vice-presidente, ou si em
qualquer reunião, nem o. presidente nem, o víoe-presidento esti­
verem presentoe.tdeutr-ode 15 minutos depois do tempo fixado para
a reunião, e não desejar-em agh' como presidente. os directores
escolherão um doutro sl pura ser-vir ou, si houver apenas um
director pr-esente.veltc ser';1 o presidente si quiaer aeceitar o cargo.

~ão lmvenrlo du-eetor algum present., o que deseje ser-vir,
os associados presentes escolherão um dentre si p,wa; di'Pig-irol3

ir<:t.balhos.
49. O' presidente poderá, .' com o consentimento da assernbléa,

prorognr qualquer sessão p,L'I'a tempo o lagar opportunoe, mas
trabalho algum secã realizado em prorogação de sessão, que não
se.i'~ trabalho da sessão quo ficou 1)01' concluir quando a prorogncão
teve Iognr, c nãosei-a precíso dar mais avise dessa sessão proro­
gada aos associados.

50, Em qualquer- nssembléa g eral, todos 0S' assumptos serão
suscepüveís de votação nomiunl, por Sim vez exigida por votação
symboiica c (,1" não ser qUQ a votação nominal seja requerida pelo
presidente ou por dezassoclados, no mínrmo, pessoalmente preseu­
tos, e com direito de votar, possuidor-es colteettvameute de não
menos de 1.000accões) um neto assignado como ulteriormente dia­
posto nestes estatutos, ou uma. declaração pelo presidente que uma
resolução tem sido appt-ovada ou rejeitada e um lançamento,
naquelle sentido no livro das actus da companhia. scrã prova suf­
ücícnte do facto, assim corno no caso de umn resolução carecer de
qualquer maioria espectfica, que foi votada com a maioria precisa,
sem neceestdudo-de ,prova.r o 'numero on a proporção do votos con­
tarlos a fa VOI' ou contra essa rcolução
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51. Si a votação uomiual for requc-Ida. pr.iceder-se-ha u ella
ou ímmediatamcntc ou depois a:L conclusão de qualquer outro tra­
balho ou em qualquer outra occostão c no local que o presidente
ordenar, 8 o resultado dess t votaçã.i nominal serv, havido por ser
a resolução da companhia em »ssemtdéa geral I como se fóva na.
data da sessão. Si a. votação nominal for prorogada os associados
presentes pessoalmente ou por seus procuradores, poderão desde
logo fazer regístrar seus votos. Nenhuma votação nominal será.
requerida sobre a eleição de um pr.sídente ou SObl';1 a questão da,
prorogação de urna sessão, e não é neeessartc que aviso algum seja
dado de votação nominal alguma. não rea,lizad~L immedjatameute,
;J, não ser que a data fixada para ella seja a 14 dias ou mais, de­
pois da data da sessão, em cujo caso aviso será dado pela mesma
fórma como seria,' o aviso da convocação do urna assernbléu.. geral.

52. As actas ser-ão lavr-adas, em livros destinados ãquelle
fim, de toda>; as resoluções e tr.ibalhus das assembléas gemes e
qualquer acta dessas, si fôi.' asstgnada por qualquer pessoa que se
inculcar o presidente da sessão a que diz respeito ou por qualquer
pessoa nessa presente e nomeada pelos' directores para asalgnar no
logar delles, será recebida como prova concludente dos fados
nella exarados.

REUNIÕES DE CLASSES DE ACCIONISTAS

53. Os proprtetaríos de acções de uma classe qualquer, em
qualquer tempo e quer antes. quer depois da liquidação, poderão
por uma. resolução votada por uma maioria de não menos de tres
qua..rtos dos possuí.lores, que no tempo de que se tratar tiverem o
direito de votar com respeito a acções da. classe, presentes e
votando pessoalmente QU por .procurador. em 'qualquer reunião
desses proprietartos, da qual aviso especificando a. intenção de se
propor essa resolução tem sido devidamente dado, consentir da
parte de todos os proprletartos de noções da classe do.abandono de
qualquer dividendo accrescido, ou de qualquer preíerencia, privi­
legio ou direito especial, com respeito quer a capital, quer a
dividendo, ou na rcduoção durante. qualquer tempo ou permanen­
temente dos dividendos pagáveis sobre ellas, ou qualquer proposta
para reducção de capital que affectar prejudicialmente á classe,
de acçõcs, comparadas com as de qualquer outra classe, ou no
abandono ou alteração de qualquer direito de voto que affectar a
classe de aceões ou, no caso de uma venda de todos ou de quaes­
qner dos haveres da companhia, qualquer projecto especial de
dísti-ibuíção do producto, embora não seja em harmonia com
os direitos legaes dos associados, ou qualquer composição ou
arranjo com a compannía ou outl'a. qualquer classe ou classes,
e uma. resolução assim votada obrigará a todos os possuidores de
acções da classe.

Fica entendido que este artigo não será interpretado como im­
portando a. necessidade desse consentimento, para o exercício dos
poderes especificados anteriormente nestes estatutos, com respeito­
á emissão de acções novas prefercnciaes ou outras, nem em caso
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algum em que esse artigo fosse omittido, o fim da.resolução poderia.
SOl' e.ffectnado sem elle.

54. Qualquer reunião para o fim especificado no a!>tigo supra
será convocada e conduzida-a todos os respeitos on tanto quanto
possível fôr, do mesmo modo que uma assemblea geral extraordl­
naria da companhia, e o disposto nestes estatutos em relação a as­
semlJ1~as gel'aes. estreordínarta- sera applicavel a_CS$a. ~eulli.ão •.

FIca entendido que nenhum assocíado, que. na.o seja dir'ector-,
tora direito a ser delta avisado ou de a. ella assistir a não ser que
seja possuidor de acções da classe que se pretcndcaffectar pela
resolução e que lhe doem voto nella, e que os votos serão unica­
mente dados com respeito a acções daquella classe, e que em qual­
quer dessas reuniões, de conformidade com o dispostosobre a 'pro­
rogação de sessão, como ficou dito acima; o qtwrttm será composto
de associados possuindo ou representando, por procuração, um de­
cimo das acções emittidasdaquella class-e, em vez elo numero legal
mínimo fixado para uma assembléa geral e que em qualquer dessas
reuniões a votação nominal poderá ser requerida por tres associa­
dos quacsquer, presentes pessoalmente e com direito de voto.

VOTO~ DOS ASSOCIADOS

V). Sn.lvo quaesquer estipulações especíaos quanto ~i, votação,
a emissão de novo capital ou sobre o capital .i,t existente, cada
associado terá na votação nominal um voto por acçâo -quepos­
su!r , No caso de haver empate de votos em qualquer' assombléa
ger-al ou votação nominal, o presidente terá direito a um segundo
"loto OH voto de qualidade.

fJ6. Si qualquer associado _for demente OlI idiota poder-a por
one votar seu tutor, curador dos bens ou outro curador legal.

57. Si duas ou mais pessoas tiverem direito collectívamento a
uma ou mais acções que conferem o direito de vetaruma qualquer
dcllas, poderá votar com respeito a acção como si fosse o uníco
dono delta, mas no caso de mais de um dos diversos co-proprieta­
1'i08 se acharem pessoalmente presentes ou representados por
procuração. u.quellc cujo nome figurar primeiro no registro dos
associados como sendo um dos co-proprlctarlr s dessa acção c nem
um outro mais ter<Í direito de votar com respeito a. cüu.

;,8. Nenhum associado terá direito de vota.r- em esscmbrea
ger-al atgnma ou exercer prtvíleg!o uluum como xí-süciadc ;1, não
$0' que todas (\8 chamada- ou outro dinheiro vcuc.ve: e pagável
com respeito a qualquer acçào de que elle (~ proprtetai-ío ·tenha
sido pago. e associado algum terá. dívelto rdc votar com resocíto
a <loção alguma que elle tiver adquirido por meio do transfe­
r enca a nác ser que a ti'ansferencin dessa acção tenha stdo regis­
truda na compauhia antes do t.empo em que deve ter logal'-a
reunião na qual ellc pretende votar.

59, Os vetospoderão ser dados quer pessoalmente quer por
procurador. No instrumento nomeando um procurador, a lettra e
assígnatura serão do proprio punho do -mandante ou si este é uma..
corporacão será a ello apptsto o sello social ou a asstgnatura sora
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do punho do-um agente par-a esse fim ..'J,UtOt'izado:l)Çll'uocum8nt(l sel­
lado com o scllo social, segundo a fórmula que os itirectol'esoppol'_
tunamcnte detet-mtuarem , Pessoa alguma ;sor.Í, nomeada procura.
dor que não seja associado na companhla.c c0.ID .dtrcttoa voto, .eom
excepoãe das corporações possuídoras.de .acçõos,. que poderão ter
p<wa seu procurado» .um de seus membros ou íunccionarlos.

O procurador de uma corporação podGrá",.assistir,e, votar com
respeito ás acções que clla possutr.rtanto.nc votação symooltcc como
na nomtual..

60. .ü tnsteumento nomeando um procuva.dor e.a procuração,
aí a houver, por virtude, da, qual é.outorgadc- serüo. depositados na
sede da companhia, :pelo .menes tres díne antes do.fixado (para .a 1'8a­

.Iízacão da i-eumãe na qual.a-pessoa.uomearla no dito instr-umento
pretende votar, mas. instrumento .algurn .nomeando. um .procunador
será valido depois de.decoi-rídos.rz .mezesa contar da .sua.xlata,
excepto, para a votação nomina..l:requerida.em.uma.-sesião ou .pro­
rogação de sessão,quando. areunião .:primiti:va, teve logal' ..dentro
de 1-2 .mezes a contar dareterida.ôata..

61. Um voto dado ,em barmonía com o teorde um.instrnment o
de procuração será valido Sem em uargn (10 Iallecimento anterior da
mandante, ou da, renovação do mandato ou da transrorcncra da,
acçào com respeito ti qual o voto é 'dado, a não ser que uma,
intimação por escripto lia íulleeimeuto, revogação ou traus­
rcrcccta tenha sido recebido na séde dacomp·.mhia antes da
reunião.

62. Os dírcctores poderão. á custa. da. companhia, cmlttb­
tórmulas scüadas pura procurações para uso .dos associados, com
ou sem a, inserção nettas dos nomes clequa,esquer dos dtrectores .

DIREC'l'ORES

63. Ocnumero de directorcs .não será. inforíor a .cinco nem
superior a. 25 sem a sancção de urnar-esolução da asscmbrcaeevaj
da. companhia.

M. A habilitação para um dlrector-serã a posse) no sou Iu'o­
prío n0111e somente, de õü ucções da companhfn., i?ici1cntendido
que a companhia, po.ler.í, emassembleageral, como trabalho ,espe~

cial, (LIteral' a, habilitação quer com respeito a todos os du-eetores,
quer paru fazer face ,1 quaesquer cu-cumstanctes especiaes, q nando
BO tratar do um dn-cctoc qualquer ou .de mais d í reetor-es, ou de
um ou mais directores propostos,

65. Pc-soa alguma 'que não seja um dn'cctor salrindc por turno
~er(t eleito ou nomeado dír-eetor (oxcoptopela -director-ia por vir­
tude 'dos poderes especiaes adeante especificados nestes estatutos,
ou por uma assembléa convocadapara elevara direotorta ao nu­
mero minlmo preceituado) a nãoser ,que tenha possuído a sua
habilitação durante astros mezes (no .miuimo) antecedentes á data
tie sua eleição e que aviso com .a.antecipação de20 dias, no mínimo,
tenha sido deixado na séde da companhia. ela intenção de o propor,
juntamen to comum aviso ,es.cripto do -associado que vao ser .pro­
posto, de que consente em ser.eleíto.. Fica -entendído que por .pro-
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posta, da-dircctor-ía, ueelar~U:a."pelo:lH'csidentc,.na sessão e,rp. ,que a
eleição é .proposta, -osprceettoa .deste-artigo poderão -ser .relevados
pela-asse H1bléu..

66. Os -dtrcctores -terão o d ireíto dececeberemcadaanno, a
titulo d? remuneração, dos-nrndos-da-eompanhía 'na- quanãas.. que
opportunarncnte a ,compallhi,a votar em assembléai.geral, .quer
COmo.remunei-aeãn para a.directcrfa.em-gerat.-quer como remu­
ncraçãopara qualquer commíssãc ou seus-membros.

67. EBS,L romnnerneãr, .serã dividida entre os dir-el}t.ores nos
quinhões c:lH'ü1)or,Ções- -que ':.<Hles ;ou'pDrtunamlmt,e .tletern:i'inarem,
ou, na falta, de accôrdo, em partes iguaes.

'D'ElSQUAI;IFICAÇÃO' t)'}] -DIHJEGTORE:3

68. O'c-ctrgo'd(FtlID dirGctor"fi:ea.rá.'ipso facto vago:

a) .sí éllo tiver qualquer 'JoúÜ:p'c'étrgo r'ehtun~ra!cto 11<L compa­
nhia. salvo ';:~utorízação contrarta nestbs -oetatutós ;

li).'si fôr jül:~pldod'erneritc) ou 'vier a ':~ur 'do ju fzo 'menos ,IJer­
feito, ou fa.llidoçou si nouver-arresto nos seus b311S,'ou'sL fizer
qualquer conéordata geral com os seus credores, ou cessão a rever
destes;

c) si deixar do p6SSYlü' adcvida hubihtação ;
rl) si enviar i:Í., dtrcctoi-ín por escr-ipto a sua. i-enuncia c esta.

seja acceita, ou-não o' serído, não :seja rettrada 'dentro de sete
dias;

e) 'si élle :se. ~nfsonti.tr.rUas' SeS'3ÕCS da vlírectonaqlurante-sets
mez:es, 'seguiUos~ -\3àlvo',si I{ôr, por mblestiatm com a consenttmonto
dêL directoríu ,'cbnsig'n'antteni "lima 'resdhrçãodevidamente re-gis­
trada. ;

(') si 'em, umn :;-;05s5.0 .(1a.;'~ü1e:ctori<:L" 'devidamentceonvocnda
para o üm de a dls~utl1'.'tlmiJ,' resolução -nosenttdode que' elle deixe
de SOl' director tôr vetada por' umamaioria composta de tres. quin­
tos, no nünimo, do numero total de dir-cctorcs ;

g) si, sem' 'á,'sanoção'''da; directót'ia., 'ellc' fôr ou 'vier <L' sei- díre­
ctor , fiscal ou antro f'UI;wniohario "em qualquer outra companhia
que explore todos ou quaíquerdosramos de negocto que <L compa­
nhia explorar na época do que so tratar.

69, Nenhumdirector fiéará "Inoompatlbilisado, em virtude de
sou cargo, de celebrar contractos .com ,<1 ,cJmpi1nhÍ<t, nem o oon­
tractc 'leito entre um.dtrector ou dircctores e <1 companhia ou
qualquer-contraoto ouna-mnjn por.elja célebrado com companhia
ousocíéuade alguma. da qualumxtírcctor qualquer' seja membro
ou na qual seja. de' outro modo. interessado, 'sertí núlío.e o dírector
que conta-actar nas condições ucíma ou' for' sacio ou interessado
nesse negocio não ~ertí obr-igado <L da:l'. contas <1 esta companhia' de
lucro-algum proveníente-dessc.conn-acto ou, anran]», sómen'Wpcla
razão -dB.~5e·dil'ector'exel'cel'',es,te cargo" ou' d{L relação flduóiarta.
queesse. facttr'estabql~ee. '~1'icaen,t_~~dido.éI~ie 0pe,dçvel'á. dtvulgar
n.natureaa do seuunteressc .na sc~?p'4a díreótóría- omq~e"o con­
tr:trito'ou 'ê),rràIlja'é rcsolvido,sio .seu.interesse então existir, ou
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em qualquer outro caso na primeira reunião da directoria posta­
r'Ior á acquísícão desse interesse, e em caso algum o director lute­
ressado votará sobre questão alguma relativa a essa transaoção,

Uma participação geral de que um director é membro de uma
firma ou companhia qualquer especificada e que deve ser encarado
como interessado em -todas as trunsaoções com aquella firma ou
companhia será divulgação sufficiente sob este ar-tigo com respeito
a esse dírector e ás ditas transacções, c, depois dessa participação
geral, não será preciso que esse director dê participação especial
de qualquer transacção especial com aquella firma ou com­
panhia.

N1S caso") em que um director está direeta ou índirectamente
interessado em quaesquer contractos de seguros quo no curso 01'­
dinarío do expediente serão effectuados por aquejle díreetor por
interrnerlio do gerente ou outro funccionario competente da com­
panhia, a divulgação a estes que o director é iutereasado, ser{~

dtvulgacâo sufücíéute para os fins deste artigo, e esse gerente ou
funccíouarlo poderá lidar com qualquer desses contrnctos quanto
,1, condições, premio, rebate, commissão e de outro modo tão livre­
mente como O poderia fazer si o director não fosse inter-essado.

ROTAÇÃO DOS DlRECTORES

iD. Na assembléa geral annual de cada unno, um terço dos
drrictoros que estiverem fuucoionandc nessa época, ou si o numero
delles não fôr multiplo de tres, o numero mais approxirnado, mas
que não excede), um terço, desistirão do cargo. Um dtrector sahludo
por turno conservara o posto até a dissolução da reunião em que o
seu SUCC(~SWr é eleito.

71. Os directorcs que sabem POL' turno serão aquelles quo ti,­
verem tido o cargo mais tempo, contando, quando se tratae de um
dircctor que ti ver sido antortormente reeleito, da sua. ultima re­
eleição.

No C,tSO de igualdade, os directores que devem eahtr por
turno, a não ser~l11e concordem entre si, serão determinados
por votação secreta. Um director que sane por turno S'31'á. susceptd­
vel de reeleição.

72. A compauhía na u.ssernbléa geral auuual em que quaes­
quer directores sentrcm por turno, preenchera, salvo qualquo r
resolução reduzindo o numero dos direztoros. os Ligares que va­
garem, pela, eleição de igual numero de pessoas habilitadas.

Uma pessoa que deixar o cargo em virtude do art. 68, alinea G

destes estatutos, não poderá ser nomeada outra vez dlrector-,
ernquanto não tiver alcançado a sua habilitação, e uma. pessoa
que deixou de ser director em virtude do aunea f do mesmo
arügo, não poderá ser em tempo algum nomeada director.

73. Si, em qualquer reunião em que uma eleição de directores
devia ter logar, 0.'3 lagares dos directores que sahero por turno
ou de alguns delles "não forem preenchidos, salvo qualquer
resolução reduzindo o numero dos directores, os directores
sahídos por turno ou os cujos lagares não tenham sido preenchidos.
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enchidos e que se prestem a servir, serão havíd os por ter sído re
eleitos.

74. A companhia. poderá oppor-tunamenje. em assemblea geral
e dentro dos Iími tes fixados por estes estatutos, augmentar
ou reduzir o numero de día'ectores, e quando votar qualquer
resQJu~o.augmentando, poderá, de conformidade com o que fica
precedentemente disposto nestes estatutos, nomear os dírcctores
necessartos addictonaes para o cnmjmmento da referida resolução,
e poder,(t também determinar ,,;1, votação em que esse numero
augmentado ou dírulnuldo ha, de sahir do cargo.

75. Os directores poderão em qualquer- época nomear díreofor
qualquer pessoa habilitada para preencher uma vaga casual, O,U
como addtção á direcção, porém de modo que o numero total de
dtrecteres não exceda em tempo algum o máximo fixado nestes
estatutos, e de modo que nomeação alguma feita por virtude deste
artigo terã eífeito ,a não ser que tenha. a annuencía de tres quintos,
no mínimo, dos directores presentes.

Fica entendido que qualquer pessoa assim nomeada P01' vir­
tude deste .artígo conservara () cargo somente aM a assembléa
gera! annual ssguíntaondo porlerâ Ser reeleito.

7n. A companhia, em assembléa gernl poderá, por uma reso­
lução extruordínru'Ia, remover qualquer director antes de tin({,l,l'
o seu t,tilPwode exerci cio, e pode~á por uTIJ·a resolução ordmarra
nomear outi.a pessoa, para o J~gal' delte.

1-\. pessoa assim nomeada conservar-a o cargo durante o tempo
emque o dírectoi: para eu.o legar foi nomeada o teria occupado,
stnão tivesse sido removido, mas será reelegivel,

A companhia" em assembléa geral, poderá tambern emvqual­
quer é.poca,pol' uma resolução especial, nomear dírector qualquer
pessoa habi.litada, pana preencher uma vaga casual não preenchida
peta directnt'ia, ou nos caS08 em que uma seruelhante nomeação se
tornar necessária afim ele elevar o numero dos dírectores ao mt­
n.mo estipulado.

77. Si em qualquer r.enníão em q,ue um ou mais dtrecan-ea
devcmvsor eleitos o numero (te candidatos .liabilítados exceder
o numero de vagas a preencher. a eleição ,pqç1,erá. como con­
sentimento do. presidente ser reítn por vnt»..cão secreta c da
maneira que cllc ordenar, em vez ele ser 1.19).' resolução e votuçào
nominal; fica, entendido que em uma votâção secreta q,ada asso­
ciado que votar terá direito 'J.,O mesmo numere de, votos conto ,na
votacão nominar ,

ACTOS DA DIRECTORIA

78. Os directores poderão reunir-se para o expediente, pro­
rogar suas sessões e de ou ti-o modo regular suas reuniões como
bem ,lhf',., parecer. e determinar o numero mínuno de assís­
tentes para a discussão dos -negocios, e poderão fa..zer os regula­
mentos que entenderem, quanto a CODvoc~çao e reaüzaçãó de
reuniões. Ernquanto de outro modo não for determinado, o
numero mtntmo ser{\, de cinco ôàrectones. As qlie~tõ8~ que SUl'-

EX6cutln'l _ 1\108 88
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girem em qualquer sessão serão decididas por maioria de votos;
No caso de haver empate de votos, o dírector terá um voto de
qualidade. O presidente ou tres directores quacsqner poderão em
qualquer época convocar uma reunião da dírectoría.

79. Os dírcctores poderão eleger um .presidente, e, si bem
lhes parecer, um ou mais vice-presidentes para suar, sessões, c
determinar o per-iodo pelo qual deverão respectivamente exercer
o cargo j mas st nenhum presidente ou vice-presidente for eleito
ou si em qualquer reunião nem o presidente, nern um vice-presi­
dente se achar presente na hora fixada p.ira ella ter lagar, os
dlreotoros presentes cscolhn-ão um de entre si para Ser o presí­
d.atte naquella sessão.

80. Os directores poderão delegar quaesquet- dos seus pode­
res, que não ~'e,:am os poderes de ÜtZOl' chamadas e de emíttír
acções, a commíssões compostas de um ou mais membros da sua
COl'POI'<1ç'ão que bem 1llOS parecerem. Qualquer commíssão assim
formada coníormar-se-ha no exercício dos poderes assim delegados
com quaesquer regulamentos que oportunamente lhe sejam im­
postos pela dh'ecturia . O numero minimo de assistentes, para uma
commíssão poder trabalhar, poderá ,:::.01' fixado pela dlrector!a, mas
si nenhum numero minimo ror fixado, a commíssão poderá üxal-o
por si m-ama.

81. uma comrmssão composta de dons ou mais membros po-
del'á eleger um presidente par-a as suas sessões. Si nenhum presi­
dente é assim eleito ou si elte não se achar presente (1 hora fixada
par<1a reunião, os vogaea presentes 'escolherão um dentre si para
ser o presidente nessa sessão.

82. Cma cornmissáo porieré, convocar e prorogar SU'-LS ses­
sões corno bem lhe pxrecer . As'questões que surgirem em qualquer
sessão serão docídluas 1)01' maioria de voto; dos vogues da corruuts­
são, presentes, e, no caso de empate, o presidente (si o houver) ter<1
um voto de qualidade.

83. Todos os actos praticados em qualq uer reunião da díre-
ctoi-la ou de uma commíssão rla dír-cctorfa, ou por qualquer p88S0<1,
servindo de directot-, serão, embora se venha mais tarde a desco­
brir que havia algum defeito na nomeação de Qualquer desses di~

rectores ou pessoas, servindo como se acaba de dizer, ou que ellea
ou qualquer delles estava desqualificado, tão validos como si cada
pessoa dessas tivesse sido devidamente nomeada e estivesse habill­
tadtl. para ser director.

8:1. As actas serão lavradas em livros destinados a esse
fim, de todas as resoluções e deliberações da directot-ía
ou das commissões da dtrectorta..

peDERES DA DIRECTORIA

85. Os negocias da companhia serão geridos pela dírectorja,
que exercerá todos os poderes que por lei ou "por estes estatutos não
forem de exoluslvidatle da asserubléa geral, de accôrdo, porém, com
o disposto nos presentes estatutos ou com os regulamentos que sem
ser iueober-cntes com estes estatutos forem approvados pela com-
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panhiu em assernbléa geral; nenhum desses regulamentas, porém,
invalidará. algum aeto anterior dos dlrectores, que teria sido
valido si aqualles regulamentos 010 tivessem sido feítos.

80, Sem re.,tringir os poIcres gemes -acíma estabeleéídos. os
debenturee poderão f,~zor as seguintes COUS~t$:

a) Poderão pagar todas as despezas de constituição e registro
ou detles decorrentes, de qualquer companhia formada por esta.
companhia ou por sua iniciativa, e da emissão decapital e de
deôentures, ou títulos de divida da companhia 011 de outra qualquer
nas condições acima, incluindo corretagens. e cormníssões para
subscripção e coüocação de acçõcs, debenturee ou titulas de divida
fundada; e especialmente poderão exercer os poderes conferidos
pela VEI secção da lei de 1900 sobre socíeda tes anonymas, e poderão
pagar corretagem, comtanto que a commíssão paga ou por pagar,
de accôrdo com essa secção, não exceda 5 % sobre a importancia
nominal das acções .a ella referentes. Fica .entendído mais que
causa alguma aqui contida será interpretada para impedir o
pagamento de qualquer cornmissão não prohíbída peja refe­
rida lei;

h) Poderão nomear e remover gerentes e empregal-os, bem
como registradores, secretarios, ajudantes destes e outros funccío­
narios mediccs, círurgíões, banqueiros, corretores, agentes,guarda­
Iivros, empregados e pessoas para .aer-vlcos permanentes, tempo­
rar-íos ou cspeciaes, conforme os directores a: seu absoluto criterio
entenderem conveniente; e poderão fixar os r.espectivos deve­
res, abonar e pagar-lhes as commissões, honorarios, satarios, orde­
nados ou outra remuneração, e poderão dar as gro,tificaçõ8s por
serviços extrnordínat-tos e poderão conceder <1S . pensões ao pessoal
que os dircctores a seu inteiro enterro, entenlerem, e poderão
exigir a caução para o devido e fiel cumprimento e execução por
aquellas pe-scas dos deveres dos seus respectivos cargos, conforme
a directoria estipular- ;

c) Poderão, opportunamentc, de conformidade com o.Hmite
adcante estipulado,' pedir emprestado e levantar por qualquer
forma e sob quaesquer condições qualquer somma ou sommaa de
dinheiro, e, afim de garantir o dinheiro pedido de empréstimo e os
juros ou p~U'<:L outro qualquer fim, poderão dar ou erear qualquer
hypotheca, encargo ou onus ou penhor sobre todas ou qualquer
parte das propriedades da companhia, incluindo o seu capital, nessa
occaeíão ainda não realizado, o sobre as emprezas da companhia,
podendo qualquer hypotheca ou encargo ser espeeífíco ou somente
rluotuaute. e poderão também. para qualquer fim e em troca de
qualquer equivalente, crear e ennttír obrigações, titulas de divida.
fundada ou outros, quer perpetues quer arnortizaveis e de modo
que quaesquer obrigações ou títulos de divida fundada o os respe­
ctivos juros possam ser garantidos por qualquer bypotheca, encargo
ou penhor" comose acaba de dizer.

Fica entendido que os directores sem :1 sancção da companhia
reunida em assembléa geral não poderão pedir emprestado somma
alguma de dinheiro que, addicionada á quantia jànessa occasião de-
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vida pel3Jcompanhia, cxeedae importancia do capital subscrípto.
&"iea. entendido tambem que qualquer escríptura de hypotheca ou
de outro encargo, c todas as obrigações e certificados de debentwree,
4lUl.e1" onerem qualquer propriedade quer não.serão sella.dos com
o sello da companhia:

d) Poderão adquirir, em quaesquer condíçõcs.propriedadcs cuja
aeqntstcão é autorizada pelo contracto socíal,e poderão exercer todos
'os poderes de venda mencionados ou subentendidos no eontracto 80­
-cia.l~C1uel' em troca de aeçôes quer de outro modo, incluindo o poder
de vender á empreza da companhia ou qualquer parte delta em
troca fie ueções ou de outro equtvatente e a falculdade que a com­
}}ltnhia tem de adquírtr negocies por meio de compra, fusão ou de
outro modo;

6) poder-ão, salvo dtsposícêc em contraria, contida nos presen­
tes esõatutos, contra compra em dinheiro ou omprestímo de dinhei­
roeom ca-uçãodas aeções (lacompanhta, aeceítara eessão de qual­
quer aeeão a titulo de composição em qualquer questãot-estítndo o
respcenvo possuidor devtdareente registrado, ou qualquer cessão
gr;l;t'llita, deacçêes líbaradas-;

f) Poderão estipular por qU81H e debaixo de que condições deve­
eão ser assignados, outorgados, corrcedrdos ou feitos em nome c
!!lor ]i)a'J.'.te ela eompanbra toJas as <8ipohc'cs de seguro, contractos, Te­
eUJos" o.ceôrdos, arrendamentos, transfererrcíes, resatvas, pr-o­
enrações, escríptes c outros .toeumentee (com excepcão dos
em'tUieado.3 d-e acçfJ'6s e d(',',3: casos previstos na allueo. c do
presente m'tigo) e todas as lettras de carnbic notas promís­
3l1rfas, aeeeites, endossos, eheques, ordens de pagamento e
outros instrum(l)ntl)fs negoeíavcís ; o seno social da com­
'Pi1nhía em qualquer desses documentos acima espr-ciâoados não
será. essencial para a sua validade, a não ser queassim se ache
preceituado;

g) Poderão auteríznr, nas condições que bem lhes~parecercm,

o gerente ou quaesquer outros funccionarios da companhia a eãe­
ctuar seguros e Itquídariprejuizos.

h) poderão. caso for necesserío que algum dü-eotor VIL ao' es­
tt"'~ngeill'o, ou sirva, de trustee (üdai-commlseario) dos debenturistas
eu de outro -meuo de trustee para a companhia, ou presto. qualquer
outro :servi'ço extruordínano. pagar quaesquer despesas por ellc
meúrriU1as e conceder-lhe. ,1 remuneração especial que bem lhes
parecer paI'a os serviços prestados ;
- li) poderão (salvo a prohiblçâo contítta nestes estatutos com re­
fuçãJo &0 dispendio de- dinheiro na compra ou ao cmprestímo de
di,riheiro com caução das aeeôes da eompactnaj.emprestar-, empre­
gar ou applrca'r qualquer dínheívo da companhia de que.não haja
frmluedia.ta neeessidade para'-1li'.reen:cher os-uns da mesma, na forma
que achar eonvemento.urroíutndo emprestrmos-sobre asapoüees ou
.contractos dUo prqpria compaüüia, e poderão opportunamento "Ví1­

rtar, recolher ou converter em dinheiro quàl':]uer emprestímo ou
emIt':tego.de oapítat ,

\J)1 Foàerão emprestar 'qurtlqucr dínuetro da companhia com
garantia. rde tmmoveís OU'· mroveis, ,juntamente com qualquer di-
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uheiro a emprestar por' Olfltr1lJ pessoa ou: pessoas ou sociedade ano­
nyrna ou 0U1lraaompanbilli 011 soorodb'.à'6;, a titulo de 'empFes:iímo, de
parceria, e poderão acceital' éIi Wlirantia desse em'pres4Jimo,no,nome
ou nomes debaixo d'('), domínio legal de qualquer il'WJtoe ou trustees
da companhia, quer individualmente quer juntamente com quass­
quer outras peS608:S ou pessoa, compaehíu ou sociedade ou permit­
til' que a mesma sej'a tomada exclusivamente nos nomes ou' nome
ou SJb' o domínio legal de quaesqaer pessoas ou pessoa, 011 sccíedade
anonyma ou outra companhia. ou sociedade, como os dírectores
entenderem ser mais oonvenieme, e cada POOSOOi, companhia ou
sociedade, em cujo nome ou debaixo de cll\iodomi.nio 199'~,l qual­
quer dessas garantias ror- tomada, será havida por ser uma
trvsiee (üdcí-corumíssaríaj por conta da companhia, dentro do sen-­
~:i,10 destes estatutos :

I, I Po.ierão outorgar em neme e por parte da companhia a
LIvor do qualquer director ou outra pessoa que, porventura,
incorrer ou esteja para; incorrer qualquer responsahilidade pes­
soal em beneficio da companhia, as hypotheeaa di0s, bens da
companhia (presentes e futuros) que bem lhes parecerem, e em q'~Ial­

quer dessas hypotheeas poderão ser incluídos os poderes par-a
I'(mdel' e os demais poderes, condições e estipulações qUH fOlrem
:l.,i ustar]as ;

I) Prderàu, .ppot-tunauieute. nomear e revogar trustees (lidei­
-ommissar-íos) e poder-ao fixar o pagar a rsmuneracào deile-, ;:

poderão transtcru- ao nome ou nomes ou (1,0 domiuio legal di'
'lU;]("qw:r tn.lstees 011 trustee (ãdei-commíssariol assim mome<lido,.
.juaesquer fundos e bens da companhia:

In) Poderão nomear as pessoas que acharem convenietrtes (que
pouerão SOl' 011 não directores ou associados da. companhia) para
servirem de commíssão local em qualquer localidade EHU que ;,
«ompanhia explora ou projecta explorar ncgocios e poderão de­
legar a qualquer «ommíssão assim nomeada aqueltes .Ios seu­
proprlos poderes e faculdades IIue julgarem convenientes, e roderão
var-iar e t-evogar quaesquer dos poderes e faculdades assim dele­
gados,' podet-ào determinar as íunccõos o fixar <J remuucracã­
I) o tempo de exercido dosrnernbros dessa commissão local.

n) Poderão, afun do ortozar qualques instrumento ou trata'
,[u 'iua1ql\ül' ]](~goeio no estt'angeiro, ou afim de «umpclr con.
qualquur lei ou rep-nlaulüuio Uf' qualquer colonia, paiz, estran­
.:!f'il'o ou estado, ou (,U do qualquer autoridade local, provincial,
municí pal ou outra, noinear qualquer pessoa 011 pessoas para. ser (I

prOCUI',IUOr ou procunu-adure-. a."ent(~ ou zeutes da diroctoriaoa d;,
companhia c..ru os poderes 'IUO jutgarem convenientes, íncluíndo o'
de assiuu LI' o emirtir a]Jolicas «u out ro» documentos de qual!que 1

especie e os dcsuh-t.ibelccer, e poderão tarnbem , para os referido"
!in, ou para Iaci litar a gerenoia dos negocios da cornpudhia , ta zc:
.Icposítos de dinheiro ou de valores 110 nomo ou nomes ou ::;01 ü

·/omillio legal d . quaesquer truslecs 01I trustee (üdoí-commtsearivs)
li" piliz ou no estrangeiro, e cornpromctter-se a conlormaa-se com
as leis o regulamentos de qualquer estado, proviuoia ou raiz. 0(1

110m as decisões de quaesquer tribunaes estrangeiros, ou eolouiae- ;
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o) poderão obter uma. carta ou outro acto qualquer de reeo­
nhecimento de qualquer gOVel'UO estrangeiro. em cujos domínios
qualquer commíssão local ou agencia for estabelecida, na forma
e-para os fins que entenderem ser convenientes e que for possível
obter.

p) Poderão dirigir qualq uec ramo ou parte de negocio, nas con­
dições o da maneira que entenderem ser conveniente e por quaes­
quer apotíces ou contractos, ou de outro modo concordar em dar,
alem da somma ou SOIDmas de dínhetro seguradas. qualquer par­
ticipaçâo em lucros, bonus ou outro dinheiro ou beneficio, e graM

tuítamente ou em troca deum premio addícíoual, ampliar os be­
neficios assegurados por qualquer apolíce ou eontracto, e poderão
liquidar) fazer composição, ajustar ou pagar qualquer reclamação
baseada em uma apolice ou contracto ou feita pelo possuidor de
uma apolice da maneira-que julgarem mais conveniente para os
interesses da companhia, o aparte os direitos legaes do reclamante
contra a companhia, e poderão deixar de declarar commíssos ou
relevar caducidades ou qualquer falta de cumprtmento das condi­
ções de uma apolice.

q) Poderão tomar 'Parte em qualquer combinação para a, par­
tilha de lucros) união do interesses, parceria, concessão reciproca
ou cooperação com qualquer pessoa ou companhia que explorar ou
tomar parte ou que esteja para explorar ou tomar parte em qual­
quer negocio ou transacção que esta companhia está autorizada a
explorar ou a tomar parte uelle, ou que possa convir aos interes­
ses desta companhia, e pxíerão empregar os lucros da companhia
nas acções de capital ou em papeis de credito dequa.lquer dessas
companhias ou auxiliar de outro modo essas companhias.

r) poderão dar a qualquer runccíonerío ou outro empregado
da companhia uma commíssão sobre os lucros de qualquer ramo
especial ou classe de negocias da companhia e essa commissão será
escrípturade como despeza do expediente da companhia;

s] poderão, de conformidade com o disposto nas leis sobre
companhias de seguros de. vida decretadas desde 1872, hypothecar,
appltcar ou separar qualquer parte dos haveres ou lucros da
companhia para fazcr face ás reclamações ou em beneficio de
qualquer especie dos possuidores de apolices ou contractcs de
toda sorte;

t) poderão pagar pensões ou fazer concessões de dinheiro (J,

quaesquer pessoas que tiverem estado em qualquer época ao :)01'­
viço da companhia, e poderão crear, manter e augmentar quil­
quer fundo em beneficio de quaesquec dessas pessoas, ou das
mulheres e filhos das mesmas ou de quaesquer seus dependcntes ;

u) poderão agir em Dome da companhia em todos os assem­
ptos relativos a falüdos e insolventes) e poderá) delegar seus
poderes neste smtido a quaesquer dos funccionaríos da companhia;

'1)) poderão á custa da companhia requerer qualquer lei do
parlamento para ampliar ou alterar os fins e polares da com­
panhia;

te} poderão separar dos lucros da companhia- <1:'; sommas que
julgarem convenientes para fundos de reserva, para fazer fuce
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a. contíngencías ou para o pagamento ou igualação de dividendos,
ou para concerto, melhoramento ou mmuteução do quaesquer
bens da companhia, e para os outros fim que os dírectores a Seu
crttet-ío entenderem convenientes para os interesses da compa­
nhia;

x) poderão formar um fundo para «re-seguros», podendo
alteral-o e reg ulal-o na turma que acharem conveniente,

y) poderão instaurar, dirigir, defender, fazer composição
ou abandonar quaesquer processos forenses em que a companhia
ou seus funccionarios forem autores ou réos, ou de qualquer
forma referentes á companhia. contra ou a favor de qualquer
pessoa quer seja associado, quer não, e poderão tambem compor-se
c dar prazo para o pagamento ou liquidação de quaesquer
dividas devidas á, companhia e de quaesquer reclamações ou
exigencias feitas por ella ou contra ella;

z) poderão submetter quaosquer reclamações ou demandas
contra ou a favor da companhia á arbitragem, e respeitar e cum­
prir as decisões;

aa) poderão opportnnamente fazer, alterar o revogar regu­
lamentos para (1, rlirccçâo dos negocias da companhia, seus nmccío­
nnrtcs e dependentes, ou dos associados da companhia ou de qual­
quer classe deltas.

87. Os díroctores poderão Jazer com que GID qualquer seguro
de vida, ou outro seguro ou contracto de annuidade ou outro
contracto de qualquer especíe concedido pela companhia, que não
sejam Icttras de cambio, notas promissorias ou outros ínstru­
mentos negociaveis, seja inserta uma declaração do que só­
memte os fundos e bons da companhia na época de que se tratar
serão responsavoís para satisfazer o razer face a qualquer
reclamação baseada em qualquer desses coutractos, e que nenhum
associado incorrerá em responsubil irlade pessoal com respeito aos
mesmos.

88. O.) direcbures ou director que continuarem. poderio fUDC'"
clouar', embora haja qualquer vaga I1,L uirectoria, e embora o nu­
mero dos directores seja inferior ao mínimo preceituado pelos pre­
sentes estatutos; fica, porém, entendidoque si em qualquer época
houver menos que esse numero mínimo, os directores ou dtrector
desde logo nomearão o numero de direetores necessarlo para com­
pletar esse mínimo ou convocarão nmn assembléa geral extt'a­
ordinaríu da companhia para o fim de fazoi- essa nomeação, e
emquanto houver menos que esse numero mínimo do directores,
oito assocíadcs quaesquer lia companhia. poderão convocar uma
assembléa geral extraordinaria para aquelle fim.

89. 03 directores terSo um ::-0110 J)al',L Ouso da companhia e
poderão exercer os poderes espec ficados na lei de 18G4 sobre sellos
de companhias que silo confirmados pelos presentes estatutos .
-Qualquer documento no qual o sello da companhia for affixado,no
paiz ou no estrangeiro, será assignadc da maneira que os dírectores
opportunamente ueteruríuarem.
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DIVIDENDOS

00. Os dlrectores poderão. com a sancção da companhia dada
em assemblca geral, declarar um dividendo dos lucros da com­
panhia para ser pago aos associados na proporção das quantias
pagas pelas suas aocõns, respeitadas quaeaquer preferencias 011
prioridades' existentes na occasíão , Nenhum dividendo será dE'­
elarado em excesso daquello 4ue é proposto pelos directores.

91. Na vet-ífioaçào do. lucros da companhia ou de qualquer
classe ou ramo de nogocio da companhia, a direotoría podera
guiar-se por qualquer avaliução ou calculo dos riscos ou obrigações
em aberto, quer fundamentado na expez-iencía da cotnpanhia, quei
na de qualquer outra. companhia, quer de outro modo obtido.

92. Os directores poderão. antes de aconselhar qualquer divi­
dendo, quer preferente, quer de outro modo, separar dos lucros da
companhiét qualquer sommu ou som mas pura íurmar. manter ou
augrnentar um ou m.iis fundo, de reserva, para o fim ou flns que
julgarem conveuíeutes, e poderão, sem levai-as á reserva. conti­
nuar em uma cauta dn rend ímr-nto quaesqnor lucro, que outende­
rern não se:: convcnieute partilhar.

93. Quando, na opinião do- directores, os lucros da companhia
o ,wtorizarem, dividendos interinos poderão ser declarado", ,
pagos pelu direetoria por con'·:I, do di vtden.lo do anuo corrente,

04. A directoria podm'á abater dos dividendos nagaveb
'Iualquer associado todas a, sommas di) dinheiro q110 'sejam por
elle devidas ú companhia, provenientes de chamadas ou por antro
motivo.

Todo o dividendo e presbç'ão de juros perteucorü e será pago
(salvo o direito pig ncraticío da companhia) áquelles associados que
esti verem registrados na data em que os livros de transfercnoias
,ta companhia podem SOl' Cl'~'l\'dus antes do pagamento daqucll«
dividendo ou prestação de juros, apezar de qualquer trausfercuci:
ou traspasse posterior de accõcs.

95. Aviso de qualquer dividendo que p.nvenrura rl',m' .'idn
-Ieclarudo, e de qualquer dividoudo interino, sel'á lladn aos (1,-:'0­

dados pela [l)rm,t nestes estatutos adcante mencionada.
9ô, Nenhum dividendo, excepto com o consentí mcnto d. i1'­

,embltca geral, vencera jur.» contra a companhia.
97. A não sei' quo de outro modo sej;\, ordenado. qwt!I[U81' di vi­

.lcndo uoder.i ser pago por meio de cheque ou ordem (/O(1)'}'ffnt)

enviado polo correio ao enctel'el,'o ['(~gist1'a lo do iL,so2iadu ou ",
pc-soa 'lno a eIle tiver d.roi to. ou, no caso de cO-pt'oj)rietal'io"
<L!JueHo cujo nome figurar em primeiro Ioga]' no registro com
rospei to :i co-propriedade. Tudo o icarrant desses Sl)r,'t paga lei
I ,rde ll! da pessoa a quem é rernettido ,

98. Quaesquer lucros lb companhia que puderem sei- dividi­
,jos como dividendo, poderão com a sancção da asscmbléa geral
Ib companhia "er applieados no pagamento total on parcial d,
'llt,dqueromma ainda por chamar por conta da, acções com
respeito ás quaes serium pagos si tossem dlstt-í buidos cumo divi­
dendo, (' essa appllcação lilrá cessar na ímportaucía correspon-
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d onte ao dinheiro applícado por est:. fôrma, a resp()nsabiIíd~df'

dessas acções e será considerado como pago sobre ellas'par'á todos
os fins.

COXTA::-

flg. 0, direotorcs farão oscriptlll'ar e.n livro, <iol'To!JI'iado~ ('
de modo conveniente, as contas de actívo o passivo e despezas da.
cumpanh ia. 0, livros de contabilidade serão oscripturados na séde
da companhia 011 ni local ou Ioc.res que os directores entenderem.
,'-;alvo autOl'lz;t<':'lo dos directores ou de urna assernbléa gel'al, ne­
1I1lUm associado ter,\. o direito de examinar os livros ou documento­
(1:1 companhia que n ào os registros de soeios e de hypothecas.

J Ij(j. O,..; dírectores apresentarão :l cornpauhia na assemblé»
[0(1':'1';11 aunual. DI11 cada anno, cont l"; tios rendimentos, conta de lu­
'i'OR e perda.. e um balance contendo um sumrnario dos haveres
l' da,,: responsabilidades da companhia, roohudo em 31 de dezembro
ulti mo, ou em outro dia que os diroctores upport'mameote deter­
Hi.'narem, desde o tempo em que a conta e o balunço ultimes ante­
t';.l1res foram fechados, juntamente com um relatorio do s directores
"l1in'c a, operações da cornpanhiu durante o periodo que as contas
',hmng"ere'll, e esse rclatorro, contas e halanço serão assrgnados da
P'" (1l'ira quo Ih direct )rl!, oppu-runament: dewrminru'em.

]1)1 ,I'nu "')pia impressa do cada rclatui». conta ü halinçc
</""('8, sm':i. l','mel,j,ilia, pelo menos s,L', (lias untos da reunião, ao­
:1.','odado8 pula f,ü'ma preceituada para avisos. IJ, ao mesmo tempo.
ri. ,taS copias de cada UIll desses documentos serão rernettídos H/I
,,;"Tütal'io rh ,;ceção (repartição) da Buba, de Londres.

EXA:\lE DI: COXTA~

]1)[. L'm:L vo/, por anno , no milllJilI. i\"; contas da companhia
"r·"/lO exatnína.ias e,ua exacti.íão. bem com) a do balanço, cedi·
ri 'la ]101' u.n ou miis peritos orflciao«.

/lI:;, ,\ compaujua, em cad t assemhléa ;'::81'11,1 anuual, nomeara
<:111 ou mais Ihc:al;s p:Lr,t servirem até a, assvrn hléa geral annual
s"t:llinte, e S'11':lO observado- 0-; sl'gltillt';" preceitos, a saber:

1", si a no i 11(',«::'10 ,lo um I,U mais {hel,es não 1'01' feita na as­
:,,'ml,l,ia gcr.il auunal , a ,)Il11b Comrncrciul (Boanl oj'TI'adc) poder..

requerimento dt~ 'luallllWl' as-ocia lo da companhia nomear UIL
,,':d da ooup.iuhia p \1'rl. o anllO corrente c rixar a remuneração

';Ili' lhe na de ~el' paga, ]leia C;)lIlp,whi;1. pelos seu, s-i-viços;
:.''', um .ln-ecror ou runcciouar!o ih cornpanhi.c não sel';í, crm­

'JI'tellte ]}<1.ra poder :'01' nomeado fiscal da companhia ;
3°, o logar de fiscal vagarü, ij!So .acto:

,,) si cllo vier a ser n.dJido, 0'1 suspender pagamentos ou com­
por-se com os seus credores;

li) si 101' julgado clemente, ou vier a ser de juizo menos per­
iuito.
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lO!. A direetoria poderá prehencher qualquer vaga casual do
posto de fiscal, mas emquanto subsistir qualquer vaga desse cargo,
o fiscal ou üscnes sobreviventes (havendo-os) poderão funccionar.

105. A remuneração do fiscal ou dos üscaes da companhia será
fixada pela assembléa geral, salvo a remuneração de qualquer
fiscal nomeado para prehencher qualquer vaga casual, que poderá
ser fixada 'Peja directoria.

10G. Todo o fiscal da companhia terã direito de accesso, a todo
o tempo, aos livros. contas e documentos da companhia e tertt o
direito de exigir dos directores c funccionarios da, companhia as
informações e explicações que forem neccssarías para a execução
<los deveres dos fiscaes, e os físcaes assignarão um certificado DO
fim do balanço, dizendo si sim ou não as suas requisições como
físcaes teem sido satisfeitas, e farão um relataria aos associados
sobre as contas por elles examinadas, e sobre cada baluncoapre­
sentado â companhia, DêL assembléa geral, durante o tempo que
exercerem o cargo, e em cada relator-lo dirão si, na- sua opinião,
o balanço de que trata o relataria está bem feito de modo <1 dar
uma ídéa verdadeira e correcta do estiado dos negocias da. com­
panhía, como os Itvros da companhia. os representam, e esse re­
lataria será lido perante a. companhia na assembléa geral.

107. Qualquer conta da directoria, quando fiscalizada e ap­
provada pela companhia em assernbléa geral será concludente,
salvo qualquer erro quo possa sor neIla descoberto dentro dos tres
mezes a seguir da sua approvacão.

Quando qualquer desses erros é descoberto nesse período de
tempo, a conta será promptamente emendada e dahi em deante
scra coneludc.rte.

AV1SOS

lOS. Um aviso podera ser entregue pela companhia a qual­
quer asssoclado, quer pessoalmente, quer pelo Iançamento no
Correio em um subscripto ou capa, com porte pago, ondoraçndo ::L
esse associado ao seu endereço registrado no Roino Unido, quer
por annnnclo durante não menos de dons dias em um ou ID[tiS
jornaes publicados e circulando em Liverpcol,

109. No C<180 de uma reunião ser convocada para a discussão
de uma resolução que carece de confirmação, COUlO resolução es­
pecial, o aviso da reunião para a eonflrmação della poderá ser
expedido juntamente com o uvrsc da; convocação da primeira re­
união. ou em qualquer tempo posterior a esse avlsn.

110. Todos os avisos mandados dar aos associados. com respeito
a qualquer acção a que diversas pessoas coüccüvamente tenham
direito, serão dados apenas ãquella dessas pessoas que está
nomeada em. prlmelro lagar .. no registro' dos assocludos, e o
aviso assim dado serã aviso suffi'Ciente a todos os propríetaríos
dessa acção ,

IIl. Qualquer associado que residir fora do Reino Unido,
jJo(lp,rá.:indicar um endereço dentro do Reino Unido, para onde
todos QS avisos lhe serão enviados e todos os avisos en-viados
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ãquelje endereço haver-se-hão por bem dados. S1 não ti:cr
Iudlcado um endereço nestes termos, não terá. direito a aVISO
algum.

112. Qualquer aviso sendo remctttdo pelo Correio entender­
se-na ter sido dado no dia em que for lançado no Correio, e para
prova que foi dado, será surüciente provar-se que o aviso foi devl­
damente endereçado e lançado no Correio.

qualquer aviso que haja de Sei' dado por annunclo entender­
se-na ter sido dado ante:'> do meio dia no dia da publicação (lo Pe­
rtcôíco em que pela jn-ímeira vez apparcccr ,

113. Qualquer pessoa que por uma operação legal, transfc­
reneia ou por outra Iórrna qualquer, vier a. ter direito a qualquer
acção, SOr(L obrigada 1JOl' todos os avisos rererentes a essa aocão
que, antes de seu nome e morada serem ínscríptos no registro,
ttvere:n sido devidamente dados ti pessoa do quem ella derivar o
seu direito a essa accão.

T,IQUmAçÃO

114. No caso de venda da ompreza da compauhia pela
-Iircotoríu, em virtude .dos poderes dados por estes estatutos, o
hquidante, ou, conforme o caso seja" os directores poderão
no. contracfo de vende contractm- de modo quo obriguem todos os
associados para a distribuição directa a tortos os associados
do producto da venda, na proporção dos seus respectivos interesses
na companhia. ou, no caso das acções desta companhia serem
de diversas classes. poderão combinar para haver distribuição,
com respeito a ueções preíercncíaes desta companhia, de obri­
obrigações da companhia compradora on de acçõesda companhia
compradora, com qualquer preferencia ou prioridade em seu favor,
ou com uma. quantia mator de que as acçôes dístrlbuidas com
respeito a acções ordinariaa desta companhia .ou parte em quaes­
quer dessas obrigacões e parte em quaesquer dessas acções, ou po­
derão distribuir o prorlucto da venda de qualquer outra maneira
(lama ~nke duas quaesquer ou mais classes de ucceionístas, e
poderão nessa distribuição, ter em conta o valor das acções de
qualquer classe da companhia no mercado•. assim como quaesquer
direitos de preferencia, e mais poderão pelo contracto fixar um
limite de ternpo no fim do qual obrigações ou acçõe» não acceítas
ou de que não se tinha pedido a venda, sejam havtdas por irrevo­
gavelmente revogadas e deixadas á disposição da companhia.

Fica entendido que a distribuição do que acima se. trata não
poderá. ser feita de outro modo que não s,~ja em har'monla com OfJ
direitos estipulados nos presentes estatutos das dtversns classes de
acctouistas, <lo não ser com o consentimento de uma resolução vo­
tada como nestes estatutos está preceituado em uma reunião de
'Cada classe urrcetada .

115. Em havendo qualquer venda feita pela co npmhia na
conformidade de um contcacto outorgado antes da. liquidação.
por virtude dos poderes dados pelo contracto social, associado algum
teI'i.~ direito de exigír quo os directores ou qualquer' liquidante (si.
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e quandb fÓI" nomendojse abstcntrem. 'de levar ;j,. effei-to "a. "enda
ali' a resolução que a aut'0ri!2:a'l', ouque comprem o-seu ínteresse
nesta. companhia.

Pioa entendido que qualquer interesse não aocetto, por um
aesocíado- ou associados, poderá ser vendido pelos dtrectores ou.
pelo Iíquídante, si assím o deeídirem c 'o- prorluoro pago a esse asso­
ciado, si for um 80, ou distribuído entre esses assomados, propor­
cionalmente, si forem ma-is de um.

IND:EMmZA'çÃ0

1HL Cad« directoi-, geron te, secreta-riJ e outro runcmonarío
ou empregado da compaehia será remunerado pela companhia o
será dever dos dírectores pagar' dos tundas da- companhia todas as
custas, purdaa e despezas que qualquer funeeionar-io ou empregado
incorrer ou pelos quaes se tomarresponsavet em virtude de qual­
quer- coruractc negociado ou acto feito por elle e-praücado nessa
qualidade de funccíonano ou empregado. ou de qualquer fôrma no
cumprimento de seus deveres e a quantia que for estipulada essa
índcnuuznção. ter,t ímmedíatamoute direito pign0rélltieio,s0bre os
bens da, compumhia e pnorídarre com :vL'1a'Qão aos associados sobre
todas as outras reclamações.

117. Nenhum dtrectorvou outro fuuccíonario da. c nnpanhia
sel1á rosponsavel pelos aetos, reetbos, negligencias ou faltas de
IJua'lquer outro director ou tunoclonano; ou per ternar- parto em
qualquer recíb« cu outro neto para conformidade ou por l)erda
ou despeaa o}lguma'. <ruo acontecer â. companhia pela íneuíü­
crcncia ou drftciencia do titulo referente a qualqlllel'pro­
príedeôe ad"tjlúl'ida por ordem dos directores ou pela companhia
ou por cont-e delta, ou pcla íosurãcíencía ou deftoíencla-de qual­
quo!' espocíe ütluclaula na.quul. ou sobre a qualqualquer di nhetr'o
da companhia estiver: empregado. ou por perda, ou. prejuízo algum
quo ad "ir d,l.' faHe-néüli; ínsolvencta. ou acto inoguJwr de qualquer
pessoa em pederrle quem quadquer dínhcíro, papeis de eredtto ou
effátos estiverem depoeitadea. ou por perda ou damuo algum
oceasíonado 1)01' qualqner juizo errado ou lapso, ou por ou'tr'a qmal­
quer parda, darnno ou infortunio, seja qual for, que aoontsoee no
cum pnínrento dos de I'Cl'(B do seu respectivo cargo eu em relação
com elles, anão SeI' que o mesmo aeonteça pela sua, propria f0.l.t:1
tntencrenat .

Jnu. Wílham Th0ma~,Rogeri~,;,·da-cidadc de Ltvcepool.ma.Jngla­
terra, tabellião publico PC)[' autorlzaGão l''í1:!ivl, devidamente autcrl­
xado, nomeado c jnramorrtllido, pelo presecüecerttttco que 0.,<10­
cumeutc impresso aunexo ao presente e que traz- corno eabeoarto :
«Eduardo VII - Lei de 1907 rerererue ti. Companhia de Seguros
Royal- Capo Il» - é uma cúpia fiel, feita pela Imprensa Real da
referida lei yotacht pelo Parlamento durante o reinado de sua Ma­
gestnde o Rei Eduardo, e que o ,memo~~andum eos estatutos mar­
cados '«.'·\>A»' e,«BIi:l>>-, na, mesma exarados. são os da,-Royal Ineuramce
Company, liiJiited (Companhia de Seguros Roya.l, limitada).
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Em 'testemunho do que assigneí e sellei o presente com o .meu
sello notaril do oflloio na referida cidade, aos 13 dias domez de
março de 1905.-WilliamT. Raçers, tabelliãopublico, Liverpool.

Chancella do referido tubclllão,
Reconheço verdadeir-a a assignutura supra de Willium 'I'hcmas

Rogers, tabellião publico, nesta cidade de Liverpool, e para constar
onde convier, mandei passar o presente que assignel e fiz sellar
com o se110 das armas deste Consulado Geral dos Estados Unidos do
Braztl em Ltvcrpool, aos 14 dias do mez de março de 1008.

'Sobre uma estampilha do scllo consular «lo valor de 58000.-
J. C. da Fonseca Pereira Pinto, consul geral.

Reconhecimento de assignatura n. '38.
Chancella do referido Consulado Geral-em Liverpool ,
Reconheço verdadeira a assignatura do Sr , J. C. da F. Pereira

Pinto, consul.gcral em Liverpocl .
Sobre duas estampilhas do sellc federal, valendo collecüva­

mente 550 réis.
Rio deJa.neiro,l-4 de abril de 1908.- Pelo dírector geral, L.

L. Fernandes Pinheil·o.
Ohancolla da. 'Secretaria, das Relações Exteriores.
Colladas ao 'documento trea estampilhas do solto feder-al, valendo

collectivamcnte ~iS700, devidamente.ínutillzadas na Recebcdorla do
'I'hosouro Federal, no Rio de Janeiro.

Nada mais continha ou declarava o referido documento quo
bem e fielmente verti do.prnprro originaJ cscrípto no idioma íngtez,
ao qual me reporto.

Em fé do que passei o presente, que assigno o séllo com o s2110
do meu ameia, nesta.cidade doRio de Janeiro, aos 15 dias do rncz
de abril de 1908.

Rio deJaneiro, 15 de alníl do 1908.-.ivlanoelde .1Io,!tos Fonseca.

DEcrU'~TO N. 7235 - D:~ 24 DE DEzE:'.lBRD De 1908

Abre ao Minlstci-io da Fazenda os creditos extraordinai-ios de G:123$100
para pagamento a Dv õlm-la Honorma de Azevedo Santos c 25:5:14$563
ao major reformado do Exercito Loobaldo Augusto de Mor-aes, em
vii-tudo de sentença judieiar-ia.

o Presidente da Republíca.dosnstados Unldos do Brazl l, usando
da autot-iznçâo .coutidu no decreto Ioglalattvo n. 2012, de ,3 do
corrente:

Resolve-abr-ir ao Miuister!o da Fazenda os creditas extraordi­
nar'Ios de 6: 123$109, para pagamento a D. Mar-ia Honnrtna de Aí\O~

vedo ~antos, c 25:63486G3, para pagamento ao major reformado
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do Exercito Lcobaldo Augusto de Moraes, em virtude de 'sentença
judieiaria ,

Rio de Janeiro. C.H .24 de deze.nbrc tio 1908,200 du Rapub.tca ,

AFli'O:'\SO ACC;CS1'u :\IOl'.URA PE:\i\".\.

Davi'l Canipieta

UECRETO N. 7236-:2,1 DE Dl~ZE::\mH/) DE !9')3

Abre ao àlinis tcrlo I:a Fazenda o credito ex traordi ntu-i c rk 7,2:11~:)122

para ooctu-i-cr ao pugumcuto dcvíIo a Prnncisco 1[.' Sá Br-ito, oru
virtude de sentença judiciaria ,

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, usan­
do da autorização contida no decreto lcgista.tivo n . 2011, de 3 do
corrente mez :

Resolve abrir ao Ministério da Fazenda o credito extr'aordina­
rio de 72: 1128t:22, par-a occorrer ao pagamento devido a Francisco
doSá Brito em virtude de sentença judiciaria, conforme ti precato­
ria do juizo federal da 2'" vara, expedida ern 21 de julho ultimo.

Rio (lo Janeiro, em 2,1 de dezembro de 1908; 20° da Republlon..

AFFONSO Acousro 1'10ltELRA PENi\'A.

David Campista,

DECRETO N. 7237 -DF; 24 DE DEZEi:lIBRQ lJE t908

Approva os novos estatutos da «Gu.n-diau Assurance Couip anv , limit -d»

auboriaada a Iunccionar primitivamente sob o nome de «I'he Guardian
Fir-o anel Lic Assnruncc Company, Innitcd».

O Presidente dn. Repnblic '.. dos lçstndos Unidos do Bra.zil, atten­
dcndo ao que rcqu.o-eu a Guardio»i Assurance COín!íany, limited,
com sede em LOllCll'OS, Inglater'rr. autortxaüa primitivamente a
runccíouar sob o nome de rtie Guardian Fire and Life Ass~wance

Company, uuu;« (decreto n. 64:48, de:lO de dezembro de 1376);

Resolve approvar os seus novos estatutos, que a csto acompn
nharn , sob a cundiçâo de só pcdcc operar em seguros contra o­
riscos de fogo, observadas todas as exjgencíaa dos regulamentos c
leis vigentes, ou que vierem a ser estabelecidas.

Rio do Janeiro, 24 de dezembro de 1908,20° da Republica..

!\.'."FONSO AUGUSTO MOREIRA PENi\'A.

David Campista.



ACTOS DO POD'8R EXECUTIVO

Data, 16 de .'unho de 1903
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-.(=;nardian ~~ssnrance Oo.mpe.ny , liilnited

Cópias certlücadas de vat-ios documentos relativos i.tconstí­
tlliçit:) .tn oompantüu e ti'atlncç.ies portucuezas dus mesmas, tudo
certificado por tabclltão .

Euc nbatxo assstgnado, John Ed\Y,lI'd Ncwt ,n. tnbclliáo publico
da cidade de Londres, .POl' nomeação real, dcvídumeuto juramen­
tudo c em excrcicio, n-aôuctor- olllcial da linguu, portuguczu:

Cer-tifico e dou fé que a ussiguaturaquc diz «H. F. Bar-tlott»,
posta ao pé tio cada uma. das ciuco cópias ce-tincadus annoxns com
as marcas «A», «13», «C», «D» e «E». é a verdadeira) de proprio
punho c lettra do Sr. Herber't Fuzclstrüm Bartlett, registrador de
companhias auonymis em Inglaterra, o runcctonaa-ío designado e
faculta lo pelas leis inglezas para concedor- e expedir taes cópias
eertíücadas: o qual senhor nesta data compareceu pessoalmente
perante mimo dito ta.lrellião e as iiguou as citada , cópias cerüfí­
cadas em minha presença.

Outrosuu cer-tifico que os cinco documentos em idioma por­
tugucz tambcm annexos, marcados CJID as Iettt'ps «F», «8», «H»,
«I» c «J», são as trnduccões exae tn.s c verdadctras, ícttasnn- mim,
das referidas cópias certificadas.

E para constar onde coovtcc dou a presente, que assigno c súilo
em Londres uos 16 dias do mez de runno de IDOS.-In testivnonium
'lJedtalis.- J. Ecltcarr.l Newton, notai-to publlco .

N. 354-Reconheç) verdadeira a usstgnnturu retro de Johu I~.
Newton, tabclbão publico desta cldude, pu'a constar onde convier,
c a. pedido do mesmo passei a presente, que ussizuol e fiz sellar
com o so110 das na-mas deste Consulado da Republiea dos Estados
Unidos do Brazil em Londres, aos 10 dejn.iuo de 1903.- F. Alves
Vieira.

Recebi 52 0~11·3.-1/ieit·a.

Reconheço verdadeira a assicnuurn do Sr. F. Alves Vieira).
consul geral em Loudt-cs,

ruo de Janeiro, 2í de julho de IDOS.-Pelo dírecto:: geral, L.
L. Fern.andcs Pinheiro.

].,'

Rez istt'ado . 15.GGO. 25 de maio de 18D3. Sellos ;Çjl.15 (3S.92Ijí;

(56 Víctor.ía) Lei da Companhia de Seguros «Guardtans de 1893·
[Oap . XIII)

CAPITULO XlII

A. D. 1893-Let autorizando a Guaràian FÚ'e and ui» Assu­
1'ance Com]JMIY {Co mpauhia de Seguros contru o fogo e vida «Cur-a-
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dlan»), a contar da data do seu registro corno.companhia limitada;
a. alterar [l. íórma da sua constituição, snbstltumdo o seu instru­
mento de constrtutcão por um memorandum de associação e esta­
tutos, c-para -revogar as leis relativas a essa companhia e pare
outros fius (29de abrüde 189:1).

Visto que. a GtH},rdianFú'e ondLi(e Assurance Company (a qual
aqui em seguida 88 faz referencia corno a, companbtaj íot consti tuidu
por um instrumento de constituição datado de 17 dezembro de 1891.

E viste ,que pelo dito tnstrumeuto se declara: «.Que a companhia
tera tres Ilus, a saber: o de cüectunr seguros contra a .perda pelo
fogo, o que constituirá a secção de seguros contra o .Icgo, e o, de
eüectuar seguros sobre a vida ou vidas de qualquer pessoa. on
pessoas e sobro a sobrevivencia e quaesquer outras eventualidades
lnhereutes j, vida, o que, consütutra a secção de seguros de vida, e
o de conceder e adquir-ir annuídades, qJl>81' por vítlas ou.sobre SO·11'0­
-dveeclas OH onu-a tórma, e instituir, pensões, e,outras rendas para
viúvas e.filhos c cutras pessoas. o qucconsrítnírã a socÇlãode an­
nuídades e que esses fins podem ser extensivos tau:o Pêl,l'"t qualquer
parte do Reino Cuido da GI'ã~BI'etal)ha e Ii-lauda C(i)HlO para quaes­
quer das" suas coíomns, ou dependeuctas ou outr-as .partes além dos
mares. »

li: visto C] UC, pelo dito instrumento do constituição, o capital da
cempaahia foi flxatlo em 1.252.500 libras, dividido. em 12.5:25 .aoeõos
de IüüIibras cnda uma.

li: visto que, por um instrumento de constituição supplemeatar,
datado do dia 20 de julho 182,2, o capítalda companína foi augmcn­
tado para 2.000.000 de libras, dividido em 20.000 acções de 100
libras cada uma, pela Cl'o:tçfí.o tio 7.4/5 acçõcs addíelouaes de 100
libras cada umn..

13 E 14 vrcrourx, CAPIT~'LO xxv

li; visto quc- pcle lei üa Companhia de Seguros «(;uarui<1l1» de
1850 (:1 que no presente se f<1r. reíercncía corno «<1 lei de 1850»). a
companhia teve a faculda.rle, tanto quanto' diz respeito a apol.ices
emltrldas de eccôrdo com essa lei, de restituir unia parte do seu
capital realizado. de demandar e ser demandada no nome de um
dos sousadmtutstradoces ou do seu sccreta.r.io.c de alterar c8rt1.1S
disposições contidas no sou instrumento deicousütuícão e ainda,
outros poderes lhe oram conferidos.

29 E 30 vrcrorux , CAPITULO CCXXV

g visto que, pela. lei da Companhia de Seguros «Guai'dians, do
lS06 (a. que no presente se li1:!' rcroreaeía co~o «a l~i de 1866»), a
companhia teve a faculdade, tanto quanto diz respeito a apoliccs
emittidas depois daquella data., de restituir mais uma parte do seu
capital rea.lizatlo, e pela dit,t lei os fidcicornmissarios que [>os­
suissem essas apólices tiveram a faculdade de conscntn- ,IlCSSCt restt­
t\l.jç~o, e cortas dísposlçães contidas no lr.strumentn de constituição
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da. companhia furam alteradas, c u lei ele 1850 foi reformada, e <.1,

companhia e os seus admmistrudores foram revestidos de maís
poderes.

E visto qno, no exercício dos poderes nCS3e sentido contidos no
dito instrumente de constituição, a companhia de tempo (1 tempo,
por deliberações de assembtéas geraes, fez diversas nevas leis,
regras, regulamentos e disposições para a companhia c reformou,
alterou ou revogou diversas leis, regras, regulamentos e disposi­
ções existentes da companhia. na oocaslão em vigor.

E visto que uma copia doprojccto desta lei, como foi apresen "
tada no Parlamento, e uma car-ta explicativa dos fins e deelgnlos
desta lei foram enviados a todos os accionistas da companhia, c
accionistas representando 17.236 acoões, dentre um numero total
de 20..000. noções. subscreveram os sens nomes em urna formal
annuencia por escrlpto ás disposições desta lei, c resposta al­
guma foi recebida de 174 accionistas rcpresentaurlo 1.818 acções,
e tres aocíouístus rcprossntando :20:3 acções declararam-se neutros,
e as acçôes restantcsvaoham-se inscr.ptas nos nomes de pessoas
que falleceram ou que se acham no estrangeiro ou lmpossrbilitadas
por moléstia, de tratarem de negocies.

E visto que o actuaf capital da companhia (~ de 2.000.000 de
libras, divítlido em rn.unn nocões de 100 libras cada ama, acções
que foram todas emttttdas e acham-se realizadas até '-~ impor­
taneía de 50 libras pn' accão, 10 llbrns por acção tendo sido
pagas pelos proprietarios c 40 libras por acção tendo sido 01'0­
ditadas aos proprlctarlos dos lucros realizados pela companhia.

E visto que ú de convenicncía que a companhia fique habili­
tada, si e quando ella for registrada sujeita ás Leis de Companhias
de 1862 a 1890 como uma companhia limitada por ucções. (~ al­
terar a sua. eonetítníção substituindo pelo -memorandwni de asso­
ciação e estatutos que se acham contidos no annexo que se segue
ao presente o referido instrumento de constituição e o referido
instrumento ele constituição supplemcntar c todas as deliberações
votadas no exercício dos poderes nesse sentido contidos no dito
instrumento de constituição e as dlt.us leis de 1850 e 1866, e que, a
contar da data do registro da companhia de accôrdo com as Leis da
Companhias de 1862 a 1800, as leis de 1850 e 1866 sejam revogadas,
tanto quanto as mesmas acham-se revogadas por lei, e que a deno­
minação das acções do capital da companhia seja alterada, e que <t
companhia fique empossada de todos os bens immoveis c moveis que
possam pertencer á companhia, na data desscregístro e que estive­
remem poder de qualquer pessoa ou pessoas em üdeicomrmsso pela
companhia, e que a companhia fique facultada a 'restituir alguma
parte do seu capital realizado e a subdividir as suas accêes.

E visto que os intuitos supradttos Hão podem ser attingidossom
a autorização do Parlamento.

Portanto. digne-se Vossa Magestade quere'r que seja decretado e
seja decretado pela Exma , Magcstade da Rainha, pelo o com o aviso
e consentimento dos Lords Fspírftuaes e Tcmpocacs (tos Communs,

Executivo _ i-i(l8 ss
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reunidos no presente Parlamento, e pela autor-idade dos mesmos,
o seguinte a. saber:

TITúLO CONCISO

1. Esta lei pôde ser citada como a lei da Companhia. de Seguros
«Gua.rdiun» de 1893.

SUBSTITUI('ÃO Do INsTRmlENTo DE CONSTITUIÇÃO PELO ~o.lEi\IORANOVM»

Dl~ ASSOCIAÇÃO E ESTATUTOS QUE CONSTAM DO ANNEXO

2. Si a compauhia, dentro de seis meses da promulgação desta
lei se registrar de accórdo com as lei, de companhias de J86g a
I$DO como UIIla companhia limitada por acções, a companhia GQntí~

finará incorporada com o nome de Guardian Fire anâ Li(eAssut:çt'nce
ComparlY, li'iniled, ea constituição da companhia, ao realizar-se
esse registro c sem ,que seja votada qualquer delibernção para esse
effeito, será alterada, substituindo, a contar da data desse regis­
tro, pelo memm'u?ldum de associação e estatutos que constem do nn­
nexo ao presente, o instrumento de constituição c o instrumento de
constituição supplcmcntar c todas as deliberações votadas no exer­
cicio dos puderes contidos no dito instrumento de constituição c <:LS
ditas leis de 1850 e 1866, tanto quanto se acham pelo presente re­
vogadas, e essa altcracão tera eüeíto sem ser confirmada a reque­
rimento pelo tribunal que tenha jurisdíccão para expedir um man­
dado para a liquidação da companhia.

A LEI QUE CONTJ~:'I o l\lE:'lQRANDm,1 DE ASSOCIAÇÃO E os ESTATU1'OS
SERA REGiSTRADA

3. Não sera nccessario entregar ao registrador de companhias
anonvmas. untes do registre da compenntacde conformidade com
as leis de companhins dc 1862 a 18ge como uma companhia limi­
tada. por noções. qualquer cópia, do dito instrumento de constituição
ou instrumento de constituição supplcmentar 011 da.':: ditas doltbo­
rações ou leis ele 1850 ou 1866, e o rclf>'istr~dol' cecttftcauã que a.
companhia. acha-se incor-porada de conformidade com as ditas leis
sem quo Ciua1q,uer dessas cópia? lhe tenha sido entregue; porém se
e quando a compauuia requerer SOl' registrada de ucoôrdo com as
leis de companhias de 18624 1890 como uma companhia Iimitaúa
por acções. 'uma cópia desta lei, iI11prCSSlt pelos impressores de
Su~ Magestade sora entregue pela compacbía ao regístradnr de
companhias anonvmas, e o registrador re-gistl'al'á o memorandum
de associação 008 estatutos contidos no aunexo ao presente, Sem
qualquer ordem do dito tribunal, o certificará com a sua aasígna­
tura o registro úos ditos mernorundum e estatutos. e seu certificado
constltutrã prova, ..concludente de que todos os regulamentos com
respeito á substituição dos ditos instrumentos, üelibe'raçÕese
leis de 1850 e 1865 pelos ditos mcmorandurn e estatutos' foram
satísfeítos. e desde então (sujeitos, porém, ás disposições das leis de
'companhias de 1862a 18\)0) os ditos memorandum c estatutos terão
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applicação ü companhia pela mesma fórma como si a companhia
108::;e uma companhia registrada de accôrdo com a parte primeira.
da lei de ccmpnnhias de 1862 com os ditos memorandum c esta­
tuto:'! e a companhia terá todos os poderes de alterar os ditos
mernorandum c estatutos como si fosse assim registrada, e os ditos'
instrumentos de constituição c instrumento de constituição supple­
mental' c as ditas deliberaçõos deixarão de ter applicação á com­
panhia, sem prejuizo, porém, de qualquer causa feita e permí ttída
de conformidade com os mesmos.

REVOGAÇIo DAS LEiS DE 185Q E 1866, EXCEPTO CEl{,TAS SECÇÕES;

1) As ditas leis de 1850 c 1866 (a não sere exceptuando-se as
secções que aqui em segui.la nesta secção S3 declara não devei-em
ser revogadas) deixarão, a contar e depois de registrados os ditos
memoraudum e estatutos, de ter applicação á companhia e serão
revogadas, sem prejuízo, porem, de qualquer cousa feita ou jrer-.
mittida de accôrdo com as mesmas.

2) As secções das ditas leis de 1850 e 1866 que pelo presente se
declara. não serem revogadas são as segui.ntes secções da lei de
ltl50, a Sluer : A secção 17 e o annexo a que nella se faz referenda.
e a secção 18, tanto quanto as ditas secções e o dito annexo Se rofc'­
rem á inscripção de um apontamento dos nomes dos üde.commís­
sarios da companhia. c as secções 19, 2;') 26,27, 28,29 c 30i; e
também as secções seguintes da lei de 1860, a saber: as secções 14-
c 16. .

3) Todas as secções que assim se declara não.s-rem revogadas
ccntínuarão a ser appücaveis á companhia como rogísn-ada de" con­
ormídude com as leis de companhias de 1862 a 1890 ; porém ~ "de

forma que qualquer rcrerencta ao 8:;110 da companhia, contida, em
qualquer dessas sccções.sera julgada como sondo uma referenC"ia.. ao.
sello comumm da companhia, de que ella se acha munido. de
accôrdo com essas leis. o qualquer outra refer-enc!a será interpre­
tada pela mesma íórrun de uocôrdo com as cxigcnclas da altera­
ção havida na consti tuição da companhia.

4) Comtanto que as secções assim declaradas como não
devendo SOl' revogadas contin uem em vigor c ertlcazes. semente
com relação a, annuidades, casas e dependencias terrenos, arrenda­
mentos, successões, bens, eífeitos, e dínheíros a que essas secções:
são rcrorentes o que, na data em que a companhia ,H3tivel' regís­
trada de confortnídade com as leis da oompanhra de' 1862 à' 1'890y

estiverem em poder de rldelcommtssarlos para ous o e beneficio-da
ccmpvnhia..

ALTERAÇÃO XA DENOnUNAÇXO DAS ACçõ:ES DACOt.IPANHlA

5, gm substituição de cada acção de 100 libras do capital da
companhia, possuida por um ou maís proprietarios, logo untes de
ser registrada, a, companhia de conformidade com as leis de com­
panhías de 186:~ a 1890, como companhia limitada por aeções,
10 das acções de 10 libras cada uma, em que o c.spltal 'da, campa­
nhía se acha dividido pelo dito memorandum de associação, serão
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registradas no r.orne cu nos nomes desse propriotarío ou nesses pro­
pvietat'ios, e sobrc cadn.. U1]1.'), dcs-n s accõcs J, quantia de cinco libras
~crá oonsidcrnda como tendo st.ro puga «m tltnhcii'o, e essas
10 acoôes de lü libras CiL!l;t uma seI"'!.() ucceitas. pelo propr-íetarío
ou -pelos VI' .prtet.vnos em cujo nomevou eni cnjos nomes as
mesmas tiverem sido assim registra ia~ e rcproscutaa-ão e substí­
tuh-ão, pi11',~ todos 0_) iIÚIIÜOS-(J tins n dita; ch'ç5,Q tto 100 libras e
ncarãosujcttas e subortllnadas aos mesmos üdcicornmtssos, po­
deres, disposições, declarações, accór-dos, onus, hypothecas I) en­
cargos que, logo antes desse registro, como acima. dtto, aftectavam
[t, acção de 100 ubras que ellas «uustisucr», e toda e qualquer es­
ci-iptura, accõrdo ou outro mstrumento. disposição testamcntarta
ou .de outra natureza ou taculdade do dispor ou de reter qUG
affeota.t' qua.lquor acção de 100 libras do capltal da companute,
tornar-se-na cüecttva.com rcícrencias ás 10noções de 10 libras cada,
urna que a sub .ütucm como se tt estas rízesse rcíei-encía ou se
fossem ttffect:1da,s pela 111C8:no.. em 10gi1I' da dita acção de 100 libras.
,Os adrnlnistr adcres da co.up.utuia em.ittirfto ou farão cmittir cer­
'tlflcados das acções de 10 libras cada uma sob es eondtcões, quanto
â devolução dos certificados das accães de iOO Iibrus, á prova. do
titulo e per outra fôrma, que cltc , possam jul.~'ar co ivcntcntc.
üJ3RIG.\Ç'GES E DlltEiTOS Dl: .-\..CÇ'ÃO 1'1.\0 SERAO EXTI;\,CTOS POR ~1OTIVO

DE FIC.\..RE:'II 1'::\1 PODER DA C'JMPA:\HIA POR ::\mro DE lIYPOTIIECA.

G. Si qualquer- abl'igaçJo ou divida da companhia, ou causa ou
direito de í1Cç:10 contra a comnanhia flcaa-, em virtude do qualquer
escriptura ou instrumento que tal' feito par-a o futuro, em podar
da companhia somente em fôrma de hypotheca ou garantia, a
mesma oão ücara liberada cu cxtãnotc ou incapaz de aer validada ;
porém todas pessoas que tiverem qUi11QuCI' interesse ou direito em
fazel-a valer e a companhia mesma terão todos os mesmos inter­
esses e direitos que tiveram. sl n. mesma ficasse em poder de uru
fidclcommissar'Io da companhia em vez de ficar em poder da com­
panhía ella mesma.

A CO::\IPA~HIA PODERA RESTITUIR UMA PARTg DO CAPITAL REALIZADO

7. A companhia POU01'á., a torto o tempo e de tempos a tempos,
depois do registro da ·comp<1nllia de coniormídade com as leis de
companhías de 1862 a 1890"como companhia Iímitada. por acções,
por uma. ôel'bcracão especial. dentro da significação da secção 51
da lei de compnnhías de \8:)2, e sem obter qualquer mandado do
tribunal que tenha jurisdicçáo de liquidar a companhia e, sem
obter o consentimento de qualquer pessoa, a. não ser as pessoas (si
as houver] que se acbam mencionadas nesta secção, restituir l10S
possuidores de todas ou quaesquer das suas noções qualquer parte
do capital realizado sobre eSSaS aeções.

comtanto que:
1) O capital assim restítntdo ficará sujeito a S81' chamado de

novo, em qualquer (~pooa. dos possuidores na occasião das accõcs
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8001'0 as quaes essa l'cstituiç30 de capital íôr feita, e os certificados
de todas essas aoções conterão no verso UlU avt.,o desta rcsponsa­
blltdado, feito pela companhia antes ou na época em que 101' feita
essa restituição de capital: e que

2) O capital reúllzudo 801)1'8 as acções da, companhia existentes
logo depois de promulgada esta lei não WJ.'á reduzido, abaixo de'
250.000 libras, nem, sem oconsentirnento prévio por cscripto de
todas as pessoas que tenham direito a qualquer beneficio em vir­
tude de apolíces de seguro de vida, annutdades ou dotações conce­
didas pela companhia antes do dia 16 de julho de 1865 e restantes
em vigor na data em que fel' votada a dita deliberação especial,
abaixo de 500.000 Iib.as, e que nenhuma dessas restituíções será
feita sem o prévio consentimento por oscrípto de todas as pes­
soas que tenham direito a qualquer beneficio em virtude de apo­
üccs de seguro devida, annuldades ou dotações concedidas pela
companhia. antes do dia ~5 de janeiro de 1850 erestantes em vigor
na data em que for votada a dita deliberação especial. quaes­
quer desses consentimentos podem ser dado,'; por qualquer fldei­
commíssarlo ou ftdeicommtssarlos Que for-em competentes para dar
quitação de dinheiro segurado por tal apollce ou pag.rvel por mo­
tivo de tal aünuidadc ou dotação eque não forem impedldos de
o fazerem pelas disposições de instrumento em virtude do qual
elle ou eUcs são üdcícommtssanos.

Uma acta de qualquer- dchberação. demonstrando, com relação
ao capital da companhia alterado por tal dulrberaeão, a importm­
cia do capital da com panlri.r, o numero de noções em que é divi­
dido c a nnportancia realizrdn sobre cada acçâo, será registrada
na repartícão do registrador de companhias anonymas. e esse re­
gistrador a registrará som que lhe seja apresentadn qualquer
mandado de qualquer tribunal conürmando-a ou sem que 1118 seja
entregue qualquer' CÓPÜt de tal mandado ou de uma neta appro­
vada pelo tribunal; e ao SOl' registruda a. dih aeta a delibera­
ção especial tomar-s.i.ha eflcctivn , O registrador certiâearã com
a sua asslguatnra o rogistro dessa acta e o seu certificado conett­
tuirá prova concludente de que o capital da companhia é o que
consta da neta.

APPLICAÇ:\O A CO)!PAXIIIA D..\.S LU:; DE COMPAXIIIAS DE SEGUROS DE
nDA DE 18iO A 1872

8. Cousa alguma nesta lei será considerada como impedindo
a appncacão á companhia das leis de companhias de seguros de
"Vida de 1870 a 1872 e do qunlquer outra lei que POS:l(t ser votada
modificando-as, ernquanti a companhia üzer operações de s-gurcs
de vida.

RESERYAÇ!i.O DOS DIREiTOS DE POSStilD:mES DE APOLICES EXI~TENTES

. 9. Nada nesta lei terá o eífcito depre'udícar ou de aífectar os
díreítos dos possuidores de apólices existentes da compar.h!a.
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DESPEZAS DA LEI

tü, 'rodos as despezas •.gastos e custas da ou ínherentes á pre­
paraçâo, obtenção e votação desta Iei, outras _despesas em que se
mcor-rer relativamente á mesma, serão pagas pela companhia
eorno si, eltaa fizessempai-te das:despesas ordinat-ias da udminis­
tr,-acão da companhia.

ANNEXo. A QUE SE FAZ REFERENCIA NA 'LEI QUE
PRECEDE

:M:emoranüum de Assocíação da «Guardian Ftre end Lite Assur-ance
Compeny, Iímíted»

1. O nome da: companhia é The G'Hanlian Fire «nâ Lira ~1ssu­

,rance· Company, liínited (Companhia de Seguros contra o Fogo o de
Vida Guardian-,limitada) .

.2,. A 'séde da companhia. é o será situada n~ Inglaterra.
3. Os fins para os quaes é estabelecida a, companhia são:

Ij Fazer- operações de seguros contra o rogo, e.n todos os seus
zcamos, o ém combinação, com 011a..,; contcactar seguros contra
darano ou perda de bens causado pelo ou resultante do raío.. gra­
mzo, ternpestidc-, terremotos, explosões, inundações ou.enchentes
-de.agua ou outros aocídonres..« tambetn, «m combinação .com as
<operações de seguros contra o íozo, contractar seguros contra
damno ou perda de bens durante o transito por u-rr-a ou' por mar,
{)I! por roubo ou Ia.troctnio .

2) Fazer operações de seguros contra accídentes em todos os
seus ramos no que diz respeito [l; seres humanos, quer os accídentes
ju-oduzam a morte quer o dumno.

3) Fazer operações de seguros de vida, em todos os seus ramos
~ especialmente contractar ou eüectuar seguros de toda a cspecte
para o pagamento de dínheíro em um simples pagamento ou em
diversos pagamentos ou por outra forma" sobre a. morte, o casa­
menta ou o nascimento ou a falta de descendcucta ou ao chegar a
uma determinada idade qualquer pessoa ou pessoas, sujeito ou
não ao acontecer o dito evento durante a vida de qualquer outr-a
pessoa ou pe.soas, ou sobro a perda ou a recnperaçào da capacida­
de de. qualquer pessoa on pessoas para contractar ou para testar,
ou sujeito a ou ao acontecer qualquer outr-a cont'ngencia ou evento
dependente da ou relativo â vida humana.

4)Concederannuidades de toda (1, espccie, quer dependentes da
vida humana.quer de outro modo o quer sejam perpetuas ou com
pra'l"o, o quer sejam ímmedíatas quer díffcrídas, e quer sejam con­
tingentes ou de outra natureza.

5) Contraetar com arrendatarios, pessoas que tomam ompree­
iimQs, prestamistas, possuidores de annuidades e outras pessoas,
para o estabelecimento, a accumulacào, a provisão e o pagamento
de fundo de amortização, fundos de resgate, fundos de depreciação,
fundos de renovação, fundos de dotação .e qusesquer outros fundos



ACTOS no PODER EXECUTIVO 1415

especiaes, e isto quer em. razão de um só pagamento quer de um
premio annual ou por oútra forma, e em geral DOS termos e condi­
ç,õüS' que possam ser convencionados .

. ç) Comprar e'ncf;0cb::, em,int,cress~s, reversivels absolutos ou
ccntmgentcs e uson-üctos, quer deterrntnaveis' quer ri~o,de ,beps de
toda a especíe. e adquirtrv ou extinguir" por comprá ou renuncia
qualquer apólice, gar,wtia' ou obrigação cmtt tída pela coinpa­
nhia ,

'7) Resegur.u- OlI oontrasegurnr todos ou quaesquer riscos e C011"
traetar toda a especle rle reseguros ode c.mtrassguros que tenham
r'eláçâo com quneajuer dossupraditos llc,gocio,),

,8) Dara qu rlquer classe dU:3ccç5,o daspesson.s quetenham
seguro ou qualquer outro negociocom a compantnn.quaésqucr di~0i..:

tos SObl'C Oll em rclucâo a qualquer- fundo ou runrlos,ou um direito
de pa,t'ticip,w dos lucros. d I, eompa.üna ou dos Iucrós de qualquer
r.rmopa.rüculai- dO~S3US h:e~~ocios, ou (jlll,C~qU:et' outros privilegias,
'7<tn'tagel1s ou ben-ücíos espccíces.

9) Comprar ou p6I' outra fót-mu adquu'h' c ernprehendci- toda
on qualquar parte dos negoaios, dos b"n~ 'o das' resp?osabilicla.dc:'3 de
qualquer pos·>oa ou compenbia quo OCl:81'Ça. ou que seja formada.
piTa exercer om qualquer- parte do mundovos negneios que esta;
companhia está autorizatla a. realizar.

10) yendm' ,I, crnpreza., ano ',LetiVOou qualquer par-ta do actico
dacompa.ihia a qualquer' l'icsS01. -ou c impanhía p~lo-l'ir(~ço que' <'1
companhia possa Julgar conveniente fi e~:po'cia;lmente ]))1' acções,
cedulas, obriga,ç5es, ou titulos elequalq U01' companhia q no tenha fins
em tudo ou em-p-u-te ideüticos <:1/;8 dc«.n companhia ,

11) Fazer fUS1:0 c elltr~l,l' em quacsquet- accôrdos para :J, dlvi
são de lucros, união de interesses, negocto conjunctc, concessão re­
ciproca ou coop -t-aoão CJID qualquer pessoa ou eompa.nhia que
exerça ou que esteja intcressvts ou que tencrone exercer ou ser
ínteressuda em qnu.lquar dos negocias ou operações que esta COTlf­
panhitt, esta autorizada a exercer: e tomar .ou por outra torma
adquirir e possuir aocões ou cedutas ou' titu.los dessas pessoas.ou
companhias c dar-Ines subsídios ou- por outra forma prestar-lhes
auxilio. e vendar, conservar, recmttttr ,CO:11 ou sem garantia ou
P)1' outra rcrma negociai- com cSS<.l,S (l,C~\Õl~s"cedulas ou ,titulas', c
dirigir ou fiscaltaat- ostornai- parto na gOl'eneitl, Ou, fiscalização dos
uegocíos deq1uLqnerdossas pessoas ou compannias eobrar como
<.tgentc OÜ üdeicomrrnssu-Io de qualquer dessas, companhias,

12) Procurar f<1Z01' rcgistl,<ú' ou- reconhecer a companhia em
qualquer paiz , Estael0 ou 'logar' no estrangeiro c' íazcr- quaesquer
eollocações ou depositas e sntístazer quaesquer conrlíçõos neccssa­
rias ou' convcntentes pa.ra habilitar a; companhia a fazer' operações
em qualquer paiz, Estado ou jogar-no estrangeiro,.e estabelecer
comp.mluaa Iocaes coustítuidas de confct-mídade com as leis Jocaes
para o' fim-de realizar qualquer dos negados que esta companhia
está atri,orizad<.1, a Iaaet-.

13) Pagar pensões e dar gl'~l,tifte,Wões a empregados e ex-em­
pregados e outr-as pessoas que estejam em relação com a compa­
uuia ou que (leI!(\, dependem, ou subsorcver ou garantir dínheíro
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para qualquer objccto de cru-idade, de beneflecncla ou outro objecto
publico que seja cmprovcito da companhia.

14) Comprar, tornar de arrendamento ou em troca, alugar ou.
por outra fôrma adquirir qualquer propriedade immovol ou móvel,
em qualquer parte do mundo, necessnna ou conveniente com refe­
rencía D, quacsquer dos fins .da companhia.

15) Levantar ou construir quaesquer escriptorios ou edificios
que sejam necessaríos ou convenientes com relação a quaesquer dos
fins da companhia.

16) Vender, melhorar, administrar, desenvulvcr, arrendar,
permutar, desonerar, hypothecar, alheíar, Ü.l,Z8t' valer ou por
outra rorrna negociar com todos ou qualquer parte dos bens e
direitos da companhia.

17) Empt'egar e negociar com os dinheiros da companhia que
não terem de immediata necessidade, em ou sole-e bens moveis ou
immOV81S e pela maneu-a que de tempos a tempos se determine.

IS) Emprestar, depositar ou adeantar dínheíros., títulos e bens
a e com as pessoas e nos termos que pareçam convenientes.

19) Levantar ou ccutrnhir- emprestímo ou garantir o paga­
mento cio .Hnhclro pela 1'órma e nos termos que possam ser julgados
convenientes.

20) S(~car, acceitar-, endossar, descontar, as.ignar e emittir
lettras de cambio, notas proruíssorlas, obrigações, conhecimentos e
outros titulas ou garantias negocíaveis ou transferiveís.

21) Pagar, satisfazer ou comprometter quaesquer reclamações
feitas contra a companhia que lho par-eça conveniente pagar, satis­
fazer ou compromettet-, embora as mesmas não sejam validas em
direito.

22) Fazer todas ou quaesquer das causas supradttas em qual­
quer puc-ac do mundo, e quer' como princípaes, quer como agentes,
ttôeíeommíssaríos ou por outro modo, e quer só, quer coniuneta­
mente com outros, e quer por íntermedlo de agentes ou de üdeí­
commíssaríos, .quer por outra fórma.,

23) Fazer todas as outras cousas que selam incidentes ou con­
ducentes á consecução dos fins supra, e de modo que a palavra
«companhia», nesta clausula, será considerada como incluindo qual­
quer sociedade ou outro corpo de pessoas, quer incorporado quer
não incorporado, domiciliado no Reino Unido ou em outra parte.

4. A responsabilidade dos accíonistas é limitada.
5. O capital da cornpanhla é de ~~ 2.000.00"0, dividido em

200.000 noções do '.S 10 cada uma, sobra cada uma das quaes foi
realizada a quantia de :S 5, tendo sido paga. dos lucros não rapar­
tidos, accumulados pela companhia. a quantia de €, 750.000 que
fôrma parte desse capital reaüzado, restituível sob certas: condi­
ções, com fctculdade para augmentar o capital c para emíttlr as
novas acções, creadas na occasíão de qualquer augrnento, com
quaesquet- direitos ou privilegias do' prorerencia, de qualificação,
cspccíaos ou dífferidos.
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Estat.utos da (Guardian Fire e.nd LiCc Assu~

rance COll'lpany., limited»

PRELIMlNARES

IKTERPRETAÇÃO

L As notas à margem dos presentes não affectarão a sua con­
strucção, e nestes presentes, a menos que não haja, alguma causa
no assurnpto ou conteúdo que for contraditaria:

A cmlPANHIA

<i.A companhia» significa Tke Guardiaw Fire and Life Assurance
Company, timited.

PROPRIETAIUO

«Propr-iníat-lu» significa um accionista registrado da com­
pannta;

}'UNDO~ DJS PROPRH:TARIOS

«Fundo dos proprtctoríos» signiflca o capital da companhia,
na occasíão,

ACÇÕE~

«Acçõcs» signiflc,L acções do fundo dos prcpnetaríos .

ASSEi)'ll3Lt:A GERAL

«Assernbléa geral» significa uma asscmblea ger-al da compa­
nhia, tanto ordínar-ia como cxteaot-dinm-ta.

AS;';E~IBLt~A ORDINARIA E EX'J.'H,AORDli'iAIUA

«Asscrnbléa ordíno.rIa- G eassemblés extraordínarlas significam,
rcspecttvamcnte. uma. assembléa geral ordinaria e uma assembléa
geral extrnot-dlnnrta da companhia.

DELIDERAÇÃO ESPECIAl,

«Deliberacão especial» significa uma.deliberação especlal dentro dn,
definição da secção 5l da lei de companhías de 1862. que dispõe que
uma deliberação votada por uma companhia, de accôrdocom esta lei,
será. considerada como sendo especial toda vez que ella for votada
por uma. maior-ia de não menos de tres quartas partos dos accio­
nistas da companhia, que tenham na occasíão o direito de votiU'
de conformidade com os regulamentos da oompnnhia., que se .acbam
presentes pessoalmente ou representados por procuradores, nos casos
em que,pelos regulamentos da compaulna, se aduuttam procura­
dores em qualquer assembléa geral da qual seja. devidamente dado
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aviso, especificando [t intenção de propôr essa deliberação, c que for
confirmada por uma maioria dos acoíonístas, que tenham na occasião
o direito de votar, de conformidade com os regulamentos da com­
pan hía, que estejam pessoalmente presentes ou representados por
procuradores em uma assernbléa geral subsequente da qual seja
dado devido aviso c reunida dentro .do 'um intervallo de não
menos de 14 dias, nem de muis de um mez da data. da assembléa
em que essa deliberação foi. primeiramente votada.

l~m qualquer nssembléa mencionada nesta secção, a menos que
seja requerida uma votação nominal por, pelo menos, cinco accío­
msta-, uma decínmção do presidente de que a deliberação passou
será cousítleradu como prova concludente do facto, sem prova do
numero ou da. proporção dos votos apurados e.n favor ou contra a
mesma.

O aviso de qualquer ussembtéa para cs 11ú8 desta secção 80r,-L
considerado corno tendo sido devidamente dado e u assembtea
ter sdo devidamente reunida, todas as vezes que esse aviso tiver
sido dado e a assemblea i'eunlda pela maneira; prescrípta pelos
regulamentos dai compantiía.

Para computar a maioria, de eccôrdo com esta secção, quando
for requerida. uma votação nominal, far-se-ha reforeucia ae
numero de votos a que cada acoionlsta tem direito pelos regula­
mentos da compauhia.»

AD~IINISTRAnOItES

«Os administradores» siguiflca os udmtntstraríorcs du companhia,
na oecasíão.

ESCRIPTORIO

«0 escrtptorto» significa a sede da companhia na occaslâo.

REGISTRO

._ «O registro» significa o registro de acclonístas que scra esc-i­
pturado de accôrdo córn a secção 25 da lei de companhias de 1862.

:MEl

«lVIez) slguiücu mez de calcndarío.

POR l'~SClUPTO

«Por escrípto» stgnifiea escripto ou impresso, ou parte escripto
c pai-te impresso.

As palavras significando somente o numero singular' incluem o
numero plural e vice-versa.

As palavras »lgnificaudc somente o genero masculino incluem
o genero feminino.

As palavr-as significando pessoas incluem corporacões.
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TA13ELI,:\ A ~ÃO APPLICAVEL

2-. Os regulamentos contidos Da tabella A do pr-imeiro annexo
á; lei de compmuias de 186.2 não terão appücacâo á companhia ,

ACÇÕES

ACÇÕES D,\ CO:\IPA:\11IA xxo PODE:H.ÃO 8U'" c.t» !'RA\).,\.,~

;-30 Fundo algum da companhia S81',-1 ampi'egndo na o0111);1l'a de,
O] emprestado sobreaeçôcs da companhja.

PRESL\~:ÕES SOBRE AS ACÇÕES Di~YEP..ÃO SER D1WlDAm~:.'\TE PAGAS

.'1. Si, pelas condições da attr-lbuíção de qualquer acção, toda
ou parte da sun rmpormncía for pagn.vel por 'pagamentos parciaes,
cada; .um desses pagumentos, urna vez devido, scut pago ú com­
panhia pelo dono da acção,

REspO:'\SAmLIll:\DI~ ue CO~l'n.Ol'nmTAJUOS

6. Os co-propnctartos de umavaccão serão, quer conjuncta
quer sepnrudamente. responsavols 1)e10 pagamento de todas as
prestações e chamadas devidas cem relação a essa acção ,

FIDEI-COi\DllSSOS :NÃo SERAo, RECOl\m~CIDOS

n. A companhia terá () direito de tl'<:l.t,a1' o proprietario regis­
trado de' qualquer acção Gomo dono absoluto da mesma e por con­
seguinte não será obrigatla a reconhecei' a qualquer duulto cquíta­
üvo Ou de outra cspecio. ou interesse nessa uecüo por parto de
qualquer outra pessoa, salvo como se acha aqui disposto.

CERTIFICADOS

CERTIl"ICADüS

7. Os verti ficados de titulo a accõos serão cmit.tldos com e
sello da. eompannia, assiguados 1J01' um- ad.nmt-trador e rubricados
pelo eecretnrto.ou alguma. outra ·possoa nomeada pelos adrnínistra­
dores.

DIREITO DO PJWl'lUETAlUO AO CERTU'ICAIIO

8. Cada propríetario ter(L direito a um certtüeado das acções
r'egistradas DO seu nome. Cada certificado de acções mencíonaa-a o
numero-de acções relativamente ás quaes é emittido e a importam­
cia rea.Iizada sobre ellas,

J.;~IISSÃo DE NOVOS CT<JRTlFICADOS EM LO(-;AR DE CERTIFICADOS
PERDIDOS, DESFIGURADOS ou DESTRUIDOS

9. Si qualquer ccr'tiflca.do se damnifiear ou 'desfigurar, então,
apresentando-o aos administradores, estes poderão ordenar que alto
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seja cancellado e poderão emittir um certificado novo no seu
logu.i-, e no caso de 80 perder' ou destruir qualquer certificado,
então, á vista de prova. á .satístação dos adminlstradores.. e me­
diante a indemnização que 08 admtnístradores possam julgar ade­
quado, será passado um novo certificado em seu logar ao proprie­
tarlo com direito ao dito certificado perdido ou destruido.

E~IOLU:MEi\'TO

10. Por todo o certtâeado emittido segundo a clausula que pre­
cede, se pagará á companhia a quantia de um shilling ou a quantia
Iníecior que os administradores determinem.

E~IISSÃO DO CERTIFICADO A CO-PRúPRIETARIOS

11. Os certificados de aeções registrados nos nomes de dons ou
mais proprietarios serão entregues ao propríetarío cujo nome esti­
ver em primeiro lagar no registro.

CHAMADAS

CHAMADAS

12. Os administradores poderão, de tempos a tempos, fazer aos
proprietar-ios as chamadas que possam entender convenientes, rela­
tivas aos dinheiros por pagar sobre as acçõea por olle possuídas
respectivamente , e cada proprietario pagará a impor-tancia de
toda a chamada assim feita á pc:'JSOf1 e na época e no lagar des­
ignado pejos admluistradores ,

ÉPOCA DA CHA:\IADA

13. Se considerará ter sido feita uma chamada na época em
que a deliberação dos administradores, autorlzaudo-n, foi appro­
vada.

RESTIUC('ÃO DAS CHAMADAS

14. Nenhuma chamada excederá de 25 o/f) do valor nominal de
uma acção ou será devida dentro de dous mezes depois de ter sido.
pagável a chamada precedente.

Avrso DA CHAMADA

15. Dar-se-ha um aviso de 14 dias de qualquer chamada, espe­
cificando a época e o Jogar do pagamento ea quem se devorá pagar
essa ehamada ,

JUROS SOBRE AS CILUIADAS ,E PRESTAÇÕES

16. Si a quantia pagavel com relação a qualquer chamada ou
prestação não for paga, DO ou antes do dia marcado para o seu
pagamento, o proprietario da acção, com relação á qual a. chamada.
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tiver sido feita. ou a. prestacão for devida, pagarã j Ill'OS sobre a
mesma, a contar do dia marcado para o sou pagamento até o dia
em que for erfecüvarnente paeo, á razão de cinco Iiln'as por cento
ao unno ou a qualquer outra taxa qU8 os administradores possam
determinar.

COMM1SSO

AVISO NO CASO DE NÃO PAGAR~SE AS ClIA1L\.DAS OU PRESTAÇÕES

17. Si qualquer proprietario deixar- de pagar qualquer- cha­
mada ou prestação, no ou antes do dia marcado para o seu paga­
mento, os administradores poderão, a todo o tempo, posteriormente
emquanto a chamada ou prestação estiver por pagar, expedir um
aviso ao propr-íetarlo, reclamando que a pag-ue, assim como quaes­
quer juros que tam bem tenham accrescido c todos os gastos em
que a companhia tenha incorrido, em razão dessa falta. de paga­
mento.

FÓR1!A DO AV1S0

18. O aviso marcurú um dia (não sendo menos de 14 dias
antes da data do aviso), c um logar ou Jogares e111 que essa chu­
mada ou prestação c esses juros e gastos, como acima dito,
tenham de ser pagos. O aviso também declarará que, no caso de
falta de pagamento no ou antes da época e no lagar ou em um dos
lagares designados, as aeoões, em relação as quaes a chamada foi
feita ou a prestação estiver por pagar, ficarão sujeitas a cahír em
commisso.

cmDIISSo DAS ACÇÕES NA FALT.-\. DE P,\.GA1IE:'\TO

}9. Si os requisitos de qualquer desses avisos, como acima
dito, não forem satisfeitos, quaesq ner acoões em relação üs quaes
esse aviso tiver sido dado, poderão, em qualquer' época desde então,
antes do pagamento de todas as chamadas ou prestações, juros e
gastos, dividas com relação ás mesmas, ser declaradas cahidas em
«ommisso, por uma deliberação elos administradores para esse
cüeito. Esse oommísso abrangerá, todos os dividendos ennunctados
com relação ás acções cahídas em commisso e que não tenham sido

ffectivamente pagos o.ntes do commisso ,

AVISO DEPOIS DO cconnsso

20. Quando qualquer acção tenha assim cahidu em eommísso.
dar-se-hn aviso da deliberação ao proprictar!o em cujo nome clla
estava registrada anteriormente ao commlsso, e immediatamente
se fará no registro uma declaração do commtsso com u sua data.

AS ACÇÕES CAIIIDAS E::-.I COnDlISSO PERTEN:CE1'l Á CO~IPANHIA.

21. Oualquer acçlio assim cahida em commissa será coneíde­
rada corno propriedade di.t compaihía e os adminístradores poderão
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vender ou tornar a atti'ibuir u mesma, ou por outra fôr-ma diapôr­
(la mesma, pcia maneira (11.18 entenderem conveniente.

DIREI'l'D DE .\X:\'ULLAR o 00"1.\1I8S0

:2,2. Os administradores poderão em qualquer época, antes que
qualquer' acção. assim cahida em cornmisso, tenha sido vendida ou
attríbuida de novo. on que delta se tenha disposto, annullar o seu
commisso, sob as condições que julgarem convenientes.

ATRAZADOS DEVERÃO SER rAGOS NÃO ünSl'AN1'E o COM~IISSO

23. Qualquer propríetaríc cujas aeçõos tenham cahido em.com­
mísso ficará obrigado, não obstante, a pagar c pugurã sem dem01'11
Úr companhia todas as chamadas, prestacões.uuros e despezas, de­
vidas sobre ou em relação a essas acções, na, época do commisso,
juntamente com os juros sobre as mesmas, a contar da época do
commisso até o pagamento. a cinco por cento ao canno, o os admt­
nístradorcs poderão obr-igar- ao seu pagarneuto, si o entenderem
conveniente.

DIREITO DI, RETEN~j\O

DIREITO DE: HETK\\~ÃO D.\ éQ)!P\NIIIA S01H-tE AS ACÇÕE:S

24. A companhia terá um primeiro dírctto de retenção sobre
todas <1S acções (a não SOl' as accões integr-afizatias] registradas no
nome de qualquer proprietaric ou proprieturios. pelas responsabi­
lida.dcs dellc ou dellcs par-a com <.I, companhia, separada ou coujun­
cta.meoic com qualquer onu-a pessoa, quer o prazo da, sua delíbe­
ração tenha expirado quer' não. Esse dircito dcr-otonção serú
extensivo a todos os dividendos de tempos a. tempos declarados
em relução a essas acçôes, poi-ém não será extensivo a noções pos­
sudas ,por qualquer proprlctar!o ou proprtetanos conjunctamcntu
com outros que não tenham rcsponsauiluladcs parn com a campa,
nnía. Oregist.ro de uma, transfere-relu de acções importara. não
obstante, urna dce'steacta do direito de retcnçâo da companhta se­
bre eSSlJ,S acções ,

VE::\J)A 1'<\.1-:",-\ FAZER VALBR o munn'o ms R~TENÇÃO
23. No intuito de fazer valer esse direito de retenção.

os administradores podem vendei- <.L~ acções sujeitas ao mesmo pela
fôrma que entenderem convemeoto. porém não s] farü venda al­
guma sem que tcuua chegado a Opaca como acima dito e som que
se tenha dado aviso );):)1' escrípto 110 propríeturío dessas acções da
intenção de vendol-as c tendo elle deixado de satisfazei' essas re­
sponsabilidades dentro de sote dias depois desse aviso.

APPIJICAÇÃO DO PRODUCTO DA YENDA

26. O' producto liquido dessa venda 801'1L appjtcado á satisfação
dessas responsabilidades c o excedente (si o houver) será pago a
esse propríetarío.
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VALIDADE DAS VENDAS

27. Ao fazer-se qualquer venda depois de declarado o commísso
ou para 1'a7,81' valor um direito de retenção, os administradores
poderão fazer inscrever o nome do comprador no registro em
relação ás aceões vendidas, c o comprador nada terá que ver com
a regular-idade dos cctos praticados ou com a applicação do preço
da compra, c depois que o seu nome tenha sido inscr-ipto no
registro, a valida-i e da venda não será impugnada por pessoa
alguma, e o recurso de qualquer pessoa prejudicada pela venda
consistira somente de ludcmnlzaçãc, e contra a companhia exclusi­
vamente.

TR,\:;SFlmENCIA E TRAN"IlSSÃO Dl, ACÇÕES

ASSLGNATURA NAS TRAxsr;ERENCIAS, ETC.

28. A u-ansrc-encla doqu<1lquel' ueção será feita por do­
cumento, pela forma commum usual ou tão approxlmadameute
quanto as círcumstanctus arlmittu-em, assígnado pelo transferente
e pelo traIBferido, c o trnnslorcnte será tido como permanecendo
possuidor' dessa acçãc até que o nome do transrcrído soja inscripto­
no registro com relação a mesma.

CASOS NOS l;>UAES os AD:i\UNJSTADOllES ponERAO REeCSAR-SI~ A
REGISTRAR "\. TRANSFEREXCIA

29. Os administradores poderão I"CCUS'.L1'-se a registrar qualquer
Ll'ans.fel'oncü~de accões sobre as quaes a companhia toulm o direito
de retenção, e, no caso de acções não integralizadas, poderão
recusar rogistl'iJ,l' uma tn~nsfcl'enci,l,a um transferido que não for
de sua approvacão.

A 'l'H..ANSFEHENCIA Sf~H.A_ DEIXADA NO ESCRIPTORIO CO)l PROVA DE
TITCLO

30. Tudo o documento de trnnsrcrencín sor,1, deixado DO escrí­
pboi'io para seu registro, acompmhado rlo certificado das <loções
que tiverem do ser tr'ansfei'idas e de qualquer outra prova que a
companhia possa exigir para provar o titulo do transferente ou o
sou direita du transfer-ir as a.CÇÕC.'L

DEVOLU(~ÃO »» 'l'RA7\SI-'EREl\"CIAS

Art. 31. Todos os documentos de transrerencía que forem regís­
trados serão reüdos pela compaulna, por-ém, qualquer documento
tio transrerencía queos administradores se recusarem a registrar
sorá devolvido, a pedido, á pessoa que o depositar.

E)}'IOLUII1ENTO ron A TRAKSFERl'~N:CIA

32. Um emolumento, não excedendo de cinco shiflings, poderá
ser cobrado por cada transíercncía, e será pago, si os adrnínístra­
dores o exigirem, antes da sua inscripção.
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J~POCA P:\RA l~ECIIAl\' OS LIVROS DE TRANSFERENCIA E o REGiSTRO

3:3. Os livros de transferenclae o registro dos proprietartos
poderão ficar encerrados durante a, época, não excedendo ao todo

,,0.0 ao dia') em C[l,di~ anno, que os admlnistradores julgarem conve­
niente.

TRt\NS~lISSÃO DE ACÇÕES REGISTIL\DAS - SOBREVn'ENCIA

34. Os executores testamenteiros ou administradores de um
proprtetarío fallecldo, quo) não seja um de diversos possuidores
conjunotoa, serão <\S únicas pessoas reconhecidas pela. companhia
como tendo algum direito do negociar com as acções registradas
no nome desse propríetarío, e no caso de morte de um ou mais co­
propríetaríos de uma acção registrada, o propnetar:o sobrevi­
vente será. a uuioa pessoa reconhecida pela companhia como tendo
qualquer titulo á essa acção ou qualquer interesse na mesma,

TIL\)[FERENCL\ DAS ACÇÕES DE PROPRIETÁRIOS I"ALLF.:CIDOS
OU I~AI,I,IDOS

35. Qualquer pessoa que vier a ter interesse om accõos -em
consequencia do íaucciniento ou quebra de qualquer propríetarío,
apresentando a prova do sou direito que os admtnístradoros jul­
garcm sufficiente c sujeito aos regulamentos sobre tvansíereueias
aqui anter-iormente contidos, poder-á transferir- essas acções para si
proprio ou par-a qualquer outra pessoa : e ate que 03S<1 pessoa
tenha transferido essas acçõcs, não se pa.gn.r-ã divjdendo sobre ellas,
'<:1, menos que seja por outr-a forma ordenado pelos udmímstmdores,
o essa pessoa não terá direito do espocíe alg umu (a não SOl' o direito
ele transferencla) com relação as mesmas.

AUGME~TO E REDUCQÃO DO CAPITAL

DIREITO DE AUGUENTAR o CAPI'l'AL

36. A companhia podera, de tempos a tempos,· por del iberação
especial, augmentar o capital pela creação de novas acções da im­
portancía quo se julgar conveniente.

CONDIÇÕES DA E)IISSÃo DE NOVAS ACÇÕES, PREFERENCIAS, ETC.

37. As novas acçõos serão emittldas sob 03 termos e condições
e com os direitos e privilegias a cllas aunexos que forem determi­
nados pela deliberação especlal que as creat-, c si. não houver
determinação nesse sant.ído, segundo os admlnístradores o deter.
minarem, c principalmente essas acções serão emittidas com um
direito de prcferencia ou de qual.ificaçâo, quer quanto [l, dividendos,
quer na disu ibuição do acüvo da companhia. ou ambas as causas,
c com um direito especial ou sem direito a votar.
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FACULDADE ])E l\IQDIFICAR OS DIREITOS

38. SI, em qualquer npooa., em razão du emissão de acçõos
jn-ererenciaes Ou por outra cause)" Ocapijal for dividido em díffc­
rentes classes de noções. todos ou quaesquer- d03 direitos c privile­
gias inlierentes a. cad i classe poderão SOl' modificados por accôrdo
entre a companhia e qualquer pessoa qHO se proponha conrractar
r-epresentando essa classe, com tanto que esse accôr-do seja ratifi­
cado por eser-lnto pelos donos de rluus terças partos, pelo menos,
das noções dessa classe.

OFFEIU:Cn,mN'l'O AOS ACCIO:'\Is'rAS EXISTEN'rC8

39. A co:npanhia po.lora, antes da. cmtssào de quaesCJuer no­
Vf"S RCÇÕOS, determinar que as mesmas ou algumas deltas sejam
otlerccidas cm prtmeiro Iognr a todos os proprictaa'ios de então, na
proporção do capita.l possnido por elles, ourazer quuesquoroutras
disposições quuito ,L omissão ou dlstr'Ibuiçâo da>:; novas acÇõos,
porém, na falta dessa dcterminaeào cou tanto qu.uito ellu não
possa eucgar-, poder-se-na di-por d,LS novas acçõe.s como si ellas
nzessom parte (LL8 ucçôes do capitul original.

COJ',ro AS NOYAS ACQÕES CO:'lIPARAR-SE-IIlo coxi .-\8 rio CAI-'ITAT,
OltiGTXAL

40. Excepto ta.nto quanto por ouu-n forma disposto pelas con­
dições da emissão ou pelo. presentes, qualquer capital Ievantado
peta cr'eação de nova- accões sere considerado c.uno parte do cu­
pital o-igtnal c estura sujeito 1.Ís dispcsiçôes 1103 presentes contidas
com referencia ao pagamento de chamadas e prestações. oomrnísso.
direito de retenção, transfercucia e tr-ansmissão e }101' outra
forma.

REDVC('ÃO DO CAPI1'.'l.L

41. A companhia, de tempos a 'tC111pOS, poruma série de de­
Ilberução espeeíal sujeltu tis disposições da Lei da Ott,wdian As,:,"
su"·(tnce 'Company.de 1893, pode devolvo!' ao.s propríetartós quaiquei­
somma' do capital realizado sobre as suas "acçõcs~ e também,
sujeito á confirmação pelo Lribunalde accôrdo com as disposições
das leis de c?mp<Lnhias de l83L <~ 1890,póde reduzir o seu capital
resgatando capital ou aunullnndo capit:d que tenha sido perdido
ou não -esttvei- representado por' bens (1 lsponiveis do acü \'0;' ou
reduztndo 'a responsabíhdado SObI'C as acções; 011 por outro-modo,
segundo se julgar«nn.venieute, .e O· eapíta! poderá ser "r'esg·at?:do
sobre a", base «le quc 'possaser cnamarío outra vez 'cude ou'tró'modo'.-

SUDDIVIS:.\O EM ACÇÕES PREFERIDAS E ORDINARJAS

42. A companhia poderá em qualquer época, por deliberação
especial, subdividir- ou consolidar- as suas acçõesou quaesquerdellas
e .adelibrm:tção especialpela qual qualquer aeção' for' subdividida

EX6CUUVO _ 1908 90
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podcrü determinar que,entre OS possuidores das acções resultantes
desta. subdivísão, uma ou mais dessas noções terão uma pi'eferencia
sobre <'18 outras em dividendos, na distribuição do activo da com­
panuía c nos votos couferídos ao possuidor ou possuidores das
mesmas, Ouem quaesqucivdosscs assumptos,

PODERES PARA CONTRAIlIR EMPIlESTlMOS

l"AC'l;LDADE DE CO::\,'fRAIUR E:),IPRESTIMOS

43. Os administradores, de tempos a tempos, poderão, á sua
descrípcão, Icvantar ou ccutrnhu- qualquer emprestimodc dinheiro
para, os fins'da companhia, porém, de fórma que a ímportancía a
qualq uer tempo devida não excedera, sem a sancção de uma, as­
sembléa geral, á importancía do capital não pago. Não obstante,
nenhum emprestador ou outra pessoa. que tiver negocias com a.
companhia tel',i, o direito de ver ou averiguar si este limite é
observado.

CONDIÇÕES DOS Ei\IPRES1'UI0S

44. Os administradores poderão garantir o reembolso desse
dinheiro pela maneira e nos termos e condições a todos os respeitos
que possam julgar conveniente.

ASSEMBLÉAS

DA'l'A DA PRIMEIRA ASSEMBLÉA GEItAI,

45. A primeira assembléa ordinária terá legar na época (não
sendo mais de quatro mezes depois do registro da companhia) c no
lagar que os administradores determinarem.

DA'l'AS DAS SUBSEQUE;\'TES ASSEi\1BI,I~AS GERAES

46. Uma asscmbléa ordínaria terá. lagar uma vez no anno
de 1893 e em cada annosubsequente, na época e no legar que for
determinado pela companhia em assembléa geral, e si nenhuma.
outra época ou Iogar for designado, no escríptorio e na época, não
mais tarde que a primeira quarta-feira no mez de junho, que possa.
ser determinada pelos administradores.

CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉ.A EXTRAORDINARIA

47. Os administradores poderão convocar, todas as vezes que o
julgarem conveniente e sendo requerido por escripto por tres admi­
nistradores ou por 10 propríetartos, pelo menos, possuindo ao todo
·acções na importancia, pelo menos, da centestma parte do capital
da compauhla..deverão Convocar uma assemhlca geral cxtraocdi­
naría.

FORMA DO H.EQUERlMEN'l'O DA CONVOCAÇÃO

48. Oua.lquer desses requerimentos especificará. o fim da
reunião requerida e será assignaôa pelos administradores ou pro-
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príetaríos que' o üzorom e será depositado no escr-íptorio: EUe
poderá consistir em 'diversos documentos de Igual fôrma, cada um
deUes assignado por um ou mais requereutes. A' assembléa deve
ser convocada para os fins especificados no requerimento e si for
convocada de outro modo do que pelo administradores, unica­
mente para esses fins.

CONVOCAÇÃO PEL03 REQliERENTES

49. No caso em que os administradores, 10 dias depois desse
deposito, deixarem de convocar uma assernbléa extraordinaria que
tiver de reunir-se dentro de 28 dias depois desse deposito, os reque­
rentes ou quaesquer outros proprietarios possuindo igual numero
de acções poderão eIles proprios convocar uma assemblsa que
devera ter Jogar dentro de seis semanas depois desse deposito.

AVISO DA REUNIÃO

50. Dar-se-há a cada proprietario, por carta ou circular. um
aviso de sete díes completos, designando o logar, dia e hora da
assembléa e, no caso de tratar-se de um assumpto especial, a
natureza desse assumpto .

O)IISSÃO DO AVISO

51. A omissão accidental de dar-se este aviso a qualquer pro­
prietario não invalidará qualquer deliberação tomada em qual­
quer dessas assernbléas.

ACTOS DAS ASSEMBLf:AS GERAES

ASSD'lPTOS A TRATAR~SE: NA ASSEi\fBLf:A ORDINARIA

52. Os assumptos a tratar-se em uma asscmbléa ordínaría,
que não seja a primeira assembléa ordinaria, serão receber e
tomar era consideração as contas, balancetes e relator-los dos
administradores e dos fiscaes, ele~eI' administradores e fiscaes,
declarar dividendos e tratar de quaesquer outros assumptos
que por estes estatutos devam ser tratados em uma, assem­
hléa ordínaria, e qualquer assumpto que for submettido á consí­
deração pela informação dos administradores dada com o a viso
convocando essa assembléa , Quaesquer outros assumptos de que
se tratar em uma assembléa ordinaI'ia c todos os assumptos de
que se tratar em uma assembléa extraordinaria serão considerados
especiaes c nenhum assumpto especial será tratado em uma as­
sembloa geral a menos que se dê aos accionistas um aviso de
sete dias completos da intenção de se tratar dos mesmos.

QUORUM

53. Vinte acclonístas com o direito de votar pessoalmente,
presentes, constituirão um quorum para uma, assembléa geral, e
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em. qualquer dessas assembleas 'não se tl'ata1'J, de assumpto al­
gu.rn. sem quo esteja, presenteo quorum requerido ,LO princípiar-se
a tJ:at,u:'·dos assumptos.

PRli:SIDENTB J)A ASSE':'IWLÉ,A GERAL

rj·L O presidente, ou, na sua ausencía, o vice-presidente dos
Ml~D.iuistt'adores, ou, na ausencia de ambos, um administrador
11Ul) sed~ nomeado pe.a rnaioriarlos admínísa-adores presentes,
terú. o direito de tomar (J, presldeucia 0:11 qualquer asscmbléa
gera}, Si nenhum admintstrudcr se achar' presente dentro
de 1.5 minutos depois da hora marcada para ter lagar a asscmbíea
011 si todos os admínístrudores presentes se recusarem a presidir,
então-os proprretarios presentes escolherão um de entre si para
presí dente.

SI NÃO ESTIi'ER PRESF:NTg Ql7OIW;,L DISSOLVÇÃO ou ADLU!E",TO
DA A.SSK\IBL1:;A

55. Si dentro de .uc'a hora .da.horu, marcadaparator lagar
uma. assembléa.gernl não estiver presente quorum, <1, assembléa,
si tiver-sido convocada '-~ requerimento, comoacima se 'declara;
serã dissolvida; porém, em qualquer outro C,-LSO, ficará jn'orcgada
para o mesmo dia da S8111aIH s-g uintc, na mesma hora e
TI()git.l'~ 'e si então não se acnar presente qUOl'1,tm, os proprieta.ríos
presentes formarão quorum e poderão tratar de qualquer assumpto
ordrnar:c para o qual u asscmblea Jol eonvooada, porém, não ele
qtnrlquer assumpto especial .

:i\J:ANEIRA Im DECID1R /I.S Ql:ESTÕES. VOTO DECISIVO

;-,O. Toda", questão suumottida ,1 uma assembléa geral sera
docldidu em primeiro logur por: votação svmboüca..« no caso
<1LC empate de votos, tanto no caso de votação symbolica como
em votação nominal; o presidente terá um vote decisivo além dos
votos i}, que tívcr direito como propríetarío.

l"lWVA DA A.DOPÇÃO»AS DELIBERAÇÕES, SI A VOTAÇXO ;XO~IIXAI,
N;(O FOR· REQUERIDA

57, Em qualquer assernblea geral, amenos que seja requerida
votação nominal 1)01' 10 ou mais prop-íctartos que possuam
entre todos;. pelo menos, 500 ,tCçõe.'3, uma dcclarnção feita pelo
prr-sirlcntc .üe que uma deliberação passou ou rcí approvada por
urna maioria e-pccial . ou fot .rejeitada. ou não approvada por
uma maioria especial. com.uma nota. nesse sentido lançada nas
acecs da. companhia, será prova concludente do, facto, .sern neeessi­
dade de provado numero ou proporção dos votos apur-ados.a.ravor
«JU contra a dita deliberação"

FACULDADE 'DE, ADIAR·.·...S' ASSEl\IBLÉAS GERAES

58-.0 presidente de uma.. assembléa geral poderá, com o
€:oo.sentimento da·assembI6a;,adiar:a;,mesma de, uma', época para
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outra ou rio 11m logarpa.l'a outro, porém, não se tratam de
ussumpto algum em qualquer' assembléa adiada que não scjn o
assumpto deixado por ccncluh' na assem'iléa cujo adiamento teve
lognr .

VO'l'.-\ç,zo i'\O:\II:'\AT.

59. Si for requerida em urna a.ssembléa geral uma votação. no­
minal como acima dito, ella será tornada pela fôrma c, na época c
no lü!!::Lr que o presidente da, ussembléa dcstenar, o quer ímmedíu­
tamcnte, quer depoís.de um intorvallo ou adiamento, ou por outra
Iór'ma, e o resultado da votacão uom inal será considerado corno
sendo a dellberação da assembtea geral IH qua.I foi oxigtda. a vo­
taçâc nominal.

YOL\.0ÃO Nü:\IL'\AL S8)1 ADIA:\lE:'\TO

60. Toda a votação nominal, devidamente rcquenda na eleição
do um presidente de uma assernblén geral ou em qnalqucr queatâc
110 adiamonto, será r-ealiznda na. assemblca e sem adiamou to..

CO:\1'Ii'>l:AÇÃO nos ASSl;:'I11'1'08, i'>;'i.Q on~TA:,;1'E A DK\IAXD.à.
D.\ YOTAÇKo NO:'IIlNAL

ô l . O pedido de votação nomina.I não impedirá a oontluuuçâo
do urna assornbléu gera.l para ...;0 tratar de assumuto que não seja
a questão sobre a qual se requer ,L votação nominal.

ACTAS

62. Lavrar-se-hão netos om um li \"1\) dos <tetos e das dctíbc­
rações de toda e qualquer assembrc., gcnJj c serão assignadas
pclo.prcsidonte dessa assembléu., o se forem assignadas por nlle ore
por qualquer ontro administrador' serão accettas como 1H'DY;:o.
JH'ima Fade das matertas expressas nessas actas.

VOTOS DOS PROlJRU:TARIOS DE ACÇÕj~S

VOTos nos l'IWPl-:TETARIOS

U3. Um projn-íotat-!o que possuir 20 acçiies e menos r.c ~e'
acções terá direito <'1 um voto, e 0 que possuir 50 acções e menos
de 100 aeções tora direito a dous votos, e o proprtetario que pos­
suir 100 aeçõos (JU maior numer-o ter'ã direito a tres voto, pelas
100 prtmcíras noções e um voto addiciouai por cada outra. centena
compleh de aecõcs, Um propríotuno que pnssulr mOI1()~ de
20 acções lÚO tcra du-elto a. voto algum.

CO·PROPRIETARIOS

64. Qualquer um dos prourietarios eonjuuctos de acçõos lJotlerá
votar em qualquer ussembléa geral com relacãoia essas aeçõos,
como si elle josso o unico com du-elto ás mesmas"e si estiver
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presente mais de um desses propríetaríos conjunctcs em qual­
quer assembléa geral, aquelte d03 propríetanos presentes cujo
nome_ estiver ioscripto em primeiro íogar no registro com
relação a essas acçõa, será o unico com direito a votar.

VOTOS POR PROCURAÇÃO

65. Os votos poderão ser dados quer pessoalmente ClUCI' por
procnração.

A PROCURAÇÃO SERApOR ESCRIPTQ

66. O instrumento de nomeação de um procurador 8:::1'<.i por
escrrpto revesãdo da assignatm-a do constituinte ou do sou pro­
curador, ou si esse constituinte for uma corporação será revestido
(lo seu sello cornmum • Pessoa. alguma que nào seja projmetario
de acções e com direito de votar será nomeada procurador,

AS PROCURAÇÕES SERÃO DEPOSITADAS 1'\0 ESCRIPTORIO

67. O instrumento de nomeação de procurador c tambcm a
procuração, si a. houver, em virtude da qual cne for a~sj::;'nado,

serão depositados no cscr-lptorio nunca menos de quarenta c oito
horas antes. do dia mareado para reunir-se a asscmbléa gera! em
que a pessoa nomea.Ia nesse instrumento tencionar' votar', .porém
nenhum instrumento de nomeação de procurador será va.lido
depois de expirados 12 .mozcs da data do seu ontorgamento.

VOTO POR I'ROCvll,\çlo YALIDO Al'EZAR DA RBVOGA~'ÃO DA
I'ROCUItAÇÃO

68. Um voto dado de accôrdo com os termos de um mstru­
monto de procuração sora valido, embora tenha mllccido autcs o
constituinte ou apezar de prévia revogação da, procuração ouda
transfel'8ncía da acção com relação {t qual se dé, o voto, 'a menos
que se tenha. recebido noücia, por escrrpto, no cscr-lptorlo, da
morte, revogacão ou tr'auefcroncia, antes da. assembléa geral em
que esse voto teria de ser dado.

FÔR:,\IA DA PROCURAÇÃO

69. Todo o documento de procuração, q no!' para UI11{l, assem­
bléa geral determinada, quer para onu-a qualquer, tanto quanto
a permíttorn i1S cu-cumstanclas, será redigido pela seguinte Iórma:

A GUaJ'dian Fire and Life Assurance Company, limited.

Eu.. .de... . DO condado de... sendo aoctonlsta da Guardúm Fire
and Life Asstwance Company, limited, pelo presente nomeio ...de ••.
ou na sua falti.t.•. de .•. ou na sua falta ...de .•. como meu procura­
dor para votar por mim e como meu representante na assembléa
geral ordinaria (ou extraordmarla) da companhia, que deverá ter
lagar no dia, .. de ... e em qualquer adiamento da mesma.

Em testemunho do que assígno o presente no dla.. :.de ...
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NENIlU~I ACCIO:.'iISTA PODERA' VOTAR E)IQUANTO FOR DEVIDA A' COM4
PA,\lIIA QUALQVE~t CIL\.)IADA

70. Nenhum propríctarlo de (\,CÇ'53';: terá. direito a estar pre­
sente ou votar, quer pessoalmente, quer por procuração, quer
como procurador de outro proprietario, em qualquer assernbléa
geral ou em qualquer votação nominal, ou a ser contado para um
qt!o}'t!m, emquanto 1'01'devida ou paguvcl á. compannha qualquer
chamada ou outra somrna relativa a qualquer das aeções do
dito proprietar!o ,

ADMINISTRADORES

NWl'llmO DE AmUNISTRADüRES

71. Até que seja, por fôrma determinado pela companhia, o
numero -los udrainístradores não sora lllfcrlOl' a lõ, nem supe­
rtor 1.1.20.

l'Rl)lEll{OS AD;,\ILSISTHADORE S

7.2, Os administradores actuaes SÜ,o os 81'S, Henry Bonham
Cai-ter, wttunm Hill Dawson, Charlos Fr-erlei-ic Devas, Granvülc
Fr'edcr-íck Riehartl Fai'quhar', Alban GCOl'g;; Item-v Gibbs,M. P. ;
James Goodson, John Jamcs Hamilton, Richnrd Musgrave Hat'vey,
o Exmo , Evelyn HubbardcJohn Huutcr', George Lakc, Beaumont
Wtlliam Lubbook.•1011i1 Biddulph Mar'tin, Heury .Jo11n Norman
David Pcwell, Augustus Prevost, Ro.lerick Pryor c Jolm utlbert
Talbot, M, p,

IL\.BIf... lTAQlo uns AD;,\!;.\ISTI-;,ADOlms

73. Todo o administrador scr.t varão o a hab.Iitacão de iodo o
administrador sera possuir p02 sua. própria cauta duzentas c cin­
coenta acções.

l-m:JlU;-\T~lL\Ç~O DOS ,\D;,\rI:-':ISTRADOHES

74. Os administradores terão direito.dos fundos da companhia,
á remuneração quo, de tempos a tempos.íor determinada pela com­
panhia.

os AmIE\ISTRADORE3 PODERÃO EXERCER o CARGO, NÃO OBSTAl';TE
YAGAS

7,5, Os administradores q ue continuarem poderão exercer o
cargo, não obstante qualquer vaga no seu seio.

QUAl'i:DO o CARGO FICARA VAGO

76. O cargo de adminlstrador tlcar!, vago:
a) si acceítar Ou exercer qualquer carco sujeito á companhia,

a não ser o de admínístrador delegado; LO
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iJ) si vier a íallu- ou suspender pagamentos, ou lhe!' composição
com os seus credores ;

c) si se descobrir que ó funatico ou si vier D, ficar louco;
d) si deixar de possuir- a quantidade de aeçõcs vt'equer'Ida para

habilital-o .pam.exercer o cargo;
e) si) sem consentimento dos administradores, estiver ausente

durante seis mezcs consecnti vos das reuniões dos administradores;
f) si elle resignar o cargo por aviso por cscripto ú com­

panhia ;
g) si for r'cqucrido por cscrípto por todos seus cnllcgus adrni­

n'strodorcs quo ello renuncie;
h) si 0110 occupar qualquer cargo ou uomcação, quer honorar!o.

quer de outra natureza, em qualquer outra companhia, sociedade
ou instituição estabelecida ou a estabelecer-se para e1fectuar c
eüecttvamento exercendo o negocio de seguros contra o fogo ou de
VICIa..

os AD.:\rr:'\ISTI~ADORES 1'OD1::1(\O CO.\'í'jL\.CTAR COilI A Cü:lIP.\NHIA

·Ti. Nenhum a.hníutsu-ador ncar.t incompatibilizado, pelo seu
cargo, p-u-a conn-actar com a companhia, quer como vendedor,
comprador ou por outra, manch-a, nem esse ccntracto ou qualquer
contracto ou accôi'do celebr-ado pela ou por conta tia ccrnpanula,
om quo qualquer' udmíuístmdor for pOl' qualquer f'órma interes­
sado, Seli,:Í, aunulluvcl, nem qualquer administrador que assim
contractar ou esn V81' luter-ossado será obrigado 8. dar contas ;j,
companhia de qualquer lucro realizado com qualquer desses con­
Ü',-LCtO~ ou aecm'dos. em r azào de occupar esse administrador esse
cargo ou (lei, relnçâc fiduciat-ia por ello cstabulecida, porém, a natu­
reza do seu interesse devei-a ser revelada por cue na reunião dos
udmiuístradores em que o coutracto ou accôl'dos.?-ja or-denado, si
o seu tnteress., ex.istü' então, ou em outro qualquer caso na prl-:
metra reunião dos adnunisúradorcs depois de tcr adquii-itlo o seu
interesse. Comtanto quo admuustradcr algum votará CO:1lO admt­
nísu-ndorcm qualquer contrado ou accôvdo em que esteja intercs­
sado como acima dito; e si ello vutai', o seu voto não sertí. contado,
porém, a companhia po.tera. em qualquer época, cmassembléa
goral, modíücar ou suspender esta dtspostcão 11<.L parto que on­
tender.

1TRNO m: A[)"lI~ISTRADORES

TeRNO E RETIRO DOS AD:\E:\IdTHADORES

78. Ka scguudu assembléa orrltnarln. que terá lagar no nnnc
de 1893, c em qualquer asemhléa ortliuar-la sueccsslva, um terço
dos administradores, ou si o numero não for um mult iplo de tres,
então o numero mais approxiruado, porém não excedendo um
terço, rctírar-se-ha do cargo. O administrador que se retirar con­
scnvar-se-ha no cargo até a terminação ou adiamento da assembléa
em que o seu successor fOI' eleito.
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QrAB~ DOS ADl\IINISTRJ\DOJ{ES DEVERÃO H.ETIRAR-SE

1.433

79. :\. terça, parte ou o outro numero mais appr.iximado a
retírar-sc consistirá, de todo administr-ador casualmente eleito em
vn-tuúe da clausula 8P c daquelles que se tiverem conservado
por mais tempo no cargo. Havendo deus ou mais que tenham
estado no cargo por igual espaço do tempo, ° admiuistrudor a
retir..u--sc, na Ialta de convenção, será, designado pela sorte. O es­
paço de tempo durantu o qual o adminístrador tiver occupado o
eargo ~ür(L contado da sua ultima eleição, si el le tinha, jn-évla­
monto deixado vago o cargo. Um ndmtntstt-artoi- que se retirar
podei-á ser reeleito.

A ASim"mLI::A i-nesxcuen.; AS "' AG,\S

80. A companhia, em qualquer assernbléa ordiuarin em que
quaosquer administradores se ref.irarem jiela maneira acima dita,
preenchera os cargos vagos, elegendo um numero identico de
pessoas para serem administradores e podei-á preencher qucesquer
outras vagas c completar c numeroide administradores a um nu­
mero não excedente <."L vinte, conformo ,1 companhia determinar.

0" AmUK1Sl'RADORJc:S PODEI-tÃO PRE80:Cmm VAGAS FORTUITAS

gí • Os adrninistradorcs poderão, de tempos a tempos e em
qualquer época, preencher qualquer vaga quo se der no seu seio

08 AD:\T,I;\;ISTHAllOHES QUE SE HETmAP.EM COKTINUAR~\O NOS CARGOS
AT:f; A ;\,OilIEAÇÃO DO,.., SRCS SUCCESSORES

82. Si, em qua.Iqucr asscmbléa ordinat-la em que se tiver
de proceder a uma, eleição de administradores, os Iogu.ros dos
adrntnlsn-adcrcs que se ret.r-n-em não terem preenchidos, os
administradores que se. retirarem, 0:1 aquelles cujos íogares
não tiverem sido preenchidos e que sejam candídutos <Í reeleição,
continunrão no.') cargos at6a asscrnb'éa geral ordiuaria IlO auno
proxímo, e assim de anuo em anno , ,LM que os SCUf! .Iogures sejam
preenchidos, a monos que seja determinado nessa assernbléa que
as vagas ou qualquer deltas não sejam preencatdas.

lo'ACm~DADE D.-\. ASSEMBI,{:A (;ER,\L DE ACG;\!E);TA1::' ou REDUZIl{, o
l\"Ci.\lEl~O DE An:\lI;,\I$TRADORES

83. A cornpanhia poderu, em qualquer occasião, por deli­
bevacão especial, augmcntar ou reduzir o numero de admintstru-.
dores e podera alterar a sua. habilitucão o tambern determinar em
que turno esse numero <-1.ltel'auo ou reduzido tenha de deixar de­
exercer o cargo.

AYISO DE CANDID.\'fULl;A PARA ° CARGO DO ADj',1=NiSTRAD01{,

84. Nenhuma pessoa que não seja um 'administrador que se
retíre, a menos quo seja recommendada pelos administradores para
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a eleição, será, elegível para o cargo de administrador em qual
quer assembléa geral, sem que <1. diLt pessoa ou qualquer outro
propríetarío , que tem a intenção de propol-a, tenha deixado, 20
dias completos pelo menos, antes da, reunião, no escrlptorio da
companhia, um aviso por oscripto, devidamente a.sstgnadc. com­
municando a sua candidatura ao cargo 'ou a intenção desse pro­
prietario de propol-a.

ADMINISTRADOR DELEGADO

FACULDADE DE .i\'mIEAR uxr AD:.'IrINISTRADOR DELEGADO

85. O.') admínísu-adores, de tempos a tempos, poderão nomear
um dos administrudcres, que so chnmorn administrador- delegado,
para desempenhar os deveres que elles 1l1eimpoze.rcm e poderão
conservar esse administrador delegado pelo tempo c DOS termos
que julgarem conveniente e podorão destrtuil-o como julgarem
apropriado e poderão pagar-lhe a remuneração, além c a mais
de qualquer remuneração a que olle possa ter direito como um
dos admtuístradores, que elles julgarem conveniente, o poderão,
de tempos em tempos, variar essa remuneração.

ACTOS DOS ADMINISTRADORES

REU:\lÕJ~S DOS c\.mn:\ISTRADORES, QVOl'tU.U, ETC.

86. Os admínixtradcr-es reunir-50-hão no cscrtptor-io para o
expediente dos negocias, pelo monos uma vez por mez, e poderão
prorogar e por outra fôrma regular as suas reuniões como o jul­
garem conveniente c poderão determínac o qt~onnn necessario
para que um assumpto P03S,l, ser trata.lo, comtanto que monos de
.oito administradores não constituirão quorttm. Qualquer dessas
reuniões de admíuístradorcs se chama-a junta de administra­
dores. Emquanto não for de outro modo disposto, oito adminis­
tradores constituirão quorum para uma junta. de administradores.
Não será necessarío dar aviso de uma juutu de administradores a
um administrador quo não sc achar dentro do Reino Unido.

os An:mXISTRADORES PODERÃO CONVOCAR A JUNTA

87. O presidente ou vice-presiclente ou quaesquor tres admi­
nistradores poderão a todo tempo convocar uma junta de admi­
nistradores.

DECISÃO DE QUE5TÕES

88. As questões que se suscitarem em qualquer junta de
administradores serão resolvidas DaL' uma, maiori a de votos e,
no caso de igualdade de votos, o presídeuta terá. um segundo voto
-ou voto decisivo.
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}~LElçlo DE l'R,lSlDE,'iTE 1:'. VIGB-PRESIf)Er-;Tl~

8? 0,-; adrninist-adoros, em CC1da. anuo succossivo, na. sua prí­
moita junta. depois do, asse.nbtea ordínarta, elegerão do seu propr'io
selo () presidente 0 o" vice-presidente, que coutmuarâo TIOS -eargos
dur-ante um anno . No caso de ficar- vago o Iogar de presidente ou
vice-presidente, os adm ínístra.dorcs nil. sua proxuna [unta preen­
cucrüo essa. V<'Lgn.,

FAcn;OADE DA 3U;'!T..\.

90. Urna junta de arlministradcr'cs, du r-a.ntc o tempo em que
estiver jn'csento '1u.::wum,. set-a oompetnnta D:."L!,;)' exercer todas ou
quaesquci' das fuculd.utes, pxícrcs e arbitríos, de que, de a,ccôydo
C do confor.mdauo com os rcgruamcntos da cnrnpanhia , estejam
revestidos ou possam ser cxeru.tlcs ll~lo" ~ldrninistt',:tdol'ê~ em
geral.

F.-\CULDADE DE XO\íE.\l{ CO:'IHÓ':i C DE ;)ELEG.\R

9~, Os udministi-adoz-es poderão rlctcaa.r quacsquoi' dos seus
pOller\:l8, a. lJrLO SOl' aquelles que SÚ poderão ser exercidos por tr'ea
quartas partes dos adm.mstradores, de confor-midade com o art, 107,
a. comités constantes dos adnnuistrn.dores OH do administrador que
c.tce julgarem conveniente, c poaerâo fixtu- o IjHOnl,.iI de",süs co­
miíee, Qualquer comite' assim fui-mudo courorrnar-sc-ha, no exer­
cicio dos poderes que lhe forem avstm úclcgados. com quacsquer
regulamentos que possam a tojo o tempo ser-lhe impostas pelos
admlntstrurlorcs ,

:\'(T.\S DOS ÇO:'llti:~

9.:~. As reuniões e os {tetos de qualquer desses comités fitarão
sujeitos i.í8 disposlçôos aqui ooutitlns para rogulru- ns juntas c os
actos dos administradores, b,lltü quanto oltas lhe ícrcm apnlica­
vcis e Dão sc,!'itlm lnvuüdadas por quaesquer regulamentos feitos
pólos admínís fadaras sob a. clausula ultima precedente.

YALIDADE DOS AGrOS DOS AD)lIN1STR.\DORES r, DOS COlIllTt;SI N1\.O
onSTA:\'TE DEFEITO .NA I~L\ :\O.i\IEAÇXO, ETC.

93. Todos os netos praticados em qualquer junta. de admluis ,
tradores ou em qualquer reunião de um comité. de administra­
dores ou por quc.lqucr-pessoa, procedendo como administrador, em­
bora se descubra. mais tí1I'de que houve algum defeito na nomeação
desses administl'a.dol'es ou de pessoa que proceder como acima dito,
o~ que .elIes ou qualquer (1clles não estavam habilitados, serão
tão '(<'-hdos como si cada uma dessas pessoas tivesse sido devida­
~eDtc nomeada c t(yCSSC a hu.nili taçáo precisa para ser admi­
nístrador,
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ACTAS

ACl'AS

94. Oi; admmistrarlorcs fa1';10 lavrar acta-, cru livr-os prepa­
ru.los lHLl',~ esse fim. dos nomes dos administradores presentes e de
quacsquer dehbcruçiies c acto-, praticados em toda. a reunião dos
admtrustradorcs c de qualquer comité de administradores, e todas
essas uctas, quando usstgnadas por um admíuistrador-, serão roce­
bolas ÚLiIl1U prova prima [acie du.s matcrius expressas ncssas auu,-.

POJlJmES DOS ADoH'lISTRADOR;,S

PoDERES GERAES DA COHPA:'\nrA PERTENCEi'l'! AOS ANvnNJ~l'R).DDRES

95. A gcrencia dos nezocíos da COm)XLILhi<L pertencerá aOS
admtnístradorc-. que, em ucceesctmo aos poderes c tacubtadcs que
pelo presente lhe ~flD expr-essamente conrcrídos, podem exercer
todos ÜS POdCl'CS e [,-lzer todos o" netos c .cousas C11l8 pos-am ser
exercidos OH feitos pela cornpanlua, C que pelos pr-esentes ou por
qualqu ci- lei do l),1rlamcnto 11flO estão indicados ou exigidos que
sejam exercidos ou feitos pela companhia em asscmbléa geral,
porém sujcítos. uno obstante, as disposições .tc qualquer lei do
parlamento e destes estatutos, P. sujeitos t.imucm a. quaesquer
l'egnbmlmtos em qualquer' occaaiào feitos peta compauh ia em
asxembléa gCl't1.1, com tanto q ue nenhum rcgulamcuto assim feito
tnvà.lidur.í, quü lqucr ccto anterioi- dos aduuniatt-adorcs quo teria
sido valido :--1 l"·.'5C rcgularllento não tivesse sido (dto.

AS~IG>rA'l'VRA xos CO~l'tL\.C'1'l1S

gô, Todos OS- contractcs e outro , documentos, evccpto cccüf
cados de ::l,(~ções, que precisn.rcm ser scl lados pela. companhia,
tambctu scrão <li::sigll<1doi:: p~)l' dons adminísti-adorea, pelo menos,

ASSH;NA.TURA ::\,\.s APOUCES

97. Toda apólice ele seguro cmtttida por conta LIa. companhia.
na. sua sede scrã aSf>ignatl:.l, 1)01' um funccionat'io ria compnnhiu,
delegado pülo~ admrnístrndoros pat-a esse fim, e por um ndminis­
tradcr, pc:o menos.

;'\Q;\H;'\(~XO DE FIIH'aCO)[j\11S~A.RH)S

93. ()t; udtuinish-adoi'es noderâo, ,j ~U<1 .Iisci-içào, om qual­
qunr úpoea, nomear urna pessoa Vara aceett.rr.« conservar em
âdei-comnusso uela companhia .qunlquer proprtertuüc pertcconte á
companhiu, ou 11<'. qua.l .cüa tenha íutercssc, e podorá outorgar c
lazer todas <tscscripturas e COllS<tS que possam ser requeridas
com relaç;j,o a. qualquer d(;S52S fideiccmmisscs . qualquer dos
admtnisrradorcs lJoUCI'a agir nessa qualitlarle de rldeícommissario.
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90. Onde os administradores Julg,\rcm conveniente, qualquer
estr-angeiro ou outa-a pessoa Iór-a. da jur-ísrhcçâo porlcr.; SOl' no­
meada rldcícornrníssario pi.11'<.1 qualquer desses fins.

LlS FWB!CO;\.D1l8SARlOS I-'OllER.:\O lJEL8GAR os PODEI~ES

100. Qualquer- rtdetccmmtssm-ío pelo. companhia, podei-a BOI'
autor-izado pelos administradores a delegar quacsquer poderes}
faculdades ou autorizacões doterrniuadas de que na OCCJsi5.o ceí.í­
ver revestido.

os FrDEIemL\lISSA1UO.;; .\r;m:i:o SJ::JEITOS As iNl}JCAÇÕ1~S DOS
.\ ))"1 J:\ISTRADORES

101o As diversas pCSSO;l~ que 11<1 oecasiào possuam propi-io­
dados em fidcicommisso lJ2L.L companhia, (Inclusive a.qlleJle:;;
que i.l..girorn em virtude li,'. lei de 1850, da. Gt,c'-jOdúm Assa­
r'(\nce Company qunndo ostr.s regulamentos cucarcm em vigor)
agirão ;1 todos (l.':i respeitos sujeitos ás tndtoacõcs dos ndmínis­
tradores.

nIJU~Ct:\O 'LOCAL

102. 05 administru.dores tlc tempo , a tempos p;dcrliú dispm- o
'-1 ue for conveniente sobre :1 dn-corâo e gcrcncía dos nCi,;(jcb;.,; da
companhia no csu-unceiro ou em qualquer localidade determinada
do Reino Unido pela muueira que entenderem COnVI~!llCI:Jte, c as
díspnaiçêns eontiüü') n[LS tIoOS clausulas aqui em <egnirla ~L~rJ.<l

sem prerulzn tios poderes gcraos couren.tos por esta cruusula.

D1RECTOHJ:AS LOCAES

103. Os o.du-Iuisu-adcres. de tempos a tempos o em qualquer
época, 130(1e1'fio estabelecei- qualquer' dil'c('.torü~ ou <t.,!.."Cl\CÜL locn.I
pí~ra a du'ecçáo de qualquer dos negocies da eompauht.i no estt-au­
geiro ou em qnalquei- localidade determinada no Reino Unido c
poderão d(~sigl1a.t· qUô1CS(lIlCr pessoas P:l.l"l serem membros dessa di
rectorta local ou gerentes ou azentes, e poderão lh:a.r a ...ma rcmunc­
ração. E (JS adm iuisti-ndores,eletempos a, tempos e CHl li ualquer época,
podei-áo dclogur a; qualquer pessoa assim nomeada (ttlae~quút'das

faculdades, autorizacôes e pOde1'83 do que na oc.c:tsiãú OS adminís­
trndores S~ achem revestidos c que sejam necessarros para '-1 goren­
cia ,dos negados dacompanhiu. nessa detci-mlnada Iocahdade, c;pó­
derão autorizar os membros' na. occasião desta dtrectoera Iocal ou
quaesquer dcttcs í~ preenchercm.qua-squor vagas que nolla se derem
e a. agir embora. hija vagas, e qualquci- dessas ncmeacõcs ou dele­
gações poderão SOl' feita'; nos-termos e sujeitas ãs coudiçêes que os.
adrníuístradorcs possam .julgar conveniente, e os administradores
poderão em, qualquer" occasíão desti tuir qualqucr pessoa assim no­
meada, e poderão nnnullar 011 alterar- qualqucr dessas dele­
gacõês.
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PROCL:RAQÜES

104. Os adminíatradores poderão, em qualquer época e UC
tempos <1 tempos, por- procnrnção revestida do se110, nomear qual­
Quer pessoa para ser o procurador da companhia para. os fln.s e com
os poderes, autorizações c faculdades (não excedendo cquclles de
que pOI' estes estatutos os adrmnístradores estão revestidos ou que
possam ser por clles exercidos) e pelo per-iodo e sujeito aa condi­
ções que os administradores possam a todo o tempo julgar conve­
niente, c qualquer dessas nomencõcs poderá (si os udrmnístraôorcs
julgarem conveniente) ser feita em favor dos membros ou de
qualquer dircotor-íu local estabelecida como acima dito, ou em
lavor de qualquer companhia, ou dos membr-os, administradores,
representantes ou gerentes de qualquer companhia. ou firma, ou de
outra. fôr-ma, em favoi- de qualquer corporacão va.ríavel, quer sejam
nomeados directa, quer rndtrectnmente, pelos administradores, e
qualquer dessas procurações poderá conter os poderes para a pro­
tcecão ou conveniencia de pessoas que negociem com esse pro­
curador quo os administradores possam julgar apropriado,

SUDDELEGAç:ÃO

105. Qualquer desses delegados ou procuradores como acima
dito poderá ser autorizado pelos administrador-es a. subrlelcgar
qualquer desses 'Poderes. faculdades ou autorizações determinadas,
de que na occustão se ache revcstídc.

LEI DE SELLOS:· DE lR64

106. A.companhia. pode exercer as i:Lculdades conferidas pela
lei de sellos de companhias de 1864, em virtude do que os admi­
nístradorcs ficarão revestidos das ditas Iaculdades.

EMPREGO DE FUNDOS

E1IPREGO DE FUNDOS

107. Os administradores poderão empregar- e accumulnr
quaesqucr sommas de dinheiro da companhia, de que uão haja im­
mediata necessidade para os seus fins, oro quaesquer das seguintes
coljooações. 8, com a sancoâo de nunca menos de tresquar-tns partes
das admlnisíradores, dada quer em geral, quer para a ccllocação
de quantias de dinheiro determinadas, em uma reunião dos adrni­
nístradores especialmente convocada para esse fim, em quaesquer
outras oolloeações ; e de tempos a tempos poderão variar toda ou
qualquer parte dessas collocações ;

PARTE I-COMPRAS

a).titulos ou fundos publicas do Reino Unido (incluindo annui­
dados por vidas ou annos) ou outras obrigações do governo brítan­
nico. Os fundos ou obrigações de qualquer governo ou Estado
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cstrangetre, cujos dívídendos ou juros estejam ga.l'antillos pelo
governo bntanníco:

b) titulas, annuidades, bonds, notas ou obrigações de gnruntia
lia [Xovorno ou rio Secretario do Estado da India , ou de governo de
qualquer colonia ou dependencía bí-itanuioa, ou di; qualquer pro­
vincia., cidade ou corporação muntctpat ou autoridade local da
índia ou em qual quer calúnia ou dependencia br'Itanníoa, ou quaes­
quer titulas, acções, annuidades, bonds ou obrigações cujo capital
ou juros sejam total ou parcial ou contingcntcmente garantidos
pelo governo on pelo Secretario de Estado da.India ou pelo governo
de qualquer colonia ou tlepentlcncia bi-ltauníca, ou por qualquer
provmcía, cidade, curporuçâo municipal ou autor-idade local na.
Iüdia ou em qualquer colonia ou depeudencia ln'Itannica;

c) honds, obrigações garantidas, capital gu.rantitlo ou outras
obrigações de qualquer corporacão murucípal OH autor-idade IDeal
ou de qualquer corporação ou corpo de eommtssanos constituído
par-a qualquer objecto publico, ou de qualquer companhia ou cor­
poração puhlica que íunccione ou tenha. esci'iptct-io em qualquer
parte do Reino Unido, na India, ou em qualquer colonia ou rlepen...
dencia brttanníca e autor-izada ou incorporada pelas leis do Reino
Unido da Jndta ou de qualquer colonia ou dependcncia brltanntca:

d) titulas de capital do Bi1TICO da Inglaterra;
e) titulas de capital 011 acodes de prefcrcucia ou garantidas

de qualquer- companhia publica, íucorporada determinadamente
por lei do pa-Iamcnto, ou de qualquer cornmissão para objectcs
publícos, incorporada, ccnsttru'ca ou autorizada especialmente
por lei do Parlamento;

1) títutos ou acções de prcfcrencia ou garau tidas de qualquer
companhía ou corpm-acâo que runcctonc c tenha rscriptot-io no
Reino Lnido c que seja autor-izada ou inccrpoi'ada pelas leis do
Reino Unido;

.o) obrigações ou capital de obrigações de companlüas de estra­
das de ferro íucorpnrnrlns pelas leis elos Estados Cuidas da, amcnca
ou de qualquer dos seus Estados:

h) apolices de seguros da companhia, ou de qualquer outra
companhia de seguros, ou armutdadcs por annos ou vidas ou qual­
quer entre per-lodo, quer dependam de uma ou mais vidas ou quer
não, ou qualquer interesse nellns;

i) direito hcr'editar-io ou por qualquer prazo de vida ou vtdas
ou de annos, quer absoluto, quer determinável, em quaesquer'
terreno.'! que tenham sido arrendados para edificação por contraetos
de arrcudamectc em que se reserve um direito de renda sobre a
terra, quer nominal, quer valorizada, ou em quaesquer terrenos
Que estejam sujeitos <1 qualquer contracto para arrendamento par-a
esses rins. reservando-se esse direito de renda sobre a terra;

j) qua lquer interesse, quer na posse ou na reversão, e quer­
absoluto ou contingente ou annullavel, em quaesqucr das coítoca­
ções espcciflcadas nesta parte deste artigo, ou em qualquer outra,
propriedade, móvel ou immovel. hereditária ou movivel, ou direito
de acção. situada, ou proveniente, ou que se ache dentro do Reino"
Unido.
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PARTI, II - GARANTIAS DE EMPRESTüWS

a) Ter-renos ou ou-a-as herdades com senhor-to du-cctc, ~),l'rcnda­

mento.uoro por emphytense, ou outro afoi-a.mento, ou qualquer
propriedade ou intere-sc em quaesquer desses terrenos ou herda­
des situadas no Reino Unido ou em qualquer calúnia ou dcpendon­
ela. brf iannioa-

b} quacsquer taX<1S ou direitos ou barreira portagem exigível
no Reino Uni lo em vh-tudc df~ qualquer' ld (10 parlamento, ou na
Indta. ou em qualquer cclcnia ou I.bpcndenci<1 bt-itannica., de accôrdo
com qualquer dccr.uo d~l g .vernc ou do (:OI'p~) lC,~·bla.tivo que tenha
a força de lei;

c) q 117),C~qncr da , collocaçóes de capital -espcctücadas na. parte I
deste <1rtigo Da qualquer interesse nessas rollocaçôos ;

d) obrigações pcssoacs com dua,s ou mais fianças c uma ou mais
apoliecs de vida;

e) Qna.lqucr outra prom-ie-lade, movei ou ímmovel. heredi­
tavct ou movivcl. ou direitõ de aeção s!tuD.c\a ou or-igiuai-ia, ou que
exiatn, no uotno Unido, ou qualquer prcpr-tcdadc eu interesse nel la.;

n dcposi'tos a juros em poder' de quatqum' corretor- de cambio.
corretor de fundos, banqucn'o ou compa.nhia. de corretagem de
cambio, de íundos ou do desconto ou baucaria, ou S. icledade COIn­
mertnal .

PARTE III - COLLOCA1i(J,S ESPECLIES xo ESTlLl"lGEIRO

ti) Os dcposito.s ou col.locaeiics exigidos como condição paru
exercer »e.ocro: na. Iudia , OH em qualquer calúnia ou dependcncia
britunnica., ou em QU:1LlllCI' p:Liz estrangeiro. podcr.ic ser feitos
pela maneira requer-da peja lei local;

/.J) os premies e lucro" rc-u.tantca dos negocies fÓl'.'L do Reino
Unido c as outr-as quantias de dinheiro que forem nccessarras para
exer-cer- esses nego cios undorác SOl' empregados em ti Lulas, bonds ou
obrigi1(}õcS (lo governo da cclouía, d.ipon.lcucia ou pa.iz ostrungoh-o
em quo os negocies forem {eito.~, ou de qualquer Bsta(lo, proviu­
cía OlI cidade do meSl110, ou em. bonde. obrigações, ti tulos de obri­
gação, ou outras gal'i.\nti<1s de qua Iqucr compantna publica ahi
ostabelccida ou Iuncciouando, ou. trn taudc-sc dos Esta/los Unidos (la
Amertcn., sobre hvpotheca d,~ quuesqucr bens do r.Üz. ou Interc sse
emterras. casas ou cutrs propriedade de raiz 011 immovel-ah i
situado, ou em deposito em qualquer banco Ioaal ou companhiade
.fideitOD.1111J:.;SO on de deposito a. juros.

FUNDOS; SEPA-RADOS

rUNDos SEPARAbOS

lOS'. Haver-á quatro fundos separados, a. saber: 'o iundo dos
proprtctaa-Ics, o fundo de segur-os contra, o fogo, o fundo de seguros
contra acctdentes.e o' fundo' de segu-ros de vide, que consístn-ão
respectivamente do aetivo ('-::13 o houver) que a'gora. c de tempos a.
tempos constitua os ditos rundos rcspecüvamente.
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r.ucuos E l'[U:::\l \OS DOS ~EGOCIOS DE FOGO, DE ACCIDENTEt; E DE Y'lJ):\

SEnÃO DISTINCTOS

109. Todos os premtos e lucros recebidos, que não sejam Oi>
referentes ao Iuudc dos pronrtcrartos e aos conn-actos de seguros
contra accídentcs tia companhia e ao fundo de seguros contra aeeí­
dentes e aos conu-actos de seguros de vida e annuídades da compa­
nhia e ao fuado de seguros de vida, serão aggregados ao «Fundo de
Seguros contra. o Fogo», e todos os premies e lucros recebidos com
relação aos contractos de seguros contra accidentes da. companhia
e ao fundo de seguros contra accídentes serão accrescentndos ao
tunda de seguros contra accidentes, e todos 03 premias e lucros
recebidos com relação aos conrractos de seguros de vida e de an­
nutdades da companhia e ao fundo de seguros ríe vida serão accrc­
scentados ao fundo de seguros de vida, e org anizar-se-hão con­
tas separadas e distinctas, e serão teitas cohocaeões separadas
c dísunctas dos fundos dos proprietaríos, de seguros contra o
fogo, de seguros contra accidentes e de seguros de vída respecti­
vamente j porém, os administradores poderão á. sua. discrição
empregar o fundo de seguros contra accldcntes juntamente com
o fundo dos propríctartos ou o fundo de seguros contra o fogo,
porém não parcialmente com um e parcialmente com o outro
desses fundos, e quer a uma taxa de juros fixa, quer a uma quota
proporcional de lucros.

OS FUNDOS DE CAD:\.DEPARTHIE::-iTO RE:lPOi\OERÃOE.M PRIMEIRO LoGAR
DAS D~SPE'l.:\S DO DEPARTA~!ENTú, E AS QUAKTIAS TOMADAS DO
FU~DO DOS PROPRIETARIOS PAR:\ E:<IGENCIAS SERÃO REEMBorJsA­
DAS coxr JUROS

110. O rundo de seguros contra o fúg-o será em primeiro Jogai­
applicado ao pagamento tla,s despezas, perdas e gastos lnberentea
<1 todos os negocias de companhia, que não sejam os contractos de
seguros contra accidentce e de vida e de annuidadcs da companhia,
c o fundo de seguros contra accidentes uppjjear-sa-hn em primeiro
lagar ao pagamento das despesas, perdas c gastos inberentos aos
contractos de acctdentcs da companhia, e o fundo de seguros de
vida app.Ica.r-se-ua em primeiro legar ao pagamento das despe­
zas, per-das e gastos ínheruntes aos contractos de seguros de 'Vida e
de annuídaocs rh companhia, e os administradores dividirão essas
despezas, pe-rdas e gastos entre os tres fundos nessa conformidade,
e no caso em que eS'5í:S não estejam dispouivcis OH prouucüvns ero
tempo «. fazer raco ,1.<; perdas e despesas com elles paguveís, ou
forem insufficientcs para satisfazel-as, então, nesse caso, porém, não
de outro modo, appficar-se-ha uma parte suffícientc do fundo dos
proprietarlos para satisfazer ou compensar essa exigencin ou defi­
cíoncia, porém todas as vezes que assim se recorrer ao' fundo dos
proprietarios, a importancia ôelle retirada. ser-a reposta, com os
juros a, uma taxa não excedendo a 5 % ao anuo que os administra­
dores possam determinar, a debitar-se semestralmente ao fundo
para cujo uso OH convemeuelas essa impoetancia tiver sido appli­
cada.

Exocativo - 1008 91
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ESTA.BELECIME~'TODE· OUTtWS 'FU!\DO.~ E:'II CERTOS CASO~

Lll . .No caso da. companhia fazer fusão com qualquer outra,
companhia ou. companhias, -ou no caso dos negocias de qualquer
'Otttl'a. companhia ou .companntas serem transfertdos i.t companhia,
tacs outcos fundos poderão ser estabelecidos e tar-sc-hão tacs dís­
posíções-para o emprego c applieaçào dos me1;Jl10S e dos seus lucros
edos premias recebidos Wn1 relação .aos negocios dessa outra com­
panhia ou companhias, que pelos administradores topem conside­
.rados nccessartos 011 convenientes, tomando em consideração o
aetico C passivo dessa outra corupauhia ou companhias e os termo."
,~ condições da fusão ou da. u.ansfcrencia ,

CONTAS

ORGANl:í\AliÃO DE CO:\'f.A..S

112. Os aámtntstradorcs far'ão orgttuizar contas exactas . das
:-ludJnth_ts de dinheiro 'recebidas c pagas pela companhia, n dos ob­
.im::to,,: relattvarncutc.aos quites tiverem lagar eSSl;S recebimentos
'ctlespezas, c -doscrcditos uctívos c passivos da eompauhia, c.. 1105­
sascontas, os recebimentos por conta do aetivo c passivo (l~)_.do

Fundo dos Propr-íctartos (2°) do Fundo de Seguros contra o Fogo
no) do Fundo de Seguros contra Accidcutes e (4°) do Fundo de se­
qui-os de Vida, serão estabelecidos dtstíncta e sepat'ada.meatc .

r.ot. ..vu 1)1~ cOXSEr~L\J~.'Io n03 LIYROS

t 1:3. Os Livres de contas serão conservados no csenptor!r, da,
companhia ou em qua.lqucr outro Iog.u- ou 10gê.1Jl'eS que os admíuís­
tt'auoJ'c-: julgarem convenientes.

I~SPECÇÃO P;':L).-;; AccioXISTAS

l Lf . Os administr-adores de tempos em tempos determinarão
se c até que ponto e em que .épooas e lagares e sob que condições
ou regras os livr-os e contas da companhia ou qualquer delles serão
aberto.'> á mspocção do ;,Droprietarios, e proprietn.rfo algum ·terâ. o
:'lhicito'-dejnspeccionar qualquer cont i ou livro .ou documento da
companhia a não ser pela. forma, permtttida pelas leis ou autori­
zada pelo~ administradores 'OU"P01', uma deliberação da companhia
ern aasernblén geral.

DI:."l'ER..'IINAÇAO ANNUAL DOS m,YID'Eê\D::JS-DO FI:t\DO, DOS PROPRIETARlOS

t15. ',Os,administra.dores, ordenarão que. se .m-gantzem -em cada
anno as contas do :~Fundo dos Propriotacms» ate odia 31- .de dezem­
bro,j,pl',ecedentel e cs.divídendos e.jur-os 'Sobre omesrnc.serâo leva­
.dos a uma conta que se denominara: Conta. de lucro- c peruas.
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DETER!lIINAÇÃO ANNUAJ, DO!";: LUCROS DOS FUNDOS DE ..\.CCIDENTE~

E T'E FOGO

l lS. Os admtníatradores 1',1rlio organlza.r em cada armo as
contas do fundo de seguros oorrtra loJ.~o e do rondo de seguros
contra. accidentes a.té o dia 31 de dezcrnbt'o precedente. e dcterrm­
nat-âo a Importnncia dos lucros (KÍ os houver) que seja distribuível
c farlío Jovc.r a imnoi'tancia rios tv-ros que for assim dividida, á.
dttu conta ür: lucros cperdas.

DJ~TglüII'\'A(,\O QUl:\-QUJ~NNAL DOS LUCH.<)~ no FU.\·]l(l Dl,; SEGU'tOS
DB vrc "-

117. Os admiuistrudoros farão orga.nivar crn cada. anno as
contas do fundo de seguros de vida, até o dia 31 de dezembro pl'C­
cedente; c no auuc.tle 189;) e eru cadaquiutu anno subsequente os
aômtntstrudorc- OI'UelJ;11'ão qHC: S.:l pruceda a uma. investigação,
que será feita poru m uctuurio, sobre o estado fluancerro do fundo
do seguro: de vidn. aV~ o din, 3l c\r dezembro pl'CC8düJJtD c deter­
minarão a irupot-taucia elo-s luci-os (,"i o:; !lIJUVCl') que sej,'1, tlístl'i­
butvel.

lllS1'IUUUlÇ~ÃO !lOS 1.l:[;I~[)~ El\THI~ os ptUJPUETAruos I~ O~ SEGURADO,'.;

118. Os proprictar-ios t.er;'io du-ctto a r-eceber um quinto dos
lucros divisíveis provenientes do tundu de ecgtn'os de vida . Os
restantes quatro quintos dcssc , lucres serão aproprrados pela ..
iürma disposta pelo art 138, com u-u bimu,s ;'LO~ possuidores de
apólices de. seguro de vida com. pwr,;dpi.L~~ã,u nos lucrns subsistentes
na. data em que a. conta JOt' Ol'!!::tn1;,iLda. e »âo ab mdouados cotes da
dcclarnçâo do bornu

.\ Q"C01'A IlO~ enor-nncrouos SSl\..\ I,EY.l..llA c\. C0:'\TA ))1:: r.t-onos
E PEIU!-\S

119. ,A qU01:':1,de lucros; proveniente elo run.lo de seguros di}
vida1,<.t, que os .'pl'Opri0tario<; Lnh::l..m dit-eito, scr.t leva-lu á. dit,~
<:anta; do lucros o peí-das,

CO:'\TA E RU.A:'\(·O A:'-INUAL

120. ~i1 a-isemblên ord.inai-ia em cada anuo, os. administra­
dores ,apresentJ.l'ilJ it compa.nbia, as s~gu i ntes contas c ba.lauços, <:\.
saber :

1. Conta de renda dos seguros de vida.
2. Conta. (lc.xcuda dos, seglll:os"ç;ontra o fogo,
3. Conta da rende U03 sceuros conti-à acctucntcs.
4. Conta. de. lucros. e perdas.
5. Balanço do rum!o {te seguros de vidn..
G. Balanço .do fundo de ~cgU1::0~ contra ofozo.
7. Halauço do fundo de seguros 'contra accidcntes.
8. Bala.nçu de Iundo dos proprictartos.
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Essas contas serão or-ganizadas c esses balanços conterão um
resumo do activo c passivo da companhín, no dia. 31 de dezembro,
Immcdlatamcntc antenot- a essa assembléa or'diuaria ,

llELATORrQ ,'-NNUAL DOS ADMU\IS1'RADORES

121. Essas contas e balanços serão acompanhados por um rela­
taria dO:3 aduumstradorcs sobre o estado e as condições 'da, compa­
nhia. c sobre a impor-tancín que elles recommendarn que deva ser
paga dos lucros. a titulo do dividendo, aos propríetartos, c a. im­
portancíu (si ti. houver) que elles tencionam lavar aos fundos de­
reserva, c o iclatot-io será assignado pelo presidente ou, na. sua
ausencta, pelo vtcc-presidento dos administradores ou, na auscncta
de ambos. por 11m administrador.

U~1t\ CÓPIA SERÁ ENVIADA AOS PROPRIETARIOS

122. Uma cópia impressa dessas contas, balanços c relatoríos
será distribuída a. cada proprietar!o, sete dias antes dL'L assembléa
geral, pela fôrma aqui em seguida, disposta para se dar avisos.

NOMBAÇÃÜ E REMUNERAÇÃO DE FISCABS

123. Os 81's. Coo'Per Brothers & Company serão O~ üscacs pai-a
o anno de 1893. c os nscaes para, os annos subsequentes serão con­
tadcres protlssionaes c serão nomeados annualmente pela compa­
nhia na assemblea ortlinai-i:.. de cada. anno, para o anno do ealen­
daria próximo subsequcntc a essa assemblea ordtnaría. A reTOU­
neração dos físcaes será fixada. pela companhia em a.sscrabléa
geral. Qualquer fiscal será elegível por reeleição.

PESSOAS QUE sÃo BLEGIVEIS PAHA FISCAJo:S

124. Os üscaes podorãn ser proprietarios ou possuidores de
apnllcos da companhia ; porém pessoa alguma será. elegível para.
fiscal, si for Interessada, a não ser com propriet.ar-io ou P0l,":­
suidor de apoltees da companhia, em qualquer transacção da
mesma, e nenhum admtmstrador ou outro funccionar-ío será. etc­
givel emquanto continuar no exercício do cargo.

VAGA. CASUAL

125. Si oceorrcr vaga casual do cargo de fiscal. os adminis­
tradores a preencherão ímmcdiatamente.

No~mAçÃo PELA CAMARA DE CO:\TMEncro

126. Sí não se fizer eleição de rtscaes pela forma acima dita,
a esmera de Commercio (Board of Trade) poderã, a requerimento
de não menos de cinco proju-ietar-ios, nomear úscaes para o cor­
rente annc e lixar li. reniunin-acão que deverá ser-lhes paga pelos
seus serviços.
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127. Aos físcaes serão fornecidas cópias de contas e balaucos
que se projectar submctter i.'~ companhia, em useembléa gerul , com
uma lista de todos os titulas de garantia e collocaçôes da com­
pa.nhíu. 30 dina pelo menos ~tote:-; <liL assembléa em que essas contas
o balanços tiverem d0 ser apresentados, e elles tcn-âo o dever de
conrcru- essas contas e balanços com os livros e documentos justi­
ficatívos <1 cllas relativos c de exauiíuar esses titules de garantia
colloeaçõcs ou a prova de titulo ás mesmas c de faze1' um rala­
torto a. esse respeito à cornpanhin em assembléa geral, c nesse
relatado declararão si na sua opinião essas c')ilta~ e balancos catão
completos, cxactos c cmrectos.

t;,\SPEC.;.:ÃO DOS J,IVROS Pl-;tO" l!'rSCAE:;;

128, 0:-: flscacs. a. todo a tempo que fói- ra%O:1Vc1, torõo acccs­
são aos livros c contas da. companhia, e poderão. relativamente aos
mesmo" intel'l'üItM' os aômtuístrctores ou ouu-os tuucclonarios UH,
cornpanbia , -

L~9. Toda <1 conta dos administradores. uma, vez examinada
polo" üscucs e approvada vot' uma usscmblóa gcrr.l , SC.dL coe­
clusiva , excepto quanto <1 qua.lquet' erro uuc nct.a se dcs.obrrr
dcnti'o dc.', h'c<.:. nllJZC'5 inH'l'leílLttal1lc~li;c depois <1;), ;j(\'~ i.'LP')l'ovaç·ão.
Urnu vez; II(~scC)hol'to 0>:)'8 er-ro, dentro daquel lo período, ,L conta,
será ímmedtarc-nonto cor-rigitb e dcsle então Sel"1. conclnslva..

DIVlDE'IDOS

_.\. CO.\[P.\XrrJA Dl~CLA\;'.\L~ \. r.tvrur.xoos

130. Ao- compauhia., em assembléa geral, pod 'rá declarar- um
dividendo ;t pi),~'al'-se aos propríocu-ic.-. na da.ta que J),')SS-'I, SOl' juL~

gado conveuicute, da. imporbaneia constante da conta de 111<:e03 c
perda-i, Jl\'L u.oporcão do capitnl reaüzaüo sobro as aocões possuídas
par clles re:-:;pcdLvamentc. .

NÃO SE; llECLA'lU.R,t" DIVIDE:"DO )L\1OR r» Ql!E fOR RECJ),Df'[,::,\DADO
PELOS AD::\I1NISTl-tADORES

131. ~Eo se declararei dividendo rm.ior do que for recomrncn­
dado pelo r-clatcrío dos administradores, porém a companhia, em
assembléa geral, potlcrã declarar- um dividendo mcnor.

DIVIDENDOS INTER];.;'OS

132. Os administradores poderão, de tempos cm tempos, pagar
aos propt-ietarlos registrados, na. data. que for julguda conveniente,
pOI' conta. do proxi mo dividendo J, declarar-se, o divídendo ou os
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dividendcs que no sem entender for justificado pela posição finau­
ceira da coinpannía, não excedente, porém, no total, [t um divi­
dendo (~ taxa. de cinco p.ir cento ao anno sobre o capital rea.lizado
sobre a:'; (lCÇÕCii da, companhia.

DEDUC<)ÃO DE DIVIDAS

l:P. O~ ,turninistradores porlerão reter qunesquer dividéndcs
sobre as acçõcs SObl'C as quaes a companhia tiver um direitod,e
retenção c poderio applícal-os em ou á sutístação das responsabl­
Iidadcs relattvamentc <15 quaes existir o direito de retenção.

RETENÇÃO E;I,[ CERTOS CASOS

134. Os administradores poderão rctet- os dividendos pagavels
sobre accõos em relação ü.s qU<10S qualquer pcS~O<1 ttvcr direito <\

tornar-se proprietario ou (1110 quu.lqucr pessoa. tiver ° direito de
transrerír, até que essa. pessoa i'.e tOI'IIC proprietario da mesma, ou
que a mesma seja, devidamente transferida.

fHVIDENDOS AOS çOl'lWPltlE:TARIOS

1:35. No caso de acharem-se diversas ncssoas regi-trtula.s como
propríctartos conjunctos de qualquer accão. qualquer umu dessas
pe ssons podcrá passnr recibos cfflcazos de todos o', dividendos e pa­
gamentos por coritu dos dividendos com relação ~t essa '-LCÇã,Q.

"PAGAMENTO POR COH.ltll:IQ

136, A menos que se rliepo.tha por outra forma, qualquer divi­
dendo pO,1Cl'á ser pago por cuequc ou vaie (warrant), enviado pelo
correio ao endereço r;~gistri1tlo 110 [u'cpr-ieturio com direito, ou no
C<1-,;O de haverem projuietarios conjuuctus. ao endereço daqucllc
cujo nome estl vcr em primeiro .logar no rcgtstro com re lacâo ir
posse coojuncta; c todo O cheque 'assim enviado ser{~ Icltu po..gavel
a ordem da pessoa it quem é enviado ,

DIVIDENDOS NÃO l'tECJ,,\l\1ADOS

13i. Os dtvldenJos não reclama 103 não vencorão juroa.

BONUS AOS POSSl:IDOln:S OE APQUeJeS

D1STItrnUl(::\O IJA. PARTE DOS LU:CROS DO FUNlJO ne SEGUl{OS DE Yl!JA
l'AGAVEL AOS 8EG1;RAOOS

138, A parte de lucros a.que tenham direi to os possnidorcs de
apot.ccs de segur-a de vida CJl1l par-ticipação nos lucros, con­
for-me está disposto no art . 118, será distr-ibuida entre cuca. como
hOHI1S, nas proporções e pela' maneira e nos te-rnos em gcrn.l que
os .admínisdrudores possam julgai' justo, e couveuíente, incluindo,
no caso de uma, apoliee sobro i1 vida de qualqüet' pessoa que fallecer
duraúte o decur-so de qualquer período qulnquenna.l ou ~ouíro pe-
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rrodo em que se determinem lucros, um bODUS ao tvpo que os
administr-adores possam julgar apropriado com reluçâo á par-te
daquclle período decorr-ida ntõ a. SUi.~ morte; e 8.'5.'38 honuspódc ser
quer avaliado c pago ao mesmo tampo que a outra quantiu pa.­
gavcl com rcl. ..cçào a essa apólice, quer- vcnncmlo e pago a. expirar­
o dito quinqttcunio ou outro per-iodo.

Al'PLlCA.(:~\.O DOS noxrs SOI:H.E AS ,\l'OLICE.S DE VIDA

l39. QUidilucr honus, si c quando per tence a. qualquer apólice
de vidu., scr'.l , á opeãu do seu possuidor', quer pago.de contado; quer
appttcado á. rcducçâc ou cxtínccão immediata ou futura. do premio
soure ~L apoltce, qUC1' cddtcionado ;j, quantia segura, com tanto que
o possuidor deixe nvíso por escripto no cecnptor!o, declarando a
:-iU:.L opcão, dontr» elo tempo e sujeito ás condições que os adrninís­
tl'aUl1l'cS possam julgar convenientes. c si essa opção não foI' assim,
declarada, então o uonus será addicionadc e scrü pa.gavol junta­
monto com a,somma segura.

I) 110i\:US SE:R,\ SttJE:ITO :\0 CD:lI\IISSO, ETC.) CO?>1 A QTjANTlA gEGURADlt

140, O bonns «cru f:>njoiw aos mesmo, regulamentos que 0J
quantia a que ellc t'ôr u.ddioioua.lo, c si qualquer- apnlice cahir em
com misse ou tornar-se nulla, então o bcnus tauibem cahirã em
coúuuisso .

,\VISOS AOS PROPHH~TARIOS

AVISOS POR ESCRII'TO

14t. Tcdo I) aviso que :-SDj;), preciso dar-se f:;er(~ por cscripto ,

AYISOS i-ou ANt>-;l)NC~O

112. Todo o aviso que a. companhia. tiver de dur aos proprío­
tar-ics c SOhl'Ü o qna! não haja dfsposieão expressa nestes est.~~tutos

será suflloicuterncnte dado, si for dado pOI' a.nnnncio publicado.

FDIDIA DO A;,\XV,Cro

LL3_ Todo o aviso que se precisar' dar ou que possa ser-dado
pOI' aunnucio ~el-.l publicado nruu vez em tlous jornaes dim-ios dr­
Lon.lves ,

144. ljm aviso que »àu for dudo por anuuncin potlertL ser dadc­
pela companhia ,I, qua.Iquer pi-opt'ictat-to , quer pessoalmente, quer
enviando-o no!o Core-cio em um snbset'Ipto ou envoltorto com porte
pago dirigido a esse propríctarrn ;VJ S~lL eudct'eço registrado, si
esse endereço fOI' no Reino Unido.
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rIWPRll~'r_'\.RJ()S RrSJm;NT1~S FOHA DO PAU

145. quatqner- proprietar ío, cujo endereço l'cgi~tJ'at1o não for­
no Reino Unido, purlerti de tempos a tempos indicar por esciipto á
compaulna um endereço no Reino Unido, o qual será consídcz-ado
como sendo seu endereço 1'8gistrado dentre do sentido da clausula
fJue precede.

(,lU,\NDO CIjXS!D~I{.-\.R-SE-J!.-I. INTHT,\.DO o .vvrso ENVIAD:) PELO

CORREIO

14f3. Qualquer aviso mandado pelo Coi-rcro Sel'<1 oonsídorado
como tendo sido daJo no dia seguinte áquellc em que o snbsei-lpto
ou envoltor!o contendo o aviso 10i posto no Canela. e para _~·c pro­
var que o suhsct-ipto 011 cnvoltorlo contendo o avise foi couve­
uíente enrleruçado c posto no cc-reto.

\ \'lSOS N\. FALT_\. IlE 1~:'\OERI~('O

147. No que dh respeito a proprtcturíos que não tenham eJl­
der-eco I'ogisLI'<trlO no Reino Unido, um aviso arüxo no cscri ptor'Io
s(~rú. const.t.a-udo como tendo lhes sido dado ao expit-a.i-cm N noras
depois de ter shlo uffixo no csci-iptoi-io .

. ~ YIi"OS AOS CO'PROl'RieTARlOS

1"18. ),10 qur di/, }'CSpeiLo '...Lpropl'iét,l..l'los «cujuncios do L1.CÇÕC~.

todos os aviso, serfio 11l1!luS ,LO proprictario cujo nome eaüver em
primeiro 10,0:;'-1,1' 111) l'egi~Lt'o, c qualquer aviso ussim dado ser-é
aviso suftici(J,ntú l)i.'l.l';l, tl)do,~ os propnctm-íos conjunctos dCSSâ·S
acções.

VALIDADE oo ,\ VI.'iO, .-\PE'I.Al-:- 7.\0 [.',\LI,r.cnIENl'U ))0 PROPRIET.uno

140. Qualquer aviso ClJLI'L'gtlG (111 mandado pelo Cor-reio ou
deixado no cndcruçc l'er;j.::[,l';\.rlo ou urn xado no .eseríptorto para
qualquer- }ll'OP1.'ieti1l'io, e:nhl)I'ít esse Pl'upt'lctario tcnlliL então Ia.Ile­
ctdo e quer a comnnnhia tenha noticia. quer não do S~Ll Ia.lleci­
menta, será consider-ado como tendo sido devidamente dado com
relação a quaesquer itCÇÕCS possuídas por ei.\::IC proprrctnrro, quer
só, que!' coruunctamente com outr-as pessoas. ;\W que qUf11qUC1'
outra pessoa tenha. sido registrQ,da no seu lOg':tr como urcprictar-lo
ou co-propríctarro das. mesmas e ser-a para. todos Os fins consíde­
rado como surltcicutemente dado <10S seus testamenteiros ou admi­
nistradores c a. bdas as pessoas (si as houver} conjunctarneuto
Interessadas com clte qualquer- dessas accõcs.

os CESSlONAIUOS, ETC., SÃo OBRIGADOS PELOSAvrsoSAN1'EIuonES

150. 'roda u. pessoa que, por transtci-eccia. força de lcl OlI por
outros meios quaesqucr, vier a ter direito t1 qualquer- nccao ficará
ohngada por qualquer aviso relativo n. cssu :tcçao (IHa, antes do
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&CU nome e endereço ser mscrlpto no registro) ti ver sido devida­
mente dado ao proprietario de quem clla deriva o seu titulo a.
essa acção ,

ALTERAÇÕES NOS ESTATUTO~

AI/l'ERAÇÕES NOS l::STA'l'U'l'Os

151. A companhia. pnderã 11 todo tempo e de tempos 11 tempos,
por deliberação especial, e sujeita {LS leis de companhias de 186211
1S90 e á~ condições contidas no ~lIeJ!'lo'f'(Li1(lum, da associação c ã.s leis
espcciaes da companhia, alterar todos ou parte destes e;>,t~ttutos c
fazer outros novos estatutos.

Impresso pOI' Eyrc anel spotrtswoode par.i o SI'. T. Dighy Pi­
goti, C. B., impressor real das netas do Par-Ia.rnento.

Pode-se comprar-, directamente ou por meio de qualquer li­
vrar!a, de Eyi-e and Spcttiswoode, L~ast Ila.rdíng Str-cet, Fleet
Strcet, E. c .• ou John 1'1eJ1Úes& C»., 12 Hanover Strcet, gdíuuurgo,
e 00 \Vest Nilo Streat, Glasgo\Y, on Ha.dges, Figgis s: CO. Limited,
104, Gra.Iton Strcet, Dublin.

E' urna, cópia exa.cül...-ll.]i. Bavtíeu; regi,;;tl'<1<;or das cornpa­
nhias uuonymas. (8e1l0 de 1/-.)

G

39.ü21j2.2-RegistI'<ttlo, 67,:597-0 de <1.~o:-:.to de 19ü1-Scllos ,i d,
~ü Supremo Tribunal de JtI~tiç~l..-SeHo ,c 1-1901 G.-)J. 087-·

Repat-í.ícào de Chancellar-ia .
Per.urtc o Illm . SI'. Luiz Cozcns Hardy-s-Sabbndo, 27 de julho­

1901.

Illm . Sr. Richartl H. \V. Leach-c-Registradori e--Na questão
da Gtlardzan FiYB ltnd Li{e A~su'l'ance Compm1?f, li·Mited;

E na questão (la, lei de companhias ('Jn':!llW'i·(tildwn da Asso­
c:ação) 1890;

E na questão da lei !ta GlUtnlü:m A.SSW·lOlce Cow/'P(J."I1ij, de 1893.

Sobre a demanda da Guardíaoi Firo anâ Lífe .l1ssw'o.nce COmpajlij,
limited, em 22 de junho de 1901 apresentada neste tribunal e de­
pois de ter ouvido o advogado da parte requerente: e depois do teI'
lido a dita demanda, um depoimento de Thomaz Gillcspie Chapman
Browne depositado em 1 de julho de 1901 e os anncxos no mesmo
referidos um depoimento de George Viner depositado em 1 de.
julho de 1901 e os annexoe no mesmo referidos. um depoimento de
Arthur George Relton depositado tambem em 1 de jnl'io de
1901, e os seguintes jornass, cada um contendo um annuncto da.
noticia da demanda aos possuidores das apolices, annuítantes
c credores da sobre citada companhia e. do dia assignalado para
ouvir-se a mesma) a saber: Ttie Lendo-a Gaseíte, do dia. 5 de julho
de 1901, o Times, o Standart e o Dailv 1'el~gl·['.ph, todos da
mesma. data.
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Este trtbuual ordena que a alteração concordada. pela deh­
uct'<t<,<io especial passada pcli1 ussembtéa geral extraord.naria da.
tJitt compaujua rcoltaarta em 24 de maio de 1001 e confirmada. pela.
assemblca geral cxti-aordinarla da dita companhia realizada. em 14
de junho de 1901 e c:uja, dt-Iibernção (oi nas palavras c figura.,; se­
guintes, e dtaer-:

«Que o meilwnOldl~m de associn.câo da companhia seja, alterado,
subsfituíndo, na sub-clausula um da clausula tres, as palaYl'a~­

ou pai' roubo ou l;'l,trocinio-pelas palavras-s-e tambem quer em
eomhinação com. quer tndepcndentcmcntodea operações desegrn-os
contr-a o fogo, conÜ'rtdal' seguros contra o damno ou a per-da de
bens '1)01' 1'OU bo on laf.rocinio».

Seja c pela. presente fiou oonftrmada..
R floa ordenado que uma certidão desta. ordem seja dentro- de

15 dias d<1 (litta da pl'C~CJltr, entregue ao regtstrarloc do companhias
i.1nonYl11<1S juntamente com uma cópia impressa do rncmororuiww.
11e: associação alterado de conforrnidade.

R. H. W. L.-(L. S.)
E' urna ctljli;1 t'x;lda.-Il. Ir. Bortleü, registr-ador de compa­

nhias anonvm as:
(Sello i/-)
Registr-ado n , 49,237 - 1 de junho de 1906 - 38.921/;.;)­

Sclios 3/-' d.--SeUl\ 5/-
I·I

Leis de ccrnpanhías de 1862 a 1900

Guardian .r\..:-;~llrance (""Jo'ul.pan:y, r tvntt.ed

Em uma assembléa ~el'a1 extt'nordinar'ia (1:L GtJ,a?'dicm ASSM­

rcuce C01!lI)(Jny, li,úited, dcvtdamonto convocada e que teve log ai­
na sede da. companhia, I). 11 Lnmbat'd Strect, 11<1 cidade de Londres.
na. sestn-rcira. 2 dr- 111;\1'ÇO de 1906, as SCgUlOW'; deüberacões
especíues. foram tlcvida.mentc votadas, e em lima subsequente
assembléa ger-al cxtr.iordtnarta dos ecctontstas da tlittl. coinpauuia,
tambem devidamente convocada e que teve logar na. mesma séde
aos 23 ele março de :nO,::;' as seguintes dclibm'açôes cqrociaes fórum
devidamente confirmadus .

DELIBgn.A(,in:s

a) que o 1nelllOrandwn de associação d,'\, oompanhla seja alterado
na maneira seguinte. a S3.bCl' :

1. Substttuín.to a «ub-clnusula UI)) (h clausula tt-es do mesmo
pelas seguintes sub-clausu'las.

1) «Fuxcr opet-aoôes de segui-os contra o fog-o em todos os seus
ramos e em combinação com euas coruractar scmu-os contra o
damno ou a perda. de bens dur-ante o tr'a.naitu por mar ,1;>

I a ) «Corrtracta i' (quer inrlependcutetncnte. quer em corabíuaoão
com as opernçocs de seguros eOlltt'i1 o Cogo) seguros conua o damno



ACTOS DO PODER EXECUTI\'D 145]

ou o estrago ou a perda de beus, causado pelo ou- resuttnutc do
raio, grauizo, tormenta, tempestade, terremoto, explosão, mun­
rlaçàc oc enchente de aeua ou outro acculonte ou desastre (juer
semelhante. quer de outra espécie]. r-oubo 'ou latrocínio e contra
o da.mno Ol1 o e.~tl·ag() ou a perda, de bons durante o transito por
t;'l'l'a.

2. Substituindo a sub-clausula dous da clansutc.tres do mesmo
pela. seguinte sub-clausula :

« Fa~Gr operações de seguros contra. accideutes em todos os
t:>L',lS ramos no que diz respeite> a seres lmmanos c quer os acoi­
.lr-ntcs produ-um moi-te.vquer damno ; ccrn combinaoài com estas
oparacôes. coutrnctur :,;cgUI'O." contra o damno ou o estrago oua
prl'rli1 de bens, e também coutractar (quer independentemente,
quer- em combinação .oorn <1.:-3 operuçócs de seguros contra aoct­
dc-nLe.'~) seguros contra a perda, nu o da..mno ou o prejuixo causado
nos seres hurnano • pela sH'1. enfermidade ou docuça..»

:l. Insci-inrlo, o:n secutda da, sub-clausula quatro da clausula
tres do mesmo, como'" suoptemcnto aos âns' da. compinuta. as
secuíntcs sub-clausulas add.ctonaes. a sabei-.

4~) «Gi.H'antil' a. fidelidade de pessoas que occuparn ou-que
occupat-âo situações de rcsponsabflídudc ou de confiança e a devida
cxeeucão e dC.SC'-Ll'gO da parte de ditas pessoas do todos' ou de qual­
quer (lo.'; deveres e empenhos que lhes se.aru impostos por con­
1racto ou de outro modo, e g:1rantir a exccucão e dcscárgo (los
rcspectí vos dever-es o empenho de syndíccs, Iiquidadures omoíaes
OlI outros, curadores, tutores. test-rrnenteiros, admfutstra.loi-es,
üdcl-cornmtssaríos, pr-courudores, corretores e agentes,»

4 b. <Ohrat' o cmprchender os deveres de testamenteiro e de
füll~:·commi,;sario de testamentos, de contr.cctos mat.rimoniaes ou
de outros mstrumontos que estabelecem fidol-commissos c out-a.i- 0<1

quildado de fidci-oomrrrissa.i-io de csci-iptur.is ou de documentos
qnc gat'autetn obrtgacves ou capita! de 'obrigacõcs, c obrar na qua­
lidadede fidai-commissario de insfituiçôcs carttattvas c outras, o
enrger-at cmprohendcr c executar (quer só, quer conjucctamem,e
90!H qua.lquet- outra companhia, ou .compantuas ou com um ou mais
indivuhtos, e com ou sem rernuncraçáo) üdel-commíssos de toda a.
espccic.»

4. Addindo a sub-claustlanove da clausula: tres do mesmo. em
seguida. da.'> pa.lavra- «está autorizada a réaJiza:r»,a~ palavras «ainda
que uma pMie ou um ramo dos neeccios cómpralos ou adquir-idos
Ilc~ta, rnunerra soja de urna classe que esta companhia. não saja au­
tci'izada a rcu.liza.i- ; o realizar esta pai-teou rumo dos ditos. 11CgO~
cios at'.~ que t idos os contraetos. empenhos e riscos rel.utvos aos
mesmos e pendentes na da.tu da. compra ou dn. aeqmsícão sejam
antntllados, cumpruios, rcscgurn.dos OU' cxtructos».

5. Addiudo, em seguida da sub-clausula 2,'2 da clausula tres do
mesmo, a seguinte sub-claueulae

22 a). Fazer em geral todos negocies que tem agora ou que
tCl'â,'-) em futuro conncxidade com qualquer das classes de seguros'
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acima mencionadas, em qualquer ramo das mesmas, ou que sejam
Jícitus ,j, companhia de seguros contra o fogo. de vida, contra. accí­
·dente::;, contra. il. responsabíüdadc de cmpregudorus contra o roubo,
ou de gartl.\1 tia. de fidelidade.

que os estatutos da companhia sejam alter-ados na muuelra se­
guinte, a saber:

1) nuuultcnúo no art. 3° as palavras «ou emprestado sobre»
2) Revogando os arts. lOS, lO~\ 110 c substi tulndo-os pelos se­

guintes artigo~', n, saber:
108. «IIa.vel'á qUi1tro rundos soparados. (>6 saber, o fundo dos

propr'ietar'ios , o fund o de seguros contra o fogo, o ümuo de Sô­
guros de \·ida c o fundo de seguros contra uocidentes, contra o
roubo e de seguros gCl'aes. O fundo dos pt'opr-ietar-ios 0 o fundo
de seguro- de vidn con-nsnrão rcspoctívamcute do <letivo que agor-a
e de te:l1pus a teuipos oonstdtua os ditos rundos rcspccüvumentc.
O mudo de ;',(~gl!l'O::: contra o fogo cousístu-ã da parte tlo activo
oonsütuinte agora o fundo existente de SCO'Ul'Oj contra o toco que
soa attrihutvel aos negocias de seguros COI)tra. o fogo e ~LOS nego­
CIO:; conncxoa realixados pela companhia e do outro act.ivo que de
t,(~JllPOS a tempos componha o dito rundo . O fundo de seg nroa con­
tra acculeutcs e contra a roubo e de seguros geraes consisürã do
activo da. .c(jmp<l,)l]Üt~ que não seja incluido no acüvo j<.~ meneio­
nado Oll Clt-<:1.110 ueets ar-tigo.

100. Todos 0:-; premíoe, juros e outros rcndnnentos recebidos,
que não sejam os rotoi-entcs oo fundo do, proprictar'ios e <1.03
contractos de segui-os eontí-a o Í'l,c;o fdtos pela oompunh ia (in­
cluso os couu-actes rcla.ü vos a lKglJdos rcaüaados e.n combinação
com os de segui-os contra o fogo) e uo (undo <te scjuros coutra, o
fogo c aos C:.Hltl'ildos de ::;C'gurü~ de vida e de annuidades da com­
pa.nuia e ao Iuütlo de seguros (te v[JJ. serão ,Lggregados ao fundo
de segur-os conu-a accidentcs c contra o roube e de seguros g oraes ;
c todo.': os pCCIUIOS, juros c outros rendrmentos recebido: com re­
laçâo ao,') conü-actos de seguros contra o COITO da companhia. (in­
cluso os já 1ll1)]Jciona.dos) e ao fundo de seguro"j contra, o fogo ser-ão
.acerescentados <10 fundo de 5egUl'JS coutr.r o fogo; e todos 03 pre­
mies, juros c outros rendimentos receb'do , com relação aos eon ...
Grados do seguros de vida e de auuuidades da companhia c ao
fundo de seguros de vida serão accrescentadcs <10 fundo de se­
guros de víua : c organjzar-se-hão contas separadas e dístínctas
do fundo dos propz-ietar-ios, do fundo de segur-os contra o fogo, do
fundo de segtll'os de vida c do fundo de ..,cgUl'OS contr,l. uccidcntes e
contra o rouho e de seguros gcraes a .

~1O_ «O rnndo de seguros contra o fogo, o fundo de seguros
de VIda e o fundo de securos contra accídentes 'C eontt-a o roubo e
de seguros geraes serila'" em pr-imeiro lagar applicadca respectiva­
mente ao pagamento das despezas. perdas c gastos ínherentcs ao
negocio Ou aos negceios dos quaes os premias, juros e olltro~ ren­
dimentos hão rle ser uccrescentudos aos ditos fundos respectiva­
.mcute, e todas as outras despczas, perdas e gastos serão suppor-
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tados é pagos pelo fundo dos propríetanos, e os administradores
cl ividi rào essas despesas, perdas e gastos entre os ditos fundos
nessa conformidade j e no caso em que o fundo de seguros contra o'
fogo, 011 o fundo de seguros de vida, ou o fundo de seguros contra
accidcntcs c contra o roubo e de seguros geraes não esteja dispo­
nível ou producnvo em tempo a fazer face às despezas. perdas c
gastos pagavcís com o mesmo ou for íusuülcíente para satisfaael-as
então, nesse caso, porém não de outro modo, appttcar-se-ha uma
parte sumctcmc do fundo dos proprictar-ios para satfsfaaer ou com­
PCl1Sl11' essa exigencia ou deúcíencia, porém todas as vezes que
assim se recorrer ao fundo dos proprietat-íos com o dito fim, a írn­
portancia delio retirada será. reposta, com os juros a urna taxa não
excedendo a 5 ~::. ao nnno que os administradores possam deterrni­
nar, a debitar-se semestralmente ao fundo para cujo uso ou con­
venicneia essa impor-tancia tívcr- sido apprícada. Se estipula,
porém, que "todas as quantias pagas e todas as despezas e
ga.stos incorridos por ou em relação com a acquisioâo, por
compr.i ou de outra maneira, dos negocias ou de uma parte
dos negocias de qualquer outra companhia ou corporacão.
serão suppoi-tados e pagos por e com todos ou por e com um ou
mais, com exclusão dos outros dos ditos quatro fundos, segundo
os administradores no seu livre arbítrio determinarem, e si for
por e com ruais de um desse s fundos as proporções serão tacs
que os administradores no seu livre arbitrío detet-mtnat-em,
sempre que ao fundo de segures de vida só se oa.rgarã, o custo
da acquíslcão de um negocio de seguro, de viria e Só na medida na
que. no Juizo dos admíntstradorcs. seja, proveitosa ao dito rendo.

3) Inserindo, em cada um dos arts. tj e. 116 e 120, em seguida
da. palavr'a e.áccidentes», t idus ai vezes quo parece nos mesmos, as
palavras «C contra o roubo e de soguco, ger'MSI),-T. G. C.
Browne, secretario.

E' uma cópia exacta..-JI. F, Bcrtlett, regístrador de cornpa­
nhias anonvmas ,

I

Registrado n . 55.063-2.5 de junho de 190G--Scllo 52 1-
1906. G. 044 - scüo 5/- - 38.921/33 - Sellos 2/S d .

No Supremo 'l'r'ibunal do Justiça,
Repartíção de Chancellaria
Assiguado ao Illm. Sr. juiz War-r-inzton . Assignado ao lllm .

SI'. juiz Buckley - Segundu-Ieira, dia 18 de junho de 1906.

111m. Sr. Tindal King , Regtstradoi-. F, 040 - Demanda depo­
aitada - Entt-atia , 22 de junho de 1906.

N~L questão da Guardian Assurance Company, limited.

E na questãoda lei de companhias (m.e}'norandum dC:L associa­
ção) 1890.

E na questão da lei da. C..-tlardiar, ASSv,1"anCe Companv, limi'ed 1_

de 1893.
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Scln-c ,.1. demanda (1<:1 (;Hal'dimt Assurat1Ce CO)}lpany LimíterJ. do
28 de abri l de 1906 apresentada. ne.... te tribunal c para ser' ouvida.
de confornuda.te ern 16 -dc junho .do 190G c depois de ter ouvido o
.advo radn da 1'il,\"l.,(\ requerente c depois de ter' lido <.1 citada. tlc­
ruandu.. um", ordem da.tatla de 27 de julho ao 1901, uma ordem
<1a1<l<1<\ ü,~ 3 (k maio de 190G endossado. na mesma demanda, d011~

depuimentos de Thornas Gillespte Chaprnan Browne deposrtados
resuectivamcu te em 3 de maio de 10G6 c 1.2 de junho de 190[;, deus
depoi rncruos de At-thur .Iohn Relton depn-ua.dns t-espectivaauentc
em ;] de TIl<.L!U 00 l~ de juúho de HlQC, uru depoimento de Gcorue Sta.r­
Itug Viner dCllú:::iLulu em 3 d« mn.io do 1906 o OS u.uucxos nos mesmos
r08IJecLiv::tnH~Ht('._ ictcrtdos, um depoimento ele l!:rllest Svcods depo­
sitado em 1~2. 118 junho do 101:6 e um del)oim,l~llto da pai-te de ambos
os ditos GNn'gl~ ~t.;tl'llng vmer e ..Slexander Innes Srl1ith dcpusita.los
em l811e .']11)11\0 du 1006, '-~ LOJltlon Ga zeue de J l tl(; lnaü-, (113 HJOG e o
Times. o Stl('lf}(')'d, o Daily l'elegraph, o Jhlily-Nc'l.fs (; ~) Jloruing
Poet, todos rio mesmo db, cudu um contendo u noticia UO urescn­
lar;ãú de" di ta. .lt-rnanda C quo a mesma roi Ol'd('.llttr\'t a ser ouvida
no dia, 2G r\(; mato de; ]!0Ü'j: lsto tribunal, achando-se sdt.isl"Clto IJ8la
evidencia ::,:o\}l'er.iti\(h'L qllC 0,", requer-entes não ü'C'l11 crmttíuc ne­
IIhUTIlél.':' otn-tgaçôe, ou caurta l tle obrigaçiics e que i,e-lJ) SI; dcéc
noticia .",I\rnd(;ntl~ ;t, tU(b.~ as pessoas OLl d<1sSCS de pes-ous (;110;':
i(tkH'(I~"'('.s, 'ic,!.,mndo i.t opinião do tr'Ibuna.l, hào de trem aílcctados
pela (",L,I1'<:{10 dos objecto. da companhia, que se dc.ejn. 'ov.u- a
cítcito 11CLt dcllbcrucào mais adiante mencionada. c que J}~W

existem credores dos requerentes quo 11ã,Q de üem- assim nüc­
ct<tdn:', (lt: accórdo com (1,:'; disposiçôc s (h lei de companhias (Jknio­
t·(;lldt'.,l1 tia A"SOC~;\çâ.Ü) 1890, confirma a, alt:'l'n.ç.ào LIns (li-"p(\s;çll~~

do Jf,~",o;·,,_,II.'II'''t da Assoeiaçáo d'lo sobi'eci tada compnnhiu lcvn.da. a
cfleito r\(~L). .l cliburaeáo especial recuada no § [2 da 1\i1<1 deman,b,
e })tISS:\U:'l e cClIlfil'malh'L nas asscru bléas .cernos cxtt-aordinar-ins (lL;~:

requerentes, l'c<11iza,~bs i-espccti varucnie om z e 23 duma.rro de
19()1\ ma.'; :'Lqciü o" C-Cl'tl1S' modiflcaçócs uo mesma lle modo tlUI;
un. do t.c.n- c llCl;l presente fien couflrmidu nos termos (; na f'll1")'i\
in.ltc \,1(18 DI] :L;[)(~.':O c'\. lJI'eSeIÜ~:

ANNEXO

(,);:() o J1Cii/lj/u.ll,Jgm de Associaeâo da Gtwí·tlúm L-;sto-allce Co.n­
pai'.!}, /illl:'k,l, 'iI'jJ. a.ltcrado nu mauctra seguinte, a saber':

1. ~l1h.;,t,ituillJo a sub-clausula um (la. clausula u-ns do lnC5Tl10
pelas ;';e~uintc~ ;;1.l1:-LLwsuL1s:

1) f',,\.zcl' eperacoes de seguros contra. o fogo em tcdo-, OB S('11,;
1';LIll0:'; (', em combinuçiio com. enas csntrnctu- scg.uos cQntl'i\ o
d::L010() uu ê.t pCl'dJ.- tle beJlo; dura.nte o tl';tnStto pOI' 1l1;t,1',

\~) CJlltl'ilctU:-(llUCl' indcpe.llden~l)mel~t8, q1l81' üll\ combillaç.a.o
com ê.\S üllel'ttl,'Õn,.; de segUl'O~ contra o tiJgo) seguI'oi; Cf'1l1.1'j). l) dtl~)lno

ouo estl'ago 0\1 a. pCl'da de ,1)ens, .cansado.pctQ_Oll l'esu\ 1..cllt,e do n'o.,u,
gralllzo, 't ll'menta, tcmppst;1Je, tel'l'clndto, explosã.o, inlllluClr,[ü 011
cnchellt~ Je agu<1 ou Ol.ltl'O <tccilicl.lte (rlucr semcUHl.Ok. qnor ll~
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outra espeuie). roubo ou latrocinio, c contra o damno ou o cstrl1go
ou a pcrdu de bens durante o transito por terr-a.

2. Substituindo a, sub-clausula dons da clausula n-os do mesmo
pela seguinte sub-clausula:

Fazer onerações de seguros contra. acoidcntes em iodos os seus
ramos ao que dil respeito a seres humanos, e quer os acctdcntes
prorlnza.rn morte, quer- damno: e em combina.çáo com estas opc­
rações. contracter segu-es contra II darnno 011 estrugo ou a perda
de bens, e também contraetar (quer íudepeudentementc, quer em
combinação com as operações de seguros contra accidcntes] se­
guros contra ,L perda ou da.mno ou o prejuiso cnnsndo aos SCl'CS
humanos pela sua cn'ermidadc ou doença

3. Iosanndo. em seguida da sub-clausula quatro da clausula
trcs do mesmo, como supplcrnento aos fins da ccmpauhin, ;1S seguiu­
tcssub-clausulas addicionar,s. a 5;1.1101':

J LL. Garunth- a fidelidade do pessoas que occupam ou
ou que .occuparâo situações de responsabilida.dc ou de con­
fiança e c\ devida execução c descargo da p.c-t.. de dita,;: lJCS~Oi1.~

do todos ou de qualquer dos deveres e empenhos quo lhes selam
impostos por eontructc cu-do outro modo, c garnuttr a C.'\.8cuÇ5:o c
descarga dos respectivos. devei-os e empenhos de svudtcos, Iiquida­
dores officiaes o u onu-o-i. etu-adores, tutor-e.s, tcsta-ncntch-os ,
administradm-es, fidci-ccmm.ssiu-ios , procura.deres, corretores e
agentes.

4 b) Ob1',-Lr e e.up rehcndct' os deveres de testamenteiro e de
üdci-comnuesario ele testamentos. «c contractos m rti-imoniaes 011 do
outros instrumentos que. c-tabelecem fidci-(;Qmmi5~os (' obrn.r na.
qualidade de fldei-uommissn'io rle escripturas ou de documento­
que carantem ouriguçôes ou cnpitc.l de obr-igncões. c obrar na,
qualidade de fidet-cornmíssarto de instituições caritativas c outras,
e em ,(.fcr.;).l emprehender e executar (I]tWl' s(J, quer conjunctameute
com qualquer outra companhia. ou comp.Lnhias 011 eorn um ou mais
mdivtduos, e com ou sem i-emuner'acào) fidci-eommissos de toda a
espee!e .

4. Addindo j, .sub-clausula (9) da clausula ;i elo mesmo, em
seguida da":\ palavras «está autorizada a realizar», as palavras
«ainda que uma. parte ou um ramo dos nogocíos comprados ou
adquiridos desta maueica seja de uma classe que esta cimpanuia
não seja autorizada a realizar, porém, de modo que <1 tal.pa.rtc ou
ramo dos citados negocias seja realizado ao só fim de terminal-os
e de liquidai-os com toda a celer-idade poeuvel».

w. S. T.K. (L.)

(Sello 1/-).

E' -uma . {',ápia. exa,cta.- Ir.· F. Bartiett, regfstradorcdc com­
panhiae anonymas.
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Sellos 2/4 38921l37.
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Scllos 5/-

Leis de companhias de 1862 a 1900

Companhia limitada por accões

Cópia da dclíboracão especial da -Gum'dian AssLl,1'ance Compa'i11!
li'fJúted, votada em 24 de maio de 1907. Confirmada em 14 de
de junho de 1907.

Registrado 58.G09, 25 de junho de 1007.
Em uma, asscmbléa geral estraordtnarta dos aocionistas da

sobremencícnadu companhia, devidamente covocada e que teve
lagar em 11 Lombard Street na cidade de Londres aos 24 de maio
de 1907, a seguinte deliberação especial foi devidamente votada,
e en1 uma subsequente assembléa geral extraor-dlnat-ia dos accio­
nistas da dita companhia, tnmhcm devidamente convocada e que
teve Jogar em 11 Lombard street sobremencionado, aos 14 de junho
de 1907, a seguinte deliberação especial foi devidamente con­
firmada:

E' resolvido que os estatutos da companhia sejam alterados na,
maneira seguinte, a saber:

1) Revogando os arts. lOS, 109 e 110 e substituindo-os pelos
seguintes artigos, ai saber:

108. Haverá cinco fundos separados, a saber, o Fundo dos
propríetarios, o Fundo de Seguros contra o Fogo, o Fundo fie Se­
guros de Vida, o Fundo de Seguros de Redempção e o Fundo de
Seguros contra accidentos e contra o roubo e de Seguros Geraes. O
Fundo dos Propr'iotai'ios,o Fundo do Seguros contra o Fogo e o Fundo
de Seguros de Vida consistirão respectivamente do acüvo que agora
e de tempos a tempos constitua os ditos fundos respectivamente.
O fundo ele seguros de redempcão consistirá da parte do actdvo
constituinte agora o fundo existente de seguros contra accidentes e
contra o roubo e do seguros geraes que soja. att.ribulvel aos nego­
cias de seguros do amortização e de redempcão e 1108 negocias
connexos realizados pela companhia e do outro activo que de
tempos a tempos componha o dito fuudo , O fundo de seguros contra
acctdentes e contra o roubo e de seguros geraes consístu-ãdo activo
da companhia que não seja incluido no actlvo já mencionado ou
citado neste artigo.

109. Todos os premias. juros e outros rendimentos recebidos,
que não sejam os referentes (1) ao fundo dos proprietarios, (2) aos
contractos de seguros contra o fogo feitos pela companhia (inclusive
os contractos relativos a negocias realizados em combinação com
os de seguros contra o fogo) e ao fundo de seguros contra o fogo,
(3) aos contractos de seguros de vida e de annuídades da. companh ia
o ao fundado seguros de vida, e (4) aos contractos de seguros de
amortização e de redempção feitos pela companhia e ao fundo de
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seguros de rcdempçào, serão :J.ggl'egado.-:; ao fundo de :::8óUl') ; contra
accídentes e c .mtra o roubo c de seguros gemes : e tojos os premias
juros e outros rendimentos recebidos com relação <tOS coutractos do
seguros contra o fogo da cornnanhia (inclusive os j<i mencionados) c
ao fundo de :-;egUl'os contra o fogo serão accrcsccntudos ao fundo de
seguros contra o fogo; e todos os premias, jUI'O_3 e cur-es rendi­
mentos recebidos com relação aoa contractos do seguros de vida e
de anuutdades da «omuauhta e ao Fundo de se;uro.~ (~C. viela serão
aocrescentadcs ao fundo de seguros de vida;' o todos os premies,
juros c outros rendimentos recebidos com relação aO.3 ooutrectos
de seguros de amor-tlzacão e de re.lempcão da companhia e ao
fundo de seguros de redempcâo serão accrcsccntados ao fundo
de seguros de; redcmpcão : e organizar-se-hão contas separadas e
dístinctas do fundo dos propnetartos. do fundo de segures contra
o fuga, do fundo de seguros de vida, do fundo de seznros de
redcm r,ção e do fundo de seguros contra accidcntes e contra o
roubo c de ~C~UI'O, geracs.

110, O fundo de seguros contra o fogo, o fundo de seguros
de vída. o fundo de seguros de redempçã.i c o fundo de seguros
de aocidcutes e contra. o i'OUUO e de seguros ger,LCs serão em
primeiro Iogur applieados respectivamente ao paga.mento das
despesas, perdas e g::Lstos inh a-entes ao negocio ou (1).-> negocias
dos quaes os pr emíos, juros e outros rendimentos hão de SOl' a(;c1'OS­
contados nos ditos fuu.los respecttvamente, c tO,!<J,5 as outras
dcspnzas, perdas c gastos »crão sopportadas e p<Lg'i.tS pelo fundo
dos propnctn.nos. o os adminiatrndores dividiria esses desnezos,
perdas e gastos .cntrc os ditos fundos nessa conformidadn ;
e no caso em que o fundo de seguros contra o fogo ou o
fundo de seguros de vida ou o Iundo de seguros de redempcão
ou o fundo de seguros contra acoitlentes e contra o. roubo o
de seguros geraes não esteja dispouivel ou pi'oductivu em
tempo a razcr face ás despaeas. perdas e gastos rmga veia com o
mesmo ou ror íneufücieute p:~r,~ suüsíazet-os ; entáo, nesse caso.
porém. não de outro modo. apptícar-se-ha uma parte sufflctente
do fun lodos propnctaríos para satisfazer- ou compensar essa cx­
igcntia ou defieiencia, porém, todas <18 vezes que assim se recorrer
ao fundo dos proprietarios com o dito fim, a importancia delle re­
tirada 8:..râ. reposta.• com os jur-os a uma taxa. não excedendo a,
5 % ao anno, que os administradores possam determinar, a debí­
tar-s» setnesrralrnente ao tunda para cujo nso ou convenícncía
essa ímportancta tiver sido applicada , Si estipula porém, que
todas as qu mtlas pagas c todas as despczas e gastos incorridos por
ou em relação com a aeqnístcào, por compra ou de outra ma­
neira. dos negocias ou de uma parte dos negnníos de qualquer
outra. companhia ou eorpm-açâo, serão supportados e pagos por o
com todos ou por e com um ou mais. com exclusão dos outros,
dos ditos cinco íundos.segunrto os administradores no s iu livre arbí­
trio determinarem, e si for por e com mais de um desses fundos,
as proporções serão taes que os ad.mntstradorcs no seu livre ar­
bitrio determinarem, sempre que ao rondo de seguros 11(; vida só
se carregarã o custo de aequisiçâo de um negoc:o de seguros de

Executivo - ~D8 ':)2
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vida e só na medida que, no juizo dos administradores, seja. pro­
veitosa ao dito fundc.»

2) Inserindo, no art. 112, em seguida das palavras «fundo de
segures de vida», as palavras c a cifra «e (5) o fundo de seguros
de.redempção», e annullando, depois das palavras «seguros ge­
raes», a palavra «8».

,3) Inserindo no art. llG, em seguida das palavras «fundo de
seguros contra o fogo», as palavras «o fundo de seguros de 1'0­
dempção»

4) Inserindo o art. 120, em seguida das palavras «conta de
renda dos seguros contra o fogo», a cifra e as palavras «3. Conta
de- renda dos seguros de redernpcão», e em seguida das palavras
«balanço dó fundo dos propríetanoss a cifra, e aspalavras «Iü.
Balanço do fundo de seguros de redernpção», e alterando as cifr-as
3, 4, 5, 6, 7 e 8 respectivamente nas cifras 4, 5, G, 7, 8 e 9 1'8­
specttvamente.c--z'. G. C. Bro-one, secretario.

E' uma cópia exacta.-H. F. Borílett, registra..dor de compa­
nhias anonymas,

(Selto ]. si).

DECRETO N. 7238 - DE 24 DE DEZE:\IBRO DE 1908

Concede ao Collcqio S~ Joaquim, com sede na cidade de Lcrena, Estado
de S. Paulo, 0'<; privileglos c g'arrmtias de que goia o Gyuinasic
Nacional.

Ó Presidente da Repuhllca dos Estados Unidos do Br<1zil :
Attendeudo á,s informações. prestadas pelo delegado fiscal do

Governo sobre os programmas de ensino e o modo por que são ex­
ccutados no Collegio S. Joaquim, com séde na cidade de Lor'éna ,
Estado 00 S. Paulo, resolve, de accôrdo com Ó art. 367 do Oodizo
dos Institutos Officiacs de Ensino Superior c Secundaria. appro'Vlido
pelo decreto n. 3890,_ de 1. de janotro rle 1901, conceder ao dito es
tabctectmento de ínstruccão, na conformidade do art. 301 do cttarlo
codtgo, os privilegias c garantias de que goza o Gymnasin Na­
cional.

Rio do Janeiro, 2-t de dezembr-o de 1908,20<) da Repubhca .

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Aug'Usto Tomares de Lyra'.
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DECRETO N. 7239 - DE 24 DE DEZE:MBRO DE 1908
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Concede ao Gymnasio Nossa Senhor-a Auxiliadora, em Bago, Estado do­
Rio Grande do Sul, os pr ívilcgios c garantias de que I goza o­
Gymuasio Nacional.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten­
dundous ínmrmaçõos prestadas pelo delegado fiscal do Governo'

-sobro:o~ programmas de ensino-e o modo por que são executados no­
Gymnasio Nossa senhora Auxlliadora, com séde na cidade- de Ba.gé,
Estado de-leio Grituda do Sul, resolve, dc uceôrdo com o art. 367
docodígodos-tnsütutos Ofücínes de Ensino Superior e Secundario;
approvado pelo decreto n . 3890, de 1 de janeiro de-1901, conceder
ao dito-estabelecimento de ínsn-ucção, na conformidade do art: 361
do cltado eodigo, os privltegiosc garuntías de que goza o Gymnasio­
Nacional.

Rio de Juueiro, 24 de dezembro de 1908, 200 da Republica..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

A..UgMsto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 7240 - DF. 24 DE DEZJ~;\InRO DE 1908

Abre aotMinistcrio da Jtrst íça c Negocies Interiores o credito especía
dei :SilfSã20 para pagamento de eubsidios quc deixou de receber
o Dl'. Theodoro Alves Pacheco.

o Presidente ela Repnblica dos Estados Unidos do Brazil,.
tendo onvldo o Tribunal de Contas, nostermos do art. 70. § 5il,.do

rogutamentc-npprovado pelo decreto n , 2,107, de 23 de.dezembro
de 1895; resolve.a vista do art. 8° da lei n. J84l,.de 31 de de­
zembro de 1907, abrir, ao Mlnístorio da Justiça- e Negocias Inte­
riorcso credito espeeial de 1:814$520; para.pagamento do snbsi-·
dias, quo na eoasãc de lô de junho a Iõde julho de 1891 deíxou.rtc.
receber 0'01'_. TI1CO'dOl'Ü, Alves Pacheco, na qualidade de senador­
pelo Estado do Piauhy,

Rio do .Jancn-o, 24deum::embro de 1908,,200 daRepublicó1-~

AFFOi\SO AUGUSTO .!\JOREIRA PENNA.
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DECR.ETO N. 7.241 -DE 24 DE ])l~ZI'~lrmO DE llJUS

Bhr,' ;;0 ;\li:l:'~:l'io da .lusficn c "\"1'""0:(0'-; l!lt)l'i,)l'_~"; 1,1 CI"'lll~O e epccía I

de !:5'7iiS para 'pAgamenlo di?', "ljUlL~ de cu-d-o () subsidies que deison

de l'CC h:l' o senador Jcs ; JI)a'll1illl de: Souza.

o Presidente da República dos ESLit(los Uuldos do ruaztt , tendo
ouvido o 'Ir-ibuual de Contas, nos termos do art. "O, § 5°, do regu­
lamento appr.ivarlo pelo decr-eto n. 2·10:-), de 23 de dezembro de
18R6, resolve, j, vista do art. 8° tia. lui n . 1841, de 31 de dezembro de
1907, abru- <LO xtmistcr!o da, Justiça (', :Négocios Interiores o credito
especial de I :575$, pnra pagarncn to ~LO senador pelo t:SkLdo de
üoyaz José Joaquim de SOl1Z{~ da. ajuda de custo de 18!)1 e dos sub­
s~dios relativos 3.0 perio.lo de 4 a. 14 de julho do mesmo anno, que
d''+\OlI de receber naqur-l!a. qua.lidadc ,

Rio de Jaueiro, 24 de dezembro dn 1008, 20" da Repulrllea..

Ari-oxso A\.;GL;:HO 1'I'IOItEIR.... PEN:"A.

1)EcRI~TO ?'f" i2t~ - DE 24 [}E DI::;I,f,~mRO V8 IDOS

Alu-e ao êlínisterto \1<1 .!u~~ira e Negocic s Inter-iores <J credito especial
<lo Ik:050$ para pagnroento de suh.tdios (!ue deixou de receber u
senador Lauro Scvcriano Müller.

o Presidente da Republica tios Estados Unidos do urazü, tendo
ouvido o Tr-ibunal (10 Contas, nos termos do art. 70, § 5'\ do regu­
lamento npp rc ...·atlo pelo decreto n . 2409, de 23 de dezembro de
1896, resolve, á vista do <1l't. 8° lia. lei 11. 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Mtnistet-io da Justiça e Negocias Interiores o ore­
dito especial de 4:950S, para pagamento de subsidias que o senador
Lauro Severiano Mullcr deixou de recebcr-. nos periodos de 15 de
junho a 14 de julho de 1891, de 18 ;1, 31 de dezembro do mesmo
anuo e de 1 a ~2 de janeiro de 1892, como deputado í'ederal pelo
Estado de Santa. Cathavínc..

Rio de .laneíro, 2,1 de dezembro de 190B, 200 da Republien .

A I'I"0:\SO AliGUSTO MOREIRA PE~NA.

A·1/.9vsto 'Tavares 'de LVi""'.
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DECRETO N. 7243 - DE 24 DE DEZK\IDRO DE 1908
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Abre ao Ministerio dn Jllsliça e Negocias Interiores o credito extra o
cliuaric do 4:200$, ouro, p[l.1'a pagamento do premio de viagcm.eou­
fer-ido ao bacharel Merval Gomes Vei-as.

o Presidente da Republlca dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização concedida pelo decreto Iegislatlvo n. 2020, de 10
deste moz, resolvo abrir ao Ministerio du, Justiça e Negocias 10­
terrores o credito extraordiuarlo de 4:200$, ouro, para pagamento
do premio de viagem conferido ao bacharel Merval Gomes veras.

Rio de Janeiro. 24 de dezembro de 1908, 20° da Republiea ,

AFFO::\SO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tacares ele Intru,

DECRETO N. 7244 - D~ 24 DE DEI.E\IDRO nu 19J8

APP1'Ova com modificações os estudos deünitivos do trecho de 102 kilo­
metros e 600 metros da linhn de Passo Fundo ao rio Uruguay, ,3
contar do kilomet.r-o t:)

o Presidente da. Repubilca dos Estados Unidos do Brazil, atten­
.Icndo ao que requereu a Com.pagnie Atlxilüdre de C/temtns de Fer au
IJnJsil, decreta :

Artigo uulco. Picam anprovados. mediante ;L~ clausulas que
com este bn.ixam, assigllalla~ pelo Ministro de Estado da jndustría.
Viação e Obras Publicas. os estudos definitivos do trecho de 102 kt­
lometros e 600 metros da. linha de Passo Fundo ao rio Uruguay, a.
contar do kilometro 75. e respectivo orcamcnto, de conformidade
com as plantas e mais documentos e modlücacôes dolles constantes,
que com este h.rixam, rubricados pelo du-ectcr geral de Obras e
Viação da respectiva Secretar-ia de Estado.

Rio de Janeiro, 24 de dezernuro de 1908,200 da Republica.

AFFON::'Q AUGUSTO :MORElHA PENNA.

1I1igHel Calmon dH Píw e Almeida.

Clausulas a que se refere o decreto n. '7244, de 24 de dezembro
de 1903

São approvados os estudos deflnitivos a que se refere o presente
decreto, correspondentes ao trecho de 102 krlometros e 600 metros
de extensão, a par't.ir do küomctro 75, da Estl'i1d(l, de Ferro de Passo
Fundo ao rio Uruguay,
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A companhia ser.; obrigada. de uccordo com ;J.S disposições da
-clausula VIl do contracto :

'l''. aupresuntar-, até -:n de marco lle 1909, os estudos 'dcümttvos
tio trecho fina! da estrada, ccmprehend ido erra-e o ponto terminal
do de que trata a clausula precedente e o da ligação da mesmu es­
'teada com a de S. Paulo-Rio tn-ande. na. margem direita do rio
UL·.ul~Llay, a montante da. barra-de rio do Peixe;

'2°~ a .clfeetlmr a constt'ucçâo- d<~ estrada de modo a pcrrntttü- <.1,

abertura de toda. a linha ao 'trafego prcvísorto ate '30 de setembro
de 1'9I<l.

m
A lmportancia das despeaasa ser levada a. conta do eapitul (L1

companhia, nos termos da clausula IV do decreto n. 6673. de 3 de
outubro de [907. não excederá. a. metade do orçamento constante
dos estudos definitivos submettídos pela mesma companhia á appro­
vação do Governo.

[V

O presente decreto ficara sem clfeito, si, dentro de 30 dias, con­
-tados da. data da sua pnhllcação, não fôr acslgnado o l'c.')§l~)ct.ivo

ter-mo de contrncto.
. Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1908.- iHiguel Calmon 11H

Pu'! e Almeida,

DECRETO N. 7245 - DE 24 DE DEzrmBRO »» 1908

Concede pvivtlcgio por 90 annos a-Companhia Est.eada U6 Icerr-o de AI'aL'J­
quara para a construccão, USoC~07.0 do uma cstrada de len',"· cu tr('. as
cidades de S. José do Rio Preto, no Estado de S. Paulo. ,. de .l.atah v,

no de Govaa, passando por S. Francisco de Saltes, no Estado ll.~ Miuas
Goraes.

: Ü Presidcute da. Repuuliea dos 1·~::;t<J,(lo8 Unidos do Bractl,
a.ttendcndo ao que requereu a Companhia Estt'a.du. de Fer-ro de
Araraquat-a e usando da attrlbuícão conferida pelo n. VII do art. 22
tla 11~i n. 184t. de 31 de dezembro de 1907, decreta:

Artigo uuico .. E' concedido privilegio por 00 annos ti, Compa.­
shia 'Estrada de Ferro de Arat-a.qum-a paru a construccão, lISO c
gozo de uma. estrada de ferro, de bitola d~ um metro, entre as ci­
dades de S. José do RIO Pr'eto, no tçstado de S. Paulo, e de Jatahy,
no de Goyaz , passando por S. Pr.utcisoo de Si111c.,::, no Estado de
Mínas Geraes, mediante tLS clausula-, que com este baixam, assí­
.gnadas pelo Ministro de Estado dos Negocio.q J.~\' Industrin., vis.cão c
Obras Publicas.

Rio do .laneit-o, 24 de dezem'ú-o de \908, 20° da Republica..

AFFONSO' AUGUSTO ?'vIoRmRA PE;'\~A,

l11igw3l Calmon (lt~ Pin e Aívneidu,



ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Clausulas a que se r-efer-e o decreto n , 7.8 13, desta, data

1463

E' concedido ã Compa.nhia Estrad'], de Feri',') de Ar"~~aClllal.>a
prívilegio por 90 anuos, a contar. desta data, para construir., usar
e gozar uma estrada de ferro de bitola d~ um metro cntre
tr-ilhos que. partindo da cidade de S. José do RIO Preto, no Estado
de S. Paulo, e passando por S, Francisco de Salles, no Estado
de Minas Gera,c.lS, vá terminar na cidade de Jatahy, no Estado de
G.QY0',z.

II

A companhta, para os tincS.dü.-:;tc co itr.icto, goz,l,rá elos seg .untcs
tavores:

a) direito (13 des iprojjriar, .1)J1' ntili Jade pibllca., na forma
das leis em vigor, os terrenos e bo »tcttonas necessro-íos á constru­
cçao d., estr':1,c1a;

b) isenção dos direitos de importação para o material desti­
nado á construcção da estrada ,e ao respectivo custeio durante
o prazo do privilegio, de accôrtlo com ,L legislação aduaneira OID
vigor.

Sendo rcdcracs os scrvicos (), cargo da companhia, está. ella
isenta do pagamento ele impostos estadoaes e muntcípaca.

til
Os estudos definitivos serão submettldos á approvacâo do

Governo por tt'CC\lOS não iníoriore : a 100 kilomotros e obedcc-rão
uo disposto no decreto n. 7:)5') de.29 de dezembro de IS80. sondo
as condições teoboícas limites: ramp i tu ixima 2 % e mtntmo raio
de curva 150 metros.

IV
Dentro do prazo de um anuo, contado dn, data do contracto,

,,1. companhia. upresentarã ao Governo o reconhccimentogeraJ. do
traçado. No prazo de dous annov. u, partir da mesma data, de­
verão ser apresentados os estudos ôennttrvoa do primeiro trecho e
os dos trechos seguintes serão aprcscntadoa até seis mezes antes
de terminado o prazo tJM<1 '-L eouclusào do trecho nntcrtor-.

V

A construcção da c .traua de i<)\'1'O começara no prazo de
seis meses após a. approvação pelo (;OV0l'110 dos estudos daüníttvos
de cada trecho cuja conclusão dever-á cücctuar-se no prazo de
tres annos. a cont cr do seu inicio.

VI
A Ilscaltzaç to UQ, estrada de rorri :-;Dt'i~ incumbida {L Repartição

Federal do Fiscali'l,aQã.o das Estril,ll<1s (li:; Ferro, devendo a compa­
nhia entrar anuua.lrnenta parao Thcaouro Federal com ,L quantia
de 13:000$, pugu em duns prestaç.ícs ig:u<1cS c adeantadas sernes­
'1il'i\lmente, para as respectivas desiezas.
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VII

Dur-ante O prazo da. concessão o traícgo d<1 estrada não
])0(1e1'<1 ser interrompido, salvo caso de força maior, a juizo do
Governo.

VIII

Para os e.ITcitos do contracto são considerados:
I. Como capital:
O que tiver sido cíf'ectivamente despendido na construcção

da estrada de accôrdo com os estudos definitivos approvados e
as quantias ulteriormente autorizadas pelo Governo para. serem
levadas a esta, conta. na qual nenhuma quantia poderá SOl'
incluída sem que preceda approvação do Governo e represente
despeza por elle prévia.mente autonaada .

Il . Como renda bruta:
A sornrna de todas as rendas ordinar-Ias, cxtraordinarias e

evcntuaes arrecadadas pela companhia.
IH. C01l10 dcspozas de custeio:
Todas as que forem relativas ao trafego da estrada de ferro,

á oonservnoão ordiuar!a e extraordínaria da linha, edifícios e
suas dcpcueeucíus, á renovação do material fixo e rodante, as
resultante- de uccídcntcs na estrada, roubos, Incendíos, seguro e
de todos 03 casos de rorca maior. as de administração nu Europa
approvadas pelo Governo e as de fiscalização por parto deste.

IV. Como ronda liquida-
A differença entre a renda bruta e as despczas de custeio.

IX

o Governo poderá occupar temporartamentc a estr-ada; neste
caso, pD.garâ Ú companhia uma indemnização igual ã média da
renda liquida dos penodos correspondentes no quinqueunio prece­
dente (j, oooupaoão ou nos annos anteríores, caso não haja ainda.
decor-rido um quinquonnío, ou á média da renda liquida nos mezes
anteriores, caso não haja ainda decorrido nm anno.

X

A companhia obriga-se a admittir ou manter, a Juizo do
Governo, trafego mutuo com as emprczas de viação térrea 9'
fluvial, 0, bem assim. com a Repartição Geral dos Telegraphos..
na fôrma das leis e dos rezulamentos em vigor e de conformidade
com as normas adoptadas na Estrada de Ferro Central do Brazil,
e a estabelecer percurso mutuo com as estradas de feno, a que
for applicavel, conforme as disposições adaptadas nas g-5trad~s

de Ferro de Santos a Jundiahy e Paulista, submottendo os respecti­
vos accô-dos ú approvação do Governo.
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A companhia.. obnga-se a, fundiu' núcleos cotoniacs, pelo menos
um em cada trecho de INl kilomctros; de accôrdo com os DUllS e
vantagens estabelecidos para. o sm-víoo de povoamento do solo pelo
decreto n. 6.455 de 19 de abri! de 1907. Os planos desses nucleos
serão apresentados ao Governo, para a necessaria approvacão,
dentro de dom: a.nnos. contados da data da entrega ao trafego de
cada trecho.

XII

o Governo reserva-se o direito de tazer executar pela com­
panhíu ou por conta dellu, durante o prazo da, concessão, as alte­
rações e novas obras. cttja necessidade a experiencia ha.j<L indicado
em relação iÍ.. segurança publica, á. policia du, estrada de fer-ro ou
ao trafego.

XIH

A corupunuta fica obrigada. a augrncntar o ma.ter-ia.l rodante
em qualquer' cpoca" desde que este se torne insufficicnte pat'n
attender eattsractoríumentc ao desenvolvimento do trafego, com­
prebeudtdos os carros destinados exclusivamente ao u-aosporto do
gado em pé.

XIV

Todas as indernnizaçiics I} despezas motivadas pela construcção,
conservação, tralcgo c reparação da esti-ada de Icrro correrão,
exclusivamente c sem excepçào , POI' conta. da companhia..

xv

A companlua obriga-se a, cumprir as diepostcõcs do regula­
mente de 26 .Ie abril de 1857 e, bem assim, quaesquer outras da
mesma nanu-e..za que forem adoptudas para a âscnltznçào, sogu­
r-ança e policia.das estradas de torro, uma '''-01 que não contrariem
as presentes clausulas.

XVI

A companhia fica obrigada a conservar com cuidado, dur-ante
todo o tempo da concessão, c a. manter em estado de preencherem
perfeitamente o-seu rlc-tlno. tanto a estrada de ferro e suas depcn­
dencías, como o matertal rodantc, sob pena de multa, ou de ser i~

eonser-vaçâo teita pelo Governo ti custa da companhia.
No caso de ínterrupção do trafego excedente de 30 dias conse-­

cutivos, por motivo não justificado, o Governo teI'l.Í. o dn'eíto de
Jmpôr uma multa por dia de intert'upçâo igual á. renda. Iiquhia do
mesmo dia no anue antedato c rcembejeccrã o tra-fcgo pOl' conta. da
oompanhía.
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XVII

Dur-ante O tempo do pr-ivilegio, o Governo não concederá
nenhuma, estrada de ferro dentro de urna zona de 20 ktlometros
para cada lado do 81XO da, estl~i1da e na mesma direcção desta.
O Governo reserva-se, porém, o direito de conceder estradas que,
tendo o mesmo ponto de par-tida c dirccçiics diversas, possam
approximar-se e até Cl'UZi1l' a Iinha concedida, comtanto que dentro
da refcl'id<t zona não r-ecebam gcncros 00m passageiros.

XVIIl

Os preços dos tracsportcs serão fixados em tat-ifas npprovadas
pelo Governo, não podendo exceder. os dos meios ouítnaríoa de con­
ducção ao temio da orgarrízuoão das mesmas tarifas ,

As tarifas serão revistas, pelo monos, de trcs em ires annos. a
contar da data da approvacão, por determinação do novcmo,
tendo-se principalmente em vista nWOreC01' a. producção nacional.

XIX

Pelos preços fixados nessas tarifas, a companhia será. obrlgaâa
<.L transportar. constantemente, com cuidado, exucüdão e presteza,
as mercadorias de qualquer natureza, os passageiros e as suas
bagagens, os untmaes domesticos ou outros, e os valores que lhe
forem confiados.

XX

A com panhía poderá, faxer to (los os transportes por preços in­
roi-íores a.os das tarifas approvadas nela Governo, nHLS de um modo
geral, sem prcjuixo nem Iavor de quem quer que seja. Estas
baixas da preço só se Carão efi'cctivas com o consentimento do
Governo, sendo o publico avisado por meio de annuncíos afflxu.rlos
nas estações c.tuscetoa nos joruaes.

Si a companhia fizf3r transporte por preço infci-ior ao das ta­
rifas e sem esse prévio consentimento. cJ GovOl'OO poderá applicar f1
mesma .rcduccão a todos os trd.nSpiJrt('~ de igual categoria. isto é,
pertencentes á mesma classe da tarifa. Os preç-os assim reduaídos
não serão elevados, do mesmo modo que, no caso de prévio consou­
tímento do Governo, sem autor-iz.acão expressa deste, avisando-se o
publico com um mez, pelo menos, de anteecdenc;u .

As redueçõcs concedidas (~ lndigontes não poderão dar lagar á
appllcação deste artigo,

XX]

A companhia obriga-se ;~ transportar gratultamente
lo. os colonos e tmmtgruntos. SUCLS bagagens, ferramentas,

utensílios e instrumentos aratortos ;
2°, as sementes e as plantas enviadas pelo nOVe1'110 ou pelos

guvernndoi-es dos Estados pat-a sei-em gratuitamente distribuídas
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pelos lavre deres, O~ unímaos reproductorcs introduzidos com nu­
xiho do Governo e os.objectoe dcsünados.c exposições offíciaes ;

3°. as malas do-Correio 8 seus cemlnctorcs, o pessoal encarre­
gado por parte doucverno do serviço da linha tolegrapuiea c o
respectivo rnatcrial , bem.como quatquer somma de diuueiro P0I'­
tenccnte ao Thesouro Pctlcra.l ou do Esbr!o, sendo os transportes
effeetuados em carro ospeciulrncnte adaptado pat-a e-se fim.

Serão transportados com abatírnento :

De 50 % .sobre os preços das bl'ira~

l-, ,1.8 autoridades, escoltas p.)liciaes e t'espcotivas bagagens,
quando em diligeneia.;

2°, todos os geaoros .euvlrclos pelo Governo da, União ou dos
Estados prra S0CCOI'i'OS _PUI)!ie:OS em caso J(' secca, inundação,
peste, guerra 011 outra calarnl-ladc puhlic.t .

De :30 % sobre os preces das tartras ~

As muniçôas de guerra e qualquer numero de soldados do
exet-cito e (h g-ua.rua nacíonal ou da polloia com seus olficin.C's e
respectiva, bagagem, quando om scr viç.i publico.

Todos os mais passageu-os c cugas do Governo tia Unlão
não especificados acima SC1·ã.O transportados .cum auanmcnto de
15 %'

Terão tambrm uba.ümentc de l~ % os transportes de mete­
r-ines que se dcsünarcm {~ construcção c custeio dos T'1.Jl1a8.';: e pro­
long-amento d t propria cstrntla,

Sempre quo o IjüVct'OO o exig-ir. conforme as cu-unmstnncia.s
-extraord.inat-ías.w companhia.pora a..,; suas ordens todos os meios
le transpor-te de que dispuzer .

Neste caso. o- Governo, si o 1):C[,;1'I1', pagal·,~ ti. companhia. o
que for convencionado peta USJ da cstl'illb c de todo a seu mate­
rial, dcs Je que não excida o valur- da rend t li'{lliíl;l lnljdia. de Pc­
rindo irlcutico. nos ultirnos ues a.rmos .

X"II

o l;OV8:110 podera, fJ,7.81', depois de ouvi-ia ,1. companhia, co»­
cessão de ramacs para uso parf.iculru-. pat-riudo di.t~ cstaoões ou de
ILU<11clUC1' ponto da. estrada de fer-i-c, sem q1l0 :L companhia tenha
direito a qualquer indemrriz içâo, salvo si houver augmento oven­
tual de dcapcza de conscrvaeão .

Todas ;1.5 obras defluit.vas ou :PI'OVlSOl'i:1~ neoessarias pai-a
ohke,- neste ciso, a segm'il.oça. dJ trafega, serà.o fcitü.s sem, onus
'par,t a companlua.

A companhia obriva-se:

1.0 A cxh íbir, sempre que lhe rOL' exigido, os livros de recoitae
.'tlespez;t de custeio d;\, esl:ra.UiL e :':iCI{ movimento, J, pr-estar to dos o~
esclarecimentos e iO("rH'miLçiJrs c:u relação ao l.l·afego da mcsm ....
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estrada. que terem reclumados pela }{ep,Ll'tição FCUCl'il\ de Frscati­
'I.{l,ç.ão das Estrudas de Feno, ou por quaesquor funcciomnos dell a
competentemente autortzados; e, bem assim, a. en tregn.r semestral­
mente a esta. repartição o i-ela.tor.io círcumstancíado dos trabalhos
em construcçâo c da esta tistica do trafego. abrangendo as des­
pozas de custeio, convenientemente especificadas, e o peso, volume,
natureza. e qualidade das mercadorias que transportar-, com decla­
ração das dtstancías médias por eilas porccn-rdas. da receita. de
cada uma. das estações e da. estatistica de passageiros, estes devi­
damente classificados, podendo o Governo. quando o entender
conveniente, Indicar modelos para as inform açócs que a. compa­
nhia tem de prestar-lhe regularmente.

2.° A acccüar como definitiva e sem recursos a. decisão do
Governo sobre as questões que se suscitarem relativamente ao
uso reciproco das estradas de ferra que lhe pertencerem, ou a
outra cmp rcza, ficando entendido que Qualquer acoôrdo que cele­
brar não prejudicará. o direito do Governo ao exame das respe­
ctivas estipulações e ti modificação destas, si entender que são
offensivns aos interesses da União.

XXIV

Pela iuohservancia do qualquer das presentes clausulas, para.
a. qual não se- tcnb,t comminado pena especial, podera o Governo
impor multa de 500$ até 5~0008, e do dobro na. eoíncíúencía .

xxv
Si, decorridos. O~ prazos fixados no presente contr-acto não

quiser o Governo prorogul-os, poderá de pleno direito declarar
caduco o contracto, independente de ínterpcltacão ou acção ju­
diclal, sem que a companhia tenha, du-clto a índemmzaçüo alguma.

XXVI

A companhia não poderei transferir o presente coutracto ou
parte delle, SBm préviu autorizD.ção do Governo.

XXVII

No caso de desaccórdo entre o Govel'110 e a companhia sobre a
intelligcncia das presentes clausulas, será esta decidida por- dous
arbítros, dos quaes um nomeado pelo Governo c outro pela com­
panhia .

Si os ar-bitres nomeados não chegarem a accórdo, cada uma.
das partes indtcarã trcs nomes c <1 sor-te desiguarü de entre os seis
o desernpatador-.

xwnr
A companhia, orguuizruln de accórdc com as leis e regula­

mentos em vigor, te.rá representante ou domicilio legal na Re­
publica.
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As duvidas 011 questões que .,;c suscitarem entre r-Ha e o Go­
verno, ou entre ella e os parttcularcs, estranhas <í. lntellinenciu das
presentes clausulas, serão resolvidas de accôrdo com n Jcglslaçâo
bl'<'Lzilcira c pelos tribunacs braaileu-ox.

A presente concessão vip:ora:r'i.L pzlo prazo de 90 anoos, a contar
da presente data,

Findo esse. prazo, reverterão pua o domínio da União, sem
índemnizaçâc alguma, a estrada com todo o 80U material, depen­
dencias e betuteitorias.

xxx
Na época âxada para a tarmínaoão da concessão, a estrada. de

serro c suas dcpendcnctas deverão achar-se em bom estado de con­
ser-cação. Si no ultimo quinquennio da concessão da estrada, esta
for descurada, o Governo terá o direito de applicar a receita
nesse serv iço.

XXXI

Um anuo depois da. tcrmtnacâo dos trabalhos, a companhia
cntregal'ú <to Governo uma .planta cadastr-al de torla n: estrada.
bem como uma. relação das estações c obras de arte e urn quadro
dcruonstrativo do custo da mesma estrada,

üe toda e qualquer atter.icão ou acqutsícão l'ltc!'iol' 801',L
tarnbom enviada planta ao Governo.

XXXII

A companhia não poderá alienar a. estrada ou pJ,I't.c c!cHLl. som
prévia autúl'íZ,lÇflo lia Govel'no,

XXXIiI

Logo que a renôn liquida. eXMIJer (k 12 ",~, o ôovc mo terá o
direito de exigir a reduecào das tarucs de transpor-te.

Estas reducções eüectua.r-se-hro, prmctpalmen íe, em tarifas
differenciacs para 08 gl'i.'LOUCS p.n'cursos e na.c tat'iH'.t'.' dos zcnercs
destinados á exportação.

A construcçio das obr-as nào S::';t';L iutci-rom pida c si o for 1.>01'
mais de trcs mczes caducavâo de 'Pleno direito o privilegio o mais
favores acima rnenoionados independente de accão ou intcrpeltação
judicial, salvo caso de fOl'(:i:1 maior, a juizo 110 Governo.

A perda do privilegio c muls f\V01'€S não ser;i. extensiva aos.
trechos da esti-ada já concluídos.



1470 AC'I'úS DO f'ODEH EXECUTIVO

xxx\"

En:i qualquer l'POC(l" deeoir-ídos. os 30 primeiros annos, fie­
pois de aberta toda. a, linha ao-tI'alego; poderá o Governo rescatar
apresento concessão. O preço do resgate será fixado por"dO,18
arbitres. um nomeado pelo Governo e outro pela companhia, os
quaes tomarão em consideração não só a importancia das obras,
no estado' em que estiverem sem attonderem ao custo ju-imiüvo.
q?mo tam bem a renda liquirln da estrada. nos cinco annos ante­
flores.

Em- nenhum caso, por-ém. poderá o preço' do resgate, quo
resultar do arbitramento, r-xcerlet- J, uma somrna, cuja renda
annua.l da G % seja equivalente á. renda liquida média dos cinco
annos anteriores.

Si os arbitros nomeados ))50 chegarem n. nccórdo, cada uma
das partes índícara tt'es IlOmO'3~-a, sorte dcsigna~'à' dentro ossets o
dcsempataôor,

XXXVI

o ccntracto ,L que ::ie refere o presente decreto deverá ser assí­
gIMdo dentro de ~)O dias, contados dn data da sua pubhcacão. sob
pena de ficar sem eneuo.

Rio de Jn,neíl'o,24 de dezembro de 1908,.- Miguel-Calmon
dl,( Piu e .lJlmJ'ida.

D!·:CH.ETÜ ~. 7.24G - DE 24 lIE DEZE~1BnO DE 1908

Approva a rc'orma dos cst.atutoe da uourpaub ia Hefinadorn Paulista

o Prcsirlcnto (L~ Rcpublic i dos Estados Unidos do Hraztl , atten­
dcndo ao que requereu a. Companhia Reflnadora Paulista, autori­
zada a íunoctomu- na. República pelo decr-eto n , 6480, de 16 da
maio de 1907) e dov.dameute re.n-cscntada, decreta:

Artigo untco. Picu approvada a rerorma dos CSt;1tUtC~ da Com­
panhia. Refioa.ricl'il. Paulista, de aceôr.ío cum a resolucáo votada em
assembléa ger,Ll ('xtl'3.orUinaria. dos rospeoüvos accionístas, de 28 do
novembro do corrente anuo, ücando, porém, a mesma corupanhía
'obrigada a cumprir as formal idades uttcr-íoms, exigidas pela legis­
lação em vigor.

Rio de Jancu'o, 24 de dezembro rle 1908, 20Q da Republica .

. \.FF'DNSO AU(",USTO-MoREIRA ·PBNNA.

]IBgucl Calmon du Pí» e Almeida ..
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ACTA J).\ (~UA1~TA Ass~~mLt:i\ GERAL EX1'RAOIU>lNARIA DA COc\IPANllfA
lU.ü'INADORA PAUT;ISTA.

Aos 2'::; de novembro de 1908, JlO oscrtptcrío da Socictc JitnUí1­
cíêre et Comvnerciole Franco Brdsilienne, reunidos os acctontstas
abaixo assignados, rcprcsentaudo 2,178 acções, conforme cousta do
Iivro de presença, foi acclnmadc presidente o accíonísta Sr, Tho­
maz Snrntva, que convidou pura secrctarto» os S1's. Dr . Lins de
Vasconcellos Junior c Guilherme A. Rehder c mandou procede» ,í.
leitura do n.nnuncío de. convocação no o Estado de S. Paulo, dectu­
randu então abor-ta <I. sessão, O presidente mandou prccerler ;i
leitura das actus das assernhléas ordinai-ia e cxtraordinat-ia de 24
de agosto proxímo passado e, submettcndo lt approvação dos seobo­
res acctonístas e não havendo quem pedisse a palavra, foram 0011­
slderadus npprcvudas ,

Em seguida; o Sr. presidenf.e mandou proceder à Ieíturn do p<.\­
recer da commíssâo encat'r'egadu de estudar as propostas de compra
do jn-o.lio 011110 Iuneciona a fabr-ica o do arrendamento d;l. cumpa­
nhia, apresentadas em reunião do 24 de agosto proxtmo passado,
sendo essa commissâu contraria ,t primeira e, por falta.r para, a
segunda, autorização nos estatutos U;L companhia, mandando CLI'·
chivar o dito parecei'.

Passa-se á 2:> parte di),ordem do dÜL.

O Sr. presidente declara que vue manual' proceder ti.. Ieittu'n.
d;),'l propostas do eonseluo de administração da companhia, composto
dos Sl'S. Thomaz Alberto Alves Saraiva. Nícola Puglist Car-b.mc,
~d\\"ar(.l WcWvsard e Jouquim Goular-t Pimentel, eo parecer apre­
sentado pela com missão fiscal, composta dos 81'S. E. Pinotti Garuba,
R. Cres;» e Dr. Lins de vascoucclto . Junior, referente ao angmento
do capitul de aceô.xlo com o art. 95 da. 101 das sociedades anony­
mas e dn altornção do ale uns artigos rlcs estatutos, conforme tran-
scrípcão crn seguida: ~

«Iüusu-íssímos senhores membros <lu conselho fiscal da Com­
panbíá Rcünadoi-a Paultsta-i-Tendo a administa-açâc desta cornpa­
nhia ohservarlo, qU8 p.u'a conseguir <1gingil' vantnjosamente os fins
a, que se destina, se 1',LZ preciso «uanto ante-, por todas as (órrnns,
desen volver a sua producção, já por acqufsir.áo de fabr-icas simila­
res. já; por abertura Je il.lgnma,s filiacs, Iulga para b.l fim DGCeSsa,·­
rio augmentar o seu capital com mais 200:0008 em emissões P::H'­
cetludas, ajuizo desta adrni ntstrnoão. elevando-o assim <lo 500;000$.
E, paru qne possamos submettcr o referido angmento de capital á.
dcüberucao da asscmbh'a ger-a.l cxtr'nordiuaria, vimos, na forma do
art. 95 da lei das sociedad.ss anonvmas, pedir o vosso esclarecido
parecer.

S. Paulo, ~3 de novembro (le r90S. - Thomas Albedo ..Uces Sa­
1·ai'l:a.-.:.Wco!1.l Puglisi C'm·7Jone.-!(all:ard 1'~. IV·vsard, - JMfjui.ín
Gouiart Púnclltel.»
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P<1I'BCCr' do conselho fiscal:
«Tornando em consideração as razões, em v irbude das quaes

a directoria julga conveniente u elevação do oapltnl social da.
.nossa emproza, concordamos com o alvitre lembr-ado c somos de
opinião que o mesmo merece a approvacão da assernbléa geral
.dos 81'S. acclonlstus, quo para tal foi convocada.

S. Paulo, ..8G de novembro de 1908.-E. PinotE Gamba.- R.
Creepv.-s-Line de Vasconcellos Jwnior,

Prcpoeta do_ reforma e olteraçao dos estatutos da-Companh2"a
Refinadora Paulista

Art. 3.° Letn-a h. Augmente-sc: «bem como adquirir por com ..
.pra ou arrendamento, fabricas similares, estabelecer filiaes, tudo a
juizo da administração».

Art. 5.° Altere-se: «O capit:d inicial é de 300:000$ divididos
em 3.0]0 aeções do valor nominal de 100$cada uma, podendo ser
elevado a 500:000$, em uma ou mais omissões, a juizo da, adminis­
tração, que fica desde já autor-izada a fazcl-o, com a approvacão
desta reter-ma, sendo que o capital inicial. foi realizado pela
fórma seguinte»:

Art. i l . Fica assim rcd igido: «A companhia será administrada
por um ou mais gerentes e um conselho consultivo, composto elo
trcs membros, olcito., em assc.nbtc., gemi e desígnazlos na propria
eleição».

Art. 14. Reforma-se pela seguinte maneira: «Em C<1"O de ausen­
cia ou impedimento tempor.u-lo de qualquer dos gerentes, 801'<1
olle substltuido pelos que ücarom, danrlo o ausente conhecimento
por escripto <10 conselho consultivo; e quanto a qualquer dos
membros do conselho consultivo, o mesmo indicará por e-crfpto
quem o substitua e, no caso de vaga, prucetlcr-se-ha Ui1 fôrma
da lei »,

Art. 16. Augmente-se o n. IV, assim redigido: «Tomar conhe­
cimento de qualquer' 'proposta de ar-rendamento da companhia,
estabelecer base em que dCV<1 ser feito, submettendo á apurovação
da assembléa gei-al extraor.Imaria para esse fim especialmente
convocada. »,

Art. 20. Fica reformado, como se segue: «Dos lucros liquides
verificados no fim de cada anno, serão deduzidas as quotas de 10%
para um fundo de depreciação c que tiver de SOl' levada a fundo de
reserva, sob proposta da gcrencia c a juizo do conselho consultivo,
e mais a de 18 ~'ó como remuneração da adrnínístraoão da compa­
nhia, cuja distribuição será feita do commum accôrdo entre os seus
membros ».

S. Paulo, 27 de novembro de 1908.- Nicola P'I,(glisi Corbcnec-«
Thomaz Aioerto All,'es Sarcdoa,-:« Edwa1'd IV. "'ysard.- J00"2t!ilJl
Goula-rt Pimentel,

O Sr. presidente declara que vae subrnortei- <t apprcvncão dos
srs, acctonístas as propostas acima. transcríptas, concedendo a pa­
lavra a qualquer dos Srs, ucctonístas que se queira.. manifestar a.
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respeito dellas, e, não havendo quem della quizesse usar, declara
unanimemente approvadas as ditas propostas e, por nada mais
haver a tratar, encerra a sessão e mandou que se Iavrassca pre..
sente acta, que vae por Iodos assignada.

S. Paulo, 28 de novembro de 1908. - Thomaz Alberto Alves Sa­
raiva. - Lins de Vasconcellos IV/aior, lo secretario. - Guilherme
Retuier, 2(1 secretario.-Edward VV. vVysard.-Por procuração, So..
cietê Financiére et Ccmmerciole Franco Brésilienne.'- Por procuração,
A. H, Bvuer, - Por procuração, Dr , Joõo Antonio Pereira: dos
Santos. - Por procuração, Dr. Cartas A.M. de Barros. - Por pro­
curação, IV'. S. 1l'ilson.-Edwa1·d vV.Wysard. - Por procuração,
11[o;ria A. Reluler, - G. Rehder. - F. Baitdei1'a Junior.- por pro­
curação, Jose PugUsi Carbone, - Por procuração, -- FrateU Puglisi
Oarbone & Oomp.-F. Bandeira Junior.-Joaquim Goulart Pimentel.
- Por procuração, .Maria Goiüort Pimentel. - Joaquim Govlort Pi..
meniei, -Bento de Souza & Comp. -Nicola Pugl-isi Co..rbone.'­
Falehi G~'annilli & Oomp.- Gustavo Notari.-R. Crespi.- Por pro­
curação, Ma')'ina Crespi.-R. Crespi.-Por procuraçào, AntoniaLins.
-Lins de Vasconcellos Junior.

LISTA DOS SUBSCRIPTORES DJi: ACÇÕES DA COMPANIIlA REFINADORi\. PAU"
LiSTA, COM SfiDE NESTA CIDADE, PARi\. o AUGrlIENTO DE MAIS
50:000$ DO SEU CAPI'fAL, QUE FOI ELEVADO, EM VIR1'UDE DA RESO­
LUÇÃO DA ASSEMBr-,flA GERAL EXTRAORD1NARIA, EFFECTUADA EM
28 DE NOVEMBRO DE 1908

Numero - Subscriptor cs - Nl~mero de aceõcs -lmportancia

1 Irmãos Morganti , .........•.. 500 50:000$000

S. Paulo, 3 de dezembro de IDOS.-Pela Companhia Rofínadora
Paulista, Joaqui'ln Goulart Pimentel.

SECRETARIA DA .JUNTA CO~IMERCIAL DO ESTADO DE S. PAULO

Certifico que a Companhia Refinadora Paulista archivou nesta
repartição, sob o n. 1030, por despacho -da 'Junta. Commercial em
sessão de hoje, a cópia da neta da sua assembléa geral extraordi..
naria, realizada em 28 de novembro próximo findo, na qual .fioou
resolvido elevar o seu capital a 500:000$, lista dos subscrlptores de
aeções para a parte do augmento do capital referido. conhecimento
da, Delegacia Fiscal referente ao .leposíto feito 'd:1 decíma parte do
referido eapital e guia da. Collectoria Federal, de pagamento do
scllo de verba, relativa 'ao mesmo augmento, do que dou te. Se­
cretaria. da Junta commercíat do Estado de S. Paulo, 9 de dezembro
de 1908. Eu, J. A. de Andrade, secretario da Junta Commercial do
Estado de S. Paulo, asubscreví, conferi e assígno. - J. A. de An­
drade.

Bxecntívc - 1{lOS
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DECRETO N. 7247 - D~ 30 DE DEZEMBRO DE 1908

Àbi'€i ao Mtnísteríc dá Justiça é Negocies Intertores o credito extraor­
dinariode 1:498$165, para pagamento de gratiflcação addiclonal a
vartcs Iunccíonarlos da Secretaria da Camara dos Deputados.

O Presidente da República, dos Estados Unidos do Braz.il, usando
da autorização concedida pelo decreto legislativo n , 2040, desta.
data; resolve abrir ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o
.credíto extraordinarlo de 1:4~J8Slf.i5, para occorrer ao pagamento
de gratífícação addicional de 15 % a um offícial e a um .continuo
da Secretaria da Camaru dos Deputados, que completaram 10 annos
de serviço, este no anno de 1906 e aquelle no de 1907; e da diffe­
rança de 15 % a ~O % .a um conservador da bibliotheca e a dons
continuas da mesma repartição, que cnmplet.rra.m 15 annos de
SerV)(}0,· todos nó anno de 1906, c a um ofíícial que no anuo de Inos
completara igualmente 15 anuas de serviço; tudo em virtude de
deliberação da referida Carnara de 17 de dezeiubro de 190,!-

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1908, 20° da Republlca..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PBNNA,

Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 7248 - DE"80 DE DEZEMBRO DE 1908

Abre ao Ministerio da Justiça e. Negocíos Interiores os credites extra­
ordíuaríos de 7:887$096 e 7:500$, para pagamento ao desembargador
Guilherme Cordeiro Coelho (liutra e ao Dr , Joaquim Moreira -da Silva,
de dífferenças de vencimentos.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da áutortsação concedida. pelo decreto legislativo n, 2038.
desta, data, resolve abrir ao Ministerio da .Iustíça e Negocios lnte....
ríoresos creditas eatracrdlnaríos de 7:887$09ü, para pagu.mento tio
desembargador Guilher-me Cord~iro Coelho Omtra. e de 7:500$, para
~gaD1eI1t!J ao DI', _J~aq~in:t Moreira.da8ilva, dediílerençaa d? ven..
eímentos a que teem âirelto até o fim do annc de 1908, em vir-tude
de sentença judíciaría ,

Rio de Janeiro, 30 d.e dezembro de 1908, 200 da Republica ,

AFFONSO AUGUSTO i\'10RElRA PENN~.

Au.gusto Ta~a'1"es de Lyra.
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DSCREiü N. 7249 - DE 30 DE D~ZEM:BRa DE 1908
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Abre ao Ministér-io da Justiça e Negoctcs Intertores o crodíto es.traordt­
nar-io de ?:eOO$, para paoarnento da diffol'enç3 de vencímentos de­
vida ao desembargador- Manoel Pedro Alvares Moroira vtllaboím

o Presidente da ltC'}.'tublica, dos Estados Unidos do Braztl,
usando da autorizacão concedida pelo decreto legislativo n. 2037,
desta data, resolve abrir ao Ministor'io da Justiça. e Negócios Inte­
rroros o cre:lito extraordtnarín de 7:00o..~, para OCCOI'l'er ao pag-a­
monto da differenea de veneimentos devida. ao desembargador
Manoel Pedro Alves Xoreir-a vittabotm, no período de V de setcm­
bro a. 31 de dezembro de 1908, em vir-tude de sentonon juriictu.t-ia..

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1908,20" da República.

AfFONSO AUGUSTO MOltEIRA PIo.:NI'A.

AHgusto Tamaree de Lyrt!.

Dl~CRETO N. 72.1)0 - DE 30 DF. DE'l,ImBRCI "Dl~ 1903

Abre ao Mmtsterto da Justiça e Negocioe Interiores o credito de 1:200$,

supplementar á verba i)'-Secretaria da Camara dos Deputados. do
art. 20 da lei n , 1841, de 31 de dezembro de Hn7.

O Presidente da, Republiea dos Estados Unidos do grasü,
usando da. autor-i-aoâo concedida pelo decreto legislativo n. 2036,
desta data, resolve abrir ao Miuister-ío da Justiça c Nesoctos Inte­
riores o credito de 1:200:1. supplomentar <L verba. S·\-Soc~>otal'ia

du Camara dos Deputados. do art. 2" da lei n . lS41, de 31 de
dezembro de HJ07, sendo I :000$ para pagamento de vencimentos
e 200$ para o di' gratificação addicional de 20 D/O a um chefe de
secção da Sccrctd.l'l:l, da. mesma Carnara. dispensado do eorvtcc
com todos os vencimentos, inclusive a gratificação ad.iicional de
20 "/Q, em ví-tudc da rlelibcruçâo du rumar-a, de 28 de novembro
proxirno findo,

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1908, :lOu da Rep ublica ,

AFFON:=;O AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tatlares de Lyra.

DECRETO N. 7251 - DE 31 DE DEZEMBRO l>E 1908

Abre ao Míníster-io da Justica e Negootos Interiores o credito especial

de 2:625$, para pagamento de subsidies quo derson de r-eceber o

Dr . Benedicto Pereira Leite.

o. Presidente 'da Repuhl lca dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouviao·oTribunal de Contlts, nos terlUos do al't 70, § 5°, do re-gu~
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lamento approvado nelo decreto n . 2409, de ,23 ele dezembro de
1890, resolve, á. vista rlo <\l't. 8° da lei n . 1841, do 31 de de­
zembro de 1907, abrir ao Ministerio da Justiça c Negocies Interio­
res o credito especial 110 2:(i25S. para paga.rnento dos subsdios que
o Dr. Bencdtctc Pereira Leite deixou do receber de 25 de fevereiro
a :::lI de março de 1902l na. qualidade de senador- pelo Estado do
Maranhão.

Rio dc Jnnuiro, :it üe dezembro de 1908,200 da, Republica..

AI"1:"ÚNSO AUGt"S1'O ldoRrm:'A PEKNA.

Augusto Taoares de Lynt.

nrWRETO N. 7252 - I1B 31 DE DEZR\tBRO DE 1908

Abre ao Mtuistci-io da Justiça e Negocias Intcrroros o credito especial
do '1:650$, pal'a pagamento de substdtos quo dels cu de receber o
deputado federal Dr. Drogo Fernandes Alves Fortuna.

o Prestdente da República, dos Estados Unidos do Bruail, tendo
ouvido o Tr-ibunal de õontas.cnos termos do ar-t , iO, § 5~. do
regulamento approvado pelo decreto n. 240f). de 23 de dezembro
de 1896, resolve, ü vista do art. 3° da. lei n , 1841. deSl de dezem­
bro de 1907I a.brir ao Ministcrio da. Justiça c Negocies Interiores o
credito eSpC(;Íl1J de 7:t\5DS, para. pagamento de substdios que o
deputado federal pelo Estado do Rio Gr-ande du Sul UI'. Diogo por­
nandes Alvares Fortuna. deixou de r'ecõber no período de ::.!Ü de
setembro a 30 de dezembro de 1900,

Rio de Janeh-o, 31 ue dezembro de 190R, 20° da Republica.

AFFO:'\SO AlitillS'ro Mnp.EIRA PI~;'\'NA.

AU!JII.do T1l'i.JaY8.'1 de Lym.

UEeKl~'ro :"J. 72;)3 --;- [}j.~ :; t !ll~ (IEz;lmntw IH: IOüt)

Abro ao Míuiston o da. Jusüeu c ~t.íg<J<.'.i(J;:' Jutoriores o credito.de 50:00U$-,
supplementar é verba «Scccorros Publtcos» do esoroícro de 1908.

o Presidente du Repubhca dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido préviamente o Tribunal de Contas, nos termos do art, 70, § 5°,
do regulamento anprovarlo pelo decreto n. 2409,de 23 de dezembro
de 1896, resolve, de accôrdo corn o disposto 00 art. 30, n. 1. da lei
n. 1841. de 3t do dezembro de t907. abrir ao Ministerio da Justiça.
e Negocios Iuteríor-es o credito de 50;000$'. eupplementar ),íi, verba
.SOCCOl'I'O~Públicos», do exei-ctcro de 1'908. o destinarlo ás 4IifIIII:f.-S
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com o auxilio da. União para debellar a. epidemia da. peste buboníca
que assola o Estado do Maranhão.

Rio de .Iauelro, 31 de dezembro de 1908, 20° da. Republíca ,

A1"FONSO AUGUSTO MCRF.IRA PENNA

Augusto Tavares de LY1'(/.

DECR.ETO N, 7254 -, DE 31 DE l)F.ZmIBRo DE ]908

AJH'C ao lIIinif;tl't'io da Justiça e Negocies Iutertores I) credite cspl)'t;jal

de 7008, p<'1J';J pagamento cle a.iud;'\ 11(' custo quo doi~l)ll 111' receber o

Iu-. Helvcct., da ~il\'a Monte.

o Presidente ria. I~epublic:t dos Estados Enidos de Bl':~t.il, tendo
ouvido o Trtbunnl do Contas, nos termos do ar-t. 70. § õ'', fio regu­
lamento approvado pelo decreto n. 2409. de :~3 de dezomoro de
1896, resolve, {L vista do art. 8" da. lei n. 1841, de 31 tle dezembro
de 1907, abrir {10 Mínisterio (la Justica e Negócios jnterrorce o cre­
dito especial u(~ 700S. para pagamento da. ajuda. de custo que, na
qualídudc de deputado federal pelo Estudo do Ceara. dersou de r-e­
ceber. em 1897, o r». Helvecio da Silva. Monte.

Rio de Janeiro, 31 de unzembro de 1908, 20° da Republíca,

AFFO;';SO A UGUSTO MOREIRA PENNA.

Au,gt'-sto Tacares (le LY1"a.

D:·:Cl1.ETü N, 7255 - DE 31 DE m:z.m.IRRQ DE 190R

Abre no J\lilli;;lorio da Jnstil,;a c Ncgoctcs Intcncrce o erudito especial
de i:800.~, para pacnmonto rle ajudas de custo quc deí xou de receber
o Di-. Baymundo Caruou-o de Souxa Bandeira.

O Presidente da República dos Estados Uutdos do Bl'<.tzil, tendo
ouvido o Trihuna.l do Contas, nos termos do art. iO, § ;)0, do regu­
lamento appr ovado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro de
1896. r-esolve. ;i vista .to art , 80) da. lei n , 1841. de 31 do dezembro
de 1007, abrir ao Miuistcrio da Justiça e Negocias Interiores o crc­
dito especial de 1:8008. para pagamento das ajudas de custo. r ela­
tivas ás sessões dos annos de 1891 e 1892, que deixou do receber' o
Dr. Rayrnundo Car-neiro de Souza Bandeira, ua qualidade de depu­
tado federal pelo Estado de Pernumbuoo .

Rio de .Ianoiro, 31 de dezembro de 1908, ~êOo de Repubhca .

•\.FFONSO AUGUSTO 1JloTtE1Pc ,\. PE:-':NA.
Augusto Tavares de Lyra,
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DECRETO N. 7256 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1968

êbre ao Mínísterto da Justiça e Negocies Interiores o credito especial

de :3:750$, para pagamento de ajudas do custo esubsídios que deixou
de receber o Dr-. Nelson de Vasconcellos e Almeida.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do urt, 70, § 5°, do regu­
lamento approvado pelo decreto n , 2400, de 23 de dezembro de
1896, resolve, á vista do art. 8° da lei n. 1841, de 31 de dezembro
de 1907I abrir ao Ministerio da .Justiça e Negocias Interiores o cre­
dito especial de 3:750,'$, para pagamento das ajudas de custo, rela­
tivas as sessões de 18DO e 1891, e dos subsídios, concernentes ao po­
r-lodo de 18 a 31 de dezembro de 1891, que deixou de receber o
DI'. Nelson do Vasconcellos e Almeida, como deputado federal
pelo Estado do Piauhy ,

Riode Janeiro, 31 de dezembro de 1908,20° da Republlca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tacares de Lyra.

DECRETO N. 7'257 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

Abre ao Mínlsterto da Justiça e Negocias Interiores o credito especial
de 8:750$, para pagamento de ajudas de custo e snbsídíos que deixou
de receber o deputado Angelo Gomes Pinheiro Machado.

o Presidente da Republicn dos Estados Unidos do Brasü, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regu­
lamento approvarto pelo decreto li. ·2409, de 23 de dezembro de
1896, resolve, á vista. do ;:J.,rt. 89 da lei n, 1841, de 31,de dezembro
de 1907, abrir ao Ministério ([<1 Justiça e Negocias Interiores o cre­
dito especial de 8:750$, para pagamento das ajudas de custo, rela­
tivas aos annos de 18\:H e 189'1, e dos subsidias concernentes aos Pe­
i-iodos de 18 do dezembro de 1891 a 22 de janeiro de 1892 e de 10
de outubro a 20 de dezembro de HJ94, que deixou de receber Angelo
Gomes Pinheiro Machado, como deputado pelo Estado de S .. Paulo,
em 1891 e lt:l92, e como deputado pelo Estado do Riu Grande do Sul,
em 1894.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908, 20° da Republiea.,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.
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DECRETO N. 7258 - DE 3\ DE DEZEMBRO DE 1908
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Abre ao Míntster!o da Justiça e Negocies Interiores a credito eepectal
dó i7:950$, para pagamento de ajuda de custo e subsidias qua. deixou
de receber- o senador Silverio Jos~ Nery.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5'\ do regu­
lamento approvado pelo decreto n . 2409, de 23 de dezembro de
1896, resolve. <í. vista do ar-t. 8° da lei n. 1841, de 31 de deze nbro
ele Hl07, abrir ao Ministet-io da. Justiça e Negócios Interiores o
ore tto especia I íl,~ 1;: 950$. para pa-ramento da ajud L de (~U to,
relativa u, 191)(). Atil- sute.dí.s concernentes .ios perif)(lus de 1 de
ju luo ,L ~2 de nove ubt'o de 1899 e do 3 de maou 211· .llllhd ie
1900, que deixou de: receber -üver:c José ~Cl'y, na rjuuü ..a.do de
deputado fe.Iet-al pele Estado do Amazon LS no pi-imeíro daquelles
aunos e na. de senador pelo mesmo Estado DO segundo.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908, 20' da Republíca ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA..

A1~gtJ.3to Tlt'CeI'1"ell de Lyra.

DECRETO N. 7259 - DE 31 DE DEZEMBRO DE \908

Abre ao Mínteter-ic da Justiça e Negocies Interiores o credito especíal
de 5:400$, para pagamento de subsídios (~ue deixou de receber Ar~
thur Pinto da Bocha.

o Presidente da República dos Latalos Unidcs do Brazrl, tendo
ouvíd.i o Tt'ibunul de Contas, nos termos do art. 70, § 5ú , do regu­
lamento approvado pelo decreto n. 2'10,), de 23 de dezembro de
1898, resolve, j, vista. do art. 80 da lei n , 1841, de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Mmtster-io da Justiça e Negcc.os Inter-iores o cre­
dito e.pecial de 5:4\:0$, para. pagamento dos subsídios que, no 'Pe­
ríodo de 10 de outubro a 20 de dezembro de 189t1. deixou de receber
ArthuI' Pinto da Rocha, como deputado federal pelo Estado do Rio
Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908, 20' da Republioa.

AFFONSO AUGUSTO MOREmA. PENNA.

Aug-v..sto Tavares de Lyr-a.

-
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DECRETO No. 7260 - DE BI DF. DEZEMBRO DE 1908

A1Jreao Miutstor!o da Justiça c Negocias Interiores o credito especial
de 7GúS, para pagamento do ajudas de custo que deixou de receber
(J Di'. Luiz Dclânc (los Santos.

o Presidente da. República dos' Estados Ijnídos do Brazí], tendo
ouvido o Tr-ibunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5D

, do regula­
mento approvado pelo decreto n . 2409, de 23 de dezembro de lSÇ)G,
resolve, â vista. do art , 8" da lei n. 1841, de 31 do dezembro de
1907, abru- ao Ministorio da Justiça. e Negucios Interiores o credito
especial de 750$. para pagamento das ajudas de custo, relativas ás
sessões de 1890 e J~91, que deixou do receber o Dr, Luiz Delfino
dos Santos, na qunlldude de senado» pelo Estado de Santa.
Catharina.

Rio d~ Janeiro, 31 de ue7.CmUN) de 100S, 20° da. Rcpuhlica.

Al"FDN~1) AUGUSTO MOREIRA PENN'A.

A'lolgusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. i2GI - Jfl~ :~l DE 08ZEMBRO DF. 100S

Abre ao Mtntster!o da Justiça o Negocies Intcr-lores o credito especial
"de 9:450$, para pagamento de subsidias que deixou de receber o
Dr. Manoel Mesetas de Gusmão Lyra.

o Presidente da Republíca dos Estados Unidos do Brasil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regu­
lamento approvado pelo decreto n . 2409. de 23 de dezembro de
1890. resolve, ú vista do ai't.. 8ó da lei n, lS1J. de 3Ide dezembro
de 1907, abrir ao Ministér-io da Justiça e Negocias Interiores o
credito especial da 9:450s, para pagamento dos subsidios que. na
qualidade de senador pelo Estado de Alagoas,o Dr-. Manoel Messias
de Gusmão LY1'a. deixou de receber de 1 de outubro a 20 de dezembro
de 1894 e das quantina quo a. menos lhe foram attríbuídas nas
folhas de maio de lH93 e maio e setembro de 1894.

Rio de Janeiro, 3I de dezembro de 1908, 20ó da" Republiea ,

AH"ONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.
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DECRETO N. 7262 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

1181

Abro ao Mtníster-io da Justiça c Negocies Interiores o credito especial
do 3: 100$, para pagamento do ajuda de custo e subsidies que deixou
Ih: r-ecehet- o Dr , Joaquim Ignactc 'I'oeta.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazfl, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70. § 51>. do ragu­
lamento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro de
1896, resolve, ;í, vista. do a.rt. 8° da lei n. 1841, rle 3] de dezembro
de 1907, abrh- ao Ministeri» da. Justiça. e Negocio.'; Iútcnores o
credito especial de 3: 100,). para. pagamento da ajudu de custo, de
18910 dossubsidios, relativos ao pcrtodo .le 18 d() dezembro de
1891 a. 22 de jaueiro de 1892. que deixou de receber- o Dt-. Joaquim
Ignácio Tosta, na qualfrlade de deputado feder-al pelo Estiado da.
Bahia. .

Rio díl .tanou-o, ai ele dezembro d~ Hj08, 20h tla Rnpuhllca..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA. PENNA.

AU[fMsto TCl.Vlli'CS de Lyra.

DECRETO N. i,'Z53 - DE 31 DE DEZE:1>1BRO DE H)08

Abre ao Minístcrjo (la. Juettca e Ncgoctos Interiores o credito especial de
18:975$, para. pagamento ele ajudas de custo o subsídios que deixou
de receber o senador DJ·. Prancisco de Aseis Rosa e Silva.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termas do art. 70, § 51:>, do regu­
lamento approvado pelo decreto n. 2409, de 2:i de dezembro de
1896, resolve, ti vista, do art. 8° da lei 11. 1811, de 31 de dezembro
de 1907, abrir ao Ministerio da Justiça c Negocias Interiores o cre­
dito especial de 18:975$ para pagamento das ajudas de custo, rela­
tívas aos annoa de 1891 a 1893 e 1895, e dos subsidias, concernentes
aos períodos de 18 a 31 de dezembro de 1891, de 1 a 22 de janeiro
e de 12 de maio a 12 de novembro de 1892, que deixou de receber
o senador Dt-. Fr-ancisco do Assis Rosa. e Silva, na. qualidade do
deputado federal pelo Estado de Pernambuco.

Rio de .laneiro, 31 de dezembro de HJ081 20ft da, Republica .

AFFONSO AUGUSTO MORRIRA PP.NXA.

At~!Ju.slo Taotwce de Lyra,
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DECRETO N. 7264 - DE 31 DE DEZE>IBRO DE 1908

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocies Interiores o credito especial de
18:375$, para pagamento de subsidias que deixou de receber o se­
nador Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro.

o Presidente da Republioa dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do, art. 70, § 5°, do
regulamento approvudo pelo decreto n . 2:109, de 23 de dezembro
de 18~)Q, resolve, á vista do art. 8' da lei TI. 1841, de 3l de dezem­
bri de 1907, abr-ir ao Mtntster!o da Justiça e Negocies Intertores o
credito especial de 18:::3158, para paga uento de aubstdtos que o
senador vtctcrm r Ribeiro Car'uuir-n Mnnteirc lei xou de receber, nos
períodos de 1 de julho a 20 de .Iezembro de 18:,)3 e de lO li, outubro
a 20 de dezembro de 18\":H. na quahda.le de deputa lo federal pelo
Estado do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908, 200 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

DECRETO N. 7265 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

Abre ao Míníaterlo da Justiça e Negocíos Interiores o credito especial de
4:875$, para pagamento de subsídios que deixou de receber o se­
nador Dr , Jonathas de Freitas Pedrosa.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Br.tzi l, tendo
ouvido o Tr'ibu.ia! de Contas, nos termos do art. 70, § 50, do reg-u­
lamento approvado peta decreto n. 2409, de 23 de deze.nbro
de 189:'}, resolve, á vista do art. 80 da. lei n . 1841, de 31 de dezem­
bro de 1907, abrir ao Mimsterio da Justiça e Nezocios Interío.es o
credito especia.l de 4:875$, para pagu.me.rto de subsídios que. no
período d ~ 25 de fevereiro a 30 de abr-il de 19,)2, deixou de receber
o senador pelo li::)tado do Amazonas DI'. Jonathas de Freitas Pa­
drosa..

Rio de Juneiro, :Jl de dezembro de 1908, 20' da Republlcn..

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.
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DECRETO N. 7266 - DE 31 DE DEZEl1BRO DE 1908
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Abre ao Mínísterto da Justiça e Ncgocíos Interiores o credito especial de
20: 150$, para pagamento de ajudas de custo e subsidias que deixou de
receber- Gabriel Salgado dos Santos.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil, tendo
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70. § 5'>, do regu­
lamento approvado pelo decreto n. 2409, de 23 de dezembro de 1806,
resolve, á vista do art. 8° da lei u . lô41,de 31 de dezembro de 1907,
abrir ao Ministerio da .lustiça (3 Negocias Interiores o credito I'spa~
eia.l do ,~O:l;SO$, para pavamento dclS ajudas de custo, de W93 e
1900, e dos subsidias, relativos ao p-r-íorio de ::3 de maio a Sü ue de­
zembro de 1900, que deixou de receber Gabriel Salgado dos Santos,
na qualidade de deputado federal pelo Estado do Amazonas.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908, iCOo da Republiea .

.AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tcoaree de Lyra.

DECRETO N. 7267 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

Abre ao Mtnísterío da Marinha o credito especial de 4: 008$202, para
occorrer ao pagamento de ordenados devidos ao escrtpturai-ío do
Almoxarifado do extincto Arsenal de Marinha da Bahia Francisco
Coelho 'Moreira.

o Presidente da República dos Estados Unidos 110' Brazil,
usando da autorização que lhe foi conferida pelo decreto desta,
data, resolvo abrir ao Minísterfc <1<1 Marinha o credito espe­
cial de 4:008$202, para. occorrer (\,0 pagamento de ordenados devi­
dos ao escr-ípturario do a.lmoxnr-ífado do cxtíncto Arsenal do Mar-i­
nha da Bahia Francisco Coelho Moreira, rel.itivos (to per-iodo de 6
de janeiro de 1899 (~28 de janeiro de 1902; revogadas I.~~ drsposícõcs
em contrario.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908,200 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Alexand1'i,1O Faria de Alencar.
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DEClUi:TO N. 7268 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

Abre ao Mtnistorto da Fazenda o credito cxn-aoi-dfnanc do 136:418$126,
para pagamento, em vírtudo de sentenca judtciar-ta, a vruva do alm i­

r-ante Jcrouymo Pr-auctsco Gonç.:ll\'C'~.

o Presidente da Republioa elos Estados Unidos do !:SI'a.zH. usando
da autor-ização contida. DO decreto legislativo n. 2015, de 10 do cor­
rente mez,resolve ubrir ao Mirustcrto da Fazenda o credito extraor­
dinario de 136:418$126, para Decorrer ao pagamento devido a Dona.
Hercilia Baggi de Ar-aujo Gonçalves, viúva do atmirante Jero­
nymo Francisco Gonçalves, em virtude de sentença judicier-ín,
conforme carta prccntoria (lo .tulzo F(~Jel'al da, Segunda. Va,l'ít elo
Districto Federal,

Rio de J(l,ne11'O, ;;1 rln dezembro d{~ 1~)iJ8, ~~O" {1ft, Republiea •

..\l~FO!\'~O AUGUSTO lI{oru:mA PI-:NNA.

lJalJid CmYlpisl-a.

Dl'~CRgTO N. 7269 - ))E :=!t IJB DEZC;-'WLW DJ~ 1908

Ahre ao Mtntstcrto da Pazonda o credito cxtruordmarto de 10:'1665:820,
para occor-rcr ao pngnmcnto devido ao desembarg ador Guilherme Cor­

deiro Coelho Cintra, em virtude do sentença juiltcl.ll·ia,

o Presidente da. Republlen dos Estados Unidos do Bra.ztl,
usando da autortzação contida. no decreto Jeglsts.tivo TI. 2DIG, de
10 do corrente mez , resolve .ibrh- ao eüutstcrto da. Fazenda o
credito extraordtnai-io de 10:766$820, "para occon-cr ao pagamento
devido ao desembargador Guilherme oordctro Coelho oíntra, em
virtude.rle sentença judiciat'Ia..

Rio de Janeh-o. 31 de dezembro de 1908, 20° dli, Republicà ,

AFFONSO AUGUSTO MOU.EmA PENNA.

J)(I,v~d C1l1l1pista.

DECRI<~1'O N. i270 - DE 31 DE DEZE;-'IDRO DJ~ 1D08

Estabelece a bx[\ do 2 %, curo, sobr-e I) valor da illlpol'~at;':lo rcnltaadn
pelas Alfaudegas tios Jc.rudos do Mai-anbâo, Ccará , Rio Grande do
Norte, Parabyba , Espirito Santo, Paraná, Santa Catharlna (l !\-1atto
Grosso.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, atten­
donde á neeessldade de provar o Thesouro Fcdei-al dos recursos
precisos para occorrer as despesas coro o serviço das obras do
porto de S. Luiz. Portaleza, Natal, Parahyba, Victoria, Par-ana..
guã, Antonina, S. Francisco, Flol'ianopolis e Commbá, nos Estados
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do Maranhão, Cear-ã, Rio Grande do Norte, parauvba. Espil'ito
Santo, Paraná, Santa 'Catharina e Matto Grosso, e usando da auto­
t-izaçáo contida no art. 2°, n. IV, 1'1, da. lei /1. 2035, de 29 do cor­
rente mez, decreta. ;

"Art. l.0 !fica. estabelecida a taxn de 2 ~ó, ouro. sobre o valor
da importação rr-alizad.<"L 'Pelas Alfandegas dos testados do Maranhão,
ceaeu, Rio Gr-ande do Nor-te, Pa;rauyba, espír-ito Santo, Paraná.
santa Oathat-ína e Matto Grosso, exceptuadas as mercadorias de
que trata o o. 2 do t1l't. lo da referida. lei.

Art. 2, a A cobrança da mencionada taxa se tornará. eft~otiva
a. paa-ttr de 1 de fevereiro de 1909.

Ai't. 3.~ Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de' 1908,20° da kepubliea..

AFFONSO AUGllSTO MOREIRA PENNA.

lJa1'Jid Campista.

DECRETO N. 7271 - DE 3l DE DE"EMBRO DE 19DR

Dá regulamento para a administração dos patr imonios do GymnasiCl Na­
ciona! I do Hospício Nacional de Alienados, dos Institutos Nacional de
Surdos-Mudos e Benjamin Constant,

o Presidente da República, dos Estados Unidos do Br-aztl,
usando da a.ttribuiçao que l\\e contere o ~H't. 4R, n. 1, da.
Constituição da. Republica, c, de accôrdo com a. autot-ixaçâo contida.
no n . 6 tio art. 3° da lei n. 1841, de :il de dezembro de 1907,
resolve que se observe para ,L adtninistraçâo elos patrimouios do
Gymnasto Na.cional, do Hospício Nacional de Alienados, dos Inati­
tutos Nacional de Surdos-Mudos e Benjamin Constant -o regula­
monto que a este acompanha, assignado pelo Dr-. Augusto 'tavares
de Lyra, Ministro do Estado da Justiça e Negocios Interiores.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de Hl08, 20° da Republiea ,

AFFONSO AUGUSTO MORElR,\ PENNA.

Augusto Tavorcs de Lyra.

Regul(\W'l.ent.0 l)<tr~, admnusureçáo dos pa.tr-ímou ío s dos estabe­
Iecimentos a. que se refere o decreto fi. 7271, desta. da.ta

CAPITULO J
DOS PATRIMONIOS

Art. 1.0 Os pata-ímonios do- Gymnasio Nacional, Hospício Na­
cional de Alienados, Instituto Nacional de Sut-dos-Murlos e Benja­
min constant são constítutdos:

\.0 Com os fundos fJ:Ltrimoni:1C.~ ora perten.centes:t cil"la um
d(Jst.es institutos.
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2.OJ Com os valores ou bens de quaosqucr espécies, provenientes
de doações ou jeeadcs que lhes hajam sido ou venham a. ser
leitos.

3.° Com us dotações que 11.1('8 forem destinadas em verbas do
orçamento ua República. ou com as subvenções em seu beneficio
votadas {Joio Congresso Nactoual,

4.° Com as qUOHt.; de benetício das loterias ou de outra origem
que lhes forem concedidas.

5.° comc arrecadação das tmportanctas a que, por qualquer
titulo, teubam direito.

6.° Com os juros e rendimentos do capital ,
Pa.rag r'apho unico . Não se incluem nos patr-ímontos dos men­

cionados ínstu.utos os edifíei 1:3 PUbltC0S destinados ao seu funccíc­
namcnto. a menos que os dítos udiflcios oonetituam parte dos rc­
specuvos pa.a-imonios.

Art , 2.° As tlouçóes ou legados em irnmoveis c os moveis ou
semovents desnccessar-ios aos serviços do." iusl.itutos serão con­
vertidos em apolíces da divida. publica. dentro do prazo não
excede de de doue annos. O mesmo se f~).rá com quaesqucr outros
rendimentos em dinheiro. .

L As vendas ou a.licnaoties necessurtas serão sempre feitas
em hasta. publica e isent is de impostos.

lI. As apouces adquir-idas ãcarão Inalienavers ,
t-aragrapuo unico . Si a tmpcrtancta das ditas alienações não

for suntctente para. a. acquisiçâo de uma. apobce, será depositada.
em um estabelecimento de credito, designado pelo Ministro da Jus­
trca e Negocias Interiores, até que seja clla compietsdo para a no­
cessa.ria acquisiçáo ; devendo-se proceder de igual modo em relação
as (facções q ue exced(wem ás compras eífectuarlas.

Art. 3.° IT.mquanto o patri ruonto de cada um rlos Institutos do
Sur dos-ví udo., e Benjamin constant não attingir á. somma de
3.000:[JÚÚ$1 nenhuma quantia dclle será retirada para occorrer ás
respectivas despezas.

Par'agrapho unico. Atüngído o total do patrtmonío. a SU<l, ronda
l-i('.l'á recolhida. ao Thc~ouro Federal pat-a o custeio dos referidos
institutos, deduzida a quantia neccssaría para o pagamento de
despezas do expediente e admínístracão. de accõt-do com este regu­
lamento, e as que provierem da defesa em juizo dos direitos e
interesses dos mesmos patrmioulos,

Art.4. O} A renda. do patr imonio do Hospício Nacional de Alie­
nados poderá ser applicada Da rundacão de colcnias de alienados
e a do patnmonro do Gyrnuusio em estabelecimentos de ensino,
observada n ultima parte do paragrapho untcc do artigo anterior.

CAPITULO n
DA AD?lUNlSTRt\ÇÂ.O

Art. 5.° A adminisbração dos patr-imonics fica. sob a" superin­
tendsncía nnmediata 110 Ministro da Justiça e Negócios Interiores
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e, deste modo, cncat-rezuda a. um conselho administrativo, não re­
munerado, composto de dez membr-os, dos quacs cinco SPI'áó os pro­
urlos drrectorcs dos resuecti vos estabelccímento.s e os outros cinco
Livremente nomeados pelo dito Mtuistr'o, o qual designará de entre
todos ellos 11m pnra presí.te.u..e e outr-o para. více-presídeute.

par-agrapuo unico . Os bons serviços prestados pelo conselho
serão reputados relevantes em qualquer occasíão e para, qualquer
fim.

Art. 6. o O conselho reunir-se-ha na Dírectona de Contabilidade
do Mlui-terio da. Justiç(~ e Negocies Interiores, ordínaríameute.
uma vez por mez c, extraordí nar-iumeote, sempre que houver
necessidade, mediante convocação do presidente. e não tunccionara
senão com a presença de seis membros, no mtnírno, incluindo-se o
presidente. que sã votara em caso d.. emuatc , As suas deliberações
serão tomadaspor maioria dos presentes.

Art. 7. o Havendo impedimento de qualquer membro do, cou­
selho IJOl' mais de dons mezes, o facto será communlcado ao
Ministro da, Justiça é Negocies Inter-íores, o ,qU'~l providenciará.
sobre a respectrv J, substituição, provisoria ou deflrritivn..

Art. 8.° Compete ao conselho:
1.0 promover a arrecadação o entrega ao thesoureiro de todos

os bens; titulos ou valores i), 4U8 tenham dtretto os institutos de
que trata o art. í- c ainda se não achem incorporados aos seus
patr-imonios.

2.° Decidir, como fôr conveniente, sobre o disposto no art. 2°,
seus numeras e parugrap'ho uuíoo. levando ao conhecimento do
Ministro ;),S acquisíções de apolices que houve!' ordenado.

3.° Resolver todos os casos omissos no presente regulamento,
submettendc as suas resolucó ea á approvação do mesmo Mi­
nistro.

Art'. 9.° Compete ao presidente:
l.v convocar 6 conselho sempre que julgar couveníente.
2.° Designar, anuuâlménté, uni de seus membros para secre­

brio.
3.° Dir'igir os seus trabalhos e representar os direitos e iute­

r-esses dos patrlmoníos em todas as suas t'elaçôés com o üovemo.
Art. 10.° Compete ao vice-presidente substituir o presidente

em seus impedimentos.
Parugrauho uníoo , No impedimento do presidente e vtce-pre..

sldente, o Ministro designará quem os substitua.
Art. 11.° Compete ao oncmbrc do conselho designado paro,

servir de secretario rerligir o expediente e escrever as netas
das reuniões em livro aberto, encerrado e rubricado pelo pro­
sidente.

Art. 12.o Além do conselho, haverá para o serviço da admi­
nistração dos patrimoníos o seguinte pessoal. de livre nomeação
ou designação do Minístro da Justiça. é Negocias Intenores;a saber:
um -tuesoureiro, um oüícíal, dons' auxiliares e um procm'ader-.
E~te pessoal, excepto o procurador, Iunccíonara na 2~- secção
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da. Iyireetoria Geral de Contabilidade, sob a ínspecção do respe­
ctiva director, podendo o Ministro designar o thesoureiro e
oftieial d'entre os propríos runccíonarfos dessa secção ou de outra
qualquer.

Só 'Poderá ser nomeado para o logar de procurador pessôa que
seja. diplomada em sciencias juridíoas e soeiaes por qualquer Facul­
dade da República.

Paragrapno uníco, O referido pessoal não terá. direito a orde­
nado algum, percebendo apenas uma. gratificação, a titulo _de ser­
viços cxtraocdtnaa-ios, a. qual, fixada pelo Ministro da Justiça e
Negocioa Interiores, será paga mensalmente e considerada despeza
com o expediente da administração dos patrímoníos, correndo por
conta dos mesmos.

Art. 13.0 As deliberações e ordens do Conselho Adrninístrativo,
em tudo o que se referir aos nesocíos dos patrimoníos, serão trans­
mittidas ao pessoal do respectivo serviço e por este observadas,
cabendo, todavia. ao Ministro da Justiça e Negocias Interiores 1'00­
solver as duvidas que. porventura, se suscitem.

Art. 14.0 Ao thesoureiro dos patrimonios compete:
1.0 Receber, mediante autorização ou ordem esot-tpta, do conse­

lho Administrativo, todos os valores, quer em dinheiro, quer
em títulos ou bens de qualquer natureza, pertencentes aos pe.,tri­
mantos.

2.0 Realizar as compras de apólices para. os patrimonios e roce­
bel' os juros das que actualmente lhes pertencem e das que forem
adquiridas, assígnando os respectivos termos e quitações na Caixa
de Amortizaçã.o~ no 'rhesouro Feder-al, ou em ouuu qualquer repar­
tição competente.

3.0 l~tfectuar todas as despezas previstas neste regulamento o
autorizadas pele. conselho administrativo;

4.° Fazer extrahir os balancetes do trimestre e os balanços an­
nuaes, assígnal-os e rernettel-os ao Conselho Administrativo.

5.0 Receber e guardar todos os documentos referentes aos
patrimonios.

6/' Pagar as gratificações do pessoal e mais despezas de expe­
diente e administração, bem como as de custas que oocorrerem
em processos [udíeíaes, preenchídee as formalidades deste regu­
lamento.

7.1\ Tel' em boa ordem o segurança todos os valores, que» em
dinheiro, titules, papeis de credito, quer em objectos que repre­
sentem valor ou propriedade dos patrimonios, os quaes guardará.
na Secretaria da Justiça e Negocias Interiores em cofre para este
fim especialmente destinado.

8." Fazer os deposito.'> ao que se refere o artigo 2,\ n. Il, para­
rapbo uníco.

Art. 15. 0 Compete ao official :
1.0 A organização da eserípta dos patrimoníos, com a precisa.

cla.reza, ~ segundo 09 preceitos I~ regras adoptados na. eontabilidade
publica.
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2.° Ter na devida, ordem todo o expediente e p.apeis referentes
aos pa.tnmonios , .

3.0 Pr-estar as informações pedidas pelo thesouroiro ou pelo
Conselho Administra.üvo, representando a este, por íntermedio
daquclle. sobr« qualquer aesumpto de interesse dos patrlffioDlOs.

4." Encat'regur-se de toda a. cot-rcspondencta, que prepar.n-a,
para submctter ao Conselho Adminís trativo . .

5." Iustribulr aos auxi lia.res e 1"<tzer executar. os serviços que
forem ncceSS;J,I'LOS.

Art. 1fJ.o Compete aos ~uxilia,rcs:.

1. ~ Preparar de seis em seis mezes, isto ~, em janeiro e juluo
de cada, <Lona, as cornm nnicneões das alteracõcs havidas no pa.trt­
monio de cada estabelecimento. Essa., corn muuicaçces, depois de
confei-idas e authcn ttcadas pelo tucsourciro, serão TCIllf::ttLlas ü.
secretaria dos rcspcct.ivos estauetectmentos.

2.0 Executar 0:3 demais ser-viços que Lhes forem tlistrihuidoa
pelo otficial.

Art. 17.(0 Compete ao procurador:
1. c Repr-esentar os pàtrjmonica em todos os actos jndíctacs.

perante qualquer tt-iuuna.l, instnncin ou juizo e bem assim requerer
perante quuesquer autot-idudes administru.tivaa os despachos t-e la­
'ttvamente aos ditos patr-imouios .

2.° Oflloiar em todos os assumptos de natureza. jurídica que
digam respeito aos patri monios.

3.Q Defender os direitos dos patrtmontos no rôro judiciár-io 'e
adrmmsu-auvo ou contra particulares. procedendo sempre,· em
razão de seu cargo, para que aos pa.trirnoutos sejam entregues o'!
legados ou dcaçôes que lhes hajam sido tcitos.

4.<1 Errutrir par-ceei- sobre qualquer assump to, sempre que o
Conselho Admini...trutivo o.ssí m o exija.

5.0 L8vaI' ao conuecüomto do Conscluo admínfsti-a.tivo a liq ui­
da.çâc dos processos em juizo, discrimtnaudo as custas e demais
dC::iP8'",LS effcctuadas. uúru de serem satisfeitas, e representar sobre
a. necessidade da. presença do thesourelro para receber quaosq ncr
cncitos ou valores que forem deixados <10S pa.trimonios 13m pro­
cesses j udtcíues tindos.

6.<l Aprosentar annualmento um rclator!o minucioso dos te-a­
ba.lucs ,I, seu CH'gO e sobro O estado dos negocias em que houver
funccionado, propondo a- medidas que achar convenientes para
melhor salvaguarda.r os direitos e interesses dos patrrrnonios.

Ar't. 18. 0 As autor-idades judtciarras do Distr ícto Federa.l, assim
como as dos Estados. perante as quaes se abrtrem testamentos.
em que houve!' dOtl~'i)c::; ou Iegados pura qualquer' Jus estabeloet-,
mentos mencionados LJO art. lI>, são obr-igadas a. der couhecimeuto
ao Miuistl'o da. Justiça e Negócios Interiores das .ntas doações ou
legados. Na Distnctc Federal, as comrnuuícacõos serão duigidua
ao Ministtu du-ectumente e nos Estados por íntorruedio da respe­
ctivo procurador da Republíca ,

EXClQU'ivo - i~ 94. _
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§ l ." Nos Estados Iunccíona.ra no processo em que' houver
doação ou legado a qualquer dos patrrraocícs o procurador da
Repubuoa, o qual, fóra. das capítaes, será substttuídc pelos, seus
ajudantes.

§ 2. o A0S procuradores da Republica nenhuma. gra.tificação
será. abonaria, pela sua intervenção em taes processos, devendo-lhes
ser entregue sómente o qt~antum preciso pua as custas e outras
deepezas j udlciar-ias ,

CAPITULO 1Il

DA ESCRIPTURAÇÃO E CONTA.BILIDADE

Art. 1â • a Havera para a eecripturacêe referente aos patrimo­
nios os seguintes livros:

a) na Secretaria. da Justiça e Negocios Interiores (Dírectoria de
Contabilidade) :

Um. especial de registro de titulas;
Um caixa. para cada in ,'tItuto; .
Um de <tetas, exclusivo pura o Conselho Administrativo.

b) na Secretaria de cada. instituto ou estabelecimento:
Um de registro especial de communicaçêes sernestraes das

a.ltct-acêes nos pa.tnmontoe, as quaes, depois de registradas, serão
<1hi arcluvadas,

Art , 20,° Carla cvtabeleeunento dos mencionados no art. l° fi­
gurara. em uma, insceípoão especial no livro de registro de titulos,
com a. di .ot-imiuação do DUmCI'O, valor e car-actcr-isticos dos titulas
que lhes pertencerem,

Art. 21.° No livro-caixa far-se-ha o movimento da. rec-ita e
despez n dos putrimuuios. de modo que se possa conhecer em qual­
quer occasiào a ímpor-tuncia recebida e a despendida, toda a re­
ceita. estatentc e qualquer applícacãc ou destino dos fundos.

Art. 22,° No livro de actas, escripturado exclusivamente pelo
secretario do eonsclbo, rar-se-ua constar tudo o que LJCCOrrel' na
reunião deste, devendo cada acta ser assignada por tarjas os mem­
bros prcscntcs.

Art. 23." Todos esses Itvros terão termo ele abertura e en­
cerramento asslguado pelo presidente c todas as folhas rubricrdas
por elle.

AI't. 24-.° Ao director gCNI da úteectorta de Contabilidade do
Ministerio da Justiça e Ncgocios Inter-torce, bem como ao director
da. 23. secção da. mesma dtrcctoria cabe a inspccção da. esorlpta dos
pa.tr ímouios.

P<tragrapho nntco. Ao conselho adrn iuístrativo assiste o direito
de examínal-a todas as vezes que julgar conveniente.
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CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES GERAES
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Art. 25. 0 O Conselho Administa-ativo , -par,l, ob~crv[l,nci<t do que
preceituam o art. 3° c f'.CU p.irn.rt-apho unico e ai-t. 4", ol'LJeuarú'
que o pessoa. I dos f; -rviços do, patr-rnonio s orrranize u-na tahclla
em que venha disci'Iminada a i-endn, .loa n:ürimonios dos cstabele­
cimentos constantes do urt , 1" e tndi1 a despczn feita com elles,
extrahida das competentes tabcua- úe orçamento c do respoctivo
livro-caixa.

Art. 26," A despesa coma acquisícão de livros e ob'ectos do
expediente e a que provier de cust.is c emolumeutos necessario- {l

solução de ncgocins i'. processos judiciaes 011 udmtnisu-a.tdvos em
que sejam pai-tos intcressad "8 as instttuicões de que trata este
regulamento, bom corno ,1 concernente ã • gr:ttificéLyõn,,, do pessJal
a que Se refere o parasrupuo unco rio art, 12, :-;6 8r,1':~ pngu pelo
thesoureiro, ú. vista de folha 0!'gani7,ada pelo offlciul, com o VIsto
do presidente 110 Cmselbo Admint-tranvo, a qual, depois do ser
devidarneute es-rt-aurn-ía. c.mstttun-ã nocu.nento de despesa,
ficando scb a. gua.rda do mesmo n.esourctro.

Paragranuo unico , Esti1 ôeapeza set-ã divülida proporciona.l­
mente por todo; os l?Bt;\bele':imcntos constantes do art. lo, cxeeuto
a proveniente de emolumentos o custas judieint'ias. que s01';1 levada.
á conta. do instituto que a- houver motivado.

Art. 27." gcrupre que o iheeourcu-o adqutr'u' upottces. entre­
gari ao conselho lima relação com o numer-o fl importancia dellas,
para, que seja. r:ttltL::alla pela Caixa. d~ Amortize.cão. não podendo
ser feito o neeessarto lnncamen to no livro ocmpetenta sem estar
preenchi Lia- esta formaudadc.

Art. 28,0 O Conselho Adm inistt'ativo elaborará. aunualmonte
com os dados que lhe rorom ministrndos pelo pessoal do ser-viçc
dos patrtmontos, um relatório comneto elos negocias rercrontes aos
pu.trimonios, o qual será apresentado ao Ministro da. Justiça e
Negocies Interiores até o ultimo dia do mez de janelro subsequcnte
ao anno findo.

Art. 29. 0 O Governo, ouvido o Couselho Administrativo. poderá.
mandar apulicar parte da renda. do p~trlmonlo de qualquer dos
estabelecimento s em obras dos edtflclos a eltes pertencente-s. quando
não forem consignadas no ore rmontc 110 Minist'lrlD da. Justiça e
Negocias Interiores verbas espccíaes a esse fim destlnudas,

Art, 3D./) Ficam revogadas as disposições em vigor.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908. - Augusto Tavares de
LlJra.
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DECRETO N. 7272 - DE 31 DE DEZEMDRO DE 1908

Concede ao LyC6U AP'onso Penna, fundado pela Prefeitura do Alto Juruá
na cidade do Cr-uxelro do Sul, os pr-ívilegtos c garauttns de que go~a

o Gymnasto Nacional.

o Presidente da. República dos Estados Unidos do Brazil :

Resolve conceder ao Lyceu AITonso Penna, crC<1UO pela Prefei­
tura do álto Jurua, 'pelo decreto D. 71, de 15 de novembro de 1907,
na cidade do Cruzeiro do Sul, os privilegias e garacuas de qUE!
goza o Gymnasro Nucioual .

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908, 200 da Republica.,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Augusto Tavares de Lyra.

DECRlno N. 7273 - DE 31 DE DEZE,;\,fERO DE 1908

'Modifica o art . 420 do Hcculamento da Repartição Geral dos
'I'elegr-apbos

o Presidente da República dos Estados Unidos do Bruzil ,
usando da. autorizaçâo que lhe c .ufcre o art. 17, '11. l , da lei
D. 1144, de 30 de dexem ln-o de (903, revigorado pelo art. 27 da.
lei D.. 1841, de ~H de ôezercbrc de 1907, resolvo modíücaro a.rtigo
429 do regulamento da, Repartiçã» uerat dos Telegraphos, aonexo
ao decreto n. ,1053, de 24 dfl junho de 1901 1 2, decroti :

Art. 1.0 Fica modificado, tomo se segue, a art. 4?9 do Regula­
mento da Repartição _Geral dos Tclegraphos , approvado pejo de­
creto u . 40.33 1 de 24 de junho de 1001: Art. 429. Os candidatos
aos legares de estafetas deverão, na dat1 lL.\ admissão, ter mais de
16 o menos de 20 annos de ida-Ie, provada pela respectiva certidão
ou documento equi valente; gozar boa. snndc, a.tte~táda por dous
facultativos, ou na. falta. destes, por duas pessoas idoneas; não
apresentar defeito physioo : ter bom procedimento, garantido por
escripto' por duas p~SSOil.S de uotori ..1. respeitabilidade; provar, com
requcrtmento do próprio punho, redimdo á. vista. do encarregado
da e~t:tçãú si isso lhos for exigido, que teem boa. Icttra, bem como
que sabem ler e conhecem as quatro operações ruedamenbaes ;
conhecet- bem u Iocahdade onde Iunccionar u estação.

§ L," Os lagares de estafetas de l" classe serão providos por
aCceSSQ dos de 2l1. c estes por uccesso dosde 3l1. classe

§ 2. o Os estaietas adrnittrdoe, a partir dá 'dátu do presente
decreto, que atttngirem a idade de 25 anuos, serão dispensados do
serviço, tendo, porém, preferencia para outros cargos da reparta­
cão, desde que sa.tisfaça.m as condições regulamentares; e os admita



acres DO PODER EXEC.UTIVO 1493

tidos anteriormente, que contarem mais de 25 annos de idade, serão
de preferencia designados j;lara servirem em ostaçõcs do pequeno
movimento.

Art. 2.° Ficam revogados os paragraphos 1°,2° e 3° do art. 51
do regulamento da Repartição Geral dos Telegraphos e quaeequer
outras disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908, 20° da Rcpublica..

Ali'FONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Calmon du Pin e Almeida.

m;CRETO N. 7274 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

Abre ao Mtnisterto da Fazenda o credito de 655:637$370, ouro, para
occorrcr a despeaas com a cunhagem de moedas de prata.

o Presidente da Rcpublica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização contida Do art. 30, n, 6, da lei n. 1841, do 31 da
dezembro de 1007 :

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 655:637$370,
ouro, para Decorrer a desposas com a cunhagem de moedas de
prata.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908, 20° da Republica,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

David Campista.
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DECRETO N. 6.836 - nE 30 D~ JANEIH.O Dl~ 1908

Dccl ara caduca :J cal'ta-p:>tentc n . ,,)()I!I, de 4 de julho de '1902,concedendo

prtvitcg í» de invencâo a Arthur Osenr Fcvreira Rangel

o Presidente da. Ropublica dos Estados Unidos do R:a.sil t atten­
dendo ao que requereu o cidadão Miguel Hí'l.7.0 e no accôrdo com o
que dispõe o.ar t , êsdo decrete Q. 8.820, de ;)0 de dezembro de
1882, decreta:

Artigounico. E' declaradu caduca, nos termos do art. 5°,
§ 26 , u, 3, da lei TI. 3.120, de 14 -de outubro de ]882, a carta-pa­
tente n. 3.6\9, de 4 de julho de 1902, concedendo n Ar-thur Oscar'
Fet-ren-a Rangel "privilegio de invenção de « um systerna apertei­
çoado de retratos denominados Ceíliüoidinos s , visto não ter o con­
ceastonario pago as annuidadcs nos prazos dn lei.

ltiu de Janerro, ~~O de janeiro. de 1988,20° ua. Repuhliea ,

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Miguel Caimon du Pia e Atvneula ,

DIWRETO N. 6.894 - OE 19 Dl~ MARÇO DE 1908

Declara ser» r::ifeit() o dccrcto n. 6.H~, de é de abr-il de :l90i

o- Presidente da Rcpublioa dos Estados Unidos do Br-as'I,
decreta:

Artigo untco. Pica sem eiTCtto o decreto D. 6.444, de 4 de abrtl
de 19J7.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1908, 2ú" da. Republica ,

AI'T01'\Sú AI1GUSTO MOHJ..o'.IRA PENNA.

l1Iiguel CalmDn du l-'it1 e Almeida.
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DEnRETO N. 7.22) - Dt, 10 DE DEZEMBRO DE 1908

Concede a Empresa o.e Navegação Bahiana, estabelecida na capital do
Estado da Bahia, os favores de que tem gosado o Lloyd Brasileiro,
cxoeptuada a subvenção, para um serviço de navegação regular entre
os portos da Hcpublica

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil,
attendendo ao que requereu a Empresa de Navegacão Bahiana o
de conformidade com o dispo-to no D. XVI, art. 17, da. lei D. 1.145.
de 31 de dezembro de 1903; decreta:

Artigo UntOD. São concedidos á Empres i de Navegação Ba­
hianu, cs favores de que tem gosado o Lloyd Brasileiro, cxco­
ptuada a subvenção, piHa. o serviço de navegação regular entro
0_" portos da Republ ica, mediante as clausulas que este acampar
nharn, assígnadas pelo Ministro de Estado da.. Industria, Viação e
Obras Publicas.

Rio de Ja.nelro, 10 de dezembro do 1908, 20° da Rcpubltca .

AFl"ONSO AUGUSTO MORBlRA PENNA.

Miguel Calmon du Pin e Almeida.

Clausulas a que se refere o decreto n , 7.220, de 1C' de dezembro
de 1908

A Empresa de Navegação Bahiana se obt'Iga a ter a sua sédo
na cidade de S. Salvador. Bahta, e a fazer os seus ser-vtç:is com os
vapores de sua propriedade Jequitinhonha, Commandatuba, Marahú,
Conselheiro Dantas, Manoel Vietorino e S. Felix.

II

Esses vapores toem: os tres primeiros a tonelagem bruta de
750 toneladas para um Colado masímo de 10 pés e velocidade
média de 12 milhas por hora, dispondo de caldeiras c machinas
dos melhores systemas, c os tros ultimos a. tonelagem bruta de
249, 290 e 337 toneladas para um calado máximo de 10 pés c
velocidade uorm-ía de 10 milhas.

\ll

TeCTn acommodações para. uma média de 50 passageiros de
ré e 200,'de prôa e para o mmuno de 500 toneladas de cai-gas.
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QU;'I.ndo a. empresa tiver de auamenta.r a sua frota submetterã
ti. approvaçâo do Ministcrio (la Indusn-ia, ViaçZio c Obras Publicas
os planos c especificações dos novos vapores,

IV

O numero de embarcações ordinarias, de salva-vidas. de cintas
de salvação c quantidade de sobresalcntes e aprestos indispensa..
vais ao uso elos passageir-os serão fixados, de accôrdo com a. legis­
lação sobre a mater-ia, em tabeüa elaborada pela empresa, visada.
pela Inspectoi-ja Geral de Navegação e submettida á approvacâo
do Miniater-íc da Indust.cia, Viação e Obras Publicas.

V

A empresa devorá apresentar á approvação do Ministerio da
Induetr'ia, Viacão e õbrae Publicas a tabella g.rral dos pr-eços das
passagens e fretes, dias de sahlda dos vapores, portos de escala,
demora DOS portos e prazo das viagens nas suas linhas,

VI

A empresa deverá apresentar á Inspectoria Geral de Nave..
gaçâo a. estatística dos passageiros e cargas quo os seus vapores
houverem transportado no trimestre anterior.

A eetatisttca será. tctta pelo modelo adoptado pelo Míuisterío
da Indusu-ia, Viação e Obras Publicas e entregue nos primeiros 40
dias do trimestre seguinte.

VII

A empresa obngar-se-ã a transportar gratuita.mente em
seus vapores.

1'', o inspector geral da navegação ou seus auxiliares, quando
viajarem em serviço;

2°. um passageiro de ré -e outro de prõa em cada. vapor e
viagem, que forem designados pelo Minísterio da jndusma, Viação
e Obras Publicas; "

"3°, as malas do Correio e seus conductores.. fazendo-as con­
duzir de terra. para bordo e vice-versa, sendo que o recebimento
dellas no Corr-eio terá los-ar uma. hora antes da. previamente an­
nunctada pat-a a par-tida do vapor, e a. entrega. quando este chegar
ao por-to. depois de lhe ter sido dada livre pra.tica ;

4/l, qualquer somma em dinheiro ou em valores pertencentes
ou destinados ao Governo Federal.

Os comrnandantes d03 vapores ou offlciaes de sua. confiança,
receberão ou entregarão, pussaodo ou exigindo quitação nas re­
spectivas repartições, não só as malas do Correio, mas tambcrn 03
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volumes de dinheiro ou valores, não sendo, entretanto, obrigados
a, verificar a respectiva iutpor-tancia . A responsabüíônde dos com­
mandantes cessara desde quo na cccas.ão da entrega se reconhecer
que os sellos appost-» estão intactos e som nenhum ~iglla.l de
violação;

5°, os objectos r crncttírlos ao Museu Nacional;
6°, os objectos .h-stinados ú::; exposições officin.c.'l ou auxiliadas

pelo Governo Fedei'a.L:
7", as sementes o mudas de plantas dnstinadas aos jardins e

estabeleci mentes publicos,

VIl!

A conceder transporto, com abatimento dc50 % sobre os preços
das respectivas tabellas, á, força publi ca ou escolta, conduzindo
presos. e com o de 30 % par-a qualquer entre transporte por conta
do Governo federal ou.dos Estados.

IX

A enrpres i ontrarã adeantadarncnte para o Thnsouro Feder-al
com a importancia semestral de 1::lOO$ pata as despesas de fis­
calização;

X

A empresa se obriga a fornecer dos seus dopos. tO.3, quando
puderem, na Ka.hia, e nos Estado i, o carvão do que nccesetarcm os
navios da armada, nacional c os demats servtços dcrernes.

Xl

A e-npresa npr-esentà.rvi tL tabelta do pessoal de czula V,t')O)\ que
o Mtníster-to da IndtlstriiL, Viação e Obras Publicas, sob o parecer
do inspector get'a.l (l~ na.vegaçâo, enviará ao Ministcrio da Marinha
para sua decisão.

Estas tahcüas, uma vez approvadas, só poderão SOl' alteradas
precedendo annuencia do Ministerio ,

XI!

Proceder-se-a de dons em dous annos á revisão das tabntlas
das passagens e fretes, de accórdc com I1S partes contrnctantes. e,
depois de upurovadas as novas tabellus, nenhuma. a.Hcl'açi1o se fará
nellas, salvo tambem por aocórdo mutuo.

XllI

Em qualquer tempo, durante o pl'a~o do contracto, o Governo
terá o direito de comprar ou tomar a frete compulsor-iamente os
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vapores da empresa, ficando a mesma obrigada <1 substituir os que
forem comprados, dentro do prazo de 24 mezes,

XIV

A compra e o fretamento eompulsot-íos serão effectuados me­
diante prévio aocôr-do ou ar-bitr-amento, observando-se nos C,-t80S de
desaccôrdo as regr-as da clausula XVII.

Nos casos de força maior, o Governo poder-á Iançat' mão dos
vapores) independente de prévio accõrdo, sen to posteeíormente
regulada a. indemnização que for devida.

XV

Sendo federaes os serviços que executa, não est<L sujeita a em­
presa a impostos estaduaes ou mnniclpaes ,

XVI

A empresa terá, direito a todos os favores e renalias de que
tem gosado o Lloyd Brasileiro, exceptuada a subvenção.

XVII

Toda e qualquer questão que se suscítar entre a empresa e o
Governo sobre a intelligeneia de alguma ou algumas das disposi­
ções do contracto será. resolvida por arbitramento.

As partes interessadas louvar-se-ão no mesmo arbitro, ou
cada urna escolherá o seu, os quaes, antes de tudo, deverão desi­
gnar o terceiro, que será o descmpatader. si porventura. 'os dous
não chegarem a aceôrdo acerca do assumpto submcttido ao seu
julgamento.

Si os dons ar'bitros escolhidos pelas par-tes interessadas dis­
cordarem sobr-e a designação do torceu-o arbitro, deverão apre­
sentar cada um o nome de um outrc.:« a sorte designará- dentro
elles o terceiro arbitro.

Fica entendido que este não será. obr-igado a decidir-se por
um dos laudos. mas si a questão versar sobre valores, não poderá,
ultrapassar os limiies fixados pelos arbitras.

xvm

Pela inobservancia das clausulas do contt'acto. não estando
provada. força maior, a empresa fica sujeita. a multas, que variarão
de 50,~ a I :000,), impostas pelo üscal do Gover-ne, COJU I'CCUI'SO, em
ultima tnsta.noia., para o Mínisterfc da. Iudustrla, viação e Obras
Publicas.

No caso de multas repetidas por faltas graves da mesma natu­
reza. SOI'i.l. o coutracto rescindido pelo Ministel'io da tndustr-ía,
Viação e Obras Publicas, sem dependeucia de interpcllação ou
acçâo judiciaria ,
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XIX

O prazo de duração do presente contracto será de 10 annos,
contados da data da assígnatura do contracto, podendo ser proro­
gado, si isso convier a. ambas as partes.

XX

A empresa procnrar-t estabelecer trafe,.,ro mútuo com as com­
panhias exploradoras de estradas de feno, docas c navegação
costeira e transatlantica., de modo a poder receber e entregar
cargas em qualquer ponto dos atüngídos pelas eompanhtas ligadas
ao trafego mutuo .

XXI

A empresa se obriga a cnmprir fielmente todos os. regula­
mentos que existem ou vier-em a existir, rererentcs e applica­
veís ao serviço do navcgacãc que lhe é concedido no que nàc COTI­

travierem as presentes clausulas.
Rio de Janeiro, 10 dezembro de. 1908.-Jliglu:l Calmon dI), Pin

e Almeida.

DECRETO N. 7.231 - DE 24 DE DEZEI\IBRO DE 1905

Approva o plano de equipamento das pr-aças de infantaria do exer-crto

o Presidente da. Rnpublica dos Estados Unidos do Brasil re­
solvo approvar o plano de equipamento das pr-aças do infantaría do
exercite que a este acompanha, aasignado pelo marechal Hermes
Rodrigues da Ponseea, Ministro da Guerra.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de IDOS. 20" da Republica.

AFFO:-':SQ AUGUSTO MdREIRA PENNA.

Hcrrnee R. da Fonseca

EquipaJnent.o de inf'antaria

Equípame n to normal ou de rua.rcha

O equipamento das praças de íntaut iria eompccuen-le :

a) Equipamento propr-iamente dito;
b) Ferr-amenta de sapa -; e
c) Material de acampamento.
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A) EQUIPAMENTO

o equipamento propriamente dito se compõe das seguintes
peças: mochila, bornai, cinturão, cartucheira e porta-sabre. Os
sargentos teem ainda o canudo dos papeis da campanha.

Nomenclatura e destino das peças

lf1ochila~EI distinada a conduzir as peças de fardamento, ar­
tigos de limpeza e acampamento, viveres do reserva e uma pequena
parte dos cartuehos , De téla lmperrneavel de cor kakt, com as
dimensões medias do modelo depositado na Intendencia Geral do
Guerra. Nella notam-se a caixa, a capa e as correias. A
caixa é a parte inferior da mochila, quo se adapta ás costas
do soldado e se compõe do fundo, dos lados, mantidos por
cantoneiras exteriores de sola, e das abas com correias e
flvellss , na parte superior da cabeça da mochila, dous olhaes re­
forçados, por onde passam as cavilhas com rendas que servem para
segurar os auspensonoa e que susbtituem a antiga agulheta; na
parte in ferior da referida caixa, lado opposto á cabeça, notam-se
tivellas e ganchos onde se prendem as correias da aba e as pontas
dos suspensorios. Internamente, a caixa fica dividida em dous com­
pattfmectos : o de cima, formando um secco destinado ao farda­
mento, o o de baixo reservado aos viveres e outros artigos. A capo,
apresenta Internamente abas formando um sacco com fivelas e
correias de segurança e destinada tambem ao íardamento ; do lado
externo, na base dous compartimentos, tambem com fivelas e cor­
reias de segurança e destinados a alojarem 15 cartuchos cada. um.
Entre a caixa e a capa, correspoudendo á cabeça da mochila e se­
guro por duas alças, um sacco para os pães f:l estacas da barraca.

As correias da mochila comprchendem : os suepeneorioe, aea­
bando em duas pontas com fivelas e ganchos ou argolas para se
prenderem, uma ao gancho da parte inferior da mochila e a outra
ao encaixe situado na cartucheira; e os malotes em numero de tres
e destinados a prenderem o capote e a barraca que circundam ex­
teriormente a mochila.

Os objeotos que devem ser levados dentro da mochila são, além
dos viveres :

Uma calça, uma tunlca e uma capa para gorro, tudo de brim
ou flanella kakl j

duas camisas de algodão;
dons pares de meias ;
duas ceroulas j
dnuslenços i
uma toalha de rosto;
um cobertor;
um par de botinas;
urna tesoura pequena;
escova para dentes;
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escova para roupa. ;
escova de botina;
lata com vaselina;
lata com graxa;
linha e agulhas. botões, etc. ;
accessortos de limpeza. do fusil ;
saccc do equipamento de combate.

Bornal-E' desttn-ido á condueçâo dos viveres de consumo do
dia, aos ntenailios adeante indicados c aos cartuchos supplernen­
tarcs distribuídos no inicio do combate. De télu Impermeavel, de
cor knkl , com a Iót-rna e as dimensões do morlelo depositado na
In tendencia Geral da Guerra. Nellc se notam : o «acco, a aba que
cobre o saccc, as alças para ligai-o ao cinturão, a presilha do cantil
e a tira destinada a snspendel-o ao hom bro quando o soldado
esti ver sem cinturão.

Cit1lurüo-Dc sola com a cor natural .. com O'll,55 de largura
e abotoando por uma placa fosca. de metal amarello, do modelo
usado nos tahns de cavallarfe.. A elle serão suspensos: as cartu­
cheiras em numero de duas, na frente, uma. de cada. lado da chapa :
o porta-sabre, do lado esquerdo sobre o quadr-i! : o instrumento de
sapn suspenso pela. alça, junto ao porta-sabre ; o bornal, do lado
direito, um pouco para trás.

CMtuchei?'a~-Desola com a. cor natural, divididas interior­
mente em tres compartimentos e com cap icídade para 45 car­
tuchos cada. uma. Nellas notam-se a tampa e o C(WPO, este com
passadeiras e botões para. prender o gancho do suspensorio da
mochil.r.

Parta-snbre - De sola com a. CI)r natnt'a.l , com as dimensões
marcadas no modelo approvadó . xpresenta : corpo, com volta para
prender-se no cinturão; e frente com cntjj,lhl~ paru o botão do
sabre.

Co,11.udo-De nlumin io, com a rorma c as dimensões do modelo
em uso e revestido exterrormen te de feltro de cor kak.t ; o cordão
de lã da mesma cor. Destinado a couduzir o papel e os demais
artigos neeessarios á eser-ípta .

n) FEnnAMENT,\ PORTA TIL DE SAPA

Cousfltc ída pelos sesrulntes instrumcntos : pà, «erru orticulada,
alicvte, piclll'eb. e tocao de vnatío : este com haíuha de sola de cor
natural e oa dcma'is com cs tojus do mesmo material, ri distribuição
da fert'amoüta será. feita, de accordo com a respectiva tabeüa , A
haiuha do racão e os estojos da. picareta o da. pá. são providos de
uma correra destinada a prender o instrumento á bainha do sabre.
A pá, a picareta. o o facão de marto sito levados sobre a cabeça da
mochila e o alicate e a serl'a. nos respccti V013 estojos dentro della,
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c) MATERIAL DE ACAMPAMENTO

o material de acampamento comprenende a barraca. e os se­
guintes utensílíos índívíduaes ~ marmita, cantil, caneco, garfo e
<;olher, os dous ultimas articulados, formando uma só peça.

Nomenclatura e destino

Marmita-Destinada ao-preparo dos alimentos. E' de aluminio
ennegrecido exteriormente e conduzida presa para á capa da' mochila
pelas correias a esse fim ,destinadas. 'Nella notam-se: o corpo da

cwarmita. ~om.asa de arame e a tampa com cabo. Tem a capacidade
;4'e ~ l/~ lItros; marcas víslveis assígnalam a; suà capacidade por
llielOs Iítros. .

Cantil- De a.lumlnio e revestido de feltro de cor kaki que fecha
por botões de pressão. E' destinado á conducção de agua ; tem capa­
cidade de um litro e nelle notam-se: o corpo, O bocal com a rolhà
reforçada por uma chapa tambem dealluminio e a correia. de
~suspensao com a presilha que servem para .prender o cantil ao
"bornal.

O caneco, que é tambem de aluminio, o garfO 'e ri. colher'àão cou­
dualdos dentro do bornal.

A barraca é de tecido Impermeável de cor kakf e compõe-se
de doua pannos rectanguteresrormando OS 'lados e dous tríangulanes
destinados a fechar uma das aberturas, A barraca émantida por urna
armação composta de duas hastes. dividida' cada uma em quatro
partes e é fixada ao,solo .pornlto estacas. Cada praça conduz deus
pannos, metade da armação desarticulada e quatro estacas.

Nenhum outro objecto, além dos indicados, poderá ser levado
pelas praças na mochila. ou no bornal sem autorização expressa do
commandante de companhia ou outra autoridade superior. O equi­
pamento é completado ainda. pelo pacote 'de' curativo individual 9.

que será conduzido no local determinado pelas ínstruccões de ser­
viço de saüde, pela placa de identidade, e pela caderneta.

EQUIPAMENTO DE COMBATE

Em casos excepclouaes, quando for preciso alliviar a carga da
praça para obter o masímo rendímento, sem oomprometter- a
continuidade das operações, a juizo do commandante da brigada
ou da columua, a" mochila poderá sersubstituida por um sacco
longo e estreito de algodão impermeabilizado de cor kaki, collo­
cado a tiracollo da direita para a esquerda, com as extremidades
atadas sobre o peito.

Nella serão conduzidos' viveres, cartuchos, haste e estacas da
barraca e objectos de uso particular.

A marmíts .irá também dentro della ou presa por fóra nas
costas : o instrumento de, sapa 'pendente docinturão ; o capote en-
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rolado nos pannos da barraca é levada. a ttracolto, da esquerda
pata a. diz'etta ' as demais peças como no oquida.mcnto de marcha.

Observaçtto

o equipamento propriamente dito e o vnoteriai de acampa­
mento, aqui descnptos são também adaptados, para. as praças de
engenharia.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de [908.- Hermes R. da
Fonseca.

---*~---
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